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INTRODUCÇÃO 


Em  cumprimento  ao  disposto  no  art.  5 1  da  Constituição  da  Republica, 
apresento-vos  o  Relatório  dos  negócios  do  Ministério  a  meu  cargo. 

A  reorganização  do  Tliesouro,  decretada  pela  lei  n.  2.o83,  de  3o  de 
julho  de  .909  e  regulamentada  pelo  deaeto  n.  7.75,,  de  23  de  de^em- 
bro,  entrou  em  execução  em  i  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Com  essa  reforma  ficou  melhor  attendida  não  só  a  distribuição  dos 
serviços,  como  também  a  sua  execução,  devido  ao  augmento  do  pessoal,  iá 
de  longa  data  reclamado. 

Dentre  as  creaçóes  da  reforma  saliemam-se  a  da  2-  pagadoria,  desti- 
nada exclusivamente  aos  pagamentos  de  material,  e  a  da  directoria  do  Pa- 
trimomo,  a  qual  está  incumbida  de  um  serviço  de  summa  importância  e  de 

que  ate  então  não  se  havia  cogitado  com  o  interesse  de  que  elle  é  mere- 
cedor. 

o  arrolamento  dos  próprios  nacionaes  pôde  em  prazo  reUtivamenté 
breve  tornar-se  uma  realidade,  se  a  acção  da  nova  Directoria  do  Thesouro 
achar  de  acto  o  apoio,  que  de  direito  lhe  é  assegurado,  de  todas  as  autori- 
dades  da  União. 

cão  T""'"'"  "^Sani^"?»'»  Administra- 

çao  da  Fazenda  convém  não  se  demorar  por  mais  tempo  a  decretação 

oeraçao  do  Congresso  Nacional . 

^  Esse  projecto,  que  o  Governo  do  quatriennio  de  ,902-906  fez  ela. 
orçamentos,  fiscahzaçáo  das  despezas,  tomada  das  contas  dos  ordena- 


dores  e  responsáveis  e  provê  de  remédio  os  defeitos  que  geralmente  se 
notam  na  organização  dos  orçamentos. 

Competindo  ao  Ministério  da  Fazenda,  cv-w  da  lei  n.  23,  de  3o  de 
outubro  de  189 1,  centralizar  e  harmonizar,  alterando  quando  necessário,  os 
orçamentos  parciaes  dos  demais  Ministérios  para  a  confecção  annual  da 
proposta  do  orçamento  geral,  vê-se  elle  em  sérios  embaraços  para  obter 
das  repartições  competentes,  no  devido  tempo,  os  elementos  de  que  carece 
a  bem  da  consecução  daquelle  fim . 

Para  obviar  essas  dificuldades  a  providencia  indicada  é  adaiecti- 
ficação  da  proposta,  tal  como  a  consagra  o  alludido  projecto  e  consiste 
no  seguinte,  a  que  já  fiz  referencia  em  meu  Relatório  de  igoS: 

"  Em  janeiro  o  Ministro  da  Fazenda  reunirá  os  dados  e  organizará 
a  proposta  que  será  apresentada  [ao  Congresso  em  maio,  e  em  julho  for- 
mulará a  proposta  rectificatoria  que,  com  o  Relatório,  ministrará  ao 
Legislativo  informações  mais  detalhadas  e  completas  sobre  a  receita,  des- 
peza  e  serviços  públicos.  " 

Como  consta  de  artigo  especial  deste  Relatório,  a  situação  do 
Território  do  Acre  ainda  não  permitte  que  se  installe  uma  repartição 
rentral,  superintendendo  todo  o  serviço  de  arrecadação  e  fiscalização 
das  rendas  federaes. 

Era,  todavia,  urgente  reformar  a  organização  primitiva,  já  em  de- 
saccôrdo  flagrante  com  as  necessidades  do  serviço . 

Nesse  propósito,  foi  expedido  o  decreto  n .  7.495,  de  12  de  agosto 
de  1909,  creando  Mesas  de  Rendas  nos  Departamentos  do  Alto  Juruá  e 
Alto  Purús,  com  as  suas  sédes,  respectivamente,  em  Cruzeiro  do  Sul  e 
Sena  Madureira  e  ambas  subordinadas  á  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Nacional  em  Manáos . 

Foram  também  creados  Postos  Fiscaes  e  Registros  em  pontos  conve- 
nientes, indicados  pelos  Prefeitos. 

As  Mesas  de  Rendas  e  Postos  Fiscaes  foram  installados  no  principio 
do  corrente  anno, 


Co  nseguiO"se,  desse  modo,  melhorar  o  serviço  em  cada  Departa- 
mento, principalmente  porque  as  tres  Mesas  de  Rendas  existentes  no 
Território  estão^autorizadas  a  eíTectuar  pagamentos  de  despezas  de  pes- 
soal e  material  mediante  os  supprimentos  de  credito  que  lhes  faz  a  Dele- 
gacia Fiscal  em  Manáos . 

As  rendas  do  Território,  escripturadas  pelo  Thesouro  Nacional, 
desde  a  sua  incorporação  ao  Brasil,  pelo  Tratado  de  Petrópolis,  até  o  anno 
passado,  attingiram  á  somma  de  58.o52 :757$oi2. 

As  despezas,  contempladas  as  que  têm  relação  com  a  mobilização  de 
tropas,  a  acquisição  do  Território  e  outras  resultantes  de  compro- 
missos tomados  naquelle  Tratado,  elevaram-se,  no  mesmo  período,  a 
62 . 595  :562$o38. 


m  *  m 


Tendo  sido  denunciado  o  convénio,  que  o  Governo  da  União 
celebrou  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  repressão  do  contra- 
bando na  fronteira,  e  urgindo  providenciar  a  respeito,  foi  expedido  o 
decreto  n.  7.865,  de  17  de  fevereiro  ultimo,  approvando  novo  regu- 
lamento para  esse  serviço. 

O  regulamento  restabeleceu  a  Delegacia  Especial  do  Ministério  da 
Fazenda,  creada  pelo  decreto  n.  2.481,  de  8  de  janeiro  de  1897.  Nelle 
estão  recompostas  as  disposições  desse  decreto  e  as  do  de  n.  2.459,  de  12 
de  fevereiro  do  mesmo  anno. 

As  modificações  do  regimen  anterior  de  repressão  do  contrabando 
foram  inspiradas  pela  experiência  e  attenderam  ao  complexo  e  melindroso 
serviço  da  fiscalização  em  tão  extensa  e  abem  zona  fronteiriça. 

Assim,  ultimamente  tem  sido  grande  o  numero  de  apprehensóes 
de  contrabandos  trazidas  ao  conhecimento  do  Thesouro  e,  para  que  a  vigi- 
lância fiscal  se  não  burle,  é  mister  augmentar  o  numero  de  guardas  na 
proporção  das  exigências  do  serviço. 


*  *  * 


O  serviço  da  amortização  da  divida  externa,  suspenso  pelo  prazo  de 
i3  annos,  a  findarem  junho  de  191 1 ,  em  virtude  do  accòrdo do  fundwg^ 
/oá«,  foi  restabelecido  no  corrente  exercício. 


VI 


Como  betn  ponderaste»  nos  comidcranda  do  decreto  n .  7 . 782,  de  3 1 
de  dezembro  ultimo,  publicado  no  anncxo  a  este  Relatório,  aquelle 
accôrdo,  dictado  pelas  circumstancias  excepcionaes  do^paizem  1898  e 
executado  rigorosamente  de  modo  a  nos  fazer  honra,  permittio,  com  a 
reconstrucção  das  finanças  nacionacs,  a  realização  de  obras  publicas  de 
real  valor  e  a  reconstituição  do  nosso  apparelho  militar. 

As  condições  das  nossas  finanças,  porém,  autorizavam  a  antecipação 
da  retomada  daquelle  serviço  e  o  resultado  do  vosso  acto  não  podia  deixar 
de  reflectir-se,  comede  facto  se  reíiectio,  no  credito  publico,  para  mais 
avigoral-o. 

Foram  dos  seguintes  empréstimos  as  amortizações  realizadas 
em  1909 : 

1901  {Rescission)   375-700 

1903  ( Obras  do  Porto )  •    .  129.700 

1907   69.300 

1908    318.000 

892.700 


A  amortização  dos  empréstimos  externos  realizada  no  corrente  anno 
*  importa  em.    1 . 1 1 5 . 440 ,  assim  discriminada  : 


£ 

^^^3   53.500 

1888   132.700 

1889   177.600 

1895   81.000 

1901  (  Rescission)   201.440 

1903  (Obras  do  Porto)   66.900 

1907  (S.  Paulo)   69.300 

^908    333.000 


I. 115.440 

Em  1909  e  1910  foram  resgatados  títulos  da  divida  externa  da 
União  no  valor  de  £  2.008. 140,  sendo  ; 


VII 


Empréstimo  dc  1883. 

CAPITÃES 

RBSGATr 

onsERVAçCns 

Em  31  do 
dezembro 
de  IQ08 

Actual 

3.267.000 

3.213.500 

53-500 

s: 

0  resgate  foi  realizado  com 
a  quota  de  i  %  do  con- 
tracto                               ::. 908-00 

c  com  os  juros  do  capital 

5.).i(i5-  5.i> 

ao  preço  de  loi  «'o.  e  101      sem  os 
juros  do  ultimo  semestre. 

Emprcítlmo  dc  18O8. 

4023. 300 

4.Ó90>6oo 

i32'7oo 

c 

0  rcsgrate  foi  realizado  com 
a  quota  dc  i  %  do  con- 
tracto de                          í':-9:3-  0-0 

c  com  os  juros  do  capital 

i3V:?o-iv>-o 

ao  preço  de  90      a  loa  o/o,  sem  os  juros 
do  ultimo  semestre. 

Empréstimo  de  18Q9. 
* 

18.388.200 

18.210.600 

177.600 

0  resgate  foi  cfTectuado  ás  taxas  dc 

91  ?A  a  91  >í ,  sem  os  juros  do  ultimo 
semestre,  com  os  seguintes  recursos: 

£ 

Taxa  de     *í  do  contracto.  99^185 
Juros  do  capital  resgatado.          63. :6: 

16:. 4-17 

Empréstimo  de  1895. 

7.331.600 

7.230.600 

81.000 

A  taxa  do  resgate  foi  102    e  102  »»  sem 
os  juros  do  ultimo  semestre. 

Taxa  de  I  *{  do  contracto.     74.42'>-  0-0 
Juros  do  capital  resgatado.  8.545-10-0 

82.965-10-0 

Empréstimo  de  1901. 
Rescission-bondt 

14.63a.040 

14.054.900 

577- '-ío 

Esses  resgates  foram  cffcctu&dos  a  85  Hi  a 
9»  '/n  %• 

e 

Taxa  fixa  de  S  S-    •    •   i6í'm93- 4.  0 

Liquido  da  difUerenca  entre 
as  garantias  ás  Estradas 
e  a  somma  dos  juros  .   .    63. 736-  4-  a 

Juros  do  capital  já  amorti- 

Renda  das  Estradas  cncam-  w*^**'^» 
padas   e   arrendadas  —  ^ 
i.86o:a9o#66o —ao  cambio  'f 
de  15  d  116.963-15-10  \ 

508.491-  4-  0 

■vm 


Empréstimo  dc  1Ç03, 
(Obras  do  Porto) 

CAPITÃES 

Em  ,v  do  ' 
dezembro  ,  Actual 
dc  1908 

RESGATE 

OnSGRVAÇOES 

8.500.000 

0.303.400 

19Ô.60O 
• 

Esc  resgato  foi  cITcctuado  sem  0  paga- 
mento dos  juros  do  ultimo  semestre  ás 
taxa.s  de  loi  3(  o  102  %,  sendo  a  ultima 
quota  ao  par,  por  sorteio. 

.£ 

Quota  de  i  !í  %  do  con- 
juros do  capital  resgatado.  8.090 

199.340 

Empréstimo  dc  igo^. 
(Estado  de  S.  Paulo) 

3.000.000 

2.861.400 

138.600 

0  resgate  do  1°  coupon  foi  cITcctuado  ds 
taxas  de  99  3Í-99     sem  os  juros  do 
ultimo  semestre  c  0  do  2°  coupon  foi 
feito  ao  par,  por  meio  dc  sorteio. 

£ 

Taxa  do  contracto  dC4  !^  %  135.000 
Juros  do  capital  resgatado  3.465 

138.465 

Empréstimo  dc  1908. 

4.000.000 

3.349.000 

651.000 

0  resgate  foi  ao  par,  com  as  quotas  se- 
mestraes  determinadas  no  contracto, 
sendo: 

Quota  do  1°  resgate  .  .  318.000 
»     »    2»      1      .  .  164.400 
»     »    3°      »      •   ■  ■  168.600 

651 .000 

*  *  * 

A  3i  de  dezembro  de  1909  a  divida  e.Kterna  da  União  importava 
em  £75.001.257-9-9,  e  em  francos  140.000.000,  sendo  desta  ultima 
quantia  100.000.000  para  a  Estrada  de  Ferro  de  Itapura  a  Corumbá 
e  40.000.000  para  as  obras  do  porto  do  Recife. 

Verificasse,  pois,  ter  havido  reducçSo  da  divida,  em  moeda  ster- 
lina,  de  £  892.700,  total  dos  resgates  effectuados  em  1909,  e  au- 
gniento  da  divida  em  francos  de  So.ooo.  000  para  da  Estrada  de  Ferro 
de  Itapura  a  Corumbá  ede  40.000.000  para  do  porto  do  Recife. 


Em  setembro  do  corrente  anno  a  totalidade  da  divida  externa  era 

de  £  77.686.317.9-9  e  em  francos  240.000.000,  sendo: 

Empréstimos :  £ 

De  1883,  de  4     7o   3.213.500 

»  1888,  »  4Vi7o  .   .   .    4.690.600 

»  1889,  >•  4V0   18.210.600 

.  •>  1895.     5  7o  ....   •   7.250.600 

»  1898,      5  7„   8.6i3.7i7.9<) 

"          »  4  7o   14.054.90CHX) 

Obras  do  Porto  —  Empréstimo  de  1903,  de  5 "/o.  8.303.400 

Empréstimo  de  1908,  de  5 «/o  '  .  3.349.000 

"       »  1910,  4  7„.    .......  10.000.000 

77.686.317-9-9 


Frs. 

Empresamo  para  a  construcção  da  Estrada  dc 

Ferro  de  Itapura  a  Corumbá   100.000.000 

.  Dito  para  as  obras  do  porto  do  Recife  ....  40.000.000 
Dito  para  a  construcção  da  E.  de  F.  Goyaz   .    .  100.000.000 


240.000.000 


O  empréstimo  de  £  10.000.000,  de  1910,  é  resultante  da  conver- 
são dos  empréstimos  de  1893  (Oeste  de  Minas),  e  de  1907,  do  juro 
o  °/o  para  4  «/o,  incluida  a  importância  de  £  i'  .000. 000  para  a  construcção 
da  rede  da  Estrada  de  Ferro  do  Ceará. 

O  capital  circulante  dos  dois  empréstimos  era  de  £  6 . 249 . 500,  sendo 
£  3.388.100  do  da  Oeste  de  Minas  e£  2. 86 1.400 do  de  1907. 

Para  a  conversão  foram  emittidos  titulos  de  47o  no  valor  nominal  de 
£  7. 142.285. 

As  despezas  do  Thesouro  com  o  serviço  desses  dois  empréstimos 
eram  annualmente  as  seguintes : 

Oeste  de  Minas ...  o 

Empréstimo  de  1907   .  ~  'o- 

 ~.    .    .  285.000 

525.000 


GomaemissSo  de  £  7.142.  a85em  títulos  de  4%  esses  encargos 
ficaram  assim  reduzidos : 

Juros  de  4%   €285.691 

Amortização   35.711 

321.402 

Verificando-se  a  economia  annual  de  £  203.598. 

Em  consequência  ao  acto  do  Governo,  iniciando  a  conversão  dos  tí- 
tulos de  sua  divida  de  5  para  4  "/o,  a  emissão  precisa  para  execução  do 
contracto  com  a  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz  foi  realizada  em  títulos  de  4  %; 
com  grande  economia  para  o  Thesouro. 

*  *  * 

O  total  da  divida  interna  em  3i  de  dezembro  de  1909  era  de 
558.559:6oo$ooo. 

Nesse  anno  foram emitiidas  apólices  no  valor  de  18.083:000$,  para 
a  construcção  da  Estrada  de  Ferro  Madeira- Mamoré  e  outras. 

O  total  do  empréstimo  de  1897  estava  naquella  data  reduzido  a 
19.082 :ooo$ooo. 

Das  6.000  apólices  sorteadas  já  foram  resgatadas  5.595:000$  ea 
Caixa  de  Amortização  está  autorizada  a  proceder  ao  sorteio  de  mais 
6 . 000  desses  títulos. 

Os  títulos  do  empréstimo  de  1879,  em  circulação  a  31  de  dezembro 
citado,  importavam  em  20.048:000$,  ouro,  cujo  resgate  integral  já  foi 
autorizado. 

A  amortização  deste  empréstimo  no  corrente  anno  importou  em 
£  2. 162.621-1-1 1. 

Continua  a  ser  de  22:i76$975  o  saldo  da  dívida  anterior  a  1827  e 
não  inscripta  no  grande  livro ;  de  i35:994$46o  o  da  inscripta  nesse  livro ; 
e  de  i48:765$26o  o  da  inscripta  no3  livros  auxiliares  dos  Estados. 

Os  saldos  das  demais  contas  que  constituem  a  dívida  fluctuante 
foram  os  seguintes,  no  anno  próximo  findo : 

Bens  de  defuntçs  e  ausentes   3.608: iSsJaiç 

Empréstimo  do  cofre  de  orphãos   io.o78:o98$678 

Depósitos  das  Caixas  Económicas   161 .367: 1711774 


xt 


Depósitos  do  Monte  de  Soccorro   3OO:099$428 

Depósitos  de  diversas  origens.  .  .  .  ,  .  76.4i7:9Si$296 
Depósitos  públicos   4  .54Ç):904$2oo 


m  m  m 


A  conta  do  fundo  de  garantia  accusa  a  receita,  ate  igoy,  de 
89.651 :  i99$62i  ou  £  10. 085. 759-18-9,  da  qual,  deduzida  a  impor- 
tância emprestada  ao  Banco  do  Brasil,  a  destinada  ao  pagamento  a  Bo- 
livia,  em  virtude  do  Tratado  de  Petrópolis,  assim  como  a  que  foi  trans- 
ferida para  o  fundo  de  resgate  do  papel-moeda,  no  total  de  £  4.02 1 .666- 1 3-4, 
resta  a  somma  de  £  6.064.093-5-5  que,  addicionada  á  renda  do 
Acre  para  indemnização  do  pagamento  feito  á  Bolívia,  eleva  o  saldo  a 
£  8.069.093-50. 

Quanto  á  conta  do  fundo  de  resgate  do  papel-moeda,  foi  este  o  seu 
movimento : 

Receita  até  1909   33.638:359$592 

Importância  transferida  para  esLi,  do  fundo 

de  garantia,  em  1907   i6.ooo:ooo$ooo 

49-638:359$592 

Abatendo-se  3o. 200: 000$,  entregues  á  Caixa  de  Amortização  para  a 
incineração,  e  10.000:000$  ao  Banco  do  Brasil,  resta  o  saldo  de 
9.438:359$592. 

A  renda  proveniente  da  venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes  e 
destinada  ao  fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos,  papel,  foi  de 
69:444$5oo  em  1909.  Desde  1901  o  total  da  renda  foi  de  856:i7i$35o. 

Deduzida  desta  quantia  a  de  623: 000$,  entregue  cá  Caixa  de  Amorti- 
zação para  acquisição  de  apólices,  ficou  em  i909osaldode  233:i7i$35o, 
que  foi  igualmente  entregue  á  Caixa  para  o  mesmo  destino. 

Esse  fundo,  creado  pelo  decreto  n.  4.382,  de  8  de  abril  de  1902, 
possuía  em  3i  de  dezembro  de  1908  títulos  no  valor  de  22.589:500$,  em 
3i  de  dezembro  de  1910  no  valor  de  23.910:100$  e  em  3o  de  setembro 
do  corrente  anno  no  valor  de  26.749:  ioo$ooo. 


*  *  m 


xn 


O  estado  das  contas  especiaes  (ouro  e  papel)  do  fundo  para  as  Obras 
do  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  é  o  seguinte ; 


T0TAE8 

RECEITA 

£ 

RÉIS 

£ 

Róis 

Jwi^uiuu  Ucio  cinioSUvS  QC  Xf  3*5O0(0OO  C 
G  £3.000.000  

7.603.136-13-3 

Juros  abonados  sobre  0  capital  cm 

484.461-13-9 

sumo  uu  cuiprcsiiiuo  ■    •   .    1   .  , 

'3I-356-I4-3 

Renda,  ouro,  arrecadada  pela  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  para  as 
Obras  do  Porto  (até  abril  de  1910).  . 

■í.  176.022-17-0 

II. 395 .St?" 19-0 

HÊndâ.    fl.rrGCílrinHjl     nnlíi    Pnmm  iccí?a 
AvwiiuM     tti  1  bwuuiiuu     ^(viu  V^UlilllllbauU 

Administrativa  (até  1910)  .... 



15.089:706*983 

Producto  da  renda  de  116. 125  metros 
de  terreno  á  Leopoldina  Raííwav 

2.3a2:500>ooo 
8i.a)o:552>38o 

Saques  feitos  sobre  0  empréstimo  ex- 
terno   



Importância  transferida  para  esta 
conta  da  conta  do  ouro  £  374.833-W3 
para  0  pagamento  dos  juros  do  em- 
préstimo interno  de  i7.3oo:oooíooo  . 

5.622:500*000 

>04.875:259>363 

»• .JVo. 077-19-0 

'0.1. 875: 259*363 

DESPtZA 

Paffamentos  aos  empreiteiros  C.  II. 
Walker  &  C  

7.873.822-15-9 

Despezas  com  publicações  dc  cditaes. 

203-17-0 

Pagamentos  a  Armstrong  &  Vickers 
pela  construcção  do  dique  (luctuante. 

82.215-  0-0 

Saldo  do  emDrcstimn 

I3I-356-M-3 

Pagamento  dos  juros  do  empréstimo 
externo  

3.269.508-14-0 



".357- 107-  i-o 

Importância  entregue  á  Commissão 
Administrativa  das  Obras  do  Porto 
(até  1910)   

97.757:965*079 

Juros  de  13  semestres  do  empréstimo 
externo  de  17.300:0001,  de  5°/o  .  . 

5.622:5001000 

103.380:465*079 
1.494:794*284 

Saldos  das  contas  

38.770-18-0 

"•395-877-19-0 

10.1.875:259*363 

O  papel-moeda  em  circulação  era : 

Em  31  de  aerosto  dc  1898.  788.364:6r4$5oo 

.)    >.  ..  dezembro  dc  1898   7fi3.94i:r5n$ooo 

"    "  "       "       »  '899   733-727:  i53$c<X) 

»    »  "       »'       »  '900   699.631  ::t9$ooo 

"    "   "       "       »  iqoi   6íto.45i:o50$()oo 

"    "   "       "       "  '903    675.536:7»4$oo(j 

"    "    "       "       "   '903   674.978:942$oof) 

"    "   "       "       "   '904   673.739:9()8$fx>j 

"    "   "       "       "   '905   669.492:6o8$:oo 

"    "   "       "       "  '906   664.792:96o$3oo 

"    "   "        "       "  «907   643.531 :727$OOo 

"    "   "       "       »  '908   634.682:852$ooo 

"    "   "       "       "   '909   628.452:732$ooo 

»  30  »  setembro  ,.  1910   623.o78:3io$5oo 

O  resgate  eífectuado  foi  o  seguinte  : 

^""'^   2.422:856$500 

"    S2-2l4:6o5$ooo 

"    34  095:434$ooo 

"   '901    i9.i8o:66i$ooo 

  4.9'4:2-4$ooo 

'903    557:842$ooo 

'^'^   i.239:o34$ooo 

  4-247:300$ooo 

"    4-699:648$20o 

„    2i.26i:233$5oo 

  8.848:875$ooo 

,  * 0.230:  I20$000 

"  '910  (até  30  de  setembro)   5.374  4:i$5oo 

  165  286:304$7oo 

O  valor  do  papel-moeda  em  circulação  em  3 1  de  dezembro  de  1909, 
átaxa  de  1 5  d.  por  mil  réis,  era  de  £39.278.295,  e  o  da  circilacao 

em  3o  de  setembro  do  corrente  anno,  á  taxa  de  18  d.  era  de  £  46.732.041 

*  m  m 

Em  31  de  dezembro  de  1906  havia  em  notas  de  pequenos  va^ 
lores  a  seguinte  circulação : 

'M::   3.788:485$ooo 

..  2$ooo .'  ;   '4.^13:352000 

  24.537:358$ooo 

42.539:i98$ooo 


Etn  3o  de  setembro  do  corrente  anno  a  circulação  estava  redu- 
zida a: 

Notas  de  $500   a.727:84i$ooo 

»    »  l$ooo    9'396s67i$5oo 

>    »  a$ooo    i5.336:738$õoo 

27.461 :25o$50o 

Nesta  somma  estão  incluídas  notas  já  sem  valor  c  sujeitas  a  desconto . 
O  troco  dessas  notas  por  moedas  de  prata  de  iguaes  valores  foi  o 
seguinte: 

Em  1906   78:07o$ooo 

»   1907   2.061 :333$5oo 

»   1908   4.045:026$4io 

»   1809   .4 -659: 879$!  70 

))   1910  (  até  setembro )   4.902:323$8oo 

I5.746:623$889 

»  ítt  * 

O  movimento  do  commercio  exterior  do  Brasil,  no  periodo  de  janeiro 
a  agosto  do  corrente  anno,  comparado  com  o  de  igual  periodo  nos  dois 
annos  anteriores,  apresenta  o  seguinte  resultado : 

1908  1909  I9i0 

Exportação   25.500.381  33-471 -576  37.266.067 

Importação   24.209.133  23.463.592  29.391.2 

Saldo  da  exportação  sobre  a  importação.  1.29 1.248  10.007,984  7.874.862 

Importação  de  espécies  metallicas  .    .  98.527  870.386  8.500.559 

*  *  n 

Quando  Ministro  da  Fazenda  no  quatriennio  de  1902-1906  ela- 
borei, e  foi  proposto  ao  Congresso,  um  projecto  regulamentando  os 
cheques,  instituto  juridico  muito  deficiente  e  antiquado  na  legislação 
pátria,  e  que  é  de  utilidade  cada  vez  mais  usual  e  indispensável,  para  a 
movimentação  das  transacções  mercantis,  em  toda  parte  onde  ellas 
avultam . 

Parece-me  urgente  esta  reforma,  que  a  actividade,  rapidamente  pro- 
gressiva, das  nossas-praças  reclama  com  insistência . 


Elsa  regulamontaçlo,  naturalmente  deternfiinará  a  creação  entre  nós 

da  ckaríng-house  ou  Camara  de  Compensação,  em  cujo  apparelho 
simples  e  engenhoso  os  bancos,  banqueiros  e  succursaes  de  bancos, 
com  domicilio  na  praça,  liquidarão  diariamente,  por  meio  de  cheques, 
as  transacções  realizadas, 

E'  outro  instituto  de  máximo  préstimo  commercial,  para  evitar  a  incom- 
moda  deslocação  de  grandes  sommas  de  moeda  e  conseguir  a  mesma 
actividade  de  transacções  com  muito  menos  numerário,  ou  quasi  sem 
nenhum. 

No  meu  Relatório  de  1906  publiquei  o  projecto  de  estatutos  de  uma 
Camara  de  Compensação. 

O  projecto  dd  regulamentação  dos  cheques  também  foi  alli  publicado 
e  vai  reproduzido  em  artigo  especial  deste  Relatório. 


w    «  « 


O5  trabalhos  da  Commissão  de  Tarifas  iniciaram-se  sob  a  presidência 
do  meu  antecessor,  o  Sr.  Dr.  David  Campista,  a  i5  de  maio  de  1909, 
com  os  Srs.  Dr.  Serzedello  Corrêa,  Dr.  Luiz  Adolpho  Correa  da  Costa  e 
o  Sr.  J.  de  Oliveira  Castro,  presidente  da  Associação  dos  Empregados  do 
Commercio. 

Com  o  infausto  acontecimento  que  enlutou  o  paiz  pelo  fallecimento 
do  seu  primeiro  magistrado,  rçtirou-^e  o  Sr.  Dr.  Campista  da  gestão  dos 
negócios  do  Ministério  ora  a  meu  cargo. 

O  primitivo  pessoal  da  Commissão,  pela  retirada  do  Sr.  Dr.  SerzedeUo 
Corrêa  então  nomeado  para  o  cargo  de  Prefeito  Municipal,  foi  recon- 
stituído pelos  Srs.  Dr.  Jorge  Street 'e  Cunha  Vasco,  representantes  da 
industria  nacional,  Dr.  Corrêa  da  Costa,  Deputado  Federal  e  confe- 
rente da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Alexandre  Sattamini,  Inspector 
da  Alfandega  do  Rio  aposentado,  Oscar  Danneker  e  Carlos  Schiosser 
negociantes  importadores.  Coronel  Oliveira  Castro,  presidente  da  Asso. 
ciação  dos  Empregados  do  Commercio,  e  Dr.  Oliveira  Bello,  vindo  pos- 
teriormente, a  prestar  também  seus  serviços  na  Commissão  o  Sr.  HonAio 
Alonso  Baptista  Franco. 


XVí 


A  organisação  da  nova  Tarifa  foi  feita  sobre  as  seguintes  bases : 

I'.  Rectificaçílo  dos  valores  oíriciacs  ao  cambio  de  15  pencc  por  i$ooo; 

2".  Unificaçflo  das  quotas,  ouro,  de  35  %  c  50 "/»  dos  direitos,  com  a  con- 
dição de  nílo  se  alterar  a  receita  ouro  actual,  o  que  trará  embaraços  ao  Governo 
na  satisfacçao  de  compromissos  oriundos  de  diversos  empréstimos  externos ; 

3".  Tornar  mais  liberal  a  legfislaçao  que  regula  a  iscnçfio  cios  direitos  para 
os  machinismos  para  a  lavoura  c  para  os  materiaes  para  estradas  de  ferro ; 

4'.  Abandonar  o  rig-or  tarifário  sobre  as  mercadorias  que  ainda  n:1o  pro- 
duzimos ou  cuja  producçao  nilo  corresponda  ás  necessidades  do  consumo 
interno,  m;intendo  entretanto  a  protecção  de  que  í^osam  algumas  industrias 
indígenas,  jA  bastante  desenvolvidas  e  cujo  gráo  de  prosperidade  é  attcstado 
pelo  desapparecimento,  em  alguns  casos,  e  sensível  diminuição  em  outros, 
da  importação  dos  géneros  similares  ; 

5".  Manter  a  tarifa  dupla,  com  taxas  máximas  e  mínimas,  considerando -se 
minímas  as  taxas  estabelecidas  na  Tarifa,  e  máximas  o  dobro  daquellas ; 

6*.  Estabelecer  a  tarifa  diíTerencial  ate  20%  para  um  ou  mais  productos 
procedentes  de  paizes  que  concederem  favores  ao  café  e  outros  artigos  de 
exportação  brasileira. 

Taes  foram  as  bases  da  revisão  actual  da  Tarifa,  as  quaes  foram 
mantidas  quer  no  discurso  que  proferi  ao  assumir  a  presidência  da 
Gommissão,  quer  no  curso  das  discussões  sobre  as  diversas  Classes, 
onde  se  chocavam  interesses  antagónicos,  senão  irreconciliáveis. 

Rectificação  dos  valores  officiaes  ao  cambio  de  i5  —  Parece 
á  primeira  vista  que  esta  condição  importaria  numa  desaggravação 
-geral  de  20%  em  todas  as  taxas,  porque  tendo  estas  sido  calculadas  ao 
cambio  de  12  pe?ice  por  i$essaé  a  differenca  de  cotação  entre  os  dois 

•  * 

câmbios,  podendo  haver  por  conseguinte  uma  reducção  da  receita  de 
importação . 

Esse  receio  é,  porém,  infundado,  se  se  attender  á  resolução  tomada 
pela  Gommissão  de  manter  os  valores  officiaes,  cuidadosamente  estabe- 
lecidos em  1897  por  occasião  da  ultima  revisão  da  Tarifa,  de  todas  as 
mercadorias  sobre  as  quaes  não  se  apresentassem  reclamal||p,  quer  do 
commercio  importador,  quer  da  industria  nacional,  quer  finalmente  de 
qualquer  outra  origem.  São  innumeras,  abrangendo  mesmo  classes  inteiras, 
as  mercadorias  sobre  que  não  houve  reclamação  alguma ;  cm  outras  em 
que  foi  reconhecida  a  necessidade  da  rectificação  dos  valores  ofliciaes  as 
taxas,  ou  foram  augmentadas,  ou  foram  diminuidas,  ou  foram  conser- 
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vadas:  nas  duas  primeiras  hypothcscs  nugmcnto  ou  diminuição;, 
na  maioria  dos  casos,  não  attingiu  a  20 "  „  c,  cm -  raros,  excedeu  esse 
limite. 

Unimcação  d.vs  quotas  o;'ko  — Pela  Commissão  foi  adoptada  a 
quota  de'4o°/(,  para  unilicação  das  que  são  cobradas  sobre  os  direitos  adua- 
neiros, visto  não  resultar  dahi  uma  quebra  de  receita  c  ser  a  mesma  sulíí- 
ciente  para  attonder  aos  compromissos  do  Governo  pagos  em  ouro  e  ás 
despezas  pagas  em  papel . 

Assim,  para  as  mercadorias  que  pagam  actualmente  33  ouro  dos 
direitos  e  passarão  á  pagar  40°  „,  vorifica-se  unr.i  aggravac To  de  5  mas 
essa  aggravacão  foi  compensada,  ora  nas  taxas,  ora  nas  razGes.  Xas  taxas, 
quando  o  valor  oflicial  da  mercadoria  era  o  d:i  Tarifii  actual,  e  nas  razGcs, 
quando  esse  valor  era  rectificado. 

A  condição,  a  do  tornar  mais  n^bcnil  a  legislação  que  regula  a 
isenção  dos  direitos" para  os  mnchinismos  para  a  lavoura  e  para  os  ma- 
teriaes  para  estrada  de  ferro,  entendeu  a  Commissão  que  essa  providencia 
escapava  de  suas  attribuiç5es  por  lhe  parecer  que  ao  Poder  Lcgislaíi\-o 
cumpre  ampliar  ou  restringir  as  disposições  sobre  tal  assumpto. 

De  um  quadro  estatistico  apresentado  á  Commissão  sobro  as  Dis- 
posições Preliminares  da  Tarifa,  se  deduz  a  relação  entre  a  receita  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  o  prejuízo  oriundo  das  isenções,  no 
período  de  189-S  a  1908,  isto  c,  que  tal  prejuízo  cresce  de  4,-:  a 
24,2  "o.  A  módia  annual  das  isenções  cm  toda  a  Republica  orca  entre 
10  a  12  mil  contos. 

E'  um  assumpto  que  deve  provocar  o  mais  serio  estudo  por  parte  do 
legislador,  estudo  que  entre  outros  pontos,  deve,  por  meio  de  regulamen- 
tação, dar  aos  Inspectores  das  Alíandegas  os  mei.n  de  fiscalizar  o  destino, 
e  a  applicação  das  mercadorias  isentas  quando  importadas  para  fins  espc- 
ciaes  por  empresas,  associações  industrias,  particulares,  etc,  ctc. 

Finalmente,  quanto  a  4=^  condiçTo-ade  moderar  o  rigor  tarifário 
sobre  as  mercadorias  não  fabricadas  no  paiz  ou  cuja  producção  c  insuffi- 
cicnte  para  as  necessidades  internas  do  consumo,  a  Commissão  usou  de 
toda  a  moderação.  * 
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Assim  para  as  mercadorias  que  não  são  fabricadas  no  Brasil,  em  geral 
objectos  de  luxo,  ella  minorou  algumas  taxas  que  eram  um  incentivo  para 
o  contrabando  e  para  outras  ella  respeitou  tanto  quanto  possivel  a  pro- 
tecção concedida  a  diversas  industrias  nacionaes,  comquanto  tenha  reco- 
nhecido que  para  algumas  delias  as  taxas  votadas  na  Commissão  re- 
servam-lhes  os  mercados  internos,  ou  pelo  menos,  aquelles  que  ficam 
mais  próximos  dos  centros  de  producção  nacional. 

»  M 

O  movimento  da  carteira  de  cambio  do  Banco  do  Brasil  foi  o  se- 
guinte : 

Comprado   fl  37.225.551 

Vendido   C  34-843.011 

Emissão  de  vales-ouro : 

Total   C  9.187.940-13-9 

Vales  de  café : 

Frs 

Estado  do  Ilio   530.351 

>>     dc  Minas   863.613 

))     do  Espirito  Santo   57.607 

)'     de  S.  Paulo   50.780.751 

'^otal   52.232.322 

Operações  de  cambio : 

l"  SEMIiSTRIi 

\      Lucro  transferido  á  conta  Lucros  c  Perdas  .   .  689:7o5$ioo 

2"  SEMESTRE 

Saldo  transferido  á  conta  Lucros  e  Perdas.   .   .  2.iio:25i$o67 

Os  totaes  das  principaes  contas  do  Banco  indicam  summariamente 
as  suas  condições  de  prosperidade  : 


DEPOSÍTOS  DE  CONTAS  CORRENTES  SEM  JUROS 

Saldo  em  3 1  de  dezembro.   .   .   .  57.262:973$i72 
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LETRAS  A  PREMIO 

Saldo  em  3 1  de  dezembro.   .   .   .   34. 58o: 307*270 

CONTAS  CORRENTES  COM  JUROS 

Saldo  em  3 1  de  dezembro.   .   .   .   4Õ .  694 : 1 5 1  $569 

CONTAS  CORRENTl-S  A  PRAZO  FIXO 

Saldo  em  3 1  de  dezembro.    .    .    .  7.348:242$440 

DEPÓSITOS  JUDICIAES 

Saldo  em  3 1  de  dezembro.   .    .    .     i  .G94:675$35i 

CONTAS  CORRENTES  GARANTIDAS 

Saldo  em  31  de  dezembro.   .    .    .  I2.3o5:o20$o57 

TÍTULOS    EM  LIQUIDAÇÃO 

Saldo  do  balanço  em  3i  de  dezem- 
bro .  i.y7o:870$4o8 

LETRAS  DESCONTADAS 

Importância  total  i4i). 696: 867$  104 

MOVIMENTO  Dl-  CAIXA 

Saldo  em  3 1  de  dezembro  ....  40.487: 366$9o3 

Ôs  lucros  brutos  do  1»  semestre  foram  de  6. 134:251  $482  e  do 
2°  semestre  7. 567: 7 2o$855. 

Os  dividendos  que  o  Banco  recomeçou  a  distribuir  no  2°  semes- 
tre de  1906,  á  razão  de  3  1/2V0,  mantivcram-se  na  procentagem  de  9 
alcançada  desde  1908. 

Os  lucros  liquides  foram  de  5.9o6:779$bo9,  levando-se  a  coma  de 
prejuízo  a  somma  de  i  .o85:3i7$i45  e  ficando  um  forte  saldo  para  o 
i"  semestre  do  corrente .  anno,  de  2. 59S: 9471^7 •>,,  com  que  o  Banco 


XX 


entendeu  precavidumente  provede  contra  conjuncturas  eventuacs  e 
reforçar  ainda  mais  a  estabilidade  do  seu  credito. 

As  agencias  concorreram  para  a  conta  de  lucros :  a  de  Santos  com 
470  contos,  a  de  Mandos  com  482,  a  do  Pará  com  114,  total 
i.oi7:279$3o3. 

Para  o  i*>  semestre  do  anno  corrente  passou  o  avultado  saldo  dc 
2.598:997$72i. 

O  fundo  de  reserva  elcvou-se  a  i  .672:579$909. 

Em  vista  dos  resultados  alcançados  como  prestantes  auxiliares  do 
movimento  cambial  e  diífusor  do  credito  bancário  pelo  paiz,  cmpenha-se 
o  Banco  em  installar  novas  agencias  onde  quer  que  ellas  encontrem 
mercado  promissor. 

A  secção  dos  pequenos  depósitos,  destinada  a  movimentar  a  eco- 
nomia das  classes  operarias,  foi  muito  bem  acolhida  c,  apezar  do  curto 
prazo  da  sua  inauguração,  logrou  recolher  mais  de  mil  contos  de  róis. 

A  conveniência  manifesta  e  urgente  de  prover  ao  alargamento  da 
esphera  de  operações  do  Banco,  como  clama  a  opinião  das  praças,  insti- 
gada pela  expansão  dia  a  dia  maior  dos  negócios,  têm  proposto  as  dire- 
ctorias  suggerir  ao  Governo  a  iniciativa  de  medidas  adequadas,  con- 
stantes da  seguinte  Mensagem  qm  submetti  á  assignatura  de  V.  Ex.  a 
6  de  agosto  do  corrente  anno : 

«  Srs.  membros  do  Congresso  Ní.cional  —  Em  seus  relatórios  annuaes,  a  admi- 
nistração do  Banco  do  Brasil  tem  notado  a  necessidade  de  desenvolver  o  credito  no 
interior  e  de  alargar  a  sua  acção  no  exterior,  pela  emisssão  de  cambiaes  sobre  Por- 
tugal, Itália,  Hespanha  e  Turquia.  Nessa  ordem  dc  idéas,  foram  creadas  as  agencias  de 
Manáos,  Pará,  Bahia  e  Sant.ís,  que  estão  funccionando  com  proveito,  tanto  para  as 
respectivas  praças  como  para  o  Banco  e  as  de  Pernambuco  e  Rio  Grande  do  Sul,  ainda 
não  installadas.  ÍCm  Campos  abriu-se  recentemente  uma  caixa  filial,  muito  bem  aco- 
lhida pela  população.  A  representação  politica  dos  Estados,  as  associações  commcr- 
ciaes  c  a  imprensa  local  clamam  por  novas  agencias,  c  a  prova  evidente  dc  que  a  actua- 
lidade económica  e  a  expansão  dos  negócios  estão  exigiiido  a  multiplicação  de  estabe- 
lecimentos de  credito,  c  que  outros  Bancos  vão,  dia  a  dia,  inaugurando  succursacs 
nas  localidades  do  mais  intenso  com;nc''cio. 

No  ultimo  dos  mencionados  relatórios,  pondera  o  Banco  que,  sob  pena  de  estacio- 
nar emquanlo  outros  progridem,  importa  que  elle  estenda  o  raio  de  sua  acção,  oíTereça 
novos  serviços  ao  publico  e  melhor  se  ajuste  aos  termos  de  sua  constituição.  Não  sendo 
emissor,  nem  procurado,  salvo  em  limitadas  proporções,  para  redescontos,  cuniprc-lhc 
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alargar  as  operaçíkss  dc  cambio,  descontos  c  commissOcs,  para  o  que  conviim  completar 
o  seu  capital  emittindo  as  125.0QO  acções  dc  que  falia  o  art.  40  dos  Rstatiitos,  as  quacs 
devcrflo  ser  oITerecidas  A  siibscripçilo  publica,  asscg-iirada  a  profcrcnciíi  aos  accionistas. 

Mas,  para  que  o  Banco  conserve  a  feição  com  qiic  foi  instituido,  0  indispensável 
que  o  Thcsouro  Nacional  possua  sempre,  pelo  menos,  nieiadc  das  ac(;úcs  emitiidas,  o 
qiip,  conforme  observa  o  citado  relatório,  nflo  importará  prrande  sacrilicio,  porque  o 
capital  tem  de  entrar,  cm  prestações  de  20"  „  "o  acto  da  siibscripvAo,  2<»»  o  dois  mezes 
depois  e  o  restante,  segundo  as  conveniências  do  lianco,  além  dc  que  a  cmissAo  pótic 
ser  feita  por  séries. 

Ilabilitado  a  operar  cm  mais  vasta  escala,  irá  o  Manco  croandu  ajrciicias  c  caixas, 
cm  todos  os  Estados  da  Uniilo,  a  comcçir  dos  centros  dc  mais  activo  conmieivií  >  inter- 
nacional c  com  a  demora  ncccss;u-ia  para  recollicr  a  importância  da  siihscripção  c  pro- 
palar pessoal  para  tão  importante  serviço. 

Parece,  portanto,  necessário  liquco  Governo  habilitado  a  agir  no  sentido  dcss;i 
dúplice  ordem  dc  considerações  c  interesses  c,  para  este  íim,  haveria  conveniência  na 
adopção  de  providencias  legislativas  que  lhe  pcrmittisscm  subscrever  acções  da  nova 
emissão  do  Banco. 

Os  pontos  essenciaes  a  i-csg-uai-dar  seriam  os  seiruintcs  : 

a)  das  125.000  acções  cjue  o  Baiioo  do  Brasil  tem  dc  cmitiir,  licar  o  Governo 
autorizado  a  tomar  para  o  Thesouro  Nacitmal  no  niinimo  f>2.$>M\  no  valor  dc 
1 2.5oo:(vxííj>x)o; 

/')  obriyar-se  o  P.anco  a  estabelecer  agencias  o  caixas  filiaos  cm  todos  os  Cstados 
da  União; 

c)  ser  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  operações  dc  crclito  necessárias  para  o 
cumprimento  da  lei. » 


H»    K  • 


Gomo  estivesse  a  Caixa  de  Conversão  prestes  a  attingir  ao  máximo  de 
£20.000.000,  fixado  pela  lei  para  sua  emissão,  dirigi  a  V.  Ex.  a  seguinte 
Exposição : 

"  Sr.  Presidente  da  Republica  : 

O  art.  9° da  lei  u.  i.s'')^,  de  6  dc  dezembro  dc  i9Vj,  que  creou  a  Caixa  de 
Conversão,  esUibelece :  é 

Ficam  transferidos  para  a  Quxa  de  Conversão  os  fundos  de  resírate  e  de  ga- 
rantia do  papel  mo3da,  instituídos  pela  lei  n.  51?  i,  de  20  dc  junho  de  18.)  ). 

§  1".  Os  saldos  do  fundo  de  resgate  continuarão  a  ser  applicados  dc 
accôrdo  com  o  artigo  da  supramencionada  lei. 

§  2°.  O  fundo  de  garantia  também  será  destinado  ao  resgate  de  papel 
moe Ja,  sendo  este  permutado  pelos  bilhetes  que  a  Caixa  de  Conversão  emittir 
correspondentes  ao  dito  fundo,  dc  accôrdo  com  o  art.  1"  desta  lei. 

Resolvendo  alterar  o  destino  do  fundo  de  garantia,  com  o  empregal  o  na  operação 
de  resgate,  o  Congresso  Nacional  esqueceu  o  objectivo  delle  e  deixou  o  papel  moeda  cir- 
culantc  desprovido  da  protecção  que  a  lei  de  1899  lhe  assegurara.  Por  si,  apenas,  o 
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ftindo  d^resffatc  servo  para  reduzir  a  massa  das  cédulas  em  gyro ;  mas  iiílo  serve  paia 
valorizar  as  que  permanecem  em  circulação  c  cujo  quantitativo,  reputado  excessivo 
naquella  época,  só  a  pouco  e  pouco  se  avizinharia  do  necessário  ás  cxiffcncias  das 
transacçfies  internas. 

Eífectuado  o  resgate  da  somma  supcrilua,  o  papel  remanescente  ficaria  indirecta- 
mente valorizado,  como  mercadoria  onerccida  em  bolsa  de  cambiaes  e  n'el!a  pro- 
curada ;  nem  por  isso,  entretanto,  a  sua  valorização,  como  moeda,  teria  crescido,  por- 
quanto  subsistiria  elle  como  simples  nota  promissória,  sem  data  de  vencimento,  isto  ú, 
como  titulo  de  liquidação  incxio-ivel.  I- m  outros  termos  :  o  resgate  como  que  se  liiiiitá 
a  podaras  ramagens  exa8:gcradas  da  arvore  enfraquecida,  para  queella  nao  siiccuniba ; 
nao  fornece,  poròm,  á  planta  a  nutriçilo  dc  que  carece  para  que  adquira  o  vigor  preciso.' 
^  O  fundo  de  garantia  realizava  esse  omcio  tonificador  :  accumulava  ouro,  em  depo- 
sito ;  e,  á  medida  que  o  valor  do  depí)sito  ia  aufrmcntando,  a  cédula  ganhava  um  contra- 
valor certo,  que  o  calculo  transformava  em  approximações  progressivas  da  data  do 
troco,  ou  da  rehabilitaçiio  completa  do  meio  circulante. 

Tínhamos,  desfarte,  dois  fundos  de  reseneração  do  papel  moeda  a  actuarem  cm 
sentido  inverso,  partindo  cada  um  dc  cada  pólo  c  caminhando  ambos  para  a  mesma  zona 
equatorial:  com  o  de  resgate,  diminuia-se a  í;««W.7Íf  do  papel  moeda;  com  o  dc 
garantia,  auriiicava-se  a  massa  restante,  -  melhorava-sc  a  sua  qualidade. 

A  influencia  destes  fundos,  conjuntamente  exercida,  seria  lenta,  mas  decisiva  ;  dc 
sorte  que,  em  um  futuro,  que  a  prosperidade  d:i  economia  publica  c  a  Iwa  gestão'chs 
finanças  nacionaes  tornariam  gradualmente  menos  remota,  poderiamos.com  (irmez^i, 
encarar  o  problema  da  circulação  metallica. 

Na  discussão  travada  no  Congresso  sobre  o  projecto  de  creação  da  Caixa  de  Con- 
versão, ninguém  se  aventurou  a  duvidar  da  sabedoria  da  lei  n.  5»i,  de  20  de  junho  de 
1899.  Foi  mesmo  feita  a  invocação  delia  para  justificar  o  acerto  da  concepção  da  Caixa, 
e  o  Sr.  David  Campista,  autor  do  projecto,  alfirmou  que  a  acção  simultânea  dos  fundos 
referidos  tena  força  suíTicicnte  para  obstar  a  baixa  do  cambio. 

Em  technologia  financeira,  ha  express(-5es  equivalentes,  também.  Obstar  a  baixa  do 
cambio  significa  evidentemente  -  impedir  o  desequilíbrio  entre  o  valor  estimativo  da 
moeda  eas  manifcsLações  apreciáveis  da  economia  publica,  no  ponto  de  vista  d:i  depre- 
ciação eventual  da  dita  moeda  ;  e  pois  -  obstar  a  baixa  do  cambio  -  quer  di/cr  ainda 
proporcionar  á  moeda  circulante  a  virtude  de  rencctir  adequadamente  a  prosperidade 
daquelía  economia,  em  marcha  ascensional. 

Dahi  a  illação  de  que  os  fundos  de  resgate  c  dc  garantia  desempenhavam  uma  dupla 
funcçao  cambial-  a  de  obstar  a  baixa  e  favorecer  a  alta  -  correlativa  esu  á  situação 
económica  do  paiz,  sem  artificies  de  valorização  imprudente  do  papel  moeda 

Precisamente  para  que  semelhante  alta  se  não  produzisse  com  rapidez,  cm  detri- 
mento dos  grandes  interesses  da  producção,  subordinados,  no  momento,  ao  accidente  do 
preço  e  sobretudo  á  questão  dos  salários  c  fretes,  cogitou-se  de  instituir  um  apparelho 
que  introduzisse  nas  relações  cambiaes  um  freio  contra  essii  alta  rápida,  resultante  da 

importação  de  grandes  sommas  de  metal,  oriundas  de  empréstimos  ou  de  beneficios 
líquidos  da  exportação. 

Entendeu  n  Congresso  Nacional  que  a  Caixa  de  Conversão  satisfaria  a  esse  intuito 
desde  que  fosse  fixada  cm  15  dinheiros  por  1$  a  taxa  de  cambio  legal  das  suas  operaçfe 
internas  para  o  deposito  de  ouro  e  a  emissão  de  bilhetes  conversíveis  ;  porque,  certa- 
mente, ninguém  se  lembraria  dc  vendera  libra  esterlina  por  menos  de  iC$  no  iiíercado, 
se  a  Caixa  a  comprasse  por  essa  quantia. 
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Comtudo,  a  flxaçilo  da  taxa  alludida  nflo  alvejava  a  quebra  deíliiiliva  do  padrilo  de 
1846,  que  regula  ainda  tanto  nos  papamcntos  que  o  Thcsouro  elTectua  cm  ouro,  no  ex- 
terior e  no  paiz,  como  na  cobrança  de  uma  parte  dos  direitos  de  importação  para  con- 
sumo :  o  que  demonstra  que  o  projecto  de  creaç.1o  da  Caixa,  convertido  cm  lei,  nSo 
cogitava  da  valorizaçilo  crescente  do  papel  moeda,  secundo  o  plano  traçado  pela  lei  de 
1899,  que  implicitamente  punha  A  martrem. 

Em  taes  condições  era  lop-ico  —  tle  acc(^rdo  onm  os  defensores  da  mva.  instituição— 
altcrar-se  o  destino  do  fundo  de  líarantia.  transfornian<.lo-o  em  fundo  de  rcspatc  ;  mas 
não  parece  que  tivesse  sido  conveniente  ao  interesse  publico,  atado  sempre  à  massa  do 
papel  moeda  circulante,  substituir  por  bilhetes  conversíveis  uma  parte  Jas  cédulas  do, 
Thesouro,  desfalcando  o  total  restante  da  base  nietallica  cpic  fôra  adqiin-indo  c  que  lhe 
aug-mentava  progressivamente  o  seu  valor  propriamente  monetário. 

Temos  assim  por  obra  da  lei  de  i9<'/j  cerca  de  6;,o.o')o:ooo$  de  papel  moeda 
sem  o  lastro  que  o  antigo  fundo  de  garantia  lhe  olTcrecia  c  de  anno  para  anno  mais 
avultava;  isto  é,  em  matéria  de  valorização  do  papel,  regredimos,  manifestamente,  e 
nossa  situação  legal  é  menos  resistente  e  sadia  do  que  já  foi . 

A  nosso  ver,  cumpre-nos  restituir  ao  referido  fun  Jo  a  sua  funcção  originaria ; 
lembrarmo-nos  de  que  essa  enorme  somma  de  papel  moeda  em  circulação  é  um  empe- 
cilho formidável  á  nossa  rchabilitação  económica  e  financeira  ;  e  que,  embora,  graças 
aos  dispositivos  complexos  da  lei  de  6  de  dezembro  de  i<>)6,  tenhamos  fruido  as  van- 
tagens de  uma  estabilidade  cambial,  nem  sempre  suave,  o  perigo  se  não  modificou  e  o 
paiz  não  deu  nenhum  passo  longo  no  caminho  da  circularão  nietallica . 

:\  abundância  dos  depósitos  que  procuraram  a  ('aixa.  desde  a  sua  fundação  e,  prin- 
cipalmente, no  segundo  se mastre  de  iqoo,  o  oulro  faclo  para  o  qual  a  attenção  do  le- 
gislador se  deverá  volver. 

.'\ttiuge  a  cerai  de  2;,4.oo:  1:0.50$  a  somma  de  bilhetes  emiitidos.  Reunida  seme- 
lliante  emissão  á  importância  do  papel  moeda  em  circulação,  temos  um  total  de  quasi 
865.000:000$,  absorvidos  pela  actividade  nacional.  A'  primeira  vista,  não  se  pode 
averbar  de  exorbitante  esse  total,  porque  o  meio  regular  de  julgar  da  demasia  da  cir- 
culação é  o  cambio,  ou  o  troco  de  bilhetes,  com  relação  á  moeda  inconversivel,  ou  a  con- 
versível, respectivamente.  A  Caixa  do  Conversão,  com  sua  taxa  do  15,  impedio  que  o 
valor  cambial  do  papel  moeda  subisse  e.  conscguintemente,  impediu  também  que,  ap<)s 
a  subida,  baixasse  na  medida  dos  excessos  po.ssiveis  da  emissão.  Além  disso,  os  bilhetes 
da  Caixa  se  associam,  mas  não  se  confiuidom.  com  o  papel  moeda.  As  duas  circulaç(")es 
são,  por  assim  dizer,  tangentes  ;  e  se  as  curvas  que  desenham  fazem  penetraçr)es  reci- 
procas, passam  estas  despercebidas,  quanto  ao  quantitativo  emittido,  porquanto  nos 
encontramos  em  condições  especiaes  c  perturbadoras :  temos  ouro  que  entra  e  papel 
moeda  que  cambialmente  não  se  move. 

Sob  o  aspecto  da  gestão  financeira  do  paiz,  não  se  nos  afigura  tranquillisadora  a 
conjunctura.  i'ma  crise  de  pR).iucção  peido  sor  particularmente  incommoda  e  de  clToi- 
tos  ruidosos. 

Como  quer  que  seja,  convém  que  a  Caixa  funccione  como  ató  agora,  na  qualidade 
de  apparelho  emissor,  a  100  por  io<->.  Se  aíTectar  aos  seus  bilhetes,  a  crise  eventual  en- 
contrará o  correctivo  especifico  no  troco  ou  na  elasticidade  própria  das  notas  conver- 
síveis ;  mas  não  nos  é  dado  fixar  com  antecedência  a  fóima  do  conllicto  que  se  abrirá 
entre  as  duas  moedas,  a  do  Thesouro  c  a  da  Caixa,  na  hypotha^^e  imaginada. 

Entretanto,  achamo-nos  cm  presença  de  um  facto  que  as  leis  geraes  illuminam  : 
desJc  que  o  ailluxo  dc  ouro  para  os  cofres  da  Caixa  se  retrata  com  tamanha  accentua- 
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ílblri«*^l  -  í'"^"' ^''^^'^^'^'''^^  "^esnio  ouro  se  havia  de  manifestar  c  o  cambio 
Z  «  H„  rT;"'?  ^  (^^^ormMaà,,  pois,  i  col^Z^ 

efn  ''''  '''''''''''  P«i^  c,uc    In  ia 

em  circulação  uns  6.1. .  mil  contos  de  papel  moeda . 

artigo  3"?'''         "^'^  '  occurrcncia  c  indicou-Ihc  o  remédio,  em  seu 

«  Cessarão  as  emissões  da  Caixa  de  Conversão  quando  os  blllietes.  emit- 
idos â  taxa  fixada  nesta  lei,  altingirem  o  valor  de  320  mil  contos,  correspon- 
dente ao  deposito  máximo  de  20  milhões  esterlinos.  poJendo.  cntAo.  por  lei  do 
Congresso  Nacional,  ser  elevada  ii  taxa  de  que  trata  o  art.  r... 

Nesse  artigo,  ha  duas  disposições  de  força  diflerentc:  uma,  categorirn  ma,ih 
a  em.ss.0  quando  o  deposito  máximo  f.u-  atiingido ;  outra,  contingente  'a"  "'^^ 
a  elevação  da  taxa  por  hi  do  Conirmw. 

Seria  absurdo  admittir-se  a  necessidade  de  se  inserir,  em  um  texto  dc  lei  ordi- 
nana  qualquer  autorização  ao  Congresso  Nacional  para  que  modificasse  a  taxa,  quando 
entend^;  e,  portanto,  o  verbo  -  poder  -  empregado  no  art.  3",  só  tem  o  v!o  dc 

::a::^s^r::""^- e„tao„.-signinca-..^^ 

outubro  de  1906,  na  Camara  "         ^""P"''''  ^  de 

.-  Este  (o  projecto)  é,  pois,  tranquillisador  para  os  portadores  do  papel 
moeda,  porque  permitte  a  conquista  do  par  de 

caso  ^cot;.Hnt-n  ^""'.7  ^c""'"'  '^"''''''^  '  ^'^^^  «'"euda ;  no 
c^o^contrano,  nao  permitte.  Será  preciso  que  o  Congresso  se  pronunci;  de 

decrete^'''  ^""  ''"^  -  Pois  então  permitte,  desde  que  o  Congresso 

O  Sr.  B.vbos.1  Lima  —  Quando  ? 
m.laHvn'"  f'''^^!"'^"^-'^- Quando  fôr  conveniente,  a  juizo  do  Poder  Ler 
Fnf  ,  ;  f ^^-^'-ão.  "ma  vez  attingiJo  o  limite  legal.  O  Pode- 
['ceitf,.!'.  pronunciar-sc,  enlão.  Esse  poder  será  o  Congresso,  se  fOr 
a.ce.m  a  em  nda  do  Sr.  Sarmento;  será  o  Executivo,  se  permanecer  a  do 
í?r.  ijarbosa  Lima. 

O  Jacto  c,  porém,  gue,  em  quaLiucr  dos  casos,  a  taxa  cambial  poderá  ser 

l^íni!'   T'"'"'''^''^  '"'"'-''^  P^rac^O^. conquista  accumula  a 
Nação  pacientes  sacnjicios.» 

Vê-se,  portanto,  que  o  pensamento  do  legislador  nao  foi  o  de  prohibir  em  abso- 
luto que  novos  e  addicionaes  depósitos  se  fizessem  na  Caixa,  mas  de  prchi  Jir  que  fos- 
sem feitos  a  mesma  taxa  de  .5  dinheiros.  Por  isso,  de  accôrdi  com  o  a^-t  r  -  ou  n^^ 
se  altera  a  taxa,  c  as  emissões  findam,  ou  proseguem  as  emissões  sob  o  regimen  de 
uma  taxa  nova.  "  icf,imLii  ut 

Com  o  intuito  de  proporcionar  ao  paiz  a  accommodação  dos  seus  interesses  eco 
cómicos  ao  ambio  da  Caixa  de  Conversão,  o  mesmo  art.  3°  fixa  em  20  milhões  cster- 


Iliios  o  limite  máximo  dos  depósitos  [ícrmntavcls  por  bilhetes  cmlttiJos  a  15  dinlieiros. 
Claramente,  essa  fixação  era  arbitraria,  porque  nenhuma  razAo  scicntlflca  assignalava 
forte  preferencia  para  a  somma  de  20  millifles,  nem  para  outra  qualquer ;  mas  parece 
que,  exactamente  por  ser  avultada,  seria  cila  attingfida  ap(')S  um  longo  pcriodo  de 
tempo,  durnntc  o  qual  a  estabilidade  cambial  lavorcccria  aquclla  accommoJaçiío.  To- 
davia, (i  extremamente  provável  que,  dentro  eni  poucos  mczcs,  ou  cm  um  período  de 
cerca  de  quatro  annos,  a  contar  da  data  da  lei,  os  bilhetes  emiiiidos  chc{j;uem  á  cifra 
dos  320  mil  contos  do  limite  Icg-al ;  c  isto  prova  que  .7  Cai.xafoi  rcilmcnlc  inxiituUa  cm 
uniã  ópflcj  m  que  a  tendência  do  cambio  para  a  alta  se  apoiava,  não  em  elementos  fu- 
gazes e  occasionaes,  mas  e;n  alicerces  poderosos,  construídos  pela  própria  economia  pu- 
blica. A  cstabilizaçilo  da  taxa  cambial,  decretada  pela  lei  de  ii>o(),  foi,  pois,  no  caso, 
uma  violência  exercida  sobre  a  valoriza(;ão  monetária  do  papel ;  c  niniíucm  pódc  adi- 
vinhar quaes  as  consequências  remotas  de  uma  medida  Ie3:al  dessia  ndole,  embora  no 
presente  nenhuma  queixa  se  formule  o,  ao  contrario,  as  apparcncias  sejam  festivas. 

A  próxima  cheg^ada  dos  depósitos  ao  máximo  loyal  do  art.  .V  nos  crca.  des*.lc  já.  a 
obrig-ação  de  providencigr,  de  qualquer  modo,  para  que  a  aJminislra(;ão  não  se  veja 
embaraçada,  no  momento. 

Dissemos  que  esse  máximo  foi  arbitrário,  c  dissemos  ÍLiualmentc  que  nenhuma 
razão  scientiíica  defendia  a  lixação  do  mesmo  máximo,  ou  de  outro.  De  facto,  não  ha 
motivo  para  que  o  Congresso  Nacional,  nn  liypotiiese  de  ordenar  a  elevação  da  taxa  e 
mandar  que  as  emissões  i->rosii;ani,  estabeleça  um  novo  máximo,  tão  arbitrário  como  o 
actual.  Entendemos  que  ao  Poder  Ivxccutivo  deve  ser  conferida  a  capacidade  adminis- 
trativa para  decidir,  em  concreto,  da  conveniência  de  elevar  a  taxa  cambial,  adoptada 
para  as  operações  da  Caixa,  chamando  a  troco  os  bilhetes  cmittidos,  nos  termos  do 
art.  4",  e  instituindo  novo  typo  de  emissão,  e  isso  pelo  exame,  que  ao  departamento 
das  finanças  incumbe,  das  condições  económicas  do  paiz,  traduzidas  peio  movimento  do 
intercambio  geral,  pela  situação  dos  orçamentos,  pela  expansão  e  vigoramento  da  pro- 
ducção  agrícola  e  industrial,  pela  amplitude  e  resistência  dos  fundos  de  resgate  e  de 
garantia,  pela  solidez  do  nosso  credito  interno  e  externo,  pela  oportunidade  de  possí- 
veis operações,  finalmente,  que  apressem  o  desejado  advento  da  circulação  metallica. 

Acceito  este  alvitre,  a  elevação  da  taxa  far-se-hia  gradualmente,  nunca  por  su- 
bidas superiores  a  um  dinheiro  por  1$;  e  na  circumstancia  presente  soria  essa  a  elevação 
que  houvéssemos  de  propor. 

Assim,  a  libra  esterlina  passaria  a  valer  15$  (cambio  de  ló  dinheiros),  conser- 
fvando  o  ouro  um  agro  de  68,75"  ;,  inferior  ao  actual  de  11,25" » ;  a  nota  de  100^.  que 
osse  emittida  ao  cambio  de  16,  indicado,  teria  uma  depreciação  de  3,70,  menor  que  a 
das  notas  agora  entregues  pela  Caixa  aos  seus  depositantes,  e  a  circulação  dos  bilhetes 
correspondentes  ao  máximo  legal  ficaria  contrahiJa  na  cifra  total  de  3oo.oo>i  (xx)$ooo. 

Nenhum  receio  poderá  despontar  de  que  a  alteração  da  taxa  cambial,  de  15  para 
16  dinheiros  por  mil  réis,  nioJifique  a  corrente  de  ouro  que  se  dirige  para  a  Caixa, 
porque  a  alteração  alTecta  simplesmente  a  relação  entre  o  valor  inscripto  nõ  bilhete  com- 
versivel  e  o  ouro  depositado,  sem  attingir,  por  qualquer  modo,  a  individualidade  deste, 
que  subsiste  idêntica.  A  taxa  cambial  não  contende  com  o  valor  da  moeda  de  metal, 
masapeiias  com  o  seu  equivalente,  estimado  em  papel  moeda;  o  cambio  não  interessa 
ao  ouro,  só  nos  interessa  a  nós,  que  temos  papel  inconversivel  em  circulação.  Em  logar 
de  entregarmos  ao  depositante  um  titulo  de  16$  por  libra  depositada,  dar-lhe-liemos  um 
de  15$;  mas  com  este  irá  elle  buscar  a  mesma  libra  esterlina  com  o  seu  valor  próprio 
e  inalterado,  que  a  apresentação  do  de  iC$  o  habilitava  a  receber. 


i«H.!S^'  r  °T  "'"l  *  ""^  *  P^P"  *  «'"««vld.dc  brasileira,  para  cuja  v, 

»«ll>«nt«  sacrincto,  feto  6,  o  au^monto  Ksgltlmo  do  seu  poder  aSvi 
Os  20  mahte  de  libras  da  Caixa  traduzo  a  «alidade  do  lucro  que"rt  ro»™ 
cuntado  em  drcuto  no  Brasil,  photographado  na  cédula  de  „  dinheiros  els^ ,  "  " 
nao  exprimirá  virtude  nova  do  ouro,  n,as  sômente  barateia  sensível  da  ^u LTo  "° 

moeda  drcniante,  de  apreçoamento  cambial  subordinado  d  taxa  dos  blliíetes  con™,^ 
vels  (como  estd  verificado),  un,a  depreciado  excessiva,  ,,e  pôde  o  1«        Z  - t 

Em  resumo  :  a  imminencia  de  cessação  das  emissOes  da  Caixa  de  Conveiíao  iw 
haverem  os  depósitos  corresponJentcs  attingido  o  máximo  legai  do  art  Z\Z 
numero  i  .575,  de  1906,  suggere-nos  as  seguintes  indicações  • 

a)  elevar-sea  taxa  cambiai  da  Caixa,  do  ,5  para  >6  dintein»  dando-se  execucSo 
nbdr^T  """""      """"'^  ^  """'"^  ™i"idrn"* 

maxLT™'"''''*  '■''^  '""^  4'íiarecercm  sem  liu.itaçao  do 

„i.„'-'«!°°f"'"'""'  '^''''""™  «1'acidade  legal  para  proceder  a  succcssivis 

do  pa,z,  o  desenvolvimento  da  actividade  industrial  cm  todos  os  seus  ram«,  valor 
zaçao  crescente  do  ,^pcl  moeda  c  a  massa  de  ouro  que  s„lidtar  deposito  • 

de  =0  dcTnhTdc'        *  '  ""°'"'™  "•  5'"  • 


*    *  * 


Como  a  Ciiixa  de  Conversão  houvesse  atiingido  o  máximo  legal  de 
sua  emissão,  dirigi  a  V.  Ex.  a  Exposição  seguinte  : 

c  i2 rr^s  H^^        H  '-^'^"^      d'ffl^"ld^des  me- 

nor^, crises  como  as  de  1O57,  de  1864,  a  guerra  do  Para^uay,  as  aperturas  de  187^ 
o  in  ac.on,smo  de  ,889-1898,  o  encilhamento,  as  rainas  do  decennio  de  8  0  0^  a' 
revolta,  a  guerra  civil  no  Sul,  a  crise  dos  bancos  de  setembro  de  .900  ;  nes  s  6  n^^s 
a  -^^«a  camb.  foi  de  .  ^:.V..  dinheiros  por  mil  réis,  approxiLimel"  '  ' 
As  admmistrações  Campos  Salles  e  Rodrigues  Alves,  combatendo  vigorosamente 
as  causas  do  mal,  conseguiram  reerguer  as  forças  económicas  do  pai.  e  levantar  naturaí- 

d"  XI     '  "'^  '  '  ''''  "^^^'^  ^^^^^ 

E-  obvio,  pois,  que  a  lei  da  Caixa,  fixando  a  relação  de  ,5  pena-,  adoptou  al-a- 
nsmos  mfcnores  í  situação  económica  geral,  tanto  quanto  a  indicam  o  nivel  médio" de 
todo  o  periodo  regido  pela  lei  de  ,1^6  c  o  franco  caminhar  para  a  frente  das  taxas  a 
partir  de  .899.  Dahi  a  attitudc  do  Banco  do  Hnisil  cm  190^,,  fazendo  campanha  pára 
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manter  o  cambio,  aílm  de  evitar  o  nlvcl  c!c  1 2  d.  que  a  principio  queriam  adoptar  para 
a  Caixa,  e  depois  intervindo  para  angfmcntar  o  preço  do  ouro  no  pjercado,  afim  do 
livrar  o  Governo  e  a  praça  de  prejuízos  oriundos  de  difTercnças  fortes  de  mais  entre  a 
taxa  no  mercado  livre  e  a  taxa  no  novo  astabeledmcnlo  da  Conversno. 

Comprimido  o  cambio  por  este  ultimo,  cmquanto  nao  preenchido  o  máximo  de 
emissão,  foi  durante  tal  prazo  detida  a  marcha  ascencional  normal  desse  índice  da  riqueza 
publica.  E  essa  foi  e  é  ainda  a  funcção  própria  da  Caixa,  revelada  por  lodo  o  processo 
elaborado  da  lei,  confessada  cm  todos  os  documentos  públicos :  nunca  apparelho  quc- 
brador  do  padrSodc  1^46,  sim  instrumento  regulador  da  asccnçaoprog:rcssiva,  prudente 
c  calma  da  cotaçilo  do  papel  moeda  circulaiUo.  relativamente  ao  ouro. 

12sse  lado  benéfico  da  crcaçilo  de  i ()')')  cumpre  ser  mantido  e  methodizado  com 
previdência. 

Desde  outubro  de  1909,  apczar  de  andarem  por  seis  milliõos  esterlinfxs  apenas  os 
depósitos  da  Caixa,  o  cambio  no  mercado  livre  manifestou  tendências  para  alta,  cm 
virtude  das  condições  cspeciaes  dos  suppriinonlos  da  exporUição.  O  natural  de<íejo  de 
aproveitar  a  margfcni  entre  a  cotação  da  praça  e  a  da  Caixa  induziu  a  importar  prandes 
partidas  de  ouro  amoedado,  que  se  accumulavam  á  iMzão  do  \f>i  por  libra,  quando  esta 
no  commercio  se  encontrava  ató  a  i5$;,oo.  E'  assim  que  de  outubro  data  o  súbito  cresci- 
mento dos  depósitos. 

O  Congresso,  solicitado  a  providenciar  sobre  o  caso,  não  julgou  opportuno  fazcl-o. 

Esse  ouro  que  entrava,  a  seu  turno,  contribuía  para  estabilizar  laxas,  manter  as 
conquistas  feitas  e  apressar  o  advento  de  cotações  superiores.  Para  isso  contribuiu  ainda 
a  limitação  da  exportação  do  café  em  Santos,  o  quepermittiu  desde  dezembro  exportiir 
para  as  praças  do  Norte  o  numerário  que  normalmente  ficaria  em  S.  Paulo,  no  gyro 
das  cambiaes  do  café,  e  ag-ora  pôde  na  Amazónia  permittir  a  acquisiçáo  de  largos  stocks 
de  cambiaes,  produzidas  pela  venda,  a  preços  excepcionacs,  de  uma  larguíssima  safra 
de  borracha. 

Não  houve  desta  vez  o  chamado  semestre  de  escrissez  de  leiras,  e  tanto  assim  é 
que  nas  praças  do  Norte  ainda  ha  ibrte  stock  de  leiras  de  borracha  oflerecidas  á  venda, 
apezar  de  não  terem  afrouxado,  antes  se  terem  mantido  o  elevado  as  laxas  cambiaes. 

Incontestavelmente,  portanto,  a  situação  actual  é  producio  natural,  auies  attenuado 
do  que  artificialmente  favorecido,  das  condições  económicas  do  piúz. 

Não  ha  como  negal-o,  ou  procurar  voltar  a  índices  inferiores  de  ríquez:i.  A  taxa 
de  16  d.  não  é  mais  discutivel,  e  delia  não  ha  recuar. 

Realizou-se  uma  das  previsões  da  lei  do  19^.  Cumpre  executal-a  lealmente,  sem 
déas  preconcebidas,  com  calma.  O  primeiro  degráo  para  o  advento  das  taxas  mais  altas 
está  conquistado  pelo  progresso  natural,  espontâneo  do  Brasil.  E'  registrar  o  facto 
auspicioso  e  caminhar  resolutamente,  de  mo^io  que  esse  augmento  do  valor  productivo 
do  paiz  se  consolide  e  cresça,  tendo  em  devida  conta  a  mass;i  de  compromissos  e  trans- 
acções, firmadjs  na  situação  vigente,  e  de  modo  a  evitar  quaesqucr  prejuízos  que 
pudessem  soffrer  justos  interesses  creados  á  sombra  das  leis  em  vigor. 

A  divida  externa,  de  140  milhões  em  seu  complexo,  exige  ser  solvida  integralmente, 
sem  rebates  que  nos  feririam  o  credito. 

A  divida  interna,  cm  sua  mór  parte  creaJa  a  taxas  cambiaes  superiores  era  muito  á 
actual,  exige,  sob  pena  de  falsidade  do  Thesouro  para  com  os  credores  nacionaes,  seja 
paga  nas  condições  em  que  foi  contrahida.  E  seria  injusto,  clamoro.so,  tratar  os  portadores 
de  apólices  com  carinho  menor  do  que  os  possuidores  de  títulos  da  divida  externa,  quando 
estes  tôm  seus  valores  garantidos  em  ouro,  c  aos  nacionaes  se  arroga  fazer  cm  moeda 
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depreciada  a  i6,  17  ou  iR  sommas  onti-cffucs  ao  Thcsoiiro  a  câmbios  de  2.,,  .  nni. 
cm  mtídia  a  21 1/4  pcncc. 

Ao  consumidor,  ao  commerclo.  a  alta,  prudente  e  vagarosa,  interessa,  porque  i  o 
custo  da  importação  barateado,  a  vida.  portanto,  tornada  menos  onerosa,  ê  sonios  ,nb 
que  importa  mal.  de  35  milite  esterlinos  por  anuo.  Ao  proletariado,  principalmen 
aproveitará  esse  nuxo  de  prosperidade.  "uiaimeiuc, 

Quanto  A  lavoura  sao  infunJados  os  receios  de  prcjuixos.  Nem  só,  para  se  aiustnrciu 
ás  condições  monetárias  do  puiz,  muitos  clus  clemcnios  formadores  dos  ,.-eços  sc  es 
pularam  em  relaçilo  com  o  valor-ourc.  da  moeda  (fretes  variáveis  com  o  cambio,  taxa  dc 
5  francos  sobre  o  café  exportado,  salários  lixados  cm  melai,  dividas  conlrahidas  no  c.- 

r         '''''  P^'''»  ^^P^^^^  ).  e  portanto  sósc  alto- 

rarao  beneíicamente  com  a  alta  cambial,  como  ainda  por  elTeito  desta  as  parccila.  paffas 
em  papel  se  restabelecerão  aos  poucos,  dc  accVdo  com  o  nível  do  cambi,,,  movimenm 
lento,  mas  incontestável,  que  faz  evoluir  para  cima  muitas  despegas  firmadas  em  panol 
no  período  da  deprecuição  progressiva  dc  meio  circulante  e  as  farA  variar  cm  sentido 
inverso  na  quadra  ascencional.  Claro  é  que  nieJIdas  complementares  se  tornarão  indi.- 
pensáveis,  e  o  Governo  procurará  lomal-as.  sobre  credito  agrícola  e  outras. 

E  esse,  aliás,  o  ryllmo  clássico,  que  restabelece  o  equilíbrio  económico  entre  a 

L^H-  '  ^T'"í  '  ?  '"'P°'-^^>>  '  '-^-"^  ^  ^'^-^^  do  Governo,  ó 

u^ped  r,  nos  hm.tes  de  sua  acção,  que  a  phase  dc  desequilíbrio  entre  esses  factores  soja 
perturbadoramente  accclcrada.  Isso  a  Caixa  de  Conversão  poderá  faxor 

Nao  retroceder,  nem  parar,  nem  precipitar,  portanto  caminhar  prudentemente  o 

attin,irá  normaimente  em 
período  dilatado  e  sem  semear  dc  escombros  o  caminho  percorrido. 

A  >"'P'-occdem  os  receios  de  atropello  no  recolhimento  das  emissões  da  Caixa. 

A  lei  de  1906  previu  o  caso  com  sabedoria. 

O  Governo  agirá  de  modo  que  ninguém  sofTra  prejuízos... 


«    «  X 


Finalmente,  justificando  a  adopção  da  taxa  de  18  para  a  emissão 
da  Caixa  de  Conversão,  submctti  a  V.  Ex.  a  seguinte  Exposição : 

.bril  h'';^''''^'"''  ~  ''''  '  '^^"'-^     ^-os  d"%"-'  <^'"  data  de  22  de 

lmin?l  T'.  '''''''  de  um  facto  que  as  leis  gerae^ 

Tsub         r  '  ^'^--^^^^"^^"^«^  do  mesmo  se  havia  de  manifestar  e  o  cam- 

bio subiria  5c'  e^nycsscuws  cm  co.Mções  nornuws.  A  anormalidade,  pois,  é  consequência 
direcm  da  disposição  da  lei,  que  susta  a  producção  de  um  phenomeno  n^maU  ? 

Referia-me  á  lei  de  6  de  dezembro  dc  .9'.0.  com  a  sua  taxa  dc  .5  d  para  reo-uhr 
a  emissão  dos  bilhetes  da  Caixa .  5    ,  para  1  cg uiar 

Mais  tarde,  em  outra  Exposição,  ponderei :  .-Incontestavelmente,  a  situação  actual  é 
producto  natural  -  antes  attenuado  do  que  artifieialmente  favorecido  -  das  con  'oe 
económicas  do  paiz.  Não  ha  como  negal-o,  ou  procurar  voltar  a  Índices  inferiores  dc 
riqueza.  A  taxa  de  ,6  d.  não  é  mais  discutível,  cdella  não  ha  recuar  ,> 

Ainda  posteriormente,  em  discurso  de  28  dc  setembro.  aíTirmei  que  o  íundamcnto 
em  que  se  apoiara  meu  raciocínio,  naquella  época,  para  sustentar  a  irreductíbílidade  da 
taxa  de  16,  justificava,  no  momento,  a  defesa  da  taxa,  regularmente  conquistada,  de  lO, 
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a  qual  deveria  ser  considerada  Irreductlvel  também  ;  c  esta  declaração  nflo  exprimia 
um  conceito  pessoal,  mas  a  opinlUo  vossa  e  dc  todos  os  vossos  Ministros,  manifestada 
em  conferenciá  de  22  do  citado  me/. 

Minlias  palavras,  portanto,  eram  o  rcllexo  do  [icnsiimcntu  do  Governo;  sijfmti- 
cavani  a  convicção  do  Executivo  de  que  neniiuni  artilicio  liavia  siJo  posto  oní  pratica 
para  alçar  o  indice  cambial  vigente ;  por  isso  mesmo,  implicavam  o  compromisso, 
assumido  perante  a  Nação,  de  só  liic  dizermos  a  verdade  com  referencia  A  valorizaçAo 
crescente  da  sua  moeda,  isto  ci,  a  viuorizaçilo  projírcssiva  dasiluav^ao  económica  do  paiz. 

Em  nome  desta,  porém,  c  como  seus  privilegiados  interpretes,  polilicos  e  publi- 
cistas prég-aram  que  a  laxa  dc  18  não  Ilic  6  adequaJa  ;  mas  ale  agora  ninguém  for- 
neceu ;l  ancicJade  publica  documento  comprobatório  de  tão  peregrino  asserto,  que  en- 
volve a  imputação,  feita  ao  vosso  .Ministro  da  Fazenda,  de  manter,  por  vaidade  ou 
capricho,  um  cambio  que  a  referida  situação  não  comporta. 

E'  de  notar  que  os  que  assim  se  pronunciam  esmeram-se  cm  uma  espécie  de  pro- 
paganda de  descrédito,  que  os  successos  não  tardarão  eni  condcmnar,  visto  como  pro- 
fligam,  a  um  tempo,  o  cambio  alto,  ou  a  valorização  da  moeda,  tiliada  na  rciiiidade 
ao  nosso  progresso  económico,  c  a  lealdade  do  Cioverno,  exhibidoá  censura  nacional 
como  inventor  de  uma  licticia  prosperidade. 

E'  dc  notar,  igualmente,  que  esses  defensores  dc  taxas  menores  se  rejubilam  com  o 
exilo  da  Caixa  de  Conversão  averbada  de  maravillio&i,  por  haver,  em  cerca  dc  quatro 
annos,  injectado  na  cconoinia  publica  cslimulos.  aporfeiçMmentos.  riquezas,  uma  bri- 
lhante intumescência  da  actividade  proJuctora,  uma  feliz  expansão  da  fortuna  indus- 
trial, o  bem-estar  crescente,  esixiranças  renascidas,  prenúncios  de  incomparável  gran- 
deza ;  e,  após  semeliiante  confissão  de  pujança,  da  qual  o  deposito  dc  vinte  milhões 
esterlinos  é  apontado  como  fulcro  e  monumento,  incrgulhani  na  tristeza  do  cambio  baixo 
para  ensinar  ao  povo  que  nossa  situação  económica,  mesmo  assim  estrondosamente 
melliorada,  não  teve  ainda  virtude  para  emprestar  á  moeJa  circulante  leves  toques  de 
ouro. . . 

A  situação  económica  do  paiz  está,  conscguinteniento,  transformada  em  clava  para 
derruir  a  taxa  cambial  de  1}?,  e  delia  se  falia  como  de  uma  entidade  mysteriosa.  severa 
e  taciturna,  rubra  da  indignação  que  lhe  provoca  o  artilicio  do  Thesouro,  a  seu  turno 
transformado  em  especulador  da  alta. 


Seria  uma  vantagem  para  o  interesse  nacional  que  os  depositários  dos  segredos 
da  nossa  situação  económica  houvessem  por  bem  desentranhar  do  seu  silencio  alguma 
palavra  audivil,  com  relação  á  taxa  cambial,  a  não  ser  a  taxa,  mesmo  :  porquanto,  na 
ausência  de  revelação  especial,  não  se  conhece,  nos  paizes  de  papel- moeda,  outra  voz 
articulada  pela  dita  situação. 

E"  sabido  que,  onde  a  circulação  metallica  existe,  a  situação  económica  detine  as 
suas  mutações  pela  taxa  dos  descontos  e  pelo  juro  do  dinheiro,  nos  mercados  da  moeda. 
Estes  reflectem  nitidamente  a  condição  em  que  .^e  acham  os  interesses  geraes  e  negó- 
cios, a  confiança,  a  tranquilidade  politica. 

Ahi,  o  cambio  tem  especial  feição ;  poder-se-hia  dizer  que  a  noção  de  cambio  se 
confunde  com  a  de-frclc—a.  pagar  pela  exportação  da  mercadoria  ouro,  cm  busca  dc 
collocação  mais  lucrativa  e  mais  segura,  fóra  do  paiz  onde  uma  commoçSo  qualquer 
abalados  ânimos  e  intimida  os  capitães.  Se  03  bilhetes  conversíveis  substituem,  na  cir- 
culação, a  moeda  de  ouro,  a  operação  do  troco  automaticamente  restabelece  o  nivcl  nor- 
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mal  da  relação  entro  o  numerário  preciso  c  a  extensflo  das  transacções  llquicladas  a  di- 
nheiro; por  maneira  que  o  reírimcn  da  converelbilidade  serve  de  freio  habitual  As  dc. 
masias  da  emissflo  c  ao  pcrigro  do  excesso  de  meio  circulante . 

Cumpre,  entretanto,  redectir  que  a  acçllo  correctoria  ou  niveladora  do  troco  de  bi- 
lhetes  nao  tem  eflfeito  absoluto,  como  infelizmente  se  proclama  entre  nós,  no  tocante  ás 
emlssOes  da  Caixa  ;  nflo  só  porque  ha  notas  conversíveis,  c|ue  nJlo  s5o  convertidas 
por  nâo  haver  proveito  cm  as  converter  (taxa  cambial  superior  d  que  regula  as  emis- 
sões), como  ainda  é  inexpugrnavel  a  lei  económica  que  nos  instriie  sobre  a  possibilidade 
de  uma  circulação,  indefinidamente  crescente,  de  bilhetes  conversíveis,  —  sem  troco  c 
sem  exportação  do  metal  -comtanto  que  o  excesso  dc  emissilo  se  modalise  em  cresci- 
mento indefinido  dos  preços:  custará  2,  3,  5,  etc,  o  que  anteriormente  custava  1, 
apenas. 

Disto  resulta  que  o  simples  lacto  de  se  possuir  uma  circulação  conversível  não 
constitue  arg-umento  válido  contra  o  excesso  possível  dc  emissão.  A  economia  nacional 
pôde  absorver  quantidades  demasiadas  de  bilhetes,  compensando  sinistramente  a  demasia 
eventual  com  a  carestia  correspondente  da  vida. 

Nos  paizes  dc  pajTel-moeda,  porém,  o  cambio  c  cousa  diversa:  indica  o  valor  ac/r/.?/ 
da  cédula  fiduciária,  patenteia  uma  estimativa  do  ouro  supposto,  que  cada  cédula  contem 
no  seu  nominal  inscripto.  Nesses  paizes,  a  moeda  de  ouro  deixa  dc  ser  moeda,  para  so 
tornar  mercadoria  só,  de  preço  variável ;  de  tal  sorte  que,  nas  operações  cambiacs,  a 
medida  nacional  dos  valores,  ou  a  cédula  circulante,  o  metro  absurdo,  que  se  encurta  ou 
se  alonga,  e  por  isso  mesmo  não  é  metro.  Para  os  produclores  de  géneros  exportáveis ,  pa- 
gos em  ouro,  a  conversão  do  metal  em  papel  cnche-lhcs  a  bolsa  com  este,  depreciado  pelo 
cambio  baixo;  e,  porque  com  este  são  paj^osos  salários  e  solvidas  as  dividas  ordinárias,  o 
agio  do  ouro  se  lhes  afigura  appetecivcl,  ou,  em  outros  termos,  a  desvalorização  da  moeda 
circulante  sc  lhes  afigura  cobiçavel.  Esquecem,  porém,  que  o  a^ío  é  quantidade  nciia- 
tiva,  que  a  nenhum  património  se  incorpora  ;  que  não  traz  riqueza,  mas  unicamente  um 
espectro  de  riqueza,  eniontecedor  c  escarninho ;  como  esquecem  que  foi  exactamente  na 
época  de  maior  .7^10,  que  a  producção  nacional  decahiu  do  seu  vigor  antigo,  c  a  cco- 
nomLi  publica,  de  que  é  ella  factor  proeminente,  se  afundou  no  vexame  da  moratória. 

A  historia  das  finanças  republicanas  dá  brilhante  destaque  á  verdade  destas 
noções,  aliás  abeccdarias.  Ao  tempo  em  que  o  agio  do  ouro  galgou  as  alturas  verti- 
ginosas dos  35o7o,  com  uma  depreciação  do  papel  correspondente  a  77,7 a  eco- 
nomia publica  estalou.  Graças  ao  esforço  heróico  da  administração  cimpos  Salles, 
energicamente  sustido  na  administração  Rodrigues  Alves,  a  economia  nacional  sc  foi 
recuperando  a  pouco  e  pouco,  até  attingirmos,  em  1906,  ao  cambio  de  18  (passageira- 
mente), com  o  agio  de  5o"/„.  Foi  nesse  período  de  firme  e  laboriosa  elevação  das 
taxas  que  conseguimos  curar-nos,  parcialmente,  da  grave  enfermidade  económica  de 
que  o  ag-to  exorbitante  era  symptoma.  E,  porque  ninguém  ousará  negar  que  a  elevação 
das  taxas  indicava  a  attenuação  do  mal  e  a  evolução  da  convalescença  —  somos  obri- 
gados a  reconhecer  que  o  movimento  ascencional  do  cambio  pliotographava  a  recon- 
quista da  saúde,  como  a  sua  queda  havia  pliotographado  o  resvalamcnto  pelo  declive 
que  nos  levou  ao  desastre. 

Nem  poderia  ser  de  outro  modo.  A  taxa  cambial  é  a  expressão  natural,  e  única, 
da  situação  económica  dos  paizes  do  papel-moeda.  Por  ella  o  bem  estar  se  exterioriza, 
nas  relações  monetárias,  como  por  ella  se  exterioriza  o  solTriniento.  E'  o  productdo  e 
imraensos  factores,  visíveis  e  invisíveis,  conhecidos  e  anonymos,  dc  acção  vária,  de 
índole  das  mais  divcrscis  e  mais  oppostas :  factores  que  representam  a  infinidade  dos 
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iutcresses  cm  presença  c  a  infinidade  dos  cálculos  mercantis  cm^pcrmancnle  vigília ;  que 
abrangrem  tudo  quanto,  em  ponto  de  lucro  ou  da  sua  defesa,  podem  o  estudo,  a  prudência, 
a  sagacidade,  a  ambiçilo,  o  arrojo  estabelecer  como  base  de  transacções  fundadas,  di- 
recta ou  indirectamente,  no  valor  da  moeda  ;  por  maneira  que  o  concerto  ou  accôrdo 
de  miliiares  e  milhares  de  pensamentos  no  sentido  dcseattribuir,  nas  tabeliãs  do  cambio 
bancário,  certa  porçilo  de  ouro  supposto  ao  papel-moeda,  deve  derivar  inilludivelmcnte 
da  verificação  tacita  de  um  facto  -  que  a  situaçilo  económica  peral  exiuc  determinado 
cambio  e  nilo  ouro. 

E'  a  própria  economia,  pois,  representada  pela  universalidade  dos  interesses  diver- 
gentes, mas  que,  em  um  ponto,  converjíiram,  quem  cria  c  (ixa,  nas  tabeliãs,  a  laxa 
cambial ;  ou,  por  outras  palavras,  a  taxa  cambial  c  a  forma  monetária  \  isivel  da  situa- 
ção económica  do  paiz. 

Assim,  não  se  concebe  maior  absurdo,  no  caso  de  erro  de  juízo,  ou  maior  insince- 
ridade,  na  hypothese  de  suggcstõcs  da  malícia,  que  o  de  se  invocar  a  situação  eco- 
nómica para  impugnação  da  taxa ;  como  si  fosse  razoivel  abstrahir  do  corpo  para  fazer 
o  desenho  do  seu  contorno. 

A  argumentação  dos  críticos  dessa  escola  singularissima  assenta  na  apreciação  dc 
alguns  (impossível  é  a  dc  todos)  dos  factores  da  taxa  cambial. 

Mas,  acima  do  mérito  que  possa  ter  ess;i  analyso  pessoal,  cm  condições  de  debate 
nem  sempre  liso  e  desinteressado,  c  de  mister  collocar  o  alto  mérito  da  analyse  collc- 
ctiva,  eflectuada  com  immenso  escrúpulo,  ix;Ia  totalidade  dos  interesses  communs,  que, 
no  terreno  do  apreçoamento  da  moeda,  disputam,  millimctru  a  millimetro,  a  sua  própria 
defesa,  ou  a  sua  própria  existência. 

Por  isso,  Sr.  Presidente  da  Republica,  na  data  cm  que  o  Ihnco  do  Brasil  alçou  a 
sua  taxa  a  i8  1/4  nas  praças  nacíonaes,  o  cambio  dc  18  era  o  alFixado  pelos  estabeleci- 
mentos sacadores ;  e  o  facto  teve  tão  valiosa  importância  que,  na  conferencia  de  22  de 
setembro,  reconhecemos  todos  quo  ess;i  ta\a  representava  fielnionte  a  verdadeira 
situação  económica  do  paiz. 

Teria  o  Thesouro,  acaso,  custeado  com  recursos  extra-lcgaes,  lon)ados  ã  renda  pu- 
blíai,  a  alta  do  cambio  que  o  Banco  do  Brasil  foi  obrigado  a  acompanhar  ?  Mas,  nessa 
conjunctura,  parece  estranho  que  os  demais  bancos  não  houvessem  reclamado  igual 
amparo,  c  trabalhassem,  doudamente,  para  perder  dinheiro ;  como  parece  estranho  se 
presumisse  no  Governo  a  inconsciência  d:i  sua  respoos;ibil idade,  levada  ao  ponto  de 
afiSrmar  —  como  fez  e  laz  —  que  a  taxa  é  natural,  se  fosso  ella,  conforme  se  ffrita,  arli- 
hcial  e  ludibriosa. . . 


«f  *  * 


Certo  é  que,  no  mesmo  mez  de  setembro,  os  bancos  estrangeira^  baixaram  suas 
taxas,  deixando  o  do  Brasil  isolado  na  sustentação  do  cambio.  O  phenomeno  precisa 
de  explicação,  e  já  agora  é  indispensável  que  ella  §eja  prestada,  recebida  e  ponderada 
por  quem  de  direito. 

^  A  exposição  de  22  de  abril,  transmittida,  por  .Mensagem  vossa,  ao  Congresso  Na- 
cional, concluiu  pela  proposta  de  um  certo  numero  de  providencias  solicitadas  ao  le- 
gislador, com  respeitosa  indicação  de  urgência.  Não  houve  deliberação  a  respeito;  e 
porque  cessadas  as  emissões  da  Caixa  em  melados  de  maio,  e  desapparecida  a  condição 
legal  da  taxa  de  15,  insUtuida  pela  lei  de  6  de  dezembro  de  igoô,  licasse  o  cambio 
livre,  ou  melhor  -  alforriado  -o  Banco  do  Brasil  tentou  manter  a  su'a  tabeliã  dentro 
dos  UiuUtís  da  casa  dos  16  d.,  alim  dc  proporcionar  ao  Congresso  a  jusliticatíva  ncccs- 
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saria^nraa  adopçno  dessa  taxa,  que  a  ExposMo  referida  siig-fícria.  Releva  observai- 
que,  no  periodo  que  decorreu  de  22  de  abril  a  gde  jiinlio,  cm  que  a  tabeliã  do  Banío 
se  conservou  nos  limites  preditos,  nílo  tomou  o  cstabelecimenio  a  iniciaiivi  j,  ahv 
acompanhou  o  movimento  geral  das  taxas,  que  so  desenhava  espontancameiiic  cin  iV 
censao.  Assim  tem  procedido  sempre,  no  desempenho  da  sua  lunc^no  reguladora' o 
se  as  suas  tabeliãs  nao  SC  harmonizam  quotidianamente  com  as  outras  airlxadas  peW 
bancos  particulares,  cumpre-nos  honrar  a  sua  decisflo  de  nSo  i^erJcr  o  terreno  conquis- 
tado nem  desrespeitar  as  suas  responsabilidades  de  instituto  semi-oíTicial,  para  sc  cii- 
tregar,  como  talvez  fosse  desejo  de  alguns,  ás  precariedades  de  uma  posição  subal- 
terna, que  lhe  nSo  convém,  nem  quadra.  A  marcha  mencionada  do  cambio  realizou-^c 
sem  tropeços,  até  setembro,  supprindo  o  Banco  ao  publico  os  saquas  pedidos,  ante- 
riormente cobertos  por  leiras  de  mercadorias  adquiridas- leinsdc  mercMis. 
Mo  recorrera,  portanto,  nem  ás  coberturas  que  as  leis  vi.Q-cntcs  lhe  assc^nn-arani  nem 
ao  seu  avultado  fundo  ouro  -  depositado  na  Caixa  de  Convcrsilo.  Para  governar  sua-^ 
operações,  o  Banco  de  nenhuma  vantagem  especial  sc  utilizara:  comprou  e  vendeu  leiras. 

Em  setembro,  divulgou-sc  a  noticia  de  que  a  honrada  Cominissão  de  Finanças  dri 
Senado  havia  resolvido  occupar-se  da  questão  cambial,  e  a  maioria  dos  seus  illnstrcs 
membros  opinaria  por  taxa  inierior  á  lí). 

A  perturbação  dos  espíritos  foi  extraordinária.  Os  demais  hxncos  moveram  suas 
tabeliãs  para  a  baixa,  o  que  significa  uma  abstenção,  quasi,  da  venda  de  cambiac^ 
desde  que  o  do  Brasil  se  conservava  com  a  taxa  inscripta  precedentemente  c  ^e  proin- 
ptificavaasuppriromcrcado  de  saques.  E'  interessante  a  demonstração  de^sa  nota 
No  mez  de  agosto,  o  Banco  vendeu  4;  3..^4'.3r.^„  ou  pouco  mais  da  média  mensal  de 
£3.460.000,  dos  oito  mezes  decorridos.  Nos  13  primeiros  dias  de  setembro,  vendeu 
£  1.938.893,  com  a  média  diária  de  cerca  de  £  i49.oiX).  A  14,  vendeu  £  -  a 

15  (reunião  da  Commissão)  vendeu  í  62ÍI.369  ;  a  ló  teve  de  supprir,  nes.^e  dia  4' 
4:1.150.299... 

Assim,  nos  trcs  dias  de  perturbação,  o  Banco  resistiu  ao  movimento  de  L^uxa 
supprindo  o  mercado  de  £  2.652.305,  ou  a  média  diária  de  í:  i\lU.o.,,  contra  a  de 
í  149.000  dos  13  dias  immcdiatamente  anteriores.  A  especulação  baixista  aproveitou 
o  ensejo  de  activar  a  procura  de  saques,  obrigando  o  Banco  do  Brasil  a  tomar  medidas 
de  defesa,  sem  prejuízo  do  commercío  legitimo.  A  par  dessa  procura  exaggerada  de 
cambiaes,  produziu-se  uma  notável  escassez  de  letras  de  exportação.  Haveria  falta  real 
desses  títulos  ou  coberturas}  Não,  ab^oUitaniente.  fm  dos  mais  tenazes  propugnadorc 
da  baixa  cambial  escrevia  ha  poucos  dias  : 

«  Se  a  favor  de  15  ou  ló  (alludia  à  esperada  lixaçfio  da  taxa  pelo  Conoresso)  a 
taxa  do  Banco  do  Brasil  declinará  nessa  conformidade,  e  mumerosas  Iclns  i/fluirão 
ao  mercado  em  Saulos,  e  Pará  ...  l::xístem,  pois,  as  letras ;  simplesmente  - 

não  affluem  . 

Prosegue  o  mesmo  escriptor: 

«  Não  deve  entretanto  .ser  longamente  diíVerída  a  approvação  pelo  Congresso  da 
nova  lei  da  «conversão»,  porque,  de  outra  forma,  ainda  que  Mspostos  a  resistir,  os 
detentores  do  cajc  poderiam-  ad,ar-se  em  condiçnes  de  n.v,  manter  essa  rcsi^lendi  c 
assim  as  taxas  darão  outra  ve:  um  pulo  para  civia.»  ' 

Existem,  conseguintemente,  detentores  do  café,  que  resistem  á  taxa  ile  lí!  e  pos- 
suem meios  de  resistir,  isto  é,  que  náo  exportam  o  producto  para  que  as  letras  não 
venham  ao  mercado,  sirvam  de  cobertura  aos  saques  e  permittam  a  manutenção  da 
taxa.  Sao  elles,  os  baixistas  -  cpie  falsificam  a  situação  económica,  fingindo  uma  insulli- 
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ciência  de  exportação,  quando  ha,  sómcntc,  iinia  rcprcza  ou  seqiicstraç.1o  especulativa 
do  producto  exportável,  e  que  tem  do  ser  exportado  ;  sAo  os  mesmos  que  contra  a 
taxa  de  ifi  argumentam,  invocando  a  nosíw  situaçíio  económica,  adrcde  mascarada  para 
commovcr  a  sensibilidade  do  Congresso  c  dclle  arrancar  um  indico  inferior  da  situação 
económica  verdadeira,  honestamente  patenteada. 

E  tanto  que  ainda  o  alludiJo  escripior  accrescenta  : 

«  Por  outro  lado,  se  a  decisão  fôr  no  sentido  de  uma  taxa  mais  elovaJa-  \i\  d.  ou 
talvez  mais  —  terão  afinal  Jc  vir  para  o  mercado  as  leiras  .ic  ca/c,  c.wic  Iam  ente  as 
mesmas,  e  habilitar  o  Banco  ou  o  Thesouro  a  liquidar  o  seu  e.wessu  .ie  sj.]iies  e  a 
restaurar  os  saldos  em  Londres. 

Manifestamente,  as  letras  detidas  lerão  tie  vir  ao  mercado  om  tal  proporção,  que 
lião  de  fornecer  valores  suflicicntes  para  a  liquidação  dos  s;iques  e  restauração  dos 
saldos ;  manifestamente  —  a  campanha  baixista  está  inspirada  pela  e?trateí:ia  de  cercear 
ao  Banco  do  Brasil  as  coberturas  de  que  precisa  e  forçal-o  a  reduzir  a  sua  taxa  para 
favorecer  a  especulação,  que  inchou  com  a  noticia  de  estar  o  Conpresso  inclinado  a 
adoptar  uma  taxa  inferior  ã  vigente.  Nestas  condições,  cheira-se  a  reputar  astuciosa  a 
censura,  frequentemente  inflig^ida  ao  Banco  do  Brasil,  de  achar-se  só,  em  campo,  para 
sustentar  o  valor  cambial  da  moeda  circulante.  Faz  elle  o  que  deve,  e  continuará,  rro- 
vavelmente,  a  fazer  o  que  lhe  cumpre.  De  facto,  addicionando-so  ás  letras  compradas 
pelo  Banco  até  31  de  agosto  as  que  foram  adquiridas  em  setembro,  tem-se  o  total  de 
£32.098.060,  superior  por  £  5.215.  :f!o  ao  total  Jas  compras  em  igual  período  de 
1909.  Naquelle  periodo  não  comprou  o  Banco  papel  bancário,  mas  unicamente  letras 
dc  exportação,  tendo  então  a  concurrencia  dos  bancos  estrangeiros,  que  fizeram  a  alta. 
sacando  contra  capitães  que  procuravam  collocação  no  paiz  em  estradas  de  ferro! 
portos,  companhias  nacionaes  (Mogyana.  Paulista,  Docas  de  Santos,  etc.  ,  e  mais 
contra  empréstimos  estadoaes  e  municipaes,  fundos  de  installação  dc  bancos  ■  Francez, 
Agrícola  de  S.  Paulo,  Crédit  Foncier,  Italo-Brasiliano,  etc.  ■ 

Taes  valores  lhe  tóm  servido  cobertura  proporcionadas  a  suas  cambiaes.  pro- 
curadas ultimamente  com  avidez,  não  só  por  motivo  da  taxa  favorável,  como  ainda 
porque  o  receio  da  baixa  decretai  tem  aconselhado  muitos  tomadores  a  se  munirem  dc 
saques  extemporâneos  para  ulteriores  remessas,  ou  a  sacarem  antecipadamente.  Certo. 
Lies  necessidades  satisfeitas  moderarão  a  procura  porvindoura. 

Em  breve,  poróm,  as  letras  da  repre:a  affluirão  ao  mercado,  como  prevo  o  publi- 
cista citado,  nos  trechos  acima  transcriptos.  e  a  inquestionável  tendência  para  a  alta  se 
pronunciará  decididamente  ;  de  modo  que,  tendo  os  outros  bancos  sacado  pouco  e  preci- 
sando, portanto,  comprar  também  pouco,  ficara  o  do  Brasil  em  posição  de  debater  o 
preço  da  mercadoria  em  ofTerta,  mantendo  desassombradamente  a  taxa  do  18.  senão 
acompanhando  novas  altas  perfeitamente  lerritimas. 

E  assim  poderá  fazer,  sem  a  minima  apprehensão.  As  coberturas  que  as  leis  lhe 
offerecem,  e  o  seu  deposito  de  ouro  da  Caixa,  lho  facultam  capacidade  para  sacar  por 
alguns  mczes,  independentemente  do  recurso  ás  letras  de  cate  de  Santos,  onde  tres  mi- 
lhões de  saccas,  no  valor  approximado  de  £  S.cxxxo^».  estão  detidas  polas  solicitações  do 
plano  baixista.  Demais,  o  inquérito  a  que  procedeu  sobre  os  valores  cambiaes.  com  que 
poderá  cobrir-sc,  lhe  annuncia,  até  30  de  Junho  de  101, ,  uma  disponibilidade  de  cerca 
£50-537.000,  ou,  para  oito  mezes,  uma  média  mensal  dc  £ -.3oo.(x>>,  muito  superior 
às  médias  mensacs  dos  saques  do  período  de  j:inciro  a  outubro  de  1910. 

As  cifras,  ques  e  acham  indicadas,  serão  naturalmente  objecto  de  verificação  meti- 
culosa por  quem  me  succeder  na  pasta  da  Fazenda,  que  as  confirmará,  sem  duvida. 

j  - 
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Stí,  portanto,  a  taxa  dc  ifi  d.,  alcançada  sem  artificio,  sem  soccorrodo  'Phcsoiiro  - 
nem  um  real  retirado  de  siia  renda,  ou  dos  vales  ouro—  nflo  exprime  actualmente  a 
«fôrma  visível  da  situação  económica  do  paiz »,  nilo  sei  que  outra  arí,nuiientaçao  do- 
cumentada possa  o  Governo  apresentar  aos  que  só  escutam  os  consellics  do  seu  interesse, 
mesmo  cm  hostilidade  franca  aos  da  conectividade,  que  suspira,  desde  muito,  pela  valo- 
rização da  nossa  moeda,  para  a  qual  —como  disse  o  Sr.  David  Campista  —  «  accumula 
a  Naç5o  pacientes  sacrificios 

4K     *  « 

Da  discussão  travada  no  Congresso  sobre  a  lei  de  6  de  dezembro  de  1906,  dos 
Relatórios  do  meu  illustrc  antecessor,  bem  como  das  declarações  do  bom  senso,  depre- 
liende-se  que,  se  a  Caixa  de  Conversão  n5o  servisse  para  armazenar  o  ouro  dos  saldos 
ou  de  quaesquer  origens  e  Ibrnecel-o  ao  mercado  que  clle  se  tornasse  necesssario, 
para  nada  serviria.  Comtudo,  iia  entre  n()s  feticliistas  do  melai  amarello,  que  imaginam 
intang-ivel  o  deposito  da  Caixa,  e  por  essa  intangibilidade  se  balem  com  tanto  maior 
iirdor  quanto  maior  o  interesse  que  lOni  de  que  as  taxas  cambiaes  se  movam  em 
determinado  sentido. 

Claro  é  que,  se  um  particular  retirasse  da  Caixa  a  somma  de  um,  ou  muitos 
milhões  esterlinos,  e  os  exportasse,  ninguém  se  lembraria  de  o  condemnar  por  ter  usado 
de  um  direito  seu ;  e,  embora  a  laxa  bancaria  de  cambio  fosse  a  18  1.4,  c  houvessem 
sido  emittidos  a  15  os  bilhetes  apresentados  a  troco,  ninguém  se  lembraria  ainda  de 
aflirmar  a  realidade  de  um  prejuízo  cambial,  calculado  .sobre  o  valor  da  libra,  inscripio 
no  bilhete,  e  o  acceito  no  mercado,  ao  tempo  da  retirada.  A  libra  esteriina  só  tem  o 
valor  da  libra  esterlina,  e  o  deposito  elTectuado  não  cresce  nem  diminue  de  raior  em 
consequência  da  variação  cambial  do  bilhete, /(ira  das  condições  do  troco.  E'  bem  do 
vêr  que  ao  cambio  de  18  i  4,  o  bilhete  da  Caixa  póJe  comprar  maior  quantidade  de 
ouro  no  mercado ;  mas  igualmente  é  de  ver  que  ao  possuidor  do  bilhete  assiste  o  di- 
reito de  examinar  o  que  mais  lhe  convém,  se  preferir  o  ouro  do  mercado,  se  o  da  Caixa, 
conforme  a  operação  que  planeou,  e  a  facilidade  de  a  realizar.  O  Banco  do  Brasil  é 
depositante  de  mais  de  um  quinto  do  ouro  recolhido  á  Caixa,  e  eITectuou  tão  avultado 
deposito  precisamente  para  ter  a  vantagem  de  mover,  quando  entendesse,  grandes 
so?nmas  de  metal,  sem  recorrer  a  transacções  de  cambio,  e  sem  procurar  ouro  na  praça 

Esta  procura  influiria  no  preço  do  metal  e  na  taxa.  Ultimamente,  julgou  o  Banco 
acertado  retirar  a  somma  de  um  milhão  esterlino  e  expedil-o  aos  seus  correspondentes 
no  estrangeiro.  Foi  ensurdecedora  a  grita  provocada  pelo  facto,  alias  singelo,  de 
dispor  livremente  o  Banco  do  que  lhe  pertencia  e  dar  á  sua  propriedade  o  destino  que 
reputou  conveniente.  Fizeram-se  cálculos  de  prejuízos  verificados,  quando,  na  peior 
hypothese,  só  seriam  admissíveis  cálculos  de  lucros  cessantes  ;  e  á  conta  do  Ministro  da 
Fazenda,  empenhado,  ao  que  se  dizia,  em  manter  um  cambio  artificial,  foi  levada  a  perda 
lamentável  de  cerca  de  tres  mil  contos.  Entretanto,  se  os  « detentores  do  café  »  se 
houvessem  abstí  !o  de  organizar  a  repieza  das  letras  de  exportação,  não  teria  cogitado 
o  Bauco  de,  em  vez  delias,  exportar  o  seu  ouro  ;  como,  ao  ter  logar  o  «affluxo  »,  a 
que  se  refere  o  jornalista  já  citado,  o  mesmo  Banco  poderá  realizar  o  valor  de  algumas 
das  que  adquirir  e  o  importar  de  novo.  Para  isso  possue  elle  em  caixa  o  preço  dos 
saques  que  vendeu,  na  somma  do  milhão .  referido,  ao  cambio  de  18  1/4,  e  só  terá 
prejuízo,  por  ser  obrigado  a  entrar  com  a  diíTerançíi,  se  taxa  cambial  deixar  de  exprimir 
a  «situação  económica  »  do  paiz,  e  fôr  recalcada  por  efieito  de  alguma  violenta  com- 
pressão legal.  Em  todo  o  caso,  a  retirada  do  ouro  obecedeu  fielmente  a  um  dos  obje- 
ctivos fuadamentaes  da  Caixa,  qual  o  de  fornecer  coberturas  em  épocas  de  ezcassez  de 
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leiras ;  — comquanlo  alIucUsse  o  Iciíislador  A  escassez  natural,  c  nunca  A  artificial, 
■que  neste  momento  pe  produziu. 

A  importância  do  deposito  feito  pelo  Ilancc»  permitlir-Ilic-ha  a  cxportaçAo  de  outras 
sommas  iguaes,  que  volvcrdo  aos  seus  coircs,  sem  perda  apreciavo!  —  salvo  a  que  uma 
nova  lei  lhe  possa,  acaso,  infligir,  por  ter  sustentado  o  valor  da  inoeJa  nacional,  nos 
termos  estrictos  do  art.  :»  da  de  iH4'>.  que  aiu.la  vijíora. 

N:lo  poderei  cximir-me  ao  dever  de  encarar  a  face  politica  desta  atormentada 
questão  cambial.  Na  concurrencia  da  vida  nSo  ha  maior  eítinuilo  da  perseverança, 
nem  mais  forte  esteio  subjectivo  do  êxito  que  a  consciência  da  força. 

Desde  que,  para  a  inteffral  observância  do  acoVdo  -^Jiiruiuv^-lD.in  —  tiveni'.)S,  os 
Brasileiros,  de  emprehender  longa  e  admirável  viagem  pela  estrada  dos  s;icrilicios, 
propuzemo-nos,  de  um  lado,  a  demonstrar  ao  munJo  a  nossa  probidade,  e  ao  povo,  de 
outro  lado,  o  nosso  patriotismo. 

Tudo  quanto  o  Governo  —  livcoutivo  e  Legislativo  —  pediu  ao  contribuinte  para 
a  restauração  do  credito  nacional  lhe  foi  abneiradamente  concedido  ;  c.  comquanto  as 
provações  fossem  muitas,  a  santidade  da  causa  defendida  teve  bastante  virtude  para 
abafar  o  gemido  popular. 

Augmeniámos  os  impostos  e  creámos  tribulações  novas ;  impuzomos  á  Nação  wmx 
espécie  de  dieta,  com  difTerimenlo  da  attonção  quo  mereciam  seus  desejos  de  pro- 
gresso e  de  goso;  cortámos  fundamente  nas  de^pozas  :  avolumimos  notavelmente  a 
renda  e  fomos,  com  impavidez,  cumprindo  todas  as  clausulas  do  doloroso  contracto. 

Por  lim,  esbateu-se  de  todo  o  vexame  daquelle  ajuste  no  religioso  desempenno  da 
palavra  compromettida  :  tão  certo  é  que  as  nações  não  se  de^iradam  tanto  pelo  erro, 
como  pela  ausência  de  esforço  para  o  emendar.  O  esforço  foi  máximo  e,  por  isso,  a 
emenda  foi  gloriosa. 

De  então  para  cá,  temos  envere. lado  pelo  caminlio  da  roconstrucção  mais  rápida, 
e,  efTectivamente  esmaltam  o  nosso  activo  alguns  prodígios,  que  nos  encarecem  o  vigor. 
Portos,  estradas  de  ferro  numerosas,  melhoramentos  niateriaes  de  realce,  reorgani- 
xação  aperfeiçoada  de  serviços  antigos  e  instituição  do  novos,  crescimento  do  credito 
no  exterior,  uma  innegavel  scducção  exercida,  em  toda  a  parte,  pela  crenç^i  na  gran- 
diosidade do  nosso  futuro,  uma  esquadra  poderosa,  um  exercito  renas:ente.  uma  re- 
publica que  floresce,  tudo  quanto,  no  momento  pí^Jo  afagar  o  orgulho  nacional  se 
vai  desenhando  com  felicidade  e  nos  augurando  melhores  dias  ainda. 

Os  capitães  estrangeiros  procuram-nos,  anciosos  por  collaborar  na  nossa  prosperi- 
dade mas  os  impostos  são  ainda  pesiidos.  a  vida  é  ditlicil  e  dura,  as  populações  não  sentem 
alegrias.  Ouso  expriiiiir  a  convicção  de  que  essa  dissemelhança  entre  o  córtex  o  o  cerne 
procede  da  natureza  da  nossa  moeda,  que  entrava  a  marcha  commum  paraa  frente,  di- 
vidindo os  Brasileiros  em  dous  grupos,  dos  quaes  o  menos  numeroso  é  o  da  dianteira. 

A  valorização  progressiva  do  papel  seria  um  meio  indirecto  de  abrandar  a  seve- 
ridade dos  impostos  e  mitigar  granJes  alTlições  que,  p>)r  não  serem  esbravejadoras, 
não  deixam  de  ser  respeitáveis,  e  até  temíveis.  O  exemplo  de  uma  republica  visinha 
deve  nos  servir  de  ensino.  Também  alli  se  impoz  á  Nação  o  aimbio  baixo  em  pleno 
movimento  ascencional  das  taxas.  Surdiram  grandes  fortunas,  organizou-se  a  prepon- 
derância da  plutocracia,  coUigaram-se  os  grupos  exploradores  da  lógica  do  dinheiro 
cda  oratória  da  riqueza.  O  povo,  porém,  tombou  no  sonho  socialista  e  nas  medonhas 
desforras  do  anarchismo. 
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Quanto  ao  bom  conceito  mundial,  a  presente  campanha  cm  favor  da  baixa  do 
cambio  é  profundamente  perigosa.  Rog-amos  dos  centros  monetários  o  concurso  do 
suas  economias  e  o  prestigio  da  sua  conPança.  Estamos  a  "mostrar-llics  o  pro[>-resso 
brasileiro  e  a  acenar-llies  com  os  lucros  da  sua  collaboraçao.  Levamos  apressadamente, 
aqui  eaWm,  a  noticia  da  nossii  energia  e  do  mérito  do  nosso  trabalho. 

Mas,  SC  tratando  do  expoente  de  tudo  isso,  do  symbolo  de  toda  cssti  grandeza,  da 
prova  de  toda  essa  fundada  esperança  dc  um  porvir  venturoso,  apresentamos  a  nossa 
moeda  deprimida  pela  lei,  isto  (i,  declaramos,  pela  voz  autorixada  dos  legisladores,  que 
nns  fallece  a  consciência  da  nossa  força,  e,  na  concurrencia  vital  das  nações,  ou  es- 
tamos enganados,  ou  pretendemos  enganar. 

De  tal  culpa,  Sr.  Presidente,  não  terá  vosso  governo  que  se  penitenciar  perante 
a  magestade  do  patriotismo. 

*  *  *  • 

Por  fim,  Sr.  Presidente,  peço  vénia  para  justi(icar-me  da  apparentc  incoherencia, 
tantas  vezes  chamada  a  terreiro,  de  ter  proposto,  na  Exposição  dc  22  dc  abril,  a  laxa 
de  16,  e  defender,  agora,  a  de  18.  Incoherencia  não  ha.  Na^uella  data  o  Congresso 
Nacional  fixaria  a  taxa  de  16,  dc  accôrdo  com  a  n  situação  económica  »  dc  então.  Hoje, 
a  meu  ver,  deverá  atteuder  á  indicacção  da  mesma  situação,  que  lhe  aponta  a  taxa  de 
18  d.  O  que  se  poderá  dizer  (i  que,  de  abril  a  novembro,  a  situação  económica  se  delini 
com  clareza,  por  maneira  que  a  traduzimos  com  mais  acerto  hoje,  que  naquella  data.  O 
cambio  livre  evolveu  naturalmente  para  uma  taxa  superior  ?  Bastará  que  reconheçamos 
o  facto,  e  nos  curvemos  á  sua  força  indisputável. 

Mas,  em  abril,  a  Exposição  submettia  á  apreciação  do  Congresso  um  plano,  que 
não  deve,  sem  leviandade,  ser  mutilado.  Propuz  a  illimitação  dos  depósitos  da  Caixa, 
exactamente  para  não  condemnar  a  economia  publica  a  metter-^e,  constrangida,  em  um 
estojo  de  dimensões  preestabelecidas  e  inampliaveis,  mediíjas  por  qualquer  somma 
arbitraria  de  ouro,  sem  apoio  na  razão  scientifica,  e  até  na  razão  comraum  ;  e  fiz  seme- 
lhante proposta,  porque  determinada  a  illimitação  do  deposito,— nos  termos  da  minha 
suggestão  —  tanto  pi^deria  ser  movida  a  taxa  para  cima  quando  o  apparelho  emissor 
guardasse  20  milhões,  como  quando  guardasse  apenas  10  ou  5.  O  movimento  da  taxa 
ficaria  subordinado  a  critério  mais  intelligente  que  o  do  cego  quantitativo  prefixado  do 
deposito  ;  porque  a  valorização  crescente  da  moeda  não  pôde,  ou  não  deve  escravisar- 
se  ao  império  dos  palpites. 

Ba.  .ado  nessas  persuasões,  lembrei  a  conveniência  de  ser  o  Executivo  autorizado 
a  «  proceder  a  successivas  elevações  da  taxa  cambial  estabelecida  na  Caixa,  de  accôrdo 
com  as  condições  geraes  do  paiz,  o  desenvolvimento  da  actividade  industrial  em  todos 
os  seus  ramos,  a  valorização  crescente  do  papel- moeda  ea  massa  de  ouro,  que  pro- 
curar deposito  »,  isto  é,  suggeri  uma  providencia  nova,  de  modo  algum  exorbitante, 
porquanto  não  me  parece  aventuroso  se  confira  ao  Executivo  aquel  la  attribuição,  quando 
outras,  mais  graves,  lhe  commette  a  Constituição.  E  evidentemente,  se  o  Executivo 
não  tem  capacidade  bastante  para  apreciar  a  «  situação  económica  do  paiz  »  afim  de 
cumprir  a  lei  de  1846,  torna-se  duvidoso  que  a  possua  para  desobrigar-se  dos  seus 
outros  encargos. 

Em  resumo,  tenho  a  honra  de  propor  emenda  á  indicação  a) ,  da  minha  Exposição 
de  22deabri],  sul>stituindo-se  a  taxa  de  16  d., então  lembrada,  pela  de  i8d.,  actual- 
mente preferida  pela  nossa  situação  económica.» 
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APRECrAOÃO  DA  1ÍKCK[TA  K  I)KSI>1<:ZA  i,()s 
EXERCÍCIOS  DM  1<)07  A  1909 


exercício  de  1907 

O  balanço  geral  do  exoivicio  de  l'J()7  aprtspiu.-.iti  o  ?o-iiiiUe 
resultado ; 


I  llll'" 

Importação   >^  i.vl. ;::{:)!. «j;-!:,! 

Entrada,  sahidao  ostmlia  do  navios  .    .  rv.iOiSrjl.í-.r)? 

Addicionaos   ^ 

Exportação   ^ 

'ottíí^ior   I.^17:m11.^|s.| 

Consumo   ^ 

KXTUAOKDINARIA   -.:?s  ;  -i-ji^ôT  I 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESI>1-:CI\L.       ID.SÕI  iMilfu  t 

10-l.8:)l  :7,"  ■s:s-ÍO 

í>EPOSITOS   :í.'.ni:-2,)3flir, 

107.7.S2:'J00$0I5 

OplRaçõ:s  de  credito 

Coaversão  do  ospecio   ti. S3'J :  U)0f8S7 

110.(>2;á:06Usi)0á 

SalJo  do  balanço  do  1900    8!).'J2«:810.<)J  1 


1  1 1  .-'i-í.'!:.)'.';.'.-;,.'!,!.') 
li':r)í  IS- 121 
.")|  ^IM.v;; 
l:5'.i;'i-|:>.; 
7>.  117:  I.V.i.flii.J 
■lT.'.i:7:V  '.K!!'",") 
'1  :  I  í:)K^i; 

•t  t.  i7'.i:-i  t»;<;':;i 

.'iJ  I.O.'»::'.C7>l-<t3 
!0.7S':i:;ii).|<M.'-j 

;í:?í.b'48:l'7i$5i)í5 


|>1 .  1^::357$055 

o9ii.0.;0:3áí5^63 
ll(i.3o0:5SíU087 


200.548:S80.HíO 


õI2.3GG:917$tj59 


Ouro 

Pnpol 

Ministério  da  Justiça  o  Nogocios  Interiores. 

2-2:568$500 

49.157:042.'j;593 

»      das  Rolaçoos  I<]zterl'jros  .    .  . 

2.047: 100,5426 

1.618:577!i;417 

>      da  Marinha  

1 2.688 :00l)!i;7 11 

35.477: /9I$441 

600:851$068 

56.800: 182.í;13-2 

»        »  iDdustria,  Vhíçilo  e  Obras  Pu- 

blicas   

0.509:070.íil3i 

110.968: 173$458 

4o.7ir.í:yiJo,';)Oo/ 

G8.607:535$453 

375.448:873$973 

« 

UrcnnyUiio  ucuncmiu 

Conversão  dc  espécie  

34.094: 12l!{i958 

-J.850:814!i200 

1 

»     >  moeda-nickol  do  antigo  cunlio. 

t, 

y 

43:410(900 

$ 

1:164$740 

102,701 :657$4I1 

380.5;«:964.^l!l§ 

97.847:223$035 

13l.832:952$787 

200.548 :880$446 

512.366:917$650 

A  receita  do  exercicip  de  1907  demonstrada  no  Relatório  do  anno 
passado  foi  de  10i.988:902!íil62,  ouro,  e  320.927 :661$028,  papel. 

Procedendo-se  á  liquidaçõc  do  exercício  para  a  organisação  do 
balanço  geral,  verifica -se  a  receita  de  104.85  i:75G$820,  ouro,  e 
324.058:977$486,  papel,  inclusive  a  rjnda  com  applicaçào  especial. 

Abatendo-se  da  receita  em  papel  a  importância  de  I9.160:493lj;820, 
sendo  16.000:000$  producto  de  conversão  de  £  1.016.666-13-4  do 
fundo  de  garantia  transferido  para  o  doivsgate  e  3.100:493$820  resul- 
tado da  conversão  de  £200.000,  de  saques  feitos  sobre  o  empréstimo 
externo  das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  ficará  a  receita  do  exer- 
cício reduzida  a  10i.851:7õ6í820,  ouro,  e  304.898 :483$666.  papei. 

Tendo  sido  orçada  a  receita  do  exerciciô  de  1907  pela  lei  n.  1.616,  de 
30  de  dezembro  de  1936,  em  83.498:28015889,  ouro,  e  247,346: 999$999, 


papel,  veriílca-se  neste  exercido  iim  excesso  da  orra-adaf.-uo  sobre  o 
orçamento  de  21.355;47õií9;jl,  ouro,  o  r)7.5r)i:48:}$or)7,  papol. 

A.  despezados  diversos  Ministérios,  como  se  vò  da  demonsti-açâo 
junta,  elevou-se  a  68.607:53õ$453,  ouro,  e  37"..'»t8:873$í)73,  papel, 
inclusive  a  applicaçiio  da  renda  especial. 

Juntando-se  i\  receita  arrecadada  os  saldos  de  conta  de  depósitos  de 
2.931:203$195,  ouro,  e  10.789:994$022,  papel,  e  as  convors^tes  do  espécie 
de  2.839: 109$887, ouro,  e  61.i87:357$055,  papel,  temos  para  a  totalidade 
da  receita  deste  exercício  ilO.622:O69$902,  our  »,  e  39G.036:328$õG:}, 
papel. 

Fazendo  a  mesma  operação  quanto  á  daspoza,  isto  é,  juntando 
á  despeza  dos  diversos  Ministérios  do  08.607  :õ3r)$4õ3,  ouro,  e 
375.448 :873$973,  papel,  as  importâncias  provenientes  da  conversão 
de  espécie  34.094:121$958,  ouro,  e  4.850:8 14$20O,  paj^el,  e  mais  a  de 
234: 276$690,  papel,  proveniente  de  resgate  de  papel-moeda,  nickel  do 
antigo  cunho  e  cobre,  a  totalidade  da  de-^peza  será  de  102.701 : 657$41 1, 
ouro,  e  380.533 :964$863,  papel. 

Comparados  esses  totaes  da  despeza  com  os  da  receita,  resulta  o 
saldode  7.920:412$491,  ouro,  o  lõ.502:363$700,  papel. 

exercício  de  1908 


Ouro 

Importação   C5.223:534$845 

Eotradi  sahida  e  estidia  de  navioá  .    .    .  5G  '.:  159f.)05 

Addicionaeá   | 

Exportação   | 

^^^Qrlor   1.585:8I0,ii602 

Consumo   ^ 

EXTRAORDINÁRIA   2.385:383$000 


P.ipel 
11S.212:78Õ,$654 
H:  388.^933 
3 17: 538$ 1^5 
'.).414:102$700 
76.530:747$295 
•14.570:210$592 
9.109:887$533 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL. 


69.7G0:888$352  258.263:661$i82 
17.103:492$077  I3.387:464$499 


8Õ.864:380$429 


271.651:12õ$68I 


opsraçBes  d\  credito  : 

Ouro  Piípol 
Erailsão  do  bllhotos  do  Thesouro  ....     20.666!066Í807  $ 
Produoto  do  omprostlmo  do  1908  ....     32.758:807!|;O75  $ 

Convorsão  de  espooio   C..109:905$939  113.665:796í610 

152.4')3:9.10|110  38r3.316:02fi$891 

Saldo  do  balanço  do  1907    97.847:223^035  13l.838:958í;787 

850.301 :163$145  517.1 40 :875$078 


Ministério  da  Justiçi  e  Negócios  Interiores.          24:217ií;850  53.073 :4i6$887 

>        das  Relações  Exteriores   .    .    .       2.011:368$a'22  1.883:473$288 

»        da  Marinha                               13.616:419$S42  34.834:544|313 

*         »  Guerra                                  4.739:081$436  68.12l.250$156 

»         »  Industria,  Viação  e  Obras 

P"^li°as                                                9.060:601$906  120.83â:013$l03 

Ministério  da  Fazenda                                34.680:744$963  I08.032:349$õ83 

64.13-2:434$219  380.1 77 :047$324 

DEPÓSITOS  (í/í/?ctO                                  1.282:694$938  6.082: 163$757 

65.415:129$151  386.799:21 1$081 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO  : 

Resgate  de  bilhetes  do  Thesouro  ....      26.663:666$j67  $ 

Conversão  de  espécie                                  64.920:933$585  11.047:092$648 

Resgato  de  moeda  de  nickol  do  antigo  cunho                 $  52: 138$500 

»     de  moeJa  de  cobre                                     $  31:950$000 

1 57 . 002 : 729$403  397 . 930 : 39í$229 

Saldo  deste  exercieio,  siij^iito  a  alterações  .      93.898:433$748  119.819:  J82$,849 

i;5D.3Jl!lC3$U5  517.149:875$078 


O  resumo  da  receita  e  despeza  do  exercício  de  1908,  apresentado 
no.  relatório  do  anno  pjssado,  consignou  uma  receita,  ouro,  de 
126.982:807$498  e,  papel,  de  387.317:735$035,  inclusive  o  producto  do 
empréstimo  externo  de  1908  e  as  conversões  de  espécie. 

A  despeza,  inclusive  o  liquido  da  conta  de  Depósitos  e  as  conversões 
de  espécie,  importou  era  126.811 :647$548,  ouro,  e  .S93.888:011$897, 
papel,  apresentando  as  differenças  para  mais  na  despeza  de 
6.570:276$862,  papel,  e  de  171: 159$950,  para  menos,  em  ouro.. 


Nfio  ae  computando,  popóm,  os  dijlcits  do  Depósitos,  conta  ainda 
nSo  liquidada,  haveria  o  saldo  em  ouro  de  8i8:G6r)$983,  e  em  papel 
823:210$373. 

Naapréclaçao  sobre  esses  dados  se  declarou,  porém,  tratar-se  de 
exercício  ainda  nSo  encerrado,  cuja  receita  e  despeza  dos  últimos  raezes 
haviam  sido  obtidas  por  demonstrações  e  telegrammas. 

No  resumo  aqui  apresentado  ejá  apurado  pelos  balanços  mensaes 
das  Delegacias  e  outras  Repartições,  veriflca-se  a  receita,  ouro,  de 
152.453 :9Wll0e,  papel,  de  38õ.316:922$291,  inclusive  o  producto  do 
empréstimo  externo  de  £  4.000.000, 32.752:897$075,  a  emissão  de  letras 
do  Tiiesouro  de  26.666:666$667,  ouro,  já  resgatadas,  e  as  conversões  de 
espécie. 

A  despeza  elevou-se  a  157.002:729$403,  ouro,  e  397.930:392$229, 
papel,  inclusive  as  conversões  de  espécie. 

Resulta  da  comparaçSo  desses  totaeso  deflàt  de  4.548:789$293,ouro 
e  12.613:469$938,  papel. 

Comparando-searecQlta  propriamente  dita  do  exercício  de  1908  cora 
a  de  1907  veriflca-se  que  em  1908  houve  uma  baixa  de  17.987 :376$391 
ouro,  e  52.407;851$805,  papel. 

exercício  de  1909 
RECEIXA. 


Ouro  Papel 

ImportaçSo                                                58.414:701$023  105.82C.:340$620 

Entrada,  sabida  e  estadia,  de  navios  .   .   .         493:200$6-26  19:302$768 

Addioionaes                                                        |  32::252$505 

Ex^OPta^^O                                                              I  13.570:962$598 

^^^rlor                                                     2.031 :608$891  72.715:776$576 

Consumo                                                                 |  37.166:535$205 

EXTRAORDINÁRIA                                     904:369$108  7.520: 169$39ô 

Gi.848:8ã'a$G48  237. 146:339$968 

RENDA  COM  APPUCAÇÃO  ESPECIAL.      10.360:774$697  18. 123:264$408 


78.209:657$345 


2õõ.269:604$376 


8 


Ouro 


Renda  não  esoripturada  na  synopso,  apurada 
polas  demonstraçOos  romottidas  polas 
DelofiTAOlas  Fiscaoa,  bem  oomopor  tolo- 
grammas  dessas  e  outras  ropartiçSos. 

DEPÓSITOS:  Saldo  em  ouro,  sujeito  d  li- 
quidação   

OPêRAÇSzS  DE  CREDITO 

EmisaKo  de  apólices  de  aocórdo  com  u  deoruto 

n.  7.314,  de  4  de  fevereiro  do  I90[).  . 
Conversão  de  ospocie  

Saldo  do  balanço  do  1003,  sujeito  á  liquidação 


Pa|i«I 


8.514:7Ift{;105  34.768:829íi;85I 


86 . 724 : 376!s;450    29 J .  03 1 :  9H4$227 
471:879$286  $ 


$  IS.OSSrOOOÍOO 
7 . 897 : 293$080      63 . 099 : 550$ 1 600 


95.093:551$SI6  37 1.214 :484$387 
93.298:433$742  119.219:482$849 


188.391 :985$558  490.433:9Ô7$836 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  21:125$000  47.09():883ii;331 

>  das  Relaç?5es  Exteriores.    .    .    .  1 . 974 : 204!i;630  1 . 529 : 8 ll,'5õ5 1 

»       da  Marinha   10.051 :398$932  28.371  •.934$973 

»        »  Guerra   6.460:740$640  38.211 :235$465 

>  »  Viação  e  Obras  Publicas.   .    .  6.073:790$639  88. 101 :539$993 

>  »  Agricultura,  Industria  e  Com- 

mercio   434:65a'i;828  1. 1Õ4:S47$296 

>  »  Fazenda   40. 125: 249$  150  67.084:516$1G9 

65.147:167$S49  271 .550: 198$778 

Despeza  não  contemplada  na  synopse,  cor- 
respondente aos  balanços  não  chegados 
ao  Thesouro,  apurada  de  demonstrações 
e  telcgrammas  das  Delegacias  Fiscaes  e 

outras  repartiçães  pagadoras  .    .    .    .  9.301 :934'í;-239  94.319 :78õiJ;539 

,  .  74.449: 102$088  3C5.869:98J$317 
DKPOSITOS:  de/lcit  em  papel  sujeito  a 

liquidação   j|;  6.484:607$355 

0P.RAçõ:8  DE  CR.D,TO  ■  "^HinS^  37á. 354: 591  $672 

Conversão  de  espécie   36.037:35?$238  14.213:396$8j0 

Resgate  de  papel-moeda   $  ] .  973 :615§000 

>     »  moeda  de  nicltel  do  antigo  cunho  $  l:947ip700 

»      >      >      >  cobre   §  25:15;.$200 

1 10 . 480 : 4 i4§326  388 .568 :707$438 

Saldo  deste  oxercicio  ainda  não  liquidado   .  77.905:531$232  101 .865: 259^798 

188.391 :985$558  49J.433:967$23Õ 


o  oxercicio  do  1009  oprosoiila  nn  domonsiiunlo  ocimo  uma 
receita  de  95.09;J:õr)l$8l6,  ouro,  e  •Mi.2[\:m'^:\^l,  papol,  inclusive 
18.083:000$,  papel,  provenionlcs  da  omissuo  do  apólices  do  accôrdo 
com  o  decreto  n .  7.314,  de  -4  de  fevereiro  do  190'J,  cas  conversões  de 
espécie. 

A  despeza  inclusive  o  deficit  de  Depósitos  e  as  operações  de  credito 
dáototalde  110.486:454$32G,  ouro,  e  388.568:707$438.  papol. 

Da  comparação  desses  totacs  resulta  o  deficit  de  ir).392:í)02$510, 
ouro,  e  17.354: 223^051,  papel. 

Desprezados,  porém,  na  receita  o  fraldo  do  deposilo.s  ouro,  de 
47l:879$286e  na  d&speza  o  dejlcitde  depósitos  de  6.484 :r)07$3õ5,papel,  e 
a  importância  de  27: 103$900  de  resgate  das  moedas  de  nickel  e  cobre, 
teremos  os rfe/ic/Í5  de  15.864:78 1$79G,  ouro,  e  10.842: 5 11 1?;796,  papel,  a 
que  se  referio  a  Mensagem  presidencial. 

Trata-se,  porém,  de  exercício  ainda  nào  encerrado  e  cujas  contas 
depois  de  devidamente  liquidadas  apresentarão,  sem  duvida,  sensíveis 
modificações. 

Grande  parte  da  receita  e  d&?peza  incluídas  no  resumo  acima  ibi 
obtida  por  telegrammas  das  Delegacias  Fiscaes  e  demonstrações  das  Re- 
partições desta  Capital. 

DIVIDA  ACTIVA 
EXT  L:  RNA 

Hopublion,  Oiúcntal  do  XJi-ug-uity — , A  divida  da  l^ei)U- 
blica  Oriental  do  Uruguay  oleva-se  a  35.499:188^*10  augmentada 
dos  juros  de  mais  um  anno,  conlorme  so  vò  da  tabeliã  n.  l  deste 
Relatório. 

i^epublica,  do  l^ax-ag-uiiy  —  A  divida  á)  Paraguay  man- 
tem-se  no  mesmo  total  de  I3õ;718$980  demonstrado  na  mesma 
tabeliã. 


INTERNA 


Instado  da  líalila  -  A  divido  do  Estado  da  Bahia  é,  como  no 
RelatOPio  antepior,  de  18.051 :3l8$61'i,  correspondente  a  £  1.395.408-3-9, 
calculada  a  diversos  câmbios,  como  demonstra  a  tabeliã  n .  2. 

Sustado  do  Pornambxioo  —  A  divida  do  Estado  de  Pernam- 
buco continua  no  lotai  de  9.898:820$02l,  conforme  a  citada  tabeliã 
n.  2. 

X]stado  do  Pai-aná  —  A  divida  deste  Estado  é  de  3.359:000$, 
comprehendidos  os  juros  até  31  de  dezembro  de  1909. 

Xlstado  d©  Santa  Oatliax-iaa  —  A  divida  deste  Estodo  é 
de  3.359:000$,  ougmentados  os  juros  do  anno  de  1909. 

Estado  d©  Sergipe  — E'  de  1.676:968$930  a  divida  desic 
Estado,  como  se  vê  da  respectiva  tabeliã. 

Estado  do  I»iauliy  —  A  dívida  deste  Estado  é  de  809:032ííl827, 
não  tendo  tido  alteração  alguma  em  1909. 

Estado  d©  Gi-oyaz  —  Também  se  mantém  no  mesmo  total  de 
500:000$  a  divida  deste  Estado. 

Estado  da  Paraiiyba  —  Nfio  teve  alteração  a  divida  de 
556:250$,  que  já  figurou  no  Relatório  de  1909. 

Estado  d©  s.  i-auio  -  E'  de  £  :3.000.000  a  divida  deste 
Estado,  proveniente  do  empréstimo  contraindo  em  Londres  em  1907. 


DIVIDA  PASSIVA 

EXTERNA,  FUNDADA 

A  31  de  dezembro  de  1909,  a  divida  externa  da  União  importava  em 
£  75.051.257-9-9  e  em  francos  140.000.000,  sendo  desta  ultima  quantia 
frs.  100. 000.000  para  a  Estrada  de  Ferro  Itapura  a  Corumbá  e  frs. 
40.000.000  para  as  obras  do  porto  do  Recife. 

Verifica-se,  pois,  ter  havido  reducção  da  divida  em  moeda  sterlina 
de£  892.700,  total  dos  resgates  effectuados  em  1909,  e  augmento  da 


divida  em  flfs.  de  60.000.000  nn  da  lístradu  do  Ferro  do  Ilapura  a 
Corumbá  e  de  frs.  40.000.000  na  do  porto  do  Heclfe. 

No  corrente  anno,  a  divida  externa  elevou-so  o  £  78.320.077-9-9  e 
frs.  240.000.000,  sendo : 

c 

Empréstimo  de  1883,  de  4  '/, '  \  3.267.000-0-0 
»  »  1888,  »  4  '  , "  ,  4.757.000-0-0 

»  »   1889,   »  'y     "■„  18.300..300-0-0 

»  ))  1895,  »  5     "  „  7.291.600-0-0 

(l-^unding)  1898,  »  5  8.613.717-9-9 
»        1901,  »  4     Vo  14.202.560-0-0 

(Obras  do  Porto)  Empréstimo  de 

1903,  de  5  7,   8.370.300-0-0 

Empréstimo  de  1908,  de  5  " ;    .  3.517.60U-0-0 

Empreslimodel910,  de4°.,    .  10.000.000-0-0 

78.320.077-9-9 


Fr». 

Empréstimo  para  a  construcção 

da  Estrada  de  Ferro  de  Itapu- 

ra  a  Corumbá   100.000.000 

Dito  para  a.s  obras  do  porto  Qo 

Recife   40.000.000 

Dito  para  a  construcção  da  E-s- 

trada  de  Ferro  de  Goyaz .    .  100.000.000 

240.000.000 


O  empréstimo  de  £  10.000.000,  de  1910,  é  resultante  da  conversão 
dos  empréstimos  de  1893  (Oeste  de  Minas)  e  de  1907,  do  juro  de  5  V, 
para  4  7o,  incluida  a  importância  de£  2.000.000  para  a  construcção  da 
rêde  da  estrada  de  ferro  do  Ceará,  de  accôrdo  com  o  decreto  n.  7.853,  de 
3  de  fevereiro  de  1910. 


Foram  dos  seguintes  empréstimos  as  amortizações  elTectuadas  om 
1909 : 

Empréstimo  de  1901  (Rescission).  375.700-0-0 
»  »  1903  (O.do Porto)  129.700-0-0 

*  »  1907  ....  G9.300-0-0 
»          >  1908  ...    .  318.000-0-0 

892.700-0-0 

No  corrente  anno  já  têm  sido  amortizadas  £  481.680  : 

£ 

Empréstimo  de  1888    66.300 

'  >    1889    87.900 

»         »    1895    40.000 

"         »  1901   (Rescission)  .    .  53.780 

*  »   1907    69.300 

"         »   1908    164.400 

481.680 

As  amortizações  dos  empréstimos  de  1888,  1889  e  1895  já  foram 
effectuadasem  virtude  do  decreto  n .  7.782,  de  31  de  dezembro  de  1909, 
que  restabeleceu  as  amortizações  suspensas  pelo  contracto  do  fundiíuj^ 
loan. 

De  junho  de  1909  a  abril  de  1910  foram  remettidas  para  Londres 
Cambises  no  valor  de  £  7.904.634-14-8  e  francos  2.077.784,20. 
(Tabeliã  n.  5). 

As  remessas  feitas  de  janeiro  a  maio  de  1909  jii  figuraram  no 
Relatório  de  1909. 

INTERNA 

Pela  tabeliã  n.  6  deste  Relatório  vê-se  que,  a  31  de  dezembro  do 
1909,  0  total  da  divida  interna  era  de  558.559:600$,  tendo  havido  o 
augm*ento  de  18.0*3 : 000$,  .emissão  de  apólices,  de  accôrdo  com  o 


decreto  n.  7.314,  de  ^  de  'fevereiro  de  1909,'  para  a  .construcção  das 
Estradas  de  Ferro  A^ílélraíSlaiQaoré  e  outros,  o  o  roduoçtío  do  6.000:000$, 
proveniente  (fe  resgate  eíTectuado  por  conta  do  empréstimo  de  1897. 

Tendo  sido  resolvido  o  resgate  de  todo  o  empréstimo  do  lfi79,  cujos 
títulos  em  circulação  a  31  de  dezembro  de  19O0  imix)rlavom  em 
20.548:000$,  ouro,  e  pelos  decretos  n$.  7.73G,  7.872  o  8.027,  de  16  de 
dezembro  de  1909, 23  de  fevereiro  e  26  de  maio  de  1910,  autorizadas  as 
emissões  de  mais  6.000:000$,  papel,  ao  juro  do  5  "jo,  para  a  conslruc(;à) 
de  estradas  de  ferro,  1.805:371  $136  do  juro  do  3  °/'..  para  o  pagamento  do 
reclamações  Jjolivianas  o  2.039:000$  iwra  a  consli-ucçíío  da  lislrad» 
de  Ferro  Madeira-Mamoré,  a  divida  interno  llcai-íi  oste  anno  reduzida  a 
547. 85 5: 971$  136,  papel. 

Jiimpi-esiimo  do  isor  —  Está  reduzido  a  19.082:000$  o 
lotai  deste  empréstimo. 

Sniprestimo  do  i»03  —  Para  as  Obras  do  Porto  do  liio  de 
Janeiro— Continua  no  total  de  17.300:000$  este  empréstimo. 

DIVIDA  FLUOTUANTE 

3ens  de  d«£un.Los  o  ausentos — E'  dc  3.608:185$;n9  o 
saldo  desta  conta,  demonstrado  na  lal)?Ila  n.  14  deste  Relatório. 

1i]iiipi*ee)timo  do  CoíVe  do  Or|)litiosi  —  Pela  tabeliã 
n.  15  verifica-se  ser  de  10.078 :()98$678  o  saldo  de.^vse  eanpre-íti mo  em 
31  dedezemljro  de  1909. 

A'31  de  dezembro  de  1908  esse  saldo  era  do  9. 987 : 766:<;143 . 

X>epositos  do  Monte  do  Socooi-ro  —  O  saldo  d&SSes 
depósitos  é  de  300:899$428,  como  se  vê  da  taljiella  n.  16.  O  saldo  a 
31  de  dezembro  de  1908  era  de  165:207í^21  4,  conforme  a  tabeliã  do 
ultimo  Relatório. 

Depósitos  daa  Caixas  Económicas  — A  tabeliã  n.  17 
deste  relatório  demonstra  o  saldo  desta  conta,  de  161.267: 171$774  a 
31  de  dezembro  de  1909.  No  ultimo  relatório  essa  saldo  era  da  impor- 
tância de  160.201 :984$760. 


;  i>epo»ito«  'tto  ãWStmtM  «>riMNk"  -  Veriflca-SG  da  talxíllo 
n.  19  queosaldo  desses  depósitos  a  3 1  domSÊfò  de  1909  era  de 
•^6.417:951129.6.  * 

I>epositô9  SPtibiioos  -  O  saldo  desses  depósitos  é  dc 
4.549:904$200.  (Tabeliã  n.  18.) 

A  tabeliã  n.  18  do  relatório  do  anno  de  1909  demonstra  o  saldo  do 
4.641 :894$173  nesta  conta, 

X^etras  cio  Xliesoux-o  —  Náo  houve  emissão  de  letras  do 
Thesouro  em  1909. 

Diversas  —  Mo  houve  alteração  nos  saldos  das  tabeliãs  ns.  7; 
8  e  9,  a  saber: 

Divida  anterior  a  1827.    .    .    .  22:176$97õ 
Divida  ihscripta  no  grande  livro.  135:994$460 
Divida  inscripla  nos  livros  auxi- 
liares dos  Estados   148 : 765$260 

Créditos  abertos  ao  exercício  de  1909 

Ministério  da  Jixstlga  e  TVejpoclos  Intorlr>ros 

Decreto  n .  7.283,  de  li  do  janeiro  do  1909  -  Abre  o  ore- 
dito  extraordinário  para  elevação  de 
vencimentos  do  curador  de  massas  fali=- 

.  das  da  Capital  Federal  .    .....  _  4:800$000 

»  >  i.dSi,  de  14  do  janeiro  de  190í>  —  Abro  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  subsi- 
dies ao  Deputado  lirnesto  Alves  do  Oli- 
veira   

»  »  7.296,  do  23  d.;;  janeiro  de  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  as  despozas  com  a  con- 
strucção  de  um  prédio  para  a  Policia 
desla  Capital   _ 

>  »  7.316,  de  4  de  fevereiro  do  1909  —  Al)ro  o  cre- 
dito extraordinário  para  cl.-vação  dos 
vcncimentoadoB  rmiccionarios  da  socre- 

»  7.323,  do  11  dc  Fevereiro  dc  1909  -  Abro  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  dc  subsi- 
dio a  Carlos  Macolino  da  Silva  ...  *  10:87õ$008 


7;825$000 


100:000$000 


3» 


■ 

mm  18  «ka 


Docroto  u.  7.347,  do  4  de  innrcMM0OO  — Abro  o  credito 
oxtraordinorio  paM  aoqiiisicio  do  mobi- 
liário, tapocarias  ctc,  para  o  novo  odi-  ^ 
flcio  do  Saproino  Tribunal  I''odornl.  . 

»     »  7.3:18,  do  i8  do  morço  do  190!)  —  Abro  o  oro-  j^^^f 
dito  ospocial  para  pagomanlo  do  aja4^ta|9SE9^ 
do  canto  ao  Dr.  Rodri|ro  Corrda  <1« 
Araujo   — 

»  »  7.359,  de  18  do  morço  do  1909  —  Abro  o  credito 
eapocial  para  pagamonto  do  ajuda  do 
custo  o  do  subsídios  a  Tiieutonio  Ray- 
maudo  do  Brito   — 

»     »  7.360,  do  18  do  março  do  1909  —  Abre  o  credito 
especial  para  paganionto  do  subsidies 
.                       quo  deixou  do  rocobor  Sebastião  Fleury 
Curado  

»  »  7.367,  do  24  do  março  do  1909  —  Abro  o  credito 
especial  para  o  ostabelocimenko  do  la- 
boratórios dc  onsino  tochnico  industrial 
na  Escola  PolytcciiDica  

»  »  7.375,  do 30  do  março  dedo  1909  — Abre  o  cre- 
dito especial  para  ns  dospezas  com  a  2-> 
época  de  examos  de  prcra tórios  ...  — 

»  »  7.400,  do  14  do  maio  de  1909—  Abro  o  cre- 
dito ospocial  para  pagamento  do  subsi- 
dies que  deixou  do  recolter  o  Dr.  Anto- 
nio Gonçalves  Ghavus   _ 

»  *  7.101,  dl'  14dií  maio  do  1909  —  Abre  o  credito 
ospnnial  iiarii  pngamuiilo  de  ajuda  do 
custo  quo  deixou  do  nioobiT  o  genarnl 
Antonio  Adelpho  da  Fontoura  Menna 
Barruto   _ 

»  »  7,  i02.  de  Li  do  maio  de  1909  —  Abro  o  credito 
especial  para  pagamento  de  subisidioa  a 
Euclides  Visira-Maita   _ 

»  »  7.-i0n,  dl!  14  do  maio  do  1909  —  Abre  o  credito 
especial  para  pajrauiouto  de  subsidies 
quo  deixou  de  receber  Francisco  Leopol- 
dino  Rodrigues  Jardim   — 

*  *  7.418,  do  21  do  ma;o  de  1909  —  Abro  o  credito 
especial  para  pagamento  do  sub-sidios 
quo  deixou  do  receber  o  Dr.  Carlos  Au- 
guato  Garcia  Pereira   — 

>  »  7.42!?,  do  27  de  maio  do  190;>—  Ai^ra  o  credito 
especial  para  o  pagamento  do  subsídios 
qua  deixou  do  receber  Francisco  Corné- 
lio da  Fonseca  Lima   — 

»  »  7.429,  de  3  do  junho  de  19  19  —  Abre  o  credita 
especial  para  pagamento  de  ajuda  do 
custo  quo  deixou  de  receber  o  Dr,  Joaú 
Hyiiino  Duarte  Pereira   . 
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Dooroto  n.  7.488,  de  IR  do  julho  do  1000  —  Abro  o  oMdlto 
para  Hor  ontroguo  noRr.  Tikurcio  Va- 
leriano Pocejfuoiro  do  Aninrnl  poln  pu- 
«ííííWiga^o  do  sua  obra  «Elom^ntos  do 


ouno 


PAPHL 


pjngrganica  »  

»  7. 405,  do  28  do'7wfo,do  1909  -  Abr  >  o  crodito 
especial  para  pagamento  dos  subsídios 
quo  deixou  do  rocobor  Justo  Loite  Gbor- 

mont  

»  7.466,  de  22  de  julho  do  H>0!)—  Abro  o  crodito 
ospocial  para  pagiiinento  do  subsidiofl 
(luo  deixou  de  rccelior  o  sinador  Seve- 
rino dos  Santos  Vinira  

»  7. 471,  d.!  24  dcjuliio  do  IWJ  —  Abre  o  ercdito 
extraordinário  paru  as  despezas  com  a 
construc^iSo  de  um  odilício  par.i  a  Re- 
partição d  !  Policia  o  serviços  annnxos. 
»  7.475,  (lo  29  de  julho  do  1909-  Abn'  o  crerlito 
especial  para  pagamento  de  ajuda  do 
custo  e  subsidies  que  deixou  do  receber 
Generoso  Paes  Lomo  de  Souza  Ponce  . 
»  7. 47(5.  de  29  de  julho  de  1909  —  Ahre  o  crodito 
esp-cial  para  pairanienlo  de  .ijuda  do 
custo  ao  m.njor  Fili'to  Pires  Ferroira  . 
»  7.477,  do  29  de  julho  de  1909—  Abre  o  credito 
especial  para  pagamento  dc  ajuda  de 
cuslo  o  subsídios  que  deixou  de  receber 

Arthur  Ferr,"ira  Abreu  

»  7.  i7S,  d;  29  de  julho  de.  1909  —  Abre  o  credito 
especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  o  d  -putado  Ro- 
dolplio  Nogueira  da  Rocha  Miranda. 
>  7.48'),  de  5  de  acosto  de  1909  —  Abre  o  credilo 
especial  para  pagamento  dos  subsídios 
que  deixou  dc  receber  o  senador  Al- 
fredo EIIÍB  

»  7.487,  dc  5  de  agosto  de  1909  —  Abre  o  credito 
especial  para  occorror  ás  despezas  com 
a  mudança  da   Bibliothoca  Nacional 

para  o  novo  edilicio  

»  7.490,  de  12  de  agosto  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito cspci.)l  p;)ra  pagamento  de  subsí- 
dios que  deixou  de  receber,  João  Alves  dc 

Castro  

»  7.506,  de  19  de  agosto  de  19C9  — Abro  o  cro- 
dito especial  para  pagamoiilo  de  ajuda 
do  custo  ao  Dr.  Elyseu  de  Souza  Martins 
»  7.507,  do  19  de  agosto  de  1909  —  Abro  o  cre- 
dito especial  par.i  pagam jiito  do  ajudi 
de  custo  e  subsídios  a  Antonio  Jacib  da 
Puixiío  
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Dúoroto  n.  7.513,  do  26  de  fl|;oato  dn  iOOi)—  Ahro  o  cre- 
dito oapooial  pura  pngainonlo  do  subHi- 
dios  ([uo  (loixpu  (lo  rticobor  Aqnilino 

Lnito  do  Amaral  Coutinho   —  ():rtO0|O0O 

»  »  7.514,  do  SÔ  do  Bgrosto  do  1009  —  Abro  o  cro- 
dito  ospociul  para  pagamonto  de  niiKlas 
dt!  casto  e  subaidios  i[iio  doixou  ilo  ro- 
cobor  Jonqaim  Josú  Paes  da  Silva  Siir- 

monto   —  23:400^000 

»  »  7.515,  do  26  dc  ag  asto  de  1909  —  Abro  o  cro- 
dito  capocial  para  pagainonto  do  ajuda 
do  casto  quo  doixoa  do  receber  o  ma- 
rechal José  Si  meão  de  Olivoira  ...  —  1:200,^000 

»  »  7.516,  de  26  do  agosto  de  liK)9  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagauiouto  do  ajada 
do  custo  e  sub.>idios  que  deixou  de  re- 
ceber Raalino  Julio  Adolphe  Horn  .    .  —  7:32r>$000 

»  »  7.517,  do  2() de  agosto  de  1909  — Abro  o  cre- 
dito especial  para  págamenlo  do  ajuda 
do  custo  o  subsidies  que  deixou  de  ro- 

cobcr  G  iaeroso  Marques  dos  Santos.    .  —  S:87r)$000 

»  »  T.r>::9,  do  2  de  setembro  do  1900  —  Abre  o 
cro  lito  Buppleinontar  á  verba  O  Secre- 
taria do  Senado,  do  art.  2<>  da  Lei 

n.  2.050,  de  31  do  d,-zombro  de  1908   .  -  41:319fWi 

»  »  7.530,  de  2  do  setembro  de  liKM)  —  Abre  o 
erudito  extraordinário  paru  pagaiiientu 
da  di  Voreu^a  de  v.  iximuntos  a  que 
tem  direito  Basilio  Emygilie  de  Al- 
meida, conservador  da  Bibliothoca  do 

Senado   —  289$900 

»  »  7.531,  de  2  de  setembro  do  1909  — Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagãmente  d^  aabsi- 
dios  qae  deixou  de  receber  o  capitão 

Raymundo  de  Amorim  Figueira.    .    .  —  10;S7õ$000 

»  »  7.541,  do  11  de  setombro  de  1909— Abre  o 
erudito  supplomontar  ás  verbas  10"  c  12' 
do  art.  2o  da  lei  do  orçamento  do  exer- 
cício do  1909  .   —  47:2r.9$982 

»  *  7.5 i2,  do  16  de  a  -tom'  ro  d.'  1909  —  Abro  o  cre- 
dita especial  pnra  pagamento  de  aubsi- 
dios  que  deixou  de  receber  o  marechal 

Firmino  Pires  Ferreira   —  3:075$000 

"  »  4.513,  do  16  degotombro  do  1909  — Abro  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  subsí- 
dios quo  de^cou  de  roceber  o  almirante 

Eduardo  Wandenkolk   -  5:925$000 

I»  *  7.54Í ,  do  16  de  setembro  de  1909  —  Abre  o  cr.-- 
dito  aupplementar  ás  vorbas  Subsidies 
de^Senadores  111:750$,  e  Subsídios  di 

Deputados  477:000$000    ~  618:730^ 

a.  F.  S 
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Deor«to  n.  7.545,  do  Iti  do  sctomlro  do  1000  —  Abro  o  cro- 
dilo  Bupplomontar  ás  yorbaa  Socrcloria 
do  Senado  12:500^  e  Secretaria  ila  Ca* 

inara  18:000$000  .   .  •  

*  »  7.561,  de 23  de  setembro  de  1909  -  Abro  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  do  su&si- 
dios  quo  doixarain  receber  Joaquim 
Gonçalves  Ramos,  Alexandre  Stocklcr 
Pinto  do  Monezoá  o  Jose  do  Mello  Car- 
valho Muniz  Froiro  

s»  »  7.571,  do  30  de  agosto  do  1909  — Abre  o  cre- 
dito ospícial  para  patrainento  de  subsi- 
dies que  deixaram  de  receber  João 
Severiano  d;i  Fonseca  Hormos,  Joaquim 
Leonel  do  Azevedo  Filho  e  Augusto  do 
Andrade  Botelho  

»  »  7.572,  de  30  de  setembro  de  1909  —  Abr>.'  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  ajuda 
de  custo  e  de  subsídios  que  deixou  de 
receber  Francisco  Honorio  Ferreira 
Brandão  

»  »  7.573,  de  30  de  setembro  de  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  ajuda 
de  custo  o  subsidies  que  deixou  de  re- 
ceber o  general  Francisco  Victor  da 
Fonseca  c  Silva  

»  »  7.574,  de  30  de  setembro  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito supplementar  á  verba  «  Eventuaes  * 
do  art.  2»  da  Lei  2.050,  de  31  de  de- 
zembro de  1908   

»  »  7.581,  de  7  do  outubro  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  ajuda 
de  custo  quo  deixou  de  receber  o 
Dr.  José  Teixeira  da  Matta  Bacellar. . . 

»  *  7.582,  de  7  de  outubro  de  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  sul)- 
sidios  quo  deixou  de  receber  Thomaz 
Rodrigues  da  Cruz  

^  «  7.583,  de  7  de  outubro  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  sub- 
sídios quo  deixou  de  receber  Aureliano 
Finto  Barbosa  

»      »  7.584,  de  7  do  outubro  do  1909— Abre  o  credito 
especial  para  o  pagamento  de  subsídios 
que  deixaram  de  receber  Quintino  Bo- 
cayuva,  José  Gomes  Pinheiro  Machado' 
Jose  Lopes  da  Silva  Troviio  o  outros  . 

»     »  7.588,  do  9  do  outubro  do  1909  —  Abre  os 
créditos  supplomentares  ás  verbas  : 
12.  Justiça  do  Djstri- 
'  ;  Oto  Federal   .   .   .  277:900$000 


OURO  PAPEL 


30:500$000 


4:275$000 


•i:275$000 


13:S50$OOU 


8:015$000 


50:000$000 


1:200$000 


9:525$000 


õ:400$000 


i2:825$000 
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15.  Policia  (lo  Dislri- 

olo  Federal.   .    .   .  3,4i9:86o?o:« 
38.  CorpodeBomboirob      2áJ:78Pí3;3i         -  3.í'JÍi;540$370 

Dccroto  n.  7.!>89,  do  9  do  outubro  de  1900  —  Abro  o  crc-  — 
dilo  suppicuientar  do  141:750$  ;\  vurba 
Subsidio  dos   Senadores  e  477:000;^  á 

vorba  Subsidio  dos  Deputados.    ...  —  (;iS:750$(JOO 

»  »  7.590,  do  9  de  outubro  do  1909—  Abr.;  o  cre- 
dito supplenionlar, de  12:5011$,  á  vorba 
Secretaria  do  Senado  e  18:000$  á  verba 

Secretaria  da  Camara  dos  Deputados  .  —  3iJ;yW$W0 

»  «  7.591,  de  11  de  outubro  de  HW  —  Abro  o  cre- 
dito especial  para  o  pairauicnt  j  da  sub- 
Tjnção  ao  lustitulo  Histórico  e  Gcogra- 

phico  Brazileiro   _  20:0UO$000 

»  »  7.593,  de  14  dc  oulubrj  de  19(.H.>  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  dft  sub- 
sídios que  deixaram  de  receber  Pacifico 

Gonçalves  de  Mascareniias  e  outros.    .  —  ll:40Lt$000 

»  ■»  7.594,  de  14  de  outubro  de  190;>  — Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  ajuda 
de  custo  e  subsídios  que  deixou  de  re- 
ceber o  Dr.  Francisco  Ilangel  Pestana.         —  10::íáõ.$000 

»  »  7.595,  de  14  de  outubro  de  1909—  Abro  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  e  subsídios,  que  deixou  de 
receber  Joaquim    I''raucisco  do  Assi.-- 

Brazil   _  :i9:7T5$000 

»  »  7.5í»ò,  de  14  de  outubro  do  1901»  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  sub- 
sídios e  ajudas  de  custo  que  deixou  de 

reber  Ilercilio  Pedro  da  Luz  e  outros    .  —  5:r>õ0$0lt0 

»  »  7.597,  de  14  de  outubro  de  1901.' —  Abro  o  cre- 
dito e.-ipccial  para  pagamento  ile  sub- 
sídios que  deixaram  de  receber  dil  Di- 
niz Goulart  e  outros   —  li:2õ0$(.'00 

»  »  7.610,  de  21  de  outubro  de  1W9  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  ajuda 
do  custo  e  subsídios  que  deixou  da  rece- 
ber Joaquim  Pereira  da  Costa   ..    .  —  7:22õ$000 

»  »  7.611,  dc  21  dc  outubro  de  190"»  —  Abre  o  cre- 
dito espeiial  para  pagamento  de  sub- 
sídios que  deixou  de  receber  liugeaio 

Pires  de  Amorim   —  7:875$000 

»  »  7.612,  de  21  deoutoLro  de  1909  — Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  do  subsí- 
dios que  deixou  dc  receber  Ubaldino  do 

Amaral  Fontoura   —  2:400$000 

»  >  7.613,  de  21  do  outubro  do  190í>  -  Abro  o  cre- 
dito especial  para  pagamoato  de  sub- 


-fio- 


bIcHoi  que  d«ixou  do  recobor  Antonio 

Josòda  Costa  Júnior  

D«oreto  n.  7,614,  do  21  do  outubro  de  1900  —  Abre  o  cre- 
dito pipocial  pora  pagninonlo  do  subsí- 
dios quo  deixaram  de  rocober  Folioiáno 
Augusto  Moreira  Ponna  o  outros  .  . 
»  »  7.0?6,  do  28  do  outubro  do  1909  —  Abre  o 
credito  ospociol  para  pugainonto  do  sub- 
sidioB  quo  deixaram  do  roecbor  o  Ma- 
rechal Jose  de  Almeida  Harreto  o  ou- 
tros   

>  »  7.r'27,  do  28  d ;  outubro  do  1909  —  Abre  o  oro- 

dito  espacial  para  pagamento  do  ajuda 
do  custo  o  BubsidioB  que  di-ixou  do  re- 
ceber Fernando  Abott  

»  »  7.628,  do  23  de  outubro  de  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamonlo  de  subsi- 
dies que  deixaram  de  roc^ibor  Josú  Luiz 
Goelbo  e  Campos  c  ^outros  .... 

»  »  7.629,  de  28  de  outubro  de  1909  — Abre  o  cre- 
dito esppclal  pora  pagamento  de  aubsi- 
dios  que  deixou  de  receber  o  Dr .  Can- 
dido Barata  Ribeiro  

»  >  7.6:)4,  de  29  de  outubro  de  1909  —  Abre  o  cre- 
dito suppicmentar  á  verba  37>  do  art.  2° 
da  Lei  n.  2.050,  d;  31  de  dezenii)ro  do 
1908,  para  ti-rminação  das  obras  do  odi- 
ficio  da  Faculdade  do  Direito  do  Re- 
cife   

' »  »  7.639,  de  4  de  novembro  dc  1909  —  Abro  o 
credito  especial  para  pagamento  de  sub- 
sidio que  deixou  dc  receber  o  Dr.  João 
Pinheiro  da  Silva  

>  »  7.640,  de  4  de  novembro  lic  1909  —  Abre  o  cre- 

dito especial  para  pagamento  de  subsi- 
dios  que  deixaram  de  r.'ceber  Bernar- 
dino dc  Campos  e  outros  

»  »  7.650,  de  11  de  novembro  de  1909  —  Abro  o  cre- 
dito especial  para  a  conclusão  das 
obras  do  Instituto  Oswaldo  Cruz,  sondo 
para  ser  despendido  em  1909  —  200:000$ 
e  em  1910  -  650:000$000  

»  »  7.651 ,  dc  11  de  setembro  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  subsi- 
dies que  deixou  do  reccl;cr  Joaquim 
Pontes  de  Miranda  

*  »  7.659,  de  18  de  novembro  dc  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  de 
ajuda  do  ousto  c  subsidies  quo  deixou 
de  receber  José  Joaquim  Monteiro  da 
Silva.  


-  3:450$000 
15:G75$000 

-  12:825$000 

-  45:575í;000 

-  12:3O0$O0O 

-  2:400$000 

fi4i:269$420 

-  0:000$000 

-  i7:100$000 

-  850:000$000 

-  4:125$000 

~  39:425$000 
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Decreto  n.  7.CC0,  de  18  do  novembro  dt>  1900  —  Abro  o 
credito  lupplomontar  ói  vorLaa  —  Sf- 
crotoria  do  Senado  — 12:  SOOi  e  Secre- 
taria da  Camera  ^4B:000$000  .   .  . 

»  »  7.661 ,  de  18  do  novembro  de  1909  —  Abre  o  cre- 
dito supplomontor  ós  verbas:  141:7'0$ 
-  Subsidio  do  Eooadorca  e  477:000$  — 
Subidio  (lo  deputados  

»  *  7M2,  de  18  de  Dovoinbrojdo  1909  —  Abro  n 
credito  cspocial  para  pagamento  doa 
subsLilios  quo  deixou  do  rccobcr  Cin- 
cinato Cezar  da  Silva  Braua  .    .    .  . 

»  »  7.663,  de  18  de  novembro  dc  1903  — Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  do 
subsídios^  que  deixaram  do  recjber  João 
Soveriano  da  Fonseca  o  outros.    .  . 

»  V  7.674,  do  19  de  novembro  de  1909  —  Abro  o 
credito  supplementar  á  verba  15*,  art.  2» 
da  lei  n.  2.050,  do  31  de  dozombro  do 
1908   

»  »  7.679,  de  25  de  novombro  de^"1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  de 
.-ijn  ia  de  cuiio  o  subsidies^  que  deixou 
dc  receber  José  Pereira  dos  Santos  An- 
drade  

»  >  7.680,  do  25  de  novombro  do  1909— Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  dc 
ajuda  de  custo  (>  subsídios  quo  deixou 
de  receber  José  Vicente  Meira  dc  Vas- 
concellos  

*  »  7.681,  de  25  do  novembro  de  1909—  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  dc 
subsidioa  que  deixou  do  receber  Do- 
mingos Vicente  Qonçulves  do  Souza  . 

>  »  7.íi82,  da  25  do  novembro  de  1909  — Abre  o 

credito  especial  para  pagamento  do 
subsídios  que  deixaram  de  reccbor  José 
Nicoláo  Tolentino  de  Carvalho  c  ou- 
tros   

»  >  7.6S3,  de;i.25  de  novombro  de  1909  — Abro  o 
credito  especial,  ouro,  para  o  pagamento 
do  premio  de  viagem  a  que  tvm  direito 
o  Dr.  Viola ntino  dos  Santos  .    .  . 

>  »  7.684,  de  25  de  novembro  de  1909-  Abre  o 

credito  cipocial  para  pagamento  do 
subsidioi  que  doixou  do  rocob.T  Fran- 
cisco do  Paula  Mayrink  

»  »  7.685,  de  25  de  novembro  do  1909  — Abre  o 
credito  espjcial  para  pagamento  de 
ajuda  de  custo  o  subsídios  quo  deixou 
de  receber  Alcides  de  Mendonça  Lima. 
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OUnO  PAPEL 

Decreto  n.  ■J.700,  do  2  do  dezembro  do  1009-  Abro  o 
crodilo  suppleinonlar  oo  ni  8,arl.  2^, 
da  lei  n.  3.050,  do  81  de  dezembro  do 

1008   H  •   •         "  40:C4Õ$030 

»  »  »  7.701,  do  2  do  dezembro  do  1000 -Abro  o 
credito  extraordinário  para  occorror 
ao  pagamonlo  de  vencimentos  a  um 
chofe  do  secção  da  Secretaria  da  Ca- 
mara dos  Deputados   —  S:500$000 

»  »  7.714,  do  9  de  dezembro  do  1909  — Abre  o 
credito  suppicmentar  á  verba  G<^,  do 
art.  2  "  da  lei  n.  2.050,  do  31  do  dozoin- 

bro  do  1909   _  9:720$163 

»  »  7.715,  de  O  de  dezembro  do  1909  — Abre  -o 
credito  cepociul  para  pagamento  de 
subsídios  quo  deixou  de  receber  José 

Paes  do  Carvalho   —  3:G0O$9C9 

»  •»  7.71G,  de  9  de  dezembro  de  1909  —  Abro  o 
credito  especial  para  pagamento  do 
ajuda  de  custo  e  subsídios  que  deixou 
de  receber  Caetano  Manoel  do  Faria 

Albuquerque   —  G:525$000 

>  »  T.T17,  d?.  9  de  dezembro  de  190D  --  Abre  o 

credito  especial  para  pagamento  do 
subsídios  que  deixou  de  receber  Fran- 
cisco de  Paula  Rodrigues  Alves.  .  .  —  1;425$000 
»  »  7.718,  de  9  de  dezembro  de  1909  —  Abre  o 
^  credito  especial  para  pagamento  do 
subsidies  que  deixou  de  rcceb?r  Virgilio 

Clímaco  Damásio   _  3:539$520 

>  »  7.719,  de  9  dc  dezembro  do  1909  —  Abre  o 

credito  especial  para  pagamento  dc 
subsídios  que  deixou  de  receber  Al- 
berto ,losj  Gonçalves   _  õ:3-25$000 

»       »  7.720,  dc  9  de  dezembro  de  1909  —  Abi-e  o 
crddito  especial  para  pagamento  do 
subaidios   que    deixaram   de  receber 
•;  Joaquim  Duarte  Murtinho  o  outros   .  —  22:800$000 

,  .    i  7)330,  de  IC  de  dezembro  de  1909—  Abre  o  cre- 

•  dito  suppicmentar  as  verbas  15», 16»  e  21* 
do  art.  2»  da  Lei  n.  2.050,  de  31  de  de- 
zembro de  1908   _  2:060$009 

»  »  7.731,  de  IG  do  dezembro  de  1909  — Abre  o 
credito  supplemcnlar  do  30:500$,  sendo 
12:500$  á  verba  Secretaria  do  Senado 
e  18:000$  á  verba  Secretaria  da  Ca- 
mara dos  Deputados   _  30:500$000 

,»  »  7.732,  do  IG  de  dezembro  de  1909  —  Abre  o 
o  credito  especial  para  pagamento  de 
BubsidiCB  que  deixou  de  receber  João 

Baptista  Laper   —  2:700|000 
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Dôopoton.  7.733,  rio  10  de  dezembro  du  1000  — Abre  o 
credito  Npocial  para  pagamento  ilo  aub- 
sldios  quo  deixaram  do  recobor  Joaó 
Ferreira  CantSo  o  Alfredo  Ellis  .   .  . 

»  »  7.742,  do  16  do  dezembro  do  1009  —  Abro  o 
credito  aapplomentar  do  598:12')$,  s^ndo 
137:025$  d  verba  subsidio  dos  Senadores 
o  461:100$  â  vorba  subaidio  dos  Dopa- 
tados  

»  »  7.745,  do  20  dezembro  do  1909  —  Abro  o  cre- 
dito especial  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  folhas  do  posBoal  tochnico  o 
operário  oncarrogado  das  obras  do  cdi- 
fioio  da  Escola  do  BoUas  Artos  ,    .  . 

»  »  7.740,  de  20  do  dezembro  do  1909  —  Abre  o 
credito  extraordinário  do  16:800$,  ouro, 
para  pagapionto  do  prémios  do  viapcm 
conferidos  aos  bacharcis  em  direito  Joai 
Estevão  do  Oliveira,  Leôncio  Marcondes 
Homem  de  Mollo  e  Oswaldo  Porreira 
Barbosa  e  ao  engcnbeiro  civil  Carlos  da 
Gama  Lobo  

T  »  7.747,  de  20  dc  dezembro  de  1909  —  Abro  o 
credito  extraordinário  para  a  occorrer 
ao  pagamento  dos  ealarios  devidos  aos 
operários  quo  tral)alharam  no  Hospital 
Paula  Candido  em  novembro  e  dezem- 
bro de  1908  

»  »  7.754,  do  23  de  dezembro  do  1909  —  Abro 
o  credito  cxtraordinarii>  para  paga- 
mentora  que  tem  direito  o  membro  da 
commissão  inspectora  dos  estabeleci- 
mentosdo  alienados  do  Estado  do  Ama- 
zonas  

»  »  7.755,  de  23  dc  dezembro  do  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  auxilio  ao  Côn- 
gresBo  Braziloiro  deOeographla  .    .  . 

>  »  7.756,  de  23  de  dezembro  do  1909  —  Abre  o 

credito  especial  para  pagamento  do 
ajuda  do  custo  o  subsidies  que  dciiou 
do  receber  André  Cavalcante  do  Albu- 
querque  

»  »  7.757,  de  23  do  dezembro  de  1909  -  Abro  o 
credito  especial  para  pagamento  de 
ajuda  (lo  custo  o  subsídios  que  deixou  de 
receber  Ivo  do  Prado  Montes  Pires  da 
Franca  •    ,    .    .  , 

>  »  7.7:'8,  do23  do  dezembro  de  1919  —  Abre  o 

credito  especial  para  pagamento  do 
subsidio  que  deixou  de  receber  Joaquim 
de  Almeida  Castro  
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59S:185$000 
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Dooroto  m.  7.7B9,d6  23  do  deí6ml)i'o  do  1909  — Abro  o 
credito  ospocial  para  pugomcnto  do  sul)- 
9idioB  quo  deixaram  do  rocober  Ruy 
Barbela  o  outros  

»  »  7.760,  do  23  do  dozombro  do  1909  —  Abro  o 
*  crodito  ospccial  para  pagomonto  de  sub- 

Bidios  quo  deixaram  doroccbor  Jouquim 
Saldanha  Marinho  o  outron  .... 

»  )•  7 .767,  do  24  do  dezembro  de  1909-Abro  o  cre- 
dito especial  para  acquisição  da  Fazen- 
dado  Engenho  Novo,  em  Jacarcpoguá,  o 
despozas  com  a  remoção  das  colónias 
de  alienados  da  ilha  do  Qoveruador  .  . 

>  »  7.7(58,  do  29  de  dezoiíibro  do  1909  —  Abro  o 
crodito  especial  para  pagamento  de 
ajuda  de  custo  e  de  flubsidíos  que  dei- 
xou do  receber  o  almirante  Custodio 
José  de  Melo   ,  >  

»  »  7.770,  de  30  do  dezembro  de  1909  — Abre  os 
créditos  supplementares  ás  verbas  do 
art.  2'  da  Lei  de  orçamonto  do  exercício 
de  1909  sendo  : 


OURO 


108$000 


Vorba  13»,  Justiça  do  Dis- 

tricto  Federal.  .  .  . 
Vorba  15=',  Policia  do  Dis- 

tricto  Federal  .  .  .  1.495: 90 7$  109 
Verba  38«  —  Corpo  de 

Bombeiros.   .    -   .    .  Iõ2:487$502 


7.786,  de  31  de  dezembro  de  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  de  eab- 
sidioB  que  deixaram  de  receber  Luii 
Delfino  doa  Santos  e  outros  .... 

7.787,  de  31  de  dezembro  do  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  de 
ajuda  de  custo  o  iubsidios  a  Marçal  Pe- 
reira Escobar  e  Justo  Leite  Chermont, 

7.788,  de  31  do  dezembro  de  1909—  Abro  o 
credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  a  Amaro  Cavalcante,  Joaquim 
Cardoso  Pereira  de  Mello  e  Francisco 
Maria Sodré  Pereira;  

7.789,  de  31  de  dezembro  do  1909  — Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  de  sub- 
sidioB  a  Cyrillo  do  Lemos  Nunes  Fa- 
gundes, Paulino  Carlos  do  Arruda  Bo- 
telho e  João  Moraes  Rubíão  Júnior.  . 

7.790,  de  31  da  dezembro  de  1909  —  Abro  o 
credito  especial  para  pagamenlo  de  sub- 
sídios a  Manoel  Francisco  Machado.  . 
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OURO  PÁPIL 

Doaroto  n.  7«701 «  de  31  do  deieiubro  do  1009  —  Abro  o  ort* 
dito  oipeoial  para  pagtmoulo  do  ajuda 
do  oasto  o  8ubsidio8  a  José  de  Almeida 

Martina  Goata  Júnior   —  25:260$000 

9  *  7.792,  do  31  do  deiembro  de  1900  —Abre  o  oro* 
dito  oipocial  para  pagamento  de  ajuda 
do  oosto  e  aubaidioa  a  Luiz  Poroira  Bar- 

Mto   -  5:4!jO$000 

»  »  7.793,  do  31  do  dezembro  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito capecial  para  pagamento  do  sub- 
sidios  a  Amorico  Lobo  Loite  Pcroira, 
Franoiaco  Prisco  do  Souza  Paraizo  c 

Justiniano  das  Chagas   —  'i:275$OO0 

»  )»  7.794,  do  31  do  dezembro  do  1909  —  Abro  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  do  ajuda 
de  ousto  e  subsídios  ao  goneral  Fran- 
cisco Manoel  da  Cunha  Juaior  ...         —  11:475$000 

»  »  7.795,  do  31  de  dezembro  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  dc  ajuda 
de  custo  o  subsidies  a  Autonio  Joaquim 

Pires  de  Carvalho  e  Albuquerque   .    .  —  16:100$000 

»  »  7.790,  de  31  do  dezembro  de  lf09  —  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  dc  sub- 
sídios a  João  Rodrigues  Fernandes  .    .         —  3:75O$0O0 

»  »  7.797,  do  31  de  dezembro  de  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  de 
ajuda  de  custo  c  subsidioa  a  Domingos 

Corrêa  de  Moraes   —  27:400$000 

»  »  7.799,  de  ô  de  janeiro  de  1910  —  Abre  o  cre- 
dito supplemeutar  ao  n.  21,  art.  2o 
da  Lei  n.  2.050,  de  31  de  dezembro  de 

1908    —  360;000$000 

*  »  7.800,  do  6  do  janeiro  do  1910  —  Abre  o  cre- 
dito supplemeutar  á  verba  2",  art.  2p 
da  Lei  n.  2.050,  de  31  do  dezembro  de 

1908   _  130:042$386 

»  »  7.801,  de  6  de  janeiro  de  1910  — Abre  o  cre- 
dito espjcial  para  a  conclusão  das  obras 
do  odificio  destinailo  á  Bibliotheca  lia- 

ciooal   -  384:000$000 

»  »  7.802,  do  6  de  janeiro  de  1910  —  Abre  o  cre- 
dito Bupplementar  ao  n.  21,  art  .2*  da  Lei 

n.  2.0Õ0,  de  31  de  dezembro  de  1908   .  —  300:000$000 

»  »  7.830,  do 27  de  janeiro  de  1910  -  Abre  o  credito 
especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  dsixou  do  recebar  o  general  Manoel 

Luiz  da  Rocha  Osorio   _  25:575$00O 

»  5»  7.831,  de  27  de  Janeiro  de  1910  -  Abre  o  cre* 
dito  especial  para  pagamento  de  ajuda 
de  custo  o  de  anbaidios  que  deixou  do 

receber  Thomaz  Thompson  Flores  .   .         -  15:475$O0O 


Dacifoto  n.  7.898,  do  S7  do  janeiro  do  1910  -  Abfo  o  cm- 
dito  cspooiol  para  pagamonto  do  njudn 
do  cuRto  o  8u1)RÍ(I{08  quo  doixon  dn  ro- 
rober  Josó  Barnardo  do  Modoiros    .  . 
>     »  7.833,  do  27  do  janeiro  de  1910  —  Abro  o  oro. 

dito  ospocinl  para  pagamento  do  sub- 
sídios n  Angolo  .Gomes  Pinheiro  Ma- 
chado o  João  Antonio  du  Avollar  .  . 
»  »  7.834,  do  27  do  janoiro  do  1910  -■  Abro  o  cro- 
dito  ospncial  para  pagamento  do  sub- 
sidíos  ao  almirante  Joaquim  Francisco 
do  Abreu   .    .    .   .  ;  
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MLntstorlo  das  Rolacões  Slxterloros 


Decreto  n.  7.524,  de  31  do  agosto  do  1009  -  Abre  o  cre- 
dito sapplcmentar  á  1»  consignação  da 
verba  7"  do  art.  7»  da  lei  n.  2.050,  do 
31  do  dezembro  de  1908,  «Extraordi- 

narias  no  Exterior»  

»  >  7.538,  de  9  de  setembro  de  1909  -  Abro  o 
credito  supplementar  á  verba  1»,  «Se- 
cretaria de  Estado,  Pessoal»,  do  art.  7' 
da  lei  n.  2.050,  de  31  de  dezembro  do 
1908   


Ministério  da  Marinba 

Decreto  n.  7.345,  de  4  de  março  de  1909  -  Abre  o  cre- 
dito especial  para  tratamento  em  Poços 
de  Caldas  de  officiaes  e  praças  da  Ar- 
mada  

»  »  7.398,  de  14  dc  .maio  de  1909  -  Abre  o  cre- 
dito especial  para  a  concessão  do  pré- 
mios aos  melhores  atiradores.   .    .  . 

»  »  7.445,  do  1  de  julho  de  1909  -  Abro  o 
credito  extraordinário  para  a  publi- 
cação da  «Liga  Marítima»,  Revista  da 
Liga  Marítima  Braziloira  

»  »  7.44C,  de  1  do  julho  de  1909  —  Abre  o  crj- 
dito  especial  para  concertos  de  navios. 

»  *  7.461,  do  22  do  julho  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  acquísicão  de  um 
rebocador  para  a  Capitania  do  Porto 
do  Ceará   


OURO 


PAPEL 


17ô:500$000 


22:620$000 
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OUnO  PAPBL 

Docroto  u.  7.462,  do  22  de  julho  <lo  1909  -  Abro  o  cro- 
dito  oBpsoial  pora  n  eonstraccuo  no  os- 
trnngfoiro  do  tachina  a  vapor  do  in- 

vonoão  do  Dr.  Poroirn  Lyrn,   ...         —  35:000|000 
»     »  7. '(54,  do  IG  do  Botombro  do  1909  —  Abro  o 

crodito  Bupplomonlar  parn  pagamento 

do  dilVorcnças  dc  voncimcutos  dos  om- 

pregadofl  da  Directoria  de  iiixpodionto 
^  o  Contabilidade  da  Marinha.    ...         —  40:3S7$903 

»      »  7.712,  do  9  do  dezembro  de  1909  —  Abro  o 

credito  do  30O:O00|  para  entregarão  Club 

Naval,  a  titulo  de  auxilio  para  con- 

strucQÚo  de  um   prodio   na  Avenida 


Central   —  SOO.-OOO^OÔO 

»      »  7.713,  de  9  do  dezembro  do  1009  —  Ai)r.^  o  cre- 
dito do  200:000$  para  acquisicão  do  om- 

barcacõos  dostinadas  a  soccorro  naval.         —  200:000|OCiO 
»      »  7.798,  do  6  de  janeiro  do  1910—  Abro  n  cro- 
dito extraordinário  para  pagamento  dc 
vantagens  a  oiTiciaes  da  armada,  claaseB 
annexos,  inreriores  e  praças  do  corpo  do 

marinheiros   —  100:000^000 


1.360:3r)7$993 
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Decreto  n.  7.382,  de  15  de  abril  do  1909- Abre  o  credito 
especial  para  pagamento  ú  sociedade 
Tiro  Nacional  de  S.  Paulo,  subsidio  de 
que  trata  a  loi  n.  1.503,  de  5  de  setem- 
bro de  1906   -  10: 000^000 

»  >  7.393,  de  6  de  maio  dc  1909—  Abre  o  credito 
especial  para  o  pagamento  á  Sociedade 
Tiro  Brasileiro  Federal,  do  subsidio  de 
que  trata  a  lei  n.  1.503,  de  5  de  setem- 


bro de  1006    _  10:000^000 

>•  7.412,  de  21  de  maio  de  1909  — Abre  o  credito 
especial  para  prover  ao  tratamento 
de  olllciaes  e  praças  do  exercito  no  esta- 
belecimento thermal  de  Poços  de  Caldas.         —  3l:OO0$00O 

*  7.443,  de  24  de  junho  de  1909  —  Abre  o  credito 
especial  para  o  pagamento  do  subsidio 
a  que  tem  direito  a  Sooielade  União 

dos  Atiradores  do  Brazil   —  10:000$000 

»  7.504,  de  16  de  agosto  de  1909  —  Abre  o  credito 
especial  para  acquisição  de  um  terreno 
e  prédio  no  Estado  do  Rio  Grande  do 

Sul  para  quartel  e  campo  de  manobras         —  175:0O0|00O 


tt.  7.505,  de  19  d«  agoito  d«  1909-  Abw  o  oMdito 
Mpwial  pftra  pagniUíato  do  venolmontos 
dwldoi  ao  oapitSo  Manool  Joaquim  Ma- 
chado   

*  7.586,  de  Ode  aetembro  de  1909  -  Abreo  oredilÔ 

especial  para  o  pagamento  de  soldos  a 
Voluntários  da  Patria,  oompreliondldos 
no  decreto  n.  i.687,  de  13  do  agosto  do 
1907  

»  7.665,  de  16  de  setembro  de  1909  -  Abre  o  cre- 
dito supplementar  ás  verbas  1«  e  8»  do 
art.  12  da  lei  n.  2050,  de  31  de  doMm- 
bro  de  1908  

»  7.664,  de  18  do  novembro  do  1909  — Abre  o 
credito  especial  para  o  pagamento  de 
ordenados  doTídosao  escrivão  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  João 
Carlos  Mendes  

»  7.691,  de  2  de  deiembro  de  1909  -  Abre  o 
credito  supplemontAr  á  verba  8»  do 
art.  12  da  lei  n.  2.050,  de  31  de  de- 
Mmbro  de  1908   

*  7.692,  de  2  de  deiembro  do  Í909  -  Abre  o 

credito  especial  para  attondor  ao  paga- 
mento do  escrevente  de  1«  classe  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia, 
Antonio  Bento  de  Oliveira  

»  7.694,  de  2  de  desembro  de  1909  -  Abre  o  cre- 
dito especial  para  occorrer  no  pagamento 
da  gratificação  que  deixou  de  receber  o 
capitão  de  fragata  Themistocles  No- 
gueira Savio,  professor  do  Collegio  Mi- 
litar, já  fallecido  

»  7.753,  de  23  do  dezembro  de  1909— Abre  ocr.;- 
dito  supplementar  á  verba  11»,  art.  12  da 
lei  n.  2.050,  de  31  de  dezembro  de  1908 

»  7.769,  <!e  :W  de  desembro  do  1909 -Abre  o 
credito  supplementar  á  verba  15  n.  26 
do  art.  12  da  lei  n.  2.050,  de  31  de  de- 
zembro de  1908   

»  7.822,  de  20  de  janeiro  de  1910  -  Abre  o  cre- 
dito especial  destinado  ao  pagamento 
de  vencimentos  que  deixaram  do  receber 
34  alumnos  ila  extincta  Escola  Militar. 

»  7.854,  de  3  do  fevereiro  de  1910  -  Abre  ob  cre- 
ditos  Bupplementares  ao  orçamento  de 
1909,  sendo: 

A  terba  9«  .    .   .    .  430:092$309 

*  »     10»   ...    .  1.454:2701924 

*  »    12«   .    .   ,    .  191:1381087 
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'):000$000 
716:6O7$920 

154:3341608 

76:345$576 


2.075: 50i$320 
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Dooreto  n.  7.887,  do  10  de  marco  de'19l0  -  AbN  o  oredlto 
lupplemantar  á  Terba  15*  «  Material  • 
n.  31,  transporte  de  tropaH,  elo.,  do 
art.  12  da  loi  n.  2.050,  de  31  de  dezembro 
de  1908   

*  »  7.914,  do  24  do  ma?co  do  1910  —  Abre  o  ero- 
dito  extraordinário  para  indemniaaçilo 
á  Sociedade  do  Tiro  PetropoUtano,  da 
metade  dai  deipoBas  foitns  com  a  linha 
de  I  iro  

»  »  7.903,  de  17  do  março  de  1910  —  Abre  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  do  soldo 
vitalício  a  mais  440  Volnntarios  da 
Patria  
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Ministério  aa  VlaçAo  o  obras  Publloas 


Docr.  ton.  7.318,  de  4  de  foTereiro  de  1909  -  Abro  o  cre- 
dito especial  para  proeeguir  a  coii- 
strucção  da  linha  telegraphica  r  strate- 
gica  de  Matto  Grosso  ao  Amazonas. 

»  «  7.326,  de  11  de  fevereiro  do  1909  -  Abre  o 
credito  extraordinário  para  occorrer 
ás  despezas  com  os  trabalhos  do  pro- 
longamento da  Linha  do  Centro  da 
Estrada  de  Forro  Central  do  Braiil, 
»  7.328,  de  11  de  fevereiro  de  1909  -  Abre  o 
credito  extraordinário  para  o  oosteio 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Theroia  Chiis- 
tina  em  1909   

»  *  7.3?5,  de  18  de  fevereiro  do  1909  —  Abre  o  cre- 
dito  extraordinário  para  a  constmcção 
de  uma  ponte  sobre  o  rio  Paranahyba. 

»  »  7.336,  de  18  de  fevereiro  de  1909  -  Abro 
o  credito  extraordinário  para  ser  ap- 
applicado  á  propaganda  de  produclos 
agrícolas,  industriaes  e  extractivos.  . 

*  »  7.355,  do  17  de  março  do  1909  -  Abre  o  cre- 
dito para  occorrer  no  corrente  eiercicio 
ás  despezas  de  conslrucção  do  ramal  de 
SanfAnna  dos  Ferroa  da  Ertrada  do 
Ferro  Central  do  BraíU  

»  »  7.410,  do  14  de  maio  de  1909  -  Abre  o 
credito  especial  para  terminar  o  alar- 
gamento da  bitola  da  Estrada  de 
Forro  Central  do  Brazil  ató  S.  Paulo. 
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DooMto  n.  7.420,  do  21  do  maio  de  1900-AbNo  credito 
oxtraordinariu  para  lor  applioado  A 
conitrnocSo  da  Estrada  do  Furro  de 

Cruí  Alta  á  íoz  do  Ijuhy   -  30O;O00$0Oa 

»  »  7.493.  do  5  do  agosto  do  1909  -Abro  o  cre- 
dito ustraordinario  paro  as  desposas 
com  o  prolongamoato  da  Linha  do  Cen- 
tro da  Estrada  do  Forro  Contrai  do 

Brazil   -  800;000$000 

»  »  7.518,  do  26  do  agosto  do  1909— Abro  o  cre- 
dito extraordinário  para  os  miUhora- 
iiiontos  (Ia  Quinta  da  Boa  Vista,  no 

Distrito  Federal   —  15O;O0O$0O0 

»  »  7.521,  do  26  de  agosto  do  1909  ~  Abro  o  cre- 
dito extraordinário  para  occorror  ás 
dospozas  do  proloagmcnto  da  Estrada 

dc  Forro  de  Baturitó   -  2õ0:000$000 

»  >  7,035,  dc  2  de  setembro  do  1909  -  Abro  o 
credito  pora  occorror  ao  pagamento  da 
medição  do  materiaes  recebidos  do  es- 
trangeiro no  corrente  anno  pi'la  «  Ma- 
deira Mamoré  Railway  Company.    .  —  l.OOO:O00$0O0 

»  »  7.549,  do  16  de  setembro  de  1909  —  Abre  o 
credito  para  construcção  da  Estrada  de" 

Kerro  da  Cruz  Alta  á  foa  da  rio  Ijuhy.         —  200:000$000 
»      »  7.551,  de  IG  do  setembro  do  1909— Abre  o  cre- 
dito para  prolongamento  do  ramal  dc 
Santa  Cruz,  da  Estrada  de  Ferro  Central 

do  Brazil  a  Itacurussá   —  60O:OO0$0uO 

»  »  7.552,  de  16  dc  setembro  de  1909  — Abre  o 
credito  supplcmentar  á  verba  1=,  Se- 
cretaria do  Estado— Pessoal  do  art .  15  da 

lei  n.  2.0ÕO,  do  31  do  dezembro  de  1909.  —  23:393$32r) 

>  »  7.5CÍ,  do  23  do  setembro  do  1909  —  Abro  o 

credito  para  a  installaçâo  da  Adminis- 
tração do   Correio   no  território  do 

*^cre   _  102:8SO$000 

>  »  7.565,  de  23  de  setembro  do  1909  —  Abre  o 

cro.lito  extraordinário  para  a  execução 
do  medidas  contra  os  e.Teitos  da  sccca 

nos  Estados  do  Norlo  _  1 .000:000$000 

»  *  7.577,  de  30  dc  setembro  de  1909— Abro  o  cre- 
dito extraordinário  para  a  construcção 
do  ramal  de  Santa  Barbara  o  Santa 
Anua  dos  Ferros  da  Estrada  de  Forro 

Central  do  Brazil   _  CO0:OO0|O0il 

»  »  7.615,  do  21  de  outubro  de  1909  —  Abre  o  cre- 
dito supplementar  á  consignação  Revisão 
da  rède,  novas  canalisações,  da  verba 
11»  art.  15  da  lei  n.  2.050,  de  31  do  do- 

lembro  de  1908   —  ■  2.4O0:0O0$O0O 


31  - 


ouno 


Docroto  7.642,  do  4  do  novembro  de  1009  —  Abrt  o  cre- 
dito extraordinário  par»  ai  doipezas 
cora  a  Estrada  d«  Ferro  Minai  •  Rio  . 

»  »  7.738,  do  16  de  dezembro  de  1909  —  Abre  o 
credito  extraordinário  para  ai  deapezaa 
do  oonslruccão  do  ramal  da  Estrada  de 
Forro  Central  do  Brasil,  de  Sabará  ã 
cidade  de  Ferros  

»  »  7.739,  de  16  de  dezembro  de  1009—  Abre  o 
credito  extraordinário  para  ai  despezas 
do  prolongamento  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Braiil  

»  »  7.748,  de  23  de  dezembro  de  1907  —  Abre  o 
credito  extraordinário  par»  o  pagamento 
da  subvenção  doTida  peio  serTioo  de 
navegação  a  vapor  entre  os  portos  do 
Ri6  de  Janeiro  e  Paraly  

»  »  7.74'.),  de  23  de  dezembro  de  1909  —  Abre  o 
credito  extraordinário  para  ser  applica- 
do  ao  serviço  de  limpeza  e  dragagem 
do  Rio  Quaybá,  Estado  de  Matto  Orosso 

»  »  7.750,  de  23  de  dezembro  de  1909 —  Abro  o 
credito  para  occorrer  ao  serviço  de  na- 
vegação do  rio  Uruguay  ató  Santo 
Izidro,  no  Rio  Grande  do  Sul.    .    .  . 

»  *  7.775,  de  30  de  dezembro  de  1909  — Abre  o  cre- 
dito extraordinário  para  occorrer  a  re- 
tribuição do  serviço  de  navegação 
costeira  do^Estado  da  Bahia  no  exerci- 
do de  1909*.  

'>  *  7.805,  d«  6  de  janeiro  de  1910  — Abre  o  cre- 
dito supplomentar  á  Tcrba  —  Illumina- 
Ção  publica  da  Capital  Federal  .    .  . 

»  »  7.919,  de  28  de  março  de  1910 -Abre  o  credito 
Buppleiíientar  á  consignação  —  Estrada 
de  Ferro  Bahurii  a  Itapura  — da  verba 
8»  do  exeroicio  de  1909  

*  »  7.920,  de  28  de  março  do  1910  -  Abre  o  credito 
Bupplementar  á  consignação  —  Estrada 
de  Ferro  Victoria  a  Diamantina  —  da 
verba  8»  do  orçamento  do  exercício  do 
1909   
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MlnUtorlo  da  Agplouwura  Industria  e  Oomnxerolo 


Decreto  n.  7.381,  de  7  de  abril  de  1909  -  Abro  o  cr«iito 
extraordinário  para  occorrer  ás  des- 
pozas  com  o  recenseamento  a  realiiar-se 
em  1910. 
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PAPEL 


SoO:000$000 


-32- 

Daoreto  n.  7,502,  de  18  d«  agosto  do  1909  -  Abro  o  cro- 
dito  oipeoiti  para  occorror  á»  d«9- 
•  psztB  com  a  inttallacâo  do  Ministério 

da  Agricultura  otc  

»     »  7.557,  de  16  do  setembro  de  de  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  o  augincnto  de 
Tencimontoe  doe  fancoionarics  da  Se< 
|r  cretaria  do  Ketado,  na  forma  do  de- 

creto n.  7.540  do  9  de  setembro  de  iW.). 
»     •  7.587,  do  9  do  outubro  de  1909  — Abre  o  oro- 
dilo  especial  para  attcndcr  a  despozas 
ímpreTístas  de  caracter  eventual   .  . 
»     »  7.602,  de  14  de  outubro  de  1909  —  Abro  o  cre- 
dito especial  para  pagamento  de  pré- 
mios aos  sericaltores  e  ás  duas  pri- 
meiras fabricas  quo  empregarem  fios 
de  casulos  produzida  no  paiz .   .    .  . 
»      »  7.623.  de  23  de  outubro  de  1909— Abre  e  cre- 
dito especial  om  ouro  para  occorror  às 
dospezas  com  a  representação  do  Brazil 
na  Exposição  de  Bruxolias  om  1910  . 
»     »  7.648,  de  11  de  novembro  de  1909  —  Abro  o 
cri.'dito  especial  para  as  despezas  com 
a  installação  das  Inspectorias  Agrí- 
colas nos  Estados,  das   Escolas  de 
Aprendizes  Artilices,  da  Directoria  da 
Industria  Animal  e  Dcicg.icia  no  Acre. 
»     »  7.677,  ás  20  do  novembro  de  1909  —  Abro  o 
credito  especial  para  occorrer  ás  des- 
pozas com  o  estudo  das  industrias  do 
ferro,  da  borracha  e  outras  .... 
»      »  7.678,  dc  20  de  novembro  do  1909  — Abre  o 
credito  supplementar  a  verba  VI,  Artigo 
XV  da  Lei  n.  250,  de  31  de  dezembro 
de  1908  —  Immigração  o  Colonização  . 
»      »  7.690,  de  26  de  novembro  de  1909  —  Abro  o 
credito  especial  para   pagamento  de 
obras  de  adaptação  e  outras  despezua 
dc  iustallação  do  Miníslcrio  uo  Palacio 
dos  Estados,  no  recinto  em  que  func- 
cionou  a  Exposição  Nacional  de  1908  . 
»      »  7.728,  de  9  de  de  dezembro  dc  1909  -  Abro 
o  credito  espoo ial  para  pagamento  dj 
prémios  de  animação  pjla  exportação 

do  fructas  nacionaes  

»  »  7.672,  de  23  do  deiembro  de  1909  —  Abro  o 
credito  especial  para  subvencionar  o 
Museu  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 
>  »  7.706,  de  23  de  dezembro  de  1909  —  Abro  o 
credito  especial  para  as  despezai  com 
o  pessoal  e  material  da  Plrecturia  de 
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Meteorologia  o  Aatroaomia  o  Moção  do 
publlcaoSM  e  blbliothooa  oraados  poios 
docrotos  ng.  7.672  e  7.673,  do  18  de 

novembro  da  1909  

Decreto  n.  7.777,  do  30  do  daiembro  1909  —  Abre  o 
credito  espacial  para  liquidar  as  contas 
o  mais  compromissos  relativos  á  Expo- 

aiçúo  Nacional  de  1908  

»  »  7.779,  de  30  rie  dezembro  do  1909  -  Abr.i  o 
credito  eapocinl  para  complolar  as 
obras  de  adaptação  c  aoquisição  da 
moveis  de  qaa  trata  o  decreto  n.  7.690, 
do  26  de  novembro  ultimo  o  attondor 
a  outras  deipozas  com  a  Installação  do 
novo  Ministério  .... 
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Decreto  n.  í.526,  de  2  de  setembro  de  1909  -  Abre.u 
credito  supplementar  á  verba  9^  --  Re- 
cebedoria da  Capital  Federal  do  orça- 
mento vig.-nto  

»  »  7.527,  do  2  de  setembro  âo  1909  —  Abre  o 
credito  supplementar  á  verba  —  Em- 
pregados de  repartições  o  logares  extin- 
ctos  do  orçamento  vigonto  

*  *  7.528,  de  2  do  setembro  de  1909  —  Ahre  o 

credito  supplementar  á  verba  7»— Tho- 

souro  Federal  do  orçamento  vigente  .  _ 

»  '•7.546,  do  16  de  aotombro  de  1909  —  Abre  o 
credito  extraordinário  para  pagamento 
aos  herdeiros  do  Dr.  Ovidio  Fernan- 
des Trigo  Loureiro,  em  virtude  de 
B3ntença  judiciaria   ,  _ 

»  »  7.560,  de  23  de  setembro  de  1909  -  Abre  o 
credito  extraordinário  para  pagamento 
a  João  Baptista  Rombo,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria*   _ 

»  >  7.569,  de  30  do  setembro  de  1909  -  Abre  o 
credito  extraordinário  para  pagamento 
de  dividas  de  exorcicios  findos  ...  _ 

*  »  7.570,  de  30  do  setembro  de  1909  -  Abre  o 

credito  extraordinário  para  subsídios 
á  cominissão  académica  incumbida  do 
representar  a  mocidade  brasileira  om 
R.  F.         Moutevidóo   j-^O^Q^ 
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Deoroto  n.  7.570,  do  7  do  outubro  de  lÓOO— AbN  o  m^' 
dlio  oxtraordinnrio  para  pag^amonto  ao 
capitúo  do  oorveta  Garlus  Uugcnio  Ker- 
roira.úni  virtudo  de  sontonco  judioiaria. 

»  »  7.592,  do  14  do  outubro  do  1909  —  Abro  o 
credito  para  pagamonto  do  proinio  á 
Companhia  Gant&toirii.pela  construcçOlo 
da  barca  Mariim  Affonso,  do  Bua  pro- 
priedade   

»  »  7.607,  de  21  de  outubro  do  1909  -  Abro  o 
oredito  extraordinário  para  pa;;;aiiionto 
do  promio  ú  Companhia  Nacional  do 
Navegação  Goiteira  pela  couBtrucçSo 
dos  hiatcB  UB.  i,  2  c  3,  do  BUa  proprlo- 
dado,  nos  estaleiros  do  Lago  Irmãos,  em 
Nitiieroy  

»  »  7.608,  do  21  do  oulubro  do  1909  —  Abro  o 
credito  extraordinário  para  pagamento 
a  João  da  iíilva  Tavares  c  outros  her- 
deiros de  Joaquim  da  Silva  Tavares, 
cm  virtude  de  sentença  judiciaria  .  '. 

»  >  7.G09,  de  21  de  outubro  dc  1909  —  Abro  o 
credito  extraordinário  para  occorrcr 
á  restiluição  do  quo  a  maior  foi  co- 
brado das  firmas  Rodrigues  &  Comp., 
Sociedade  Anonyma  do  Paiz  o  Joi'nal 
ão  Brasil  

»  »  7.652,  do  ii  dc  novembro  do  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  a  João 
Baptista  Rombo,  em  virtudo  de  sentença 
judiciaria  

»  »  7.G57,  do  novembro  de  1909— Abre  o  cre- 
dito supplemontar  á  verba  19^  do  or- 
çamento do  corrente  exercicio  para  as 
dospesaa  com  a  relornia  do  apparelho 
Ilscal  do  torrilorio  do  Acro  .... 

»  >  7.696,  dc  2  de  dezembro  de  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  restituições  dc 
direitos  cobrados  em  1900  polo  mate- 
rial importado  pela  Camara  Munici- 
pal do  Iguapé,  em  S.  Paulo,  para  o 
serviço  de  abastecimento  d'agua.    .  . 

»  »  7.707,  do  6  do  dezembro  de  1909  — Abre  o 
credito  extraordinário  para  pagamento 
de  dividas  de  exorcicios  findos  .    .  . 

»  »  7.709,  do  9  de  dezembro  dc  1909  —  Abre  o 
credito  especial  para  pagamento  aos 
ox-ílois  do  Armazém  da  Alfandega  do 
Pará  Carlos  Ferreira  Campos  o  Ca- 
millo Ferreira  de  Figueiredo,  noscxor- 
cioios  de  1899  a  1901  
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Decroto  u.  7.710i  do  O  do  dazombro  W  \W  —  Ahro  o 
otodito  ospfloial  para  pagamento  do  Phl- 
ladolpho  do  Soriía  Castro,  om  virludo 
do  tontsnca  judiciaria  

>  »  7.734,  do  10  do  dozombro  do  1909  —  Abro  o 

crjdito  supplomontar  &  verba  exercí- 
cios findos  do  orçamento  vlgonlo  .  . 
»  »  7.74'i,  do  16  do  dezembro  de  1000  —  Abro  o 
croilito  para  occorror  á  rcstitniçSo  do 
direitos  á  Camara  Municipal  <lo  Pal- 
myra,  Estado  do  Minaa  Oeraes.    .  . 

>  »  7.781,  do  30  do  dezembro  do  1909  —  Abro  o 

credito  extraordinário  para  occorror 
ás  dospcans  com  a  cunha;,'em  do  moedas 
do  prata  

»  »  7.781,  de  31  do  dezembro  do  1909  —  Abro 
o  crelito  especial  para  pagamento  de- 
vido ao  Dr.  «Toão  Vieira  do  Araujo, 
cm  virtude»  do  sentença  judiciaria  .  . 

»  »  7.811,  de  13  do  janeiro  do  Í909  —  Abre  o 
credito  extraordinário  para  pagamento 
a  João  Luiz  Vogel,  em  virtude  do  sen- 
tença judiciaria  

»  >  7.812,  do  13  de  janeiro  do  1909  —  Abro  o 
credito  extraordinário  para  pagamento 
a  Companhia  Mogyana  do  Estradas  de 
Forro,  om  virtude  dc  sontenla  judicia- 
ria   

>  >  7.813,  do  13  de  janeiro  de  190J  -  Abre  o 

credito  extraordinário  para  pagamento 
a  João  Kõpke,  em  virtude  do  geutença 
judiciaria  

»  »  7.824,  do  20  dc  janeiro  do  1910  —  Abre  o  cre- 
dito aapplomentar  á  verba  Aposentados, 
do  eseroieio  de  1909   

»  >  7.835,  do  27  do  janeiro  do  1910  — Abro  o  cre- 
dito supplomontar  ã  verba  24  —  Ajudas 
de  custo  do  exercício  do  1909.    .    .  . 

»  >  7.849,  do  3  de  fevereiro  de  1910  —  Abre  o 
credito  especial  para  occorror  á  resti- 
tuição do  direitos  á  Camara  Municipal 
de  Pedra  Branca,  em  Minas  Geraos.  . 

»  »  7,851,  do  3  do  fevereiro  do  1910  —  Abro  o  cre- 
dito extraordinário  para  o  pagamento  a 
Sebastião  Antonio  do  Carvalho  o  outros, 
om  virtude  do  sentença  judiciaria  .  . 

»  »  7.855,  do  5  do  fevereiro  do  1910  —  Abre  o  cre- 
dito extraordinário  para  restituir  a 
3oBÒ  Antonio  de  Araujo  Vasconcellos  a 
masiua  aemma  monetária  que  despendeu 
prestando  serviços  á  Republica  .    .  . 
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DeoMto  a .  7.856,  do  10  de  foveroiro  (p&M  -  Alglo  cre- 
dito especial  para  ^arn^nto  de  divida 
a  Varisilmo  Alcindo  T^eira,  em  virtudo 
do  sontença  judiciarii 

»  »  7.858,  do  10  do  fevereiro  do  1010  -  Abre  o  cre- 
dito Buppleraontar  á  vorba  3»  «JuroB 
dos  omprestimos  internos  >  do  orça- 
mento do  exeroicio  do  1909  .... 

)»  »  7.85»,  do  10  de  fevereiro  de  1910  —  Abre  o  cre- 
dito." supplomentar  é  verba  Ajudas  do 
custo  do  orçamento  do  1909  .... 

>  »  1 .866,  de  17  de  fovLTeiro  do  1910  —  Abro  o  cre- 
dito especial  para  occorrer  ao  paga- 
mento a  D.  Marinha  de  Abreu  Paiva 
6  outroi),  om  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   

»  »  7.873,  do  23  de  fevereiro  de  1910  —  Abre  o  cre- 
dito supplementar  á  voirba  27  «Juros  dos 
empréstimos  do  cofre  de  orphãos»  .  . 

»  *  7.885,  do  3  de  março  de  1910— -Abre  o  cre- 
dito supplementar  averba  34,  «Exer- 
cícios findos»,  do  exorcicio  de  1909  .  . 

y  »  7.916,  do  24  de  março  do  1910  — Abre  o  cre- 
dito supplementar  á  verba  «Caixa  de 
Amortização»,  do  exercioio  do  1909  .  . 

»  »  7.933,  de  31  de  março  de  1910  -  Abro  o  cre- 
dito supplementar  á  vorba  «Mesa  da 
Rendas  e  Collectorias»,  do  orçamento 
para  o  exorcicio  de  1909   

»  »  7.934,  de  31  de  março  de  1910  — Abre  o  cre- 
dito supplementar  á  verba  18  «Alfan- 
degas», do  orçamentojpara  o  exeroicio 
de  1909   
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RECAI»ITUL.AÇÃ.O 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.    .    .    .  2i°0O0$O0O 

"       H*"  176:"500$000 

»       da  Marinha  

»        »  Guerra  

»   Viação  o  Obras  Publicas   fô5:349$019 

»        »  Agricultura,  Coiumercio  e  Industria  .    .  7õ0*000|000 

*    789;'676t571 

1.992:525|590 


PAPEL 

14.188:456$082 
22:620$000 
1.360:3õ7$993 
5.069:9Ô5Í882 

13.544:871$862 
6.307:094$682 
4.029:380$783 

44.522:741(284 


Semonstraç&o  da  conta  do  Fando  dô  Qarantla 


Receita 


£ 

1900   7.t)93:971$366  805.571-15-  6 

*901    (3.898: 797$700  77t).ll-i-U-  9 

1902    8.452:2051189  9Ó0.879-16-  8 

1903    8.3ii:930$tj39  938.804-13-11 

1904    9.250:49i|364  1.040.080-12-  3 

1903    9.687:259$207  1.089.816-13-  2 

1906    10.419:791$094  1.172.220-  9-11 

1907    11.204:99311171  1.267.311-14  -  7 

1908  (Não  liquidado)   9.138:256$898  1.028.053-16-8 

1909  »        »    8.500:4i0|593  K)6.299-ll-  4 


89.651. 199$621      10.085.759-18-  9 

Deduzindo- se : 


Importância  emprestada  ao  Banco  da  Repuhlica  (lei 
n,  689,  do  20  de  setembro  do  1900)  

Pagamento  á  Bolivia  em  virtude  do  Tratado  do 
Petrópolis  

Importância  transferida  para  oFondo  de  Resgate  do 
Papel-moeda  


.    •    .  . 


Ronda  do  Acre  para  indemnisação  do  pagamento 
feito  á  Bolivia,  a  diversoa  câmbios  : 


Em  1903. 
Em  1904. 
Em  1905. 
Em  1906. 
Em  1907. 
Em  1908. 


Saldo 


570:50S$4S9 
2.370:9321377 
8.688:284$140 
9.167:7761616 
i0.600:5S6|815 
714:784$866 


l.OOO.OOO-  0-0 
2.0(».000-  0-0 
1.016.(566-13-4 


28.525-  2-  G 
121.013-  1-11 
575.268-15-  3 
572.986-  O-  9 
662.532-18-  6 

44.674-  1-  1 


4,021.666-13-  4 
6.064.093-  5-  5 


2.005.000-  O-  O 
8.069.093-  5-  5 


Demonstração  da  conta  do  Pundo  de  Besgate  do  Papel-moeda 

Receita 


ivz   '•^^^^«^ 

^"^^^^    *       »    3.104:957*982 


Imp«rttnoii  transfeíidí  pin  «gto  do  fundo  do  garantia,  om  1M7.   ,  . 


33.038:359$592 
16.000:0001000 

,   ^  49.038:3591592 
Abatondo-so  : 

Importâncias  ontroguas  á  Caixa  de  Amortização  para  a  inoinoraçúo : 

5™   "   3.000:0001000 

S"*  J2a5 3.000:000$000 
IZ^Z 4.000:000$000 

IZ^^   18.00O:O0O$0O0 

IZ^Z 2.000:000$000 

  200:000$000 

Entregue  ao  Banco  do  Brasil   10,00O:O00$O00     40.200 :000$í^" 

  M38:359$592 


Demonstração  da  conta  do  Fundo  de  Amortização  dos  Empréstimos 

Internos 

Renda  proveniente  do  vendo  de  género»  o  próprio,  unclonne*. 
Em  1901  .... 

Em  1902  .  263:227S3:.G 
Eml903  .  .  : 193:624$124 
Em  1904  . 

Em  1905  .    37:084f7í5 

Eml906   .    .    :   :    :    : •''*=8ô3$37.í 

Em  1907   ; ^^'8161640 

Em  1908  (Não  liquidado)  .  50!W9$6iO 
Em  1909    .     \      ^ 57:573$400 

  69:444$500 

856:171$3õ0 

Importâncias  entregues  á  Caixa  de  Amorii«ação  para  acquisição  do 
apólices  : 

f^l^   42ô:000$000 

f    120:000$000 

  77:000$000  623:000$000 

Saldo                                                 '  '  ■ 

  233:171$350 

Bita  laldo  foi  ontra^u.  á  Caixa  de  Amortização  para  a  acqnisição  do  apólice». 


AMORTIZAÇÃO  DA  DIVIDA  EXTERNA 


Em  1909  e  nos  primeiros  quatro  mezes  deste  anuo  foram  res- 
gatados títulos  da  divida  externa  da  Uniflo  no  valor  do  £  1.374.380, 
sendo : 

Empréstimo  de  1SS8  —  O  capital  circulante  deste  emr 
préstimo  era  na  data  do  contracto  do  funding  de  £  4.823.300 ; 
tendo-se  resgatado  este  anno  £  66.300,  está  reduzido  a  £  4.757.000. 

£ 

O  resgate  foi  realizado  com  a  quota 

de  1  Vo  do  contracto,  de.    .  31.486-10-0 

e  com  os  juros  do  capital  já  amor- 
tizado   33.165-  0-0 

mais  os  juros  do  ultimo  semestre 

das  £  66.300    1.491-15-0 

66.143-  5-0 

ao  preço  de  99  1/4,  a  99  3/4,  sem  os  juros  do  ultimo  semestre. 

Eimprestimo  d.e  ISSO  —  Na  data  da  assignatura  do  con- 
tracto do  funding,  deste  empréstimo  circulavam  titules  no  valor  de 
£  18.388.200. 

Tendo-se  resgatado  este  anno  £87.900,  está  o  capital  reduzido  a 
£  18.300.300. 

O  resgate  foi  effectuado  ás  taxas  de  91  3/8  a  91  1/2,  sem  os 
juros  do  ultimo  semestre,  com  os  seguintes  recursos  : 

£ 

Taxa  de  1/2  «/^  do  contracto  .  .  49.592-10 
Juros  do  capital  resgatado    .    .    .      30.734-  O 

80.326-10 


Elmprestimo  de  le&Jíi  —  O  capital  de  £  7.331.600  deste 
empréstimo  está  reduzido  a  £  7.291.600,  tendo-se  resgatado  este 


-  «- 

anno  £  40.000  a  102  i/2,  sem  os  jui^s  do  «itimo  semestw,  com 
OS  seguintes  recursos : 

Táxa  de  1  V,  do  contracto  ....  37.^210 
Juros  do  capital  resgatado   3,760 

40.970 

#  === 

Empréstimo  d©  lOOl  «Resci«sion  Bonde»- Q  ca- 
pital deste  empréstimo  de  £  16.619.320,  já  demonstrado  em  ante- 
rior Relatório,  está  reduzido  a  £  14.202.560,  tendo-se  resgatado  em 
1909  e  1910  a  importância  de  £  429.480,  com  os  seguintes  re- 
cursos : 

Taxa  fixa  de  1/2  %    .    .    .    ,      83.096-12-  O 
Liquido  da  difíerença  entre  as  ga- 
rantias íís  Estradas  e  a  somma 

^^^i^^OS   83.736-4-  2 

Juros  do  capital  já  amortizado  .    .      91.009-12-  O 
Renda  das  Estradas  encampadas  e  ar- 
rendadas, 1.860:220$660,  aocam- 

^^^^^^5  d   116.263-15-10 

374.106-  4-  O 
Esses  resgates  foram  effectuados  a  85  5/8-90  %. 
O  total  nominal   resgatado  importa  em  £  2.416.760,  a  saber: 

  165.920 

"    387.840 

"    196.720 

»    1906.  . 

  359.700 

•    687.600 

»    189.500 

»  o  1910   429.480 

2.416.760 


41  - 


ElmpxreMtlmo  de  1008,  <X*ara  a«  Obras  do  X*ot*to 
do  Tlio  de  Janeiro)  O  capital  dc  £  8.500.000  deste  em- 
préstimo está  reduzido  a  £  8.370.800,  tendo-se  resgatado  em  1909 
£  129.700,  com  os  seguintes  recursos : 

£ 

Quota  de  U/â  %  do  contracto  .  .  127.500-  O 
Juros  do  capital  resgatado.    .    .    .  4.847-10 

132.347-10 


Esse  resgate  foi  effectuado  sem  ó  pagamento  dos  juros  do  ul- 
timo semestre,  ás  taxas  de  101  3/4  e  102  3/8. 

£jmpi*e8tliiio  de  X&OV.  (Para  o  Estado  de  6ão 
Paulo)  —  O  capital  de  £  3.000.000  deste  empréstimo  estó  re- 
duzido a  £  2.861.400  pelo  resgate  de  £  138.600,  effectuado  com  os 
seguintes  recursos  : 

Taxa  do  contracto  de)  4  1/2  o/o.  .  .  135.000 
Juros  do  capital  resgatado    .    .        .  3.465 

138.465 


O  resgate  do  1°  coupon  foi  effectuado  ás  taxas  de  99  3/4  — 
99  7/8,  sem  os  juros  do  ultimo  semestre  e  o  do  2°  coupon  foi 
feito  ao  par,  por  meio  de  sorteio. 

Smprestinxo  de  lOOS  —  O  capital  de  &  4.000.000  está 
reduzido  a  £  3.517.600,  tendo-se  resgatado  titulos  no  valor  de 
£  482.400,  ao  par,  com  as  quotas  semestraes  determinadas  no  con- 
tracto, sendo: 

£ 

Quota  do  !•  resgate   318.000 

»      »   2»      »   164.400 

482.400 


* 

DIVIDA  DOS  ESTADOS  PARA  COM  A  UNIÃO 

E'  agora  a  constante  da  seguinte  demonstração,  organisada  pelo 
Thesoupo  Nacional: 

ESTADO  DO  PIAUHY 
(auxílios) 

Exercício  do  1892.  Lei  n.  120,  do  8  da  novembro  do.  1892.  10O:O0O$0O0 
»        »  1893.  Idem  idem  o  dooroto  n.  173  A,  de  10 

dc  setembro  de  1893   100:000$000 

>        »  1896.   DocrotoB  ns.  2.302,  do  2  do  julho  o 

2.337,  de  3  de  setembro  do  1896. 

Entregue  ao  Banco  da  Lavoura  o 

Coiumorcio  do  Brasil  por  oonta 

da  divida  deste  Estado.  .  .  .  249:739$92í 
»        >  1897.   Amortização  e  juros  dos  oníprcstimos 

feitos  por  esto  Estado  ....  32;457$051 
»        >  1898.   Prestações  do  2°  scmestro  do  189á 

da  divida  deste  Estado  pagas  ao 

Banco  da  Lavoura  o  Commercio.  39:12õ$907 
»        »  1898.   Idem  idem  idoni   6:909$94õ 

528:2321827 

3õl  apólices  coladas  a  800$  pagas  ao 
Bani;o  da  Lavoura  e  Commercio 

em  junho  do  1899    280:800$000  809:032^827 


ESTADO  DA  PARAIIYBA 

(auxílios) 

Bxeroicio  de  1892.   Lei  n.  120,  de  8  de  novembro  do  1892.  100:000$000 

»        »  1893,   Idem  idem  e  decreto  n.  173  A,  de  10 

de  setembro  de  1893    5O:O00|0OO 

»        »  1896.   Decretos  ns.  2.302,  do  2  do  julho  e 

2.337,  do  3  do  setembro  do  1896  .  200:000$000 

»  »  1903.  Dozombro  31  -  Rosto  a  pagar  da 
compra  do  quartel  da  força  do 
linha,  oíTectuada  pelo  Governo  do 
Estado  á  União   6G:250<!000 

»  »  1905.  Decreto  n.  5.804,  de  16  de  dozom- 
bro de  1905   150:000?000  55i5:250.{000 


PERNAMBUCO 

(\UXILI0I) 


Exoroicios  divorsoi.  A.liantnmonto  .1.'  juros  do  2y,n  oíilracla  do  forro, 

garantidos  pola  Adminiilragúo  Kutadoal  alú  dn- 
zembro  do  iOOl,  £783. 420-4-0,  ou,  a  divcríos 
câmbios  ■  •    •  9.â08:820J021 


SiSROIPE 

1891.  Outubro  22.   Entroguo  oo  Boneo  da  Lavoura  o 

Comnicrcio  do  Brazil  a  Impor- 
tância das  apolicea  o  juros  vt  n- 
cídos  em  31  de  agosto  ultimo,  do 
eiiiprcstimo  contrabido  por  esto 
Estado,. do accôrdo  com  odcspiicho 
do  20  doBBo  iní;z  o  anno.   .  . 

Exercicicio  do  1890.    Leisns.  126  B,  dc  21  de  novembro 

do  1802,  l.OT.  d.'27  de  setiMiibro 
do  1870  o  2.3Í8,  de  25  do  agosto 
do  1873,  art.  7«,  paragrapho  único 
n.  i: 

Juros  o  amortização  de  empréstimos 
feitos  por  esto  Kstado  .    .    i  t 

Exorcicio  de  1897.   Idem  idem  idem  

»        »  1898.   Idem  idom  idom  

>        »  1899.    Idom  idom  idem  

Pagas  ao  Banco  da  Lavoura  e  Com- 
mcrcio  em  30  do  junbo  do  1S99 
1021  apólices,  sendo  805  de  l:00f$ 
e  216  de  500$,  cotadas  a  8()%.  . 


77:008$3U 


110:509jÍ'i70 
110:õ09$570 
1íO:õOÍ>$õ:4 
5'n:941$87õ 

946:d68$930 


730:4001000  i.676:968$930 


BAHIA 

Exercicios  diversos.    Adeantamcnto  do  juros  de  2%  á  estrada  do  ferro, 

garantidos  pela  Administração  Estadoal  ató  de- 
zembro do  1891,  .íí  1.395.408-3-9,  ou,  a  diversos 
câmbios  18.051 :318$Ô14 

PARANÁ' 

(Lei  n.  270,  do  31  do  dezombro  de  1894) 

1896.  Junho  30.  Importância  do  2.000  apólices  do  em- 
préstimo do  189'),  entregues  polo 
Banco  da  Republica  do  Brasil 
aoDr.  Ubaldino  do  Amaral,  pro- 
curador doste  Estado,  de  confor- 
midade com  o  contracto  do  21  do 

outubro  do  1895    1.930:000$000 

Juros  de  5  o/o  ao  anno  até  31  de  de- 
zembro de  1908    1.429:00O$OOO  3.359:000$000 


•44 


SANTA  CATHABINA 
(Lei  n.  870,  de  31  do  díiombro  de  1894) 

1896.  Junho  30.  Importância  do  S.OOO  apólices  do  em- 

preatimo  de  1895.  entregnei  polo 
Banco  da  Republica  do  Braiil  ao 
Dr.  Lanro  Miiller,  procurador 
deste  Estado,  do  conformldado 
com  o  contracto  do  21  do  outubro 

  1.930:0001000 

Juros  de  5  o/o  ao  anno  até  31  de  de- 
zembro de  1908   1.429;000$Q00  3.359:000$00Ò 

QOYAZ 
(aozilios) 


Exercício  de  1892  Lei  n.  120,  de  8  de  novembro  dr  1892. 
»        »  1893  Idem  idem  o  decreto  n.  173  A.  de  10 

de  setembro  de  1893  

»        »  18^.   Decreto  n.  2.138,  do  22  de  outubro 

^"^^^                                        30Q:000$000  500:000$000 

Total  fpapel)   38.210: 390$392 


10O:0O0$0OO 
10O$0O0$0OO 


S.  PAULO 


Em  Tirtude  da  l.i  n.  1.584,  de  12  de  agosto  de  1907,  foi  emprestada  ao 
Estado  de  S.  Paulo  a  quantia  de  £3.000.000,  conforme  o  contracto 
lavrado  na  Directoria  do  Contencioso,  em  27  de  janeiro  de  1908 
ao  cambio  de  27  d.  (ouroj  


;666$C6: 


Mii     AiSMÍafXo  Oonnemal  do  Uo  de  JaDtiro  a  31  de  dtunbri  de  1ÍI09 

AMOIlTIEAçXO   B  JUROS  DO  IMPRBSTIMO 
OONTRXniDO  0011  0  UANOO  ALUANO^ 
00  PORTO 

KM  OUUO 

CAUBIO 

A  '.iO  d/v 

AOIO 

DO  ouno 

RU  Pàdbt 

1891 

—  Dezembro  

75:000$000 

12  1/8 

122,08 

ltí7:Oío$oOO 

1892 

—  Fevereiro  

125:0001000 

12  l/lõ 

123,83 

279:787|5C0 

» 

—  Agodto  

200:000$000 

10  5/.S 

154,12 

5O8;240$00O 

1893 

—  Fevereiro  

125:000|000 

13  3/16 

104,74 

25õ;925$0iiO 

» 

—  Agosto  

200:0001000 

12  1/16 

123,83 

447:6(30$00O 

1894 

—  Fevereiro  

125:000?000 

9  21/32 

179,61 

349:552$50O 

> 

—  Agosto  

218:475$556 

9  5/1(5 

189,92 

Ô3-3:404$331 

1895 

—  Fevereiro  

125:044|444 

9  27/32 

174,29 

343:9Si$.105 

» 

—  Agosto  .   

Í99;V)91$737 

10  23/32 

151,91 

503:899$184 

1896 

—  Fevereiro  

113:93l:>$186 

9  d. 

200,00 

341:805.§Õ58 

» 

—  Agosto  

202:147$754 

9  1/16 

197,93 

402:2.-,8$80.T 

1897 

Fevereiro  

104:589$7'.2 

8  1/2 

217,64 

332;218$856 

» 

—  Agosto  

2a7:436$180 

7  29/64 

262,26 

749;258$305 

1898 

—  Fevereiro  

108:177$777 

6  23/32 

301,86 

434:723$214 

> 

—  Agosto  

20õ:770$478 

7  5/16 

269,34 

7õ9:992$683 

1899 

—  Fevereiro  

10d:688$889 

7  15/64 

273,19 

394:420$36-í 

> 

—  Agoito  

208:884$:}32 

8  1/16 

234,88 

699:5Íffe51 

19O0 

—  Fevereiro  

i02:24i$44õ 

7  lõ/lií 

240,15 

347:794$479 

» 

—  Agosto  

206:293$639 

10  13/32 

159,46 

535:249$475 

1901 

—  Fevereiro  

101:333$334 

10  5/8 

154,12 

2õ7:õ08$268 

> 

—  Agosto  

223:661$8Ô2 

10  3/8 

160,24 

550:057$fl29 

1902 

—  Fevereiro  

96:942$222 

11  5/8 

132,27 

225: 167$699 

> 

—  Agosto  

197:018$404 

12  d. 

125,00 

443:291$i09 

1903 

—  Fevereiro  

128:888$8S9 

11  11/16 

131,02 

297:759$! 11 

» 

—  Agosto  

196:035$556 

12  1/32 

124,43 

439:902$õ78 

1904 

—  Fevereiro  

12ô:222$223 

12  17/64 

120,11 

277:827$735 

> 

—  Agosto  

198:812$370 

12  1,64 

124,70 

44tí:731$395 

19G5 

—  Fevereiro  

I22:46tí$036 

13  51,  64 

95,09 

239:653$7fô 

» 

—  Agosto  

202:õ57$r)18 

17  31,64 

54,42 

312:78?$319 

1906 

—  Fevereiro  

i33:335$000 

17  d. 

58,82 

201:202$047 

> 

—  Agosto  

191:701$185 

16  55/64 

60,14 

306:990$277 

1907 

—  Fevereiro  

i24:460$000|     15  d. 

1  80,00 

1  224:O28$0O0 

A.MOATIEA0Xo  B   JUIIOB  DO  ItMPIlSSTIUC 
OONTRA-lllDO  COM  0  DXNGO  ATiLIANÇA 
DO  POKfO 

) 

HM  OURO 

OAMHIO 

A  90 

A  010 

r  DO  ouno 

UM  rAPUI, 

1907  -  AgoBto  

S00:5TÚAl6a 

(VI  VBI  Ali'!. 

15  d. 

80.00 

1908  —  FoTorolro  

124:44l!k44i 

15  d. 

80,00 

»  —  Agosto  

200:591*740 

15  d. 

80,00 

oui  ■uui>!jíio« 

1909  -  Março  

l?4:444l|;446 

15  d. 

í«^0,00 

284:000.'};000 

»  —  Agosto  

12'i:-i44$444 

ir)  il. 

80,00 

224:000$000 

»  —  Setembro  

76:106$667 

*       •       •  • 

•  80,00 

136:9í)2$000 

5.8rj2:716$G62 

i4,2rO:7G0§C21 

loiportsnciti  oiilri.!gnc  á  Assoei oção 
Commoroial,  oq  virtudo  do  doeroto 
n.  5614,  de  19  do  arrosto  de  1005, 

495:504$935 

5.852: 716$6B2 

>       •       •  • 

•       •       •  . 

14.7()9:205$y"G 

Abateado-to  : 

IniDOrtaiiciâ  ('o  fllutrnpl       nnrf-p^  /In 

•diA«lo  da  Assooiacfio  Comm:>r.:itl 
onde  funccioaam  o  Correio  Geral, 
a  Juntt  Goiamercial  c  a  latpectorià 
de  Seguros,  Bcndo: 

134:000$00i) 

Total  da  divida  da  AfisociacíLo 

Demonstraçfio  da  conta  espacial^  ouro,  do  fundo  para  as  obrais  do 

porto  do  Bio  de  Janeiro 

Empréstimo  externo  de  £  8.500.000 

LlauMo  d«  emissão  de  g  3,500.000  .    .  4.778.631-4-05 

Idem,  Idom.í  3.000.000    «.824. 505-8-10  7.603.136-13-3 


Juros  abonados  sobre  o  capital  em  deposito : 


Etn  1903    49.013-10-  3- 

»  1004   82.125-  7-  O 

!»  1905    02.800-  O-  0 

»  1908    112.«5-l-2-7 

»  1907    90.596-  3-8 

»  1908    51.016-12-11 

},  1909    26.855-10-  4 

Saldo  do  empréstimo  

Renda,  ouro,  arrecadada  pela  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  para  as  Obras  do  Porto  : 


484. -101-13-9 
131 .350-14-3 


Em  1903  .  .  . 

»  1904  .  .  . 

»  1905  .  .  . 

»  1906  .  .  . 

»  19D7  .  .  .- 

»  1908  .  .  . 

»  1909  .  .  . 

»  1910  (até  abril) 


140.322-13-  O 
335.742-10-  3 
453.861-  7-  4 
514.078-  7-  7 
577.405-13-  1 
493.351-16-  O 
479.157-17-11 
183.002-12-  1 


3.176.9122-17-9 
11.395.877-19-0 


I>eBpeza> 


Pagamentos  aos  empreiteiros  G. 
&  Comp. : 


II.  ^^^allcer 


Em  1904   

»  1905   

>  1906   

>  1907   

»  1908   

>  1909   

*  1910  (até  abdl)  

Despeza  com  a  publicação  de  editaea  . 

Pagamentos  a  Armstrong  &  Vickors, 
pela  coastruccSo  do  dique  ílu- 
ctuaute,  ...»   


99.029-13-  8 
286.337-  0-11 
437.369-  4-  O 
631.522-  9-  1 
875.746-12-  9 
678.730-12-  4 
265.087-  3-  O 

7.873,822-15-  9 
203-17-  O 


82.215-  O-  O 


Saldo  do  empréstimo 


7.956.24M2-8 
131.35Ô-14-3 
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Pagamento  dos  juros  do  empréstimo  externo, 
sendo : 

Do  £  6.600.000  de  maio  do  1903  a  abril 

de  1906,4  sooaestros,  a  137.500  .  .'  550.000-  0-0 
Idem,  de  £  8.500.000  de  maio  de  1005 

a  abril  de  1910,  10  semestres,  a 

«  812.600   2.125.000-  0-0 

CommissSo  pelo  pagamento  dos  juros  .  86.750-  O-  O 

AmortlzaQSo  do  empréstimo  externo, ' 

3  semestres  a  £  03.760  ....         191.250-  0-0 

Commissões  e  corretagens   1.635-  7-  4 

Importância  transferida   desta  conta 

para  a  do  papel  para  o  pagamento 

dos  juros  do  empréstimo  interno  do 

17.000!000$000    374.833-  6-  8 

Gratificação  ao  Delegado  do  Thesouro 

em  Londres  pela  assignatura  de 

titules  do  empréstimo   40-  0-  0  3.269.508-14-0 

Saldo  desta  conta   38.770-18-0 

11. .395. 877-19-0 

Saques  feitos  sobre  o  empréstimo  : 

£ 

Em  1903    600.000 

»   1904    2.200.000 

>  1905    1.000.000 

>  1906    300.000 

»   1907  ...  •   200.000 

»   1908    100.000 

>  1909    200.000 

Total   4.600.000 


Demonstração  da  conta  especial,  papel,  do  I\indo  para  as  obras  do 

porto  do  Rio  de  Janeiro 

Reoeita< 

Renda  arrecadada  pela  Gommissão  Administrativa  das  obras 
do  porto: 

Em  1903   185:038$020 

>  1904   2.909:489$135 

>  1905   2.879:666$496 


-  -iO  - 

Km  1900   ;].203  l-lí<>;133 

»    1007   :.M17:'N.is;c,7i 

>    1003   I  .'.i  r):S|7si'.r)S 

»    1000   l.Kí:  ^Is'll0 

»    1010   :U',5:(;il.>;.':n  !5.iKI:70(',s;933 

Pro  liioto  (la  vnndii  do  IKi.lSõ  motros  do  lorreiío  a  I.co.iol- 

liiiia  Railway   :i.;Wi!:r)()0<0()0 

Sai |Uos  feitor  sobro  o  empro^ítimo  exl.orno  n  divei- 
sns  laxa«!: 

lím  10'3   Il.Onriv^.siOO 

»    1904   -i^.-i.^^hõ-ltóOO 

»    1905   U.lc.O.-ÍSC.^^OO 

»    lOOC)   t.õlGi.liWsOTi) 

»    1907  _  S.KVh-HKJ^^íi') 

»    1008   1  .57;5:77US1:K) 

»    1909   :i.lõ-l:U17.<;j!.)0      81 .8-10:55-3<330 

Irapoi  tancia  transforiila  para  esta  cunta  da  conta  do  ouro 
£  ;í74. 833-6-8  ao  cambio  do  IGd.,  para  o  pagamenCT  dos 
juros  do  empréstimo  interno  ilo  17.300:000$,  ora  lo  se- 
mestres a  432:5O0s00O   õ.0á2:500>;000 


104.87rj:2õ9Ã3()3 


Iinpoilancia  ealregLie  á  Coinmi.sstTi  Adininis;li'a- 
tivn  (los  obras  do  p^Tln; 


lím  101)3   10.(100:000:^0(11) 

»    1004   30.V)(.i7:0ir)SO7!> 

»    10i).5   lõ.l  .OrOOOsiKiO 

»    lOOG   r.M00:O  ).);vO'.H.) 

»    lí»i7   O.:í0  1:1.00.$' XjO 

»    1908   4.8ry.1:0aas0(.)0 

»    1000   5.:i'>0:0)0s0()O 

»    1910   1.4()!l:OO0<00O 


Ii7.7.")7:9i)r)-;;07'J 

Juros  dcí  i;}  s(ímc>:tri;s  do  einprestim  )  o.\- 

terno  d(!  17.:j  i  J:(JOO  ;  de  .")  "/"•    •    •    •        õ.C.-.^-Jiú )  >.SóOi)     1  ':i.;Ml:  l'T>í;070 

S>iMo   1. 1'.)l:794sí84 

I(i4.875:250,>iri3 


l:.  r 


■i 


o  EMPRÉSTIMO  DE  ;C  15.000.000 


Os  documentos  relotlvos  a  esle  empreslimo  vuo  oqul  publicudos, 
como  foram  fornecidos  pelo  Governo  do  Estado  de  S3o  Poiílo: 

OoKtractoB  relatiTOg  ao  emprestiio  de  £  15.000.000 

Data  11  de  dezembro  de  1908. 

O  Governo  do  Estado  de  Suo  Paulo. 

£  15.000.000.  Estado  de  São  Paulo  —  Bonds  do  Thesouro  5  por 
cento. 

Bond  General  ( Titulo  de  Obrigação  Geral ) 

I 

FORMA  DOS  nONDS 

ÍBircham  &  Cia,  50  Old  Broad  Street.  E.  C. 

REPUBLICA.  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BBASIL 

ESTADO  DE  SAn  PAULO 

Obrigação  Geral  (General  Bond)  do  Governo  do  Estado  de  Suo 
Paulo,  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para  garantir  Ò  em- 
préstimo de  £  15.000.000  esterlinas,  autorisado  por  lei  n.  1 . 127  de  25 
de  agosto  de  1908  devidamente  promulgada  pelo  Congresso  do  Estado  de 
São  Paulo,  vencendo  juro  de  £  5  aoanno,  e  que  será  denominado:  Tlio 
Stake  of  San  Paulo  [''ive  perCent  Treasury. 

Bonds  1908  «sendo  o  Capital  principal  e  juros  do  dito  Empreòlimo 
garantidos  pelo  Governo  Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brasil . 

O"  Governo  do  Estado  de  Sào  Paulo,  na  Republica  dos  listados 
Unidos  do  Brasil  (mais  adiante  designado  sob  o  nome  «o  Governo») 
cota  o  fim  de  garantir  o  referido  Empréstimo,  obriga  e  compromette-se 


-  M  - 

pela  presente  a  executar  e  dar  plono  eííello  lis  provisíjos  e  condições  con- 
tidas; nas  seguin  tos  clausulas,  o  snl)er : 

1°  •-  O  valor  do  Empréstimo  será  do  i:  15.000.000  G>!terHnag,  ca- 
pital nominal,  representado  por  ol)rign(;õos  ao  portador  (líonds)  no  valor 
de  £  1.000,  £  500,  £  100,  £  50  e  £  20  esterlinas  o  do  sjus  equivalentes 
respectivos  nos  syslemas  monetários  francez,  allemiio,  liollandez  e 
americano,  isso  em  francos,  marcos,  guildors  e  dollars  rc^íspeclivamonle 
calculados  na  taxa  do  cambio  de  francos  25,12,  marcos  20,40,  tluiidors 
12,05  e  dollars  4,86,  respectivamente  por  libra  esterlina,  isto  é  : 


l'"rancu3 

Marcos 

Guildors 

Doilnrs 

Bonds  de 

1.000  ou  25.120 

ou 

20.400  ou 

12.050 

ou 

4.860 

Bonds  de 

500  ou  12.5G0 

ou 

10.200  ou 

0.025 

ou 

2.  4.10 

Bonds  de 

200  ou  5.024 

ou 

4.080  ou 

2.410 

ou 

972 

Bonds  de 

100  ou  2.512 

ou 

2.040  ou 

1 . 205 

ou 

486 

Bonds  de 

50  ou  1.250 

ou 

1.020  ou 

G02, 

50  ou 

243 

Bonds  de 

20  ou  502,40 

ou 

408  ou 

241 

ou 

07,20 

Pagar-se-hão  os  dilos  lionds,  lanlo  o  capital  corno  os  juius  em 
lilDras  esterlinas  na  Caixa  dos  Senhores  .í.  Henry  Scliroder  Cia  em 
Londres;  em  francos  no  líanquo  de  la  S'"'CÍL'té  GúnóPíile  pour  lavori.^er 
le  développement  du  Commorce  et  tio  riiidustric  en  Franco  e  no  Banque 
de  Paris  &  des  Pays  Bas,  em  Pariz  ;  em  marcos  nas  Caix:a.s  dos  .Senhores 
Bleichroder  em  Berlim,  dos  Senhores  Gebr.  Bethmann  eiii  Iranrf.n-t 
— sur  le  —  Main— dos  Senhores. Schroder  Gebruder  \  Cia ;  dos  .Senhores 
L.  Behrens&Sohne,  e  dos  Senhores  M.  M.  ANorburg  Cia,  em  Ham- 
burgo •,  dos.Senliores  Deiclimann  Cia,  Cologuc  :  em  Guildors  na  Caixa 
dos  Senhores  Lippmann  Bosenthal  l<í  Cia  a  Amsterdam,  e  em  dollars 
ouro  no  Banco  «  The  National  City  Bank  em  Nova  York.  L:mittir-.se-ha 
Bonds  até  o  valor  de  £  10.000.000  esterlinas  valor  nominal  em 
Bonds  do  valor  acima  referido  segundo  pediram  os  Senhores  J.  Henry 
Schroder  &  Cia,  serão  os  mesmos  numerados  a  imrlw  de  220.001  e  são 
aqui  designados  como  « os  Bonds  Schmder  e  Bonds  nló  o  valor  de 
£5.000.000,  valor  nominal,  serào  emitidos  em  Bonds  de  £  20  ester- 


Unas  6  os  seus  equivalentes  nos  outros  syslomas  ^nonetarios  acima 
mencionados;  sorfio  consecutivamente  numerados  a  partir  do  n.  i 
atô  250.000  inclusive  e  sSo  aqui  mais  adiante  designados  oorao  «  os 
Bonds  do  gr'upo  froncez  » . 

Todos  os  ditos  Bonds  vencerijo  juros  na  rnzuo  de  5  por  cento  ao 
anno,  pagável  semestralmente  no  dia  primeiro  do  janeiro  e  primeiro  cie 
julho  de  cada  anno,  o  primeiro  pagamento  de  juro  para  o  semestre  in- 
teiro terminando  em  primeiro 


£  l.OOO 


B 

o 


n  £  500 


|£  25  ou  028  francos  ou  510  marcos  ou  301, 2õ 
(guildersou  121,50  dollars 


o     j£  12.10  s.  ou  314  francos  ou  225  marcos 
<ou  150.625  guilders  ou  60.75  dollars 


d  u 

s  í£  4  ou  125.0  francos  ou  102  marcos  ou 

£  200  p 

(60.20  guilders  ou  24.30  dollars 

d  o 

e  (c  2.10  ?.  ou  26.80  francos  ou  51  marcos 

£  100  } 

n     (ou  30.125  guilders  ou  12.15  dollars. 


£  50 


s     ^£  1.5  s.  ou  31,40  francxD-s  ou  25,20  mar- 
I  cos  ou  15 .0625  guilders  ou  6 . 075  dollars. 


£  20 


d  jlO  s.  ou  12.56  francos  ou  10,20  marcos 
e     (ou  0,025  guilders  ou  2,43,  dollars 

2°  —  Os  ditos  Bonds  serão  feitos  na  furma  ou  para  o  effoito  da 
forma  annexa  a  estes  presentes  ou  na  forma  ([ue  quanto  mais  com  cila 
mais  se  parece  e  impressos  em  idioma  inglez  ou  francez  e,  em  lodos  os 
outros  idiomas  segundo  os  ditos  Senhores  J.  Henry,  Scliroder  &  Cia.  a 
dita  Soclété  Générale  pour  fuvorisur  le  dévelo]jpí»meiil  du  Commorro  et 
de  rindustrieen  Fronce  (mais  adiante  designada  « Société  Générale  de 


^  5S  — 

I 

Paris»)  e  o  dito  Qpnque  de  Paris  &  des  Pays  Bns  (todos  oqul  cellectl- 
vamente  designados  «os  nanqnoiros  nu  nm  do  onli-e  ellos  o  oxigirem»). 

30  —  0  Governo  pag.irrt  o  capital  o  juros  d'».*  reforido-s  Bonds; 
de  accordo  com  o  llieor  dosla  Ohi-igaí^ão  Geral  c  »!()>!  i-oferido-s  Oonds, 
e  noinluilodogaranliropervií^odoemprosliino,  uma  sohre-laxa  ouro 
de  cinco  francos  por  sacoa  soljre  o  cale  Uxlo  cullivado,  produzido  no  lis- 
tado de  S.  Paulo  ou  por  elle  exportado,  votada  na  razào  de  li-es  francos 
por  sacca,  em  virtude  da  lei  n.  98-4,  do  20  de  dezembro  de  1905  o  ele- 
vada a  cinco  francos  por  sacca,  em  virtude  da  lei  n.  1.127  de  vinte  e 
cinco  de  agosto  de  1908  (taxa  que  será  imiiosla  e  cobrada  polo  Governo 
do  São  Paulo  e  entregue  por  clle  ao  Governo  Kederal  da  Hepublica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  (aqui  designado  «o  Governo  Federal»)  du- 
rante a  existência  dos  ditos  Bonds  ou  de  qiiaesquer  delles  o  será  jxigo 
pelo  Governo  Federal  aos  agentes  dos  Banquoiri-s  na  forma  adianto  in- 
dicada) assim  como  o  café,  montando  cerca  de  7.000.000  de  saccos 
pertencentes  actualmente  ao  Governo  (o  que  se  acha  agora  nos  portos 
da  Europa  e  dos  E'<tados  Unidos  da  America,  e  o  producto  da  venda 
deste  café  fica  destinado  por  estes  presentes  pelo  Governo,  a  titulo  de 
primeira  hypotheca  ou  encargo  (sob  rCvServa  no  que  diz  respeito  á  sobre- 
taxa creada  em  virtude  da  lei  n.  93-4  para  a  garantia  destinada  aos 
£  3.000.000  de  Obrigação  do  Tliesouro  5  p;)r  cento  (emittidos  em  1906), 
era  quanto  estes  Bonds  nào  forem  omortisados  tudo  de  modo  tal  que  o 
Governo  emquanto  durar  o  empréstimo,  nào  crearfi,  nem  eíTectuará, 
nem  emittirá  hypolheca  ou  encargo  algum,  de  qualquer  natureza 
que  seja,  sobre  a  sobre-taxa  nci  ma  referida  sobre  o  café  ■•u  .^ibre  o  pro- 
ducto da  venda  deste  ultimo. 

i°  —  Na  segunda  feira  de  cada  semana,  omquanto  vigorai-  o ompit-s- 
timo,  o  Governo  pagará  em  ouro  e  em  francos,  o  rendimento  piovc- 
niente  da  referida  sobretaxa  sobro  o  café,  isento  de  reducções  de  qualquer 
natureza,  ao  Governo  Federal  com  condição  para  este  ultimo,  de  entre- 
gal-o  aos  Senhores  Tlieodoro  Wille  &  Cia  em  Santos  ou  a  qualquer 
outra  casa  bancaria  ou  a  quaesquer  negociantes  no  Estado  de  São 
Paulo,  que  os  Banqueiros  poderão  de  tempo  em  tempo  designar  por  es- 


—  B4  - 

cripto  como  sendo  os  aous  agentes  (os  quaes  eslSo  deaigrnados  nestes  «ob 
agentes  cios  Banqueiros»)  e  nsquQnllas  assim  onlregnes  serSo  romol- 
lidas  pelos  agentes  dos  Banqueiros,  q  s-^hav :  dois  terços  doalns  quanlins 
aos  Senhores-Schroder  &  Cln  para  o  serviço  dos  Bonds  Schroder  e  oiUro 
terço  a  Sociélé  Gónérale  de  Paris  e  ao  Banque  de  Pnris  &  des  Pqvs  Bas 
para  o  serviço  dos  Bonds  do  grupo  francez.  O  primeiro  pa^jamento  deste 
rendimento  começará  e  será  effectuodo  aos  agentes  dos  Banciueiros,  no 
dia  14  de  dezembro  de  1908  e  em  seguida  cedo  semana  otó  serem  resga- 
tados todos  os  referido?  Bonds. 

50  —  O  Governo  garante  por  estes  presentes  que  a  importância  da 
referida  sobretaxa  cobrada  ou  a  importância  realisada  pelas  vendas  do 
dito  café  pertencente  actualmente  ao  dito  Governo  liypotlieoadas  .peln 
presente  obrigação  sei^undo  acima  vem  dito,  nuo  serão  menos  de 
45. 000. 000  francos  ouro,  coda  onno,  emquan to  ficarem  os  ditos  Bonds 
em  circulaçflo  e  sem  serem  amortisado^;  e,  no  caso  em  que,  por  qualquer 
causaqueseja,  o  rondi mento  proveniente  da  referida  sobretaxa  e  o  im- 
porte realisado  pela  venda  do  dilo  café  não  altingem  em  umanno  qual- 
quer 45.000.000  francos  ouro,  o  Governo  oito  dias  depois  da  recepção 
de  um  pedido  dirigido  pelos  Banqueiros  ao  Tiiezoureiro  do  Estado  de 
São  Paulo  ou  enviada  por  carta  registrada  por  telegramma  preen- 
cherá o  deficit  e  entregará  a  importância  do  mesmo  aos  agentes  dos 
Banqueiros  para  que  estes  o  façam  chegar  as  mãos  destes  últimos. 

6"  —  Resgatar-so-ha  03  ditos  Bond?.  api)lL:ando-se  semestralmente, 
oexceJente  do  rendimento  obtido  da  referida  sobretaxa  e  do  producto  da 
venda  do  dito  café,  hypotheciidos  por  estes  presentes  scíi-undo  acima  vem 
exarado,  os  lundos  que  dev.irão  ser  pagos  polo  Governo,  segundo  os 
termos  da  ultima  clausula  precedente,  os  que  ficam  disponíveis  depois 
do  pagamento  dos  juros  dos  ditos  Bonds  então  em  circulação,  appli- 
car-se-ha  egualmente  oque  sobrar  depois  de  pagas  as  despezas  dos  Ban- 
queiros inherentes  ao  serviço  do  empréstimo  e  das  despezas  de  funccio- 
namento  da  Commissão  a  ser  constituída  para  fisçalisar  a  venda  ea 
liquidação  do  dito  café  e  os  destinados  a  compro  por  conta  do  Governo 
desditos  Bonds  \ie\os  Banqueiros,  em  qualquer  tempo  e  em  todos  e 


quoesquer  mercodofl  segundo  ollos  molhor  julgorem,  (o  que  será  feito 
pelos  ditos  J.  rionpy  Schrorlor  Cia  pura  o  que  rti/ ro^ípcito  aoá  Bonda 
Sdirodorapelndlln  SOfiété  Générale  de  Pnris  tío  dllo  nnnque  de  Paris 
&  des  Pays  Rqs  paro  tudo  quanto  di/  respeito  aos  Bonda  do  grupo 
francez)  a  qualquer  preço  abaixo  do  par  (nOo  flcnndo  compi-elicndido 
nessas  compras  os  juros  corridos;)  e  os  ditos  iícnd.s  s(3rao  lambem 
resgatáveis  por  meio  de  soi-toios  semestraes  ao  por,  snrioios  estos  que 
seruo  feitos  cada  anno,  na  primeira  somana  de  junho  e  na  primeira 
semana  de  dezembro,  devendo-se  proceder  ao  primeiro  sorteio  (se  for 
necessário)  na  primeira  semana  do  junho  de  1909  e  ao  segundo  na 
primeira  semana  de  dezembro  de  cada  anno. 

Os  Bonds  sorteados  sorão  reembolsados  no  primeiro  de  julho c  no 
primeiro  de  janeiro  de  cada  anno.  Esles  sorteios  terão  logar  num  dia 
conveniente  fixado  pelos  Banqueiros  na  Caixa  dos  ditos  J.  Ilenry 
Scliroder  &  Cia  em  Londres,  pnra  o  (pie  diz  i'ospeiio  aos  Bonds  Schro- 
der,eno  Banco  da  Sociélé  Générale  de  Paris,  em  Paris,  porão  que  diz 
respeito  aos  Bonds  do  grupo  francez,  na  presença  do  um  represen- 
tante do  Governo  devidamente  autorisado  para  esse  fim. 

Publicar-se-ha  o  numero  dos  Bonds  comprados  ou  resgatados  ix)r 
meio  de  sorteio  de  tempo  em  tempo,  no  TIMES  e  num  outi-o  jornal 
diário  de  Londres  para  o  que  diz  respeito  aos  Bonds  Schroder  e,  para  o 
que  diz  respeito  aos  I3onds  do  grupo  francoz,  em  dois  jornaes  diários  de 
Paris  e  em  taes  jornaes  do  outras  ciciadas  exlrangeiras  fixados  pelos 
Banqueiros. 

Os  Bonds  sorteados  deixarão  de  vencer  juros  a  contar  da  data  fixada 
para  o  seu  pagamento,  salvo  se,  por  culpa  do  Governo,  o  seu  valor  não 
tenha  sido  reembolsado  naquella  data. 

A  importância,  que  se  applicar  cada  semestre  ao  resgate  dos  re- 
feridos Bonds  será  aquella  declarada  como  sendo  disponível  para  esse 
flm  pelos  Banqueiros  depois  de  ter  sido  pago  ou  reservado  desse  exce- 
dente, o  semestre  corrente  de  juros  inherentes  aos  referidos  Bonds  então 
em  circulação  assim  como  as  despezas  acima  mencionadas,  e  os  Bonds 
comprados  pelos  Banqueiros  de  cxDnformIdade  com  as  estipulações  da 
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presente  clausula  flcarflo  inutilizados  somentodeiiols  do  pogo  o  semosiro 
.corrente  do  juros  Inheronles  aos  ditos  nonds,  de  modo  que,  no  coso  em 
que  a  importância  do  excedente  disponível  porn  o  resí?alo  dos  roCeridos 
Bonds  tenha  sido  avaliado  em  demasia  o  qLiG  o  excedente  iiflo  doixíi  umn 
quantia  suíflciente  para  o  pagamento  dos  juros  o  das  despegas,  os  lun- 
queiros  terão  de  preencher  o  dejlcit  tornando  a  vender  e  a  hyjiolhefíir  os 
Bonds  comprados  ale  concorrência  da  quantia  necessária  para  preenchei'  o 
deficit. 

Inutilizar-se-ha  depois  do  pagamento  do  cada  semestre  de  juros  r; 
das  despezas,  todos  os  Bonds  comprados  ou  rosgatados  p^r  mo!.,  d., 
sorteio  6  que  ficaram  em  mãosd  os  liunqueiros  g  o  G  )verno  iiào  tei';>  o 
direito  de  emittir  novamente aquell es  IBondsou  de  hinçar  uma  omissão 
de  Bonds  novos  em  substituição  á  aquelles  que  foram  inutilisados. 

Os  Banqueiros  enviarão  ao  Tliezouro  do  Governo  e  a  custa  dosto 
ultimo  todos  os  Bonds  inutilisados,  acompanhados  dos  seus  coupons  que 
não  foram  pagos. 

Todos  aquelles  referidos  Bonds  que  precedentemente  nào  tenham 
sido  resgatados,segundo  acima  vem  exarado,  serão  reembolsados  o  pagos 
ao  par  pelo  Governo,  no  dia  1°  de  janeiro  de  1919,  e  para  esse  fim  o  Go- 
vernoentregaráos  fundos  necessai-iosatéao  mais  tardar  em  1°  do  ou 
tubro  de  1918  aos  agentes  dos  Banqueiros  para  que  façam  a  entrega  a 
essas  como  acima  foi  dito. 

O  Governo  poderá  em  qualquer  lompo,  dando  provio  aviso  de  seis 
mezes  por  meio  de  annuncio  nos  jornaes  diários  acima  mencionados,  o 
o  aviso  expirará  numa  das  datas  fixadas  para  o  pogamonto  dos  juros 
para  reembolsar  ao  par  o  valor  efiecti  vo  de  todos  os  Bonds  em  circuh.ção 
naquelle  momento,  bem  assim  como  os  juros  coi-ridos. 

10°  -  No  caso  de  óbito  por  parto  do  qual<iuer  portador  do  Bonds  do 
presente  empréstimo  scrào  estes  transferidos  aos  seus  herdeiros  ou 
representantes,  de  conformidad o  com  a  lei  de  successíjas  vigorando  no 
paiz  do  qual  o  ]X)rt8dor  fallecido  era  súbdito. 

11°  —  Caso  quaesquer  Bonds  ou  coupons  do  empréstimo  venham  a 
ser  destruídos  por  qualquer  circumstancifi,  o  Governo  obriga-se  p;ir 


estes  presentes  o  entrogor  nns  souv:  dmios  novos  Bonds  nu  novos 
conpons  conlro  o  pngomnnlo  da^  dísiic/;!.'^  (Miisudiís  i)or  G«íln  suhsili-, 
tuiçuo,  e  isso  depois  de  lor  rerobido  Uus  urovns.  JuI^nu'  iiocos- 
sario  da  perda  do  toes  \lmá^  m  coupíMis  o  diríjiids  do  rotMa- 
mante  e  depois  que  todas;  as  rorinalidudos  IcíiUi-s  Uwiem  sido 
cumpridas. 

12°  —  Emquanto  ficam  c.n  ('iri'ulii(;ào  os  referidos  ií^nds  e  não 
teniiam  sido  resgatados,  o  Gnverno  obriga-se  a  não  c.)mi)rai'  dircda 
ou  indirectamente  cale  algum  por  conla  (io  GowTm.i  f-u  do  crear, 
editar  ou  votar  loi  ou  decreto  algum  aulori-ando  qua!<iu.>i'  novo 
projecto  de  valorisavãi)  do  café,  ello  chriga-sc  lambem  a  nã<i  fa/,er 
modificação  alguma  ú  legislação  actual menie  cm  vignr  e  ndalivff  a 
soliretaxa . 

13°  —  Nestes  presentes,  a  exprcp^^ào  «os  Banqueiros»  signiíica  os 
ditos  J.  Henry  Schrodcr  &  Cia,  a  dita  Sociriiú  GénOrale  du  Paris  e  o  dilo 
Banco  de  Paris  &  des  Pays  Bas  col lectivamente  e  as  expressões  «  J  Henry 
Schroder  &  Cia  »  a  «  Societé  Générale  de  Paris  »  e  «  o  Banque  de  Paris 
&  des  Pays  Bas  »  vii-ãn  a  significar  e  a  designai-  ( no  mesmo  tempo  colle- 
etivo  e  individualmente,  segundo  o  easo  o  exigir),  as  pessr.as  v\i  pessoa, 
corporação  ou  corporações  quo  então  ou  de  tempo  em  tempo  diriú-iram 
ou  dirigirão  os  negócios  dos  ditos  .í.  Hjnry  Scliroder  &  Cia,  da  dita 
dita  Societé  Générale  de  Paris,  e  dn  dito  iíanco  do  Paris,  respecti- 
vamente. 

GAHANTIA 

UO  _  o  Govei'no  l';  dera!  da  Hepublica  d'.^s  l.-Niados  do  Bivt/.il, 
declara-sc  obrigado,  de  ronformidaie  dun  es  artigos  pre<cnl  .'S,  o  om 
todos  os  sentidos,  garanto  incoiidicioualmonte  por  c-tos  pi'e>oiites  o  pa- 
gamento pontua],  tanto  do  cjpital  como  dos  juros  dos  roioriiLis  Bonds 
que  ficarão  sondo  emiti  idos  do  accordo  com  esta  obi-igação  gorai,  sendo 
os  mesmos  isentos  de  quaesquer  imp,)stos^  brazileiros,  presentes  ou 
futuros,  federaes,  estadoaes,  governa mentaes  ou  outros,  e  alem  disso  e 


sem  prejuízo  paro  earnntla  geral,  elle  obriga-se  a  entregar  aos  dlto-g 
J.  Henry  Schroder  &  Cln,  a  dila  Scwlolê  Gúnérale  de  Paris  e  ao  dito 
Banco  de  Paris?  e  dos  PaizGs  Baixos  pelo  Intermédio  de  aoiis  agentes 
financeiros  os  SenliorosN.  M.  IMscIiiid  &  Sons  em  Londres,  todos  os 
fundos  que  o  governo  do  listado  de  Sao  Paulo  poderia  ler  que  pagar  orn 
virtude  do  artigo  5  destas  presentes  e  elle  obriga-se  a  pagar,  caso  o  Go- 
verno do  Estado  de  Suo  Paulo  falliar  ao  pa*gamonto,  dentro  de  oito 
dias,  apôs  a  recepção  do  aviso  dosta  falta  dado  pelos  Senhores  J. 
Henry  Schroder  &  Cio,  da  dila  Soriolé  Générale  do  Paris,  aviso  quo 
será  expedido  ao  Ministro  da  Fazenda  no  Rio  de  Janeiro  e  que  po- 
derá ser  remettido  ou  enviado  por  carta  registrada  ou  por  via  lele- 
gí^hica. 

Em  fé  de  que  esles  presentes  foram  assignados  pelo  Doutor  Fran- 
cisco Ferreira  Ramos,  o  i^epresenlaute  devidamenle  aulori.^^ado  do  Eslado 
de  São  Paulo  e  em  nome  daquelle  Governo  e  por  José  Antonio  de  Azevedo 
Castro  representante  devidamente  autorizado  do  Governo  Federal  e  em 
nome  deste  Governo  nesta  cidade  do  Londres,  hoje  onze  de  dezembro  de 
mil  novecentos  e  oito. 

CÉDULA 

MODELO  Dlí  IJOND 

«  The  Slate  of  San  Paulo  5  per  cent  Troasury  Bonds,  1908  de 
£  15.000.000  esterlinas  em  tilulos  de  C  1.000,  £  .500,  ,t  200,  C  100,  £  50 
e  £  20  esterlinas  em  moeda  ingleza,  e  «luantias  i-espectivas  equivalentes 
nos  systemas  monetários  Francez,Allemão,lIollandez  e  Americano,  a 
saber,  em  francos,  marcos,  guilders  e  dollars  respectivamente  calculados 
na  taxa  do  cambio  de  francos  25,12,  marcos  20.40,  guilders  12,05  e  dol- 
lars 4.86  por  libra  esterlina. 

O  empréstimo  é  autorizado  em  virtude  da  lei  n.  1.127  de  25  de 
agosto  de  mil  novecenlos  e  oito,  devidamente  votado  pelo  Congresso 
do  Estado  de  São  Paulo  sendo  garantido  iwr  uma  obrigação  geral  do 
Governo  do  Estado  de  São  Paulo  nos  Estados  Unidos  em  data  de 
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mil  novGconlos  o  nlto,  obrigncHo  cnjn  ropia  nrlin-se  Impressa  no 
verso. 

O  pagamento  do  rapltal  prlncJpnl  o  dos  jui-os  fir^  ogual monte 
garantido  pelo  Governo  Federal  da  Hepublico  dos  lístíuios  Unidos  do 
Brazil . 

'  ResgQtar-se-ha  os  Bondsom  10  annos  por  moio  do  upplicnr-ao  an- 
nual  do  excedente  da  sobretaxa  sobre  o  café,  e  do  producto  da  venda  do 
café  acima  mencionadas,  todavia  cllos  podertlo  ser  resgatados  em  qual- 
quer tempo  dando  para  isso  aviso  prrvio  do  seis  mezes,  expirando  esse 
prazo  numa  das  datas  fixadas  para  o  pagamertto  dos  juros,  segundo  foi 
previsto  no  artigo  sexto  da  dita  Obrigarão  Geral. 

Os  juros  dns  Bonds  pagar-se-hào  semestralmente  nos  legares 
mencionados  nos  coupnns  em  1°  do  jiuieii'o  e  1"  do  jullio  de  cada 
anno. 

TITULO  DE  nONbS  A.0  PORTADO!^  DE  C  i.OOO  STERLING  OU 
FRANCOS  2;').  120  OU  MARCOS  20./tO0  OU  GUILDEl^S  12.050  OU 
DOLLARS  4860. 

N  

O  Governo  do  Estado  de  São  Paulo  na  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazii,  pagai'ii  no  dia  1'  de  janeiro  de  lOlO  ou  em  qualquer 
data  anterior,  quando  o  fundo  do  capitai  garanlii'  PííIo  presente  Bond 
tornnr-so-liõo  exigíveis  segundo  os  termos  da  01)rigaf;ão  Geral,  e  sem 
reserva,  ao  portador  deste  Bond,  na  caixa  dos  SenlioresJ.  Ilonry  Schro- 
der  &  Cia,  em  Londres,  a  quantia  de  mil  lib''as  eslerlin:is  ou  nas  caixas 
em  Pariz  da  Societé  Générale  pour  favoriser  lo  développement  du  Com- 
merce  et  de  Tlndustrie  en  France  ou  de  la  Banque  de  Paris  &  das  Pays 
Bas  a  quantia  de  25120  francos  ou  nas  caixas  dos  Senhores  S.  Bleicliroder 
em  Berlim,  ou  dos  Sonliores  Gebruder  "Bethmann  em  Francfort  sobre 
o  Main  ou  dos  Senhores  Schrodor  Gelbruder  &  Cia  ou  dos  Senhores 
L.  Behrens  &  Sohne  ou  dos  Senhores  ^L  M.  Warburg  Cia  em 
Hamburgo  ou  dos  Senhores  Deiclimann  à  Cia  em  Cologne  a  quantia 
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de  20.400  marcos  ou  na  caixa  dos  Senhoi-os  LIppmanii  HosonLlial 
&  Cia  Ainsterdam  n  qiiantin  do  12050  (41  m  coixn  do  Bnnco  TIio 
National  Cily  Banlc  em  New- York  a  (lunnlia  do  4860  dolliu-s,  q  no 
mesmo  tempo  pagaril  alô  reombnlso  completo  da  diln  quoiiiin,  o  jm-o 
que  vence  esta  ultima  na  razào  do  cinco  porcento  00  anno  por  moio 
de  pagamentos  scmestroes  egunes,  que  enecUiar-sG-liân  em  primeiro  do 
janeiro  e  primeiro  de  julho  década  anno  em  qualquer  dos  lognn^s  acima 
referidos,  sobre  apresentação  do  coupon  aqui  annoxo  correspondeu  to  a 
esse  pagamento.  * 

Todos  os  pagamento-s  lanlo  pira  o  capital  principal,  ns.^im 
como  para  os  juros  ostes  isentos  de  quaesquor  impostos  ou  laxa^ 
brazileiras,  presentes  ou  futuros,  federaes,  osladoaes  ou  outros, 
r  Este  Bond  faz  parte  de  uma  sorie  de  Bonds  do  mesmo  theor  o 
effeito,  compreliendendo  quantias  alé  uma  importância  total  d.- 
£  15.000.000  esterlinos  ou  dos  S3us  e(iuivalenles  como  acima  foi 
dito  e  todos  os  Bonds  desta  serie  serão  da  mesma  inscripção  PARI 
PASSU  sem  preferencia  ou  prioi-i,iade  de  um  sobre  o  outro  e  o  pro- 
prietário deste  Bond  e  os  i)roprietarios  dos  outros  Bonds  da  mesma 
serie,  terão  direito  pare  passu  a  b  ineficio  da  obi'i-af;ão  geral  (cuja  copia 
se  acKa  no  verso  do  presente  Bond)  e  da  hypoiheca  da  primeira  ins- 
cripção  ou  ónus  nella  compreliendido  para  garantir  o  serviço  do  emprés- 
timo (sob  a  única  reserva  nella  especificada),  de  uma  sobretaxa  ouro  de 
cinco  francos  por  sacca  de  todo  o  café  cultivado,  produzido  e  exportado 
do  Estado  de  São  Paulo  emquanto  vigorar  o  empréstimo  representando 
7.000.000  desaccas  mais  ou  menos,  pertencentes  actualmente  ao  Go- 
verno e  do  producto  da  venda  dosl-  cale. 

Em  fédeque  o  representante  autorizado  do  Governo  dr;  São  l^aulo, 

assignou  estes  prementes  em.   i^il 

novencentos  

Representante  outoi-izado  do  Governo. 

Os  agentes  do  empi'estimo. 


G.\I{ANTI.\ 

• 

O  Governo  Kedoral  da  Uopnhlico  dos  Rslndos  í;ni<los  do  Bi-n/.il  por 
estos  preseiUea o {5Qm  reserv.i  algumn  gai'OiUc;  o  piiíjainenlo  pontual, 
tanto  para  o  cíipitnl  r.omo  pni-a  o^;  jiiro^  do  presente  IVmd,  isento  do 
qaflesqner  impastos  brazileiros  prosciUos  o  fniuro^,  lodorae?!,  e^ladoacs 
ou  oulros. 

Caso  esta  garantia  tounar-se  executiva,  Tar-se-lia  p  pagamento  por 
parle  do  Governo  Federal  a  J.  Henry  Srliroder  Giii,  a  S-^-ietê  Générale 
do  Paris,  e  ao  í3iinco  de  Paris  &  dos  Pays  p,as,  poi-  inlei'medio  do-^  Senhores 
N.  M.  l^otschild    Sons,  agentes  finaiiroiros  do  Governo. 

Hepresenlanle  autorizado  do  Governo  Federal  dos  Estados  Uni  doa 
do  Brazil.  ~ 

MODELO  DO  COUPOX 

TnE  STATE  CF  S.VN  PAULO  5  PUn   CENT   TREASURY    BONDS    1908  MON- 
TANDO KM  jG  15.000.000 

Coupon  n  

Coupon  de  £   Rond  n  ;  

Ou  Trancos  

ou  marcos    

ou  guildops  

ou  dollars  

Juro  seme.slrul  pagável  em  (iiialiiuijr  um  dos  togares  indicados  no 
verso  deste  coupon  em 

Representante  autorizado  do  Governo  ilo  l-^^ílado  de  São  Paulo. 

VFKSO  Di^S  Ci.)lU>ONS 

Paga-se o  imposto  deste  coui)on  da  seguinte  maneira:  em  lihras 
esterlinas  em  Londres,  na  cuix.a  do^  Sonlioros  .1 .  Henry  Scliroder  &  Cia  ; 
ou  em  francos  em  Paris,  nas  caixas  dn  Sociotò  GCMiérale  ikhu-  favoriser  le 
développement  du  Commorce  et  de  Flndustrie  on  France  ou  nas  do 
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Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas ;  ou  em  marcos  nas  caixas  dos  Senhores 
S.  Bleichroder  om  Berlim,  nas  dos  Sonliores  (iobruder  Bethmann  em 
Francfort  sur  le  Main  pu  nas  dos  Senhores  Schroder  Gebrudór  &  Cia,  dos 
Senhores  L.  Behrens  &  Sohne,  oti  nas  dos  Senhores  M.  M.  Werburg  & 
Cia  em  Hamburgo  ou  dos  Senhores  Deichman  &  Cia  om  Cologno,  ou  em 
gullders  na  caixa  dos  Senhores  Lippmann  Rosenthal  &  Cia  em  Ams- 
terdam;  ou  em  dollars  na  do  The  National  City  Banic  em  New- Yorií. 

Assignado,  Francisco  Ferreira  Ramos. 

Assignado,  José  Antonio  de  Aseoedo  Castro. 

LEGALISAÇÃO 

A.  de  Pinna  &  John  Venn  tabelliães  públicos  e  Lraductores  50 
Greshan  House,  Old  Broad  SLreet  E.  C.  lelephone  505,  London  Wall  e 
8  St.  Martins  Place,  Trafalgar  Squore,  London  W.  C.  telephone  l  i9G, 
Gerard  — H.  A.  dePinna,  John  Dalton  Venn. 

Aqui  havia  uma  estampilha  commercial  ingleza  devidamente 
inutilizada. 

Tinha  mais  o  seguinte: 

Eu  Henry  Alfred  WooDBRmuE,  da  cidade  de  Londres,  labelliào  pu- 
blico devidamente  nomeado  e  ajuramentado  com  cartório  nessa  cidade, 

Certifico  E  at  testo  por  meio  desta  que  o  Bond  Geral  aqui  annexo, 
foi  assignado  hoje  em  miniia  pi-esença  para  e  em  proveito  do  Governo 
do  Estado  de  Sào  Paulo  por  Francisca  i-^erroira  Ramos,  o  seu  repre- 
sentante devidamente  autorizado  para  esse  fim,  por  acto  do  substa- 
belecimento de  proí^uraçào  que  elle  me  apresentou,  e  para  em  proveito 
do  Governo  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  por 
José  Antonio  de  Azevedo  Castro,  o  seu  representante  especialmente 
autorizado  para  esse- fim,  segundo  telegramma  que  também  me 
apresentou. 

Em  fé  de  que  sei  lei  a  presente  com  o  sello  do  meu  offlcio  nesta  ci- 
dade delvondres  hojfionzedo  dezembro  de  mil  novecentos  e  oito.  — 
Assignado,  A.  ff.  Woodbridge,  tabellião  publico. 


Havia  mais  um  aello  em  tinia  vermeliin  tondo  no  conlro  as  armas 
dotabelliaocomosegulntedi/or:  A.  II.  Wnndbrige,  lol>elliao  publico, 
Londres.  Tinha  mais  a  soguinlo  (leclíuw;ui) :  Ijcconliero  vordodoira  a 
assignuturaretrode  A.  II.  Woodljrití:e,'l{il)elli;ln  publico  desta  cidade  e 
para  constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo  pascei  n  presenlo,  (lue 
assignei  e  fiz  sellar  com  oscilo  das  urmas  deslo  Consulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  em  Londres,  aas  23  de  dezembro  de 
1908.  Assignadn,  F.  Aloés  Vieira,  cônsul  íieral.  Tinlia  mols  duas 
estampilhas  federaes  no  valor  de  cinco  mil  réis  devidamente  inuti- 
lizadas. Tinha  mais  a  seguinte  declararão  :  Kecebi  í:  0.11.3.  Vieira. 
n.  178.  Tinha  mais  um  sei  lo  com  as  cores  nacionaos  tendo  nb  centio 
as  armas  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll.  Tinha  mais  a  se- 
guinte declaração:  A  legal isaruo  da  firma  lonsular  ó  facultada  ou  na 
Secretaria  de  Estado  das  Iiolaçtlos  Exteriores  no  Kio  de  Janeiro,  ou  em 
quaesquer  das  repartições  liscae^  da  Republica.  Tinha  mais  a  seguinte 
declaração:  Reconheço  verdadeira  e  firma  do  cidadão  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  da  Republlcii  dos  Estado.>^  Unidos  do  Brazil  em  Londres. 
Alfandega  de  Santos  em  28  do  janeiro  do  1900.  O  Inspector  (assi- 
gnado)  Joaquim  Fernandes.  Tinha  mais  dua«;  estampilhas  fedoraes 
no  valor  de  seis  centos  réis  devidamentu  inutilizadas.  Tinha  mais  Al- 
fandega de  Santos  n.  93  —  Hs.  1.000. 
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DatQ  11  de  dezembro  de  1908. 

O  O-overno  do  Instado  de  sao  Paulo 

lí 

08  Senliores  J.  Heiry  Sctoíer  &  Cia  e  a  Sociili  Siirale  ponr  faToriser  le  flívelODpenient  ín 
CODimerce  et  de  rimiisirie  en  Fraace  et  la  Banune  de  Paris  &  des  Pays  Bas 

CONTHACTO 

PARA  A  EMISSÃO  E  VENDA  Dl-  .C  lõ. 000. 009  DO  STATI.Í  OK  SAN  PAULO 
5  PER  CENT  TREASIJRY  I50NI)S  COM  A  lORMA  ANNEXA  DO  I30N1)  GERAL 
E  BOND  DEFINITIVO. 

BIRCH.-VM  &  Cia 

ÕO  OLD  IJROAD  STREET.    E.  C. 

Sélloem  tinia  vermelha  tendo  no  centro  as  regias  ai-mas  inglezas 
e o  seguinte  dizer  :  19-12-0-4-08  — 10  shillings. 

Outro  sello em  linla  verineliia  Lendo  no  centro  o  seguinte  dizei": 
seis  pence  —  1 0-1 2-K .  K .  08 . 

Convori(.'ào  ceiebriula  liojeonze  (Iíí  ílozomhro  de  mil  novecentos  e 
oito,  entre  o  (íovítho  do  Kstado  de  São  Píinlo  ;  na  Republica  do-^  lv«tndos 
Unidos  do  Brazil  (neste  instrumento  (Jesignado  «  Governo  » )  rejn-e- 
sentado  por  Sua  Excellencia  Conselheiro  Doutor  Antonio  da  Silva  Peado, 
para  esse  fim  devidamente  autorizado  por  procuração  do  Governo  datada 
14  de  agosto  de  11)0 ou  por  procuração  do  Doutor  Francisco  FeiT0ii'a 
Ramos  a  quem  o  referido  Con-^olheiro  Doutor  Antonio  da  Silva  Prado 
substabeleceu  os  pcus  iiodercs,  de  um  luiio  .1.  Henry  Schroder  Cia,  l/iO 
Leadenhall  SIreet,  na  Cidade  do  Londres  (nosLo  inslrumuiit.)  du^ignado 
«Os  Senliores  Schroder  >0  Linlo  cm  s 'U  pessoal  como  em  nome  da 
National  City  13ank  du  Nova  Voi-k  e  no  dos  Sonhoros  S.  Bloichroder  do 
Berlim  do  segundo  lado. 
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A  Soclétô  GônéralG  pour  favoriser  lo  développemont  du  Commerce 
etderindustpleen  France,Gm  Paris,  França,  neste  instrumento  desi- 
gnado €  la  Sociélc  Générale  »  e  la  Banque  do  Paris  ol  des  Pavs  Bas 
do  terceiro  lado. 

Sendo  os  ditos  Senhores  Schroder,  a  dita  Sociéló  Gónórale  e  o  Banque 
de  Paris  &  des  Pays  Bas  mais  adeante  collecti vãmente  designados  «  os 
Banqueiros»  expressão  que,  assim  como  as  expressões  «  M.  M.  Schro- 
der »  la  Société  Générale  et  la  Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas  e  o 
«grupo  francez  »  significam  na  pra^en  te  Convenção,  ora  collecti  vãmente 
ora  individualmente  segundo  o  caso  exigir)  as  pessoas  ou  ixissoa,  a  cor- 
poração ou  corporações,  que  então  e  de  temi^D  em  terapc^  dirigem  ou 
poderão  vir  a  dirigir  as  negócios  dos  ditos  J.  Henry  Schroder  &  Cia, 
da  dita  Société  Générale  poui- favoriser  ledévéloppementdu  Commerce 
et  de  rindustrio  en  France  e  do  Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas  mais 
adeante  collectivamenle  designados  como  o  grupo  francez. 

Posto  que  o  Governo,  no  intuito  de  resgatar  ou  reembolsar  o  saldo, 
que  fica  actualmente  devido  da  emissão  de  £3.000.000  de  Bonds  do 
Thesouro,  cinco  \)ot  cento  do  Estado  de  São  Paulo,  feita  em  1906, 
Bonds  este-:?  garantidas  pelo  Bond  Geral  do  Governo  sanccionado  por  lei 
98-4  do  dito  Estado  de  São  Paulo  em  data  de  29  de  dezembro  de  1905, 
e  no  intuito  de  reembolsai-  os  fundos  adeantados  ao  Governo  e  por 
elle  actualmente  devidos  assim  como  as  despezas  directamente  inhe- 
rentes  a  esse  empréstimo,  sob  garantia  do  café  comprado  pelo  refe- 
rido Governo  está  prompto  a  emittir  um  empréstimo  publico  cujo 
capital  ejuros  são  garantidos  pelo  Governo  Federal  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  (aqui  adeante  designado  «O  Governo  Federal» )  no  valor  de 
quinze  milhões  de  libras  esterlinas,  vencendo  juros  na  razão  de  cinco 
por  cento  ao  anno,  empréstimo  que  denominar-se-ha  the  State  of  San 
Pa\ilo  five  per  cent  treasury  Bonds,  1908  (designados  as  vezes  neste 
instrumento  «  os  ditos  Bonds  »  e  as  vezes  «  o  dito  empréstimo  »  em- 
préstimo devidamente  autorizado  por  lei  n.  1.127  do  dito  Estado,  em 
data  de  vinte  e  cinco  de  agasto  de  mil  novecentos  e  oito  ;  e  posto  que 
o  Governo  oíTereceu  os  ditos  í:  15.000.000  de  Bonds  a  venda  aos  Senhores 

R.  F, 
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Schroder  G  que  estes  uUimos  convidaram  o  grupo  francez  a  participai' 
com  Giles  a  compra  dos  ditos  lionds  até  concurrencia  de  uma  terça 
parte  seja  £  5.000.000  o  que  este  ultimo  acceitou. 

Fica  pois  dilo,  combinado  e  estipulado  entre  as  partes  acima  men- 
cionadas, quanto  segue: 

Artigo  1° 

O  Governo  creará  o  em ittirá  immediatamente  os  ditos  Bonds  ven- 
cendo juros  na  razão  de  cinco  por  cento  ao  anno,  pagável  semestral- 
mente, devendo  o  primeiro  pagamento  de  juro  para  o  semestre 
terminando  em  primeiro  de  julho  de  mil  novecentos  e  nove  ser  effe- 
ctuado  naquella  ultima  data. 

O  pagamento  do  capital  e  juro  dos  ditos  Bonds  deverá  ser  asse- 
gurado incondicionalmente  pelo  Governo  e  o  pagamento  daquelle  capital 
e  juro  ficará  também  garantido  incondicionalmente  pelo  Governo  Fe- 
deral no  endosso  ou  no  pédoBond  Geral  e  de  cada  um  dos  Bonds  segundo 
vem  indicado  nos  modelos  aqui  annexos,  e  este  capital  e  juros  ficarão 
sendo  garantidos  sobre  reserva  unicamente  da  garantia  destinada  aos 
£  3.000.000  de  Bonds  do  Thesouro  5  por  cento  e  uso  emquanto  o 
Bond  deste  emprestim.o  ficam  em  circulação)  por  uma  primeira  ins- 
cripção  hypothecaria  ou  ónus  na  sobretaxa  ouro  de  cinco  francos  por 
sacca  sobre  todo  o  café  cultivado  ou  produzido  no  Estado  de  São  Paulo 
ou  exportado  por  aquelle  Estado,  inscripçuo  esta  creada  de  accordo  com 
os  termos  da  dita  lêi  n.  1 .127  de  25  de  agosto  de  mil  novecentos  e  oito 
(taxa  esta  imposta  e  cobrada  pelo  Governo  do  São  Paulo  e  por  cUe 
entregue  ao  Governo  1'ederal  emquanto  os  ditos  Bonds  estiverem  em 
circulação  e  entregue  pelo  Governo  Federal  aos  agentes  dos  Banqueiros 
segundo  adeante  vem  prescripto.) 

Esta  liypotheca  onerará  egualmente  o  café  cerca  7.000.000  de 
saccas  pertencentes  actualmente  ao  Governo  e  que  se  acha  neste  mo- 
mento nos  portos  da  Europa  e  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  sob  reserva  dos  adeantamentos  supra-indicados  (adiantamentos 
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esles  que  sorSo  reomlX)lsados  do  producLo  dos  ditos  Bonds  eproduclo 
da  venda  do  dito  café. 

Entregar-se-ha  os  warruiUs  ou  outros  liiulos  do  propriedade? 
relativos  ao  dito  café  aos  Banqueiros  que  agem  na  quii lidado  dc  fidei- 
comraissarios  dos  portadores  de  Bonds  o  estes  o  enli-egurão  a  Gom- 
missáo  mencionada  na  clausula  9  destes  presentes  ou  as  pessoas 
por  ella  designadas,  para  eflbctuar  a  venda  do  dito  café  segundo 
vem  prescripto  na  dita  clausula,  contra  o  pagamento  do  producto 
destas  vendas. 


Artigo  2" 


Os  ditos  Bonds  acham-se  garantidos  por  uma  Obrigação  Geral  assl- 
gnada  pelo  Governo  ou  em  seu  nome,  essa  obrigação  geral,  virá  lavrada 
segundo  a  formula  aqui  annexa.  Lavrar-se-ha  os  Bonds  segundo  a  for- 
mula aqui  annexa  ou  formula  approximando-se  tanto  quanto  for  pos- 
sível, formulas  que  previamente  serào  approvadas  pelos  Banqueiros,  eos 
ditos  Bonds  acliar-.se-huo  isentos  de  quaesquer  taxas,  presentes  ou 
futuras  de  qualquer  natureza  que  sejam  federal  ou  do  Estado  de  Sào 
Paulo.  O  Governo  entregará  a  dita  Obrigação  Geral  aos  ditos  J.  Henry 
Schroder  &  Cia,  os  quaes  guardal-a-huo. 

Artigo  3° 

Cada  Bond  levará  os  dizeres  impressos  em  francez  e  inglez  c  em 
qualquer  outro  idioma  também,  segundo  for  pedido  pelos  Banqueiros  e 
serão  emittldos  de  accordo  com  os  systemas  monetários  Inglez,  l-rancez, 
Allemão,  Hollandeze  Americano,  isto  ó,  em  libras  esterlinas,  francos, 
marcos,  guilders  e  dollars  em  titulos  de  £1.000,  £  õOO,  £  200,  £  lOO, 
^50,  20  esterlinos  ê  de  seus  equivalentes  em  francas,  marcos,  guil- 
ders e  dollars.  calculados  na  taxa  do  cambio  do  25,12  francos,  marcos, 
20,40,  guilders  12,05  e  dollars  4.86,  respectivamente  por  libra  es- 
l-erlina. 
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Em  consequência  o  total  nominal  dos  títulos  é  fixado  como  segue. 

Frftncos  Mnrcos      Guildorg  DoUnra 

TUulos^de  £  l.OOD  ou  25.000  ou  20.400  ou  13.050     ou  4.800 

>  500  >  12.560  »  10.200  »    6.025  »  S.430 

»  200  »    5.024  >    4.080  >    2.410  »  972 

*  100  »    2.512  »    2.040  »     1.205  >  480 

»  50  »     1.256  »    1.020  »       002,50  »  243 

»  20  »       502,40  >       408  »       241  »  97,20 

Dois  terços  OU  £  10. OOO  valor  nominal  dos  ditos  Bonds  represen- 
tando os  comprados  pelos  Senhores  Schroder  &  Cia  em  virtude  da  clau- 
sula 12  destes  presentes  serão  areados  em  titulosde  uma  das  categorias 
supra  na  proporção  determinada  pelos  ditos  Senhores  Schroder  &  Cia  e 
serão  designados  mais  adeante  « os  Bonds  Schroder » . 

Um  terço  ou  £  5.000.000,  valor  nominal  dos  ditos  Bonds,  repre- 
sentando aquelles  comprados  pelo  Grupo  Francez  nos  termos  da  clau- 
sula 12  destas  presentes  serão  emittidos  em  titulos  unitários  de  £  20  e 
numerados  consecutivamente  de  1  a  250.000  e  serão  designados  mais 
iadeante  os  « Bonds  do  Grupo  Francez  » . 

Cada  coupon  pagar-se-ha, 

Para  os  titulos  de : 


£ 

f- 

Frs. 

Marcos 

Guilders 

DoUars 

OOO  por 

25- 

0-0  ou 

628 

ou 

510.00  ou  310.25 

OU 

121.50 

500  » 

12- 

10-0  » 

31 

255.00  » 

150.625 

)) 

60.75 

200  » 

õ- 

■  0-0  » 

125,6 

» 

102.00  » 

60.25 

)) 

24.30 

100  » 

2- 

10-0  » 

62,80 

» 

51.00  » 

30.125 

)> 

12.15 

50  » 

1- 

5-0  » 

31,40 

» 

25.50  )) 

15.0625 

» 

6.075 

20  » 

0- 

■10-0  » 

12,56 

» 

10.20  » 

6.025 

2.43 

Em  Londres  em  libras  nas  caixas  dos  Senhores  Schroder,  em 
Paris,  em  francos,  nas  caixas  da  SociéLó  Générale, 
e  nas  do  Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas, 
na  A-llemanha  em  marcos, 
em  i\ova-York,  em  dollars,  ouro, 
na  Ilollanda,  em  guilder.'?, 

nas  caixas  que  os  Banqueiros  designarão  ulteriormente. 


o  pagamento  do  capital  en'ectuar-so-hn  nas  mesmns  caixas  o  nas 
mesmas  condiçoa^?. 

Na  segunda-feira  de  cada  semana,  cmquanlo  vifíorar  o  empréstimo, 
o  Governo  pagorti  em  francos,  ouro,  nrondimenlo  pi  ovoniento  da  dita 
sobretaxa  sobre  o  cafú,  isento  de  quae^quor  rediicrues,  do  fiuulquor  natu- 
reza, ao  Governo  Federal,  com  obrigação  por  esto  ultimo  do  entrcgal-o 
aos  Senhores  Theodor  Wille  &  Cia,  em  Santos  ou  a  quakiuer  outra 
casa  bancaria  ou  a  quaosquer  negociantes,  no  Ivsiado  do  São  l^aulo,  que 
forem  designados  de  tempo  em  tempo  pelos  l3an(iueiros  fomo  sendo  os 
seus  agentes  (osquaes  acliam-se  mais  adeante  designados  «  os  agentes 
dos  Banqueiros  » ),  e  as  quantias  assim  en tréguas  sei'âo  remettidas  pelos 
agentes  dos  Banqueiras  em  cambiaes  apuradas  sobro  Londres  e  sobra 
Paris  a  saber:  dois  terços  destas  quantias  aos  Senhores  Schroder  &  Cia 
para  o  serviço  dos  Bonds  Schroder  e  outro  terço  ao  grupo  francez  para  os 
serviços  do  referido  grupo.  A  primeira  entrada  deste  rendimento  co- 
meçará eeffectuar-se-ha  na  segunda  feira  qualorze  de  dezembro  de  mil 
novecentos  e  oito  continuando  assim  cada  semana  até  completo  resgate 
de  todos  os  bonds. 

Artigo  5° 

Por  estes  presentes  o  Governo  garante  que,  a  imix)rtancia  da  dita 
sobi'etaxa  ou  entào  a  imixDrtancia  realizada  pelas  vendas  do  dito  café 
pertencente  actualmente  ao  Governo  o  fine  virá  a  ser  hypothecado 
segundo  acima  foi  dito  não  montarão  em  monos  de  'e5.U00,000  de  francos 
ouro,  em  um  anno  qualquer  emquanto  houver  os  taes  bonds  em  cir- 
culação e  sem  ser  resgatados. 

No  caso  em  que,  por  motivo  qualquer,  a  entrada  de  francos 
^i5. 000. 000  ouro  applicavel  a  um  outro,  segundo  acima  foi  estipulado, 
não  tiver  sido  effectuado,  o  Governo  do  Estado  de  Sào  Paulo  terá  dentro 
dos  oito  dias  do  pedido  que  lhe  for  dirigido  pelos  Banqueiros  por  aviso 
telegraphicoou  postal  registrado  ao  Thesoureiro  do  Listado  de  São  Paulo, 
que  preencher  o  flíe/íCiíe  entregar  a  importância  aos  agentes  dos  Ban- 
queiros os  quaes  fal-a-ha  chegar  em  mãos  destes  últimos. 
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Ahtigo  6** 

Resgatar-SG-lia  oa  ditos  Bonds  applicando-so  semeslrnl mente  o  ex- 
cedente  do  rendimento  provenionle  da  dita  sobretaxa  o  do  prodiicto  da 
venda  do  dito  café  pertencente  actualmente  ao  Governo,  e  que  fica  dispo- 
nível depois  do  pagamento  do  juro  dos  ditos  Bonds,  das  despegas  dos  Ban- 
queiros feitas  para  o  serviço  do  dito  empréstimo  e  das  despezas  de  func- 
cionamento  da  Commissão  referidos  a  clausula  nove  destes  presentes, 
da  compra  dos  ditos  Bonds  pelos  Banqueiros  em  qualquer  tempo  que 
estes  o  julgar  conveniente  (pelos  ditos  J.  Henry  Schroder  &  Cia,  no  que 
diz  respeito  aos  Bonds  Schroder  e  pelo  dito  grupo  francez  no  que  diz 
respeito  aos  Bonds  do  referido  grupo)  no  mercado  a  qualquer  taxa  abai- 
xo do  par,  (não  sendo  comprehendidos  os  juros  vencidos)  por  conto  do 
dito  Governo,  ou  então  por  meio  de  sorteios  samestraes  que  terSo  lognr 
cada  primeira  semana  de  junho  e  cada  primeira  semana  de  dezembro, 
devendo  o  primeiro  sorteio  reali/.ar-se,  si  assim  for  preciso,  na  primeira 
semana  do  mez  de  junho  de  1909  e  o  segundo  na  primeira  semana  do 
mez  de  dezembro  de  cada  anno. 

Resgatar-se-ha  os  Bonds  sorteados  nos  1°  de  julho  e  de  junho  se- 
guintes aos  sorteios. 

Estes  sorteios  terào  logar  num  dia  conveniente,  fixado  pelos  Ban- 
queiros, nos  escriptorios  dos  Senhores  Schroder  em  Londres,  para  o 
que  diz  respeito  aos  Brnds  Schroder  e  no  Banco  da  dita  Société 
Générale  de  Paris,  em  Paris,  no  que  diz  respeito  aos  Bonds  do  Grupo 
Francez,  na  presença  de  um  representante  do  Governo  devidamente 
autorizado. 

Estabelecer-se-ha  para  esse  fim  uma  roda  de  sorteio  para  os 
Bonds  Schroder  e  que  ficará  depositada  nas  pogadorias  dos  Senhores 
Schroder  &  Cia. 

Estabelecer-se-ha  outra  roda  de  sorteio  para  os  Bonds  do  Grupo 
Francez,  ficando  a  mesma  depositada  nas  pagadorias  da  Société  Générale. 

Publicar-se-ha  os  números  dos  Bonds  resgatados  ou  sorteados  de 
tempo  em  tempo  no  Times  e  num  outro  diário  de  Londres  para  os  Bonds 
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Schroder  e  em  jfois  jornaes  diários  de  Parlz  e  om  Iqos  jornaes  de  outras 
cidades  extrangeirns  que  os  Banqueiros  iKKiorflo  flxnr,  para  aquelles 
Bonds  do  Grupo  I-rancez. 

A  quantia  a  ser  applicada  cada  semeslro  ao  roí^.nMtG  dos  laos  Bonds 
deverí^  sor  aquella  declarada  disponivol  poios  BnmiuGiros  depois  do  paga- 
mento ou  reserva,  alòm  do  dito  excedíMite  do  juco  semestral  das  ditas 
obrigações  e  das  ditas  despezas  e  as  obrjga(;õ€s  compradas  pelos  13an- 
queiros  ou  sacadas  em  virtude  das  estipulações  daquel la  clausula, 
considerar-se-liào  annuladas  vSómente  depois  que  os  juros  semeslraes 
correntes  dos  ditos  Bonds  terem  sido  pagos,  e  tudo  com  o  fim  de, 
caso  a  importância  do  excedente  utilisavel  para  o  resgate  das  obri- 
gações tenha  sido  avaliada  acima  do  seu  valor  de  modo  a  não  deixar 
uma  quantia  suííiciente  para  o  pagamento  dos  juros  e  despezas,  que 
a  differença  possa  ser  obtida  por  meio  de  revenda  ou  liypotheca  dos 
Bonds  comprados  ou  emiltidos  até  uma  quantia  sulficiente,  sendo  estas 
revendas  ou  hypolliecas  eíTectuadas  pelos  Banqueiro?. 

Depois  do  pagamento  de  cada  juro  semestral  e  das  despezas,  todos 
os  Bonds  comprados  ou  sorteados  que  fiquem  entre  as  mãos  dos  Ban- 
queiros serão  annulados,  e  o  Governo  não  terá  a  faculdade  de  emittir 
novamente  estes  Bonds  nem  de  fazer  nova  emissão  qualquer  de  Bonds 
relativos  a  este  negocio. 

Annular-se-lia  os  Bonds  resgatados,  acompanhados  dos  seus 
coupons  a  olles  pertencentes  e  ainda  não  pagos,  e  sendo  elles  enviados 
pelos  Banqueiros  ao  Tliesouro  do  Cioverno  e  a  custa  deste  ultimo. 

Serão  reembolsáveis  e  reembolsados  ao  par  todos  aquelles  ditos 
Bonds  que  não  tenham  sido  resgatados  como  acima  foi  dito,  pelo  Go- 
verno, em  primeiro  do  janeiro  de  mil  novecentos  e  dezenove,  e,  para 
esse  fim,  o  Governo  entregarã  os  fundos  necessários,  ao  mais  tardar  em 
primeiro  do  outubro  de  mil  novecentos  o  dezoito,  aos  agentes  dos  Ban- 
queiros, os  quaes  larão  entrega  dos  mesmos  aos  últimos  segundo  acima 
foi  dito. 

O  Governo  poderá,  todavia,  em  qualquer  tempo,  dando  disso 
aviso  prévio  do  seis  mczes  por  meio  do  annuncio  no?  jornaes  diários 


acima  referidos,  expirando  o  dito  pra;!o  do  seismezes  çumadas  doins 
fixadas  poro  o  pagamento  do  juro,  reeml)olsar  nn  suq  totnlidnde  o  valor 
principal  de  lodosos  ditos BondsenlSo em  circulaçfloao  par,  nssim  como 
os  juros  corridos. 

Artigo  V 

'Os  Banqueiros  em  conjnnctoe  separadamente  designam  e  nomeiam 
por  estes  presentes,  no  mesmo  tempo  e  individualmente,  os  ditos 
Senhores  Theodor  Wille  &  Cia  e  todo  o  membro  on  membros  la/endo 
entuo  parte  daquella  casa,  ou  qualquer  outra  ca,sa  que  poderia  então 
ser  designada  pelos  Banqueiros  de  accordo  com  os  termos  da  clausula 
quatro  destes  presentes,  assim  como  a  todo  o  membro  ou  a  todos 
os  membros  fazendo  então  parte  de  tal  casa  na  qualidade  de  procu- 
rador ou  agente  da  mesma  ou  na  qualidade  de  procurador  ou  agente 
da  mesma  na  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  os  eííeitos 
das  clausulas  4,  5  e  6  da  presente  Convenção,  para  receber,  passando 
os  competentes  recibos,  Lodos  os  fundos  pagáveis  de  accordo  com  os 
termos  destes  presentes,  e  por  estes  presentes  os  ditos  Banqueiros, 
dão  aos  ditos  Senhores  Theodor  wille  &  Cia,  ou  a  qualquer  outra 
casa  e  a  qualquer  outro  membro  ou  a  quaesquer  outros  membi-os, 
segundo  acima  foi  dito.  plenos  poderes  e  autoridade  para  praticarem 
quaesquer  actos  e  coisas,  assignar  e  executar  quaesquer  instrumentos, 
actos  e  documentos,  e  para  esse  fim,  e  para  que  elles  possam  executar  e 
dar  toda  a  sua  força  e  valor  a  aquillo  que  praticarão  a  respeito  de  qualquer 
uma  das  disposições  desta  Convenção,  autorisam-os  a  comparecer  pe- 
rante qualquer  tribunal  ou  perante  qualquer  autoridade  na  dita  l^epu- 
blica  e  ahi  registrar  qualquer  documento  ou  quaesquer  documentos  e 
isso  na  forma  e  na  maneira  que  os  ditos  procuradores julgorem  con- 
veniente. 

Artigo  8° 


Assignar-se-ha  o  Bond  Geral  no  mesmo  tempo  que  o  presente 
contracto.  I-{eIati vãmente  aos  ditos  Bonds,  clles  serão  assignados  por  um 


represen tanto  especial  do  Governo  Fedsral  em  Londi-e-í  ou  em  Paris, 
cujos  nomes  serílo  com  mu  nicodos  aos  Rn  nquolros  pcl  o  ( l<  )V(írno  om  tempo 
util  e  antes  de  primeiro  de  janeiro  de  iOOí). 

Estas  firmas  podcriSn  ser  autographadns.  Os  Hoiidssonio  pn^-avoisao 
portador  e  munidos  de  um  numero  de  coupons  suriicienlcs  para  garantir 
o  pagamento  do  juro  ate  a  época  em  que  o  íímijresilmo  for  completa- 
mente amortizado.  Por  omquanto  os  í:{an<iuoii'os  lòm  autoi-izat^ào  para 
emittir  em  nomo  do  Governo,  i)aríi  os  seus  respectivos  lionds,  cer- 
tidões provisórias  pagáveis  ao  portador. 

Artigo  9* 

Constitiiir-5.e-ha,  como  segue,  uma  Commissuo  composta  de  sete 
membros  residentes  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  ou  na 
Europa  ou  parte  num  ou  jiarte  no  outro  daquelles  pai/es.  Os  Senhores 
Sciiroder  designarão  quatro  memljros  daijuella  commissão  e  os  seus 
successores,  a  Société  (iénéraledosigaará  dois' membros  e  os  seus  suc- 
cessores  e  o  Governo  designará  um  membro  e  o  seu  successor.  Essa 
Commissão  líca  revestida  com  plenos  poderes  para  efiectuar  e  fisca- 
lisar  as  vendas  e  a  liquidação  do  dito  café  pertencente  actualmente  ao 
Governo  segundo  acima  foi  dito,  e  fazer  quaesquer  negócios  e  coisas  rela- 
tivas a  essas  vendas  e  liquida(;ão. 

Artigo  10 

Emquanto  houver  Bonds  em  circulação  o  não  resgatados  o  Governo 
obriga-se  a  nào  comprar  cale  por  sua  conta  directa  ou  indirectamente,  du 
de  crear,  passíir,  promulgar  qualquer  direito  autoi-izando  qualquer  novo 
projecto  de  valorisaçãao  relativa  ao  café.  l;'llc  obrigo-soegual mento  a  não 
trazer  modificação  alguma  a  legislação  em  vigor  actualmente,  para  o  ([uo 
diz  respeito  a  sobretaxa. 

Artigo  11 

Em  tempo  algum  o  emquanto  houver  os  ditos  I.ionds  em  circu- 
lação, e  nào  resgatados,  poderá  o  Governo  emittii-,  eíTcctuar  ou  garantir 
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um  novo  empréstimo  ou  novos  empréstimos,  garantidos  seja  jiela 
^  sobretaxa,  ou  pela  taxa  geral  sobre  o  oafô,  sem  previamente  ter  obtido  o 
consentimento  dos  Banqueiros. 

Elie  obriga-se  egnalmente  durante  um  prazo  de  dois  annos  a  contar 
da  data  destes  presentes  a  nfiio  emitUr  ou  gai-antir  empréstimo  ex- 
terior algum  sem  previamente  ter  obtido  consentimento  dos  Ban- 
queiros. 

O  Governo  empregará  todos  os  seus  esforços  para  fazer  com  que  os 
Governos  dos  Estados  do  Rio,  Miaas  Geraes  e  Espirito  Santo  editem 
egualmente  leis  limitando  a  quantia  de  café  a  ser  exportado  por  estes 
Estados. 

Artigo  12 

O  Governo  vende  e  os  Senhores  Schroder  compram  no  sysiema 
monetário  inglez,  os  Grupo  Schroder  na  razão  de  £  88  menos  £  2  por 
cento  para  as  despezas,  por  cada  fracção  nominal  de  £  100  destes  Bonds, 
isto  é,  os  dois  terços  ou  £  lO.OOO.OUO,  em  valor  nominal  dos  ditos 
Bonds  que  vencerão  juros  a  contar  de  1°  de  janeirode  1909 . 

E  o  Governo  vende  e  a  Sociélé  Générale  e  o  Banque  de  Paris  &  des 
Pays  Bas  compram  cada  um  por  metade,  sem  solidariedade  no  systema 
monetário  inglez,  os  Bonds  do  Grupo  Francez  na  razão  de  £  88  menos 
£  2  por  cento  para  as  despezas  para  cada  fracção  nominal  de  £  100  destes 
Bonds,  isto  é  a  terça  parte  restante  ou  £  5.000.000,  em  valor  nominal 
destes  Bonds,  que  vencerão  juros  a  contar  do  primeiro  de  janeiro 
de  1909. 

Artigo  13 

O  Governo  pagará  ou  abonará  aos  Banqueiros  uma  libra  por  cento 
sobrea  importância  total  nominal  do  dito  empréstimo  de  quinze  mi- 
Ihões  de  libras  esterlinas,  a  titulo  de  compensação,  para  os  sellos.  aos 
quaes  os  ditos  Bonds  (que  nuo  pagam  sello  brazileiro  algum,  federal 
ou  estadoal)  possam  ser  sujeitos  no  extrangeiro. 
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Artigo  U 

Pagar-se-ha  aos  Banqueiras,  sob  rescrvn  do  que  mais  adeante 
vem  previsto,  o  preço  dc  compro  dos  roforidos  Honds  (depois  de 
deduzidas  do  dito  preço  as  qunnliGs  pagáveis  polo  Governo  aos 
Banqueiros,  segundo  os  lermos  da  clausula  precedente  destes  pre- 
sentes), na  sua  respectiva  proporção,  por  installação  e  como  sogue, 
a  saber: 

em  18  de  dezembro  de  1908,  £  15  por  Bond 
»  10  de  janeiro  de  1909,  £  15  por  Bond 
»  4  de  fevereiro  de  1909,  £  25  por  Bond 
»  4  de  marco  de  1909,  £  31  por  Bond 

Applicar-se-haopreçx)  decompra  ao  resgate  do  saldo  actualmente 
não  pago,  das  £  3.000.000  de  Bonds  do  Thesouro  cinco  por  cento  do 
Estado  de  São  Paulo,  emittidos  era  1906  o  ao  reemlxjlso  e  liquidação 
dos  adeantamentos,  empréstimos  e  outras  quantias  garantidas  ou 
devidas  do  cafõ  pertencente  ao  Governo  e  hypothecado  segundo  acima 
foi  dito,  e  em  consequência  os  Banqueiros  no  momento  que  deverão 
entrar  com  as  installaçòes  das  suas  compras  respectivas  segundo 
acima  foi  dito,  applicar-se-lião  ao  resgatedosditos  Bonds  que  lenham 
ficado  em  circulação  seja  por  meio  de  compra  no  mercado  a  qualquer 
taxa  abaixo  do  par  (sem  compreliender  o  Juro  corrido)  ou  por  meio 
de  sorteios  ao  par  ou  de  troca  dos  ditos  Bonds  em  circularão  contra 
os  Bonds  actuaes,  e  ao  reemlwlso  dos  dito-  adeantamentos,  empréstimos 
e  outras  quantias  garantidas  ou  devidas  do  dito  café  pertencente  ao 
Governo,  em  taes  prazos  e  modos  que  for  indicado  pela  Com  missão 
enlregando-se  em  seguida  o  saldo  do  dito  preço  de  compra  ao  Governo 
de  São  Paulo. 

Os  Banqueiros  fixarão  o  prazo  e  o  modo  de  resgate  dos  Bonds  em 
circulação ;  este  resgate  deverá  ser  feito  tão  rapidamente  quanto  for  jul- 
gado possível  pelos  ditos  lianqueiros,  segundo  o  seu  próprio  parecer,  con- 
siderando todavia  os  seus  interesses  e  os  do  Governo. 
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Artigo  15 

.  Para  tudo  quanto  diz  respeito  aos  hmôos  que  de  tempo  em  tempo 
poderiam  ter  em  mãos,  os  Banqueiros  abonarão  ao  Governo  sobre  esses 
fundosum  juroannualquo,  de  tompo  em  tempo  acompanliará  as  llu- 
ctuaçôes,  sendo  este  juro,  para  os  fundos  entre  as  mãos  dos  Senhores 
Schroder  de  um  e  meio  1 por  cento  abaixo  da  taxa  do  descxinto  então 
abonado  pelo  Governador  e  Conselliodo  Banco  de  Inglaterra,  sem  exceder 
de  £4  porcentoaoannoe,  no  caso  de  fundos  entro  as  mãos  do  grupo 
francezdeum  meio  1     poi-  conto  abaixo  da  taxa  do  desconto  abonado 
pelo  Banque  de  France  sem  exceder  de  4  por  cento,  e  os  Banqueiros 
terão  direito,  para  todos  os  fundos  que  elles  poderão  ter  adeantados  ao 
Governo  de  tempo  em  tempo,  a  um  juro  annual  que  acompanhara  de 
tempo  em  tempo,  as  íluctuações  e  que  será  de  1  V,(um  meio  porcento 
acima  da  taxa  do  desconto  segundo  acima  foi  dito,  porém  sem  poder 
descer  abaixo  de  cinco  por  cento  ao  anno. 

Artigo  16 

Por  estes  presentes,  nomeiam-se  os  Senhores  Schroder  agentes  do 
Governo  em  Londres,  para  o  serviço  da  parte  do  dito  Empréstimo  repre- 
sentado pelos  Bonds  Schroder,  emquanto  este  Empréstimo  vigorar ; 

e  a  Société  Générale  e  o  Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas,  são  por 
estes  presentes  nomeados  agentes  do  Governo  em  Paris,  para  o  serviço 
da  parte  do  dito  Empréstimo  representado  pelos  Bonds  do  Grupo  Francez, 
emquanto  estes  vigorarem. 

Artigo  17 

Os  Senhores  Schroder  e  a  Société  Générale  e  o  Banque  de  Paris 
&  des  Pays  Bas  r-eceberão  respectivamente  do  Governo,  na  qualidade  de 
agentes,  um  por  cento  da  importância  nominal  dos  juros  dos  Bonds 
Schr-oder  e  dos  Bonds  do  grupo  francez  respectivamente  quando  estes 
presentes  forem  pagos,  e  um  por  cento  da  importância  nominal  empre- 
gada cada  anno  ao  resgate  dos  Bonds  Schroder  e  dos  Bonds  do  Grupo 
Francez  respectivamente. 


ARTir.o  18 


O  Governo  reembolsará  aos  Banqueiros  Iodas  ns  dcspezas  jior  clfes 
feitas  respectivamente  para  publicidade,  telogrammas,  remessa  do  lilulos, 
correspondência  ou  outras  que  devei-ão  ser  foi  las  i)ara  o  serviço  do  dito 
Empréstimo,  incluindo-se  também  o  pajjamento  d»  juro  o  o  resgate  dos 
ditos  Bonds. 

ARTir,o  19 

Os  Banqueiros  poderão  deduzir  respectivamente  qualcjuer  quantia 
que  o  Governo  teria  de  liies  entregar  respeclivamonle  segundo  os  lermos 
desta  Covençào  dos  fundos  que  llie  sci-no  remotlidos  ou  entregues  respe- 
ctivamente, de  tempo  em  tem[X),  para  o  servi(^'<)  do  dilo  Empréstimo. 

O  Governo  indemnisaráe  relevará  em  qualquer  temix)  os  Senliores 
Schroder  e  o  Grupo  Francozecada  um  delies,  de  quaesquer  encargos, 
reivindicações,  demandas,  acções,  acções  legaes  e  pra-edi mentos  legaes 
de  qualquer  natureza,  que  ixxleriam  apreseiitar-se  (exceptuando-se 
aquelles  que  possam  resultar  de  desleixo  directo  \x)v  porte  dos  Senhores 
Schroder  ou  da  Sociélé  Générale  e  do  Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas  ou 
dos  agentes  dos  Banqueiros  respecli vãmente)  que  jxxieriam  ser  feitas, 
instauradas  ou  iniciadas,  i3or,  ou  em  nome  de  qualquer  possuidor  do 
qualquer  um  dos  ditos  Bonds,  para  ou  a  i-espeito  de  quaesíiuer  fundos 
que  era  qualquer  tempo  possam  achar-so  em  mãos  dos  Senhores  Schro- 
der ou  da  Société  Générale  e  do  Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas  ou  nas 
mãos  dos  agentes  dos  Banqueiros  agindo  em  seu  nome  em  virtude  dessa 
Convenção  ou  que  lhes  tenham  sido  de  outra  maneira  entregues  respe- 
ctivamente para  o  serviço  ou  no  momento  do  Serviço  do  Empreslimo 
ou  de  outra  maneira,  para  o  serviço  e  na  occasião  do  serviço  desta 
Convenção  ou  para  tudo  quanto  a  elle  disser  resi^eito. 

Artigo  21 

Os  Senhores  Schroder  e  o  Grupo  Francez,  respectivamente,  empre- 
gai-ao  todos  os  seus  esforços  para  obter  a  col  locação  dos  Bonds  Schroder 
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e  os  Bonds  do  dito  Grnpo  Francoz  respectivamente  no  Stock  Exchange 
em  Londres  ene  Bolsa  de  Pariz,  e  ao  menos  em  duas  outros  bolsas  ou 
Stock  Exchanges  além  das  de  Londres  e  Parlz. 

Artigo  22 

Os  Senhores  Schroder  e  a  Société  Générale  e  o  Banque  de  Paris  & 
desPays  Bas  occupar-se-hào  cada  um  respectivamente  dos  ditos  Bonds 
comprados  por  elles,  isto  é,  os  Senhores  Schroder  occupar-se-hão  com  oy 
Bonds  Schroder  e  a  Société  Générale  e  o  Banque  de  Paris  et  des 
Pays  Bas  dos  Bonds  do  Gi-upo  Francez  e  nenhum  delles  incorrerá 
em  responsabilidades  a  respeito  dos  dilos  Bonds  comprados  pela  outra 
parte. 

Artigo  23 

Caso  uma  duvida  for  levantada  a  respeito  da  significação  ou  inter- 
pretação do  Bond  Geral  dos  ditos  Bonds  ou  destes  presentes  por  causa  da 
linguagem,  para  fé  o  texto  inglez. 

Artigo  24 

Todas  as  quantias  entregues  pelos  Banqueiros  com  o  fim  de  reem- 
bolsar os  adeantamentos  feitos  com  o  café  e  com  as  despezas  do  serviço 
do  Empréstimo,  serão  remettidas  respectivamente  por  cUes  nas  varias 
cidades  extrangeiras,  na  taxa  corrente  do  cambio  então  vigorando 
em  Londres  ou  Pariz,  segundo  o  caso  no  dia  de  remessa  nas  ditas 
cidades. 

Artigo  25 

sob  reserva  das  disposição  da  convenção  de  190B,  quaesquer  om 
préstimos,  que  possam  vir  a  ser  emittidos  ou  qualquer  prazo  ulterior, 
emqnanto  vigorar  esleemprestimo,  serSo  primeiramente  snbmettidas 


ao  acceito  dos  Senhores  Schroder,  na  razíSo  de  dois  terços  desMis  emprés- 
timos, o  outro  terço  dos  mesmos  empréstimos  ao  Grupo  Frnncez,  para 
em  condições  ao  menos  eguaes  a  aquellas  oíTerecitlns  por  qualquer  auto- 
ridade, corporação,  casa  ou  pessoa,  nuoseacceitarâ  condição  alguma  ou 
offerecimentos  firmes  que  n3o  tenham  sido  offerecidos  primeiro  aos 
Banqueiros  e  recusados  por  estes . 

Artigo  26 

Em  caso  de  duvida  ou  de  contestação  a  respeito  da  significação  ou 
execução  deste  Contracto,  ou  de  qualquer  uma  de  suas  disposições,  ou  de 
outra  maneira  ou  entáo  desse  contracto,  ou  dos  ditos  Bonds  ou  de  um 
destes  últimos,  ou  de  modo  ou  de  maneira  que  as  obrigações  do  Governo 
deverão  ser  cumpridas  e  observadas  ou  a  respeito  dos  termos  deste  con- 
tracto ou  a  respeito  dos  ditos  Bonds  ou  de  qualquer  destes,  submetter- 
se-ha  depois  de  requerimento  apresentado  por  uma  das  partes  as  duvidas 
a  arbitragem  e  ellas  serão  definitivamente  decididas  do  modo  seguinte : 
o  Governo  designará  um  arbitro ;  os  Senhores  Schroder  e  o  Grupo 
Francez  outro  arbitro  sendo  o  desempatador  nomeado  pelas  duas  partes. 
No  caso  em  que  uma  das  partes  não  tenha  designado  o  seu  arbitro, 
como  no  caso  também  que  os  dois  árbitros  não  tenham  designado  o  des- 
empatador dentro  dos  quarenta  dias  de  sua  nomeação,  enviar-se-ha 
então  a  questão  em  duvida  ao  Tribunal  de  la  Haya  e  ellas  serão 
definitivamente  julgadas  por  elle  (ou  no  caso  em  que  o  dito  Tribunal 
tiver  deixado  de  existir)  por  arbitres  ou  por  desempatador  designado  pelo 
Rei,  entào  reinante  do  Reino  Unido  da  Grã  Bretanha  e  de  Irlanda,  ou 
na  falta  de  tal  nomeação  pelo  Presidente,  entáo  em  funcções,  da  Republica 
Franceza,  e  a  decisão  assim  obtida  a  ser  valerá  definitivamente  e  ella 
obrigará  todas  as  partes. 

Artigo  27 


No  caso  em  que,  durante  um  periodo  de  vinte  e  um  dias,  a  contar 
data  destes  presentes,  os  mercados  financeiros  da  Inglaterra,  de 
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Europae<*i  America,  achar-se-hao  materialmente  affectados,  seffundo  a 
opinião  dos  Banqueiros  por  quaosquer  ooisas  financeiras  ou  politicas,  do 
modoa  tornar  impraticável  ou  pouco  viavei  a  emissuo  publica  dos  ditos 
Bonds,  os  Banqueiros  lerão  o  direito  do  rescindir  essa  Convenção  dando 
disso  aviso  escripto  ao  representante  do  Governo  em  Londres,  e  pçr  moio 
telegrapliico,  ao  Governo  e,  nesse  caso,  nenhuma  das  partes  poderá 
exercer  reivindicação  contra  a  outra  a  respeito  de  qualquer  uma  das  pre- 
visões contidas  nestes  presentes. 

Em  fé  de  que,  os  ditos  Doutor  Francisco  Ferreira  Ramos,  em  nomo 
do  Governo,  Barão  Bruno  Sclirodei-  e  o  Senhor  Dorizon,  director  em 
nome  da  Société  Gènérale,  e  aos  Senhores  Albert  Tnrrottini,  Director 
Geral  e  Henry  Ghabert,Sub-Director,  em  nome  do  Banque  de  Paris 
des  Pays  Bas,  collocaram  aqui  abaixo  as  suas  respectivas  firmas. 

(Assignado)  Francisco  Ferreira  Ramos. 
»         J.  Henry  Schroder  Sf  Cia. 

Société  Gènérale  pour  favoriser  le  développement  du  Commerce  el 
de  rindustrie  en  Franca  —  O  Director  — 

(Assignado)  Louis  Dorizon. 
Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas. 
(Assignado)  A.  Chábert. 

»         Albert  Ttirrettini. 
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Data  11  de  dezembro  do  1908. 
O  Governo  do  Estado  de  Suo  Paulo. 

£  15.000.000  — listado  de  Suo  Paulo  —  Boiíds  do  Thesouro  cinco 
por  cento. 

Bond  General  (Titulo  da  Obriga(;ão  Gci-al). 

I 

FORMA  DOS  BONDS 

Bircham  &  Cia,  50  Old  Broad  Street,  li.  G 

l^EPUBLICA  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL  . 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Obrigação  Geral  (General  Bond)  do  Governo  do  Estado  de  São  Paulo, 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para  garantir  o  Empréstimo  de 
£  15.000.000  esterlinas,  autorizado  por  lei  n .  1 . 127,  de  25  de  agosto  de 
1908  devidamente  promulgada  pelo  Congresso  do  Estado  de  São  Paulo, 
vencendo  juro  de  £  5  ao  anno.  e  que  será  denominado :  tlie  State  of  San 
Paulo  flve  per  centTreasury  Bonds  1908  «  sendo  o  capital  principal  e 
juros  do  dito  Empréstimo  garantidos  pelo  Governo  Federal  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil . 

O  Governo  do  Estado  de  São  Paulo,  na  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil  (mais  adeante  designado  sob  o  nome  c  O  Governo»)  cora  o 
fim  de  garantir  o  referido  Empréstimo,  obriga  e  compromette-se  pela 
presente,  a  executar  e  dar  pleno  eíTeito  as  provisões  e  condições  contidas 
nas  seguintes  clausulas  a  saber  : 

1°  —  O  valor  do  Empréstimo  será  de  £  15.000.000  esterlinas. 

capital  nominal,  representado  por  Obrigações  ao  portador  (Bonds)  no 

valor  nominal  de  £  1.000,  £  500,  £  100,  £  50,  e  £  20,  esterlinas  e 

de  seus  equivalentes  respectivos  nos  systemas  monetários  íY«ancez, 

allemão,  hollandez  e  americano,  íssíd  em  francos,  marcos,  guilders-e 
R.  K.  o 
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dòllars,  respectlviimente  calculados  na  laxa  do  cambio  de  francos  25,12, 
marcos  20,40,  guilders  12,05  e  doUors  4.8^  respeclivamente  por  libra 
esterlina,  isto  é :  ■ 


Krancoa 

Marcob 

Guildora 

DoUars 

Bonds  de  1.000  ou  25.120 

ou 

20.400 

ou 

12.050 

ou 

4.860 

»  » 

500  » 

12.560 

10.200 

J> 

0.025 

)) 

2.430 

«  » 

200  D 

5.024 

» 

4.080 

2,410 

972 

100  » 

2.512 

2.  Oto 

1.205 

486 

»  » 

50  » 

1.256 

» 

1.020 

602  ,50 

243 

»  D 

20  » 

502,40 

» 

408 

241 

97,20 

Pagar-se-ha  os  ditos  Bonds,  tanto  o  capital  como  os  juros  em  libras 
esterlinas  na  caixa  dos  Senhores  J .  Henry  Schroder  &  Cia.  em  Londres ; 
em  francos  no  Banque  de  la  Société  Générale  iwur  favoriser  le  develop^ 
pementdu  Commerceetde  rindustrie  en  France  e  no  Banque  de  Paris 
&  des  Pays  Bas,  em  Pariz  ;  em  marcos  nas  caixas  dos  Senhores  Bleichro- 
der  em  Berlim,  dos  Senhores  Gebr.  Bethmann  era  Francfort-sur-le  Main, 
dos  senhores  Schroder  Gebruder  &  Cia,  dos  Senhores  L.  Behrens& 
Sohne  e  dos  Senhores  M.  M.  Werburg  &  Cia  em  Hamburgo ;  dos  Senhoreí? 
Deichmann  &  Cia  Cologne ;  era  guilders  na  Caixa  dos  Senhores 
Lippmann  Rosenthal  &  Cia  a  Amslerdam  e  em  dollars  ouro  no  « The 
National  City  Bank  em  ^'ova  York.  Em ittir-se-ha  Bonds  até  o  valor  de 
£  10.000.000  esterlinas,  valor  nominal  em  Bonds  do  valor  acima 
referido  segundo  pedirão  os  Senhores  J.  Henry  Schroder  &  Cia 
serão  os  mesmos  numerados  a  partir  de  250.001  e  são  aqui  dfr 
signadoscomo  os  Bonds  Schroder  e  Bonds  até  o  valor  de  5.000.000 
valor  nominal,  serão  emittidos  era  Bonds  de  £  20  esterlinas  e  os 
áeus  equivalentes  nos  outros  syslemas  monetários  acima  mencionados  ; 
serão  consecutivamente  numerados  a  partir  do  n.  1  até  250.000 
inclusive  e  são  aqui  mais  adeante  designados  como  os  «  Bonds  do  grupo 
france;{». 

Todos  os  ditos  Bonds  vencerão  juros  na  razão  de  u  por  cento  ao  anno, 
pagável  semestralmente  no  dia  primeiro  de  janeiro  e  primeiro  de  julho 


docadQ  anno,  o  primeiro  j)ogamento  do  juro  paro  ô  semestre  inteiro 
terminando  em  primeiro 


B 


£  1.000 
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n 

d 
s 


£  õOO  u 


£  200 


£  100 


£  50 


P 

0 

n 

s 


j£  2')  ou  028  francos  ou  510  marcos  ou 
301,25  guiiders  ou  121,50  doliars 

£  12.10  s.  ou  9U  francos  ou  225  marcos  ou 
150,025  guildersou  G0,75  doliars 
£  4- ou  12r),G  francos,  ou  102  marcos  ou  60,20 
iguilders  ou  24.30  doliars 
£  2. 10  s.  ou  26,80  francos  ou  51  marcos  ou 
30,125  guilders  ou  12,15  doliars 
j£  1.5  s.  ou  31, íO  francos  ou  25,20  marcos 
(ou  15,0625  guilders  ou  6.075  doliars 


£  20 


( 10  s.  ou  12,50  francos,  ou  10,20  marcos  ou 
(6,025  guilders  ou  2,-43  doliars. 

2°  —  Os  ditos  Bonds  serão  feitos  na  forma  ou  para  o  etíeito  da  forma 
annexa  a  estes  presentes  ou  na  forma  que  quanto  mais  com  ella  se  parece 
impressos  em  idioma  inglez,  ou  francezeem  todos  os  outros  idiomas 
segundo  os  ditos  Senliores  J.  Henry  Schroder  &  Cia'  a  dita  Socielé  Géné- 
ralepour  favoriser  le  dúveloppementdu  Commercc  et  de  rindustrie  en 
l*rance  (mais  adeante  designada  Scciétú  Générale  de  Paris  w )  e  o  dito 
lianque  de  Paris  &  de-s  Pays  Bas  (lodos  aqui  col lectivamente  designados 
«  os  Banqueiros  »  ou  um  de  entre  elles  o  exigirem . 

3°  —  O  Governo  pagará  o  capital  e  juros  dos  referidos  Bonds  ;  de 
accordocom  o  theor  desta  O^jrigação  Geral  e  dos  referidos  Bonds,  e  no 
intuito  de  garantir  o  serviço  do  empréstimo,  uma  sobretaxa  ouro  de 
cinco  francos  por  sacca  de  café  lodo  cultivado,  produzido  no  f  stado  de  São 
Paulo  ou  por  elle  exportado  votada  ua  ram  de  tres  lYoucos  por  s-acca,<2m 


virtude  da  lei  n.  984,  de  29  de  dezembro  de  i905  e  elevada  a  cinco  fran- 
cos por  sacca,  em  virtude  da  lei  n.  1.127  de  vinte  e  cinco  do  agosto 
de  1908  (taxa  que  será  imposta  e  cobrada  polo  Governo  de  Suo 
Paulo  e  entregue  por  elle  ao  Governo  Federal  da  l\epublica  dos  listados 
Unidos  do  Brazll  (aqni  designado  «  o  Governo  l^edoral  » )  durante  o 
existência  dos  ditqs  Bonds  ou  de  quaesquer  delles  o  será  pago  pelo  Go- 
verno Federal  aos  agentes  dos  Banqueiros  na  forma  adeanle  indicada) 
assim  como  o  café,  montando  cerca  de  7.000.000  de  saccas  pertencente 
actualmente  ao  Governo  (e  que  se  acha  nos  portos  da  Europa  e  dos  Es- 
tados Unidos  da  America  e  o  producto  da  venda  deste  café  fica  destinado 
por  estes  presentes  pelo  Governo,  a  titulo  de  primeira  hypotheca  ou 
encargo  (sob  reserva  no  que  diz  respeito  a  sobretaxa  creada  em  virtude 
da  lei  n.  984  para  a  garantia  destinada  aos  c  3.00.000  do  Obrigação  do 
Thesouro  5  por  cento  (emittidos  em  1906),  emquanto  estes  Bonds  não 
forem  amortisados  tudo  de  modo  tal,  que  o  Governo  emquanto  durar 
o  Empréstimo,  não  creará,  nem  effectuará,  nem  emittirá  hypotheca 
ou  encargo  algum,  de  qualquer  natureza  que  seja  sobre  a  sobretaxa 
acima  referida  sobre  o  café  ou  sobre  o  producto  da  venda  deste 
ultimo . 

4°  —  Na  segunda-feira  década  semana,  emquanto  vigorar  o  em- 
préstimo o  Governo  pagará  em  ouro  e  em  francos,  o  rendimento  pro- 
veniente da  referida  sobretaxa  sob  o  café,  isento  de  redacções  de  qualquer 
notureza  ao  Governo  Federal  com  condição  para  este  ultimo,  de  entre- 
gal-o  aos  Senhores  Theodor  Wille  &  Cia  em  Santos  ou  a  qualquer  casa 
bancaria  ou  a  quaesquer  negociantes  do  Estado  de  São  Paulo,  que  os 
Banqueiros  poderão  de  tempo  em  tempo  designar  por  escripto  como  sendo 
os  seus  agentes  (os  quaes  estão  designados  nestes  «  os  agentes  dos  Ban- 
queiros) e  as  quantias  assim  entregues  serão  remettidas  pelos  Agentes 
dos  Banqueiros,  a  saber:  dois  terços  destas  quantias  aos  Senhores 
Schroder  &  Cia  para  o  serviço  dos  Bonds  Schroder  e  outro  terço  a  Société 
Générale  de  Paris  e  ao  Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas  para  o  serviço  dos 
Bonds  do  grupo  francez.  O  primeiro  pagamento  deste  rendimento  co- 
meçará e  será  effectuado  aos  Agentes  dos  Banqueiros,  no  dia  quatorze  de 


dezembro  de  1908  e  em  seguida  cada  semana  ató  serem  resgatados  todoa 
os  referidos  Bonds. 

5° — O  Governo  garante  por  estes  presentes  que  a  importância  da 
referida  sobretaxa  cobrada  ou  a  importância  realizada  pelas  vendas  do 
ditocafó  pertencente  actualmente  ao  dito  Governo  hypothecadas  pela 
presente  Obrigação  segundo  acima  vem  dito,  nao  serão  menos  de 
45.000.000  de  francos  ouro,  cadaanno,  emquanto  ficarem  os  ditos  Bonds 
em  circulação  e  sem  serem  amortizados :  e,  noc^soem  que,  por  qual- 
quer causa  que  seja  o  rendimento  proveniente  da  referida  sobretaxa  e  o 
importe  realizado  pela  venda  do  dito  café  não  attingem  em  um  anno 
■qualquer  45.000.000  de  francos  ouro,  o  Governo  oito  dias  depois  da  re- 
cepção de  um  pedido  dirigid(D  pelos  Banqueiros  ao  Thezoureiro  do  Estado 
de  São  Paulo  ou  enviada  por  carta  registrada,  por  telegramma,  pTeen- 
cherá  o  cíe/icíí  e  entreijará  a  importância  do  mesmo  aos  Agentes  dos 
Banqueiros  para  que  estes  o  façam  chegar  as  mãos  destes  últimos.. 

6"  —  Resgatar-se-ha  os  ditos  Bonds  applicando-se  semestralmente 
o  excedente  do  rendimento  obtido  da  referida  sobretaxa  e  do  producto  da 
venda  do  dito  café,  hypothecados  por  estes  presentes  segundo  acima  vem 
exarado,  os  fundos  que  deverão  ser  pagos  pelo  Governo,  segundo  os 
termos  da  ultima  clausula  precedente,  os  que  ficam  disponíveis  despiu 
do  pagamento  dos  juros  dos  ditos  Bonds  então  cmj  circulação,  applicar- 
se-ha  então  egualmenteo  que  sobrar  depois  de  pagas  as  despezas  dos 
Banqueiros  inherentes  nos  serviços  do  Empréstimo  e  das  despezas  de 
funccionamento  da  Commissão  a  ser  constituída  para  fiscalisar  a  venda 
e  a  liquidação  do  dito  Café  e  os  destinados  a  compra  por  conta  do  Go- 
verno dos  ditos  Bonds  pelos  Banqueiros,  em  qualquer  tempo  e  em  todos 
equaesquer  mercados,  segundo  elles  melhor  julgarem,  (o  que  será  feito 
pelos  ditos  J.  Henry  Schroder  Cia,  para  o  que  diz  respeito  aos  Bonds 
Schroder  e  peia  dita  Société  Générale  de  Paris  e  o  dito  Banque  de  Paris  & 
des  Pays  Bas  para  tudo  o  que  diz  respeito  aos  Bonds  do  grupo  francez)  a 
qualquer  preço  abaixo  do  par  (não  ficando  comprehendido  nessas  com- 
pras os  juros  corridos) ,  e  os  ditos  Bonds  sei'ão  também  resgatáveis  pop 
meio  de  sorteios  semestraes  ao  par,  sorteios  estes  que  serão  feitos  cada 


anno,  na  primeira  semana  de  junho  e  na  primeira  semana  de  dezembro, 
devendo-se  proceder  ao  ppImeirolfcDrtel.)  (so  for  noressorlo)  na  prlmeirn 
semana  de  junho  de  1909  e  ao  segundo  na  primeira  semana  de  dezembro 
de  cada  anno. 

Os  Bonds  sorteados  serão  reemlx)Isado.s  no  primeiro  de  juliio  o  no 
primeiro  de  janeiro  de  cada  anno.  listes  sorteios  torâo  logar  num  dia 
conveniente  fixado  pelos  Banqueiros  na  Caixa  das  ditos  J.  Henry  Schix>- 
der  &  Cia,  em  Londres,  para  o  que  diz  respeito  aos  Bonds  Schroder,  e  no 
Banco  da  Société  Générale  de  Paris,  em  Pariz,  para  o  que  diz  respeito  aos 
Bonds  do  grupo  francez,  na  presença  de  um  representante  do  Governo 
devidamente  autorizado  para  este  fim . 

Publicar-se-ha  os  números  dos  Bonds  comprados  ou  resgatados  por 
meio  de  sorteio  de  tempo  em  tempo,  no  Times  e  num  outro  jornal  diário 
de  Londres  para  o  que  diz  respeito  aos  Bonds  Schroder,  e  para  o  que  diz 
respeito  aos  Bonds  dogrupo  francez,  em  dois  jornaes  diários  de  Pariz  e 
em  taes  jornaes  de  outras  cidades  extrangeiras  fixados  pelos  Banqueiros . 

Os  Bonds  sorteados  deixarão  de  vencer  juros  a  contar  da  data  fixada 
para  o  seu  pagamento,  salvo  se,  por  culpa  do  Governo,  o  seu  valor  não 
tenha  sido  reembolsado  naquella  data. 

A  importância  que  S3  applicar  cada  semestre  ao  resgate  dos  referidos 
Bonds  será  aquella  declarada  como  sendo  disponível  para  esse  flm  pelos 
Banqueiros  depois  ae  ter  sido  pago  ou  reservado  desse  excedente,  o  se- 
mestre corrente  de  Juros  inherentes  aos  referidos  Bonds  entào  em  cir- 
culação assim  como  as  despezas  acima  mencionadas,  e  os  Bonds  com- 
prados p3los  Banqueiros  de  conformidade  com  as  estipulações  da  presente 
clausula  ficarão  inutilisados  somente  depois  de  pago  o  semestre  corrente 
de  juros  inherentes  aos  dUos  Bonds,  de  modo  que.  no  caso  em  que  a 
importância  do  excedente  disponível  para  o  resgate  dos  referidos  Bonds 
tenha  sido  avaliado  em  demasíaeque  o  excedente  não  deixe  uma  quantia 
sufflciente  para  o  pagamento  dos  juros  e  das  despezas,  os  Banqueiros 

terão  de  preencher  o  rfe/wnornando  a  vender  e  a  hypothecar  os  bonds 
comprados  até  concorrência  da  quantia  necessária  para  preencher  o 
dejlciú. 


IniUllIzar-sG-ha  depois  do  pagnmcnio  de  cada  semestre  do  Juros  e  das 
despGZtts,  todos  os  Bonds  comprados  ou  rtsgalados  por  melo  de  sorteio  e 
que  ficaram  em  mflos  dos  Banqueiros  o  o  Governo  nfl  ^  loril'o  direito  do 
emitllr  novamente  aquelles  Bonds  ou  do  lançar  uma  emissíto  do  CJonds 
novos  em  substituição  A  aquciles  quo  foram  Inutllisados. 

Os  Banqueiros  enviarflo  ao  Tliesouro  do  Governo  e  a  custa  deste  ul- 
timo todos  os  Bonds  inutllisados,  acompanhados  .dos  sous  coupons  que 
nSo  foram  pagos. 

Todos  aquelles  referidos  Bonds  que  precedentemente  nSo  tenham 
sido  resgatados,segundo  acima  vem  exarado, serão  reembolsados  e  pagos 
ao  par,  pelo  Governo  no  dia  1°  de  janeiro  de  1919, e  para  esse  flm,o  Gover- 
no entregará  os  fundos  necessários  oté  oo  mais  tardar  em  1"  de  outubro 
de  1918  aos  agentes  dos  Banqueiros  para  que  façam  a  entrega  a  'esses  como 
acima  foi  dito. 

•  O  Governo  poderá  em  qualquer  tempo,  dando  prévio  aviso  do  seis 
mezes  por  meio  de  annuncio  nos  jornaes  diários  acima  mencionados,  e 
o  aviso  expirará  numa  das  datas  fixadas  para  o  pagamento  dos  juros 
para  reembolsar  ao  par,  o  valor  effectivo  de  todos  os  Bonds  em  circula- 
ção naquelle  momento,  bem  assim  como  os  juros  corridos. 

10*  — No  caso  de  óbito  por  parte  de  qualquer  portador  de  Bonds  do 
presente  Empréstimo  serão  estes  transferidos  aos  seus  herdeiros  ou 
representantes,  de  conformidade  rom  a  lei  do  successões  vigorando  no 
paizdoqual  o  portador  fallecidoera  súbdito. 

11°  —  Caso  quaesquer  I^Jonds  ou  coupons  do  l\mprostimo  venham  a 
ser  destruídos  pr>r  qualquer  circumstancia,  o  Governo  obriga-se  por  estes 
presentes  a  entregar  aos  seus  donos  novos  Bonds  ou  novos  coupons 
contra  o  pagamento  das  despezas  causadas  por  esta  substituição,  e  isso 
depois  de  ter  recebido  taes  provas  que  julgar  necessário  da  perda  de 
taes  Bonds  ou  coupons  e  dos  direitos  do  reclamante  depis  que  todas  as 
formalidades  legaes  tiverem  sido  cumpridas. 

12o  —  Emquanto  ficam  em  circulação  os  referiiios  Donds  e  não 
tenham  sido  resgatados,  o  Governo  obriga-se  a  não  comprar  directa  ou 
indirectamente  café  algum  por  conta  do  Governo,  ou  de  crear,  editar  otí 


votar  lei  ou  decpeto  algum  autorizando  qualquer  novo  projecto  de  valo- 
risaçío  do  café,  ello  obrigai  também  a  nSo  fazer  modincaçSo  alguma  a 
legislação  actualmente  em  vigore  relativa  a  sobretaxa. 

13«- Nestes  presentes,  a  expressão  «os  Banqueiros,  significa  os 
ditos  J.  Henry  Schrodèr  4  Cia,  a  dita  sociélé  Généralede  Paris  e  o  dito 
Banque  de  Paris  &des  Pays  Bas.  virSo  a  significar  e  a  designar  (no 
mesmo  tempo  collectivo  e  individualmente  segundo  o  caso  exigir)  os 
pessoas  ou  pessoa,  corporação  ou  corporações,  que  entSo  ou  de  tempo  em 
tómpo  dirigiram  ou  dirigirão  os  negócios  dos  ditos  J.  Henrv  Schrotier 
&  Cia,  da  dita  Société  Générale  de  Paris  e  do  dito  Banque  de  Paris  &  dos 
Pays  Bas  respectivamente. 

GARANTIA 

14» -o  Governo  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  declara-se  obrigado  de  conformidade  com  os  artigos  presentes  o 
em  todos  os  sentidos  garante  incondicionalmente  por  estes  presentes  o 
pagamento  pontual,  tanto  do  capital  como  dos  juros  dos  referidos  Bonds 
que  ficarão  sendo  emi  ttidos  de  accordo  com  esta  Obrigação  Geral  sendo 
os  mesmos  isentos  de  quaesquer  impc«tos  brazileiros,  presentes  ou 
futuros,  federaes,  estadoaes,  governamentaes  ou  outros,  e  alem  disso 
asem  prejuízo  para  gamntia  geral  elleobriga-se  a  entregar  aos  ditos  J. 
Henry  Schr^der  &  Cia.  a  dita  Société  Générale  de  Paris  e  ao  dito  Banque 
de  Paris  &  des  Pays  Bas,  pelo  interm^lio  de  seus  agentes  financeiros  os 
senhores  X.  M.  Rotscliild  &  Sons,  em  Londres  todos  os  fundos  que  o 
Governodo  Estado  de  São  Paulo  poderia  ter  quepagar  em  virtude  do  ar- 
tigo 5  destes  presentes  e  elle  obriga-se  a  pagar,  caso  o  Governo  do  Estado 
de  São  Paulo  falhar  ao  pagamento,  dentrode  oltodias  apôs  a  recepção  do 
aviso  desta  falta  dada  pelos  Senhores  J.  Henry  Sohroder  &  cia,  da  dita 
societé  Générale  de  Paris,  aviso  que  será  expedido  ao  Ministro  da  Fa.enda 
no  E.0  de  Janeiro  e  que  poderé  ser  remettido  ou  enviado  por  carta  regis- 
trada ou  por  viatelegraphica. 

Em  fé  de  que  estes  presentes  foram  assignados  pelos  

 °  representante  devidamente  autorizado  do  Estado 
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de  Sâo  Paulo  eem  nome  daquelle  Governo  e  por  

representante  devidamente  autorizado  do  Governo  Federal  e  em  nome 
deste  Governo  nesta  cidade  de  Londres  

CÉDULA 

MODELO  DE  FIOND 

« The  State  of  San  Paulo  5  per  cent  Treasury  Bonds,  1908  de 
£  15.000.000  esterlinos  em  títulos  de  c  i.OOO,  £  500,  £  200,  £  100,  £  50 
e  £  20  esterlinas  em  moeda  ingleza,  e  quantias  respectivos  equivalentes 
nossystemas  monetários  Francez,  Allemão,  I-Iollandez  e  Americano, 
a  sater:  era  francos,  marcos,  guilders,  dollars,  respectivamente  cal- 
culada? na  taxa  do  cambio  de  francos  25,12,  marcos  20,40,  guilders 
12,05,  e  dollars  4,86  por  libra  esterlina. 

O  Empréstimo  é  autorizado  em  virtude  da  lei  n.  1 . 127,  de  25  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  oito,  devidamente  votado  pelo  Congresso  do 
Estado  de  São  Paulo  sendo  garantido  por  uma  Obrigação  Geral  do  Gover- 
no do  Estado  de  São  Paulo  nos  Estados  Unidos  em  data  de  

mil  no-vGcentos  e  oito,  obrigação  cuja  copia  acha-se  impressa  no 
verso. 

O  pagamento  do  capital  principal  e  dos  juros  fica  egualmenle 
garantido  pelo  Governo  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil. 

Re.sgatar-se-ha  os  Ronds  em  10  annos  por  meio  de  applicação  an- 
nual  do  excedente  do  sobretaxa  sobro  o  café,  e  do  producto  da  venda  do 
café  acima  mencionados,  todavia  eilcs  poderão  ser  resgatados  em  qual- 
quer tempo  dando  para  isso  aviso  prévio  de  seis  mezes,  expirando  esse 
prazo  numa  das  datas  fixadas  para  o  pagamento  dos  juros,  segundo  foi 
previsto  ao  artigo  sexto  da  dita  Obrigação  Geral. 

Os  juros  dos  Bonds  pagar-se-hão  semestralmente  nos  legares  men- 
cionados nos  coupons  em  r  de  janeiro  e  r  de  julho  de  cada  anno 
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TITULOS  DE  BONDS  AO  PORTADOR  Dlí  £  1.000  STERLING  Or 
FRANCOS  25.120  OU  MARCOS  20.400  OU  GUILDERS  12  050  OU 
DOLLARS  4.860.  •  ul 


N, 


O  Governo  do  Estado  de  SÕo  Paulo,  na  Republica  dos  listados  Unidos 
do  Brasil,  pagarú  no  dia  1»  de  janeiro  do  1919  ou  om  qualquer  data  anlo^ 
rior,  quando  o  fundo  do  capital  garantir  pelo  presente  Bond  tornar- 
se-hSo  exigíveis  segundo  os  termos  da  ObrigaçXIo  Geral,  o  sem  reserva, 
ao  portador  deste  Bond,  na  caixa  dos  Senhores  J.  i-ienry  Schroder  & 
Cia,  em  Londres,  a  quantia  de  mil  libras  esterlinas,  ou  nas  caixas 
era  Paris  da  Sociélé  Générale  pour  favoriser  le  développement  du 
Comraerce  et  de  l'Industrie  en  France,  ou  de  la  Banque  de  Paris  à 
desPays  Bas,  a  quantia  de  251,20  francos  ou  nas  caixas  dos  Senhores 
S.  Bleichroder  em  Berlim,  ou  dos  Senhoreâ  Gebruder  Bethmann  em 
Francfort  sobre  o  Main  ou  dos  Senhores  Schroder  Gebruder  &  Cia  ou 
dos  Senhores  L.  Behrens  &  Sohne  ou  dos  Senhores  M.  M.  Warburg 
&  Cia  em  Hamburgo,  ou  dos  Senhores  Deichmann  &  Cia  em  Cologne 
a  quantia  de  20.400  marcos  ou  na  caixa  dos  Senhores  Lippman  Ro- 
senthal  &  Cia  Amsterdam  a  quantia  de  12.050  ou  na  caixa  do  Banco 
The  National  City  Bank  em  New-York  a  quantia  de  48G0  dollars  e 
no  mesmo  tempo  pagará  até  reembolso  completo  da  dita  quantia,  o  juro 
que  vence  esta  ultima  na  razào  de  cinco  por  cento  ao  anno  por  meio  de 
pagamentos  .semestraes  eguaes,  que  eíTectuar-se-hão  em  primeiro  de 
janeiro  e  primeiro  de  julho  de  cada  anno,  em  qualquer  dos  logares 

acima  referidos,  sobre  apresentação  do  coupon  aqui  annexo  correspon- 
dente a  esse  pagamento. 

Todos  os  pagamentos  tanto  para  o  capital  principal  assim  como 
para  os  juros,  estes  isentos  de  quaesquer  impostos  ou  taxas  brazileiras, 
presentes  ou  futuras,  federaes,  estadoaes  ou  outras. 

Este  Bond  faz  parte  de  uma  serie  de  Bonds  do  mesmo  theor  e  effeito, 
comprehendendo  quantias  até  uma  importância  total  de  £  15.000.000 
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esterlinos  ou  de  seua  cquivalenlos  como  acirao  foi  dilo  e  fie  todos  os 
Bonda  desta  serie  aerilo  da  mesmo  ]nscY\\)qiioparifasm  som  preferencia 
ou  prioridade  de  um  sobre  o  outro  e  o  proprietário  doslo  Bond  o  os  pro- 
prietários dos  outros  Bonds  da  mosmn  sorie,  torflo  direito  pari  im.9U  a 
beneílcio  da  obrigaí^áo  geral  (cuja  copia  se  aclia  no  verso  do  presente 
Bond)  eda  liypotheca  da  primeira  inscripçuo  ou  ónus  neila  compre- 
lieiidido  para  garantir  o  serviço  do  Empréstimo  (sol)  a  única  reserva 
nella  especificada),  de  uma  sobretaxa  ouro  de  cinco  francos  por  sacca 
de  todo  o  café  cultivado,  produzido  e  exiK)rtodo  do  listado  de  São  Paulo 
emquanto  vigorar  o  Empréstimo  representando  T.OOO.OOOdesaccas  mais 
ou  menos,  pertencentes  actualmente  oo  Governo  e  do  producto  da  venda 
deste  café. 

Em  fé  de  que  o  representante  aiUori/.ado  do  Governo  de  Suo  Paulo, 

assignou  estes  presentes  em   mil 

novecentos  

Representante  autorizado  do  Governo 

Os  agentes  do  Empréstimo 

GARANTIA 

O  Governo  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  por 
estes  presentes  e  sem  reserva  alguma  garante  o  pagamento  pontual, 
tanto  para  o  capital  principal  como  para  os  juros  do  presente  Bond, 
isentos  de  quaesquer  impostos  brazileiros  presentes  ou  futuros,  federaes, 
estadoaes  e  outros. 

Caso  esta  garantia  tornar-se  executiva,  far-se-ha  o  pagamento 
por  parte  do  Governo  Federal  a  J.  Henry  Schroder  &  Cia,  a  Societé 
Générale  de  Paris  e  ao  B.mco  de  Paris  &  des  Pays  Bas,  pelo  inter- 
médio dos  Senhores  N.  M.  Rolschild  &  Sons,  agentes  financeiros  do 
Governo. 

Representante  autorizado  do  Governo  Federal  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil. 
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MODELO  DO  COUPON 

THE  STATE  OF  SAN  PAULO  5  PER  CBNT   TREASURY  nONDS  1908, 
MONTANDO  EM  £  15.000.000 


Coupon  n, 

^^Ponáefi   Bond  n... 

ou  francos  


ou  marcos  

ou  guilders  

ou  dollars  

Juro  semestral  pagável,  em  qualquer  um  dos  logares  indicados 
no  verso  deste  coupon,  em 

Representante  autorizado  do  Gtoverno  do  Estado  de  Sào  Paulo. 

VERSO  DOS  GOUPONS 

Paga-seo  imposto  deste  coupon  da  seguinte  maneira:  em  libra.,  es- 
terlinas em  Londres,  na  caixa  dos  Senhores  J.  Henry  Schroder  &  Cia  ; 
ou  em  francos  em  Pariz,  nas  caixas  da  Sxiété  Générale  pour  favorlser  lo 
développement  du  Commerce  et  de  rindustrie  en  France  ou  nas  do 
Banque  de  Paris  &  des  Pays  Bas ;  ou  em  marcos  nas  caixas  dos  Senhores 
S.  Bleichroder  em  Berlim,  nas  dos  Senhores  Gebruder  Bethmann  em 
Francfort  sur  le  Main  ou  nas  dos  Senhores  Schroder  Gebruder  &  Cia,  dos 
senhores  L.  Behrens  &  Sohne.  ou  na  dos  Senhores  M.  M.  Warburg  &  Cia 
em  Hamburgo,  ou  dos  Senhores  D9ichmann&  Cia  em  Cologne,  ou  em 
gmlders  na  caixa  dos  senhores  LippmannRosenthaU  Cia  em  ^mster- 
dan,  ou  em  dollars  nado  The  National  City  Bank  em  New-York. 

A.  de  Pinna e  John  Venn  tabslliâes publicose  Iraductores  50  Greham 
House.  Old  Broad  Street,  London  E.  C.  telephone  506,  London  Wall, 
e  a  8  St  Martins  Place,  Trafalgar  Square,  London,  w.  C.  telephone 
1.496  -  Gerard  -  //.  a.  E.  de  Pinna,  John  Dalton  Venn.  - 
Aqui  havia  uma  estampilha  commercial  ingleza  devidamente  inuti- 
lixada. 


Eu,  Henr7  Alfred  Woodbridge,  da  cidade  dc  Londres,  tabclliflo 
publico  devidamente  nomeado  e  jui-amenlado,  com  cartório  nesta 
cidade: 

Certifico e  al testo  pela  presente: 

que  o  Contracto  aqui  annoxo  foi  a.sí=?ignado  liojo  na  minlia  presença 
para  e  em  proveito  do  Governo  do  listado  de  Suo  I'aulo  a  parte  da  primeira 
parte  nelle  mencionado  o  descripto,  pelo  Seniior  Francisco  Ferreira 
Ramos,  o  seu  representante  devidamonlo  autorizado  por  acto  de  subs- 
tabelecimento de  Poderes  que  elle  me  apresentou  

e  para  e  em  proveito  dos  Sen liores  J.  Henry  Schroder  &  Cia,  a  parte  da 
segunda  parte  nelle  nomeado  e  descripto,  pelo  Barào  Bruno  Schroder, 
um  sócio  da  dita  firma,  e  para  e  em  proveito  do  Governo  Federal  da 
Repulilica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

Em  fé  de  que  sellei  com  o  sei  Io  do  meu  officio  e  assignei  nesta 
cidade  de  Londres,  lioje  onze  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  oito. 
(assignado)  //.  A.  Woodbridge,  tabelliào  publico. 

Havia  mais  um  sello  em  tinta  vermelha  tendo  no  centro  as  ini- 
ciaes do  tabellião  com  o  seguinte  dizer:  Henry  Alfred  Woodbridge,  ta- 
belliào publico.  Tinha  mais  a  seguinte  declaração:  N.  779  Reconher^t) 
verdadeira  a  assignatura  do  Senhor  H.  A.  Woodbridge,  tabelliào  publico 
nesta  cidade,  para  constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo  passei 
a  presente  que  assignei  e  fiz  sellar  com  os  sellos  das  armas  deste 
Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  em  Londres, 
aos  23  de  dezembro  de  1908.  (Assignado)  F.  Aloés  Vieira,  cônsul 
geral.  Tinha  mais  duas  estampilhas  consulares  no  valor  de  cinco  mil 
réis  devidamente  iiiutilisadas.  Tinha  mais  a  seguinte  declaração:  Recebi 
£  O.il.3  (assignado)  Vieira.  Tinha  mais  um  carimbo  com  as  cores 
nacionaes  e  com  o  seguinte  dizer :  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  Consulado  em  Londres.  Tinha  mais  a  .seguinte  declaraçõo  :  A 
legislação  da  firma  consular  é  facultada  ou  na  Secretaria  de  Estado 
das  Relações  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro,  ou  em  quaesquer  das  Re- 
partições Fiscaes  da  Republica.  Tinha  mais  a  seguinte  declaração: 
Reconheço  verdadeira  a  firma  do  Cidadão  F.  Alves  Vieira,  cônsul  geral 


da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  em  Londres.  Alfandega  de 
Santos  em  28  de  janeiro  de  1909. 0  Inspector  (assignado)  Joaquim  Fer^ 
nandes.  Tinha  raais  duas  estampilhas  federaes  no  valor  de  seiscentos 
réis  devidamente  inutilisadas.  Tinha  mais  a  seguinte  declaração:  Alfan- 
dega de  Santos  n.93,  rs.  1.000.  Pagou  do  sello  um  mil  réis.  Alfandega 
de  Santos  em  28  de  janeiro  de  1909.  o  Escripturario  (assignado)  Ber- 
nardino L.  de  Soam.  Pelo  Thesoureiro  (assignado)  Amaro  Trindade, 


Accôrto  para  mmm  lo  Coilté  para  lípilação  ío  stocl  íos  cafés  pertencentes 

ao  Estado 

Data,  11  de  dezembro  de  1908. 

O  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  e  os  Senhores  I.  Henry  Schro- 
der  &  G.«  e  a  Sociétó  Génórale  pour  favoriser  le  dévéloppement  du 
Gomraerce  et  de  rindustrie  en  France. 

Accôrdo  relativo  á  Gommissão  Fiscal. 

Bircham  &  G.»  50.  Old  Broad  Street.  E.  G. 

Sello  commercial  tendo  no  centro  as  régias  armas  inglezas  com  o 
seguinte  dizer:  «seis  pence  — 17-12-08. 

Hl-  ' 

Convenção  feita  hoje,  onze  de  dezembro  mil  novecentos  e  oito 
entre  o  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  na  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brasil,  (neste  instrumento  designado  «O  Governo»  represen- 
tado por  Sua  Excel  lencia  o  Conselheiro  Doutor  Antonio  da  Silva  Prado, 
devidamente  autorisado  para  esse  fim  por  procuração  em  data  de  14  de 
agosto  de  1908  ou  peio  Doutor  Francisco  Ferreira  Ramos  a  quem  o  dito 

Conselheiro  Doutor  Antonio  da  Silva  Prado  substabeleceu  os  seus  pode- 
res, de  um  lado : 

I.  Henry  Schroder  &  C.«,  145,  Leadenhall  Street,  na  cidade  de 
Londres  (neste  instrumento  designados  por  «M.  M.  Schroder»)  do 
segundo  lado 

e  a  Sociétó  Générale  pour  favoriser  le  dévéloppement  du  Gommerce 
et  rindustrie  en  France,  em  Pariz  (neste  instrumento  designado  por 
« A  Sociétó  Générale » 
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do  terceiro  lodOi 

os  referidos  M.  M.  Schrodcr  c  nditaSocilé  Génóraie,  sendo  mais 
adiante  collectivamente  designados  \)ov «  Os  Uanqueircs »  expressão  que 
assim  como  as  expressões  «M.  ní.  Schrotier  »  o  f  la  sociótó  Générale» 
virão  a  significar  na  presente  convcnçuo  (no  mesmo  tempo  collectiva- 
mente e  individualmente  segundo  o  caso  o  exigir)  as  pessoas  ou  a  pes- 
soa, a  corporação  ou  as  corporações  quede  enluo  ou  de  tempo  era  tempo 
conduzirem  os  negócios  dos  ditos  I.  Henry  Scliroder  à  G."  c  da  dita 
Société  Générale  pour  favoriser  le  développement  du  Coramerce  et  de 
rindustrie  en  l-rance  completando  respectivamente  uma  convenção  em 
data  deonze  de  dezembrodG  1908  celebrada  para  a  emissão  e  a  venda 
de  £  15.000.000  de  Bonds  do  Thesouro  5  por  cento  do  Estado  de  São 
Paulo,  entre  o  : 

Governo  d(3  Estado  de  S.  Paulo,  do  um  lado, 
eosSrs.1.  Henry  Schroder  kC.\  a  Sodeté  Générale  e  o  Banque  de 
Paris  &  des  Pays  Bas  de  outro  lado. 

E aos  termosda  dita conven(;ão  foi  dito,  estipulado  e  ajustado  quanto 
segue  pelas  e  entre  as  partos  que  assignaram  estes  presentes. 

Artigo  i.° 

Grear-se-ha  uma  Com  missão  composta  de  sele  membros  residentes 
na  Europa,  ou  nos  Estados  Unidos  da  America,  ou  em  parte  n'uma  c 
parte  na  outra,  da  qual  quatro  membros  e  os  seus  successoros  serão  de- 
signados pelos  M.  M.  Schroder.*;:  G.';  dois  membros  e  os  seus  succes- 
sores  pela  Société  Générale  ;  o  um  membro  o  os  seus  suocessores 
pelo  Governo,  e  essa  Gommissãose  acha  devidamente  revestida  pelo 
Governo  e  pelos  Banqueiros  com  plenos  poderes  para  permittir-llie  cum- 
prir e  executar  as  coisas  que  seguem,  a  saber  : 

A)  Pagar  e  liquidar  por  intermédio  dos  Bauqueií-os  lodos  os 
fundos  ou  parte  qualquer  dos  fundos  actualmente  devidos  por 
adiantamentos  feitos  sob  a  garantia  do  lodo  o  café  i)ertencentG 
actualmente  ao  Governo  o  que  se  acha  n'este  momento  nos 


portos  dos  Estados  Unidos  da  Amorica  e  de  Europa,  e  desonerai' 
o  referido  café  dos  ónus  que  actualmente  pesam  sobre  elle. 

B)  Pagar  pelo  intermédio  dos  Banqueiros  lodos  os  seguros, 
despezasde  armazenagem  e  outras  despezas  relativas  ao  dito 
café.  Os  Seguros  ficarão  sendo  eíTectuados  pelos  Banqueiros 
ou  pelo  seu  intermédio. 

G)  Fazer  ílrme  a  liquidação  do  séoc/e  de  café  em  nome  e 
por  conta  do  Governo  de  S.  Paulo  nas  condições  determinadas 
peloart.  2°. 

A  Gommissào  nomeará  o  seu  Pi'esidente. 

Artigo  2° 

A)  O  Governo  des.  Paulo  obriga-se,  desdejá,  a  pôr  á  venda,  pelos 
cuidados  da  Commissão,  em  públicos  leilões  ou  por  offertas  lacradas,  ao 
curso  do  dia  repartindo  as  de  preferencia  sobre  os  seis  últimos  mezos  das 
safras  de  café,  isto  é,  de  janeiro  a  30  de  junho  a  saber  : 

500.000  saccas  em  1909/10 
600.000  saccas  em  1910/11 
700.000  saccas  em  1912/13 

etc,  e  em  seguida  700.000  saccas  por  anno. 

B)  Em  consequência,  o  Governo  concede  expressamente  plenos  e 
irrevogáveis  poderes  á  Commissão  para  determinar  os  prazos  de  venda, 
as  quantidades  minimas  obrigatórias  acima  estipuladas,  os  mercados  de 
venda,  effectuaras  vendas  em  nome  do  Governo,  fiscalizal-as  e  geral- 
mente fazer  o  necessário. 

C)  Além  e  áquem  destas  quantidades  minimas  fixadas  por  aquel- 
les  algarismos,  e  em  qualquer  tempo  antes  do  começo  das  vendas 
obrigatórias,  o  Commercio  podei'ú  sempre  ter  ã  sua  disposição  as 
quantidades  do  que  precisar  a  partir  do  preço  de  47  fr-ancos  os  50 
kiJos  (good  average  e  de  50  francos  o  typo  superior  Havre.  As  quan- 
tias addicionaes  poderão  igualar  para  cada  anno  a  quantidade  minima 
obrigatória. 


D)  Caso  aquella  quantidade  nâo  bastar  para  ns  precisões  do Com- 
mercio,  a  Commlssao  estipulará  também  de  accôrdo  com  o  Governo, 
o  preço  que  deverá  ser  pedido  para  o  excedente. 

E)  No  caso  em  que,  por  effeito  da  clausula  precedente,  as  ven- 
das seriam  maiores  do  que  as  quantias  annualraente  previstas,  a 
Gommissao  poderá  adiar  as  vendas  ulteriores  mínimas  si  o  estado 
do  mercado  e  a  situação  estatística  lhe  parec;am  pedir  esse  adia- 
mento, porém  sómente  na  medida  das  vendas  antecipadas  prece- 
dentemente effectuadas. 

F)  Todas  as  vendas  serão  feitas  pela  Com  missão  em  nome  do  Go- 
verno de  S.  Paulo,  debaixo  do  regimen  dos  públicos  leilões  ou  de 
offertas  lacradas,  as  notas  do  aviso  serão  dirigidas  á  Commlssão, 
porém  por  parte  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Artigo  3." 

Dois  membros  quacsquer  da  dita  Gommissão  terão  o  direito  de 
convocar  uma  reunião  da  mesma  em  Londres,  dando  ou  enviando 
pelo  correio  ou  pelo  telegraplio  a  cada  um  dos  outras  membras  um 
prévio  aviso  de  48  horas  indicando  a  época  e  o  logar  daquella  re- 
união. Não  se  poderá  deliberar  em  assembléa  alguma  onde  o  repre- 
sentante do  Governo  não  haja  sido  convocado.  Para  esse  fim  o  dele- 
gado do  Governo  deverá  escolher  domicilio  n'um  dos  quatro  portos 
seguintes :  —  Londres  —  Le  Ilavre  —  Antuérpia  —  Hamburgo. 

No  logar  em  que  fôr  fixado  o  domicilio,  antes  de  entrar  em 
execução  o  presente  contracto,  não  ix)derá  ser  elle  mudado  senão  de 
accôrdo  com  a  .Gommissão. 

Artic.o  4.° 

Cada  ura  dos  membros  da  referida  Gommissão  terá  direito  a 
um  voto.  Qualquer  membro  au.sente  poderá  enviar  o  seu  voto  por 
correspondência  telegraphica  ou  postal  ou  outorgar  o  seu  poder  a 
um  dos  membros  presentes.  No  caso  de  empate,  o  voto.  do  presidente 
servirá  como  desempatador. 
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O  membro  da  CommissSo  representando  o  Governo,  terá  o  direi  lo 
de  oppôr  o  seu  velo  a  qualquer  resoluçSo  da  Gommissão,  com  a 
excepçfio  todavia  para  as  decisões  que  forem  tomadas  pela  Gom- 
missão, a  respeito  das  questões  deixadas  pela  presente  convençOo  ú 
sua  apreciação  ou  exclusiva  decisão.  Em  tal  caso  submetter-se-Jia  a  ' 
duvida  levantada  ao  governador  do  Banco  da  Inglaterra  ou  a  qual- 
quer outra  pessoa  por  elle  designada.  A  decisão  do  arbitro  será  con- 
siderada decisiva,  e  si  ella  for  contraria  ao  veto,  considerar-se-ha 
então  o  dito  veto  nullo,  sem  eíTeito,  ea  resolução  tomada  pelaCom- 
misào  receberá  a  sua  completa  e  immediata  execução  da  convocação. 

Artigo  5.° 

Quatro  membros  da  dita  Gommissão  constituirão  um  quorum 
para  a  transacção  dos  negócios  de  qualquer  reunião  da  dita  Com- 
misão,  e  a  decisão  da  maioria  de  votos  da  dita  Commissão  ou  de 
qualquer  quorum  de  membros  desta  Gommissão  considerar-se-ha 
effectiva  e  obrigará  todos  os  membros,  salvo  em  caso  de  veto  do 
representante  do  Governo,  ou  salvo  no  caso  que  elle  não  terá  rece- 
bido notificação. 

Artigo  6.° 

A  dita  Commissão  poderá  alugar  quaesquer  escriptorios  em  Lon- 
dres, empregar  um  secretario  e  qualquer  outro  pessoal,  corretores  e 
outros  agentes  commerciaes  que  ella  julgar  convenientes  para  as 
transacções  dos  negócios  que  lhe  forem  confiados. 

Artigo  7.° 

A  Gommissão  será  formada  e  ficará  em  funcções  para  um  prazo 
de  dez  annos  a  contar  da  data  da  presente  Gonvenção. 

Artigo  8.° 

Pagar-se-ha  a  essa  Gommissão  um  por  cento  sobre  o  produclo 
liquido  das  vendas. 


Dlvidli'-se-liQ  8  dltQ  remimonu^flo  entro  os  mombpos  da  Com- 
mlsSo  em  laes  propoiv.-ôea  quo  a  Commi&sao  podord  de  tempo  em 
tempo  determinar  e  comppohenderd  o  salário  do  secretario  e  todas 
as  despezas  que  o  seu  fuiicclonamoiito  teu  lia  í-nusado,  menos  as  de 
corretagem,  armazenagem  e  outi-as  que  mi  relacionem  com  a  venda 
e  entrega  do  cnfé. 

Artigo  0.° 

A  dita  Commissuo  dará  ordem  de  entregar  aos  Banqueiros  com 
deducçuo  das  despe/.as  iwr  ella  feitas,  na  razão  do  dois  terços  para 
M.  M.  Schrodcr  e  de  um  torço  a  Société  Gúncrale  todas  as  receitas 
provenientes  da  venda  do  dito  calo  após  o  rocojjimento  daquellas 
receitas. 

An  TI  00  10 

Tendo  o  Governo  decretado  uma  lei  impondo  um  imposto  addi- 
cional  de  20  "/o  (vinte  por  cento,  ad  valorem,  sobre  todos  os  cafés 
exportados  do  Estado  deS.  Paulo,  sobre  o  excedente  de  nove  milhões 
de  saccas  durante  o  anno  — 30  de  junho  1908-1909,  sobre  o  exce- 
entede  9.500.000  saccas  durante  o  anno  terminando  em  30dejuhhode 
1910  e  de  10.000.000  de  saccas  em  um  anno  qualquer  depois  de  1 
de  julho  de  1910,  elle  cora promette-se  a  não  revogar  nem  modificar 
esta  lei,  cmquanto  ficarem  taes  Bonds  em  circulação  e  nào  resgatados. 

Artioo  11 

O  Governo  obriga-se,  além  disso,  a  decretar  qualquer  lei  nova 
que  torne-se  necessária  para  garantir  a  stricta  observação  da  limitação 
das  exportações. 

Artigo  12 

A.S  presuntas  couverjçpos  poderão  m  iftg4ifipadas  de  commyin 
acçôpdo  entre  o  Goyerijo  e  a  Çommi^. 

m  ííí  d^  qm  Q  Doulpr  FrafiçiscQ  F^reir»  Ramos  era  i^ome  do 
GQvwno-rrro         ^f^fio  ^^0(^1'       noHie  ap  U.  U.  Schrodfii'  e 


o  Senhor  Dorizon,  director  em  nome  da  Sociétó  Générale  col loca- 
ram as  suas  respectivas  llrraas  nestas  presentes.  (Assignados)  Fran- 
cisco Ferreira  Ramos.  —  B.  Bruno  Schroder.  —  Socióté  Gônsrale 
pour  favoriser  le  dôvêloppement  du,  Commerce  et  de  V Industrie  en 
Franca  —  Le  Directeur  —  (assignado)  Doryson. 

O  Groverno  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
declara  por  estes  presentes  dar  a  sua  approvaçSo  e  sancção  ás  dispo- 
sições destas  presentes. 

Em  fé  de  que  estas  presentes  foram  assignadas  por  José  Anto- 
nio de  Azevedo  Castro,  devidamente  autorisado  pelo  dito  Governo  em 
nome  do  mesmo  em  11  de  dezembro  de  1908.— (Assignado) /osé  ^ri- 
toniode  Acevedo  Castro.  Representante  autorisado  do  Governo  Federal 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 


A.  de  Pinna  &  John  Venn  tabelliães  públicos  e  tr«ductores,  50, 
Gresham  House,  Old  Broad  Slreet,  London.  E.  C,  telephone  506,  Loií- 
don  Wall,  e  a  8,  St.  Martins  Place,  Trafalgar  Square,  London 
C.  Telephone  1.496  —Gerrard —H.  A.  E.  de  Pinna— John  Dalton 
Venn.  Aqui  havia  uma  estampilha  commercial  ingleza  devida- 
mente inutilizada. 

Eu,  Henry  Alfred  Woodbridge,  da  cidade  de  Londres,  tabellião 
publico,  devidamente  nomeado  e  ajuramentado  com  cartório  nesta 
cidade. 

Certifico  o  attestado  pela  presente : 

Que  a  Convenção  aqui  annexa  foi  assignada  hoje  na  minha  pre- 
sença, para  e  em  proveito  do  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  a  parte 
da  primeira  parte  nella  mencionada  e  descripta,  pelo  Senhor  Fran- 
cisco Ferreira  Ramos,  o  seu  representante,  devidamente  autorisado 
por  acto  de  substabelecimento  de  poderes  que  elle  me  apresentou 
 e  para  e  em  proveito  dos  Senhores  J.  Henry  Schro- 
der &  C,  a  parte  da  segunda  parte  nella  nomeada  e  descripta,  pelo 
Barão  Bruno  Schroder,  um  sócio  da  dita  firma  e  para  e  em  proveito 
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do  Governo  Federal  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil,  pelo 
Senhor  José  Antonio  de  Azevedo  Gastm,  o  seu  representante,  espe- 
cialmente autorisado  para  esse  ílm  por  telegramma  que  também 
exhibiu . 

Em  fé  de  que,  sellei  com  o  .sello  do  meu  officioe  assignel  nesta 
cidade  de  Londres,  hoje,  onze  do  do/embi-o  de  mil  novecentos  eoito. 
—  (Assignado)  H.  A.  Woodbridge,  tal)ellião  publico. 

Havia  mais  um  sello  em  tinta  vermelho  tendo  no  centro  as 
iniciaes  do  tabelliSo  com  o  seguinte  dizer:  «  Henry  Alfred  Woodbri- 
dge, tabellião  publico.  Tinha  mais  a  .-íeguinte  declaração:  N.  779. 
Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Senhor  11.  A.  Woodbridge,  ta- 
bellião publico  nesta  cidade,  para  oonslar  ondo  convier,  a  pedido  do 
mesmo  pa.ssei  a  presente  que  assignel  e  fiz  .sei lar  com  o  sello  da? 
armas  deste  Consulado  —  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
em  Londres,  aos  23  do  dezembro  de  l9iJ8. —(Assignado)  F.  Alves 
Vieira,  Cônsul  Geral.  Tinha  mais  duas  estampilhas  consulares  no 
valor  de  cinco  mil  róis  devidamente  inutilizadas. 

Tinha  mais  a  seguinte  declaração:  recebi  £0.1L3.  —  (Assignado) 
Vieira.  Tinha  mais  um  carimbo  com  as  cores  nacionaos  e  com  o 
seguinte  dizer  :  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil.  (Consulado 
em  Londres).  Tinha  mais  a  seguinte  declaração:  A  legali-sação  da 
firma  consular  é  facultada  ou  na  Scxiretaria  de  Estado  das  Relações 
Exteriores  no  Rio  de  Janeiro  ou  em  qualquer  das  Reparti(:ões  Fiscaes 
da  Republica. 

N.  91.  Pagou  um  sello  de  mil  róis.  Alfandega  do  Santos,  28  de 
dezembro  de  1909.  —  O  escripturario,  (assign.)  Bernardino  Luiz  de 
Sousa,  pelo  Thesoureiro,  A.  Trindade.  Firma  do  Cônsul  devidamente 
reconhecida  pelo  Inspector  da  Alfandega. 
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Estradas  de  Ferro  em  trafego  no  Brasil,  cuJob 
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Leopoldina  —  Uebuntures 

89  1/2 

79  1/2 

S5  1/4 

79 

92  1/2 

80  1/2 

93  1/2 

88 

89  1/4 

85  1/4 

Central  Bahia  —  (Trust 
"A")  

— 

— 

— 

— 

— 



71 

60 

75 

70  3/4 

Central   Bahia  —  (Trust 

- 

— 

— 

— 

— 



30 

24 

26 

20  7/S 

M  0  g  y  a  n  a  —  Debentures 
50/0  

106  1/4 

100 

A(\í  7/S 

lUl  1/K 

lUl  d/4 

100  1/2 

105  3/4 

10-2  1/4 

104 

100  1/2 

Espirito  Santo  e  Caravellas 
—  Acções  —  £  10.  . 

3 

3 

*>  0/1  r> 

«   r/  lU 

0 
A 

44/0 
1  l/B 

1  1/2 

2  13/10 

2  3/l( 

3 

2  7/10 

Porto  Alegro  0.  Nova  Ham- 
burgo —  Acções  —  £  20, 

5  1/4 

A  i/A 

iS  7/8 

'i  l/o 

4  7/16 

3  7/8 

4  5/8 

3  9/16 

4  3/4 

4  3/8 

Porto  Alegre  e  Nova  Ham- 
burgo —  Debentures  60/0 

76  1/2 

72  1/2 

77  í  /O 

77 

09 

86 

73  1/2 

80  1/2 

82 

S.  Paulo  —  Mort.  Deben- 

56 

0.)  7/8 

-»í 

52 

45 

00  1/2 

50 

S.  Paulo  —  (Ordinárias)  . 

175 

132  1/2 

143 

125 

I(i6 

137 

172  3/4 

15i 

176 

161 

S.  Paulo  —  (Prcferenoiaes 
5  0/0  (não  accumulativas 

125 

115 

121 

117  1/2 

124  3/4 

118 

129  1/4 

120  1/2 

125  1/4 

117 

S.    Paulo  —  Debentures 
(permanentes  5  1/2  0/0) 

140 

133  1/2 

133  1/2 

120  1/4 

134 

128  1/4 

133  3/i 

12S 

10  J 

S.   Paulo  —  Debentures 
permanentes  5  «/o  .  . 

129 

125 

123 

118 

126 

117  1/4 

128  1/2 

122 

123  1/4 

121 

S.    Panlo  —  Debentures 
permanentes  i  */o  •  . 

108  1/4 

104 

108  1/2 

100  1/4 

108  1/4 

102  1/2 

109  1/4 

104  1/2 

108  3/4 

108 

Rio  Claro  S.  Paulo  — 
Acções  —  £  0.    .    .  . 

25 

21 

28 

22  1/4 

25  3/4 

23  1/8 

25  5/8 

23  1/2 

25  1/2 

23 

Rio  Claro    S.    Pauo  — 
Debentures  5  o/q  .  . 

31 

j 

125  i 

« 

29 

120 

126  3/4  1 

22 

131 

122 

127  1 

20 

-  105  - 


titules  têm  ootag&o  na  praça  de  Londres 


1004 

1006 

1000 

1007 

1908 

Uttims  q 

lideilo  1 

Is  R 

.1/  " 
■'/o  , 

OANTIA 
IM  SIR 
\l  31  DR 
IZSMDHO 

)K  1908 

Haxima 

llnim» 

laxim» 

Miilma 

laxima 

Ilnima  1 

•xinia 

Xinlma 

laiiina 

mnima 

9  13/16 

8  5/8 

15  3/8 

0 

1/8 

10  11/10 

12  1/4 

13  1/8 

8 

r/8 

11  1/4 

9  1/2 

ò 

75,000 

11 

i/* 

10  1/8 

12  3/4 

11 

13 

1/4 

12  7/32 

12 

10 

1/2 

12  1/8 

10  3/4 

50,000 

124 

1/2  1 

13  3/4 

135  3/4  1 

21 

135 

1/8 

131 

13:1 

128 

131  l/i  1 

2i-. 

306,250 

107  1/4 

lO-i 

1/2 

100 

102  1/4 

104 

KK) 

105  1/2  i 

00 

635,800 

•  1 

1/2 

3 

Q.  A  /k 

3 

9/11') 

s 

3/10 

5  7/li'> 

5  3/i 

4 

1/2 

6 

4  3/1 

i<  850 

103 

1/4 

100 

1/2 

105 

9S  1/4 

lirJ 

97 

3/4 

101  3/4 

90  1/4 

rJ7,300 

SI 

IH)  l/s 

(K) 

\nj 

82 

1/2 

103 

90 

101  1/4 

94 

94  1/2 

<' 

liJO.OOO 

80 

Ai  4  /9 

04  1/2 

00  'l/A 

82 

101 

:)/4 

94  1/2 

97  1/2 

91 

93 

S7 

200.000 

55 

42  1/2 

85  1/4 

50 

5/S 

0() 

4/4 

1/4 

lití  1/2 

79  l/i 

•  )4 

1/2 

S2 

67  3/4 

4  1/2 

.,545,710 

89 

84 

99  1/2 

8(1 

3/4 

98 

1/2 

92  1/4 

93 

sv 

1/2 

t-9  3/4 

93 

J,60ii,iXK) 

78 

1/2 

71  1/4 

89 

7ii 

IA' 

^9 

1/4 

80 

81 

74 

SI  1/2 

74  3/4 

4 

S-I2,.j:>4 

23 

l/S 

20 

29  t/4 

24 

27 

1/2 

li'í 

26  1/4 

20 

24 

20  1/4 

1  3/S 

071,200 

103 

1/4 

101 

101 

7/8 

105 

3/4 

104 

9<J 

V* 

102 

99 

205.400 

5 

1/16 

3  1/8 

7/(3 

4 

5/8 

1) 

1/3 

t\ 

5 

l/S 

40  iVl 

0 

3/4 

5  3/8 

01/0 

5 

3/4 

7 

1/4 

0  1/  • 

k 

0 

3:)/32 

0  tf ' 

1  7/9 

7,700 

93 

3/4 

89 

yy  0/4 

95 

1/2 

101 

1/2 

V»' 

80  i/i 

i  s- 

94  1/2 

87 

— 

173.414 

79 

54  1/8 

vo  t/o 

SO 

95 

3/4 

0  j 

v\j  0/  ^ 

3  70 

3/4 

8S  3/8 

77  1/2 

ijó2,30O 

1S2 

157  1/2 

178 

214 

m  1/2 

219  1/ 

2  1S8 

1/2 

211  1/2 

190 

1  i 

j.0i''0.("0i) 

122 

118 

125 

118 

1/4 

125 

114 

1-JO 

111 

1/2 

117  3/4 

113 

1,'>jO,000 

134 

3/4 

400 

4Qn  4/0 
100  1/2 

131 

135 

3/4 

1  *»v 

1'Í4 

iu  1 

187 

1/8 

129 

124 

750,000 

122 

1/2 

118 

12() 

120 

128 

1/2 

119 

128  1/ 

i  114 

118 

113 

— 

250,000 

109 

102 

110 

105 

1/4 

107 

102 

105  1/ 

2  100 

108 

100* 

1,000,000 

24 

3/4 

22  3/4 

20  3/4 

22 

13/lt 

)  28 

1/8 

24  3/8 

20  1/ 

1  24 

1/4 

27 

24  1/2 

13  3/4 

75,000 

127 

1/4 

118 

125  5/8 

1 

121 

1 
1 

85 

120 

183 

11 

i  1/ 

\  121 

110  1/2 

600,000 

Média  de  preços  correntes  dos  sete  principaes  artigos  de  exportação 
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J.v^-BIBO  A  ivsno  db  160S 

ei 
•a 
ct 
■3 

'3 

ÍO 

0 

'3 

B 
(d 

1  L. 

1  u 

1  ^ 

O" 
b 

a 

h3 

,2 
'« 
?5 

3 
i-S 

X 
C) 

■S  H 

0 
la 

0 

u 

a 
n 

e 
'5 

0 

CS 

< 

■3 

0 
ja 
e 
a 

cn 
a 

S 

0 

VI 

e 

L. 

ca 

0 

L. 

2 
> 

e 

Oi 

h 

es 

.s 

<! 

♦ 

ip.1 

J3 

a 
a 

g> 
0 

£9 

s  s 

a 

AlgodSo  cm  rama  : 

Rio  do  .lariolfo  . 
Poriiambuco  .  . 

Assiicrtp  mascavo  : 

Kilo 
» 

i4.')0'j 

1$13S 

1^0.1 

i$r>si 

Í!ii8í 

i.'iS77 

)  mioi 

l.?(177 
1$2i'6 

1)37C 

i$i.s'; 

>  IjSSC 

â00£ 
3â7( 

$003 
$(j7S 

$80: 

$701 

$mt 

$70C 

:t<.ni* 
.^070 

$921 
.•{Oíl 

$920 

l.'i258 
$950 

11333 
.>;923 

Ijlffi) 
$393 

'  Í933 

1$8S3 
|'M7 

1$!»3 
$983 

Hahi.a  

Poruiiinbuco  ,    ,  , 

Cnc&o  : 

D 

:i 

$170 
.^13.'!| 

$1110 

iílTri 
.^144 

AlOC 
.$14') 

$1C<.) 
.Si."]! 

S2S0 

$'.'.S( 

$2S0 
$11.S 

$ssr 

$380 

$303 
.^118 

$.>os 

$152 

$2*0 
$283 

$215 
^7 

.$380 
$8:i5 

$880 

$iã9 
$280 

liahiii  

i'(9ri)ainbiu:u  . 
Pará  

Café  om  grão  : 

II 
j> 
n 

SúM) 
$0-.'o 

.-jtiSO 

$a33 

í;'090 

&m 

$.'>S3 
.$525 
^.-iSU 

$033 
$020 

S533 
3C2.<j 

$.-ir>s 

$3113 

i<cr>8 

$-j.<?S) 
$533 
$09íj 

.$iS11 
$333 
$(j<JO 

$QCs 
$033 
í03S 

$7G0 
$:'>33 
$010 

:i031 
$531! 
$692 

.«^OSi 
l.<000 
l^OOU 

$»i3 
^888 
$97.-) 

$017 
$015 

ií78i 
$?70 

$834 
^33 
|815 

$770 

& 

Kio  da  Jauiiifo    .  . 
Piíulo   .    .    .  . 

i''umo  em  folha  : 

10  kilos 

a 

5$  120 
4.^8  M 

4^3:9 

4$.iOU 

4^514 
4.42S3 

■1«503 
4í22o 

4$SG0 
4ia73 

4^33  i 
3.'íS17 

4$0i-J 

3í»9r> 

3.:07.;i 

4$07r> 

:iíSij:> 

4.<r)9S 
3$900 

4^413 
4$0<J1 

4$014 
3$M70 

3$4g2 
4$0ãS 

3$523 
4$3S7 

3$f5S 
4|3S3 

3$4;9 
4^317 

3.i63i 
4$3S3 

3$303 
4$8S3 

4^1 

Kio  (Io  Jaiioiro  . 
iiahia  

Ilerva-matto  ; 

Ivilo 

SD70 

&!Í0O 

3883 

$Ss3 

(SS3 

;$3S3 

ãS82 
|i>10 

iJSSO 
$740 

j'iljO 

S7or) 

.4550 
.$080 

íOOO 

$550 
$370 

$3r>o 

.<5I3 

$s.'->o 

$U01 

l.$1.33 

l.<:íOO 
.$700 

lâSOO 
I09-J 

1$050 

>:eso 

$875 

$330 

íjg73 

1$CH7 
$730 

Kio  (Io  Jaaoií-o    .  . 
ParAuá  

Borracha  (s  (!  r  i  n  g  a 

■ 

•A 

$".70 

3540 
$J<.>2 

d.->3.'i 

!jt03 

.-Í58-I 
.$10.1 

^400 
«430 

t';34 
8400 

$430 
^^370 

$334 

.$150 
.■<3õ4 

$t70 
$3ri:'> 

$505 
$359 

$!80 
.$319 

$402 
$357 

$170 
.<;4i5 

USO 

$370 

$185 

;<350 

$460 

ij344 

$473 
$314 

$465 
$356 

$«73 

«Ç364 

Aoiázonas  .... 
Pará  (Ilhas)  .    .  . 

11 

OiODO  llg537  1 
SjSaaj  \»!}873|1 

-<$120  i 
1.-Í197  1 

13.)  12.-1  1 
3,^217  1 

6$  12.')  1 
Oj7U7 

2^832  1 
9.3ã32  1 

3.Í473 
0$530 

0.-Í7S  1 
5|401 

0$U34 

7.i00(i 
5.$0.S7 

7.-Í043 
5.-Í.SSS 

7$3iS 

S$179 

tí$;â4 

7$20.> 
r>$90t3 

4$3:!9 
3.:  (350 

4$23-.i 
3,300 

4$93S 

3;í(!00 

4:iããO 
3.^10. 

3$2M 
4$.^0 

5$U0 

4$ãjti 

1 

42701 
3$7-i7 
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i:xr>iu  r  \';  \" 

MALI")» 

1  <• 

y! 

=  5 

-  »  Cl 

5,2  V 

ANNOR 

Mil  róis 
papel 

Hiliiivft- 
laiito  am 

f 

Mil  ri<Í8 

Iv|HÍv;l- 

|i>nti-  cm 
- 

.Mil  i--U 

K.iuiva- 
Inntc  «ni 
t  ■ 

«!  a 

■-  3 

leoi  

■US.353:353$ 

21,377,270 

SO0.S2i):ii'.»l$ 

iO,')21,9'J' 

112.473:341.^19,214,723 

52,0 

1902  

471.11.t:l20í 

23,279.118 

73,').910:125í 

30,437  .IV) 

2òl.'526:00-.4 

i3,i')S,o;w 

1 

t  J,'.) 

1903  

4Si3.488:944$ 

24,207.811 

742.032:27\'í 

;t;,.SS3.17.='> 

230.1 13:33  V$' 12. •■.75, 3'>4 

I 

1)5,6 

IPOS  

512.5S7:8?9i 

25.915.423 

7:il.3ii7:41.«$L39,i30.12t) 

2r.3. 779:5í'.>$i  13, 514, 7i:! 

!  i 

05,7 

1905  

454.90t:57i$ 

2J. 830. 050 

(•>?5.45(5:0O0.J44,O43,li:i 

1 

■.'30.402:032.* 

i 

n.si3,co3 

1 

(•'■>.  S 

1900  

409. 2S0:970í'33, 20-4. 011 

7'.)9.670:295si53.&:>9.i30 

1 
1 

30:.  S3:31.'$jl9,S'>5,439 

|J2,0 

1907  

(144.937:744jj4Opí7.C03 

8(>a.890:S32.<< 

1 

54. 170. S'."^ 

^215.953: 133$, 13,ôUi,2';):. 

1 

7i  .S 

1908  

567.271:1530$,  li'). 491,411' 

70j.790:0M.'j 

,44.15:>.2':i)'  loS.51.-:9753 

S, 003, 870 

SO.l 

1909  

592.875:927$ 

1 

1 

l!7.13i).3:ii 

i 

1.01!i.5'J0:270 : 

'63,721,440 

423.714:3t'..í 

j20,5S.',0S<'< 

.-,8,3 

Kapecien  mt>tiilllcni!i  o  iiolna         banco,  onti-nngclras 


I.MI'ilI!TAi.Ãi) 

i:xi'iiBrAi,v\'' 

sAi.nos 

.\NNOS 

Mil  níis 
l):ip.'l 

Iviuiv.i- 
1  'uto  eiu 
U 

1 

Mil  r.iis  ' 
I):ip.'l  ■ 

K.ini- 
v;ileiiti' 

Mil  ri'>i3 
}iai'"l 

li)|uiva- 
IcMilo  eiii 
IJ 

1901  

23.301 :00j$ 

2,398.431 

i 

1.310:5011$ 

5S,31i 

27.  iV  0:104} 

1,340,117 

l'J02  

21.707:902? 

1,078,444 

048:199$ 

31,030 

21.001 :7i>ij 

l.OIO.r.O^í 

1903   

19.049:170$ 

951,375 

2.072:55S$ 

102.442 

10.970:012.^ 

.HS,9,i3 

1904   

15.889:152$ 

804,0.>3 

175:tj044 

S,900 

15.713:548$ 

790. C53 

1905   

44.590:587$ 

2.WJ,533 

159:375$ 

10.731 

41.431:212$ 

2.89S,íÚi 

1900   

45.211:089$ 

2,91)3.440 

307:410$ 

32.7.5ii 

44.701:279» 

2,930,093 

1907   

0<>,S15:327.i 

'.,410,021 

243:851$ 

35,329 

09.571:473$ 

4,395,292 

1903   

2.205:429$ 

141,730 

330:859$ 

20,700 

i.931:j70.x 

121,030 

1909   

140.605:21('4 

S, 851,019 

181:795$ 

11,40.S 

110.023:421$ 

S,S40,211 

Commercio  exterior  do  Brazil 

GontlnunçAo 


IMPORTAÇÃO 

MIL  Rl^-ia  PAPBI. 

HQUtVALBNTB  UM  C 

1908 

1909 

1910 

1908 

1909 

1910 

Janeiro  

59.104:893$ 

40.814:812$ 

60.549:415$ 

3,097,904 

3,054,104 

3.784,341 

Fuvoroiro  

48.901:151$ 

42. 609: 598$ 

1 

48.586:007$ 

3.059,500 

2,669,628 

3,030,609 

Março  

53.077:327$ 

46.829:022$ 

60.528:085$ 

3,358,327 

2,929,919 

3,7S;).00'.i 

■A-oril  

49.279:927,«; 

42.788:582$ 

49.!)74:1S0$ 

3,083,204 

2,677,072 

3,123,:;89 

M.iio  

42.400:389;$ 

44. 3 i<: 305$ 

52.301:08i)$ 

3,656,539 

2,771,771 

3,401.r,l.( 

Junho   

43.170:185.4 

44.831:247$ 

61.533:20i$ 

2,700,947 

2,805,081 

4.002,00:; 

Seis  meze  

296.593:872$ 

270.332:406$ 

333.472:635$ 

18,550,427 

16. «107,575 

21,131,033 

ESPKCIIiS  METALLICAS  i:  NOTAS 

DE  BANCO 

ESTRANTtBIRAS 

Janeiro  a  junho  

1.055:273.? 

13.282:403$ 

120.513:925$ 

66.035 

830,369 

8.120,171 

EXPORTAÇÃO 

Mercadorias 

Janeiro  

Fevereiro  

Março  

Abril  . 

Maio  .... 

Junho   

63.101:306$ 
61.511:837$ 
57.633:409$ 
35.925:3173 
49.300:571$ 
32.874:448,5 

98.174:587$ 
87.16P:071<: 
76.777:406$ 
46.063:603$ 
37.330:578.< 
30.055:783$ 

09.552:884.4 
77.138:205$ 
86.899:965$ 
79.002:789,4 
40.;)07:(i02$ 
41.629:307,< 

3,947.975 
3,848,644 
3,602,913 
2.247,932 
3.088,710 
2,036,734 

6,142,303 
5,453,742 
4.803,587 
2,881,974 
2,333,163 
1,878,488 

4,347,684 
4,821,142 
5.431,252 
4,978,923 
2,013,180 
2,788,838 

Seis  mezas  

300.413:088$ 

375.571:028$ 

395.200:752$ 

18,792,917 

23,493,257 

25,013.030 

DIFFBUENÇA  DA  EXPORTAÇÃO 

BOnRB  A  IMPORTAÇÃO 

Janeiro  a  janho  

3.821:216$ 

105.238:562$ 

61.728:117$ 

836,490 

6,585,082 

3,881,045 

r—  ii  V  ■  . 

V 
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CHEQUES  E  CAMARA  DE  COMPENSAÇÃO 

Occorreu-me,  em  1908,  quando  Ministro  da  l^a/enda,  suscitar  do 
Poder  Legislativo  a  votação  de  uma  lei  orynnizadora  do  inslitulo  jurídico 
commercial  dos  cheques  apenas  clementurmenLo  esboçíido  noO>digo 
Commercial,  loin.  L 083,  de  22  de  agosto  de  18('.0  e  decreto  n.  2.694, 
de  17  de  outubro  do  mesmo  anno. 

Porque  i)ersistem,  ainda  mais  inslanta=5,  o.s  razões  que  me  sugge- 
riram  essa  iniciativa,  entendo  util  repnxluzir  aqui  a  exiwsição  que  offe- 
reci  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  e  o  projecto  que  S.  Ex.  enviou,  entào, 
em  Mensagem  ao  Congresso  Nacional. 

Exm.  Sr.  Presidente  da  Ropublica  —  De  accôrdo  com  o  programma 
financeiro  que  o  Governo  tem  se  e-slorrado  por  cumprir,  tanto  (luanto 
lhe  permittem  os  recursos  do  paiz,  vai  diminuindo  embora  lentamente, 
amassa  de  papel  inconversivel  que  constitue  o  nosso  meio  circulante. 
A  valorização  da  nos.sa  moeda,  conseguida  com  grandes  vantagens 
para  o  desenvolvimento  da  nossa  riqueza,  tem  posto  em  evidencia  a 
eíTcacia  do  plano  financeiro  em  boa  hora  adoptado.  Para  que  se  har- 
monizem, porém,  as  imperiosas  exigências  deste  plano  com  a  neces- 
sidade não  menos  imperiosa  de  facilitar  as  operações  commerciaes 
e  evitar  pressões  monetai'ias,  pareceu-me  urgente  a  adopção  de  me- 
didas complementares,  entre  as  quaes  nenhuma  tem  sido  mais  util- 
mente empregada  que  a  dos  cheques,  por  cujo  intermédio  se  operam 
avultadas  transacções  com  quantidade  relativamente  pequena  de  nu- 
merário. 

A  instituição  dos  cheques,  largamente  usada  em  todas  os  paizes 
em  que  vigora  o  regimen  de  papel  conversível,  não  tem  tido  infe- 
lizmente em  nosso  paiz  o  desenvolvimento  que  tora  para  desejar,  de- 
vido em  grande  parte  á  deficiência  das  nossas  leis.  O  Código  Com- 
mercial é  omisso  ;  os  preceitos  que  se  encontram  na  lei  n.  1.083,  de 
22  de  agosto  de  18G0,  e  no  decreto  n.  2.69-4,  de  17  de  outubro  do  mesmo 
anno,  não  satisfazem  por  incompletos. 
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No  inluilo  do  supprir  esla  lacuna  da  nossa  legislação  o  nllondor 
ús  necessidades  do  commercio,  dolando-odo  um  instrumento  de  maioi' 
efflcacia  para  o  desenvolvimento  de  suns  trflnsopç(3os,  elaborei  o  pro- 
jecto de  lei  que  tenho  o  honra  de  submetler  i\  apreciação  doV.  Ex., 
procurando,  tanto  quanto  possível,  assignalar  a  figura  jurídica  do 
cheque,  pondo  o  sacado  ao  abrigo  de  sorprezas  por  parte  do  portador 
e  ao  mesmo  tempo  cercando  do  parantias  o  sacador,  o  endossante  o 
quantos  figurarem  no  mesmo  titulo. 

Assim  definidos  os  caracteres  do  clieque,  a  pratica  demonstrará 
as  vantagens  deste  instrumento  de  pagamenlo,  de  modo  a  generalizar 
o  seu  emprego,  evitando  a  deslocarão  do  numerário,  sem  prejuízo  de 
outras  applicaçues,  dando  naturalmente  logar  á  organização  de  asso- 
ciações destinadas  ao  encontro  ou  compensação  de  contas,  i-epresen- 
tadas  pelos  cheques  emittidos . 

Este  processo,  usual,  na  maior  parte  das  grandes  praças  com mer- 
ciaes,sópelo  motivo  já  exposto  ainda  não  foi  definitivamente  adoptado 
entre  nós,  pois  de  pouca  duração  foi  a  tentativa  de  1889. 

Caso,  portanto,  mereça  a  approvação  de  V.  Ex.  o  incluso  projecto 
de  lei,  se  dignará  Y.  Ex.  su.jeital-o  à  deliberação  do  Congresso  Nacio- 
nal, que  o  emendará  coma  costumada  sabedoria . 


projegto..j:)e  lei  sobre  cheques 

Art.  1.0  Cheque  é  ord£m  de  pagamento  ú  vista,  sacada  contra  i?anco 
sobre  saldo  disponível  em  conta  corrente. 

Art.  2.''  Deve  ser  datado  e  assignado  pelo  sacador,  com  i.n4ícação  do 
logar  onde  é  feito. 

Em  falta  dessa  indicação,  presume-se  passado  no  logar  onde  tem  de 
ser  pago. 

Art.  3.0  Pôde  ser  ao  portador,  nominativo  ou  áofdtem.  O  çlieque 
ao  portador  transfere-se  por  simples  tradição  e  é  pagaveí  a  quem  o 
apresentar.  O  nominativo,  com  clausula  á  ordem,  é  mnmissml  por 
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via  de  endo9s<3,  que  póclo  ser  cm  brnnco,  C(  mlondi  •  .sóineiUo  n  assi|>naUira 
do  endossante. 

Art.  4."  O  cheque  duve  ser  uprcsoiUado  donlivido  lresdio,s,(iuoiulo 
passado  no  pra<;Q  onde  tem  do  sor  poíí<\  e  de  sois  diiw,  qu;iii.!<i(.;m  oulra 
pra(;a.  NSo  sc conta  no  prazo  o  dia  da  doU». 

Art.  5."  O  iwrtador  que  ní5o  apresentar <j  choque  no  i)ia//)  h2i;[\\,  ou 
deixar  de  protcslal-o  por  falta  do  po^jamento,  pei-dera  direito  eac(;à'j 
contra  os  endossantes  e  abonadorcs. 

Se  durante  este  prazo  houver  .sullicientc  piovisâo  do  fundos,  que 
deixou  de  existir  som  iacln  do  .sacador,  taml>em  este  ticarii  exonerado. 

Art.  6."  Aquelle  que  emiltir  clieque  sem  data,  com  duta  falsa,  ou 
que  por contra-ordem  procurar  frustrar  o  seu  pagamento  sem  motivo 
legal  fica  sujeito  á  multa  do  10 '  „,  além  dos  juros  da  móra . 

Art.  7.°  Aquelle  que  cmittir  choíiue  sem  ter  saldo  su/liciente  dis- 
ponível em  poder  do  sacado,  incori-e  nas  penas  de  estellionato  (art.  338 
doCod.  Pen.) 

Art.  8."  O  beneficiário  adiiuire  a  provisão  de  fundos  desde  a  data  do 
cheque. 

Art.  9.°  O  cheque  ó  titulo  mercantil.  São-lhe  appl  içáveis  as  die>ix> 
siçòesdoCod.  Comm.  sobre  letras  ([uantoi^  responsabilidade  solidaria 
do  sacador,  abonador  e  endossantes,  pi-otest^),  acção  regressiva,  inter- 
venção, extravio  do  titulo  e  prescripção. 

Art.  10.  O  cheque  é  i.sen  to  de  sello.  As  cadernetas  dos  banco?  pa- 
garão, antes  do  primeiro  lanraraento,  o  sello  na  proporção  de  li^õOO  por 
cinco  folhas,  comportando  cada  um.a  somente  tres entradas. 

Art.  11.  O  visto,  carimbo  ou  marca  do  sacado  assegura  ao  cheque 
a  prioridade  sobre  outros  do  mesmo  sacador,  que  forem  apresentados  em 
data  posterior. 

Art.  12.  Se  o  portador  consentir  que  o  sacado  marque  o  cheque  para 
certo  dia,  exonera  todos  os  outros  responsiu-eis . 

Art.  13.  O  sacado  poderá  exigir  explicações  ou  garantia  para  pagar 
o  cheque  roto,  mutilado,  partido  em  diversos  pedaços,  contendo  borrões 
ou  emendas, ou  data  suspeita. 
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Art.  14.  Só  pôde  ser  pago  a  um  banco  o  cheque  cruzado,  isto 
é,  atravessado  por  dois  traços  parai lelos ;  e  se  o  cruzamento  con- 
sistir no  nome  de  um  banco,  só  a  este  poderá  ser  feito  o  paga- 
mento. 

Art.  15.  O  recebimento  dot  cheque  das  mSos  do  sacador  ou 
endossante  importa  o  pagamento  effectivo  de  seu  debito,  desde 
que  exista  sufflciente  provisõo  de  fundos,  disponível  em  poder  do 
sacado. 

Art.  16.  Apresentando-se  ao  mesmo  tempo,  a  favor  de  diversos, 
muitos  cheques  do  mesmo  sacador,  sommando  quantia  superior  ao  seu 
credito  disponível,  será  recusado  o  pagamento  a  todos. 

Se  forem  de  differentes  datas  serão  preferidos  os  mais  amigos. 

Sendo  todos  em  favor  da  mesma  pessoa,  ou  apresentados  por  um  só 
portador,  serão  pagos  primeiro  os  de  maior  importância,  seguíndo-se 
os  outros  até  onde  chegar  a  provisão  disponível . 

Art.  17.  Havendo  dífferença  entre  a  quantia  em  algarismos  e  a 
enunciada  por  extenso,  será  paga  a  menor  das  duas. 

Art.  18.  O  cheque,  como  titulo  liquido  e  certo,  dá  logar  a  acção 
de  10  dias. 

Art.  19.  As  cadernetas  que  os  bancos  emiltirem  para  0'serviço 
das  contas  correntes  de  movimento  conterão  impressos  os  ar ts  G\  7", 
10  e  U, 

Art.  20.  Revogam-seas  disposições  em  contrario. » 
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o  exercício  financeiro  de  1909,  regido  pela  lei  ii.  õU,  de  2õ  de 
junho  de  1908,  teve  a  recoita  orçada  em  2.4õ7:0/i.5$718  e  a  despeza 
fixada  em  2.45õ:496$3.42.  A  receita  arrecadada  montou  a  /i-.(J44:392.'i;8õ8; 
cifra  que  não  exprime  exactamente  a  receita  orçamentaria,  pois,  estão 
computados  1.891:õ92$260  recebidos  por  conta  do  empréstimo  que 
o  Estado  contrahiu  no  estrangeiro. 

Feita  a  deducção  respectiva,  fica  ella  em  2.752:800$098. 
Convém  salientar  que  muito  contribuiu  para  esta  renda  a  arreca- 
dação feita,  pela  ReceJ^edoria  Central,  que  attingiu  a  1.72G:162$468. 
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ir  de  presumlp  que  o  exercício  de  lOlO  produzo  altida  mais  <iue 
o  de  1909í  pois  no  pi-imeiro  ti-imostre  já  so  aí-recodou  cerca  de 
1.000:000!|íOOO. 

A  despeza  foi  fixada  em  ..    .    .  2..i55:4or)!jt,s;2 

lendo  sido  eíTectuada  orn  .    .    .  4. 157:742$r)Gr) 

sendo:  despeza  ordinnrin  .    .    .  2 . 203 : 030$89."j 

Gxíi-aordinaria   501  :3,s;í$O0O 

movimento  de  fundos  .    .    .    .  1 .0n0:r.7Sí770 

oiwraròes  dc  credito   101:000$000 

saldo  em  mão  de  cxactoro^   .    .  : 'j(i9$0.'iG 

divida  passiva   1 17:2r,;i$.i50 

o  mais  as  dospezas  das  wiixas  de  nmorti/H.vlo,  a-ricnla  e  escolar. 

Nas  operações  de  credito,  movimento  de  fundos  e  despezas  extra- 
ordinárias estão  incluidas  as  importâncias  applicadas  no  capital  do 
Banco  do  Estado  de  Alag.«s,  empréstimos  ás  Intendências  de  Maceió, 
Penedo  e  Pão  de  Assucar,  ás  Companhias  das  Aguas  de  Maceió,  de  Óleos 
Vegetaes  da  União,  Pilarense  de  Fiação  e  Tecidos,  á  Fabrica  de  l^endas  de 
Ramos  &  Gomp. ,  do  Pilar,  ao  Montepio  dos  Servidores  do  Estado  e  mais 
ini.-OOO-s  do  resgate  de  apólices  estadoaas. 

Estáquasi  inteiramont"  conj n rada  a  l remenda  crise  financeira  que 
llagellou  o  Estado.  AttcMidendo  ã  mellioi-ia  da  situara. .  do  Erário  publico 
estadoal,  o  Governo  mandou  extinguir  o  desi^uito  do  õ  %  a  (lue  eram 
submettidas  todas  as  quantias  pagas  poios  cofres  puhli,;os,  a  titulo  de 
ordenados,  gratilicações,  pensões,  subveiK.-ões,  porcentagens,  etc. 

No  exercício  de  1908,  ao  envez  do  que  tem  occorrido  sempre,  a 
receita  decorrente  da  exportação  do  algodão  produziu  menos  que  a  do 
assucar,  pois,  a  arrecadação  do  assucar  rendeu  369:4  tõsiõOa  e  a  do 
algodão  302:7õ8$737. 

Essa  mesma  receita  pruvenienle  da  exportação  do  algfxláo  elevou-se 
a  quasioduplodadel908,quefoiapenasdel69:976$I22.  Tal  elevação 
se  explica  não  só  pelo  facto  de  ter  sido  a  safra  maior,  mas  também  e 
principalmente  pela  mellioi"  cotação,  obtida  em  1 909 . 
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Em  1  de  agosto  de  1906  foi  em  Pari/  assignado  um  contracto  do  em- 
préstimo ao  Estado,  de  £  500.000,  ao  lypo  de  80  e  juros  de  5 
realizando-se  então  apenas  uma  parte,  no  valor  de  £  200.000. 

Consoante  as  clausulas  do  contracto,  essas  £  200.000  deveriam 
ser  pagas  em  quatro  prestações  de  £  -40.000,  vencíveis  em  15  de  de- 
zembro de  1906,  15  de  fevereiro,  15  de  abril  e  15  de  junho  de  1907 . 

Por  conta  dessas  prestações  foram  gyrados  sobre  o  Crédit  Depar- 
tamental tres  saques,  deixando  de  ser  feito  o  quarto,  porque  elle,  depois 
de  ter  acceito o  terceiro,  recusou-se  a  eíTectuar  o  respectivo  pagamento. 

Enviado  á  Europa,  o  Secretario  do  Interior  informou  ao  Governador 
que  o  meio  de  evitar  prejuízo,  de  que  o  Estado  estava  ameaçado,  seria 
tomar  as  £  300.000  restantes.  No  intuito  de  evitar  tal  prejuízo,  o 
Governador  pensou  dever  assentir  na  integraliza(,ào  do  empréstimo  de 
£  500.000. 

Tendo  occorrido  novas  e  imprevistas  difficuldades,  a  incumbência 
commettida  ao  Secretario  do  Interior  não  estava  ultimada  até  a  dala 
da  Mensagem  de  18  de  abril  do  corrente  anno. 

Entretanto,  o  preposto  do  Governo  contractou  o  levantamento  das 
ultimas  £  300.000,  ficando,  porém,  com  direito  de  opf;ão,  até  março 
ultimo,  de  £  100.000  dessas  300.000. 

Por  conta  do  empréstimo  foram  enviadus,  em  14  de  abril  de  190Í), 
mil  contos  de  róis ;  posteriormente,  foram  gyrados  os  seguintes  saques: 
n.  4,  de  £  26.000,  contra  o  Banque  France  Americaine,  ao  cambio  de 
15  7,„ ;  n.  5,  contra  o  mesmo  Banco,  de  £  20.000,  ao  cambio  de  15  "/,^ ; 
n.  6,  de  £  16.000, contra  De  Beclcer,  de  Pariz,  ao  cambio  de  15  'I,,; 
n.  7,  contra  o  Banque  France  Americaine,  de  £  10.000,  ao  cambio  de 

15  í! 

í  * 

Foi,  pois,  rc(Y)llii,Jaao  Thesouro  do  Estado,  depois  quo  o  enviado 
do  Governo  está  na  Europa,  por  contado  empréstimo,  a  importância  do 
2.042:9698300,  lendo  conseguido  nào  só  integralizar  o  pagamento  do 
terceiro  saque  que  o  Cródii  Departamental  se  recusou  efíectuar,  in- 
demnizando os  Srs.  Iloltinguerà  Comp.,  agentes  do  Banco  do  13rasil 
em  Pariz,com  a  importância  de  £  20.000  e  os  juros  da  mora,  mas, 
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tambem  occorrou  ao  pagamento  das  quantias  correspondente?  ao  serviço 
de  juros  e  amortização . 

Com  o  producto  do  empréstimo  e  os  reddi tos  orçamentários  foi  sol- 
vida uma  divida  íluctuanle  de  côrcn  do  2.r)00:0u0!?.  emproírodos  mil 
contos  no  Banco  do  Estado  de  Alagoas,  foi-am  res^jaiados  cèrca  de 
270:000$  de  apólices  esladuaes,  emprestadas  290:000!$  ás  Fabricas  do 
Rendas  do  Pilar,  Companhias  das  Aguas,  Oleos  Vegetaes,  Pilarense  de 
Fiação  e  Tecidos,  e  ainda  ás  Intendências  de  Maceió,  Penedo  e  Pão 
de  Assucar  e  ao  Montepio  dos  Servidores  do  Estado,  290:000$  e  outros. 

Existe  ainda  em  cofre  um  saldo  em  dinheiro,  de  1 .05/h:8r)6$7GS. 
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títulos  da  RRORITi 

Id03 

1904 

1905 

I90G 

1007 

Património  do  Esltdo  

483:787.'Ji 

519:541.x 

250: 00 1.'^ 

Voiícja  dQ  torraa  ê  bous.   .  . 

800:074:1 

318:373] 

lui;080.< 

Alugueis  0  arrondnmonlos.  , 

!31 :8S3.i 

223:0'8í 

201:108. 

52:338.'^ 

Estradas  de  forro  

— 

— 

Juros  e  dividendos  .   .   .  . 

— 

— 

Prodomipio  ludu^rial  do  Estado  .  . 

190:780.< 

19B:407.'< 

39:894$ 

Bstradas  do  forro  

_ 

. 

— 



— 



210:015í: 

196:7!i0.i 

199:407.4 

39:-394.v: 

Impostos  0  contribuicuos  

17.550:527§ 

IS  591 -Wii 

A\'  •  (/Vil*  \JQ\J,> 

■  .vi. #113 

14.030:91/$ 

— 

|7  V  nAi«f  n  Ann 

17.2fl.''):095.< 

18.3)1: ISftj 

14.003:413.< 

12.753: 107:^ 

— 

— 

— 

— 

— 

Industria,  profissão  o  emprc- 

?5M3G.i 

34:790.-í 

148:851.'; 

925:785.>i; 

734:784$ 

Propriedadc  immovoi   .   .  , 

il9:97C.S 

257::>48.í 

40Q.  nfu\% 
lVo:u;'./,;£ 

522:906$ 

Heterogénea  e  eventual .  .    .  . 

233:792: 

1.100:925.^: 

92:994.'!: 

1.4<0:423.< 

433:000$ 

Sello 

U0:590.i 

119:407s 

— 

17<):228.í 

127: 

Outras  receitaç   ,   .  . 

143:202$ 

1 .077: 4.^íj4 

92:<;94.'; 

1.207:195$ 

30;>:883.<< 

Receita  extraordinária  

2.3G5.';GG3.s 

2.504 :302.<|; 

2.002:731$ 

7.028:420$ 

2.052:837.'; 

2  305:003.* 

2.504:303$ 

2.008 :734< 

1.928:420$ 

2.152:237.< 

Empréstimos  

5.100:000$ 

500:00().i 

Total  (la  receita  ordinária  .... 

18.GG5:8'.)9s 

20.470:918$ 

15.233:089$ 

15.422:290$ 

14.932:189.^ 

*     *      »      exlraordinaria  . 

2.365:063$ 

2.504:302§ 

2.00á:734.< 

7.028:420$ 

2.G52:237.i 

Total  geral  da  rocei  l.i  .... 

21.030:902.4 

22  975:280.} 

17.830:423$ 

22.450:710$ 

17.584-4204 

TITOLOB  DA  Z>ES\'P.7.\ 

503: 023 j 

5G9:245.i 

048:Gt>l!< 

544:030$ 

492:170$ 

Legislativo  ,  , 

320:187$ 

479:919$ 

322:899.4 

298:951$ 

425:391$ 

Hygiene  c  assisloncia 'publica  .   .  . 

248: 160$ 

33i):140$ 

10:>:908$ 

103:2.59$ 

105:098$ 

InstructSo  publica  

1.431:848$ 

1.501:G89!< 

1  054:742$ 

1.254:178$ 

1.020:630$ 

070:084^ 

085:340$ 

483:115$ 

070:821$ 

530:807$ 
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1906 
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DofcsA  e  RBgiirnnc.i  publioa  .    ,    ,  . 

2.717:  SW.. 

s  r>:iO:r>tOj 

i.s7r):si:,. 

2.215:301.4 

1.831:0Sfl| 

Cobrança  (lo  ilicollofi  0  itnpoatoN   .  , 

7ri('):  mi 

738:-(7tW 

93S:N77s 

I.()OO:052.< 

9S5-1SM 

SorviçoR  pubiloos  

878: 507^ 

(JíO:725.^ 

7eS: 120 

474:5031 

•2  542:2703 

2.959: 978« 

2.471;625j 

1.364:410$ 

Compra  de  bons  do  raiz  

— 



AliORontadorla  o  montepio  .   .    .  . 

37:;:  loi.í 

z91:10r>< 

411:181.? 

215:989$ 

Sorviço  diplomático  e  consular  .    .  . 

— 

__ 

■ 



— 





ImmigraQSo  o  emigravão  

707:080| 

522:000.S 

490:607| 

758:867$ 

Evoatuaes  e  hetorogi>a«!aK   ,   .   ,  , 

3.037: 102^ 

■1.640:870$ 

6.392:542$ 

4.091:620$ 

Serviço  da  divida  

3,275:91!:$ 

■  •  *  f  1  ■  ■14  J3 

Externa  fundada  .... 

1.616:636$ 

l.S34:021it 

Araorti/açXo   ...  , 

_ 

) 

5  1.616:636$ 
I 

1.834:021$ 

SS4-2.')8< 

Jl*OV:'a  Jolç 

J    KOJL  ,  4  COA 
I  ..)>1  >  l?of 

Vw  '  •  1 ' 

9io.i4a$ 

>      001 ■  GoO^ 

1  ,OVtf  «Ool,^ 

i,>>o-i:i9o^ 

vZi i 174^ 

846:145$ 

Klucluanto  

2.391  :G01.i 

3.9õ5:090:J 

2.690:262.4 

3.120:568$ 

2.262:922$ 

|2.39i:tWl$ 

2.600:262.? 

3.120:r>68$ 

2.262:922$ 

Garantia  do  juros  ,  . 

Total  gorai  da  dospoza  .... 

17.210::'51s 

21.121:748^ 

1S.801:8')7$ 

íí2.j7õ:512$ 

16.531:184$ 

A  receita  orçada  para  o  excrcicio  de  1909  Ibi  do  12.741:000$,  ele- 
vando-.se  a  16.845:585$063,  o  que  domon.-^Lra  um  auffmeiito  na  arrecada- 
ção de  4. 104:585$063. 

Esse  accrescimo  não  foi  a  consequência  de  um  augmento  da  pro- 
ducção,  mas,  sim  devido  aos  altos  preços  a  que  tem  attingido  a 
borracha,  o  que  deu  logar  a  que,  só  na  verba  —  Exportação  —  que 
estava  orçada  em  8.910:000$,  obtivesse  o  Estado  13.693:210$852,  nSo 
alcançando  as  verbas  do  —  Interior  e  Renda  com  applicação  especial  — 
as  previsões  orçamentarias. 

Acontece,  porém,  que  as  20  7„,  tirados  da  arrecadação  geral,  no 
valor  de  2.372:649$432  para  o  serviço  da  MarseUlaise,  e  a  differença 


n  menos  obtida  na  Verba  —  Renda  com  applicaçao  especial,  que 
foi  orçatta  em  2.500:000$  e  só  aeiinglu  a  1 .908:919$747,  represen- 
tandp,  portanto,  591:080^253,  além  dos  snpprimentos  foilos  para 
Decorrer  a  pagamentos  do  exercido  de  1908,  annullam  o  excesso  da 
arrecadação  geral  deste  exercício  de  1909. 

'  No  encerramento  deste  exercício  o  estado  das  caixas  do  Thesouro  era 
o  seguinte  : 

Caixa  geral  : 

Em  moeda   4:108^496 

Caixa  de  depósitos  e  cauções  : 

Em  moeda    .    .    ..  111:198$956 
»    valores  .    .    .  243:370$565 

354:569$521 

Caixa  de  intendências  : 

Em  moeda   135:526$356 

Caixa  de  montepio : 

Em  moeda   22:254$213 

Caixa  de  juros  e  amortização  de  apólices  : 

"^oeda   58$669 

516:5178255 

Durante  a  administração  actual  do  Estado  foram  arrecadados  : 
De  23  de  julho  a  31  de  dezembro 

<^<^^^0S   5.547:019$310 

^ra  im   .   16.845:585$0G3 

»    I9l0até31  demaio  .    .    .    .  9.358:854$975 
Saldo  de  1908   34:809$746 

1  31.786:269S;094 
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ImpoKuniíia.que  l'oi  dispendida  : 

Em  1908  '   .    .     8.467:33fi!?.U0  • 

»    1909   14..t83:823i?;45õ 

»    lOiO   7.209:826si5H71 

30.1G0:98Gíi!2GG 

Com  o  saldo  existente  ....  1.625:2821*5828 

31 .786:269S09Í 

Só  na  Sociôté  Maraeillaise^  para  o  serviíjo  do  empréstimo,  juros  e 
liquidação  do  adiantamento  de  dois  mil  contos,  foram  appl içados 
8.183:267$608. 

A  divida  fluctuante,  no  principio  da  actual  administração,  era  de 
31.708: 336i!;890,  além  de  outras  que  têm  apparecido  e  de  que  o  Thesouro 
não  tinha  noticia. 

Essa  divida  está  reduzida  a  23. 103:166$039. 

São  dois  os  compromissos  do  Estado  no  estrangeiro,  amlxjs  com  - 
a  Sociôtô  MarseiUmse :  um  firmado  em  contracto  de  23  de  maio  de 
1906  e  outro  por  accôrdo,  sem  escriptura  publica,  pelos  representantes 
do  Estado  em  Pariz,  com  autorização  do  Governo,  realizado  em  outu- 
bro desse  mesmo  anno,  sob  o  titulo  de  adiantamento^  no  valor  de  dous 
mil  contos  de  réis. 

Este  vence  os  juros  de  5  7,,  ouro,  ao  anno  e  é  amortizável  por^^ 
annuidades  estipuladas  no  contracto  e  nas  oÍDrigações  ;  tem,  além  de 
outras  íçarantias,  o  valor  de  uma  annuidade  em  dinheiro,  na  impor- 
tância de  4.620.000  francos,  immobilisada  na  caixa  do  banco  pre- 
stador; aquelle  vence  os  juros  de  6  7o.  capitallsados  de  3  em  3  mezes 
e  tinha,  além  disso,  o  bónus  de  l  7o  cada  anno  de  sua  duração  e  devia  ser 
pago  em  duas  prestações. 

O  maior  compromisso  externo  do  Estado  é  o  empréstimo  de  5  °/, 
ouro,  de  1906,  realizado  com  a  Sociétô  Marseillaine  de  Crédit  InduMriel 
et  Commevcial  et  de  Dêpóts. 

Os  84  milhões  de  francos,  a  que  se  refere  o  art.r  do  contracto, 
firmado  em  23  de  maio  de  1906,  produziram  70.622.450  francos, 
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representados  em  168.000  obrigações  ao 

1  Oe  meio  ;e~'"  '°  ^ 

8.185  255  "°  '"^  da  ««^''«í  cie 
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_ 

 . 

Venda  de  lerrnR  •  bens.    .  , 

— 

-  ■ 



Alufjuois  e  nri  cmlamonto  .  , 

- 

— 

87:803$ 

— 



Estradas  de  ferro   .    .    .  . 

— 

— 

— 

_ 

Juros  e  dividendoR    .    .  . 

— 

— 

— . 

-. 

Predomínio  Induslrinl  do  Estado    .  . 

14<):GiO^ 

335:48-t4 

170:918$ 





Estradas  de  Torro  .... 

131:<)75í 

893:718.^ 

141:103$ 

— 



Túlcgraphos  

-- 

— 

— 



_ 





Outros  .scr7Íi;os  

17:(W4.-; 

41:700^ 

2e:7í)5s 

ImiMslos  c  Coatribui<;õ(>-i  

7.79;):-1C8| 

8,83'>:7|(i.'i 

7.187:190$ 

ImjHirtação  ••..*.. 

ExiKjrt.ição  

0.8.St:UG$ 

«.SOS:."»!)!:? 

4.806:8409 

Consumo  y  .  . 

48:035^ 

04:738$ 

~ 

Industria,  proAsilo  e  ennpre- 

9G6:752:i 

1.500:194$ 

1.483:853$ 

- 

— 

Propriedade  immovel-  .—  .  . 

5(4:600$ 

605:009$ 

722:305$ 

Heterogénea  lí  ventual  

2.827  :9;í3.-} 

1.24G:098| 

8r)8:877$ 

Siíllos  

110:130$ 

124:888^ 

185:l(i0j: 

— 

— 

8.111:797? 

1.181:B10^ 

727:711? 

— 

— 

Receita  extraordinária  

15.C00:0S8f 

IS  Oã5:89e| 

0.090:701$ 

— 

— 

18  085:808. 

0  096:704$ 

Total  d.i  receita  ordinária   .    .    .  , 

10.173:041.« 

10.418:898$ 

8.818:883$ 

— 

Totai  da  receita  extraordinária.    .  . 

15.G00:â8!!l$ 

18.085:898;if 

0  096:701$ 

— 

Total  cerai  Ha  pt^oAiti 

e*?  773-729Í 

fcO  a  'f  t  V  ■  &0'|Ç 

TfFTTTns   11.  T\DOtiDT. 
AikUijUO  LIA  UKSrllZA 

Executivo  •    .   .  . 

W:878$ 

57:047| 

50:881$ 

404:1074 

4<8:453| 

58:8830 

Hygione  e  assistência  publica  •    .  . 

849:303.^ 

637:503$ 

354:007$ 

Instrução  pnbllca  

l.').40:750? 

1.498:888$ 

800:878$ 

•'"«"«a  

10.03:843:} 

1.114:410$ 

958:878$ 
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Dofoaii  o  segni-anon  publica  .  .  .  , 
Cobrança  do  direitos  o  impostos.  . 

Serviços  puWicos  

Obras  publicas  

Compra  do  bens  do  rniz  .  . 
Aposentadoria  e  montepio.  . 
Serviço  diplomático  o  consular  . 

Propaganda  

immigração  o  omigração.  . 

Navegação.   ,  M  

Heterogénea  o  eventual   .  . 

Serviço  da  divid.i  

Ii)xtcrna  fundada  .... 

Ainorliz.ii.-iio  

Juros  .... 
Interna  fundada  . 
Amortizai;)ío. 
Juros  .... 
Fluctuante  

Amortização  .... 

Juros   

Garantia  de  juros  .  . 


1003 


8.»Ve:0ri7.<j: 
147:473$ 

l.Ú18:478| 
S32: 127.^ 
.'^0:000$ 
r)i)4:877$ 


1904 


Total  geral  da  recoim 


115:600$ 
1.695:5-il$ 
15. 33.1. -2905 
1.098:-i28.< 

1.092:48S.'i 

470:421.']: 

479:481.- 


1.751:441$ 

i'l3.701:4M,S 


8.307:082$ 

lS8:£79j 
1.330:677$ 
873:000$ 
040:300$ 
&S4:0Í1$ 


1.140:428$ 
16.4S2:238$ 
1.076:143$ 
1.073:14.'?$ 

433:290$ 
iS3:290$ 

14.922:805$ 
1-1.928:805$ 


1905 


2.U31:-S1$ 
£27:030$ 
1.043:954$ 
1.25S:050$ 

471:625$ 


2.r>4«:10S.i  87.303:040$ 


3.716:082$ 
5.801:027$ 
1.073:023: 
1.073: 023í 

311:377$ 
37I:,j77.« 

3.847:027$ 
3.817:027.* 


looe 


17.39l:93S$ 


1007 


A  receite  orçada  para  1908,  de  accôrdo  com  a  lei  „.  70-i  de  ->  d. 
setembro  de  190G,  mandada  vigorar  pelo  decreto  n.  õlO,'  de  31  de 
dezembro  de  1907.  foi  de  8.404:000$.  sendo  arrecadada  a  importân- 
cia de  9  488:708$745,  ou  para  mais  1.024:708$745. 

A  despeza  foi  calculada  em  11  2ns-77c;«(!ir      j  ... 
j    .„  '  "5*346.  sendo  oirectuada  a 

de  12.013:892*944.  ou  para  mais  1 .403: 1 17!f598. 

A  receita  extraordinária  montou  a  4.l52  955t%7r  nno  „ii-  ■  ■ 

"...  1 1).. .  y^o:fo  /  b  que,  addicionadu 

li  arrecadada,  elemu  a  receita  geral  a  13.041:604*321. 

A  despeza  axtraordinaria  importou  era  945:9878435  que  reunida 
&  ordinária  effectuada,  elevou  a  despeza  geral  a  13.559:880^379 


'  .  .  -  125  - 

Apurou-sè,  pois,  o  saldo  do  81:783$9'12  que  passou  pai-a  o  exer- 
cício de  1909. 

Feita,  porém,  a  comparação  enli-e  a  receita  ordinária  arrecadada 
e  a  despeza  ordinária  realizada,  resulta  um  de/lcit  de  3. 125: 184s!>i(i9, 
coberto  com  o  producto  da  receita  extraordinária. 

A  divida  fluctuanle,  em  1907,  excluída  a  proveniente  da  Caixa 
Económica,  era  de  r).827:õ'l2$732  ;  essa  mesmo  divido  em  1908  era  de 
9.081 :33i$642,  ou  mais  3.2(U  :788lí;910. 

A  divida  consolidada  interna  teve  uma  diminuição:  ei-a  em  lb07  de 
17.580:500$,  ficando  reduzida,  em  1908,  a  17.5155:500$,  ou  menos 
20:000$,  resultante  do  resgate  de  apolice-s. 

A  divida  externa (lue  era,  em  1907, au cambio  par,  lo.r)83:3:j.Sí<l7l, 
baixou  em  1908  (cambio  par)  a  13 . 450: 1 12:^983,  ou  menos  227 : 125i!;i88.  " 

Os  depósitos  da  Caixa  lilconomica,  que  em  1907  montavam  a 
õ. 782: 3941^111,  elevaram-se,  em  1908,  a  5.9-40:735íf;687,  ou  mais 
158: 341 $576. 

Os  depósitos  de  orpliàos  e  inlordictos  que,  em  1907,  eram  de 
905 :065$G*8,  diminuíram,  em  1908,  para  808: 032!(;902. 
O  movimento  dos  depósitos  c  cau<.-òes  foi  o  seguinte: 

1907   87S:518$009 

1908   1.0G6:247!Í;373 

Di llerenga  para  mais  .    .    .  187:729!^3t)4 
Banco  de  Credito  da  Lavoura  da  Bahia: 

Importância  arrecadada  do  Imposto  de  l  °/o,alé  31  de  dezembro 
de  1008,  2.586:8D2$484. 

Importância  enlreyuc  ao  Banco,  alé  31  de  dezemI»ro  de  1908, 
1.819:413!Í5598. 

Keceila  ordinária  arrecadada  9.488:70S$745. 

Beceila  extraordinária  4. 152:955$570. 

Despeza  ordinária  paga  12.G13:892$944. 

Despeza  extraordinária  945:987íí435. 


Quadro  da  arrecadação  da  recella  de  1900  a  1908: 


1900. 
1901. 
1902. 
1903. 
190-4. 
1905. 
1907. 
1908. 


R  'Cuilii 
nrrocn  Ioda 

12.820:373$978 

11.228:338í!;466 

10.680: 172l»!870 

10.165:o20íi;808 

10.418:288!!I876 

8.218:2238360 
U.398:094s!.592 

9.. 488-:  708S7/K) 


Diílbronça  para  monos 
da  (lo  lons 


1 .592:"03r)í!!5j2 
2.14O:201Í!!l0S 
3.654:853X170 
2.402:0855^102 
4.002:1.50!í;618 
1.422:279,15386 
3.331 : 665X233 


A  cotnparar;ò,)  entre  a  cifra  coirespondenle  ao  anno  de  I900  e  a 
relativa  a  1908  indica  uma  diíl^erença,  para  menos,  contra  este  do 
3.331:665$233  oU  uma  quebra  da  receita,  que  no  seu  decesso  baixou 
a  cêrea  de  1/4  da  receita  arrecadada  naquelle  anno. 

Do  que  provém  essa  decadência  da  receita?  Pondera  a  Mensagem 
do  Governador  do  Estado,  de  1909: 

«  O  estudo  da  estatística  da  exportação  demonstra  o  desenvol- 
vimento da  producção.  Basta  salientar  que  a  exportação  do  cacáo  e 
daborracha,queem  1900  foi,  paraaquelle,del3. 141. 431  ki  los  e  para 
esta,  de  102..507  kilos,  elevou-se,  em  1908,  para  o  primeiro  a  27.775 
kilos,ou  mais  do  duplo,  o  para  o  .segundo,  a  borracha,  a  983.005  kilc 
ou  quasi  o  dccii|>lo.  ' 

se  a  linha  do  movimento  de  ex,K,rlaçào  .se  acha  em  a«;encional  a 
do  valor  de  seus  productos  está  em  depres,*,  e  é  assim  que  explr- 
taçoes  inferiores  accnsam  um  valor  offlcial  mais  elevado  que  expor- 
tações superiores,  levando  aa.  cofres  públicos  arrecadaç,3es  maiore. 
Em  1898,  que  foi  o  anno  em  quo  a  arrecadação  das  rendas  subiu  â  sua 
culminância,  19.278: 12.Í.S921,  a  exportação,  entretanto,  não excedeu^do 
total  de  82.092.977,595  kilc«,  inferior  ao  de  1907,  que  foi  de 
101.200.077,244  kilos. 

Não  provém  a  anomalia  da  monicultura  ou  da  superproducçSo, 
nue  flagella  outros  Estados,  a  Bahia,  além  de  .seus  productos  mineraes. 


das  madeiras  de  snaa  malla.s.„  oulnis  artigos,  inclusive  os  de  sua 
industria  manuISctureira,  oirereee  nflo  menos  de  oito  produclos  agri- 
oolas,  no  fumo,  cacáo,  borraei.a,  ,aló,  assucar,  piussava,  rito  e 
cociullhos  e  nas  suas  fibras. 

O  cambio,  lembra  a  Mensagem,  aio  certa  medida  con<»rre  para  isso 
mas,  a  porcentagem  da  de,valori/n,;ao  rebuivn  da  ox,,orla.:ao  nSo  guarda 
equivalência  com  a  da  valnriza.;âo  da  moeda  nas  .suas  múltiplos  oscil- 
la.;oos.  A'  taxa  mais  alta,  os  nos«,s  productos  I6m  alcan.-ado  pre<-os 
ma,s  compon-sartorc^s  „uc  á  U,.xa  .  amblal  maisbai.xa  a  depressiva  ' 

.NO  meu  sentir,  o  empo  acanhado  em  que  .se  movem  ainda  as 
nassas  relações  commerciacs,  laxendo  com  „uo  .se  es.:-«m  para  um 
lMn,tado  numero  de  morcado.s  externos  todos  os  nass,>=  productas  . 
causa  „ue  para  isto  tanlo  ,,,„corre  „ua„t„  ,i  primeira,"  senão  mais 
Por  ,sso  mesmo  que  se  nao  fax  aqui  o  seu  grande  mercado  e 
elles  nos  .sabem  accumulados  para  um  numero  de  portos  limitado 
e  li  que  vao  soffl.er  as  influencias  da  lei  da  oITerla  e  da  procura  é 
constituir  objecto  de  especulação  oommcrcial,  distribuindo  alli  os 
lucros  que  aqui  deviam  repartir. 

Novos  mercados,  novas  deriva^  ao  curso  do  n.Msa  e-^cporlarào 
o  a  advertência  que  o  l.x,m  senso  e  o  tino  pratico  das  o.usas  n»^ 
lilzem  i iK -essa n temeu (,e . 

Procurando  iniciar  n  reforma  d„  sy.s,ema  li  ibulario  o  legislador 
do  or,.amonlo  de  1.07  a.,ri„  na  ronda  interna  duas  novas  font^  á 
'■eceua  :  o  imposto  dc  consumo  e  o  imposto  sobre  a  renda  da  pro- 
priedade immovel,  urbana  e  rural,  reduzindo  as  laxas  de  exportação. 
A  ..ollecla  do  primeiro  rendeu,  em  1908,  a  importencia  de 

->0:.2mu:  a  dosegund,,  n8:213Stl2 ;  ..endo que  na  Capital  afanas 

«1  nua  11  tia  cie  2::il2>;2G0. 

A  creação  do  imposto  do  consumo  trouxe  lambem  a  diminuição 
"e  laxa  addicional  do  de  industrias  e  profissões. 

A  diminuição  ou  quasi  nulla  arrecadação  dos  novos  impostos  e 
red«c.;aodas  taxas  de  outros  aggravaram  as  condições  das  finanças 
<io  listado. 
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Coarà 


1 


UAI.ANÇ08  DA 


TITULO»  D\  RBCBIT.l 


Palrimouio  do  Estudo  

Vonda  du  lurrus  o  bons.  . 

Alugiioi»  u  .irroiiditinuiitoti. 

EHtrndas  do  forro   .   .  . 

Juros  u  dividuiidos   .   .  . 
Prodoniinio  induatrial  do  Estudo  . 

Estradas  du  tvrro  .   .  . 

TolL-graplios  

Correios  

I 

Outros  sorviços  .... 

Impostos  e  coulribuivões  .... 

Importação  

Exportação  

Consumo   

Navegação  

Transito  

Industrial    iirolisaão  cMUi)ru- 
^as  ,  , 

Propriudadtí  iuimovul.  .  , 
llclorogeuea  o  uventual  .... 

Sdio  

Outras  receitas  .... 
Receita  «xtraordlnnria    .    .    ,  , 

Dupositos  

Em  préstimos   ,    .    .    .  . 

Total  da  receita  ordinária  .  . 
Total  da  receita  uxtriiordinaria    .    ,  | 

Total  giTal  da  recoila  .    .  . 

títulos  da  uesVb/.v 

Exeoutivo  

I.eifislativo  

Hvgieni;  e  assistência  iiuijiica  .  . 

liiitrucção  puijlica  

Ju.íli.;il  


1  lOflQ 
1  loUa 

1804 

1905 

1006 

1907 

•  j  — 

3:525 
.  — 

a;761í 

8:138, 

8!:50.3 

8:028 

3:5a5í 

— 

2:7(J1.< 

— . 

<  8:132.v 

J  2:7ri"S 

— 

— 

— 

— 

•  1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 



— 

£.700:10:^1 

3.730  ■37f'â 

3.27,^:7()8.'< 

1.13tí:375j 

1.295:604: 

i.iivo:l'u/| 

1.501:846.'$ 

805:635á 

1.47^:927J 

040.  iílAA 

dio: iu4$ 

327:2íi$ 

448:172) 

6-i4:i84| 

721:068.4 

803:841; 

1.04n:01(ií 

1  ^(Vl-()''(kt 

313:778$ 

360:093$ 

410::íOi$ 

153:008$ 

195:639$ 

ai9:73ií 

20S-443â 

aio- 1  .-'i 

35:703$ 

41:020$ 

47:886$ 

55:268$ 

62:110$ 

128:305$ 

15i:619.'$ 

103:50r.$ 

153:175$ 

14S:032$ 

57:852$ 

7:244)f 

10:483$ 

6:91j..< 

('>:011$ 

7:252.5 

7:;44.$ 

10:483$ 

6:915$ 

0:01 1.? 

50:000^ 

8.8(>0:133$ 

3.148:048$ 

3.491 :6r)0.í 

57:i52$ 

7:214.< 

1(1*  if^^ 

6:915$ 

6:011$ 

2.917:3.10$ 

3.P33:7S:.'< 

3.1  i  'j:o$ 

:i28:398$ 

292:062$ 

301:323$ 

865:830$ 

28í:80O.-<. 

77:990$ 

S7:9Í>.%< 

lH:03.S.i 

77:708$ 

93:010.{ 

9:423$ 

9:783$ 

12:445$ 

11:997.-$ 

•138:722$ 

591:185$ 

043:989$ 

«538:423.^ 

507:973.; 

i-33:7ÍS$ 

319:131.1$ 

3j2:l)lS^ 

3»S:101t-| 

355:863$ 

• 

'  '            TÍTULOS  DA  IIUII'I!/A 

IIAI.VNCOII  l)K 

1903 

190» 

1995 

1906 

1907 

Doroaii  1!  soguran(;n  puliliua  .    .    ,  . 

7-'3:784| 

857:8881 

Cobram;»  do  lUriMlosi  <<  iinpoHloii  .  • 

5!48:0i0í 

M53:S07j$j  31.'>:4S8| 

1 

343:8731 

lj:47d^ 

17:199^ 

17:  <JH$\  17:081|j 

16:5043 



— 

— 

Cooipra  lio  Iicds  i|i<  raiz  



— 

— 

Aposontadoria  o  iiiouloiíiu    .    .    •  . 

1  IH : 0049 

i:il:Sn8$ 

i(>3:r03 

157:02»} 

Servíi;o  iliploiiiatico  u  coiiiiulai'  .    ,  . 

... 

_ 

— 

— 

■  ,. 

_ 

— 

— 

Iiiiiiiigrai;:io  i.'  •■inif^ravào  

— 

— 

Navcj^avão»  

_ 

- 

— 

Evculaaos  c  lietiirogouciii    .    ,    .  . 

IV.>4:3i(}j 

74a:79ií 

i^0:i!4ti$ 

41>9:U83$ 

476:06Sj 

137:038$ 

líxtcrua  fiiDdiMla  

— 

— 



Interna  lundad^i  

>6:338.'5 

ii(J:3jS.'< 

— 

— 

Kliicluauli'  .  

r.l:(5ini.í 

— 

— 

."l:60ttj 

1 

Garantia  iUí  juros  

1 

Total  gorai  da  dovpeza  

3.0W):7.il$| 

3.137:  l(Mí 

3. ICO .135$ 

A  receita  arrecadada  no  exercício  de  1909  altingiu  a  3.602:308$821, 
isto  é,  mais  40S:r)81$166  do  que  a  previsão  orçamentaria,  que  foi  de 
3. 193: 7271655. 

Comparada  a  renda  que  foi  arrecadada  nos  dois  períodos  financeiros, 
vô-se  que  a  do  anno  passado "  excedeu  também  a  do  anno  anterior  em 
491:196i;87-4.  Para  esta  diíTeren(;a  concorreu  quosi  exclusivamente  o  im- 
posto de  exportação,  cuja  receita  montou  ao  elevado  algarismo  de 
1.504:686$335,  ao  passo  que  a  arrecadação  em  1908  foi  apenas  de 
l.i48:50õ$102. 

A  despeza  ordinária  subiu  a  3.380 :376$703,  havendo  sobre  a  fixada 
no  orçamento  um  excesso  de  193:943$426,  determinado  pela  deficiência 


de  algumas  verbas,  como  a  de  obras  publicas,  eventuaes  o  expediente 
tte» Secretarias  -do  Estado. 

Confrontando  a  receita  arrecadada  com  a  despeza  ordinária  eíTe- 
ctuada,  veriflcsa-se  um  saldo  presumivcl  de  221:732$113,  sujeito  ainda  a 
ligeiras  alterações  na  liquidação  final  do  exercido. 

A  despeza  exU-aordinaria  com  a  construcçflo  do  Tlieatro  José  de 
Alencar  foi  custeada,  a  partir  de  1  de  julho  do  anno  passado,  pelo  exer- 
cício financeiro  de  1909,  e  se  elevou  a  2ô4:G90$473. 

A  situação  actual  da  Caixa  Geral  do  Tliesouro  é  a  seguinte  : 

Receita   1.688:832íi;2/£2 

Despeza   1.249:097$697 


Saldo 


439:734$545 


Caixa  de  depósitos  e  cauções 


Receita 


125:892$231 
14:039$000 


Despeza 


Saldo 


lll:853$23I 


Caixa  de  diversos  valores 


Receita 
Despeza 


22:300$000 


Saldo 


22:300$0(X) 


Dístricto  Federal 


TirULIffif  1}A  IlRCUITx 

U\[.ANÇ0X  nK 

1903 

1904 

1  1905 

1907 

471:837;i 

533:8201 

103: 5:17$ 

l'.'2:i.>l4 

981:063) 

Voiídas  du  torras  c  botis   .  . 

W7;:j.^. 

4>'<l:49õ.) 

'.13:8í>7, 

Alu^ueiu  1!  arroiidainoDtos.  . 

— 

— 

— 

— 

507:903, 

Estradas  do  Icí-ro    .    .    .  . 

— 

— 

— 

- 

- 

4:0S3.-i 

— 

:;':  1)42.1 

.s:i;n$ 

2:291 

Prudomiiiio  industrial  do  estado  •  . 

3.r«;3:o!5»!{ 

3.43O:,S:'0.'< 

3.ri<J():7ll.'í 

4.276:275, 

— 

— 

— 

— 

Telegnphas  

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Outros  serviços  

3.5S:i:0S4$ 

3.430:820^ 

3.5,K5:711^ 

Impostos  e  contribuivõos  

13.852:014.$ 

14.601:88S.'i 

10.145:160.; 

19.  12w:-0i^ 

3:>3:81Q$ 

422:47:).í 

Navcgai;uo  

InduBtria,  profissão  u  ciiipru- 

zas  

4.lvS9:355.^ 

5.313-60^4 

t).()o:;.<}Vi>;} 

5.457:325$ 

Propriedadu  iinmovol    .    .  . 

0.163:639$ 

9.071:859$ 

10.01S:S17.'i 

11.207:031$ 

12.217:407$ 

3.68J:154| 

2.201 :771í 

2.0ál:532$ 

3.741:387$ 

Outras  rocoilas  

3.2i>:8i7$ 

3.689:154;$ 

2.201:771$ 

2.9Sl:53i$ 

3.711:327$ 

Rscoitft  uxtraordÍQuriA  

9.584  :<)80j 

(5.047:181$ 

8.988:õ0i;j 

22.993:600^ 

10.196:513$ 

Empréstimos  

0.5S4:»S0.i 

6.047:181$ 

S.9S8:501$ 

S2.99S:600$ 

10.196:513$ 

Total  da  recoita  ordinariii  .... 

2l.1i8:7.-)ií 

2á.255:088.í 

2i!.i07l09iií 

«7.1S8:8i2$ 

Total  da  rocuita  extraordinária.    .  . 

Q.r)84:9S()$ 

6.()47-líjl4 

0  •  voo .  t^vlS 

10.190:513$ 

Tolal  geral  da  riicoila  

30.733:732$ 

28.308:269$ 

31.395:670$ 

48.8(»:777$ 

37.325:385$ 

TIÍULOS  U.V  DB8PE/A 

8l:4g7$ 

93:200$ 

83:407$ 

89:381$ 

86:9801 

196;432$ 

362:52(]{$ 

370:668$ 

430:.S48| 

475:61011 

Sffiiano  B  aisisteocia  publie»  .  .  . 

1.0ltii.:363t 

748:303^ 

S()9:4&2| 

926:8181 

8U:f7a$ 

InBtruoçao  publica  

3.dl5:40(;$ 

3.688:240$ 

4.071:004$ 

4.324:907$ 

4.455:819$ 

- 

lllkLANCOa  DR 


1003 

I00« 

I80S 

1006 

IS07 

D«feaa  •  sagnranoa  pal)Il(<a  .... 

— 

— 

■— 

— 

- 

Cobranoa'ae  (lirclto!i  o  impoitos.  .  • 

1.450:991^ 

1.507:003$ 

1.076:901$ 

1  877:292$ 

l.SUS:[)2i$ 

Serviços  públicos  

r>.015:303,i 

n.590:!i37§ 

0.339:501$ 

6.973:026$ 

0.689:598^ 

Obras  pablicas  

0.3r>i:()lSí 

4.040:323* 

6.134:604; 

19.217:707$ 

9.715:711$ 

— 

— 

— 

— 

Aposuutaduria  o  iuoiiti-|ijo  .  .  .  . 

5IU:0<i7| 

()93:711$ 

78S:074S 

790:;i7()$ 

'.K)4:5305 

Sorviço  diplomático  u  coimulart   •  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

- 

Immigfiiçuo  1!  omigraçiio  

— 

— 

— 

... 

— 

— 

— 

... 

— 

Evenlua«!S  o  hetcro^jonnas  

530:930$ 

365:600$ 

.■)70:  i.)r>$ 

41'.t:155$ 

Scrvivo  da  divida  

12.724:810;; 

9.995:775.4 

10.773:103$ 

12.sl3:772$ 

12.1.^3:745$ 

575:300$ 

555:6';7í 

430:S31| 

178:512$ 

45f):040$ 

Amortlzuciío 

/  575:í;00$ 

555;007.'f 

•130:381S 

178:õli< 

4:>G:0i0$ 

Interna  iundada  

10.473:  laiij 

7.20'J;S79.< 

9.-,'50:394.'í 

11.880:836$ 

10  380:()OS$ 

Íl0.473:13l$ 

7.20íl:87y.4 

<.l.2õU:39i$ 

H.8S0:S36l 

10.;t80:608$ 

Fluclmmlo  

}. 675:779$ 

2.230  :L'Sy.J 

1.0<)3:Sl'S| 

7,>»:*:1$ 

1.317:097.< 

Amorlizacuo  

1.675:7793 

2.230:289$ 

1.0n3:82S$ 

754:42-i.'< 

l.317:0'J7.í 

Garantia  de  juros  

Tola!  gor.il  da  rcícilti  .... 

31.376:810$ 

2S.217:841$ 

31.359:077$ 

48.024:177..j 

37.6(51:2453 

Receita  arrecadada  nos  mezes  de  janeií-o  a  julho  de  1908  e  1909: 


1908 

1909 

Contencioso  

4G0:334$69í) 

771:976$53õ 

Directoria  de  Fazenda.    .  . 

13.900:163.'?;i70 

13. 979: 4908468 

Directoria  de  Ilygiene.    .  . 

396:3025!?823 

522:2558441 

Diractoria  de  Instrucção  .  . 

25:6538130 

16:0858000 

Inspectoria  das  Mattas.    .  . 

120:699íi;500 

95:276$730 

Directoria  de  Obras    .    .  . 

1.146:928$206 

1.585:105$! 73 

Directoria  do  Património  .  . 

390:873$382 

268:051$05G 

Directoria  de  Policia  .   .  . 

132:894$080 

129:748$534 

Renda  própria  .    .    .    .  . 

16.573:848$990 

17.367 :988$937 

Operaçifes  de  credito.  .    .  . 

1.904:278$000 

19.414:9795?;000 

Total.    .    .  . 

18.478:126$990 

36.782 :967S937 

A  (lespeza  nosse  mosmo  poriíxlo  foi :  cm  I90«,  I7.y3i:392$29li ; 
em  1909,  36.462:037$112. 

A.  dlfferença  entre  o  rendn  arrecndadn  de  janeiro  a  junho  de 
1909  e  a  de  Igual  poriodo  de  lí)0«  é  de  791: 131)!ii9.47,  sendo  que 
ascendeu  a  17.367:Í)8S$937  a  arrecadação  no  período  indicado  "do 
exercido  de  1900  e  que  foi,  porlarJo,  apenas  do  l(;.r)73:843*900ado 
anterior  nos  mezes  calculados. 

Essfi  dlfferença  é  hera  mais  considerável  que  a  notada  entre  os 
primeiros  semestres  do  1907  e  I9!)S,  que  r»ra  de  ;('.:  trjS?5330. 

A  divida  activa  foi  coliroda,  até  31  do  julho,  na  importância  de 
874:738$579. 

Os  encargos  da  Prefeitura  são  os  seguintos : 


DIVIDA  t:0\SOLII)AI).\ 

Empréstimo  Morton  Rose  &  C. 
c  -í00.849-()-8  ao  cambio  de 
lú  d  

Empréstimo  de  1896  e  1900 
65.904  aix)lices  do  valor  no- 
minal de  200S000  .    .  . 

Empréstimo  de  c /t.OOo.OOO-0-0 
\:  3.9l3.S00-0-()  ao  cambio 
de  lõ  ú  

Empréstimo  de  30.U0U:0U0ii;000 
81.695  apólices  de  20US00O 

Empréstimo  de  ^  2  900.0U0-0-0 
ao  cambio  do  15  d.     .  . 


G.509:589$330 


13.iS0:8i)0$000 


r.2.6-2O:800$00O 
10.339: 000$00U 
32.000:000$000 


130.650: 189$330 


DIVIDA  1-LUCTIIA\TE 

Contas  de  ohras,  fornecimentos, 
etc. ,  do  exercício  dei  909 .  . 

Idem,  idem,  do  fornecimento, 
etc.,  de  exercícios  anterioras. 


G90:522$588 
123:609$025 


-184^ 

Alugueis  dfi  prédios  .    .   .  . 

Vencimentos,  expedientes  de  es- 
colas, queapezardeannun- 
clados  nõo  foram  recla- 
mados  

Quantia  que  ainda  falta  repôr 
na  Caixa  de  Depósitos  . 

Total  dos  dividas  

Parn  o  exercicio  de  1910  a  receita 
despeza  fixada  em  27.388:215^000. 


123:6095|;37O 

» 


379; 740*082 

1.292:391}í;i92 
2.609:872íí!8r)7 
133.2G0:0G2s;i.S7 

i  oivada  em  2 7.. ^S8; 21 5.1; 


Sopirlto  Santo 


TITULOB  HA  ItKOKITA 

IIALANQOl  I)K 

IB03 

1904 

1905 

1906 

.907  ^ 

Vonda  du  tarrai  o  liunH  .   .  • 
Alugiiuia  0  arrundamuntoa  .  t 

Juros  11  dividendos  

Prcdomiiiio  induntrial  do  Kstado   .  . 

TolographoB.   .    .  ... 

Corroios  >    .  . 

Outros  sorríQOS  

Impostos  0  coutribuigõcs  

Industria,  profissão  e  ompru- 
Propricdadc  immovul,    .   .  . 

Tolal  da  roculta  ordiíiaria  .    .    ,  . 
T      »      »      extraordinária,   .  • 

Total  gorai  da  i-ucoita   .    .   .  . 

TITULOI  DA  DRSPKZA 

IlygioQo  a  assistência  pablica.   .   .  . 
J«8l»Ç»  

09:0401 

274:717$ 
274:717;} 

3.489:076$ 

:iu:33t$ 
157:310$ 
111:795$ 
37:323$ 
74:472$ 

85:215$ 
82:709$ 
2:500) 

812:648$ 
812:64Sf 

2.460:690$ 
2.270:410$ 

15:252$ 
175:034$ 
97:519$ 
43:7t3$ 
53:806$ 

35:\26í 
34:427$ 
900$ 

163:152$ 
163:152$ 

1.9(»:762$ 
1.752:280$ 

15:810$ 
200:672$ 
S3:S59$ 
42:tOi$ 
U:361$ 
4n3-3o53Í 

163;365| 

11:834$ 
10:334$ 

1S3:037$ 
lS»:0e7$ 

2.01f:360S 
1.802:038$ 

16:435$ 
198:893$ 
175:687$ 

42:482$ 
133:105$ 
202:875$ 

268:875$ 

— 
— 

ã.g4G:4áS$ 

2.S53:07S$ 

S.Í51:109$ 
163:369$ 

2.381:218$ 
2Ò2;875$ 

L>.940:V28$ 

2.856:078$ 

2.414:564$ 

3.644:093$ 

45:338$ 
5ii:970$ 
80:13S^ 
S09:álO( 

45:231$ 
(n:34C| 
31:644$ 
tiO:302$ 
17S:933$ 

40:325$ 
127:718) 
44:356$ 

835:1531 
»  Jl«:353( 

51:507$ 
31:283$ 
38:426$ 
240:585^ 
151:7311 

-  m  - 


de  /««Tot:  '■'''■■'^^  "'""8'"  "  -^'f^ 

de  4.661.9.5,549,  inclusive  o  .,aido  de  1 . l88.-288$06 1  d.  anno 
anterior. 

verifica  se  para  mais  uma  diírerença  de  1.070:613$087,  resul- 
tante das  seguintes  parcellas-  2=ii-fii^47nn       ^  . 
»   ,      ^  Hituias.  Jol.bl3$700,  producto  dos  4 00. 000 

francos  de  que  trata  a  lei  n   54fi    r\.  ,-7  ^ 

"  ^^6.  de  17  de  novembro  de  1908; 

^13  de  abn,  de  1908 ;  ,60:709$165,  resultado  do  diversa.,  opera- 
^  CO  credUo  e  U:mim  do  arrecadação,  sujeita  ainda  d  classi- 
ncaçSo  orçamentaria. 
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.  Deduzidaís  ossas  Imporlnnrias,  vorlflca-se  qno  n  receito  arrecadada 
propriamente  dita,  demonslrallvn  <la  capnrldndo  productiva  do  exer- 
cício, lendo  nltlngido  rt  imporlancin  de  2.403:0:10:^401,  níío  alcançou  a 
cifra  do  orçamento,  ornusando  umn  diminuiçtio  do  HSn : í).43$r)90,  que 
i!  menor  que  a  difforonço,  para  meno?,  veriflríidà  entre  a  receita 
orçada  c  a  arrecadada  no  exercício  do  líi07. 

Espera-?e  que  no  exercido  do  1909  a  aiTocadaorn^  cori-esponda  â 
previsiio  orçamentaria. 

As  despe/.ns  suliiram  a  4. 557:71 2:^5.S('.,  estando  neí?.*e  algarismo 
incluídos  os  pagamentos  do'  mais  de  1.300:000$  de  contas  de 
exercícios  anteriores  e  de  despezas  extraordinárias  autorizadas,  sem 
a  consignação  especial  de  créditos. 

Estas  despezas  muito  sobrecarregaram  o  lírario  estadoal,obrigan- 
do-o  a  um  excesso  de  1  .G78:20.4$872,  sobre  a  consignação  orçamen- 
taria. 

O  exercício  encerrou-se  com  um  saldo  de  104:243$013. 

A  divida  do  Estado  está  com  o  seu  serviço  em  dia. 

Os  títulos  da  divida  externa  de  189-4  vão  sendo  resgatados  com 
o  prodiicto  do  novo  empréstimo,  autorizado  por  lei  n.  -4-40,  de  IG 
de  outubro  de  1906,  e  que  foi  lançado  cm  Paríz,  em  virtude  do  con- 
tracto assigiiado  cm  13  de  abril  de  19')S  com  as  lianqueiros 
Cli.  Victor  Comp. 

Altingiu  a  8.000  o  numero  de  títulos  da  omissão  de  189-4,  assim 
resgatados  no  exercício  lindo. 

Com  intuito  de  liquidar  a  considerável  divida  escripturada  com 
o  titulo  de  divida  actioa,  o  Govei-no  contractou  os  serviços  de  um 
profissional,  que  tem  promovido  a  cobran(;a  de  umas,  a  verificação 
da  importância  de  outras  e  a  rogularísa(;ão  geral  da  escrípturação 
de  todas. 

No  correr  do  exercício  de  190S  foram  recebidos  \yoT  conia  deste 
titulo  37:106*851. 

Dessa  dívida  faz  parle  a  importância  de  05l:r>55:i;840de  que  são 
devedores  as  Governas  munícipaes, 


Gfoyaz 


nTUtOS  D*  HKCniT* 


Património  do  Estado  

Venda  do  lorraK  o  bons  .  . 

Alugueis  o  niTcndamoiilos  . 

Estradas  do  forro.    .  . 

Juros  o  dividendos.   .  . 
Predomínio  industriai  d  o  Estado.  . 

Estradas  de  lerro.  . 

Telegraplios  

Correios  

Outros  serviços  .... 
Impostos  o  oontribuiçõos  .... 

Importação  

Exportação  

Consumo  

Navegação  

Transito.    .  . 


Industria,  profissão  o 
zas  

Propriedade  immovol 
Heterogénea  e  uveiitua]  . 

SelloN  

Outras  receitas 
Receita  extraordinária. 

Depósitos  . 

Empréstimos  . 


«mpre- 


irALANÇOR  DA 


Tol.al  da  receita  ordinária  . 
Total  da  receita  extraordinária.  . 


Total  geral  da  receita. 


TJTUr.OS  DA  DBSI-KÍA 


Executivo  

Legislativo  

Hygieno  o  asgistraoia  publica  . 

Instrucção  publica  

■""«^W»  


1003 


1904 


522:742$ 
787$ 

56:697$ 
27:;J96$ 
2(i:S42$ 

101:0-i5>f 
90:529.i 
tOSrOSr* 
ia:«l.í 
S9:230.i 
:<:C01$ 
3:GOl.'5! 


2:530.i 
2;2S0.«| 
2S0| 


033:919^5 


7.5!  008$ 
2C;93t$ 

65:492.^ 


0: 575.* 
U:2l,'>$ 

360: 


2:õ41 
588:547$ 
aiO$ 
338:433; 
54:338$ 
3O:290| 

28:608.4 
52:020$ 
84:029| 
ll-':r)9()$ 
14:170.5 
9S:i2l$ 


030:318$  710:2593 
3:601.^  _ 


710:259$ 


85:080$ 
4:161$ 

75:880$ 
1S3$90Q$ 


1905 


•■J:")71s| 
2:0.')!.'; 
520$  I 


2:140$ 


2:140$| 
003:574.'< 

384S017.s| 
30:645.< 
32:033$! 

29:602 

52:l:->j$| 

74:322$ 

121:320$ 
13: 093$ I 

100:227.< 
10:41(1$ 
3:410$ 
7:000í 


1906 


3:970$ 
3:t50.í| 
520$ 


.':(W6í 


2:06r>$| 
843:831$ 

438:235$ 
28:442$ 
44:035$ 
35:025$! 

215:SÍ1$| 
81:0531 

15;::(w9$| 
15:066$ 

1;18:.'Í93$| 
2:480$i 
2:4S0S 


1907 


85:475$ 
25: 047$ I 

77:133$ 
125:832$ 


88:830$ 
20:131$ 

80:300$ 
123:200$ 


4:038$ 
3:518$ 
520$ 


2:3Sy.< 


2:389$ 
747:002$ 

í03:322.-i 
54:997$ 
45$565$ 

;;4:05u$ 

112:9^9$ 
'.■5:403$ 

109:S75$ 
10:984$ 

152:891$ 
4:. 3-10$ 
4:330$ 


729:005$  l.(K>4:12«.J  923:30-4$ 
10:410$!        2:480$|  4:330$ 


740:015$     l.(j|)0:006$  927$034.$ 


89:520$ 
30:842 

91:081 
133;12i 


títulos  n\  niispiirv 

lULANÇOn  iif: 

1903 

lOOt 

1906 

1906 

■  AA*f 

1907 

•,'io:l'.1()$ 

•-'7.»:  «83$ 

•.'flt):il24 

Cobrança  do  dIroitoH  u  iin|ioslos   ,  . 

11S:4-J-.'t 

14í:'08j 

i:i3:i'.t4 

I7:.;3('(it 

SorvicoH  piibliooii  







— 

•.■0:t:.3$ 

lt\:-,'7I.Ji 

■.'ii:0-.'3.í 

L'.':,')38$ 

r>8:SiO$ 

.... 

— 

— 

L'ri:77a* 

■,'f.:7;;8$ 

:J7:(>ISÍ 

•.•S:17ip$ 

Serviço  (li|)loraalini  <<  consiilnr .    .  . 

— 

— . 

_ 



Iiiiniif^raçun  c  emiffr!í(;:in  

 . 

,  



-- 

Navegação  

_ 

-.- 

— 

Kvontiiaos  liuluro){ciiuas  

12:7iitf.* 

t,S:ití3$ 

:.'8:ii'.i|.< 

•-'tf:  •.'07;} 

33  :•.'!»$ 

-■8:0•.^^< 

3--1«$ 

I:r>á3$ 

Bxlciaa  tiindadn  

_ 



Ainorlixaçuo  

— 

_ 

_ 





— 





— 

— 

— 

— 

Flucliiaiitu  

;<l:i'Jis 

;i:-2íiS$ 

OiirAlltio.  do  iiirnv 

Tolal  cerai  «In  (lcs|ii!za  .... 

7ixi:90:tí 

77r.:.r7S$ 

.Sl?:!)^,'^.* 
• 

943:880$ 

Para  o  exercício  de  1909  a  roceila  foi  avaliada  em  878:0-40$800, 
tendo  .sido  arrecadada  a  de  5i5:G27i>4G9,  receita  ordinária,  o 73:.499$õ65 
de  receita  extraordinária,  sommando  619:127!f;03.4. 

O  imposto  de  expoi'tação  do  gado,  avaliado  em  300 : 200$,  pro- 
duziu 171:901$940  ;  o.s  demais,  qua.si  todo.s,  tiveram  grande reducção 
_  nos  re.spectivos  redditos. 

A  despeza  foi  fixada  em  9G4:49õ!í;70G,  .«endo  a  i-ealizada  de 
946: 432$ 404. 

Para  1910  a  receita  orçada  foi  de  88õ;õ70$  e  a  despeza  fixada 
de  1.016:237$547, 
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O  exercido  liquidado,  de  1908,  deu  o  seguinte  resultado: 

Receita  orçada   752:390$000 

»      arrecadada   977:70l!f;7i/l 

Dlííerenon  para  mnls   225:3ll}f;7U 

Daspeza  fixada   950:O52$532 

*       Paea   1.203: 21 2$487 

^^A'^   'm:5\0^7i'A 

Sobrecarregado  o  exercício  do  1909  com  o  formidável  gravame 
desse  def}.cit  de  325:õ!0íi;,  falf,aram-lhe  recursos  ordinários  para  sup- 
prir  as  despezas  orçamentarias  inadiáveis. 

Autorizado  pelas  leis  ns.  274,  de  1  de  outubro  de  1906,  ode  15 
de  julho  de  190«,  o  Presidente  levantou  um  empréstimo  no  Banco 
do  Brasil,  de  300:000$,  juros  de  7  «/o  ao  anno. 

O  Estado  recebeu  integralmente  a  importância,  descontados  ape- 
nas os  juros,  adiaatadamento  e  sellos,  no  total  de  I0:830$000.  ^ão 
houve  commissào  ao  negociador. 

A  divida  activa,  cobravel,  ó  orçada  em  501:000$000. 

A  divida  passiva  discrimina-se: 

Cofre  de  orpliàns   134:217$5l:i 

Depósitos  o  cauções   ll:GiO$082 

Differentes  ompreslimos.    .    .    .  2tG:000!f;000 

O  Presidente,  em  sua  Mensagem  ao  Congresso  Legislativo  do  Es- 
tado, no  anno  corrente,  expõe  com  l'ranqueza  e  precisão  as  condições 
precárias  das  finanças,  suas  causas  originarias  e  seus  remédios  idó- 
neos e  conclue  : 

«Não  são,  portanto,  lisonjeiras  as  nossas  c^ndiçfíes  devida,  mas 
se  vierdes  em  soccorro  do  Governo,  dando-lhe  a  força  necessária  e 
votando  leis  ronvenientes  e  sábias,  do  accôrdo  com  as  vossas  luzes 
e  experiência,  espero  poder  mostrar-vos.  para  o  anno,  um  quadro 
menos  triste  do  que  o  que  agora  vos  apresento  i» 
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Maranhão 


ll\I.ANÇn<l  UK 

■rlTULOU  UA  RKCUITA 

1903 

1904 

1908 

1906 

1907 

Palrlinonio  ilo  I£kI(ii1o  

i:0U2)J 

5(9$ 

- 

- 

ViiiiiJa  ilu  lorrns  c  Ikmis,    ,  , 

— 

— 

— 

— 

- 

.Vlnniioi.s  (!  íirreinJaiuuíilos  .  . 

.')ÍU$ 

■  - 

— 

Mstriiiliis  ili!  r<>rro  

— 

— 

— 

- 

— 

JuroR  0  *livi(10(idos   •   ■    ■  • 

.  

— 

— 

— 

— 

Prodominio  iniluslrinl  ilo  listado  ,  . 



_. 

— 

— 

— 

I*jStr3díi3  do  furro  



— 

— 

— 

— 

Tiilniri**!  ii)iflv;  *,.... 
1  l  iojíi                        t      •      •      •  • 

- 

— 

— 

- 



— 

■- 

- 

— 

Outros  sopviços  

- 

— 

— 

— 

— 

linpo!itos  0  contribuiçõus  •   .    .    •  • 

2.221:834$ 

1.883.369$ 

Im[iurtui;iio  

Hxporla';;í«)  

()|S:275$ 

397.509$ 

Consiiinu  

79S:43S.-J 

S03:773.$ 

(331:Oi2í 

— 

— 

'Priiiisilu  

— 

Industria,  iirofissão  «  «mpn!- 

57ò;600.> 

733:225^ 

- 

l*roprÍ6daclc  ininiov<.*I  • 

lJi;a<.iO,< 

ia3:19&} 

121:.Sl3$ 

— 

Heterogénea  e  evuntual  

5")í:  471^ 

.Sullo  

51:422$ 

1)(J:135.< 





Outras  receitas  

354:llls 

650:SÍ6$ 

■Í94:.'>3ò$ 

— 

Receita  oxlraurdiuaria   .    .    .    •  • 

13:211$ 

230: 14S$ 

19:1:609$ 

13.241$ 

10:14S$ 

3:291$ 

— 

— 

tiiiipreslimos  

220:000$ 

191:318$ 

Total  da  rocoita  oriliiiarin  .    .    .  . 

2.S95i:879$ 

2.930:  ri74$ 

2.43S:5S9$ 

»     >      »      extraordinária   .  . 

i;):£il.S 

230:148$ 

193:609$ 

— 

Total  da  receita  ordinária  .    .  . 

títulos  d.v  drspbza 

97:458j 

96:307$ 

99:495$ 

03:627í 

77:380$ 

70: 1Ô7Í 

Hygieao  o  assistuni:ia  publica  .    .  . 

470: 

110:003$ 

185:7ò9j 

\ 

331:805; 

í  28S:794^ 

343:787^ 

f 

;  271:69dj 

304:774^ 

f ;  - 
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TiruLoa  UA  oiispu/i 


Dofesa  o  sogiiramja  publica  .  . 
Cobrança  do  direitos  o  Im  postos  .  . 
Serviços  públicos.  .... 

Obrns  publicas  

Compra  do  bons  du  ralji  ... 
Aposontailoria  o  monlopio  .  . 
Sorvlço  (llplomallco  o  consular  .  . 

Propaganda   

Iminigracão  o  omigr.içfio  .... 

Navegação  

Kvuntuaos  e  helerogcnoas   .    .  . 

Serviço  da  divida  

Externa  fundada  

Amortização  

Juros   

Intcrua  fuiidada  

Amortização  •    .    .    .  . 

Juros   

1'lucluantu  

Amortização  

Juros   

Garantia  do  juros  ,  


1903 


341):  072$ 
l(t(l:Sr>0$ 


Total  geral  àm  despcza  . 


10(i:717.í 


101:95S)$ 

i0i:95«; 
64:759$ 
04:672í 
S7í 


igo4 


S^O:^:;^^ 

211:377$ 
104:715;} 

.SI:819j 


IB05 


r)18;7IO$ 
43S:7.St.^ 
113:160.'J 
247;SSIÍ 
1^5:000$ 
!>2:aí7 


I90B 


18\):993$ 
130:346$ 


a.836:875$ 


73:273í 

73:273$ 
57:073$ 
57$0iS§ 
45$ 


2.138:402$ 


ir)l:775í 
137:157$ 


67:088$ 

67:988$ 
6<»:16í!§ 
69:138$ 
31$ 


2.820:714iJ 


1007 


A  receita  para  o  exercício  de  190M908íbi  orçada  em  2.655:150$, 
sendo  para  a  capital  1.89-4:150$,  e  para  o  interior  761:000$  ;  a  arre- 
cadação subiu  a  2.727:877$666,  attingindo  a  da  capital,  pelo  Tliesouro, 
á  importância  de  1.782:075$739,  e  a  do  interior,  pelas  respectivas 
estações  fiscaes,  á  de  945:801$927. 

Se  na  receita  orçada  para  a  capital  a  arrecadação  apresentou  uma 
differença,  para  menos,  de  112:074^261,  na  orçada  para  o  interior  houve 
uma  differença,  para  mais,  de  184:811$927,  resultando  uma  differença  de 
72:737$666sobrea  renda  orçada. 

Deduzirido^e  dessa  importância  a  quantia  de  2l:941$242,  relativa  ao 
anno  financeiro  anterior  e  recebida  no  exercicio  de  que  se  trata,  flca 


um  aiigmcnto  do  receito,  que  aUinge  a  r)0:796}J;424,  nflo  so  Incluindo 
nessa  quantia  parte  da  renda  desse  exercicio  c  jYi  arrecadada,  e  ainda 
a  arrecadar  no  actuaf. 

A.  receita  arrecadada,  no  1»  semestre  do  exercicio  de  1908-1909, 
na  capital,  foi  de  723:2D0!S050,  no  interior  ( 1"  trimostiv! )  foi  do  r)8:164!í49l. 

A.  arrecadação  da  capital  foi  inferior  á  metade  da  impoi-lancia  or- 
çada para  o  exercício.  Essa  diminuição  nola-se  nos  impostos  de  consumo, 
de  exportação,  de  heranças  e  legados  e  de  transmissão  dc  propriedade. 

A  despeza  fixada  para  o  exercido  foi  de2.646:S38$000.  Despendcu-sc 
côrca  de  3.500:000$,  incluindo-so  o  pagamento  de  dividas  de  exer- 
cícios findos,  superior  a  1.(300:000$,  feito  com  o  produclo  da  venda 
dc  apólices  da  divida  publica  do  Estado. 

A  despeza  fixada  para  1908-1909  foi  de  2.()02:563!i^00.  Despendeu-sc 


no  1»  semestre  628:198$981 . 
Divida  fluctuante : 

Em  31  de  Dezembro  de  1907   .    .    .  2.500:000$000 

»   31  »        »         »  1908   .    .    .      1 .032:396$046 
Emissfio  de  apólices   l.O76:200$0OO 

2.108:õ96$046 

Empréstimos: 

De  1904    350:000$000 

De  1906  : 

Banco  do  Níaranliao   õ6:448$490 

»    1-Iypothecario   43:020$4õO 

Cunha  Santos  &  C   139:748$130 

239;217$070 

Divida  fundada: 

Apólices  emittidas  no  antigo  regimen.     1 .299:600$000 

Lei  n.  405,  de  1906    66:600$000 

Leis  ns.  437,  de  1906  e  474,  de  1907    .      l  .076:200$000  , 

2.442:400$000 

Os  respectivos  juros  estão  em  dia. 
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Mato  Qrosso 


'PI Vffif  n U  1\ k    II  i/p  1> i'M  i 

1903 

1904 

IVUO 

lona 

1907 

Píilriinonio  do  Kslíulo  

— 

— 

— 

i:.0:754^ 

2i5;077)J 

Voiída  do  lorr;»s  c  bens  ,    .  . 

— 

— 

— 

S3:3í;í; 

Aluguuis  t!  iii'reiid;imi;iiUis  .  . 

1   

— 

— 

',|0:IMO$ 

Mstriidiis  do  Iltto  

— 

— 

— 

— 

— 

■luros  0  (lividi-uilos    .    .    .  . 

— 

— 

— 

'J4:..i 

Prodoiniuio  liulusli'i;il  «lo  -isliuio  .  . 

— 

— 

■- 

i7:li3«$ 

Estrailiis  de  íimto   .    .    .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

... 

— 

- 

— 

— 

— 

- 

— 

— 

— 

— 

87:G3I$ 

1  1  v>  ■  (Vrii 

10')  ,  y/\ft  . 

Impurlação  

o04 .  f  U 1 S 

L'0o .  7y("'ç 

Nftvt^gttçuu  ••••••• 

7;3l)(i5 

Industria,  protiisão  e  einpre- 

— 

— 

■54:0.';$ 

Si:757 

Propriediídtí  imiuovcl.    .    .  . 

137:ytiiS 

Heterogénea  e  eroiilual  

1.8lii:0H.';J 

- 

— 

— 

Outras  roceilas  

í.lSi.7l)Sj> 

— 



- 

— 

— 

— 



Total  da  receita  ordinária  .... 

l.y2i>:;)Cy$ 

>     >      >     extraordinária.   •  . 

Total  geral  da  recuit:i  .... 

— 



l.Cá2:592$ 

1.92(5:569$ 

títulos  Di  DliSlMWA 

«:434JI 

5>i:lSô.; 

5S:2á7i 

10:579$ 

Hyg  one  o  assistência  publica  .   .  , 

IS: 557$ 

53:478,S 

133:452$ 

121:37ôi} 

115:0871 

9ó:MP;i 

VNQOM  lli: 

TITULUR  DA  DliKPKZA 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

Dofosa  0  RCgurança  publica  .   •   •  . 

— 





419:44»'^ 

n73:0S3.'t 

Cobrança  du  diroitos  o  impostos   .  ■ 





63:342( 





13i1:.i01| 

15i:85G| 

— 

— 

2l:M7$ 

130:072t 

— 

— 



Aposentadoria  »  mootopio  

— 

-- 



35:011$ 

38:240$ 

Serviço  idpIoDintico  o  consular  t   .  • 

— 

— 

— 

_ 

— 

— 



— 

— 

— 

— 

— 



4:S0G$ 

Evontuaoi  e  botorogcne.is:  

— 

— 

— 

370:464.4 

376:286$ 

— 

— 

— 

82:600$ 

195:900$ 

— 

— 



_ 

— 



— 

— 









36:600$ 

165:900$ 

Amortliiaçuo 

— 

— 

— 

56:6000 

165:900.j 

- 

— 

— 

26:0 '0:: 

- 

Amortização  

if):O0'-i$ 

Tot:il  iterai  da  dospoza  .... 

1.073:1315 

1.675:767$ 

»-i\JU/    yX\^   l  t/V/O  u 

rccojlta  i^-oral  orr-a-.ia  foi  de 

2.  'njG:õ08!^200  e 

a  arrecadada  2 .  /t02 : 260.S  1 7> 

?  ,.  tliíTi.M'eiK;a  para 

me  no-; 

't:2:J0.>;02 

A  despf3za  oi^ada  foi  do 

2.372:3:3 

2^358,  a  effectuada  2 . 9 12 : 1 

differença  pura  mais  009:810$/»:)-) 

enrama 

foi  .vibn  ta  '\iin 

operações  de  credito  e  movimento  de  fundos,  na  importância  de 
666:228$374,  passando  o  saldo  de  l2G:3>r)S79:í  para  o  ssiruinte  exercício. 

O  excesso  dedespezas  prov(3io  de  créditos  extraordinários  esupple- 
mentaresede  outros  d i>!p'jndios  [)ara  o-^  ([uaos  não  foi  s3licitailo  o  respe- 
ctivo credito. 

A  diííerença  para  mais  nas  diversas  rubricas  da  despe/a  votada  foi 


de  «7:681$106e  para  menos  de  338 :881$42.i,  sendo  de  158:799$682  o 
«atcesso  de  despeza  orçamentaria  votada. 

Devido  á  morosidade  das  communicações  das  estações  flscaes  com 
o  Thesouro  do  Estado,  são  deficientes  os  dados  fornecidos  pelo  balanço 
provisório  á  confecção  do  orçamento  de  1909. 

Orçada  em  2.õ42:õ00$893,  a  renda  arrecadada  é  estimada  em 
2 . 191 : 126$127 ;  entretanto,  eíTecti vãmente,  segundo  informações  tele- 
graphicas,  ascende  a  3.000:000$,  salientando-se  a  da  Delegacia  do 
Norte,  que  contribuiu  com  mais  de  2/3  da  receita  geral. 

E'  de  presumir  que  nesse  exercício  só  a  arrecadação  daquella  de- 
legacia exceda  á  receita  geral  orçada  de  todo  o  Estado. 

Natura^  apprehensões  preoccuparam  a  todos  até  meiados  de  1909; 
avultadas  despezas  extraordinárias,  coincidindo  com  a  baixa  da  borra- 
cha, crearam  sérios  embaraços  financeií-os,  verdadeira  crise,  cujo  pro- 
longamento não  era  dado  prever. 

Foram  conjuradas  essas  apprehensões  eas  finanças  do  Estado  se 
normalizaram:  pagas  todas  as  despezas extraordinárias  que,  pesavam 
nos  orçamentos  de  1908  e  1909,  ficaram  em  dia  todos  os  pagamentos 
a  cargo  do  Thes-juro,  remanescendo  ainda  cm  cofre  a  quantia  de 
1.400:000$,  a  30  de  junho 

A  divida  onnsolidadaé  do  1 .771 :400!:;000. 

A  fluctuaníede  1.588:8928073. 

Oscompromi.s.^os  emcnapons,  omit  lidos  em  virtude  de  lei,  attin- 
gem  a  486: 280.^908,  estando  o  Thesouro  habilitado  a  eíToctuar  o  paga- 
mento do  i-estodas  ires  primeiras  séries,  na  importância  de  280:289$9tí8. 

A  quarta  e  ultima  série  deverá  ser  amortizada,  no  exei-cicio  cor- 
rente, de  modo  que  a  divida  fluctuante  real  é  de  1 . 388 : 8925$õ73,  a  saJ^er  : 

^^^í^^^^d^   10:484$858' 

^'^^id^i-   133:38õ$715 

Juros  de  apólices   1 . 245 :  022íí;000 

Addicionando-se   200:000$000 

de  coupons  da      série,  tem-se  a  somma 

^^^^    1.588:892$573 
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Minas  Qsrass 


TiruLoa  UA  imcaiTA 

1903 

1904 

1905 

i9nR 

1907 

PatrimoDio  do  Uíitado  

iJ7:j90.<i 

50:334, 

iò0:7ii« 

l.'.3:i>tó| 

3.120:39!>í 

Venda  do  lerriis  o  buus.   •  , 

37:263.'; 

2():70íh; 

33:rM9.- 

3.01S:W$ 

Alugueis  e  arrumlamontos.  • 

3tf3: 379.1 

21:721.'< 

i:{3:90.s. 

113:6-1'. 

101:001$ 

listradas  du  forro    .    .    .  ■ 

— 

— 

Jaros  c  (IÍTÍ(l<<ndos    .    •    .  . 

325$ 

:3õ0 

50^ 

400.x 

Predominio  iaduslrial  do  Eiitudo  .  . 

131:0-tú$ 

145:404.9 

171;6i.>.v 

17<.;t<,>2.^ 

I75:.l3-»s 

Etitriulaii  de  torro  

— 

3:33;!.'í 



Tulegaaphos  

— 

— 

— 

— 



— 

— 

— 

— 

131:640$ 

112:071$ 

I7l:ò28s 

17S:3y2$ 

175:43íS 

Imposto  e  coDlriliaiçõcs  

U.8(vS:ljOí! 

15.7'J0:2íl^ 

12MSí»$201..: 

12. 552: 75';  X 

— 



ikjkpur«»v"v  ••••••• 

■4  A   -too  •  OPCM 

iU.j33.J62$ 

7.587:4-il.-; 

S.53(.i:561$ 

13.99>.i:60ã$ 

Souisumo  

1.515:345$ 

;:30:3ó3; 

3J3:53l$ 

Mnvflffacio 





TraBsilc  • 

Ho  ■Uo*ij 

i-io:3'ju.< 

152$563^ 

l4-;:50t5..; 

1(ÍS:S1S$ 

lDflilstr*H  o  nrnfi^RÃn  fainupn. 

1.270:0»1$ 

5S1:372$ 

7b9:;;l0.-; 

1.U'.I4:56S$ 

1.751::0ÍJ$ 

Propriedade  iramovol    ,    ,  , 

1.437:720$ 

2.302:443.< 

2.  Í44.V527.-; 

2.iiíí:76r>.-< 

2.413:725.í 

l[6U!rOL'Griiia    i>  ikViinFn-iI 

í..")lS:-39$ 

1.71';:034s 

2.103:328< 

2.044:922.-4 

Í.SÔC:ò*4.i 

tíOi:l-10.< 

(537  :  911$ 

Outras  receitas  

915:799$ 

1.078:  l£;}5 

1.333:Si.iS> 

l.j4i):8C5$ 

2.21S$0SSS 

Reccilii  extraordinária  

1.395:027$ 

2.4&7:2'.i9§ 

1.302Í770.< 

8.610:7745 

7.9:i:ri3$ 

1.016:79-.^ 

7Sl:905.>í 

950:yA3í 

1.33-1:153$ 

305:200* 

1.480:500$ 

r)7:):S0õx 

7.6ô5:791S 

6.5GO:070§ 

Tolal  da  recoita  ordiuaria  .... 

16.5d5:()0.'is 

17.717:0i;;-^ 

146.624:875$ 

15.229:^0$ 

24.S23:9l»!ií 

ivkBi  ua  nxBUii  líxiraordiiiarift    •  • 

1.3>5:627.$ 

2.497:399?! 

l.a".2.'<770$ 

S.616:774^ 

7.974:2S»$ 

Total  geral  da  receita  .... 

17.981  •232.'{ 

l').977:tl45.-5 

23.846:4544 

32.7US:l,;ii 

Executivo  

374:313.-; 

35S:g69s 

344:877$ 

429:790.-; 

56-1:375$ 

Legislativo  .... 

33il:868| 

388:608) 

380:510 

382:73J$ 

412:901$ 

Hygiane  e  assistancia  publica   .    .  . 

Sõ9:1044 

257:;!04.'< 

116:23i)S 

545:  oSO.-: 

317:07i.< 

Inslrocção  publica  

2:313:566) 

2.39S:839.-< 

2.1S5:0;!7$ 

2.3t'i3:153$ 

3.19õ:i07$ 

1.213;  927.'; 

1.800 :7S5$ 

i.333:70ò.« 

1.407:399$ 
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llALANÇOS  llli 


títulos  d\  unipKZA 

1903 

1904 

1  1905 

1906 

1907 

DftfeBk  0  sogurniiQa  publica  •  •   .  • 

2'8SS;  Wõi 

S.S97:3.>9i 

2.f.34:4''i3s 

3.295:671$ 

3.301:09.')$ 

CobrunQft  de  dlroitos  o  impostos.  • 

1.455:01S| 

l.:-32:ied$ 

1.3Sl:lôò$ 

1 

1.4?9:084$ 

1.582:044$ 

l.lj0:£33j 

I 

1.041:134$ 

862:555$ 

1.231:992$ 

Õ1S:41':4 

6i9:971.í 

1.084:303$ 

2.092:359$ 

— 

030:  COO  V 

— 



6.407:131$ 

ApoBontkdoria  e  montopio   •    •   •  . 

2G9:0Sf$ 

2òS:247$ 

311:0592 

236:234$ 

323:044$ 

SarvlQO  diplomático  e  consular  .    .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 



61:721$ 

Immigrao&o  o  emigração  

104:99ú| 

41:£4-jf 

3?: 957$ 

69:614$ 

165:707$ 

NaTegaçuO'   •   i  •  •  

— 

— 

— 





591:f)iOí 

1.5iy:2^9$ 

2.275:  li.'lS 

6  137:932$ 

õ31:,39i$ 

serTiQo  da  dlTiaa  

4.321:059$ 

4.772:lVj;i< 

5.340:5(13$ 

5.S;S:133$ 

3.420:750$ 

Externa  fundada  

2.546:153$ 

2.521:750-: 

2.333:307$ 

2.320:427$ 

2.S'.>5:933$ 

153:2303 

141:34M 

ô53:C;S9s 

1.020:749$ 

1.132:9.53$ 

2.3S0:-il4^í 

1.6S5:2lSv 

1.799:678$ 

1.732:97í$ 

Interna  fondada  

1.499:231S 

1.355:303$ 

(.Sò3:672$ 

1.822:825$ 

2.112:773$ 

— 

— 

— 

5:500$ 

226:270$ 

Juros  

1. 499: 254$ 

1.355:3ò3.í 

1.363:67»* 

1.817:. 325$ 

1.330:503$ 

■175:652$ 

á94:i.o34 

1.144:524.4 

1.1S4:SS6Í 

3.442:065$ 

627:S9S: 

73.í:33a? 

376:073$ 

769:251$ 

2.950:097$ 

117:251$ 

132:llls 

153:313$ 

169:060$ 

190:3521 

Juros  c  comraissSes  a  bancos. 

30:503$ 

i-J:  5 

110:133; 

246:575$ 

301:596$ 

Qarantia  dc  juros  

1.372:tí9õs 

S02:73:'> 

1.15ô:3òí  : 

1.466:504$ 

1.593:7.-);)$ 

Total  gurul  da  du.spcza  .    •   .  . 

17.S7S:792$ 

ii>.703:74O^ 

19.1--'ô:S69$ 

25.1305:523$ 

31.703:949.í 

A  arrecadação  da  receita  do  exercício  do  190S,  orçada  em 
20.783:865$700  só  attingiu  á  18.G-Í2: 166.$S77,  tendo  sido  cau.-^a 
do  decrescimento  o  menor  vulto  dos  impostos  de  exportação, 
industrias  e  profissões,  tiansmis.são  de  propriedade,  .sello  e  ter- 
ritorial . 


Por  conta  da  de.spe/a  orçamentaria  do  me.^mo  exercício,  autorizada 
pela  lei  n.  470.  de  l  i  de  setembro  de  1907,  e  orçada  em  20.780:317$028, 
despendeu-se  a  quantia  de  2:1.756: 187!i>õi-i,  havendo  mi  desjjeza  effe- 
ctuada  um  excesso  sobre  a  receita,  eíTt^-livamente  arrecadada,  de 
4.1i.í:020$637. 


A'quolltiejcornioio  oc^in-ranm  nin.ln  ronnr.w  cxlra-orí^amentarlos, 
na Imporlanoia  de  35.Sl8:6Sí!í;,  u  ."^íiIpi-: 

Renda  nàn  coiUomplada  no  orna- 
mento  .  1.463:026$000 

Divida  fluctuante   1.501 :8l6il5000 

Supprimentos  recebidos  do  exer- 
cicio  de  1909,  3.854:732$ 
de  supprimentas  de  caixas ; 
4.455:238$  de  saldos  rece- 
bidos   8.309:970$000 

Operações  de  credito  —  liquido 
do  empréstimo  Loste 
12.543: 872$000  e  venda  da 
E.  de  F.  M  u  z  a  m  b  i  n  h  o 
12.000 :000$000  ....  24.543:872$000 

35.818:684$000 

A  despeza  foi,  por  sua  vez,  aggravada  pela  extra-opçamentaria  na 
importância  de8.9õ9:489$069,elevandoototal,  effecti vãmente,  realizado 
(nella  incluiiidoo  movimento  de  fundos)  a  31.7iõ:676$583,  sommaque 
comparada  com  o  total  das  recursos  do  exercício  (54.460 :  853$083)  dei- 
xou o  saldo  de  22.745: 176$499. 

Esse  saldo  passou  para  o  exercício  de  i 909,  assim  decomposto: 

Em  bancos   17.153:650$009 

Responsabilidades  de  diversos  e 

fianças  em  deposito.    .    .        5.591 :526$490 

22.745:176$499 

exercício  de  1909 

A  arrecadação  da  receita,  que  foi  orçada  em  22.066:865$,  só 
alcançou  a  somma  de  19.782 :855$803,  veriflcando-so  a  differença  de 
2.284 :009$197. 

A  ella  addicionada  a  rendíi  extra-orçamentaria  recebida  sob  a  epi- 
graphe  Receitas  diversas— 1.402 :469$077,  evidencia-se  terem  sido  os 
recursos  propriamente  do  exercício  no  valor  de  21.185: 324$880,  ainda, 


nao  obstante  essaaddiçfío,  inferiores  aos  estabelecidos  pelo  legislador 
em  88l:5.i0$120.  W«»aaor, 

Houve  na  renda  ordinária  o  decresclmento  de  2. 284:009$197  que 
se  explica  pela  insufflcioncia  da  arrecadação  de  alguns  impostos.' des- 
tacando-se  os  seguintes: 

"^^"'^^«"«l   I.i4:406$026 

Consumo  de  bebidas  ....  82:156$485 

Industrias  e  profissões  .    ,    .  952:8õ7$328 
Juros  e  amortização  do  emprés- 
timo á  Camara  Municipal  de 

Além  Paraliyba  .    .    .    ,  64:079$5i  l 
Arrendamento  da  E.  do  Ferro 

I3ahia  e  Minas    .....  40:OQO$000 

A  despGza  puramente  orçamentaria  fôra  fixada  em  22.046 :90lí?3/t4, 
elevando-se,  entretanto,  a  24 . 796 : 394$875  com  os  créditos  concedidos  ê 
abertos  no  exercido  para  os  serviços  das  duas  secretarias. 

A  despeza  eírectiva mente  realizada  attingiu,  porém,  á  somma  de 
25.123:790$683,  sendo  pela  Secretaria  do  Interior  11 .041:693$980e  pela 
das  Finanças  14.082:096$703. 

Deduzidas  desse  total  as  seguintes  verbas: 

618:817§90G.  despendidos  com  a  introducçào  de  gado  de  raça,  e  que 
dentro  de  pouco  serão  restituídos  ao  Estado ; 

537:6898600,  despendidos  com  a  acquisição  de  próprios  com  que.se 
elevou  o  valor  do  património  do  Estado,  não  se  dando  neste  caso,  mais 
que  uma  permuta  de  valores ; 

790:6308,  para  o  .serviço  do  empréstimo  Loste,  que  ó  feito  pela 
primeira  vezeparaoqual  não  foi  consignado  rocurso  no  orçamento;  a 
despeza  puramente  orçamentaria  se  reduzirá  a  23. 170: 7038177. 

O  total  da  despeza  ordinária  e  extra-orçamentari»  attingiu  a 
27.35õ:953«207,  liavendo,  portanto,  um  excessode  2. 559 :558$332  so- 
bre os  créditos  do  exercido,  concedidos  e  alDertoa. 

Na  importância  dasdespezas  extra-orçamentarias,  porém,  figuram 
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diversos  dispêndios  para  os  quoes,  nilo  foram  alnrtoa  o*?  pospectivos  cré- 
ditos, não  obstante  ler  o  Executivo  as  necossnrlns  aiitorizaçòies. 

Assim,  deduzindo-so  da  importância  totai  da  dospeza,  que  ó  de 
27.355:053*207,  a  im|)ortano.in  do  !  .9'J:0S7!!í50r)  e  mais  as  parcellas 
correspondentes  íis  autorizarões  acima  mencionadas,  na  importância  de 
732:976íi;379,  ao  todo  2.680:063!j;885,  fica  a  despeza  total  doexorcicio, 
ordinário  e  extra-orçamentario,  reduzida  a  24 . 675 : 889$322 ,  importância 
que,  comparada  com  as  mesmas  datas,  ó  despeza  total  do  exercício  ante- 
rior, dá  uma  diíTerença  para  menos approximadamente  do  mil  contos 
de  réis. 

Accresce  ainda  que  da  execuruo  do  orçamento  do  exercicio  doriva- 
ram-se  para  a  divida  activa  elementos  que  vão  avolumar  o  seu  patrimó- 
nio. Esses  mesmos  adiantamentos  ás  Cooperativas  Agrícolas,  como 
empréstimos,  e  bem  assim  a  renda  não  arrecadada  e  proveniente  de  im- 
postos de  lançamento,  representam  direitos  creditórios  do  Tliesouro  Es- 
tadoal,  visto  que  de  todos  existem  responsáveis. 

Emsumma:  examinando-se  os  recursos  totaes  do  exercício  veri- 
fica-se  ter  elle  recebido  o  supprimento de  2.492:136$284,  tendo  sup- 
prido  ao  de  1008  com  o  quantia  de  3.834:732$220,  do  que  resulta  ter 
coberto  encargos  deste  ultimo,  na  importância  de  1.362:59õ$936. 

Occorre  mais,  como  operação  do  balanço  do  exercício  de  1909,  em- 
parcellas  equivalentes  na  receita  e  despeza,  o  movimento  do  credito  agrí- 
cola, com  a  entrega  á  lavoura,  por  intermédio  do  Banco  de  Credito  Real, 
na  fórma  do  decreto  n.  2. .302,  da  considerável  quantia  de7.000:000$000. 

O  saldo  resultante  do  confronto  entre  a  receita  geral  doexercicioe  a 
sua  despeza  total  é  de  1 1 . 448 : 888$3 17. 

A  diíTeren(;a  entre  o  saldo  acima  e  o  aecu?>ado  no  encerramento  do 
exercício  de  1908  é  de  11 .096:2S8$182  e^assím  se  explica : 
Differença  entre  a  receita  total  ef- 
Tectivamente  arrecadada  e  a 
despeza  total  realizada  para 
a  qual  foi  utilisada  uma  par- 
te do  alludido  saldo  ,    ,    .  6.17d:628$327 
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Dlflferença  do  supprimonto  feito 
pelo  exercício  de  1908  ao  de 
1909  sobre  o  que  este  recebeu 
^0^6  1910   1.362:595$936 

Importância  das  contas  da  Pre- 
feitura da  Capitai,  da  Muni- 
cipalidade de  Juiz  de  Fóra  e 
docredito  das  finanças  em  di- 
nlieiro,  cujo  movimentoper- 
tencia  ao  exercício  de  1908  e 
foi  cancellada  no  de  1909, 
tendo  sido  levada  á  conta 
patrimonial   3.603:354$741 

11. 136:5791004 

Deduzindorse  desse  total  a  impor- 
tância proveniente  de  re- 
cursos advindos  da  divida 

fluctuante   40:290$822 

fica  a  quantia  de.    .    .    .  11.096:288$182 
que  é  a  differença  alludida. 
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Pará 


lULANÇOS  DB 

títulos  da  IIBCUITX 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

20:451.^ 

12:879j 

22:068$ 

32:008$ 

— 

Vondfts  do  tarra  o  bons  .   .  • 





_ 

— 

AluguoiR  0  iirrondamontoB  .  . 

20:451$ 

12:879t 

22:008$ 

32:008$ 

— 

liistr&dftH  do  forro«  •    ■   ■  • 

— 

— 

— 

Juros  0  dividondos  .    .    •  . 



— 

— 



Prsdoininio  industriando  Estado  .  . 

795$306$ 

8S6|032$ 

910:568$ 

12.G*jO:040$ 

— 

Estradas  do  forro    •    •    .  . 

37;i:S743 

432:225$ 

463:263$ 

7S7:072$ 

— 

_ 



— 







— 

_ 

45a- 303.4 

479:568$ 

Impostas  0  contribnicões  

14.S83:173$ 

15.212:914$ 

14.288:653$ 

13.481:111$ 

12  690:2151 

13.501:805$ 

12.191:759$ 

12.031:299$ 

~~ 





— 

304:164$ 

242:404$ 

165:860$ 

136:282$ 

Industria,  profição  e  empro- 

773:275$ 

824:693$ 

835:343$ 

863:860$ 

— 

Propriedado  immoTCl    .    .  . 

503:801$ 

543:362$ 

1.067:174$ 

533:255$ 

Hoterogonia  e  oventuni  .    .    .    .  • 

751:178^ 

706:152$ 

639:667$ 

219:898$ 

214:261$ 

203:6403 

202:002$ 

Outras  receitas  

577:441$ 

536:917$ 

502:512$ 

437:665$ 

Total  da  receita  ordinária  .    .    .  . 

15.836:355$ 

IG.  863: 003$ 

15.937:041$ 

15.399:426$ 

Total  da  receita  extraordinária   .  . 

— 

Total  gorai  da  roceita   .    .   ,  . 

Iwa  vu' «V^IA 

15.309-4261 

títulos  da  DBsrSZA 

501.577$ 

404:872$ 

353:CS7$ 

361:201$ 

3G9;G0Í$ 

4476:87$ 

290:853$ 

2tó:27ú$ 

Hygieno  u  assistuncia  publica  .   .  , 

343:272$ 

724:547$ 

748:179$ 

543:103$ 

Illuminação  publica  

2.545:773$ 

2.»07:169$ 

2.224 :46S$ 

2.237:612$ 

811:472$ 

763:535$ 

580:604$ 

590:230$ 

TimOH  D\  DBBPBZA 


Dsftia  O  HoguraitQa  publica 
Cobrança  da  dlrolton  o  Impostos 
SorTlQos  públicos  .  .  , 
Obras  publicas  .... 
Compra  ds  bens  de  raiz  . 
Aposentadoria  o  montepio 
Sorviço  diplomático  o  consular 
Propaganda  «  *  .  .  . 
Immigraçilo  o  emigração. 

Navegação  

Evontuaos  e  lietorogeneas. 
Sorviço  da  divida  .   .  , 
Eiterna  fundada  .  . 

Amortização   .  , 

J"ro8   

Interna  fandada  .  . 

Amortização   .  . 

Juros  ,   ,   .    .  , 
Fluctuanto  

Amortização    .  . 

Juros   

Garantia  de  juros.  .  .  . 


Total  gorai  da  dospeza 


nALANÇos  na 


IS03 

1904 

1008 

4.01tt:500J 

3.797: 17J 

o  •  tf  lit  •  IU| 

S57:502í 

270:610) 

280:006$ 

1,701: 15flí 

1.419$100.J 

1.370:7734 

50S:255$ 

1.487:128$ 

1.670:032t 

302:723$ 

2S0:C70í 

228:214$ 

— 

— 

— 

455:004§ 

481:186$ 

127:920$ 

895:159.4 

so7:/i<KJ$ 

009:471$ 

3,G59:4S4!5 

2.8SS:4'<.9$ 

2.510:00(4 

— 

— 

— 

_ 
— 

— 

— 

— 

— 

16.371:605$ 

16.310:920$ 

14.351:110$ 

looe 


3.374  rsSSl 
187:804$ 
1.707:901$ 
2.02í:075| 

219:419$ 


003:C9S$ 
1.060:400$ 


13.830:501$ 


O  balanço  referente  ao  exercício  de  1908,  ouro,  é  o  seguinte 
Receita  .... 

•  •       •  • 

Despeza  .    .  . 



Saldo    .    .  . 

•  •        •  • 

A  saber  : 

RECEITA 


7.257:226§013 
7.240:331$973 

16:894!j;040 


Exportação  .... 
Industrias  e  profissões. 
Desembarque  .    .  . 


4.944:415$412 
278: 858125 2 
49:920$967 
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Sello   91:1801543 

Transmissão  de  propriedade  .    .  265:272$93.4 

E.  de  Ferro  de  Bragança  .    .    .  345:373$852 

Serviço  das  aguas   199: 428^359 

imprensa  ofílcial   12:1 12$2G0 

Trapiche  da  Recebedoria   .    .    .  8:651$084 

Theatro  da  Paz   8:872$350 

Outros  próprios   47 : 759$462 

Venda,  emolumentos  e  laudemios 

das  terras  publicas  .    .    .  5:463$433 

Cobrança  da  divida  activo»    •    •  32:418$805 

Indempiwções   5;549$li>n 

Eventuacs   275:388$626 

Impaste  da  Bolsa   128:572$620 

»      addicional  de  2,5°/oem 
beneficio  da  Sapta  Casa.    .  I38:48G$701 
Impasto  addjcional  de  2,5  °/o  sobre 
dividendo  de  companhias  e 
sociedades  anony  mas.    .    .  $ 
f:,  de F.  Benjamin  Gonstant  .    .  I:235$4p9 
Imprtancia  recebida  de  Seligman 
Brothers,  de  Londres,  por  in- 
termédio de  Gruner  &C.,por 
conta  do  novo  empréstimo  ex- 
terno   414:003$799 

DESPnZA 

Secretaria  da  Justiça  Interior  e  In- 

strucçflo  Publica  ....  2.795:404$60G 

Secretariada  Fazenda  .    .    .    .  1.734:168$020 

Secretaria  de  Obras   1 . 525 : 281$626 

DifTerenças  cambiaes  verificadas 

nos  pagamentos  dos  vencimen> 

tos  dofi  funocionarios  públicos.  149 : 579$a04 


Diflferenças  cambiaes  ver  inçadas 
nos  pagamentos  feitos  ora  vir- 
tude de  contractos,  etc.    .  . 

Credito  para  occorrer  ós  despezas 
com  a  Exposiíjão  Nacional  .  . 

Credito  para  as  despezas  com  o 
funccionamento  da  4"  Secção 
da  Secretaria  de  Obras.    .  . 

Credito  para  as  despezas  com  o  pro- 
longamento da  E.  de  F.  de 
Bragança   

Credito  aberto  por  decreto  de  31  de 
março  de  1909,  idem,  idem. 


21:39/4643 
43:502$634 

2:569$649 

871:577$813 
96:853$678 


RECEITA  DURANTE  O  SEMESTRE  DE  JANEIRO  A  JUNHO  DE  1909 


Ouro 

Exportação   3.058:411$113 

Industrias  e  profissões.   .    .    .  179:617$300 

Desembarque   26:180$644 

Sello   45:290$818 

Transmissão  de  propriedade  .    .  154:299$274 

E.  de  Ferro  de  Bragança.    .    .  191:883$016 

Serviço  de  aguas  .......  121:346$066 

Imprensa  official   5:634$363 

Theatro  da  Paz   4:256$375 

Outros  próprios   3:845$053 

Venda,  emolumentos  e  laudemios 

das  terras  publicas   .    .    .  9:024$128 

Cobrança  da  divida  activa.    .   .  8:094$903 

Indemnizações   8:619$250 

Eventuaes,  etc   36:613$544 

Imposto  da  Bolsa   80:747$828 

Imposto  addicional  de  2,5  7,  em 

beneficio  da  Santa  Casa  .    .  8õ:553$694 


Papel 
5.538:782$507 
325:286$939 
47:413$146 
829:021$671 
279:435$990 
347:623$219 
210:829$830 
19:203$831 
7:708$295 
6:963$390 

16:342$69õ 
14:695$869 
lõ:609$461 
66:307$! 28 
146:234$316 

154:937$377 
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A  divido  flucluanlG  orça  por  8.071:0001};,  decompondo-se  da  se- 
guinte fórma: 

Divida  até  1906    /»:n:000$000 

Divida  de  1907,  exclusive  funcoio-  , 

narios   8:U:000$000 

Contas  a  pagar  de  obras  da  E .  de 

Ferro  de  Bragança.  •  .  .  2.700:000$000 
Ditas  de  Obras  Pubiicas,  incluindo 

serviço  de  aguas  ....  l .600:000$000 
Atrazo  de  pagamento  dos  funccio- 

narios  públicos,  inclusive 

500:000$  de  1907  e  anteriores  2.500:000$000 

8.071 :000$000 

Dessa  divida,  o  pagamento  de  1.500:000$  foi  regulado  com  a 
E.  de  Ferro  de  Bragança. 

Resta  um  descoberto  de  G.500:000$000. 

O  preço  da  borracha,  que  nos  maiores  mercados  consumidores, 
Londres  e  Nova-York,  se  afigurava  mais  ou  meno&..es.tavel  até  fins  de 
setembro  de  1907,  dahi  em  diante  precipitou-se  para  a  baixa  tão  verti- 
ginosamente, quasi  chegou  a  attingir,  om  fevereiro  do  lí)08,  a  menos 
de  50  "/o  das  anteriores  cotações. 

Disso  resultou  para  oThesoiiro,  na.^  receiln.^  orçadas  para  os  exer- 
cícios de  1907  e  1908,  um  desfalque  de  quantia  calculada,  em  cifra 
redonda,  em  6.500:000$,  papel. 

A  borracha  não  tendo  podido  ainda  altingir  os  preços  anteriores, 
póde-se  dizer  que  o  deficit  na  receita  foi  uma  perda,  que  não  pôde  nem 
pôde  mais  ser  recuperada. 

Só  no  exercício  de  1909  o  actual  poder-se-ha  sentir  por  completo 
os  resultados  benéficos  dos  actos  de  economia  realizados  pelo  Governo. 

Foi  esta  a  causa  principal  que  determinou  a  divida  íluctuante, 
pois,  realmente,  para  coljrir  despezas  certas,  faltou  ao  Estado,  na  re- 
ceita orçada,  somma  superioi-  a  (> .  500 : 000$000. 
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A,  alta  nos  preços  da  borracha  determinou  a  elevaçfio  da  receita, 
restabelecendo  o  equilíbrio  do  orçamento. 

No  1°  semestre  do  exercício  de  1909  alcançou-se,  sobre  igual  pe- 
ríodo de  190Ô,  o  augmento  na  receita  arrecadada  de  2 . 438 : 066$49O  papel, 
tendo  a  renda  desse  1°  semestre,  que  é  sempre  inferior  ú  do  2%  quasi 
attingindo  a  do  2°  de  1908. 


Parahyba  do  Norte 


TITULO!  tík  RGCHlTA 

IIALANCOS  DB 

1903 

1904 

1909 

1907 

1:^80$ 

314$ 

510$ 

— 

2:S05$ 

Vonda  do  torras  e  boD.s.   .  • 

— 

— 

— 

— 

— 

Aluguoii  e  arrendamon(oi<  . 

1:3»)$ 

314$ 

510$ 

— 

2:005$ 

lilitradas  do  Ferro  .    .    .  • 

— 

— 

— 

— 

— 

Jurot  0  dividoDdou   .    .    .  • 

— 

— 

— 

— 

— 

l'rodominio  industrial  do  Eitado  .  . 

.■.0:387$ 

41:857$ 

17:432$ 

17:224$ 

21:422$ 

Estradas  de  Ferro   .    .    .  > 

— 

— 

— 

4:282$ 

4:012$ 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

56:3>7$ 

41:857$ 

17:432$ 

12:04)2$ 

16:810$ 

ImposloB  a  contribuições  .... 

1.402:060^ 

1.04s:hi8$ 

1.173:895$ 

1.434:079$ 

li673:179$ 

855:722$ 

569:159$ 

(VOO  .  A  1  J  % 

732:011$ 

788:728$ 

1.018:540$ 

Consumo  

214:747$ 

178 : 377$ 

35:901$ 

161:301$ 

188:770$ 

8:524$ 

3:8â2j 

5:630$ 

5:540$ 

6:259$ 

Transito  

1:088$ 

1:027$ 

63^$ 

91S$ 

1:833$ 

ludiistria,  profiatão  a  «iiipr»- 

237:417$ 

171:147.4 

268:573.<t 

385:073$ 

8t>9:220$ 

Propriodado  immovoi   •   •  . 

lU:r,62$ 

124:07«>.} 

131:130$ 

li6:619$ 

168:548:; 

414:178$ 

390:404$ 

363:083$ 

653:220$ 

407:656$ 

29:121$ 

47:nr)9$ 

24:529$ 

:I7:519$ 

39:75.-.$ 

Outras  rcctulAS  •    .    .    •  . 

3S5:0w.< 

352:105$ 

338:554; 

615$701$ 

457:001$ 

Receita  extraordinária  

0 : 75  is 

ir):105$ 

26:050$ 

51:500$ 

11:300$ 

2:45i!! 

3:005$ 

16:750: 

Emproslimuii  ...... 

4:;í00$ 

13:ll>0$ 

9:300$ 

51:500$ 

11:300$ 

Total  (la  rucuita  ordinária  .    .    .  . 

1.934:003$ 

1.490:483 

1. 554: 026 j 

2.151:523$ 

2.194:862$ 

*      >       p      extraordinária.    .  . 

n:754$ 

iâ:i6rs> 

2u:050^ 

51:500$ 

11:300$ 

Total  geral  da  rtcoita   .    .    .  • 

1 .V40:757$ 

1.500:048 1 

1.580:976j 

2.206-lii2S 

MTLLOH  UA  BESVEKA 

52:46(ií 

53:725 

5():nbj 

54:963$ 

43:014$ 

40:8Uft: 

50:280$ 

40:955j 

;  40:7104 

42:754$ 

Hjigiono  0  Assistência  Publica  .   .  . 

4:S65^ 

13:551$ 

0:328! 

1  5:294< 

10:180|j 

Inatruccão  Publica  

200:439^ 

i  182:034, 

232:124j 

(  219:884) 

B19:565< 

177:524; 

109:71311 

830:465, 

1  207:813) 

207:8281 

Dofosu  «s  sogurauça  publica  .   .  . 

454:-iW^ 

402: 894^ 

305:048 

i  37tí:175j 

5  370:165, 
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TITUUOS  D\  DBSPRZA 

IIALANÇOH  Ul! 

1903 

1004 

1905 

1900 

1007 

Cobranoa  do  dlroltos  «  impoitos'^.  . 

S47:5S0.J 

218:542$ 

270:011$ 

350:0321 

3^8:840$ 

&2:52£$ 

52:820$ 

70:80.SS 

V  ^  w 

100:094$ 

39:75&4 

73:423$ 

74:70eS 

S9:44n| 

95:043$ 

Compras  de  bons  do  rai;;  

18:7505 

0:001$ 

57:593í 

Aposentadoria  o  montopio  .... 

133:537$ 

111:753.? 

135:040$ 

167:059$ 

191:03?$ 

Serviço  diplematico  e  consular.  .  . 

Immigração  o  emigração  .  .      .  . 

Evontaacs  o  hetorogcneas  .... 

115:054.? 

75:782$ 

102:237$ 

92:243$ 

118:766$ 

95:337$ 

5-4:704$ 

67:731$ 

127:4801 

117:917$ 

— 



— 







83:052s 

39:951$ 

5i:20u$ 

75:588.4 

106:543$ 

56:350§ 

13:380$ 

23:080$ 

5i:040$ 

81:085$ 

Juros.  ........ 

31:702$ 

2(5:271.4 

31:126$ 

21:548$ 

25:453$ 

7:333$ 

14:753$ 

13:525.5 

51:892.? 

11:371$ 

7:335$ 

IO. 

01 .ovc> 

Total  geral  da  despoza  .... 

l.G33:2l'5S 

1.400:327.'í 

1.070:854.$ 

1.866:539$ 

1.917:107$ 

A  receita  arrecadada  no  exercicio  de  1908  produziu  1 . 532 : 867ÍÍ357, 
importando  em  1.527:299$68õ  a  renda  ordinária  eem  5:567.1;672  a 
extraordinária.  Das  operações  de  credito  determinadas  resultaram  os 
supprimentos  recebidos  da  (;aixa  addiclonal,  no  valor  de  276:5i6$879, 
que,  reunidos  á  alludida  receita  e  ao  .saldo  do  exercicio  de  1907 
(258:341§949),  perfizeram  a  som  rua  de  2. 067: 726$  185,  importância 
entrada  na  caixa  geral  em  1908. 

A  despeza  effectuada  elovou-se  a  1.851 : 21  õíjíSyi,  inclusive 
9:272$700em  quanto  sommaram  os  dispêndios  extraordinários. 

Resulta  dessas  cifras  que  i^assou  para  o  exercicio  de  1909  o  saldo 
de  216: 5108294,  assim  discriminados: 


Km  moeda.  ■  .  .  .  . 
Em  poder  de  responsáveis. 


ist:03l!i;í2r) 
ai:r)78$8G0 


216:51Ò$29.t 


A.  receita  fôra  computada  em  I.r)20:l29$2.í0  e,  liavendo  sido 
arrecadados  1 . 532 : 867$357,  deu-se  um  accrescimo  de  3 : 738$1 17 . 

A.  despeza,  que  fora  fixada  em  1.65i:034$38G,  subiu  a 
1.851 :215$891,  ou  mais  197:181$õ05  do  que  a  sorama  arbitrada. 

Da  comparação  entre  a  receita  e  a  despeza  evidencia-se  que,  em 
1908,  se  verifica  uma  diíTerença  de  318:318$õ34,  contra  os  cofres  pú- 
blicos, differença  que  foi  coberta  pelas  supprimentos  e  pelo  saldo 
realizado  em  1907,  jjassando  o  excesso  a  constituir  o  saldo  em  moeda 
para  1909  —  184:913$-VJõ,  incluídos  i00:000$355,  restode  auxilio 
de  150$:  000$  obtido  do  Governo  Federal . 

A  renda  addicional  de  20  %  produziu  no  exercicio  de  1908  a 
quantia  de  288: 595$928.  Pagas  as  despezas  que  correm  por -essa  caixa, 
comojurosc  resgates  de  apólices  sorteadas  e  por  accôrdo  com  os  re- 
spectivos possuidores,  e  porcentagens  aos  exactores,  e  retiradas  as 
sommas  para  supprimentos  feitos  ao  caixa  da  moeda  e  ao  Ferro-Carril 
ficou  liquido  o  saldo  de  151:78  i:$967,  que  passou  para  igual  caixa  do 
exercicio  seguinte. 

Das  operações  de  receita  e  despeza,  havidas  na  caixa  de  Depósitos, 
resultou  ficar  o  seguinte  saldo: 

Em  moeda   26:011$411 

Em  apólices  geraes   7:000$000 

D        »      do  Estado    ....  5:700$000 

Cadernetas  da  Caixa  Económica.    .  5:000$000 

Objectos  de  prata   46$020 

43:757$431 

Pelas  prefeituras  municipaas  foram  recolhidos  ao  cofre  do  The- 
souro  19:565$107,  que,  reunidos  ao  saldo  anterior,  3;912$039,  perfi- 
zeram 23:477$137. 

R.  F.  u 


Deduzidas  desta  somma  11:. 426*7 18,  fornecidos  para  auxílios  a 
*  obras  municipaes,  ílcou  o  saldo  12:050$-419,  que  passou  para  1909. 

OcaixadaFerro-Carriltevearendadens.-OõGíiiSGC) ;  a  despe/a  eíTe- 
ctuada  sonamou  53:709$888,  passando  para  1909  o  saldo  de  1 :347$078. 

A  Ferro-Via  Tambaú  produziu  6:939$500,  que  addicionados 
ao  saldo  de  1907  e  ao  supprimento  feito  de  671$850,  sommaram 
ll:437$436. 

A despeza  importou  em  G:646$141,  flcandoosaldo  de  4:791$27r). 

A  divida  activa  elevara-se,  até  30  de  junho  de  1909,  a  229:749$868, 
sendo  :  proveniente  dos  impostos  de  decima  urbana,  industrias  e  pro- 
fissões e  sobre  crias,  220:563$i30;  alcance  de  exactores,  9:186$738. 

A  divida  passiva  é  a  que  foi  consolidada  pela  lei  170,  de  27  de 
outubro  e  decreto  n.  180,  de  26  de  dezembro  de  1900$006. 

Havendo  attingido  a  1 . 154:000$  as  apólices  emittidas  apenas  estão 
para  resgatar,  dos  alludidos  compromissos,  307:900. 

As  demais  obrigações  do  Thezouro  têm  sido  solvidas  regularmente. 

O  projecto  da  lei  orçamentaria  para  1910  demonstra  o  seguinte 
resultado  : 

Receita   1.781:629íí;397 

Despeza   1.865:408§803 

^^^í'^   83:779$406 

A  differença  a  mais  nas  despezas  do  projecto  de  orçamento 
para  1910  resulta  principalmente  do  augmento  que  se  tornou  indis- 
pensável na  força  publica  pela  i)er3eguif;uo  que  tem  sido  preciso 
manter  contra  elementos  de  desordem,  no  interior  do  Estado,  e 
pela  necessidade  de  cercar  de  garantias  as  repartições  arrecada- 
doras. 

Tal  augmento  determinou  um  encargo  de  142:1 94$750,  sendo 
os  acerescimos  de  despezas  nas  verbas  destinadas: 

A' instrucção  publica   29:234$000 

Presos  e  cadeias   180$000 

Pessoal  inactivo   19:916$176 


-  1G3  - 

Paraná 


iivi.  ksvos  i>i; 


TITUI.OS  DX  nitCItITA 

... 

IB03/4 

1804/i* 

1905/6 

1906/7 

1907/8 

— 

— 

— 

— 

0:3635 

Vunda  Uo  torras  n  bons  .    .  . 

— 

- 

.- 

— 

— 

Alugiiuis  u  nrroiKlAinonloa  , 

- 

— 

- 

— 

9:3»j3$ 

Estrada  dc  Torro  

— 

— 

— 

— 

— 

JuroH  u  divlilonJos    .    .    .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

Predomínio  industríAl  do  Estado   .  . 

22:532$ 

4S:214$ 

3.279:415$ 

3.921:636$ 

3.974:303$ 

Eatrnd&s  de  forro  

— 

- 

3.199:950$ 

3.874.121$ 

3.912:618$ 

Tolographoa  

— 

- 

— 

— 

— 

- 

— 

- 

— 

— 

Outros  scrriços  

23: '.32$ 

48:214$ 

79:465$ 

47:515$ 

.n  :"8:..í 

Impostos  0  «'ontribuiciNis  

2.958:174$ 

3.399:314$ 

3,945.0902 

Importarão  

Exportação  

1.589:210$ 

1.433:75Qt) 

1.619:059$ 

1.837:443$ 

li ' IV. 01 CA 

645:935$ 

047:509$ 

882:819^ 

1.076:44C$ 

Navegação  

230:114$ 

2i3:94(>$ 

ssU:.|02o 

Inilustríai  protlssão  o  cmpro- 

S4i:3S2$ 

29S:52j$ 

323:74.5$ 

321:786$ 

3-10:819.} 

A  1  U  IJI  lUUuUU    lIlllllUVLla       «       1  , 

170:015$ 

00 1  :  i  ■  1 1^ 

304:055$ 

386: 45'?$ 

397:. ■.33$ 

llclcrogcniia  o  «vuntiial  

4G1:0:)1$ 

333:969$ 

586:252$ 

1.0.)9:50l$ 

539:037^ 

22>t:552$ 

317:594$ 

240:449$ 

741:783$ 

153:0Í7$ 

239:539$ 

21S:375$ 

279:803$ 

317:713$ 

403:372$ 

Rccoita  oxtraordiíiaria  

1.27i:49S$ 

4.3(j0:94S$ 

4.352:80.-)$ 

Depósitos  

27I:S9Í!$ 

543:346$ 

750:000$ 

— 

— 

Emprostimos  

1.000:000$ 

3.812:000: 

3.603:803$ 

Xotftl  (In.  pitf^iiíli  nrf  1  í  11 0 r ! '1 

0.  j>v:£'iu:j 

9.w(  :lJj^ 

'     ^      *      oxtr  A  ordinária  ■    t  • 

l.ZTí.nUo.-» 

Total  gorai  da  receita  .... 

-<.6&3:747$ 

7.903.Goa$ 

11.557:786$ 

S.927:133$ 

8.38J:272$ 

títulos  o\  ve!;\'e7.\ 

27»:326$ 

257:105$ 

394:353$ 

4l»:42Q$ 

400:038$ 

Legislativo  

0():OUOí 

05:115$ 

70:729: 

72:7Í0$ 

I23:178í 

Iljrgicno  0  asBisluQcia  publica   .   ,  , 

1.038:610$ 

8.823:199$ 

736:213$ 

289:029$ 

27:923$ 

445:0ir).i 

353:157$ 

532:318$ 

551:112$ 

027:125$ 

204:»^ 

218:223$ 

858:855$ 

300:189$ 

313:082$ 
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TITULO  I)\  DUSPIZA 

1003/4 

1901/5 

1905/6 

1906/7 

1007/8 

DofAsa  e  soguranga  piiblicii  .... 

SS2:472| 

800:453) 

800:400) 

1.014:287); 

1.010:798.'5 

Cobrança  do  (UruitoB  1!  impostos.   .  . 

215:803) 

220:300) 

202:678$ 

276:273.'í 

302:210.'$ 

10:480) 

1.306:153) 

3.675:970!? 

3.012:008) 

4.040:870$ 

674:852) 

200:130) 

4.S7:240) 

048:715$ 

571:055$ 

— 

— 

— 

— 

— 

02:641$ 

82:06i) 

102:700) 

115:062) 

113:28!).'$ 

Serviço  diplomiitico  u  consular.    .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

3:704) 

— 

— 

12(5:2õ6.> 

— 

— 

— 

11:769$ 

130:03j.'i 

— 

— 

- 

18:582) 

7:560$ 

Eveatuass  c  liutoraogenoas  

172:161) 

272:281) 

863:222) 

374:801$ 

39,'!:  321) 

Serviço  da  divida  

533:784) 

537:463) 

2.705:331) 

44U:412s 

801:GSi$ 

Exturna  fundada  

— 

— 

- 

— 

— 

Intorna  fundada  

468:717$ 

391:812$ 

2.690- 7£3< 

'iuti  .0'f  19 

789:0724 

46S:717s 

391:812.: 

2.690:723$ 

435:»41$ 

789:972$ 

70:067) 

145:651) 

li:60S) 

13:571) 

11:712$ 

Amortização  J 

70:037) 

145:651) 

14:608) 

13:571< 

11:712$ 

Garantia  de  juros  

146:874$ 

Total  gemi  da  receita  .... 

4.030:712) 

7.254:109) 

10.980:128) 

S.483:009s 

9.297:851$ 

Para  O  exercício  financeiro  de  1908-1909,  a  receita  orçada  foi  de 
8 . 926:989.$83.4,  e  a  arrecadada  de  8 . 920: 989$834,  lia  vendo,  pois,  um  excesso 
de789:989$834  desta  sobre  aquella. 

Para  esse  excesso  concorreram  vários  paragraphos  do  orçamento, 
entre  os  quaes  o  contracto  Westerraon,  o  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, o  de  industrias  e  profissões,  o  predial,  a  exportação  de  herva- 
matte,  etc. 

Adespeza  foi  fixada  em  8.137:000$,  sendo  eflectuada  a  de  9.355:970$586' 
dando-se  o  excesso  de  1 .2i8:970íj!586. 

Excluída,  porém,  deste  total  a  parte  correspondente  á  Estrada  de 
Ferro  do  Paranú,  que  6  de  703:241}i;i09,  o  excesso  de  despeita  das  tres 


socretariíis  do  Estndo  foi  do  515:":23í^i77,  sondo  úo,  dospoza  ordinária 
244:029$770,  extraordinária  271:699ii;7()7. 

Entre  as  despezas  extraordinárias  avultam:  restituições  õ9:7G5$993 ; 
penitenciaria  59:'iS9!i!532;  exposição  40:  '»79$210;  recepçíio  do  Presidente 
da  Republica  41:73í)$9:iO,  etc. 

Com  parando -se  a  receita  arrecadada  com  a  despeza  effoctuada,  ve- 
riflca-se  na  despeza  a  differença  de  428:930$752,  para  mais,  que  repre- 
senta o  dejlcit  com  ([ue  se  encerrou  o  exercicio. 

A  exportação  da  herva-matte  excedeu  em  mais  de  tres  milhões  de 
liilos  á  do  exercício  anterior;  é  a  maior  desse  artigo  atóentflo  effectuada, 
como  se  vê  do  seguinte  quadro  : 

,  1905-1906    30.025.310 

1906-  1907    36.133.750 

1907-  1908    33.020.090 

1908-  1909    36.604.920 

O  valor  oíTicial  da  exportaçõo  de  productos  do  Estado  foi  de 
21.764:26-i$G35,  contra  21.808:348035,  do  exercício  anterior. 

Os  pagamentos  do  Thesouro  foram  postos  em  dia,  satisfeitas  as  pres- 
tações da  divida  fundada  e  da  garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Norte 
do  Paraná. 

A  melhora  da  situação  financeira  é  devida  á  emissiio  de  bónus  do 
Thesouro,  além  da  economia  e  boa  arrecadação. 

A  emissão  desses  títulos,  autorizada  pela  lei  n.  835,  de  17  de  Fevereiro 
de  1909,  attingiu  á  cifra  de  953:425$778,  a  prazo  de  um  a  dois  annos,  com 
vencimentos  para  diversas  datas.  Os  juros  importaram  em  63:107$201 
o  o  liquido  do  empréstimo  em  890:319$577. 


Pernambucío 
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TITULO»  D\  BROBIT* 

1903/4 

1004/6 

I90S/6 

1006/7 

1907/8 

Falrimoaio  do  Estado  

Vonda  do  torras  o  tens.   .  . 

Alugueis  0  arrcndamonlOH .  . 

_ 



Jnros  0  dividondos  .    .   .  . 

Prodominio  industrial  do  Estado  .  . 

107:90«; 

144:314$ 

139:7084 

138:637$ 

Telcgraphos.  

lOVl  /UO| 

Impostos  0  contribuições  .   .  . 

0.327:3G3.'! 

6.793:415$ 

0.203:337.4 

6-718:431$ 

— 

~- 

— 

— 

2.966:827.4 

2.735:010$ 

2. f)  27:751; 

— 

446:549^ 

206:394$ 

2:531; 

783:787$ 

— 

— 

— 

— 

— 

mmm 

— 

— 

— 

— 

Industrias,  profissões,  empro- 

zas 

2.218:581.4 

2.427:600$ 

2.313:<S73$ 

2.251:513.4 

— 

AAU^IilUUUUU   llllUlOVCJt  ■ 

1.048:481,<( 

1.195:594$ 

1.154.420$ 

1.147:380$ 

— 

Helerogeaoa  e  eventual  

2.175:225$ 

Sello  

215:936$ 

357:490$ 

5.990:070$ 

484:016.í 

Outras  recoilas  

1.463:703$ 

1.597:363$ 

1.8S3:20i$ 

1.751:209$ 

— 

Rccoita  extraordinária 

1.501:252$ 

8.283:669$ 

511$ 

704:642$ 

1:252§ 

1:065$ 

511$ 

1.380$ 

— 

8,282:604$ 

703:203$ 

7019.1    nií.  Vfl(*J^\ln  An/1inM*i*n 

8.114:973) 

8.895:584.Ç: 

8.838:319$ 

9.032:293$ 

— 

Total  dft  rccfiiln.  ovtrim^/iinnMin 

1.501:258$ 

8.233:669$ 

511$ 

704:042$ 

— 

Total  geral  da  receita  .... 

9.016:225$ 

17.179-2534 

8.82S-8'<04 

riTULOS  DA  DBSPliZA 

528:409$ 

539:824.4 

698:009$ 

252:713$ 

428:048$ 

351:203í 

379:940.) 

370:965$ 

Ilygieno  o  asssistencia  publica  .   ,  . 

658:828$ 

732.954.j 

663:515| 

718:186$ 

lastruccSo  publica  ,   .  , 

863:032$ 

784:416.4 

720:046$ 

739:514$ 

877:005$ 

770:535$ 

700:827$ 

773:111$ 

TITULOH  DB  DI'.9l<n/\ 

1903/4 

1904/5 

1905, 6 

IBOB/7 

1907/1 

Ttnfnnn  n  smZlirSIlCft  PUblicil  t    •    ■  t 

1.7i:i:7S0$ 

a.0M:80»$ 

— 

Cobriincft  do  dirRÍtos  e  iinpostoi  •  ■ 

5i:):07S$ 

014:207$ 

081:514$ 

82i:9Sl$ 

— 

:!43:r)783 

&53:07l| 

4.M:32:;{ 

7ll:7SGÍ 

ObníH  publicni  •    i  ■ 

-t31:682| 

i!!>S:051j 

70'-':74t$ 

71tf:4lE!| 

— 

Com[irn  do  bons  do  r;Ú7.  

— 

63:107$ 

157:5l'9$ 

1:500$ 

— 

Miosuntadoria  o  montepio  

407:074$ 

455.9aS$ 

560:193$ 

— 

Serviço  diploiniitico  o  consular  .    .  • 



— 



— 











Tnifniffr.'if*fIo  o  <!iniffrACÍio  .    •    •    •  • 

— 

— 

— 

— 

— 

W'l  VrtííílPJlrt-                   ...                   ■         >         .  ■ 

litliUKtt^iVU*       •       a       ■       t       •       ■       •       ■  * 

— 

— 

— 

— 

— 

G39:03t>$ 

2.030.íi9$ 

01i:302$ 

349:101$ 

— 

.Qitrvípo  (In.  divíd& 

3.491:8541 

5.5U4:7uO$ 

0.977:003$ 

1.750:130^ 

— 



— 

519:312$ 

859:521$ 

— 



519:21S| 

S50:521$ 

— 

— 

— 

— 

— 

3.439:203i 

0.;S3:37.1$ 

381:009$ 

— 

Amortiz&çiio .    •    •    •    .    « í 

1.079:312* 

3.439:203$ 

G.383:371.í 

SS1:GOO$ 

— 

Fluctaanto  

1.412:54S( 

2.005:553$ 

74:417$ 

15:000$ 

— 

Amortizarão  ( 

1.412:5.125 

2.005:553$ 

74:417$ 

15:000$ 

Total  gornl  da  dcsiwzn  .   .  .  . 

9.834:63-i$ 

14.385:927$ 

15.093:263$ 

9.794:4511 

exercício  de  1908-1909 

Receita  ordinária  votada  10. 588: 17;í$600,  realizada,  9.941 :733$9l0. 

Despeza ordinária  votada  10.541:977$060,  realizada  10.046:724$GOO. 

De  taes  algarismos  verifica-se  que  a  receita  produziu  menos  do 
que  foi  orçada  a  quantia  de  G46:439$690,  e  a  despeza  ordinária  reali- 
zada foi  inferior  á  orçada  em  495:252$460. 

Nos  últimos  cinco  exercicios,  ajDenas  no  de  1907-1908,  que  foi 
excepcional,  a  receita  arrecadada  elevou-so  acima  da  importância  cal- 
culada, notando-se  nos  demais  exercicios  que  a  importância  arrecadada 
é  inferior  á  que  foi  orçada. 


-  168  - 

13m  relação  lis  despezas  no  mesmo  periodo,  com  excepção  dos 
exercícios  de  1906-1907  e  1908-1909,  ullrapossoram  ollas  ás  nxiidas 
em  lei,  occasionando  esses  excessos  a  abertura  de  ci-edilos  supple- 
mentares. 

Com  a  receita  ordinária  foram  satisfeitas,  nos  tres  últimos  excr- 
cicios,  as  despezas  extraordinárias  providas  por  créditos  extraordi- 
nários, dando  em  resultado  os  seguintes  dejlcits,  que  ainda  perduram: 

Exercício  de  1906-1907.  .  .  .  349:146$280 
))  »  1907-1908.  .  .  .  1.272:771$430 
»        »   19084909.    .    .    .  209:964$340 

1.831:882$050 

Da  receita  orçamentaria,  no  1"  semestre  do  exercício  corrente,  foi 
recolhida  ao  Thesouro  a  importância  de  Õ.239:710$570,  e  da  despeza 
também  orçamentaria  foi  despendida  a  de  4.80l:393ii;560,  passando 
para  o  2"  semestre  o  saldo  de  438:317$0l0. 

Do  confronto  com  a  receita  e  despeza  do  T  semestre  de  1908  e  1909, 
que  foram  a  primeira  de  4.4õ3:597$940,  e  a  segunda  de  3.5i0:805$970 
vê-se  que  no  1°  semestre  do  exercício  corrente,  a  receita  produziu  mais 
786:113$080  do  que  no  1°  semestre  de  1908-1909. 

Até  31  de  dezembro  de  1909  foram  abertos  os  seguintes  créditos: 
supplementares  460:870$,  extraordinários  310:075$670. 

As  entradas  e  sabidas  de  dinheiro,  títulos,  e  valores  depositados 
nos  cofres  do  Thesouro,  no  exercício  de  1908-1909,  demonstram  em  30 
dejunhodel909osaldodel.2S4:359$160.  No  1°  semestre  do  corrente 
exercício  o  saldo,  verificado  em  31  de  dezembro,  era  de  2.273 : 241$900. 

A  divida  publica  consolidada  e  íluctuante  do  Estado,  até  31  de 
dezembro  ultimo,  elevou-se  a  54.648 :G83$600,  assim  discriminada  : 

Dívida  interna  fundada  .    .    .  22.369:100$000 
'  '      •    ■    .  31.016:700$000 

»     íluctuante  ."  ....  1.262:883$600 

54.648 :683$600 


-  109  - 
A  divida  fluctuanle  consisto  : 

límpreslimo  da  Caixa  do  DeposlLus .    1 .  ().')0 :  OOOi^OOO 
Dividas  escripturadas,  de  exercidos 

findos   212:88a$C,00 

1.2G2:883$C)00 

A  divida  consolidada  interna,  iiuo  elovava-se  cm  dezembro  de  190G 
a  25.072:700$592,  acha-se  reduzida  a  22.369:100$,  como  se  verifica 
do  seguinte  quadro: 

Em  dezembro  de  190õ  .  .  .  25.072:700$592 

„         u  »  i90()  .  .  .  2:^.6 17 :660$42:í 

„          ,,  »  1907  .  .  .  23.l24:979$43;i 

,,          „  »  1908  .  .  .  22. 9 13: 050^000 

„          ,,  »  1909  .  .  .  22.3G9:100.W) 

Da  divida  interna  só  acontractada  com  o  Banco  Emissor,  em  1890 
na  importância  do  0.000:000$,  e  que  .se  acha  raliizida  a  3.703:000$,  é  a 
que  está  sujeita  a  amortização  oljrigatoria,  com  as  annuidades  con- 
stantes. 

Dois  são  os  empréstimos  externo.'=;  oontractados  pelo  Estado.  O 
primeiro  de  £  1 .000.000,  realizado  a  15  de  man.o  de  lOOõ,  por  inter- 
médio da  Caísse  Góncrale  des  Repores  et  des  Dópôts  de  Bruxclles, 
do  typo  de  81,  amortizarão  de  l  °  □  e  juros  de  õ  "  o- 

O  Estado  tom  romettido  mensalmente  £  5.O0O  para  pagamento 
dos  juros  e  amortização. 

Este  empréstimo  que,  ao  cambio  de  16  dinheiros  por  mil  réis, 
subia  a  15.000:000$,  acha-se  reduzido  a  l't.21G:700$000. 

O  segundo  empréstimo,  contractado  em  junho  de  1909,  com  o 
estabelecimento  bancário  Banque  Prioóe  Lyon  Marseille,  na  importância 
de  £  1.500.000,  ao  typo  de  84  e  taxa  de  5  */,  é  destinado  ao  serviço 
da  rêde  de  esgotos  da  cidade  do  Recife. 

Por  conta  já  se  acham  emittidas  58.000  obrigações  de  £  20 
cada  uma. 
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A  divida  activa  apurada  até  ;u  de  dezembro  ultimo,  comprehen- 
dendo  os  exercícios  do  1907-1908  e  1908-1909,  elevava-se  a  978 :  G47$590 
e  acha-sG  reduzida  a  941:638l!;810. 

Na  somma  de  941:638$810  estão  computados  os  alcances  que, 
subindo  nos  dois  alludidos  exercicios  a  22:595$850,  ficaram  reduzidos 
a  14:69'4$320,  por  ter  sido  recolhido  ao  Tliesouro  a  importância  de 
7:901$530. 


Plauhy 


IIAI.AN',""' 

títulos  d\  rbcbit\ 

1003 

1004 

1905 

1906 

1907 

VunJa  du  torr:i3  u  bons    .  , 
Alugueis  0  niTcuilamoiitos 
l':str;i(l;is  di;  ftrrro    .    .    .  , 
Juros  t!  dividuiulos  .... 
l'n,'Jominio  industrial  do  listado  .  . 
Estradas  do  furro  .... 

Correios  i    •  • 

Industria, profissão  o  uin[>rc~ 
Propriodado  immovol   .    .  . 

33:1  ir.) 
13:001$ 

13:091$ 
81i:Si7$ 

*»:170.; 

:'i':>:53i-< 

«5:865$ 
2.^:240$ 

120:087.í 
9:073$ 

111:014$ 

3.050$ 
150:000$ 

1)70$ 

('.70$ 

10:791$ 

10:791$ 

839:903$ 

419:888$ 
230:012$ 

92:327$ 
0I:6iS$ 
145:115$ 
11:837$ 
133:258$ 
2:314$ 
2:311$ 

Ú:7Jr.$ 

ò:79i'.$ 

418:223$ 
2i5:2tVl$ 

99:365j 
31:711$ 
158:0-li$ 
10:009$ 
■t47:9t5$ 
3:019$ 
3:019$ 

l:l->i; 
1:151; 

0:331.< 

0:331$ 
9-13.892$ 

31S;70ò.; 
237:271$ 

107:lW.í 
80:710$ 
155:316j 
13:310$ 
lll:070s 
1 : 10 1$ 
1 : 16-L< 

- 

— 

loiai  ua  rt?cuiiu  OKiinaria   .    .    .  . 
Total  da  rucuita  extraordinária   .  . 

9^0:140} 
1511 : 050$ 

g9('):511Jt 
2:314$ 

1.013:0v.'8s 
3:019$ 

1 .  iWí.yvo^ 
l:lt>l$ 

Total  gorai  da  rucuita   .    .    .  . 

1.133:100$ 

99S:825$ 

1.016:027$ 

1.108:157$ 

títulos  u\  dbspkza 

Legislativo  

llygiouo  0  assistência  publica  .   .  . 

94:125! 
24:009$ 
22:401$ 
10S:()73$ 
j  140:009; 

93:179$ 
»l:G40$ 
i7:002$ 
109.53^$ 
140:112$ 

97:893$ 
3õ:151j 
25:030^ 

111:250.-! 

I47i919í 

102:10Sí 
32:781- 
23;113í 
113:l3"Jí 
152:171^ 

- 
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TITULOH  1)\  linBlMtU 


Dofcsa  o  segurança  publica  .  . 
Cobrança  de  dlroilos  o  Imposlos 

Serviços  publioos  

Obras  publicas  

Compra  do  bons  do  i-aiz  .  .  , 
Aposentadoria  e  montnpio  .  . 
Serviço  diplomático  c  consular. 

Propaganda   

Immigração  o  omipraçSo.    .  . 

Navegação  

Evôntuaes  e  heterogéneas   .  . 

Serviço  da  divida  

Externa  fundada  .... 
Affiorlizaviío  .... 

Juros   

Interna  fundada  .... 

Amortização  

Juros   

Fiuctuanle  

Arcorlizaçilo  

Juros   

Garantia  do  juros 


Total  gerai  da  despeza 


1903 

1004 

1905 

1900 

1007 

£32:509$ 

280:319$ 

290:194$ 

— 

— 

li9:308j 

134:5S2j 

A^v  eU  1 

27; 830^ 
— 

34:340$ 
— 

34:829$ 

37:260$ 

— 
— 

S3:2S0$ 

2Í:595| 

— 

21:201$ 

— 

23:854$ 

— 
— 

— 

— 

— 

— 

— 

47:373$ 

69:480$ 

153:320$ 

150:000,4 
— 

10:150$ 
— 

150:000$ 

— 

— 

— 
— 

— 
— 



— 
— 

— 
— 



— 
— 

— 

— 

— 

— 

150:000$ 

10:150$ 

150:000$ 

— 

— 

150:000) 

10:150$ 

150:000$ 

1.009:927^ 

897:0'J7$ 

1.116:720$ 

1.073:700$ 

Orçada  a  receita  era  1.198:800$,  foi  a  arrecadação  de  1.398:895í.ilõ, 
demonstrando  uma  differença  para  mais  de  200 :095$4 15,  inclusive  o 
saldo  de  43:l44$0l9,  vindo  do  exercido  de  1908. 

Fixadaadespezaeml.l74:7õ8$067,arealÍ2adasubiual.28G:lG0$69.í, 
verificando-se  assim  um  accrescimo  de  111.  402:627,  pago  em  virtude 
decreditos  supplementares  extraordinários. 

Comparação  entre  a  receita  e  a  despeza,  no  exercicio  de  1909: 

Receita  ordinária   1.250:i37$õl5 

>      extraordinária    .    .    .  105:613$881 
Saldo  de  1908   43:144$0l9 


1.398:89õ§415 
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Despeza  ordinária   l.232:Oftft!j;R6C) 

»  extraordinária  .  .  .  40:787!Í;S2S 
»      especial   l:2S;ii500O 

A  cargo  decoUectores  ....  3:218!i;:i22 

1 .289:379!í!0l6 

Saldo  que  passou  para  1910    .    .         100:  r)l6!$399 

1.398:80r)$U5 


Tendo  oexercicio  de  1909  legado  ao  de  1910  uma  divida  passiva  de 
79:105!i;297,  que  junta  i\  de  29:092$825,  deixada  pelo  de  1908,  perfaz  a 
somma  de  108:798!i;i82,  o  saldo  demonstrado  fica  reduzido  a  712$277. 

Isso  significa  que  por  pouco  se  n5o  quebrou  o  eciuilibrio  orça- 
mentário, o  que  não  aconteceu  graças  á  elevação  da  receita  do  pró- 
prio exercício,  que  foi  a  maior  já  verificada  no  Piauliy,  e  attingiu 
a  l.;íõ5:751$396. 

O  excesso  da  receita  arnicadada  sobre  a  orçada  provém  quasi  todo 
do  augmento  verificado  na  arrecada(,!ão  dos  impostos  de  exportação,  que 
orçados  em  400:000$,  produziram,  inclusive  o  do  sal  que  se  acha, 
arrendado,  573 : 19õ$536,  ou  sejam,  para  mais,  173 : 195$536. 

As  outras  verbas  que  augmentaram  foram : 


Dizimo  de  gados   6:184^080 

Imposto  predial   2:392$135 

t      de  consumo   22: 4 17$  145 

Renda  do  l.yceu   559$940 

Emolumentos   1:379$63Ò 

Registro  de  terras   2G4$000 

Abastecimento  d'agua   2:608$718 

Taxa  sobre  vencimentos.    .    .    .  3:S05$08l 

Bens  de  evento   377^500 

Reposições  e  restituições.    .    .    •  3:80r).>í9Sl 

Benefícios  de  lolerias   7:õ29$39S 

Rendas  aventuaes   19: 014^112 
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Em  compensação  diminuiram  outros  na  importância  tolal  do 
87:011$.429,  como  sejam:  o  imposto  de  industrias  o  profissões  e  o 
de  transmissão  de  propriedade. 

A  despeza  paga  foi,  como  ficou  dito,  de  1.286: 160$694. 

Deduzindo-se  a  quantia  de  7:796$323,  parte  da  divida  passiva  vinda  de 
1908,  satisfeita  no  exercicio  passado,  veriflca-se  que  foi  de  1 . 278:364$371 
a  despeza  nelle  effectuada ;  mas  accrescentando  a  divida  passiva  deixada 
pelo  o  exercicio  de  1909,  no  valor  de  79:105$297,  aquella  somma  ele- 
var-se-lia  a  1 . 357 : 469$668. 

A  divida  fluctuante  é  de  108:798$122,  assim  decomposta: 

Divida  aos  telegraphos  em  1908,  proveniente  de 

pagamentos  não  satisfeitos   29:692$825 

Idem,  idem  em  1909    67:883$925 

Vencimentos  alrazadosde  funccio nados,  em  1909.  ll:22l$372 

108:798$! 22 

A  divida  fundada,  proveniente  dos  empréstimos  para  as  obras  de 
abastecimento  d'agua  á  capital,  achava-se  em  3  ide  dezembro  ultimo 
reduzida  a  208: 571  $458.  Com  as  amortizações  a  pagar  no  corrente  exer- 
cicio, aquella  quantia  será  diminuída  de  cerca  da  metade. 

A  divida  activa  ascende  a  306: 964$323  concorrendo  o  município  da 
capital  com  127:497$764. 
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Bio  Qrande  do  Horte 


UUNÇO*  DB 


TITULO!  D\  UBCniTA 

1003 

1904 

1905 

1906 

1907 

3:050$ 

1:257$ 

1:507$ 

3:707$ 

30:300$ 

Yondil  du  torras  o  bona  .   .  . 

000$ 



400$ 

i:io:$ 

28:248j 

Aluguols  0  arroadamealos  •  . 

1:2003 

900$ 

1:0Ú0$ 

2:639$ 

2:129^ 

Estradas  do  forro   .    .   •  . 







_ 



1;85»8 

357$ 

91$ 

68$ 

19$ 

Prodominio  industrial  do  Estado  .  • 







Estradas  do  ferro  .    .    .  ■ 























_ 





Impostos  0  contribuições  

1.071:520$ 

1.091:040$ 

763:114 

951:796$ 

1.094:563$ 

Inporlavão  





938:430$ 

623:058$ 

733:610$ 

8&i:342j 

139:7791 

-  4d:100$ 

33:408$ 

77:731$ 

SS:S23$ 

Navogacão  



200$ 

200$ 

200$ 

200$ 

200$ 

Industria,  proflssão,  emprozas 

87i43i$ 

80:880$ 

34:834$ 

91:339$ 

110:260$ 

Propriodadc  immovcl.    .   .  . 

43:980$ 

23:3^13$ 

17:614$ 

28:S'.>6$ 

31:029$ 

(Vil  •oin« 

lo..  ■  f  111^ 

41:111$ 

24:001$ 

10:S63$ 

42.5341 

57:170$ 

182:103^ 

157:476$ 

671:017$ 

140:812$ 

l»4:31i$ 

Rccoila  extraordinária  

121:472$ 

128:703$ 

438:011$ 

10:204$ 

100$ 

849Í 

106$ 

85) 

204$ 

100$ 

IÍ!iupi'tiSlinios  ,•*••. 

123:6Í3$ 

123:509; 

437:926$ 

10:000$ 

Totnl  da  ruccita  ordinária  .    .    .  . 

1.233:305$ 

1.274:734$ 

1:416^1$ 

1.138:3391 

1.370:115$ 

Total  da  rccoita  oxtraordiniria .   .  . 

124:472$ 

128:703$ 

438:011$ 

10:204$ 

100$ 

Total  gorai  da  rccsita   •    •    •  • 

l:iUof4jW 

i.oo4:9W 

tiiw:i>«9^ 

títulos  d\  dbspbza 

E.\ucalivo  .  .  ,  

43:346$ 

40:131$ 

39:351 

38:493$ 

41:531$ 

31:704$ 

32:363; 

20:223$ 

33:335$ 

48:340$ 

Ilygiono  e  nssistoncla  publica  .   .  . 

50:807$ 

58:565$ 

01:043$ 

40:033$ 

37:575$ 

Instrucciío  publica  

118:181$ 

114:774$ 

115:637 

117:527Í 

119:745$ 

141:143j 

143:098$ 

143:573$ 

136:803$ 

140:200$ 

St             tlTULOB  DA  DRSmA 

II\L\NÇOS  DB 

ft 

1 

1003 

IO04 

lOOS 

looe 

1907 

Dofesa  0  scguranoa  pnbllca .  .  .  . 

806:184$ 

310:425$ 

320:548$ 

SS3:0S4ii( 

273:400$ 

Cobrança  de  dlroitos  o  ImpostoB  .  . 

120:508$ 

.  118:700$ 

115:720.<$ 

127:700 

138:151$ 

78:50S$ 

40:023$ 

52:005$ 

74:205$ 

07:201$ 

145:104$ 

155:523$ 

235:032$ 

152:790.4 

128:330$ 

Compra  de  bens  do  r.iiz  

— 

— 

— 

— 

— 

Aposentadoria  o  montupio  .    .   .  . 

90:728$ 

00:183$ 

03::x37$ 

04:217$ 

92:7503 

Serviço  diplomático  o  consular.   .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Imraigrucão  o  omigravão  

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Eventuaea  e  hetorogcnoiís  .... 

153:5S7í 

168:769$ 

123:606.4 

150:911$ 

194:114$ 

CS:0í>5$ 

175:500$ 

4íS:960-{ 

50:508.4 

30:712$ 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

22:734$ 

45:207$ 

25:900$ 

17:50S$ 

22:712$ 

6:100$ 

31:845$ 

17:508$ 

1  22:712$ 

10:634$ 

13:422$ 

25;%0$ 

46:211$ 

130:239$ 

460:000$ 

33:000$ 

14:C00$ 

46:211? 

130:239$ 

400:000$ 

33:000$ 

14:000$ 

Juros   

Total  geral  da  dospcza  .... 

1.357:115$ 

1.460:001$ 

1.825:345$ 

1.300:303$ 

1.318:113$ 

exercício  de  1908 


RECEITA 


Renda  ordinária.  .  . 
Com  applicação  especial 
Não  classificada .  .  . 
Operações  de  credito  . 
Saldo  de  1907    .    .  . 


Í.13õ:13l$832 
112:569.$389 
/í:887$830 
216:335$G40 
344:004$011 


1.812:928$702 


DBSPE/.A 

Ordinária.    .   1 .330:998{|!956 

Extraordinária   2:365!i;220 

Operações  de  credito   ....  i;í  t:07l$39.s 

l.467:43õ$õ69 

Saldo  para  1909   345:493$! 33 

1.8i 2: 928*702 

DEMONSTRAÇÃO  DO  SALDO 

Em  dinheiro,  no  cofre.  .  .  .  4:903.$940 
Era  letras,  em  poder  do  Fiscal  .  Iõ:õ00$000 
Em  poder  de  responsáveis.    .    .        325: 089$  193 

34õ:493!!;i33 

ACTIVO 

Divida  activa   105:774$760 

Em  poder  de  resiwnsaveis.  .  .  325:089S193 
Em  ptder  do  Dr.  Procurador  l^iscal.         15 : 500$000 

446:3G3$953 

PASSIVO 

Tliesouro  do  Estado   2:400$000 

Policia  administrativa  ....  480$000 

Força  publica   14:943$310 

Pessoal  inactivo   18:7,39$608 

Divida  publica   242:203$700 

Exercícios  findos   23: 337^580 

Obras  publicas  ......  340$000 

Passagens  e  telegrammas  .    .  . .  7:038$210 

Eventuaes   l:63õ$600 

Saldo  do  montepio   203:533$344 

514:G51$352 
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I 


MONTEPIO 


Receita 


61:262$172 
170: 079$ 128 


Saldo  dos  annos  anteriores 


231:3/i.l$300 


Despeza  .  . 
Saldo  para  1909 


27:807$9õ6 
203:533$34/t 


231:341$300 


Pondera  a  Mensagem  do  Governador  do  Estado :  « Continua  a 
preoccupar  todos  os  espíritos,  que  se  interessam  pelo  bem  estar  de 
nossa  terra  o  problema  vital  das  seccas  periódicas.  Ainda  agora  atra- 
vessamos mais  uma  quadra  económica  em  que  se  manifestam,  derruindo 
esperanças  e cavando  ruinas,  os  effei tos  calamitosos  do  flagel lo  inexorável 
que  tem  sido  em  todos  os  tempas  o  obstáculo  único  ao  aproveitamento 
da  riqueza  latente  neste,  e  nos  Estados  vizinhos,  que  compõem  a 
região  das  seccas,  theatro  do  mais  instructivo  contraste  das  estações. 

Já  passámos  do  período  de  experiência  e  de  estudos  o  a  situação 
não  comporta  delongas.  Ou  reduziremos  os  efíeitos  desastrosos  do 
flagello,  pelos  meios  infalliveís  que  já  possuímos,  ou  teremos  de  vêr 
estacionado  o  nosso  progresso  e  talvez  anniquiladas  as  nossas  fontes 
principaes  de  riqueza.» 
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Hio  Qmnds  do  Sul 


títulos  da  nncBiTA 

IIALANÇOS 

1903 

1804 

f  An  e 
1905 

1906 

1907 

:«i<:;ins$ 

34l>:87fí[$ 

181:71'.!$ 

1. •.7.932$ 

;'.'M5:9.M$ 

Vondn  do          o  bons.    .  ■ 

:ir)U:;t70$ 

32l:l>:)d$ 

1C0:S»9$ 

12d:41i'$ 

;i.r)24:6íi3$ 

Alugtiolu  0  iirrcnd&mcntos.  . 

8:U32$ 

25:220$ 

23:870$ 

31:516$ 

21:201$ 

lastradas  do  forro  

— 

— 

- 

- 

>- 

Juros  0  ilividoadoy   .    .    .  • 

— 

— 

— 

— 

— 

Predomínio  industrial  do  Kstndo  .  t 

S2:ii3$ 

tf2:G71$ 

r)03:M8$ 

0:,5:S10í 

642; 725$ 

Kslrada»  do  forro  .... 

— 

— 

8:126$ 

;!Sl;Mô$ 

74:0iiS§ 

42:017$ 

4-.:í3;'$ 

51:19r)| 

.'')5:577$ 

— 

— 

— 

— 

— 

Outrosi  sorvicos  

50:054$ 

449: 139$ 

522:799$ 

513$079$ 

Impostos  e  coutribuiçõiis  

/ .  1£\PJ  .#11^ 

8.113:000$ 

Kxportiivão  

o  icfi.no  4;.. 

2.994:920$ 

é  lo  •  i-«X>Ç 

<v-i:iui9 

725:14í$ 

Navegucão  ....... 

•>i  •  i'jrv2 

0  í  .  C  Cí^ 

:  >it>ç 

03.201; 

35:423$ 

Induslriii,    profíssão    o  oin- 

1.827:iiú$ 

1.205:ò(»$ 

l.265:7Sl$ 

1.131:435$ 

1.39S$415$ 

Pro[iriadailo  iintnovol  . 

2.r)í7:-.'0:)$ 

2.S:)8:53S$ 

2.721:247$ 

2.951:521$ 

3.249:9:«$ 

Iletorogoaoii  o  eventual  

2.033:294$ 

1.700:557^1 

2.073:40:'$ 

1.990:394$ 

2.022:3-47$ 

559:753$ 

357:59?$ 

295:114$ 

409:215$ 

345:09.>S 

lí7:35i$ 

1.402:094$ 

1.7;8:.:S8$ 

1.527:179$ 

1.677:257.$ 

7JH:GS0$ 

2.207:106$ 

8.709:086$ 

3.17õ:>S2$ 

3.404:105$ 

t6O$5Si0$ 

417:106$ 

210:080$ 

140:824$ 

152:851$ 

Uraprostiinos  

030:000$ 

l.S50:00O.i 

ã.4S'.):000$ 

3.03õ:a>Sj 

3.311:314$ 

Total  da  receita  ordinária  .    .    .  . 

io.77:'.:r>4yí 

10.126:5ia 

9.970:94i.'$ 

10.882:509; 

14.724:908$ 

Total  da  recoitii  oxtraordiaariti   .  . 

79O:080j 

2.8u7:106i 

2.703:OS6; 

3.175:882! 

3.401:165$ 

Total  geral  da  rucoit;i  .    .  . 

11.5(54:229í 

12  393 -7095 

12.0SO:OS6i 

títulos  da  ubsi*bz\ 

878:510^ 

71ú:8l7i 

087:310^ 

650:325$ 

7i)5:565,$ 

U2:l{i2j 

8i:237j 

00:837^ 

74:950$ 

70:789$ 

llygicne  o  assistência  publica  .  . 

306:727^ 

308:307^ 

390:493^ 

314:752$ 

292:098$ 

lastraccão  publica  

2.146:189^ 

2.230:441j 

1.953:567^ 

1.997:314$ 

2.301:232$ 

802: 107^ 

826:283^ 

>  808:608^ 

\  825:319$ 

1.079:073$ 

-  180  - 


IUI.ANÇ08  DU 

títulos  U\  UHSl<0/.\ 

1003 

1304 

lonn 

1  vUtf 

lonn 

ItfUD 

1907 

Dasposa  o  sugur&nga  publica  .   .  . 

2.585:455$ 



2.097:545$ 

6. 4 IO.  l'tilQ 

2.070:091$ 

Cobrança  de  diroilos  o  impostos  .  . 

1.034:5er)$ 

1. 080 : 035$ 

1 .  lOi^ ,  1  f  Ob 

1.149:901$ 

C54:19>) 

501:210$ 

1.407:051$ 

870:158$ 

ouras  publicas  

LiT8:060jf 

1.474:997$ 

l.)e7::usu$ 

1.723:350$ 

— 

— 

1.800:000$ 

Aposentadoria  e  moutopio  .... 

164:S3.'3$ 

108:873$ 

182:748$ 

201:803$ 

197:505$ 

Serviços  diplomático  o  consular  .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Immigração  cmigrauão   .    .    •    .  . 

21i:i74$ 

47á:382$ 

:){3:676| 

209:131$ 

227:897$ 

— 

— 

— 

Eventuaes  e  botorogcnuaa    •    .    .  , 

380:248.; 

338:194$ 

Uf  u .  j:} 

667:255$ 

Serviço  da  dívida 

1.436:379 

1.048:776$ 

1  ■  l>f  V.ulO^ 

:!.687s0C0$ 

H.xlerna  fuudada  .... 

— 

— 

269:21':'$ 

Amorlizavão  

— 

— 

10 :  0*10$ 

.1 11  mc 

— 

229:202$ 

257:1^.? 

221:332$ 

359:128$ 

AuiortÍ7,:ição  , 

80:500,í 

— 

19:500$ 

176:099$ 

240:501-- 

437:004$ 

3;-i9:62S$ 

rlui:tuantc  

1.179:180$ 

827: 544$ 

8;í5:717S 

1.476:678$ 

V  05S  ri70J 

Amortização  

s;'5:7i7.4 

l.i7S:3o4$ 

3."uO:96iS 

i9S:3:4$ 

57:70S$ 

Garantia  do  juros  .... 

52:616$ 

239:6:0.5 

;;2O:y30$ 

2õ2:i43$ 

2:103$ 

Total  geral  da  despeza  .... 

11.598:630$ 

12.434:010$ 

12.60d:.131í 

14.072:627j 

17.5i2:V6S$ 

A  receita  arrecadada  em  1908  attingiu  a  12.701:101$896.  Os  im- 
postos que  mais  produziram  foram  os  de  exp(^rtação,  transmissão  dc 
propriedade,  territorial,  industrias  e  profissões,  divida  activa,  sello. 


herança  e  legados  e  laxa  escolar. 

Decresceram  os  impostos  sobre  aguardente  e  álcool,  loterias,  ar- 
mazenagens e  guindastes. 

Comparando-se  a  receita  arrecadada  com  a  orçada,  observa-se  umn 
diílerença  para  mais  de  1 .686:101$896.  Se  se  comparar  a  receita  de 
1907,  que  foi  de  1/*.619:924$584,  com  a  de  1908,  de  12.701: 101^896, 
verificar-se-ha  uma  differença  contra  esta  da  quantia  de  l.918:822$688 ; 
mas,  delia  deduzindo  o  producto  da  venda  das  estradas  de  ferro  de 
S.  Leopoldo  e  Taquara  (3.500:000$),  computado  na  receita  de  1907, 


se  achará  uma  outra  din'eren(;a  de  l.58i:i77!í;;M'2,  que  representa 
de  facto  o  excesso  da  arrecadação  do  exercício  do  1908  .«obre  o 
anterior. 

A  despeza  ordinária  offecluada  atlingiu  a  I0.8:!8:9ir)$2:{0,  e  a  or- 
çada em  10.968:698!í;i;íõ. 

A  despeza  extraordinária  com  os  serviços  da  segurança  publica, 
construcção  do  estradas  e  pontes,  meUioramen lo  da  nave.íação  fluvial, 
discriminaçiiO  de  terras  e  rolonisação,  Exposição  Nacional,  compra  de 
terrenos  e  outras  elevou-se  ao  lotai  de  2.429:827>;r)G8. 

O  art.  3°  da  lei  de  22  de  novembro  do  1907  autorizou  o  (loveriio 
a  applicar  os  saldos  verificados  e  abrir  créditos  especiaes  \m'a  ocrorrer  á 
alludida  despeza ;  como  o  saldo  fosse  de  1 .872:1 58si5666,  Coram  abertos 
apenas  créditos  na  importância  de  557:6G8s902. 

A  divida  do  Estado,  em  30  de  abril  do  1908,  era  de  6.4:i-i:l27.sõ00, 
representada  por  titulos  de  vários  emprastimos,  ao  juro  de  5  °'o,  C  °/o 
e  7  °/o  annualmenle,  e  íluctuante  em  conta  corrente  com  o  Banco  da 
Província,  e  mais  £  200.000. 

IHeduzida  esta  ultima  a  £  197 . 500  pelo  resgate  de  £  2 . 500,  por  conta 
do  exercício  de  1908,  foi  celebrado  contracto  com  o  Banco  da  Província 
para  pagamento  integral  daquella  importância,  om  Londres,  ú  Com- 
panhia da  Estrada  de  Ferro  de  Novo  Hamburgo,  abi'indo  o  Banco  ao  Es- 
tado um  credito  de  3.20O:O00ííí,  em  conta  corrente  especial,  juro  de 
7  °/o,  pelo  prazo  de  15  mezes. 

De  accôrdo  com  esse  conti-acto  fez  o  Banco  um  primeiro  pagamento 
de  £  62.000,  debitando  ao  Estado  seu  equivalenle  em  papel. 

A  divida  total,  a  30  de  abril  de  1909,  ficou  constiluida  em 
7.509:8158220,  em  papel,  e  &  135.500. 

Convertida  esta  importância,  ao  cambio  de  15  d.,  e  addicionado  o  seu 
producto  aos  7.509:815$220  acima  mencionados,  dá  um  total  de 
9.677:81õ$220,  quantum  integral  da  divida  naquellá  data. 

Para  o  seguinte  exercício  foi  calculada  a  receita  em  12.264:000$, 
e  a  despeza  ordinária  era  11.722:032!§804,  offerecendo,  pois,  um  saldo 
de  541:967$196. 
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títulos  D\  REOmTX 

IULANC0.1  DR 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

257$ 

15S$ 

183$ 

— 

1:352$ 

VoDda  (lo  torras  o  bens.    .  . 

— 

— 

— 

- 

— 

Aluguols  0  arrond.imontoB.  . 

257^ 

15SÍ 

138$ 

— 

1:352$ 

— 

— 

— 

— 

— 

Juroa  c  dividundos   .   .   .  . 

— 

— 

— 

— 

Predomínio  industrial  do  Estndo  .  . 

195:36l'S 

18:'>:295$ 

176:909$ 

106:324$ 

183:784$ 

Estradas  do  ferro    .    .    .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

195:3t«3.í 

185:295$ 

176:909$ 

166:324$ 

163:734$ 

7.;i73:88i$ 

6.910:407$ 

7.242:051$ 

(i.90(r):241$ 

— 

— 

— 

— 

— 

Exportação  

4.742:087$ 

4.402:299$ 

3.630:479$ 

3.826:041$ 

3.S0i:46á$ 

— 

22.033$ 

12:381$ 

131:0O6.í 

7:072$ 

— 

— 

— 

— 

— 

- 

Industria,  proflssiio,  uinprozas 

1.817:920$ 

1.811:6ÍS$ 

Propriedade  iminovul   ,    .  , 

803:091$ 

1.504:525$ 

1.414:469$ 

1.466:484$ 

1.2S6:073$ 

Ileterogcncn  o  cvontual  

1.017:5:11$ 

071:940$ 

2.454:559$ 

822:729$ 

1.500:477$ 

134:749$ 

162:19tf.< 

143:642$ 

130:9Oi.í 

169:779$ 

883:062$ 

509:7-!l$ 

2.310:917$ 

091:825!: 

1.336:698$ 

Receita  cxtrnordinaria  

3.800:700$ 

4.960:180^ 

— 

— 

— 

S()$ 

Empréstimos  

3.800:700$ 

4.9í50:100.i 

— 

— 

— 

Total  da  receita  ordinária   .    .    .  . 

IJ  .  f  uo  ■  f  1  /  A 

8.231: I04s 

S..>i7:oj4) 

Total  da  receita  extraordinária   .  . 

3.800:700$ 

4.9iJ0:180; 

Total  geral  da  receita  .... 

10,599:417$ 

lí).191:457.í 

9.542:103$ 

8.231:104$ 

8.577:854$ 

títulos  da  DnSPKZA 

92:484$ 

79:430i 

80:388$ 

32:725í 

84: 100(; 

283:003.4 

300:155;: 

274: 026 { 

254:071$ 

300:360$ 

Hygioae  c  assistência  publica  . 

20t:505j 

I07:557,í 

22:993$ 

1 15:96 j$ 

80:019$ 

InstrucQão  publica  

392:729$ 

074:221$ 

1.053:09^$ 

1.073:7.,9i 

1.123:826$ 

Justiça  .   .  *  

530:395.J 

560:754^ 

506:70:»$ 

470:347$ 

508:008$ 

Defoia  e  segurança  publica  .... 

7i0:485.< 

1.000:73íí| 

1.032;010,i 

982:920,1 

1.029:979$ 
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TITULO!  ak  DbRfkZX 

nvi,»Ni,"Os  HK 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

CobrftQÇft  do  direitos  o  ImpoKton   •  • 

:!r>(i:  VViÇ 

:>íii:iV31$ 

:.r)t;37':'.'í 

.'>.SA:7(\50 

■.^A:i<:i3$ 

Í2-.:3Í5$ 

:í7.Í:-.'i>U- 

3:.j:731$ 

4l:537t 

'lO :  CmS  ; 

63:A-)í.'í 

llt'):l>jl$ 

:;07:a-i2$ 

AposontAdorlfi  6  inontopio    •    ■    •  i 

819:>24$ 

"05:010$ 

54'5:13.'^ 

.-):i.l;2.M$ 

:iU:;!0:!: 

Sorviço  diplomático  o  consular,    .  > 

_ 

IiDinigra^'ão  o  omi^rni;ão  

-7S$ 



I'!vontu&c8  c  hnlsrogenstks  

3.:;0)7:r)i).-.í 

6.339:97.3.í 

1.-7Í::j57? 

021:05.'.$ 

Sorvico  da  dividn  

:i.6H:-'(Hs 

3.1'''i:73ô$ 

4.8i)l:.'>Sâj 

1.:3}:3I5$ 

1.2'J'J:i'.90.< 

Extoi°n&  fundada  

_ 



1.íVj3:092.^ 

l.tWS:?;*: 

1.21G:r>Sl-; 

l.i-J?:".»)-»-: 

— 

— 

1.242:131$ 

1.(>53:09-'S 

l.yv?:*?».? 

1.216:581$ 

l.W>:504s 

Flnctunnti  

2.378:073.-; 

l.rW:6HÍ 

2.G3ò:314.- 

522:7iVi.* 

1:180$ 

Amortização  

2.378:073$ 

1.4W:Gli$ 

2.ò3">:3li| 

i  .  i  if\é 

1 : i^D) 

i 

11:9'7$ 

15:601$ 

Total  geral  ila  dospe/.a  .    .    .  , 

10.3j3:7j6.> 

13.701:  ir)lí 

9.709:fx):í 

S.8:'i:  lOlí 

r).71J:245$ 

Do  confronto  da  receita  orçamentaria,  arrecadada  no  exercicio  do 
1908,  na  importância  do  7.2T0:í;}2$IG'k  com  a  despeza  da  mesma 
natureza,  na  de  6.723:5'h3!f;655,  verifica-?e  harver  .sido  de  5õr):888$r)09. 
a  differença  entro  a  receita  e  a  despeza  liquidadas  na  vigência  da  lei 
n.  813,  de  17  de  outubro  de  1909. 

A  cs.ça  differença  deve  ser  addicionada  mais  a  importância  do 
255:3G6$8S7  de  impostos  directos -que  não  foram  pago=;  dentro  do 
exercicio  e  que  serão  cobradas  executivamente;  o  que  eleva  tal  diffe- 
rença a  81l:2õ5!í;39C). 

Cotejando-se,  porém,  a  receita  arrecadada  e  mais  a  quo  ficou  por 
arrecadar,  tudo  na  importância  de  7.534:799$051,  com  a  orçada  pela 


lei  ppecltada,  na  de  8.026:152*499,  veriflca-se  haver  sido  infopior 
em  491:353$648  a  arrecadaçSo,  visto  lerem  ficado  aquém  das  previsões 
do  orçamento,  na  importância  de  921 : 900!j;986,  alguns  impostos  e 
outros  terem-na  excedido  em  /t30:547$538. 

Entre  a  despeza  fixada,  na  importância  de  8.023:784$027,  e  a 
paga  durante  a  sua  vigência,  na  de  6.723:5/>3í6r)5,  nota-se  a  differença 
de  1 . 300:240íf;372,  a  qual,  demonstraria  uma  grande  economia  na 
applicaçào  das  dotações  orçamentarias,  se  nào  estivesse  sujeita  a  dedu- 
cções  por  pagamentos  de  despezas  que  foram  eíTectuadas  após  o  encer- 
ramento do  exercício;  sendo,  todavia,  a  economia  já  verificada,  da 
importância  de  433 : 320$841 . 

A  divida  passiva,  que  em  30  de  junho  de  1908  era  da  importância 
de  33.611:048$140,  estava,  em  30  de  junho  de  1909,  reduzida  á  de 
33.092:414$175,  assim  discriminada: 

Divida  consolidada: 

19.000  apólices  do  valor  nominal 
de  500$000  cada  uma  e  juros 
de  6  7o,  pagos  por  semestre. 
300  apólices  do  valor  nominal 
de  1:000.*000  juros  de  5%. 
Divida  fundada  resgatavel  a  longo  prazo 

176.725  apólices  do  valor  nomi- 
nal de  100$  e  juros  do  4 
Divida  fluctuante: 

Depósitos  da  Caixa  Económica. 

Idem  do  Cofre  de  Orphãos  .  . 

Idem  de  cauções  diversas.    .  . 

Dividas  de  exercícios  anteriores 
ao  de  1904   

Resto  de  despeza  de  exercícios 
posteriores  ao  de  1904  .  . 


9.500:000í!;000 
;íOO:000$000 


17.672:500$000 

2.283:360$806 
9t')4;442$9õ6 
104:484$84G 


1.220:668$4G7 
1.046:957$100 


33.092 :414$175 


Santa  Catharina 


IIAI.ANÇOS  nii 


TiTiir  na  nicnciTA 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

3:000.:! 

3:000.'í 

('):0U0.'i 

U:00O!> 

29:033$ 

Vondii  (lo  tcrrns  u  bunsi  , 

■-'::033$ 

Aluguois  (3  íirroDdixiiitíiilos  •  ■ 

;<:C0O$ 

3:000.» 

tj:000< 

ti:000$ 

r):O0C.í 

KRlrAdnfi  cln  ferro  

Juros  e  dividondns  .... 

Predominio  industrial  do  Estado   .  . 

Outros  scrviçoR   .    ,    i    .  . 

Impostos  0  contribuições  

1.040:õ;íG.'í 

1.090: 155.'; 

iill:30?;f 

1.0:8:429s 

1.347:.- Ws 

— 

— 

— 

— 

— 

ICxportacão  

C38:S0S.$ 

784:310:; 

333:109$ 

6ii8:729s 

S5J:t">5a$ 

— 

13:434) 

1-':196$ 

11:53S$ 

12:814.-5 

N:ivfga«ão  

— 

— 

— 

— 

— 

3:700$ 

4:400$ 

3:75,V 

3:150í 

— 

ludustria,  profissão  e  empre- 

291:8i9.í 

353:9i<l.i 

:;ô2:lS3$ 

;',yj:oi2$ 

173:074$ 

Propriedadu  iuimovel.    .    ,  . 

112:199ç- 

— 

— 

— 

— 

■19í:875| 

493:>17.'i 

4Í7:S50$ 

523:409s 

78;!:  023.-: 

i>0:9j7S 

t>3:01j$ 

52:ã5<S 

0;l:30í$ 

72:225$ 

Outras  receitas  .... 

413:918$ 

4:!0:7ÒOí 

375:892.* 

475:108$ 

710::9S$ 

RecoLta  oxtraordinaria   .    ,       ,  . 

— 

— 

— 

— 

nmprostimoa  .... 

lotai  da  roceita  ordinária  .... 

i.ã39:011>- 

1.593:572$ 

1.315:15-S$ 

1.01v::838$ 

S.ltW:  197$ 

*     >      »      extraordinária.   .  . 



Total  geral  da  receita  .... 

*  lt)0"197S 

títulos  d\  nasPEZA 

00:103.^ 

j9:030$ 

Ó7:309.í 

90:593.<i 

27:800!{ 

23:075$ 

2.->:982| 

33:338$ 

37:740$ 

Ilj-gieno  0  assisloncia  publica  .   .  . 

■I3:4l>7^ 

43:488:$ 

44:005$ 

47:794$ 

51:301$ 

Instrucçiio  publica  .... 

147: 3M$ 

147:3773 

153:840$ 

194:018$ 

227:871$ 

181:C01.« 

184:083$ 

189:077.< 

139:408.^ 

177:730$ 

11TDL0S  TiK  DBIPIZà 


Dafeaa  •  aeguranga  publica  .  .  .  . 
Cobrança  do  diroilos  o  impostoa  .  . 

SerrlçoB  públicos  

Obras  publica  

Compra  de  bons  do  raiz  

Aposentadoria  e  montepio  .  .  .  . 
Serviço  diplomático  e  consular.  . 

Propaganda   

Iminigração  e  emigração  

Navegação  

Eventuaese  heterogéneas  

Serviço  da  divida  

Externa  fundada  ...... 

Amortização  

Juros   

Interna  fundada  c  flucluanlc  . 

Amortização  

Juros   

Garantia  de  juros  

Total  geral  da  despeza  .... 


igos 


224:880$ 

01:459$ 
110:Ç57íf 


218:763^ 
15G:017í 


15G:'J17| 


150:617.i 


1.430:002$ 


1004 


227: OIT* 
119:707$ 
70:118$ 

2M:r)87.i 

3S:002| 


100:626) 
173:573$ 


173:575$ 


173$575.? 


1.551:3745 


1005 


2;'!0:5S8j 
151;0!4 
70: 143 
317:723 

39:3<.)1.- 


149:085 
130:495$ 


130:495? 


130:495; 


1.500:649s 


looe 


243:965$ 
15n:494s 

64:g04,> 
24(>:011.> 

42:919$ 


264:985$ 
127:527.* 


127:5í7.i 


127:527$ 


1.599:350.J 


1907 


^62:020$ 
195:;t51$ 
02:217.í 
334;  453.'? 

52: 5. 


233:220$ 
181:014$ 


181:041$ 


1SI:0ÍW 


1.900 :1j4$ 


A  lei  n.  769,  de  23  de  setembro  de  1907,  orçou  em  1.494:500$ 
a  receita  para.  1908.  A  renda  effectivamente  arrecadada  produziu, 
porém,  naquelle  exercicio,  a  importância  de  1.995:220$743,  excedendo 
as  previsões  na  importância  de  500:720$743,  it  arrecadação  de  1907  na 
de  24:820$969  e  á  de  1906  na  de  502:680í!;737.  Addicionando  o  pro- 
ducto  das  quotas  atrazadas  das  Lotarias  Nacionaes  em  favor  do  extincto 
Gymnasio  Gatharinense,  restituidas  pelo  Governo  da  União,  na  im- 
portancia  de  12:976$372;a  laxa  destinada  aos  fisca&s  da  exportação, 
na  de  6:496$371,  eos  saldos  das  caixas  geral  e  especiaes,  verificados 
em  1907  e  transportados  para  1908,  na  importância  de  342:096$!  14, 
eleva-se  a  receita  a  2.356:783$600,  com  que  se  fez  a  despeza,  restando  um 
saldo  de  248:604Ií;711. 


-187^ 

As  rendas  proveniontos  de  taxas  de  heranças  e  legados,  emo- 
lumentos de  títulos  de  terras,  cobrança  da  divida  activa  e  multas 
ficaram  20:365$370,  aquém  da  receita  orçada,  as  demais  excederam-na 
em  52l:086$113.  Kntre  estas  ultimas  deslacam-se  os  direitos  de  ex- 
portação, excedendo  em  232:3G6$G28. 

A  despeza,  fixada  pela  mesma  lei,  elevou-se  a  2.1  U:284$y75; 
comparada  com  a  receita  tolal,  de  2.35G:783$600,  verinca-se  um  saldo  do 
242:499$025,  que  devia  passar  para  o  .«eguintc  exercício,  poróm,  como  a 
despeza  effecti vãmente  paga  foi  de  2.108:178$88G,  por  mio  terem  os 
credores  da  imix)rtancia  de  6:l05$68G  reclamado  dentro  do  período  addi- 
cional  os  respectivos  pagamentos,  o  total  do  saldo  em  dinheiro  Iransmit- 
tido  ao  exercício  de  1909  montou  íi  importância  dc  248:604$7ll . 

O  excesso  de  despeza  decorreu  principalmente  das  rubricas  Instru- 
crão  Publica,  Obras  Publicas  e Caixa  Especial,  nesta,  em  vista  do  excesso 
de  renda  arrecadada  sobre  a  orçada,  do  que  resultou  maior  despeza,  inclu- 
sive na  parte  relativo  ao  paíiamento  de  juros  e  amortização  de  apólices. 

A  divida  activa,  proveniente  de  impostos,  é  de  279:78õ$3l0.  A 
arrecadação,  em  1908,  produziu  apenas  13:405$874. 

No  encerramento  do  exercício  de  1908,  a  dívida  passiva  do  Estado, 
inscripta  e  lluctuante,  inclusive  a  importância  do  empréstimo  do  1895 
e  juros  á  União,  era  de  3.564:729.$285. 

Durante  o  anno  de  t908,  procedeu-se  a  dois  sorteios  de  apólices, 
na  importância  total  de  121:700i};000. 

Durante  o  referido  exercício,  porém,  a  amortização  total  da  divida 
dessa  natureza  foi  de  149:766$089,  assim  discriminada: 

Amortização  do  apólices  ....  143:l00$000 

Fracções   6$639 

Dividas  referentes  aos  exercícios  de 

1903  e  1907    6:659$4õ0 

De  31  de  maio  de  1908  a  31  de  maio  de  1909  foram  emittidos 
350:300$,  de  apólices,  para  pagamento  de  obras  publicas,  compra  de 
terrenos  e  auxílios,  autorizados  por  lei. 


Ih  188- 

0  movimento  de  emissão  e  sorteio  de  apólices,  a  partir  de  janeiro 
de  1907  a  janeiro  de  1909,  foi  o  seguinte : 

Emittidas   543:700$000 

Amortizadas: 

Janeiro  de  1907   /tOrlOOííOOG 

Jullio    de  1907   40:800!i;000 

Janeiro  de  1908   60:600íi;000 

Jullio    de  1908   Gl:100$000 

Janeiro  de  1909   82:100$000 

284:700$000 

Até  o  encerramento  do  alludido  exercido  a  divida  consolidada 
em  apólices  era  de  1.432:800$,  assim  representada: 

Apólices  inalienáveis  emittidas  nos 
termos  da  lei  n.  268,  de  1897, 
para  património  dos  hospitaes  do 

Estado   599:600$000 

Idem,  idem,  para  construcção  do  Se- 
minário Episcopal  .....  õO.-OOOÍOOO 

Apólices  alienáveis  emittidas  em  vir- 
tude da  lei  n.  274    19:200$000 

Idem,  idem,  na  conformidade  das  leis 

ns.  5076  549   256:300$000 

Idem,  idem,  nas  cxDndições  estabele- 
cidas nas  lettras  A  e  B  da  lei  n.679.  23:000$000 

Idem,  idem,  de  conformidade  com  o 
decreto  n.  267,  de  15  de  maio  de 

1906, e  lei  n.  441    125:400$000 

Idem,  idem,  de  conformidade  com  o 

art.  9,  n.  11,  da  lei  n.  769  .    .  359:300$000 

Total   1.432:800$000 
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S&o  Paulo 
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TITUIjOS  D\  HROKITA 

1003 


1904 

igos 

1906 

1907 

Piitrimonio  do  Estado  

110:731$ 

70:057$ 

228:010$ 

248:431$ 

157:150$ 

Vendas  dn  terras  s  bons  .  . 

48:2458 

O3.70:i$ 

70:22.j$ 

84:101$ 

92:877$ 

Àlu(^Uf)Í!^  0  nrroiidjiiiitíntoSa  • 

900$ 

▼  1 

2: '.120$ 

5:.-.9,-.$ 

1:392$ 

listrada»  do  forro  

1 

Juros  0  dividuailou    .    .    .  • 

OflOô? 

5:995$ 

l.'>3:471$ 

158:075JI 

')2:S87$ 

Predomínio  indiislrial  do  E'^lado  • 

8.39S:7U(i< 

L'.435:010$ 

12.935:129$ 

15.782:730$ 

11.244:098$ 

Estradas  de  lurro  

Si!:483.< 

111:293.-; 

10.281:301$ 

12.91tf:»72$ 

8.124:591$ 

Tulogi'ai)hos  

2:007$ 

(•.97$ 

Correios  •  • 

_ 

_ 

_ 

Oulroii  sorvi^or.  

2.313:T3C.$ 

2.344:317$ 

2.t>52:061$ 

2.802:001$ 

3.120:107$ 

Iiiiposlo!!  u  contribuições  

2U.r>59:U97$ 

;i.'.9i9:80>i$ 

27.318:580$ 

;0.497:713$ 

50.331:490$ 

Importação  

— 

— 

— 

— 

— 

fíxporl.ição  

iá.313:4y33 

25.140:391$ 

19.449:404$ 

28.030:132$ 

49. 103:0-29$ 

Coniiumo  

— 

— 

3.>{j:018$ 

312:341$ 

332:796$ 

Navegação   

— 

— 

— 

— 

— 

Traoiíito  

i.017:087$ 

1.960:727$ 

1.053:520$ 

1.097:433$ 

1.219:083$ 

Iiidusti-ia,  profissão  o  limprc'- 
zas  .  .   

37:12S$ 

132:085$ 

l.Gi7:2í34$ 

2.0- 8: 305$ 

2.528:301$ 

1'roprioiladR.  iminovci.  • 

5.091:680$ 

5.ô90:GOO$ 

4.079:474$ 

i. '■92:942$ 

O.W7:tíS7^ 

Hcti;rogenca  o  ovcutual  

1.951:757$ 

2.0<G:0z0$ 

10. 026:441$ 

2.660:95:'$ 

builo  ' 

501:128$ 

n 48: 489$ 

50õ:S53$ 

5.(5:090$ 

579:814$ 

Oulran  receitas  

1.3e0:6:'9$ 

1.527:5?7.-í 

9.900:388$ 

2.017:660$ 

2.087: 1;S$ 

Receila  i^Ytrn.or(lÍTi&ri:i.    .  ... 

145.1S8-490ii 

l)01)0sil0S  

1.5-^7:409$ 

2.044:291$ 

2.7ÍO:j.")9$ 

2.023:335$ 

2.286:04i$ 

Qmpro.sliiiiOK  

10.355:05(3$ 

45.012:770$ 

143.t6."i:  l.')5$ 

S29.G92:078$ 

Total  da  ruo'ila  ordinária    .    •    .  . 

34.1i7:ÍSl$ 

;;7.532:102§ 

51.u09:06u$ 

55.091:630$ 

73.120:302$ 

>      >      »      extraordinária.    .  • 

1.587:409$ 

12.399:317$ 

•kj.333:329$ 

145.1S8:490j 

231.978:721$ 

Total  geral  da  receita   .    .    .  . 

35.ti5i:090$ 

49.931:140$ 

110.302:393$ 

200.280:120$ 

305.309:023$ 

TÍTULOS  DA  DUSra/A 

955:938$ 

803:570$ 

815:391$ 

932:120$ 

1.690:402$ 

727:^'.iO$ 

1.442:592$ 

1.138:551$ 

1.325:506$ 

H^ginne  «  assistciK-ia  publica    .    .  . 

3.919:850$ 

2.070:001$ 

2.202:077$ 

2.172:571$ 

3  399:635$ 

Instrucçuo  imblica  

7.093'.594$ 

0.475:128$ 

7.144:037$ 

8.158:019$ 

8.086:611$ 

Justiça  

1.391:585$ 

1.530:082$ 

1.543:784$ 

1.587:886$ 

1.691:733$ 

TITULO!  DA.  DMMZA 

DAIiJLNCOS  IIK 

1903 

IS04 

1905 

I90B 

100? 

Defosa  o  soguranoa  publica  .   .  •  . 

9.124:902$ 

8.224:607$ 

8.409:119$ 

9.039:375$ 

10.103:008$ 

Calirancft  do  dlrolto*  o  impoBtos.  .  • 

1.301:320$ 

1.465:305$ 

1.503:650$ 

1.708:170$ 

1.800:320$ 

SorviQOS  publlcoí  

8.(K)3:2«S$ 

1.015:457$ 

1.722:090$ 

9.428:542$ 

6.114:010$ 

Obras  publions  

3.78ã:Ua5( 

4.140:102$ 

12.501:679$ 

18.301:431$ 

17.7í3:703$ 

Compra  do  bens  do  roit  

— 

— 

58.635:157$ 

_ 

200:000$ 

Aposentadoria  o  montepio   .   .  .  . 

505:30i$ 

024:531$ 

633:227$ 

713.310$ 

905:39?$ 

Scftíco  diplomático  e  consular  .  •  . 

— 

— . 



_ 

Propaganda   

— 

— 

— 



Imniigracão  c  emigraçiío  

ii25:976$ 

581:508$ 

3.037:500$ 

2.427:596$ 

1.657:152$ 

Navegação  

— 





Evcntuacs  e  heterogenoas  

5.078:6)0$ 

2.484:833$ 

9i.875:075$ 

184.916:55?$ 

Serriço  d.i  divida  

6.271:838$ 

5.490:435$ 

0.341:631$ 

15.971:582$ 

il.073:l.'!7$ 

Extorna  fundada  

4.4()G.'t3gg$ 

3.434:633$ 

0.178:442$ 

13.373:100$ 

^2.794:761$ 

Amortizaçiio  

2.542:211$ 

1.737:402$ 

1.576:930$ 

1.663.542$ 

1.642:312$ 

Juros  

1.864:188$ 

1.697:2S6$ 

4.601:462$ 

11.704:553$ 

21.1.52:449$ 

Interna  fundada  

244:3<10$ 

2'.8:6j0§ 

282:038$ 

522:5554 

979:619$ 

Amorlizacão  

220:000§ 

232:000$ 

245:000$ 

155:500$ 

144:000$ 

Juros  

24:390$ 

16:650$ 

37:053$ 

307:055$ 

835:010$ 

Fluctuantu  

1.621:090$ 

1.813:097$ 

2.884:181$ 

2.075:927$ 

17.293:807$ 

Amortização  

1.44S:673$ 

1.040:087$ 

2.525:136$ 

1.804:890$ 

17.078:376$ 

Juros  

172:426$ 

173:010$ 

359:045$ 

271:031$ 

220:431$ 

Garantia  de  juros  

Total  geral  da  dospoza  .... 

42.191:659$ 

30:254:038$ 

111.438:459$ 

I59.450:2í0$ 

281.500:215$ 

A  receita  e  a  despeza  do  Estado  no  exercício  de  1909  foi  a  que  consta 
do  seguinte  balanço: 

RECEITA 

Renda  do  Estado: 

Ordinária   48 . 779 : 4  i8$344 

Extraordinária   7 . 880 : 541$860     56 . 659 : 990$204 

Renda  com  applicação  especial: 

Arrecadação  da  sobretaxa  de  5  francos  por  sacca  de 

café  exportado   41 . 632 : 076$19õ 
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Dlvida  interna  fundada: 
Emissão  de  apólices  da  4fl  serie  .  700:000$000 

Idem  da  6»  serie                          4.331 :000$000  5.031 :000$000 

Divida  fluctuante: 

Cofre  de  orphaos   1.20(j:227$3&i 

Bens  de  ausentes   222:770$28.'i 

Depósitos                                    1.230:159$6:]3  2.G59:i57$300 

Bancos  no  pai'/  e  no  extrangeiro: 

Adiantamentos  recebidos  em  conta  corrente  .    .   .  2.252:094$280 

Letras  do  Thesouro: 

Emittidas  no  exercido   48.i2.4:308$34O 

Valores  em  cafó 
Liquido  producto  do  movimento  do  stock  neste  exer- 

<^'CÍo   22.i97:621$798 

Montepio  dos  magistrados   50:400$000 

Caixa  Beneficente  dos  Funccionarios  Públicos.   .    .  •i0:270$541 

Director  da  Hospedaria  de  Immigrantes : 

Recebido  em  deposito   35:488$044 

Depositários  públicos   433:000$00O 

Caixa  de  1910 : 

Supprimentos  recebidos  desta  caixa   2.458:800$000 

Saldos  de  1908  : 

Conforme  o  respectivo  balanço   189.320:996$621 

370.949: 979$870 

DESPEZA 

Secretarias  de  Estado : 

Secretaria  do  Interior   ....  13.762:187$822 

»       da  Justiça   12.572:713$497 

»       »  Agricultura  .    .   .  16,G27:018$042 

»       »  Fazenda  ....      24.79õ:657$741  67.757:577íl02 
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Divida  fluctuante : 


Cofre  de  opphfios 
Bens  de  ausentes 
Depósitos  .  . 


751:997$004 
239:924$221 
1.058:.429$337 


2.050:350$562 


Bancos  no  paiz  e  no  extrangeiro : 


Liquidações  de  contas  neste  exercício 


16.ia'í-:306$580 


Letras  do  Tliesouro  : 

Importância  das  resgatadas  neste  exercício.   .    ,   .  33.740:õ86$394 

Despeza  da  valoriaaçSo : 

Juros  dos  empréstimos  para  a  defesa  do  café,  diffe- 
renças  de  cambio,  conservação  dos  cafés  armaze- 
nados e  outras  despezas    36.2-42:635$G53 

Empréstimos  da  valorisaç5o : 

Empréstimo  Federal  —  Amorti- 
zação de  £  67.500-0-0  .    .    .  i.080:000$000 

Empréstimo  J.  Henry  Sclirõder 
&  C.o  e  National  City  Bank  — 
Amortização  de  £.212.100-0-0.  3.276:202$800 

Empréstimo  J.  Henry  Sclirõder 
&  C.°,  Société  Générale,  de 
Paris,  e  Banque  de  Paris  et 
des  Pays  Bas  —  Amortização 

de  £.  816.410-0-0   13.062:õ60$000  17.418:762$800 

Correspondentes  da  valorisação  —  Liquidações  neste 


exercício 


169.424:530$341 


Montepio  dos  magistrados  .    .  . 
Caixa  Beneficente  da  Força  Publica 
Depositários  públicos  


30:000!ii':00 
55:010$602 
172:000^000 


1^  '  
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Director  da  Hospedaria  de  Immlgranlcs: 
Pogamonlo  em  conta  de  seus  depósitos   16:721$691 

Caixa  de  1908: 

Siipprimentos  feitos  a  esta  Caixa   3.439: 389$:399 

Saldos  de  exactores: 
Saldos  do  exercício  passado  liquidado  neste.    .    .   .  2:756$769 

Saldo  para  1910: 

Em  Bancos  e  correspondentes  no 

estrangeiro   1G.170:240$081 

Idemnopaiz   6.H4:821$808 

Em  caixa   130:14a<|05)õ 

Na  caixa  da  sobretaxa  ouro.    .    .  1.873:737$593 

Na  Caixa  da  Pagadoria  da  Agricul- 
tura   17: 357$ 143 

Saldo  da  conta  Estradas  dé  Ferro  .  94:530$179 

Idem  de  diversas  responsáveis.    .  14:032$000 

Saldo  em  poder  de  exactores  .   .  2:901$079  24.415:3õl$978 

Do  balanço  acima  verifica-seque  a  receita  arrecadada 

importou  em   õt;.659:990$204 

Ea  orçada  em   49.i66:899§379 

Consumo  da  arrecadação   7.493:090$825 

Este  acréscimo  provém  dos  Direitos  de  Exportação  e  é  devido  á 
grande  rapidez  com  que  foi  exportado  no  período  de  1°  de  julho  a  31  de 
dezembro  de  1907  todo  o  café,  cuja  sabida  deveria  ir  até  30  de  junho  do 
corrente  anno. 

A  receita  ordinária  e  extraordinária  teve  a  seguinte  proveniência  : 

RENDA  ORDINÁRIA 

Direitos  de  exportação   33 . 2 10 :  GOa^õTG 

Taxa  de  expediente   ia4:733$72G 

Transmissão  míer-uti;o6-   ....       4.191 :746$169 


Transmissão  catisa^mortis  .   .  .    ■  1.093: 158$956 

Sello  do  Estado   531:227$762  * 

Imposto  de  transito   1.342:951$756 

Imposto  predial   786:601$160 

Taxa  de  esgotos   1.302:237$256 

Tsxa  de  consumo  de  agua.   .   .   .  2.002: 555$230 

Taxa  de  matriculas   133:23õ$000 

Venda  de  Terras  Publicas  ....  104:728$191 

Cobrança  da  divida  activa  ....  707:279$598 
Imposto  sobre  novas  plantações  de 

café   4:000$GOO 

Taxa  addicional   732:939$212 

Imposto  sobre  porcentagens   .   .   .  67:837$364 
Imposto  sobre  aposentadorias  e  re- 
formas  34:536$618 

Imposto  sobre  propriedade  immovol 

não  cafeeira   71:642$004 

Imposto  sobre  o  capital  commercial  621:780$761 
Imposto  sobre  o  capital  das  em- 

prezas  industriaes   109:319$õ28 

Imposto  sobre  o  capital  das  socie- 
dades anony  mas    606:629b*651 

Imposto  sobre  o  capital  particular 

empregado  em  empréstimos.   .  490:362$õ04 
Imposto  sobre  o  consumo  de  aguar- 
dente   306:988$238 

Taxa  judiciaria   222:261$084 

48.779:448§344 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA 

Indemnizações   0.420:576$019 

Renda  de  estabelecimentos  .   .   .  405:263$! 47 

Eventual   475:918$534 

Imposto  sobre  loterias   578:784$160 

7.880:541$860 
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Qo  Relatório  da  Secreterla  da  Fazenda  verinca-sc  quáb  valor  offlcial 
da  exporlaçfío  em  1909  foi  o  seguinte  : 

Valor  offlcial  do  café  produzido  no 

Estado  de   S.    Paulo  idios 

802.190.739   369.007:789$460 

Idem  de  outros  géneros.  .  .  .  43.713:263$õ25 
Idem  de  géneros  e  mercadorias  de 

producçõo  de  outros  Estados  .  2 . 637 : 050$580 
Idem  de  géneros  e  mercadorias  de 

producçfio  estrangeira  .   .   .  1.402:770$000 

A  diminuição  que  se  nota  entre  o  valor  offlcial  da  exportação  dos 
diversos  géneros,  cm  1909,  confrontado  com  o  exercido  de  1908,  provém 
de  ter  havido  diminuição  na  exportação  do  arroz,  milho,  forragens, 
saccaria  e  outras  de  menor  importância,  devido  naturalmente  ao 
augmento  do  consumo  interno. 

A  despezapaga  pelo  Thesouro,  em  1909,  importou  em  67.7õ7:577$i02, 
distribuídos  pelas  seguintes  Secretarias  de  Estado  : 

Secretaria  do  Interior   13.762: 1S7$822 

»          Justiça   12.õ72:713$497 

»         Agricultura.    .    .    .  16.627:0i8$042 

»         Fazenda   2.i.795:657$741 

07.7õ7:577$102 

Discriminadamente,  a  despeza  distribuiu-se  pela  seguinte  fórma  : 
Secretaria  do  Interior : 

Presidência  do  Estado   76:400$000 

^^^^0   463:68811216 

Camara  dos  Deputados   805:174$34i 

Secretaria  de  Estado   193:19õ$435 

Almoxarifado   20:360$000 

Bibliotheca  Publica   27:708$208 

Inspectoria  Geral  do  Ensino   ....  92:087$150 

Escola  Normal   346:132$670 
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Escál Complementar  de  Itapetinlnga  108:499i|;420 
»           »          de  Piracicaba .  58:422$860 
»           »          de  Campinas.  ôTiTSOíQíU 
Escola  Complementar  de  Guaratin- 
guetá   57:021$16.4 

Ensino  Primário   7.502:255$900 

Gymnasio  da  Capital   172 : 830$618 

»      de  Campinas   153:403$398 

»       de  Ribeirão  Preto.    .    .    .  80:836$510 

Escola  Polytechnica   4G8:427$104 

Seminário  de  Educandas   75 : 579$939 

Hospício  de  Alienados   647:367$246 

Repartição  de  Estatística  e  Archivo.  94:333$052 

Diário  Ofjicial   1G8:880$274 

Museu  do  Estado   62:032$540 

Serviço  Sanitário   1.272:o04$828 

Soccorro  Públicos   599:302$168 

Subvenções   17:987$000 

Eventuaes    60:000$000 

Obras  do  Laboratório  da  Escola  Poly- 
technica   14:3i0$813 

Pagamento  de  despezas  com  juizes 
em  serviço  de  qualificação  elei- 
toral   727$600 

Novas  edificações  no  Hospício  de  Ju- 

•  query   64:937$828 

Secretaria  da  Justiça : 

Secretaria  d'Estado   245:6i3$200 

Administração  da  Justiça   ....  1.368:688$124 

Ministério  Publico   451 : 853$970 

Junta  Commercial   33:635$990 

Serviço  Policial   79l:360$000 

Prisões  do  Estado   1.691: 371  $136 

Instituto  Disciplinar   19:149$2õ5 


Colónia  Correccional   !)!):904$1J2 

Força  Publica   7.795:()40i|000 

Pagadorlu  da  Força  Publicn.   .   .   .  0:647$790 

Almoxarifado   2G:Uí)!i5920 

Eventuaes   -iOiOOOSOOO 

Secretaria  da  Agricultura : 

Agencia  oflicial  de  colonisaçfio  e  tra- 
balho .    .    .    •   TGG:194$6G2 

Inspectoria  de  Immigraçíío  do  Porto 

de  Santos   44:400íí!000 

Serviço  de  immigraçSo  o  coloni- 

saçSo   2.178:830íí;7:J8 

Serviço  agronómico   900:155$000 

Commissõo  geographica  e  geoló- 
gica  16i:600$(XX) 

Obras  publicas  em  'geral  ....  1.295:()43$(;22 

Saneamento  de  Santos  .    .    .    •    .  I.õ49:3õl)$612 

Contractos  e  subvenções   ....  G6i:91(j$083 

Repartição  de  aguas  e  esgotos  .    .  I.;i48:600$000 

Tramway  da  Cantareira   ....  1G9:864$458 

Repatriação  de  immigrantes  .    .    .  õ:0(X)$OOO 

Estrada  de  Ferro  Funllense   .    .    .  225:49G$244 

Transportes  em  E.  de  Ferro  .    .    .  50:000$(XX) 

Despezas  eventuaes   50:000$000 

Novas  construcções  de  E.  de  F.  So- 

rocabana   6.077:270^213 

Abastecimento  d'agua  da  capital.    .  3i7:õ80$77-i 
Representação  do  Estado  na  Expo- 
sição Nacional  de  1908.    .    .    .  190:972i?260 

Propaganda  do  ca  l'é   130 : 780$400 

Extincção  de  gafanhotos  .  ;  .  .  4:323$700 
E.  de  F.  deS.  Sebastião  ás  Raias  de 

Minas  Geraes   212$894 

Construcçfio  do  novo  palácio  do  Go- 
verno   2:018$000 


Hospedaria  de  Immigrantes  .  .  .  217;590$000 

Nova  Penitenciaria  da  Capital.   .  .  228 : 463$400 

Gonstrucçao  do  ramal  do  Guapira  .  33:866$962 
Despezas  accrescldas  com  o  Tram- 

way  da  Cantareira  em  1908  .   .  13:879$026 

Secretaria  da  Fazenda  : 

Secretaria  de  Estado   452 : 000$000 

Arrecadação  das  rendas  ....  2.362:804$541 

Exercícios  findos   2 . 510 : 861$182 

Reposições  e  restituições  ....  50:000.$000 

Juros  diversos  : 
Juros  e  amortização  da 

divida  externa.    .  5.102:688$530 
Juros  6  amortização  da 

divida  interna.   .  1.506:631$150 
Juros  da  divida  fluctu- 

ante  5.29i:482$237  11.900:801$917 

Differença  de  cambio   4.379:762$9G0 

Aposentados   601:217$776 

Reformados   271:006$717 

Auxílios  e  subvenções   2.051 :398$068 

Evenluaes   48:644$100 

Desapropriações  e  obras  ....  17:000$000 

Estatua  a  Carlos  Gomes   10:000$000 

Baixella  para   o   couraçado  São 

P^^^o   33:233$500 

Liquidação  de  sentença  a  favor  de  Ri- 
cardo Vilella   94: 2501530 

Idem,  idem,  a  favor  de  Francisco  de 

Queiroz  Telles  ......  12:676$400 

Comquanto  tenha  melhorado  em  muito  a  receita  do  exercício  de 
1909,  devido  principalmente  ô  rapidez  com  que  foi  exportada  a  safra  do 
café  de  1909-1910,  ainda  assim  este  exercício  encerrou-se  com  deficit, 


devido  ainda  A  liquidação  do  oncargog  de  exercicios  passados  e  quo  só 
poderfío  ir  sendo  liquidados  á  proporção  quo  forom  diminuindo  os  res- 
ponsabilidades do  Estado,  decorrentes  em  sua  maior  parto  do  serviço 
de  defesa  do  café. 

Ao  encerrar-se  o  exercido  de  1909  o  activo  o  passivo  do  Estado 
eram  o  que  consta  do  seguinte  balanço : 

ACTIVO 

Próprios  do  Estado  : 
Valor  dos  eacripturados  &t6  o  encerramento  do  exercício  .    .  100.184:511*327 

Valores  pertencentes  ao  Estado  : 

Apólices  Federaes.  2r):000$000 

Diversas  cambiaos  e  outros  valores  .    .   .  32:320$987  57:320$987 

Divida  Activa  : 

Saldo  escripturado  atô  o  encerramento  do  exercicio  .   ,   .  21.868:956$340 

Bancos  de  Custeio  Rural : 

Empréstimos  era  apólices  especiaes  do  auxilio  agrícola  a  20 

Bancos  fundados  no  Estado  •    .  I.000:000$000 

Café  Armazenado : 
Valor  do  existente,  calculado  ao  preço  do  custo   230.093: 187$143 

Despeza  da  Valorisação  : 

Saldo  desta  conta  a  amortizar  em  exercícios  ftituros  com  o  pro- 
ducto  da  sobretaxa  ouro  sobre  o  café  exportado  de  producção 
paulista   73.399:373$688 

Saldos  para  1910 : 

Era  Bancos  e  correspondentes  no  estrangeiro  1G.170:240$081 

»      »     »           »           >   paiz.    .    .  O.I14:821$808 

>  Caixa   I30:343$095 

Na  Caixa  da  sobretaxa-ouro   1.873:737$593 

»     >    >   Pagadoria  da  Agricultura.    .  17:357$143 

Em  poder  do  Estradas  do  Forro.   ....  94: 530$  179 

»     >     »  diversos  responsáveis  .    .    .  14:032$000 

>  >     »  Exactores   290$078  24.4I5:35I$977 


Somraa 


517.0IR:701$462 
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Valores  de  compensação  no  passivo : 

Contractos  de  hypothoca  rooebldos  do  estra- 
das  de  ferro  ■ubvonoionadas  pelo  Estado 

Valores  recebidos  em  oauo5o  e  em  deposito. 

Caixa  especial  de  juros  e  apólices.  .  .  . 

Estampilhas  e  papel  sellado  no  Thesouro  o 
nas  estações  de  arrecadação  .... 

Caixa  especial  do  apólices  a  emittir  .   .  . 


650:000$000 
8.793:877$191 
75:705$000 

29.G15:144$000 
876:000$000 


PA.SSIVO 

Divida  Externa  Fundada  : 

Calculada  ao  cambio  de  27  ■-  Saldo  em  circulação  : 


Empréstimo  de  1888  — 
Louis  Cohen  &  Sons  . 

Empréstimo  de  1899  — 
J.  Henry  Sclirõder  . 

Empréstimo  de  1888  — 
British  Bank  of  South 
America  Ltd.  .    .  . 

Empréstimo  de  1904  — 
London  andBrazilian 
Bank  Ltd  

Empréstimo  de  1905  — 
Dresdner  Bank.   .  . 

Empréstimo  do  1907  — 
Sorocabana  Railway  C° 


506.300-  0-0 
351.800-  0-0 


4.500:43õ$800 
3.127:074^053 


237.200-  0-0  2.108:437$412 

928.120-  0-0  8.249:946$886 

3 .757 . 900- 12-0  33 . 403 : 550$877 

2.000.000-  0-0  17.778:000$0O0 
7.781.320-12-6 


Divida  Interna  Fundada : 

Apólices  da  2»  série  era  circulação 

»      »  3»    »  » 

»       »  4*    »    ■  » 

>  •   >  5»    >  > 

>  »  6*    »  > 


» 
> 
> 


444:000^000 
4.945:000$000 
3.972:000$000 
3.97â:000$000 
0.627:000*000 


Divida  Fluctuante 


34.018: 186$19I 
551. 030: 827^653 


69.167:445$628 


19.960:000$000 


Dinheiro  de  orphãos  .  . 

>  »  ausentes  .  . 
Depósitos  diversos.   .  . 


6.104:486$615 
293:285$221 
1.972:740$121 


8.370:5I1$957 
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Apólices  de  Auxilio  Agrícola  : 

Emittidas  para  empréstimos  a  l^ancos  do 

Custeio  Rural  quo  figuram  no  Activo   1 . 000 : 000$000 

Empréstimos  da  Valorisaçao : 

Saldo  do  Empréstimo  Fo- 
deral  do  exeroicio  de 

1907  £2.9:^2.500-0-0  40.920:000$000 

Saldo  do  Empréstimo  J. 
Henry  Schrõder  &  C, 
Sociótô  Génóralo  de 
Paris  o  Banque  de  Pa- 
ris et  des  Pays  Has  .      14.183.590-0-0    226.937 :440$000  •Í73.8õ7:440$000 

£  17.  HG. 090-0-0 


Bancos  no  paiz  e  no  estrangeiro  : 

Adiantamentos  recebidos  era  nonta  corrente   17.0j8.862$G04 

Letras  do  Thesouro : 

Saldo  om  circulação   26.S77:000$546 


Diversas  Contas  : 


Saldo  de  0/  «Montepio  dos  Magistrados»  .    .  48:8^^0f000 

Saldo  da  c/  «Caixa  Beneficente  dos  Funccio- 

narios  PubIicos>   40:270$5ll 

Saldo  da  c/  «Caixa  Beneficente  da  Força  Pu- 
blica»   6:170$õ53 

Saldo  da  c/  «Director  da  Hospedaria  de  Ira- 

migrantes»    62:lia$13l 

Saldo  da c/«Dopo3ÍtaPio  Publico  da  Capital».  38(5:240.$942  543:674$173 


Exercido  de  1910  : 

Supprimontos  recebidos  da  caixa  deste  exercício  uo  periodo  ad- 

dicional  do  jauoiro  e  fjvereiro   i.  l5S:800$000 

Somma  .    .    .    •   419.293:734$907 


Património  do  Estado : 

Activo  liquido  ao  onoerrar-se  o  oxercicio   97.724:966$555 

Somma  •«...,..  Õ17.018:701$462 
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Valores  de  componsáção  no  Activo 


Garantias  hypothooariag  do   ostradas  do 


forro 


650:000$000 


Valores  diversos  recebidos  em  caução  e  om 


deposito  . 


8.795:277!i;191 


Juros  do  apólices  depositados  em  caixa  espe- 


cial   


75:705$000 
29.615: 144$O0O 

876:000$000  34.012:126$191 


Estampilhas  e  papel  sollado  a  omittir  .  . 
Apólices  a  emittir  


551.030:827i5;653 


O  café  pertencente  ao  Estado  importava,  ao  encerrar-se  o  exer- 
cício, na  quantia  de  230.093 :187$143,  representada  por  6.616.711  saccas, 
entregues  ao  Comité  encarregado  da  liquidação  dos  stocks  do  Governo 
e  armazenados  em  vários  portos. 

Da  Mensagem  de  1909  consta  que  ao  encerrar-se  o  exercício  de 
1908  existiam  7.531.955  saccas.  Este  síoc/c  augmentou  em  1909  com  o 
producto  de  varredura  de  que  foram  prestadas  contas  durante  o  exer- 
cício e  que  representam  20.595  saccaS;  perfazendo  7.552.550. 

Diminuiu  em  1909  em  virtude  das  liquidações  feitas  735.939  saccas, 
passando  para  1910—6.816.611. 

A  arrecadação  da  sobretaxa  de  5  francos  produziu  frs.  67.671.861,09. 

Dessa  cifra  foram  restituídas  ao  Estado  de  Minas  1.993.530,84 
francos  empregados  na  amortização  das  despezas  com  a  defesa  do  café— 
65.768.330,25  fr.  Total  67.761.861,09. 

A  conta  geral  da  despeza  com  o  serviço  da  defesa  do  café,  em  1909, 
dá  o  total  de  37.249:288$043,  que  junto  ao  saldo  devedor  da  V  de  des- 
pezas em  31  de  dezembro  de  1908,  perfaz  116.038:102$273,  do  qual  deduzido 
o  producto  liquido  da  sobretaxa,  em  1909, 65.768.330,25  fr.,  equivalentes 
a  41.632:076$195,  e  o  producto  líquido  da  venda  de  varreduras,  e  in- 
demnização de  avarias,  1.03G:652$790,  passou  para  1910  o  saldo  devedor 
de  73.399:373$688. 

De  accôrdo  com  as  disposições  do  contracto  de  11  de  dezembro  de 
1908  foram  vendidas,  em  1910,  500.000  saccas  de  café  em  base  média 
superior  a  50  fr.  por  sacca. 

Do  empréstimo  de  £  15.000.000  foram  sorteados  para  resgate  no 
fim  do  exercício  de  1909,  títulos  no  valor  de  £  J  .000.710-0-0;  foram  sor- 


teados  para  resgate  em  i»  do  julho,  mais  £  1.410.300-0-0;  ficando  por 
esta  fórma  o  omperstimo  do  £  15.000.000  actualmenlo  reduzido  a 
£12.579.930^-0. 

Dos  sorteados  no  exercício  de  1909  foram  apresentados  a  pagamento 
títulos  no  valor  sômentc  de  £  816.410-0-0. 

Continuou  a  ser  mantido  em  1909,  o  limito  do  9.500.000saccasde 
café  estabelecido  para  a  safTa  de  1909-1910  pelo  contracto  de  11  de  de- 
zembro de  1908. 

Com  o  temor  de  uma  grande  safra  precipitou-se  extraordinaria- 
mente a  exportação,  de  tal  fórma  quo  antes  do  fim  de  dezembro  do 
1909  já  estava  inteiramente  attingido  o  limite  marcado  no  contracto. 
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TITULO»   DA  RIORITA 


Património  do  Estndo  

Vondas  de  torras  o  bens  . 

Alugueis  o  arrondnraontos  . 

Estrada»  de  ferro.   .    .  . 

Juros  e  dividendos    ,    .  . 
Prodominio  industrial  do  listado  . 

Estradas  do  forro.   .   .  . 

Telegraphos  

Correios  

Outros  serviçoi  .... 
Impostos  o  contribuições  .... 

Importação  

Exportação  

Consumo  

Navegação  

Transito  


Industri.i  profissão  e  empre- 
sas .... 


Propriedade  immovel 
Heterogénea  o  eTentual   .  . 

Sello  

Outras  receitas  .  . 
Receita  extraordinária   .  . 

Depósitos  .... 

Empréstimos   .   .  . 


Total  da  receita  ordinária  .  .  . 
Total  da  receita  extraordinária 

Total  geral  <la  receita   .  . 

títulos  da  di:si'kz\ 

Executivo  

Legislativo  

Hvgiono  e  assistência  publica  ,  , 

Instrucção  publica  

Justiça 


nALANÇOB  DK 


1903 

1904 

1905 

1906 

1007 

i  40^ 

í  — 

17;(iOO.'« 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

51.4 

395.; 

40.4 

17:  (100, 

Í):821S 

9:758.i 

9:500$ 

10:317.> 

i>:250§ 

9:821.4; 

9:758$ 

9:5O0.< 

10:317$ 

9:250.4 

1.024:427.í 

1.538:009.4 

1.289:560$ 

1.077:092$ 

1.3S;):0;;7$ 

— 

— . 

_ 

790:013$ 

707:175$ 

592:702$ 

041:271$ 

57:072$ 
— 

00.4700$ 
— 

230:744$ 



70:091.-; 

_ 

510:031$ 

552:3O0.< 

547.4714$ 

109:784$ 

314:347$ 

10i:5.")9$ 

128:391$ 

127:532.'í 

121:803$ 

98:992$ 

130: 173$ 

138:362$ 

108:7959 

133:501$ 

156:034$ 

i4s::;oo$ 

68:188.4 

2u:  /0:> 

23:409$ 

;<5: 101$ 

70:174.4 

74:154$ 

107$85&4 

133:105$ 

lia: 259$ 

U20.4 

420$ 

35S$ 

417.>í 

920,4 

— 

420$ 

358$ 

417$ 

1.772:661,4 

I.ía7:017,< 

1.432:073$ 

1.244:01:;$ 

1.Õ5S:247$ 

«20,i 

_ 

420$ 

358$ 

417$ 

1.77;í:.-.81,4 

l.()r)7:017.4 

1.433:093.< 

1.244:401$ 

1.55S:G()í$ 

80:020$ 

90:943$ 

77:701$ 

86:503$ 

77:801$ 

30:8S()$ 

39:352$ 

22:800$ 

29:037$ 

20:9S7S 

27:078$ 

ie:.490.S 

30:084$ 

42:017$ 

58:451$ 

320:098,4 

308:189$ 

225:970.$ 

i56:gsa$ 

250:244$ 

165:508$ 

155:080$ 

127:8il6$ 

108:585$ 

1S8:109$ 
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TITUD08  IM  PiCBrKftA 

IIVI.A.SC()H  llíi 

1003 

1904 

lOOS 

1006 

1907 

Dofusii  0  (wgurança  publica  .... 

0  /  i  t  /  VJ^ 

oml .  /l>i^ 

oó  f  .  V 11^ 

TH  ■  íiAT/^ 

Cobrftnço  de  diroilo»  o  impoato»  •  . 

^  l .  o  < 

^íVí  •  ^7A# 

5:U31$ 

9:077$ 

^1:854$ 

«■/■Vi  'i^ 

ZKJv .  ZU 

Corapra  do  bens  d«  raiz  

Aposunladori.a  o  montepio  .... 

QK  ■  TTfWtl 

BI.  UIVH 

Ul . 10*^ 

Sorvico  diplomático  o  consular.    .  . 

Iinmigraciio  e  emigração  

10:000$ 

1:^:000$ 

Eventuaos  o  hutorogonuas    .    .    .  . 

lUO. OUf V 

100|1/D^ 

Amortização  

Inturnu  fundada  

17:508| 

88:2:»$ 

il7:475$ 

17:508$ 

88:8:25$ 

117:475$ 

— 

— 

— 

— 

19:0OQ) 

19:000$ 

Garantia  du  juros  

Total  geral  da  dcspeza  .... 

1.H0:1S6$ 

1.507:170$ 

1.34i:546$ 

l.SiS:3855 

o  orçamento,  votado  pela  Assembléa  em  14  de  novembro  de  1907, 
para  o  exercício  de  1908,  fixando  a  despeza  em  1 .695:718$890,  não  deter- 
minou a  receita. 

A  receita  ordinária  arrecadada  attingiu  á  somma  de  1.162:362$649, 
sendo  a  despeza  ordinária  paga  de  1.340:194$207,  o  dejicit  foi  de 
177:831$558. 

Accrescentando  a  esta  importância  a  divida  dos  funccionarios  de 
225:460$540,  o  deJlcit  attingiró  a  403:292$098. 

Em  1  de  fevereiro  de  1909  anunciou  o  Thiesouro,  com  as  rendas  do 
exercício  os  pagamentos  do  mez  de  janeiro,  a  estes  se  seguiram  regu- 


larmonte  alô  o  fim  do  mesmo  exercício,  que  fechou  com  o  saldo  do 
134:068$836,  sendo: 


Caixa  geral. 
»  especial 


82:556$157 
51:512$679 


134:068$836 


A  receita  votada  para  o  exercício  de  1909 


foi  de  

A  despeza  de   

A  receita  arrecadada  montou  a   .  . 

A  despeza  paga  a  

Deficit  


1.610:767$088 
1.718:077$586 
1.643 :118$892 
1.850:711$325 

207:593$433 


Com  a  receita  ordinária  foram  pagos  atrazados  na  importância  de 
320:655$516,  sendo: 

Exercicios  findos  de  1905  a  1907.  .  .  .  107:511$069 
Atrazados  de  janeiro  a  agosto  de  1908.   .  2i3:144$447 

A  despeza  para  o  exerciciode  1910  foi  orçada  em  2.010:õ67$448,  e  a 
receita  em  1.699:522$448. 

A  divida  activa  eleva-se  a  402:816$780. 

A  divida  consolidada  em  apólices  de  200$,  a  juros  de  7  o/„,  montava 
em  outubro  de  1908  a  6.540  apólices. 
Em  1909  foram  vendidas  : 

Em  20  de  fevereiro  (ao  par)   35 

Em  1  de  novembro  lar, 


Em  1  de  janeiro  do  mesmo  anno  foi  feito  o  resgate  de  397  apólices 
sorteadas. 

No  corrente  anno  foram  resgatadas  mais  331,  perfazendo  o  total 
de  757. 

Está,  portanto,  a  divida  representada  por  6.312  apólices,  no  vaolr  de 
1.262:400$000. 
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FACTURAS  CONSULARES 

O  actual  regulamento  sobre  o  serviço  das  facturas  consulares 
resente-se  da  necessidade  de  ser  revisto. 

A  faculdade  dada  aos  consigaatarios  de  mercadorias  de  assigna- 
rem  termo  de  responsabilidade  nas  Alfandegas,  pela  falta  das  pri- 
meiras vias  de  facturas  consulares,  tem  dado  logar  a  abusos  que, 
entre  outros  prejuízos,  acarretam  muitas  vezes  a  defraudaçuo  da  renda 
publica. 

Impõe-se,  principalmente,  uma  providencia  coercitiva,  de  que  nào 
cogita  o  regulamento  vigente,  para  o  caso  de  não  promoverem  os  con- 
signatários a  baixa  dos  lermos  de  responsabilidade. 

Os  Inspectores  das  Alfandegas,  na  quasi  totalidade,  insistem,  em 
seus  relatórios  annuaas,  na  urgente  necessidade  de  prover  de  remé- 
dio o  mal  que  lia  mais  de  um  quinquennio  vem  produzindo  essa 
lacuna  verificada  no  regulamento  do  servi(;o  relativo  <is  facturas  con- 
sulares. 

E'  frisante  o  seguinte  caso:  só  no  poriodo  de  2  de  janeiro  a  8 
de  março  de  1908  foram  assignados  na  Alfandega  de  Santos  228 
termos  de  responsabilidade  pela  apresentação  de  facturas  consularas 
e  como  não  houvessem  sido  liquidados  nos  prazos  respectivos,  aqucl la 
repartição  submetteu  o  facto  ao  conhecimento  da  Dolegacia  Fiscal 
em  S.  Paulo  que,  por  sua  vez,  o  transmittiu  ao  Thesouro. 

Nenhuma  providencia,  porém,  foi  possível  adoptar-se  a  respeito, 
porque  o  regulamento  não  estabeleceu  pena  para  o  caso  e  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  não  era  licito  applicar  qualquer  penalidade  por 
analogia. 

E  assim  ha  em  todas  as  Alfandegas  grande  quantidade  de 
termos  idênticos  por  liquidar. 

O  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  pronunci  ando-se 
sobre  o  assumpto,  lembrou  o  alvitre  de  assemelhai--se  o  caso  ao  de 
que  trata  o  ai-t.  540  da  Consolidação,  impondo-se  a  multa  de  10  a 
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50  7o  dos  direitos  respectivos  aos  responsáveis  quo  nSo  apresentarem 
as  facturas  consulares  para  liquidocHo  dos  lermos. 

O  Director  da  Estatística  Commêrrial  assim  se  pronuncia  a  res- 
peito em  seu  relatório: 

«O  regulamento  sobre  as  facturas  consulares  decretndo  pelo 
Congresso  Nacional  e  sanccionado  pelo  decreto  n.  1.103,  de  21 
de  novembro  de  1903,  resente-se  de  algumas  lacunas  que  conviria 
fossem  alteradas,  principal menle  em  relação  ao  art.  23,  §  1°,  do  ca- 
pitulo VI,  que  dispõe  sobre  o  termo  de  respon.sabil idade  assignado 
peio  consignatário  da  mercadoria  perante  o  Inspector  da  Alfan- 
dega, quando  tenha  legar  o  extravio  da  primeira  via  da  factura 
consular . 

Não  sao  raros  os  casos  em  que  o  consignatário  da  mercadoria 
de  posse  da  primeira  via  da  factura  nega-se  a  apresental-a,  pretex- 
tando nào  tel-a  recebido,  quasi  sempre  quando  se  trata  de  merca- 
dorias que  pagam  direitos  ad  valorem  ou  mesmo  porque  a  merca- 
doria não  tenha  vindo  acompanhada  desse  documento. 

Para  despachal-a  requer  assignatura  do  termo  de  responsabili- 
dade, que  não  lhe  pôde  ser  negado  em  face  da  disposição  da  lei  em 
o  qual  elle  se  compromette,  em  tempo  que  lhe  é  marcado,  a  apre- 
sentar a  factura  ou  certidão  da  segunda  via  passada  por  esta  repartição. 

Excusado  é  dizer-se  que  esse  termo  de  responsabilidade  não  6, 
na  maioria  dos  casos,  levantado  pelo  seu  signatário,  que  jámais  se 
preoccupa  com  isso,  pois  na  lei  não  encontra  o  exactor  da  Fazenda 
Nacional  nenhum  correctivo  para  obrigal-o  a  fazei'. 

Resultam  dessa  pratica  dois  grandes  inconvenientes. 
A  estatística  fica  privada  do  documento,  poi-  conseguinte  o  valor 
respectivo  deixa  de  figurar  em  .seus  algarismos,  como  também  a  es- 
■tender-se  em  maior  latitude  a  faculdade  da  assignatura  do  termo 
de  responsabilidade,  chegar-.se-hia  á  condição  de  serem  poucas  as 
facturas  consulares  apresentadas  á  legalisaçSo  nos  consulados,  poisé 
bem  de  vêr  u  preferencia  que  dariam  os  consignatários  da.s  merca- 
dorias em  trocar  esse  termo  de  responsabilidade,  que  custa  apenas 


mil  róis  papel,  pola  legalisaçíKo  da  faclura  pela(iual  iGriam  do  págar 
■  tres  mil  róis  ouro,  ao  cambio  de  27  dinheiros. 

Referi-me  acima  quo  em  geval  a  faclura  consular  deixava  de 
ser  apresentada  para  acompanhar  a  moroadorin  omseu  dasembaraço, 
quando  esta  ern  sujeita  ao  pagamento  de  direitos  ad  oalorem. 

E'  fado  observado  que  os  conferentes  da  Alfandega  dosta  Ca- 
pital, quando  se  trata  do  um  dosi)a(.'ho  nossas  condi<;õo.s,  l^in  muitas 
vezGs  reíiuisitado  dosla  Iieparti(;ão  as  seííundas  vias  das  facturas 
consulares,  parn  confronto  dos  valores  com  os  declarados  nas  notas 
apresentadas,  onde  sempre  encontram  discordâncias  dosfavoraveis 
ao  I''isco. 

Assim,  i"Kjnsu  ([nc  para  ívaultilar,  iiãosõ  os  inteimses  <io  Fisco 
Mmo  também  os  desta  Uopartiçào,  convií-in  cercear  a  faculdade  da 
assignatura  do  termo  de  responsibil idade,  somcomtuilo  tra/er  oml:«- 
raços  ao  commercio. 

lím  temix),  quando  Inspector  da  Alfandega  desta  Capital  o  Di".  Corrêa 
da  Costa,  esta  liepartiçào  lembrou  o  alvitre  de  s<3  ser  acceito  termo 
de  responsabilidade  quando  a  parte  apresentasse  uma  certidão  nega- 
tiva passada  por  esta  ííepartição,  declarando  a  não  existência  da  se- 
gunda via  da  factura  consulai'. 

Esta  determinação  não  tem  sido  presentemente  observada,  ver- 
dade é  que  não  está  autorizada  em  lei. 

A  medida  era  perfeitamente  praticável  quanto  á  Alfandega  desta 
Capital,  onde  a  certidão  negativa  era  passíida  logo  após  ser  re<iue- 
rida  pelo  interessado,  diltlcil  o  morosa  quando  se  tratasse  de  Alfan- 
degas nos  Estados. 

O  meio,  por  conseguinte,  seria  a  exigência  no  acto  da  assigna- 
tura do  termo  do  responsabilidade,  de  um  deposito  correspondente, 
digamos,  a  50  °/o  do  valor  dos  direitos  da  mercadoria,  deposito  &sse 
que  seria  restituído  ã  parle  desde  que  apresentasse  ou  a  factura  con- 
sular em  original  ou  certidão  da  segunda  via  passada  por  esta  Repai*- 
tição.  No  primeiro  caso,  esta  Repartição  receberia  a  segunda  via  da 
factura  que  seria  pela  j)arte  apresentada  para  a  legalisação  noconsu- 
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lado  respectivo  ;  no  segundo  caso,  ler-so-hla  o  certoza  de  quo  a  primeira 
via  tinha  sido  extraviada,  porquanto  a  segunda  oqui  se  oclinva. 

O  regimen  da  factura  consular,  eslondo  reguiarmenle  cm  exe- 
cuçSo  desde  o  anno  de  1901,  não  è  de  presumir  a  falia  de  conlieci- 
mento  de  sua  exigência  legal,  quer  por  parLe  dos  exportadores  no 
exterior,  quer  pelos  recebedores  das  mercadorias  no  Brasil.  A  falta 
da  apFesentac^ão  desse  documento  no  acto  do  despacho  da  mei'cado- 
ria,  ou  (3  um  menospre(:o  ú  lei,  ou  determinada  resoiurõo  do  defrau- 
dar o  Fisco,  nos  casas  que  acima  apontei,  iístá  bem  visto  que  inio 
entra  em  linha  de  conta  a  força  maior  do  extravio  daquclle  do- 
cumento pelo  Correio,  que  alli  representa  uma  porcentagem  minima.» 

Também  é  digno  de  ponderação  o  que  sobre  o  mesmo  assumpto 
diz  o  Inspector  da  Alfandega  do  Geará  em  seu  relatório  annual : 

«  Instituídas  não  exclusivamente  como  elemento  de  estatislica, 
mas  também  para  garantir  a  exacta  arrecadação  da  renda  do  impor- 
tação, facilitando  ao  mesmo  passo  a  fiscalisação  aduaneira  por  meio 
de  um  documento  official,  legal isado  nos  consulados  do  Brasil  no 
estrangeiro,  é  forçoso  convir  que  as  facturas  consulai-es  não  têm 
preenchido  os  seus  fins. 

As  proclamadas  virtudes  do  taes  documentos  não  podem  ser 
reconhecidos  por  quem  tiver  conhecimento  exacto  do  que  clics  são, 
ou  por  quem  observar,  na  pratica,  os  vicios  e  defeitos  (juo  encer- 
ram, servindo  ás  vezes  de  vehiculo  ao  dolo  e  ã  fraude. 

Vem  dahi,  sem  duvida,  o  movimento  do  i"epulsa  que  (-omeça 
a  surgir  no  seio  do  Pauiamento  Nacional  contra  as  factui'as  (insu- 
lares, que  têm  concorrido,  de  certo  tempo  a  esta  parte,  para  a  pra- 
tica de  abusos  quo  se  não  podem  evitar  ou  cohibir. 

E'  bem  de  vôr-se  que  me  não  animaria  a  usar  de  linguagem 
tão  incisiva  se  as  facturas  consulares  não  estivessem  oflicialmente 
condemnadas,  como  estão,  de  preferencia  aos  despachos  ad  valorem, 
que  não  são,  aliás,  em  pequeno  numero,  tal  a  variedade  de  mer- 
cadorias cujos  direitos  são  cobrados  sobre  essa  ])ase.  Haja  vista  ao 
art.  2°,  alineaVlI,da  lei  n.  1.4õ2,  do  30  de  dezomin-o  de  190.5,  revi- 


^^rado  pelas  leis  orçamentarias  posterioi^es  e  pelo  qual  ficou  o  Governo 
uutorlsado  a  «reformar  as  disposiíjíJôs  regulamentares  relativas  «o 
imposto  sobre  facturas  consulares,  de  modo  a  impedir  que  com  uma 
sò  factura  sejam  despacliadas  mercadorias  para  diversos  importado- 
res e  seja  alterado  o  oalor  real  das  mercadorias,  podendo  impôr 
multas  aos  infractores.» 

Mas,  vse  assim  é,  se  a  pratica  tem  comprovado  os  seus  vicios, 
se  é  noloria  n  f«I>sa  decIai'a<;õo  justamente  nos  raiuisilos  (valor  das 
mercadorias,  fretes,  dcspozas,  etc.)  (jue  interessam  à  arrecadação, 
muito  embora  sejam  as  facturas  referendadas  pelas  autoridades  con- 
sulares, formalidade  que  náo  oxclue  a  falsidade;  se,  em  uma  pala- 
vra, estão  elias  de  tal  modo  desacreditadas  que  obrigam  a  e.s.se 
Ministério  a  mondar  observar  a  disposição  da  segunda  parte  do  ai'l.  15 
das  Preliminares  da  Tarifa;  iiao  haverá  melhor  remédio  que  extin- 
guil-as,  caso  não  seja  mais  possível  uma  reforma  radical  e  com- 
pleta, pela  qual  estabelecessem  multas  severas  e  exequíveis  aos 
importadores  que  apresentassem  facturas  naquellas  condições  ou 
eivadas  de  qualquer  vicio  que  viesse  a  prejudicar  a  exacta  arreca- 
dação.» 

LOTAÇÃO  DAS  ALFANDEGAS 

Do  quadro  abaixo  se  verifica  que  a  renda  liquida  das  Alfandegas 
de  Manáos,  Pará  e  Porto  Alegre  em  1909  excedeu  1 15,36  °/o,  85,32  °/o 
e  lõG,26       resp&.'tivamente,  A  lotação  official. 

Pensa  o  Direclor  da  Receita  Publica  que  essas  Alfandegas  mere- 
cem uma  orgaiiisação  igual  áda  de  Santos,  cuja  renda  liquida  naquelle 
periodo  excedeu  apenas  em  17,56  7o  ã  lotação. 

As  Alfandegas  que  tiveram  a  sua  renda  liquida  inferior  á  lota- 
ção foram  as  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e  do  Maranhão. 
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ISENÇÕES  DE  DIREITOS 

Annexo  ao  Relatório  de  1906  está  publicado,  sobn.  25,  um  qua- 
dro demon,slr'aLivo  do  valor  oílioial,  expediente  arrecadado  e  direilo.=; 
não  arrecadados,  pelas  Alfandegas  da  União,  das  mercadorias  Impor- 
tadas livras  (le  direitos  de  con.sumo,  nos  annos  de  1898  n  1005. 

Desse  quadro,  emigra  deliciente,  consta  que  o  valor  oílicial 
daquellas  mercadorias  elevava-se  a  149.967:915$,  o  expediente  arre- 
cadado a  /*. 470:000$  e  os  direitos  nào  arrecadados  a  34. 388: G16íf;000. 


Pela  demonstração  publicada  adlanlose  vôo  extraordinário  desen- 
volvimento que  têm  tido  as  isen(:c)es  de  direitos. 

Em  1908,  as  mercadorias  despachadas  livros  de  direitos  de  consumo, 
no  valor  oHlcial  de  108.990:^7*,  pagaram  do  expediente  1.763:318$ 
o  deixaram  de  pagar  direitos  na  Ími)ortancla  de  20.958:292$  ; 
cm  1909,  para  mercadorias  no  valor  official  de  1 33.  W 7: 049*^,  o  ex- 
pediente arrecadado  foi  de  2.795:020$ e  os  direitos  não  arrecadados 
foram  de  37.442:729$000. 

Vê-se  mais  que  só  no  anno  próximo  findo  deixaram  de  ser 
arrecadados  direitos  de  consumo  em  quantia  maior  de  3.u0:V.00<i$  do 
(luede  IS9S  u  1905. 

Ao  passo  que  em  iS99  e«;ses  direitos  nào  arra^adados  lmix->rlavam 
em  420:725$,  dez  annos  depois  subiam  á  mencionada  cifra  de 
37.442:729!f;000. 

E'  certo  que  tem  concorrido  em  grande  escala  para  isso  a  exe- 
cução de  ol^ras  de  incontestável  vantagem,  como  as  de  melhoramentos 
dos  portos  e  construcção  de  estradas  de  ferro ;  mas,  sem  embargo  das 
concessões  justificáveis  do  favor  da  isenção  de  direitos,  as  circumstan- 
cias  aconselham  que  se  examine  prudentemente  o  assumpto. 

Basta  atteiider-se  a  que  a  fiscalisação,  por  mais  severa  que  se 
exerça  para  a  concessão  do  favor  legal,  ha  de  ser  sempre  falha  quando 
so  exercei'  deiwis  da  saliidu  das  mercadorias  da  Alfandega. 


Demonstração  do  valor  offloial,  da  importância  dos  direitos  não  arrecadados  e  do  expediente  arrecadado 
as  mercadorias  despachadas  livres  de  direitos  pelas  Alfandegas  da  União  nos  annos  de  1903  e  1909 
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INSTALLAQÃO  DAS  REPARTíÇÕlíS  DE  FAZENDA 

As  UepartiçCes  desla  capital  cstSo  relativamente  bem  installadas. 
Apenas  a  Impren.sa  Nacional  reclama  area  maior  para  a  con- 
veniente aocommodação  das  suas  offlcinas. 

As  repartições  nos  Estadas,  porém,  estão  geralmente  mal  instal- 
ladas. 

Os  chefes  das  Delegacias  Fiscaes  e  das  Alfandegas,  cxym  rarís- 
simas execepções,  representam,  em  seus  relatórios  annua&s,  sobre 
a  necessidade  de  concertos  impr^rtantes  o  até  reconstrucção  dos  pré- 
dios em  que  funccionam  as  repartições. 

Tudo  aconselha  a  construcção  de  edifícios  apropriados  ao  func- 
cionamento  das  repartições. 

As  obras  de  adaptação,  por  dispendiosas,  quasi  nunca  são  feitas 
de  uma  vez  e  vão  se  tornando  uma  fonte  perenne  de  despezas, 
succedendo  muitas  vezes  que  ao  chegarem  ao  termo  os  trabalhos,  .já 
o  edifício  está  carecendo  de  outros  reparos. 

Dentro  dos  recursos  ordinários  do  orçamento  e  de  accòrdo  com 
autorizações  legislativas  tem-se  procurado  attender  quanto  possível, 
aos  j-eclamos  dos  Delegadas  FLscaes  e  Inspectores  das  Alfandegas. 

Mas,  .só  uma  providencia  decisiva  poderá  pôr  termo  á  situação 
actual  e  es.sa  consiste  em  ficar  o  Governo  autorizado  a  mandar 
construir  edíficlos  próprios  para  as  Repartições  nos  Estados  que  ainda 
as  não  possuem  em  condições  de  prestabil idade. 

Orçada  a  respecti  va  despeza  poder-se-ia  ir  fazendo  o  serviço  conforme 
a  urgência  determinada  pelas  circumstancias  e  custeando-se  as 
despezas  com  os  créditos  que  o  Congresso  Nacional  votasse  especial- 
mente  para  esse  fim. 

Para  dar  idéa  do  estado  das  repartições  a  que  me  refiro,  tran- 
screvo aqui  o  que  diz  o  inspector  da  Alfandega  de  Santos  em  seu 
ultimo  relatório: 

« O  antiquário  edifício  em  que  funcciona  esta  Alfandega  exige, 


nfio  fé  i)ara  bem  ^serviço  publico  como  para  ííarantla  do  vida  dos 
runccíonarlos,  uma  reforma  radical  e  immedinla. 

Para  melhor  di/.er  a  V.  Ex.  do  e<«ta(lo  de  ruinu  cm  que  elle 
se  acha,  basta  sallenlai'  quo  ns  paredes  lalerao^  e^lfin  fendidas  e  que 
o  madeirame  da  sua  armQí;uo  csiá  lodo  apodrecido. 

O  forro  du  sala  gerul  do  expediente,  onde  estão  funccionando 
as  saM.Oes  e  u  lhesouraria  iA  tem  sido  muitas  vezes  concertado, 
devido  a  ler  desabado  em  parte. 

Esse  forro  é  de  cslufiue,  de  camada  grossa,  cheio  de  beiras 
abaiuiladas  e  f<')rmn  i^jei-igosa  num  ilesabomcnlo,  podendo  aló  abater 
o  próprio  edificlo. 

Além  desse  estado  de  ruínas,  as  suas  dependências  nuo  sc 
prestam  mais  para  o  serviço  actual,  Ião  («onsideravel mente  augmen- 
tado  em  numero  e  espécie. 

A  sua  limpeza  se  impi^e  pela  hyglene,  pois  a  sua  pintura  está 

toda  deformada  e  suja. 

Neste  ligeiro  e  incompleto  esboço,  não  fica,  nem  pallldamente, 
demonstrado  o  estado  de  perigosa  ruina  em  que  ella  eslá.» 

Como  se  vê,  é  urgente  dotar-se  de  edifício  condigno  uma  \\e- 
partição  da  importância  da  Alfandega  de  Santos. 

TKRRITORrO  FEDER.\L  DO  ACRE 

A  situação  do  terrilori<->  do  Acro  ainda  não  permitte  que  alli  se 
installe  uma  repartição  central  que  superintenda  todo  o  servi(X)  de 
arrecadação  e  fiscal isação  das  rendas  federaes. 

A  organlsaçào  primitiva  tamljem  não  podia  mais  attender  sulli- 
cientemente  ás  necessidades  daquelle  serviço,  as  quaes  vão  augmen- 
tando  concomittantementc  ao  desenvolvimento  da  região. 

Justifica-se  assim  a  reorganisação  dada  pelo  decreto  n.  7.495,  de 
12  de  agosto  de  1909. 

Por  esse  decreto,  que  figura  no  annexo  a  aste  Relatório,  foram 
creadas  Mesas  de  Rendas  nas  dei)ai'tamentos  do'  Allo  Juruá  e  Alto 
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Pnrús,  com  as  suas  sédos,  rospectivamente,  ei^Cimdlro  dS  sul- o 
Senna  Madureira,  o  ambas  subordinadas  rt  Delegacia  |.'iscai  dó  Tl,e- 
souro  Nacional  em  Manâos. 

Eoram  lambem  creados  em  todos  os  departamentos  Postos  Fiscae. 
e  Registros  em  pontos  convenientes,  indicados  peios  Prefeitos. 

Coaseguiu-se  desse  modo  melhorar  o  servivo  em  coda  dei»i-t„. 
mento,  principalmente  porq«e  as  Mesas  de  Hendas  estão  autorizadas  a 
effectuar  pagamentos  de  despezas  de  pessoal  e  material  mediante  o. 
supprimentos  de  credito  que  lhes  faz  a  Delegacia  l^isffll  de  Manâos. 

Para  a  inslallação  das  Mesas  de  Kendas,  Postos  Fiscaes  p  Re-is 
tros,  creados  peio  citado  decreto  n .  7. 495,  a  Directoria  da  Iteita  I-ubMcu 
expedio  instrucções  ao  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  em  Ma- 
nâos, as  quaes  foram  approvadas  por  despacho  deste  Ministério  de  5 
de  Março  do  corrente  anno. 

segundo  o  relatório  do  Prefeito  do  AltoPurús.  apresentado  no 
anno  próximo  findo,  a  producção  de  borracha  e  caueho  de  1905  a  i908 
foi  a  seguinte : 


Em  1905 
»  190G 
»  1907 
»  1908 

ToLnl 


2.152.G29  kilos 
1.654.900  )) 
2.784.709  » 
2.Õ42.982  » 


9. 135. 220 


Sabe-se  que  os  outros  departamentos  exporiam  maior  quantidade 
de  l)orracha  que  o  do  Alto  Purús. 

Ainda, segundo  o  mesmo  relato,  foram  importados  naquelle 
departamento.no  anno  de  1908,  volume,  de  mercadorias  e 

materiaes  diversos,  nâo  contando  os  que  foram  recebidos  pela  Pre- 
feitura ;  deram  aili  entrada  vapores  e  105  lanchas  e  sahiram  U  va- 
pores  è  100  lanchas. 

A  renda  de  1905  a  1908  dos  dois  Postos  Fiscaes,  que  funccio- 
navam  no  AltoPurús -o  ,«  «m  Senna  Maduraira  e  o  2»  em 


Cam5nas,"nas  clròumvisinhanças  do  logar  nnirplona.  rt  margem 
direita  do  rio  Purús,  foi  a  seguinte  : 

l"  P08l() 

  p.kGTniílOn.-í 

  27:200!i;7()0 

  1!t5:í(')K 

  2():2()l!<:n7 

'rota!  


Em  1905 
»  1906 
»  1907 
»  1908 


Posto 
3:477$03õ 

:{ 

7:302>;-200 
:í:8i9>iQ93 
lll:77í)s:};}8  18:378$072 


A  grande  differença  (|ii<>  nola  a  favor  do  1"  l'asto  Fiscal 
explica-se  pelo  fado  de  estar  olle  installado  na  sédo  do  deparlamento. 


A  renda  das  dois  postos,  \y)v  anno  foi  : 

28 : 1  r)2!i;98.S 

/iO:9l3$5G8 

1908  

:íO:050$4IO 

Total  

i30:157$410 

Faltam  esclarecimentos  em  relação  aos  departamentos  do  Alto 
Acre  e  Alto  Juruá. 

As  rendas  do  Território  do  Acre  escripturadas  i>elo  Thesouro  Na- 
cional, desde  a  inooriToração  ao  Brasil  i)elo  Tratado  de  Petrópolis 
até  o  anno  próximo  findo,  attinglram  ó  somraado  58.0õ2:757$012, 
figurando  a  exportação  com  a  i^arcella  de  Õ7.8U  :0i)5$003. 

Essas  rendas  foram  assim  arrecadadas  : 

Kxporlaçfio  Outras  riMulas 

Em  1903    570:502$529  — 

1»  1904   2.376:932$377  — 

»  1905    8. 688:284$! 40 

»  1906    9.167:776$61G 

»  1907  .......  13.545:li:$601 

»  1908    9.4l4:i02$700 

»  1909    14. 078: 34980 40 


12:675$000 
6:l77$300 
t2l:714$656 
70:267$053 
858$000 


57 . 84 1 : 065$003       211: 692§009 
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A  totalidade  das  rondas  decadaanno  foi 

1903  . 

1904  . 

1905  . 

1906  . 

1907  . 

1908  . 

1909  . 


í)70;502$529 
2.376:932$377 
8. 700:959$! 40 
9.173:953$9I6 
13  66G:832$257 
9.484: 369$753 
14.079:207$040 
58 .052: 757801 2 

AS  despezas  ordinanas.  i.sto  ô.  propriamente  do  administra.ào 
ttingiramnomesmopenodoa  10.496:3.i4S:i.4..  estandoalnda  suiei^ 
lc^aaUera.:oes  os  algarismos  refereiuesaos  exercícios  de  I908e  vm 
não  liquidados  definitivamente. 


Essas  despezas  assim  se  discriminam 
190;í   .  . 


1904 
1905 
1906 
1907 
1908 
1909 


E  por  Ministérios 


por  exercidos  : 

54:G27$990 
828:218$336 
1.364:555X612 
1.412:857X745 
2.755:617$383 
2.394  691$2i5 

1.685:774.S062 
10.490: 342$343 


190.3  

Jusliça 

Fazenda 

1904    .  . 

o4:627$990 

1905    .  . 

106:076$227 

1906    .  . 

•    •    •  1.080:372$888 

284:182$724 

1907  . 

333:400$24G 

1908  . 

453:510$658 

1909    .  . 

452:735íí307 

37:507$976 

8.774:303$215 

1.722: 041 $128 

Osalgarismos  apontados  mostram  um  grande  saldo  entre  a  receita 
e  a  despeza  do  Território  do  Acre. 


5.590:450:^071 


2  :{66:27O>520<) 


32. 080:000*000 


Se,  poróm,  é  mencionada  quantia  de  10. 400 : 84i$34n 
addicionarmos  a  dispendida  com 
a  occupaçfio  do  território  e  mobi- 
llsaçâo  de  tropas  nos  annos  de 
1903,   lOOt  e  191)5,  no  impor- 

lancia  total  de  

com  a  indemniza<;ão  ao  Syndi- 
calo    Boliviano  de  Nova  Vork 

em  190:í  

com  as  duas  prestações  pagas  á 
Bolívia  em  1904  e  1905,  no  total 

cl6  ••••• 

com  o  pagamento  de  reclama- 
ções bolivianas  em  1909,  em  tí- 
tulos no  valor  de  

com  o  Tribunal  Arbitral  e  a 
Com  missão  de  demarcação  da 
fronteira,  em  1904,  lOOõ  e  1906, 

no  total  de  

com  a  constí  ucrão  da  Estrada 
de  Tem)  Madeira-Mamoré  em 
1907,  190S  e  1909  e  sua  fisca- 
lização   

teremos  a  som  ma  de   .    .  . 


L805:37ls2l2 


-/0.S:.%9s8(U 


9.758:255S75i 


62.595:562X038 


em  que  ainda  nHo  figuram  algumas  desiiexas  decorrentes  da  satis- 
fação de  compromissos  as.sumidos  pelo  Brasil  no  Tratado  de  Petró- 
polis. 


PORTO  DE  SANTOS 

Digno  de  apreciação  se  torna,  cada  vez  mais,  o  movimento  deste 
porto,  cujos  serviços  sSo  executados  e  regulados  pelo  decreto  n.  1.286, 
de  17  de  fevereiro  de  1803. 

O  seu  apparelhamentotem-ihepermittido,  pontual  o  satisfatoria- 
mente, attendor  ao  commercio,  ú  lavoura  e  ás  industrias  do  Estado  de 
S.  Paulo,  e  ás  exiyencias  e  necessidades  consequentes  de  seu  maior 
desenvolvimento. 

Assim,  o  movimento  marítimo  c  commercial  deste  porto,  durante 

0  anno  próximo  findo,  de  1909,  foi  o  seguinte : 

MOVIMENTO  marítimo 

O  movimento  marítimo,  jDor  enti'adas  e  sahidas,  foi  de  3.002  em- 
barcações, sendo: 

ENTRADAS 

A  vapor,  1.457,  a  saber:  137  allemãs,  39  austríacas,  7  argentinas, 
513  ijrasileiras,  -i  dinamarqiiezas,  127  Irancezas,  45  liespanholas,  53 
hollandezas,  346  inglezas,  185  italianas  e  1  noruegueza. 

A  vela,  44,  a  saber:  1  allemã,  21  brasileiras.  2  dinamarqueza-s, 

1  liespanliola,  10  inglezas,  2  italianas,  4  norueguezas  e  3  russas. 

SAHIDAS 

A  vapor,  1.457,  a  .^aber :  136  allemãs,  40  austríacas.  7  argenti- 
nas, 513  brasileiras.  4  dinamarquezas,  127  francezas,  45  hespanholas. 
53  liollandezas,  340  inglezas,  185  italianas  e  1  noruegueza. 

A  vela,  44,  a  saber:  1  allemã,  22  brasileiras,  2  dinamarquezas, 
1  hespanhola,  9  inglezas,  2  italianas,  3  norueguezas  e  4  russas. 

ARQUEAÇÃO 

Arquearam  as  embarcações  entradas:  a  vapor,  3.235.153  tonela- 
das de  registro  com  102.867  tripolantes,  e  a  vela,  16.412  toneladas  de 


registro  com  404  trlpolantes ;  as  snhidns,  a  vapor,  3.2H5.655  toneladas 
do  registro  com  9G.851  tripolnnlea,  o  a  vela,  1 5. 0/»/»  toneladas  de  regis- 
tro com  406  trlpolantes. 

MOVIMENTO  Dlí  PASSAGEIMOS 
ííNTRAIKDS 

13rflSileiros   5.7(11 

lisl.ro  ligeiros   .'{.-il?  í).i7S 

Itnmigrantes   38.2:^8  /t7..4IP. 

SA  II  IDOS 

Brasileiros   -4.489 

Estrangeiros   38.825  /*3.314 

Em  transito   188.145  231.459 


278.875 


ARMAZÉNS 

Xos  armazéns  das  dócas,  na  faixa  dosou  cáes,  foram  movimenta- 
dos 18 . 1 66 . 467  volumes,  dos  quaes,  entradas  7 . 145 . 440  de  imiX)rtação 
directa  e  1.96:J.778  por  catotagom,  e  Pahidos  7.096.291  de  importa- 
ção directa  e  1.960.958  de  cabotagem,  ficando  em  deposito  nas  arma- 
zéns e  pateo-s  aguardando  despacho  aduaneiro  51.969  volumes. 

Pe-<firam  lodos  oq  gonero*^  descarregados  no  odes,  inclusive  os  géne- 
ros a  granel  714.989.82U  kilogrammas,  sendo  do  importaç^io  directa 
577 . 037 . 620  e  de  cabotagem  1 .17 . 952 . 200 . 

Dos  volumes  retardados  sujeiliK  a  consumo  existem  ainda  naquelles 
armazéns  11 . 194jn('lusive  3. 43  5  entrados  em  1909. 

IMPORTAÇÃO 


O  valor  cfficial  da  importação  directa  foi  de  U9.i40:656$364, 
sendo  a  renda  aduaneira  de  42.483: 197sj;845. 


EXPORTAÇÃO 

A  exportação  foi  de  13.130.728  soccos  com  café,  tendo  sido  de 
104 .369  saccas  a  exportação  por  calxjtagem.  Todos  os  géneros  do  expor- 
tação passados  pelo  a\es  pesaram  854.855.720  kilogrammns.  A  oi-re- 
cadaçâoa  cargo  da  Recebedoria  de  Rendas  do  Estado,  noquella  cidade, 
foi  de  34.284:739$979,  afóra  a  sobretaxa  em  francos,  que  produziu 
a  som  ma  de  60.864.706  francos. 

SERVIÇO  DE  TIIANSPORTES 

\\j  interior  do  listado  vieram  dircctamonle  ás  Rocas  para  disLi'!- 
buição  na  pra(;u,  l.iem  como  para  alguns  emijarques,  81.165.952  kilo- 
grammas  de  mercadorias  diversas ;  sendo  carregadas  no  cí^es  das 
mesmas  dócas,  com  destino  a  vários  pontos  do  interior,  49.574  wagons 
com  3.820.218  volumes,  inclusive  os  géneros  a  granel,  cujo  peso  foi 
401 . 183 . 6 1 2  kilogrammas,  tendo  sido  o  peso  do  carvão  de  1 77 . 762 . 740 
kilogrammas,  o  do  sal  de  34.804.060,  e  o  do  ferro  gusa'  475.910 
kilogrammas. 

THESOURO  NACIONAL 

Os  trabalhos  no  Thesoui'o  correram  normalmente  noannode  1909, 
apozar  do  crescimenlo  que  dia  a  dia  toma  o  sou  expediente. 

l)eu-se  em  junho  ;i  posso  do  novo  Dii-eclor  das  Rendas  Publicas, 
Sr.  Aljdenago  Alves,  que  muito  so  esforf;ou  por  manler  em  dia  o 
serviço,  lendo  de  principio  luclado  com  alguma  difliculdade  em  conse- 
quência da  grande  quantidade  de  papeis  (luo  havia  por  informar 
naquella  Directoria. 

No  dia  primeiro  do  fevereiro  do  corrente  anno  entrou  em  execução 
o  regulamento  approvado  i>elo  decreto  n.  7.751,  de  23  <le  dezembro,  e 
expedido  em  virtude  da  lei  n.  2.083,  de  30  de  julho  de  1909,  que 
reformou  o  Thesouro  e  deu  outras  providencias  sobre  os  serviços  da 
Administração  Geral  da  Fazenda  Nacional. 
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Installadas  as  Direclorias,  enti'ou-se  sem  vacillorijes  no  regimen 
novo  e  o  Iroljallio  vai  sendo  executado  rtígularmenlo.  K'  do  esperar 
que  sejam  proílcuos  lodos  os  rosullodos  da  actual  re(.>rganiza(;«o  das 
serviços. 

A  lei  citada  conferiu  ao  Tliosouro  Nacional  a  suprema  direcçSo 
da  contabilidade  publica. 

No  uso  dessa  attribui(;ão  as  diversas  Directorias  do  Tliesouro  têm 
providenciado  para  a  uniformidade  dos  serviços  que  entendem  com  a 
arrecadação  da  receita,  realização  da  despeza  e  respecrliva  escripturação  ; 
mas  essa  uniformidade  ainda  está  longe  de  ser  completa,  dadas  as 
condições  de  certos  serviços  que  exigem  regimen  de  excop(:ão  para  .seu 
l^erfeito  desembaraço. 

O  serviço  do  balanços  está  em  boascondiçòe'=; :  está  sendo  impresso 
o  balanço  geral  do  exercício  de  1907  e  o  do  exercício  de  1908  está 
quasi  prompto. 

A  recem-creada  Directoria  do  Património  está  destinada  a  prestar 
relevantíssimos  serviços. 

A  Uniào  chegou  ao  extremo  de  não  .-íalier  positivamente  o  que 
possue;  a  propriedade  de  bens  que  tem  por  seus  llic  é  constantemente 
disputada  •  perante  os  tribunaes  vendose  ella,  em  muitos  casos,  na 
impossibilidade  de  exhibir  provas  inconcussas  do  seu  direito,  provas 
que  só  um  cadastro  cuidadosamente  oi'ganizado  pcVle  fornecer. 

O  Director  do  Património  assim  se  exprime  a  respeito: 

« O  arrolamento  dos  próprios  nacionaes  tem  sido  até  hoje,  na 
verdade,  serviço  completamente  descurado.  Os  livros  do  Thesouro  não 
mencionam  enumero  exacto  dos  bens  pertencentes  á  União,  porque 
muitos  deixaram  de  ser  arrolados,  nem  tuo  pouco  o  valor  da  maior 
parte  daquelles  que  se  acham  Inscriptos.  Nas  Delegacias  Fiscaes 
acontece  o  mesmo.  E'  notória  a  deficiência  deste  serviço  nos  Estados, 
nos  quaes  existem  muitas  propriedades  que  se  sabe  pertencerem  ó 
União  mas  que  não  foram  opportunamente  incorporadas  aos  próprios 
nacionaes  e  cujo  valor  é  desconhecido,  por  não  lerem  sido  medidas  e 
demarcadas. 


A«8im,  a  nova  Directoria  trata  de  completar  o  arrolamento» existente, 
corrigindo  as  suas  lacunas,  com  a  ingcrlpf:3o  das  acquislç<jes  qno  nSo 
constam  dos  livros  respectivos,  de  acc<*)rdo  cora  as  rormalidades  pre- 
scriptas  na  nova  lei  que  reorganizou  o  Tliesouro,  tendo  pura  esse  ílmde 
recorrer  aos  archivos  públicos  para  obtei-  documentos  do  domínio  da 
União e  de  mandar  proceder  a  avaliações,  medií;(3es  e  demarcações  dos 
bens  situados  nos  Estados  ;  mas,  para  que  possa  levar  a  eireito  Lodo  esse 
trabalho,  será  conveniente  que  no  orçamento  do  futuro  exercício  soja 
consignada  uma  verba  especial  para  o  pessoal  que  for  necessário  e  que 
•  já  foi  previsto  pelo  art.  500  do  regulamento  approvadopelo  Dec.  n.  7 . 751, 
de  23  de  Dezembro  de  1909 . » 

Trabalha-se  activamente  na  organizaçiio  do  assentamento  do 
pessoal  de  Fazenda,  a  cargo  da  actual  Directoria  do  Gabinete,  e  pro- 
segue  o  serviço  de  reorganizarão  do  Cartório  do  Tiiesoui-o,  encetado 
pela  antiga  Directoria  do  Exi^edionle. 

Na  antiga  Directoria  do  Contencioso,  hoje  Procuradoria  Gerai  da 
Fazenda  PuJjlica,  íoram,  em  1909,  lavrados  128  termos,  sendo  7õ  de 
fiança,  12  de  respon.sabil idade,  33  de  aforamento,  1  de  caução  e  7  de 
contractos. 

Oivida  activa  -  Foi  o  seguinte  o  movimento  da  divida 
activa  no  anno  de  1909: 

As  certidões  existentes  no  Juizo  Federal,  até  31  de  dezem])ro 
de  1908,  eram  era  numero  de  267.305,  na  imijortaiicia  de 
23.614:091$7-42. 

Foram  remetlidas  em  1909  : 

Ao  1°  Procurador  da  Republica,  na  secção  desta  Capital,  6.220, 
na  importância  de  1.0õ7:447$761 ;  ao  2°  Procurador,  1.978,  na  im- 
portância de  128:5088911  ;  ao  3»  Procurador,  2.6G8,  na  impor- 
tância de  175:324$547,  e  ao  Procurador  na  secção  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  119,  na  importância  de  16:999$260. 

Ficaram,  assim,  em  juizo  268.290,  na  importância  de 
24.992:372$221. 
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ARRECADAÇÃO  JUDICIAL 

A  arrecadação  judicial  eííecluodo  no  anno  de  1909,  nesla  Capilal  e 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  foi  a  constante  da  discriminação  abaixo  : 

Na  Capital: 


certidões 

4:267í;420 

» 

6:822$07õ 

» 

-l:98aj;05õ 

» 

8:  (1621959 

14:178$õ04 

» 

50:448$279 

131:653$690 

53:778$998 

l8:20I.ÍâC5 

7:9õ0$513 

19:I96$722 

»  dezembro.   .    .  . 

.    .    .    .  130 

31:34&i;444 

1.284 

.Sõl:490$933 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro : 


De  janeiro  a  doze mbro   18    certidões  1:I13$914 

Total  r.3Õ2        >  3õ2:604$847 

Resumo  da  cobrança  executiva,  por  espécie  de  divida,  eífectuada 
em  1909: 


Na  Capital: 


certidões 

65:922|087 

2 

> 

1:680$083 

>     de  iadustrias  c  profissões 

13 

> 

7:213$945 

Multas  por  iufracção  dc  regula- 

96 

» 

12:000$000 

Multas  de  direitos  em  dobro  .   .  . 

12 

» 

178:982$470 

6 

> 

60:848$544 

1 

» 

11:870$580 

1 

» 

156$?70 

1 

> 

12:816$6B4 

ije84 


$51:400$g83 


No  Estado  dó  Rio  de  Janeiro : 

Foros  (lo  torronos  do  nmrinliiis  — 

Nictheroy   13    cortidõos  m$m 

Foros  do  torronos  do  Friburgo   .   .  2       »  120A0OO 
Multas  por  iníVacção    do  rogiilii- 

  3        >  800*000 

_j8  1:113*914 

Em  1908  foi  arrecadada  judicialmente  a  quantia  de  14t:211$258. 

Comparada  com  a  cobrança  effectuada  em  1909,  que  foi  de 
362:604$8/*7,  verifica-se  uma  diflferença  para  mais  de  208:393$õ80 
nesse  ultimo  anno. 

Aos  funccionarios  do  Juizo  Federal  desta  Capital  foi  pciga,  de 
porcentagem  sobre  o  total  arrecadado,  a  qilan tia  de  28:M9!f;272  e  aos 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  o  de  61  $210. 

ANNULLACÃO 
Certidões  de  dividas  annu liadas,  no  Juizo,  em  1909  : 


Renda  do  consumo  d'ugua  .  .  ifl7certidõod  18:7;í5sl(;i 
Imposto  de  industrias  o  pro- 

flssõos   4  j> 

Multas  por  infracção  de  regula- 

  53      »  5:7008000 

-7-1  .-JO:!  1)0^161 


I:7()".,>i;O0O 


Foram  cobradas  executivamente.  1.30i  cortidõos  352:t;o4s8l7 
Annulladas  ora  juizo  ....      27-1     »  iO.-lDoiiliil 


I.Õ70  378:795sC0S 


RKSUMO 

Uo  Juízo  Federal.  .  .  .  aos.m  certidões  •J1.09v!:37:,Sá2I 
Arrecadadas  polo  Juizo  u 

annulladas   ....       1.57.;       »  M78;705s0:l8 

Total  existento  effectiva- 
luonte  em  Juizo  até  31 

do  dezembro  de  1900  .    m.lU      »  ;2.1.013:577s?l3 


DEMON&TRAçXb  DA  ARRECADAÇÃO  AMIfiWEí,  DA  DIVIDA  ACTIVA  EFFK- 
CTUADA  DURANTE  O  ANNO  DE  1009  IMí F.A  FATINCTA  DIRECTORIA  DO 
CONTENCIOSO  E  PELA  RECEIJICDORIA  DO  RIO  Dlí  JANEIRO,  POR  MEZES. 
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ARRECADAÇÃO  AMIGÁVEL 


Xa  Directoria  do  Contcnciom 

Janeiro   3")  cortiilõos  :í:7f5()s515 

Fevereiro   '\ó  »  2:8'7s''>30 

MarçD   ■*{  >  1  :C)i:is';(>3 

Abril   —  - 

Maio   —  — 

Junho   7  »  S62s87r) 

Julho   11  »  l:0!)ls-íOO 

Agosto   13  »  673s8J() 

Setembro   11  »  l:l()ri$10J 

Outubro   17  »  l:3;{2s;0G2 

Novembro   V-i  »  011i;íVJ3 

Dezembro   »  48;isCH)0 

iw;i  »  13:788:<õ7r3 


Na  Recebedoria 

-Tanoiro   :?1  certidões  l:254$á53 

Fevereiro   38  >  1: 243^809 

Março   3.")  >  1:213$645 

Abril   88  »  7:35ai;(375 

Maio   73  »  .S:24a$888 

Junbo.  .    .•   79  »    .  2:lGa$790 

J»lho   01  »  l:893,'i;354 

Agosto   (32  »  3:(523$8U0 

Setembro   40  »  1:524$G70 

Outubro   35  >  l:li'.7$GG7 

Novembro   :i2  »  1:278,í;890 

Dezembro   37  »  1:310$567 

<'I3  »  :;^7:274.>i;U14 


POR  E9PECIE  DIi  DIVIDA 

Na  Directêría  do  Contencioso 


Rórida  fio  iJònsuriW  d'asfúa.   .   .    I70  cortidões  9:a88!l;732 
Imposto  predial                         4  »  384!í;-2G0 
Imposto  de   industrias  e  profis- 
sões                                     13  »  1:895*958 

Multas  por  infraoçio  de  regula- 

  4  ,  1:000$000 

Foros  de  terrenos  de  marinha  do 

Nicthoroy   g  »   518^32.5 

103  »  13:78í«$575 


Na  Recebedoria 


Ronda  do  consumo  d'agua.   .    .  550  certidões 
Imposto  de  industrias  e  profissões  .  60  » 
Imposto  sobre  vencimentos  e  sub- 
sídios   i  , 

Fóros  de  terrenos  nacionaes.  .    .  2  » 


613 


19:188$442 
7:950$558 

36$000 
159$014 

27:274*014 


Pelo  que  fica  exposto  verifica-se  que  a  arrecadação  geral  da  divida 
activa  eíTectuada,  quer  executiva,  quer  amigavelmente,  foi,  durante 
o  anno  de  1909,  de  2.108  certidões  de  diversas  espécies,  no  total 
de  393:667$.i36,  assim  distribuído :  Juízo  Federal,  1.302  certidões, 
352:604$847;  Directoria  do  Contencioso,  193  certidões,  13:788$õ75  ; 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  613  certidões,  27:274$014. 

Tendo  importado  a  arrecadação  geral,  em  1908,  em  213:73õ$728, 
enconlrà-ge  tinia  dirieréhça  para  mais,  em  1909,  dé  179:93l$708. 


Quadro  demonstrativo  da  divida  activa,  em  31  de  dezembro  de  1909 


SSTADOI 

1U08  A  1850 

1851  \  lUl/9 

TOT.IU 

CODBAVilI, 

IN-COIliCAVEI. 

43:303ft:[!^ 

37:72344U5 

5:578£9Z7 

■■.5j:323.'j7j5 

40i:5Sí$3OS 

384:994^ 

lt9:5S3S771 

37:ítí0.;5.'r> 

;ííj7:ijlO$''.IO 

3:i5:T00|S)35 

130:470$9-.j7 

l'J3:89G|0OS 

51:077^94)9 

41:374j03< 

•J:7ú3|065 

3:>:i>Slj^i(>l 

liSiSTiiiiSll 

178:933.4178 

S3.133ÍM3 

93:S0ã$jSr 

!.M<.l:ir>l$02G 

2t9:l5i$'iSa 

4i:96{$t85 

2M:193j4(l 

:í3:729.:'ú»0 

10():53S>Í7U 

l:i4::;(S7$7UJ 

92:312^ 

31:75S$518 

3. S;!i):  1019011 

3.r)2.-i:t)37$yj3 

1.9i}3:0W>:4ii4 

10:2U7$10J 

10:;i074102 

7:7S«í$^ 

2:'.ã0*-.'00 

07:427^110 

L'7&:0:!7«i05 

342:401^713 

308:793 jOSt 

33:d71júj| 

l(iO:9;í9|U33 

7.170:V(il.'j!r<US 

7.331  :SJl$ri31 

3.721:7<je^70 

3.tílO:0«£tOõt 

24i:lS3$36() 

I(j0:g0ãj853 

.S9:05S|415 

Kio  dl)  JauL-iro  o  Districlo  Fudiiral  

24.3iV.)MS)S$*J71 

'Jt.6t:::577.«:.M3 

13. 771:076^837 

10.8il:900piS 

3:0^3^)31 

2.:il0:330.í445 

:i.313  tf73|970 

37:a.%53953 

0S7:71'J|iílN 

óâ7,71Vj:ild 

47S:  4(17^  j 

73111 lO 

i:i5:ii:>.'i.:i>fil 

lJi>:3S;^s-.'l 

133::!i7j(l>0 

3:u39.^3t 

S.U:t:7SJr,ll'J 

2.  U)l:l)i:i.;i'iiO 

^.:i'.i>J:llU4Jl.s 

3l:>J04|a-j3 

~r>  :j;;3i."7i) 

l.:w7:l'j;i;8'J) 

S.(H.':Li9í'(J<) 

J.i'')>.jrj.;W' 

•:- \:i)M^i9 

iJ;i.;oívji 

■.'30:5.->:>;'íj5:. 

13J:50l|4lO 

110:185(435 

ltlO:L".>$5<.)l 

89:453.jS4u 

■ 

tõ.5t7:ã<J3j97S 

!í7.1S8:17ttf4li 

t8.399^114|5M 
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Como  se  vô  deste  quadro,  a  divida  activa  ajuizada  em  todo  o  paiz, 
segundo  os  elementos  fornecidos  pelas  Delegacias  Fiscaes,  foi  em  31  de' 
dezembro  do  anno  passado,  de  45.547:293$978. 

Do  período  de  1808  a  18õO  nenhuma  divida  soçobrou. 

A.  somma  de  42.363: 160$023,  mencionada  no  quadro  de  1908' 
annexo  ao  Relatório  do  anno  passado,  para  o  período  de  1851  a  1908, 
subiu  em  1909  a  43.501 :3õG!i;59:í. 

Do  total  da  divida  activa  dos  dois  períodos,  que  se  elevou  a 
45. 547 :293$978,ó considerada  cobravel  a  quantia  de  27.188: 179$4ii 
e  incobravel  a  de  18.359:114!j!564. 

A  incobrabilidade  dessa  divida  é  attribuida  não  só  á  época  da  sua 
apuração,  já  alcançada  pela  prescripçSo,  como  também  á  natureza  de 
certos  impostos  que,  nào  constituindo  ónus  real,  torna  difficilima  senOo 
impossível  a  eíTeclividade  da  cobrança. 

Do  imposto  de  industrias  e  pronssòes  pouco  se  tem  cobrado 
executivamente:  em  todo  o  anno  de  1909sómente  a  importância  de 
7:213$945. 

As  maiores  importâncias  a  arrecadar  foram  ajuizadas  pelos 
seguintes  Estados  : 

Riode  Janeiro eDistricto Federal  24.613:577$213 
^^^'^  ....    -  .  7.331:891$531 


Pernambuco  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 
S.  Paulo  .  .  . 
Minas  Geraes  .  . 


3.625:G37$893 
2.401 :015$610 
2.313:973$979 
2.042:429$460 
Dessas  quantias  se  consideram  cobráveis  : 

Rio  de  .íaneiro  e  Districto  Federal      13. 771 :676$837 

  3.721;796$470 

Rio  Grande  do  sul    ....  2.3G9:110$948 

^'  ^^"^^   2.270:888$02G 

^"'"""^^^"^   l.GG2:542$409 

Minas  Geraes   1.266:349$904 
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e  incobravels : 

Hlo  de  Janeiro  e  Districlo  Federal  iO. 841 :00O$37O 

Bahia   :].G10:092$()(U 

Pernambuco   1 .9G;í:()05$.t84 

Minas  Geraes   1H\ :():). 

S.  Paulo   :í7:08õif;9r.:i 

Uio  Grande  do  Sul  .    .    .    .  :u  :V)04!!;r.02 


PRÓPRIOS  NACIONAES 


o  património  nacional  foi  augmentado  em  1909,  conforme  os 
dados  fornecidos  pela  Zeladorio  dos  Próprias  Nacionaes,  com  a  acqui- 
sição  de  immoveisno  valor  lotai  de  30 i : 2-42$  170,  sendo: 


Na  Capital  Federal .    .  . 
No  Estado  de  S.  Paulo 

»     »      de  Minas  . 

»     ))      do  Rio  de  Janeiro 


»     »      do  Paraná. 

»     »      do  Rio  Grande  do 


Sul 


232:300íi?000 
162:984$.470 
12:50O$0GU 
l: 200^000 
52: 257^700 
40: 000^000 


Esses  immoveis  foram  adquiridos  íi  reciuisinio  dosj  seguintes  Mi- 
nistérios : 

Viação  e  Obras  Publicas,  no  valor  de  258:l76$8õ0 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  no  valor 

de   112:500$000 

Guerra,  no  valor  do   40:000íi.)00 

Aí^ricullura,  Industria  c  Commerrio, 

no  valor  do   90:õGõ5?i320 


No  quadro  a  seguir  vuo  disrriminadas  todas  as  a(^quisi(;ões 
feitas  durante  o  anno. 


Relaçâo  dos  próprios  naclonaes  adquiridos  no  Distrioto  Feclôral 

Próprios  Naclonaes  depois  do 

 —  


LOCALIDADES 


DUSCRirçÃO 


Distrioto  Federal  Prédios  e  terrenos  ns.  37  o  39 
sãnSna'*       ^      Visconde  do  Sapucali.v 


Idom  idem 


Idem  idem  . 


Districto  Federal 
— Fregiiezia  de 
Santa  Rita. 


Districto  Federai 
— Freguezia  de 
Inhaúma. 


Estado   de  São 
Paulo— Fregue 
Zia  de  S.  José 
do  Barreiro. 


TITCr.O 


Tres  casinhas  nos  fundos  do  pré- 
dio n.  IGJ  á  rua  da  America. 


Prédios  e  terrenos  ns.  279  e  281 
&  rua  do  General  Pedra. 


lísenpUira  do  23  do  agosto  do 
lííOO,  em  notas  do  tabol- 
liao  Carlos  Tlioodorj  (5omcs 
Guimarães,  Livro  49;),  II.  13 
Vendedor  Dr.  Albano  Gomes 
de  Oliveira. 


Escriptura  de  25  do  setembro 
de  1908,  em  notas  do  tabel- 
lião  Evaristo  de  Barros.  Ven- 
dedor Victorino  Lopes  de  Sam- 
paio. 

E-criptura  de  18  de  janeiro  de 
1909,  era  notas  do  t;ibellião 
Fonseca  Hermes.  Vendedora 
D.  Maria  Rusa  dos  Santos  e 
outros. 


Terreno  á  rua  Camerino  ns.  92|Escriptura  do  27  de  março  do 

1909,  em  notas  do  tabellião 
Carlos  Theodoro  Gomos  Gui 


Prédio  e  terreno  & 
Victorino  n.  8. 


rua  Manoel 


Fazenda  Guanabara  .    .   .  . 


Idem  idem  .    .  Pazonda  das  Palmeiras  . 


marães.  Vendedora  Emilia 
Cândida  de  Azevedo  Rocha. 


Idem  idem   .   .  Fazenda  da  Barra. 


Idom  idem   .  . 


Fazendas:  Formoso,  Foio,  Cam- 
pinbo  o  Sertão. 


Escriptura  da  22  de  setembro 
de  1908,  em  notas  do  tabel 
lifio  Carlos  Theodoro  Gomes 
Guimarães.  Vendedora  Bel- 
mira Magalhães  da  Cunha. 

Escriptura  de  31  de  março  de 
1909,  em  notas  do  tabellião 
Carlos  Theodoro  Gomes  Gui- 
marães.   Vendedor  Manoe 
Lopes  da  Silva  e  sua  mulher. 

Escriptura  de  7  de  abril  de  1909, 
em  notas  do  tabellião  Cruz 
Vendedora  Emerentina  Mo- 
reira de  Andrade. 

Escriptura  de  25  de  maio  de 

1909,  em  notas  do  tabellião 

Roquotte.  Vendedor  Visconde 
do  S.  Laurindo. 

Escriptura  do  5  de  novembro  do 
1909,  em  notas  do  tabellião 
Ibrahim  Macliado.  Vendedor 
Virgilio  da  Silva  Pereira  e 
sua  miilhor. 


e  nos  Estados  em  1909i  dé  quo  teve  conhecimento  a  Secção  dos 
ultimo  relatório  apresentado 


At  TORIZAÇÃO 

l'IM    PAIIA    yUK  KOI 

ADQiiiiina 

Aviso  do  Ministério  da  Viação  n.  108 
de  28  de  janeiro  de  1909. 

Para  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral cio  Brazil. 

30:00n$OCO 

Aviso  do  Minlstorio  da  Viação^n.  1 .207 
de  27  de  abril  dc  1908. 

14:000$000 

Aviso  do  Ministério  da  Viação  n.  '^A')'^\ 
de  i;^  de  novembro  de  190(5. 

õ(5:OUU$0it  i 

Aviso  do  Ministério  da  .lustiça  n.  3.014 
do  23  de  outubro  de  1908. 

Para  servi(,'0  do  Corpo  Po- 
licial. 

l2:500$Ui.M 

Aviso  do  Ministério  da  Viação  n.  l.(')53 
de  24  de  abril  de  1908. 

Para  a  Estrada  de  Forro 
Ui-ntral  do  Brazil. 

Aviso  do  Ministério  da  Viação  dc  4  de 
março  de  1909. 

Para  o  núcleo  Albuquerque 
Lins. 

'.>:2;)l$t>5'i 

Aviso  do  Ministério  da  Viaçrio  n.  43 
do  20  de  fevereiro  de  1909. 

:iõ:000$i:i'0 

Aviso  do  Ministério  da  Viação  de  lí 
de  março  de  1909. 

Idem  

37:03i$o00 

Aviso  do  Ministério  da  Agricultura 
n.  130  de  18  de  outubro  dc  1909. 

02:000$000 

1 
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LOCALIDADES 


DESCRIPÇAO 


Estado  de  São 
Paulo— Freguo- 
Zia  do  Jacarohy 


Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul 
— Pregujzia  do 
Alogreto. 


Estado  do  Minas 
Geraes  —  Fre- 
guezia  Morro 
da  Graça. 


Eslado  do  Rio  dc 
Janeiro—  Fre- 
guezia  de  Sa- 
pucaia. 

Estado  do  Paraná 


Terreno  d  rua 
reliy. 


Rarão  d(  Jaca- 


Prédios  &  rua  Tanaandaró,  Barão 
do  Amazonas  o  Riachuolo. 


Uma  aguada  o  pedreira 


Districto  Federal 
—  Freguezia  de 
SanfAnna. 


Estado  de  São 
Paulo— Fregue- 
zia de  S.  Jcsi- 
do  Brrroiro. 


Terreno  o  pedreira  no  kiiomc- 
tro  22!)  do  Raraal  do  Porto 
Novo. 


Terras  denominadas  «Ordenan 
ças» . 


Prédio  da  praça  da  Republica 
n.  3'J,  antigo. 


Fazendas  Catadupa  o  Costão. 


TlTUr,0 


Kscriptura  do  permuta  do  15 
de  junho  do  1907,  em  notas  do 
tabellião  Roquotto.  Vende- 
dores JoS(i  Roiz  Chaves  H;ujtis- 
ta  o  sua  mulher. 

Escriptura  do  fl  do  junho  do 
1909,  em  notas  do  tabellião 
Arthur  Graciliano  da  Silva 
Vendedoras  Maria  Amália  Fa- 
gundes e  outros. 

Escriptura  do  29  do  julho  do 
1909,  cm  notas  do  taboUião 
Paula  Costa.  Vendedor  Ma- 
iiool  Simphronio  do  Souza 
Campos. 

Escriptura  do  10  do  março  do 
1909,  era  notas  do  tabellião 
Evaristo  de  Marros.  Vomludor 
Felismindo  Alves  de  Souza. 

Escriptura  de  2  de  dezembro  do 
1908,  em  notas  do  tabollião 
José  B.  de  Almeida  Pimpão. 
Vendedores  Manoel  .losé  cion- 
çalves  e  sua  mulher  e  outros. 

Escriptura  "de  11  de  dezembro 
do  1909,  lavrada  era  notas  do 
tabellião  Hermes.  Vendedor 
a  Irmandade  da  Santa  Cruz 
dos  Militares. 

Escriptura  .  do  30  de  novembro 
dc  1909,  lavrada  ora  notas  do 
tabellião  Ibrahim.  Vendedores 
I)r.  OIyrapio  Alves  do  Maga- 
lhães e  outros. 


autouizai;ao 


FIM   IWIIA    QVK  V0\ 


Aviso  do  Ministério  da  Via(,';io  n.  74 
de  1 1  de  dezembro  de  l'.)0f). 


Aviso  do  Ministério  da.  Guerra  n.  220 
de  Ude  abril  de  1 '.)(.<.). 


Aviso  do  Ministério  da  Viação  u.  1.257 
dc  1  de  junho  do  \W'.K 


Aviso  dc  Ministério  da  Via(;"io  n.  050 
do  12  dc  março  de  IViiU». 


Aviso  do  Ministério  da  Viação  n. :!.  104 
do  2f^  do  setembro  de  l'JOS, 


Aviáo  do  Ministério  da  .iusliça  n.  :i.tii7 
dc  W  dc  julho  de 


Aviso  do  Ministério  da  Ajíricultura 
n.  oO  do  17  dc  setembro  do  W.K 


Para  a  Kstrada  do  Koi  ro  Coii 
trai  do  Hrazil . 


Para  serviço  de  coloiiisa(,'rio 


Para  o  Corpo  do  IJombeiros 


riu;i  o 


55  isi^iO 


■1  KDOOsi  K)"> 


12:5iji  IS'  "H> 


:2'J'  "SI  »>) 


Õ2:257s7'".i 


li>0:00<jsOi'<í 


Para  o  nucloo  colonial  Al- 
buquerque Lins. 


r)i'l:Í-J2<i7i> 


Em  1909  foram  vendidos  próprios  nacionaeg  na  importância  de 
61:905$,  sondo  no  Dístricto  federal  um  p)r  01:500*  e  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  outro  por  405!(i,  sendo  pste  um  terreno  com  330™,00  do 
frente  é  rua  Alberto  Torres,  no  município  de  Capivory,  a  Raul  Bastos, 
por  .espriptur^  de  30  de  abril  em  notas  dotabelliSo  Cruz.  e  aquelle  o 
predioá  rua  Conselheiro  Saraiva  n.  8  (antigo)  ao  Visconde  de  Moraes, 
por  escriptura  de  24  de  maio,  em  notas  do  tabellião  livaristo. 

Os  arrendamentos  de  que  a  Zeladoria  dos  Propi-ios  Xacionaes  teve 
conhecimento  durante  o  anno  de  1909  fôramos  seguintes:  deus  prédios 
ápraia  do  Retiro  Saudoso  ns.  97e99,  porl :  400$  annuaes,  a  Manoel  Fer- 
nandes Barcellos,  e  o  ediflcio  da  antiga  Âllandega  de  Juiz  de  Fóra,  por 
6:000$  annuçes  ao  Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Os  contractos  de  arrendamento  foram  lavrados  na  Directoria  do 
Com,enciosodoThesouro,  respectivamente,  em  28  de  junho  de  1008  e 
29  de  de  maio  de  1909. 

As  transferencias  dos  próprios  nacionaes,  de  uns  para  outros  Mi- 
nistérios, e  as  dos  terrenos  de  marinhas  e  accrescidos  no  Districto 
Federal  e  na  cidade  de  Nictheroy,  durante  o  anno  de  1909,  vão  discrimi- 
nadas nos  quadros  seguintes: 


Relação  dos  próprios  naclonaes  transferidos  de  uns  para  outros  Ministérios 

até  31  de  dezembro  de  1! 


Relaç&o  dos  próprios  nacionaes  transferidos  de  uns  para  outros- 

cimento  a  SeoQ&o  dos  Froprids  Nacionaes 


LOCALIDADE 

PRÓPRIOS  NAC10NAK8 
TRANSFERIDOS 

A  QUEM  PERTENCIAM 

Distrlcto  Fodcra 

Áo  Ministorio  da  Guerra.   .  . 

Districto  Federal, 
Rua  Gonera 
Canabarro. 

Prédio  e  terreno  &  rua  Gencra 
Ganiibarro  n.  4S. 

DistrictoFedoral, 
Ilaa  Guanabara 

Palacio  Guanabara  .    .    .  . 

Idem  

DistrictoFedoral, 

Próprio  nacional,  aotigu  liospi- 
tal  em  Santa  Cruz. 

Ao  Ministério  da  Fazenda   .  . 

Estado  de  Per- 
nambuco. 

Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Fazenda  do  Pinheiro  .... 

Estado  deS.  Paulo 

Fabrica  do  Ferro  dc  « .  Jjão  de 
Ipanema. 

Ao  Ministorio  da  Guerra.    .  . 

Estado  do  Ceívrú. 

Próprio  nacional  onde  funccio- 
nou  a  alfandega. 

Ao  Mini.stario  da  Fazenda   .  . 

Districto  Federal 

Ao  Ministorio  da  Guerra.    .  , 

Districto  Federa] 

Edifício  onde  funccionou  o  Su- 
premo Tribunal. 

Ao  Ministério  da  Justiça.   .  . 

Districto  Fi'deral 

Prcdif)  íí,        GpnAi';il  nannlnpnn 

n.  38. 

Ao  Mmislerio  da  Fazenda   .  . 

Districto  Federal 

Edifício  da  tr>ivcssa  das  Bellas 
Artes  onde  funccionou  a  Es- 
cola  das  Bollas  Artes. 

Ao  Ministério  da  Justiça .    .  . 

Districto  Federal 
Morro  do  Saato 
Ántooio. 

Prédio  em  que  funccionou  o 
Obácrvatorio  Meteorológico  da 
Marinha. 

Ao  Ministério  da  Marinha  .  . 

Ministérios  «até  31  de  dezembro  de  ^09,  dos  qiiaes  teve  conhe- 
■"d^òis  do  ultimo*  Relatório  apresentado 


A  QUUM  FORAM 
TRANSFERIDOS 

0  i)VK  MOTIVOU  A  TRANSPR- 
RKNCIA 

UJJ>BiKV.\l,OhS 

Ao  Ministério  da  Marinha. 

.\viao  do  Ministorio  da  Ma- 
rinha n.  3.1G7  de  20  de 
julho  do  1909. 

Sorvia  para  depósitos  do 
inlla'iiraavois 

jV  As  ociação  Mantenedora 
do  Orphiiuíito  Ozorio. 

l,L'i  n.  2.ii:.0  (lií  30  de  (.ln- 
zeinbro  do  1908  (art.  13). 

Servia  nai"!!  a  níppfípãnnfl- 
ral  do  Artilharia. 

Ao  Ministorio  tia  Fazonda. 

ral  ('n  EnL'onliaria. 

A"  Esirada  de  Forro  CíMitivil 
du  Hrazil. 

Vvisi)  11.  70  (lo  Ministério  da 
\  ia(,'ã<.',  (li)  19()i'. 

A'  Coinniissão   Fiscal  das 
Obras  >iO  Porto  <.o  líeciti.'. 

Aviso  lio  Ministi-rio  da  Via- 
çfio  n.  isfide  27  do  juIiiD 
do  l'.Mi9. 

l=:ra  Posto  Fncal  da  Aifau- 
dc.:a. 

Ao  Ministério  lDduá'.ria. 

Aviso  n.  -19  A  do  Ministfjrio 
dii  FazfMida  de  4  do  maio 

(IO  lV'JJ., 

Ao  Ministério  da  AL^ricul- 
iiira. 

Aviso  do  Ministério  da  Guer- 
ra n.  657  de  i  1  do  outubro 
(ie  19U9. 

Ao  Ministorio  da  Marinha. 

Dcspaclio  de  2"^  do  abril  de 
lUOi». 

Aviso  Ministério  da 
Guerra. 

Ao  Ministério  da  Fazenda. 

Aviso  'io  Ministério  da  Jus- 
tiça n.  2.u77de  8  do  maio 
dl!  1909. 

Ao  Ministério  da  (liiorra. 

Despaclio  do  Ministério  da 
P^azonda  de  lõ  do  outubro 
dr.  l!!07. 

Pertenço  a  Quinta  da  Bôa 
Vista. 

Ao  Minisf.ci-ií»  íl'>  ri'!iv  ■Mii-í 

..■v\i>>i.)  lio  .Miiiisiciio  (la  •iu>- 
lU.M  11.  '{\ú  <!i;  17  do  love- 

Idem  

Avi.-^jo  ;i .  5..i93  do  Miiij.st  'rio 
da  M.iriiiliii  iU\  -^l  do 
zeiíiiiri'  do  IWii.». 

K.  1-. 

16 

Relação  las  frausteEcías  le  Ureiíos  le  inariiilias,  accresciíos  e  ootes,  sitos  eiii 
ciMc  e  Receleloria  iosta  Canital,  íoraute  o  aio  ic  19,  e  mais  iesnézas  flc 


NUMERO  DOS  TBIIRBNOS 

l.OC.VMDAllIi 

NOMlí  DOS  VJSNUIiDOUHS 

Marinhas  a .  ô75 .  Accrcsoi  de 
á  praia  de  j^Iaruliy. 

»s  Niclhcroy.    .  . 

D.  Maria  Is!iI)>'>I  rli<  niivnivn 

Marinhas.  Dcsmfímbrado  d 
de  n.  23,  á  rua  Visconde  cl 
Rio  Branco. 

0        »       •    .  . 

0 

Marinlias.  Desmembrado  d 
do  n.  97,  à  rna  (lo  Sant 
Anna. 

0        »  ... 

a 

Ernesto  Garcez  dos  Santos   

Marinhas  n.  SOS,  no  largo  d 
S.  Domingos, 

«        »  ... 

João  Luiz  Kealing  e  outros  . 

Marinhas,  á  rua  Visconde  d 
Rio  Branco  n.  18!). 

0         »  ... 

Companhia  Coopcraliva  Pedra  do  Lar.  . 

Marinhas  á  rua  de  Sanl'Ann 
n.  97  F. 

1        »  ... 

I)r.  Frederico  dc  Faria  Ribeiro  .    .  . 

Marinhas.  Dpsmeinl)rado  d 
de  n.  23,  á  rua  Visconde  d( 
Rio  Branco. 

>        »  ... 

j 

D.  Josephina  .Uvcs  Carneiro  Granja  ... 

Marinhas  á  rua  do  Sant 'Ann; 
n.97F. 

1        »  ... 

Dr.  Frederico  do  Faria  Ribeiro.        .    .  .) 

Accrescidos.  Marinhas  ii.  r)82 
á  rua  Coronel  Tamariudo 

>  ... 

Terrenos  do   marinlias,  des- 
membrados do  de.  11.  ()  da  nu 
Visconde  do  Rio  Hraiico. 

»  ... 

í 

Antonio  dos  Santos  Bilhencourl  j 

Marinhas  n8.!)2e  101)  á  praia 
do  Termo  e  Grajroalii . 

^        »  ... 

[Icrdeiros  dc  Joaquim  Manoel  Rodrigues.  .1 

Marinhas  ns.  92  o  10'.)  á  prai; 
do  Termo  eOraL-oalá. 

»       .    .    .  1 

■;iisa  Bello  do  Espirito  Sanlo  Rodriirues  .  . 

Marinhas  e  accrosciilos.  des- 
membrados do  de  n.  õ  da  rua 
Visconde  dc  Sepetiba. 

»       ■    .    .  i 

i-.dena  Leite  da  Cunha  

Marinhas  e  accroscidoH.  des- 
membrados do  de  n .  !)7  da 
praia  de  Maruhy  Grande, 
Maruhy  Grande.' 

•    ■    .  ( 

jabriel  Filgueiras  o  outros  

Marinhas.   Desmeiiilirado  do 
de  n.  382,  á  rua  Visconde  do 
Rio  Branco . 

>  ... 

Marinhas  ns.  68  c  72  no  ]''orto 
da  Pedra. 

»      ..    .    .  J 

oaquim  Leonor  c  Azevedo  

Marinhas.  Dcámeinbrado  do 
de  n.  208  da  rua  Visconde  do 
Rio  Branco.  1 

*       .    .    .  J 

eronymo  Lopes  Moreira  

Meroy  e  jiesta  Caiital,  onjos  laniemios  Hiram  cotrailos  pela  Collectoria  lanQella 
llcennas,  anostlllas  e  titnlos  te  aforamoutos  los  mesmos  terreiios  pagos  om  scllos 


PAGAMENTO  DOS  LAUURMIOS 

IIK<(PB7.AS 

Na  Rocobodo- 
ria 
da  Capital 

Na  CoLiootoria 
do 

,  Nictiioroy 

Liconcos 

Titulos 
0  apostillas 

A  OUKM  I'IÍIlTr-.S('i;.M 

- 

112$500 

i2$G50 

— 

Lage  «&  irmãos. 

— 

100$000 

12$650 

3;?$(X)o 

Jo.só  Francisco  Correa  A  Comp. 

— 

3õ0$000 

— 

Hard  Rand  «)c  C<>mp. 

37$j00 

i2$500 

Õ4§000 

José  Jordão. 

— 

i?ícno 

12$6r)0 

— 

Cornidii)  Jar  lini. 

— 

75:51  lUO 

12$C5() 

— 

AnicricD  ilt!uri.]H(<  d<!  Az.  vndo. 

— 

2r>$ooo 

12$ôr)0 

— 

L(v. lírio  ,\c  Oiivoira  PiíiU). 

— 

75$(H)0 

12$'ir)0 

— 

Genrsio  de  Faria  Hilieiro. 

— 

100$000 

— 

Tcnontr  Josi-  Cysneiros  da  Cosia 
Reis. 

no^ooo 

12$íir)0 

3.')$(i0i) 

Jo.si'-  Abraniilrs  Loureiru. 

3r)$103 

i2$05() 

33!í;iji:ij 

l-llisa  Bello  do  iíspirito  Santo  Roiz. 

87$r)00 

12í;()õ0 

T.-neiite  Jos.-  B.  C\snciro8  da  Cosia 
Reis . 

— 

212!i;5()(i 

i2$or)() 

Amélia  Gomes  IMnIo. 

— 

1 :750$000 

i2$r)G0 

lllooílor  Willc  t\c  Coiiip. 

ir)ii5;rti)o 

i2$t;r)ii 

Migu.d  Maria  Jardim. 

25$000 

12$650 

Joaquim  Leonor  Corrfla  da  Silva. 

2r).$o()o 

i2$650 

Tonouie  Gastão  da  Costa  Pereira. 

-  244  — 


NUMisno  nos  tkhuhnos 


Marinhas.  Dcsmombriulo  do 
do  n.  97,  á  rua  do  Saula 
Anna. 

Marinhas.  Dosmcnibriido  do 
do  n.  208,  á  rua  Visconde  do 
l\io  Branco. 

Marinhas.  Desinonil-raJo  do 
de  n.  lí',6,  a  rua  Vi>condo  de 
Sopctiba. 

Marinhas  e  accroscidos.  Des 
mcmhrados  do  do  n.  97,  á 
rua  Tcnonte-Coroutíl  Gui- 
marães. 

Marinhas  o  accroscidos.  Des 
mcmbrado  do  dc  n.  97,  d 
rua  Tononte-Coronel  Gui- 
marães. 

Marinhas  o  accroscidos.  l)i  s- 
menihrados  do  de  n.  97,  d 
rua  Tenonto-Coroncl  Gui- 
marães. 

Marinhas.  N.  09,  á  rua  Viscon- 
de do  Rio  Branco. 

AccrcEcidoB  á  praia  do  Gajú, 
fronteiro  ao  n .  29  F. 

AccrescidoB  fronteiros  aos  pré- 
dios ns.  tíl  o  lá3  da  rua 
Coronel  Pedro  Alvos. 

Accroscidos  fronteiros  aos  pré- 
dios ns.  91  o  'X],  d  rua 
Coronel  Pedro  Alves, 

Accrescidos  fronteiros  ao  |ii'e- 
dio  n.  21  A,  á  praia  do  Ca  jú. 

Accroscidos  fronteiros  ao  prr- 
dio  n.  2  D,  á  praia  do  Ri'tiro 
Saudoso. 

Accroscidos  frcmlciros  ao  pré- 
dio n.  l  A,  ,i  rua  Cororuil 
Pedro  Alves. 

Accroscidos  iruiilcir.  s  .-nis  pri'- 
dios  ns. 'í:.' !• 'i  I,  druaS..iil() 
Clirislo  dos  .Mila;:r('s. 

Accroscidos  ironleiros  ao  )  rc- 
dio  n.  25,  á  rua  Coronol  l'o- 
dro  Alves. 

Accrescidos  fronteiros  ao  ])ri'- 
(lio  n.  95,  á  rua  Coronel  Pe- 
dro Alves. 


i.ocAi.inAnu 


Nictlicroy.  . 


Districl  o  Federal 


NOMiJ  nofl  vuNDKDOnns 


Ludovina  Alvos  do  Souza 


Tcnonto-Coronel  Gustavo  José  do  Matlos. 


Looncio  dc  Oliveira  Pinto. 


Mariano  Ignacio  Valladão. 


Mariano  Icnacio  Valladão. 


Francisca  Rosa  da  Concoi(;rio. 


Alexandre  Riliciro  do  Oliveira 


Manoel  Ilenriíiuo  Figueira 


KodrÍ!:uoB  Innão 


Manoel  Joaiiuini  de  Campes 


José  Custodio  Vclloao 


José  Lourenço  da  Costa 


Octávio  Tavares  Ferreira 


Jii;"i()  ;''fi'r.'ii'a  dr  Mattos       [j-iiião  .    .  . 


.\urora  Clara  dc  Souza. 


Maria  Adoliide  de  Oliveira  Valliui  Lemos 
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PAOAMHNTO  I)0H  LAUPK.MIOH 

Na  Roeobodo- 
ria 

rin  P'mitjn.1 

Na  Colloi'.l(>ria 
de 

Niclhorov 

LiconçaH 

Tilulos 
(<  apoHtilliis 

V   yUKM   PI  U  I  i;.N'CRM 

i2ín()o 

12$050 

3M$0UU 

Roberto  Do  C  iuf  o. 

Toiiont'3  (lastãi)  la  Co>ln  Pereira. 

— 

287$r)ii() 

li'$iir)0 

7-i.$8..i) 

.\Ui,'Usto  Iloiz  d  Almoula  o  jutros. 

— 

75§0()0 

— 

Maria  BarlDsa  dos  Santos, 

— 

7r)$oi)i) 

ií$.'.r)0 

— 

Antonio  Ferreira  Lopos. 

Maria  Hrasilina  de  Guiinarúos. 

lá$ii."iO 

lliSõOO 

Policia  Maria  da  Conceição. 

Á  0^:',RO 
1^5 .100 

Dr.  .Mtrodo  Mussué. 

i^ooov' 

Jos  '  Theodoro  Pinto  Abixo. 

iOO$000 

Octaviano  «arnosa  do  Macedo  o 
Silva. 

275$000 

12$6.0U 

Viconto  lios  Santos  (]!aiii'CO. 

875$000 

12$r)õii 

Joa mi i  111  il 'i     i  1  Vil  Sá 

112.$5()i) 

I;?òmU 

1 

1 
l 

1 

\I  "1 11  w  1   1  'í  1 1'  ■  '  "i    il  ;    m  "  V  ■ . 

7.Õ'J$00() 

j  _ 

1'eilro  'i'i'r  ir.i  d  '.  i\i.i. 

ir)$ouo 

lL'$:".r)ii 

Frau:Msco  Re>iiij. 

2550U0 

y  i2$;õo 

/ 

Octaviano  Darbo^a  d'  M.v:edi  <■ 
Silva. 

NDUBno  nos  TBnnsNoa 


LOCAUDADK 


NOMB  DOS  VlíNniiDOnRS 


Accrosoidos  fronteiros  ao  pré- 
dio n.  14,  á  rua  Coronel  Pe- 
dro Alvos. 

Accrescidos  fpontoiroB  ao  pré- 
dio n.  14,  if  rua  Coronel 
Podro  Alvos. 


Accrescidos  fronteiros  ao  pré- 
dio n.  15,  á  rua  Coronel  Pe- 
dro Alvos. 


Accrescidos  fronteiros  aos  pré- 
dios ns.  87  c  89,  á  rua  Coro- 
nel Pedro  Alves. 

Aocrcíícidos  fronleiros  ao  pre- 
diz n .  -V),  á  rua  Coronel  Pe- 
dro Alves. 

Accrcsciilos  fronleiros  ao  [irp- 
(lio  II .  257  á  rua  (lorom  1 
Pedri)  Alv  s. 

Accrescidos  (iiidc  o:t;i  o  prédio 
n.  l')7í,  á  pruia  do  Cajii. 

Accrnscidos  frontoiros  ao  pré- 
dio 11.  lõS,  á  nia  Coronel 
Pcilro  Alvi's  1 

Accrescidos  fronteiros  aos  pré- 
dio.^ns.  35  (!  87,  á  praia  de 
o.  Cliristovão. 

Accrescidos  fronteiros  .-.o  pré- 
dio n.  õg,  á  praia  do  Rotiro 
ISaudoso. 


Distriolo  Federal 


Espolio  de  José  Batallon 


Josó  Monteiro  Ferreira. 


Clarinda  Virgilia  Aniolia  da  Silva  .  . 


Dr.  Albetto  Sampaio 


Jcsuina  Joaquina  do  Vargas  Pereira  .  . 


Maria  Isabel  do  Freitas  o  Souza 


Guldcrio  Antonio  da  Silva 


Moreira  Júnior  o.  Gomes 


Ilasenclover     Conip.    .    .  . 


Coronel  Josu-  do  Miranda  Ferreira  Campello. 
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PAOAMUNTO  D08  LAOURMIO"* 

DIiHI>B/AH 

Na  Rooebodo- 
ria 
da  Capital 

Nn  GoUoctoria 

do 

Nictheroy 

Licença» 

Títulos 
e  iipostillaa 

A  OUIiM  PKUTKNCBM 

i02$rj0i) 

13$6r)0 

Josi'  Monteiro  I''orroira. 

50$0l)0 

12$0r)l) 

JiiSé  iiatallou  do  Moraoc. 

20$G00 

12$r)50 

João  Alves  Mari|ue3. 

50$000 

_ 

12$()50 

Manoel  da  Silva  liarlosa. 

G2$50() 

12$GõO 

Jose  l  into  Cardoso. 

12$650 

j^mpie/ii  iniiubiriiu  no  jicinora* 
mentos  no  lira/.il. 

12$r)00 

12$0r)0 

João  Fruncisco  Pires  Júnior. 

196$2r.O 

12.í;()50 

Josi-  (iustodio  Velloso. 

_ 

lí$6r)() 

Angelo  Guillioruu'  Mulliãal>ecker« 

200$000 

i2$i)r>o 

Vicente  dos  SmiiIos  iImuico. 

8:i50$í03 

ri3i$20o 

Quinta  du  Hoa  Viwta- A  i^ondii  (lo«  m1iiw'11GÍ^  das  caí-ns 
e  duas  pedreiras  des.se  ])ropi'i,)  nocional  produziu  em  \\m  íuiunn[,iíi 
8:936$Õ00,  mais  -499i!;7G0  do  quo  no  nnno  nnlerior. 

AdespezadaQuiiHaattingiu  a  l.;{:8.Uí?800.  Continún  assim  n  dai- 
deficit  ési3  próprio  nacional,  de  vido  pi'incl  pai  mente  ás  demolições  exi- 
gidas pela  DirecLoria  da  Saude  Pul.)lica,  que  condemnou  !)9  das  i.-JD  ousas 
alli  existentes. 

Fazenda  Nacional  do  Santa  Ovuz  —  Existem  aclual- 
mente  1.661  foreiros,  sendo,  72.S  na  /nna  do  Districto  1-od.ral  o 
nado  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  mas  a  coljrança  dos  íbros  não  tem 
podido,  sei^^feita  integralmente. 

E'  assim  que  ainda  ha  por  cobrar  de  lui-os  devidos  em  lOOí)  a  ([uantia 
de  16:986$324,  sendo  r,:881S230,  de  foreiros  na  zona  do  Distrirlo Federal 
e  ll:105$09.'i,  do  foreiros  na  zona  do  Kslado  do  [^io  de  Janeiro. 

Para  a  cobrança  executiva  ha  relacionada  a  divida  de  toros  na  imi»or- 
tancia  de  9õ;890$407,  desde  1804  até  1909,  inclu.sive. 

Essa  divida  vai-se  avolumando  de  anno  paraanno;  em  lS9i,  não 
passava  de  514S820:  em  1901,  ja  attini;ia  a  (;:819$72S  ;  em  1908,  era 
de  13:514$488,  edesse  para  o  anno  próximo  findo  teve  um  augmento  de 
3:471$836. 

O  arrendamento  dos  campos  de  pastagem  da  l-azonda  prryduzaniiual- 
mentea  quantia  de  11:000$,  que  ú  recolhida  ao  Thesouro  Nacional . 
A  renda  arrecadada  pela  Supei'intendencia  foi  a  se-niinte  : 
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MUZKM 

I.AI,'l)i:MIO*f 

I)  1 

r.xr.iiiMCifi 
1)1-;  r.iii'.' 

1  01ln-i 

i>r. 

iAH  ir.!i:i<w . 

1 

\\Ti:n;oin:- 

Jul  A'- 

ni: 

TOTA  I, 

i'iii;:.io< 

Janoiro  

1  ».>.  i()U 

1  :'ii>i$i)<t) 

l'(!vi'i'(Mro  

•  li  \  ii'vA 

1   .   1  li             '  J 

Março  

n  Ill 

1  1  1  iit  i>  . 

1 :  iiAí.'}:».}! 

Al)ri  1  

1 

1  ')  '■  ^1  tl  '1 1 

t  (1      II  M 1 

l :  i.'v.>oO() 

Mtiio  

!>.»•.>  S| 

•V' ■'^■)»■: 

1  *i  \i>i  \l'\t  1 

■^■liJUl.) 

Junho   

»  l.>í'>l(' 

1)1     ii  ■)  1 

«luiito  

105  0(10 

.1 1  \$,'>4'< 

'  "St)'  ^ ' 

i 

I  '{) 

Agosto  

111,1 

l : 

SctoiubiM  

1 

1 1 111  I1 1 

1  :iii».'5>.:0 

Outubro   

;:5>'^r.ir; 

77:$:!ii,  2r'S'>i>^ 

1:.í30A:í:'' 

Novembro  

í'i-:5ii()i) 

riíir)$ilii 

1 

Dozeiíibro  

21l)$Í'M 

'.iiiihsuri 

1  

loO 

1  ' 
1 

080$00() 

|■.;0^<i$^!)■i 

7:0!V.í;21.S 

1 

5:  ir:í$ni7 

1 

■iír)$OO0 

i 

A  rle=:peza  importou  em  12: /t:in>;7in,  .--qiuIm  10:0o3^7  1G,  com  o  pa- 
gamento de  pessoal  o  2 : -400$  com    do  dcsix!za<  miúda?. 

As  medições  png-asao  enjíeiíliciro  da  1"  secção,  iiuc  comprchendc 
a  zona  da  Fazenda  situada  no  Districto  Federal,  iinporlai-am  em 
2:971$186  no  anno  de  190!). 

O  gado  pertencente  á  l"a/.onda  era  em  'M  do  dezembro  de  1909  com- 
posto de  8  cavai  los,  5  éguas,  2  poldras,  .4  polilrinhos  c  1  bosta. 

A  .situação  dos  prédio-^  pcrtencontes  .íquelle  próprio  nacional  vai 
de.scripta  no  seguinte  mappn: 
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si 
»ã 

w  w 

LOCAM  OAUUS 

i>K><ri.\o 

OIISKllVAÇUlCS 

U 

ca 

1 

Praça  do  General  Dcodorc 

)  Rosidoncia  do  Superiiitou- 
d(*n  to . 

1 

lUUIll    lllUJll      •       •       1      "  , 

Alugado  por  50$  meusaoB. 

i 

Idom  idem   .    .  . 

Alugado  por  00$  monsaes. 

1 

Idoin  idcjji  

Socrctíiria  da  Snporintcn- 

doncia . 

1 

Idem  idem    .    .  . 

DcBOixupado  

Muilo  cBtrapado.  Km  1!)  de 
aífosto  do  liW  foi  pul)Iicado 
edital   para  a  vcuida  du 
prédio. 

1 

Idom  idoiii 

Reside  0  escripturario. 

1 

Idem  idom    .    .  . 

Alugado  por  30$000. 

1 

Praça  Quinze  dcXovembro 

Desa  liado. 

1 

Idem  idem    .    .  . 

Muilo  estragado.  Em  li)  de 
aL^Dslo  do  líiO!)  ibi  iiuhlicado 
edital   par.i  a   vuiida  do 
prcdio. 

1 

Rua  Padri'»  nmin?!» 

KeS:dc  a  v  uva  ilo  Dr.  (  .  li^s- 
tiuo  do  Nascimmío  silva 
qui'   foi  outr'ora  medicu 
ílo  liospilal  lia  Fazondíi 
Imperial, 

1 

Idem  idem  

Aniigo  Picadoiro. 



1 

Idem  idem  

 •    .  • 

Km  minas. 

1 

Praça  Marechal  Fioriaun 

Antigo   iiospital.  Conronne 
commuiiicou    a  Directo- 
ria do  Kxp(.'d;cnle  cm  ollicio 
n.  t2{).  d(!  HO  do  novembro 
de  190!),  foi  (inlrciruc  á  lis- 
trada do  Ferro  CJútral  do 
Brazil. 

1 

Praça  do  Cndo  .... 

Antifra  Coudolaria.  Kntreguo 



\ 

a  Duriscli  ^vi  Comp. 

Idem  idom  

Jasa  da  Balança.  íilctaidem. 



1 

Idem  idL-m  [ 

\lt10P*ti1n 

VLUgJCLO  

•'orjiiando  quatro  coiiimodos. 
alugados  por  10$  cada  um. 

1 

[dem  idem  

Mudado  

Formando  duas  casas  aluga- 

Mu.T  pui  ^UoUUO* 

1  : 

kliranle    ...  i 

Oo-ioccupado. 
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FISOALISAÇÃO  DAS  LOTERIAS 

Funccionou  esta  repartição  com  toda  a  regularidade,  altendendo  ao 
seu  expediente  ordinário,  sem  que  houvesse  queixa  ou  reclamação 
alguma. 

Por  seu  lado  tamljem  satisfez  a  todas  as  obrigações  a  Companhia 
de  Loterias  Nacionaes  do  Brasil,  não  chegando  ao  conlief-iraenlo  da  Fis- 
calisação  reclamação  alguma  digna  do  providencias.  Apenas  houve  con- 
tra ella  algumas  denuncias  que  foram  julgadas  improcedentes,  depois 
de  acurado  exame. 


O  Estado  de  Minas  Geraes,  de  conformidade  com  o  art.  2°,  n.  14, 
letlra  b,  da  lei  n.  950,  de  29  de  dezembro  do  1902,  habilitou-so,  em 
2-4  de  maio  de  lOOU,  para  rcííoboi'  as  quotas  a  que  se  aclia  obrigada  a 
Companhia  de  Loterias  Nacionaes,  de  accôrdo  com  o  contracto  cele- 
brado com  o  Governo  Federal  ern  27  de  janeiro  de  1903. 

Também  promoveu  a  sua  habilitação  o  Estado  do  .Sergipe. 


Os  quadros  annexos  explicam  o  movimento  de  extracoles,  paga- 
mento de  impostos  e  quotas  da  Companhia  de  Loterias  Nacionaes. 

ilM 


Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brasil 


NUMKRO/iDlí  EXTllACÇÕIíS  -  i^DT 


uv.z 

CAPITAI, 

IMPOSTO  li  Y:  % 

Janeiro.   .  . 

;3.ooo:ouo$ooo 

iOS:ir)0$-!Oii 

"(Or-iSOiíOOO 

Fevereiro  . 

2.83r):000$000 

99: 22')$!  00 

r)l:7.õ.")$000 

Março  .    .  . 

2.GS-):000$0()0 

03:;)7õ$000 

•i7:7sr)$0..l0 

Abril  .   .  . 

2.r)(ir>:ooi)$ooo 

S!):77r)$000 

•i():09r)$000 

Maio   .    .  . 

.'í.l()r):OO0$0OO 

HO  :77:.$000 

Junho  .    .  . 

X  l  \) .  •>')UISU'JU 

()0:>OOS'iOO 

Julho  .    .  , 

'JL):7r)0$000 

r)0:(r)0$ooo 

Agosto.   ,  . 

2.7-ir):OO0$i)OO 

!li):07r)!i!000 

•í9:-í0r)$O0O 

Setembro  .  . 

■i.04r>:000$000 

106:575$000 

5õ:r)7r)$000 

Outubro  .  . 

.  2.Sr)O:0O0$0O0 

í)9:750$000 

50:S30!f;000 

Novembro.  . 

2.7OO:0O0$0OO 

ÍUinOOiSOOli 

•iS:(51i.:$000 

Dezembro, 

•i.l-iO:000$000 

14-i:900!?000 

7-i:050$000 

Total. 

3(5.000 :0OU$;JO0 

1.2()0:000$000 

(3õ0:rj2.'$000 

No  principio  do  corrente  anno  eram  esles  os  Estados  habilitados  á 
percepção  do  beneficio  de  loterias,  recolhido  ao  Thesouro  i^ela  Com- 
panhia : 


Amazonas  

.    .  39:650$000 

Par;í  

.    .       ;}9: 650^000 

Piauh>-  

•    ■  ;^9:()r)(3$OOí) 

Ceará   

■    .  ;5!):6r)0$000 

Rio  Grande  do  Xorte  .    .  . 

Parahyba  

.     •  MD.-ÍI^OSOCO 

Espirito  Santo  

•    .  39:6õ0$000 

Minas  Gemes   ^3:9.SI!?;S50 

Goya/   :iO:Or,():?0(m 

Mallo  Gros-o   :{0 : ('.50*000 

100:  i:{l$K50 


LLOYD  BRASILEIRO 
O  p  E  R  A  (,:  õ  l;  s  1'  I N  A  N  c  i.-:  I  n  a  s 

Empreslimoemillido  em  Londres,  em  5  de  setembro  do  1906,  no 
valor  de  £  I.IUO.OOO,  peUWSrs.  N.  M.  líolhschikl  Sons,  com  «luem 
o  Governo  Federal  assumiu  a  resi)on.sabil idade  do  pagamento  directo 
das  subvenções  dus  linhas  co.sleiras  : 

Emin-estimo  emittido  1. 100.000 

Amorli/,a(;ão  até  dezemljro 

de  1908   2.Í8.000 

Amorliza(,'ão  de  1909.    .       lOt.OOO  352.000 

Saldo  em  ('ircula(;ão  em  31  de  dezembro 

de  1909    7-48.000 

Empréstimo  em  conta  coiTenle  garantida  (?ontraliido  com  os  mes- 
mos banqueiros,  a  quem  o  (.Jover no  Federal  entrega  directamente  ;is 
.subvenções  relativas  á  11  n lia  americíina,  de  acc:'')rdo  com  o  seu  con- 
tracto : 

Esta  conta,  deduzidas  as  amortizações  realizadas,  esl;i  reduzida  a 
£  116.000. 

GARANTIAS  DADAS  AO  GOVERNO  FEDERAI, 

Tendo  o  Governo  Federal  permitlido  que  os  conlraclanles  dessem 
em  garantia  ao  Banco  do  i.^rasil  os  vapores  (juo  tiiiliain  elles  em  oon- 
clu^uo  na  Europa  para  potlerem  levantai-  a  somma  de  que  naessilavam 
para  liquidação  das  contas  com  os  respei.'tivos  constructores,  foi  essa 


opõraí^^o  realizada.  Garantom  ossa  conl,Q  vapores  fíocaina,  Pyri- 
nêos,  Mantiqueira,  Dorhorema  o  os  pnquol,(.'s  .s:.  Paulo,  Rio  dc  Janeiro, 
Minas  Geraes  e  Bahia. 

Destes  tinham  cliegado  ao  Rio  de  Janeiro,  até  31  de  dezeml.)ro 
de  1909,  os  seguintes  :  Mantiqueira,  Borhorema,  S.  Paulo  o  Rio  de 
Janeiro. 

SITUAÇÃO  GERAL 

Continuam  no  mais  perfeito  estado  de  conservação  todos  os  vapo- 
res dados  em  garantia  ao  Governo  Federal  e  têm  soíTrido  verdadeiras 
reconstrucções  muitas  das  unidades  da  frota  doLloyd. 

Para  esse  fim  seguiu  para  a  Europa  o  paquete  Santos,  mas  tendo 
sido  considerada  impossivel  qualquer  obra,  foi  este  desmanchado. 

As  obras  na  linha  de  Mocanguô  Pequeno  estão  muito  adiantadas, 
podendo  ser  considerados  como  terminados  os  ti-abalhos  de  constru- 
cçiiodo  dique  maior,  com  as  seguintes  dimensões:  ^10  pés  de  compri- 
mento, GO  pés  de  boca  e  20  pés  de  calado.  As  obras  do  diriue  menor 
tôm  apresentado  algumas  diííiculdades,  muito  naturaes  em  obras  dassa 
natureza,  estando,  porém,  com  mais  de  dous  terços  terminadas  e  já 
preparada  a  boca.  As  suas  dimenscTes  sao  :  370  pés  de  comprimento, 
50  pés  de  boca  e  17  pés  de  calado,  estando  a  sua  porta  jV.  em  viagem . 

Terminadas  todas  as  obras  que  o  Lloyd  está  fazendo  nessa  ilha 
ficará  ella  extraordinariamente  valorisada  e  com  isto  só  pôde  ter  van- 
tagens a  Fazenda  Nacional,  pois  essa  propriedade  está  incluída  nas  que 
estão  dadas  em  garantia  ao  (Tovernoda  União. 

CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

Esta  Repartição  já  está  installada  em  seu  edifício  da  Avenida 
Central. 

Correram  com  regularidade  os  seus  serviços,  apezar  da  deficiência 
do  pessoal,  de  que  continua  a  queixar-se  o  Inspector. 

Os  quadros  annexos  a  este  Relatório  demonstram  o  movimento 
dos  serviços  durante  o  anno  de  1909. 


A  .luntQ  Aclministi'ntiv;i  rniniiii-sncMn  2;{  sns-t-rios  nrtllnai-ins  o  oilo 
extraordinárias,  ícné^  resolvido  OTI  pi-. •('..'.<.«().-;. 

Em  oul,ulti"o  reuniu-se  em  sessài»  i)ei'mtinunlo  duranle  os  dias  25  a 
27,  afim  de  proceder  uo  sorteio  do  G. 000  apólices  nominativas  do  em- 
préstimo de  1897  que  estão  sendí)  rcs^jatadas  [kjIo  Tliesi-uro  Nacional. 


Pela  Inspcctoria  foram  expedidos  2.8(50  ofíicios,  2.T  iwrtarias  e 
foram  pul.)l içados  07  editaos. 

Expodiontíí  —  Durante  o  anuo  lindo,  além  da  e-^cripluração 
dos  livros  cofres  do  juros  de  apólices  o  caixas  de  fundo  de  amortização  e 
do  papol-moeda,  livros  contas  corrente^  e  outros  serviços  de  mero 
expediente,  deu  a  secção  de  contabilidade  andamento  a 

5.S02  i'e(iueri mentos  sobre  diversos  as.sumplos  ; 

l.SõS  ofíicios  de  diversas  autoridades: 
A'SS  cei'lidões  pussadiís : 

l).í.)2G  proi)ostas  do  transferencias  de  apil ices,  conferidas  e  aver- 
i)a(l  as  ; 

37. 1.1G  choques  proi^rados  para  pagamento  do  juros  ; 

28. SU;  choques  pagos,  annotados  em  contas  correntes; 
28G  propostas  pai'a  uniformi/.a(;ão,  (:onf.'ridas,  e 
15;".  guias  do  transferencia  de  pagamento  de  juros  para  as 
Delegacias  Fiscaes  nos  listados. 


Pela CoiTctoria  foram  lavrados  G.92G  termos  de  transferencia  de 
apólices. 

i^niKio  (lo  .VniortizMoão  —  Os  rofpe.s  do  fundo  ile  amor- 
tização, a  cargo  do  Tl  losoureiru  da  Divida  l'ul)lica,  accusaram  em  ;n  do 
dezembro  de  1909  os  seguintes  saldos  : 

Dinheiro  depositado  no  Banco  do 

I^razil   777:8'17$05G 

Apólices,  23.923  no  valor  de.    .    23.910:1 00 W 


A  receita,  em  dinheiro,  do  caixa  dn  Wmáo  do  iimorlizQpno,  que  so 
destina  II  (íompi-iulo  íipolicos  iKYs  Lermos  do  doci"o'to  n.  .i.382,  de  8  de 
abril  de  1902,  foi  noanno  ílndo,  do  ^.OOOiTnO*,  assim  discnminada  : 
934:701$815,  saldo  recebido  do  11)08;  l .  l/tlírST/tíf;  de  juros  vencidos 
pelas  apólices  porlencenles  ao  mesmo  fundo,  relativas  ao  segundo 
semestre  de  1908  e  primeiro  de  1900,  o  12:  l7/t$9/fl,  premio  pago  polo 
Banco  do  Brasil  dos  dinheiros  alli  depositados  o  corresponde Jile  ao 
período  de  20  de  março  a  30  de  junho. 

Tendo-se  despendido  com  a  compra  de  1.320  apólices  de  l:000í 
cada  uma  e  tre.s  de  200!?;,  a  quantia  do  1.312:903$700,  ficou  um 
saldo,  de  777:847:f;056  depositado  no  IBanco  do  Bi-asil,  que  passou 
para  1910. 

Em  dezembro  de  l'J0S,  exisliam,  perlencentes  ao  lundo,  22.G00 
apólices  de  diversos  valores  e  do  juros  de  .i  "/o,  ^  '%  e  O  o/,  pai)el,  na 
importância  de  22 .  õ89 :  õUOÍOOO . 

Com  a  acquisição  feita  duranLeo  anno,  de  1 .320  apólices  de  1 :000$ 
e  tres  de  200§,  subiu  o  numero  do  apólice^  até  31  de  dezembro  (io  1909, 
a  23.923,  na  importância  de  23.910: 100>;000. 

Serviço  da,  l>iA^iait  l^ubiiea  -  Apólices  do  typo  creado 
pelo  decreto  n.  4.330,  de  28  de  janeiro  de  1908  (uniibrmizadas).  Juro 
annual  do  5  papel. 

Não  obstante  o  lapso  de  lempo  decorrid,^  dc^do  o  inicio  da  unifor- 
mizarão das  apólices  do  juro  annual  de  5  7o,  l^apol,  executada  dc 
accôrdo  com  as  instrucções  de  H.J  de  junbo  de  l.90r,,  ainda  liojo  con- 
tinúa  esse  serviço,  por  não  se  terem  api;."sentado  L.;)dos  os  i)Ossuidores 
de  taes  títulos. 

I';xistom  inscriplasn.-iCMlxa,  para  <erom  unif.M-mi/ada.s  apolic.s 
no  valor  de  T8.;,)'i-8:0u0$000. 

Por  esta  repanição  o  p-^las  !):!l(-;.ifias  viscac^  nos  i,;sLados  lòm 
sido  uniformizadas  apólices  no  valor  de  :)!)í .  1  12:  :;00i;()'i0. 

Dos  novos  litnlosscaçliain  insci-iplos  na  Caixa .5 27..")  17  do  valor 
nominal  de  1:000!?;  cada  um;  2..V.)7  do  de  :,0í):5;  a  (i.72ô  do  de  200s, 
tudo  Jia  importância  de  13').  1í.;0:700:í;000.  Nas  Uelcvíacia.^  I'iscaes  estão 


inscplptos  73.425  de  IrOOOlft,  m  de  500$  e  1.503  do  200!!;,  repre- 
senlando  um  tolal  do  7í].9rj|  :G00$O00. 

SSmproatiiiio  <io  180S  — Juro  annuni  de  G  °  „  (oui'o)  — 
Cliamado  a  resgate  desde  abril  de  1905,  i'cslam  ainda  doss^  emprés- 
timo 53  apólices  de  1:000$  c  'M  de  500$  inscriplas  na  Caixa. 

Durante  o  aiino  expediram-se  guias  para  o  resgate  do  'luatro  apóli- 
ces de  1 :  000$  e  uma  do  500$000 . 

Hlmprosti mo  <le  iHor  —  Juro  annual  de  O  "o  (papel)  — 
Em  31  de  dezembro  de  1908  ainscriprào  de  apólices  de.v-^o  oinnrcstimo 
montava  pnr  2't..\h7,  todas  de  1 : OOOÍUOO. 

Para  as  Delegacias  Kiscaes  ims  Kslados  foi-am  Iran^lV-riilas  4i  apo 
licos  restando,  em  igual  data  (lo  l'.)09,  24. -UG  do  1 :000!>,  represen- 
tando a  .som ma  de  24. 416:000^000 . 

■JEmpx-Oi^ti mo  <l<í  lí.>(>L»  —  .Iiiio  aiiillKil  (iu  •")  '„  {papul)  - 
Lançado  cx-ci  do  deci-elo  n.  7.:i[h,  de  t  d';  lovoreiro  d  isso  a ann,  pura 
occorrer  ás  de^^pLv.as  dc!  coii^lrucífiD  dj  eslrada.s  do  torro,  limitado  em 
20.000:000$  (■;  resgalavol  por  sortíjio-^  annuacs  na  imixirlancia  do  I  "o 
desse  capital  logo  que  esLc.jam  loriniiiados  o^sorviros  a  qucó  destinado. 

Emitliram-.«í9  em  1009,  12.204  apolice.s  do  valor  nominal  do 
1:000$  cada  uma,  das  quaes  11.901  c>tã<)  inscriplas  na  Caixa  o  :i0:; 
nas  Delegacias  l''i.«:caes  nos  listados. 

^So<•ç,'^lo  <lo  i>ai.>t'l-iiioi'(l:t  —  l'j|a  sg(n;uo  d'»  papci-mnnda 


foram  csles  os  li-aballio^  fxoculadns  cin  190;) : 

Notas  novas  assignadas  o  coiifjridas.  ."i.OSG.OOO 

Notas  vel  1  ias  con loiMt las   9 . 50 1 .  .'»0S 

Notas  iiiutilisadas   109.940 

Tormos  do dillcrenças encontradas  luis 

remessas  do.s  Llslado-^  ....  1(12 

Termos  do  notas  falsas   ;U)i 

llemessas  de  notas  sid.isiiluidas    .    .  1G7 

Hcmes.sas  de  notas  trocadas  |)    i)rala  .  l  iS 

Remessas  do  notas  tr.x-adas  por  nii^kel  .')S 

Remes.sas  do  nolus  Irojadas  por  bron/o  19 
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Oflicios  recebidos  

Requerimentos  

Representações   


579 
281 
190 


Circulaçito  cio  papel>mooda  —  A  circulaçHO  do  papel- 
moeda,  que  ora  em  31  de  dezembro  de  1908,  de  034.082:852$,  ficou 
reduzida  a  028.452:732$  em  31  dedezemJn-o  de  1909. 

Houve,  portanto,  uma  differença  para  menos,  na  imporlancia  de 
6.230:120$  proveniente  de: 


Resgato  

Notas  que  perderam  o  valor 
Tr(X'o  de  prata  . 
'i'roco  de  nickel. 
Troco  de  bronze. 
Desconto  de  notas 
Cobre.    .    .  . 


200:000$00O 
102:2O0!i;0OO 
4.6õ9:879$170 
1.213:394?;700 
18:õ75$040 
30:06/.  ,$590 
6$500 

6.230:120$000 


íSubstituiçuo  e  tvoco  de  notas  —  Durante  o  anno  de 
1909  foram  apresentadas  a  substituirão,  na  Caixa,  por  estarem  dila- 
radas,  1.487.050  1/2  notas  de  diversos  valores  na  importância  do 
08.240:090?,  as  quaes  foram  substituídas  por  3.097.913  notas. 

As  Delegacias  Fisoaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados  envia- 
ram 3.1.V,.0.;3  notas  do  diversos  valores,  dilaceradas,  no  total  de 
101.400:517i§500.  Em  substituição  foram  emiltidas  3.072,270,  no  to- 
tal do  101.;)82: 120i>000. 

O  ti  oco  de  prata  na  Caixa,  durante  o  anno,  foi  de  1 .306:75 1-JOOO. 
O  troco  de  praia  em  toda  a  Republica  attingio,  em  1909,ásomma 
de4.()59:879$170. 

Foram- trocadas  por  moedasde  nickel  169.214  notas  de  todos  os  va- 
loges,  no  teta  1  de  1 . 2 1 3 : 4 1 0$500 . 

Durante  o  anno  de  Í909  foram  trocadas  por  moedas  de  bronze 
1 .738  notas  do  diverso.':;  valore? íiá  im^ortaiiria  do  ÍS:581!|»000. 


Notae  novan  —  Da  American  Bank  Note  Company  foram  rece- 
bidas 2.800.000  notas  de  5Í,  10$  e  100$,  no  valor  do  28. 500:000$ ;  e  da 
Casa  da  Moeda  29.;. 000  notas  de  5$  e  de 20$,  no  tolil  do  3.345:000$ 
—ou  sejam  3.094.000  notas  que  importam  em  31. /»85:000$000. 

Foram  asslgnadas  e  conferidos  5.08G.000  nolas  no  total  de 
179.660:000$000. 

De  1908  passaram  para  1909  os  seguintes  saldas:  :}.00G. 000  no- 
tas novas  não  assignadas  ou  157.855:000$  e  2.080. "GO  notns  novas 
assignadas  ou  21.488:845$000. 

Incineração— Durante  o  anno  de  1909,  dejanoiro  a  novembro, 
foram  incinerados  165.480:225$  representados  por  8.53G.S22  notas 
velhas  de  diversos  valores. 

Foram  taml)em  incineradas  t.;í00.000  notas  de  i$  c  2$  no  valor 
de  1.900:000$,  de  accôrdo  como  despacho  da  Junta  Administrativa 
de  1  de  março  de  1909. 


Ctontinuam  em  deposito  na  thesouraria  do  papel -moeda  as  iiota^ 
apprehendidas- pela  Policia  aoDr.  Saturnino  de  Multas,  e  (jue  foram  re- 
cebidas pela  Caixa  de  Amortização,  em  vista  do  ofllcio  n.  7;{,  de  28  de  ju- 
lho de  1905,  da  Directoria  de  Contabilidade  do  Tliesouro  i-ederal. 

"S 

CAIXA  DE  CONVERSÃO  ^4 

Os  serviços  desta  Repartição  continuam  a  funcclonnr  com  todn  a 
i'egularidade. 

Os  quadras  annexos  mostram  em  detalhe  as  operações  realizada?^ 
no  annode  1909. 

A  31  de  dezembro  de  1908  o  deposito  de  ouro  na  Caixa  era  de  quaii- 
tia  correspondente  a  89.396:353$252  de  nossa  moeda,  ao  cambio  de 
15  d.,  equivalente  a  £  5.587.272  ;  a  31  de  dezembro  de  1909  esse  de- 
Posito  se  elevava  á  quantia  de  225.283:774í§316,  de  nossa  moeda,  ao 
cambio dc  15  d.,  equivalente  «  c  14.080.235. 
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Desde  a  data  da  inslallacõo  da  Caixa,  a  22  de  dezembro  de  1906 
até  31  de  dezembro  de  1909,  entrou  cm  saus  corres  quantidade  do  ouro 
correspondente  íi  quantia  do  267.160:0GGiíi;]7,  no  cambio  cie  15  d.,  equi- 
valente a  £  16.697. r)04  e  saluu  qunntia  correspondonle  o  4 1 .87G:2i)2!i;õ20, 
ao  cambio  de  15  d  ,  c^iuivalontc  o  «:  2.61t/.ígs. 

Em  1909  foram  emiltida?  9!)0.l4t  nolas,  no  valor  de  152.041:930!^, 
em  troco  de  quantia  equivalente  em  ouro. 

Durante  o  mesmo  anno  foram  resgatadas  pela  Caixa  73.580  notas, 
na  importância  de  12.618:870$,  e  trocadas  por  outras,  por  estarem 
dilaceradas  34.875,  no  valor  de  3.530:520li;000. 

De  22  de  dezembro  de  1906  a  31  do  dezembro  de  1909  foram  postas 
em  circulação  1.788.086,  no  valor  de  271.320:420$000. 

Deduzlndo-se  desí=a  importância  a  correspondente  ao  valor  das 
notas  resgatadas  durante  es^o  período  de  tempo  e  que  é  a  do  41.906:760s, 
de  279.232  notas  resgatadas,  e  bem  assim  a  correspondente  ao 
valor  de  59.584  notas  trot-adas,  por  estarem  dilaceradas,  na  impor- 
tância de  4.134:270$,  verifica-.se  que  a  31  de  dezembro  de  1909 
havia  em  circulação  1.442.079  notas  da  Caixa,  na  importância  de 
225.279:390$000. 

Foram  incineradas,  em  19Ò9,  114.661  notas  conversíveis,  na  impor- 
tância de  16.650: 350$000.  Desde  a  data  da  fundação  da  Caixa  até  31 
dejppmbro  de  1909  foram  incineradas  331.348  notas  conversíveis, 
iJBiiTOrtancia  de  44.975  iSOÒÍOOO. 

de  dezembro  de  1909  havia  nos  cofres  da  Caixa  um  stock 
de  0|D48".335  nolas  para  emissão,  no  valor  de  1 .782.107:990$000, 
A  81  de  mmp  próximo  passado  havia  um  deposito,  ouro,  nos  cofres 
da  caixa  de  Conversão,  correspondente  à  quantia  de  223.241:024$879, 
equivalente  a.c  13.952.605,5. 

Na  me-sma  dala  acima,  havia  em  circulação  1.471.958  notas  da 
Caixa  de  Conversão,  no  valor  de  223.231:800$000. 

Depois  dessa  data  avultaram  extraordinariamente  os  deposito?. 
Até  meiados  de  setembro  do  anno  próximo  passsado  não  tinham 
apparecido  em  circulação  notas  falsas  da  Caixa  de  Conversão. 
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Dôsdo  essa  ópoca,  iwrém,  começaram  a  apparecer,  quer  lança- 
das á  circulaçflo,  quer  levadas  á  Caixa  pnru  veriliniçíío  g  exame,  varias 
notas  falsas  de  IflíOOO.  Para  os  funccinnarios  da  Caixn,  encarregados 
do  se  viço  de  troco  o  resgate  de  notas,  a  falsificnçrio  é  reconliecivel  á 
primeira  visla,  quer  por  causa  da  qualidade  do  pnpnl,  que  é  inferior 
ao  das  verdadeiras,  fai)ricadas  pela  casa  Watorlow  Sons,  da  Ingla- 
terra, quer  por  causa  da  qualidade  da  tinta,  que  nijo  so  fixa  bem  no 
papel,  quer  por  causa  da  fórma  como  nas  falsas  sõo  reproduzidos  os 
algarismos  de  numeração  das  notas,  quer  ainda  por  rausa  do  modo 
grosseiro  como  são  em  geral  falsificadas  as  firmas  dos  funccionarios 
da  Caixa  encarregados  de  assignaturas  de  notas. 

Se  para  esses  funccionarios  a  falsificação  é  reconhecida  á  pri- 
meira vista,  não  se  dá  o  mesmo  com  o  publico  que  é  muitas  vezes 
victima  da  fraude.  ^s- 

Sendo  de  urgente  necesssidade  a  substituirão  das  nota»desse  valor 
e  desse  typo  por  outras  de  padrão  dilíerente,  foram  tomadas  providen- 
cias nesse  sentido,  fazendo-se  recolher  a  emissão  das  do  valor  de  10$, 
daquelle  typo. 

As  notas  falsas  de  10$,  procurando  imitar  as  da  Caixa,  são  ob- 
tidas pelo  processo  de  pliototypia  ou  de  pliotogravura  e  não  por  gra- 
vura, como  são  as  verdadeiras. 

Attento  o  grande  súoch  de  material  de  emissão,  não  foi  preciso  fa- 
zer-se  encommenda  de  notas  no  anno  passado,  tendo  por  isso  ficado  in- 
tacta a  verba  referente  a  esse  serviço. 

A  29  de  outubro  ultimo  foi  preenchido  o  logar  .de  electricista 
desta  Repartição,  até  então  vago.  Com  o  preenchimento  desse  cargo 
ficaram  providos  todos  os  locares  creados  para  esta  Repartição. 

Até  2  de  abril  do  corrente  anno, desde  o  inicio  de  sua  fundação,  func- 
cionou  a  Caixa  de  Conversão  no  edifício  existente  ã  Avenida  Central,  e 
destinado  ã  Caixa  de  Amortização,  passando  desde  então  a  funccionar 
no  ediflcio  situado  ã  rua  Primeiro  de  Março  n.  41,  cujo  primeiro  pavi- 
mento para  esse  fim  foi  cònvenieniemente  adaptado.  Ahi  se  acha** 
actualmente  a  Repartição  confortavelmente  instai lada . 
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Quadro  demonstrativo  das  notas  emittidas  de  S  de  Janeiro  a  31  de  dezembro  de  1909 
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Quadro  demonstrativo  das  notas  resgatadas  durante  o  anno  de  1909 
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Quadro  dômoDStrativo  das  notas  dilaceradas  trocadas  durante  o  anno  de  1909 
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Quadro  demonstrativo  das  entradas  e  sabidas  mensaes  de  ouro,  com  a  respectiva  equivalência  ao  caiíbio  de  i5  d.  por  mil  réis, 

de  janeiro  a  março  de  1910 
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EQUIVALÊNCIA  AO  C&.MDIO  DE  15  D. 
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R.  F.  -  Pag,  868. 


Quadro  das  notas  emittidas  de  2  de  janeiro  a  31  de    março  de  1910 
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1010  —  Em  ííl  il'  iiiai\'«  

li>8 
0'> 

12. 67.1 

li.m 

!          '  i 

8.2)7       l.S.(i02  ■       i.iX);)  5.911 
■i.ir.l          1.ÍÍI6  1       —  i.<Vi2 

iTii  ,         811  ■       —  l.r>9tJ 

1               i  ! 

12  StV» 
17.  i'»>S 

ii.M5:0:0$000 
2.71l:o:ft5úOii 
1.193:  íriOsJflOO 

4:iri.."4r> 

7.u:í  '.     ;'0.(12í)        \.m  '  12.14'.» 
1                i  1 
l.íi. i-Tí.lST  .    li"1.9;Já  ,  33-i.4«>l 

87.Ú.V) 
1.7Í0  S8tí 

10.0l9:rí>OSiXW  1 

271.320:  í2)l$ÚOO  ^ 
a 

 ÍO 

•i-.(\;Mi 

■iii.riii 

Mi.Ti',;  '  2'AS.7rj;    r,r..iMS  .t.hvíiu 

:            ;  ! 

l.v>7.1>22 

28I.:MO:010$000  | 

-  2^0 


Quadro  demonstrativo  das  notas  dilaceradas,  de  2  do  janeiro 

a  31  de  março  de  1910  . 


ANNOS  E  MB/ES 

e 

s 

e 

1 
e 

M 

1 

s 

e 
e 
e 

o 
e 

s 

e 

s 

s 

e 

e 
e 

IO 

TOTAL 

IKPOnTANCIA 

1910 

197 

514 

209 

1.311 

160:450$000 

1910 

—  Fcíerciro  .   .  . 

4.847 

2.892 

2 

2.036 

5()4 

10.3Í1 

õ92:010$000 

1910 

—  Março  .... 

4.054 

2.209 

1 

1.520 

300 

8.095 

339:870$000 

Tola)  

9.262 

5.298 

3 

4.106 

1.078 

19.747 

1.148:330$000 

Quadro  demonstrativo  daô  notas  resgatadas,  de  2  de  janeiro 

a  31  de  março  de  1910 


e 

e 

e 

s 

s 
e 

o 
« 

a 

<» 
o 

e 

o 
m 

o 

770 

:.ir,7 

i.cor) 

1.027 

m 

2.07,'^ 

1.0S2 

020 

1.4;!2 

2.S7Í) 

1.487 

i 

r..ii(i 

ANNOS  F.  MGZES 


1910  —  Janeiro  . 
1910  —  Fcverfiiro 
1910  -  Março  . 


Total. 


o 


1.173 
1.494 


:{.9l2 


a 
(4 
o 
e 

CM 


2.982 


G31 


e 
o 


fi.5.')0 

y..'i77 

2.209 


TOTAI, 


IMPORTÂNCIA 


5.891 


13.418 
10.51.J 
7.4(» 


1.S.116í:!7.401 


4.0Gti:í)80!SOOO 
5.410:390$000 
1.441:480$000 


10.ítlS:85(l$000 


I 


Quadro  demon<;trativo  das  notas  incineradas,  de  S  de  janeiro  a  31  de  março  de  1910 


D  iTV  DA  I.S'''IM:I<  \(,'Ã0 

109000 

20f 000 

fiO$ODO 

ioo$ooa 

200$000 

800$000 

IMPOKTANCIA 

00  BBia\TK 

S.Wi 

1.4:0 

843 

i.eo7 

2SS 

l.SOO 

1.030:;30$ 

1909 

—  Ltazefflbro 

M7 

8:)7 

ã.150 

8.739 

4.833: 13Q| 

1910 

—  Janeiro 

3.032 

8.437 

60) 

3.817 

3.237 

S.«3U 

.-j.2t:3:000$ 

0.092 

8.019 

512 

4.114 

2.278 

9.011 

t).(>Oi:l0Q| 

— 

b.í*i 

J.SOl 

6.'1 

2.938 

£31 

2.514 

l.S31:3ÕO| 

— 

NotBH  ilUacerad.-is  troondas  ea  iiiai'';o  ile  l'J|o . 

■    ■    •  ■ 

•  * 

1 

1 

— 

- 

— 

- 

301 

— 

«     iautiUxail.'i8      Casii  dn  Mo-.-iIm.    .    .  . 

■  fia 

•  • 

■tjl 

1 

- 

1.071 

— 

l.dtt 

1.0()7:t3Q| 

— 

9 

9 

US 

li 

9 

— 

— 

100 

107 

53 

107 

53 

107 

80:a:a| 

— 

— 

— 

— 

- 

— 

40; 

— 

1 

100| 

— 

— 

— 

S 

— 

2 

i:200j$ 

— 

1 

100$ 

• 

1 

CASA  DA  MOEDA 

TRABALHOS  EXECUTADOS  EM  1909 

Cunhagem  de  moedas  —  No  referido  anno  foram  cunhadas  moedas 
de  ouro,  prata  e  bronze. 

Moedas  de  ouro  —  Foram  cunhadas  5.496  mocias,  na  impor- 
tância de  99:230$ ;  sendo  1.069  moedas  de  10$,  na  importância  de 
10:690$,  e  4.427  de  20$,  na  importância  de  88:540$.  Estas  m^^edas 
pertencem  a  particulares. 

Moedas  de  prata  —  Foram  cunliadas  816.200  moedas  de  1$,  nu 
sejam  816:200$000. 

Moedas  dc  bronse  —  Foram  cunhadas  5.441 .2.50,  .SLMidode  20  róis 
1.215.000,  na  importância  dc2'i::i00$,  e  do  40  niis  í.22{).25'),  no  vali»r 
de  169:050$000. 

Medalhas  --  Foram  cunliadas  165  meJaliias  de  ouro,  (JOG  du 
prata  e  1.926  de  bronze. 

Importância  de  valores  —  As  oíficinas  deste  estabeleci  men lo 
imprimiram  e  entregaram  á  Thesouraria,  durante  o  exercício  dc  1909,  íis 
seguintes  espécies  e  valores  : 
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ESPEOIBI 

NUMERO 
DE  mMLLAS 

IMPORTA.NCIA 

»    para  palha  

CiDtas  do  consumo  nacional  

>    oapeciaes  ...   

»      »  imprimir  

»     da  divida  publica  (representativas).  . 
Apólices  »     >      *      (para  chancellar).  . 

40.2-15.100 

:<81.IOi) 
150.000 
400.ÍIOO 
109.774.400 

7.780.600 
l04.843.8-.i0 
1.761.600 
74.772. ISO 
222.ir71.500 
468 
110 
1.940 
20.000 

10.1fi(5:607$000 
l.l4;{:30(>i;00() 
5í):00a|i0<10 
16<J:00(>;000 
1 1.511  ::í:í1.n;90i) 
:!.3ú2:8r)6H;0.)0 
640^000 
4.123::5ia<8(X) 
91 :27a{OHj 
4.092:i;93,'<(XX) 
3.0Ci»:454$2õO 
432:700$00u 
2:000$00(J 
20.000:000$000 
20.00<.i:0(.iOsOOii 

615.750.158 

78.419:43is9:)0 

Rendimentos  da  Casa  da  Moeda  entregues  á  Thesouraria  Geral 
do  Thesouro  Federal,  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1909 

Proveniente  de  ensaios  

»         »  analyses  

»        »  cunhagens   

»        »  afinação  

>  »  fundição  

»  »  lamínação  de  barrado  prata  . 

»  »  Gstarapagem  de  cartão  .... 

»        »  confecção  de  cunhos  

>  >     >       >  virola  

>  »  indemnização  de  medalhas.  .  . 
»  »  confecção  do  sellos  estadoaes.  . 


218$400 
230$000 
1:884$700 
1 :570$422 
7$45r) 
4$000 
50$000 
510$000 
30$000 
1:^488 
I:385$000 


R.  F. 


7:54f)$46*) 

iS 
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Tabeliã  da  ounhagem  feita  na  Oasa  da  Moeda  no  período 
decorrido,  de  janeiro  a  dezembro  de  1909 


E9PE0IE 

NUMERO 
DE  MOEDAS 

VALOR 

IMPOaTANCIA 

TOTAL 

1.0C9 

4.427 

10ii;000 

ao^oGo 

10:690$000 
88:540i;000 

99:;i30$000 

»    bronze  ... 

^  •••••• 

816.200 
1.21Õ  OOO 
4.226.250 

líjiOOO 
<i;020 
.S040 

..... 

~4  .  <.)UU,7iUl/U 

109:050$000 

aiG:200$000 
193:350$0OO 

1.108:780$000 

Valores  entregues  aos  particulares  pela  Casa  da  Moeda, 
de  janeiro  a  dezembro  de  1909 

Proveniente  de  ouro  para  amoedar   99:730$000 

»        »    »     >  medalhas   3:064$017 

»         »  prata  »        »    708$640 

103;503$657 


Tabeliã  do  movimento  das  moedas  de  nickel  do  antigo 
cunho  e  das  de  cobre,  durante  o  anno  de  1909 


NICKEL 

OOBHE 

Saldo  de  1908  

127:612$120 

Recebido  em  1909  

156:404(400 

192:522$740 

2.001 :878$600 

320:134$860 

Entregue  &  offlcina  de  fundição  .   .  . 

Saldo  para  1910  

2.001 :87a$600 

237:C34$860 

Tabeliã  do  movlmanto  dos  valores    impressos  na  Gasa  da  Mosda  e  dos  devolvidos  a  entregues 

a  diversas  repakrtiçSes,  de  janeiro  a  dezembro  de  1909 


BSPBMBl 

VAI.OBBi 

SaMo  de  1U08 

Recebidos  cm 

Total 

Bnlregueaéa  Re- 

partiçOiíd 

Saldo  para  1910 

Sallog  c  ciatas  do  impoBto  de  coniumo  c'ilrani,'oiro  .    .  . 

»    da  taxa  jsdiciaria  

>    e  eintas  do  imposto  do  cousuiuo  naoicual  .... 

ií8.806:8iíO$iir,o 
M0.787:4t)'.$8:>) 

11.881: 91  ljí9<)ii 
1 .14?:.'{0U$iiO<i 

«4.7í»íí:(í:j*S?íi» 
10.W2:i"iil!í;-íiii 

ri4.l.'r7:9I7$94n 
18.(i.Si):84?$*?r;0 
í?..soi):i?79$0".U 
riri.rs-.ríriaíi»!»'! 

■il:y'.ri:70l*Sifi' 

8.342: 1^T$1 10 
740:030SOUO 
gS:Or)0$(HX.> 

13.21  l:477$60o 

4«>.O9:>:790$830 
Í7..'í4»>:8l8í8:i0 

2^.314:421161:^ 
^8.7i*>4:3i4$»0 

Soinnia  

48.7ii.-:P7ri.fl'i() 

4><.6xa:7->'I$I9i' 

144..;3ii;064S.W» 

TWwlla  das  moedas  entregues  pela  Casa  da  Moeda  a  diversas  repartições,  da  Janeiro  a  dezembro 

de  1909 


OBSTINO 


Caixa 


■ 

I 


de  Amortização 
Alagdas.  . 
Amazonas  . 
Bahia   .  . 
C<!ar&    .  . 
Maranhão  . 
Minas  Guraes 
Pará.    .  . 
Parahjrba  . 
ParanA  .  . 
Porn.tmijiico 
Rio  Orando  do  Norte 
»        »       »  Sul 
Santa  Catharina. 
S.  Paulo  .    .  . 
Surgi  {IR  .... 

Somma. 


MOBDAS  1)R  PR.VTA 

MOEDAS  Dti  NICKEL 

MOEDAS  DB  BBON» 

Tolai 

$100 

$100 

Total 

«040 

Total 

oo:ooo| 

340:000$ 

700:000$ 

1.100:000$ 

— 

— 

— 

— 

— 

4:000.^ 

1:000$ 

S3:00C$ 

40:000$ 

— 

— 

— 

— 

l:0ti0$ 

9:000$ 

10:000$ 

— 

80:000a 

;!0:0G0$ 

50:000$ 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

83:000$ 

18:000.i 

H 10: 000$ 

»50-000$ 

47:600$ 

75:600$ 

100:{00$ 

2i-t:()(:0$ 

— 

4:000$ 

SI: 000^ 

185:000$ 

150:000$ 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

12:000$ 

8:000$ 

fO!000$ 

100:000$ 

— 

— 

— 

— 

— 

io:ooo| 

40:000$ 

l.:0:000$ 

800:000$ 

5:600$ 

21:CO0$ 

g:roo$ 

R0:8(j0$ 

— 

10:000$ 

10:000$ 

— 

— 

— 

2:800$ 

10:500$ 

I4:4>:r$ 

28:0rj0$ 

— 

— 

10:000$ 

40:000$ 

50:000$ 

5:000$ 

14:400$ 

28:800$ 

48:800$ 

Oi\t\  •  /V\A6 

7;sUU$ 

12: 000 j 

108:000$ 

80:000$ 

200:C(K^$ 

8:40C$ 

7.200$ 

14:10;$ 

:íO:ooo$ 

— 

2:000$ 

2:000$ 

2:C00$ 

8:o.'xi$ 

10:110:$ 

S!():onos 

ii:soo$ 

14:400$ 

10:200$ 

44:í:CO$ 

2(K):000$ 

20:):000$ 

22:400$ 

72:000$ 

103:60:^$ 

2()0:OO-'$ 

10:000$ 

05:000$ 

220:000$ 

1:000$ 

:i:ririo$ 

7:000$ 

10:000$ 

íOtOOOj 

130:000$ 

16():0ÓO$ 

:i3:000$ 

40:SIX)$ 

72:00()$ 

1S2:4W)$ 

18:000$ 

18:000$ 

I3:000j 

8:000$ 

40:0:0$ 

60:000$ 

2:80r$ 

7:200$ 

0:6()0$ 

1Q:6CU$ 

1 

2:000$ 

187:000* 

817:000$ 

e.3S0;00Q$ 

».»54.000$ 

143:800$ 

277:200$ 

»>4:()Cfl$ 

801:000$ 

6:0:0$ 

46:000$ 

1 

5:i:000$ 

TOTAE. 
G  B  B  A  L 


l.tOO: 
50: 
50: 
574: 
150; 
ICOi 
240: 

sta. 

98 

10; 
233: 

64 
400; 
314: 
470 

81: 


000$ 
000$ 
000$ 

oo:^ 

i000$ 
000$ 
0J0$ 
00$ 
.800$ 
:60a$ 
:000$ 
:SOC$ 

:ooa$ 
:ooa$ 

«ot' 

:60C$ 


4.210:000$ 


RECEBEDORIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Comprehendida  na  lei  n.  tí.083,  dc  30  do  julhnde  1900,  a  Reool^e- 
doria  alcançou  melhor  divistJo  do  servií^o  com  o  o,slal)olocimentn  de 
duos  sub-directoriQS  e  conseguiu  um  peíjueno  nu.s-monto  do  pof^soal. 

Em  1  de  fevereiro  do  rorrcnle  onno,  foram  inslalladas  ns  duas 
sub-direclorias,  sendo  o  servido  distribuído  entre  ellns  do  ncímlocom 
os  arts.  142  e  143  do  decreto  n.  7.751,  do  23  de  dezembro  de  i0u9, 
que  regulamenta  o  referida  lei  n.  2.083. 

Achando  ainda  insufficiente  o  numorn  do  empregado^  para  a 
execução  dos  trabalhos  a  corgo  da  I^ecebodoria,  dl/,  o  Director  om  -ou 
relatório : 

a  A  ultima  reforma  restalieleceu  o  quadro  vigente  em  1889,  que  já 
era  diminuto  e  se  cogitava  augmentar  quando  foi  proclamada  a  Repu- 
blica. Basta  attender  a  esta  circumstancio  para  se  evidenciar  que  este  nu- 
mero de  empregados  não  corresponde  ao  actual  desenvolvimento  do  ser- 
viço, comoacreaçào  de  novos  impa^tas  o  remodelação  do  expedienlo. 

Sendo  a  renda  da  Recebedoria,  actualmente,  superior  ao  dobro  da  iIg 
1889,  ó  claro  que,  poro  sua  cobrança  e  fiscalização,  so  torna  pro<  i-o 
maior  pessoal.» 

Receita — A  aiTecadaçào  de  janeiro  a  dezembro  do  anno  passadi\ 
comparada  com  a  de  igual  periodo  de  1908,  apresenta  o  seguinte 
resultado : 


iiW 

1008 

I)l^•^■^;Ri■:^í:^- 

t!.tW7:8(K3$2Cr> 

-\-  !)2í:70,«$í!i'.' 

Consumo  

lt.727:a'?9$l3<1 

9.931  :r>i6$sr^> 

—  2iii:llT$7ii> 

Extraordinária  

r).80S:32?$T70 

r)..»vM):932$l)2l) 

-     >'2:òli  !!;l  i» 

Renda  com  applicação  especial  .  . 

t)67:707$3r>") 

tVi4:683$62S 

+  2">:r)10$'"i<i7 

Somma  

25.336:091 $375 

2).014:Ç96$6';.3 

4-  32i:0iM$7l2 

88:17ri$667 

ó2$Ci;5$O0O 

-J-  ír):r)10$i5tí7 

25.077:tx;iÇt><'-3 

4-  34ò:il<05$3T9 
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Oconfh)nto  oflferecQ  um  augmento  de  346:605*379,  que attirifflrla 
a  mais  de  500:000$  si  nSo  fôra  a  diminulçflo  de  mais  de  700:000* 
soflfrlda  no  Imposto  de  consumo  com  a  transferencia  para  a 
Gollectoria  em  S.  Gonçalo,  de  uma  das  fabricas  de  phosphoros  da 
Companhia  '<Fiat-Lux». 

Este  augmento  foi  todo  alcançado  no  segundo  semestre,  como  se 
vô  dos  seguintes  algarismos : 


19ní) 

190S 

niFFKRISNÇAS 

!•  senioBtre  

2»  »   

•       •       •       •  » 

12.7(37:1õ6$;í78 
12.<)5T:110$()64 

13.57i:42õ|280 

ll.r)03:236$lí83 

-  807:2081902 
+  1.153:874<;281 

Total  .... 

25.077:(iGl$G03 

+  346:G05$379 

.on/!  ^^^'^  ^''^^^  «interior.,,  comparadas  comas  de 

1908,  deram  o  seguinte  resultado : 


* 
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DIPFKRKNÇAM 

Ronda  do  Ihavxo  Ojprial  

1 "         *.i  if  1 

•         1' '( 1 

>     »   Gyinnnsio  Nacion;\l.  . 

1  '  ^  Vi  1^1)1  ti  1 

It  )'lt',40P0 

»     »    Insliluto  tios  Surdos-Mudos. 

.'(.■iijcíiOiíO 

1:  í  :'$i'  'I 

»    »        »       Naoionnl  d(>  MuBica 

II  :i ';»:.$!  Kl) 

1 !  :'.l.((iíOitO 

-  f;3.'i$i<)ii 

Ronda  dos  cslaboIíTimoiitds  do  ensino 
miporior                           .    .  . 

iii.r;iTj;!:.^ij 

Ronda  da  Aflsisloncia  a  Alioiíados  . 

»     (los  próprios  nacionaos    .  . 

1)  •  ( ti  *i  ^i  lJ  \  i 

\i ;  .'ui  ^\'\t  í 

1"  ■  i  ■  ('i.íi",('i/í 

—  'Vrili'.46fl(i 

Imposto  do  sollo  por  vorI);i  .    .    .  . 

nci  .  <U'     1  •>  ' 

»      »     »  adiíosivo  

.:.    t)i  i :  li"'I$"'>' 

»     (lo  transporto  If^rrcstr  '  .    .  . 

I . '  01»:  í  -^5»  iHi 

.;.     M);  :í7ii:t'.'."J 

>      »         >  maritimo. 

-  '.i-9i).s;lL''.> 

»     sobro  subsidius  c  vonciinontoj. 

1 1 .  ^  i-  í>  *  ' 

  1  ■  riTi'-^^''-» 

»     do  consumo  d'agiia    ,    .    .  . 

1  .S)  l-i  l-lO-  çíií  i 

 1  .    1 .  1  ■  . 

»    (lo  dividendos  

()  11  :()<).  )5<l£.( 

,',7 )  ■  ii'XK'Hr, 

j_                     j  , 

■ '  ■  Aj  II  >#i  i/Vi  \ 

():lH."'Çi'0(i 

i\  - 1^1).  Cl  Um) 

:  ( A  :  t 

Vi  ■.'til  * 

T  _      J  _ 

7  :•'■'!  '$7r)() 

'!  ■  .'1.  2<'"  1' 

Prémios  do  depósitos  iuil)li(;os   .    .  . 

:M:7?2$0;T. 

t):0'J  >!  : 

•Taxa  Judiciaria  

H9:.S'.'1SS|0 

11:1. SI  iSOiíi 

-1-      Tl  ■  liTT^í"  I  ' 
1  ' 

1  :iiM$LK"' 

2:7i".OíOi'0 

—  ['."<"} 

Soiuiiia                            .  . 

'.'.l.^^Mli-.aílIi 

^.Oii7:Sir)$2t'>.") 

-;-  r)-'i.7',-<>^i'' 

Destararei  os  tiliilns  mais  imporlaiUes  para  oxaminar  o  rosult  Jd" 
offererido. 

Imposto  do  weilo  —  AiTUsa  o  fsello  por  verlia  uma  dimi- 
nuição de  245:2  l6i!;20G,  ao  passo  que  o  adliesivo  registra  um  au;;mtMUo 
de  6U:101$890. 

Consumo  cl*a^ua  —  Na  receita  não  esW  computada  a  renda 
do  segundo  semestre  por  hydrometro,  cuja  cobrança  se  real i /a  em 
março  do  corrente  anno,  iDortanlo  o  total  está  desfalcado  de  perto  de 
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800:000!!;,  além  da  cobrança  amigável,  de  janeiro  a  março  deshe  anno, 
que  attinge  a  quasi  200 : 000*000 . 

O  consumo  d'agua  é  regulado  por  pennas  e  por  hydrometras  e, 
segundo  08  livros  de  lançamentos,  é  feito  pela  seguinte  fórma  : 

PENNAS  D'AGUA 

Obrigatórias -Taxa de  54$000  io.786  rendendo  682:444$000 

»     »  36$000  41.806  1 .505:016í^000 

voluntárias       ,,        36$000           718      >,  25:848$000 

Gratuitas   154 

  «p 

'       ^"^"^^   53.464  J.213^308$000 

IIYDROMETROS 

2.241.737  metros  cúbicos,  da  taxa  de  100  réis    .    .  224:173$700 
^•^^"•^^^      '         »      )>     ))     >>  lõO    ,)     .    .  G76:821$600 
•    900:9958300 

As  taxas  de  consumo  d'agua  representam,  portanto,  uma  receita 
de3.114:303$300. 

Impostos  de  consumo  -  Eis,  em  confronto  com  1908,  a 
sua  renda  : 


llOOO 

1908 

DIFFBRBNCA. 

Taxa 

Hngistro 

Taxa 

Registro 

Taxa 

Registro 

91:iiO$000 

1.403:5i9$400 

92:235$000 

+ 

2:938$100 

—  795^000 

1  310:2ã7$120 

lll:10r,$0(;0 

1.2(}<:iViij$100 

IMillu^fO 

1 

r)0:d39i020 

-  2:005(000 

*2::80$000 

3.2C9:29S|000 

7-i:2ir>|000 

— 

746:3181000 

-  I:tj63(000 

8.'($000 

740(000 

— 

+  110(000 

CalçailoB  •  

2:):28S|$000 

505:20i$230 

28:335$00O 

— 

i9:86i*850 

-  3:0»0$000 

3ir):iH,(.'$000 

277:001$õ00 

2:550^000 

+ 

37:998$500 

-  í35$000 

PerfuuiariaB  

1Uj:6<í6$(i20 

13:(>S0$00o 

i)2:57'i$22U 

li:220$0U0 

1 

T 

12:g72$700 

—  r>40$0u0 

233:8()!$r)00 

lC:-i2G$000 

17:;3i;'$800 

r):C7C$0OO 

+ 

r>(>:D28$700 

+  750(000 

ti3:10;?$740 

6'0$000 

77:  Kl  1^20 

710$00U 

4- 

5:290$9SO 

-  riOtOOO 

lC8:riOG$G5U 

lO:-i40$()0U 

151 :783$úr)0 

10:r>?(.)$000 

— 

10:7189000 

~  l!jO!$00O 

1 : 180$i)0() 

i.S:7S2:000 

■i-  360(000 

ir.::.7r.$(ioo 

r>t6:707$000 

Iti:  l'.5$ii00 

.1. 
'  1 

27:83õ|SÚ0 

—  t*K)0(U00 

2:  m$m) 

3:i3D$0Ú0 

2:210$00.i 

7751000 

—  2UCJ00 

T^ciiLoB  •••••■••••■••■•* 

2.1-li:501$r)00 

■Í3:(X}U$0(>() 

1.7riõ:17l$110 

4:.':SIK$000 

1 

•  *  - 

1 

3Sl>:3;?7ji3íH» 

—  MW(00O 

Ui-suino  ,    .       .  . 

'.l.3;;i:5;:'í)$i:]l) 

■10ô:8lO$0UU 

<J.51T:0lr)$8r)0 

■iti:500$UOO 

l;  Cl. -48747^0 

-  8:090(000 

í).72::33í)$iyu 

|i.<J34:r)10S8õU 

—  i!04:177$72O 
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Movimento  dan  fabrioaet  —  Fumo  —  Existem  nesta 
circumscrlpçfio  342  fabricantes  de  fUmo  e  sous  preparados  e  o  movi- 
mento de  consumo  foi  o  seguinte  : 


■ 

TAXA 

0NIDADB 

qUANTIDADRB 

VALonits 

DAS  BSTAM PILHAS 

Fumo  desfiado,  picado  ou  migado.   .  . 

$800 

kilo 

282.  ()78, 502 

226:142$8fl0 

Cigarros  —  maços  de  20  ou  fracção.  .  . 

?025 

45.665.804 

1.141:6-4r)$C00 

Rapó  —  por  125  gramniaa  ou  fracção.  . 

$480 

kilo 

27.720 

13:305$600 

Papel  oa  palha  —  maços  de  50  morlalhas 

$010 

iiinço 

0.441 

Ci$iI0 

jrapei  ou  mrinnos  on  maços  uo  loU  mor- 

$040 

> 

35.816 

1:432$G40 

rapei  —  Jsiocos  ao  1.000  mortalhas   .  . 

$040 

bloco 

40.019 

1:C00$760 

um 

2.975.305 

14:87r$525 

$010 

> 

130.250 

1:302$500 

$020 

» 

.  18.950 

375$000 

1.400:746$S85 

Estampilha»  compradas  cm  1909  .   .  . 

1.406:457$500 

Saldo  que  passa  para  1910  .   .  . 

5:710$C15 
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Bbbidas  —  Funcclonaratn  9-i  fabricas  ijue  apresentaram  o  se- 
guinte movimento  de  consumo  : 


RHPBCIRS 

UNIDADX8 

OUANTIDAOBB 

T\\A8 

VAL0RB.1  DAd 
R8T  A  MPII.ua  8 
KMrilKi-.ADAa 

PopTAía  do  alta  fcrinonl&cilo. 

Oarrafns 

13.629. r)49 

»     »  baixa  »   

> 

9.í>5f).i72 

$0.")0 

4'.'7:S23Si3'^0 

Lltro^s 

731.479 

♦075 

r>4:8(')0$<i25 

Amer-Picon,  vormoulhK  o  ■omolhantos  . 

113.547  1/3 

$240 

27:251$360 

Rol)i(Ias  (lo  n.  130  da  classn  9>  da  Tari''a. 

1G1.159  2/3 

$300 

43:347$00O 

Mom  do  n.  131  da  clnsso     da  Tarifa  .  . 

183.791  2/3 

$.300 

r.5:137$300 

• 

1.53S.496  2/3 

92:069$SO0 

A^rnsfi  iiiinAr&Aii  artincíapR 

3.012 

$iri0 

452t4C0 

Kstampillias  compradas  oiu  1909  .    .  . 

•        •  « 

.    .  i.319:287$l20 

1.321 :125$44r. 

1.362:703$880 

41:578$435 

Í)cdazindo  de  ostampilhas  iiiutilisadas  ein  1910  . 

181$920 

PasBa  para  19iU  o  aaldo,  cm  pod^-r  dos  ral)rii-antes, 

do.       .    .  . 

41:3í>6$5ir)' 
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PnospHOROS  —  Funccionaram  quatro  fabricas,  sendo  quo  umu, 
a  de  Barreto,  passou  a  ser  flscalisada,  desde  setembro,  pela  Collecto- 
ria  em  S.  Gonçalo. 

O  movimento  de  consumo  destas  fabricas  foi  o  seguinte : 


KABRICAB 

UNIDADIiS 

gUANTIDADK  DE  CAIXINHAS 

Pau 

CCra 

IRTAM  fILlI  AS 
UM1-11K(IA>AS 

Gompanbia  «  Fiat  Lux  »    aacrão  rio 

CaixinhuR 

49.447.730 

14.5G6.800 

1.280:290i{;000 

Companhia  « Fiat  Lux »,  secfão  da 
rua  Padre  Marccllino  .... 

> 

21.873.700 

4:}7:474$000 

M.  M.  Ferreira  &  Comp  

» 

25.020.000 

512:400$000 

 ■» 

15.479.000 

309:r)80$000 

112.420.430 

11.506.800 

2.539:744$tí00 

Estampilhas  compradas  em  1909.  . 

31:542$160 

2.55i:522|i60 

Saldo  que  passapara  1910,  cm  poder 

14:777,$õ60 
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Calçados  —  Ila  455  fabricantoa  nosta  clrcumscriiy;ao ;  registram  o 
seguinte  movimento  de  consumo,  a  saber  : 


MPBGIR8 

UNIDAOH 

OUAMTIDADIS 

T&XAa 

VAI.ORRa  DAS 
RSTAMPILIIAS 

Rlli>ni:oADA.<i 

Paros 

951 

1$IJ00 

951|LK)0t) 

Botinas  du  couro  al6  0^,22  do  compri- 

» 

2«3.2t5:) 

|2O0 

•i5:053|0'.>0 

Idcm  de  mais  d60>";e3  de  oomprimonto. 

600.598 

$400 

24n:23y$200 

Sapalos  atú  0">.22  do  oornpriincnto.    .  . 

> 

241.649 

$100 

24:464$900 

»      do  mais  Jc0">,22  du  comprimonto 

* 

308.47.") 

|20<i 

73:ô95$000 

»       >  <)ni'il<iuor  tocido  do  si^da,  . 

3 

$30() 

$90<) 

Chinelas  e  Bandaliaa  coinmans.    .    .  • 

1.840.714 

$05<.t 

•J2:O.T7$200 

3.230.685 

47ò:441$200 

475:3421400 

5:646$900 

480:989$300 

íSaldo  que  pasia  para  1910,  em  poder  das  fabricu. 

4:548$100 
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Velas  —  Esta  industria  é  explorada  por  duas  únicas  fabricas, 
cujo  movimento  de  consumo  ibi  o  seguinte  : 


Companhia   Luz  Sta&- 
rlc«. 

Castro  &  OliToira.   .  . 


TAX\  SOOUi  PàOOTM,  OARTUOBOS  OU  OAIIINUAS 


as  " 
S  B 

<  a 

d 

Si| 

•s  S) 

.38Í 

rio  w 

» 

o  n 
mo  d 

4w  a 

Ih 

mu  a 

S  «1  ^ 
■  .3  •*  * 

as 

a  1 

2.550.7Í7 

3.384.209 

15.900 

46.554 

86.702 

723 

249:946|775 

593.600 

1.003.800 

65:030|00i) 

3.144.317 

4.388.099 

15.900 

46.064 

86.702 

728 

314:õ20$775 

Estanpilh&B  compradas  cm  1909 


Saldo  cm  poder  dos  fabricanles,  quo  passa  para  1910 
Reunindo  o  saldo  dc  1908   


E  deduzindo  as  eatampilhas  inutilizadas  no  valor  de 
Pk»  de  saldo,  cm  poder  dos  fabricantes  


S2 


315:000)000 


473;J22ú 
8:932|100 


3:405|325 
82SÍO00 


3:183$325 


Perfumarias  -  Esta  industria  é  exercida  por  94  fabricantes. 

Especialidades  pharmaceuticas- Existem  185  fabricantes  nesta 
circumscripção.  O  movimento  de  consumo  foi,  respectivamente,  o 
seguinte: 


PERI'U.MARI.\a 

B8PIi':iALIDAI>E8  IMUaUADBUTICAB 

K8PICIB8 

UnidailcB 

Quantidades 

Taxas 

Valores  ilas 
esta  mpilhaa 
uinproíradas 

Unidade! 

Quantidades 

Taxai 

Valores  das 
estaiu  pilhas 
empregadas 

Do  prcco,  porduaia,  at>'5|000  . 

2.036.183 

$030 

40:72.'}$ii60 

Oi)iecto.f 

3^'2.948 

1020 

ti:45S$960 

»      »      »      »    dc  inaíB  de 

ri$  até 

10$ 

368.087 

$OiO 

14:72.'3$480 

8sf8.239 

SD40 

35:Se9$560 

»         »       »         a      »      »  > 

101 

15$ 

$060 

9:(>r>8$C20 

69J..'t36 

$060 

41:gf72$160 

»         »       »         »      »      »  » 

£0$ 

!)r>.:}38 

$080 

7:627$040 

483. 'J21 

toso 

38:7i3$680 

»         »        »         »      »      »  » 

201  » 

25$ 

17'.».  119 

$100 

17:íMl$900 

» 

443.481 

$100 

44:348$100 

>         »        >         »      »      >  » 

25$  » 

60$ 

r.i».íõ2 

$200 

ll:830$'i00 

» 

303.326 

|200 

GO:«'>G5$300 

» 

S.1Í2 

$.■500 

4:071$0OO 

10.829 

$5C0 

ri:414$50O 

»         »       >         *      >      »  » 

1209000   .  . 

• 

— 

407 

1$000 

4O7$00O 

2.897.208 

105:07i'4100 

3.1Õ2.6S7 

283:50?$160 

AflUInpilHun  COiIipraCUB    OIZi  IJW 

105:6i6$'Ji?0 

1:2<Í2$080 

106:839$000 

Saldo  d«  fJUS  .    .  .'):240$700 

2r{7:042$!j00 

<J1^$900 

3:533$o40 

Vinagre  —  Ha  nesta  circumscripçào  31  fabricas,  que  apresen- 
taram o  consumo  de  2.774.754  litros  que,  á  laxa  de  30  róis  o  litro, 
correspondeu  a  83:242$620.  As  estampilhas  adquiridas  em  1909  im- 
portaram em  83: 102^740  que  addicionados  aos  saldos  de  1908,  no 
valor  2 :27t$060,  perfazem  a  quantia  de  85:379$800  de  que,  deduzida 
a  importância  empregada,  83:242$620,  dó  para  1910  o  saldo  de 
2:137$180. 

Conservas  — Funccionam  21  fabricantes  que  accusaram  o  seguinte 
consumo:  1.769.058,500  kilogrammas  ;  á  razão  de  100  róis,  pro- 
duziram a  renda  de  176:905$850. 

As  estampilhas  adquiridas  em  1909  importaram  em  168:506$650 
que,  addicionados  ao  saldo  de  1908,  no  valor  de  9:8563;lõO,  se  elevara  a 
178:362$800,  de  que  deduzida  a  importância  empregada,  no  valor  de 
176:90õ$850,  resulta  para  1910  o  saldo  de  1:456$950.  - 

CiiAPÉos  —  Existem  118  fabricantes,  registrando  o  seguinte  mo- 
vimento de  consumo  : 


434.376  chapéos  de  sol  ou  chuva  da  taxa  de    $500  217:188$000 

22.267      »       »    ))     ))       ))      ))     ))     ),    1$000  22:267$000 

1.029      ))       »    »     »       »      «     »     »    1$500  1:543^00 

6.200  í  »  »  »  n  ))  »  »  2$000  12:400$000 
205.490      »     para  homens  e  meninos  da  taxa  de 

$300    6l:647.$000 

245.469      í     para  homens  e  meninos  da  taxa  de 

$500    122:734$500 

82.054      ))     para  homens  e  meninos  da  taxa  de 

^200    16:410.$800 

9      í     da  letra  d,  taxa  de  2$000.    .    .    .  18$000 

249       í      »     »    e,    »     »  2$000.    .    .    .  498$000 

372.212      »       p     D   /,     »     s     $200.    .    .    .  74:442$400 

28.362  í  para  senhoras  e  menores  a  $200  .  5:672$400 
17.839      »     para  senhoras  e  menores  da  taxa 

de  $500    8:9i9$5d0 


C. 075  ChnpO().«:       >5enhoi'afi  e  monora«s  q  laxa  do  líOOO.  G.-nrsíOOO 
:)69  Chapws  pai-a  sen  horas  o  monorcs  a  taxn  do  'IWM.    1 : 1  ;í8$000 
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As  c.í:Uimpillias  ndquiridns  om  1009  importaram  om  õ4.i;742íit800; 
addicionando-.«(i  o  suldo  dc  1008,  na  imiwrUincia  do  i:{:707i?;80ij,  ele- 
vam-sG  a  .'lõ.^ :  õ  I  ()$G0O  e  deduzi ndo-se  o  valor  úo>  .^il.is  applicados,  de 
5.")l:S')i:^iOO,  rc-ta  um  um  siildo  i)iira  1010,  do  G:r>5C)ír)00  do  qual, 
abatidas  as  e<lampillias  eslrag-adas  no  valoi-  dc  5-4$,  resta  ainda 
í;:()02í:)0iK 

I?i;n<;ai.as  —  Kuiiccionaram  12  fabricantes  e  o  movimento  do 
coiisumn  de  seu^^  prnduclos  foi  o  seguinte : 


7.G2G  h'.'!igalas  da  laxa  do  $200  . 

l .  1          »        D     1)  s>  $500  . 

"        »     ))  D  líOOO, 

»        o     )'  » 2^000. 


!)() 


s.so:^ 


■'istampiilias  adquiridas  em  1909. 
Saldo  de  1908  

Saldo  Dara  1010   


2:3G0$000 
G2li;900 


1  :r,2õ$2í 
r>73$50O 
9G$O0O 
48$000 

2:2.'f2$700 


2:.i22* 


1S0Í20O 


R.  F. 


IHciDOs  —  As  24  fabricas  que  funccionam  nesta  clixjumsci-ipçiío 
accusam  o  seguinte  movimento  do  consumo : 


Eoi  Ulill^3 

TAXAS 

VALORKS  DAS 
1{.'<TAMPI  LHAS 
K.MP11KI-.ADAS 

Tecidos  do  algodão,  crus,  letra  a.  . 

Metro 

13.292. 7'Jl 

$010 

132:'.>27$910 

Idem  brancos  o  tintos,  lotra  b  .   ,  . 

ri7.25r).r)i2 

$020 

l.l.S5:lU>$.'íi0 

Idem,  idom,  estampados,  letra  c.  . 

> 

10. ('.02. 520 

Í030 

;V.iO:T75$t;>rO 

Idem,  constantes  da  letra  d  .   .  . 

71.207 

íioo 

7:12u$T00 

> 

5r)9.59r) 

$200 

lli:P19$000 

Idem,  idem,  da  letra  g  

7.508.9:)7 

$020 

150:17t>$140 

Idem,  idom,  do  arl.  2o,  §  IG.   .   .  . 

2-Í3.57S 

$02(1 

4:871$5<iU 

Ivilo 

20.858 

§020 

l:0i2$'.'»00 

• 

9.354 

$040 

93r)$4(X1 

30.397 

$150 

4:55'.'^">0 

ni^Tinptfíi^Afi  rhnlftR  a  n&lss    •    •    •  • 

^JVUVL  IwAOOf    V/Ila*'CO    \y    ^Miuo       «        •        •  • 

Um 

11. 135 

$300 

o:340$.=)00 

2.i52:789$100 

Estampilhas  empregadas  a  maior  . 

4<)i$4u0 

2.153:283$õ<J0 

Estampilhas  adquiridas  cm  1909  . 

2.171':  704: 350 

õ24$700 

2.179:2;?<i$t5õ0 

2õ:9r)6$09ú 

Receita  extraordinária —  E\s  a  sua  arrecadação  especi- 
ficada pelos  respectivos  titulos e comparada  comas  de  1908,  a  saber: 


1909 

1908 

DIFFKRKÍtÇAS 

Montepio  dos  cmprc<:ados  civ:.s  .    .    .  . 

5:886$871 

3:7'J1$247 

Sr  2:095$624 

Imposto  de  transmissão  dc  propriedade.  . 

2.391:71.i$610 

2.453:882$17ã 

-  62:107$56r) 

>      »   industrias  c  prolissõe-s  .    .  . 

3  4lO:721i5295 

3.3:3:319.;498 

+  37:401$?J7 

r..80S:322$7:6 

5.830:9321920 

-  I!2:tíl0$i44 

Rottda  com  applIoaçAo  ospooial  —  Confrontada 
1908  accusa  o  seguinte  : 


líH)!' 

IMIPBnKNÇAS 

Divida  acliv;  

• 

.'!íJ7:()r)r)fiil 
280:lll$yi.i 

3<i7:8i0$323 

-t-  19:8r.íllS 
-:-  3:268$tí0í) 

<>t)7:7()7$355 

•>44:t3K3$628 

1 

-!-  23:083$727 

i>opoMitoM  —  i..;is  a  sua  receita  i-omparada  com  ;i 

de  1908  : 

190y 

vm 

Procuraloria  li-  Fazmiia  

Multas  a  lavor  do  ciiiprci:ados  .... 

10:rKS8$00O 
ir):47:.$000 
i;2:112$(J67 

ir):145$000 
11:100$2S3 
3t):4i;j$072 

—  •í:y57$000 
+  4:368$712 
+    z-»:  098^:^5 

S8:175S0t)7 

62:(X)5$000 

+  25:õl0^t3^ 

IMPRExNSA  NACIONAL 


Depois  de  fazer  considersí.-Oes  .sobre  a  nece.s.sidade  de  augmentar-se 
o  quadro  do  p&ssoal  de  1-azenda  da  HepartiçuD  de  mais  um  primeiro  os- 
cripturario,  dois  segundos  e  quatro  terceiros,  podendo  ser  aprQvei- 
tados  para  estes  logares  alguns  d  -.s  adua&s  e.screvenlas  que  se  mostrem 
aptos,  e  de  cíiuiparar-se  o  seu  vencimento  aos  dos  empregados  do  The- 
souro Nacional,  diz  o  Director  Geral  em  seu  relatório: 

«  Uma  outra  medida  que  se  me  afigura  urgente  é  a  de  crear  mais 
uma  secção,  a  do  Diano  OjnriaL  Por  muitos  annos,  até  1895.  o  Diário 
Oj/lcial  constituiu  uma  repartivão  autónoma,  com  um  director  na  sua 
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gerência.  Motivos  plausíveis  determinaram  a  sua  incorporação  á  Im- 
prensa Nacional,  em  que  se  fundiu.  Dalii  até  agora,  o  serviço  do 
Diário  Oj^icial  tem  augmentado  na  razão  do  dobro,  e,  porlanlo,  careço 
de  uma  organização  adequada  á  sua  ImixDrtancia  e  rcsponsal)ilidade ; 
seus  serviços  estão  distribuídos  sem  systema  pelas  secções  actuaes,  o 
que  acarreta  confusão  inevitável.  Essa  reforma  pôde  ser  realizada  sem 
augmento  de  despeza,  salvo  a  melhoria  geral  do  vencimento  do  funccio- 
nalismo  do  estabelecimento,  pela  qual  me  empenho. 

A  redacção,  que  não  tora  ingerência  no  serviço  administrativo  do 
Diorio  Oficial,  segundo  o  regulamento  vigente,  pôde  ser  aproveitada 
nelle,  sem  prejuízo  do  trabalho  que  ora  desempenha,  classificados  os 
respectivos  funccionarios  no  quadro  dos  empregados  permanentes  ou 
nas  tabeliãs  A  ou  C,  annexas  ao  regulamento.» 

Pixiíiicaçuo  de  leis  —  Em  31  de  dezembro  achavam-so 
publicadas  as  coUecçues  das  leis  até  1908,  estando,  portanto,  em  dia. 

Quanto  ás  decisões,  estão  em  andamento,  devendo  breve  ficar 
promptas  as  relativas  aos  annos  de  1906  e  1907. 

O  Director  justifica  o  atrazo  da  publicação  das  decisões  com  a 
demora  na  remessa  dos  elementos  pelos  diversos  Ministérios. 

Os  quadros  em  seguida  publicados  demonstram  o  movimento  do 
estabelecimento  no  anno  de  1909 . 

Também  vai  aqui  publicado  o  balanço  do  anno  de  1909  da  Caixa  de 
Pensões  dos  Operários  da  Imprensa  íVacional  e  Diário  Qfficial. 
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ti5T:39.'$G0O 

Caixa  de  PensSes  dos  operários  da  Imprensa  Nacional  e  «Diário  Offlcial» 

BALANÇO  DO  ANNO  DE  1909 


Património,  oin  31  do  dazombro  do  1908.  . 
GoHTninaiQõB.i  : 

Rocahido  do  janeiro  1  4:T37!Í;6(V) 

»  roveroiro   4:7;M(Í60 

»  março   'i:904$lfíO 

»  abril  I  4:a30$32â 

»  maio   4:97(4820 

»  junho  I  5:032|326 

»  julho  I  5:046|32l) 

»  agoato  I  5:127|326 

•        »  acteinbro  1  5:020$OGO 

»        >  outubro  I  n:86G$326 

»       »  novembro  

»       »  dezembro  


762:358$4S9  QnATiFrcAçõKs  : 

[Paijo  ao  Recretflrio  o  aans  aaxiliarcs 


» 
» 
» 
» 
» 


n 


rv440$826 

r>:037$8e6|  60:S41|848 


Multas: 


Recebido  do  janeiro  , 

•  fiíToreiro . 
»  marco.  . 
»  abril  .  . 
»  maio  .  . 
»  junho  . 

•  julho  .  . 
>  agosto.  . 
»  eetombro, 
»  outubro  . 
»  novembro. 
»  doKombro. 


» 
» 
» 
> 
» 
» 

» 

s 
» 

* 


4tí4$000 
503$000 
5C2$500 
.'>10$200 
634|100 
527f500 
662$0(X}| 
430p< 
962SO0OI 
313$500 
394$500 


JORO8  DO  BMPRIiSTIMO  ORDINÁRIO 


Recebido  do  janeiro  . 

»  »  fevereiro. 

»  »  março.  . 

»  »  abril  .  . 

»  >  maio  .  . 

»  »  junho  .  . 

»  >  julho  . 

»  »  agoato.  . 

»  >  sctermbro  . 

»  >  outubro  . 

»  »  novembro. 

»  »  dezembro. 


744t3sO 

d«3$710 
631ir>30 
670$680 
088$000 
671|040| 

704{090l 

77íS(<)ir! 

74.')t640j 


JUROa    DO    BMPRBSTIHO     EXTRAORDINÁRIO    DB  40| 
UBZR9  : 


Recebido  do  janeiro 


li3$7E 


8:325$170 


1131750 


Juros  do  kmprbstimo   bxtraobdinario  bb  40 

MERBil  : 

Becobido  de  (dezembro  do  1908  o  janeiro)  . 

«       »  Tevorairo  

»       »  março  

»       »  abril  

»        »  maio  

junho  f  2:284$932 

'  2:290*368 
S:145$S.'}2i 

i-.mtaas 

l:234Í6(;i 


5:378)776 
2:700Í1B5 
2:584(117 
2:438$702 
2:481t.~>72 


julho 
»  agosto.  . 
a  eolcinbro. 
»  outubro  . 
»  novembro 
»  ilvzumiiru. 


1:246; 
í:217l 


:>Í4r)4l 
r$882j 


27:890i219 


Juros  d»  AfOLicRs  : 

Rocebidoa  em  julho  

•  »   dezembro  (a  rpccbar) 

Funbral  : 

Import.mcia  resliluida  em  janeiro  .  . 
Títulos  db  PENaXo  : 

Recebido  cm  janeiro  

>  »  outahro  

»         «   novembro  .... 

>  a   dezembro  .        .  . 


5:4Â5$000 

r):48r>$(J00|  10:970$000| 


4{000 

s$oon 

1$000 


EVRNTDABS  : 

Recebido  em  julho.  .  . 
»  »  novembro  . 
a         »   dezembro  . 

JuROa  DO  HMPRK8TIMO  BSPBGIAL 

Recebido  em  novembro  . 
»         »  dezoinbro  . 


30$702 
3^$00l) 
2i4$4(S5 


884|470 
(}r>l|(!08 


JuROa  DA  c/c  DO  BANCO  V<>  KHAZIL 

Recebida  r-m  outubro.    .  . 


r>()8|140 


10(!$00{i 

20$00l 

281$227 

i:530$07> 
"108(140 


Em  janeiro  —  do  dezembro  da  1908 

•  *     do  corrente  anno.    .  . 

»  fovnreira  

a  março  

a  abril  

»  maio  

»  jaúho   

»  julho  .    .  ,   

»   agosto.   .  .'  

»  sr-tombro  

a  outubro   

»  novembro  

a  dezembro  

PmsõBs  : 

Pago  a  ilivcvsos  : 

Em  janeiro  — da  dezembro  do  1908 
a        a      do  corrente  anno   .  ■ 

a  n9\ibrairo  

•  março  

"   aJ"'!  :    .    .  , 

»  maio  

»  junho  

a  julho   

»  agosto  

»  setembro  •    .  . 

>  outubro   

a  novembro  

a  dczoiíibro.    ...        •    .    .  . 

CoKTRinviçõM  : 

RuHlituivCes  feitas  a  diversos  : 

Km  reverei  ro  

«  iiiarc;o  

a  juulio  

»  julho   

a  outubro  

a   novembro.    .    .  •  


Total   878:324t57l 


Ei'uNnAL  : 

Pago  em  janeiro  

EXPBDIKNTU  i 

Estampilhas  em  outubro  

Saldo  liquido  que  passa  para  a  conta  do  patri- 
mónio   


4339332 

43:}$3:;2| 

433$  ;32 

472)210 

311(345 

323$OOol 

32.'i$<MX) 
2J€(288 
1:H3$704 
608$333| 
608$333| 


Patribionio  —  Valor  cm  3t  do  dezembro  de  1908. 
Tolal  


F.  —  Pag.  300  A. 


3:168$388 
a:7;7$.'»2l 

3:G69$235| 
5:021$:i0l| 
4:«««$:f22| 
3:823$275| 
.'í:64-$913| 
4:451)778 
3:SGli018 
4:(i20)722j 

i:7-SI$tíi5|  51:174)081 


427«?50 
■'<.'M(7.^i2 
103)000 
(j07$8.0 
4:79r>$516 
99(500 


51 :762)0  i9 
762:358(4'9 


6:367(868 

127)600 
1(000 

814:120(478 


878)324)571 


^  àoi  - 


LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSF.S  ' 


Realizaram-se,  durante  o  anno  de  1009.  \).\\2  anal yses,  sendo  as 
productos  analysados  os  seguintes  : 

Aguardente  25,  aguas  mlneracs  'lin,  íiguas  potáveis  :  9,  assucar 
8,  azeites  -428,  azeitonas  204,  Liinlias  2(1,  l)el)ida.s  gnzosas  artificiaes 
U,  biscoutos  i;-!,  bitlois  e  outi-os  aperitivos  00,  cncáo  a  rhocDlale  t-i, 
canella  1,  caramello  l-l,  cervejas  34,  ciió  152,  cidras  e outros  vinhos 
de  fructas  8,  coalhos  21,  cognacs  140,  conservas  do  carnes  'h78,  con- 
servas de  fructos,  doces,  ele.  12S,  conservas  de  legumes  I85,  om- 
servas  do  peixes,  crustáceos,  ele.  .S07,  farinhas  o  pós  nui.riliv,.s  .si5, 
rios  e  tecidos  30,  IVuctos  seccos  2G1,  genebras  8l,  kirscli  1,  ici^u- 
mes  seccos  1,  leites  123,  licores  95,  manteigas  2-40,  massas  o  con- 
servas de  tomates  53,  massas  para  sopa  29,  medicamentos  .43,  mctaes 
e  ligas  12,  moUios  25,  oleo  de  algodão  e  outros  óleos  vegetaes  5, 
óleos  mineraes  13,  pimenta  e  pimentão  16,  productos  cliimicos  33, 
productos  diversos  do  dominio  da  bromatologia  82,  productos  natu- 
raes  ou  industrias  diversos  66,  queijos  31,  rhuns  12,  salxlos  9,  sal 
commum  12,  sueco  do  fructos  2-4,  tintas  e  mais  artigos  de  pintura 
ou  tinturaria  167,  toucinlios  37,  vermouths  1  i9,  vinagres  i3,  vinhos 
artificiaes  290,  vinhos  aimmuns  ou  naturaes  -4.008,  vinhos  espu- 
mantes 10-4,  whiskies  77,  xaropes  não  medicinaes  10.  Total  9.  Lti' . 

Foram  pagas  na  Alfandega  do  l^io  de  Janeiro  8.089  taxas  de 
analyses,  que  produziram  a  renda  de  16-t:815s,  distriimidas  pelos 
diversos  mezes  da  seguinte  fórma: 


Janeiro 


578 


ll:ô90$000 


Fevereiro 


567 


11:600Í000 


Manjo  . 


805 


16:695í«;000 
12:73O.SO0O 
12:930!í!000 


Abril 


62G 


Maio 


  596  12: 355*000 

J^iílio   75G  ISi.WOOO 

Agosto   6.S2  12:885$000 

Setembro   6/H.  13:065$000 

  775  15:720$000 

Novembro   769  15:605íí;000 

Dezembro   705  li:i80$000 


Total   8.089     IG-i;  8158000 


Nas  Alfandegas  de  Santos  e  Rahiae  na  Mesa  de  líendas  da  Alfan- 
dega de  Ilajahy  foram  pagas,  segundo  communicaçòes  feilas  ao  La- 
boratório, .49  taxas  de  analyses,  que  produziram  a  recoita  de  1:540$", 
distribuídas  da  seguinte  maneira: 


Taxas  Importâncias 

Alfandega  de  Santos    .    .         45  1:435$000 

Alfandega  da  Bahia.    .    .          1  50^000 

Mesa  de  Rendas  de  Itajahy.          8  55$000 

Total                                 /,9  l:540$000 


A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  rometteu  ao  Laboratório  100 
amostras,  das  quaes  requisitou  analyse.  A  renda  produzida  por  todas 
essas  analyses  foi  de  3:970$000. 

O  total  das  analyses  pagas  e  effectuadas  no  anno  de  1909  foi 
de  8.238,  i)erl'azendo  a  renda  de  170:325$000. 

Comparando  a  renda  desta  Repartição  no  anno  de  1908  com  a 
do  anno  de  1909.  vê-se  que  houv(3  pequena  dinerença,  para  menos, 
de  480$,  no  referido  anno  de  1909,  pois  (lue  em  1908  a  renda  foi 
170:805$,  tendo  sido  pagas  8.303  taxas  de  analyses. 

Das  9.142  analyses  elíectuodas  em  1909  no  LalDoratorio  foram 
requisitadas:  9.077  por  diversas  repartições  publicas  e  65  por  parti- 
culares. 


PRODUCTOS  CONDI-MNADOS 


Poios  exames  onbctiiados  no  Laboi-atorio  Nacional  do  Analyses 
foi  verificada  a  presença  de  substancias  no<'ivns  nos  suguinles  pro- 
ductc^í. 

Em  Janeiro: 

Rameitidos  pela  Al/andeoa  do  Rio  dc  JniK^irn  —  j)ranco, 
lendo  em  rotulo  imi)ress,.  «Jore/,  Seo»  e  em  outro  Iam lx3m  impresso 
«Cronz  nnri)Olln  Comp.— Jere/.  de  la  Frontera»,  (lue continha  íG,/»7, 
de  álcool  em  volume  e  mais  de  duas  .::rammas  de  sullalo  de  potás- 
sio por  litro  (2,25). 

Vinho  |)ranco  marca  J.  N.  c,  pncedoiilo  de  Banolona,  tendo 
em  rotulo  impresso  .fVinlio  do  uvas  Manhuassú— Sanchez  Homato 
II"" -Jerez  de  la  Frontera,  que  continha  mais  de  duas  ^Tammas 
(26,89)  de  sulfato  de  potássio  i>or  litiv  e  18,4  7„dealcool  em  volume. 

Vinho  ])i'anco  marca  11  dentro  de  um  triangulo,  tendo  de  um 
lado  P.  de  Q.,  trazendo  em  rotulo  impresso  ((Boul)ée  Fróres  ■- I.íor- 
deaux»,  que  continha  acydo  .salicylico. 

Goíínac  de  ovo,  tendo  em  rotulo  imprc.s.s/>  «Eier  Co-nac»,  marca 
I).  C,  contramarca  F.  1..,  que  continha  acido  bórico. 

Rcmettido  pela  Delegacia  H.^cal  cm  S.  Paulo  -  Vinho  artifi- 
ciai,  contendo  matéria  corante  vermelha,  derivada  do  alcatrão  da  hulha, 
vindo  da  CollaHoria  Federal  do  Sorocaba. 

Em  Fevereiro  : 

Remettido  pcUi  Alfandega  da  Bahia  -  Vinho  branco  artificial 
que  continha  acido  salicyh\\). 

Remettido  pela  Al/andega  de  Pernambuco -}.[i^ievm  corante  deri- 
vada do  alcatrão  de  hulha,  destinada  ao  fabrico  de  manteiíía  artificial. 

Remettido^  pela  Collectoria  Federal  de  Quelus  -  Vinho  artifi- 
cial, lendo  em  rotulo  .Marca  Re^nstrada  Villa  Fidelyra  -  Vinho  de 
Minas  -  Raymundo  de  Paula  Dias  _  Bello  Horizonte  -  Premiado  Ex- 
pasiçào  Re^Monal  da  Capital»,  que  continha  matéria  corante  derivada  do 
alcatrão  da  hulha,  apprehendido  no  ne^^-io  de  Souza  Bastos  &Comp. 


vinho  artificial,  tendo  os  mesmos  di/eres  impres<5os  ;  qne  con- 
tinha matéria  coi-ante  idêntica,  approhendido  no  negocio  de  Camillo 
&  Irmão. 

Em  Marro  : 

Rcmettido  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Vinho  branco, 
lendo  em  rotulo  impresso  «Anlonio  1{.  Kuiz  y  TIermanos  —  .loi-e/^ 
de  la  Frontera»,  marca  P.  C,  precedente  deCadix,  (juo  continha 
mais  de  duas  grammas  de  suHato  de  potássio  por  litro  (2,8;]),  o 
18  '/p  do  álcool  em  volume. 

Apresentados  por  particulares  —  SokK.-ào  alcoólica  de  sul)s(uii- 
cias  aromáticas,  denominada  «Es-seucia  da  ananaz»,  quo  cnntinii;i 
essência  artificial  j)reparada  com  etheres  de  serie  graxa. 

Solução  alcoólica  de  substancias  aromáticas,  denominada  «l.<;sseii- 
cia  iDara  o  fabrico  de  Cognac»,  (lue  continlia  essência  da  mesma  na- 
tureza . 

Mm  Abril: 

Reinettidos  pela  Alfandega  do  Rio  ííe /a/ietro— Soluc;ào  alcoólica 
de  princípios  aromáticos  vegetaes,  contendo  essência  artificial  prepa- 
rada com  etheres  da  serie  graxa  e  tendo  em  rotulo  impresso  «Ileine 
k  C.  —Leipzig  -  Summo  de  Iructa»,  marca  M.  G.  C.,  contra- 
marca TI.  C. 

Vinho,  tendo  em  rotulo  impresso  «Vinlio  Puro  do  Uva  paracon- 
.sagrar  -  Antonio  H.  Kuiz  y  Jiermanos  -  Jerez  de  la  Frontera,., 
marca  P.  y  C,  pro(;odenle  de  Cadix,  que  continha  mais  de  duas 
grammas  de  sulfato  de  potássio  ix)r  lilro  (2,/,.553)  o  17,5  7,,  fio  álcool 
em  volume. 

Vinho,  tendo  em  rotulo  impres.'=«  «Vinho  de  uva  Manhua.<^^ú  - 
Sanchez  Romate  11""^-  Jerez  de  la  Frontera»,  marca  J.  N.  C,  pro- 
cedente da  Barcelona,  que  continha  mais  de  duas  grammas  de'  sul- 
fato de  jx)tassio  por  litro  (2,289). 

RemetÉido  pela  Alfandega  da  Bahia  -  ^  mho  branco  artificial, 
tendo  em  rotulo  impresso  «Quinta  do  Estoril  -  Deposito  91  rua  da 
QuTlanda»,  que  continha  acido  salicylico. 


-  ;J05  - 

Vinho  arliflcial,  tendo  em  rotulo  Impross-o  «vinho  da  Quinta  do 
Estoi-il  -  Deposito  01  rua  dn  Quitanda.),  que  <-ontiniia  a  mesma 
substancia. 

Vinlio  tinto  artificial,  que  continha  matéria  coranto  vermelha 
derivada  do  alcatrão  da  hulha. 

Remettidos  pela  Alfandega  de  Porto  Alegre  -  Aijuardenleque 
continha  notável  proporçSo  de  aldoliydos,  Furfurol,  oLheres  e  álcoois 
superiores. 

Aguardente,  tendo  em  rotulo  impresso  «  Grappa  Velha  Viex  Mare 
L.  Soule -36  Hua  Jeronymo  Coelho  38,  que  continha  as  mesmas 
substancias. 

Remettidos  pela  Directoria  de  Rendas  Publicas  -  Vinho 
manipulado,  tendo  em  rotulo  impresso  <i  Vinho  Malvasia  -  im- 
portação da  Cosmopolita  -  õ4.  Kua  13  de  Maio.  54  -  limpos  »  e 
tendo  sido  vendido  por  C.  Abranches  .v.  c.  a  Joaquim  de  Abreu 
Cardoso,  de  Campos,  como  (rVinho  íiranco  l.os  Cisnes  —  c.  A. 

C,  procedente  de  Valencia»,  que  continha  lt,0  7,  de  álcool 
em  volume  e  mais  de  duas  grammas  de  sulfato  de  potássio  por 
litro  (2,242).   

Vinho  artificial,  que  continha  matéria  corante  vermelha  deri- 
vada do  alcatrão  da  hulha. 
V.m  Maio  : 

Remettidos  pela  Directório  Geral  de  Saúde  Publica  —  Solução 
alcoólica  de  a^^^ent-ia  artiíkia!  (auanaz)  preparada  com  etheres  da 
serio  tTaxa,  approh-jndida  na  fabrica  do  balas  de  Custodio  Luiz  da 
Costa  —  U.  Mareclial  l-1oriano  Peixoto,  10. 

Solução  idem  (abacaxi;  idem  idem. 

Solu(;ão  idem  (marrasquino)  idem  idem. 

Solução  idem  (groselha)  idem  idem  e  contendo  matéria  corante 
vermelha,  derivada  do  alcatrão  da  hulha. 

Matéria  corante  derivada  do  alcatrão  da  hulha,  approhendida  aoa 
mesmos. 

Matéria  corante,  idem  appreliendida  aos  mesmos. 

20 


Ifp 


-  300  - 

p^n  Junhp: 

Ben^ctUd^os  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Produolo,  tendo 
em  rotulo  impresso  «Scliimmcl  k  C-  Miltit/bei  I.oip/,ig— Jísseiicin 
ft^CQC^Ucft  de  yermoiUh  Tm-i no  original  líxlraw,  que  continha  grande 
quantidade  de  ubsintliina. 

Produção,  tendo  impresso  «Soliin^çnel  k      -  Miltitzbei  Leipz 
T-rEssônoia  alcoólica  para  xarope  de  limonada  groselha»,  que  con- 
tinha grande  quantidade  dp  ellieres  da  serie  graxa. 

Vvoducto,  tei^do  em  rotulo  impresso  «Schimmol  C.  xMiltitzboi. 
leipzig  —  tissenci.^  alcoólica  para  xarope  de  limonada  grenadina»,  quo 
continha  grande  quantidade  de  ctheres  da  serie  graxa. 

Queijo,  marça,  F.  y  A.,  precedente  Soutbampton,  lendo  en^  rotulo 
impresso.  «K.  U.  Djpng  lloorn  -  I-Iolland  -  Queso  de  Bola.  Calidad 
Grem^  Excelsior»,  quo  continha  ua  casca  m.ateria  corante  vermelha 
(privada  de  alce^lvuo  da  hulha. 

Queijo,  marca  S.  cortado,  por  uma.  seita,  o  tlen,tro  cio  um  triaa- 
SU.lp,  da,  mesma  procedência,  teftdo  em  rotulo  impresso  «De  .long's 
í^..  H.  de  Jong  Hoorn  (Uo^land)  Qucso  de  Bola  -  Calidad  Crema 
Excelsior»,  ([ue  continha  a  mesma  maioria  corante. 

Qu.eijp.  marca  F..  c.  Y.,  da  mesma  procedência,  tendo  em  rotulo 
impresso  di;ieres  idênticos,  que  continlia  a  mesma  maioria  corante. 

Queijo  marca  A.  S.  C,  dentro  dc  uma  ellipse,  toiulo  no.s 
Uo^.  pmoyras  «  Victoria  Slore  »  ,.  oin  ijaixo  l^i-,  do  Janeiro,  da 
çaesiía^  procedência,  tendo  em  rotulo  impre^-so  «K.  n.  do  Joji-  - 
FFonaa^e  rond  lloorn  -  Jíolland»,  que  continha  a  mesma  maLia 
corante. 

Queijo  marca  J.  F.  C.  contramarca  D.  J.,  da  mesma  proce- 
dência, tondo  em  rotulo  impresso  «Fromugc  liond  -R.ii.de  Jong 
K^Wn  (Ilolland),  (lue  continha  a  mesma  matéria  corunle. 

Queijo  marca  S.  C,  mesma  procedência,  tendo  em  ro- 
tulo impresso  «Cròme  dc  la  Crème  -  J.  Laming  &  Sons  Jtot- 
terdam«,  que  continha  na  casca  matéria  coi-anto  derivada  do  alcatrão 
da  hulha. 
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Oueijo  moi-ca  C.  X.  C,  da  mosm,,  pr,mlonrin.  londo  om  ro- 
tulo impresso  dizeres  idenlicos  aos  do  precclonlc,  .,iie  vm[\n\m  u 
mesma  matéria  coronle. 

oueijo  pralo,  mar.»  S.  &  s..  da  mesma  |.,.ocoden,  i„,  i,.„dn  „a 
superflcie  dizeres  impi^essas  pouco  legíveis  om  ti,ua  v«  m..|lm  ,on- 
stiluidos  po,'  matefia  'Wanlo  vermelha  dei-ivacla,io„i,v,t,,To da  i.ullia 
oueijo  marca  H.  s.  &  C,  procedente  do  HoUerdam,  tendo  em 
rotulo  impresso  De  Jong>3  K.  Fl.  de  Jong  Ito.n,  ( iK.iiand  ,  -  Queso 
deBola-Calidad  Crema  Kxcelsior que  omiinlu,  nn  maleri-, 
corante  vermellia  derivada  do  alcatrão  da  hulha. 

Oueijo  marca  II.  s.  &  c,  d»  m«ma  pr«-edencia,  lendo  om  ro- 
tulo impresso  «K.  II.  de  Jong  Koorn  -  llolland -o„e,o  de  Bola- 
Calidad  Crema  lixcelsior  »,  que  continha  a  mesma  maleria  corante 
Oueijo  da  mesma  mai^ca  e  da  mesma  procedência,  tendo  em  rotulo 
impress.  «K.  .1.  de  Jong  llwn- llolland  que  continhua  mesma 
matéria  corante. 

Re-memo.  i,ela  Directoria  Geral  rf«  .S<,«rf,  p„«/,.,  _ 
gazosa  artiflcial,  tendo  era  rotulo  impresso  » liilz-Hebida  ..om  alco,,! 
fabricada  ,»r  Augu«loTollo  ..C.-Hio  de  Janei,,,- ,uu.  Ibpiru  :iu  „' 
que  continlia  .saponina. 

Bebida  idem,  tendo  em  rotulo  impressa  ,  liel.ida  ...m  alc»,I- 
Chopp  de  IVucta,  labria^lopela  fabrica  de  aguas  minerao.s  de  .1.  ivau- 
klin  ,^  (ionralves,  rua  Visconde  do  Uruguay  u.   I7.t  -  Motliaov  „ 
apprehendida  na  lalu-ica  <los  mes.nas  J.  Franklin  .uion-uive.  á  ru.' 
*.Lav,adio  n.  21,  h-k.deJanei.-o  que  também  continha  .^,>,ni^,a 

Pi-oducto,  tendo  em  rotulo  impi^sso  ,  w.  i.  Unsh  &  c  Limited 
- I-ondon - N.  K..-  lí.xlractod,-  Crema  de Gomma  Kranveza  1,  .,,pr.. 
hendidona  mesma  fab.ica  e  sendo  empi^gado,  .^>„„do  diz  ummlulu 
parte  lm,>resso,  parte  m^mu^Tipío,  na  rabric=»,lo  dochopp.e  i-vuCa. 
que  continha  também  saponina. 

Bebida  gasosa  artificial  lendo  um  rotulo  impresso  ,  l.opes  M.nna 
-Chopp  saturado -Fabrica  a  va^r  Estrella  do  Rio -H„.  \,vos 
-RIO  de  Janeiro»,  apprehendido  no  e..tabela.i monto  con.morcial  de 
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Machado  Magalhães  &  C,  (i  run  da  Consliluicào  n.  /»0,  ((ue  lombom 
continha  soponinn. 

Producto  denominado  «Espumante»,  sondo  empregado,  segundo 
diz  um  rotulo  parte  impresso,  parte  manuscripto,  no  « Ghopp  satu- 
rado e  tendo  sido  apprehendido  no  mesmo  estabelecimento,  que 
também  continha  saponina. 

Essência  artificial,  preparada  com  etheres  de  serie  graxa,  deno- 
minada « Essência  de  abacaxi »,  apprehendida  no  mesmo  estabele- 
cimento. 

Producto  denominado  «  Essência  de  groselha »  apprehendido  no 
mesmo  estabelecimento,  que  continha  matéria  corante  derivada  do 
alcatrão  da  hulha. 

Apresentados  por  particulares  — BebiáQ,  tendo  em  rotulo  im- 
presso «Psst  — Bebida  sem  álcool —  Companhia  Industrial  Psst  — 
Rua  Brigadeiro  Tobias  16  e  iS  — Telephone  l.lõ2  — S.  Paulo,  que 
continha  saponina. 

Bebida,  tendo  em  rotulo  impresso  «Psst  — Bebida  sem  álcool  — 
Puccetti  &  C.  —  Rua  Brigadeiro  Tobias  IG  — Telephone  1.156  — são 
Paulo  »,  que  continha  saponina. 

Em  julho: 

Remettidos  pela  Alfandega  do  Rio  de  ./ft/iw'o  — Fai-inha,  marca 
F.  G.  &  C,  procedente  da  Suis^a,  tendo  em  rotulo  impresso  « l-arine 
Lactée  Nestlé.  Henri  Nestlé,  chemiste  à  Vevey»,  que  continha  acido 
salicylico. 

Farinha,  marca  P.L.C,  procedente  de  Antuérpia,  tendo  em  rotulo 
impresso  «Farine  Lactée  Henri  Nestlé -Vevey- suisse  »,  que  con- 
tinha acido  salicylico. 

Farinha,  marca  Nestlé,  procedente  de  Hamburgo,  tendo  em  rotulo 
impresso  «Farine  Lactéa  Nestlé  -  Henri  Nesllé.  Ghemiste  n  Vévey  », 
que  continha  acido  salicylico. 

Solução  aquosa  de  princípios  vegetaes,  marca  M.  M.  contra- 
marca A.  S.,  procedente  deSouthampL...ii,  tondn  cm  roi.ulo  impresso 
«Extracto  de  gomma  de  crema  Cranceza  fabricada  sola  meu  le  por  W.  J. 
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Bush&C,  lirnited,  liibriniiilu.-í  de  gs-jíjivmus.  l.)ro;:iiiv.tas  —  London  m, 
que  conllnlin  soponlníi. 

Essência  íirliílcial  i)rGí)nratlíi  com  elhorcs  de  .serie  graxu,  marca 
M.  M.  ikC,  conti-amarca  M.  S.,  procedente  deSoulhampton,  tendo  em 
rotulo  iinpre.s>!0  « Internacional  líxiiibitions  —  w.  J.  Bush  &  C, 
Ltd.— Londoii  lí.,  Essência  Cliampane  de  Kola. 

Vinho  tinto  marca  A.  P.  S.,  pi'ocedente  do  Porto,  que  continha  ma- 
téria corante  derivada  do  alcatrão  da  hulha. 

Vinho  tinto  marca  lettreiro,  procedente  do  Porto,  que  continha  a 
mesma  matéria. 

Vinho  tónico  marca  F.  A. ,  precedente  de  Cadix,  tendo  em  rotulo 
impresso  « Vino  tónico  aperitivo y  digestivo  Jerez  quina  Reina  Victoria 
—  Antonio  R.  Ruiz  y  Ilor  ma  nos  — Jerez  »,  que  continha  mais  de  duas 
gramraas  de  sulfato  de  potássio  por  litro  (3,137)  e  17,6%  de  álcool 
em  volume. 

Apresentados  por  particulares  —  Producto  destinado  a  ser  em- 
pregado na  fabricação  de  géneros  alimenticios,  apresentado  por  Oscar 
Schnapp,  que  continha  saponina. 

Manteiga,  tendo  em  rotulo  impresso  «Companhia  Brasileira  de 
Lacticínios  — Estados  Unidos  do  Brasil  —  Manteiga  Especial  de  puro 
leite*,  que  continha  acido  iwrico . 

Manteiga,  tendo  idêntico  i-otulo,  que  continha  acido  bórico. 
Em  agosto: 

Remettidos  pela  Alfandega  do  Rio  de  /««eiVo  — Aguardente 
marca  lettreiro  Bernardo  Santos  &  C,  procedente  do  Port.o,  remeltida 
com  o  nome  de  «Aguardt  nto  do  Reino  »,  que  continha  grande  pi-oporção 
de  aldehydos,  furforol,  etlieres  o  álcoois  suporiores. 

Biscoutos  marca  M.,  contramarca  C.  &  C,  estando  ambas  dentro 
de  um  triangulo,  procedente  de  Londres,  tendo  em  rotulo  impresso 
«Mellin's  Food  Biscuits  — G.  Mellin  — \orth  America  Mellin's  l'(Xid, 
Corapany  of  North  America  Boston  London  Mellin'?  Food,  Limited  »' 
que  continha  acido  salicylico. 

Farinha  marca  G.  A.  L .,  contramarca  R.  K.,  procetlente  de  liam- 


—  310  — 

bui^go,  tóndoom  rotulo  impros»  «Kufoke- Fabrica  de  Allmonlos 

Diaoticos  R.  Kufeko  Bergedorfliamburgo  Vienna».  que  continha  acido 
salicylico. 

Matéria  corante  para  manteiga,  maixa  A.  B.  P.,  procedente  da 
Hollanda.  tendo  em  .■otulo  imprea»  « Naamloo^e  Vennootschaps  Kaas- 
tremsel  Ilaas  in  Boterk  bttrsel  ;W.  II.  Vanirassell,  Rotteniam  der,, 
vada  do  alcatrão  da  liulha. 

Vinho  marca  A.,  dentro  de  um  triangulo,  procedente  de  Ham- 
bumo.  que  continha  mal,  de  duas  grammae  de  sulfato  de  potássio 
por  litro  ( 2,5.41 )  e  11,1  «/„  de  álcool  em  volume. 

Remetttdo  pela  Dirootcia  dm  Rendas  Publicas  -  Xinho  artifi- 
cal,  contendo  acido  salicylico,  lendo  em  .«tulo  impresso  .  Vinho  Mos- 
«.tel  EspecÍBl-E„earrarado,»,.Paciello&c.(E.domo)  Estacão  da 


«««.«..0  pe,a  Recebedoria  do  Rio  dc  ,Wr.  -  AguaMente, 
endo  e,„  rotulo  Impi  osso  .  Aguardente  do  Reino  Superior .  q„a  con- 
tmha  notável  p.^,„rçao  de  aldeyd.^,  f„rfu,ol,  etheres  e  álcoois  su- 
periores. 

Rememos  pela  Lirectoria  Gera,  de  Saúde  Publica  -  Balas,  tendo 
em  roulo  manuscripto, cerejas.,  que  «,ntinham  matéria  co^nte 
vermelha  derivada  do  alcatrão  da  hulha. 

««1»^  tendo  em  rotulo  manusoripto„Marmello cheio»  que  conti- 
nham matéria  corante  rósea  derivada  do  alcatrão  da  hulha 

matenÍ"  """"''"'^  ^««-tinham 

mate., a  corante  amarolla  derivada  doalcatão  da  hulha 

ajrrhr,"""     ~  ~  - 

catr^t;:;;:""  ^--adoal. 

vadara;c:rz:,;r^"""''^"     '--^  «- 

Bebida  gasosa  artincial,  tendo  em  rotulo  impresso  ,  l-abrica  de 
ag„a.s  ga.o...,-Rerrigerante  de  gro.., ha -Eduardo  de  Assis  Ban. 
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doira  —  lUm  líslacio  do  sii  —  Uio  «if»  .líineíro»,  rpuj  conllnha  matéria 
coranlG  derivada  do  alcatrflo  da  liullia. 

Xarope  do  groselha,  tendo  em  rotulo  mfinu^oi-ipto  «  Xampe  dô 
groselha  usado  na  fabricarão  do  reFrigLM-anlií  dosf'»  nome  pelo  íír.  IMUardo 
de  Ass;is  Handelrax.,.  qiio  continha  a(iuellii  malmM;!  corante. 

Apresentado  por  particular  —  Gonsei'va  de  cai-no,  tendo  em  ro- 
tulo manuscriplo  «Carne  fresca  preparada  por  Haymundn  Bezerra  dé 
Figueiredo»,  que  continha  glycerina. 

lím  soLombro : 

itcnicttido pchi  Deler/acin  Fiscal  eh;  Mi>ia s-Ge raès  —  Wnho  hvanco 
orlificiid,  tendo  omroiuld  impresso  «  Vinho  Volho  do  Porlo  stiperiOr 
Parliciiiar  i^esorva  Caslello»,  que  continha  acido  salicylico. 

Rcimiltião  jida  Delegacia  Fií^cál  cm  S.  Paulo  — Wnhn  arUndli! 
que  conlinha  matéria  corante  vermelha  derivada  doalcalào  da  hulha; 

liemctddos  pala  Directoria  das  Rendas  /V/Wícrts  —  VinliO  hi-anco 
artificial,  apprchendido  a  .Vdriaii-)  Fillio,  o  vindo  da  CoUecloria  dé 
Sapucaia,  (lue  conlinha  mais  do  duas  grammas  de  sulfato  de  potássio  Jtor 
litro  (2,20)  c  i;í,2  %  dealca)l  cm  volume. 

Vinlio  arlilicial.  apprehendido  á  Viuva  Scarpa  &  Sobrinho  e  Vindo 
da  Collectoria  de  Sapucaia,  (lue  continha  mais  de  duas  iirartimas  de  sul- 
fato de  potássio  por  lilm  (2,197)  13,2  7o  d- álcool  em  volume. 

Reme/ tido  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  — MâWitiv^ú 
contida  em  urna  lata  tendo o^  seg-uinte.s  dizeres  impressos  «Compa- 
nhia lirasileira  do  laclicinios—  Producção  Mineira  —  í'-;.  U.  do  Brasil  — 
Manteiga  especial  de  puro  leito  )>,  que  continha  acido  lurico. 

Em  outuljro: 

Remettido  pela  Alfandega  do  Rio  do  Junjiro  —  Vinho  bl-aiicd, 
tendo  em  rolnlo  impresso  «10  2  ^^•erihinger  »,  ttiai-cà  L.  C.  dèhlrode 
um  triangulo,  contramarca  R.,  procedente  de  líambúrgo,  quécontinhá 
duas  grammas  e  -i96  mill .  de  potássio  por  tilro. 

Em  novembro: 

Remettido  pela  Deleqacia  Fiscal  em  Minas  Geraes —  Vinho  arti- 
ficial, tendo  em  rotiilo  impres-so  «  Vinho  Fino  do  Porto  —  Quíilldadô 
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superior.  «  em  rolulo  manu.scriplo  « Vinho  „pp,.oho„,i|do  nn  do 
negocio  do  Miguei  Dovilano  áHvHCa  língenUo  Novo,  Muni,.ipio  ,le 
Mar  deltepanlia,  Estado  de  Minas»,  que  cn„iinl,n  acido  salic.yiico. 

Remettidos  pela  Delegacia  Fiscal,  m  S.  /'a«fó  _  Agunrdente 
tendo  em  rotulo  impresso  ,  Grappa  Nacional  Legitima  Bog.coira  do 
Rio  Grande  do  Sul,  importada  por  Victorino  Feneira  da  Costa  -  Ave- 
nida Rangel  Pestana,  41  -  s.  l>auio e approsentando  os  caractere,  do 
uma  aguardente  de  origem  estrangeira,  que  continha  notável  propor,* 
de  aldehydos,  fdrfurol,  etheres  e  álcoois  superiores . 

Aguardente,  tendo  em  rotulo  manuseripto  .Amostra  da  aguar- 
dente acondicionada  em  quintos,  apprehendida  no  estabelecimento  de 
Victorino  Ferreira  da  Costa  i  rua  Santa  Cruz  da  Figueira  n.  35  »  e 
apresentando  os  caracteres  do  uma  aguardente  de  origem  estrangeira 
que  continha  aldehydos.  furfurol,  etheres  e  álcoois  superiores. 

Vinho  artificial,  apprehendido  no  estabelecimento  commerciai  de 
Gabriel  da  Silva  Costa,  de  Taubaté.  e  denominado  Vinho  do  Rio 

Grande,  que  continha  matéria  corante  vermelha  derivada  do  alcatrSo 
da  hulha. 

Semettido  peia  Mesa  de  Sendas  Federaes  de  WaoaW -vinho 
artificial,  apprehendido  no  estabelecimento  commerciai  de  Ximenes 
&  santos,  que  continha  materiacorante  vermelha  derivada  do  alcatrão 

nen^mos  pela  Directoria  das  Sendas  P«W.e«. -vinho  artifl- 
cal.  apprehendido  a  Manoel  do  Souza  Carvalho  eremettidoao  Thesouro 
om  o  Oficio  n.  86,  de  3  de  setembro  de  1009,  da  Coiloctoria  Federal 
del^<j^™.c,ue  continha  materiacorante vermelha  derivada d^ 

Vinho  artificial,  apprehendido  a  Tavares  &  Ferreira,  remettido  ao 
Th^uro  com  oofflclon.  tu.  de.3  do  setembro  do  im.22LZ 
m  Federal  deCantaga.io.  que  continha  a  mesma  matéria  corante 

Vinho  artificiai,  apprehendido  a  .Tosé  Silva  &  c.  o  romettid;  ao 
Thesouro  com  o  offlcio  n.  200.  do  18  do  setembro  de  1900.  da  Coilo- 
ctoria Federal  em  Nova  Friburgo.  tendo  em  ™tuio  impresso  „  Vinho 


]''ino  (lo  Poi-lo  (>ny:ni'i'nfiuio  nos  armnzen-^  do  (.liirnoim  Costa  &  C. 
Porto  »,  quG  oonlinha  n  mesmii  mnlerin  corniili!. 

Vinho  arliíhíial,  lendo  em  rotul.^  monuscriplo—  «Vinho  npprolion- 
dido  nacasQcommercinl  deNio.olflo  &  Luiz,  romcllido  i)Qla  Collectoria 
Federal  de  Nova  Friburgo  e  Sant'.\nna  do  Japuliybu  d,  que  continha 
matoria  corante  derivada  do  nlcatruo  da  hulha. 

Vinho  artificial,  lendo  ena  rotulo  manuso.riplo  —  «Apprchondido  no 
dia  18  do  selembi'C  de  1900,  na  casa  commcrcial  do  Sr.  Ilippolyto  Gomes 
de  Sampaio  líraga,  na  cridade  de  Ihivaly  »,  (jue  continlia  matei'ia  corante 
derivada  do  alcatrão  da  hullia. 

Remettido  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  —  Aguardente  tendo 
em  rotulo  impresso  «  Aguardente  Portugueza  Bagaceira  do  Minho  — 
Recebida  por  A.  L.  CoimbraàC.  —  1-ti— 146— rua  deS.  Pedro  »,  appre- 
hendida  no  estabelecimento  de  Augusto  Rodrigues  Perpetuo,  á  rua  da 
Prainha  n.  5,  que  continha  notável  proporção  de  aldehydos,  furfurol  ál- 
coois superiores  e  etheres. 

Remettido  pela  Directoria  Gerol  de  Saúde  Publica  —  Solução  al- 
coólica de  princípios  vogetaes  aromáticos,  apprehendida  na  fabrica  de 
bebidas  de  Kranklin  Gabriel  ScC.,á  rua  do  Lavradio  n.  21,  que  continha 
essência  artificiai  preparada  com  etheres  da  serie  graxa. 

Em  dezembro : 

Remettido  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Licor  com- 
mum,  tendo  em  rotulo  impresso  «  Cordial  Délicieux  Creme  Vvette 
—  Shefflold  Company  —  Xew-Vorlo,  marca  M.  S.,  entrelaçados 
de  um  dentro  lo^^ango,  tendo  por  fòra  a^  lettras  B.  j.  f.,  proce- 
dente de  Now-York  que  continha  matoi-ia  corante  derivada  tio  al- 
catrão da  hulha. 

Remettido  pela  Alfandcrja  de  Florianópolis  —  Farinha  láctea  Nes- 
tló,  nas  mesmas  condições  das  partidas  anal ysadas  em  julho. 

Remettido  pela  Alfandega  de  Pernambuco  — Favinha  láctea  Nesllé, 
nas  mesmas  condições  das  partidas  analysadasera  julho. 

Remettido  pela  Alfandega  de  Santos  —  Favinha  \QclQa  Xeslló,  nas 
mesmas  condiçOes  das  partidas  analysadas  em  julho. 


Mdo  m  CottM  FHernl  do  s.  _  vinho  m-tl 

irrrr  ^   ^    ^-"«"^  ~ 

vwmelha  derivada  do  alcairio  da  hulha ; 

Sm^m  pek  Deimcia  «sc«í  m  Mims  Cftrm  -  vmho  btancB 
mjflcial,  tendo  em  .wioimp,.e,s«,  .vini.o  l■lt.odol^„.lo_Q„alh,ado 
superior»  que  continha  acido  salicylfco. 

B^mm.  ,m  Delegacia  MsM  om  S.  Prt«/<,- vinho  artincial 
tíftdo  em  rolulo  impresso  „  vinho  do  lv,rto  M.  Ferreira  d«  Almeida - 
ft*to,i,ppi^hendidoaMello&G..,  q„o  continha  matéria  corante  d.ri. 
vada  do  alcatrão  da  hulha. 

Mmo  pera  M,^  ^  non^s  aé  -F„,,nha  láctea 

Nestle,  nas  mesmas  condiço-es  dns  partidas  analysadás  em  julho 

IXrMaasncnausmtica.--^,,,,,  ,0  imi- 

hend^oa  A.  A««,o  .  c.  procedente  da  Dolegaoia  risca,  do  fetado 
da  Dalna»,  ,ue  continha  matéria  co.-anto  dorlvodo  do  alcatrão  da 

„  Jrtr  tendo  em  rotulo  impresso 

«Rufeke- Fabrica  de  Alimentos  Diaelicos-n    r„f.,  ,. 
Hnmhn..».  V  1'iaeucos— u.  ivufel<e  Ijoiftedorr 

Hamburgo  ^  ,enna »,  que  continlia  a<'ido  salicylico. 


PRODUCTOS  CLASSIHCAUOS 


er  nde  „„„ero  de  productos  remellidos  pelas  diversas  yrande^as 
f  ;  ^"«'-s.  uecebedoria  do  «io  d  ti;: 

os  trabalhos  da  Secretaria  foram  desempenhados  a  contento. 


DIRECTORIA  DE  ESTATÍSTICA  COMMERCIAL 


A'  excepção  do  anno  de  1907  foi  em  1909  que  esta  Repartl<^ 
maior  numèpo  de  facturas  ixíoel3eu,como  se  verá  no  seguinte  quadro: 

^«02    ,37.001 

'^03    147.004 

1^0*   1.49.885 

'^Oi>    169.470 

1*«^06   175.638 

  202.561 

  178.004 

  185.,'}60 

Dqs  185.300  facturas  con.<?ulQre.s  que  serviram  ao  calculo  dos  va- 
loras da  no.ssa  imiwrlaçião  em  1900,  foram  exli-aclados  473.402  cartões, 
ainda  maior  quantidade  que  nos  demais  annos,  á  exceix^âo  do  de  1907. 
como  se  vei-á  abaixo: 

  336.089 

''•^O'^   309.328 

lí^O-^   376.361 

^'•^05    397.288 

^Í^O^^  'K>5.316 

  521.1)45 

^^^^   «6.866 

1909   473.402 

:iÈ]statÍ6tioa  iutòr-estadofil  —  MaMféstos  —  A  respeito 
diz  o  Director  em  seu  relatório: 

«As  agencias  das  companhias  estrôngelfas,  empregadas  no  trans- 
porte de  no.ssos  productos  para  o  exterior  da  Republica  mostraram-stí 
solicita.s  em  obedecer  ás  novas  determinações  que  liies  foram  impostas 
pelo  decreto  n.  7.473,  de  29  de  julho  de  1909,  já  citado. 
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Outra  lanlo  nflo  posso  dizer  om  nrumvi»  ,ls  companliius  e  em- 
prozas  nnclonaos,  que  fezem  a  navegoçflo  ,1o  cal»tagem,  as  quaos,  ao 
ser  publicada  a  referldn  lei ,  antopuzeram  dllllcnídados  em  sua 
execução. 

Até  hoje  essas  companhias  nenhum  manifesto  romolleram  a  esta 
Repartição,  devendo  se  a.llentar  que  as  suas  agencias  nos  Estados  o 
têm  feito  com  bastante  regularidade,  resentindo-se  apenas  da  falta  de 
certos  detalhes  que  serão  conseguidos  com  o  tempo. 

Alguns  directores  dessíis  companhias  mostraram  a  inexequibili- 
dade  da  lei,  nSo  somente  por  acarretar  despegas,  quer  em  augmento 
de  empregados  para  confeccionar  esses  manifestos,  quer  na  obtenção 
de  declarações  por  parte  dos  carregadores,  quede  antemão  previam  não 
se  prestarem  a  fornecel-as. 

Nesta  conformidade  lembraram  a  substituição  do  manifesto  por 
uma  2'  via  da  guia  de  exportação  e  nesse  .sentido  a  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  representou  av.  Ex. 

Sendo  ouvida  esta  directoria,  foi  ella  de  opinião  que  a  2-  via  da 
gu.a  do  despacho,  serviria  tanto  quanto  o  manifesto  para  o  levanta- 
mento da  estatística  do  commercio  inter-estadoal,  limitando,  porém 
essa.  excepção  da  lei  tão  somente  ao  porto  do  mo  de  Janeiro,  não  sô 
porque  nos  outros  portos  a  sua  fiscali-sação  .seria  negativa,  como  também 
Jánessa  época começava-se a  receter,  sem  protesto,  os  manifestos  dos 
outros  portos  da  união.  Merece  também  referencia  a  falta  de  execução 
da  le,  citada  por  pa,  le  das  estradas  de  ferro,  quer  da  União,  quer  per- 
tencentes d  União  e  arrendados,  quor  particulares. 

De  Mas  os  esli-odas  do  ferro  em  trafego  na  líepublica,  apenas  a 
Mogyana,B«hiae  Minas.  Minas  e  Rio  e  Oeste  de  Minas,  tém  remettido 
manifestos,  a  despeito  de  se  terem  expedido  circulares,  exemplares  da 
leie  modelos  de  manifestos,  por  mais  de  uma  vez. 

A  par  desses  embaraços,  devo,  entretanto,  .salientar  o  auxilio  o 
effica.  coadjuvação  prestados  a  esse  .serviço,  por  parte  do  Governo  de 
Mmas.Geraes,quebem  avaliando  as  vantagens  que  lhe  adviriam,  cer- 
tamente, da  estatística  do  commercio  de,sse  Estado,  enviou  um  dos 
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funccionnrios  da  Secretória  de  Finanças,  aílin  de  combinar  com  eala 
Directoria  os  meios  pelos  quoes  prnticamonte  ello  p-doríji  exercer  essa 
coadjuvação. 

Combinados  esses  meios,  foi  ossignado  onlro  n  Sofi-elario  de  Fi- 
nanças e  o  delog ido  do  Thesouro  Federal  um  accordo  (jue,  sem  dispêndio 
pecuniário,  unicamente  visou  a  fúrmade  flscalisaçHo  que  deveria  ser 
exercida  na  remessa  dos  dados  necessários,  para  a  confecção"  da  esta- 
tística. 

Effeclivamenle,  de  cêrca  de  200  poslos  íiscaes  do  Estado,  tem  e>la 
Repartição  recebido  manifestos  dos  produclos  quesaliem  para  os  Estados 
limitrophes. 

Complicadíssimo,  como  é,  o  servi(;o  da  estatística  inter-ostadoal. 
em  um  paiz  de  tào  vasta  extensão,  com  variados  meios  de  transporte, 
só  effectivamenteixideni  ser  conseguido  se  igual  auxilio  for  prestado 
pelos  demais  Estados  da  União.  Estou  certo  de  que  alcançaremas  e^se 
desidcratum,  (juando  os  seus  respeclivo.>í  governos  chegarem  á  con- 
vicção de  tiue,  auxiliando  esse  serviço,  sem  ónus  algum,  obterão  os 
elementos  necessários  para  o  estudo  da  siluaçào  económica  do  Estado 
que  administram-. 

Acode-me,  ao  tratar  de  manifestos,  salientar  o  iwuco  esforço  em- 
pregado pelos  exactores  da  Fazenda  Nai;ional,  nos  Estados,  em  fazer 
cumprira  lei.  Pelos  postos  íiscaes  federaes  de  Pas^^o Bormann,  Estado 
do  Paranií,  na  fi-onteira  da  Republica  Argentina,  Santa  Victoria  áo 
Palmar  e  Chuy,  o  primeiro  na  Lagòa-Mirim  e  o  segundo  na  fronteira 
do  Uruguay,  ambos  no  listado  do  Ilio  Grande,  por  onde  se  faz  uma  ex- 
portação regular,  só  agora  começou  esta  Repartição  a  rece].)er  manifestos 
dessas  procedências. 

Pela  Mesa  de  Rendas  da  Fúz  do  Iguassu,  no  anno  de  li)08,  o 
Estado  do  Paraná  exportou  i)ara  o  exterior,  mercadorias  no  valor  de 
1. 137: 000$,  e  só  nesse  anno  começou  a  figurar  em  nossa  estatística 
essa  procedência,  não  semio  provável  (luo  em  annos  auterioies  não 
tivesse  havido  exportação  por  alli . 

De  Barracão,  uma  outra  localidade  do  Paraná,  por  onde  se  exprta 


Wmatte  para  a  Republica  Argentina,  n«da  consla  em  nossa  esta- 
tística. 

O  mesmo  acontece  quanto  aos  vários  pontos  limitrophes  do  Estado 
do  Rio  Grande  com  as  Republicas  Argentina  e  do  Uruguay,  toes  como: 
JagU9P«o.  SanfAnna  do  Livramento,  Quarahy,  Allo  Uruguay.  etc,  que, 
•tendo  commerolo  importante  com  essas  Republicas,  nSo  figuram  no 
valor  da  nossa  exportação. 

Como  medida  necessária  imi3Õe-se  fazer  sentir  aos  funccionarios 
federaesem  exercido  naquel las  localidades,  o  estricto  cumprimento  da 
lei  que  regula  a  matéria.» 

Estudo  financeiro  dos  Estados  -  Em  andamento  o 
trabalho  do  estudo  financeiro  dos  Estados  da  Uniào,  relativamente  ao 
anno  de  1907,  teve  de  ser  Interrompido  por  falta  dos  elementos  neces- 
sários para  isso,  e  que  já  deveriam  ter  sido  remettidos  pelos  respe- 
ctivos Governos,  depois  de  reiteradas  solicitações  que  lhes  foram  diri- 
gidas, quer  em  oíTficios,  queremtelegrammas. 

Tem  a  repartição,  na  verdade,  recebido  de  alguns  as  Mensagens 
aprontadas  aos  Congi^sos  estadoaes,  mas  que  não  s«  prestam  ao 
trabalho  acima  alludido. 

Os  Estados  de  que  existem  dados  completos,  a  partir  de  mi  a 
1907,  são:  os  do  Geará,  RioGrandedo Norte,  Parahyba,  Sc-gipe  Rio  de 
Janeiro,  S.  Pauh...  Santa  Catharina,  Paraná,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas. 
Gerae.-?  e  Goyaz. 


INSPECTORIA  DE  SEGUROS 

Operações  de  seguros  -  Em  Janeirade  1908  e  de  1909 
foram  dirigidos  questionários  a  todas  as  companhias  de  seguros  sobre 
as  operações  eíí-ectuadas  nos  exercícios  de  1907  e  de  1908  . 

Segundoos  dados  fornecidos  nas  respostas  aesses  questionários  e 
08  documentos  enviados  á  Inspectoria  de  Seguros  se  verifica  em  1907  • 
SiíGURos  TEftRiisTttEs  E  MARrriMos^FUnccionaram  46  companhias 
das  quae?  34  nacionais  o  12  estrangeiras,  sendo  que  daquelías,  82 


fizeram  operações  de  segui-os  terrestres  e  mari limos,  e  duas' s(j- 
menle  de  seguras  lorreslres ;  e  deslns.  dois  do  segurai  terrestres  e 
marilimos,  oito  de  seguras  terrestres  e  duas  unicamente  de  seguros 
marítimos. 

Qs  seguros  clla-luados  pelos  comi^nhias  nacionoes  elovaram-se  á 
somma  de  2..t9i.285:53Gí52õ.  lendo  roíebido  prémios  no  total  de 
13.638: 30õ!f;581  e  pagaram  7.  i87:037:i{671  de  sinistros. 

Os  seguros  olTectuados  pelas  companhias  estrangeiras  attingiram  á 
.sommade709.734:9õ5$13y,  tendo  recebido 2.997: t3l!íí>.40  de  prémios 
epago  1.397:5025!;571de  sinistros;  elevando-se  assim  os  totaes,  entre 
companhias  nmomos  e  estrangeiras,  a  3 . 201 . 020: 49l$66.4,  as  i-espon- 
sabilidades  assumidas  a  16.635:437$52l  os  prémios  recebidas  e  a 
^, 584 :õ40.'í 2.42  os  sinistrai  pagos. 


lim  1908  runcoionaram  45  companhias  das  quaes  34  naoionaesell 
estrangeiras,  .sendo  que  das  i)rimeiras  32  assumii-am  re..i)onsabil idades 
por  contractas  de  .seguros  ten  estrc^  e  mai-ilimcs  e  doi.-.  sobre  .^^guros 
terrestres  unicamente;  e  dassc-undas  tres  oi)eraram  em  ambos  os 
ramos  de  seguro-sseis  em  seguros  terrestras  e  dois  em  seguros  marí- 
timos. 

Importaram  em  ;í .  20/^887 : 361^03 1  as  re..ponsabil idades  assumidas 
1)01'  .'onlractos  eíTcrtuados,  son.lo  2.4M8.5.VI  :327ítíS7  pelas  companhias 
nucionao.^  o  79(;.  ;í;!0:9;{3$444  jxjías  e.slrangeiras. 

Os  premias  rcx^ebidos  foram  no  total  de  15.759:717$012,  sendo 
12.426: 1 13.«j;9fí2  pelas  companhias  nacionacs  e  3.333:603$650  pelas  11 
companhias  estrangeiras. 

Os  sinistros  pag^.s  polas  companhias  montaram  á  cifra  de 
8.0U:l84$G19, da  qual  a  de  0.70r,:l(J9.Sl499  couIkí  .ís  ct)mpanhlas  nacio- 
naese  a  de  I.;m:0l5$l20  ás  estrangeiras. 

Em  31  dodezembm  de  1908  o  activo  das  companhias  de  seguros 
terrestres  e  marítimos  apresentava,  em  relaçâaao  constaate  do  relatório 
precedeiUe,  um  augmento  de  2. 183:tí91$701  visto  se  ter  elevado  * 
somma  de  Ô2.033:08í$í49. 
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?)  capital  social  das  U  companhias  nacionnes  erado  4.200.000-000$ 
do  qual  a  realizar-so  27.036:560.s,  achando-se  porianto  realixnda  a 
somma  de  17.16G:440$000.  tendo  de  fundo  de  ra^ervu  G.4S7:847$2is 
e  em  outros  titules  de  reserva  /k<.)í6;2963;126,  perfazendo  estas  trcs 
verbas  a  somma  de  28.5G7:583$3/>4  quo  se  acha  representada  no 
activo,  entre  outros  valores,  11.902:700$,  em  apólices  da  divida 
publica  federal,  4.766:403.?3/.0  em  titulos  estadoaes  e  munici- 
paes,  1.884:800$790  em  bens  de  raiz,  735:192.<;660  em  hypolhecas 
3.621:310$069  em  titulos  de  bancos  e  companhias,  e  2.995:708$2G0  em 
dinheiro  em  caixa  e  nos  bancos. 

Os  dividendos  distribuídos  por  companhias  foram  na  importância 
del.640:327$235em  1907  e  na  de  1.464: 187.$064  em  1908. 

Duas  companhias  estrangeiras  tin liam  o  capital  de  3.000:000$ 
determinado  para  as  operações  no  Brasil,  do  qual  apenas  est.'.  realizada 
aquantia  de  528:000$.  rapresentada  por  apólices  federaes. 

As  outras  nove  companhias  estrangeiras,  por  gosarem  do  regimen 
de  excepção  estabelecido  pelos arts.  S°  e  90  do  regulamento  n  5.072  de 
12  de  dezembro  de  1903,  nSo  têm  capital  no  Brasil. 

OS  depósitos  feitos  pelas  companhias  sobem  á  importância  de 
5.490:000$.  sendo  :  no  Thesouro  Nacional  4.450:000.^  pelas  com 
panhias  nacionaes,  e  800:000.$  pelas  estrangeiras  ;  e  em  esiaheleci- 
mentos  bancários  100:000$  -  npenas  pelas  companhias  esfa,,. eiras 
sujeitas  ao  regimen  dos  citados  arts.  8<>.e  !)°. 

SEGuims  DK  v,oA  -  lím  1907  funccionaram  oitocompa.Uiias  de  se- 
euros  devida,  da,  quaes  sote  naeionae.  e  uma  estrangeira,  tendo  sido 
de76.301.-471SG32os  contractos  eflectuados,  dcsquac-s  7í.739:tõ9SC3' 
pelas  cmpanhias  nacionaes  e  3.5C,i:712S  „ela  companhia  estran- 


gen-a 


os  contractos  em  vigor  elevam-se  a  m.iim:mmu,  dos  quaes 
189.599: 182$62i  pertencem  a  sois  companhias  nacionaes  e  i5  03G-068« 
a  uma  estrangeira,  deixando  do  estar  incluída  na  impo.-lancia  rere- 
renlefe  companhias  nacionaes  a  relativa  á  Companhia  «Garantia  do 
Ama/onia  »,  que  é  ignorada  e  não  consta  dos  relatórios  publicados. 


I 
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As  reservas  tcchiiicas  oi-am  do  3:). 40 1  ::2:{:{$('.r,9,  sondo  ;í  i  .yo7: 1 18$:  1 5 

das  sete  companhias  naclonaes  e  1 .49-4: 133$954  da  companhia  es- 
trangeira . 


Os  prémios  recebidos  importaram  em  15.09-4:5-48$414,  das  quaas 
14. 070:999$100 pelas companliias  nacionaese  1.023: 549$314  pela  com- 
panhia estrangeira . 


Os  sinistros  pagos  foram  na  somma  de  4.023: 131$70i,  sendo 
3.871 :143$031  e  lõl:998$670  pela  companhia  estrangeira. 


Em  1908  fimccionaram  II  companhias,  dasquaes  oito  com  o  fim 
de  garantir  pecúlios  aos  beneficiários,  sendo  sete  nacionaes  e  uma  es- 
trangeira; o  tres  nacionaes  com  o  (im  de  proporcionar  uma  renda 
vitalícia. 

As  oito  primeiras  realizaram  contractos  na  somma  defi9.262:406$510 
dos  quaes  6G.494:302$õl0  pelas  nacionaes  e  2.768:104$  pela  única 
estrangeira. 

Os  contractos  em  vigor  atlingirara  á  elevada  somma  de 
210.439:494$074  para  seis  companhias  nacionae.^  e *  á  de  15.979.$448$ 
para  a  companhia  estrangeira,  não  se  achando  incluida  na  importância 
relativa  ás  companhias  nacionaes  a  referente  á « Garantia  da  Amazónia », 
queé  ignorada  e  não  consta  dos  relatórios  publicados. 

As  reservas  teclmicas  eram  do  43.526:  ii2i|;i8.S,  apresentando  em 
relaf^ào  ao  exercido  de  1907  um  augmento  de  10. 124:878$524,  e  em 
relação  ao  de  1906  ode  14.873:83õ$998.  Cabem  ás  companhias  nacio- 
naes 41.709:262$91l  eá  estrangeira  1.816:849$273. 

Os  prémios  recebidos  importaram  em  15.994:958$46l,  sendo 
14.968:634$039  pelas  sete  companlinias  nacionaes e  1 .92G:324$422 
pela  estrangeira. 

Os  sinistros  pagos  pelas  primeiras  foram  no  valor  de  4 . 67 1 : 20í$18S 
e  pela  ultima  no  de  162:560$200,  perfazendo  a  somma  de  4.833:7(U.'il388. 

Em  1908  os  contractos  de  renda  vitalícia  realizados  pelas  tres  so' 
ciedades  nacionaes,  as  quaes  operam  sob  o  systema  Chatelusianno, 

R.  F. 


^  altineií-am  á  somma  de  5r..i39:oooií000.  Duas  destas  sociedades  a 
.  Caixa  Mulua » e  a  ,  P,^videncia  »  já  se  achavam  organizadas  sem  q„o 
Lvessem  obUdo  préviamenle  a  necessária  autorl/^çâo,  porém,  em  obser- 
vanciaá^eclssodosr.  MlnisU^  da  Fazenda,  regularizaram  asuasliua- 
çao,  tendo  sido  autorizadas  pelos  decretos  ns.  6.917  e  G.90S  de  2  e9  de 
atol  de  1908  ;e  ainda  nesse  mesmo  anno  orí^ani^ou-sc  a  «Ecauomi- 
sadora  Paulista   autorizada  a  funccionar  pelo  decreto  n.  0.950  de  maio 
os  contractos  que  as  duas  anteriores  tinham  em  vigor  em  31  de 
dezembro  de  1907  em  numero  de  19.909,  represeniav.m  a  somma  de 
27.455:200$,  eem31  de  dezembro  de  1908  as  tres  sociedades  tinham 
em  vigor  53.507,  representando  a  sommade73.854:800$000. 

O  actiVodassocledadesdesegurosdo  vida  emnda  vitalícia  elevava-so 
m  u  de  dezembro  de  1908  ásomma  de  47. 770:020S829.  Das  11  com- 
çanh,as  seis  nacionaes  funccionaram  sob  o  regimen  integral  da  fiscali- 
zação omciai,  quatro  («Sul  America»,  Kquilativa.,  .Caixa  Geral  das  Pa- 
rnu,as.  e  «Garantia  da  Amazónia.)  sob  o  regimen  de  cxceK*  e^tabelc 

^^^osarls.8»e9.doregulamen,o,..,,.07,ael2l,ezomb,.o 
ue  1903,  e  uma  «\pwVni'i-  t  ;iw     i  , 

^New  ^oik  LiiG«,  taraJx'm  .sob  c^se  regimen  ix),- 

uetieio  ae  concessão  n.  /.  r.7íí  j 

^     .  ^  de  novembro  do  loo^  tpm  n 

reservas  dos  seguros,  eiTecluados  no  Brasil  ,.m 
-jeitando.se  a  nscalisa^ao  permanenL  '  T 
por  um  ascal        o  direito  do  " 

-marcontraaslrrriierir^^^^^^^^^^^^^^ 

l.S80.-985$030em  apólice, estada  sf  """'"^ 

iit„i„  A      .  estaduaes  e  municipaes,  6.34G-149íioq  „„ 

Wulo de  renda,  7.284:037$393  em  bens  de  raiz,8  1 05-069*^  !  . 

Pothecas,  3.250:992$937em  empréstimos      '     T  ^^"^  ^ 

emdtaàeiroe«oai.aeem  b^^^T,  ^•««••«^««^^ 

cm  mncos,  altím  de  outros  valores. 
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ContribuiçõOH  <ia»  companhias  uaoionuoH  -Fixadd 
em  18  de  fevereiro  de  1907 pelo  Sr.  Minlsiro  da  [.'ezeiKlo,  nos  termos  ' 
do  art.  51  do  regulamento  annexoao  decreto n.  5.072,  do  12  dede- 
zembro  de  1903,  a  contribuição  do  2:400$  com  (,ue  «da  companhia 
nacional  de  seguros  devia  concorrer  para  as  d cspc/.as  da  liopartição  du- 
rante o  exei-ciciode  1907,  i«ecolheram  essa  quota  :  is  companhias  ,.om 
séde  nesta  Capital,  seis  no  Paró,  duas  no  Maraniiáo,  quatro  em  Pernam- 
buoo,  duas  na  Bahia,  uma  emS.  Paulo  e  seis  no  Hio  Grande  do  Sul. 

Fixada  em  28  de  fevereiro  de  1908  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a 
mesma  contribuirão  de  2:100$  para  as  desi)eza.s  da  Inspc<:U.ria  du- 
rante esse  anno,  recolhei-am-n-a  ao  Thcsouro :  18  companhias  de-sta 
Capital,  seis  do  Pará,  duas  do  Maranhão,  quatro  de  Pernamlmco,  duas 
da  Bahia,  quatro  de  S.  Paulo  e  seis  do  Hio  Grande  do  Sul . 

Contribiiições  dun  cojnpauhia«  estiangeira^- As 
companhias  e^ngeirasde  seguros,  de  acc6i-do  com  o  que  dispòe  o 
art.  54  do  regulamento  5.072.  de  1903,  somente  contribuem  para  opa- 
gamento  dos  fiscaes  do  Governo  que  lhe  são  privativos.,  tendo  recolhido 
nos  respectivas  prazos  as  importâncias  correspondentes  nos  seus  ven- 
cimentos, de  conformidade  com  a  i-esoltição  de  14  de  janeiro  de  1905, 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 


seguros  terrestres  &  maritimos  que  funccionavam  em  31  de  dezembro  do  1908 


-NUMKRO 
I  ti 

lOMPA.N  UIA8 


ESTÃO  ( 


Trezo  , 
Sele.  . 
Ouns  , 
Quati-o. 
Duas  . 
Uma.  . 
Cinco  . 

Cinco  . 
Cinro  . 
Uma 


CAPITAL 


RESERVAS 


DBP08IT0S 


Realizado  l-A  roallzar  I  Tolal 


Fundo 
(lo  rosorva 


AUcmanh 
Iiifjlaterrn. 
Fr  finca.  , 


Cidade  do  Rio  do  Janeiro  r..8S8:ll0íl  ".OITiSOCjl  17.300:COO$j  1.30r;(i8-»lin 

Bstado  do  TarA    .    .    .  7.M7:8()0$          8:200«  7.400:000$  «.3(8:5501702 

do  .Maranhão.   .       ;ir)0;0005    1.030:000^  8.000:000?  107:5355249 

»      do  Purnninbucó  .  l.2i0:000i  2.300:000$  3.(S00:000S  512:.iinè580 

d.i  n.iliía  .    .    .  2.3|r,:0i)0$  I .(JS4:!jOO,#  ^.<m■.^l004\  iiys.ocojcoo 

do  S.  i'ftii!o  .    .        5()Ci;00O.i  1.200:000í  1.700:000$  110:014$.!*) 
Ksl.vlo  do  Kio  Cirando 

''^   I  8.li>0:(;00^  5.Í(5;):0(JO$  S.(,00:0(K)$  001:484.«5»3 

40o.nooíj  8.000:000$  3.ooo:ooo$ 


JíO.S35;4loJ  2iJ.WM:50<>$  47.2()0;(X)(lJ  (J.0aj:7(|,í$7i 


 I  '"'^•■'^:^»o$|  :M.:„M:..,.n$l  ...«.hm.oJ  o......:,,,»,,. 

'       •       ••■■••••..-.I  Ali/l./w  Ji^  I       U    I 


iiio;(;<.(i,J  jí.(m.i:()0()$   :i. (MIO, 000$ 


L'0.-^;);,:4l(is   8(l.U01;r.(J0í  47.S!iX> 


mi 


Outros  titalos 
de  reserva  e 
lucros  sus- 
pensos 


«■83iii438$02fl 
1  .n-5:S<}3$805 

(88:702^01-' 
4lí:67í.}0i» 
r>0:035$5ã7 

430 :  Si  15  j3 10 


Total 


|No  Tbesoa-|  i   -  .  , 

ro  Federal    S|S  Total 

'alj' 


4.130:126$04i     8.350:000$      —  2.3»): 


3.4%SM14$037 
167:585$24g 
i.03i:i73$ig3 
1.034:&754(»9 
lC9:O70|947l 

l.!i91:9Sgi$g03 


:C00$ 

200:000||  —  I  SW:000$ 
200;00atl  —  I  300:000$ 
700!0ú0$  —  I  700:000i 
400!000|[    —    I  400:0001 


400;0()0íJ     —     j  4ft);0f0$ 

550:000$  20:000$  570.0»$ 

270:000$  140:000$  4tO:roo$ 

oo:r«r)$|    _    |  eo:M»;$ 


ri.;ii8:ii<ti$3flu 
r>.>'iiK;(i,><i$:Kiv 


M.347:84i$llii     5.330:<i00$|i<)0:0(«>|  L.4M:WX>:f 


r>.:MN:i>Hi$.')(}u 


ll.3J7:,s4l$fl!)|   4.4.'i0:0O)$      -.  |4.4Vi.an,< 
W:0: 00<j$|  140 :  O*  $f  1 .040:M)0$ 

íl.3»7.8M$ll!il  B.33O:0O0$fliO:Oo0$|5.4»u:0Ot$ 


I 


ííO«J:OOOt      —     I    a00;(iO0$  g 


I 


contractos  de  seguros  -los  prémios  recebidos  e  dos  sinistros  pagos  p.l„  companhl»  d, 

seguros  terrestres  e  maritimos  em  1908 


n 

li 
li 

M 

a 

BSTADUS 

Trtze  •  . 

Cidadi)  do  Kin 

du  Janeiro  , 

S«M    •  . 

DoMm    .    .  . 

Duks  . 

.Maranhão  . 

S.  Luiz.    .  . 

Quatro  . 

l'erii;ii[ibuuo 

Rocifi)  .    .  , 

D.ts  .  . 

Dahia    .  . 

S,  Salvailur  . 

Uma  .  . 

S.  liaiilo  . 

fi.  PaiiIo    .  . 

Cinco.  . 

Hit  Orando 

do  Sul,  . 

Porto  Aliifjre  . 

CiDCOí  . 

Allomanha. 

Ciaco  .  . 

Inglaterra  . 

Uma  .  . 

[''rnnça  .  . 

Trlala  •  f|aatro  naclonaei  ,  .  .  , 
Oníe  eslrangeiras  


VM,0IlliS  hHOUIlADOS 


Terrestros 


<r>.i;U(i:ut:í|07o 
80;).(VJ0::)IU<tlH) 

107..17.S:lK)8$;i3 

4U0.:i7't:U7Uí848 
r>().5l7:7£O^)20 


.NfaritimoH 


700.020: 387^200 

7Sfl.o:)3:i40;jso)i 


4ií7.i»3:»3|l9ii 


lfXS.r)l8:()73|30tt 
173.7'.'4:()2;j!<40 

■'>8.S:iJ::i^.i.'jl8U 

ir)i).G3i:ito.<iuu 

8.2'3.'i:41.'>|Oí)(i 

1)1.41 2:141^  (IS 
■'<4:iir>8:0ií7$:jS^ 
11.44U:00»|87n 


Ti>ial 


7i}g.Wi:3>«o^(M;) 


i)3tf.088:333$ri:4l 
e0.708:887|lS2 


l.lU1.388.S!)r4')73 
:i7i  r>2is3ii;.m 
27  49'J:VU>!|>)ir) 
ll!0.017:8Ji>;-;i9.) 
419  7Jl:r>')!$31U 
100.48  ):4:i<Sjf>}0 

l71,<j.'l:4;iU|r>l 

S!;i7.u9:í:;t7;)í7i2 

.'>07.8£0:93U|7li! 
■">0.5l7:71!'),'iJÍ0 


PIIIÍ.MI0S 


TnrrostroR 


H  :íI)í..s87::m1$031 


O.109:494|tl| 


7l)0.3'Jl:^20f]83 


)i.4U8.55l:327|r>87 
7()0.33â:033|444 


3.jeu4.â87:3!il^3l 


3.879 

«7.-I 
04; 
K9: 

321: 

:iH2: 
709 
.010 

208: 


4174504 

:SHt^38 
:  0:141020 
:  71)8110 
:04.''>|â27 
:4.'<3^)1() 

inOilfM 
:K814>12j 
41Í7S255 


.Maritimos 


0.180:723(881 
8  fl88:770j2a0 


9.ia0:494jtll 


i.:i2S:tiU'J42;; 
».8!i(':7j!l^77 

87:.W7.i2(iO 
4.'i3::iW)4360 
1.115: 174.;9a 

'IO:8l4$iU 

40í:.S(iri|7. 
:hX):3o;í47JU 
4l:.129.()UO 


0.390:223 '501 


0.»4.):3M>^81 
:i44:833j420 


.590:223|.'M)t 


Tutal 


SI.MSfBOS 


4.7i)r.:3íii478a 
.'I.490:inj3:2ia 
l:'>8:l(il::i80 
713:lOt.f4SiJ 
Í.809:S-A'$|.jO 
3'U:«i)T.<0j3 

T-'<l:tJU|i34 
1.070:  l-ia,í3V 
iA'>i:95''49l!i 
St)  :>jj  1,300 


r).7u9: 717^012 


iaí.'t:i-):li:i|9e:j 

3.3J3:ao:ifir>o 


»."5'J:7I7-612 


Terrestres 

.Marítimos 

Total 

1.000: t03^88U 

a^:aíi.'j;w 

-.'.«■Jiissr-i.-rs 

384:ll4«IO.'i 

1.214:3«í«-93l 

l  r>'.i.S  I27,;3:«i 

43:5'17.<I18 

73:03'J|3» 

37:«2l$>-.->0 

lUO:  t88j7iX) 

l.481:»V>40ii.-) 

7Sl:63i{0<>l 

Í.»B:S'«^.i)'J 

4i:7ei:30i 

2.':717.<440 

Os:47í(:7i> 

109:4r>a;0:7 

í:"í:37'Jj».;7 

318:8 17  j72r) 

3.>5:I17|<):í<^ 

7l3:'JJÍ>jd:u 

:>V3:Í50:37O 

7:0l»^100 

'i0iJ:KT«;>53J 

2t:77t;ytO 

:íi:7:ij-i.o 

t.O84:5SI$dU0 


,747:70)!^ 
390:S79|r)10 


4.084:581^30 


3.369 -.anSiVáS  8.u4l:l>':t,<(:f  J 


:i.9;>7:1«jjS13 
4U8:136|110 


309:(X)2jO23 


n.705: 109119;) 
1.339:0I5$12!0 


S.C41: 1841619 


Companhias  de  seguros  de  vida  e  de  renda  vitalícia  qne  faccionavam  em  31  de  Dezemliro  da  1908 


MM  ::n() 
ou  ':o.\ii>ANiriAs 


K<T.M)OS 


Í.APITAI. 


Hoíilizailo       A  roii li/ar 


Ouan-o  .    .    .    .(n,a.,ii   .    .    .  .)ci,,a.,„ 

Janeiro  .    .  . 

Uma 


Uma  ..... 


.    .  líMaflo  do  Porá  . 
•   •      »    (lo  S.  Paulo 


 Eslados  Unidos 


Esfado  i!o  nio  Gron 
tiit  du  Sul  t  . 

Nova  York    .  . 


8íO:2()0$0(iO|  459:800$000 
Mulualidado 

430:u00$000 
■iO():OO0S00O  G00:000$000 


1 . 670 : 2-10jOOO  í  1 .  o:.9 : 800$OOU 


'J'.itul 


1.300:i«00$000 

•i30:0uú$0o0 
1.000:000$000 


RESCaVAS 


Reservas 
toclinicas 


B.Tiio-.mmo 


28.35i:42a|712 
7.310:630|940 
1.576:538i2<36 

128:0OS$2õO 
t. 816:8383005 


39.08õ:43g$173 


Outros  titalos 
do  reserva 


3.366:381^ 
3.372:5981480 
208:484|SS91 

S:000$000 


5.952:464$419 


Total 


31.720:804$760 
10.583:229$420 
1.78õ:Q23$157 

133:00S|S5O 
1.816:83^005 


46.03S:g03$õ92 


Doz  nacionaes. 
Uma  estrangeira. 


1.670:200$()0U 


i.onorgooíooo 


2. 7.10:0004000, 


37.2C9:601$168 
1.81f>:83â$005 


3í).08G:-í39$173 


6.952:464*419  «.282:C63$587 
1.816:838(005 


6.952:464^419 


4€.038:903t592 


Companhias  cie  soguroa  do  vida  o  do  ronda  vitalícia  quo  fiuicolonavam  om  31  do  dozombro  do  1008 


.N«WII  nAH  COMPANIMlil 


I'!hI!iiIi)<i 


•Sul  Amerion  

Caixa  Ourai  (Ian  l<';iMiilitts  .  . 

KloLlntivii  iloH  Ktt.uloa  IJupIuh 
'lo  lirazil  


Cruzeiro  ilo  Sul  (I)  .   .  . 

OarAnlÍA  da.  Ainazoiíin  .  . 

Paulistíi  (8)  

Caíza  Mrilua  dl)  1'i'nsSits  Vil:i 
liclna  


l'r«TiiJoncla-(Jnixn  l'.-iulial.i  iln 
Peniuoi    .  . 

EeouoiBM.idorA  Panlialn-^/.-iiTn 
loteruacional  ile  I>.-iiiri<-M  (lii 

Pr«Ti(l«ucia  ili>  Sul  .  .  ,  , 
Níw  York  Liro. 


•       •  • 


S.  l»;»iil„ 


('i'l:ul<!« 


Uii)  ilu  Jutioiri). 


lii»  (irnrul"  iId 


I?at.-i(li)s  I 


nidoa. 


H«lci'ii.  . 

■S.  I'AI||0. 


Nova  Yorli  . 


Mftrço-.190», 
:M--.liiiiho-l(Ki.s. 

3i)      •        >  . 

:íI— De/ouiln-o— 11)0: 

:ii  » 


31 
Hl 
il 
•Al 

;ii 

31 


('      r  V  r. 

KHap.nvin 

rienliziidii 

A   i  lizar 

Totkl 

R«i4rv«s 
Uckalcaa 

Oiilroa 
liluloH  de 
raaervs 

Total 

<~00:(>>()}(<Oij 

.1110:0 '0|000 

23al3'i.T7'.'^7l3 

.Miiliialjilade 

1.01l:kU;í|r>00 

l.U"il:30l:f.'J 

Ml.Mll 

SOS: 000^000 

Mutualidnilo 

r!OJ:lO0|0OO 

o.oaojoou 

úl :  1'  6^700 

!|ij:IMKi|COO 

:)0:o:x)|ooo 

7l7:!t<>4lõò37 

!iO:U004:0(X) 

50:O;ii|.x0 

ll0:V9l|Oti 

7V':jij  1(0 

33:0;itfOSi)| 

1  Vi:  13.11480 

'>Oii:i;0  i.}'(i(X) 

i.rX>J:iiOO|(XX; 

1 

l.'...»,'  ;::iO 

^(ulunliil.idi! 

i.nI(í:!(:i.>i|0<j5 

1 

!ii  r.:{s  co"ni;iÍM!ii;;  roi  í:;!í::í[;.!",';  r  :'""="i"'>«''  p«i-  .ie.:.;,io «.  7.0».  d,  d.  .ko-»»  d.,  m^. 


St» 
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DELEGACIAS  «FISCAES 


Deloeraola  Fiscal  em  Alagr^as  —  No  desempenho  dos  ser- 
viços a  cargo  desta  Delegacia  nada  octiorreu  que  mereça  especial  mençfio. 

Receita  —  A  renda  do  exercido  de  1909,  em  confronto  com  a  de 
1908,  apresenta  este  resultado: 


ARRBCA.DADA 

KAIOR 

UEVOR 

1908 

1909 

RKCKITA 

RICIilTA 

Importação: 

828:241$327 

740:()0o$357 

— 

87:C35$970 

Papel  

1.473:564$832 

1.361$594$576 

— 

ill:970$256 

Estrada,  sabida  e  estadia  de 

navioi: 

8:106$76a 

612^0 

164$530 

183$023 

181493 

i:076$848 

3:286$522 

2:209$674 

225:772$1G8 

235:785$233 

10:0i3$065 

Consmino,  papel  .    .  . 

308:221$920 

320:284$70õ 

12:062$785 

Extraordinária,  papel  .... 

18:217$619 

3õ:579$753 

17:362$Í34 

Fundo  do  resgate; 

111:029$143 

101:416$356 

9:612$787 

Papal.   .    .  . 

5:6(>4$629 

3:321$6H 

2:343$018 

2.980:059$784 

2.810:776$204 

42:278$45i 

211:562$031 

Recapitula.ção 


1908 

1909 

Papel  



947:377$238 

850:740$78l 

2.032:G82$5S(3 

1.960:035$423 

2.980:0r)9$784 

2.810:776$20i 

o  decresclmento  da  ronda  do  exercício  de  1009,  cm  confronto 
com  a  do  exoroicio  do  1908,*  alllngiu  a  169:283$580,  conforme  este 
quadro,  e  veriflcou-se  nos  titulos  « Importação »  e  « Fundo  de  res- 
gate > . 

Occaslonado  pelo  retrahimento  das  operações  do  commercio  di- 
recto, deu-se  o  decrescimento  na  arrecadação  da  Alfandega  de  Maceió. 

A  receita  arrecadada  pela  Delegacia  Fiscal,  em  1909,  em  confronto 
com  a  de  1908,  assim  se  demonstra : 


ARRSCADA,DA 

MAIOR 

MBNOR 

1908 

1909 

RBCBITA 

RECEITA 

52:G94$T78 

9:388$690 

43:3661088 

34:426$88-2 

17:454|636 

102$456 

170$972 

68$516 

69:837$996 

43:824|088 

i7:454$636 

43:46a|544 

A  menor  receita  resultou,  em  sua  quasi  totalidaçie,  da  arreca- 
dação do  imposto  sobre  vencimentos,  do  qual,  pelo  art.  34  da  lei 
n.  2.035,  de  29  de  dezembro  de  1908,  foram  isentos  os  vencimentos 
até  3:000$  annuaes. 


-  380 


A  reoeita  da  Mfándega  rte  Maceió,  no  exerclclode  1909,  em  con- 
fronto  com  a  do  1908,  apresenta  o  seguinte  resuliado  : 


Importação  t 

Ouro  

P«P«I  

Entrada,  aaUda  e  estadia  do  navi 

Ouro  

Papol  

Addicionaai,  papel  .... 

Interior,  papel  

Comumo,  papel  

Fundo  do  raigite : 

Ouro.    .    .    •    .  . 


Papel 


AniKOAnADA 

MAIOR 

MBNOn 

1908 

190(1 

HHCKITA 

KKCBITA 

82G:(j0r)$4l.'^ 

738:2r)0$750 

— 

87:7j4$(íô;í 

i: 

1.352:3r)7$140 

— 

115:S!Ki$r)13 

o.ll)o$7oo 

.S:71D$068 

1-')'J$023 

l:07()§íj.i.s 

■■i:020$012 

l:9S3$l(;4 

— 

Í4:C.18$!)J8 

27:(J67!!;023 

i2:-i2,S'§()7r) 

1M7:Õ0?5;310 

lí(l:779$555 

10:722$75r) 

110:C7.3$.iS!) 

101:028$,SI3 

9:tí4.5$G7ii 

•3:(;ií)$18i 

2:505$6i.i 

1:1 13$  1.17 

2.õ90:0íl$I40 

2.379:887!i;028 

22r,:i:(7$r,.-,i 

ItecapitulaçiTo 


Ouro 
Papel 


1908 


9U:785$n70 
1.64r):25r.$.i7u 


1909 


8i7:!i98$631 
1.531:S8S.$307 


2.r.90:0.íl$UO  2.379:S87$028 


A  renda  da  AdministraçHo  áosi  Correios  arrecadada  em  1909, 
.çíímparada  com  a  de  1908,  nsslm  se  demonstra; 


1908 

1909 

MAIOR 
HKGKITA 

IIBNOR 
RBGBITA 

• 

fll:7Gl$127 

6C:877$55õ 

r>:iio$i28 

720$4(fi 

2;}$973 

Fnudo  (lo  ruigato  

1:48J«476 

7-i2$l51 

7il$025 

G3:9G5Í008 

68:3Gi$386 

r):i.«)$i03 

74l|0S 

A  receita  das  cinco  Mesas  de  Rendas  Federaes  do  Estado  de 
Alagoas  no  exercício  de  1909,  comparada  com  a  de  1908,  assim  so 
demonstra : 


1908 

1909 

U.MOIt 
RBCIilTA 

MKNOR 
nSCBITA 

Importação,  uuro  

2:2S5$014 

2:35.i$G07 

ii8$093 

»  papel  

5:311$17Í> 

9:237§-í36 

3:92i)$257 

Entrada,  sabida  e  oslndia  do  na- 
vios, papel  

2-i$000 

2-5^000 

Addicionacs,  papel  

2t36$õlO 

26G$510 

Interior,  papcil  

18:4i;0;^í)S 

1C:222$2G4 

2:238$034 

Consumo,  papol  

r)8:0i;»$r)10 

72:107$550 

14:0r)8$0iO 

Extraordinária.  p;ipel    .    .    .  . 

Õ24$96S 

408$i91 

116$4-.7 

Fundo  do  rcsj^^atií,  ouro  .    .    .  , 

355,^634 

3S7$543 

3l.$S89 

»      »      »       p;ipcl.    .    .  . 

3í)l$O0O 

5$000 

3sa$ooo 

3!Í8$523 

10i:0iafi0i 

18:42r)?339 

2:74ft§511 

Ouro 
Papol 


-  332  - 
Rooapi  t  II 1  ação 


1908 

1909 

MAIOll 

II  RCM ITA 

2:5011568 

2:742$150 

82:736$955 

08:271$2r)l 

85:328$523 

101:()13$401 

MBNOn 
nUCBITA. 


Déu-se.  como  se  evidencia  do  quadro  acima,  um  pequeno  augmento 
de  renda,  que  mais  se  particularisou  no  titulo  «Consumo». 

A  renda  das  Gollectorias  e  Agencias  no  exercício  de  1909  apresentou 
o  seguinte  resultado: 


Interior. 


1908 

1908 

Maior  rbcbita 

78:217$017 

1Í6:289$701 

38:072^684 

02:Ó70|1C0 

101:397$900 

8:727$800 

170:887$117 

217:687$601 

46:800$484 

Impostos  dè  consumo  —  A  renda  do  1909  foi  moiordoque  u  de 
1908  em  12:062$785,  como  se  demonstra  no  se;íuinle  (luadro: 


1908 

1909 

MAIOR 
RKCBITA 

MKNOR 
RBCBITA 

Taxa  sobre  fumo  

Oi^  .  ■^O  J  aMVA 

3b:73iS£70 

26:807$330 

9: 923^940 

Registro  .   .  •  

14:9«0$00C 

14:4<0$00O 

450$000 

Dita  sobro  bobidas  

o:.>85$o90 

5:833|250 

239$640 

— ■ 

7  •  J  /*Aa  AA  A 

7.1CO$000 

■i20$000 

Dita  sobre  phosphoros  

yo$(KK) 

801000 

10$000 

O.-llUijlUUU 

Ti  m  ODA^AAA 

u:Sv'O$O0O 

r)20$ooo 

jjiia  soDrc  sai   •    •  •  

oa:;)9.í$()(X) 

9:243$!)O0 

Registro  

9r)ii$00() 

Ditíi  .siibro  ('alçado. 

2:.>ol$000 

7t$9.->0 

Registro  

i:8í<0$0()0 

1:930$000 

."iO$000 

Dita  sobre  velas  

231$700 

l 10$S50 

— 

120§850 

Registro  

so$ooo 

180$000 

100$000 

Dita  sobre  porlamarias  

l:578$í-i0 

2:18t>$0S0 

G07$940 

Registro  

i:3S0$00O 

1:510^000 

130$0O0 



Dita  sobru  especialidades  pharmaccu- 
ticas  

i:10l.i;390 

S.i-1$P00 

— 

25  :$4P0 

Registro  

Hf  li  l  «f  \aA 

i:l->(^000 

150i|000 

Dita  :>oi)ro  viiiai;ru  

■'tiõn^láO 

i!83$950 

Registro 

lt)0$0O0 

óO$000 

Dita   sobre  conservas  

2:2;>(i$:3-i0 

(>4-$730 

Rejais  tru  

Â  OA.4/\/\A 

120$UOO 

480j!000 

3tK)$000 

— 

Dita  sobre  chapúos  

1:350$100 

1:3:0$800 

20$700 

Registro  

2:780$000 

2:680$000 

100^0 

Dita  sobro  bengalas  

9:$800 

90$000 

— 

7$S0O 

Registro  

()0$000 

60$0(X) 

Dita  sobre  tecidos  

lC4:237$2t)0 

174:264$000 

10:02  $740 

Registro  

9:580$000 

10:373:000 

793$000 

Dita  sobre  viabo  estrangeiros   .    .  . 

10:412^30 

13:471$9r)5 

3:059$725 

303:221$920 

320:2i!4$705 

25:665$59j 

13:tjOS$810 

-  m  - 

DH8PEZA  —  A  despeza  realizada  pela  Delegacia  até  31  de  dezem- 
bro foi  a  seguinte: 
Ministérios : 


Da  Jtistlça   62:/t87.f;24;i 

Da  Marinha   128:116$015 

Da  Guerra   316:/t00$022 

Da  Industria   i87:508$018 

Da  Fazenda   585 : /*75$87/t 

'imolai   1.279:987$!  72 

Em  1908  a  despeza  ascendeu  á  quantia  de  1.5/t8:286$219. 

Depósitos  —  Eis  o  movlmenlo  das  operações: 

Entradas: 

•  Defuntos  e  ausentes   12-t$500 

Cofre  de  Orphãos   9:896$750 

Caixas  Económicas   957:575$350 

Diversas  origens   416:932$725 

1.38/t:529$325 
Saliidas:  — 

Cofre  de  Orpijàos   2:568$255 

Caixas  Económicas   766:964$808 

Diversas  origens   273:276$999 

1.042: 81 0$062 

Saldo  da  receita  sobre  o  despeza.    .       341 :719$263 

1.384;529$325 


Oelegracia.  Fiscal  u«  AMia;conas  -  Receita  ^  ímpoi- 
\ou  em  20.467:016í;G90  a  arrecadarão  feita  pela  Delegacia  Fiscal  ,  e  re- 
partições que  líie  são  subordinadas,  sendo  4.G42:802$731,  em 
ouro,  e  15.824:213$959,  em  papel,  que,  comparada  com  a  de'  1908 
(3.347:967$447,  ouro,  e  12.678:273$017,  papel),  dá  a  difíeren(,«  de 
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1.294:833$285.  em  ouro,  o  3.1/*õ:940$042,  era  papel,  a  favor  do  anno 
de  1909. 

Os  seguintes  quadros  o  demonstram  : 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RliNDA  ARRECADADA,  NO  ESTADO   DO  AMA- 
ZONAS,  Dli  .lANEIUO  A   DEZEMBRO  DE  1909. 

Titttlo-s  .la  ron.la  Oaro  Papoj 

^"^Von^^iào   •4.078:lõ8$.413  G.795:524$831 

Entrada,  sahida  e  estadia  de 

  12:200í000  1:118$240 

^^^^'^^^^^^                                          -  26:6275^965 

^"P'^'^^^'^^^                                           -  6.700:498$637 

  1:692$.Í01  1.119:353$22.i 

^""■^"^^                                             -  i.096:893$522 

4.092:050§814  15. 740:016$419 

Extraordinária  

36:190$454 

Renda  com  appl  içarão  aspe- 

^'^'^^^                                         ''^■^0:751  $9 17  48:007$086 

4 . 642 : 802$731  15.824:213$959 

~  ••     a  ■     - 

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RENDA  ARRECADADA  PELA  DELEGACIA 
FISCAL  DO  TiíESOllRO  FEDERAL  NO  AMAZONAS,  DE  JANEIRO  A  DE- 
ZEMBRO DE  1909 

Ordinária  : 

Títulos  da  ron.la  Imporlanciaa 

^"^e^'^*^^'   C32:407$7W 

Extraordinária   27:687$78» 

l^enda  com  applicaçâo  especial,  3:2i4|099 

663:309$638 

^^^^^^s   1.432:587$014 

2.095:896$6Sâ 
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QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RENDA  ARRECADADA   PELA  ALFANDEGA  DE 
MANAOS,  DE  JANEIRO  A  DEZEMBRO  DE  1909 

TitttloB  da  ronda  Ouro  Pnpel 

Importação   4.077:972$658  6.795:368$476 

Entrada,  sahida  e  estadia  de 

navios   11:980$000  — 

Addlcionaes   _  27:627$965 

Exportação   —  6.698-.498$637 

^^^rior   —  1.219:410$848 

4.089:952$658  14.740:905$926 

Extraordinária                                  _  6:649$142 

Renda  com  applicação  espe- 
cial                                         550:75íii;917  3G:076is;824 

4.640:704$57õ  14.783:631$892 

Depósitos                                            —  253:280$94ô 

4.640:704$57õ  15.036:912$838 

"  4  ■■   

QUADRO  DEMONSTRATIVO  DA  RENDA  ARRECADADA,  DE  JANEIRO  A  Dli- 
ZEMBRO  DE  1909,  PELAS  DIVERSAS  REPARTIÇÕES  KISCAES  ABALXO 
DECLARADAS 

Mesa  de  Rendas  do  Acre  : 
Ordinária  : 

Ouro  Papei 

Interior   _  28:281$816 

Mesa  de  Rendas  de  Capacete  : 
Ordinária  : 

Importação   929$145  1:858$049 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios  .  22O5;00O  — 

Imposto  de  dóca   _  1:118$240 

Interior   —  G:222$170 

Consúino  .    .   .   /   7:io6$320 


Mesn  (lo  líendas  de  Santo  A.ntoiilo 


do  Rio  Madeira :  '  *  ^ 

»■ 

Ordinária  : 

Impor laçno   _  _  ■>x\<^m 

Interior   .._  7:l7r>$2;kS 

1'ostos  Fiscaes  no  Estudo  do  Ama- 
zonas : 

Ordinai  ia  : 

lí^terior   _  U:G3;s'J81 

Entrada,  sabida  o  osLalia  da  navios.  lOOsijOO   

Agencias  arrecadadoras  no  l-lstadn 
do  Amazonas  : 

Ordinária  : 

interior                                                 _  3:!:  1  IC^^gOO 

Consumo                                              _  0:.iiOs;000 

l::í09si;r,  "Í33:288s;702 

OL-ADHO  DliMONSTllATIVO  D.V  Hl-NDA  AlUíIiCADADA  i'i;i.A    ADM IMSTUAÇÃO 


1»0S  (  OnUr.K)-;  lio  AM.A/.ONAS,  Di;  JANKIllO  A  DEZllMlillO  UE  VJOd 


Ordinária : 

Tiliilti-  ili  roihl;i  Imporlaucias 

Interior   :í2l:978!i;021 

l-ixtrflordinai-ia   739.s:)7;! 

Renda  com  applica(;ão  especial  .  3:886$270 

229:603^070 

Depósitos   1 .  i-ii :  47  í^go.". 

1.37-4:0788003 

R.F. 


Quadro  comparativo  da  renda  arrecadada 


no  exercido  da  1908,  e  nos  mezes  de  Janeiro  a  dezembro 
de  1908 


TiTi:i,o.s  n\  RKSn\ 


Importação  

Euti-:wln,  salii.in  o  cslaUin  do  navios  ,  . 
Aililicionauy 

E^l.o^■ta«fio  

lutofior  

Consumo  


•    >    •    ■  • 


Extraordinária 


Uenda  com  apiilicaçilo  ospuciiil 


1908 


Ouro 


S.030:Cú7$l85 
i:i:2.'l).;000 


8.95S:í)77$í2.-) 



393:ÚJU.'j38£ 


1909 


Pa|iol 


4.S03:38e$S3U 
•i:S02$.'>dO 
13:0(lú$S'J3 
5.178:00C$0SG 


3.347:007:Ji47 


18.51  l:S.j2$5N4 
62:I07S755 
10i:0l8.<0r.S 


13.678:27?^0i7 


Ouro 


4.078:1583113 
12:800«000 


•        •       •  • 


1:002$ 101 


■f.0<)2:0r)03'iiii 


■        •       •  • 


r<jO:7õl:$giT 


I.OV.':  808^31 


Papr-1 


i3.79."):i-.84^31 
1:118$840 
8():iS87j(K'>5 
ií.7i)0:.»{18ça37 
l.ilSi:3r)3.<284 
1.09'>:S03$588 


r-.7.i0:01fl.-;.fl0 
30:100$.ir>l 
'Iã:007^)'i0 


5.S8 1:813.4900 


MAIS 


Ouro 


1.13<:õ01$-i!8S 


•       •  • 


m       m  9 


1:032.^1(11 


■       ■  * 


1. 140:1931689 


l.">:00l^.->93 


1.295:8S5$2S4 


Papei 


1.992: 13«^^1 


13:ú38|072 
1.582: 498|.'51 


230:9079(03 


3.7,j8:070íI17 


3.75S:07ri.'içll7 


SIB»OS 


Ouro 


l:020jOiK) 


1.080|000 


1.020(000 


Papal 


3:174|320 


527:331^ 


530:3060» 
28:2174301 
áM:005$59S 


6iS:72g|lT5 


DESpnzA— A  dospaza  em  1909  attinglu  a  20:236$272,  ouro,  e 
8.292:660Í805,  ^pel,  iucluido  nesta  u  importância  do  1.1G9:593$078, 
de  pagamento  de  depósitos. 

A  de.speza  por  Ministérios  foi : 


Ministério  da  Justiça  .... 

»  das  Rela(;rA:s  Exeriores 

>)  da  Marinha.  . 

»  »  (luerra.     .    .  . 

tt  »  Industria   .    .  . 

»  »  Fazfinda.    .    .  . 

»  »  Fazenda.  .    .  . 


2.n97:3a9$080  papel 

i218:801$000 

4i;i:/t06$841 
1 . 227:386$44õ 

2S9:li.5!?;4.44 
1.976:973ií;017 


» 
D 
» 


20:235$272  ouro 


MiiSAS  DI-  Hf,ni)as  —  Em  relação  ao  .serviço  das  Mesas  de 
Renda.s  o  Delegado  Fi.scal  acha  de  ncc&ssidudtí  a  ãcqiiisiçào  de  uma 
lancha  para  a  do  Capacete,  aíim  da  dar  cai,^  aos  contrabandos  que  iwr 
alli  continuam  a  ser  pa.ssados. 

Os  serviços  nas  Mesas  de  iíendas  foram  desempon liados  regular- 
mente, assim  como  nos  Postos  Fiscaes  e  Ai^encias  de  arrecadação. 

iDiilc^acia,  r-'i8cai  nii  Baixia  — A  receita  arrecadada  no 
Estado  durante  o  anno  1909  foi  a  seguinte  : 


Importação  

Entrada,  saiiida  e  estadia  de  na- 
vios   

Addicionaes  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Com  applicaçõo  especial  .    .  . 

Depósitos  


Ouro 

3.622:0G1$605 
39:7.í9.-i;888 


1.166:4õ5$527 


PapuI 
6.696:262$187 

594$0G9 
30:1G&$508 
2.673:491$y98 
2.694:õ78$198 
100:277$371 
361:271$036 


4.828:267$020  12.õ56:58a$367 
3:434$109  3.909:051$096 


•i.831:70i$129    16. 465:G34$463 


A  renda  doà^^ Impostos  de  consumo  assim  so  discrimina : 
• 

Fu^f^o   09^:807$t55 

Bebidas   14J  itíOOífiOO 

Phosphoros   48:63ai;600 

Sal   257:168!í;/mO 

Calçado   71:879$1()0 

Velas   r,:r,2()!i;760 

Perfumarias   80:.íl6!i;4()5 

Especialidades  pliarmaceulicas  .    .  ■t0:928$87() 

Vinati-re   23:311$r)83 

Conservas   19:;J02$:i7O 

Carias  de  jogar   ■l:7;)9.-i;(;0O 

ChoP^ios   77:391^020 

l^enííalas   l:r,89:;235 

Te'-''dos   N06:75&i;06O 

Vinhos  eslranyuiros   1(;9:437íí340 

2.694:578ji;198 

A  despe/u  iiu  mcsmu  poriodo  Ibi  <i  segui lUe : 

Ouro  ]>;,poi 

•^"^^^^^   -  1.108:918.<}68 

^Sricullurn   _  ^^.^^^ 

•    ■    ■ .í7!):G63$058 

^"''•^^                                                   -  1.344:(;5!;$0i0 

''''^^                                                   -  1.580:7õ8$õ90 

^'^'"^^   7<i8^3S,;  i..n03:931$t07 

768<;38(;        9. 017: 992$  163 
^^'^l^^^'^*^^   õ..i82:573ii;4«9 

7(;8ç;3stí  \.í.m:m^m 

Existem  cm  todo  o  Estado  8(1  colleclorias  e  22  circiimscripções  com 
27  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consiimo,  visto acliar-se  a  dn  capital 
dividida  cm  seis  secções.  Suo  om  numero  de  cinco  os  íiscaes  da  producçSo 
do  sal. 

A  receita  de  1909,  excluídos  os  depósitos,  comparada  com  a  de  1908 
apresenta  uma  diíibrença  de  618:37õ$599  para  menos,  c  a  despeza  nas 
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mesmas  condições,  uma  differença  do  7G:/t81$329  para  menos,  como  se 
vô  do  quadro  abaixo : 

Rocoitii  Dospoia 

1908    18.003: 22r)$98a      9.095: 2.41$878 

1909    17.384:850.-i;387  9.018:760$549 

DifTerenças   618:37õ$599  76:481$329 

A  diminuição  dn  receita  acccntuou-sc  na  i'onda  do  importação. 

r>oio;>'ti.ciu  FiMcai  do  Oearjl  —  (.).s  .sei'vi(;o.s  correram 
regularmente,  estando  o  Dolesado  Fiscal,  ú  data  da  apresentação  do  seu 
relatório,  i)rovidonciando  pai'a  que  ficasse  em  dia  o  re.^istro  das  apólices 
da  Divida  Publica  alli  inscriptas. 

Estações  fiscaes  —  a  Mesa  deliendas  de  Camocim  passou  a  ser 
gerida  por  pe=ísoal  próprio. 

As  rendas  das  Collectorias  em  1909  attingiram  ú  importância  de 
498:G/t6$9/tõ,  superior  ás  de  1908,  que  foram  dc  462 :076$85õ. 

Expedindo  diversas  portarias  o  instrucções  aos  agentes  fiscaes 
tem  o  Delegado  Fiscal  conseguido  obter  mais  actividade,  methodo  e 
constância  no  serviço,  devendo  isto  influir  para  melhor  arrecadação 
dos  impostos  de  consumo,  neste  anno. 

liECEiTA—  De  janeiro  a  dezembro  ultimo  as  rendas  arrecadadas 
importaram  em: 

Oui'0   1.228:714$611 

l'apel   4.950:010$568 

6. 178:725$! 79 

Sendo: 

Garo  Papel 

Importação  .  .  .  985:132$926  l.G50:771$032 
Entrada,  sabida  e  es- 
tadia de  navios  .  6:350$998  2:858$G57 
Addicionaes.  .  .  —  2:379$139 
Interior  ....  —  323:946$790 
Consumo.    ...  ^  477:748.íG45 


^  942  - 

Ouro  Papol 

Extraordinária  .    .  — •  24:515ii;l0-i 
Renda  com  applicd- 

çao  especial.    .     2:í 7 : 230*087  I0l:*3fiij?698 

Depósitos.    ...           "  2.3G0:3G1$7/j3 

X>elog>u.cia  Fiscal  no  li^spirito  Santo  —  Esta  l-{epai'lÍPão 
tem  presentorriento  os  sgus  encnr^-.-.s  mi^mentadns  .;m  conseíiilencia 
do  estabelecimento  de  novos  serviços  fec].;M'aes  no  Esta  lo ;  c,  riindando-so 
nisso,  o  Delegado  Fiscal  lembra  a  necessidade  da  crear-ão  do  ii.ais  dois 
escripturarios  e  um  cartorário,  alóm  do  ac:rescimo  dos  vencimentos  do 
pessoal  do  quadro  actual,  que  são  inferiores  aos  dos  empreitados  da  Al- 
fândega da  "Victoria. 

A  receita  arrecadada  em  1909,  inclusive  depósitos,  foi  de 
191:392$197,  ouro,  e  1.496:210$930,  papel,  assim  distribuída  por 
títulos : 

Ouro  Pap.'! 

Importação   130:4õ0$2i7  2'.)8:2.^)8i!;205 

Entrada,  sabida  e  estadia  de  navios.  3:2òGii;4O0  — 

Addicionaes   —  '.  :G4t$298 

Interior   —  m  :801$527 

Consumo   —  135: 291  $900 

Extraordinária   —  5 : 809$283 

Renda  com  apnl  irarão  especial    .    .  54:10G$8G8  /i  :724$361 

Depósitos   3:õG8íi;712  520:GS4$35G 

Confrcntaua  com  a  receita  de  1908,  que  attingiu  a  170:910$076, 
ouro,  e  1 .487: 0-iDSõ?^,  i;apel,  apresenta  a  receita  do  exercício  passado 
uma  diffeíl-nra  pdi-a  mais  dd  20:  482$i21,  ouro,  e  liiila  dilTercnça  para 
menos  de  25:838$645,  papel. 

As  diífórenças  vão  discriíninadas  no  .seguinte  inappa: 


TÍTULOS  I)A  KKCBITA 

1908 

1909 

diffbrbnÇa 

PARA  HAI8 

DIFFliR--{KÇA  PARA  KBN03 

Ouro 

Tapei 

Ouro 

Papel 

Ouro 

l'apfl 

Ouro 

Papel 

us-.ssuiiir, 

2()O:170$8'.'8 

130:4"0$317 

298:2r)8$2n5 

— 

21t:0S7$  ll  t 

— 

Entrada,  sahida  e   cstadi  i  do 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

-i:r>-il)-?98 

4:591$'*l)o 

— 

iiij-t:'.)!  $ool 

491  :oOl$'>«i 

10(3:084$01~) 

IvTji.^.ilSliOU 

I 

30:7<)3$115 

r):G48$l7i 

r):}!!0<.i$283 

— 

101$  lu!) 

— 

— 

Renda  oom  aiiplicação  i-speuiul. 

l<.':r»01$iMll 

3:7.t:s208 

4:T2i$1(3l 

34:005$8U7 

170;lM(;$ii7« 

ir:í»:r)ir)S(Hj2 

187:S23$485 

i»40:55fi">*r)Ti 

;!4:Si:$181 

lS:l:)i$«'í< 

:3:9ar.$9ô£» 

DiposilOB   .    .    .  . 

ri()7:4;Ms:»i:i 
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1.  it31:21U$'w):)0 

:W:t}ID«i)Íi) 

4S:Ua7$324 

18:13;'$:j!)« 

73:í»05$96íí 

As  (rés  Mesas  de  Rondas  existentes  no  Estado  arrecadaram  em  1900 
a  quantia  do  8 :366$250. 

A  despeza  feita  por  intorinedio  da  Dologaciu  Fiscal  om  1909,  in- 
cluídos os  depósitos,  elevou-se  a  i  .521: /t67$0/tl,  assim  disciiminada; 

Ministério  da  Justiça   /t0:530$r)72 

»       »    Marinha  ....  155:657$270 

»        »    Guerra   56:566$779 

»       »   Vi  acuo  e  Obras  Pu- 
blicas ....  567:040$181 
»       ))   Fazenda  ....  3/t9:781$816 

Depósitos  ..    •   351:890$423 


A  renda  dos  impostos  de  consumo  arrecadada  pelas  diversas  es- 
tações fiscaes  no  Estado,  importou  em  135:291$900,  sendo  : 


Taxa 

Registro 

Total 

Fumo  

7:684$890 

23:680$000 

31:364$890 

Bebidas   i 

i 5: 79 í $980 

27:320$000 

43:lll$980 

Phosphoros  .... 

3:920$000 

3:920$000 

Sal  

997$440 

1:440$000 

2:437$440 

Calçado  

1:326$900 

l:470$000 

2:796$900 

Velas  

80$000 

80$000 

Perfumarias  .... 

G2$000 

J.60$000 

222$000 

Especialidades  pharma- 

ceuticas  .   .   .  , 

500$960 

830!j;000 

l:33O$960 

Conservas  

2:896$700 

560$000 

3:451$700 

Chapéos   

59$900 

280$000 

339$900 

1 : 14õ$780 

22:830$00O 

23:975$780 

Vinhos  estrangeiros   .  : 

Í2:2G0$3Õ0 

22:260$350 

Comparando  a  renda  do  1909  com  a  de  1908,  que  foi  de  166:084$015, 

verifica-se  uma  diíTerença,  para  menos,  naquella,  de  30:793$115. 

I>eleg>acia  Fincai 

om  Goyaz 

—  Os  seus  trabalhos  man- 

tiveram-se  em  dia,  nuo  estando,  portanto,  em  atrazo  nenhum  dos 
diversos  i-amos  do  serviço  que  lhe  conternérn< 


-  345 

Balanço  —  Do  balan<;o  a  quo,  na  fórma  do  decrefito  n.  10. U5, 
de  5  de  Janeiro  do  1880,  se  proredcu  em  :n  de  dezembro  de  1909 
nas  diversas  caixas  voriflcou-se  ura  saldo  gorai  de  G9l:366$727, 
assim  discriminado: 

Caixa  geral : 

Notas  correntes   .    .  /t67:9l8$000 

Bronze  e  nicliol  .    .     1 0 : 894!!;89:{  81  2$89:í 

Caixa  da  moeíla  de  prata  : 

Em  notas  ....  3:056$0G0 

Em  prata  ....     37:687$00a      .^0: 74:^)^000 

Caixa  da  moeda  de  bronze : 

Em  Cobre  ....  2:519$870 

Em  bronze.    .    .    .      2:681$i30  5:201$000 

Caixa  do  Montepio  Geral  de  Economia  G91$4U 
Caixa  da  Caixa  Económica    .    .    .  598$675 

Caixa  de  diversos  valores  : 

Selloadhesivo.    .    .  86:912$250 

Sei  lo  do  consumo.    .  18:199$559 
Sello  de  consumo  para 

vinho     ....       3:94õ$õ00  109:057$309 

Caixa  de  Depósitos  e  Cauções  : 

Em  titulos.    .    .    .  400$000 
Em  outros  valores  .     49:862$376  50:262$376 

691:366$727 

Ou  seja:  — =«= 

Em  dinheiro  .    .    .  532:047$042 

Em  outros  valores.  .    159:319$685  691;366$727 


Esses  saldos  estavam  de  inteiro  accôrdo  com  as  accusados  na 
escripturaçuo. 


LBTRAs  —  O  saque  de  letras  contra  o  Tliesouro  Nacional  attinglu 
tto  anno  ultimo  é  somma  de  1.288:473*786,  em  AAi  letras,  a  saber: 


Janeiro . 
FevGi-eiro 
Marco  . 
Abril  . 
Maio.  . 
Junlio  . 
Julho  . 
Agosto  . 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 


59:/&81!|;000 
118:483$000 
1U:158$U00 

50: 760*287 

07:518$00() 

80:697*000 
224:100*439 

95:300*100 
147:759*000 

88:364*960 
191:573*000 

44:279*000 
1.288:473*786 


Arrecadação  das  rendas  —  A  proixjsito  da  imperfeição  do  serviço 
de  arrecadação  das  rendas  federaes  no  Estado,  diz  o  Delegado  Fiscal  em 
seu  relatório: 

«  Tolliida  em  sua  acção  pelas  condições  geograpliicas  e  eco- 
nómicas do  vastíssimo  território  sobre  o  qual  se  estende  a  sua  juris- 
dicção  e  privada  de  meios  rápidos  de  communicação  cora  as  estações 
a  ella  subordinadas,  esta  Delegacia  se  vê  forçada  a  confessar-se  im- 
potente para  dar  a  este  serviço  uma  organisação  criteriosa  e  perfeita. 

A  braços  cora  a  falta  quasi  que  aI)Solula  dd  pessoal  idóneo  que 
possa  com  vantagem  incUinbir-se  da  arrecadação  das  rendas  no  interior 
do  Estado  e  lúctàndo  a  cadô  passo  com  infinitos  outras  entraves  ante- 
postos á  boa  vontade  e  â  energia  com  que  pretendo  agir,  vejo  a  todo 
momento  annullados  os  meus  melhores  esforços  para  que  a  arreca- 
dação das  rendas  federaes  era  Goyaz  não  decresc.-a,  ao  menos,  da  dos 
annos  anteriores.» 

£  mais  adiante : 

«  Emquantonào  existirem  no  Estado  meios  rápidos  de  communi- 
cação, facilitando  e  multiplicando  as  suas  relações  commerciaes,  quer 


com  as  suas  próprias  prarjns,  quer  vom  ns  dos  listados  llmllrophes; 
emquanto  os  elcmoiUos  do  projírosso,  quo  sú  a  via-fon-en  nos  podcró 
trazer,  nfló  sé  espalharem  ixjlf^s  sorlôfís  goyarios,  arAivando  n  vida  eco- 
nómica de  suas  |)opulii(;nas  (lissuiniiuidiis  uin  vaslisfllmo  território  e 
segregadas  entro  si  1)oIqs  diriiculdades  de  rolai.-ões  cominurciaes;  em- 
quanto, cmílni,  uma  romoíloliii  ilo  radical  iiào  TV  dadn  no  actual  estado 
de  cousas,  liuo  do  pordui'nr  nosie  capitulo  ns  mesmas  ullega(;r)es  de 
esforços  im|X)tentos(«  inulois,  de  energias  mailiaraladns  o  do  somljrias 
previsílos  de  futuro.» 

GoLLBCTORiAS  —  Acham -se  providas  de  cMllccloro^  f(í<leraes  as  se- 
guintes localidades,  cujos  exaclores  eslào  om  eiTeclivo  cxorcicio : 

Capital,  Pyrenopolis,  Corumbá,  Sanla  I,uzia,  Pouso  Alto,  Jalahy, 
S*  José  do  Tocantins,  Porto  Nacional,  l"ormoso  e  Jaroguá. 

As  demais  acham-se  a  coriro  das  collectores  estudoaes  nas  respectivas 
loca  lidadas. 

FiscALisAçÃo  WS  IMPOSTOS  T)E  CONSUMO  —  O  Lístado  cstá  divididii 
em  l-t  circurnscripcres  para  a  fisícalisação  dos  impostos  de  consumo, 
com  15  o^^ontes  fiscaas,  visto  sem  l"  circumsci  ipruo  dividida  em  duas 
secções,  compreliondondo  a  Capital,  Curraliniio  o  Allemão. 

Recfjta  —  A  receita  cí^M-iplurada  até  31  lie  do/embro  de  1909, 
com  excepção  do  movimento  de  1'undos,  impoi-toii  em  73õ:9y6$õ72,  que 
comparada  com  a  do  exercício  anterior,  nu  de  00r):S9G$790,  resulta  uma 
diíTeren(,'a  para  menos  do  l()í):í)40í?;2l8. 

No  quadro  abaixo  eslt'»  demonstrada  discriminadamente,  por  ca- 
pitules, a  arrecadação  effectuada  om  cada  um  daquelles  exercidas,  a 
saber: 


Interior  .... 
Consumo.  .  .  . 
Kxtraoi-di liaria  .  . 
Renda  com  applicaçào 
especial  .  .  . 
Depósitos.    .    .  . 


DilVereaças  om  190.' 

10:lG2íJ;73G 
1!!!830 
l:8G7$672 

2:256$800  2;119$582  -  137$218 
813:436$077    65l:929$971    —  1G1:506$106 


li)  s 

r,i  :;{2.;^íi82 
:!():3'»:j$(;;)0 
8:5301^241 


l\XiJ 

41:1G2$24G  - 

;i():34t$8G0  - 

10:402$913  + 


RESUMO 


Em  1908    905:896!|5790 

Em  1909    735:95G$572 

Para  menos  em  1909    ....  169:9/t0$2l8 

A  renda  do  interior  decresceu  no  oxercicio  do  1909  em  10:lG2i';73G 
devido  á  reducçáo  do  imposto  sobre  venci  mentos,  em  cuja  laxa  de  2  °/o 
ficaram  incidindo  apenas  os  vencimentos  superiores  a  250$  mensaes  e 
também  por  nào  ter  havido  arrecadarão  do  sei  Io  de  patentes  da  Guarda 
Nacional. 

A  de  consumo  leve  uma  pequena  diminuição  de  1$830,  demons- 
trando que  quasi  nullo  foi  o  desenvolvimento  commercial  de  1909, 
comparado  com  o  de  1908. 

A  renda  extraordinária  augmentou  de  l:867lf;672,  porque  houve 

rendas  de  exercidos  anteriores  que  foram  escripturadas  em  1909,  sob  o 
titulo  Indemnisações. 

A  renda  com  applicação  especial  decresceu  em  1909,  de  137$218, 
porque  pequena  foi  a  venda  de  material  pertencente  ú  Fazenda  Nacional, 
cujo  producto  é  escripturado  debaixo  deste  titulo . 

A  receita  de  depósitos  decresceu  igualmente  em  1909,  da  quantia 
de  161 :506$106,  devido  ao  decrescimento  da  emissão  de  vales  postaes  e 
das  entradas  para  a  Caixa  Económica. 


Os  quadros  a  seguir  especificam  a  receita  arrecadada : 


Quadro  da  receita  federal  arrecadada  no  Estado  de  Goyaz  e  esoripturada  até  31  de  dezembro  de  1909 
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Receita  direotamente  arrecadada  pela  Delegacia  Fiscal,  de 
janeiro  a  dezembro  de  1909 


DICNOMINAÇAO  DAS  RENDAS 


ORDINÁRIA 

Interior 

Ronda  da  Iiupronsa  Nacional  c  JHario  Olflcial.  . 

Imposto  (lo  scllo  —  Poi"  verba  

Imposto  sobre  vcncimonlos  


Consumo 


Taxa  Bobrc  conservas. 


KXTRAOUDINAIUX 

Montepio  militar  

Montepio  dos  cnipro!;ados  Públicos  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

»        »        »  GuL-rra  

Do  Ministério  da  Industria  Viação  e  Obras 
Publicas  

Do  Ministério  da  Fazenda  


Indcmniziíçõcs 

Provenientes  de  descontos  leitos  nos  venci- 
metos  do  olliciacs  e  praças,  para  amorti- 
zação do  que  devem  a  Fazenda  Nacional  . 

Idem,  idem  de  Pensionistas  


RKNDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  dr  resgate. 

Receita  eventual  —  Multa  

Venda  de  objectos  


127$7ór) 

3  i$i)i)3 

592i!;()2r) 
568$0.;(i 


2:53Eís20í) 
80$080 


L)0$0O0 
10$000 


JJcposilos 

Depósitos  especificados  —  Das  Caixas  Económicas   .    .  • 

De  diversas  origens : 
Contribuição  para  o  Asylo  dos  Invallido.?.    .  14$0'i.S 
Sappriiuonto  du  coiro  do  Depósitos  o  CauçOos,  l:8õ0$UO0 


liM  1<AI>BL 


í)7$500 
i:i5'J8$fi97 
7.1-i$3-.2 

1:106$900 


3:794$2õ8 


l:32u$0i3 


2:i)15|289 


OO$O0O 


449:17(J$930 


3:(W7$44y 


7:735$560 


G0$0OO 


nENOMINAÇXo  DAI  KKNDA!! 


Supprimonto  do  cofro  do  Juros  om  depoRílo  l:28r)$000 


3:i"()0íi00() 


■.it$000 


5:l.il$8P3 


Snpprimflnto  feito  pelo  Oovorno  do  KaIikIo 
para  pagramento  do  Fiscal  janlo  ao 
LycnuGoyano  i   .    .  . 

Motadc  de  iimita  puriniracçuo  do  rccriila- 
incntu  do  iiiipuslu  do  coiisuiiio.    .  . 

Taxa  '/,  "o  dcstiniula  ao  cusloioda  Caixa 
Kcoiioinica  


MOVIMKNTO  Di:  KUNHOS 


licDicssas  recebidas  do  Tlirsouro  Fedfral 


Suppriineiilo  recebido  do  Thesouru  cm  notas  corrente? 
para  occorror  ás  despezas  


Supprimrmto  mi  uma  nola  julgada  falsa  poin  <'.;iixa  <Ie 
Amortização  


Importância  recebida  de  Cliristiano  R.  do  Souza  Moraes 
para  ser  pasja  no  Thcsouro  Federal  ao  Dr.  Adalberto 
Poroirrino  da  Rocha  Fagundes  


Importância  do  rcinaiicsceuto  do  fundo  de  custeio  da  Caixa 
Mconoiíiica   .    .  . 


Importância  que  sc  li)rura  ri^ccbida  iId  Thesouru  Federal, 

Srovenientc  de  saldo  do  exorcicio  dc  1ÍH)8,  por  occa.sião 
o  seu  encerramento,  a  sab-r: 


Caixa  geral 


Com  responsáveis 


148:506$85»i 
8i:834$17r) 


Saques  feitos  sobre  o  Thesouro  Federal 


Em  letras  do  Montepio  Geral   .  . 
»      »     de  particulares.    .    .  . 

Total   .    .    .  . 


•i:202$»: 
i.2H4:271$l00 


i;íi  i'APÈt, 


11:041  $55'-. 


.3õ():o<;o$oi:k) 

5$0(X) 

l:.779$i30 
l:I9l»$297 


234:74l|031 


1.288:473^7815 


4'31:118i48() 


1.87ò:59ií$244 


2.349: 179$739 


ff 


S52 


Iteodita  ari?ôoadada  pelas  Colleotorias  em  1900  e  entregud 
na  Delegacia  Fisoal  até  31  de  dezembro  desse  anno 


DBNOUINAÇXO  DAS  UKNDAS 


OIIDINARIA 

Interior 

Ronda  da  Imprensa  Nadional  

Imposto  do  seilo : 

Adhc8i70  !>:802$.i00 

Verba  2:607*333 


Imposto  sobre  vcncimonlos  

Taxa  judiciaria  

f'0)lSUIilO 

Taxa  sobre  fumo   •203$2ú0 

Registro  iilSO^OOO 

Taxa  sobre  bebidas   <J0$500 

Registro                                     .    .    .  ():57O$0OO 

Taxa  sobre  plioephoros   — 

Registro   7(5O$0O0 

Taxa  sobre  sal   — 

Registro   1:972$000 

Taxa  sobre  calçado   l:3O7$^(50 

Registro   I:270$000 

Taxa  sobre  pcrruiiiaiius   — 

Registro   120$000 

Taxa  sobro  especialidades  pbarmacculicus  ...  — 

Registro   7CO$000 

Taxa  sobre  coiiscrv.is   7i;(}.«;(.00 

Registro   STOíOOO 

Taxa  sobre  vinagre   20$00() 

Registro   — 

Taxa  sobre  chapúos   — 

Registro   900$000 

Taoa  sobre  tecidos   — 

Registro   <i:430$000 


KM  t'API'.L 


120$500 


i2:4tí9Ç733 

30$473 
-ISOOO 


29:234$960 


I)KN0MINAi.:JO  HAS  IIK.NOAB 

KM  PAPKL 

RKNPA  A  CLABSIPICAI 

iii-m  essas  veoeoidas 

5r.$280 

41:915$945 

BXTHAORDINAniA 

288$C83 

DKPOSITOfl 

Di:  diversas  origens 
Importância  do  mais  reniettida  por  divordaB  colicctorias  .  . 

2õ2$992 
42:4j7$62l 

k.  i. 


^  -  354  -  . 

ReoGita  arrecadada  pala  AdminiÉaçao  dos  correios  e  entregue 
na  Deleffacia  Fiscal,  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  do 
1909 


DENOMINAÇÃO  DAS  RENDAS 


UBCEITA  OHDINAUIA 


Jntc 


nor 


Renda  do  Correio  Geral  : 

Prémios  do  saques   l:735$0r)0 

Venda  de  sellos   10:280$230 

|Rondimento  de  agencias   13:4-27$3S0 


Imposto  do  sello  —  Por  verLa 
Imposto  sobro  vcucimontos  . 


EXTRAORDINÁRIA 


Montepio  dos  Empregados  Públicos 


Do  Miuistorio  da  Industria 
Indemnizações  .... 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 


Fundo  do  resgate 


Heceila  eventual 


Multa  

Venda  do  objectos  

Juros  de  9  %  do  quantias  detidas. 


DEPÓSITOS 


-De  dicevsas  origens 
Emissão  do  vales  postacs.  ... 


EM  vwni. 


2r):4'i2$6G0 

'i31$709 
46$342 


19G$2iO 
2-.185$4íj0 


25:920$711 


2:37S$670 


2:057$333 
2$000 
$249 


2:059$582 


190:õ5SJ493 


220:917$4DG 


-  365  - 

Reoeita  arrecadada  pela  Repartição  dos  Telegraphos  e  entregue 
na  Delegacia  Fiscal,  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de 
1909 


DKNOMINAÇÃO  DAS  UUNDAS 


MOVIMKNTO  DK  FUNDOS 

Remessas  recebidas  do  Thesouro  Federal 

Importância  cntroguo  pela  Repartição  dos  Tolccraphos, 
a  sabor :  t  , 

ORDINÁRIA 

Renda  da  Imprensa  Nacional  

Renda  dos  tclograpiíos  olectricos  

luiposto  do  sello  —  Por  vorba  

Imposto  sobre  vi^nciinonlos  

Associações  e  consignações  


EXTRAORDINÁRIA 

Montepio  dos  Empregados  Pablicos 

Do  Miuistorio  da  Industria  

ladomnizacõcs  


RENDA  GO»  APPLICAÇÃO  KSPBCIAL 

Bundo  de  resgate 
Receita  eventual  


KM  I-AI-KL 


■l$õOO 
2l:,^22$l70 

40i§794 


l:i4[)$030 


22:659$175 


1:517$590 


24:265$78G 


da  receita  federal  do  jjp^osto  de  consumo,  arrecadada  no  Estado  de  Goyaz  e  escrlpturada  até 

31  de  dezembro  de  1909 


DIVFERENÇAS  EM  1009 

DBLKCiACIA  FISC\L 

COI.LGCTORIAS 

SOMMV 

BM  luUAL 
DB 

período 
1007 

SM  IGOAL  PBRIOnO 
DB  1008 

COM  19:)7 

COM  190S 

Taxas 

Kcgistroa 

Taxas 

Registros 

Taxás 

Rogistros, 

Taxas 

Registros 

Kafiãstros 

Fiiiuo  

8034'800 

4:730^000 

203$  3(10 

4:73n$000 

200;J770 

4:giO$000 

2S7$<)fl() 

5:40()$0()0 

—  60Í370 

—  ISOitOOO 

—  77^800 

-  6701000 

IlobiiFas   1    .    ,  , 

00$500 

6:5:0$000 

90$500 

o: 570^000 

11437SU 

5:gco$ouo 

17!;$00(I 

7:100$000 

—  18$880 

4- 

—  7S|50a 

—  530^ 

Plio^iiboros  .    ,  . 

7(iO|COU 

— 

76(1Í000 

_ 

i:000|00n 

—  40^0(10 

—  300^ 

S.1/  

i:973$O0O 

— 

1:072$00() 

2'870à(X)0 

V  ■  V  ff  VlQI  '  W 

2:450^ 

- 

—  SOStOfX) 

-  47?^ 

CalçnJo  .    .    .  . 

1:307$SG0 

]:307$?00 

l: 270^000 

l-474SSGfl 

720$000 

1:0S6;$740 

1:030$1XX) 

—107^300 

— 376^130 

-i-  SfO^ 

Perfumarins .   .  . 

— 

180$000 

40jO(X) 

l:30gj7:'0 

+  SO^KK) 

t 

Especialidades  phar- 

raneeulicas.  .  . 

7ao$ooo 

700$000 

— 

GIS^OOO 

— 

55O|0()0 

— 

+  14S$000 

— 

810|00O 

Conservas.   .   .  . 

1  ■  lUOçVw 

3703000 

2:35S$300 

110$0fl() 

— 

300^000 

— 52&jgoo 

+  260^000 

+539^430 

—  2O«0OO 

Chapdos  .... 

0.0$000 

COO$00(l 

— 

380^000 

^  DZvfUUU 

Tecidos  

g:430$0C0 

0:^60^1)00 

7:0i?$000 

-f-  170f000 

+1:305^ 

Velas  

20:000 

—  S090OO 

Vinngrc  .... 

20^000 

80$000 

— 

+  20^000 

+  80,000 

Cai-tas  de  jogar  .  • 

Vinho  estrangeiro  ,* 

—  $000 

Consumo  não  discri- 

minado .... 

OS$i)00 

70.;ooo 

—  6-2%  W) 

—  7O.01OH 

Total.    .    .  . 

i!io6$goo 

8:35'3$gQ0 

â6:S8!.>$000 

3:45g$860 

4:SS0$>10 

25$(iS59000 

3:52i$igo 

ja:SSs!$()iX) 

— 830$()00 

-|-1:197$00() 

—  55.830 

Df.spf,za  —  A  tlaeipeza  paga  e  cscripturoda  m  Dolegarin  alú  31  do 
dezembro  de  1909  imporlou  em  í)í)7:225Sf;792,  por conla de  differentes Mi- 
nisterias.  O  iiagamento  de  depíisitos  ascendeu  ti  quantia  de  '4n0:8/»5$824 . 

A  comparação  das  despczas  feitas  em  1909-lOOS  dii  este  resultado  : 

Ministérios : 

1909 

;íO:8i7!j!05r, 


Justiça  

Marinha  .... 

Guerra  

Industria  e  Viarção 
Fazenda  .... 


28i$G00 
258:98G$0r)7 

2.'}4:6õC)!Í;56G 


1908 

:íO:S59$io.'i 
281 $000 

I7t:;{2;if;t70 
ir)ô:327$r)37 
227:2S0ií;S(')5 


067:225$792  Õ89:079i!;57í) 


RESUMO 


1909 
1908 


DiíTerenoa 


DEPÓSITOS 


1909 
1908 


Differença 


667:225$792 
589:079$575 
78:1/»6$217 


■490:84õ$82.4 
571:.U8$47S 
80:l'.02$Gõ4 


Assim,  O  exercício  de  1909,  em  comparação  com  o  de  1908,  apre- 
senta na  despeza,  incluídos  os  depósitos,  uma  differença  para  menas 
de  2:456$437. 

Divida  passiva  —  O  quadro  abaixo  mostra  o  movimento  de  apólices 
que  estuo  inscriptas  no  livro  da  divida  publica: 


Quantidade  Valor 

-43.    .    .    •    .    .    .  200$000 

4   500$000 

121   l:000$000 

Não  uniformisadas : 

2   400$000 

 3^   G00$000 


173. 


Somma 
8:600$000 
2:000$000 
121:000$000 

800$000 
l:800$000 
134:200$000 


Nenhuma  divida  de  oxerciclos  lindos  foi  liquidada  por  esta  Dele- 
gacia, no  período  de  1  de  janeiro  a  31  do  dezembro  de  1909. 

Delearacia  Fiscal  no  Maranlmo  -  Correram  relativa- 
mente bem  os  serviços  desta  Repartição. 

.  O  balanço  dado  nos  cofres  da  Delegacia  em  31  de  dezembro  ultimo 
demonstrou  que  a  escripturaçSo  conferia  com  as  seguintes  importâncias 
encontradas : 

Caixa  geral   438:095$6i9 

Estampilhas  do  sello  adhesivo  .  167:687§850 
Sellos  de  consumo      ....  1.572:459$065 

Taxa  j udlciaria   1 ;  46 1  $480 

Moedas  da  prata   14:992$õ00 

Ditas  de  nickel   32:613,$000 

Ditas  de  bronze   13$  180 

Ditas  de  cobre   4:318$940 

Divida  interna   37:462$i4õ 

Juros  em  deposito   8 : 450$283 

A  arrecadação  das  rendas  em  todo  o  Estado  no  período  de  janeiro  a 
dezembro  de  1909,  exercício  ainda  em  liquidação,  foi  de  3.858:001$077, 
não  incluídos  os  depósitos,  sendo  1.212:666$340,  em  ouro,  c 
2. 645:334$737,  empapei. 

O  total  dessas  rendas  om  igual  período  de  1908attíngiu  á  quantia 
de4.469:666$336,  sendo  1.1 73:1 76§936,  em  ouro,  e  3.296:489$400,  em 
papel ;  resultando,  portanto,  uma  differença  para  menos,  em  1909,  de 
611:665$2õ9. 

Essa  dilTerença  deve  diminuir  por  occasião  de  llquidar-se  deflníli- 
vamente  o  exercício  próximo  findo. 

A  receita  de  3.858: 001:5077,  escrípturada  pela  Delelegacía  em  1909, 
assim  se  discrimina  ix)r  títulos: 

Ouro  Payel 

Importação  .  .    .    9Õ9:G18$227  1.663:436$739 
Entrada,  sahida  e 
estadia  de  navios.      7:312$180  $ 


Ouro 

7\.U(J.I(.'1(  M  Ull      1        a  . 

t> 
í' 

iiiiGrior  •    .    ■  . 

s 

282:/»28çOGõ 

LiUIloUIllL)      .      .  . 

Extraordinário. 

$ 

22:;U9$09T 

Ronda  com  appli- 

caçào  especial  . 

2i5:7nõ$,933 

li:G9l!!;20G 

A  maior  parto  dessa  receita  foi  arrecadada  pela  Alfandega  de 
S.  Luiz. 

As  arrecadadas  pela  Administraf;uo  dos  Coi-reios  accusam  o  lr>tal  do 
71 :791$790  e  .são  assim  discriminadas  : 

Interior   G8:l91$-479 

Extraordinária   593$890 

Renda  com  applicaçSo  especial    .  3:006!>-42l 

A  renda  total  da  Delegacia  e  das  collectorias  importou  em 
2/t6:981$l/*9.  Sendo  de  200:000$  a  renda  média  an nua  1  das  collecto- 
rias, jDÓde-se  dizer  que  foi  de  46:98 l$U9  a  arrecadarão  feita  propria- 
mente pela  Delegacia. 

O  Delegado  Fiscal  renova  o  podido  de  seu  antecessor  no  sentido  de 
sor  concedido  o  credito  de  12:000$,  para  compras  de  moveis,  já  in- 
cluído na  proposta  do  on.-amento  para  o  exercício  de  1910,  mas  não  vo- 
tado pelo  Congresso  Nacional . 

Reformado  completamento  como  estd  o  edifício  da  Delegacia,  pr - 
prio  nacional,  é  razoável  qne  se  substitua  o  seu  antigo  mobiliário. 

Mosa  do  l^eudas  de  Salinas --Para  essa  reparli(;ão,  atú 
então  administrada  \X)V  empregados  de  Fazenda  em  commissão,  foram 
nomeados  Bemvindo  Meira,  para  administrador,  em  31  de  julho  de 
1909,  e  Demétrio  de  Souza  Brasil,  para  eacrivflo,  em  18  de  novembro 
do  mesmo  anno. 

O  actual  administrador,  em  seu  relatório,  augura  o  crescimento  da 
renda  que  provém  principalmente  do  imposto  do  sal,  se  fôr  explorada 


360  - 

com  o  auccôsso  esperado  a  salina  « Igoroiilion  »,  oujo  producto  tem  om 
conta  como  o  melhor  do  Brasil. 

Quanto  ao  material  fluctuante,  composto  de  uma  lancha,  dois  botes 
e  duas  canôas,  diz  o  administrador  que  elle  precisa  ser  constantemente 
reparado,  principalmente  a  lancha,  que  melhor  seria  substituir  por 
outra. 

Movimento  marítimo  —  Entraram  na  barra  de  Tutoya  e  sahiram, 
no  anno  de  1909,  184  embarcações,  sendo  4  a  vela  e  190  a  vapor ; 
165  nacionaes  e  19  estrangeiras,  com  o  total  de  87.586  toneladas  de 
registro. 

O  valor  oííicial  das  mercadorias  nacionaes  e  estrangeiras  já  des- 
pachadas para  consumo,  importadas  por  cabotagem,  elevou-se  a 
1.029:872$600;  o  das  exportadas,  também  por  cabotagem,  a 
1.057:2935j;900. 

A  tonelagem  da  carga  de  longo  curso  desembarcada  em  transito 
para  a  Alfandega  da  Parnaliyba  attingiu  a  3.188  toneladas. 

Receita  — A  renda  arrecadada  em  1909  importou  em  13:5G4$3G9, 
assim  discriminada  : 


Imposto  do  sello    .  , 

3:414$013 

Dito  de  transporte. 

793$396 

Renda  da  Imprensa  Nacional  .  . 

4$Õ00 

Imposto  de  consumo  .  . 

7:õ78$000 

Receita  eventual  (multa)  .    .  . 

oO$000 

Renda  com  applicaçõo  especial  . 

82$540 

11:922^49 

Depósitos  de  diversas  origens.  . 

1:641 $920 

13:564íí;3G9 

A  renda  imposto  do  sal,  incluída  nesta  cifra,  attingiu  a 
5;448$000. 

Delegacia,  Fiscal  em  Mato  Orosso  -  O  Delegado 
Fiscal  justifica  o  atrazo  de  certos  serviços  da  Repartição  com  a  deficiência 


—  :i6i  — 

constante  do  possonl  era  oxerciclo  e  pe<le  que  os  voncimontos  dosle 
sejam  augmentados,  attoilla  a  carestia  da  vidii  om  Cayabá. 

Receita  —  A  renda  do  imposto  do  sello  arrcculada  pela  Dele- 
gacia em  1909  foi  de28:718$714  e  ora  1908  de  28: 91 1$(.)89,  havendo 
-  assim,  uma  differença  para  mais,  naquello  anno,  do  192^^975 . 

A  do  imposto  de  consumo atti agiu  om  1909  a  li:54-ií;000,  istoé, 
a  mais  3:451$500do  que  a  de  1908  que  foi  de  7:992$500. 

A  do  imposto  de  transporte  tendo  sido  de  7:020^670,  em  1908, 
foi  apenas  do  724$900  em  1909.  Houve,  pois,  neste  anno  uma  dille- 
rença  para  menos  de  0:295$770. 

A  renda  da  Delegacia  riscai  nos  dois  últimos  anno.-=?  foi  a  se- 
guinte: 


1909 

1908 

3l:C7;'$608 
11:344$000 
48:661$19ti 
2:7U7$570 

60:7&4$13l 
7:992$500 

30:656$451 
9:754$934 

'J4:07õ$37t) 
441:0ai$89'.> 

1)9:168$01G 
1.130:344$132 

Total  

3õ5:710$87õ 

1.279:512$143 

A  renda  da  Mesa  do  Rendas  de  Bella  Vista,  nos  dois  últimos 
foi  a  seguinte: 


I90O 

1908 

OURO 

OIJUO 

TAPISL 

Importação  

Renda  com  applicação  especial.   .  . 

3:93.i$160 
l:OG-5$87r) 

7:.i53$iS3 
2:í)3l!!;670 
3:523$i06 
l:77i$i97 

<):108$02S 
712$130 

10:9G':$2S() 
3;97r)$737 
-irOõíijiOTO 
í)59$í)83 

Sonima  

Depósitos  .... 

•i:999$030 

Í5:GS3$050 
1:222$55G 

G:910$15S 

19:G;-.i$079 
3S$500 

Total  

10:905$i;í2 

G:9I0$15.':! 

19:0y2$570 

A  renda  da  Mesa  de  Rendas  de  Porto  Martinho  foi  a  seguinte 
nos  dois  ultimes  annos: 


1909 

1908 

ouuo 

PAPEL 

OL-llO 

PAPEL 

Importação  

Conaumo  .   ,  . 
Extraordinária  . 
Renda  com  applicação  espcciíil. 

53:49S$17[) 
11:-íd5SS17 

7G:433$591 
1 :431$233 

l-í:G10$289 
50$000 
2:299$50S 

•i-í:53í$287 
():251$í82 

6G:170$Sl(i 
3:957$5G0 

13:15j)$5r)0 
120$000 
i.S72$051 

Somma  

Ci:953$992 

9i:82.í$621 
2:08ii$íOO 

50:7Sõ$7G9 

8r):284$977 
9.70.5: 31 G 

Total  

G.i:953S99á 

O6:91i$021 

50:7í5Õ$7C9 

95:079$-?J3 

A  renda  das  Gollectorias  foi  a  seguinte  nos  dois  ulUinosannos: 

1909  1908 

Interior   m^^icr^  :imm 

Consumo    ....      2:5.4O$0OO  1:184000 

;i:O08$26r)  i:r,02$.v.)i) 


A  receita  fedem  1  arrecadada  em  lodo  o  Estado,  durante  o  anno  do 
1909,  foi  a  seguinte  : 


Importação  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Renda  com  applicaçuo  especial 

Depósitos  


Ouro 
501 :  188!^37;í 


132:0G3$97;í 


Papel  > 

.Sõ():GS:}$.UU 
147:207$G45 
183: 202^751 
133:G.t6$r,l2 
28:870$017 


G33 : 252$3-4G    1 . 343 : 76í)$3SG 
—  Gt7:llí)$/t73 


633 : 252$;i4G    1 . 000 : 88S$859 


Despeza—  a  despeza  effectuada  \ie\Q  delegacia  fiscal  atú  31  do 
dezeml}rode  1009  foi  a  seguinte  : 


Ministério  da  Justiça  . 
»  do  Exterior  . 
í  da  Industria. 
»  ))  Guerra  . 
»  D  Marin  lia  . 
»         »  Fazenda  . 


27:032>íG38 

3i:r)r)5>;3i:'> 
1.387:025;^9U1 
20: 2 18^235 
420: 275^037 

1.805: I07$i 24 


Caixa  Económica: 


Deposites   i5:325$9GvS 

Movimento  do  fundos    ....  718:862$725 


Apolicrs  —  o  movimento  de  apólices  foi  o  seguinte : 
Trinta  e  uma  recebidas  da  Caixa  de  Amortização  no  1"  semestre, 
do  valor  de  1:000$,  cada  nma,  no  lolul  de  31:000$  ;  e  20  do  mesmo 
valor  cada  uma  remettidas  ú  referida  Caixa,  no  total  de  20:000$000. 
Houve,  pois,  um  saldo  do  11:000$000. 

Acham-se  uniformisadas  as  seguintes  : 

1.568  de  l:000!f;000  ....  1.568 :000$000 

25    ))  500$000  ....  12: 5008000 

0             ^    »  200.'j;000  ....  11:000$000 

1-6^8  1.591:500$000 

Existem,  nào  uniformisadas: 

23  de  l:000,«í;000    23:000.$000 

6  »      400$000    2:400$000 

 l         200$000    1:000$000 

3^  26:4008000 
Total  inscripto   1.617:900$000 

Houve  25  termos  de  transferencias  de  apólices,  por  venda,  todos 
feitos  no  Estado. 

As  apólices  transferidas  foram  dos  seguintes  valores  : 

76  del:000$000   76:000§000 

3  »     500$000   l:500$000 

6  »     200$000   1:200$000 

78:700$000 

Delegacia  Fiscal  em  Minas  Oeraes  —  O  Delegado 
Fiscal,  em  seu  relatório,  faz  ponderações  sobre  a  necessidade  de  ser 
augmentado  o  quadro  do  pessoal  e  o  esforço  extraordinário  que  tem  de 
ser  despendido  para  correrem  os  jserviças,  com  relativa  regularidade, 
em  consequência  de  estar  constantemente  desfalcado  o  quadro  actual. 


-  365  - 

Ascepliílões  expedldns  pnni  a  cobrança  judicial  da  dívida  activa 
attingiram  a  51:941$r)87  e  a  importância  conliocida  da  divida  activa 
cobrada  em  1900  .sul)lu  a  /t4:847$Sir). 

Acliao  13elegado  Fiscal  conveniente  molliorar-se  a  porcentagem 
dosofflcia&s  de  justi(;a,  medida,  que,  acredita,  multo  concorrerá  para  a 
rapidez  do  servirão  da  cobranr;a. 

Em  1909  foi  installada  acoilectoria  federal  no  municipio  de  Es- 
trella do  Sul,  cujo  território  estava  sujeito  li  jurisdicção  do  collector 
de  Monte  Carmello. 

Nos  136  municípios  existentes  Rctualmento  funccionam  135  colle- 
ctorias  das  rendas  federaes.  Só  o  território  do  de  Jacuhy  ainda  estú 
annexado  ao  de  Monte  Santo  para  o  effeito  da  aprecadação  daquellas 
rendas. 

A  renda  em  quasi  todas  essas  estações  (iscaes  vai  em  augmento, 
embora  pequeno,  correspondendo  ao  desenvolvimento  das  localidades, 
que  tendem  a  progredir. 

Durante  o  anno  foram  resolvidos  111  processos  de  infracção  do  re- 
gulamento dos  impostos  de  consumo,  originados  por  autos  lavrados 
pelos  agentes  flscaes. 

A  Delegacia  Fiscal  foi  autorizadas  organisar  nova  divisão  do  Estado 
para  os  effeilos  da  fi.scalisaçuo,  que  está  actualmente  a  cargo  de  37 
agentes  flscaes. 

Têm  sido  pontualmente  pagos  os  juros  das  apólices  da  divida  pu- 
publica  inscriptas  na  Delegacia,  estando  em  dia  a  respectiva  escriptu- 
ração. 

Em  relação  aos  dinheiros  de  orphàos  e  de  defuntos  e  ausentes 
declara  o  Delegado  Fiscal,  reiterando  alíirmações  anteriores,  que  con- 
tinuam, a  ser,  em  sua  maior  parte,  recolhidos  aos  cofres  estadoaes, 
porque  a  magistratura  local  cada  vez  se  julga  menos  obrigada  a  cum- 
prir as  leis  da  União  sobre  o  assumpto. 

A'  vista  dos  dados  já  conhecidos  e  da  estimativa  do  que  se  tem  de 
apurar,  a  receita  do  exercido  de  1909  deve  ser,  segundo  o  Delegado  Fiscal, 
de  10.000:000$,  approximadameute,  c,  portanto  superior  á  do  exercício 


de  1908,  levando -se  em  linha  de  conta  que  a  renda  da  Estrada  de  Ferro 
Oeste  do  Minas  só  até  1908  foi  recolhida  aos  cofres  da  Delegacia. 

A  receita  do  exercido  de  190G  foi  de  26$652,  ouro,  o  8 . 184 : 500!!;375, 
papel;  a  do  exercício  de  1907,  de  249!!;303,  ouro,  e  9.9õ2:879$73õ  ;  ea 
do  de  1908  foi  de  228$508,  ouro,  e  i2.373:883$0i7,  assim  discrimi- 
nada por  titulos: 

Ouro 

Importação  196."i>975 


Interior  

í^nsumo  

Extraordinária  .  .  . 
Com  applicação  especial 


31.533 


Papol 
401$990 
4.214:983$i60 
1.211:0i5$300 
3i4:528$480 
6.632:954!i;087 


228.508  12.373:883.'!;017 


Na  renda  com  applicação  especial  está  incluído  o  excesso  dos  rece- 
bimentos sobre  as  entregas  de  depósitos. 

A  despeza,  que  em  1906  foi  de  6.324:265$59G  e  em  1907  de 
6 . 034 : 831$368,  papel ,  subiu  em  1908  a  2 : 100$,  ouro,  e  6 . 781 : 387$876, 
papel,  assim  discriminada  por  Ministérios : 

Ouro 

Justiça  .  . 


Marinha . 
Guerra  . 
Yiação  . 
Fazenda . 


2:lO0S00O 


Papel 

417:049$259 
1:704$260 
29:071$96G 
4.874:600$488 
1.458:961$903 


2:100.$000     6.781 :387$87G 


A  despeza  de  1909,  calcula  o  Delegado  Fiscal,  não  attingirá  a 
õ.000:000$000. 

Em  1909  foram  expedidas  pela  Delegacia  Fiscal  21  circulares  ás 
estações  subordinadas,  dando  instrucções  para  a  fiel  observância  das  leis 
e  regulamentos  fiscaes. 

Das  leis  do  Estado  votadas  pelo  Congresso  Mineiro  em  1909  e  de 
que  o  Delegado  Fiscal  dá  noticia  em  seu  relatório  é  digna  de  menção 
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a  do  orçamento  da  roroila  pai-a  o  cxorcicio  do  1910,  cm  cujo  art.  2'  so 
contum  as  autorizaf;u&ç  ao  Governo  para  receber  dinheiros  do  orpimos  o 
os  bens  de  dcruntos  e  ausentes  o  para  roformar  a  Caixa  Económica. 

No  balanço  a  «luo  se  procedeu  nos  cofres  da  Dcleíjacia  Fi.í;cal,  em 
31  dedesembro  ultimo,  foram  verificados  os  seguintes  saldoí?,  que  con- 
feriram com  a  escripturação : 

Caixa  geral  2/JG0:309$l  U 

Caixa  de  moedas  de  prata: 

Prata   79:327$000 

Papel  para  ser  recolhido  .    .  120:673$000 

'  200:000$000 
Caixa  de  moedas  do  nickel : 

Nickel   26:130$000 

Pai)ol  para  ser  recolhido  .    .     10:670$000  36:8O0$O00 

Cofre  de  juros  do  apólices  em  deposito  .    .  2:217^500 

Cofre  de  deiwsitos  públicos   370$000 

Depósitos  e  cauções   534:619$0S0 

Diversos  valores   G :  9GG$75.i 

Estampilhas  de  sello  adliesivo   277:933$650 

Sellos  de  consumo   330:322$120 

Taxa  judiciaria   1: 355^000 

Ouro  Papel 

Delegacia  riscai  iio  I»ará  —  Rendas  pliii  icas  — 
As  rendas  arrecadadas  em  todo  o  listado,  no  anno 

de  lOOy,  importaram  cm  9. 11G:917$047  22.'J20:S53$717 

Comparadas  com  as  do  cxercicio  de  iWS,  nuo  importaram 

 t"..6T(J:32:$142  15.'.ilò:i25$ál5 

Apresentam  uiua  dillercuça.  para  mais.  de   2.440:r)8í)$905   '7.0O4:  i;W$'J(.i>' 

Essas  rendas  e  as  dillV-ronças  parciaes  assim  sc  discriiiunam: 

MESAS  DE  RENDAS  E  COLLEGTORIAS 
°''<i"»a"a   227:817^500 

Ronda  com  applicação  especial   ....  582$714  —  22l3:4CK)$214 
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ALFANDEGA 

Ouro  Papel  ^ 

Ordinária   5.098tl51$302  i3.6r)0:720$077 

Extraordinária.   ...          ~  3:470ji693 
Ronda  com  applicncâo 

cspiiciiil   1.578 :160$9r)0  1.823:218$642   G.07tí:3i2$252  15.477:409$il2 


DELEGACIA 

Ouro  Papol 

Ordinária..  —  175:547$203 

Extraordinária  H^890  .?0:668$072 

Renda  com  íipplicação  especial  .     —          4:400$3i2             14$890  210:GI(i$187 

6.076:227$142  15.916:-52dS813 

lOOO 

MESAS  DE  RENDAS  E  COLLEGTORIAS 

Ordinária                                            315:432$086          —  3i5:432$08() 

ALFANDEGA 

Ouro  Papel 

Ordinária    7.076:892$576  22.416:828$805 

Extraordinária.    ...         —  1:369$230 
Renda   com  applicação 

espocial     ....  2.0í0:024$471  21:169$432    9.iir):917$0i7  22.431):362$4G7 


DELEGACIA 

Ordinária  129:14ã$770 

ExtraordiBaria   33:377$140 

Renda  com  applicação  especial  ....       3:541^54        .   —  iGG:0G4$í()4 

9.H6:917$047  22.920;8õ8$717 

Resumindo,  temos: 

Ouro  Papel  Ouro  Papel 

Ordinária   5.098:ir)l$302  14.054:084$7S0 

Extraordinária.    .    .   .             14^8!H»  .14:139$3Gr) 
Renda   com  applicação 

especial   1..578:1G0$950  1.828:201S(X)8    G.G7(i:327$142  Í5.91G:425$S13 


—  3G0  — 

Ouro  Papel 

Ordinária  7.07(í:892ír>'t>  28.8fil  MOi^lOfíl 

Extraordinária.    ...  —  :M:741i37(t 

Renda  com  applicação 

especial  á.OiO:024$.i7l        24:710$';8<;    9.11t5:017$047  i;2.920:8r)8$7i7 

Pelos  dados  colhidos  polu  D-lciracia  Fiscal  vorilica-so  quo  a  renila  Icndc  a  auginon- 
tar  no  correnlo  oxcrcicio  do  l!)li>. 

Oaro  Papal 

Assim  é  ((lie  cm  janeiro  dc  l'.iO'J.  a  renda  arrocadiida 

foi  lie                                                                   4!)7:9i'.'$i4  )  I  .r,79:9fl7$430 

o  em  janeiro  d"sto  anno  foi  dc                                          8l;.':7'.r)$'')8()  2.:J22:9v*<5$037 

rosuUanilo  uma  dilVerrnça  para  mais  em  lí)lU,  dc.    .    .        34-i:8r)6$t>itl  7i3:iii7|007 

Papol 

lÍMrnBSTiMO  no  Cofrb      Oiipiiãos  —  Importaiici  i  recolhida  em  1909    .  97 : 9 .'0$i")r)7 

Idem  (Milrcguc   79  4T7í;|i'>0 

Saldo   18-4.i3$197 

ApoLiriiS   i'On   i  NirouMisAU  —  Apoliri'S  iiiícriptas  na  Df^lcgacia,  L'7,  a 

sabT:  21  do  i:i)iiO$,  .õ  de  ".OO^      1  dc  200$.  no  valor  do    .    .    .  23:200* KW 

Unii  ormisadas  —  Inscriplas  ua  Deli  garia  7.1:!4,a  sabi'r:  7.U8">  dc  1:000$. 

O  de  yltOS  e  4i)  dc  200.$,  im  valor  do   7. D'.»; :  200-5000 

DiisPBiA  —  A  daspoza  verilicada  alr  dezembro  do  190'.),  ibi  do      .    .  í.l»'5:  )7iis980 

aflyjm  iliscriiniuada  : 

Ministorio  da  .Uisliga   l-'4:3i"i(hv.")9.") 

Miriislurio  ila  Marinha  l.iiOS:387$Sll 

Ministorio  da  Guerra   827:772$!ltk) 

Ministorio  d.n  ia.iustria   429:6C?$33Ú 

Ministorio  da  Fa/euda  1.777): 48 T§(í78  •i.l85:!570$98 


l>eio{E;-íiciii  Fiscal  nii  l*a,raiiybiv  —  0.S  .serviços  corre- 
ram em  dia,  excepção  feita  do  de  tomada  de  (?onta.s,  devido,  na  opinião 
do  Delegado  F i.scal,  á  insullicieiícia  do  pe.'=;soal  em  serviço  effectivo  na 
Repartição. 

RECErrA  — A  receita  arrecadada  em  1909,  até  31  de  dezembro 
elevou-so  a  i.570:521$452,  .«^endo  em  ouro  4õO:216$179  e  em  pape! 
1.120:;TO273. 

Conlronlando-.se  a  receita  (irçada  para  todo  o  exercício  de  1909  com 
a  eíToctivamente  arrecadada  apenas  até  31  de  dezembro  observa-se  que 
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houvG  uma  dlflferença  para  mais  de  139:822$337,  emouro,  emquanto 
que  em  papel  houve  uma  differença  para  menos  de  46:4r)l$200. 

lim  1907  a  importação  foi  mais  elo^da  que  em  1908  e  neste 
ultimo  anno  mais  elevada  que  em  1909,  como  se  vê  do  quadro  abaixo  : 


Ouro.  . 

Papel  . 


1907 

437:284^262 

G88:985$5.i8 


1908 

403:448$317 
650:099$057 


1909 

35{):414$779 
609:103$/*08 


1.126:2G9$810    1.053:547$374  968:518$187 


E'  preciso  notar  que  não  está  aqui  computada  a  renda  do  periodo 
addicional  do  exercício  de  1909. 
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auadro  comparativo  da  renda  orçada  pira  1909  com  a  effecti- 
vamente  arrecadada  ^té  31  de  dezembro  do  referido  aano 


r>(tN0MINA,(;\O  BiVS  niiNDAH 

UBNDA  ORÇADA 

IUSNDA  AIIKK- 
CADADa 

u A li iií  n r . 
CKITA 

IIENOH  RB* 
TBITA 

(Ouro.   .    .  . 
Importação.   .    .  ? 

'Papol    .    .  . 

85T:340$452 
7f)7:li7$45G 

av.):4l4$7:'.) 
«')(>9:10.'í$408 

102:():4$.127 
— 

— 

14.S:014$ní,s 

Entra-la,  salii.la  .s^""'"-    •    '  • 
estadia  dc  uavio>-.  ^  p^jj^ 

75-$'r.3 

r>8i$7'.)i 

i!j'.iS44v>< 

— 

Interior,  papol  

l.S4:73tí$4Õ!; 

20l:4()l$792 

<'<'):T2:)§33(; 

•'!ii:.Sli$r)71 

— 

1.3l>9:3<Xjí-19.>< 

1.451  :(12:$(3Õ3 

2iK):4l»l$53ò 

1-Í8:769$3SI 

13:2iiS^^07 

ll:2(.l(ijy<>S 

2:091$599 

I.4i2:ai4$oo:. 

1.4i)í:23-l$5<'.l 

2iiO:4'Jl$-)36 

150:860$980 

llciida  com  appli-^^"'"*'-    '    '  " 
ca(:.ão  especial.  /p.,|,gi 

i4:r)ií)$L'r)3 

íN.<:r)'ii>;i()(i 

l'.>:7&Vii91 

3;;:5Ti3$Ttó 

Í.-177: 15l!f;'?e(i 

1.57():r)L'2^ir>2 

2i4:2:52$ll2 

lõO:{v">(i$9S) 

IlEt;.\l'ITl  ILAÇÃO 

REM1A  OIIÇADA 

nSNDA  AltRIC- 

capada 

MAIOR  RG- 

t:EITA 

MKNOH  UE- 

310::í):5!;Si7 

■ir)0:2lt\5i;l7'.) 

i3<):S22íi;.}32 

í*ap!'.l  

1.lií0:7;)7s473 

l.J20:30í\í?73 

4iJ:-i5ls20O 

1.-177:  iõi^SO 

1.570:i?iií!452 

46:451$2l'0 
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Gluadro  comparativo  das  rendas  arrecadadas  nos  exercícios  de 

1908  e  1909 


DUNOMINAÇAO  DAS  IlUNSAS 

AltUK' 

AIIADA 

MA  10 11  ni:- 

MKNOH  H li- 

1908 

1909 

CKITA 

ei;  IT  A 

/Ouro    .    .  . 
Importacúo.   .    .  { 

(Papol   .    .  . 

■103:Í4S$:)Í7 
()5O:0'.»0S(ir)7 

.T.0:41.ii5T79 
t):'<J:lL'Msi08 

— 

■l-l:(i3:i$r.:iá 
■lO:!:i>5>:iM',i 

Entrada,  saliiba,  eí*^"'°'    "    '  ' 
estadia  do  nuTios.)  p^j^^ji 

i:07r.srjS0 

2:30O$O0O 
2:0l)r)í800 

— 
S2.$120 

AflHirinnnpQ   níiiipl      •  ... 

732$72;! 

DS.i.$7;)-i 

27:u:(:$72n 

Interior,  papel  

171:.'fS5$07i^ 

201:'Í';1$70l' 

i.".:íioí;;:ío 

— 

Consumo,  papel  

5(j0:i'!5iií;-ir)0 

;'7ri:Ol>7$i).SO 

/Ouro.   .    .  . 
Extraordinária  .  { 

(Papel   .    .  . 

r>7$()7S 
I2:720$5i7 

ll:iO(5í'.K'8 

— 

1:.")|:!>;i;:;T 

l.rp0i;:ilíi$822 

1.  ii'.2-2:'-iSr.()l 

■ 

Rcndn  com  appli-l^"'°    *    '  " 
cação  especial .   j-ps^^^^i    .    .  . 

ir.:!iO0!5ii'>2 

l'.i:7Si;.>;i'.ii 

n:S8i).v(j;.^'.» 

i.57'i:S7i!$i39 

I.F)7i.i:;7J2í;ír):í 

.S2:(;S0$222 

f;i;;!i:>0!|;7ã:> 

Pelas  diversas  Repartições  foram  assim  arrecadadas  as;  j'(3iulas 
referidas : 


dei,e(.;aci.\ 

1-ISCAL 

DENOMINAÇÃO  DAS  RKiNDAH 

AllHI-.iADADA 

.MAIOU 

.M  i:noií 

1908 

1909 

REc;i:iTA 

unci;iT  A 

Interior  papel  

20:800$1:í2 

(l:,'l;)2$0r)t 

l-4:-ilSS0Sl 

í  Ouro  

Extraordinária .  ) 

(  Papel  

57!f;0;8 

i2:.i:y$Pír. 

r'7s07.s 

i:5(ilS33; 

R?nda  com  applicação  especial,  pa[ic'l. 

7:8íl!i!i)Ii 

():r.79.-i;'-!i:) 

i:2il!i;-.^)l 

■li:lút>slti'.> 

2  iiDli  si/-' 

ri"s"7í! 

ll:l'J:'.s';Hi 

AM"ANlii;iiA 


I)i;NOMlN.Vf;.V'i  1)A8  Iir.NHA?! 


Ouro 


K 11  ti'."  d  a,  s;iliiil!i  i-  fs- 
kidiíi  de  navios 


A(Ulici()ii;ii's.  papul  . 
Iiitcri'jr,  i);i]it'l  . 
Consumo,  papel. 


Renda  com  applici- 
oã'.>  especial 


(  !'aiiel 
,  Ouro 

I'aiiel 


Ouro 


;  Papel 


AIIKKC.MMIIA 


I90S 


.i(W:.HS$'117 

(;r)0:i''J?ío:)7 

l:97r)$r)SO 
7:V.'S723 

2<.):-m$:oj 

r)2:331$0r)5 


1909 


T)'.>;  iU$:7'.> 

i':.']0'.i$0  O 

L':(.)t)r)$SO'' 
r)Si$79i 

lli:71i$7i5 
.SÍ:õ01$40O36 


11:0:>!'$03S 


MAimi 

nKCKlTA 


MKNOll 
IlBClITA 


-  44:08X^038 

—  4(l:9'.'5ii".49 
2:400$'O0 

I 
I 

•-9$ií.i,  — 

147$9?.) 

9:li">s$i')4 
9:í!5(i$740 
i67$345 


5:31ó$7d0 


1 .  -'v'  l :  22 1  $  1 13  GO :  Timi(í9     :  4 17$1  lt5 


ADMINISTRAÇÃO  DOS  CORREIOS 


1';  NOMINAÇÃO  DA.-;  RKNDAS 


Iiilorior  

Kxiraoidi  liaria  ,  .  .  .  . 
rieiulii  coiu  applica:; cspui-ial 


AnKKCADADA 


1908 


I9:tíl>7$i'tí< 
24ij$t)(Xi 


oo7$a'« 


rjO:G3õ$t<)2 


1909 


43:S4n$71»0 
410$.<^1 


i4;4>^-í;(i71 


MBNOR 
RECKITA 


5:^>!;470 


Depois  tle  apuradas  as  coiUas  do  exorcicio  de  1009,  cuja  ronda 
do  mez  de  de/embro  não  ligura  neste  quadro,  cerlamenle  ijuando 
nào  chegue  a  receita  a  igualar-se  á  produzida  em  190S,  em  todo  caso 
apresentará  menor  diíTerença. 


MESA  DE  HENDAS  DE  MAMANT.UAPE 


PBMONSTRAÇXO  DAS  RANDAS 

AKIIBCADADA 

MAIOn 
HUQIilTA 

MHNOIl 
UKCBITA 

1908 

1009 



GonBnmo  

Renda  com  apiilicação  especial  .   .  . 

2:i63$í)CG 
10;i?4l$X70 
5S$80() 

l:8ir)$()00 
10:ú03$S40 
ir)0$(3!í9 

— 

Il2$i29 

li':-*.fii$03fi 

5^9*469 

H4$399 

3íS$96'i 

Também  não  figura  uqui  a  renda  de  dezembro. 

COLLECTORIAS 


DENOMINAÇÃO  DAS  RENDAS 

ARUKCADADA 

.MA  lOK 
UECEITA 

1908 

1909 

Renda  coin  applicacão  especial  . 

75:312$009 
MS:õS(j!«;"!r)5 
6S.í$f)2,>< 

n3:S6T$79;' 
153:Sl>!i;.i7ã 

ns:5r)r)S;78;] 

■i:23!.$íi20 
•i$502 

?2í:603$102 

2CS:37r)!53í>7 

•i2:79?s2i)r) 

No  quadro  acima  observa-se  o  augmento  de  42:078.S53õ,sobre 
a  renda  de  1908  e  esta  differença  para  mais  ainda  não  é  exacta, 
pois  alli  se  acham  contempladas  sómenle  as  quantias  entregues  alô 
31  de  dezembro,  faltando  ainda  contemplar  a  renda  do  referido  mez. 

De  alguns  balancetes  jd  processados  e  escripturados  na  Delegacia 
Fiscal  em  janeiro  do  corrente  anno,  vê-se.  que  no  mez  de  dezembro 
tanto  a  renda  do  interior  como  a  de  consumo  elevou-se  a  quantia 
superior  a  1:200S000. 

IMPOSTO  DE  CONSUMO  -  Além  da  fabrica  de  tecidas  em  Santa 
Rita  e  duas  pequenas  fabricas  de  calçados  na  cidade  de  Campina  Grande, 


nao  existem  em  outras  loralidndcs  sonào  pequenos  fnbrlcantaei  de  pre- 
parados de  fumo  o  outros  de  somenos  im|X)rtuncin. 

O  Estado  acliQ-se  dividido  cm  17  cir(jumscripções,comprohendendo 
a  primeira  a  capital  e  lugares  mais  próximos  o  os  demais  as  diversos 
pontos  do  interior. 

O  Delegado  Fiscal  lembra  a  conveniência  de  .«erem  revasados  os 
agentes  fiscaes,  para  mcllior  fiscalisação.  E'  osin  uma  providencia  a 
que  em  seus  relatórios  também  se  referem  outros  dicíer^  de  Repartições 
de  Fazenda. 

O  quadro  seguinte  demonstra  a  ai'rccadaçtIo  em  lodo  o  Estado, 
effectuada  em  1909,  em  comparação  com  a  effectuada  om  1908: 
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Quadro  comparativo  da  renda  dos  impostos  de  consumo  em  todo 
o  Estado  da  Parahyba  nos  exercícios  de  1908  e  1909 


DENOMINAÇÃO  DA  lUíNDA 


Taxa  8»brc  fumo . 

Dita  sobre  bebidas 

Dita  de  phosphoros 
Dita  sobro  sal 

Dita  sobre  calçado 

Dita  sobre  vellas. 


Nacional  . 
.|Eslraiigoiro 

V Registro  . 

/Nacional  . 
.(Estranrciro 

■\Rc|rislro  . 


Dita  sobre  perfumarias. 


Dita  xobro  esp.cialidadcsjlistraii-oiro 
pnarmaceuticas 

.Keíristro 
Nacional 

;oiro 


Dita  sobre  viuacro 


Dita  sobro  conservas. 


Dita  gobrc  cartas  de  joirai 


Dita  sobre  chapcos  . 


/Nacional 
.vlíslrjinçoii 
^Icgi.stro  . 
/Nacional  . 
.^Estranfíiiira 
\Rojrislro  . 
(Nacional  . 
'Rojíistro  . 
/Nacional  . 
vEstrangeiro 
(flpgistro  . 


AllllIiCADADA 


Iiin-UHItNi:AS 


1908 

1009 

I'AUA  MAIS 

PA  HA 
IIBNOS 

7i):õ-iii$í7r 

v^!):()37$02r 

) 13:090$75t 

)  _ 

— 

7í$0()f 

73$00C 

_ 

16:510í:()00 

20:i;50$OOC 

4:i40$00€ 

_ 

2: 2701030 

l:r)3;,$7i-0 

743^270 

7(Miíi00 

l:S77$'iS0 

1:110$2S0 

— 

10:(i30$000 

15:350$000 

— 

1:2SO$000 

8:-i50S000 

10:830$000 

2:238^000 

— 

G:083$200 

õ:030$2-i0 

— 

l:052!i;90O 

i  :390$000 

■i:04O$00O 

2'650$000 

— 

li:397$130 

11: 9935590 

596$460 

— 

133.$520 

liíl$000 

27$480 

— 

3: 330^000 

3:(i30$000 

300$U0() 

— 

— 

4i$3r)() 

4i$3r.O 

— 

.S50$000 

'  880^000 

30^000 

— 

30$-í00 

— 

— 

30$400 

7l)-i$7-i0 

iilõ$O0O 

— 

Í7!)$740 

2:200$Ono 

2:GS0$0C0 

480^000 

— 

■ií)0$O00 

432$04U 

— 

")9$9u0 

476$ri,S0 

r)r,G$400 

7!i.í;S20 

i:2r.t;.'S;000 

i:290$000 

4ti;i;00U 

— 

523$000 

244$7J0 

— 

2il0$800 

23$740 

— 

237!Í0i;0 

10()$00u 

32O$O0l) 

220^00 

— 

75$000 

00$!)00 

i5$yoo 



S9-i§725 

l:3iil$00"> 

4G(;$280 

S20^m 

300$000 

520$000 

i'0$000 

iOO$000 

4O$O00 

io:)$i.ioo 

lO.õ.^SOOO 

1)4!  $30(1 

433Í1300 

nosiooo 

2:880$000 

3:4.;0$0:.o! 

1 

AIlUKi- 

W  AI'A 

l)iKi'nni'.Ni;Aii 

di:nominai,X')  ui:m>a 

i 

PARA 
MBNOH 

1900 

1909 

I'\nA.  MAI^ 

/.N;icif>'.;al  .  . 

Dila  aobri!  boiii;;il;is.    .    .(Kslriiiigi^iro  . 

l-iOí;iiOO 

|N;K-ioiial  .  . 

• 

4r>:ij!>n$iMH) 

*",:():íi  t$iiii:i 

o  $  

Dlt'i  <3nVii' •  locidos        *•      ■  líslra ir."('ii''i  . 

^IlOLlií-tfO  . 

í):OOi:$lõO 

i:>:SO(i$'K)i 

;  ir>:22ii$!i(>i 

Dita  Bol)n;    vinlio  ou.L'ar- 

ra  ano  .    .    .    •       .  jjsiitin_i.ii«  • 

l:3ir)§7.i0 

1 

2'":0 :  ■  ■  Sr)$-iri0 1  il'  > '.  i)07$OS0 

1 

! 

29:203Sl70 

13:l>36$540 

Divida  activa—  A  divida  activa  monta  á  quantia  de  117 :703$ITG, 
da  qual  dtl  o  Delegado  Fi.-ícal  por  incobravol  a  de  30:2031^315,  e  por 
cobra vel  a  de  87:-i99$86l-. 

Abaixo  vai  discriminada  a  procedência  des?a  divida: 


Direitos  de  importação  para  coii- 

sumn   7  41^84  5 

Armazenagem   1 3:i$02-t 

Alcance    21:G87$úl3 

Dizimas   16:2  [7^250 

Dizima  de  chancoUaria.    .    .    .  30:^827 

Fúros  de  tôrrenos  de  marinha    .  S:õ89í;793 

Imposto  de  industrias  e  prolissCnís.  fG: 732^1002 

Dito  de  transmissão  de  propriedade  l^õOO 

Dito  sobre  subsidias  o  vencimentos  12!5;000 

Dito  predial   2:700i>593 

Indemnizações   I3:483$02r) 

Multas  e  juros   7.3G3$338 

Total   117:703!!;17G 


Despeza-a  despeza  no  oxorcicio  do  mo  oIôvou-sg  a 
1.118:280*654,  distribuída  poios  diversos  Ministérios  conformo  o 
quadro  a].aixo.  Gomparando-se  com  n  do  exercício  anterior,  nota-se 
uma  diíTerença  para  menos  do  r)9L>:00  l$82  l. 


MINISTBRIOS 

1908 

r 

1909 

ovno 

rAi'Ki. 

oi;n') 

Justiça  

Mariulia  

Guerra   

Industria  

ÍK);'.M0$»i8 

i78:3í)J$y33 
lir):0'ííi$0i7 
•í;?0:0S1$.'^S9 

()i3:(;,S5$03:> 
iry):08r!$37-í 
13i:OU'$-iOÍ) 

Fazenda  

J65$000 

522:45i;$026 

321: 22?$;)  14 
43T:2<S0$31S 

165$000 

1.33():008$-i41 

l.liS:2?õ$G5í 

Depósitos  -  O  excesso  das  entradas  sobre  as  salildas  de  dei)ositos 
no  exercício  de  1909,  importou  em  />/.:. 464$õ64,  abaixo  demonstrado: 


RECEITA 

Empréstimo  <lo  cofre  de  ori^hãos 
Bens  de  defuntos  e  aiiseiUes 
Depósitos  de  Caixas  Económicas. 
Idem  de  diversas  origeiw 


790$972 
371:ll9íft.4G:i 

ir)3:770f5;4I6 
õ25:82r)íí;,sr)() 


Empréstimo  do  cofj-e  de  orpliãos. 
Depósitos  da  Caixa  Económica 
Idem  de  diversas  origens  . 


•J  :862íÍS00 
304: 024^6 13 


Saldo 


305:S87$413 

i75:473$873 

481:361$286 
44:464$564 

S25: 825^850 
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l>oiefirQ'dn.  i^iHoal  no  i^araniV  —  Apoxnr  do  í3op  pelo  De- 
legado Fiscal  reputado  oxiguo  o  pessoal  desla  l)elo;íaria,  aclia-so  em 
dia  o  seu  expediente  ordinário. 

Outrotanto  niio  se  pôde  aíllrmar  em  relaí^uo  aos  proce=!sos  prepara- 
tórios de  tomada  de  contas  que,  emlx)ra  melliorado  o  scrviro  ainda  nâo 
está  convenientemente  reí,'ularizado. 

Imposto  de  consumo  —  A  renda  dos  impostos  de  (^onsumo  om  1909 
foi  de  890:377$685  que,  comparada  com  a  arrecadada  am  1008,  apresenta, 
tcomo  se  rê  do  quadro  a  seguir,  a  differença  para  mentis  de  rJi  :298$9D>. 

Explicando  essa  differença  diz  o  Delegado  ['iscai:  « Como  factor  pre- 
ponderante de  tal  reducçáo  entrou  o  imposto  dos  pIíosptiDras,  quo  ren- 
deu para  menos  em  1909,  195:079$/í00. 

As  faijricas  de  piiosi)horos  do  Paraná  têm  capacidade  para  prover 
por  si  sós  todo  o  mercado  do  Brasil  de  tal  producto. 

Elias,  porém,  entraram  para  o  conhecido  tr-ust  dos  piíospiíoros 
de  sorte  que  só  uma  fancciona  e  cora  producção  linaitadissiraa. 

Actualmente  estãij  se  montando  no  Estado  duas  fabricas  para 
guerrear  o  trust,  sendo  uma  de  grande  capacidade.  Com  o  seu 
funccionamcnto  a  renda  no  corrente  anno  subin^;  a  menos  que,  por 
posteriores  combinaçíjes,  lambem  entrem  {Dara  aquelle  trust.» 
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phoduotos 


Fumo 


Bebidas 


Pliophoros 


Sal- 


IMI'0»'|'OS 


Calçado 


Velas. 


Perfumarias 


Especialidades  pliarmaceu-l 
ticas.  > 


Vinagro .    .  . 
Consorvas  .  . 
Carias  de  jogar 
Cliapéos .    .  . 


B(!i",  traias 


Taxa.  . 
Rfgillro. 
Taxa.  . 
RagiBlro. 
T«x§.  . 
R''í:ÍBlro. 
Taxa.  . 
Ilcjristro. 
Taxa.  . 
Rcs:Í5ti'o. 
Taxa.  . 
Registro. 
Taxa.  . 
Rcíristro. 

ixa.  . 
RoQ-istro. 
raxa.  . 
Registro.  • 
Taxa',  . 
Registro. 
Taxa.  . 
Ríígistro. 
Taxa.  . 
R"gisl  ro. 
Taxa.  . 


Tecidos  .... 
Vinho  csirangoiros 


(i  Registro. 

■j 

/!Ta>.a.  . 
\;R'.'gislro. 


1909 


3(;:7;W,§0()0 
13-.':  197*170 
57:5(".()í;00ii 
388:7r>r)A41X) 
■I7:ítii$0ii() 
3'.»:!tr);i$;?()U 
l:l)(;()$()0(i 
2():J0P.íl50 
r):i:();  $ooi) 
•i08$õ00 
170$000 
õ:i75$200 
2:3.")(i$000 

2:17il$()()0 
i):9Sr)$7;!(i 

17:00i;.'J()25 
6:3!»(i$000 
:>2!?0(i() 

•ío$n()() 
■i:3(ir).f>^0(i 
á:!)í)0$i)n:) 
.Tí()$8n() 
Hl(i$vOi) 
li;:.'513>!i,")0 
3i:5S0$ii0iJ 
2!»:r.9;í$100 


1900 


l7:S7r)$!)0n 

3:):'ir)t)ijooo 

Í37:.S(;<'$010 

r)i:i9n$0'i0 

r)83:S3i$8(i(» 
lã;9;f0.í(i(ii> 
íi7:  "7(5,'>;r).iO 
l:70l),';i.i00 

5:5iO$000 
3yO>000 
220f000 
5:l.iSsS20 
2:i;3!$|)Oi) 
3:2S9$0:'.0 
l:!l!'()$iiO0 
•i::?-i!'$71() 
;?-iOí;OOii 
1():':9S$02,-. 
r):()-iO$00ii 

3ri$U(jO 
•i:51.'i:>(;iii) 
3:;.^(i(i,$0(Ki 
17ri.<í7()0 

•■lO:!)^;.^!!:!) 
33:r)-iiií;()0o 
:!l:WO>!:?ir. 


i>ii'i'i;iiHNf;.\.s 


-I- 

+ 


+ 
+ 


89iJ:3:7>!;^r) 


I  .(.'tl  í :  1)7(1$^ ^0 


ri;(i;i;!$7-i() 

5:(i70$>ííO 
7:3:(is()0  I 
19ri:079,'i;.iu) 
31:'.';'i  i<;niiO 

L';:.^i7.'?.'ri.i 

l:27S<;iir,:i 
120$00() 
5S$500 

s.'i7$ii-ii) 
1  SO$UOi.) 

2:7.'!c^i.»;.'0 
22t^00íi 
308$6h0 

1  iSrifL-ÍOm) 

3()7$.^00() 
■■)():)$U(iO 

irri.-5i(iii 

li:uil:;$kJ() 
i.0-i:i$12f.i 

i:irjíí!-ir) 
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Coi,i,ncT<iniAs— Mxisloni  aclualmGnlií  no  líssladn,  38  collecloplas 
fodernes,  tondo  sido clG  37  o  numero  dossas  osLn(;òes  (mii  IDOS. 
A  nova  coUecloiia  foi  creatla  cm  S.  João  do  Ti-iumpho. 


A  renda  arrecadada  no  E-^^lado  do  Paranrt  em  l'.)09,  comparada  com 
a  de  lOOS  apresonla,  como  so  vr  do  ([uadro  abaixo,  a  diireren(-;a  para 
menos  de  b^Vò :  3GSs;x  í  1 . 


! 

TiTi.i.os  ni:  UKcr.iT.v 

1309 

1908 

Importac;.!»  

Knlrailii,  saliiila  v  .'sladia  dn  lunin»  . 
.\(lilii'ii)iia('s  

2.1lii:ili$;59''> 
D: 

'.i:0";s;02ií 

2.i"s:.^7i'.$7:'j 
1 1 :  -9  i$'.ior. 
!>:i.is^.íír>-i 
7SS:ii:)ii$222 

-  :.77:-í''.2$:^:í 

-  2:"7'Íí;24-,' 

-  :■!.^$2-'S 

-  lir.:");3$k'^ 

( '.iiii.-mii'i  

Exti'ai.)r<liiiaria  

Koiula  com  applicacTio  cspocial  .    .  . 

s;M:.M7s;ijS") 
•■.'.i-MOSl-i! 
1.1)  (hiiTT.^sVJj 

1  .i',"S  i  iTuii^  '■^i.' 

;U:()2.i>i-?10 
t.'.'77::)S!i$iÍD 

-  I9í:2i>íí;'.>9". 
-p  .S;:til5i;S51 

-  70:71  I$Sril 

r).iir)7:i'i(j:!.<iV.>>i 

i;.ri'.ii)::N'..'§iiSt) 

-  '.>-'2:722$99t". 

Depósitos  

•J.i>C7:S(">.")í:70r> 

2.2ir!:õii$r):.o 

-!-  :;:.'.»:  :r.  is  If).". 

s.27r):r.-i'.i$:;i.V> 

'^.."■■■■.S-.S".';^.'»;^'^!! 

—  r.iVlrlR^^S-^il 

Dksimí/a  —  A  de.spe/a  oITccluada  Ibi  a  seiíuinte,  «.'m  19i)l): 

Miiilslerio  da  Jiislira   ....  r,."): r)42$7.i7 

»  ))  Marialia.  .  .  .  129:G52$7.40 
»  »  (luerra  ....  2.72G:G98$('.8u 
))  »  Industria  c  Viação  .  1 .713:948$823 
»        »  l'azeiida  ....  S29:038$3:.0 

.■..■t5-i:8Siii;3:.2 


Não  estão  comprehend idos  uosle?  algarismos  os  supprinioiilns  leitos 
a')S  Telegiaplios,  que  são  escriplui'ados  cm  «  Movimento  do  l  uadoí  k. 


MBSA  DB  RENDAS  DA  Fôz  DO  Ir.ijAssu'  -  A  conslrucçao  do  novo 
edifício  i)ara esta  Repartição  prosegue  através  das  difílculdades  natural- 
mente  creadas  pela  posiçSoda  localidade. 

O  Delegado  Fiscal  reitera  as  suas  anteriores  roforencios  á  Calla  do 
pessoal  para  o  serviço  de  vigilância  da  fronteira . 

O  resultado  da  arrecadação,  propriamente  federal,  em  1909,  foi  o 
seguinte ; 


títulos  Dlí  RKCICITA 

OURO 

1 

TAI-EL 

TOTAL 

Importação  

Interior  .... 

l-i:8r)í)$SG6 

24:073$ÒG.i 
1S633 
2:25fl$026 
2:232$,385 
l:(>88$3r)3 

3S:933$5,'?;i 
1$633 
2:2r)i;$02iJ 
2:232$3Sr) 

Renda  com  applicação  especial  . 

3:0S9$S53 

i.G88$353 
fi:72?$S3I 

Depósitos.   .   .  . 

Sl>:04tí$ii05 

iS: 492^844 

122:388S819 

140:«S1$6C3 

Delegacia  Fiscal  cm  1-ernambueo  -  A'  excepção  do 
servi  jo  de  organização  dos  balanços  e  dos  processos  de  tomada  de  contas, 
que  a  dericiencia  do  pessoal  em  eabctivo  exercício  não  tem  permiltido 
que  fiquem  em  dia,  correram  com  toda  a  regularidade  os  demais  serviços 
da  Delegacia,  no  anno  de  1909 . 

O  Esuidoestádivididoem  16  cÍLx:,umscripç5es  paro  a  fiscalisarão 
dos  impostos  de  coasumo.  Existem  alli  87  coUectorias  das  rendas 
federaes» 

Receita  —  A  receita  arrecadada  no  per-iodo  de  1  de  janeiro 
a  31  de  dezembro  de  WDy  montou  a  quamía  de  19.012:286$49a, 
£feám  discriminada; 
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Ordinária  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  .... 
Renda  com  applicação  es- 
pecial   

Em  igual   período  de  1908  a  receita   foi  de  19.  l9G:8íi4íl:íO, 


assim  demonstrada: 

Ouro  Pai..;! 

Ordinária   \.  7;i8 :  im^  l  (".  7 . 898 : 98.i$8.iO 

Iiiterior                                            _  2.092 :503$830 

Consumo                                         _  835: 981  $245 

Extraordinária  ....  _  5t:3õ0.$189 
Renda  cora  applicação  es- 

Pecial   í..411:343$G0i  16t:895$733 

Dkspkza  —  Com  os  diver>n.s  Ministcrios  r^i  dispoTidida  em 
1909. a  quonlia  de  0.250:3 ll3$388,  assim  discriminada: 

^'azenda   3.208:524.$t8l 

.  ^^"orra   1 .2i0:241$:i74 

  2H):SS7í)i2 

  9(;9:0-47$í;7S 

'"^"^^^ria   507:0I5$513 

A  despeza  do  aimo  de  montou  á  quantia  de  r).G2r.:3i2$S89, 
assim  discriminada : 


748:469$046 
M3:045$207 
1»745Í693$643 
l.O15:82U050 
1.884: 283^043 


4  920: 253$  11 8  -S .  263 :  7G0$546 

—  2.084:396$615 

—  1.í)2r>:460$965 

—  01:412$905 

1.Õ37:001$751  219:400*596 


Justiça. 

M«tinha 

Guerra. 


o  Delegado  Fiscal  podo  o  oiiymoiUo  tlo^*  vciioimontos  (Ion  empi-e- 
gados  da  Delegacia,  justificando  o>íso  ])edido  com  a  (lespropoi-í^áo  entro 
os  daquelles  empregados  e  os  da  AiraiulOíra  ou,j(is  vonoimonlos  foram 
augmentados  no  anno  pas.sado,  por  motivos  que  laml)om  aproveitam 
ao  pessoal  da  Delegacia. 

Delog-acia  Fiscal  uo  l?iaul.iy  —  RECEITA  —  Durante  O 
anno  findo  foi  arrecadada  a  sorama  de  G73:7G3$967,  sondo  em  ouro 
202:õ96$57/*e  em  papel  /*71:K'»7;f;:593,  liquida  de  doptsitos.  Comparada 
cornado  anno  de  lOOS,  que  altingiii  a  S22:5:Uí>27r),  sendo  2r):>:5;M)$;}2.S 
em  ouro  e  569:99l$948  em  papiíl,  ha  luna  diíTorença  para  menos,  no 
anno  de  1909,  da  quantia  de  l  'i8:7()7$:50'.\  •^endo  i9:9  't2!>7r)i  cm  ouroe 
98:82/iíi;õ5r)  em  papel. 

A  Delegacia  l''iscal  arrecadou  maií  em  1900  do  que  no  anno  anlorior, 
6$66-4  em  ouroe  11:992$71)G  em  papol;  a  Allandega  arrecadou  menos 
em  1900,  /i9:9-t9í!;H8  em  ouro  eS^:OSl^05n  em  papel. 

A  arrecadação  do  Correio  importou  em  1900,  menos  que  om  lOOS, 
4:039$492,ea  das  exacLorias  mems  a  quanlia  dc  10:807$2r).'?. 

A  arrecadação  ^eral  de  cada  um  dos  d.^is  iiltimos  excrcicios,  dis- 
criminada por  capitules,  é  a  seguinte : 


DlSClllMINAÇAO  1I.\S 
RUNUNS 


Importação    .   .    .  < 

Enlnida,  sahid:i  c  us- 
tacliri  (Ic  n,'ivius   .  . 

Addicionacs   .    .    .  • 

Int'.TÍor  

ConRumo  

Extriiordiíiaria  •   •  • 

Kendii  com  rtpiiliciK.-ilo 
usiiecial  .... 


Dcpusilos 


1909 


■  Ouro 


lS0:2Gr>.-i2s2 


22:;);)l{2y2 


202:5'J',>Sr.7.1 


2S3:37is7i-S 

.S."i::i.l7.'i7(i  ■ 
^:ii)."i,>3'7 

2:8iO.Í7r.2 


1908 


Oiii- 


i;i:òi:ííll7 


2.S:92aíl>::i 


■.71:  |i:7í:3;>,'  - j-':.".;!'.Ko2 
l.l.\s.;!2:i.v;7i! 


l.;V.  '.':  i.»7()' 


3',i0:71l.<-).si 


Ml:Gí5$73í 
Pi:  357^01;  1 
0:.")'.i3.<707 

0:")93.í63i) 


i..iW:.::;7-;i- 


iiii-Ki:ui:.Ni;.\s 


Ouro 


í3:3i7s>G.') 


(■):r)9lsSSi) 


V.i:yí2S<)5J 


ly:'.)!^,*^! 


p.'l 


7i):S3'i.«Si:: 

11:1U!).«I77 
S:H3S).jPi'.0 
2:0.">1íImO 

3:7.VJ.íS41 


;:1),;:s28.-:am 
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Drspuza  —  O  exercício  de  1909  oppc.«?enLa  iimn  clifTcrenra,  para 
monos,  na  dospeza,  de  90:788$J24  e  de  31:57G$882  em  pagamento  de 
depósitos. 

O  quadro  abaixo  demonstra  o  movimento  da  despeza  edo  paga- 
mento de  depositas  : 


MIM  ST  EU  10! 

1908 

1909 

DIFFKREN.;a 

KM  19li9 

Jusliça  0  Ncfrocios  Iiilcriorc!:  

Industria,  Viação  e  Obras  Publicas    .  . 
Pazt-nda  

■lS:í>87$õ»ji 
110:r>.T7$T5:) 
110:2ríL>$l.'M 
212:376$S.x' 
2ij-;:0>>7$ll>S 

.r):232$842 
104:Lir)9$739 
123:140$73«3 
lt)3:02.S|796 
221:160|oai 

-  12:754$710 

—  ô:e77s9<>; 
T  i2:áõ.^Si'/'r, 

—  49:.'U-<$i};>; 

-  4i 

Soiuina  

7i6':311$417 
3J5:ò26$12ò 

o4í>:y23$L"93 
•3*37: 0495244 

-  99:7^^$.324 

-  31:õ7ò$.í82 

Total  

1.14ô:737$m5 

1.015:">72$337 

-  131:365^03 

Bemíkicio  de  loterias  — Em  virtude  de  Ordem  do  The.^uro,  foi 
entregue  ao  Governo  Estadoal  a  quantia  de  19:825$ ;  á  Instrucoão 
Publica,  ao  critério  do  Governo,  a  de  I0:964$G94;  á  Santa  Casa  de 
Misericórdia,  a  de  -i:2 17:^290,  e  á  Santa  Casada  Parnaliyba.  a  de 
1:68G$876.  O  beneficio  total  entregue  foi  de  36:693$8G0. 

Pessoal  — Diz  o  Delegado  Fi.^l,  em  seu  relatório,  ser  deficiente 
o  pessoal  de  que  dispõe  a  Delegacia,  o  que  concorro  para,  de  alguma 
fórma,  alrazar  os  serviços  a  seu  cargo . 

Pensa  também  aquelle  Delegado  que  é  de  necessidade  o  augmen to 
do  numero  de  agentes  fiscaes,  afim  de  melhor  serem  zelados  os  inte- 
resses da  Uniào. 

Dolegraoia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Norte  -  Os 

serviços  desta  Repartição  cori-eram  com  regularidade.  A  respeito  do 
pessoal,  diz  o  Delegado,  em  seu  relatório : 

«  Tenho  em  meus  relatórios  anteriores  insistido  no  sentido  de  ser 
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augmentado  o  pessoal  desta  Delegacia  e  os  respectivos  voncimonlos, 
equlparando-a  ú  do  Estado  do  Ceará. 

Esta  aspiraçSo  impoe-se  pela  affluencia  de  servi(;o  que  dia  a  dia 
pesa  sobre  esta  Repartição,  com  um  pessoal  deflciente  o  vencimentos 
reduzidíssimos  para  a  manutenção  desse  mesmo  pessoal  que,  além 
de  tudo,  precisa  de  representação. 

A  crise  por  que  atravessa  este  Estado  devido  a  consecutivas  seccas 
faz  com  que  a  vida  do  empregado  de  Fazenda  seja  um  verdadeiro  sa- 
crifício. 

Basta  trazer  a  argumento  a  remuneração  dos  empregados  esta- 
doaes,  que  é  superior  á  dos  empregados  desta  Delegacia . » 

Mesas  de  rendas  e  agencias  de  arrecadação— E' de  necessi- 
dade a  acquisição  de  dois  escaleres,  com  o  respectivo  pessoal  de  patrão 
e  remadores,  para  as  Mesas  de  Rendas  de  Macáo  e  de  Areia  Branca, 
que  não  possuem  embarcações  para  o  serviço,  com  grave  prejuízo  da 
físcalisação. 

O  Delegado  pede  o  augmento  dos  vencimentos  do  pessoal  das 
Mesas  de  Rendas.  A  exiguidade  do  vencimento  actual  determina  que  a 
de  Areia  Branca  esteja  sendo  administrada  pelo  serventuário  da  Mesa 
Estadoal,  por  falta  de  pessoa  idónea  que  queira  acceitar  o  logar . 

A  arrecadação  das  rendas  internas  é  feita  por  31  agencias  federaes 
a  cargo  dos  exactores  do  Estado . 

Receita— A  receita  escripturada  na  Delegacia  até  31  de  dezembro 
foi  a  constante  da  demonstração  a  seguir,  na  importância  dc 
1.082:338$967,  sendo  em  ouro  157:408$896  e  em  papel  92/j::830$071,  e 
que,  comparada  com  a  de  1908,  apresenta  uma  differença  para  menos 
de  87;602$577,sendoemourol:3l4$364eem  papel  86:288$213. 

Convém  notar  que  ainda  faltam  recolhimentos  de  quasi  todas  as 
estações  arrecadadoras  do  interior  do  Estado. 


Demonstração,  por  seus  títulos,  das  rendas  arrecadadas  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  no  periodo 
de  janeiro  a  dezembro  de  1908,  comparadas  com  as  de  igual  pericdó  de  1908 


niíORITA 


ImporlacSo  

Entrada,  sahida  o  eslad  n  de  uavios 

Adciicionacj  

latorior  

Consumo  

Extraordinária  

Depósitos  

Movimento  ile  lundo.í  


1908 

1909 

Ouru 

1'apcl 

Ouro 

Papel 

140:(!22$T27 

220:02l^m 

lUl:-ii4$7SG 

10<j:65-^$iSO 

■  >''$' HW 

122:17t.!$iJr>() 

Íl3:0i2$703 

12.J:2i;.SS'«j 

17:140$0;}3 

ll:-ir)14T'.iO 

5;}:iisw$õOO 

lí:7tJ.ijíir)i 

".•?7:í)il)$G3i 

r)ll::íSiS'S7 

.Tí:7.iti$805 

■il:5'">ri$77ii 

ir>«:723$2<j0 

1.1)11 :21.<j^,S-i 

l^TMOSí-jlW 

yv'-i:»:{u$ií71 

DIFFEBENÇAS 


Ouro 


—  ;íí»:177$941 
r  1:02?ç710 


-  l:.'}liS3.M 


Papel 


—  5Í:36S$75i 

—  IG-iS^CO 

—  y3:32i$:3i 

í-  l:3íí2$:«>i 

—  lt;:tí«jiíi<!?7 
"':?1;'Ííj03 


—  >tí:?í»s$2i:{ 


Ob»oi*vnçAo 

Deixou  ilc!    1'  ■■oiii.  iiipi:i,ia  ii.vi.i  .1.111011  ■trai.-rio  a  ronda  du  diversas  airfucios  lodoracs.  con-ospoudontc  ao  ultimo  aomcstro,  por  não  lercin 

itas  L-imado  Ofl  rc-l).;  livj»  .lyi;ilMn;ul.j.i  .1..-  lu-c-iUu-uo  do  COUlOB.  I  r  •  lorcíu 


Despeza  —  a.  despeza  realizada  de  janeiro  a  dezembro  de  jooo 
importou  em  1.597:668ií;834,  assim  discriminada  por  Ministérios: 

'Justiça   62:715$086 

^larinha   189:808$402 

Guerra   202:234$808 

Viação   750:538$190 

l'azenda   392:372$33í) 

1.597:6G8$834 

Imposto  de  consumo  —  O  Estado  ê  dividido  em  9  circumscripções 
com  10  fiscaes. 

A  primeira  circumscripção  compõe-se  de  duas  secções,  sendo  uma 
na  Capital  e  outra  na  visinha  cidade  de  Macahyba.  O  numero  de  agen- 
tes fiscaes  está  completo. 

Imposto  do  sal  —  A  flscalisação  e  arrecadação  do  imiwsto  de  con- 
sumo do  sal  continua  a  ser  feita  pelo  Governo  do  Estado,  em  virtude 
do  contracto  de  õ  de  outubro  de  1900. 

O  Thesouro  do  Estado  tem  recolhido  á  Delegacia  o  producto  da  arre- 
cadação do  referido  imposto  dentro  do  Estado. 

A  Delegacia  tem  mandado  entregar  ao  Estado  a  quantia  mensal 
de  5:000$,  de  accurdo  com  o  contracto. 

Por  via  marítima  foram  conduzidos  para  os  seguintes  portos: 

I^fo"  Imposto  a  pagar 

Riodclaneiro.  .  51.174.627  1.023:492$540 

Parahyba.    .  .  211.912  5:i85$660 

Santos.    .    .  .  31.518.946  630:378$980 

Recife.    .    .  .  3.598.454  71: 969^080 

Diversos  portos  .  1.390.400  27:608$000 

O  imposto  cobrado  dosai  consumido  no  próprio  Estado  attingiu  a 
50:695.$880,  correspondente  a  2.534.794  kilos. 

O  movimento  das  salinas  durante  o  anno  foi  o  qUe  constado  se- 
guinte quadro: 


Ooailfo  demonstrativo  do  movimento  das  salinas  do  Estado  do  Bio  Grande  do  Norte, 
sua  prodocçâo  e  exportação,  pof  kllopammas,  referente  ao  anno  de  13Õ9 


Quadro  demonstrativo  do  movimento  das  salinas  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  sua  producçâo 

e  exportação,  por  kilogrammas,  referente  ao  anno  de  1909 


SALINAS 

i-noDUcçÃo 

SAUIDA 

EXISTBNCIA 

ií:.m  31  DK 
DRziiMnno 

I.MP0STO 

DB  CONSUHO  COBaBSFOKDENTB 

Existozicia 
em  (Ic 
dezembro  de 
10G8 

Pi'odu7.ido 

Total 

Por  via 
tcrrciatro 

I^or  via 
iiiaritima 

To  lai 

Pago 

A  pagar 

Total 

1"  GIRCUMSCniPÇÃO 

Secção  miica 

•43,600 

— 

43.600 

— 

— 

— 

43.600 

— 

— 

371.307 

48.200 

419.500 

328000 

— 

32.000 

.387.507 

64G$000 

— 

640$000 

1)..'3.000 

1 .269.123 

250$655 

250.655 

1.018.46S 

5:013$000 

5:013(100 

111.025 

IH.625 

Canna-Brava  

3r>.ri00 

■iOO.OOO 

43s.roo 

41S$000 

418  000 

17. DOO 

8:360$000 

S.  Felix  

037.  WO 

010.000 

i.úrjG.iiO 

230$000 

239.000 

1.317.440 

4 : 780âGOO 

2"^  cincuMscRirçÃo 

i"  Secção 

25.002 

128.000 

153.0G2 

153.fJG2 

— 

icriuiiano*    •    .    .    .  , 

7.8Í2.37Í 

C40.000 

8.483.334 

80 

50 

8.483.254 

mm 

i.2ii.or>i 

4. 710.. 350 

-i. 716. 359 

4.716.309 

2:90S$0i0 

91:419S140 

94:32:í180 

17.150.732 

8.758.400 

25.009.132 

13.414.847 

13.414.847 

13.494.280 

6:7;^6$000 

261:r>70$940 

20S:29(>$940 

1.075.730 

1.6:5.730 

1^1)70.730 

1.67").  730 

33:514$G00 

I 

Cl» 

s 
I 


FaLío  

3.288.740 

3.288.740 

3.288.740 

Onofre  

702.355 

1.072.000 

1.774.355 

1.760.430 

I.70).430 

7.925 

6O0$COO 

34:728S600 

3õ:32a$fl00 

Carlos  

6.549.391 

0.549.391 

0.549.391 

Viuva  Borges  

2.601.327 

2.601.327 

5. 601. .327 

Tainha  

3. 135.823 

3.135.823 

3.135.823 

Qaixaba  

4.285.0'JO 

4.285.990 

4.285.903 

Ferra  

1.502.400 

1.502.400 

1.457.590 

1.457.590 

44.810 

3:C41$000 

25:510^ 

29:151$S0O 

Secção 

100.000 

100.000 

100.000 

8.400 

44.260 

52.660 

$500 

52.1.50 

r2.160 

OO-fOOO 

963$200 

1:053 $200 

2.270. 884 

2.370.884 

3.270.884 

3^  Secção 

Carrasco   

>J.[>40 

30.409 

30.940 

í<,4''00 

8.800 

31.140 

ITfiíOOO 

i:6$ooo 

Moreira  

393. 4 lU 

544.000 

937.410 

209$811 

209.811 

667. 5ÍW 

5:39C$220 

Trapiche  

(3.10Ú 

4V>0.100 

r.02.200 

502.200 

502. í 00 

70$000 

y:97-l$000 

10:0í4$uoo 

Espinheiro  

2.158 

8.602 

10.850 

10$.S50 

10.850 

317$0i0 

317$00i) 

João  Valontim  .... 

129.07 i 

12'.). 074 

129.074 

Craseíro  

3.000 

.1.000 

8.000 

8.000 

8.000 

IdOjtXM) 

3''  GIRCUHSCniPÇÃO 

i»  Stícção 

l^cdrinha»  

2.001.255 

2. 901. 255 

257.512 

25r. 512 

2.643.743 

5:150$240 

5:ir>  $3i<J 

Augusto  Sovoro.    .  . 

i.yys.os') 

l.KSii.OOU 

3.056.6136 

2. 98*.'.  863 

2.039.863 

66.793 

59:707$360 

õO:7í>7$2íW 

Ramadiuha  

27.520.S30 

27.!:.20.81Í0 

1.036.000 

1.026.000 

26.494.f20 

20:320(000 

2O:520$00O 

I<RODi;CÇÃO 


SALINAS 


Existnncia 
,  em  31  do  ... 
dezembro  do  P''o<lu"do 

1008 


Serra  Vormrlha  (S.  No- 

S""""")   (1.775.8091  i.i:)7.7C0 

Serra  Vermelho  (I'".  1".  de 

^""")   2.3S0.()!).i|  — 

Sorra    Vopniollia    (  .Mari:i 

I''a''na)   4.i;r).i.03()|  _ 

Sorra  Vermelha  (T.  Fcr- 

  i;}..iSo..if)8|  m.r>20 

Sorra  Verm.tlha  (Antonio 

lio  Couto)   2.15Í).C74|  l.SGO.OOl 

Morro  Branco    ....  1.. '5(37. (570 1  3.253. l').-? 

Freire  n  Ma.Iuro    .    .    .  l-i.ra.i.-iSGl  m.í2i} 

Bio  do  Carmo   ....  ir).()l,s.GD()|  _ 

Secção 

Volta  da  Jangada  •    •    .  17.240.  SSSl  _ 

  2í.Qfi!)..-)10l  .i.096.00v) 

Manjruo  Alto   J..i34.33l|  121.2.«0 

lioi  Morío  (Daiijasccno)    .  «.36.3211 

Baixa  Grande    ....  12Í.2ÍS 

lloncadeira   ."í. 4)52.759 

 I  r,;j7.7gj, 


Tolal 


7.9J3.569 
2.3.ÍO.0OÍ 
4.(iDi.020 


SAIIIDA 


Por  via 
torres' rc 


l-i.33'l 

1  ,■)]  l  .VI  1 

3.528.  ^.Tj 

3.õ2iS.73") 

4.820.833 

4..S2i).S23 

15.603.?)5() 

15.''18.(r)() 

17.2Í0.4Õ2 

3. 140 

10.073.0(10 

26.oí5r..r.io 

!ir..7.'0 

14.u'?7.!>,.i:. 

l..Õ7:5.(>ll 

22!  1.73.-. 

m.320 

43.SIJ0 

121.248 

40.^:5 

3.0r.2.7S9 

■i''..7'jO 

r.'J7.7Sí) 

Por  via 
marítima 


2.002. 500 
211.753 
7(51. 002 


Total 


liXISTBN.CIA 
UM  31  DB 
DEZEMBRO 
DB  1909 


2.6G2.'i00 
211.753 
7fil.9:)2 

7.511.477 

3.528.735 
4.820.823 


."j. 251. OCO 
2.128.341 
3.892.028 
6.828.511 


15.603.55(5 
15.618.656 


10.077.049 

7.1G3.-i'.'3 

14.<58;í.055 

íl.3Sl.8:r» 

330.735 

1.335.88(5 

43. SOO 

792.. 'iSO 

40.275 

80.973 

4G.70(i| 

3.!.iUU.05!l 

.ri!i7.7S0 

IMPOSTO  OB  C0NSI7XO  OOBBBSPONDBNTB 


Pafro 


•528980 
2:264$r,(;0 
4:504$õOo| 
&7'l.'500o| 

soõínool 

93i$000| 


A  pagar 


4:2.3j|060| 

Í5:2.3g$840| 

15O:22g$5i0| 

70:574$700 
96:416$i60 


Tetal 


53:2õ0$000|  53:200(000 


201:478$000 
2<,M:408$60ol 


4:23r$0JO 
15:239$840 

I 

130:229$->4O  ^ 
^a 

70:574$70j  | 
06:416$i'V) 


S01:540«980 
293:673$100 
4:594S500 
876f000 
805$500 
934^ 


Secção 

Acnianso  

8.5(38.413 

2.116.400 

10. 714.813 

3.139.107 

3.130.197 

7.575.61(5 

62:783$940 

62:783(940 

565.440 

13.530.621 

3.223.467 

3.223.467 

10.316.154 

G4:40g$.34O 

G',:4(ig$340 

Mariiico  ...... 

12.021.310 

1.713.120 

14.334.430 

11 «.625 

10.203.347 

10.381.072 

3.052.458 

2:372í-00 

20r>:2«>/tM0 

207:<>39if40 

I.(;0!i.35i 

l.í  ■00.354 

«.427 

1.600.927 

1G8I540 

168$;'>40 

Córrego,    Gado   líravo  o 

adjacoucias  ud-  'i  iliau  . 

2.()t;<:KH(fi} 

2.()Q'J.f*í*-> 

2.060.885 

231.05^.473 

34.940.047 

206. 80S.42ii 

1.816.0:37 

S8.ii51.8('i7 

00.4(57.034 

17(3.430.  ÍÍH5 

3(>:69.5$880 

1.758:662$800 

1.80O:35S$'3»i> 

g 
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Divida  activa  ^  A  divida  activa  conliccida  do  moa  inoo  na 
Repartição  attinge  á  somma  do  249 : 1 54$G:í6.  sendo  /.i : 961  $245  coljrQvol 
e204:193$38l  incobravel. 

Balanço  -  O  balanço  a  que  se  procedeu  na  Delegacia  em  31  do 
dezembro  de  i909  deu  o  seguinte  resultado : 

  26G:840$5Gl 

Sendo : 

^^OMTo   39:210$085 

^^WQ^   227:41i$000 

^^^^""^^   219$476  26G:840$5G1 


Delegacia  Fiseial  no  Rio  Orande  do  Stil  _  Q  Dele- 
gado Fiscal  propõe  o  augmento  de  10  oscripturarios  para  mellior 
satisfação  dos  serviços  a  cargo  da  Repartirão.  Para  justificar  essa 
proposta  allcga  que  a  antiga  Tliesouraria  de  Fazenda,  com  muito 
menores  encargos,  tinha  maior  pessoal. 

Pede  tamlDem  o  Delegado  augmento  de  50  ^  nos  vencimentos  dos 
empregados,  a  exemplo  do  que  tem  succedido  aos  dos  outros  Minis- 
terios . 

JUNTA  DE  FAZENDA  -  Reuniu-se  a  Junta  de  Fazenda  em  58 
sessões,  sendo  quatro  para  balancear  os  cofres  e  54  para  julgamento 
de  processos,  em  numero  de  539. 

Contencioso  -  Na  secção  do  Contencioso  foram  lavrados  55 
termos  de  fiança  e  30  de  transferencia  de  apólices .  Foram  pelamasma 
secção  expedidos  15  titulos  de  terrenos.  Pelo  executivo  foi  arrecadada 
a  importância  de  11:789$168,  constante  do  148  processos. 

Pagadoria  -  A  despeza  effectuada  durante   o  anno  ultimo  e 

trimestre  addicional  importou  em  11:584:636$219,  assim  discrimi- 
nada : 

Ministério  da  Justiça  .  .  .  .  59:379$313 
»  da  Marinha.  .  .  .  28:762$35S 
»      da  Guerra  ....  8.868:068$642 


Ministério  da  Industria  .    .    .  Sns:;i9uí5í952 
»      da  Fazendo.    .    .    .        1 .70n:7nií73õ 
Depósitos   20:238*210 

Somma    ....      11 .584:83G$219 

Comparada  ú  do  oxerricio  do  1908,  vcrifica-pc  um  ausmonto  de 
1  .r)50:090$946,  no  anno  de  1909. 

Rendas  —  Durante  todo  o  anno  de  1909  foi  arrecadada  nas  rcpar- 
tirões  subordinadas  á  Delegacia  Fiscal  a  quantia  do  2G.U;2:271$985, 


sendo  assim  distribuida: 

Importação   1    1 75: i õ.5$800 

Entrada  e  saliida  do  navios  .  20:033$G78 

Addicionaes   19:ll0í?;343 

Interior   2.322:C)79$2-t7 

Consumo   3. 8:30:275$  ttõ 

Extraordinária   230:34õ$488 

Penda  especial   2.528:292$503 

Deposites   3.33G:379$472 

Somma   26.4G2:271$985 

Dessa  importância  a  de  G.7G2:805$239  foi  arrecadada  om  ouro 
sob  os  seguintes  títulos: 

Importação   /».911:827$798 

Entrada  e  sahida  de  navios  .    .  13:028$82.i 

Renda  especial   1.837:040$!  17 

Depósitos   308$500 

Somma   G.762:805$230 


Comparadas  arrecadação  do  anno  findo  coma  de  1908.  verifica-so 
um  accrescimo  de  50:567$303  a  favor  do  anno  de  1909. 

A  arrecadação  que  mais  se  elevou  sobre  a  do  anno  de  J90S  foi 
a  proveniente  do  imposto  de  consumo,  excedendo  a  respecliva  cifra 
na  quantia  de  302:467$818. 
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A  renda  arrecadada  propriarneple  pela  Delegacia,  subiu  á  quantia 
de  1.836:062*837,  sendo  226:390$519  pela  pagadopia  e  1.109:672$318 
pela  thesouraria. 

A  receita  produzida  pela  pagadoria  assim  se  discrimina: 
Renda   da  Imprensa  Nacional 

e  Diário  Ofjkial.    .    .    .  1:391$500 

Imposto  do  .sello.    ....  9:893$727 

Dito  sobre  vencimentos.    .    .  52:058$123 

Montepio  da  Marinha.    .    .    .  7/lG$3l5 

Idem  Militar   50:/*4G$120 

^^^^    6:893$159 

Indemnizações   130:052$045 

^Pf^sitos   1:909$530 

Sorama   253:390$519 


A  arrecadação  operada  pela  thesouraria  foi  a  seguinte: 
Renda  da  Imprensa  Nacional  e 

Diário  Official  ....  369$400 

Imposto  do  sello   154$800 

Idem  de  transporte   .    .    .    .  285:942$6ll 

Idem  sobre  vencimentos.    .    .  200$59l 

Contribuições  de  companhias  .  70:300$000 

Montepio  Militar   284$681 

^^^"^    3:llO$300 

Indemnizações   906$2õ0 

Renda  especial   4:20d$166 

Fundo  de  resgate   386:G08$709 

^P^^^^^o-''   357:588$810 

Somma   ....  1.109:672$318 


lOMADA  DE  CONTAS  E  BALANÇOS  -  Os  sorviços  dc  preparo  dos 
processas  para  tomada  de  contas  pelo  Tribunal  competente  e  a 
organização  dos  balanços  estão  em  atrazo. 
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CoLLECTORiAS  —  Tom  O  Estado  HCtualmento  ^\  colloctorias,  .sendo 
as  mais  importantes  as  de  S.  Lc(ípoldo,  Bagé,  Cacliorjira  e  Santa 
Cruz. 

O  Delegado  Kisral  niio  diz  em  seu  relatório  qual  a  arrecadação 
das  collectorias  em  1909,  apenas  aliude  ao  pouco  interesse  pelo  ser- 
viço por  parte  dos  collectores. 

Postos  Fiscaes—  São  dois  os  Postos  Fiscaes  no  Estado  :  o  de  Bagé 
e  o  de  Alegrete,  os  quaes  muito  têm  concorrido  para  a  fl.scalisação 
do  transito  no  Estado  e  pela  fronteira.  O  de  Bagé,  principalmente, 
em  cuja  circumscripçuo  foi  grande  o  numero  de  appreheusíjes  de 
contraljandos  durante  o  anno. 

Mesa  do  Renclus  d©  Itaquy  —  Receita  —  Esta  Mesa 
de  Rendas  levo  o  .seguinte  movimento  : 

A  renda  arrecadada  durante  o  anno  de 

1909  attingiu  á  somma  de  .    .  õ7:il7$285 

que  comparada  á  do  anno  anterior, 

na  de   59:li3$225 

apresenta  uma  differença,  para  me-  ~" 

nos,  de   l:995$9-40 

Nesta  renda  está  incluída  a  proveniente  de  «  Depósitos  ». 
A  receita  é  assim  dividida : 


1909 

1908 

27:776$844 

20:458$966 

Entrada  e  sahida  de  navios    .  . 

520$000 

916$242 

4$95í 

Interior  

7:3õõ$446 

9:õ60$769 

10:600$32õ 

10;lõ2$475 

236$912 

236$õ82 

117$000 

812$424 

Renda  com  applicação  especial  . 

7:922$604 

15:969$469 

Depósitos  

2:191$912 

1:397$589 

57:117$285 

59:li3$'225 
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Imposto  dh  consumo  -  A  renda  proveniente  doa  impostos  de 
consumo,  no  anno  de  1909,  importou  em  3:220$;}25,  sendo  de 
productos  naclonaes  175$,  e  estrangeiros  3:0^5íi;325. 

No  exercício  de  1909  foi  arrecadada  a  quantia  de  6:880$,  em 
patentes  de  registro,  que  assim  se  discrimina : 


u 

a 

H 

QUALIDADB  DO  COMM&nCIO 

iMrUUTANGI  A 
PAOA  PKLO 

< 

c* 

6 

1:S00$000 

73 

Retalhistas  

4:3G0$000 

ií 

4-50$00O 

5 

100$000 

1 

30$000 

2 

Pharmacias  (venda  do  productos  pliariiiacouticos ).  . 

60$000 

2 

Barbearias  (venda  do  perfumarias),    .  . 

70$000 

i 

Pequena  fabrica  do  bebidas.   .    .  . 

20s<;000 

101 

6:S80$O00 

Imposto  do  sello  —  A  receita  proveniente  desse  imposto,  no  exer- 
cicio  de  1909,  elevou-se  á  quantia  de  7:268$300,  sendo  7:152$600  de 
adhesivo  e  115$700  de  sello  por  verbsr. 


Comparada  á  arrecadada  no  exercício  de  1908,  na  importância 
de  8:709$280,  de  cuja  quantia  6:443$800  pertencem  ao  sello  adliesivo  e 
2:265$480  ao  sello  por  verba,  temos  uma  diflferença  para  menos  na 
quantia  de  1:440§980. 

•  Rexda  do  Correio  —  Proveniente  de  renda  do  Correio,  no  exer- 
cício de  1900,  foi  arrecadada  a  quantia  de  121 :921$090  que,  comparada 
à  do  exercício  de  1908,  na  quantia  de  70:666$253,  apresenta  uma 
differença,  para  mais,  de  5i:2õ4$837. 

Re^-da  dos  Telegrapiios  —  A  receita  desta  verba,  no  exercício 
de  1909,  elevou-se  ú  quantia  de  9:509$180  e  a  pertencente  ao  exer- 
cício de  1909,  d  de  8:010$150  havendo,  para  mais,  uma  differença  na 
quantia  de  1:499$830. 


DESPE2A  —  A  daspezQ  foitu  em  lodo  o  anno  do  1009,  impoploa 
na  quantia  de  5.4:261:fi050. 

Comparaiido-so  a  do  anno  do  1008,  na  importância  de  aO:8i;]$328, 
ha  umadlírerenf;u,  para  mais,  na  quantia  de  23:3  i7$722. 

Adespeza  feita  no  anno  de  1909  é  assim  dividida  : 


Ministério  da  Marinha   1 : 935$000 

Ministério  da  Guerra   2:208$500 

Ministério  da  Fazenda   47 : 922ii;600 

Depósitos   2:104$85l 

Somma   54:261$050 

e  assim  discriminada  a  do  anno  de  1908: 

Ministério  da  Marinha   1:937$500 

Ministério  da  Guerra   760$500 

Ministério  da  Fazenda   26:821$942 

Deposites   1:293$386 

Somma   30:813$328 


^  Movimento  marítimo  —  No  anno  de  1909  deram  entrada  6G 
embarcações,  contra  54  no  anno  de  1908,  e  sahida  G6  contra  59, 
havendo  uma  difíeren^^,  para  mais,  de  12  nas  entradas  e  7  nas 
sahidas. 

ÁPPRiiiiENSÃo  DE  CONTRABANDOS  —  Foram  apprchcndidos,  duranlc 
o  anno  de  1909,  diversos  contrabandos  no  valorofíicial  de8:854$432  e 
commercial  de  7:74õ$040. 

Deleg-acia  Fiscal  em  Santa  Oatliariua  —  PESSOAL  — 
A  Situação  desta  Repartição,  diz  o  Delegado  Fiscal,  em  seu  relatório, 
l^eiorn  de  dia  a  dia ;  seus  encargos  augmeiitam  constantemente  já  pelo 
desenvolvimento  natural  da  renda,  já  pela  creação  de  serviços  novos  o, 
entretanto,  o  seu  pessoal  continua  o  mesmo  —  diminuto  e  indicando 
a  conveniência  de  ser  essa  Delegacia  elevada  á  classe  da  do  Paraná. 

O  Delegado  Fiscal  aponta  diversos  sei"viços  em  grande  atrazo 
e  outros  completamente  parados. 
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Balanço -No  dia  31.  de  marco  deu-se  balanço  nos  cofres  da 
Delegacia  tendo  sido  verificados  os  seguintes  saldos :  em  notas, 
1.005:551$966;  em  ouro,  2!f;^25;  em  moedas  de  nickel,  20:523$;' 
em  ditas  de  bronze,  9:550$ ;  em  sellos  adhesivos,  98:7G8!!;400 ;  em' 
fórmulas  do  Imposto  de  consumo  de  productos  nacionaes  5G0:262$920 ; 
em  ditas,  idem  de  productos  estrangeiros  407: 535í!;880,  e  em  estam- 
pilhas da  taxa  judiciaria,  3:200$,  todos  iguaes  aos  demonstrados  nos 
diversos  caixas. 

Remessas  de  notas  -  Em  190!)  fizoram-se  á  Caixa  de  Amorti- 
zação remessas  de  notas  substituídas  e  dilaceradas,  na  importância 
de  4.324 :795!f;000. 

SuPPRiMENTos  DO  TiiEsouRo  -  Peceberam-se  do  Tliesouro  Nacional 
supprimentos  na  importância  de  2.300:000$.  em  notas  circulantes 

CONTENCIOSO  -  No  respectivo  livro,  a  cargo  da  Procuradoria 
Fiscal,  foi  lavrado  o  contracto  com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Santa 
Catharina  para  a  arrecadação  do  imposto  de  transporte  nas  linhas  fér- 
reas da  mesma  empreza. 

Com  os  títulos  originários,  foi  requerida  incorporação  aos  próprios 
nacionaes  de  terrenos  e  duas  casas,  adquiridos  pelo  Governo  para  ser- 
virem ao  Ministério  da  Guerra,  na  barra  do  Sul,  districtoda  Capital 
immoveis  estes  que,  por  sentença  do  Dr.  Juiz  Seccional,  foram  incor- 
porados aos  próprios  nacionaes. 

CoLLECTORiAS-OconveniocelebradoentreosGovernos  da  União 
edo  Estado  para  a  arrecadação  das  rendas  federaes  foi  denunciado  por 
acto  de  24  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  em  vista  das  ponde- 
rações feitas  pelo  respectivo  Governador. 

Em  consequência  foram  creadas  coUectorias  nas  principaes  locali- 
dades  do  Estado. 

IMPOSTO  M  CONSUMO -O  agente  fiscal  da  Capital  Federal,  José 
Borges  Rihelro  da  Cosia  Júnior  já  terminou  a  inspecção  no  serviço 
da  arrecadação  e  fiscalisaçao  dos  im,^stos  de  consumo,  a  que  pro- 
cedeu no  Estado  por  designa(;aod&ste  Ministério. 

Varias  pupvidencias  foram  lomadas  para  melhorar  o  serviço. 
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DÍVIDA  ACTIVA  — (3  total  (111  divida  nctiva  ot(j  líJOO  importa  om 
139:190l^i;U,do  ([1101  so  considofa  cobravcl  a  de  i:}5:208$22i  e  inco- 
bravel  a  de  3:981*910. 

O  total  da  divida  do  1808  a  I8õ0  é  da  731$1.40,  o  da  de  1857  a  1908, 
ode  138:ilõ8$99/t. 

Bens  de  dei-untos  e  ausentes  —  O  saldo  desta  conta  em  31  de 
de/embro  ultimo  era  de  7(;:71'J$7G0. 

REcuriA  —  O  movimento  relativo  á  arrecadarão  da  receita  no  Estado 
vai  demonstrado  nos  seguintes  quadros  : 


11.  if. 


£6 


Denwnslratáo  comparaJa  ila  ren'a  arrceudaía  do  Bstaío  líe  Santa  Catharina,  nos  aonos  ife  1908  e  1999 
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ir>08 

lOOO 
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TITCI.OS 
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OURO 

TOTAL 

1 
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tfA>:7l7$;'.>'t 

Ci.ltã-i:"?.!;;?!;^ 

1  lOOS 

lOOO 

ouno 

i-Ai>isi; 

(i'IltO 

iinnA!'(iif*iTf« 

l.(17(J:(121ÍO,V 

'        I  ■  '1  1  1  ■  Wi>        w  *  4 

j\llflliVIM%VtMjlU  1 

AuuiMona*'»  •••-,,,,1 

Iiitopini*  1 

— 

C^nn  ■  11  III  A  1 

— 

— 

— 

'.m-.iiio^m 

— 

Ihba  fj  !!*«••■•!■«  1 

nLnuB  com  appiícacao  onpiieial  .1 

1S3:033$1S7 

is-.noo^im 

lbS;b'18$7<]3 

2l;471$f3ij 

l.S8ií$l6S$035 

00>:4(jt$3r)7 

S74:283$0õ3 

Morimento  do  fundos    .  | 

l.lãíi:()50$0Sl 

1.3'J;:  inO^OiiS 

5.S31:!j33$U15 

i)2!):747$790 

5.35S:ú73j783 

DIFFfiABNÇAS 


PARA  M.VIfl 


Ouro 


82:0558718 


22:95tt$9r>4 
2:8743770 


PAKA  icasos 


Ouro 


1:8531890 


20:814|S84 


Pap«l 


Z9S:03V|)SM 
1391900 
l:550fKnr 
2l.-i«|IOr 
35:0S4fSM 


Tabeliã  explicativa  das  rendas  aríecadadas  pela  Delegacia  Fiscal  do  fliesouío 
Federal  do  Estado  de  Santa  Catiiarina,  no  trieonio  de  1907  a  1909 


Tabtlla  eiplieatira  das  mhí 


•30 
21 
'31 

3S 


fiO 
01 

(ii! 


m  fm\  io  Theaioro  Fedenl  no  UA  it  Sanfa  Oatharíi»,  n9  iriemn  àt  1907  a  1909 


o  R  U  I  N  A  K  I  A 

Interior 

«enda  (la  I-npronsa  Nacional  o  Di/trio  Official 
nila  ílo  r.aboi-ato.-io  Nacional  do  Analyses  . 
Imposto  do  soIIo  : 

Por  verba  

Dilo  il'!  transporto  

Dili)  Síliro  siilisiilio  o  voiíciiiiniiloa.    .    .    .  , 


KXTIIAOliniN  W(IA 


.\(iiiitn|iii)  lia  Mnriiilwi  

»  Mllitsi'  

»  lios  u;ii|iroKniIi).s  piililicoH, 
Imloiiiniarjúu  I  


pv.snn  1)11  iin<inTn  no  PAPiíf.-Mi-nm 
Tinias    ilii:ii  s.|iwr  roiclas  (ivoMlii;ios  .    .    .  . 


I  ABRRC.Vnvn\  HM 
PAPSL 


773.Í600 
CÍ132 

10;S2:ig  \ ; 
ir>:r>M>-7.'j3 


4:;iy8j7»> 
2:S80.il<0 

'jiuriVríS.') 


1:17."  $00) 


TOTAL 


89:707|182 


lOOS 


ABBaCADAOA,  HJf 
PAPKI, 


1S:870  0t7 


l:17:.$0(](l 


4:4991007 
ll:707:$7r>i 
18: 194^09. 


r>:T3:|(97 


TOTAL 


lOOO 


ABBBCADADA  ■! 
PAPBL 


6l|yO0O 


2:SS7in78 
20:«>i7f)62 

:í:57.-$ii:i 


I:707.<l7(t 
23:^11^173 


7r$.'si 


TOTAL 


27:7234J:| 


33:i>2;;);«>3 


I)Iil>0.SIT0S 

Kinprcslimo  do  corro  ilu  orpliuos,  ...   

bilos  -Io  iliveraAM  oi-ifjoris  

lOiliiS^lO.-i 
800:'i31$J(il 
r)l:il'l;fí3U 

<.i:'2:r)0:)|2(K) 

&:8ír$142 
878;807|274 
SS:25Si40(> 

'.i;2:8-il^2S 

39:837<92-J 
710:4781593 
17<.i:2:S^91 

(iS>.>:62tS7S5 

1.002:310;r)34 

'.iua:aiS$'.>73 

99i:351|M7 

r%ooit.|iitiilu<;iio 


• 

DK.NO.MINVVÃO  l)V»  IIHNI|\H 

AKIlliaiMADV  KM 
1907 

AlllllICMIM)^  KM 

fjirt 

\l(li|{(;\lui)V  KM 
1J0< 

ICxtraoi-iIinaria  

■    •  ■ 

•  ■ 

L>tt:907|(s2 
I8:87iií-)I7 

o.'2:r)0;N-2ior> 

;M:.s-.s'j-.:i 
H:19:'J'Jls 

1V$.".Ú 

<Ji2:S.41jSS:! 

a7:?::i.í-jt)l 
UJ'.i:'Wii7"«ii 

1.0C2:3I(«4U:íI 

■.9-J:L'l!>fJT3 

wi:3:iifw: 

Tabeliã  dcmoDsíratiFa  d-is  radas  arncadadas  peb  Mesas  Je  Bondas  da  cidade  k  Laguna  o  da  rilla  de  S.  Sebastião  de  Tijueas,  no  Estado  de  Santa  OatbarÍDa,  o»  frieiM 

—  .  íle  1907  .1  11)09 


«■NOMINAÇÃO  I).VS  HK\I).V8 


Ordinária 

13  Uondíi  da  lísti-adadisFor- 
ro  D.  Tli-i'ezrt  (Jlirislii 

20  Dita  (Ia  Iiniii-iiiisa  Na- 
cioiíiil  o  Vlariu  Ofíicia^.  , 

31  Imposto  fln  Hollo    .  , 

38  Ullo  ([o  triinsporto  . 

34  Dite:  soliro    sulisMioa  c 
rCDCÍmi:Oto,4  .... 

ii9  Fúros  (to  lerroiios  do  iiia 
rinhas  


^9  LauiJcmioa  .   .   .  . 

45  Taxa  solir.»  o  fumo  . 

Kogislro.  .  .  . 
43  Idoiii  idiMii  Ijebiiliis.  . 

KogiMi-o  .... 

47  Idoin  idoiii  iilios|ihoro8 

Kufíislro  .... 

48  Idein  idem  yal  .    .  . 

liegMtro  .... 

49  Idem  idum  calcado.  . 

Ilogiatro  .... 


MKtl  Im  ItBND.VS 


!>8:11Q|S90 
S:s;at3iS 

2ir|188 
184000 


i.-.htdinoo 

l:240$ÚflO 

l:07QtOOO 

S:11C$IJOO 

l:73f4000 
117^ 


'.N:027$(61 


MIÍK.X,   III!  RI3.NDAS 
UU  TIJi:CAS 


248000 


l:(>ãO$000 
i'':í5$000 
O-ftJOJii 

.'S0;$00j 

1703000 
!>0$  .00 


S:37.-Í73S 


ii!):isgjsto 


»::il::$->38 
u00$0<Ji 
!S7.>#7:jO 


l:"ii'."..<0'ji 
1:  j.'.()^0<.iO 
l.^WíOitO 
l:lâi.i500.J 

l:SJ|.;},00 

aS'.1;j  1(10 

l:Nl(;$00) 
B7il$.Vji.J 


Ii£>:IOO.í7.-,'i 


MKrtA  Illí  RKND.VS 
IJU  TIJUfíAH 


5:2:fi.í.SI0 

i.-»í-i30 

S4S  lOO 
1T$312 


l:7ii?$:00 
^Mii  o 

ISO^^Ml 


5:3(}?$33S 


lOOO 


MSSk  Dl  RKNDAS 
DJL  LAGUNA 


WBSi  DE  BBSDAS 
DB  TI/CCAS 


109:40.'<^5JO 
S:3(I1$73S 


41l$ii31 
15l|l7f 


i:13<')$0'Mi 

l:4e4$'Min 

l:  .i:5')$'i  Kl 
l:r>(}<>$'i.xl 

10:17i  :;ri(i<) 
liaicíxm 

lsii$'K.iy 


11>:3«Í17S 


51  Idem  idem  perfutnnrias 
Registro  .... 


ãS  Idem  idem  especialidades 
pbarmacouticas,   .  , 

Registro  .... 

53  Idem  idem  vinagro  . 

UcgiMtro'.    ,    .  , 

54  Idem  idem  coDserva^  . 

Registro.  .  .  . 
M  rdem  idem  chaptfos 

Registro.   .   .  . 

58  Idem  Idem  tecidos,  . 

Registro.    .    .  . 


õ9  Idem  Idum  viiibo  uslraD' 
gelro  


Extraordinária 


tii  Montepio  militar  .    .  . 

ti  lâom  dos  emprL'xados  pu 
blicos  


63  Indemaisagõcs  . 


Fando  do  resgate  do  papel 
iiioida  


Dtfifititos 

Da  Caixa  líconomica.  . 

Totaue  .    .  , 


ISOflOO 
140|000 

tsqfooo 
»fooo 

iíOGtOOO 

S:9oa|ooo 


icfrioo 
IS7I3S1 


197:4501060 


11:373|500 


4d4^1 


Cr7!450f000 


OâC$000 
l:rM0^0O 


0;005;$000 


y:04;f$7J4 


19()$000 

no$oo() 

140^000 
liíi^õOO 

SOO^OiJO 

i:gi]o$rH<o 


ta$oi)o 


S0I>:SS08')00 


l:i:r)f:>$'}00 


7rJí$o.Jí 


4'i:i::<U(i^7:is 


so^ooo 


040$' tm) 
l:7kX)^)00 


ií!.iih:«sí}8 


8i0$000 

14(^) 
3(^)00 

33  19100 
l:93l)tiXX) 


lOjiSOi) 
5:04091114 


!.'i-:4í:.9iW 


:íg:3839000 


'i:St39l9r> 


ÍÍ.'>7:4|-)fX)0 


4l(i:(>37j.Jôy 


30(800 


S09<jOO 


7009000 


i:S0O9O.« 


7:6(59000 


í7:.90Oii 


17ã90U 


14:dS3^4j6£ 


•-412- 

A  renda  das  collectoAas  em  1908  foi  de  209:89l.'{;í58S  o  om  loondo 
237:189í{;G61,  assim  arrecadada: 

•    Joinvillõ   (U;293íi;3S7 

^^"""cnaii   82:67-í!ií205 

^-  -^OSé   21:4i5!Í;89S< 

'^"^«''^o   13:;^Í)1W) 

S-^ento                                         .  I.i:2i6s;17:, 

Camboriú  .... 

••••••• 

Biguossú   

Campos  Novos   3:G02«i.2U 

Guritybanos   2:07J$120 

'  ^^"sque   19:582$84;í 

S.Joaquim.   1:849$060 

  7:8il$212 

Houve,  pois,  no  anno  ultimo,  a  differença  de  27:2G7$973  para  mais. 

Tabeliã  explicativa  das  rendas  arrecadadas  pela  Adminis- 
tração dos  Correios  do  Estado  de  Santa  Catharina.  no 
triennio  de  1907  a  1909 


DRNOMINAÇÃO  DAS  IIHNDAS 


ORni.N.viiiA 

I»tcriiir 
Rcntla  (Io  Coithío  Gorai. 

Diu  (la  Impiaiisa  Nucional  c 
Diario  OjjicUil  ^' 

ImpoHta  (lo  .si;I|o,  ;,or  vurlia 

Dito  soljra  subsid;,,  o  veiici  nc,,. 
tos  


KXTI!A()Iti);.N.\IlU 

Montepio   dos  eitii.i-iga!o<i  1,1.. 

tria.  liid(!iiii)izai;ões. 

Fundo  de  resgali;  uo  p.i  ,,,.1 
inouda  ...... 

DcpositoH  de  i!iv-!'sa.s  oiiiii-n;;. 
Soiiiiiia  


1907 


Papel 


72:8T5íC'.'0 

l:0;);!$3y;i 
^':;-!'J0.v7úl 


Tolal 


1908 


Papu! 


r)0;;,it)9.i 
;;-.i-':iou-:;í,iii 


;t7'J:liyíOSi 


yi:'Jl2.47o5 
7'Jí$7,S;i 

i 


Totiil 


'.).-):  i7'J.í:i:;-. 


(Ml:0;),'3.7Ji 


1909 


Pap(jl 


9y:::.'5:'.i7:) 
■.'.■A'.\i\n'A 


Total 


I:0-il,i'J  7 


10.':l':.S.iíil-' 


l:o,Slí'>.i7 

S()S.í:.15 
rAM:i:r)L'.;lV.i 


Giá:  •101^74:; 


Df<spf./,a  —  A  dospo/.n  eITocliiadu  poi*  coiiln  dos  diví-ims  Ministérios 


e  cscrlp lurado  na  Oolo^uciít  iscai 

do  Tliesoui":^^  Niicionnl 

110  l';sladn 

([UUll  lUIllIl' 

>   /|/t    !  ( IM, 11 
•   {.l(J    1  iJUl)  il 

sogiiintc  : 

 #  

1 '  J<l~  I  III  /■  l\ 

lonn 

loU/ 

1908 

1909 

i  ■  /  ii  11 1^ 
.lU.UUi  >/.'( 

5  iiriis^ll.') 

»            "»    M  '1  r  i  n  li ;! 

'>•>'  ■  l')0<íi)'i'i 

■1"  ' ,  í  •  '-^Sl  1 

:)(i;í:.'3!';$.S74 

»         >  Ciuori';)  . 

(".li  iriiii^uM 

i!ir.:r,:y$L'i 

»          )•  ImiÍiiííI 

I.  1:hS:i'i;ii$1ii'.) 

I .  ^  iii:*^  iT>;.;.:ri 

l.ii  !;:.'i:$'lll 

»         K   l''az(!ii(l;i .  . 

7::ij:;  (i;'§riu;i 

S:'|".:l  i;.'ív\S2 

«         »  .\!:ricullura 

L';'7:!il;>$i:i; 

12  -2 

.:.  ii;'i:7i::$ir,',i 

:!.7nj::-i).í$h  n] 

ii>oiojL;sieiit  r^iscíii  om  !S.  i»iiuio  —  iliici-iTA  —  A  re- 
ceita csci-ipturada  duraiile  o  anuo  de  i'.)()9  inoiUou  ;i  (|uanlia  de 
67.952:213.$889,  assim  demonstrada  : 


Ouro. 
Papel. 


IMlMUTAÇAi.) 

I-J.921 :7s:,$:vi:> 
::)(){)<;:,:!t; 


INTlílilol; 


DIvor.sas  i-cndas. 


:í'"..0S:;:i;sr,;í;s7S 


8.ti;0:79'J!^lUU 


Uegislro. 
Taxas  . 
['Ixtraordinaria 


CONSUMO 

1 .2i;!:í);?r>^()00 
'.».r)r)2:r);(;>s.i;!() 


Ouro . 
Papel. 

Ouro . 
Papel. 


RliNDA  COM   .\í'1M,1(:A(;Ã0  liSPIÍCIAÍ, 

•  .    .    .         I  .827:  inOS.S  U', 

•  •     .     .  3;}7:278."íiS'J 


10. 7 ('.6:  'f8l<;W0 
r)3 : 458^588 


2.  lOi:  i2SS8o.^) 


Diíi-osnvis 

18:0:)C)$2;!7 
I0..t05:3()3$770 


10.t23:;{B()$007 
67.y52:213$898 


A  reoôlta  do anno  de  1909  (67.952:2l3!f;898)  foi  menor  que  a  de 
1908  (66.434:U8$27«)  nSo  obstante  na  sua  totalidade  apparecer  a 
maior  1.518:065$626. 

♦omando-se  a  receita  por  capitules,  veriilca^e  o  seguinte  : 

IMPORTAÇÃO 

^908    38.595:085$218 

  36.083:685$878 

—  2.512: 399!j;340 

INTERIOR 

l^^S    10.722:7Õ8$310 

^^^^   8.460;79í)$100 

—  2.261:959$210 

CONSUMO 

^^^^    10.884:102$828 

^^^^   10.766:471$/*90 

—  117:6315338 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPlíCIAL 

^'^^^   á.l42:230$G51 

^^^^   2.1Gi:428í?;43r> 

+  22:197$784 

EXTRAORDINÁRIA 

^^^^   51:108$256 

^^^•^   53:.i.58$58S 

■f  2:350li;332 

•  niiPosiTOri 

^^^^    4.038:863$009 

  10.Ui8:3(jO$O()7 

+  6.429!496$998 


A  renda,  propriamente  dito,  em  l'J08,  foi  de  62 . 305 : 285i!l263  o  a  de 
1009  de  57.r)28:8.i.?í,8í)i,  Iinveiuln  n  dirferenra,  para  menos,  de 
A.866:.Ul}i;37:i,  qiio  foi  ox)l)crla  por  G./i2<):.il)G:j;'J98,  excesso  da  dos  depó- 
sitos feitos  em  IDOí). 

A  renda  do  selloadliosivo  loi  em  lí)0!)  da  quantia  de  :5.252:3G1$710, 
sendo  nas  colleclorias  do  interior  1.3U:278$/tlO,  na  da  Capital 
1.033:029!f;3()0e,  naAIlí.ndega  de  Santos,  905:0r)4$000. 

A  renda  dos  imposlcs  do  consumo,  em  190'.),  da.^  colleclorias 
do  interior  foi  de  2.Gl:.)::!.i6.i;G(;0,  sendo  818:025$.  do  rogislro  e 
1.795: 32 ]<;GG0,  de  taxas  :  díi  collocloria  da  capital  foi  de  4.r,37:<)r,Gii;l90, 
sendo  273:U10$  dc  regisiro  c  5 .2Gi  :íHGi?;00  de  taxas. 

A  da  Alfandega  do  Santos  imj)ort()u  em  Gli-inOiii,  cio  registro  o 
3.  W2:278!?G;0,  de  taxas,  incluída  nesla  quantia  a  do  1.501 :3G7Í3S5,  dn 
imjXDSto  soijro  o  vinho  ostraageiro. 

A  renda  pi'ovenienlc  cos  direitos  de  consumo,  de  encommendas 
vindas  do  estrangeiro,  subiu  em  1909  a  72:2-rf$81G  em  ouro  e 
131:407$7oO  em  papel,  mais  1G:6SS$919  em  ouro  e  30:811S550  em  papel 
do  que  em  1908. 

í)  imiwsto  de  transporl.?,  dc  fevereiro  de  1909  a  31  de  janeiro  de  1910, 
produziu  "  1. 711 :012$391,  sendo  terrestre  1.615:800$079  e  marilimo 
195:2 12$3 12. 

Dksimíza  —  A  dospoza  importou  om  1909  cm  12.G20:.473$18S,  a 


salDcr 

Ministério  da  Justiça: 

  2:100§000 

^^^^^                                             ■^^0T:294$09.t  409 : 39  í  $09-^ 

Ministério  da  Marinha   19G:  50't$979 

Ministério  da  (iuerra   7.íS:;!82$6:í-í 

Ministério  da  Fazenda  : 

^"^■0   397$200 

^^P*^'                                        3.G97:943$705  3 .  G98 : 3  40$905 

Ministério  da  Industria   7.467:8.5Q$57fí 

12.G20:473S188 


— "  4l(i  — 

A.poligi:ís—  a  exialencin  nos  colVos  da  Delosacin,  em  31  de 
dezembro  de  190!),  era:  do  juro  de  5  "/o,  (>.02:í  d'»  valor  de  1:000$ 
cada  uma,  35  de  500$  e  90  de  200í,  nii  impor  lanei  u  de  0.058: 500$ ;  e  do 
juro  de  6 «/o,  92  de  1:000$  cada  uma.  Por  uniformisar  ha  173  apó- 
lices no  valor  de  159:700$000. 

Deles-acia  Fisoa.!  em  Ser^^ipo  —  Oa  serviços  de  Ijalan- 
ços  e  outros  estão  atrazados,  o  que  o  Dele^^ado  Fiscal  jusUflca  com 
a  insufficiencia  do  pessoal,  cm  numci-o .menor  que  o  da  antiga  Tlic- 
souraria  de  Fazenda. 

Recfjta  —  A  renda  arrecadatia  no  nnno  de  rj09,  <.'omparada 
com  a  de  1908,  está  demonstrada  no  seguinte  quadro  : 


1909 

1908 

PAIIA  MAIS 

I'AKA  M1:n03 

Importação  .    .  . 

•i(i5:S15$731 

457:600$71l!» 

33;21.l§932 

Entrada,  !<aliida  c 

estadia  de 

S()7$10U 

78$'J()l) 

Addicionaes  .    .  . 

10'i$72il 

10í$500 

2.-52  j?0 

2li:SuiJSiri| 

.■!i():()OS$;)i; 

12:>:'.i72$.i03 

Consumo  .    .    .  . 

•    ■    •  • 

.■.5:ii:21!S;r>iO 

•iG!;:7r)7$S!)l) 

yG:52i!$V)il 

Extraordinária  .  . 

ll:l'5i$.ili> 

i;:i)27$71G 

Renda  com  applica; 

jo  ospecial. 

S8:60i!$7-4!) 

2l':1()í$128 

(•):2O0$í)2l 

Doposilos  .... 

l.l  l.S:!)íi.  $278 

l.S8(j:í>'J.;$S29 

737:907$")')  l 

-  417  - 


Despeza  —  As  despezos  GíTcctuodas  com  os  diversos  Ministérios 
em  1900,  comparadas  com  1908,  vao  demonstradas  neste  quadro  : 


MINl.STKllIOB 

1009 

1908 

I'AnA  MAIS 

I>AUA  MBNOS 

JusUqu  

r)2:980$921 

.■■:0:275$772 

2:7051149 

Mariuliu  

i:}r>:(iit7$3!)6 

l(iC:44tí$309 

30:7i8$913 

Gucrru  

212:r)2()$(il6 

3()7:799$873 

95:279$257 

Induilriu  

(Jl:173$10r) 

270:653$330 

20Ó:480$225 

Fazoailu  

5d7:512$í2:i 

^08:344$455 

50:802$026 

Depósitos  

1.0r)9:9ò3$2.)l 

l.U5:3ii7$G52 

85:404fi51 

2.0íJ2:877$til)ti 

2.y48:887$3yi 

2:705$I49 

468:7I-1§872 

Discriminação  da  receita  pelas  repartições  —  A  renda  arre- 
cadada pela  Delegacia  Fiscal,  em  1909,  fòi  a  seguinte : 


1'itGrior   4:8r)8$010 

Extraordinária   4:9-t2$635 

Renda  com  applicação especial.    .  5:32.4$õ2i 

Depósitos   740:047$750 

75õ:172$925 

A  arreoaclQi^ão  feita  pela  Alfandega  de  Aracaju  foi  a  seguinte: 

Ouro 

Importação   Iõ2:4õ0$.417 

Entrada,  saliida  o  estadia  de  navios.  886$000 

Addicionaes    

Interior   __ 

Consumo   _ 

Renda  com  applicação  especial  .    .  21:455:149 
Depósitos   _ 

174:791$566 


Papel 
335:196$300 
342$000 
104$720 
2õ:878$474 
89:717$500 
447$0i0 
6:686$405 

458:372:415 


A  receita  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  Estancia,  s.  Chri 
tovão  e  Villa  Nova,  no  anno  de  1909,  l'oi  a  seguinte: 


VI UA  NOVA 
 ■ 

SÃO 

ciinisTOVÃo 

TOTAL 

ImporlaçHo  

11:81 1^360 

il:vSH$360 

2:407^822 

1:81.S$7S0 

7:74'i$ii64 

4:971$2G6 

47:()88$450 

67:732$2Õ0 

•i:216$õ00 

119:637$200 

117$531 

2(í$4S8 

143$!)59 

Renda  com  applicação  especial. 

660?172 

(i()0§i72 

104:753$431 

250$750 

l()4:3GÍ)$841 

A  renda  arrecadada  pelas  26  collectorias,  em  1909,  foi  a  .^guinte 

í^^terior   152:834$6G2 

Consumo   160:887!!;190 

Renda  com  applicação  especial .    .  501$000 

Depósitos   2:7.46íj;017 

31G:968!i;809 


A  renda  arrecadada  pela  Administração  dos  Correios  de  Sergipe, 
em  1909,  foi  a  seguinte : 


Interior  

Extraordinária  .... 
Renda  com  applicação  especial, 
Depósitos  .  . 


25:'i98$502 
1  'i0$0i7 
210$897 
29õ:169$250 

321:019$696 


Apólices  — 


O  movimento apólices  de  5  V,  foi  esto: 


1 

I 

Saldo  do  1908   

28 

■il 

129 

o .  1)1^ 

•il 

Saliidas  cm  19i»ii  

Saldo  para  1910  ^. 

28 

1 

■50 

3.612 

2S 

IMPORTANCIAB 


3..".05:200$000 
12!t:0OO$O0O 

■i.iiaiigooiooo 


lr):2O0$O0O 
■'5.iiiO:000.$000 

3.634  .•200$000 


O  de  apólices  de  6  °/o  íbi  o  seguinte 


lUPORTANCIAS 


Saldo  do  1908  . 
Entrada  cm  1909 


HS 


ll«:000$00fl 


Imposto  de  consumo- No  qua||)  abaixo  está  demonstrada  a  arre- 
cadarâo  dos  impostos  de  consumo,  durnnlo  o  anno  de  1901),  compa- 
rada com  a  do  anno  anterior. 


i 

1909 

1908 

1'A11A  J4Ali 

I  .VU.\.  .MkNOS 

j  Ta\a    .    .  . 

1S:.í17;í;2()0 

■■{:2(l(i;i;',l.i{) 

ll:lá(:$OUii 

l;5:0ll0§00li 

_ 

l:ií.SOíO0() 

13L'l)ulas    ,    .  , 

(  Taxa    .    .  . 

r>i4$lil0 

71(i$'j;t(i 

— 

\  lU-^.^h-o  .  . 

riiSõOijouo 



i:n30$000 

1'hosplioros  . 

^  Taxa    .    .  . 

— 

40$00(i 

— 

•i(.l$000 

'\  Ri-;.-;stn.  .  . 

r):S(i05;i.l"li 

7:'.n)()$(X>0 

2: 1()0$000 

Sal  

i  Taxa    .    .  . 

2;Ji:ii3;\Si?8ti 

2!i3:()y;i$520 



5'J:0(i7$24() 

r  R-i^islro  .  . 

2:IO(Iií;0i.iii 



4()0s0l)0 

Calçados  .    .  . 

(,  Taxa    .    .  . 
l  Rriri.-lro   .  . 

3:4S1!$:{50 

— 

1;212$0SU 

1 :  TiO$OOl» 

29()S00() 

Velas  .... 

1  Taxa    .    .  . 

40$UU(J 

riOSOOU 

ll)$000 

4(.i$iH)0 

50$00O 

2U$000 

Pi'rl"uiiiar!a!f  .  . 

!  Taxa    .    .  , 

ltír)$OUO 

li.-$0UO 

(  Rcijislro  .  . 

i:.')yi.i$Oliii 

l:-lo(i$00lJ 



40$000 

Kspccialiilailcs  plia 
iiiui.'uutica.>< 

J.  Í.  Taxa    .    .  . 
{  Rcl:  ,lro  .  . 

2'Jl$iOO 
S20.$(i(i() 

_ 

Í0S0(,() 

4l.)$?0() 

jfí'mni:i'o    .    .  . 

í  Taxa    .    .  . 

l:'JSi!$8l)U 

2S8$200 

W 

iir.i.i$i)iio 

5-í0$0(j0 

iU:$00ll 

t  laxa    .    .  , 

l'.iS5!:i(i() 

2iG$60() 

_____ 

18*300 

\  Iv'i::stro  .  , 

liJii.^SUUO 

— 

ii()$0OO 

Cliapcos    .    .  . 

í   laxa    .    .  . 

i:(.lOÍ!S!iOO 

G7$900 

'  R''.L'  3tnj  .  . 

2:0:í0$()0tt 

2:3!i(J$0U() 

3T0$000 

Bengalas  .    .  . 

.    Taxa    .    .  . 

2:$U(iO 

l?,'i;20() 

7$S()0 

Tecidos    .    .  . 

(  Taxa    .    .  . 
\  Rt\L.'i;-tro  .  . 

lU2:r)l^.4sl70 

23:()08$410 

ri:i-iO$00() 

T:99u$000 

2:5dOsOOO 

Ainho?  estrangeire 

j  Taxa    .    .  . 

»s 

\  Rciristro  .  . 

12SIIU0 
20$000 

•íS8(JU 
30S0U0 

1 

iU;50UO 

-  42i  - 

ALFÂNDKOAS 

Aifandojs>iL  cio  yViitffôriH  —  Iírcrita  —  A  rpcoita  arrc- 
ondnda  i.)nr  (sl,a  Alliindega  iKt  ])í]i'io(lo  rio  Janoiro  a  de/.embro  ^ 
anno  pi-oximo  passado  clovnu -.«(-!  á  (iiiuiiliii  do  2.  íl6;030i;rj:<7  que, 
comparada  A  dc  igual  perhdodo  anuo  de  1008, (|ug  foi  do  "J.Olii:  i:<ís:íOrí, 
apresenta  \\rr\H  diíToi-cnp.n  para  menos  de  lOniõOiísTGfi. 

A  renda  provonionto  da  verba  Inferior  subiu  á  quantia  de 
27:007X023,  contra  a  do  l'f:C):i8s9í8  do  anno  do  l'.)08,  acru.'=^indo  um 
augmenlo  dc  12:i2.S«07r),  e  a  de  Consumo  e\e\-0U'^e  a  1^0:779:^555 
contra  157: 502s;:í  10  de  1908,  liavendo  uma  dillercnva  paro  monos  de 
10:722*755. 

Proveniente  de  renda  com  applicaçào  especial  foram  arrecadados  em 
1909,  em  ouro,  101 :028!<813  eem  pajDel  :2 : 508«6-4.4 . 

Comparada  es^a  renda  com  a  de  1908,  que  foi  do  II0:C73.S49I  em 
ouroe  3:619slSJ  em  papel,  apresenta  uma  diminuição  de  9:6-i-i:678 
em  ouro  e  1 : 1 10X437  em  papel. 

De  renda  do  addicionaes  entraram  para  os  cofres  da  União, 
em  1909,  3:020X012,  arrecadação  essa  superior  á  do  annn  anterior  em 
1:943S166. 

Os  impastos  cobrados  do  entrada,  sabida  o  estadia  de  navios,  no  pe- 
ríodo de  janeiro  a  dezembro  de  1909,  subiram  á  quantia  do  8:878^091, 
sendo  8:7l9í?;068  em  ouro  e  159^023  em  papel  contra  S:  271 S298,  sen- 
do 8: 106X768  em  ouroe  164X5:^0  om  papel  no  anno  anterior,  havendo 
umaugmento  de  renda  em  1909  de  G12Ã300  em  ouro  e  94-^593  cm 
papel. 

A  renda  de  importação  olevou-so,  no  anno  de  1909,  ú  quantia  de 
2.090:607X870,  sendo  em  ouro  738:2505^5730  e  em  papel  1.352:357*140 
contra  a  de  2.294:259-^060,  sendo  em  ouro  826:005X413  o  em  papel 
1.468:253í?053  do  anno  do  1908,  havendo  uma  diíTerenca  para  meno-í, 
no  primeiro  dos  annas  citados,  de  ll5g89G$513  em  papel  e  87: 754$6G3' 
em  ouro . 


t 


TERMOS  LAVRADOS  -  Na  J«  secç^p  ibrom  lavrados  dumnle  o  anuo: 
678  termos  de  responsabilidade ; 

87  de  desembaraço  de  mercadorias  de  lon^o  curso ; 
m  de  desembaraço  de  embarcações  empregados  no  rommorcio  de 
™     cabotagem ; 

20  de  re-embarque  de  mercadorias ; 

39  de  re-exportaçuo ; 

60  por  falta  de  facturas  consulare.se  de  conhecimentos  de  carga; 

6  por  duvidas  futuras  ; 

4  de  abandono  de  mercadorias ;  ' 
8  de  consumo. 
Destes  termos  tiveram  baixa  520. 

Na  2"  secçào  foram  lavrados  32  termos,  sendo: 

22  de  fiança  de  despachantes; 

7  de  flancos  de  caixeiros  de  despachantes  ; 
3  de  perempção. 

Manifestos  —  Foram  liquidados  427,  sendo: 
82  de  embarcações  de  longo  curso ; 

345  deembarcaç(^s  empregadas  no  commercio  de  cabotagem. 

Despachos  -  Foram  processados  durante  o  an no  12.258,  a  saber  : 
4.122  de  importação  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos  : 
103  de  importação  livre  de  direitos  ; 
:iO  de  re-embarque; 
39  de  re-expor'tação ; 
6.431  de  re-exportaçuo  por  cabotagem, 
1.438  marítimos. 
mo  houve  despacho  de  transito. 

Movimento  dos  armazéns  -  Os  dois  armazéns  desta  Alfandega, 
no  annr,de  1909,  receberam  16.513  volumes e  deram  sabida  a  15.018, 
existindo,  no  dia  31  de  dezembro  de  1909, 1.495  volumes. 


-  433 


Retardados  —  Em  26  praças  realizadas  no  anno  de  190Gi  foram 

vendidos  425  volumes  de  mercadorias  níío  despachadas  no  pra/o  legal. 

Produziram  as  arrematações  a  imporlancia  de  42:7õ9$300,  ha- 
vendo sido  recolhida  em  depftsilo,  para  quem  da  direito,  a  quantia  de 
2:663$43G. 

Re-rxportaçA.0  —  A  re-exportaçào  de  raerxiudorias  para  os  por- 
tos abaixo  designados,  attingio  ao  valor  olíicitil  de  173:915$048  e  os 
respectivos  direitos  importaram  em  45:896$62õ,  a  stiljer: 


Restituição  de  direitos  —  As  restituições  realizadas  durante  o 
anno  importaram  em  3:0G5$171,  sendo  1 :037!i;085  em  ouro  e  2:,O28$086 
em  papel. 

Revisão  de  DnspAcuas  —  A  revisão  de  despachos  está  em  dia,  tendo 
dado  logar  ó  arrecadação  de  direitos  na  importância  de  5:470$070, 
em  1909. 

Differenças  e  multas  coiíRADAS  —  As  differenças  de  qualidade 
e  quantidade  cobradas  durante  o  anno  de  1909  importaram  em 
10:888$975. 

As  multas  cobradas  attingiram  a  10:079$i;}0. 

Estatística  —  A  renda  escripturada  sob  o  titulo  de  taxa  de  es- 
tatística, produziu  em  1909  a  som  ma  de  .4: 725$  125. 

Movimento  marítimo  —  Durante  o  anno  de  1909  deram  entrada  no 
porto  de  Maceió,  procedentes  do  estrangeiro,  106  emljarcaçòes,  a  saber:  a 
vapor  94,  com  3.5.07  pessoas  de  equipagem  e  169.818  toneladas  de  regis- 
tro ;  a  vela  12,  com  79  pessoas  de  equipagem  e  89  toneladas  de  registro. 

Fazendo  o  commercio  de  cabotagem  nacional  entraram  e  sahiram 
560  embarcações:  a  vapor  459,  com  17.812  pessoas  de  .equipagem  e 
328.753  toneladas  de  registro ;  a  vela  101,  com  422  pessoas  de  equi' 
pagem  e  4.198  toneladas  de  registro. 


Aracaju 


32:217$475 
4:15G$000 
9: 523$ 150 


Recife 


Penedo 


Armazenagem  -  a  ronda  arrecadada  importou  em  80:032*120 
mais  3:780*177 que  adoannode  1908. 

Isenção  de  direitas  ^  o  valor  omcial  das  mercadorias  des- 
pachadas livres  de  direitos  attingiu  a  653:/.90$G90,  o  expediente  pago  a 
15:946$238,  e  a  diírerençacontra  a  i'azenda  a  inOrossíOSl . 

SERVIÇO  EXTERNO  -  O  serviro  a  carí?o  do  Guarda-Moria  vai-se 
fazendo  relativamente  bem. 

i:  Acha  o  Inspector  de  necessidade  o  augmento  de  cincoguardas  c  seis 
remadores. 

Material  fluctuante  -  Consta  de  uma  lanclia  a  vapor,  um 
escaler  de  oito  remos  e  um  dito  de  quatro  remos. 

O  Inspector  conta  poder  augmental-o  no  corrente  exercício. 

Gapatazias  -  A  respeito  do  sei'viço  das  capatazias,  diz  o  In- 
Spector  em  seu  relatório  : 

«  Apezar  de  ter  sido  construída  ejíí  estar  .^endo  utilizada  nos  servi- 
ços das  capatazias  a  ponte  metal lica  ligada  aos  armazéns  annexos  ao 
edificiodesta  Repartição,  todavia,  em  consequência  dos  grandes  defeitos 
que  se  observa  nessa  ponte,  taes  serviços  não  lôm  sido,  nem  podem 
ser  executadoscom  as  cautelas  fiscaes,  o  zelo  eapromptidão  indispen- 
sáveis á  descarga,  remoção,  armazenamento  e  conferencia  de  volumes  do 
mercadorias  im])(^rtadas  directamente  ou  por  cal3otagem . 

Aguardo  a  distribuição  dos  créditos  concedidos  á  verba  «Alfan- 
degas» e  destinado,  ás  despezas  relativas  u  parte  «Material  »,  do 
corrente  exercício,  para  fazer  a  acquisiçào  do  que  é  necessário  .is 
capatazias  desta  Repartição. 

Incontestavelmente,  tendo  o  Governo  da  União  attendido.  em  parte, 
aos  meus  justos  reclamos,  em  parte  ficaram  também  melhorados  di- 
versos  ramos  do  serviço  aduaneir-o  desta  Alfandega. 

Durante  oanno  próximo  findo  foram  despachados  sobre  agua,  tendo 
sido  descarregados  nas  capatazias,  passando  em  transito  pelos  armazéns 
ns.  t  e  2,  22.071  volumes  com  o  peso  de  1.524.832  kilogrammas. 
sob  o  titulo  «Expedientede  capatazias »  escripturou  esta  Repartição  nesse 
onno.  proveniente  das  laxas-  cobradas  a  importância  de  2r>:965$534. 


o  pessoal  dos  mpatozias  desta  Alfandega  compõe-se  de  : 

1  mandador 
1  marcador 
20  traballindorop. 

No  relatório  que  tive  a  honra  deaprcsontor  onnno  passado  ao  ante- 
cessor deV.  Ex.  eu  disse : 

O  augmento  de  mais  cinco,  pelo  monos,  dosies  últimos  operários, 
édetuo  palpitante  necessidade  (|ue  eu  me  não  demoro  cm  JustifiicJSb: 
basta  attentar  para  a  extensão  de  102  metros  de  ponte  descoberta,  que 
elles  tom  de  percorrer  muitas  vez^es,  por  occasiao  de  descargas,  empur- 
rando vagonetes  com  volumes  de  mercadorias,  no  verão,  sob  as  arden- 
tes raios  do  sol  intensamente  projectados  sobre  a  superfície  do  mar  o 
da  praia,  cauísando-l hes  inrommodos  de  vista  e  profunda  fadiga  corporal, 
e  no  inverno,  soba  chuva,  ora  impertinente  e  constante,  ora  torrencial 
e  inesperada,  produzindo-lhes,  ludo  isso  moléstias  iíraves,  como  as 
febres  reinantes  nessas  estações,  ou  insidiosas  e  mortaes  como  a  tuber- 
culose e  a  interite.» 

Importação  —  O  valor  official  da  importaçãò  directa  no  anno 
de  1909  importou  em  6.900 :  233$007. 

Exportação  —  Para  os  ix)rtos  do  estranfreiro  foram  exportados 
diversos  productos  nacionae>;  com  o  peso  total  do  G. 223. 479  kilo- 
grammas  e  0  valor  oíficial  de  1 .478:0G9$0.'i3. 

Os  productos  do  Estado  exixDrtados,  no  mesmo  período,  tinham  o 
peso  total  de  25.333.3G2  kilos  e  valor  official  de  H.132  :r)32$lG2. 


trJ^  "^^^  ^«  produotos  de 

dir.  h!T  «  arrecadada  pela  Alfttn^ 

aega  de  Maceió,  no  anno  de  1909,  comparada  com  a  de  1908 


PiODUCTOa  BSTRANCBinoa 


Sal.  . 


Calçados ....... 

"Volas .   .   «    ,  , 
Perfumarias  

Especialidade»  pharmaceaticas 

Vinagre   

Conservaa  

Chapóos   

Bengalas  

Tecidos  .    .  . 
Vinho  


PRODUCTOS  NACIONAES 

Famp  

Bebidas  

Phosphoros  

Sal  

Calçados  

Perfumariaj  

Especialidades  pharmaciiuticas 
Vinagre   

Conservas 

Chapéos   

Bengalas  

Tecidos  

Velas  


KXKRCICIOS 


1900 


3:695$r)30 
59$600 
107$ÕOO 
110$850 

8:185$080 
Ga7$9()0 
25g$i20 

2:3S6$3iO 

i:332$800 

yo$ooo 

52:7i0$000 
13:45G$955 


r7:06í$475 


:i65|080 
:410$000 
:880$000 
31:248$000 
2:430$000 
1:060$000 
55-;  $000 
3:300$000 


750$000 
{)78$000 

: 8401000 
100$000 


69:718$080 


IO08 


3:285$'!90 
2d$800 
377$r)00 
23i$700 
i:53G$140 
487$ i70 
102$i00 
2;303$SáO 
i:350$400 
í)7$S0O 
61:49y$120 
I3:004$2õ0 


84:301$õ90 


31:90  $000 
5:255$000 
2:3DO$000 
24:034$400 
2: 17í)$700 
982$000 
539$920 
2:65ri$0(lO 
368$700 
880$000 
()0$000 
1:980$000 


73:200$720 


DII-VKURNÇA 


Par»  mitii 


40<.'$840 
33$800 


648$940 
1SO$430 
iõ7$020 

82$r)2() 


4õ2$705 


7:2l:-'$f,00 
25:  $300 
78í;000 
17$080 
645$000 
;}81$.300 
98$000 


Í00$000 


8: 7831280 


I't>rn  nitnoi 


270$000 
Í20$8Õ0 


17$600 
7$800 
S::89$120 


9:205$370 


0:800$920 
84D$Qj0O 
42O$0OO 


OO$O0O 
140$00e 


2:265$920 


Quadro  comparativo  da  receita  arrecadada  pela  AlfSandega  de  Maceió  no  biennio  de  1908-1909 


:ic2o  j 

DIKFUB.VCAS 

TITLLOS  U.\S  IIU.NDAS 

1903 

1908 

Para  mais 

Pwa 

■HW* 

Ouro 

Pap.l 

Ouro 

1'apol 

Ouro 

Pap  (1 

Goro 

PapsI 

Imporlaçiio.  

Entrada,  >ahicla  c  o.ttudia  ile  li.ivios. 

Riiiida  cuiii  applirscuo  opecial  .  . 

8:71. $0(38 
liil:(«dí<l.'5 

l.;r.;í:3r)7$ll0 

ir><)$u3.'S 

27 : 01) ;  $023 
14'i:779j.-ir;5 
:')<){!$' Mi 
:í<);74(.)$r)n!) 

82i):<)03$4l.'i 
8:1ÚC$76S 

llU:C7:}$i'.)l 

l.-lG8:?53$6r>3 
1CÍ4'>3 ) 
l:07f'>$8-iS 
ll:(j3;$918 
ir,7:r>o?$rMy 
3:i')l<J!$l81 
ifí:057$7(Jl 
33$!' 0 

i>  12£3Ú0 

— 

I:<.)i3$l(» 
12:>28ti)75 

li:(>S^$74S 

87:754  $C<>3 
l):(>14$<i78 

ilõ:iS)6$õl3 
— 

lu:7;í2$755 
l:HO$õV 

3ÕS400 

l.rj<JS:(53t$y(«i 

9M:78r>$(57á 

l.(3i;7:3i8$(331 

8<J:(K>3$9S7 

07:39Í»$3Í1 

1S7:770«718 

Me«a  do  Rendas  do  Penedo  -  Durante  o  período  de 
janeiro  a  dezembro  a  receita  da  Mesa  de  Rendas  de  Penedo  attingio  ú 
importância  total  de  101:913$036,  sendo:  em  ouro  2;  742*105  e  em 
papel  99:il70$931.  Deduzindo  dessa  importância  a  dos  Depósitos  e 
Movimento  do  Fundos  nca  o  renda  arrecadada  em  80:520$.? 78,  sendo 
2:742$105  em  ouro  eem  papel  77:778$273.  Comparando  esta  renda 
com  a  do  anno  de  1908,  verinca-se  uma  differençn.  para  menos,  de 
4;101$017. 


Quadro  demonstrativo  da  recsita  arracadala  pela  Mesa  de  Rendas  de  Penedo,  durante  o  biennio  da 

1908  e  1909 


TJTUI.Oa  DE  HECEITA 

KNKRr.iriOS 

DIKKEnENÇAS 

1909 

1908 

r4ra 

■lis 

Fan  ataH 

0  ni 

Papel 

Oiiivi 

T>nitiil 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Pap<:-I 

2:3r)iS(j07 

2:23r.|f)l.i 

õ:311$17{) 

llí^6í>3 

3:£>2i;ê2-,7 

— 

jsntraaA,  lauiiia  é  estadia  do  na- 

— 

— 

— 

Sl$i)00 

— 

— 

3:393l$'>40 

'Í3:031$'i70 

13:531|3{j<J 

llt'>$477 

Rooda  com  applicaçfiu  i-r.pooÍ!il  . 

3C>l$rHMi 

Deposilon  

2:108^900 

Movimento  de  fundos  .... 

2:i50|ir>0 

s;::>Oi$v>H 

li3:2ÍK>$.r2tl 

15U$r>37 

1Í):'.>70$'3S5 

Oiiadro  demonstrativo  da  receita  arrecadada  pela  Alftindega  de  Maceió  e  pela  Mesa   de  Hendas 

de  Penedo  no  biennio  de  1908  a  1909 


TITi-I.OS 


ImfwrkarçSo  

Bnlvatfa,  sahida  e  ostadia  cln  navic 

Addícionacs  

IatorM»T  

CouHumo,'  

Extraonlinaria  


Dc-positos  

Despesa  a  annuUar  .  . 
MovimMto  de  Tundos  . 




1909 

1908 

Ouro 
 . 

Pap  1 

Ouro 

Papol 

T40:(505S357 

■  ■  w  t  *  /V'  "pi  í\f  1 

1:361  õO-Kl^fi 

«28 :241$327 

1.473:ur).iS832 

8:71í>$0fi8 

8:10(3$768 

ll)iíli.Ji1U 

l:07CS8i8 

20:5H$r)74 

S03:3'i2$30õ 

200;r>315í3SO 

52.{$068 

lil:029$l'15 

!l:010$181 

38: 987$; 37 

35$i00 

19:145$430 

16:9í)5$2S0 

8õ0:7-i0$73r) 

l:CG7.60ajS37 

i'i7:377.$2.iJ 

1.7y0;0i.1.$9.j4 

DIF7BRENÇAS 


Para  mala 


Ouro 


6l2iJ300 


Papel 


G12$300 


18$493 
2:2091074 
8:834$335 
2:8<)8$625 


14::C1$07G 
2:lõ0íl30 


30:782$r)53 


Para  nwoa 


Garo 


87:63y$070 


9:(112ã8,i4 


Paptíl 


111:9;ú$356  | 

-  t 

I 


1:501|.737 
3Õ040O 


97:248í804  I13:6J!3$670 


-  iU  - 

AHandoflra  do  Manilos  —  Receita  -  Incluída  a  partô 
relativa  aos  depósitos,  durante  o  ultimo  anno,  a  i-eceita  arrecadada'' 
subiu  á  somma  do  19.704: 105$307,  assim  distribuída: 


Importarão.    .    .  . 

•    •    •  . 

Entrada,  estadia  e 

SB  ilida  de 

11:980$000 

Addicionaes        .  , 

:i7:627:96õ 

Exportarão.    .  . 

•    .    .  . 

6.718:582$964 

lõ4:714$803 

1.089::i72$996 

Extraordinária.   .  . 

2:.449$2õ3 

Renda  com  applicaçuo 

especial  . 

õ7l:26G$239 

254:869$94G 

19.704:105$307 

Comparada  esta  receita  com  a  do  anno  anterior,  que  foi  de 
14.693 :717$2õ2,  ha  a  favor  do  exercício  de  1909  um  augmento  de 
5.01O:388,$.O5õ. 

Os  quadros  seguintes  demonstram  a  receita  arrecadada  em  1909  e 
o  seu  confronto  cora  a  aiTecadada  em  1908. 


demonstração  da  renda  da  Alfandega  de  yanáos,  arre<|idada 
nos  mezes  de  janeiro  a  dezembro  de  1909,  comparada  com 
a  de  igual  periodo  de  1908. 


niiCKITA 


Importação 

Direitos  de  importação  paru  con 
sumo: 


Ouro  

Papel  

2  %   ouro,  sobro  cereaos   .  . 

Expediente  dos  géneros  livres  do 
oiro  tos  de  consumo .    .    .  . 

Dito  das  capatazias  .... 

Armazenagem  

Taxa  de  estatiatica  


Entrada,  sabida  c  estadia  de  navios 
(ouro)  


Addicionacs  

Exportação  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Ronda  com  applicação  especial; 
Ouro  

Papel  

Depósitos  

Total  


KXBRCICIOti 


1909 


3.971  :(562$318 
6.4l>2:6O0$368 
106:310$340 

276:õ26$32 
2tí3$850 
2:901$497 
23 -076144 

11:1)80$000 

(3.718:582$964 
1D4:714$803 
1.0S9:á72§y96 
2:449$253 

Õ50:751$917 
^0:514$.322 
254:869$946 


19.704: 105$301 


1908 


2.{itíl:764^497 
4.653:419$30õ 
80:693$902 

130:959$1Í6 
2i0$418 
4:tí96$913 
1T;271$90G 

ll:OáO$000 
Í3:095$S93 
5.23y:209$8õ8 
172:435$416 
774: JÍS$107 
343$53t) 

39j:õ:55$89ò 
34:8l'5$970 
3O4:020$õi9 


4.693:717$í52 


l)lFFl{niiNÇ,v 


Para  mais 


l.iO'J:897$82 
í.S39:lSl$0tí3 
?r>:616$i38 

14r.,567$21 
23$43: 

õ:804$õ35 

9u0$000 
14:õ32$072 
1.479:3T3$106 

315:i54$889 
2:10Õ$717 


155:216$031 


5.0'J3:432$305 


Para 
monos 


1:795$; 16 


7:720$613 


14:377$G.i8 
49:150$Õ73 


83:044^250 


Ouro 


Em  1909   .  . 

>   1908   .   í.640:704$õ75 


3.349:014$á95 


Papel 

15.003:400^732 
11.344:702$957 


1.291:690*280  3.718:697*775 


—  433  - 

Cuadro  demoietrativo  da  receita  do  anno  de  1909 
exercício  de  1909 


s9 

"Al 

a» 

o  r 


DINOMINiÇAO  DA  RBND.V 


oi;iio 


PAPKI, 


OllDINAItlA 

Itnportação 

1  |Direitos  do  iniporUcão  para  coniurao: 
50  %  ouro  a  50  %  papol   .    .  . 
35  %  ouro  e  05  %  pap«l  .   .  . 
^  *    S  »/i  ouro,  sobr»  cercans  .   .  . 

3  |Exp«diaDto  doa  geueroH  livres  da  di- 
reitos du  coiisuino 

4  I  Dito  das  rapatazios  . 

5  I   Arinazcnngene   .| 

A  I  Taxa  do  cslatistica  . 


•      •  • 


2.«>0:8G5S375  8.27S:7S2$209 
1.030:73740131  4.313:818(159 
10O:310$S4O 

276:52GJ3S7 
203|SãO 
:2:S01|iS7 
^:  076(4  il 


Entrada,  taliUa  t  etíadia  de  tiavios 
7  llfflposto  de  pharóo.s  


ll:g80$'X)0 


Addieionaa 

9  lio  %  sobre  o  eipedienle  doi  gemirosl 
'   Iivrtjs  do  direitos  ...... 


ICxp<nlafâ(> 

10  l20  %  de  direitos  do  tíxporlaçSo  do  ter» 
ritoriodo  Acre  

|10  r,  (metade)  idem,  idoni  do  tcrrri- 
torio  iioutralisado.    .  . 


Interior 

I^Síâ"     Imprensa  Nacional  o  Diario\ 
Official  

31  jliniiosto  do  sollo,  a  saber: 

Por  verba  ....  37:lW$79l| 

Adhosivo  77:15S$.S30 


S7:627$3S5 


TOTAI. 


Ouro 


Papel 


4.077:0721668 


U.OSOjOOO 


6.079:046|330 
39:536i$034 


33  llmpoRto  lobre  lotcrios  

3*  I  Imposto  sobro  vencimentos   .   .  . 

Imposto  ds  li  Iri  %  sobro  dividendo? 
30  jFôros  do  terrenos  de  marinha  .  . 


40 


Laudemios  

Taxa  judiciaria  

TraBamiBião  da  propriedade . 


1:189(500 


114:3S3|671 

I 

I 

io:040$oooi 

I 

S:S«)í-«7»j 
i2:933$C0O; 
93$750Í 
4tí$070 
ã:5S3$l&0 
4:812»|000, 


6.795:3081483 


27:627(905 


6.713:582(904 


154:714(803 
28 


UBNOMIN.VÇÃO  UA  RU.NU\ 


Cunxumo 


sobro  i\iino  ,   ,  , 

lS4:3'ií$100 

Rugis  Iro.  . 

14:0''O4OO0 

>    bebidas  .  . 

RegislrOi  , 

>  pbosphoros. 

»    sal.   .   .  . 

Uegistio  .  . 

lOOSOOO 

»    calcadoíi.  . 

7:6y2$750 

Uogislro.  . 

UIO^OOO 

»    Vflas.    ,  . 

Uugiali-o.  . 

»  perfumarias. 

ai:91()$380 

1  :i)UO  jOOO 

>    cspeciulida  - 
(les  [>bar- 
iiiaccuticas 

30:8(&.^5OO 

Registro .  . 

8U0$0000 

»    vinagre  .  . 

Régis  Iro.  . 

(ÍO.JO0O 

»    conservas  . 

Registro  .  . 

»    cartas  do  jo- 

gar .    .  , 

Registro.  . 

50$000 

»    chapeôs  .  . 

16:143$800 

Registro.  . 

710^ 

»    bengalas.  . 

795$390 

Registro.  . 

CT0|030 

»    lecidoa   .  . 

118:897$545 

Registro.  . 

8:800$000 

vinho  estrangeiro 


OURO 


TOTAL 


•APItr, 


in9;^n2$ioo 

l>!3:0224U;ii5 
4:5Í0$000 

51:70r)$5i0 
S:00i$750 

á3:506s3á0 
;:l:72ji$500 


110:800$770| 

1:756$000 

17:125|800 

1:3651390 

125:787$S45 
384;477$7M 


Ouro 


i.p$9;jm|Be6 


(12 


63 


DI!NOMINAV*0  UA  IIKNDA 


EoetraorAinaria 

Monlopio  dot  onipro);a(lo8  públicos  : 

IJo  Miiiislorio  (la  razeiída  .    .  . 

Indcjniiisnuõi!!;,  asalior: 

Consif^nação  iio  Ilauco  dos  Fum  rio- 
iiariou  


IIKNUA  i;OM  APl't,IC\çÃ()  KÍI-fXiAI. 

Fundo  da  resgate  d»  jupel  wjcda 

Rondas  oviMiluacs,  a  sabur: 
Multa  do  oxpcdloiitu  


Mult»  por  iulracvão  do  lois  o  ri.-tru 
l.imoatos  


Cobrauça  da  divida  activa,  a  sabor: 

Imposto  sobro  vciioiíiioatos  .    .  . 

Fóros  do  terrenos  d»  mariiilia,  d 
anãos  autcrioroa  

S  %  sobro  guuoros  arrumatados  . 

Quota  de  5  O',,  ouro.  sobro  todos  os 
diroitosdo  importação.   .    .  . 

Depósitos 

Do  diversas  origons,  a  sabor: 

Contribuição  para  a  Casa  do  Cari 
dado  


.Multas  do  diruiloíi  om  dobro  uar.i 
oraprogados  , 

Armazonagom  para  a  .M.  Ilarbour 
litd  


3  %  aos  conlinuos  arroiiiiitados  . 

Remanescontos  do  luoroadorias  arro- 
cadados  om  leilão,  ii  quem  de  di 
roito  .... 


Sigual  de  leilão  (áO  %)..,. 

Ajuda  de  custo  para  empregados  . 

10%.  do  direitos  do  borracha  noutra- 
Iizada  para  o  Perú,  a  sabor: 


Do  Alto  Jarná. 
Do  Alto  i'urÚH. 


1:513^65 
38:230$373 


d"iÇr.ttr?''''""'''°"»''°'' 


OUIIO 


r):)0:73ls»l7 


331$03 


10:f)5>»|87S 

17;t213 

iri^oo 

3:170$í.ll 


91:{X-.0$i74 

S5:068|685 

35:Sr>Ít<0í 
3: 133^701 

20:ú91$úOu 
15:300$640 
5:000t)000 


39:74«tã38 


1S:40<i.<tO00 


TOTAI. 


Ouro 


550:751491 


Papel 


:  Ii9|â3 


S0:S14f3ãâ 


S.'>4:S69í94fl 


■I .  (HO :  704.$:j7.-.  1  r, .  0'jo.?400$7S 


—  436  — 

Serviço  interno— C  serviço  dag  secções  foi  regularmenlo  des- 
empenhado. 

Durante  o  anno  relatado,  foram  lavradas  1 .  m  lermos  de  respon- 
sabilidade,  sendo  190  por  falta  de  facturas  consulares,  m  por  falta 
deconhecimenlos  derarga,  367  para  desembaraço  de  embarcações  do 
cabotagem  e  S7  do  longo  curso,  poi- falia  d c  conferencia  dos  respectivos 
manifestos,]  22  para  garantia  de  direitos  do  mercadorias  despachadas 
em  transito,  reexportação  ou  bnldoação  o  reombarque  o  205  por  casos 
nào  pervistos. 

O  serviço  de  transitr  ])ai-a  as  Itepnblica.s  limilropiícs  f.ji  íeito  na 
fórma  ordinária,  seguidas  as  pro.scripmcs  do  Til.  VIII,  Cap.  IV,  da 
Nova  Consolidação  das  Lois  das  Alfandegas. 

O  valor  olíicial  das  mercadorias  assim  despachadas  altingiu  a 
881:669$D68o  os  direitos  importaram  am  .'311 :629$2rj0,  assim  discri- 
minados: 


iimniios 


liòlivia 


Oaro 


103:010.»SS8 


Paiicl 


158:172í0(): 


J'orri 


Ouro 


17:CS7s;7..0 


Tapol 


TOTAi.  DOS  Diiimros 


HoliTia 


:;51:lS2iyr)5 


I'(TII 


i>:i:.HCS-2'jr) 


v,\r,on  oi-nci\r. 


íolivia 


737:5;|.)§Gy7 


reni 


1Í4M32!J271 


Não  houve  transito  pai-a  a  Voiiozuela  no  anno  de  l'JO'J. 


Foram  as  seguintes  as  nolas  de  despacho  : 

Despachos  de  importação  

»  maritlnios  

»       de  expor  laçào  

Despacho  de  transito,  reexportação  ou  bal- 
deação e  reembarque  . 
Despachos  livres  de  direitos 


23.044 
1.405 

1 .  ;54;í 

234 
500 


SERVIÇO  EXTERNO  -  A  rcspeito  do  material  fluctuante,  diz 
Inspector  : 

« A  lancha  Leopoldo  de  Bulhões,  que  tão  cara  ficou  á  União, 


uma  oonstantá  fonte  de  despeza  enflo  fez  ainda  as  vlogons  de  cruzeiro 
ás  fconteiras,  a  que  ô  destinada. 

A  lancha  Zmíj  Rodolplw,  pelu  sua  pequenez  c  iwuca  segurança, 
serve  apenas  para  as  vlsitys  do  porto  e  isso  mesmo  em  dias  bonançosos. 

A  cidade  de  Mandos,  centro  de  imiwluntc  commercio  internacio- 
nal com  as  Repul)Iicas  visinlias,  (|uo  i'ecel)em  \)o\-  sou  intermédio  gran- 
de cópia  de  mercadorias  de  transito  e  rcíexportaçíSo,  sujeitas  a  toda  sorte 
de  dCvSviO"^  nos  extensos  rios  interiores,  lem  necessidiuiu  de  umu  Alfan- 
dega appareihada  de  l)ons  e  seguros  elementar  .sí»  não  nara  reprimir, 
ao  menos  para  attenuar  o  contraíjando,  rrancamenU;  praticado  á  som- 
l)ra  das  franquezas  o  regalias  inlornacionaes. 

E'  preci.so,  portanto,  dotar-se  esta  Alfande;;a  de  um  pcíiueno  rruza- 
dor  com  capacidade  pai-a  pei'correr  os  rios  interioi-os  até  us  fronteiras  e  de 
duas  lanclias,  uma  mais  ix)ssanle  e  outra  menor  para  o  serviço  do  porto. 

E'  tam])em  de  imperiosa  necessidade  a  acquisiçuo  de  uma  barca 
de  registro.  O  extenso  littoral  desta  cidade  e  o  sou  grande  ancoradouro, 
frequentado  annual mente  por  centenas  de  navios  de  diversas  naciona- 
lidades, exigem  uma  barca  de  registro,  donde  possam  pai-lir  as  fre- 
quentes rondas  diurnas  e  no(.'turnas  i^ara  a  fiscal  isaçào  da  ampla  bahia 
do  Rio  Negro.» 

A  despe/a  com  taes  melhoramentos  não  excederá  de  200:000$, 
condue  o  Inspector  da  Alfandega. 

Leilões  —  o  actual  Insije<!lor  encontrou  retardados  nos  arma- 
zéns da  Maruios  Harbour  1 .872  volumes  não  retiradas  em  lempo  oppor- 
tuno  por  seus  donos  ou  consignatárias. 

Acliando-.se  taes  volumes  disseminadas  {xilas  armazéns,  fel-as  con- 
centrar em  um  t^),  onde  foram  classificados  o  depois  vendidas  em  leilão, 
que  produzio  a  quantia  de  91 :982$488. 

Exportação  —  a  producção  e  sabida  do  principal  genei-o  de 
exportação  accentua-se  cada  vez  mais,  sendo  notável  a  expan.-íuo  liavida 
nos  últimos  annos  de  1908  e  1909. 

No  primeiro  semestre  de  1908  o  valor  da  exportação  foi  de 
27.957:000$,  arrecadando-se  de  direitos  a  quantia  do  y.G04:G8S$5.40. 


No  primeiro  semestre  de  1909,  o  preço  da  borraoliaelevou-se  ainda 
/mais,  eo  valor  da  exportação  importou  em  42.782:000$,  permittindo 
ó  UniSo  receljer  de  direitos  a  quantia  de  4.612:942!!i552,  ou  mais 
1.008: 254$012  do  que  no  primeiro  semestre  do  anno  anterior. 

Sob  o  titulo  «  Beneílciamento  de  lx)iTacha  nacional »,  diz  o  Inspector 
em  seu  relatório : 

«  O  deposito  obrigatório  nos  armazéns  da  Manáos  líarbour  da 
borracha  vinda  do  território  federal  e  que  era  tratada,  nos  arraa/ens 
alfandegados  da  companhia,  como  .se  fosse  produclo  estrangeiro,  muito 
contribuía  para  o  depreciamento  ou  baixa  do  produclo  na  praç^  de 
Manáos. 

O  possuidor  ou  proprietário  da  borracha,  na  contingência  de  pagar 
á  Manáos  Harbour  a  taxa  de  2  %  de  armazenagem,  no  primeiro  mez, 
além  das  taxas  de  descarga,  embarque  e  transporte,  era  obrigado  a  dis- 
pôr  immediatamenle  do  producto,  vendendoo  a  baixo  preço  por  nào 
poder  esperar  melhor  offerta,  jwis  o  deposito  obrigatório  aijsorveria  em 
armazenagem  uma  grande  parte  do  valor  do  género.  Tal  era  a  situação 
docommercio  exportador  da  praça  de  Manáos. 

A  Associação  Commercial  vinha  de  longa  data  i-eclamando  provi- 
dencias que  col  locassem  o  género  nacional  ao  abrigo  das  salutai-es  dis- 
posições do  art.  567,  §  2»,  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas, 
combinado  com  odecreto  n.3.G78,  de  16de  junho  de  1900,  que  aulo^ 

..  rizam  a  sabida  dos  géneros  nacionaes,  independente  de  despacho  e 
apenas  com  a  formalidade  da  guia  de  conducção. 

Ouvida,  porém,  a  companhia  Manáos  líarbour  a  respeito  das  suc^ 
cessivas  reclamações  do  commercio,  ella  encabeçava  a  questão  no 
Cap.  líi  da  Con.solidaçào,  que  se  refere  aos  entrepostos,  armazéns  e 
trapiches  alfandegados,  e  baseada  erradamente  no  ai-l,.  5G4,  §  9°,  dizia 

que  era  obrigatório  o  despacho  e  embarque  da  borracha  do  Acre  na 

ponte  de  seus  armazéns,  onde  eslava  o  género  depositado. 

E  as  administrações  se  succediam  ecom  ellas  as  reclamações  da 

Associação  Commercial. 

Foi  este  o  estado  em  que  encontrei  a  questão,  para  a  qual  a  dita 
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Associação  padio  «icarocidamento  a  minlia  attônçilo,  como  fazia  sem- 
pre que  se  iniciava  uma  administração  aduaneira. 

Depois  de  estudar  devidamonte  a  questão,  i^pesando  as  razões 
apresentadas  pela  Associaruo  Com mercial,  representando  o  rommoiTio 
exportador,  e  pela  Manáos  fíarbour,  concessionaria  das  obras  do  porto, 
convencl-me  de  que  havia  erro  de  apreciação  tia  lei  jwr  parte  da  Ma- 
náos Harbour. 

E,  com  oíTeito,  a  (Miada  companiiia,  para  manter  o  deposito  obri- 
gatório do  género  nacional  em  seus  armazéns,  baseava-'=:o  no  art.  504, 
§  9°,  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandejías  e  na  circular  n.  G,  de 
20 de  fevereiro  d(i  1906,  porém  a  citada  disposição,  que  Irala  de  embar- 
que de  géneros  que  estiocrem  nos  armasens  alfandegados,  não  obrigéÇ 
nem  podia  obrigar  o  deposito  de  gcnei-o  nacional  em  laes  armazéns  ; 
e  a  circular  n.  6  não  diz  respeito  á  Iwrracha  nacional,  mas  sim 
á  estrangeira  em  transito,  e  esta  cmlinús  a  ler  o  depa«;i to  obrigatório 
nos  armazéns  alfandegadas  da  Manáos  Harbour,  como  é  de  leie  por 
força  do  respectivo  contracto. 

Em  vista  do  exposto  e  de  conformidade  coma  portaria  da  Delega- 
cia l"'iscal  n.  307,  de  30  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  declarando 
não  haver  lei  que  ol)rigue  o  ileposilo  da  l)orracha  nacional,  expedi 
portaria  declarando  lambem  não  ser  mais  obrigatório  o  depsilo,  nos 
armazéns  da  dita  companhia,  da  t)orracha  nacional  vinda  do  Território 
do  Acree  dando  inslrurçòes  para  o  recebimenlo  e  entregada  mesma, 
acautelando  devidamente  os  interesses  do  l-^isco.  » 

A.ifandeg-a'  da  l^ahia  —  Os  serviços  correram  regular- 
mente durante  o  anno  de  1909,  com  excepção  dos  da  revisão  de 
despachos  e  liquidação  do  manifestos  que  se  acham  em  grande 
atrazo. 

Movimento  do  1'Orto  —  Deram  entrada  no  decurso  do  anno  do 
1909,  510  embarcações  de  longo  curso,  sendo  a  vapor  462  o  a 
vela  48. 

Fazendo  o  commercio  do  ralxDtagem  entraram  402  embarcat^jes 
a  vapor  e  32  a  vela. 


Termos  de  r^pponsabilidadk  -  Foram  lavradq^  571  lermos  de 
fiança  para  apresentação  de  conhecimentos  e  de  facturas  consulares 
e  outros  por  duvidas  futuras. 

Re-exporaçAo  -  o  valor  omcial  das  mercadoi-ias  roexportadas 
para  diversos  portos  da  Republica  e  para  o  estrangeiro  attingio  á 
somma  de  533:196$168.  Os  direitos  importaram  em  149:427$08G. 

Manifestos  -  Na  i»  saoçào  tiveram  movimento  510  manifestos 
de  longo  curso  e  516  de  caljolagem. 

Daquelles  foram  deseml^araçados  apenas  90  o  destes  47. 

ARMAZÉNS  -  Deram  entrada  nos  diversos  armazéns  da  Alfandega 
67.005  volumes,  inclusive  o  saldo  do  anno  de  1908  e  foram  retirados 
57.449,  passando  para  o  corrente  anno  9.556. 

LEILÕES -Sob  a  presidência  docliefeda  1-  secção,  foram  reali- 
zados 53  leilões,  sendo  vendidos  2.405  volumes,  que  produziram  a  renda 
de  127:152$500. 

Despachos  marítimos -Receberam  processo  2.009  despachos  ma- 
rítimos, sendo  777  por  longo  curso  e  1.232  por  calDOtagem. 

Balanço  -  Em  31  de  dezembro  do  anno  próximo  passado  foram 
balanceados  os  cofres  da  Alfandega,  verificando-.se  a  existência  do 
seguinte  saldo : 

CAIXA  GERAL 

  28:599$080 

Em  ouro  (moedas)   ^82$245 

^"^^^^^^   16:441$325 

45:222$650 

CAIXAS  ESPECIAES  ====íí 

Sei  lo  adhesivo : 

Em  estampilhas   ^:413$100 

Imposto  de  consumo  : 

Em  sellos  para  productos  nacioiwes  100:0G6$695 

"                     »     GStrungeiros  167:044$670 

"      '      '     ^'"^'^0   21:002$700 

294:1 14$065 


Taia  judiciaria  : 


Em  estampilhas   ^3:105$020 

Caixa  do  diversos  valores : 

Em  guias  para  pagamento  de  des- 
paclios  e  outros  li  tu  los  de  liuhi- 
litatj-õe^  scientiílcas,  amostras  e 

olijeotos  de  credito.  ....  5:G90$17:i 


Reci-ita  —  Koram  escripluradas  e  pagos  32.592  despaclios  de 
importarão  para  consumo  e  diversos  documentos  de  receita,  cuja  impor- 
tância elevou-sea  13.900:567$754,  assim  capitulada  : 


Importação   10.318:323$792 

Entrada,  .sahida  e  estadia  de 

navios   .40:343$957 

Addicionaes   30:108$508 

Interior   570: 461  $467 

Consumo   1 .552:692$868 

Renda  extraordinária  ....  3:567$624 

Idem  com  applicaçâo  aspeiMal    .  1 . 193:873$843 

Deiwsitos   19l:l95$605 


Comparada  com  a  de  1908  apresenta  esta  receita  a  diíTerençade 
2.308:773$438  \m'{x  menos. 

Despachos  livres  —  De  imiiortaeão  livre  de  direitos,  foram  pro- 
cessados 733  despachos,  ede  exportação  146. 

O  valor  oíYicial  importado  livre  de  direitos  attingiu  a  3.787:005$218; 
o  expediente  pago,  a  307:7G7$749  o  os  direitos  que  nuo  j-oram  ari-ecadadas 
a  1.119:544$772. 

O  valor  oftlcial  por  cabotagem  attingiu  a  12. 472:377^212  e  por  longo 
curso,  a  41.242:106$7G8. 


Autos  dh  inf||/^cçAo  -  Foram  lavrados  86  autop  de  Infracção  do 
regulamento  dos  imiDostos  de  consumo. 

Material  klugtuante  -  O  material  de  quo  actualmente  dispõe  a 
Repartição  nSo  está  em  boas  condições. 

A  Alfandega  resente-se  da  falta  de  seis  escaleres  de  remos  para  o 
serviço  de  rondas  diurnas  e  nocturnas  e  de  2  de  10  remos  para  a  flsra- 
lização  em  dias  de  tempestade. 

Também  o  Inspector  tem  por  imprescindível  a  necessidade  da 
acquisiçSo  de  tres  barcas  de  registro. 

Pessoal  —  O  Inspector  acha  de  summa  necessidade  o  augmenlo 
dei  sargento,  10  guardas,!  patrão  e  20  marinheiros  para  que  a  repar- 
tição fique  devidamente  apta  a  bem  desempenhar  o  serviço  marítimo. 

Encommendas  postaes  -  Diz  o  inspector  em  seu  relatório:  «Au- 
gmenta  consideravelmente,  dia  a  dia,  o  .serviço  de  conferencias  e 
cobranças  dos  direitos  das  mercadorias  vindas  da  Europa,  por  inter- 
médio do  Correio  de  Portugal,  como  encommendas  postaes. 

Apezar  de  ser  feito  esse  servi^com  a  precisa  regularidade,  sendo 
designadomensalmenteumfunccionarioparadelle  exclusivamente  se 
occupar,  todavia  me  parece  conveniente  a  sua  transferencia  para  um 
commodoapropriadodoedifficio  desta  Alfandega,  em  vez  de  ser  feito 
comoé.  noCOrreio  deste  Estado,  afim  de  que  possa  ser  executadoo com 
mais  perfeição.  » 

A  receità  de  1909,  por  títulos  e  espécie,  comparada  com  a  de  1908, 
vai  demonstrada  no  seguinte  quadro : 


ARRBCADADA  EM  1900 


TITUI.OX  d:-:  i  eceita 

1  'TIU'l 

'I'nf  -li 

1     l  (1 1 

10..'ll8:323$:!i2 

Entrada,  saiiida  u  i-hladia  ilu 

i0:3i:li9:)7 

;)0:  l(iS$'*()8 

.'J0;108.§50S 

1 

r.70:.S6l.ilii7 

570:Í(>1$1()7 

1 

— 

1  ."i;í:illK'$S68 

1  .r)r)2  :ijí)2|s(W 

Rpnda  extraordinária  .    .  J 

:i:r)r)7$r.a4 

:j:r)(5;$íí2.i 

Ri-ndu  com  apidicnçfiu  «tspecial 

1  .lt)"):7i".(it003 

^S:113$8'i0 

1.193:8;:t$"<-i:t 

1 

iyi:lí)r.$iií)r) 

1 

i.8ir.:L'«r.$7()0 

í>.('8r):2.Sl$!tíM 

i;j.9(M):r.t)7$7"ii 

1 


arrecadada  bm  1908 


OIFFERENÇAB 


Ouro 

I>annl 

1 

Total  ' 

i 

I  i'au  iiiOiB 

P  :i        mâ  DAS 

.i..i:)0::»:7$r,.i8 

S.0v>:):2ii8$lí.i:} 

12.47r.:78r)${í41 

— 

2.1S7:4ti2$041) 

■i-i:"»"«3|870 

2'M$V6i 

■ii:84í<$.'S:M 

4:r>04$S:7 

i».'i;r)54í779 

a'>:5r)4$T79 

4:r)'3sTiO 

1 

4'.ir):2.'l.'?|2:M 

■ií>r.:2.i.'i$2:ii 

:5:228$2.')'i 

••.2-752$677 

— 

i.i5ir.-44r>$-.ri 

l.Gr>:4ir>$r)4r> 

Í5 

25$420 

2r)$42o; 

3:r)42$2lil 

1 

1.3r)i:ít77$429 

:)L>:r)04$149 

1.387:  SSl$r,7s 

193:607^730 

• 

li)4:íH):.$lHji 

l'"-i:'.f.-|$íWI^ 

2i5:?K)S731 

.").«")():  10«$9i7 

lii..3.'!i:5?.)ÃSi24f» 

li).l>u9:341$r.'^', 

! 

109:ri.ViS9iiO 

;;.-418:327$338 

AWaad««.a  do  OoarA  -  Rbceita  -  A  renda  arrecadada 
por  esta  Repartição  no  período  de  janeiro  a  dezembro  do  anno  passado 
importou  em  3.299:942$265,  assim  di.scrlmlnada: 

importação   .   2.635:802$731 

Entrada, sahlda  e estadia  de  navios.  8:909$445 

  2:379$139 

  70:659*100 

•^"'•""^   321:351$48S 

Fundo  de  resgate   t35:508$90I 

■^í*^"»^   17:256$889 

Obras  do  porto   107:894*445 

No  quadro  seguinte  está  a  demonstração  da  renda  acima  com- 
parada com  a  de  igual  período  do  anno  anterior. 
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TITOLOfl  DA  RKCKITA 


Importação: 

Ouro  

Papel   

2 '/o  ouro  sobro  cercaes.    .    .  , 

Entrada,  sabida  r  estadia  dv- 
navios: 

Imposto  (lo  pharõos,  uaru  .    .  . 

Idem  de  docas,  ouro  

Idom  idem.  papel  

Addicionaesi  

Interior   

('■oQsumu : 

Taxa  

RuRÍ.stro  

Renda  com  iipplicaçãu  especial 
Ouro  

Fundo  (lo  resgate  : 
Papel  


Depósitos 


Fundo  destinado  ás  ohras  du  me 
liioramento  du  porto   .    .  . 


1809 


!i72:397$34ií 
1.G5():().S.')$I82 
12:722*207 

;3:r>2()$0{H} 
2:õ30jí".)8 
2:8.->i5$4r)7 
2:37í)$139 
70:659$l(5O 

2y2:761$48r) 
2S:770$(J0O 


129:n3tl$á4.í 

i;:17i'!j;T17 
17:2.Híí;í:89 

l07:S:i4$44r) 


1908 


078:!í26$7()7 
1.693:861í;i)í)tl 
2.-):lH$8in 

3:4()0$000 
2:ari0$620 
.■U)$õ64 
2:2lH3$427 
r)l;87a|í»54 

27.{:S9rx>$6S,') 
27:8í}0$000 

i:!0:702St)17 


Í):30ft$>i4 
14:iw(iá;423 


3.224 :8.-)9$.012 


nipPEnBNÇAA 


Para  mais 


l'H.)$000 

^:.S27$899 
172$712 

S:78.7j2(H.) 

LS:»j.'4S0O 
.S80$000 


2:()li;$4titi 


107:S94$44Õ 


7."):0{<2$:53 


Para  mcnoi 


6:029(425 
43:177$914 
i2:389$608 


4Í9$022 


i:3tí6$37S 


3:136$827 


r)7:019$7oí> 


Renda  arrecadada  pela  Alflandega  do  Ceará  no  anno  de  1909 


DísoniMikÃçXo 


Importação 

Blíêitôs  do  imporlação  para  cousaiiio. 
2  '7o  ouro  sobro  coroaos  , 
Cxpodicnto  de  goncros  livres. 
Dito  do  capatazias  .   .  . 
Ârinazenagem  .... 
Taxa  de  estatística  .   .  . 


Entrada,  sahida  c  estadia  de  navios 


Imposto  de  pharóus. 
Idem  de  docas.  .  . 
Idem  idem.   .    .  . 


Addicionaes 


10  o/o  sobre  expediente  dos  seneros  li- 
vres   


Interior 

Renda  da  Imprensa  Nacional 
Imposto  do  sello,  por  verba 

Idem,  adhesivo  

Dito  sobre  o  capital  de  loterias 
Fóros  de  terrenos  da  marinha 
Taxa  judiciaria  


Consumo 


Taxa  sobre  fumo  .  . 

Registro  

Taxa  sobre  bebidas.  . 

Registro  

Taxa  sobre  sal  .  .  . 
Regia  tro  de  piíospiíoros 


OURO 


972:397$342 
12:722$20 


3:520$000 
2:530$998 


PAPEL 


TOTAL 


1.50I:152$762 

24:056$287 
67:387$i62 
55;lí)9$i34 
2:887$837  1  2.635:S02$731 


2:858$457  8:909$4õ5 


2:3791139 


2:379$i39 


123$920 
7:622$927 
60:758$880 
l:775$OO0 
128$633 
209$800 


70:659$160 


108:610|000 
10:690$000 
6:809$.560 
vS:170$000 
l"i:7í)l$70u 
66(}$000 


DI9CniUINA<$A0 


Taxa  sobro  calcados 
Boglstro.  .   .  . 

Taxa  sobro  volii.s  . 
R(!gi.stro.   ,    .  . 


Taxa  Bo))re  purruinurius  

Rogistro  

Taxa  sobre  espcciaiidados  phaniiacouticas 

Rcgistru  

Taxa  sobro  vinagre  

Regislro  

Taxa  sobro  cousorvas    • 

Registro  

Taxa  sobro  bongalas  

Registro  

Taxa  sobre  chapéos  

Régis  tru  

Taxa  sobro  tecidos  

Registro  

Taxa  sol)ro  vinho  

Registro  


Jtenda  coi/i  applicaçuo  especial 


Famlo  de  resgato: 


Eventaal,  a  saber: 

Multa  por  iníracção  do  leis  e  regula' 
mentos   


•       •  • 


Multas  calculadas  em  despachos. 

Quota  do  5  «/o,  ouro,  sobre  os  direitos 
de  importação  


Depósitos : 

GontribuicSd  para  Santa  Ca8a  .   .   .  . 

Multa  para  empregados  

Poro«Qt«teui  pirá  Ui)oei|o  ,   .   .-  ,  . 


129:336|244 


5601000 

»)$00() 
7:lK)j$140 
r>áO$00(1 
9:0:53$t;40 

r>oo$ooo 
as.s$84o 

401000 
8:976^205 
lOQlOOO 
532$20O 
40$00O 
6:943$600 
d20it000 
103:2>S$240 
ti:760$000 
83:35í>$233 
100^ 


i:295$293 
4:9771424 


5:565$191 
11:152$687 
891$607 


321:531$M5 


135:508»961 


DISORIMIKAÇAO 

ouno 

'lOTAL 

Doposilo  em  favor  ilo  torcoiros  .   .   .  . 

— 

228$324 

Deapozas  de  oditaos  

n:5íoC$889 

Fundo  destinado  ás  obms  do  vielhovicnto 
aoporio 

107:8945445 

— 

107:.Si)4$445 

1.22S:401$236 

5.071  :r>il$029 

3.299:0.i2$2f)r) 

Impostos  de  consumo— Depois  de  fazer  considerações  sobre  o  estado 
de  abandono  em  que  se  achavam  os  serviços  de  arrecadação  e  fisca- 
lização destes  impostos,  diz  o  Inspector  da  Alfandega  em  seu  relatório  : 

«Para  sanar  laes  faltas,  fazendo  observar  as  disposições  regula- 
mentares pertinentes  ao  registro  e  haver  uniformidade  na  cobrança 
dos  emolumentos  respectivos,  expedi  edital,  que  foi  publicado  na  im- 
prensa, reproduzindo  mais  ou  menos  as  instrucções  organizadas  para  o 
serviço  em  questão,  as  quaes  consistiam  no  seguinte  : 

a)  os  depósitos  situados  fóra  da  circumscripçiío  fiscal  das  fabricas 
estão  sujeitos  ao  pagamento  da  taxa  respectiva,  só  devendo  ser  per- 
mittido  o  registro  gratuito  aos  comprehendidos  dentro  da  circum- 
scripção  e  desde  que  nelles  não  seja  feita  venda  a  retalho ; 

b)  os  negociantes  por  grosso  deverão  pagar  :  tres  patentes  de 
registro  da  taxa  de  100$,  si  commerciarem  por  grosso  em  fumo,  Le- 
bidas  e  tecidos;  duas  patentes  de  igual  taxa,  si  commerciarem' em 
dois  desses  artigos ;  uma  única  patente,  si  em  um  s6  dos  mesmos 
artigos  ou  em  qualquer  outro  producto  sujeito  ao  imposto  de  consumo 
(ordens  de  28  de  março  de  1904  e  de  19  de  janeiro  de  1907  ) ; 

c)  não  é  licito  conceder  patente  de  registro  para  o  commercio  por 
grosso  a  quem  não  seja,  de  facto,  importador  ou  atacadista  (circular 
n.  28,  de  5  de  setembro  de  1907) ; 

d)  o  negociante  por  grosso  dos  tres  artigos  tributados  (fumo,  bebidas 


e  tecida?)  pagaró  a  taxa  ou  laxas  dovidns  polo  artigo  om  qiie  commer- 
ciar  nessas  condições  e  a  de  retalhista  sobre  o  negocio  a  retalho,  nSo 
devendo  nunca  pagar  mais  de  tres  taxas ; 

a)  os  mercadores  ambulantes  pagai-uo  tantos  taxas  quantos  forem 
os  artigos  tributados  em  que  comraerciarem  (Ordem  citada,  de  19  de 
janeiro  de  1907) ; 

/')  não  estSo  sujeitos  a  registro  os  alfaiates  que  se  limitarem  a  con- 
feccionar roupas,  salvo  se  comraerciarem  em  fazendas ; 

fj)  as  guias  para  o  registro  deverão  mencionar  todos  as  ramos  de 
negócios  do  estabelecimento  e  suas  condioões,  afim  de  serem  pagas  as 
patentes  devidas  o  concedido  o  registro  gratuito,  que  ó  obrigatório  e  con- 
stará de  uma  só  patente  ; 

h)  entregues  as  guias  na  Repartição,  serào  ouvidos  os  agentes 
fiscaes  que,  examinando  os  estabelecimentos  commerciaes  ou  fabris  a 
que  el las  se  referirem,  informarão  sobre  as  suas  condif-òes,  afim  de  se 
cobrar  a  taxa  que  for  devida.  » 

Estão  íjendo  rigorosamenlo  observadas  estas  regras,  Ixiseadas  em 
disposições  regulamentares  e  Ordens  do  Tliesoui-o  sobro  o  assumpto,  n 
resultado  da  colíraiK.a,  no  coi  i-enlc  annu,  presume  v  Inspector,  será  in- 
contestavelmente maior  (lue  o  do  anno  passado,  iiue  andou  em 
28:770.^,  cori-espondentes  a  AoS  oslabelecimentos. 

A  renda  de  2'J2:761>;485,  proveniente  das  taxas  do  imposto  de 
consumo,  arrecadada  durante  o  anno  passcido,  apresenta  um  augmenlo 
de  18:865x800,  comparada  como  do  anno  de  1908. 

Imposto  do  sal  —  Tratando  especialmente  do  imposto  do  sal, 
o  Inspector,  depois  de  apontar  o  augmento  da  renda  do  anno  findo  sobre 
a  dos  dois  annos  anteriores,  diz  em  seu  relatório  : 

« O  rendimento  deste  imposto,  no  anno  passado,  importou  em 
15:791$700,  que  confrontado  com  o  do  anno  de  1908,  na  imiwrtancia 
de  9:621$400,  accusa  uma  differença  para  mais  de  6;l70$300.  Esten- 
dendo o  confronto  ao  anno  de  1907,  em  que  foi  arrecadada  a  impor- 
tância de  1.4:263$900,  também  se  verifica  um  excesso  de  1:527$800 
em  favor  do  anno  findo. 


Longe  de  me  deixar  fascinar  \x)v  esse  reauUado  e  apresental-o  a 
V.  Ex.  como  attestado  de  boa  flscalizn(;3o,  sou  forçado  a  reconhecer 
que  elle  nSn  representa  sequer  a  metade  do  que  deveria  produzir  o  sal 
retirado  das  salinas  situadas  no  logar  donominad( »  «  Gocó  »,  iio  muni- 
cípio desta  Capital. 

Discordo  assim,  data  vénia,  da  opiniào  do  mou  antecessor,  quando 
registrando  a  i-endados  annos  de  1907  e  1908,  nus  imponaiicias  já 
referidas  de  14:263,^900  pai-a  uquelle  e  9:621í;;400  para  este,  declarou 
não  ser  tão  diminuta,  com  píxie  parecer  á  pi-imoira  vista,  si  se  reconhe- 
cer que  esse  producto  é  quasi  todo  c/)nsumido  na  Capital  eseus  arre- 
dores, sendo  que  apenas  uma  liequena  parte  é  exportada  pai'a  uma  certa 
zona  do  interior  do  Estado,  servida  pela  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

Náo  fatigarei  a  attenvão  de  V.  Ex.  em  relatar  a  serie  de  medidas 
adoptadas  para  regularizar,  metliodizar  e  garantir  a  exacta  arreca- 
dação do  imposto  de  consumo  do  sal  retirado  das  salinas  e  depósitos 
situados  no  «Cocó».  Releva,  todavia,  salientar  que  tendo  percorrido, 
em  companhia  do  Sr.  Delegado  Fiscal  do  'i'liesouro  Federal,  neste  Estado, 
quasi  todas  as  salinas  e  depósitos  compreliendidos  naquel le  logar,  e  veri- 
ficado a  au-sencia  completa  de  ílscalização,  que  se  limitava  a  ratificar 
incondicional  e  passivamente  os  lançamentos  da  escripta  especial, 
quando  acaso  a  examinavam  os  dous  agentes  íiscaes  daquellas  salinas, 
combinámos  de  commum  accôrdo  umas  tantas  medidas  conducentes 
áquelle  fim,  dentre  as  quaes  .sobresahem  as  seguintes,  o  que  peço  vénia 
para  regialrar: 

a)  obrigação  aos  dois  agentes  íiscaes  Américo  da  Costa  Weyne  e 
Raymundo  Barbosa  de  Paula  Serra  de  residirem  o  mais  próximo  pos- 
sível das  salinas,  ce  modo  a  poderem  visital-as  diariamente,  cumprindo 
á  risca  as  suas  obrigações,  objectivo  este  que  nào  poderiam  levar  a 
eífeito  continuando  a  morar  na  Capital ; 

b)  divisão  da /,ona  das  salinas  em  duas  secções,  comprehendendo 
a  primeira  us  .salinas  e  depósitos  situados  á  margem  direita  do  rio 
Cocó  até  Mecejana  e  a  segunda  as  da  margem  esquerda  do  mesmo  rio 
até  esta  Capital,  ficando  esta  a  cargo  do  agente  fiscal  Américo  Weyne  e 
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aquello  a  carito  do  outro  agente  llscal,  Reymundo  Bail)osa  de  Paula 
Serra ; 

r)  o  pagamento  do  imposto  do  do  sal  retirado  das  salinas 
da  primeiro  secção  i)as<nii  a  .ser  l'eito  em  Merojiinn,  a  cuja  collectoria 
faieral  ficou  dii-eclamenLe  subonlinado  o  respcdiví)  aírentc  fiscal,  con- 
tinuando a  ser  leita  ncsla  Alfandega  a  arrorada-ào  do  imposto  dosai 
proveniente  das  .^Iina.<  da  segunda  sec(;uo ; 

d)  como  medida  extraordinária  ra-lamoda  pelas  circumstancias, 
foi  de-signadn  o  agonio  (iscai  desta  capital  Alfredo  Pompeu  de  Sou/a 
Magalhães  para  ix-irorrer  iodas  as  salinas  o  depósitos,  afim  de  ve- 
rificar a  exactidão  dos  saldas  de  sal  referidos  nas  esc;ripias  esi^ec-iaos, 
fazendo  o  nece^-sario  au-mento  no  lo-ar  d^stinad..  á  colheita,  quando 
verificar  (luc  osla  nào  coi-respjnde  íi  existência  do  sal  em  deposito, 
e  bem  assim  oscriplurando  ou  fazendo  escripturar  (lualquer  quan- 
tidade (lue  tenha  sido  roi-olliida  ultimamente  ou  esteja  pju-a  re- 
colher. i> 

Sfrviço  kxterno- Os  serviços  correram  com  regularidade  no 
anno  de  1909. 

0  insixiclor,  de  acoVdo  cora  a  i)ropo3ta  {[uc  llie  fez  o  guarda-mór, 

pedeoauginenlo,  no  pes^soal,  de  um  sargento  e  dous guardas  e  doseis 

mai-inlieiro.s  e  a  compra  de  duas  baleeira.s,  uma  de  11  i-emos.ea  outra 

de  sete,  e.^ta  de  fundo  chato  ea  outra  de  quilha,  e  com  apparellio  pai-a 
vela. 

Li.;iL.>iís-.\o  da-urs(j  do  anno  findo  foram  vendidos  em  hasta 
publica  :>76  volumes,  contendo  mercadorias  no  valor  otticial  do 
:i9:920$888.  o  producloda  arrematação  attingio  a  9:423$000.  Em  1908 
foram  vendidos  201,  tendo  sido  o  valor-  ofíicial  de  17:503$010  e 
importado  a  arrematação  em  õ:678$100. 

Movimento  marítimo  -  Durante  o  anno  próximo  lindo  deram 
entrada  no  porto  de  Fortaleza,  procedentes  do  estrangeiro,  -52  em- 
l^rcações:  send..  47  a  vapor,  com  75.783  toneladas  e  1.989  pes.soas 
equipagem,  e  cinco  a  vela,  com  l.tGi  toneladas  e  pes.soas  de 
eiiuipagem. 


líntraram  ;U3  navios  de  caliolngem,  send<»  290  a  vapor,  (x>m 
2Í7.618  toneladas  e  12.828.  possoiis  de  e<.iuipas>3m,  e  23  a  vela,  com 
1.082  toneladas  e  103  pessoas  de  equipagem. 

Alfanclog*iL  do  EHpirito  gunto  —  Receita  —  A  ai- 
recadaQâo  elíecluada  peia  Alfandega,  no  peri-xlo  de  janeiro  a  de- 
zembro do  anno  próximo  passado,  elovou-se  ã  ^.^mma  de  60S:992$'m'.>. 
inclusive  depósitos,  sendo  em  ouro  iSTiSi.^í^SS.^  e  em  >»apel  -i2i:178$.=>n.;. 

Confronlando-SG  esla  receita  coma  do  anno  anterior,  naiiuaniia 
de  õ66:703$115,  inclusive  depósitos,  send.»  í 70:0 10.^076,  em  ouro,  e 
395:793$030,  em  papel,  veriíica-se  uma  difier^-nca  para  mais  de 
42:289$364,que  provém  da  arrecadarão  de  2  -  ouro  para  as  oluTt-  de 
melhoramento  do  porto  e  do  expediente  do6  géneros  livres  o  do- 
addicionaes  do  material  importado  directamente  ];elo  G<->verno  d< >  Hsíado 
para  o  serviço  de  agua,  luz  e  esgotos  da  Capital. 

Apezarde  nSoter  havido  decrescimento  de  í-endas,  uma  das  cau.-N-..- 
que  poderosamente  iiiJluiriim  para  o  >eu  nJ..i  desenvnlvlmento.  na 
opinião  do  Inspector,  foi  o  baixo  preço  da  cota^-so  do  cale,  i>rincipal  pro- 
ducto  do  Estado,  dando  em  re.sultado  o  de-sanimo  ■".a  lavoura  e  con.<aiue!i- 
temenle  o  retrahimento  do  commercio-,  limilaric:' sua<  transac<;''c--. 

As  mercadorias  importadas  directamente,  iror  meio  de  baldeação  e 
reembarque  deram  um  valor  official  de  98.5:  -ií?i$.57:j,  tendo  atti rígido 
a  H:269:563§720  o  valor  official  das  que  íoram  impoi-tada.'?  por  cai-.- 
tagem. 

Imposto  de  consumo — A  ronda  provenieií-.e  de.?la  verba  montou 
á  quantia  de  G6:735$865,  sendo  14:570$  de  registro  de  ca.sa.s  comnier- 
ciaes  e  õ2:165$SGrj  de  taxas  do.*  impostos  de  consumo. 

Estabelecendo-se  um  confronto  desta  renda  oi-m  a  do  anno  anterior, 
que  foi  de  71:37/>$825,  sendo  14:730$  de  registr?:  ^  50:ij44$S2.5  de  taxas, 
nota-se  um  decrescimento  de  4:G38$960,  scudo  100$  de  registro  e 
4:478$960  de  taxas,  oriundo,  no  dizer  do  Insi^ectcr,  da  pequena 
importação  de  tecidos  do  estrangeiro  edo  sal  de  pixjcedencia  nacional . 

Os  quadros  .seguintes  mencionam  a  renda  geral  e  a  dos"  impostos 
de  consumo,  comparadas  com  as  de  1908. 


Quadro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pela  Alfandega  do  Estado  do  Esplrito-Santo,    no  período 
de  janeiro  a  dezembro  de  1909,  comparada  com  a  arrecadada  em  igual  período  de  1908 
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MoviMBNTO  DO  PORTO -  O  movimento  do  ombarcações  foi  o 
seguinte: 
Entradas : 

Embarraç<"5&-5  narionnos:  148  navia«5á  vula,  cnm  ;i.  I7G  toneladas  e 
534  pessoas  de  equipagem;  352  vapores,  com  199.2 1(>  ..oneladas  e  13.789 
pessoas  de  equipagem. 

Emiwnwxta*:  Gsiraníjeií-así:  I  navio  a  vela,  com  l.;i73  toneladas  e 
18  pessc-)as  do  equipaf^om  ;  57  vaiwre^.  com  i  'M\.  '1 1 7  lonclada>;  e  2 . 143 
pessoas  de  equipagem . 

Sahidas  : 

Embarcações  nacionaes:  1 46  navios  a  vela,  com  3.141  toneladas  e 
526  pe^^-iiis  de  equipagem ;  351  va|)ores,com  198.4  W  toneladas  e  13.725 
pessoas  de  equipagem. 

Eml)arcaçf')es  estrangeiras:  I  navio  a  vola,  com  [.;{73  toneladas  e  18 
pessoas  de  CM.] ui pagem;  57  vapore-^,  com  136.217  toneladas  o  2.143  pe?soas 
de  equipagem. 

Skrviço  maiutimo  —  Disiiõe  presentemente  a  Keparli<;ão,  para  o 
seu  sei-viço  marilimo,  das  seguintes  embarcaf-iles:  uma  lancha  a 
vapor  e  ti-es..  escaleres,  sendo  um  de  .>?eis  e  dois  de  quatro  remos 
cada  um. 

Estas  eral)arcaçõcs,  com  os  rei)aros  que  têm  rcícebido,  acliam-se  em 
boascondií.^ões,  com  excepçiíoda  lancha  que  i)roci.>ía  de  concertos  exigidos 
pela  Capitania  do  Porto. 

SERVIÇ.OS  iNTF.RN-o  !■  KXTiiRNo  —  Os  serviços  íutemo  e  de  confe- 
rencias correi'am  reguhii-mento,  assim  como  o  externo  ape/.ar  de 
reputar  o  Inspector  diminuto  o  numero  actual  do  guardas  e  julgar 
na-essario  o  augmento  do  seis. 

Isi-NçÃo  Dií  DiRErros  —  As  mercadorias  despachadas  i.^^cntas  de 
direitos  pruiuziram  uma  i-enda  do  69:430!{;344,  .«^endo  em  ouro 
18:252!i;330  eem  papel  51 : 17S$014,  de  expediente,  addicionaes  de  10  "/o, 
2  "/o  ouro  para  as  obras  do  porto,  capatazias  e  taxa  de  '.xtatisiica. 

O  valor  ofTicial  das  mercadorias  imjwrtadas  do  estrangeiro,  com 
isenção    de  direitos,  .sommou    em    l  .G98:091$737,    atlingindo  a 


340:025>958osdIrGl.tosnfioaprôcadados,  sendo  om  ouro  139:^4r)$6r)5  o 
em  papel  200:58O$3O3. 

Areias  monaziticas  -  Durante  o  anno  ultimo  foiçam  embarcadas 
no  porto  de  Guarapary,  com  destino  a  Hamburgo,  via  Rio  de  Janeiro, 
1.655,780  kilogrammas  de  areias  monaziticas,  por  conta  docontraclo 
celebrado  pelo  Governo  Federal  com  o  engenheiro  Mauricio  Israelson. 

i^lfandegra  do  Mai-anUão  —  Recrita  —  A  renda  arreca- 
dada no  anno  de  1909  elevou-se  á  quantia  de  2.G23:054$962,  menos 
207:666$161  que  a  do  anno  do  1908,  que  importou  em  2.830:72l!f;!23. 

A  receita  daquelles  dois  annos  assim  se  discrimina: 

Jmpoj^tação 

Ouro  o  papel  -  1909  ....  2.623:054$962 

«    e     ))    —  1908  ....  2.830:721$123 

Menos  em  1909   207:666$161 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 

  7:312$180 

^^^^   6:844$540 

Mais  em  1909   

Addicionaes 

^^^^   3:893$155 

^^^^  •    .    •   3:852$756 

^^^^^^^m9  

Inferior 

.    ^^^^   104:8C2$007 

  53:986$345 

^^«'■^        ^''^^^   5U;875$662 
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Consumo 

Taxa  o  registro  —  1909   .    .    .  540:728*385 

»    o      »      —  1908    .    .    .  '»24:202$295 

Mais  em  1909    l2u:52Gíi;090 


Renda  com  appUcaçCto  especial 

1909    138:13G$737 

1908    141:972$2G1 

Menas  em  1909   3:83õ$52.i 

Taxa  de  2  "/o,  ouro,  para  as  obras  do 

porto  —  1909    I18:05õ$307 

Idem  em  1908    % 

Mais  em  1909    118:05õ$307 

Depositas 

1909    31:237$377 

1908    17:0O9$36-4 

Mais  em  1909    14:228$013 


ou  como  se  vô  do  quadro  seguinte: 
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•  •    •  t 

4:580$000 
2:732$1S0 
3:892$Iõ:, 
10i:86?$007 

4:120$000 
2:724|540 
3:8r)2$756 
n3:986$-34r. 

4tK)$0O0 
7$640 

•1G()$601 

Consumo 

Taxas.   .  . 



Registros  . 

r.l6:-198$38r) 
2>!:230$000 

39(5:tí82$29r> 
27:520$000 

119:81(5$090 
710$()00 

— 

fíenda  com  applicaçõo  especial 

^""moedl  '''''''  "°  P^P''' 

Fundo  de  garantia  do  .lapel 
inoeda  .    .             '  * 

íundo  destinado  ás  obras  de 
melhoramento  dos  portos 

."):413$000 
13():r)59$261 

i:«:723$734 

1.3G:55í$2r)l 

Taxa  de  2  °L  anm 
Depósitos  

118:055$307 
31:2.37ii!577 

17:()09$.T)4 

lt8:05r)í;307 
14:228;5213 

(.570:77í)$310  .'. 

.478:58á$687 

43U:87(j$64;; 

3-44:08(3,^023 

Movimento  uo  porto  -  Durante  o  anno  findo  deram  entrada  no 
porto  de  S.  Luiz  62  embarcaçíte  de  longo  curso,  .sendo  «  a  vapore 
15  a  vela ;  60  com  carga  e  2  em  lastro,  Iodas  com  a  lotaçflo  de  95.402 
toneladas  de  registro. 


•V. 
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Os  respectivos  manifestos  regi straro rif  a  seguinte  carga: 

Mercadorias  a  granel 

Carvão  de  pedra  e  coite,  kilos  .    .  11.870.555 

Pedras  para  calçamento,  por  unidade.  12 .000 

Tijolos  refractários,  poi'  unidade.    .  170.  ^7 

Outra.s  mercadorias,  volurae.s.    .    .  375.818 


Nessa  carga,  inclusive  256.570  voiumesque  foram  descarregadas 
fóra  das  dependências  da  Alfandega,  entregues,  nos  termos  dos  preceitos 
flscaes,  de]X)is  de  logalmentd  dc^pacliados,  operou-.sc  .o  seguinte  mo- 
vimento: 

Mercadorias  sobre  agua 
Descarregadas  nas  dependências  du  Alfandega: 


Volumes   100.152 

líntregue-:;  legalmente  despachados,  vo- 

iuines   100.152 

Mercadorias  de  armarem 

Entradas,  vohimo.s   19.090 

Sa  Ilidas,  idem   IG.iOg 

líxi.slente.s,  idem   2  (')2I 


Conn*ontando-se  a  quantidade  de  volumes  sol)re  agua,  descarregados 
nas  dependências  da  Alfandega,  bem  assim  os  recolhidos  aas  armazéns, 
com  as  de  Igual  natureza  recebidas  em  1908,  verifica-se  a  favor  deste,  ou 
para  menos  em  1909.  23.996  volumes  a.ssim  distribuídas: 

Mercadorias  sobre  agua 

.  Descarregados  em  1908,  volumes..    .    ,  120.932 
De.scarregados  em  1909,  idem.    .    .    .  100.152 
Differença  para  menos  em  1909.    .  20.780 


MercoÊorias  de 


arimsem 


Descarregados  era  1908.  volumes.  .  .  22.306 
Descarregados  em  1909,  idem.   .   .    .  19.090 

DiíTerenra  para  menos  em  1909.    .       3. 2 10 


Se  se  fizer  o  confronto  do  anno  de  1909  com  o  de  1907,  a  diíTercnça 
da  quantidade  de  volumes  de  uma  e  de  outra  espécie,  contra  oquelle,  soríí 
ainda  maior,  attingindo a 50. 358,  assim  distribuídos: 

Mercadorias  sobre  agua 

Descarregados  em  1907,  volumes.    .    .  143.270 
Descarregados  em  1909,  volumes.    .    .  100.152 
Di íTerença  para  menos  em  1909.    .      43. ng 

Mercadorias  de  armazém 

Descarregados  em  1907,  volumes.  .  .  26.330 
Descarregados  em  1909,..yolumes.    .    .  19.090 

7.2-40 


Deram  entrada  no  porto,  durante  o  anno  próximo  findo,  202  em- 
barcar^ de  cabotagem,  sendo  178  com  carga  e  24  em  lastro ,  200  a 
vapor,  eduas  a  vela,  aocusando  o  total  de  238.972  toneladas  de  registro. 

As  relações  de  carga  de  taes  embarcações  accusaram  109.271  vo- 
lumes, representando  o  valor  commercial  de  6.850: 272$011,  assim 
discriminados : 

Volumes  Valor 

Géneros  nacionaes.    .     102.498  5.973:31/4511 
Mercadorias  estrangei- 
ras nacionalisadas  .        0.773  870:957$500 

109.271  6.850:272$011 


Conl'ronlaiido-se  o  movi  mento  do  entradas  doa  volumes  do  anno  findo 
de  1909,  com  o  do  anno  anterior  vorinca-se  um  excesso  em  1909  de 
8.274  volumes,  no  valor  de  293:242$784,  assim  discriminados  : 

Géneros  Nacionaes 

Volumns  Valnr 

1909    102.498     5.97:í:314!$51 1 

1908    94.386  4,758:896!!;637 

Mais  em  1909.    .        8.112     1 .214:417$87-'f 
Géneros  estrangeiros  nacionalisados 

Volumes  Valor 

1909   ().773  876:9r)7$500 

1908   6.611  798:132$590 

Mais  cm  1909    .    .  102  78:824$910 

Se  stí  eslender  o  cuiirroiilo  ao  anno  de  1907,  a  diíTerenra  para  mais 
em  1909,  é  muilo  superloi',  e  as-sim  se  demonstra  : 


4 


Géneros  nacionaes 

Voluiiips  Valor 

1909                               102.-498  5.973 :314$õ  11 

1907                                 -46.095  2.310:335$295 

Mais  em  1909.    .       55.803  3 . 662 : 979$2 16 

Géneros  estramjeiros  nacionalisados 

Volumes  Valor 

1909                                  6.773  "876:957$Õ00 

1907                                  2.790  404:199$500 

Mais  em  1909.    .        3.977  412:758$000 


O  movimento  da  exportação  por  cabotagem  realizou-se  por  meio 
da  4.382  notas  de  despacho;  3.900  attinentes  a  mercadorias  nacionaes 


6  482  a  mercadorias  nacional Isados,  sondo:  géneros  nacionaes,  277.3r,0 
volumes,  no  valor  do  8.640:651*806;  e  géneros  estrangeiros  naciona- 
lisadps,  9.500  volumes,  no  de  643:900$700. 

Apreciado  esle  movimento  com  o  do  anno  anterior,  verlfira-so 
em  1909  um  decréscimo  do  ir)l.r,;u)  volumus  iio  valor  do585:8Gl.f;9i4, 
quanto  aos  géneros  nacionaes,  a  de  LST.",  volumes  quanto  aos  géneros 
nacional  isados,  na  importância  do  ;{28:826íf;;}80. 

Mercadohias  ijvriís  i)ií  direitos  -  O  valoi-  ollicial  das  mer- 
cadorias despachadas  livres  de  direitos  importou  em  825:557$103; 
em  127:021$186,  os  direitos  que  a  União  deixou  de  receber  ';  em 
43:904$8(;i ,  o  expediente  e  outras  contribuições  pagns,  resultando,  contra 
a  Fazenda  Nacional,  a  diílereiíça  de  84: 108$.S83. 

I^azendo-seoconfi-onlo  do  valor  das  mercadorias  despachadas  livros 
de  direitos  em  1908com  odasque  íbram  despachadas  em  1909,  verifi- 
ca-se  grande  difíerença  para  mais  no  anno  próximo  findo  em' que  so 
elevou  a  mais  do  dobro,  provindo  tal  diílerença  das  isenções  concedidas 
aos  constructores  da  estrada  de  ferro  de  S.  Lui.  a  Caxias,  nos  termos  do 
contracto,  firmado  no  Ministério  da  Viação  j^ara  execução  daquelle 
serviço. 

IMPOSTO  i,E  CONSUMO  -  Nos  tcrmos  do  decreto  n.  5.890,  de  10 
de  fevereiro  de  1906,  foram  expedidas  1.16G  patentes  de  registro,  na 
importância  de  28:230$,  assim  distribuído*  • 


323  i-egistros  para  fumo.  , 
»        »    bebidas  . 


»   phosphoros  . 


1  ); 


»  sal 


»   calçados . 

84  )) 

26  » 


11 
127 


•  7:040$000 

•  7:OiO$000 
880^000 

20$000 
980$000 

perfumarias.  .  .  i:680$000 
»  esp.  pharmaceuticas  550!f;000 
»  conservas 


^      »        »    velas .    .       .  ' 


230$000 
5i0$U0U 
120ÍÍO00 
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48,  roKislros  para  clmpíjos  ....  960ÍOO0 

I      »        »   beiífíiilas.    .    .    .  20*000 

^87      »         »    tecidos  ....  li:200$000 

Toliil   28:230$000 

(Xs  regislro-socimn  foiiim  dislrihuidos  pelas  sef^uiiiics  categorias: 

6  fabricas   1:200$000 

40  casns  conimercias  por  grosso.    .  4:000$000 
G2  casas  com merciaes  retalhisla.s  com 
outros  ramos  de  nei,wio  alúm  do 

pnxluclo,  G.Kcepto  charutaria  .    .  I:8GO!{;000 
100  casas  comraci'claes  retalhistas  do 
mais  do  um  producto  tril)utado, 

por  patente,  até  3   20:000^000 

8  Mercadores  amlnilaiUos    .    .    .  1G0$000 
•40  pequenos  fabricantes,  só  ou  traixi- 
Ihando  com  um  numero  de  ope- 
rários (juc  não  exceda  a  G    .    .  960$000 
1  Idem,  de  mais  dc  G  a  12.    .    .    .  50$000 

2S:230$000 

Além  dos  registros  mencionados  Ibram  expedidos  2.229  registras 
gratuitos,  assim  distribuidns  : 

Registros  para  pliosphorníí   2-i2 

»         »     sal   214 

»         »     calçadas   235 

»         u     perfumarias   188 

»         »     esp.  pliarmaceuticas  ...  190 

»         »     conservas   188 

»         »     vinagre   137 

»         «     velas   254 

»         »     cartas  de  jogar   217 

»         »     chai)éos   ISG 

»         »     Ijengalas   178 

2.229 


I 
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'  As  fabricas  contempladas  no  registro,  em  numero  de  seis,  com- 
prelvJndóm  cinco  de  tecidos  ,  e  uma  de  phospiíoros. 

As  primeiras,  durante  o  anno  findo,  compraram  sellos  de  con- 
sumo na  importância  de  209:825$,  assim  distribuídos: 

Fabril  Maraniiense   66:255$000 

Rio  Anil   68:300$000 

Santa  Amélia   43:650$000 

Fiação  e  Tecidos  Maranhense   .    .  22:700$000 

Tecidos  e  canliamo   18:920$000 

209:825$000 


Os  sellos  adquiridos  pela  fabrica  de  phosphoros  importaram  em 
91:667$000. 

A  renda  proveniente  das  taxas  do  imposto  vai  desenvolvida  no 
quadro  seguinte : 


j                                    KXKK   tCIO  'IK  tf*ÕH 

SISCIUUINAÇXO  nus  I  IIODUI.TOS 

l.\t"  <  !• 

P«n  inaii 

■.'■•1 

Níiuiijiiaf- 

rua 

N:iL'iiiii.ii-.i 

lMraii'.'PÍ- 
roa 

NucionnuD 

Kalr:in.ei- 
r<iB 

Nucionaes 

Efitrani''!- 

Taxa  soliro  Turno  

7:15i!;7'.K) 

íjOiiiOOO 

■ií:018$7lU 



— 

»  » 

i>i!l)ida>s  

— 

G:-ir>i$igO 

3:5a3$33õ 

2:90Sil'<3 

_ 

»  » 

i)|  :(;ii7$0iiC> 

— 

31 : 800,4000 

r>U:.M;7?oO0 



— 

»  » 

2:03.'$5  iO 

■'J:;JH$7*J 

3iti$."00 

— 

>  » 

l:032$!õ" 

;i3')$  1 .() 

D7!>$.'}00 

G86$lf>(.) 

— 

i3J$'XlO 

s  » 

— 

74$.-.00 

123$' lOO 

— 

4S$->00 

»  » 

Íi7ti$l(j0 

(>:  733108) 

3ri4;$000 

■i:")55$«t)0 

2:17S$12iJ 

— 



e<>pccialiilades  pliucmauouticus .  , 

io:iyo$:áu 

3:í>9iS7t30 

■\ :  132$'J  iO 

():ií)r>á9rj0 

4i7$L^)0 

— 

— 

»  » 

vinagre   

S27$  '00 

l:-i70$rí30 

l:Sll:ir>i0 

— 

— 

»  » 

■"' :ii7i:$iir» 

78Ç0yi.i 

— 

— 

»  > 

carias  d:-  jo^Mr  

— 

i:!í;:.*  íj  - 

ri'"''  iiir.Oj 

i\'7V:í;l' 

— 

— 

»  » 

l:tí!'l'í700 

740.'iiO()i) 

f  rriSISd'"»" 

— 

49.$S'V,' 

»  » 

— 

79$800 

l'J9iiOO 

— 

»  » 

tociJos  

Hl:yi2$'ir)ii 

líí-^MiUSiJlOOO 

lwa;'.'7'.>íH2r> 

■21:á.5'.>f.'(i 

35::>32$í)70 

31:U1-Í4i<.)00| 

3:318$070 

Soinma  j 

i  i<\ .  ^nEOA"  os 

1  Av :  759$.  i3o 

2.'r):391$770 

131:83-i$2i0 

10:ú73$(f7õ 

48:$16b| 

FoCHAs  DB  DESCARGA  —  Para  o  arrolamento  daí=i  mercadorias  im- 
portadas foram  expedidas  288  follias  de  descargo,  menos  28  do  que 
em  1908  ;  sendo  71  para  eml)arcações  de  longo  curso  e  217  para  as  de 
cabotagem. 

Despachos  marítimos  —  Foram  processados  512  pam  snhida  de 
embarcações  de  longo  curso,  de  grande  e  pequena  coJjolagem,  oxpo- 
dind(j-se  igual  numero  de  passes,  nos  termos  dos  regulamentos. 

Tiveram  processo  24  despachos  de  reembarque,  20  de  baldeação, 
tresde  reexportação  e  72  livres  de  direitos. 

Despachos  ue  importação  —  O  numero  de  despachos  de  impor- 
tação, inclusive  as  guias  de  diíTorenç-as,  attingiu  a  8.064,  menos  214 
do  que  no  annode  1908,  cujo  numero  foi  de  9.178. 

Leilões  —  Realizaram-se  em  todo  o  anno  próximo  findo  46,  sendo 
vendidos,  inclusive  pacoles  de  amostras  sem  valor,  750  volume-^  com 
mercadorias  retardadas  e  abandonadas,  cujo  producto  subiu  á  quantia 
de  29:458$,  e  os  direitos  do  consumo  ú  de  IG:510$008,  esrripturando-se 
em  depósitos,  para  quem  de  direito,  a  importância  do  942$900. 

riE VISÃO  de  despachos  — Tem  sido  feita  fóra  das  horas  do  expe- 
diente, nos  termos  do  art.  42,  da  Lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  e  está  em  dia. 

Restituições  de  direitos  —  As  restituições  de  direitos  no  anno 
de  1909,  importavam,  até  31  de  dezembro,  em  8:854$õG4,  sendo: 
2:824$167,  em  ouro,  g  6:030$397,  em  papel. 

Matkrial  —  O  material  fixoe  j-odante,  com  os  reparos  que  tem 
soíTrido,  vai  satisfazendo  as  necessidades  do  sorvi(;o.  Possuo  a  Alfan- 
dega dois  guindastes  de  força,  regular  sondo  que  um  delles,  o  maior, 
que  ultimamente  recelieu  uma  caldeira  nova,  acha-se  em  boas  condi- 
ções de  funccionamenlo. 

GuARDA-MOBiA  —  Coiitinúa  a  funccionar  em  um  prédio  i)articular, 
alugado  pela  (luantia  de  1:400$  annuaes,  o  qual  se  acha  em  bom 
estado  de  conservação  e  em  local  apropriado  á  (iscalisação  do  ancora- 
douro. Tem  dois  pavimentos  e  fica  próximo  dos  edifícios  do  expediente 
e  dos  armazéns  da  Alfandega. 


o  serviço  de  flscnli.sacao  do  oncorodoiiro,  segundo  o  relntopio  do 
Guarda-Mór,  é  feito  normalmente  pelos  guardas  em  sei-viro  no  quartel, 
pelo  posto  de  vigia  no  ancoradouro  dos  vapores  extrangoiros,  por  um 
posto  fiscal  do  sal,  croado  pela  portaria  da  insi)eclonn,  n.6S,  de  24  de 
maio  do  an no  passado,  ixjIds  guardas  de  vigia  e  do  do.^-argns  nos  va- 
pores e  pelas  rondas  nwlurnas. 

Material  i-luctua\te  —  Disi)(X3  a  Alfandega  da  duas  lanciiasa 
vapor  a  São  Luiz  e  a  Sotevo  dos  Reis,  afora  cinco  escaleres  de 
números  um  a  cinco,  um  casco  para  a  lancha  Sotero  dos  Reis  o  duas  pe- 
quenas embarcações  que  estão  afastadas  \>ov  imprestáveis,  o  escaler  n.  1 
passou  por  grande  concerto,  estando  quasi  novo  ;  od(Mi.  foi  iiueira- 
mente  reformado  em  1908 ;  os  de  ns.  2  e  3  estão  recel)ondo  roncertos  nos 
estaleiros  da  Alfandega,  estando  oden.  5  em  boas  condições.  Em  ;u 
de  dezembro  havia  ainda  em  construcção  na  ofíicina  da  Guarda  Moria 
um  escaler  grande,  semelhante  ao  de  n.  4. 

Finalmente,  existe  ainda  uma  amharcarão  maior,  com  coberta  e 
mastros,  construída  de  madeira  na  America  do  \orte  o  «ienominada 
Rwj  Barbosa,  que  tendo  sido  comprada  ha  já  alguns  annos,  com 
outra  menor,  de  nome  Rio  Branco,  permanece  encostada,  como  objer-to 
sem  utilidade  ao  serviço  da  fiscalisação.  A  primeira  dessas  embarca- 
ções, muito  estragada,  pôde  ser  vendida  no  estado  em  que  se  encontra, 
afim  de  serem  evitadas  as  despezas  de  concertos  ;  e  a  segunda,  em  re- 
gular estado  de  conservação,  foi  cedida  ao  Ministério  da  Gueri-a,  para  o 
serviço  da  3"  Região. 

A.ifandeg:fi  <lo  Corumbit  —  O  serviço  correu  regularmente 
durante  o  anno.  Apenas  os  trabalhadores  das  capatazias  deixaram  de 
comparecer  um  dia  ao  serviço,  reclamando  augmento  de  salário. 

Tendo  sido  julgada  jusla  a  ra;lamação  o  acai-retando  a  grèoe 
emÍDaraço  ao  desembai-que  de  mercadorias,  foi  augmenlado  nu- 
mero de  trabalhadores  para  20  c  augmentada  do  1$  a  diária  do 
cada  um. 

E'  de  toda  a  conveniência  a  manutenção  desta  providencia  para 
evitar  a  reproducção  do  facto. 
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A  renda  fle  importarão  arreoodada  pela  Alfandega,  no  período  do 
janeiro  a  dezembro  de  1909,  foi  a  seguinte:  443:750*038  em  ouro  o 
766:796$387  em  papel  que,  comparada  com  a  de  igual  período  do 
idO%  apresenta  uma  dílTerenoa  para  mais  de  14:820$302em  ouro  o 
44:391$542  em  papel. 

O  quadro  seguinte  o  demonstra : 


IlENDA 

iMi  rKni-.N(.:,\ 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

1908  

1?09«  ••■««•••••• 

42S:9.r.a7-G 
4::!:7r)G$'i3S 

7í2:.ÍO-i.^S.i5 
7í'G:7'.1('.$:í87 

.  -.  -  . 

Esse  augmento  qufj  assim  leve  a  i'onda,  apezar  ún  falta  do  na- 
vegação do  exlei'ior  para  o  pr-rlo  de  Corumiiú.  d(!vido  ú  gr;iiid'i  secca 
do  rio  Paraguay,  dui-aiile  os  mezes  de  setembro  a  dez  m br..,  só  pjde 
ser  attribuido  ao  desenvolvimenlo  que  vai  lendo  o  Estado  dc  Mato 
Grosso. 

O  imposto  do  sello  arrecadado  pela  Alfaiidega  em  1909  importou 
em  61:823.$29G,  contra  55:  127íí;2.í-9  em  190S  apresentando,  pois,  um 
augmento  de  6:696í!;047. 

A  renda  dos  imposlas  de  consumo  arrecadada  pela  Allandega 
^  em  1909  importou  em  lóI.-OtSíflOõG  contra  127:279S9 10,  apresentando 
uma  diíTerença  para  mais  de  23:76r)$l40. 

A  renda  do  impo>:lo  de  transporte  importou  em  12:415$203 
contra  6:482l$696  em  1908,  apresentando  a  favor  dc  1909  a  diferença 
de  õ:932$507. 


auadro  comparativo  da  renda  da  Alfàndeja  de  Corumbá  em 


1908  e 

1909 

UBNi  MINAQÃO  UA.S  UliNUAR 

KXRnClGIO  DB  lO.l^i 

Exancicio  dk  1909 

Oii  m 

1  (ipui 

Guru 

Papol 

I))i}jortai;ão 

Direitos  do  iiiiporlaçfio  .    .    .  . 

■i!r):!i-il$894 

■i31 :7i'(iii523 

T31:5r)l$40C 

il:2S':í$'J.iá 

il:Sr,$2lD 

— 

Expedionto,  goQcros  livres,  etc.  . 

— 

— 

I:0i2$83: 

*         do  capatazias  .    .  . 

]  — 
1 

G:0:5;s7eO 

— 

3:-00$796 

.ST:  '.WsMíí' 

— 

27:010$4?4 

Taxa  do  o-tatist  c^i  • 

1 
1 

l.-SiVi  .'3 

— 

2:  ■  i7$-?-i5 

1:3  ;0SO00 

Cid  i) 

132$  OJ 

SH  $  i''.0 

h.2-.700 

■SM  $600 

10  %    addicionaos    de  gLMic:'os 

livri?8  

•■7'>í'llQ 

Interior 

Renda  do  Diário  Official.  .    .  . 

•22'Mçm 

Dita  dos  ursunacs  



Imposto  do  sello:  Adliosivo.    .  . 

■i3:(;5D$r)iti 

_ 

r>ii.92l>$7'J0 

Por  vorba.  .  . 

li:itu$7():! 

lOi.^Mí'"  t) 

Idem  (lo  transporte  

_ 

i3:.lS2$-)9; 

í2.-il,>f2i,i3 

■')ií:(>"i2$(!r)(3 

7:i.i3'i.$.S7T 

_ 

9ii:5i.H)0 

i'onsiimo 

Taxa  do  fumo  

— 

íG0$Oviii 

— 

•i:  240^735 

Registro  

— 

.2:r)70$0iiii 

— 

3:O5O$0OO 

Idem  (lo  bi<bidas  

l-:i?ii.'$t52S 

2S:<*>.«;iS,=) 

Resistro  

2:d20>O..í0 

•i:220.SOOO 

Idoni  do  phosphoros  

.'ÍÍOSOOO 

2S$>'00 

Rugistio  

I:2;.'ii$0i;0 

l:'.>;'ih$i>00 

Idem  do  .sal  

■i3:tk)Síi.3tjO 

Registro  

l>^0$:lO;i 

7GOí;000 

Idem  de  calçados  ...... 

30l$'.i()0 

l:Or)$S50 

Rogistro  

r»oo$ooo 

GõO$000 
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SBNOMINACXO  DAS  RBNDAS 


Idem  do  tolas  .  . 

Registro. 
Idem  de  porfamarias 

Registro. 


Idoih  do  ospocialidades 
ceuticas.   .  . 


Registro. 
Taxa  de  conservas. 

Registro. 
Idem  dc  cartas  .  . 
Idem  dc  cliapuos  . 

Registro. 
Idem  do  bengalas  . 

Registro. 
Idem  de  tecidos.  . 

Registro. 
Idem  do  vinho  estrangeiro  . 

Extraonlinaria 


pbarina 


•   <   I  . 


Montepio  da  Marlnlia. 
»      militar  .  . 

>  dos  empregados  públicos 
Iiideninizações  

I{enda  com  apjilica(;'jo  csjiocial 

Funiio  d  ;  resg..te  .'o  papel  mo.ida: 
(Cobrança  da  divida  aítiva) 

Rendas  evimtiiacs  em  papel. 

QuotH  íi  «lo,  ouro,  sobre  todos  os 
direitos  

Venda  da  géneros  c  próprios  na^ 
cionaes.    .  3  . 


xxiltciGio  O*  1008 


m  w 


Ouro 


r)8:170S0;J9 


•         4  • 


Fondo  Obras  do  Porto: 
2  */o,  ouro  .   ,    .  . 


Papol 


S56$12ó 
60|000 
1:930$000 
320$000 

1:S84$340 
150$000 

5:494$160 
820$000 

327$460 
240$000 
9$000 

20:299$114 
1:690$000 
28:4H$446 


3:728$499 
'10:8ÍÍ$753 
947$L>jjO 
•4l:7r)2$r)r)i! 


17:2&7$:;.i0 


3S8$200 


sxfeAfncio  Sri  1009 


Goro 


C1:235Ç-218 


58:308$062 


Papol 


•3GÍ$625 
1:637$340 

2go$ooo 

1:102$720 
300$000 
12:078$Õ00 
1:410$000 

222$80O 


1Í:8I7$370 
2:880$COO 
29:481$3õl 


d:339$850 
11:475$810 
l:02í$027 

6S:9i-2$Si:'2 


21:93;W 


obnominaqXo  das  rkndas 

lOOS 

.  1009 

Ouro 

Papal 

Ouro 

Papel 

722:i0i$S4r) 

443:7r)6$038 

76'i:796$881 

98:80C$111 

81:666$ã76 

— 

127:279$916 

— 

151:045$066 

57:2-iO$060 

84:779$554 

Renda  com  applicagão  cspcciul  . 

58:170$039 

Í7:675$840 

tl!t:543$?80 

21:933$052 

l.023:i06$T72 

1.106:2i9$92S 

•Í07:625s:i73 

160:5^18 

•í87:ÍOd$77-í 

l.í30:032$74õ 

563:29í>$318 

1.2t5G:775Ç143 

Alf andeg-a  do  Pará  —  Receita  —  A  renda  arrecadada  pela 
Alfandega  do  Pará,  durante  os  mezes  de  janeiro  a  dezembro  de  1909, 
comparada  com  a  de  Igual  período  do  anno  de  1908,  vai  demon- 
strada no  seguinte  ma])pa : 


títulos  nu  HJt:  BITA 


1 

2 
3 
4 
5 
6 


ORniNAIlIA 


Im2>ovicçlo 


10 


Direitos  (lo  importação  para  consumo.  .  , 
Dilo  do  Sí  o/t,,  ouro,  aabro  coroaos  .    .  . 

Kxpediento  do  gcnoros  livcs  

Dito  de  Capatazias  

Armazeaageaa  

Taxa  dc  estatística  


Entrada,  sahida  e  estadia  da  navios 


Imposto  de  pharóes 
Dito  de  dóeas  .    .  , 


Addicionaes 

Taxa  do  10  "  o  sobro  o  expediente  dos  géneros 
livros  do  direitos  do  cunsumo  

Er.portttção 

Direitos  do  20  o/o  sobrno  valor  oRtcialda  borra- 
cha procedonto  do  Território  Fcdoral  do 
Acre. 


ANNOS 


I9C3 


12. 075:854$ 145 
103:G20$637 
225:403$350 
367:0C4$2{)9 
668:17r$755 
38:000$6£)7 


30:S65$igO 
23:ig(3$103 


14.073:030$0S1 


r'3:i6í$303 


4.236: 149$rj78 


1909 


17.727:309$G54 
118:351$762 
180:383|G18 
61{):545$354 
457:810$774 
39:334$0<)9 


33:852|<30 
24:ri25^792 


i9.142:735$331 


5S:i78$22g 


f8:0')Í!i!i'i 


I 


7.3>;i:C95$8t2 


mw/mxQàa  n  1909 


V&rz  náis 


•'>.Or<l:43S$309 
14:73f$l25 

251:581$053 

7:324$i72 


3:58:$?40 
1:420$  ^89 


Para  mccos- 


45:0I9$932 
210:36e43f79 


4:::30?-OS 


17 
29 

31 

34 
37 
38 
40 


42 


43 


■li 


■iri 


i(3 


Interior 


Renda  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Offí- 
ciai,  


Imposto  do  sello:  Por  verba 
Idem  idom:  Adhcsivo  .    .  . 


Dito  dc  5  o 'o  Bi)bre  o  valor  de  billietos  dolo' 
te.-iai  rcderacs  


Dito  sobre  dividendos  .  .  . 
FóroB  de  terrenos  dc  marinlia 

Laude:iiio8  

Taxa  judiciaria  


Consumo 


Imposto  do  famo 


idem  do  bol.idas, 


Idem  dl!  phoiphoros. 
idem  de  calçados  .  . 


Idem  do  oal. 


1:460$000 
6S:6õ8$7gS 
086:005$000 

()5:426$000 
3():10:$320 
1:414$22j 
725$000 


Taxa  .  . 

lli:4g3$gD0 

Registro  . 

.')4:830$000 

Taxa  .  . 

ir.3:27l$055 

Registro  . 

31:7i><.>$')00 

Taxa   .  . 

l:l'.)8$i80 

Roglstro  . 

l:'4U$000 

Taxa  .  . 

12:71»$800 

Riígistro  . 

2  :(;'.)< '(000 

Taxa  .  . 

lf>3:042$185 

Registro  . 

nnosGoo 

852:21(;$843 


l:611|C0O 
54::9"*-.45 
823:1871000 

('>5:870S000 
.')4:5'n|000 
3:4G3$441 
5:400$000 
l-SO-l^-jOO 


2ir>:143$10.') 
37:r>SO$000 

2õr):ui<.)$7:io 
:i4:r>oo$ooo 

C2$t00 

i::í)U$U4jo 
4:r>'to$uoo 

14<):7:)5$80() 
170$000 


99ú:G80$48>> 


<51$O0O 
137:18:$000 

444^000 
4:442$680 
2:019$2IÕ 
4:<'>75$000 


10i:649$llO 
2:750$(XX) 

102:34!íSil75 
2:740$000 


8::>9:$0:i0 
1:000$000 


1^ 


9:863$253 


587$000 


l:f3t*>«080 
210$00O 


3:30à$3SS 
380$000 


I 
I 


47 

48 
49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 
56 


ANITOS 


títulos  DH  «KCKITA 


iTasa  . 
V  Registro 

'  Registro 

Idem  (lo  ospccialidailcs  plianiia- S  • 

(  Registro 


Idom  (lo  Tolas  

rd^ui  do  pcrrutnai-ias    .  . 

lem  (lo  oi 
ceuticas. 

Idem  da  vinagro  ... 

Idem  dc  conservas  .  .  , 
Idem  de  cartas  do  .jourar  , 
Idem  de  chapil'os  .... 
Idem  de  beogalas.    .    ,  . 


\  Taxo 

'  Rr  gií 


Idem  do  tecidos  

Idem  do  vinhos  estrangeiros  ,    .  |  Taxa 


Taxo 

gistro 
'laxa  . 
(  Registro 
^Taxa  . 
/  Registro 
JTaxa  . 
'Registro 
(Taxa  . 
•Registro 
iTaxa  . 
'  Rogis.tro 


1908 


180:1000 
15:354(790 
3:Jg90(000 
48:358$L70 
3:040$000 
2;5O4$S0O 
fíOíOOO 
05:635$i95 
33:280(000 

40(000 
20:329(020 
8:730(000 
790(600 
460(000 
172:042(075 
11:()80(000 
417:230(880 


1.207:836(280 


1909 


8:608(220 
180(000 
32:254(330 
3:930(000 
03:995(650 
2:800(000 
4:130(860 
100(000 
110:836(015 
20:200(000 
1:356(300 
40(000 
29:930(580 
3:185(000 
2:007(375 
530(000 
338:172(285 
15:340(000 
530:004(03(3 


1.924:037(531 


DIVFBUNCAS  Dá  1909 


Para  mais     I:  Para  menos 


2:482(070 

16:899(540 
640(000 
45:636(880 

1:634(970 
40(000 
45:280(820 

l:35ã(300 

9:601$160 
405(400 
I:2i6$775 
70(000 
ÍG6:130$210 
3:660(000 
líS:2'.;4$lúO 


240(000  I 


3:080$000 


EXTRAORDINÁRIA 

1 

60 

RBNDA  COU  APPLICAÇXO  RSPB  :IAI. 

3:555(893 

1:364(230 

2:191(663 

«7 

Fundo  de  rrsgato : 

Prodacto  da  co])rança  da  divida  activa  .  . 

1:771(800 

60(000 

Í:7il(S0O 

22:725(227 

21:000(432 

1:715(875 

68 

Fundo  do  garantia : 

Quota  de5o,ni  ouro,  soliro  todoB  os  direitos 
de  importação  para  eons-iriio  

Fundo  destinado  aos  inelhoriJin.-ntos  du  por- 
tos : 

Porto  do  Pará 

(;í>0:502(258 

030:130(388 

269:628(130 

Taxa  de  2  ^/oi  ouro,  soliro  vulur  oQIcial  da  iiii- 

017:658(092 

1.002:658(057 

1 . 109:894(083 

2.061:093(903 

192:235(391 

Dei)Oiiios 

190:296(815 

188:889(494 

7:4flnS(32i 

82.331:286(507 

31.741:025(458 

9.701:623(157 

291:776(796 

I 


RocapitulaçAo  por  titiilon  <lns  rondo»  oi-rocadn<la«  cm  lOOO  em  conrronto  oom  a«  de  1008 


•rrrcLos 


c  0-; 


Ii»lioi'lacão  . 

J'Jiitrada,  sahiila 
fadia  do  navi 

Addií-iunius  . 

PJxporlação  . 

íoterior.  .  . 

Consumo  .  . 

Exlraordiíinria 


Renda  com  ;ipp 
cspoiial. 

Depjiitos  .  . 


cação 


IB08 

Ou  ro 

Tapei 

Tnt:4l 

•    .':i.(.i-í5:9o  $881 

9.027:062$3J0 

l'i.07.'5:03G$0^1 

■1:877$  ^77 

"•3:.i(il$.3iJ3 

22:fl81$'5i7 

22:021$057 

í.23G:14C>$r)78 

8')2:2lO$Si3 

— 

1.297:a3!$2S() 

1.2;)r:23()$?80 

1 

3:-i:)r.$8í)3 

1 .578:1  (i0$950 

I.(502:r)->S$'JÕ7  5 

190:8í)ií$815 

'i.<i7!i:3f2S85: 

I5.6r>4:'jl-f$2i30 

í!2.331:22r)$307  b 

6.000:!'05$<i8i 
5?:r,7r)$330 


2.0i'):03i$.J71 


1909 


Papel 


Tofal 


U'.2-il:7('.5l$747     10. 1.l2:73r.$231 


i 

18:{k)l$l49 
7.301  :íl9.'i$8I2 
990:r)8>J$iS0 
1.924:027$r)31 
1::GI$?30 

2l:0">!i$i32 
182:ri8!)$i'.).ii 


õ8:-i7â$2<í2 
18:()Gl$i49 
7.3(51 :695$21 2 
000:r>80$i8(I 
1.92i:02r$531 
1:3;í$330 

2.0«)l:0':)3$m} 
152:.sSí)í-i94 


DIKPBRBWgA  Ult  1909 


Para  mais 


5.0C9:705$150 

3.125:.->4.n$-i34 
1.3S:4r)3$'49 
62í5:791$23í 

4rj8:43.õ$S-i6 


22.742:4'M)$IT3;    31 .  Ml  :<»í^$.i58 


9.423:9-:38$.i43 


Para  menos 


I 

C3 


2: 19l$fi63 


7:407$321 


14:í.'S!>$492 
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Imposto  nn  consumo— A  roiidu  das  impostos  de  consumo  arre- 
cadada pela  Alfandeíía  do  Pard,  no  bicnniode  1908  e  1009,  foi  a  seguinte: 


I  g  I  ,^  f  g 
ff  t  ^'  t  'I  I 


—  n 


d  t  ^  S  I  s 
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-  S  S  R 
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H   S   S  !2 
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o 
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1.0 
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ti 

o 

(] 

V 

a. 

a 

c 

h 

<a 

o 

eí 

o 

'> 

'J 

O 

I  = 

!  õ 

I  I  u 


S 


u 


to 
e 
« 


V 

o 

"3 


Õ 
•o 


a 
•a 
c 

o 


O) 

a 


v. 

3 


C 

C 


O 

s 

3 

to 

p 


3 


•<»■/.• 


^2 


TOt- 
1.-5 


=5|  2 


A  rênda  dos  Impostos  de  consumo  arrecadada  em  1909,  pelas 
collectoplas  foi  de  214:564$900;  a  arrecadada  pela  Mesa  de  Rendas  de 
Obldosde6:016$150. 

A  receita  arrecadada  em  1908  e  1909  pela  Mesa  de  Rendas  de  Óbidos, 
pelas  Gollectorias  e  Entreposto  Publico  de  Santo  Antonio  do  Rio  Madeira 
foi  a  seguinte : 

1909  1908 

Mesa  de  Rendas   13:.471$590  12:l/>9$628 

 213:132$493  155:Õ77$.471 

^""^^^l^^^   73:7631247  70:705$245 

330:367$330  238:432!fl344 
Nestas  importâncias  está  incluída  a  receita  de  depósitos,  que  foi 

de  10:O32$O30  em  1908  e  de  14:935$246  em  1909. 

Os  postos  fiscaes  de  Oyapock e  de  Montenegro  nada  arrecadaram. 
A  renda  da  armazenagem  e  capatazia  recebida  pela  Companliia 

Port  of  Pará,  durante  o  período  decorrido  entre  20  de  outubro  e  31 

de  dezembro  de  1909,  foi  a  seguinte : 


.VEZES 

AnMAZENAOKM 

CAPATAZIAB 

TOTAL 

Outubro  ,  . 
Novombro .   .  . 



Dezembro  .  . 

781$830 
4:r)5i$100 
8:r)56$SK)8 

10:87{)iii!?á0 
ll:()0r)$920 
Il:3i36í000 

ll:(iG0$450 
16.Mr)7$020 
19:092$908 

I3:889$238 

33:Sr)l$l.iO 

47:7-i0$378 

Pará,  durante  o  anno  de  1909  e  1908,  foi  o 


seguinte : 


01 

2  o 

Mil 
O  t)  a 

3  í 
a 

5  -  M 

a  p  ^ « 

t: "  "  S 

í:  K  H  2 
<  fl  S  o 

Z) 

VAI.OU  (Jl  KICIAI, 

IMI-OUTANÍJIA  IiOS 
DIBEITOS 

PKKÇO  DAS 
ARREMATA- 
ÇÕES 

1909   

1908   

3.218 
3.317 

224:C11$784 
397:9G3$7S0 

92:(j07$568 
18õ:375$230 

152:70í$000 
340:313$9(X) 
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Termos  de  responsabilidade  —  oa  lorraos  de  responsabilidade 
assignados  para  diversos  fins,  duranlo  o  anno  de  1909,  sSo  assim 
especificados  : 


NATUIIB/.A  DOS  TBIIMOH 

M  2 

u  ' 

<  n  e 
0  o  a 

M    M  ^ 

>:  a  X 

3  M  0 
3  " 

í  2 

o  " 
a  - 
<  < 

a  a 
ã 

CCS 

ri 
< 

a 

M 

< 

Para  apresentação  de  lactaras  o  coniiociincntos   .    .    .  . 

3ííi'. 

- 

08 

— 

160 

Para  aprcsontaçiío  ilc  relações  de  niorcadoriiis  isentas  do 

182 

1 

181 

•iO 

40 

(199 

12.-. 

ú73 

»         »         >         X            »   híi  111  cação  

ir. 

10 

5 

»         >         »         »             »   rcc!iil)arqui;  .    .    .  . 

48 

11 

37 

»         »        »        »            »   reexportação .    .    .  • 

14 

14 

Pola  conferencia  fínul  dos  iiianilcstos  

m 

187 

146 

i?3 

13 

1.913 

l>i6 

1.267 

MoviMKNTO  MARÍTIMO  —  O  movimento  das  entradas  e  sa Ilidas  de 


embarcações  no  porto  de  Belém,  durante  o  anno  de  1909,  vai  de- 
monstrado no  quadro  seguinte  : 


I.0NO0 

CfRSO 

CAIIOTAOSM 

RSPBCIIMCAÇÁO 

Knl  ra- 
das lio  i<\- 
terior 
lio  pai/. 

Kntra- 
ila-i  do  in- 
terior 
do  pai/. 

Scihidas 
para  o  ex- 
lirior 
dl)  pai/ 

Sabidas 
para  o  in* 

terior 
do  pai/. 

Entradas 

Saliidas 

254 

85 

210 

118 

701 

1.473 

472.205 

158.021 

«28.7 i3 

217.281 

379.698 

29i.G(10 

11.866 

3.1»69 

11.345 

5.961 

3.370 

2l>.434 

ObaurvaçôeM 

A  diúoronça  qao  sobro  aa  entradas  so  nota  a  maia  nas  sahidas,  ontro  as  embarcações 
do  cabotagem,  decorro  do  laolo  da  não  darem  entrada  na  ropartição  as  embarcações  do 
pequena  cabotagem  proccdoates  dos  divoriOB  portos  do  interior  do  Kálado,  as  quaos, 
entretanto,  sahcin  do  porto  na  lórmíi  do  art.  415  da  Consolidação. 


Movimento  de  volumes -o  movimento  de  onli-odas  e  snhidas 
de  volumes  com  mercadorias  estrangeiras  iral'egadas  pelo  poi-tn  do 
Belém,  durante  o  anno  de  1909,  foi  o  se;;uinte: 


LOOARBS  DR  DKSCAnOA  H  DEPOSITO 


PoutB  molallica  

Armazoin  interno  n.  1  

»         >       »  2  

»         »       >  3  

»  »       »  4  

»      (ixtorno  »  1  

»  »       »  2  

Entroposlo  publico  federal 

»       federal  de  indiíininavei»  (Barrii) 


1009 


Entrndai 


Deposito  do  Aur;i  (arti.i^iis  l)ellicos). 

Casa  forte  da  Alfaiulcira  

Trapiche  Hoyd  JSrasi  loiro  

Littoral  

Val-de-Cans  (Port  of  Pari)  

Armazcm  n.  1  da  Companhia  Porl  oC  Pará 


r.73.840 
19.007 
13.779 
12.312 
M.872 
lí)3.37í 
210.2!)0 
19.373 
21.S.970 
r).6S2 
230 
li.7.'S2 
■103.Í-Í5 
231.056 
102.935 


Siihid;i8 


sí.OiO.OIO 


573,810 
18.133 
ir).942 
11.508 
14.78S 
182.2113 
2't7.473 
22.35?9 
2ÕU.0U 
3.032 
221 
14.782 
•103.445 
231.05'i 
100.312 


2.050.078 


O  movimenlode  volumes  despacliados  em  transito,  reexportação 
baldeação  e  reembarque  na  Alfandega  de  IBelém,  durante  o  anno  de 
1909,  foi  o  seguinte: 


BSPECIFICAÇÃO 


Transito  

 » 

Baldeação   

Reembarque 

Reexportação  

Somiua  


QUA.NTIDADP. 
DE 
VOLUMES 

DIUlilTOS 
•■AUCIONADOS 

VALOU 
OKl-ICIAL 

2í).093 

G23:G20$630 

1.355:7i.iG$35S 

21.331 

06U:7(i2ii;78-i 

1.375:7Õ3$871 

225 

6:872^690 

20:176$013 

152 

12:739$720 

26:003$309 

41.801 

1.321 :995$824 

2.777:700$148 
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Exportação  da  borracha  —  Os  seguintes  raappas  demonstram 
a  exportação  da  borracha,  de  producçSo  do  Estado,  durante  o  anno 
de  1909  e  1908: 


1909 

QUANTIDADE 

QUALIDADE 

VALOU  OI-KICIAL 

IMPOSTOS  PAOOS 

AO  BSTADO 

5.703.310  kilos.    .    .  . 

Borracha  li  na  .    .   .    . ) 

1.3;3G.2i9  »     .    .    .  . 

»    cnlrelina  .    .    . ) 

63:116:2r)0$lt')0 

1.6«.51'.i  »     .    .   .  . 

Scrnamby  

13.924.4Gi  »     .    .    .  . 

*        (lo  cancho  .  . 

6.731  :G57$ltjO 

1.435 

»        estragado.   .  . 

2:S70$000 

2  G52  » 

7:689$274 

97.148  »     .   .    .  , 

404:650$:J10 

15.357  »     .    .    .  . 

32:G13$700 

2.9G3  >     .    .    .  . 

Balata   

7:050$000 

• 

79.266:1151299 

13.214:427^307 

1908 

QUANTIDADK 

QUALIDADE 

TALOU  OKKICIAL 

IMPOSTOS  PAÇOS 

AO  ESTADO 

5.573.328  kilos  .... 

Borracha  lina  .    .    .    .  i 

Í.520.87G    »     .    .    .  . 

>             ontrelína. ) 

38.316:602^430 

7.510    >     .    .    .  . 

»  deteriorada, 

19:G77|I{.10 

1.60Í.0GO    >     .    .    .  . 

Sornaiuby  

5.282:827$660 

1.915    »     .    .    .  . 

»        lictcriorado  .  . 

3:471$750 

1.104.075    »     .    .    .  . 

»        do  cauolio   .  . 

3.762:6T7$Í30 

2.642     »     .    .    .  . 

»  de  cauchu  dotoriorado 

G:301$200 

lUc.OOl       »       •      «     .  . 

Gancho   

4Í7:045$Í20 

«11   »  .... 

»      iletnriorado.    .  . 

I:520$650 

5.101    »     .    .    .  . 

Leite  do  sorva.    .    .  . 

9:G93$000 

2.380    »     .    .    .  . 

»   coagulado  .... 

4:760$000 

.139    »  .... 

Balata  

i39$000 

47.824:C74$640 

8.200:150$299 

A  exportação  da  borracha  do  Território  Federal  do  Acre  vai 
demonstrada  nos  seguintes  quadros  ; 

R.  F. 

31 


Mappa  da  borraclia  procedente  dos  tres  departamentos  do  Território  Federal  do  Acre,  exportada 

Belém,  durante  o  anno  de  1909 


PnOCEDENCIAS 

RECHDIDA 

FIXA  a  E.NTItBFINA 

ftBRNAMnv  B  r;Ai;ciio 

TOTAL 

OIBBITOI 
DS  IXPOBTAÇÃO 

TALoB  omcub 

Volumes 

Kllos 

Volumos 

KilOR 

Volumes 

Kilos 

Volumos 

ICflos 

Dorracha  do  ieual  pi-oeodencia  ospor- 
DIÍTerença  para  mais  coi  1000  .    .  . 

20.63Í 
33.470 

3.5412.079 

sis.gsi 

1.226.460 

H.078 
2.021 
5.101 

2.458.019,0 
4SS.700 

sno.oso 

5.077 
2.062 
1.770 

054.470,'* 
330. 13S 
340.650 

20.055 
4.033 
0.031 

3.403.420 
818.844 
1.205.730 

4.71(:381t805 
1  082:033$OdS 
1.504:3881039 

23.574 :t51|ffSS 
5.414:0651900 
7.8Sl:9iSt»3 

131.027 
12<!.047 

5,618.100 
5.862.724 

23.000 
23.03S 

3.798.741," 
3.703. 0(j0 

8.000 
8.112 

1.034.258,3 
1.34 (.676 

31.000 
31.175 

5.433.000 
5.137.745 

7.361:695$312 
4.236:1401578 

38.811:043t3S0 
81.1S0:74;t390 

2.0S0 

3S5.3$5 

2 

5.078,» 

707 

2S9. 532,0 

70i 

S95.2S5 

3.12>:545|634 

15.630:205(190 

Mappa  demonstrativo  da  borracha  prooedente  do  Território 
Faderal  do  Acre,  exportada  pelo  porto  de  Balóm,  durante 
o  triennio  de  1907  a  1909,  sujeita  a  direitos  de  expor- 
tação, cobrados  pela  Alfandega  do  Pará,  na  razão  de  23  " / 
no  anno  de  1907  e  80  %  em  1908 -e  1909 


ANNOii 

IIOnRAClIA 

Uiiiduilc 

Qiiaiitiiladoii 

VAI.OIl  OFFICIAL 

DIREITOS 
DB  EXPORTAÇÃO 

1907   

Kl  los 

29.4r.S:r.72$0t»l 

0.775 :426$705 

1908  

> 

r..i;i7.70f) 

21.1S0:7-S7$SÍ)() 

•i.23G:149$578 

r).i33.000 

;M.í)lI:0i3.$3íf0 

7.3G1:G05$212 

15.7'J8.tíOO 

87.4-.0::5'ía$3il 

18.373:271$495 

Transito,  ualdf.aç.ão  r  rf.emuarque  —  Os  despaclios  dessa  na- 
tureza vão  demonstrados  nos  mappas  seguintes  ; 
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Mappa  ©special,  doB  gen$ros  dé  produogfto  das  Republicas  do  Porú 
Mato  ■  Grosso,  Amazonas  e  território  do  Acre  Federal,  despa 
tino  aos  diversos  paizas  da  Europa  e  America  do  Norte,  no 


procbdi:nci\s 


Porá  • 


/  Via  Madeira. 


BoliTÍ,i  . 


OKNBROS 


1  Via  Aeri;  ,  . 


Borrnchii  (ln:i  o  ciitrelina 
Sorn.imby,  caucho,  clc. 

Soinoia  .  . 

Tabaco  cm  íolliiis.  .  . 
Couros  soccos  .... 

Total  (Io  Porí 

Borracha  fina  o  onlrefina 
Sernainby,  cauclio,  ele. 

Soinina  .  • 

Borracha  ílna  o  ciilroliiia 
Soriiamby,  caucbo,  clc. 

Soinma  .  . 

Borracha  fina  e  outrofína 
Sarnamby,  caiicho,  clc. 

Soiiima  .  . 

Borracha  fina  o  ontrcliiia 
Soinamby.  caucbo,  ele. 

Sonima  .  . 

Total  (la  Bolívia  . 

Total  (lo  triennlo. 


(OUA.NTIDADi; 

DliBi>.\cno!i 


Baldeação 


Transito 
Ilaldoaciio 


Traniiifo 


Baldeação 


Tran.silo 


.   •  . 


Baldeação 


1907 


Volumes 

Poro  (>m 

Uilo- 
graniinas 

1.907 
3. 507 

331.703 J 
420.Gt9\ 

.  5.471 

75S.42} 

— 

'.150 

5.509 

759. 37Í 

2.251 
3.100 

S5..117  J 
33.227 i 

5.711 

ll.S.iiií 

23.173 
5.922 

767.0^1 ) 
270.420  i 

29.095 

1. 038.0 il 

890 
233 

110.353  J 
■10.;!S4Í 

1.091) 

180.737 

733 
:!20 

29.701 1 
10.602^ 

1.059 

40.30J 

3Ò.9Õ4 

1. 389. 785 

42.533 

2.149.159 
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e  da  Bolivia,  introduzidos  no  Brasil  pelas  fronteiras  dos  Estados  de 
ohados  em  transito  e  baldeação  pela  Alfandega  do  Pará,  com  des- 
triennio  de  1907  a  1909 


1908 

1909 

Valor  ofTIvlnl 

Volumes 

Peno  om 
kilogrammaii 

Valor  ciliciai 

n 

Peio  oní 
kliofframmtit 

Valor  efliclal 

3.342:7£0$S6S 

93 
(18 

18.050^ 

l<:**:lt)  ^ 

118:8775800 

591 
1.377 

10-S.517  1 
lOt.l-.'.-,  ) 

2.225:081|400 

3.342:733.4808 

101 

llo:o7/.sõ(H} 

1.908 

272.1)7- 

00 

1.39* 

i  &  •  i  i  <  ^  A/v 

380.4000 

3.343:100^ 

101 

110:0  /  fjCoOO 

2.02S 

27i.(K)6 

2.230: 7\)9.<:0(X) 

094:622.4530 

197 

51.270  J 

272:7793000 

204 
47 

19.300  1 
3. -.'3!!  > 

l.'>3:01 1.43(0 

C94:022.$õ::() 

1  Vid 

272:  /79;J00l) 

311 

22.590 

15:'-011t3lii 

5.743 :970$S07 

AO  .0(/.# 

9.295 

7\)3.77l  1 
nn  A'it\  \ 

5.4SS:()li'.40Si> 

27.39.' 
15.743 

Sviii.770,5  j 
0vS("..325  ^ 

11. 336: 025.411  ij 

5.743:9705807 

33.097 

5.4SS:012$õS0 

43.135 

1  575  101  5 

1 1  SSOOSsít-iOJ 

1.129:S73$217 

1.24S 
203 

JÍUO.vUU  1 
41.535  \ 

950:0175604 

2.705 

253 

98.973  1 
10.151  \ 

0dl:527íi?00 

1.129:873$217 

1.451 

242.444 

'J50: 017^704 

2.958 

109.124 

t)iíl:.'.2:.«:ii0(í 

277:040^025 

1.9J1 
411 

78.809 J 
17. 101  \ 

300:0023890 

1.280 
•-'70 

16S.113  1 
45.24'1  \ 

i.3sr.:3ó'>$:o:> 

277:040.4025 

2.312 

'.'5.970 

330:002.4890 

1.55t) 

2i  17.359 

i.:tó5:350$7or. 

7.S46:li3$17U 

38.410 

1.007.217 

7.071 :S72$U3i 

47.WH.I 

1.914.174.' 

13.534 :911$«5 

11.189:220S047 

38.571 

1.037.443 

7.190:35'J;J784 

■Í9.9SS 

2.1SS.240.-' 

13.771:713$445 

Mappa  geral  do  movimonto  de  volumes  com  meroadorias  destinadas 
do  Norte  e  Paizee  da  Europa,  despachados,  em  transito,  reay 
de  1907  a  1909 


rnANRiTO 

-3 

u  S,  a 
«a  <s 

m 
o 
E 

_B 

"3 
> 

Direitos 

Valor  oillcial 

l 

Bolivia,  Tia  Madeira  

— 

21.032 

927:S5r)$71 

l  l.G35:043?079 

>      »   Acre  ,  

— 

5.026 

127:3S7$80: 

>  252:213$1T7 

Estados  do  Drasil  

— 

_ 

1 

Paizcs  da  Eurupa  

— 

_ 

America  do  Norte  

— 

— 

— 

- 

coiimia.    t    t    •    ■    t    t    t  1 

— 

2S.058 

1.055:242{01G 

1.887:S5G$2r)',) 

Bolivia,  Tia  Madeira  



15.SÍ7 

SCÕ:513$27Q 

l.C24:29LíSS0 

j 

»       »  Acre  "... 

— 

5.522 

108:525S37S 

352:7C2.43M 

Porá  (Iquitos)  

— 

_ 

4QAfi  J 

i 

Estados  do  Bragil  

1.400 

5.001 

53:276$300 

lG7'49Gí?"n 

Paizcs  da  Europa  

America  do  Norte  

— 

— 

— 

— 

Barbadoi  

— 

Somma  

1.109 

20.070 

1.087:314$943 

2.Hí:!>Sl$0Sí 

Bolivia,  via  Madoira  

11.092 

•ilO:7t}S$110 

S09:S2342ai 

>       »  Acra  

7.002 

187:91C$920 

377:737$797 

1909   / 

Perú  (Iquitos)  

H 

593.$200 

l:G21S330 

listados  do  lirásil. 

1.99G 

33:312.5100 

lGO:564,íOO0 

Paizos  da  Europa  

America  do  Norte  

Soraina  

20.093 

G32:620$G30 

1.3j3:7Cfl$35S 

Total  

7Í.021 

2.775:  ilSití 

5.3SS:200$30S 
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ás  Repulicas  da  Bolívia  e  do  Perú,  Estados  do  Brasil,  America 
portaçao,  baldeação  e  reembarque  pela  Alfandega  do  Pará,  no  triennio 


nnnxponTAçÃo 

ii\i.Tm\çÃo 

y«Ri".Mii.\n<ii"Fi 

a 

o 

a 

Direitos 

Valor  oineial 

ilumes 

Direitos 

Valor  oíUcLiI 

ã 

"3 

nipeitos 

V.ilor  ofllcial 

0 

> 

35 

201$000 

703|00O 

1.3G2 

22:408)780 

105:328)600 

— 

— 

— 

GO 

357$4<iO 

572$0OO 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

278 

3:311|630 

0:9119000 

— 

— 

— 

407 

5:*)0$649 

11:513)406 

5S1 

li:391$050 

19:569^946 

— 

338 

1:815)500 

8:730:800 

- 

1.292 

17:137$2S0 

3i:400$8úG 

1.362 

22:40S57^) 

105:32S$GO0 

407 

5:360)049 

ll:51S)4i>3 

- 

— 

- 

K  AIO 

57:479)040 

l28:7SSâl63 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1.G13 

52:0505230 

119:052)030 

2.C32 

11:292)760 

91:516)959 

S 

7531820 

2:300)000 

572 

12:315^000 

41:050)900 

816 

19:713)754 

'  83:692)439 

161 

13:503$210 

20:220$H3 

— 

— 

2 

2O.S$00O 

416)000 

3 

156$000 

i:039J970 

— 

AU 

ll.V7o$4UU 

99  •  «-'i^OQAn 
ZZ .  1  Jo.'20W 

S!;>.ovoç2oU 

4.>:  ( lojvio 

10.51S 

100.  íoa^JinJ 

SlS 

l9:92ô)7Si 

S4: 108)4.19 

2 

12)040 

24.«0S0 

14.230 

581:662^1:14 

1.09S:S91Í101 

1.9Í4 

;i2:61.'SIS' 

75:201.$SIO 

53 

3:025i000 

6:050S':iO0 

5.157 

55:48l.«170 

201:6C0)930 

225 

6:S72$u90 

20:1715)013 

93 

9:514^ 

19:303$S26 

2 

ISSSIO^J 

027)000 

15S 

12:739^20 

26:003.í90G 

21.331 

C69:762s7Sl 

1.37r):r>3)S71 

223 

i-):S;2$j9fl 

20:i:C))013 

1.62C 

55:275.<23( 

103:222$-523 

33.211 

.Si5: 9119^184 

l.S'jl:4S9$G2« 

1.45c 

:t2:lOO$OS;j 

115:302)337 
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As  médias  da  pauta  da  borracha  para  cobrança  dos  direitos  de 
-exportação,  nos  .exercícios  de  1909  e  1908,  foram  as  seguintes: 


1909 


Janeiro  . 
FeTtrelro 
Março. 
AbrU  . 
Uaio  . 
Jnnho . 
Jnlho  . 
Agosto 
Setembro. 
Outnbro 
NoTembro 
Dezembro 


1908 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Março.  . 
Abril  .  . 
Maio  .  . 
Juaho.  . 
Jnlho  .  . 
Agosto  . 
Setembro. 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 


BORlACn*  j    llOBRACItA  UORRACHA 

rina     I  Entroflna  j  Sornamby 


6$600 

6|goo 

6$775 
6$S75 
7$850 
S$150 
8$530 
11$600 
10$702 
10§S42 

9$S07 


i.«3<0 
4$019 
4$2.|0 
4$  5 10 
4$7SO 
5(005 
5$030 
5$  150 


5$275 


:")$799 
H'<6C> 
5|TS0 


0$300 
G$6O0 
0t475 
6|575 
C$950 
7|850 
S3230 
11$300 
10$402 

ÍO$140 
9|507 


'l$OiO 

3$7r)9 

3^940 

4$il0 

4$4í0 

4}705 

4|730 

4$S50 

4$97õ 

S$49r) 

6$56f) 

'>|4S0 


4)000 

iim 

4^775 
4t900 

5$800 

7$500 
G|100 
5$940 
r>$760 
5$220 


3$12r, 
-  2$786 
-'$73C 
-'$SSO 
3|120 
3$120 
3$830 
3$350 
3$310 
3S790 
5$a()6 
i$7S0 


,  SBRNAMIIY 
CAUCIIO     I         DK  IIORRACII.V 

CAUCIIO 


3$500 

3|G00 

3.4450 

3$450 

3$500 

4$050 

4$237 

5$500 

5$480 

5$2S0 

4$960 

■i.$120 


2$560 

2§1CI) 

4.$000 

2S0Í0 

•■?$120 

2$260 

2$300 

?$300 

2$320 

2$i,S0 

4$095 

3$S20 


4$500 

4$(}00 

4$450 

?$500 

4$475 

5$050 

5(387 

0$500 

5$2S0 

5$4S0 

r)$HO 

G$120 


3$-270 

2$<25 

2$9G0 

3$0-iO 

3$i20 

3$225 

3$300 

3$300 

3$320 

3$iS0 

4.$r)95 

44820 


KM  LKITi: 


0$900 
6$775 
0$S75 
'  7(250 
S$150 
S$530 
11(600 
10(702 
10(S42 
105440 
9(S07 


4$fi00 

4500() 

•i(240 

4(110 

4(7S0 

5(005 

5(030 

5(150 

5(799 

6(StíC 

6(780 

5(780 


losa  da  Parauyba  _  Receita  -  a  differença, 
para  menos,  vei^incado  na  .«ei.a  geral  da  Alfandega  tem  por  causa 
a  redacção  da  renda  de  importação.  Kssa  roducçío  é  attribuida 
prmcpalmente  ao.,  doíTeita,  da  secca  e  ao  desenvolvimento  que  vão 
tendo  alguns  ramos  da  industria  nacional. 

Também  concorreu  para  ella  a  grande  somma  de  despachos  livres 
de  direitos  eífecluados  durante  o  anno. 


A.  renda  do  Interior,  da  consumo,  de  2  "/o  ouro  para' melhora- 
mento do  porto,  eventuaes  e outras,  apresentaram  augmentoem  1909.' 

Tendo  decrescido  a  renda  da  importação  directa  em  89:196$757, 
isto  concorreu  consegui ntemen te  para  o  decrescimenlo  da  quota  de 
5  7o  ouro,  para  o  fundo  de  garantia,  cuja  diíTerença,  rcsuitanto  da 
comparação daquel la  com  a  do  anno  anterior,  ó  de  4:007$199. 

A  renda  proveniente  de  depositas  também  foi  inferior  ó  do  anno 
de  1908,  em  2:482$873. 

O  quadro  .seguinte  demonstra  minunciosamente  a  receita  da  Al- 
fandega : 
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DômoxiBtraQ&o  do  ronaimento  havido  na  Alftindega  da  Parahyba, 
do  Janeiro  a  dezembro  de  1909,  comparado  com  o  de  igual 
período  de  1908 


. .  DISCRIMINAÇÃO 

EXGROiaiOS 

OIFFBRBNÇA 

1909 

1908 

Para  maÍB 

Para  monos 

Importação 

Ouro  

3ã9:G80$653 

40.1:536$074 

— 

44:855$421 

651:622:435 

44:34i$33G 

Entrada,  sahida  c  estadia  de 
navios 

.í.oOO|OOC 

2:o40$000 

240Ç000 

2: 0655800 

l:97õ$580 

90$220 

— 

584$794 

732$723 

1471929 

37:662$697 

26:146$875 

il:515$822 

lil:7C2$765 

101:867Ç625 

9:895|140 

DopoBitos    .  . 

\  í-moicm 
11. /Uo$o/ l 

i<:ii>i$o50 

2:482?873 

Fundo  de  resgate  do  papel 
moeda 

185:917 

— 

185$917 

— 

11:956$038 

3:583$118 

8:372$920 

Qaota  de  5    ,  ouro  .  . 

4o.o^0$oD0 

■  4:00/$199 

2  %,  ouro,  para  obras  (lo  porto  . 

■íO:056S96i 

40:056$964 

RECAPITULAÇÃO 

1.236:572$260 

i.262:530$035 

70: 116^983 

96:074$758 

Bo  rendimento   havido  por 
espécie 

450:550$390 

459:410$! 29 

40:333$101 

49:102S620 

780:021$870 

803:119$90G 

29:783$882 

4G:972$138 

1.23(i:572$2i;0 

1.2G2:530?035 

70:J1G§983 

9G:074.?758 
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Imposto  de  conísumo  —  A  rendn  proveniente  do  imposto  fle  con- 
sumo subiu  em  1909  li  quantia  de  1 1 1 :7G2$7G5  contra  ado  101 :867$625 
doanno  de  1908,  produzindo  uma  dilTercnça  para  mais  de  9:895$U0, 
sendo  2: 376$  em  registros  e  7:159$i/l0  em  laxas. 

As  patentes  de  registro  das  fabricas  o  ca??as  commerciaes  produ- 
ziram no  anno findo  a  receita  de  15:916$  o  as  taxas  desse  imposto 
o  total  de  9õ:846$7G5,  dos  quaes  õ2:777$740  pertencem  a  productos 
naciona&s  e43:069$025  a  productos  estrangeiros. 

Nenhum  auto  de  infracção  foi  lavrado  durante  o  anno  findo. 

A  renda  assim  se  discrimina  : 


PROCEDÊNCIA  DO  IMPOSTO 

nKCISTRO 

TAXA. 

TOTAI. 

5:330*000 

44:í>O3.$tiO0 

50:2035900 

3:129$080 

G:5O5$080 

1:5C0$000 

l:õ60$000 

570S000 

l:OOO$0O0 

1: 570^000 

700$000 

4:560§000 

5:2ò0$000 

4GO$000 

41$350 

501$35a 

0)15§000 

l:r)4õ$000 

300$000 

1:009$940 

l:3O0$£)4O 

1SO$000 

()6ij§7.iO 

S4C$7iO 

Conservas   .... 

2(30$n00 

1:49P-?P05 

l:759$P0r) 

40$000 

40$000 

440$000 

433§300 

COfOOO 

2ã(S00 

83^800 

i:G10§000 

29:S14$330 

31:42l!j33J 

8:O84.$420 

S:0Si$420 

15:91G$000 

9ã:S-iòS76r) 

111:7621^765 

13:180$000 

88:6S7$'325 

101:S07$C25 

2:376(000 

7:15y§140 

í):S9ã$140 

Cabotagem  ■—  O  valor  officinl  das  mercadorias  nacionaes  e  naci- 
onalisadas,  importadas  por  cabotagem  durante  o  anno  ultimo,  atlingiu 
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•  ó  somma  de  4. 993:506$! 22,  e  o  dn  exportação  dô  taes  artigos  á  de 
6. 860:549*808. 

ISENÇÃO  DE  DIREITOS  -  O  volor  officiol  dfls  meimlorias  despacliada,. 
com  isençilo  de  direitos  no  anno  findo  elevou-se  a  265:157$ôí)2,  „u 
mais  175:962$922,  do  que  em  1908. 

A  importância  que  a  Fazenda  deixou  de  arrecadar  em  virtude  desses 
despachos  foi  de  39:739$656.  contra  a  de  9:65/.$56õ,  noanno  do  1908. 

Retardados  -  As  mercadorias  retardadas  nos  armazéns  da  Al- 
fandega, depois  de  preenchidas  as  formalidades  logaes,  foram  vendidas 
em  hasta  publica  produzindo  uma  receita  de  9:47()$000. 

O  valor  official  dessas  mercadorias  eleva-?e  a  40 : 388i!;249  e  os 
direitos  de  consumo  a  que  estavam  sujeitas  a  2õ.347$333. 

Balanço  nos  armazéns  -  Só  até  31  de  dezembro  de  1008  so  pro- 
cedeu  a  balanços  nos  armazéns  a  cargo  do  administrador  das  capata/iu. 
do  armazém  n.  2  a  .argo  do  respectivo  fio)  e  do  armazém  alfande-' 
gado  de  Lemos,  Moreira  &  Monte.,  não  se  verificando  nenhuma  falia 
de  mercadorias. 

SERVIÇO  EXTERNO -o  inspeotor  pede  awaçào  do  lugar  de  sargento 
da  Força  dos  Guardas,  de  quatro  guardas,  quatro  remadores  e  um 
mestre  para  a  lancha  Cabeclelto,  indispensáveis  pora  altonder  a  todas  os 
necessidades  do  serviço  fl.scal  nos  dois  portos,  da  aipitai  e  de  Cabedello. 

IUtewal  fluctuante  -  Pondera  o  inspector  que  é  interminável 
o  serviço  de  reparos  ecoaservação  do  material  nuotuantepor  não  dispor 
a  Guarda-Moria  de  neniiuma  instaiiação  apropria.la,  oomo  pontes 
galpão,  telheiro,  turcos,  etc,  ,«ra  atracação  e  conservação  das 
embarcações. 

Pessoal  -  o  inspecloi-  julga  de  necessidade  equiparar-se  o  pessoal 
desta  Alfandega  ao  da  de  Florianópolis. 

Exportação -o  valor  official  da  expor  laçào  directa  noanno  do 
1909  foi  de  4.307:833$65r). 

MOVIMENTO  MARiTLMO-  A  navegação  de  caDolagem  foi  assim  feita: 
Entraram  132  embarcações  a  vela  e  210  a  vapor,  com  as  tone- 
lagens totaes  de  4.794  e  174.214  toneladas,  sendo  brasileiras  as  132 
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a  vela  o  200  a  vaporo  inglozas,  10  »  vapor.  Saliirnm  92  a  vela  o  235 
a  vapor  com  as  tonelagens  lotaes  de  3.760)  e  201.320  toneladas,  sendo 
brasileiras  as  92  íi  vela  e  218  a  vapoi-,  in^iie/as,  .'.o  allemOes  12 
a  vapor. 

A  navegação  do  longo  curso  registrou  4(')  onli-adas  o  22  sahidas, 
com  as  tonelagens  do  68.117  e  41.010  toneladin,  rcspecli vãmente. 

A-líiincloj^ii  <lo  l*a,i'untij;^uil  —  Keciíita  —  A  i'Ciida  brula 
da  Alfandega  addicionada  ú  da  Mc^a  de  Rendas  do  Anlonina  tUtIngiu 
em  190U  ú  somma  do  2.930:83í)$709. 

Excluída  a  parte  relativa  a  deix)sitos  crecoihimontosdo  Talograplio 
e  Correios,  a  ronda  liquida  da  Alfandega  imix)rtou  em  2  ..■)20:7õr)$923, 
sendo om  ouro  88 'e :  I :> I $7(K)  e  (3m  papel  1 . 030: 60 'h^ ICi ,  superior  ainda, 
como  nos  annos  anteriores,  à  importaiiciíi  lotada  para  tal  fim. 

Comparadas  as  rendas  dos  exercícios  de  1908  e  1909,  vcrifica-se 
contra  este  uma  diUcrençadc  õõ2:8r)3$029. 

A  renda  exclusiva  da  Alfandega  importou  em  2..'i07:206$70l  o  a 
da  Mesa  do  Rendas  em  2i3:303$839,  havendo,  para  menos,  na 
arrecadação  do  anno  do  1909  uma  diílerença  de  r)12:39-i$322  na  pri- 
meira, e  do  40:õ58$707  na  segunda,  sendo  o  total  r)52:853ií;029,  do 
qual  58:  í-96i>00r)  pertencentes  ao  imposto  do  consumo.  A  imiwrtanoia 
arrecadada  a  titulo  de  expediente  de  géneros  livres,  inclusivo  a  taxa 
addicionalde  10  Vo,  loido  88:392$638,  calculada  sobro  o  valor  ofí leia  1 
de  1.713:076$995. 

Os  direitos  do  consumo  deixados  de  arrecadar  importaram  em 
326:112$00í-,  havendo  uma  dilfcrença  de  2:}7:719$366. 

A  renda  cobi-ada  das  dillerenças,  nas  portas  de  sahidas,  attingui  ;i 
quantia  do  42:(;r)ú$G2G. 


Quadro  comparativo  da  renda  da  Alfendega  de  Paranaguá 
arrecadada  durante  os  exercidos  de  1908  e  1909 


DISCRIMINAÇÃO  DAB  RBNDAS 


ORDINÁRIA 


j)  ortação 


DiroitoB  de  importação  para  con 
samo : 


Ouro  

Papel  

2  %  sobro  cereaes.  .  .  . 
Expedi  ontc  do  géneros  livres 

Capatazias  

Armazenagem  

Taxa  do  ostatistioa  .    .  . 


Entrada,  saliida  estadia  de  7iavios 

Imposto  de  pharóes,  ouro  .  . 
Imposto  de  docas : 

Ouro  ,  . 

Papol  


uxcnciaios 


DIFKIiRlJNÇAa 


loog 


Addicionacs 


10  %  Eobre  expediente  de  goneros 
livres  


Interior 


Ronda  da  Imprensa  Nacional  c 
Diário  Official  


Imposto  do  soIlo  : 

Por  verba  .... 

Adhegivo  .... 
Imposto  sobro  rencimcntos 


572:241$24"> 
1.112:501$(>38 
l-i:Gl3$351 
100:35r)S773 
27:G02$091 
59:060$173 
3:929$015 


G:860S000 

l:295$280 
1:{)C7$070 


1908 


10:035$565 


362s<i900 

2:910$952 
38:487$(i50 
1:323$519 


74l:812$918j 
1.395:õ50$90{)| 
11:020$999 
90$078$22r) 
3i:i3.í$y90 
141:G38$124 
3:319$0-i8 


8:420$000| 

1:806$.í6d 
1:268$550 


9:088$254 


3: 511 $004 


7:283á;15G| 


MAIS 

MENOS 

lb9:DM$b7,{ 

283;0iíi.j27l 

3:592$352 

i 

10:277$r)48 

1 

().o3z$iíi9 

88:rj77§9-jl 

C09$967 

— 

i:5tí0$000 

r)ii$i8r) 

— 

201$48() 

ir)7Si.}o 

G00$0õ2 

4: 528^250 

õ;9õ9$ô37 

SIBCniMINAÇXO  DAS  nSNDAS 


Consumo 


Imposto  sobro  Tumo  .  . 

Dito  sobre  bebidus  •  •  . 

Dito  sobro  ptiosplioros  , 

Dito  sobro  sal  .    .    .  . 

Dito  sobre  caçaldos  .  . 
Dito  sobro  velas    .  . 
Dito  sobro  perfumarias 


ccuticas.  

Dito  sobro  vinagro  .... 
Dito  sobro  conserv.    .    .  . 

I 

Dito  sobre  cartas  do  Jogar.  . 
Dito  sobro  chapcas  .... 
Dito  sobro  bengalas  .... 

Dito  sobre  tecidos  

Dito  sobre  vinho  estrangeiro  . 
Dito  sobro  vendedores  ambulantes 

Itcnda  a  classificar 

Renda  do  Corroio.    .    .  . 


EST&AOnUINARIA 

Montepio  de  Marinha   .    .  . 

Dito  militar  

Dito  dos  empregados  públicos. 
Indemnisaçues ...... 

Ittnda  com  applicação  especial 

Fundo  de  resgato  : 

Ouro.  I  

Papel  


RXRHCICIOB 

DIFFRAENÇAS 

1909 

1908 

MAIS 

UBNOS 

2:597iíi440 

2:277$500 

319^940 

— 

8: 175$! 10 

8:301$420 

186$310 

lo.'Jic$oUU 

39:736$800 

(w:403$4UO 

25: 6661600 

353$950 

208$400 

85$5õ0 

381500 

2õ$000 

13$500 

_ 

2:178$S'iO 

2:006$õ00 

172$340 

1 :G18$020 

2:r)5i$lS0 

933^160 

8:()81$180 

4:210$810 

4:470$370 

■— 

13:380§400 

ití:007$72õ 

— 

2:621$325 

72$0OO 

72$000 

2:020$300 

2:125$G00 

10d$300 

79$800 

1Õ5$700 

7õ$900 

l-i:O80$6SO 

3i:380$990 

— 

17:300$31ú 

20$000 

— 

20$000 

99:754$ii57 

103:378$102 

3:e23$443 

44$()(56 

98$633 

— 

1:394$494 

l:28õ$080 

109$414 

2:170$3S9 

l:4i4$553 

72õ$83ò 

197:2Õ3$202 

Í12:0r)0$l4y 

8y:20õ$0:v) 

17:i74$767 

22:549$32S 

5:474$561 

2.407 :206$70i 

2.919:601$023 

111:4731737 

623:86S$059 

m  - 


"°»^'"»<'  arrecadada  pela  ai- 
Mraega  de  Paranaguá  o  JlGsa  de  Rendas  de  Antonin, 
durante  o  anno  de  1909.  comparada  com  a^o  anno  deTm 


NJlTUItEZi 
DA  MBRCADORIA 
TRIUUTAUA 


o 


et 
« 


F  Fumo  .    .    .  . 

Bebidas.   ,    .  . 

Phospboros    .  . 

,  Sal  refinado  c 
bruto.   .   .  . 

I  Calçado.  . 

IVolas    .  . 

IPerfumarias 

Especial  i(l  ndos 
pnarraaccuticas 

iVinagri!.   .  . 

Conservas  ,  . 

[Cartas  de  jogai 

Cbapens.   .  . 

Bengalas   .  . 

Tecidos.    .  . 

Vinho  estrangeiro 

,  Vendedores  :im- 
bulautus .  . 


IO09 


1908 


Regis- 
tro 


390§000 
3:7i5O$000 
SOOjOOO 

180^000 
120$0oii 
30SOOO 
12OS0OO 


Taxa 


Ri'gia. 
Iro 


2:947$440 
5:54r)$110 
18:0653400 

39:716ÍS00 

!>.$500 
2:03S$S'10 


3:ei0j000 
3:880)000 
1:400$000 

300$000 
20O$OO0 

20$0(;( 

2S0^0()0 


so^-oco 

i40$000 
8:r>10$000 


200$000 


1:53S^20|  L-OO^OO^D 
8:0813180 

13:4S()$fG0|  430^000 

72S00O 
l:Sâ3StíO<j|  12i).4()00 
79$S00|  4il$00() 
12:õ3O,<GS0  2:760$0IH) 
29:472$200 

20^00 


130:9504-320  12;yi0i-0fiO 


Taxa 


112$3()0 
'>:611)4-i 


15:883$17; 


30:7915000 


18r):S2í'S675 


BIKFBnKNÇA 
PARA  MAIH 

Dirh-EBBNÇA 
1'AnA  MUNOS 

O 

tn 
"íç 

K 

Taxa 

t  ro 

Taxa 

K)  - 

2:834)940 

2:820)000 

!0  - 

— 

130)000 

()6$31i) 

K)  — 

w^m 

15:518)600 

i)  — 

ISOJOOO 

25:283.í2()0 

0  - 

H5í:75n 

HO.í()00 

0  10)000 

3Ç5()0 

n  - 

2lSí34(J 

)  - 

CO^UOU 

88;j.<liji,) 

1   

350S0O0 

l:396$7:r. 

20.Í000 

141.i,S0'.) 

40í();;ti 

;i5.>í900 



25()$()()0  1 

():030.^1() 
l:313.4íiOO 

-'0$0C0 

30$000  ' 

r:  738.^850  i 

:';30SO()0  6 

1:534)855 

MoviMEN-TO  AíAHiTiMo -Tiveram entrada  no  porto  de  Paranaguá, 
em  todo  o  anno  de  1909.  i.l21  embarcações,  sendo  G55  a  vapore.  A6Q  a 
vela,  dasquaes980  nacionaes  e  141  estrangeiras. 

Material -Diz  o  Inspector  dispor  essa  Alfandega  de  dois  esca- 
leres para  o  sei-viço  do  mar,  em  Dcas  rondiç.xBs,  o  de  uma  lancha  a 
vapor  em  bom  estado,  c(ue  por  ser  demasiadamente  grande  e  pouco  silen- 
ciosa  não  se  presta  perfeitamente  ao  serviço  do  visitas  de  vaiwres  e 
rondas  nocturnas. 


407  - 


De  ciimcil  atríicaí;ão,  por  um  dofolto  qualquer  cm  séu  machínisffld,- 
torna-se até  perigosa  em  occas iões  de  ressaca,  accrescendo  que,  Ima  vez 
quebrada  qualquer  das  peças  do  seu  moloi-  ou  delia  própria,  o  respectivo 
concerto  não  será  facil  por  falta  de  profissional  o  tornar-se-ha  di&. 
pendioso. 

ff 

PEssoAf.  —  O  Inspector  julga  de  necessidade  o  au-mento  do  pe-^^soal 
da  força  dos  guardas  e  das  capatazias,  deíicicnto,  ao  seu  vôr,  para  o  ser- 
viço a  <iueé  destinado. 

Mesa  de  Rexdas  de  Antonina  — Cogita  o  Governo  do  dar  melhor 
accommodação  a  esta  mesa  do  rendas,  que  eslá  installada  em  bom 


local. 


A  renda  discriminada  de  1909,  comparada  com  a  de  1908,  vai 
demonstrada  no  seguinte  quadro: 


R.  F. 


32 


Ok 

SISGIlXMINAQlO  DAS  HBNDAS 

BXKUCir.109 

DIFPRRKNÇAS 

ISO« 

1008 

Mais 

Mono» 

*  ORDINÁRIA 

Importação 

Direitos  de  iinporlaçuo  purn  consumo: 

Ouro  .  

u<o:101$loO 

i2:16tí$0.Si 

(Papel                        •    •    •  • 

i()9:3i7$9(}l 

133:544$3Í«) 

2  */o  sobro  ccroaes.  .   

31:774$972 

34:006|0!<4 

— 

2:231ÇH2 

Capatazias  

7Í6$000 

r)18$900 

207$100 

— 

ALrniazcnagcm  

l:604$57.i 

717$94õ 

.S8(5$629 

— 

Estatística  

i:í)39$2i*0 

1:95:í$8()5 



!4$52r) 

littevio)' 

Renda  da  Imprensa  Nacional  e  JDiario 

24$980 

47$770 

Imposto  do  S(>lIo  : 

254$944 

135$220 

lll>$724 

Adhesivo.  

3:358$300 

4:031$5(K) 

1:273^00 

Imposto  sobre  vonciiiiciitus  .    .    .  . 

7Õ$903 

5r)5$i(;2 

— 

479$259 

Fóros  de  marinhas  

14$797 

1$228 

•ít)!5(HtO 

40$000 

I'01)SIIVW 

/  /"..til,  ,A 

í40$0u0 

1 :045§000 

305$000 

Dito  sobre  bebidas,  ...... 

1:1.W$000 

iO$000 

oU!f(XK) 

zOO$(K)0 

140$000 

1(X)$000 

100|000 

tiO$UOO 

29^800 

50$000 

50$000 

2U$000 

20$000 

Dito  sobre  espec.  phaniiacoaticai-,  . 

tíOKKX) 

60$000 

180$000 

295$415 

20$0()0 

16|5U0 

ucu$oou 

íi4()$0U0 

120$000 

UIRCniMINAglO  DAS  IlINOAS 

KXBnoiaios 

IB09 

I90B 

\l '1  1  u 

«  ff 

Monos 

IZTRAOUDINARIA 

• 

Moutopio  (los  omppogados  públicos.  . 

1 14$998 

5r4i;r)S 

r)9í.340 

Jicnda  cow  api)licação  especial 

Fando  dc  rosguto  : 

Onro  

10:3i0$tvil 
361$920 

32r^2í)S 

1:264$010 

<?')3:7t;2$r)SG 

l:i<23$.s;i 

■i2:.382$5U.S 

Altandeera,  de  Pernan^bueo  -  A  taxa  de  2  "/.,  ouro  - 
Diz  O  Inspector  em  seu  relatório  : 

«  sem  fallar  nas  condi^  económicas  do  Estado,  que  ainda  nã, 
conseguiu  valorisar^u  principal  produeto  de  exportação,  não  obstante 
as  favores  concedidos  ao  eslal^lecimenlo  de  uzinas  entre  as  quaesal^u- 
mascommacl,inismosaperfei^ados,ac™,çãodo  imposto  de  L 
cobrado  de.sde  melados  de  1907  para  as  obras  do  porto  deste  Kstado 

desv,ou  para  os  Estados  llmltrophes  parte  da  importação  ,ue  se  realisava 
pelo  porto  do  Recife. 

tamher"''""""""'""''"''"'^"'"  '~  «  ""«"ado 

também  o  commerclo  desta  praça,  foi  estabelecido,  em  virtude  da 

autor^ação  consignada  na  lei  do  orçamento  pa,-a  1909,  o  mesmo  im- 
Postode  2  P-a  diversos  portos  entre  <«q„aes  o  do  Rio  Grande 

do  Norte  e  o  da  Parahyba,  por  longas  annos  tributários  do  de  Per- 
nambuco. 

Essa  providencia,  po^n,,  incompleta  por  nâo  ter  sidocomp,.hen. 
^•«'«''-reton.  7.270,  de31  de dezembrode  1908,  oEstado  de  Ala. 

para  o  porto  de  Mace.o  parte  da  Importação  de  me^-cadorias  destinada,  ao 


-  500  - 

interior  deste  listado  como  ainda  taml3em  parteda  importação  destinada, 
segundo  consta,  â  ParaliylDa  e  ao  l^io  Grande  do  Norte. 
■  Ferido  em  seus  legitimos  inlerGs.se.s,  o  Estado  de  Pernamljuco  esta- 
beleceu, como  medida  dedespeza,  pela  lei  n.  948,  de  2tí  de  abril  de  1909 
o  imposto  de  10  "/o  sobre  a  importação  de  mercadorias  estrangeiras 
das  quaes  não  se  houvesse  cobrado  em  outros  listados  a  taxa  de  2  "/„ 
ouro,  destinada  a  meliioramoulos  dos  portos,  exceptuadas  us  isonlas 
de  direitos. 

O  produclo  desse  imposto  reverteria  nos  Lermos  do  3»  do  arl.  9°  da 
Constituição  da  Repuljlica  para  os  cofres  da  União,  mas  essa  providencia 
foi  insufficiente  para  evitar  que  a  cobrança  da  taxa  de  2  "/o  fosse  burlada, 
pela  difficuldade  de  fiscalizar  o  transito  de  mercadorias,  procedentes  do 
Alag*jas,  ix)r  diversas  localidades  do  interior  de  Pernambuco. 

Só  agora  o  Congresso  Nacional  reconhecendo  a  conveniência  de  uni- 
formizar o  imposto  de  2  "lo  ouro  para  as  obras  do  porto,  autorizou  a  inclu- 
são do  Estado  de  Alagoas  entre  os  que  já  estavam  sujeitos  a  essa  taxa 
não  só  como  um  acto  constitucional,  como  ainda  como  uma  providencia 
necessária  para  garantira  fiel  arrecadação  do  rufei-ido  imposto  nos  outros 
Estados. » 

A  taxa  de  2  "/q,  ouro,  que  foi  esLaijelccida  para  Pernamljuco  pelo 
decreto  n.  6.  il2,  d-j  It  du  marro  de  1907,  ultingiii;i  importância  de 
2.40-i:7i6$3õo,  no?  seguintes  annos: 


Em  1907     .   G90:020$100 

»   190S   821:õ93!3!81;í 

»   1909    893:102$4/i:0 


KECiírrA  —  A  renda  total  desta  Alfandega  foi  : 

Km  1905    20.261 :070$G94 

o    1906    19.127:631$998 

„    1<J07    19.62õ:241$620 

„    1908    16.701 :252$651 

5    1909     i   17:145:956$588 


-  501  - 

Sensível  foi  a  diminuição  da  renda  om  Pernambuco  no  anno  de 
1908  como  o  foi  em  lotlas  as  Alfandegas  da  I^opublicn.  No  anno  de 
1909,  comparado  com  o  do  anno  anlorior,  vorifica-se  umaugmento  de 
4U:704$037. 

A  renda  discriminada  do  ly(Jí)  em  comparaí.cío  com  a  de  1908,  vai  no 
quadro  segui nie : 


títulos 


Importação  .... 
2  'ó .  ouro,  classi!  7"  .  . 
Expodient.1  a»  gonoros  livr.is  .  . 
Capntaziiis  . 

EBtatiitica  

Imposto  lie  pliarúi;s 

•      »  ''ocas  

o  expedionto 
«o  gcneros  livros.  .... 

Bonda  (la  rinpr.'n-<n  Xacional  .... 

»     <io  Laboratório 
Iniposii>  d-i  .«clIo  do  verba  ... 

»       »     »  adhcslvo  

Bilhelo  dc  lotaria  

Imposto  sobro  dividendo  

Ronda  dos  prjprios  nacionaea .... 
Fóros  d.'  terrenos  de  marinha.    ,  . 
Laudemios  .   .    .  'i 
Taxa  judiciaria  


1908 


Oaro 


798.-i71$10fi 
7õ:806$888 


Papel 


1908 


DieFBRBSÇA  PARA  MAIS  iDIFFEaiNÇA  PARA  MBilOS 


Oaro 


3ú:3")")$S40 
15:i)lS$30') 


7.u02:02?>$,0S2  i.G0lAl2^7/í'5 
Ua:i9g$20 

148:6 'S||ir)S 
322:216$304 
28:970$6g(i 


Papol 


Oaro 


Pap^I 


Ouro 


Papal 


263$i00 
15:5'i'3$138 

Sig^ooo 

40$000 
30:382$9i7 
168:i'i7g$7ÕO 
S3:C00$000 
I8:9ír)$000 

2: I22$46fi 

705$ 100 


28 :92'i$980 
ll:8'i7$'500 


7.ÍGS:27fi$7()8|  lOTrOSOíTTílj  424:(j48$31  í|  — 

20:3e2$i09|  _ 

32:'.)r)0$i88 
6A7i$')m 


122:22{i$400 
i42:184$r)92 
427:U92$899 
2(>:fi!63$003| 


178$200 

12:i5g$'t3S 
840$OOo| 
1:210$000 
2i:4rj8$943 
2í9:019$~>3U 
12:4~)5$')00 
lfi:3G2$r,oo 

l:624$í.t5 

2:9:5(!$275 
1:313$ 300] 


1:430$860 
4:370$700l 


2: 107$  )23 

85$200 

:i:-í86$-300 
20$0O9 

3:gij$00i 

11:143$000 

2$')00 
498$321 
l:7.-i3$473| 


—      I  f04:87fi$595 


l:20O$00O 
80:339^770 
44T$500 


I 


5f8$ã00 


Matricula  do  inslrncfiSo  saporior  .  . 
Il?gistro  Bobrj  fumo  ...... 

Taxa  

Hcgistro  sobrií  bebidas  

1  axa.  ........ 

.Bciristro  B0br<;  phosplioro-s    .    .    •  . 

Taxa  

ilcgislro  .sobre  uai  

Taxa  

Registro  de  calçados  

Taxa  

Begiotro  d')  velas  

Taxu  

Retristro  de  p«H*aotaria  

Taxa  

Registro  dc  eapoeialidadcs  pharmacon- 
tica'$  

Taxa  

R  -gistro  da  vinagre  

IíixSb  •  ■  •  •  ■  •  •  • 
Rc;.'ihtro  de  conservas  

Tasa  

RvgtiÃtiio  de  cariai  do  jof:ai'  .... 

Taxa  

Registro  do  cbapéos  


57:050$000 

70:500$000 

13:430*000 

15:160$000 

15:200$000 

40*000 

393:709*785 

385:635$400 

8:074$3S5 

15:010$000 

14:910$000 

100$000 

5i:388$210 

36:7S4$250 

14:603$960 

ll:t60$000 

11:1GÚ$)00 

43S:000$000 

G24:040$r)00 

184:040*000 

4:;)50$000 

240$000 

'  4:110$000 

g4:06S$980 

i20:r>96«960 

2d:527*$80 

3:GrX:$$)00 

3:5101000 

0-J:93G$iu0 

&'>:183$Õ80 

7:747*870 

250$000 

290$i)0U 

40*ÚOlJ 

2:.'ill$S00 

l:4OS$30O 

84£V)00 

1 

4:10Ò$000 

3:4301000 

1 

30:.'j51t080 

324:4991430 

A:S.72$S0 

1  :<>30$'J00 

l:840«'V)O 

210*000 

2l:5C7$770 

22:9329050 

1:364*880 

éiO$0(.)0 

ílil$i)O0 

30*000 

ll:<.>4i>$í&(.) 

íi):<»!>$liK) 

80$000 

200$)  NM) 

120*000 

28:(í;1$4'J0 

5:&í:«4M 

90(000 

20$000 

7ii«000 

97:28g$200 

1  !>5:258$000 

4&031$200 

2:7(>0$000 

2:S30|000 

280*000 

I 

§ 

I 


1909 


títulos 


Ouro 


Taxa  

Ro.eistro  de  bengalas  

Taxa  

R<'!:isli'o  do  tjci  los  

Taxa  

Taxa  d"  vinho  cstraogoirú. 

Fando  dc  resgato  

Fundo  dc  garantia  1  6i4:499$?09 

2  %  ouro  fundo  dl!  iivto   893: 102$  140 

Dcpisilos  

Extra  irdinaria    .    .  . 


6.i57:854$877 


Papel 


1908 


40; 977$ 100 

sr^osoua 

1:257S200 
8:470$  ;00 
438-6:>6$900 
M3:õ8i$7õ0 
33:096$'ii}2 


Í59:127$72S 


10.083: 10IS7IÍ 


Ouro 


589:740^276 
821:r>93$813 
l?0í69í) 


6.l49:23D$i04 


Papol 


DIFFKRBNÇA  PARA  MAIS 


Ouro 


49:I18$500 
340$000 
966t~00 
8:490$000 
481: 95  {$-«50 

I 

12í):96r$775! 
2õ:G10$577 


157:726$S11 
7Õ9$S61 


ú4:759$033 
71:508$027 


10.fi52:0I3$l47 


32g:12S$5ãl 


Papel 


DIFFBHBMCA  PABA  MBMOC 


10$000 
2gO$700 


13:713$975 
7:{85$88'> 


1:400$>I4 


(K)3:õli$700 


Oaro 


12n$699 


20:513$108 


Papel 


8:i41$f00 


20$000 
43:237$^ 


76a$2Sl 


4€7.-423tf3õ 


Isenções  db  direito  —  O  vnlor  offlciol  das  mercadorias  despacha- 
das livres  de  direitos  altingiu  om  1909  a  7.935::{83$128,  mais 
715:821  $294  do  que  no  anno  de  1908. 

Com  as  isenções  de  direitos  concedidas  no  exoi-cicio  do  1909  a  Fa- 
zenda Nacional  deixou  de  arrecadar  a  importância  de  1.782:132$813, 
sendo  G19:702$440  de  mercadorias  isentas  pelos  arls.  r>  e  7  da  lei  do 
orçamento,  e  l.lí)2:/t30$373,  de  mei'cadorlas  isentas  poi-  lei  ou  decreto 
do  poder  competente. 

Srrviço  intruno  —  Correram  com  Ioda  a  roííulai'idado  as  serviras 
desta  Alfandega,  com  excepf;uo  do  do  rovIsííD  de  despachos  q\^e  está 
em  atrazo  pela  falta  de  empreííadas. 

Movimento  do  porto  —  O  movimento  de  entradas  de  vaiares  foi 
de  435  embarcações  de  longo  curso  o  943  de  Cíibolagem,  as  primeiras 
com  248.289  toneladas  de  carga  e  as  segundas  com  43.320  ditas. 

O  imposto  de  dó(ias  montou  ti  quantia  de  15:881$700,  accusando 
uma  diíTerença  de  4:4rj5$900  para  mais,  em  confronto  com  o  anno 
de  1908. 

Imposto  de  consumo  -  A  renda  dos  impostos  de  consumo  foi  do 
1 .925:000íf;965,  inferior  em  iG0:160$800  á  do  anno  antei'ior.  Essa  dimi- 
nuirão foi  em  parte  devida  á  insta liaçuo  da  collecloria  da  Torre. 

Serviço  E.vrRRNO  —  Para  atlender  lis  exigências  dos  diversos 
trabalhos  confiados  á  Giiarda-M^ria,  julga  o  Inspector  necessário  o 
augmento  de  30  guardas,  4  patrões  e  .30  marinheiros. 

A.ifanaog-a  da,  PnriiaUybii,  —  Receita  —  A  renda  pro- 
duzida em  todo  o  anno  dc  1909  elevou-se  á  quantia  de  358: 171$  153, 
em  papel,  o  202:589$3I4,  om  ouro,  contra  a  de  447:159^112,  papel, 
e252:õ38$712,ouro,  noannode  1908e53l:71)7$834,pai)el,  e3l2:G47$288, 
ouro,  em  1907. 

As  importâncias  arrecadadas,  no  triennio  de  1907  a  1909,  são 
assim  discriminadas : 


****  (09c  -~" 


■ílTtítOI 

lOW 

1008 

i6oo 

, .  •> ' 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papnl 

Importaolo  

«70:855$380 

425:587$110 

233!012$531 

300:710$4{r7 

iso:25iíjooè 

BAtrAM,  iOAih  e  ènt&dUt 

de  navios  

ISO^OOO 

_ 

Àddloloniíês  

V|030 

íà'férlor  .... 

80:800|7t1 

n:4âlÍ070 

09:032|055 

57:Q82S80U 

Extraordinária  .... 

l:139.'i£0e 

— 

S:õV2$il7 

2:0()U$!219 

Renda  com  applicágSo  os- 

35:671$008 

14:32S$S37 

S8:926$181 

3:442j008 

22:331$2V2 

l:lM$S()i 

531:797|834 

S!iS:538$718 

447:15»|118 

358:171.4153 

Estabelecendo-sè'  a  comparação  das  rendas  arrèfcadádàs  no  decurso 
do  áíiiib  dô  1908,  com  as  de  igííal  período  do  ànrio  íin^ò,-  vériíica-se 
qtie  houve  mà  differençà,  para  menos,  ntete  ultimo  annò,  da  quantia 
*  déí38:937i^357. 

Direitos  de  importação  —  Os  direitos  de  importação  arr'e(feaados 
no  periodò  de  1905  a  1909,  bbrh  como  o  valor  official  reldtiVo,  sào 
deiíioiisttadòs  no  segtiinte  quádro' : 


ANNOS 

DIRBITO.S 

VALOR  OITIGIAL 

1905  ;    ...  . 

1906  .•   .    .  . 



1908   

1909   

727:187$351 

509:072$3G3 

t.l70:988$l'i2 
1.016:072||279 

512:935$629 

1.298:776jí;.'n0 
1.232:269$82t) 
950:0õ6$502 

IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO  -  Da  comparação  dos  algarismos  re- 
lativos ao  valor  official  das  mercadorias  importadas  quer  directamente, 
quer  por  cabotagem,  com  os  resultantes  dos  genei-os  exi^ortados  di- 
rectamente e  por  cabotagem  resujta  uma  diíTerenc,^,  para  mais,  na 


íiríiiòrlàíiâo,  dé  quantia  dé  808:078$262,  cotno  sepodeí-à  verificar  do 
quadro  a  seguir : 

Imporllnçúd  Kxportação 
<l«  1909  do  1909 

Directa   950:05(j$502     2 . 432 :  nOQÍOOO 

Cabotagem   5.977:521*000  68,s:990$240 

:í  .  927 : 587Í 502     ;í .  1 29 :  .499$240 

ISENçõÈs  DK  iJiRiíiTOs  —  0.«  dlrcitos  (lUG  doixoram  de  ser  cobrados, 
durante  o  anno  findo,  sobre  mercadorias  importadas  com  isenção, 
importaram  em  5 : 990$487 . 

O  expediente  cobrado  sobre  os  mercadorias  livres  de  direitos  de 
consumo,  no  anno  findo,  importou  em  550$042. 

O  valor  officiol  das  mercadorias  impoi-tadas  com  isenção  de  direitos 
de  consumo,  durante  o  anno  findo,  foi  de  11 :029$30;^ . 

Movimento  do  porto  —  Verifica-se  do  quadro  abaixo  o  movi- 
mento de  entradas  e  sabidas  das  embarcações  de  cabotagem  dos  portos 
de  Amarração  e  Tutoyu,  com  a  respectiva  «lulpagem  e  tonelagem. 


ANNO 

AMAltUAÇÃll 

TITOYA 

1  upvr 

A  veli 

1  Ttpor 

Numero 

de 
navios 

S 

V 

1 

8 
o 

c 
o 

1  Numero 
navios  j 

s 

o 
to 
a 
a, 

fà 

s 

JS 
"õ 
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o 
E-> 

2  ?. 

e 

3 

cL 

1  H 
to 

1 

0 

H 

ir  o 

z  - 

e 

èc 

S 
ào 

3 

55 

1.603 

22.508 

s 

■IS 

39» 

3 

14 

CO 

S5 

*  f 

o  movimento  ds  entradas  e  sahldas  de  volumes  para  o  armazém, 
nos  dois  últimos  annos,  é  dom»instrad<>  no  quadi'0  nlDaixo: 


IÍNTHADAM 

SAIIIDAH 

rara  o  armnitiii 

Solirt  ■:;nit 

Do  uriuaitiii 

Snbro  ikuu 

ANNOS 

•o 

o  to 

s> 

s 

o 

n 
o 

E 

V 

0 
n 

Quantidade  d<! 
volumes 

Peso  cm  kilos 

Quantidade 
de 
volumes 

•1 

'A 

« 

o 

Quantidade 
de 
volumes 

CA 

o 

s 

« 

o 
w 

1908   

n.iTO 

:i2;).707 

1G.(Í1G 

710.27'.) 

•1.024 

30.523 

710.27(1 

315.8^1 

a*. 050 

1.032..V,)7 

3.WJ 

&Í7.882 

3í.or>o 

1.032.;V.7 

CAPATAZIA.S  E  ARMAZFNAGEx.s  —  As  rendra  das  capatazias  e  armaze- 
nagem, em  todo  o  anno  ultimo,  importaram  em  5:782$220,  a  pri- 
meira, e  14:468$308,  a  ultima. 

Impostos  de  consumo  -  Diz  o  Inspectoi-  que  a  renda  prove- 
niente do  imposto  de  consumo  de  sal  l'oi  muito  reduzida,  notando-se 
uma  difíferença  sensível,  para  menos,comparada  com  a  do  anno  anierior, 
devido  não  só  A  retirada  do  sal  dos  depósitos  da  1='  circumscripçáo  para  a 
praça  de  Pernambuco,  em  cuja  Alfandega  foram  arrecadados  os  re.s- 
pectivos  direitos,  que  se  elevaram  a  10:000$, mais  ou  menos,  como 
também,  á  difíiculdade  de  fiscalisação  daquelle género  nosdiversos  depó- 
sitos existentes  na  2"  circumscripçSo,  que  comprehende  uma  vasta 
extensão  de  terra,  dentro  da  qual  .se  acha  o  lago  do  «  Soi^radinho  j,  que 
é  uma  grande  .salina  de  três  léguas.  Es.sa enorme  zona  eslá  .sob  a 
fiscalisação  de  um  único  agente  fi.scal;  dalii  a  nece.ssidade  de  serem 
creados  mais  dois  legares  de  agentes  fi.scaes,  de  real  utilidade  para  o 
desenvolvimento  deste  ramo  de  serviço  o  consequente  augmento  de 
receita. 

O  quadro  abaixo  demoastra  a  receita  proveniente  de  productos  na- 
cionaes,  no  ultimo  anno,  comparada  com  a  do  anno  de  1908 . 


Kiimo .  •  • 
rhosphoro  . 
Sal.  •  •  • 
Cnlvado  .  . 
]'orfiimaria8. 


Espocislldail  «s 
pharmaccuticas 


Yinaa 


1903 


r.i\a 


2:5«).4()00 


i!i:t$8(» 


AI$8S0 


18;r>72s6Sii 


Kngistro 


i:soo$ooo 

2U0$0U0 
520$000 
SOsOOO 


1009 


Taxa 


•i:3r)»s75fl 

I       •       •  • 

»:--TlsOOO 
173$0(X> 

71|(3U0 
3^600 


i;(:s.sjí1'.k) 


KoKistro 


t:M>0.<000 
JiOsllOO 


a:s70:cooo 


fira  ■til 


Taxa 


i;7iii».'í7M 


2C.jf7-J0 

;{sooo 


l:80iis;tl() 


K(>KÍ<itro 


{.'iDSliOil 


:sii)s()iiii 


Pan  ■•■O) 


Taxa 


i):.i5:;s">00 
lOj.SOO 


li:  iy;!4,S0<i 


Kogislro 


1!X)$000 
r)0$000 

130(000 


A  receita  arrecatlada  de  imixx^los  wbro  (is  productos  eslrangeirot;, 
no  anno  lindo,  comparada  com  a  do  anno  anterior,  consta  do  quadro 
seguinte: 


1908 


1909 


DIFKKllFNÇV 


1 

iji;  M.ii)\i>i: 

L'a\:i 

1 

l<i!;.;i-.lrii 

l:i\a 

! 

Ki-Lri-ilro  i 

1 

f*TA  Bílis  1 

P»r*  ui*i«i 

1 

1 

ra\:i    j  Ko^.slro 

l':ixa  i 

! 

 .1 

Kiimo  .... 

.    .    .  . 

] 

1 

.    .    .  .1 

1 

S.fíOO 

Bobiilas  •    •    •  . 

i::C)i)íooo; 

1 

l'.'.'^\<7:íO 

Í:yi0§-%0 

•    •    ■  ■ 

15Oí.K)0 

1A'!$47j 

Cali;.aiIos.  .    .  ■ 

4<.is'.K)0 

i 

■    .    •  . 

Porfumarias  .  . 

tí.S-$-.',SO 

(■)ii$0(X) 

32i)í;íI0 

•10:000 

5<C)SiiS0 

•.OsOOO 

Esiieciali  d  a  (1  e  s 
pbarmnceiíticas 

7^0^000 

S-so$;HH) 

Si>-(X)0 

íOçOiíO 

Vinagro.   .    .  . 

475040 

;  ■.  '. 

io^-»so 

CoDserva.s .    .  . 

7y3$ití5 

1-  0^1 100 

■10$000 

1ii7$i"i7j 

O0:<000 

Cartas  do  jogar  . 

30Í000 

ChapéoK.   .    .  . 

1:031§7i-0 

■       ■      ■  • 

1.  .  .  . 

l'Cngai.tR   ,    .  . 

i        1  ;S(K) 

Tecidos .    .    .  . 

ÍS:'.Kj-í\)O0 

l:4ViO(000;iVl:7,'>7§l.'>0 

110(000 

Vinho  

l:-.ílO$ir)0 

.    .    .  . 

2:)33$43(i 

20(000 

5u.-;'700 

1 

20$Ú00 

Ai  :  l'.'O$S70 

:i:l30j00«1 

27:s47á010 

! 

3:4!5O(00oj  l:36ô$070 

1 

210(000 

ly  .Ti, 

Alfande«ra  de  Nat^  -  Rbceita  -  A  pecôita  arrecadada 
e  escpipturada  no  anno  de  1909  foi  de  429:887$557,  assim  dis. 
criminada : 

ORDINÁRIA 

Importação 
Direitos  de  imporlação  para  consumo, 

•   t58:i25$220 

Idem,  idem,  ouro   9.i:721$695 

2  7o,  ouro,  cereaes   6:743$091 

Expediente  de  géneros  livres   .    .    .  4:84i$560 

Ditode  capatazias   g.^O^^^^^ 

Armazenagem   9^233^5^3 

Taxa  de  estatística   .    .  -TA-r^^oor 

  707}í;905  278:079$014 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 

imposto  de  pharóes,  ouro.  .  .  .  i:2mm 
Dito  de  docas,  ouro   773^3^^ 

"        ^^^^   36$000        2: 0091610 

Addicionaes 

10»/.  sobre  o  expediente  dos  generosliyres  de  direitos.  48í$u9 

Interior 

Rendada  Imprensa  Nacional  e  Diário 

OJicial  ... 

  26$000 

Imposto  do  sello  : 
Por  verba  . 

  l:562$372 

Adhesivo  .... 

  22:061$270 

Imposto  de  2 1/2  7,  sobre  dividendos  dos 

títulos  de  companhias  e  sociedades 

anonymas   ....  , 

175$000 


<l  -  Ml  J 

]|70ros  de  tôk^rôilos  dó  marinha  .    .    .  A76|043 

Laudemios   80$000 

Taxa  judiciaria   '22$350  24:403$035 

Consumo 

Imix)slo  de  fumo : 

Registro   2:390$000 

Taxa   33:4tí0$000 

Dito  de  Iwbidas : 

RefcMSlro   l:390$000 

Taxa   i:605$040 

Dito  de  pliosplioros  : 

Registro   l:860$000 

Dito  de  calçados : 

Registro  ,    .    .    .  õ20$000 

Taxa   1:118$350 

Dito  de  perfumarias : 

Registro   210$000 

Taxa   138$680 

Dito  de  especialidades  pharruaceu- 
ticas : 

Registro   140$p00 

Taxa   9$600 

Dito  de  vinagre  : 

Registro   40$000 

Taxa    .   169$490 

Dito  de  conservas  : 

Registro   40$000 

•    •.   392*975 
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Dito  de  cai-las  de  jogar : 

  20«000 

Dito  de  chapéus : 

^^eistro   ygQ^QQQ 

^^^^   323$000 

Dito  de  bengalas; 

^^^«^^  "...  20$000 

Dito  de  tecidos  : 

  1:060$000 

"^^^^   J9:501!|;370 

Dito  de  vinho : 

Taxa 

  2:313$20Q  67:081$705 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate 

Papel   i.,.-,v*n.- 

  I.  .(.>/i$017 

  13:286.f;Mi  14:960$Õ31 

Depósitos  .    .  . 

  2:165$Õ27 

Fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos 

dos  portos 

2  "/o,  ouro  .... 

 40:703$986 

429:887$557 

A  quantia  de  429:887«557,  total  da  arrecadação,  é  ass^ii^ 
em  papel  272: /í58$d61,  em  ouro  157:/>28$89G. 

Esta  receita  foi  inferior  em  ''q"?8'í*íí9fí    ^«  • 

•  -»"5»oíái6,  a  de  Igual  período  de  1908 

que  attingiu  á  somma  de  458:272$883.  ' 

iMPORtAçio  -  A  receita  arrecadada  «>b  o  titulo  acima  importou  em 
2?8:079$0a,  sendo:  101:464$786  em  ouro  e  176:614$228  em  papel  in- 
ferior.  em  67:520$482,  á  do  annode  1908,  que  se  elevou  a  355:599$Í96. 


Comparandose  o  renda  da  importação  dos  Ires  últimos  exercidos, 
temos : 

^^^^j  Papel  18l:S09$i8G 

(Ouro  117:/»84$636 

29!):293!Í1822 

^^^^(Pnpel    215:8G5$08G 

'(Ouro  i:í9:73;!|;.t28 

355 : 599$/»  9G 

(Papel  17G:G1.4$22S 

1909 ' 

lOuro  101:.i6/»$228 


278:079$01.' 


Sem  embargo  de?ise  decrescimento  de  rendas,  a  importação 
augmentou  extraordinariamente  no  anno  findo.  Assim  é  que  em  1907 
foram  importados -do  estrangeiro  1.441.341  kilos  de  mercadorias,  em 
1908  3.964.613  kilos  e  durante  o  anno  próximo  passado,  14.830.000 
kilos. 

Movimento  do  porto  — Em  1909  tiveram  entrada  no  porto  de 
Natal,  procedentes  do  estrangeiro,  32  vapores,  sendo  li  nacionae?  com 
9.018  toneladas  de  registro  e  532  pessoas  de  equipagem,  e  21  estran 
geiros,  com  43.049  toneladas  e  742  passoas  de  equipagem.  Destes,  IG 
inglezes,  quatro  allemàese  um  norueguez. 

Em  1908,  de  igual  procedência,  entraram  apenas  17,  sendo  seis 
nacionaes,  nove  inglezes,  um  allemãoe  um  italiano. 

Tiveram  processo  no  anno  ultimo  537  despachos  de  importarão 
directa,  contra  511  em  1908,  attingindo  a  6.351 :029$228  o  valor  offi- 
cial  das  mercadorias  importadas  directamente ;  valor  esse  nunca  re- 
gistrado, em  um  anno,  desde  a  installação  da  Alfandega. 

Nesta  somma  está  incluído  o  valor  das  mercadoria.'^  de^ípacliadas 
com  isenção  de  direitos,  assim  distribuído  por  procedências: 

Noruega.    .  '   i0:848$00i) 

Bélgica   23:079$i99 

R.  F.  33 


Dinamarca   1:395$000 

França    47; 125*132 

Allemonha   4.301 :981$31G 

Portugal   17:348*230 

Argentina   349: 178l:;400 

China   2:232*000 

Estados  Unidos .    .        .    .  1.133:363*730 

Áustria   177*000 

Itália   2:443*357 

Inglaterra   461:757*564 


6.351:029*228 


Comparando  este  valor  com  o  da  importação  de  1908,  que  íoi  de 
1.370:179*746,  verifica-se  uma  difíerença,  para  mais,  noanno  findo,  de 
4:974:849*482. 

O  valor  ofíiciol  da  importação  de  cabotagem,  durante  o  anno  findo, 
foi  de  3.110:680*240,  correspondente  a  6.917.265  kilos  de  mercadorias, 
que  assim  são  discriminadas,  quanto  à  sua  origem. 


Nacionaes.  . 
Nacionalisadas 

Total.  . 


Kilos 
4.493.756 
2.423.509 


Valor 


1.807:296*600 
1.303:383*640 


6.917.265  3.110:680*240 


Em  igual  período  do  anno  anterior  o  valor. oííicial  da  importaçiío 
por  cabotagem  Ibl  apenas  de  3.046:096*  para  5.212.607  kilos  de  mer- 
cadorias, havendo  portanto  durante  o  anno  findo,  um  augmento  de 
1.704.668  kilos. 

.  A  navegação  de  cabotagem  registrou  em  1909  o  seguinte  movimento: 
entradas,  138  emharcaçòosa  vela  e  197  n  vapor,  com  8.581  o  142.625 
toneladas  do  registro,  respectivamente;  sabidas,  107  embarcações  a 
vela  e  202  a  vapor,  com  3.213  e  139.067  toneladas  de  registro,  respecti- 
vamente. 
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EXPORTAÇÃO  —  A  exportação  do  produclos  do  l-slado  do  Rio  Grande 
do  Norte  para  paizcs  &strangelros,  durante  o  ultimo  anno,  subiu  a 
2.928.211  Idlosde  mercadorias,  no  valor  oCíiciíi!  do  1  i70:lõ5!j!807 
e  a  exiwtaçuo  para  os  outros  listadas  é  ropi'c>s<3nlnda  poi-  /».8ín.otG 
Idlosno  valor  offlcial  do  3.528:023$ imo  o  n  de  merradorias  naciona- 
lisadasfoi  apenas  de  18S.679  Idlos  no  valor  (.iiicial  de  y9:íU8$0!)0 
A  exportação  total,  realizada  pelo  [>ov[n  de  Natal,  foi  de  7.002.936 
kilos  no  valorofficial  dc4.700:026$937. 

IsiiNçÂo  DE  DIREITOS  -  O  valor  oíTicial  das  mercadorias  despa- 
chadas com  isenção  de  dii-eitos  aitingiu  à  somma  d..- 1 .85.4:  lOG.$i.40,  cá 
de  512:010*018  os  direitos  que  deixaram  de  ser  colu-adu,, '  imjwr- 
tando  as  taxas  de  expediente  e  addicionaes  cobrados  na  quantia  dc 
5:611$119. 

Em  igual  periododoanno  anterior  o  valor  das  merradorias  isentas 
de  direitos  importou  em  41l:650$76.S ;  os  direita,  não  arrecadados  em 
99:018$8õ5  e  o  expediente  cobrado  em  2:õl9$820. 

IMPOSTO  DE  CONSUMO Como  já  flcou  dito,  a  renda  dos  impostos 
de  consumo  produziu  a  quantia  de  67:0S1$705,  assim  distribuída  : 


.^:050$00() 
!'►:  7  :{•)<;: ;()!) 


Registro .... 

•        •        •       •  • 

Taxa  de  consumo  nacional 
Taxa  dc  consumo  estrangeiro  .    .    .       |  .í:2y2<í.'.().-, 

r.7:08l.<;7U3 


Comparando  esta  arrecadarão  com  a  de  1008.  que  Ibi  de  r.SiS  J  2ss:.:., 
apparece  uma  dinerença.  para  mais,  na  importância  do  8:26;,).^:)5U 
sendo:  820$  no  registro  o7:4.40$:íõ0  nas  taxas. 

Funccionaram  regularmente  durante  todo  o  anno  uma  lalu  ica  dc 
tecidos  e  duas  de  cigarros. 

iNTERion-A  renda  arrecadada  foi  de  2.4:403$0.-.:!,  supci-inr.  em 
780^350,  á  de  1908,  que  foi  de  2;}:(;i(;<^G70. 

Esta  receita  é  quasi  toda  constituída  pelo  imi)osto  do  sclIo,cujn 
renda  tende  sempre  u  augmentur. 
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Pessoal  —  O  Inspector  acha  om  garal  diminuto  o  pessoal  de  que 
dispõe  a  Alfandega  e  pede  augmenlo  de  verba  para  o  das  capatazlas, 
elevando-se  a  12  o  numero  de  Iraballiodores,  que  ó  de  7. 

Pede  igualmente  a  creaoào  de  tres  logaros  de  guardas  o  um  do 
foguista  para  a  lancha. 

AljnEi,ndeg-a  de  Pelotas  —  Receita  —  A  i'eceiLa,  comprohen- 
didos  os  depósitos,  altingiu  em  1909  á  quantia  de  3.718:252$51/í,  mais 
170:667$189que  a  do  anno  de  1908, 

Imposto  de  consumo  — A  receita  subordinada  a  este  capitulo  olo- 
vou-se  em  todo  o  anno  de  1909  ú  somma  de  6õl:õl8$530,  contra 
549:984$760,de  1908  ;  havendo^  portanto,  a  favor  daquelle  annoa  difie- 
rença  de  101:õ33$770. 

Isenção  de  direitos  —  Durante  o  anno  de  1909  foram  despa- 
chadas isentas  dc  direitos  de  imix)rtação,  pagando  apenas  expediente 
de  10,  5  e  2%,  mercadorias  no  valor  official  de  100:l6õ$936,  cujos 
direitos,  se  arrecadados,  importariam  em  28:606$18õ.  Tendo  sido 
pagos  de  expediente  somente  5: 009$299,  deixou,  por  conseguinte,  a 
Fazenda  Nacional  de  ari'ecadar  23:596$906,  incluída  a  quota  ouro. 

Leilão  de  consumo—  Em  todo  o  anno  ultimo  foram  vendidos 
em  leilão  276  volumes  e  uma  partida  de  ferro  em  barras  com 
25 . 20  i  kilos,  produzindo  23 : 048$960,  dos  quaes  pertencentes  á  Fazenda, 
de  direitos  de  consumo  e  outras  laxas,  a  quantia  de  18:918$75õ,  e 
a  de  4:130$205  aos  consignatários. 

Movimento  do  porto  —  Tiveram  entrada,  em  1909^  242  embar- 
cações nacionaos,  sendo  219  a  vapor  e  23  a  vela,  e  37  estrangeiras,  sendo 
15  a  vapor  e  22  a  vela,  com  a  tonelagem  total  de  157.415  toneladas. 

No  anno  anterior  o  movimento  foi  de  222  embarcações,  .sendo  194 
nacionaes  e  28  estrangeiras,  inferior  portanto  ao  do  anno  passado. 

Despeza  —  A  despeza  paga  pela  Alfandegado  Pelota.s,  relativa 
ao  anno  de  190!),  imporlon  em  272:270?314,  .«^endo  : 

Por  conta  do  Ministério  da  Marinha  .      13 : 969$800 

Idem  do  da  Guerra   59 : 814$9 14 

Idem  do  da  Fazenda   198:485$66o 


-  517  — 

Pessoal— O  inspcíclor  fn/.  pondorníjões  sol)ro  a  faltn  dc  pessoal 
e  Julga  de  conveniência  o  augmenlo  díi  força  do»^  yuardas,  do  mais 
seis,  ao  monos,  croando-so  um  lugar  do  sni-íícnlo.  .lii.stiílca  a  sua 
opiniõo  com  as  necessidades  do  servi(;o  de  fiscal í^íkjHo  exurna. 

Pensa  taml3em  ser  de  justiça  olovar-so  a  ^  a  diuriii  do  pessoal 
das  capotazias  o  conceder-se  uma  verba  esixicial  do  uiOUOí  para 
attender  ao  serviço  extraordinário  de  ('oiiduci;ão  do  vnlnmos  pnra  os 
armazéns. 

Alfandeg-a  de  l*orto  A.lo#;-re  —  Hi-ci-n a  —  l-sla  Al- 
fandega arrecadou  em  todoo  anno  ultimo  a  quantia  de  lO:,i:V):  lõ9$105, 
assim  distribuída  : 

Ordinária   8.3'»0: 14Gi?;732 

Consumo   1  .047:74(3$545 

Extraordinária   878:778$7G7 

Depósitos   G3:487$06l 

A  arrecadação  em  ouro  altingio  á  importância  de  3.540 :SGS$õ31 , 
sendo  a  do  papel  de  6.784 :29()$õ7.4.  Em  igual  período  do  anno  ante- 
rior n  arrecadação  foi  menor  em  2:õr)7$G04,  em  ouro,  e  105:805$-i80, 
em  painel. 

Xotas  de  i.MPonTAç.\o  —  Foram  processadas  26.03('.  notas  de 
importação  attinentes  aos  diversos  volumes  distribuídos  pelos  quatro 
armazéns  da  Alfandega,  que  tiveram  um  movimento  de  87.543  volu- 
mes entrados  com  o  peso  de  8.187.337,""' e  87.829  sabidos,  cujopes--) 
foi  de  8.077.052,'"  kilos,  do  onde  se  vô  que  nas  sabidas  foram  con- 
templados 286  volumes  do  saldo  que  íicou  do  anno  anterior. 
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A  renda,  propriamento  aduaneira,  produzida  no  onno  findo  foi  de 
8.652:677$315,assim  demonstrada  : 


títulos  nx  UENDA 

OL'no 

I'APKI, 

TOTAL 

Direitos  do  importação  pura  conaumo. 

2.090: 1G3$4Ú-1 

4.1)24:301$  176 

7.323:524$030 

líxpedionto  dos  goncros  livres  

— 

94:545$S08 

94:r)4r)$808 

— 

104:2G2$930 

104:2G2íl930 

Armazenagem  

— 

257:r)OC$()S0 

2r)7:r)0G$GS0 

Taxa  do  estatística  .  . 

10:.)d2$G72 

ImpoBto  do  dócas.  . 

1GP$9.Í4 

r>:912$474 

6:08?$4iS 

AddicionacB  de  10      gcncros  livrei.  . 

9:8G7S044 

9:8C7$044 

2  o/o  cereaes  c  portos  

■íGl:0íf7.$-i24 

4GI:0S7$d24 

i5°,'o  dos  direitos  de  importação  

3S5: 447^609 

385:447$G0!) 

3.54r):S6S$531 

5.10G:S0S$7S4 

8.Gr.2:G77$31ú 

A  renda  do  imposto  em  ouro  de  2  %  sobre  cereaes  e  para  melhora- 
mento de  portos  foi,  respectivamente,  de  67:339$980  e  393:747$54.4, 


como  se  vê 


Cereaes 

Barra 

Janeiro  .  . 

•    .     4: 191 $940 

34: 540$ 290 

Fevereiro    .  . 

.    .  3:794$290 

30:310$6õO 

Março    .    .  . 

•    .  7:890$990 

38:043$847 

AlDril.    .    .  . 

.    .  6:G34$970 

33:612$490 

Maio  .... 

•    .  õ:437$130 

27:218$490 

Junlio    .    .  . 

•    .  3:732$350 

19:158$910 

Jullio.    .    .  . 

•    .  5:106$910 

34:076$295 

Agosto   .    .  . 

.    .  6:313$410 

37:729$634 

Setembro    .  . 

3 : 459$370 

33:60i$253 

Outubro .    .  . 

•    .  .C):691$560 

34:863$180 

Novembro   .  . 

.    .  9:208$240 

30:982$480 

Dezembro    .  . 

.    .  '4:878$820 

39:607$025 

67:339$980 

393:7/t7$544 
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A  renda  de  10.330:159$10r),  orrccndndn  diirnnlc  o  onno  de  1909,  é 
assim  demonstrada : 


TITUI.08  DA  IIBNDA 

ouno 

I'APR[. 

TOTAL 

5.091:029$2G6 

7.790: 19?|720 

Eatrada,  auliida  o  ustndiíi  do  navios   .    .  . 

'>:Í'1?$-I7i 

^  •  W  .  tii^  t  IO 

t>:,S07$0-l4 

9:867$0ii 

r)3-i:00-í$r.:Mi 

53-}:004$r)r)O 

i.o-i7:7ir.$r).ir) 

1.0-í::716$õ45 

Renda  com  .ipplicaçfin  ospccinl  

32:243$r)3-J 

878:778$7G7 

i3":iv^7$OGl 

G3:487$i>5l 

3.5ir):{?Gí^$531 

G.7Si:2íiO$57i 

10.330:in9$I0r) 

A  renda  dos  imposlos  de  capatazias,  armazenagem  e  estatística 
foi  a  seguinte: 


.MK/.1':S 

CAPAT«IA< 

AnMAZKNAGRM 

eítatutica 

Janeiro  

1 

!  10:13õ$910 

1G:140$Í>77 

7i2.^ir, 

Fevereiro  

7:54fi$870 

17:r)CM)$425 

(;.:>7;47i)0 

1 

9:r)r)6.$97(l 

2l:99G$920 

1:043.4-,  17 

Abril  

9:92G$130 

i9:9r)9§lW» 

5;6S9$S70 

17:53  !§.37G 

70-i$0'.'r) 

Junlio  .    .  . 

r):G44$070 

1">:351$G45 

DÍSfíTO 

Julho    .  . 

10:302$000 

2ri:4G3$S47 

l:u71.'i;730 

Agosto  

.St361$3O0 

29:i58$193 

l:k'7!r>2ú 

Setembro  . 

7:427§,300 

24:376$l3r) 

Outubro.  . 

9:r)lõ§330 

23:ir)l§<A>i9 

í>gi.$g:o 

Novembro  . 

7:835$820 

22 :324$933 

l:04r,.^00 

Dezembro  .  . 

12;02i$360 

24:543$131 

9:,!8$8-ÍO 

104:262$930 

257:500$t)80 

10: 3521672 

-  620  - 

As  existências  em  estampilhas  do  sello  adhesivo  e  dos  imposii 
de  consumo,  em  31  de  dezembro  ultimo,  eram  as  seguintes: 


SIILLOS 

PAIICIABS 

IMPUIlTANCUa 

SAIiDO 

Recebidos  da  Delegacia  Fiscal : 

Saldo  de  1908   

Vendidos  durante  o  anuo  : 

Demonstração  do  suldo  : 
Em  ostampilhaa  do  sello  adhesivo  .... 
Em  sellos  dos  impostos  de  consu-.iio   .    .  . 

4M:87i$000 
99:880$5-i0 

5il:7õi.$340 
1.140:210§075 

i.r)r)7:9Gi$()ir) 

1.348:532Si45 

894:309$200 
;K1:900$875 

411:310$950 
937:221$495 

■       •       •       •  • 

99:443$59ú 
209:988^80 

309:432*170 

309:432,^170 

i 


A  rendadoimpostodeconsumo,  na  Importância  de  1.047:746$545, 
provém  de  laxas  o  registros,  e  discrimlnn-se  da  se^^uinte  fórma  : 


ARTIOOS 

TAXAS 

1 

Nacionacs 

Estra  n- 
((oiros 

REaiSTR')-» 

TOTAL 

I71:lfp9í;7r)0 

23:iV;0$ihXi 

2.'^S:Oi5§090 

BubidiíB  

i:(5:20-i$lOO 

25: 821 $010 

2i:"li'i$ii(  1.1 

?>•.:. 3ijO$010 

— 

2()í;iR)0 

U:7i'ii,i$i«Mi 

14:7SO$O0O 

— 

21:rii5$:r7(i 

290$000 

2l:S3õ$370 

Calçado  

•)S:093$800 

.  0:759$iiir. 

Pcrfamarias  

íí9:13i.$r)0ri 

ll:r)S.SS.iO() 

■í::?70$i1H:' 

4-:iSÍ^ 

Especialidades  pliarmaccuticas  .  . 

r)0:!'.10$.S20 

12  r).íí«')*iir) 

2:lli$'"'iX. 

74:3i:i7$235 

Conservas   

l:2'3i$000 

27:.T}.'3$r,S5 

750$0<K.i 

2<i:314$52r. 

7:i<iO;^00 

13:;!27$í?5i) 

4C>í;  ■*.*< 

2l:20í«$i.'rvi 

Velas  

31$2r)0 

4i;»$i"  u 

71$2r.O 

Cartas  do  jogar  

l:-ir)9$000 

l:620$!.iOO 

4:ir)l$:Ui 

2:8íHi$00<' 

73:059$í!OO 

MlinfVilnc 

20$(X'0 

()()  i$'.iOO 

4lLt§C0<) 

1  .  Uli-l^-VU 

150:000$0<.>() 

12:15i?$i:iii' 

205:t»2ô$'0  1 

•'.9:337$S00 

49:3.<TíSC'0 

Õ89:t37s670 

3'jS:918$S7d 

vS9:390$0''0 

1 .047:74Ò?5i") 

A  arrecadação  deste  imposto,  no  anno  anterior,  attingiu  a 
965:.i7õ$180,  havendo  portanto  uma  differença,  para  mais,  no  anno 
de  1909,  de  82:271$365,  assim  demonstrada: 


ANNOS 

TAXAS 

REGISTROS 

TOTAL 

Em  1909  

ÍS8:35ti$54õ 

S9: 390^000 

l.047:746$545 

Em  1908   

880:5O5$IS0 

84:9705001^ 

'>>(>:.:475$1S0 

Difforonça  para  mais  em  1909  .... 

77:851$3G5 

4:420$1.HX) 

S2:271$365 

-  8à2  - 

Existem  Uh  tebpicas  sujeitas  ti  fiscalização  dos  cinco  agentes 
flscaes,  sendo  : 

Na.  1»  zona.  ... 

,    '^^^    »   34 

"  ^'     •   48 

•  ■  .    .    .    .  62 

"         •   49 

Total   ^ 

A  sajjer : 

De  preparados  de  fumo  

»  :  bebidas  

')  especialidades  pharmaceuticas  ...  36 

»  vinagre  ... 

  5 

»  chapéos   

  oO 

»  perfumarias.    .    .  „, 

  -4 

»  calçados.    .  . 

  62 

»•  tecidos   ^ 

»  iDengalas    .  . 

 •    •  1 

■H         »  conservas  . 

  11 

244 


A  renda  subordinada  ao  titulo  de  «Deposites» 
tancia  de  63:487$06l,  assim  distribuida  : 


attingiu  á  impor- 


títulos 


Contribuição  para  a  Santa  Casa 
Multas  em  favor  doa  conferentes 
Commissão  ao  leiloeiro 

3  o/o  de  arrematação  .... 

20  o/o  signal  de  leilões.  . 

70o/odaapprehensões  .  . 


IMPORTÂNCIAS 


8:90S$701 
38:38S§060 
2:176Ç494 
5:744$.i21 
7:390$080 
879$305 


63:487|06í 


-  523  — 

Srrviço  NtARiTiMO  —  CoiTeii  com  toda  a  rogularidade  o  servlçt^ 
de  ílscallzaçao  marítima,  feito  por  uma  lanrha  n  vapor  e  diversos 
escaleres. 

Capatazias  —  Os  serviço*:  que  por  lei  llic  sSo  commottidos,  têm 
tido  satisfactorio  desempenho. 

Isenções  de  direitos  —  Em  todo  o  anno  de  1009,  foram  con- 
cedidas isenções  de  direitos  a  diversas  mecadorias  cujo  valor  ofTlcial 
foi  de  1.46õ:210$869. 

Os  direitas  não  cobrados  pela  União  attingiram  A  somma  de 
620:055$925  e  os  de  expediente  e  addicional  de  10  V,,  entrados  para  os 
cofres  públicos,  A  de  69:378$723. 

Movimento  marítimo  —  O  movimento  marítimo  foi  o  seguinte, 
em  1909  : 


RNTIt\D.VS 

c.vtcoí 

S 
o 

o 

Nacionalidade 

tc 
« 

Naclonalidado 

Tonel 

3 
a 

O» 

Vapores  

309 

Nacionats    .    .  . 

31.709 

300 

Nacionaes. 

>   , 

29 

Argentinos  .    .  , 

lO.TiS 

26 

ArgentiDos. 

Chatas  

19) 

Nacionaes    .    .  . 

39.027 

324 

Nacionaes. 

Hiates  

15i 

»          .    .  ■ 

U.5Ô9 

146 

Idem. 

Barcaças  

1 

»          .    •  • 

120 

S 

Idom. 

Rebocadores  

131 

Vasios. 

216 

Idom. 

A-líaudeg-n  cio  Rio  Grande  —  Ha  serviços  em  atrazo  qUG 
O  Inspector  procurou  regularizar,  apezar  da  falta  de  empregados  era  eíTe- 
ctivo  exercício. 

Recf.ita— A  receita  da  Alfandega  em  1909  e  o  seu  confronto 
com  a  de  1908  constam  dos  seguintes  quadros  : 


524 


toemonatraçao  das  rendas  arrecadadas  pela  Alfandega  da  cidade 
ao  Rio  Grande,  durante  o  anno  de  1909 


DBNOMINAÇXO  DAS  RBNDAB 


oudinahia 

Importação 

Direitos  do  importação  para 

consumo .    .  ^ 
•   •   •  « 

2 '/o,  ouro,  sobro  coreaes  . 
Expediente  dos  genoros  livres 
Dito  das  capatazias  . 
Armazenagem. 
Taxa  de  estatística  . 

Entrada,  sakida  e  estadia 
de  navios 

Imposto  do  pharóes  . 

Dito  de  dócas  .  . 


Addicionaes 

10  "/o  sobre  o  expediente  dos 
gsneros  livres  .  . 


Interior 

Renda  da  Imprensa  Nacional 
Stario  Official  .... 


Imposto  do  scilo  .... 

Dito  do  transporte  .    ,    .  , 

Dito  sobre  loterias 

Dito  sobre  vencimentos.  . 

^'^/J/  5  1/2  "/o  sobre  o  divi- 
nlúas  °  compa- 


Co7isumo 
Taxa  íobre  fumo  .  . 
Dita  sebrc  bebidas   .  . 
Dita  sobre  phosphorog  . 


OURO 


1.305:391$9õ2 
46:48i$904 


9:3i2$420 
2;426$460 


papkl 


2:322:352$939 

62:813$591 
24:248$l.i6 
09:712$723 
18:447$73 


TOTAL 


Ouro 


1.351 :873$8r)G 


ll:73^'$880 


882$400 
202:389$960 
817$400 
5:110$000 
5:094$68G 

19:600$000 


86:1G4$915 
33:832$I20 
7:340$000 


Papel 


2.497:57õ$I3I 


l:09ô$380 


6:C42$6I8 


233:894$455 


525  — 


TOTAL 

filNOMINACHO  TAS  niNDAS 

OUBO  * 

P.M>BL 

Ouro 

Papi'l 

— 

2(;7:50í>$í>2i.) 

Dita  sobro  calvadoi .   .   .  . 

13:43l$9^:l 

Dita  sobro  volas  

188$7r)0 

Dita  sobro  porfuinarias.   .  . 

_ 

■i:304$080 

Dita  sobro  cspocialidailes  pliar- 

— 

5:082$S20 

Dita  sobro  vinagro  .    .    .  . 

— 

22('$3Ò0 

Dita  sobro  conservas.   .    .  . 

Í00:2õ0$585 

Dita  sobro  cartas  do  jogar.  . 

177$500 

Dita  sol)ro  chapóos  .... 

3:r>2i)$S00 

Dita  sobre  bengalas  .... 

290$200 

Dita  sobro  tecidos   .    .    .  . 

— 

3-í'J:762$700 

Dita  sobre  vinho  estrangeiro. 

86:953$(00 

— 

ÍS9:04i$87n 

Montopio  da  Marinha   .   .  . 

7:9T3$342 

Dito  dos  omprogados  pnblicos, 
a  saber: 

Do  Ministério  da  Justiça  .  . 

54$373 

Í:2Í4$296 

— 

3:í)6r.i924 

In  fiATTi  n  lunPMna 

2S:67r$31i 

4-i:148$13l 

Itenda  com  applicação  especial 

Kiindo   do  resgate  lio  papel 

190:95i$7i7 

Í87:3'j7$971 

Fundo  destinado  as  obras  do 
porto   

•j28:32r)$2u0 

6IÍ>:2TG$ín7 

l!j7:39T$971 

174780 

.♦.9.>o.oyo$ooi 
■iyo::)SS$(JS8 

1.982:907$493 

-t.420:GSã$249 

Demonstração  das  rendas  arrecadadas  pela  Alfandega  da  cidade  dó  Rio  Grande,  durante  o  anno  de  1909, 

comparadeis  com  as  do  anno  de  1908 


AKNOS 

IMI>0RTAÇÃO 

BNTRXD.V,  SAIIin.V 

K 

KSTADIA  DR  NWIOS 

m 
Ba 
•< 

o 

M 

u 

s 

a 

•e 

INTERIOR 

CONSUMO 

< 

M 

a 
g 
Pi 

M 

BBNDA  COM  APPLICAÇÃO  B3PECIAL 

DRPOIITOB 

Obni 
lo  ptrto 

Oaro 

Fnil»  tê  rnskt* 

Ouro 

Ouro  2 

Pa[)Rl 

Ouro 

Papel 

Oaro 

Papel 

ICOO   .  . 
1903    .  . 

1.305: 30 1$052 
1.318:013^609 

'ia;'iSl$904 
4ã:341i<M5 

:2.407:.->7r>|131 
S  f38:i8£j808 

11:73S$SS0 
13:460.4880 

1:000^380 
1:083,<4S0 

6:043:^18 
5:068^670 

333: 80 1^455 
a60:C01i;738 

0.)0: 01 1.^873 
9Ut:G&0$745 

57:877.í4íe 

4-38:335$2C() 
300:5g3.'i408 

100:99í:ç7l7 
194:039:^99 

l87i3V7;j(i71 
178:74'):^ 

49O:0Oai{46S 

376:707^991 
• 

-  7:521$747 

+4:13(3(050 

—  <(i:907;J(J7? 

— i:73l.-!0O0 

+  iá.i90O 

+1:573;0I-.' 

— 20:707.j2S3 

+57:301^130 

—  13:439.^tl5 

+37:732.4832 

— 3:<')88.;i8i 

+  8:637^1 

+  113:8094177 

—  627  - 


Despbza  -AdííspezaeíTectuadanoannodo  1009  montou  á  quan- 
tia de  2.639:420$754,  assim  distribuída; 


Ministério  da  Justiça  . 

>'      da  Marinlia. 

»      da  Guerra  . 

»       da  Industria 

»  da  Fazenda. 
Total  


38:902$! 00 
421 : 073$ 160 
l.510:196$914 

09:100$000 
560:448$580 

:i.639:420$7.=3.i 


^Ifandeero,  de  SanfAuna  do  Livramouto  -  Receita 
-  A  receita  arrecadada  no  anno  de  1909,  excluídos  os  depósitos 
e  movimento  de  fundos,  attinglu  á  importância  de  439:918$197, 
assim  distribuída: 

ORDINÁRIA 

Importação 


Direitos  de  Importação  para  consumo 
em  ouro  

Direitos  de  imiwrtaçào  para  consumo 
em  papel  

2  7o.  ouro,  sobre  cereaes  .    .  . 

iixpedlente  dos  géneros  livres  de  di 
rei  tos  

lixpedienle  dascapatazias.  . 

Armazenagem  

Taxa  de  estatística  


114:963$õ44 

17:?:748$566 
.S:241$892 

3:7õõ$6.00 
I:9õC)$240 
3:275$511 
962$115 


Addicionaes 
10%  sobre  o  expediente  dos  gonei-os 


livres 


375$5õ9 


Interior 

Renda  da  Imprensa  Nacional  e  Diário 
0/Jlcial  


21i$500 
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Imposto  do  sello,  a  sabor ; 

Por  verba  

Àdhesivo  

Imposto  sobre  vencimentos  . 

Consumo 

Taxa  sobre  fumo  nacional .  . 
í     »    babidas  nacionaes . 
»      j       »  estrangeiras 
>      D    sal  estrangeiro  . 
í      »    calçado  nacional  . 
))      »       »  estrangeiro 
»      D    velas  nacionaes  . 
»      »       »  estrangeiras. 
D      »    perfumarias  estrangeiras 
»      »    especialidades  pharma 

ceuticas  nacionaes 
»      »    especialidades  pharma- 

ceuticas  estrangeiras 
»     »    vinagre  estrangeiro  . 
»     »    conservas  nacionaes  . 
»     »         »  estrangeiras 
»     »    cartas  de  jogar  estran 

geiras  .... 
»  »  cliapéos  estrangeiros . 
))  »  tecidos  estrangeiros  . 
»      »    vinhos  estrangeiros  . 


942!!;090 
l/*:452$300 
62G$293 


303$500 
5:8.49$720 
-i8$2.40 
28:^98$000 
1 : 100$000 
/t$000 
ll:000$000 
1Í900 
/t0$780 

33$200 

69$800 
20$700 
2:/t99$õ00 
436$/t00 

3$000 
9õ$/t00 
9 :  l/t  1  $400 
3: 3. 41  $700 


Fumo. 
Bebidas 
Calçado 
Velas. 


Registro 


•        •  > 


3:440$000 
3:970$000 
i60$000 
200$000 


-  629  - 

Perfumarias.  ^   I50$ooo 

Especialidades  pharmaceulicas   .   .  I^IOÍOOO 

Conservas   580$000 

Cliapéos.   20$000 

Tecidos   3:210$000 

Sal   300$000 

Extraordinária 

Montepio  da  Fazenda   61$  105 

»       »  Marinha   27$770 

»       »  Guerra   l:567$88l 

»       »  YiaçSoe  Obras  Publicas.  7$326 

Indemnizações   4:160$550 

Ronda  com  applicação  especial 

Multas  de  expediente   /t66$072 

Multas  por  infracção  de  leis  e  regu- 
lamentos   100$000 

3°/o,  producto  de  apprehensões  .    .  3:679$772 

Registro  de  terrenos   138$.400 

Quota  de  5  '>/o,  ouro.  sobre  os  direitos 

de  importação  para  consumo.    .  15 : 19õ$368 

2  7o,  ouro  para  as  obras  dos  portos    .  l6 :  õ43$503 


R. 


34 


—  580 

RESUMO 


lOOO 

DIlTUnUNÇAs 
KNTUU  A  Anui;. 

CADAVÃ»  ui; 

Ouro 

lUúO 

Papel 

Total 

Oufu 

1  U  b  til 

n  A  Dij  1008 

Importação.  .  . 

1S3:!Í03$'I3Ú 

183:7f,O303; 

308:oo:>$4cs 

9.':731$7ai 

150:234$j.iS 

212:9GG,i33J 

+  03:03U^l:iO 

Addicionvos   .  . 

375^550 

37:)$r)j« 

570$S20 

Ú70$82J 

-  1Í)5§2G1 

Inlorior.   .    .  . 

— 

16:ii32$lS;! 

16:S32$1S3 

- 

20:sioiysa 

20:84G$9S0 

—  4:G14$S03 

CoDBunio   •    .  , 

74:137^^40 

01:<24$S05 

Gl:424j-S0r) 

+  13:032.í-i35 

Extraordinária  . 

r):S24$63á 

Il:7í0í61i 

11:720^614 

—  5:895§dS.' 

Ronda  com  appll- 

cação  especial . 

3l:7JS$S71 

30:Já'-!$115 

32:2SO$301 

3:fil4jGSl 

35:734$U32 

+  3SS513;! 

154:ei4$J07 

2Si:073SSS0 

439:»1S$107 

l2l:9j2S092 

245:312$ i5» 

373: 264^5 íG 

+  GG:G53$tír.f 

A  renda  acima  discriminada  foi  inferior  á  do  auno  de  1908  em 
66:653$65i. 

No  ultimo  quinquennio  foi  arrecadada  a  seguinte  renda  : 


1905  . 

1906  . 

1907  . 

1908  . 

1909  . 


359:756$2G1 
256:714$563 
356:782$220 
363:26.4§54(} 
439: 918$ 197 


Como  se  vê  do  quadro  acima  a  receita  de  1909  foi  superior  á  de 

^^^^^^   80:161$93G 

^^^^^^   183:203$634 

^SO"^^  .  83:135S977 

1908  em   66:6538601 


IMPOSTOS  DE  CONSUMO  -  A  renda  dos  impostos  de  consumo  arreca- 
dada, no  anno  findo  Ibi  de  74:457$240.  sendo  G2:287$240  de  taxas 


♦  -  581  — 

e  12:170$  dô  i-egistys,  nue,  comparada  (íom  a  do  onno  de  1908, 
.apresenta  uma  dilTerençn  de  13;032$'t35,  para  mais. 

DEPÓSITOS— A  renda  subordinada  a  esto  titulo  montou  à  quantia 
de  2:912$006,  sondo  290^720  em  ouro  c  2:02l!ii:>82  em  papel. 

Isenção  de  direitos  —  o  valor  official  das  mercadorias  despa- 
chadas livres  de  direitos  fòi  de  i3:077$43;],  atlingindo  os  direitos  aue 
deixaram  de  ser  arrecadados  á  importância  de  3 :  3í)0$0«õ  o  a  do  698iií880, 
o  expediente  cobrado. 

Despachos  de  importação  —  Durante  o  anno  íiiulo  foram  proces- 
sados 764  despaciios  de  importação,  inclusivo  os  livres  de  direitos,  contra 
790  em  1908. 

Despeza— Importou  na  quantia  de /t/tO:52.3$882,  assim  demons- 
trada : 

Ministério  da  Guerra  :M5:118$814 

Ministério  da  Fazenda  l:i3:20õ$OG8 

Ministério  da  Justiça   2:200$000 

Balanços  —  Acham-se  inteiramente  em  dia  os  balanços  mensaes 
do  exercício  de  1909,  que  foram  enviados  ao  Tribunal  de  Contas  e 
á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Exportação  -  Têm  sido  rigorosamente  cumpridas  as  instru- 
cções  emanadas  da  Delegacia  Fiscal,  quanto  ás  guias  de  exportação, 
as  quaas  suo  expedidas  para  outras  praças  mediante  a  procedência 
legal  das  mercadorias  que  os  negociantes  pretendem  exportar,  aclian- 
do-se  em  dia  os  respectivos  livros  de  contas  correntes,  que  continuam 
dando  resultados  satisfactorios. 

Aifandegu  do  XJx  usuayana  -  Receita  -  A  renda 
arrecadada  em  todo  anno  de  1909  montou  ú  quantia  do  907:376.^016 
que,  comparada  com  a  do  anno  anterior,  de  i .  t98:6.42$õS2,  apresenta 
uma  differença  para  menos  de  291:2Gõ$96G. 

O  valor  da  importação,  ao  cambio  de  12,  de  accordo  com  o  art.  14 
das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  foi  de  1 .44õ:.474.$82.i,  e  o  da 
exportação  de  1 . 590 : 650$1 10. 


Foram  despachados  153.173,  volumes  o  pro&sadas  2.058  notas  de 
^  importação. 

Movimento  marítimo  —  O  movimento  de  entradas  e  sabidas  de 
embarcações  vai  demonstradò  nos  quadros  seguintes : 
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&Iovimanj|jg  marítimo  do  porto  da  ^ii0*^{kya; 


CLASSE 


Vapores  . 
Chata?.  . 
Bot(<s  ,  . 
Landino  . 
Clialauas  . 
Balniidr<-)s 


CLASSE 


Vapores  . 
Chatas.  . 
Botos  .  . 
Lanchão  . 
Chalanas. 
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Movimento  marítimo  do  porto  de  XTÃ;guayana,  de  entradas  o 
sahldas  de  embarcações  estrangeiras,  durante  o  anno  do  1909 
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Navegação  -  A  nuo  ser  a  navegação  de  cabotaírem  nenhuma 
existe  mais,  pois  os  dois  vapores  argentinos  Mensagero  e  Iberá,  per- 
tencentes á  importante  Empreza  Carril  Nordeste  Argentino,  foram  ven- 
didos a  uma  empreza  do  Rio  Paraná. 

O  transporte  das  cargas  que  da  Republica  Argentina  se  destinam  á 
Alfandegado  Uruguayana  é  feito  em  chatas  rebocadas  por  um  pequeno 
vapor  do  porto  de  Libre. 


Pessoal  —  Tratando  do  pessoal,  o  Inspector  pede  a  crençSo  do  mais 
tres  lugares  de  2«'"escrlpturQrios,  perfazendo  assim  o  quadro  de  oito, 
como  antigamente,  pois  dessa  fórma  fica  o  expediente  da  repartição  me- 
lhor attendido. 

Guardas — A  elevação  do  seu  numero  de  4-5  para  55  é,  na  opiniiio 
do  Inspector,  de  toda  necessidade  para  a  boa  ai-recadaçuo  das  rendas  e 
fiscalisação  no  município,  nas  xarqueadas  e  nos  vapores  que  fazem  a 
ijj^l^gaçSo  de  cabotagem  do  alto  Uruguay . 

Embarcações—  Dispõe  a  Alfandega  da  lancha  Vinte  de  Setembro 
e  dois  escaleres,  estando  em  terra  para  receber  concertos  a  lancha 
Harmonia,  que  se  encontra  em  péssimo  estado  de  conservaçíío. 

Segundo  o  dizer  do  Inspector,  torna-so  precisa  a  acquisição  de  uma 
lancha  de  pouco  calado  para  vigilância  das  costas  do  rio  Uruguay,  pois 
a  Vinte  de  Setembro  não  pódo  desempenhar  esse  serviço,  devido  ao 
seu  grande  calado. 

De  uma  lancha  nas  condições  citadas  depende  a  lioa  fiscalisarão  e 
refreamento  do  contrabando  que,  em  sua  maior  parte,  procede  da  Repu- 
blica Argentina. 

Documentos  do  Ministério  da  Guerra  — Ainda  não  foram  liaui- 
dados  03  documentos  referentes  ó  importância  de  2.377:9/t6$9/t9, 
provenientes  dos  pagamentos  adiantados  feitos  á  Pagador  ia  Central  de 
S.  Gabriel. 

Facturas  consulares  —  Sobre  facturas  consulares  diz  o  Inspectoi-. 

«  Oscommerciantes  desta  praça  mandam  tii-ar  as  facturas  das  mer- 
cadorias que  vôm  pela  via  férrea  Oriental  nos  Vico-Consulados  de  Pay- 
sandú  e  Salto  e  as  que  \vm  pela  via  Argentina  no  Vice-Consulado  de  Li- 
bres, que  fica  em  frente  a  esta  Alfandega. 

As  facturas  consulares,  pelo  Regulamento  em  vigor  (Decreto  n.  1.103 
de  21  de  novembro  de  1903  )  podem  ser  legalisadas  em  qualquer  Consu- 
lado, tanto  no  porto  do  embarque  como  no  porto  de  expedição  das  mer- 
cadorias, conforme  preceitua  o  ar  t.  9"  do  supracitado  decreto. 

Baseados  nessa  disposição  de  lei,  os  commerciantes  legalisam  suas 
facturas  no  Yice-Consulado  brasileiro  em  Liliresque,  entretanto,  nãoó 
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Oporto  do  embarque  das  mercadoi-las  qiu;  para  aqui  se  destinam  e  sim  o 
ponto  terminal  da  Estradado  Ferro  que  snho  do  Concórdia  onde,  a  meu 
vôr,  devem  ser  tiradas  as  referidas  l'arlurns,  a  exemplo  dns  que  s5o  ti- 
radas no  Consulado  do  Salto  das  mercadorins  quo  vôm  pnr  via  Oriental . 

Torna-se,  portanto,  nof:essaria  u  croaçâo  de  um  Vico-Consulado  na 
supracitada  cidade,  porto  arffonlino,  onde  effeclivnmonte  desembarcam 
as  mercadorias  dirigidas  a  esta  Alfandega  por  via  argentina.» 

CoNTRARANDos— Durante  o  anno  próximo  findo  dornm-se  cin- 
coentae  cinco  apprehensões  no  valor  de  :29:7Gl$8õ:\  A  maior  parte 
dessas  apprehonsões  foram  feitas  no  cordào  fiscal  e  no  porto.  Neste  ul- 
timo logar,  devido  ao  muito  transito  do  pessoas  que  da  cidade  de  Uru- 
guayana  vào  íi  visinha  cidade  argentina  de  Lil>i'es  fazer  compras  e 
quando  de  lá  regressam  trazem  escondidas  regular  quantidade  de  miu- 
dezas sujei  tas  a  d  i  rei  tos . 

A.líaudcg-n  do  Rio  de  OTaneiro  ■— O  serviço  interno  teve 
regular  desempenho  durante  o  anno  de  1909. 

A  liquidação  dos  manifestos  e  a  revisão  da^  notas  de  despacho 
foram  os  serviços  q\ie  se  não  puderam  conservar  em  dia,  tendo, 
comtudo,  o  Inspector  dn  Alfandega  adoptado  medidas  tendentes  a 
normal  izaremn-os. 

O  serviço  de  conferencias  correu  regularmente. 

A  propósito  da  conferencia  e  desembaraço  das  mercadorias  despa- ' 
chadas  sobre  agua,  aquelle  Inspector  estabeleceu,  como  medida  de  fisca- 
lização, que  as  mercadorias  comprehendidas  na  taijclla  C,  annexa 
á  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  do  Rendas,íraas  de  taxas 
muito  diversas  e  variáveis  segundo  a  sua  qualidade,  toes  como  o 
papel  para  embrulho  e  para  impressão,  sejam  despachadas  em  transito 
pela  Alfandega,  porquanto  só  desse  modo  poderão  sor  conveniente- 
mente examinadas. 

A  respeito  das  fruclas  verdes  e  da  madeira  diz  o  Inspector  da  Al- 
fandega em  seu  relatório  : 

«As  primeiras,  como  se  sabe,  são  conferidas  e  entregues  no  mes- 
mo dia  em  que  descarregara  dos  vapores  o  para  isso  os  interessados 
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fazem  prévlamente  o  deposito  correspondente  aos  direitos,  eíTectuando-so 
o  exame  e  entrega  mediante  o  requerimento  em  que  solicitam  tal  de- 
posito, devidamente  processado  pelas  secções. 

Acontecia  que  negociantes,  na  certeza  de  que  a  cí)nferencia  nuo 
podia  ser  feita  com  a  exactidão  necessária,  limitavam-se  a  usar  nos 
pedidos  de  deposito,  de  expressões  vagas,  nuo  declarando  a  quantidade 
dos  volumes  que  tinham  de  receber  nem  tuo  pouco  o  seu  peso. 

Procurando  conhecer  de  perto  esse  serviço  e  chegando  á  convicção 
de  que  o  processo  até  enlào  estabelecido  não  ofTerecia  segurança  aos 
interesses  fiscaes,  expedi,  em  15  de  setembro  ultimo,  instrucções  a 
respeito.» 

Para  esse  effeito  foi  baixada  a  seguinte  portaria  : 

«  O  Inspector,  em  commissão,  tendo  em  vista  a  representação  do 
do  Sr.  ajudante  e  no  intuito  de  regularizar  o  serviço  de  desembaraço 
de  fructas  e  outras  mercadorias,  vindas  em  frigoríficos,  a  tordo  das  em- 
barcações procedentes  do  estrangeiro  e  acautelar  os  interesses  da  Fazen- 
da, recommenda  que,  de  ora  em  diante,  sejam  observadas  as  seguintes 
prescripções : 

1.  -^  No  requerimento  a  que  se  refere  o  art.  378,  paragrapho  único, 
regra  1%  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas, 
deverão  os  interessados  mencionar  a  quantidade  e  peso  dos  volumes, 
afim  de  servir  de  base  ao  calculo  da  importância  a  ser  caucionada; 

2.  »  A2\secçàosódeveráacceit.ara  transferencia  das  cauções  que 
subsistirem  intactas  e  quando  reconhecer  que  a  sua  importância  excede 
no  total  aos  direitos  das  mercadorias  que  se  pretende  retirar  ; 

3.  °  A  1=^  secção,  logo  que  receber  os  papeis  de  entrada  da  embarca- 
ção, fará  extrahir  dos  conhecimentos  originaesuma  relação  dos  volu- 
mes de  que  trata  o  citado  art.  378,  paragrapho  único,  aspecific^ndo  as 
marcas,  números,  qualidade  e  quantidade,  afim  de  ser  remettida  ao 
conferente  de  semana,  comoelemento de  fiscalização ; 

^\  Verificado  o  pe.so  das  mercadorias  e  reconhecendo  o  conferente 
que  os  respectivos  direitos  são  superiores  ú  importância  caucionada,  so- 
mente desembaraçará  os  volumes,  cujos  direitos  estiverem  comprehen- 


didoa  na  CQUçao  feita,  cumprindo  ú  pnrle  intoresçadn  reforçar  o  deposito 
para  que  lhe  possam  ser  entregues  os  restantes  ; 

õ."  Os  direitos  das  mercadorias  verificadas  dovoruo  ser  pagos  no 
dia  seguinte  no  de  sua  sahida  ou  no  immediato,  quando  aquelle  for 
feriado  ou  domingo ; 

6."  O  Conferente exigin'i  o  imposto  do  consumo  das  mercadorias 
a  elle sujeitas,  o  (jual  deven'»  ser  pago  no  mesmo  dln  cm  que  forem  pro- 
cessados os  respcc  t  i  vos  despac  hos . » 

Essas  medidas,  que  a  principio  levantaram  reclamncHas  por  parto  de 
alguns  negociantes,  teem  dado  Ims  resultados  no  que  concerne  ó  arre- 
cadação dos  tlireitos  das  fructas  verdes,  elevando-so  os  doixisita'?,  que 
raras  vezes  attingiam  a  1:000$,  a  quasi  o  decuplo,  depois  da  adopção 
das  providencias  já  referidas. 

Quanto  ao  desembaraço  da  madeira  em  pranchue.^,  taijoados  e  cou- 
çoeiras,  as  difficuldadesseaccentuam  de  outro  modo. 

Assim  se  refere  ao  assumpto  o  Inspector  da  Alfandega  : 

« Desi)achada  a  mercadoria,  a  conferencia  é  feita  ú  proporção  que 
ella  vai  sendo  descarregada  c  recolhida  aos  armazéns  de  seus  próprios 
donos,  tomando  a  medida  de  cada  peça  na  occasiào  de  sua  saliida  da 
embarcação. 

Finda  a  descarga,  que  se  prolonga  por  muitos  e  muitas  dias,  c 
havendo  differença  na  medição,  a  parte  procura  sempre  contestal-a ; 
ficando  o  conferente  na  impossibilidade  do  piweder  a  novo  exame, 
porque  já  a  mercadoria,  (jue  não  [X)de  permanecer  no  cúe.%  se  acha 
recolhida  a  armazéns  particulares  e,  muitas  vezes,  até  vendida  e  em 
poder  de  terceiras. 

Nestas  condições,  é  de  todo  o  ponto  necessária  a  escolha  de  um 
local,  que  a  Alfandega  actualmente  nõo  pa=?sue,  provido  de  material  in- 
dispensável, onde  possam  ser  centralizadas  as  descargas  de  semelhantes 
géneros. » 

Acha  o  In.spector  da  Alfandega  que  nos  novos  armazéns  do  cães 
poderiam  ser  concentradas  as  descargas  de  mercadorias  sobre  agua, 
designando-se  um  ou  mais  conferentes  para  o  seu  dasembaraço. 


DnF"lFBRENÇA8  COBRADAS  —  Nas  dlversas  portas  de  saliida  da 
Alfandega  e  dos  trapiches  a  cargo  da  Administração  Fiscal  das  Obras  do 
Porto,  foram  cobradas  differenças  de  qualidade,  quantidade,  armazena- 
gens e  outras  taxas,  em  despachos  do  importação,  que  atlingiramá 
cifra  de  i.808:i54!fi336,  assim  discriminada  : 

Portas  de  sahida  da  Alfandega  : 


Qualidade   325, 

Quantidade  


524!fl073 


1.727:372íj;207 


  682:t25$35J. 

Armazenagens  e  outras  taxas   7i8 : 722$783 

Portas  dos  trapiches : 

Qualidade   1:506$867 

Quantidade   43:663$298 

Outras  taxas   35:6tl$964 


80:782íi;i.29 
1.808: 15/i$33G 


Movimento  de  despachos  -  o  movimento  de  notas  de  despaclios 
no  anno  findo  foi  o  seguinte 


Importação 
Reexportação 
Transito  . 
Reembarque 
Baldeação. 
Livres.  . 


154.956 
189 
1.181 
242 
3 

6.913 


Movimento  marítimo  -  Entraram  neste  porto,  durante  o  anno 
findo,  2.585  embarcações,  sendo: 
Segundo  a  sua  procedência: 


De  longo  curso 
De  cabotagem 


1.288 
1.297 
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Segundo  d  aua  nacionalidode: 

(A  vapor   1.170 

Estrangeiras  K  i 

(  A  vela   69 

(A  vapor   M 

Brasileiras  ! 

{  A  vela   2 

De  cabotagem: 

Estangeiras  a  vapor  197 

(A  vapor   782 

Brasileiras     .  , 

(  A  vela   318 

As  de  longo  curso  registraram  3.812.366  toneladas  do  carga  e  as 
de  cabotagem  962.253  toneladas. 
Sahiram  no  mesmo  período: 

Com  destino  a  portos  estrangeiros  1 . 160  embarcações,  sendo: 
(A  vapor  •  1.068 

Estrangeiras 

I  A  vela   78 

Brasileiras,  a  vapor   14 

Conduzindo  3.-499.620  toneladas  de  carga. 

Com  destino  a  portos  nacionaes,  1 . 347  emljarcaçries,  sondo: 

(A  vapor   266 

Estrangeiras 

(  A  vela   1 

^    .,  .       (A  vapor   778 

Brasileiras 

/  A  vela   302 

com  1 . 166. 758  toneladas  de  carga . 

O  numero  de  embarcaçc»es  estrangeiras  entradas  por  cabotagem  é 
representado  por  vapores  de  longo  curso  que,  terminando  a  sua  viagem 
em  Santos,  dahi  voltam. 

Das  embarcações  nacionaes  entradas,  132  traziam  carregamento  de 
sal,  sendo  a  totalidade  manifestada  de  70.823. 748  kilos. 

Desta  quantidade  foram  descarregados  70.204.626. 

Dos  navios  sabidos  foi  cobrada  a  importância  de  26:90l$õ00  cor- 
respondente ao  sello  de  fretamento. 
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Foram  extrahidas,  durante  o  anno,  4.574  folhas  de  descarga,  sendo: 
3.847  para  a  Giiarda-Moria  o  727  para  as  Capatazias,  faltando,  apenas, 
até  31  de  dezembro  ultimo,  ser  recolhidas  48  das  Capatazias  e  274  da 
Guarda-Morla . 

Termos  DE  rbsponsabiudade  -  Foram  assignados,  em  1909,  1.4.40 
termos  de  responsabilidade  pelas  reexportações  e  trânsitos  efTectuados 
durante  o  anno  findo,  dosquaes  tiveram  baixa  888,  restando  por  liquidai- 
em  31  de  dezembro  558,  cujos  prazos  não  estão  ainda  vencidos. 

O  valor  offlcial  das  mercadorias  reexportadas  attingiu  á  impor- 
tância de  246:193$730. 

Alem  dos  termos  acima  referidos  Ibram  ainda  assignados  1.5G1, 
sendo:  975  por  falta  de  facturas  consulares  e  586  por  falta  de  conheci- 
mentos e  para  resalva  dequaesquer  duvidas  futuras  a  respeito  da  pro- 
priedade  das  mercadorias  despachadas . 

Serviço  de  descarga  e  armazenamento  de  mercadorias  —  Este 
serviço  foi  regularmente  executado,  sem  motivar  queixas  ou  recla- 
mações. 

Foram  descarregados  e  recolhidos  aos  diversos  armazéns  da  Alfan- 
dega, segundo  os  dados  fornecidos  pela  administração  das  Capatazias, 
durante  o  anno  findo,  1.029.061  volumes,  khiram  974.361;  em  depo.=;ito 
até  31  de  dezembro  havia  54.700  volumes. 

Nos  diversos  trapiches  foram  recolhidos  1.100.998  volumes  com- 
prehendidos  nas  tabeliãs  G  e  ^da  Consolidac-ão  das  Leis  das  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas,  para  os  quaes  foram  concedidos  1 .017  termos  de 
deposito. 

Os  trapiches  alfandegados  acham-se  hoje  reduzidos  a  seis,  inclusive 
o  da  ilha  do  Cajú,  para  inflammaveis,  o  da  ilha  do  Vianna,  que  pouco 
recebe,  e  o  deposito  de  explosivos  da  ilha  do  Boqueirão. 

Liquidação  de  retardados  -  Co/isa/no  -  Durante  o  anno  os 
volumes  retardados  attingiram  a  20.840,  dos  quaes  foram  vendidos 
17.431,  comprehendidos em  1.316  lotes,  a  saber: 

De  janeiro  a  junho   ....     8.016  volumes 
De  julho  a  dezembro  ....     9.412  » 


SERVIÇO  EXTERNODEKiscALizAçAcDOUTTORAi,  — /?«rcas  de  oigia 
-o  serviço  externo  deixa  ainda  a  desejar,  por  falta  de  elementos 
materiaes. 

Tres  saoas  Ijarcas de  vigia  que  actualmente  possuo  a  Alfandega: 
Guanabara,  Vigilante  e  Flora, 

Destas,  somente  a  primeira,  que  é  nova,  está  om  l)om  estado  do 
conservação.  As  duas  outras  acham-se  em  precai-ias  condif/KB..:. 

Melhor  seria,  porém,  adquirir  outras  novas,  maiores  o  adaptáveis  ás 
exigências  do  serviço,  com  as  necessárias  accommodaçGos  para  a  ibrru 
de  guardas  e  mariniiagom,  do  que  continuar  a  despender  coiu  as  actuaes 
grandes  sommas  em  reparos,  que  idouco  influem  no.sju  estado. 

Companhia  dií  guardas  e  força  marítima  -  A  Gompanliiade 
Guardas  e  a  Força  Marítima  vão  regularmente  prestando  seus  serviços. 

Pondera  o  Inspector  da  Alfandega  que,  logociue  sejam  adquiridas  as 
tres  lanchas  a;que  se  refere  a  lei  do  orçamentos  em  vigor,  tornai-se-á  ne- 
cessária a  creaçáo  de  mais  tres  logares  de  machinistas  e  tre?  de  fogiiistas. 

Material  fluctuante  -  O  material  fluctuante  de  que  dispõe  a 
Alfandega  resume-se  nas  sete  lanchas  a  vapor  :  Cra:!eiro  do  Sal, 
Borja  Castro,  Dóris,  Hasselmann,  Sampaio  Vianna,  Jaca,  e  Sijrias 
e  em  alguns  escaleres. 

Estão  todas  estas  embarcaròes,  mais  ou  menos,  em  jjom  estado  de 
conservação. 

CÁEs  E  DOCAS  -  O  movimento  de  embarcar-ões  na  doca  da 
Alfandega,  no  anno  findo,  foi  o  seguinte  : 

^•^«tas   ^3^2 

Saveiras   ^g., 

Catraias   g.)g 

  5.632 

occupando  no  respectivo  cáes 

•      ^"terior   85.97!i,29 

'•Exterior   9.928,27 

'^0^^'   95.902,56 


âendo  à  tonelagem : 


Envdlas  úteis  . 
Em  dias  feriados 


243.931 
101.941 


produzindo  a  renda  de  103:467$920,  sendo  : 


Em  ouro. 
Em  papel 


102:510$398 
957$522 


Rendas  arrecadadas  —  A  renda  arrecadada  na  Alfandega,  no 
ultimo  quinquennio,  foi  a  seguinte  : 


1905. 
1906. 
1907, 
1908. 
1909. 


Bnila  Liquida 

82.751: 388$164  80.958:776§197 

87 . 069: 185$303  8-i .  688 : 665$803 

98.201:659$391  9õ.457:437$582 

82.148:575$080  80.453:963$003 

7õ.890:412$883  74.491 :362$578 


Comparada  a  arrecadação  total  nos  dois  últimos  exercícios  resulta 
uma  differença  para  menos  em  1909  de  6.143:027$155,  excluídos  os  de- 
pósitos e  renda  de  Macahé,  a  saber  : 


Em  1908.  . 
Em  1909,  . 

Para  menos  em  1909, 


80.453:963$003 
74.491:362$Õ78 

6.1i3:027$155 


A  renda  proveniente  dos  direitos  de  importação  para  consumo  ele- 
vou-se,  no  anno  findo,  a  61 .053:606$225,  sendo  : 


Em  ouro  

Em  papel  

Em  1908  a  mesma  renda  produziu  : 

Em  ouro  

Em  papel.    ...        .  . 


24.627:774$424 
36.42r,:831$801 


26:843:542$508 
39.545: 3 18$670 
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havendo  a  dlfferença  pora  menos  em  1000  de  5. 335:25-4$058,  que  se  di- 
vide em : 

 2.21õ:7r)8$08/t 

Papej  3.119:/t8G$8G9 

O  expediente  cobrado  das  mercadorias  livres  de  direitos  produziu 
1.640;d40$744  contra  1.400:669$082  em  1908,  demonstrando  assim  uma 
difíerença  para  mais  cm  1909  de  239:871$G62. 

A  renda  de  capatazias  produziu  : 

i909  Õ26:479.-Í53Õ2 

1908   560:140$680 

ou  menos  cm  1909   33:G61$337 

A  renda  de  armazenagem  em  1909  elevou-se  a  1.943:458$268  contra 
a  de  2.2G3:775$80G  em  1908,  resultando  a  differença  do  320:317$õ38  para 
menos  em  1909. 

Sob  o  titulo  de  estatística  foi,  em  1909,  arrecadada  a  importância  de 
lõ3:726$196e  em  1908  a  de  161 :986$610,  donde  resulta  a  dinerença  de 
8:260$420para  menos,  em  1909. 

Rendas  i.ntehnas  —  As  rendas  internas  elevaram-se  durante  o 
annofindoa4.G03:982$043,destacando-se  entre  ellas  as  dos  impostos 
de  consumo  que  produziram  4.382:384$830,  assim  discriminadas: 

^""^0   212:291$õGõ 

  171:027$810 

Phosphoros    3:G55$000 

  1.120:061$100 

Calçados    12:631$950 

^'eÍQS   2:117$150 

Perfumarias   95:203$690 

Especialidades  pharmaceuticas.    .  125:242$040 

^'í"8Sre   2:678$7õO  ,i 

Conservas   202:099$515  •  '^'^'^ 


Cartas  de  jogar   U:601$000 

Ghapóos   54:373$30O 

Bengalas   6:288$160 

Tecidos                        .  ■  .    .  884:008$710 

Vinhos  estrangeiros   1.476;  55 5$090 

Total   4.382:384$830 

Na  importância  relativa  ao  sal  está  comprehendida  a  de  9:209$760 
do  de  procedência  estrangeirae  1.110:851$340  do  nacional. 

Nas  taxas  dos  impostos  acima  referidos  houve  um  decrescimento  do 
450:695$730,  dos  quaes  330: 959$180  provém  do  sei  lo  de  tecidos. 

A  renda  do  armazém  de  bagagens  foi  a  seguinte,  em  1909 : 

Em  ouro   80: 005$  109 

Empapei  •.    .    .  143:360$225 

Total   223:365$334 

Em  1908  a  renda  elevou-.se  a  .    ...  360:684íi>232 

Menos  em  1909    t37:318$898 

Thesouraria  —  Fazendo  considerações  sobre  os  múltiplos  encargos 
da  thesouraria,  o  Inspector  acha  justo  o  pedido  do  chefe  da  2-''  secção 
no  sentido  de  serem  creados  mais  dois  logares  de  fieis. 

Mesa  de  rendas  de  MACAnii  —  A  renda  arrecadada  nesta  c-^tacão 

> 

fiscal  foi  : 

1909   34: 091  $943 

Em  1908   24:9031071 

Di fferença  para  mais  em  1909  .  9:188$872 

Emcommendas  postaes  — a  renda  das  encommendas  postaes  pro- 
duziu, em  1909,  374:982$722  : 
sendo  : 

Em  ouro   148:485$627 

Empapei   226:507$097 

Em  1908  a  renda  foi  de   529: 221$915 

Para  menos  em  1909  .    .    .    .  154:229$193 


Alfaudoara.  do  Florianópolis  —  Os  serviços  dôSta  Repar- 
tição, durante  oanno  próximo  findo,  correram  com  toda  regularidade 
e  mantiveram-se  em  dia. 

Foram  lavrados  os  termos  abaixo  descri  pios 


)s  : 


65  por  falta  do  factura  consular,  conhecimentos  e  outros  do- 
cumentos. 

181  por  conferencia  de  manisfestos. 

18  de  reembarque,  re-exportaçào  e  baldeação. 

19  de  perempção. 
15  de  fiança. 

10  de  leilào. 

10  para  apresentação  de  certificados  do  Correio. 

Foram'  processados  4.331  despachos,  a  saber  : 

3.628  de  importação  directa,  inclusivo  notas  do  diíTerenças  de 
armazenagem  e  capatazias. 
122  livres  de  direitos. 

27  de  reembarque,  baldeação  e  re-exportação, 
554  marítimos. 

Foram  registradas  3.192  guias  de  exportação  no  valor  official  de 
7.363:119.15190,  .sendo  1.139  de  géneros  estrangeiros  já  despachados 
para  con.sumo,  no  valor  de  3.985: il8$450  e 2.053  de  géneros  nacio- 
nae.s,  no  de  3.378:000$7.40. 

Receita  —  A  receita  no  anno  (indo  montou  á  somma  de 
1.626:263ií537r),  .sendo  em  papd  1 .043:2.46$'707  e  em  ouro  r)83:016.i?668 
que,  comparada  a  do  anno  do  1908,  que  foi  de  1 . 909:993$798,  sendo 
1.232:284$722  em  papel  e  677:709$067  em  ouro,  apresenta  uma 
diminuição  do  283:730$414. 

Os  depósitos  subiram  á  quantia  de  12:789$86l. 

A.  receita  de  1909  comparada  com  a  de  1908,  ix)r  ti  tu  los,  consta 
do  quadro  seguinte  : 

R.  F. 


1909 

I90B 

DZrPBBBNQAS 

Ouro 

Papol 

Ouro 

Pnnrt  I 

Ouro 

Papel 

850:921$032 

r)02:103$181 

1.03í.t:012$072 

135:576$707 

179:091«04O 

3:0G4$30O 

823$800 

4:4gi$200 

0r>0$400 

— 

1:42T$000 

— 

136t200 

3:Glí$SSr> 

938$18{) 

+ 

1:6539636 

(>1:058$368 

0)0-030*072 

_ 

+ 

118$d96 

— 

lll:473$4'iO 

— 

120:5G1$Õ76 

9:088$I33 

7(53$710 

8G2$147 

g8$437 

r):5g3$132 

Sl:114$r)8il 

S:g01$0Cti 

+ 

42:311$308 

.'{:3gG$í34 

1.043:246$707 

677:7091007 

1.2S2:284$723 

g4:G92$399 

189:03^15 

18:789$S(}1 

10$4G1 

22$1319834 

10$461 

9:3il$!n:3 

Total  

5S3:016$668 

1.056:036$568 

C77:719$528 

1.2õ4:416$55G 

!)4:702$S60 

ig8:3T9$988 

1.639:053$236 

I.l)32:136$08i 

293:082$84S 

—  5«  - 

O  valor  offlclal  das  mercadorias  importadas  durante  o  anno  foi 
de  5,217:756$339.  O  valor  omclal  da  imiy,rtar«o  por  calotagem 
altlngiu  a  5.330:294*450. 

A  renda  do  imposto  do  sello  em  1909  foi  r,9:484$83l  sendo 
3:055$I71  de  sello  de  verto  e  56:429$660,  do  seiio  adliosivo  ' 

A  receita,  por  espécies,  no  ultimo  quim,uonnlo  apresenta  o  se- 
guinte  resultado : 


<>ino 

I'AIL'I. 

TOTAL 

190G  

1907   

190S  

2Sl:13õ$(iG6 
7s*l:702$293 

933:802$>i7i 
yi2:915S1.30 

l  0:(5:03(i$5GS 

1.214:í)38$5.i0 
l.-í49:809$371 
2-027:259$S55 

ii77:TiyÇ5ífi 
r)íi;5:01(.i$Q(5S 

1  M2:136$os.i 
i.ti39:(X53!j2.3(; 

Soaima ....  . 

2.S20:469$3(36 

5.-U2:727$720 

8-263:l97$086 

Media.-?  

r)tí-S:093$873 

1.0S{>:õí5$:).i4' 

1.052;63li$.il7 

NO  quinquennio  de  1905  a  1909  as  taxas  de  capatazias 
nagem  renderam  : 


e  armaze- 


1905 
1906 
1907 
1908 
1909 


Somma 
Módiaa 


CAPATAZIAS 


7:197$fô0 
'.>:219$450 
17:G34$430 
21 :206$8G0 
ío:9lS$180 


71;8ao$900 


U:244.'$180 


ARMAZEiNAGEM 


17:24(j$305 

36:85ò$479 
38:231.i819 
S6:529$Ô43 


141:491$894 


28:298$378 
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Imposto  de  consumo  —  A  renda  dos  impostos  de  consumo  arre- 
cadada no  biennlo  de  1908  e  1909  consta  do  quadro  seguinte : 


DirrBRBNÇAS  KM  1900 

DENOMINAÇÃO  DOS  IMPOSTOS 

1908 

1909 

Para  mais 

Fara  mcno^ 

20:883$G00 

22:417í;2,3() 

1:533|G30 

— 

3:310$000 

3:í)4()$U00 

(■i30$000 

— 

5:67'S$660 

8:220$S40 

á:r)i6$180 

— 

3:í)70$000 

4:7I0$00O 

740$000 

— 

Registro  do  phosphoroB .... 

3:720^000 

3:700S000 

— 

20$000 

l():7í)r)$70(i 

15:232$4U0 

1:563$300 

9()0$000 

600$000 

3GO$000 

o:o;)4§oUU 

;> :  tí9.o,"i)Uou 

538$450 

40$000 

$iOO 

Taxa  «obre  perfumarias,    .    .  • 

/ 1  U!S"ov 

Í7S$900 

G.)0$()00 

90$0()0 

Taxas  sobre  especialidades  pliar- 

3:309$960 

3:230$220 

103$740 

_ 

320$000 

240$000 

— 

80$00(» 

i:3GS$000 

1  :C50$5()0 

2.S7!5r)0l) 

— 

2S0$O0() 

24(l$000 

— 

40$000 

Taxas  sobro  conscrvus  .   .    .  . 

4:04'i$050 

3:8S7$97r) 

— 

15(J$075 

•iO$000 

40$()00 

— 

():18y$400 

5:lí)i$200 

Registro  ' 

530$0()() 

530$000 

Taxa  sobre  bengalas  

s$i()n 

25$2n() 

iG$son 

C0$00() 

■ÍOiSOOO 

20$000 

Taxa  sobre  tecidos  

.')S:  147^821) 

i;j:99r)$425 

Registro  

í'30$000 

900$000 

6a$ooo 

Taxas  sobre  vinbos  estrangeiros. 

0:0u;?$300 

S:3i2$850 

l:409$r)ri0 

Taxa  sobre  cartas  de  jogar  .  . 

■  i3$000 

13$000 

120:78G$570 

lll:i73§440 

8:0S4$010 

17:397$140 
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ISBNçõns  DE  DIREITOS  —  O  valoF  offlciol  doí3  generos  daspachadoa 
livres  de  direito  em  1909  attinglii  a  650:795$327  e  os  direitos  nao 
arrecadados  a  177:3375(;927. 

Leilões  — Os  leilões  eíTectuados  em  1909  produziram  5:0^4 3$020. 
os  direitos  arrecadados  das  mercadorias  vendidas  em  leilão  attingi- 
ram  a  4:11S$821. 

Muitas  e  nii-rERENÇAs  cofíradas  -  As  multas  r-obradas  em 
1909  importaram  em  7:037$320,  sendo  5:.437$3:20,  de  direitos  em 
doljro,  e  1:600$,  por  infracção  do  regulamentas. 

As  multas  de  cxi)edionle  importaram  em  2:G9r>$iC)G. 

As  diíTerenças  cobradas  ejn  consequência  da  i-evisHo  do  despa- 
chos produziram  õG4:224!í;  ouro,  e  3:197$.4-t8,  papel. 

O  valorofficialdas  mei'cadorias  nacionaes  enacionalisadas  exporta- 
das durante  o  anno  cm  comparação  com  o  das  exportadas  em  annos 
anteriores  a tó  1905  consta  dos  quadros  seguintes  : 


Valor  offioial  da  exportação 


A.NNOB 

NACIONAItS 

NACIO.VALMADiX 

P.irft 
0  oxlnriiir 

I'Ara  n  pn\x 

'I'olal 

Pnra 

Para  íàra  do  Eitado 

o  ezlerior 

ToUl 

Doutro  ilo  Kititd» 

Fúrn  lio  Eilnilo 

.fvrtt 

Mui 

Í005  

I'.'0i3  

i'j:7  

I.OS  

l'A£i  

070:7.SS$ú3i) 

1. £53: 303.^300 
1.0(3:2:745^^30 

tVSi)  ■  1 VM  i  1  (1 
S3,'}:8i!S$700 
72U:.S3I.';'I:íO 
1.4(30:800^401) 
1. 44 S: 030^300 

L',ú33;7S)39-}14 
i!.0<JS:G3'jj;i05 
S67:-J8:>jll0 

^'.477:10Q|IOO 
0.074:001(490 
4.590:1401073 
i.819:8313»ã5  | 
3.3;S:000$740  ' 

1 

S.íll!:053.j000  :  i387:434$450 
S.08.-i:8í;S.«070  j  1.424:0974800 
4.íS7:17Sál00  178:004^500 
:».860:i77.íl00  ]  332:03i5|6OO 
3.014:001(100  250:790(200 

1>33: 108(710 
440:914(570 

205:851(100 

sr>s:nso(ooo 

10i;i:7:i8(050 

— 

19:14:4200 
l:4«g:<ã00 

3.S::4:596|l(iO 
4.s5l:l50jfll8 
1.931:096(700 
4.477:S39(SflO 
3.'Jj5:fl!í(450 

(>.ldi3:5Sl$:flO 

4.S30:710.$;20r) 

S.Í15j807.'Í3»-) 

10. ;i33: 108(034  .  17.407:007(076  3.ÍS3:55S|0ia 

1 

1.837:717(090 

20:044(400 

31.909:521«48S 

Itesumo  comiMkfatlvo 


ANN-OS 

Nacionais 

.V.VUIO>'\LISAOAS 

Valores 

Par.a  mais 

l'ara  mitrios 

Valores 

Para  mais 

Para  meno« 

19.15  

8.477:405(100 

900:533^040 

3.004:500(100 

1000   

3.071:(V.il|4<J<> 

5<.)0:06Q(760 

i.S51:-l30$01-.i 

80(3:332(163 

1007   

4.590: 1Í0Í073 

I.SIS:  148.4933 

4.931:09(3(700 

945:97ii(ã50 

lUOS  

4.812:S31..jUS5 

1.434:831(185 

4.477:250(500 

492:1(1(110 

i9:'j  

_ 

3.37S:0rj;)$7i0 

3.08,1: 11S('I50 
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Movimento  maritimo  —  A  novegoçíío  do  longo  cupso  om  1909 
consta  do  quadro  seguinte: 


EMBARCAÇÕES  ENTRADAS 


A  VAPOR 

A  vi;r.\ 

NACIONAI.IDAHK 

<:> 
n 

H 

O 

tc 

'j 

tc 

gani 

■  ■4 

d 

n 
"õ 

'ã. 

d 

cu 

•  ■^ 

a 

"5 

n 

ã 

3 

o 

s 

a 

ã 

o 

21 

•Í3.G0S 

837 

25 

l-i.720 

1.364 

31 

7.D9Í 

■172 

3 

1.872 

.34 

■i 

2.422 

G9 

SI 

Ò8.3Í4 

2.742 

3 

1.S73 

3-» 

EMBARCiVÇOES  SABIDAS 


A  VAI'011 

A  VKLA 

NAC.IONAI.inADE 

o 
tc 

igcin 

o 
S 

n 

a 

n 

ã 

'5 

d 

O 

5 

H 

ã 

21 

f;37 

14.720 

1.3(Vi 

7.r.!ií 

472 

Noruogueza  ...  , 

i.i:.'5 

0) 

í 

:.'.i22 

r.i) 

Soinin:!  

81 

r.8..'!i4 

2.7Í2 

1.173 

22 
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A  navegação  de  grande  e  pequena  calwtagem,  no  mesmo  anno, 
consta  dos  quadros  a  seguir:  ' 

GRANDE  CABOTAGEM 


KMBiVRCAÇÕES  ENTRADAS 


A  VAPOR 

A  VELA 

Quantidado 

Tonolaçrem 

Kqiiipagcm 

Quantidade 

Tonelagem 

líquipaijom 

271 

18.914 

11.3P3 

2 

2ii 

17) 

EMBARCAÇOKS  SAIIIDAS 

A  VAPOR 

A  VF.I.A 

Quantidade 

Tonela-rcni 

Kquipagpin 

Quantidade 

Tonelagem 

Jíiiuipagoiii 

271 

Í8.914 

11.393 

•> 

24.Í 

15 

PEQUENA  CABOTAGEM 


EMBARCAÇÕES  ENTRADAS 


A  VAPOR 

A  VELA 

Quantidade 

Tonelagem 

Equipacrom 

Quíintidade 

Tonelagem 

Equipap;cm 

91 

123.021 

Í.90S 

107 

1.(570 

m 

EMBARCAÇOKS  SAHIDAS 

A  VAPOR 

A  VELA 

Quantidade 

Tonelagem 

Kiiuipagcm  [Quantidade 
i 

Tonelagem 

Equipagem 

92 

123.07G 

l.POl 

109 

l.íill 

3!)  7 

Posto  fiscal  — O  posto  flí?cal  do  Sambaqui,  creado  para  me- 
lhor flscalisaçao  do  ancoradouro  dos  Ralones,  ostií  provido  do  neces- 
sário material  e  vai  prestando  bons  serviços. 

Meftfi  cio  RendnfH  do  ltn,juliy  ■—  A  ronda  arrecadada'  por 
esta  M&sa  de  Hendas  montou  ji  importância  de  251  :r)i;iN;431,  inclusive 
10:492$929  de  depósitos,  sendo  em  ouro  78:877!^2G8  e  cm  papel 
172:666$163. 

Comparando-so  esta  receita  rom  a  do  anno  dn  IDOS,  nota-.'?e  um 
augmento  de  3:6i5$977  em  ouro  e  um  decréscimo  do  15:289$757 
em  papel. 

Por  títulos  a  ronda  arrecadada  foi  a  se.iruinto: 


Importação   1 7G :  S.;8!i;7  '^^ 

Entrada,  saliida  o  estadia  de  navios.  590^800 

Addicionaes   ■t73$.j7G 

Interior   15:020$S74 

Consumo   :2i:823>í3O0 

Extraordinária   3r)ií!;800 

Renda  com  applicaçuo  especial  .    .  22:941$40i) 

2.41:050$õ02 


Movimento  df.  ^•o^.T;MES  —  Deram  entrada  no  armazém,  com  carga 
estrangeira,  3.984  volumes  com  ;i2-i.298  kiloiírammas  e  com  carga 
nacional  563,  accusando  um  peso  de  32.4-47  kilos. 

Foram  despachados  sobro  agua  centraram  11.950  volumes  com 
1.609  kilos. 

O  productodo  leilão  de  mercadorias  retardadas  attingiu  a  2:Gi7i$000. 

ExponTAçÃo  —  As  mercadorias  nacionaes  exportadas  no  anno  de 
1909  tinham  o  valor  ollicial  de  3..592:279$221  e  as  nacionalisadas o 
de  54:980$000. 

Livres  de  direitos  foram  despachados  860  volumes  de  mercadorias 
no  valoromcialdfi91:872$7GG  deixando  de  ser  arrecadados  direitos  na 
importância  de  23:021^540. 
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Movimento  do  porto  -  Zon^/o  ca;'so  -  As  ombarcações  entradas 
deram  este  movimento:  a  vapor  225  e  a  vela  26,  com  80. 149  toneladas 
e  6.672  pessoas  de  equipagem.  Sahiram:  a  vapor  224  e  q  vela  25. 

Pequem  cabotagem  -  Entraram  e  sahiram:  n  vapor  21  e  a  vela 
118,  com  3.806  toneladas  e.761  pessoas  de  guarnição. 

AJfende^a  do  S.  Francisco  -  Serviço  interno  - 
Os  serviços  correram  normalmente,  excepção  feita  da  conferencia  de 
manifestos,  ainda  por  iniciar-se  em  31  de  dezembro. 

Foram  lavrados  em  1909  findo  os  seguintes  termos  de  responsa- 
bilidade : 


Por  falta  de  conhecimento. 
Por  falta  de  facturas  consulares  . 
Para  conferencia  de  manifestos  . 
Para  despachos  do  reerabarque  . 
Por  vários  assumptos  .    .    .  . 


090 

M  M  M 

29 
26 
G 
13 

296 


Destes  termos  foram  apenas  liquidados  198. 

Despachos  de  importação  -  Foram  processados  1.941  despachos 
de  importação  directa,  sendo  43  de  géneros  livres  de  direitos,  e  O  de 
reem])arque. 

DESCARGA  DE  VOLUMES -A  descarga  de  volumes  procedentes  do 
estrangeiro sommou  a  quanlidadede  165.965,  com  G.425.796  kilos,  inclu- 
sive os  despaciios  sobre  agua. 

Capatazias  -  Durante  o  anno  deram  entrada  nos  armazéns  da 
Alfandega  9.580  volumes,  pesando  756.746  kilos  c  310  grammas,  con- 
tra 9.066,  com  710.000  kilos  e  740  grammas.  quo  sahiram.  Passaram 
para  o  corrente  anno  514  volumes  que  dào  um  peso  de  40.745  kilos  e 
370  grammas. 

Serviço  externo  -  Para  melhor  attender  a  este  sorviço,o  Inspector 
julga  de  necessidade  o  aiigmento  do  numero  de  guardas. 

Material  flucti-axte  -  a  respeito  diz  o  Inspector  que  a  lan- 
cha a  vapor  Louro  MíUhr  o  um  velho  osf-nlor,  recebido  da  extincta 


Mesa  do  Kondas,  que  servem  para  a  fiscal isaçfio  do  porto,  se  l3emqne 
estejam  sendo  aproveitados,  nSo  oíTorecom,  todaviíi,  n  segurança  precisa 
para  o  serviço. 

Importação  —  O  valor  ofílciol  da  importação  do  mercadorias  estran- 
geiras durante  o  anno  nttingiu  á  cifra  de  2.093 rSHOÍô  10. 

Receita  — Os  quadros  seguintes  demonstram  a  receita  geral  da 
Alfandega  comparada  com  a  do  anno  de  1908  o  a  discriminação  da  renda 
dos  impostos  de  consumo  : 


«:apitui.cs  da  rhceita 


íiiiporlação  

Kntradn,  sffhicla  o  cslndia  dc  navios  . 

Addicionacs  

1 1:  terioT  

Consumo  s  

I^xlraordinaria  

Kcnda  noin  a]-iplicnçuo  especial  .  .  .  . 
Dcposilos  

Total  

Kscluidos  os  doi-ositos  


Heceita  Oeral  da  Alfandega 


lOOO 

ieo8 

DIFFSRBNÇAS 

Pira 

ttn  MU'! 

Ouro 

Papo! 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Onro 

-  Papel 

2i0; -53)5^500 
8:070$800 
— 

•í()(}:30iÍ!ÍiN)9 
— 

— 

r)3í.):})í)7$3n2 
1:04(14877 

_ 

— 

— 

212$800 
— 

786(383 

20:7i8$lí)2 

3:533$MT 

— 

— 

3()1$I20 



311$93í 

49$189 

— 

ia:o77i$17Q 

(ji:JâS>$5riri 

3:-r.3$(l70 

37:739$013 

r):077$87.i 

23:C)89iM2 

3:379$706 

'J3:!)3i$ri:i3 

9I:377ér)ín 

r>:,sr;:$i  i4 

2<lí020 

30f:(]5gA$iU31 

()18:3(j0á33r> 

(5y4:r)3S§775 

23:6.'i!íi$<}i2 

I3:8ir)4r>46 

39:05ÍT$837 

l»3:?.'J.i$(i33 

91:.'i7r$õl9 

3l!4:6ãiW)l 

320:00a-5836 

1)1)3:1(51420!) 

I 
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Renda  dos  impostoe  de  qonsumo 


ANNOS 

DII'KEH>Nr;AM 

1909 

^908 

Para  mnis 

Para  niunoa 

70$705 

232$2S0 

— 

ÍG1|575 

5OO$00O 

400$00() 

100$000 

— 

97i$4:r) 

— 

8i;$190 

820$000 

910$000 

— 

90$000 

9$180 

4$000 

5$180 

— 

820$000 

750^000 

70$000 

— 

13:814$t)00 

— 

;>:r)07$960 

•i90$000 

•i30$U0O 

6U$000 

30$3()0 

2003000 

]$920 

Inxa  .sobre  cspocialiduucs  pharinaccu- 

3g8$800 

33Õ$it50 

f 

035340 

— 

00$000 

8O$00O 

— 

20§000 

2£e$740 

70$000 

22õ|74i) 

— 

20$000 

20(000 

— 

— 

3:404$03^) 

— 

28$7G0 

120$000 

140$000 

— 

20$000 

Taxa  sobre  cartas  ilo  jogar  .... 

10$000 

— 

10$000 

21 1$200 

973$r)00 

762^300 

200$000 

220$000 

— 

20$000 

22Í000 

310S300 

2S8$300 

Taxa  sobre  Iccidos  

r)::}05$790 

10:036$4ÍX) 

4:730$70i) 

Ro'i"ifllro  ...       .    .    .  . 

1:150$000 

l:t5(hj;000 

Taxa  sobro  viulio  estrangeiro  .    .  . 

1:038^775 

1:028$425 

101350 

20:i01$S20 

35:978$990 

5341610 

Í6:11I$7S0 

DiFFERENÇAS  —  As  differenças  cobradas  pelos  conferentes  de  sahida 
em  1909  atlingiram  a  l:347$4õ5,  ouro,  e  2:328$983,  papel. 
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1906   

1907   

1908   

1909   


43.Grj6:692$ô9i 
52.G00:977$0õ6' 
•4C).lí>2:12.*í$32/í 
•t:i.392:699$229 


As  rendas  de  1908  e  1909  foram  inferiores  A  de  1.007,  poden- 
donse  attribuir  o  decréscimo  á  paralizarào  periódica  da  exportação 
do  café,  o  que  de  modo  notável  inílue  no  movimento  commercial 
do  Estado. 

A  differenra  notada  para  menos  na  receita  do  anno  passado 
verifica-se  conforme  ò  seguinte  quadro  completivo  da  renda  de  1909 
com  a  de  1908,  discriminada  por  capítulos : 


liXEBCICIOS 

DIKl-ERENÇA  EM  190'J 

DISCniMINAÇÂO  I)A  RJiCBITA 

1908 

1909 

P:ira  mais 

Para  menos 

Importarão  

3>>.250:561$155 

3õ.737:74I$132 

2.õlá:820$024 

Entrada  u  isahida  dc  na- 

81:7-10$000 

87:200$000 

3:4CO$00li 

92:349$025 

G9:(il4$013 

22:735$012 

854$358$r).ir) 

9fO:3í3$92i 

12õ:9S:):375 

Consiimo  

3.i580:33l5$12:) 

3.350:G68$2.i0 

3õ:6G7$SS5 

13:r,23.$7Gl 

l-i:3il$512 

737$7:.l 

Renda  co??i  applicação 

especial 

Fundo  de  regaato  .    .  . 

88:90-í$750 

72:447$859 

lt3:4õ6$S91 

Fundo  de  garantia.    .  . 

l.í»36:õ92$272 

1.816:66ã$004 

119:927$268 

Depósitos  

l.lli:654$361 

96:):935$035 

l48:7i9$329 

Movimento  do  fundos  .  . 

102:897$69r) 

f7:498$330 

5:3y9$3t55 

Dcspoza  a  unnullar.    .  . 

20:.$030 

274:183 

()8$õõ3 

4G.122:123$32i 

43.392:6991229 

132:301$679 

2.801  :72:j$774 
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Quadpo  domonstrativo  da  renda  da  Alfandega  de  Santos,  exer- 
cicio  de  1908,  comparada  com  a  do  exeroioio  de  1909  dis- 
criminadamente. 


DISORIMINAÇÃO  DA  nENDA 

icxicncinios 

DIPPKHKNÇA.S 

1008 

1009 

Para  mais 

Para  menos 

ORDINÁRIA 

Importação 

Ciroitos  de    importação  para 
consumo,  50  <>/„  ouro  .    .  . 

1 

Direitos  dc    importação  para 
consumo,  3")  "/i,  ouro   .   .  . 

Diroitos  de   importação  para 

2  °}o  sobro  cereaes,  ouro .  ■  .  . 
Expediente  de  géneros  livres.  . 
Expediente  de  capalazias.  . 

Taxa  de  estatistica,  .... 

4.5i7:4i3$521 
o.olo;  iiel§UUt) 

•'T  571  •  ánPM^n 
301:604$G0Í) 
924:004$lli 
348$4ã3 
12:4:)3$S59 
79:603$270 

3.860:146$430 
8.-.)();):833í;;)39 

o?  I7r,.  JE~*Q«  í 
4i,  1  <.).1.0<$9'14 

347:920$499 
69G:692$006 
406$865 
8:t!4r)$064 
83:238$785 

46;31õ$S90 
— 

r)S$4l2 
3;6a5!!;õi5 

(5õ7:297$091 
27S:387$4(Ji 
i.39G:24í$3i5G 

227:312$105 

3:58,S$795 

Entrada,  sahida  e  estadia  dc 
navios 

Iiuposto  de  pharóes  .... 

81:7-i0$000 

S7:200$000 

r):460$000 

— 

Addicionaes 

10  "/o  sobre  o  expediente  dos  ltc- 
neros  livros  . 

02:349$025 

«9:6145013 

22:735$0i2 

Interior 

Renda  da  Imprensa  Nacional  e 
Diário  Ogcial    .  . 

Renda  do  Laborulorio  Nacionul 
dc  AnaJyses   .  . 

Imposto  do  soUo,  sendo  : 

r):r)29$000 
1:Í69$(X)0 

1:801§000 
;  l:63õ$!l20 

466$920 

3:638$000 

Por  verba  —  ouro  .  . 

Adhesivo  

Imposto  sobre  vonciuicntos  . 
Imposto  sobre  dividendos  com- 

CoQtribuição  comparativa   .  . 

18$O0U 
22:8r)3$486 
74!):72tí$300 
42:087*760 

4:3;r)$000 
2.:>:i)00$000 

24:579$ltí7 
905:013$040 
():Í1C9$7Í)4 

H:(wr)$000 
28:600§()00 

l:725$tíSl 
155:286$740 

7:2«0$000 

1S$000 
3D:117$9G6 
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KXIilKUt.lOS 

niSGKIMINAÇÃO  n,\  KUNDA 

1908 

1909 

CONSUMO 

Taxa  Bobro  fuinoa  

120:;í87$Í)40 

H7:2Í)GS0:0 

Registros  .    .   .  . 

15:6(}0$000 

10:12J$0(jO 

Taxa  sobro  bcbiclns  

282:49r)$G40 

218:3(58>"j9i) 

Registros  .    .    .  . 

aoMSoçoiJo 

2i:040§OOC! 

Taxa  sobro  phusplioru.s   .    ,  . 

S74j;&ii 

Registros  .    .    .  . 

1:4.10$(XK) 

890$()f") 

Taxa  soi)ro  s;il  

792:;r)l)$2.S0 

778:193$8i() 

Taxa  sobrn  calçado    .    .    .  . 

•i:r.i)7$7l0 

2: 773^3.  0 

Reiristros  .    .    .  , 

2:-ir)0S0i)0 

2:370.SO(iO 

Taxa  sobre  velas  

760$7iiO 

Rofrislros  .    .    .  . 

1'20$000 

160$0i'0 

Taxa  sobro  porruiiuirins  . 

27:818$5.'50 

4(i;007$f.7(i 

Ti         ■    1  . 

Rfieislros  .... 

2:360$0()0 

2:440$OOlí 

Taxa  sol)re  ttspccialíilados  phar- 

macouticus  

•i8:(i02<;3(.)0 

53:71452:  0 

Registros  .... 

i:2O0$OOO 

l:01O$0OO 

Taxa  sobre  vinagres  .... 

rjl:r)i:i.$G3:) 

30:070$600 

Registros  .... 

240$000 

Taxa  sobre  consorvas  .... 

293:0r)i$r)-i"> 

239:813$i:.0 

Registros  .... 

li:320$0(IO 

ll:r)60$000 

Taxa  sobre  cartas  de  jogar  .  . 

7:813$r,00 

11:36.3$00!) 

Registros  .... 

200$0OO 

1()0$00() 

Taxa  sobre  ch;ipi'os  .... 

27:S0:$020| 

1 

20:7á-<  111' 

Hfigistro-  .    .  . 

Ott' 

•?.n4,i-!.H)- 

Taxa  .-obre  In  i.g  .l,!-  .... 

1 

i 

•■!.->:  ^.i 

Reg  -Ir  s  .    .    .  . 

1 

2.0.$i.)i.i' 

Taxa  sobre  tecidos  

448:647$*).". 

36r):172.f38-. 

Registros  .... 

4:770$0()0 

4:120$(KiO 

Taxa  sobre  vinlios  

1.4ir):516$050 

1.1)01 :389$23:) 

K.VritAORDINAIlIA 

Montepio  da  Marinha.    .    .  . 

558$349 

573$982 

*  militar  

1:783$501 

C67$834 

IMKI'  IIKNÇAS 


I':ira  inaiK 


R.  F. 


520$00<J 

GlOíOOO 
:í'J7$00i^ 


Par.:  menos 


l.S:l.'<íl$l.iú 
.S0$00 


240$00(.' 

240$000 
3:5.9$500 


185:873$185 


15$d33 


3:0g}$610 
64:127$050 


Õ40$000 
14:lfvi$440 
1$734$410 

.'<i')$000 
2i7$380 
760$000 


iOO$000 
20:ríi5$03õ 

53:241$49õ 


40$000 

S3:4:5$5i0 
l)50$000 


1:U5$6(Í7 
36 
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DISGRIMINAgÁO  DA  KENDA 

CICIOS! 

DirpnnHNQAs 

1608 

1009 

Pnra  mais 

Pfira  monos 

Monlopio  (los  umprcgailoh 
públicos  soikIo  ; 

220$D43 

11)G$0!IS 

ll  fl     T  n  n  1 1  n  1      m  f  i 

18T$;)20 

l!l7$!)2fl 

I0$400 

7:0i'!$r)42 

7:217$r)l() 

170$i)74 

Indèmaiiiagõcs  

3:7ir>$lC)8 

5:iÕ8$l(i2 

l:742$í»91 

»  — 'Ouro   .  , 

il$738 

— 

11$MS 

RENDA  COM  Al'1'LICAÇÃO  ESIMÍCIAI, 

Fundo  dc  rcsf/atc 

Multas  por  inri'acçúo  úc  roçrii- 

S:5:(;27$97l 

CS:72-i.'ií22!) 

— 

li:903$:.í!2 

Rcnda  da  cupilania  do  jiorlo  . 

i  :00i)$000 

3ii-i?0(iO 

o;ti;$oo() 

Jíixpeuicnte,  ■>  /o  cio  iciluos  .  , 

3:7r)7$y70 

2:l»5;i.-5;il30 

7  i9 

Ronda  — Próprios  Nacionaes  • 

9i)$()00 

Veada  do  nia' criai  usado.    .  . 

Í30$000 

— 

30$í!00 

l(l$200 

— 

Í0$L'00 

Renda  da  Inspeclona  das  Docas 

"102.$000 

3D0$0(I0 

2ií'$000 

Marcação  de  aiiiniaos.    .    .  . 

r,$ooo 

— 

r.$ooo 

Renda  accrescida    na  Tiicsou- 

— 

.'ÍÃ^JOíH' 

3D$()00 

Mulla  por  inlVacção  Au  rcu^islro 

100 

ir)$oo() 

— 

239$000 

Multa  dti  avprliní'nn  t\o  miil  i*niH  it 

yo$ooo 

— 

— 

30i5000 

Fundo  de  ijamnlia 

Quota  .')  °jo  Bobrc  dircilos  de 
importação  

l.!l36:r)l)2!5272 

i.sieiGOõíoo-i 

I19:927$!i0á 

Depósitos 

Conlribuições  de  caridade   .  . 

2õí:10.i$ò8{ 

2í)3:r)()9$119 

•i2:.i0i$i'r) 

Multa  para  empregados,  ouro. 

760$ir)8 

280$127 

IncluBÍvc  revisões,  despachos  du 
papel  

309:22»5973 

197:'i2tí,'$r)37 

ltl:S0I$i3() 

Depósitos  0  cauções,  ouro    .  . 

30$000 

38G$CjO 

•-  568  — 


DISORIMINAÇÁO  DA  ItBNDA 

HXP.nr:icio.s 

DIPFBRRNÇA 

1908 

IB09 

Pnra  mais 

Parn  monos 

DopositoB  e  caiiçúos,  papel.  . 
Armazona^om  o  cnpatazias  parn 

•')3:0Gr)$()88 

Oíí  •  i*  £  /'VA  A.  'n\ 

4r):774|18t5 

Í)l:(i33$160 
_ 

Producto  d(!  loilõos  para  os  por- 

7:  OCOS')!)') 

3  o/o  para  os  loilooiros   .   .  . 
Imposto  innnioipal,   .    .   .  . 

3:7r)8$r)G6 
318:4ia$474 

2:&59$i;30 
33l:372jy91 

Gafó  mineiro  —  ouro  .... 

— 

17:T7d|110 

17:7:t)$llf 

— 

12:9I7í;3iS 

k':'.MT$Sis 

- 

S():UOt>$i)00 

3I:lS(i$:{:8 

■i*^:Sl.')S(»«^2 

Movimento  fundot 

Remessas  recebidas  

i02:8'J7$ò'J5 

'J7:S9íá$330 

õ:'i;iy!i;:3«5õ 

Optiraçõe-s  dc  cre  lilo  .    .    .  . 

20r)$630 

274$183 

t>S$rM:{ 

i6.l22:12:i$324 

i3.392:()9'.>$22í) 

r)43:12r)í;',tò:} 

3.27i':;V)O$0r)S 

Bagagem  —  A  conferencia  de  bagagens  de  passageiros  continua, 


a  ser  feita  no  mesmo  armazém  da  Companiiia  Docas  do  Santas  que, 
no  dizer  do  Inspector,  não  possue  as  accommodações  indispensáveis, 
tanto  para  a  l)oa  fiscalisaçào,  como  para  commodidade  das  partes. 

Os  direitos  cobrados  das  mercadorias  encontradas  nu^  bagagens 
dos  passageiros  foram  de  lGG:  i77$69õ. 

Leilões  —  No  anno  de  1909  foram  effectuadas  51  pi-a(;«s  de 
mercadorias  retardadas  nos  armazéns  da  Companhia  Dót^as  de  Santos, 
sendo  nellas  vendidos  430  lotes,  no  valor  official  de  192:0-40$õ82, 
sendo  os  direitos  de  93:955$786.  O  producto  total  dos  leilcles  foi  de 
104:194$,  tendo  sido  feita  a  distribuição  desta  quantia  de  accôrdocom 
a  seguinte  demonstração : 


Valor  official 

DltlEITOS 

(PRODUCTO  D13  LBI- 

LuES 

DISTRlItUIçAo  D.VS  IMPORTÂNCIAS 

Diroitos 

Depósitos 

192:OíO$-)82 

t)3:95r)$78C 

101:ií)4$000 

42:iitJ$i;)ò 

6á:077$r)64 

-  564  - 

Encommendas  postaes  —  Duron  te  o  anno  de  1909  os  colispos- 
tatix  produziram  de  direitos  cobradas  203:652$566,  sendo  em  ouro 
72:2U$816  e  em  papel  131:407$750. 

Em  1908  a  renda  dos  colis  postaux  foi  de  156:181$397,  sendo 
55:585$197,  em  ouro,  e  102:596*200,  em  papel. 

Na  arrecadação  do  anno  de  1909  houve,  pois,  um  augmento  de 
47:471$169. 

Bagagkm  de  immigrantes  —  o  numero  de  volumes  de  bagagem 
de  immigrantes  entrados  no  anno  de  1909,  contendo  roupas  e  outros 
objectos  de  uso  foi  de  10.957,  lendo  sido  examinados,  10.913,  que 
tiveram  sabida,  existindo  ainda  no  armazém  da  Hospedaria,  em  São 
Paulo,  -44  volumes,  além  de  outros  dos  annos  do  1907  e  1908,  que 
se  acham  relacionados  para  leilão. 

O  producto  de  direitos  arrecadados  de  mercadorias  encontradas 
nos  volumes  de  baga^icm  foi  de  2:674$585. 

DiíSPACiios  LIVRES  —  Os  despachos  livres  de  direitos  de  con- 
sumo e  expediente  durante  o  anno  passado  montaram  á  somma  do 
16. 264 :339$627,  segundo  o  valor  olíicial  das  mercadorias,  e  deveriam 
pagar  de  direitos  de  consumo  a  quantia  de  2.042:586$276. 

Deduzindo-se  736:033$994,  pagos  sobre  aquelia  importância,  de 
expediente,  verifica-se  que  ha  uma  dilTerença  contra  a  Fazenda  Na- 
cional de  1.306:552$282. 

Imposto  de  consumo  —  Este  imposto  durante  o  anno  de  1909 
produziu  a  renda  de  3.550 :668$240  e  em  igual  periodo,  em  1908, a  dè 
3. 586: 33615125. 

Do  confronto  feito  no  quadro  seguinte,  veriflca-se  que  no  anno 
passado  ella  decresceu  35:667$885  da  de  1908. 


Quadro  demonstrativo  da  renda  dos  impostos  de  oonsumo  da 
Alfendega  de  Santos,  exercido  de  190S,  comparada  com 
a  do  exercioio  de  1909 
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DISCRIMINAÇÃO  Dl  niiNDA 


Fumo 


Bubidas 


•    •  • 


Phosphoros 


Sal 


Calçaflo 


Velas 


l'crfuiiiarias 


,  N;i(:i()iial ,  . 
.  ^  hslrangciroM 
Hcgislro  .  . 
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Nacional.  . 
Kstraniroiros 


Registro  ,  . 
j'  Nacional .  . 
.  ^  Kslrangeiros 
\  Rcíristro  .  . 
^'Nacional.  . 
.  IÍ>trang,'iro.s 
^  Registro  .  . 
I  Nacional .  . 
Estrangeiros 


} 


Ui'i:islro  . 
onal . 


jNa<;ic 
Ksl  raiiirciros 


\  Ueiristro  . 
1  Nacional .  . 
^  lístranL'OÍros 
'\  Rc-Mstro  .  . 


E-ipeciaiidaílospliar-lr.  . 
macíuticas.    .    .  j  í''Sti-angoiros 


í  Nacional . 
lístrangpi 
Registro 


Vinagre  . 


/  Nacional . 
( Regi 


Estrangeiros 
Registro  .  . 


lAHIlCICIO-i 

i<ii'rr. 

íu:n(;a5 

1908 

1909 

■  — —  . 

 — 

Tara  ;::aif 

Para  monos 

■ii  :•)(■.  Idálio 



.'!;  1.'  s;;ii'. 

— 

7r):.i26$l50 

1;):600$000 

10 : 1  ~'  ÇM  1 1 

■i6:167$120 

48:7r,2!58..ii 

2:59:$6Si' 

236:328$520 

Ih.^:--  -$:90 

61j:722$730 

20:-130$000 

21:(Ui,^000 

t5iv$00ó 

— 

■i77$000 

87-i$000 

3''.$'  1(1 

l:-i30$000 

niOijoiTO 

7.1-i:8i2$i00 

- 

t)l:790$i-lii 

47:547$180 

or):i7í'$i,so 

•I7:i't.'?l:'i(«j 

— 

32i1$iOO 

— 

l-iO;JUK) 

•i:  187^)0 

l:5'.M$000 

2:ir>(«;0(i0 

2i7.'5sr)U 

7l'>( '$1)0(1 

^7,'$3<iii 



27:768$-.60 

•i5:S7i:$')6ii 

— 

2:361  i$i)iK) 

:.':íí()!j;'K)(i 

l:tKS7$6(l!t 

2;57$i;oii 

47:ir)2$m) 

r)2:62o.'!;G2l) 

5:-17-J$»0 

l:?ilO!S;OiK) 

l:010$(10í> 

litCíSOOO 

l:-i72$0(>ii 

i:i72$0ii.i 

51:5ir)!í;650 

29:-4P8$60(i 

22:017^050 

24(l$')tX) 

240$i}00 

S66 


DISCRIMINAÇÃO  B\  RBNDA 


Chapcos 


*      •  a 


/  Nacional .  . 
Conservas.   .   .   .  J Estrangeiros 

\  Registro  .  . 

^Nacional.  . 
Cartas  do  jogar  .   .  J  Estrangeiros 

\  Registro  . 

Í Nacional . 
Eslraugoircs 
Registro . 
'  Nacional . 
.  c  Estrangeiros 
Registro  . 
I  Nacional . 
.  \  Estrangeiros 
^Rcglslro  . 
I  Nacional. 
•  ^  líslrangeiroB 
\R'!gÍBlro.  . 


Bengalas 


Tecidos. 


Vinhos. 


K.NRIlfílCIOS 


I90B 


293:054$flí)0 
H:320$000 

7:813$500 
200$000 
170$000 
27:637§000 
2:300$000 

1:804$ roo 
170$000 
100:350$000 
342:2í)7i5895 

4:770!S000 


1909 


239:8i.3$15 
li: 5601000 

11:363$000 
160$000 
438$500 
20:287$100 

2:OiO$000 

!»ir)$900 
ISOiSOOO 
102:4O0$00G 
262:772!ji25 
4:i20$00U 


1.4i5:r)l(]$050  l.G01:38íi$22.- 


3 .  i580 : 33(;.'S125  3 . 550 : 60y$240 


DlrFBRUNCAS 


Para  ma 


240$000 

3:õ49$500 
268$500 


i0$000 


85:87a'«;175 


Pa  rn  monos 


53:24i$500 


40$000 

7:34P$900 
260$000 

88a'{^'00 

3: 9301000 
79:525$470 
65li$000 


270:524$475  3i:G:192$3G0 


SELLo  ADHEsivo-Arenda  cio  sello  adhesivo,  no  anno  passado,  foi 
d8  905:013S040;  sondo  a  renda  doannodo  1908  de  749:72G$300,  vô-se 
que  ella  angmentou  155:286$7/i0. 

SERVIÇO  INTERNO  -  Pensa  o  Inspector  que.  não  obstante  a  i-ecente 
reforma  por  que  passou  a  repartirão,  ainda  õ  deficiente  o  respectivo 
pessoal  para  allender  aos  serviços  a  seu  cargo,  com  a  urgência  que  se 
faz  necessária. 

SERVIÇO  EXTERN-0  -  A  respoito,  diz  o  inspector  da  Alfandega  em 
seu  reIatoi"io; 

.  Com  o  augmenlo  do  material  fluctuante  e  com  o  desenvolvimento 
do  «rviço  de  flscalisaçSo,  resente-se  o  serviço  externo  da  falta  de 


marinhoimspi-infipnlmeiilo.  IM'í;.stoi"->!C-hin,  poi>!,  um  grando  servií.-o 
dotando  a  ,Guai'da-Morin  com  mais  20  liomíins,  augmonlando-se 
assim  de  no  para  70  a  corporaçtíi^  dos  marinheiros. 

O  material  íluctuanledc  que  prc^entemento  dispne  ii  (luarda-Moria 
habilita-a  a  fazer  uma  flscalisaçílo  a  mais  ai)i)roximiidu  possivel  da 
desejável . 

O  rebocador  S.  Poulo,  de  alto  mar,  tem  prestado  ao  serviço  de 
inspecção  os  mais  assignalados  resultados. 

Ainda  na  tardo  de  22  do  janeiro  ultimo,  síiiiindo  olleálDarra  em 
serviço  de  fiscal isaruo,  conseguiu  apprehender  um  jjote  com  um  grande 
contrabando  de  charutos  toscanos,  que  se  presume  tei-  sido  descarre- 
gado do  vapor  italiano  Umbrki,  (jue  nossa  tarde  saliia  desle  porto 
com  direcção  a  Buenos  Ayres.» 

Posto  fiscal  ooItaiwnrma  — Esto  posto  fiscal  está  prestando  lx)ns 
serviços  ú  fiscal isaçíío  do  porto  e  servo  de  oííicina  para  ccmcerlo  das 
embarcações . 

A.lfuucleg-11  d<í  Sorí'-ii>e  —  O  InspcíHor,  depois  de  referir-se 
elogiosamente  a  todo  o  pessoal  da  Alfandega,  pede  a  crea(;;lo  do  um 
logar  de  fiel  de  armazém,  a  exemplo  do  quo  so  foz  oin  lolação  ti  Al- 
fandega da  Victoria,  e  o  augmento  dos  vencimentos  dos  c-oi-ipturarins. 

Pede  mais  quo  seja  elevada  a  1:4-40$  a  dospe/a  ai-lual  do 
1::200$  com  os  dois  serventes  da  repartição  a  Sfiu  imi-^'oc  augmcu- 
tada  para  ?>%  adiaria  do  líi?;  quo  actualtniMito  pjrcebínn  os  traliallia- 
dores  das  capalazias. 

O  serviço  intimo  cori-ou  com  toda  a  roL'ularida!Íc,  s.'.  so  a'-liando 
em  atrazi-»  a  conferoiK-ia  do  maniicstos. 

Ff^íram  proce-sados  durante  o  anno  'hOO dcspaclios  do  importação 
directa,  778  de  exportação  e  'M  livros  do  diroit-.ts. 

O  material  íluctuante  do  que  dispõe  a  Alfandega  para  o  serviço 
externo  acha-se  em  boas  condições. 

Movimento  no  porto  —  Param  entrada  no  porto,  duranto  o  anno 
ultimo,  11.5  embarcações  nacionaes  a  vapor,  com  59.282  toneladas  e 
173  a  vela,  cxDm  8.731  toneladas. 


~  568  - 

Em  serviço  de  longo  curso,  ancoraram  12  nmbarcnçCíes  oslran- 
eelras,  sendo  10  a  vapor  com  14. 20.1  toneladtis  e  duus  a  vela  com 
263  toneladas. 

O  movimento  de  subidas  foi  o  seffuinte : 

10  embai-cações  eslrnngeiras  a  vapor  com  14.205  toneladas  e 
duas  a  vela,  com  273  toneladas;  nacionaes,  155  embarcações  a  vapor 
cob  58.485  tonoladas:  e  163  a  véla  com  S.571  toneladas. 

Receita  —  Gompar-nda  a  renda  de  importação  do  anno  de  1909 
com  a  do  anno  anterior,  verifica-se  uma  differença  para  menos,  na- 
quelle,  de  142$997,  a  saber: 

^^09   407:802$õ04 

^^08   407: 6598507 

142$997 

Proveniente  de  2  Vo.  "uro,  sobre cereaes,  em  1909,  foi  arrecadada  a 
quantia  de  l:89i$500,  contra  4:172$201,  do  anno  de  1908,  havendo  um 
decréscimo  de  renda  na  importância  de  2:280$70i . 

As  verbas  de  capatazias  e  armazenagem,  em  comparação  com  as 
do  anno  de  1908,  apresentam  uma  diminuição,  respectivamente  de 
l:443$504  e  748.$905. 

No  expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo  ha  uma 
differença  para  mais,  em  1909,  de45:025$12G.  O  valor  oííicial  da  im- 
portação livre  de  direitos  atlingiu  em  1909  a  1.032:399$915.  Os  direitos 
não  cobrados  sommaram  em  80:088$629,  ouro,  e  143:567$523,  papel. 

Na  renda  do  imposto  sobre  o  sal  no  anno  de  1909  verifica-se  uma 
diminuição  de  50:793$080,  assim  demonstrada : 

  77:645!i;400 

  129:483$480 


{51:838$080 


IMPOUTAr.ÃO 


L  o  N  o  o  r,  !J  n  R  o 

Comporando-se  o  movimento  de  volum&s  entrados  nos  annos  de 
1908  e  1909,  temOvS  esle  resultado : 

Viiliiiiios  l't!so  Valor  ollici.il 

1909    110.650  3..S1G.8í:{    l . r,(ir):Sí)i!í;232 

1908    78.248    3.585.101    1 .  :{3:{:217$li::! 


Para  mais  era  1909.     32. 402      231.712  32.()7.4$119 

CABOTAGEM 

Quantidade  Peso 

Volumes  entrados  em  1909.    .     2.803  266.232 

Saldo  de  1908                               665  63.631 


3. -468  329.863 

Despachados  durante  o  iuino  .  3.37.')  321.072 
Saldo  para  1910   93  8.701 


3.468  329.863 


Quadro  démonstrat: 


ivo    da  renda  arrecadada  pela  Alftindega  de  Aracaju  no  anno  de  1909,  comparada 

com  a  de  1908 
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RBNDA  COM    APPLICAÇÃO  ESPlilClAL 

Multa  (Ic  CXI  ediente  

•        ■        •        •  ■ 

332$ 150 

115${35 

•       •       ■  e 

•  • 

112)500 

157$5()0 

Bxpedionte  de  3  Yq  Bobro  IciJõcs  . 

2$lt]tí 

luota  de  5  °/«,  ouro,  sobre  ilireitoí 

de  importação  

•    ■    ■    •  • 

•       •        ■       ■  • 

•       •       •  • 

•             ■             •  • 

.'$079 

UEPOSITOS 

(^oatribuiçuo  para  Casa  de  Cariiiade 

1:842$000 

m           »           *           w  m 

í>9ò$383 

4:57D¥800 

•       ■       •  • 

4:08S$300 

2$160 

2$160 

Gratificação  em  favor  do  pessoal 

S53$000 

168$000 

•       •       •  • 

84$000 

Importância  recolhida  para  paga- 

g$445 

• 

2$goo 

2:900 

174:791$5(>ti 

4r)S:373$935 

l'j4:723$139 

435:322$rj4G 

476$ÍXX) 

77:4rM$8ã6 

10:40at4e3 

54:385$567 

Demonstração  do  sal  exportado  mediante  despacho  da  Alfandega  de  Aracaju   para  outros  portos  d» 

Republica,  no  decurso  do  anno  de  1909 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Martjo  . 
Ahril.  . 
Muio .  . 
Junho  . 
Julho.  . 
Ai^osto  . 
Setembro 
Outubro. 
NovRBibro 
Dc-zeiulrro 


SUJRITO  A.  I.MrOSTO 


Kllos 


265.500 
787.054 
457.350 
885.800 
5Í4.400 
425.000 
1.534.050 
07.800 
383.060 
764.160 
155.800 
263. COO 


0.474.174 


finposlo 


14:5rj3$080 
O:147$000 
17:716$000 
10:8SS$000 
8:r,00$000 
30.081$000 
1:3561000 
7:673$200 
lú:283!{;í!00 
3:li("$00íi 
5:260S000 


12<.):483»i80 


PAQO  NA  ALrANDBOA 


Kilos 


160.440 
04.600 
01.880 
111.700 
217.600 
310.2(10 
115. COO 
151.300 
13. COO 
68.U00 
245.000 
219.r.00 


1.745.420 


Imposto 


3:20S$S00 
1:202$000 
l:237$tí00 
2:234$000 
4:3r)2$000 
6:324$000 
2:312$000 
3:026$000 
272$000 
1:.360$000 
4:900$000 
4:.3í?iiiW)00 


34:g08$4C0 


PAOO 
NA  COLLi;CTOniA 

so  socconRo 


Kilos 


167.960 
390.400 
318. OSO 
.312.1!)2 
342.000 
408.000 
224.400 
451.600 
.')0 1.900 
781.720 
3»6.400 
442.000 


4.668.152 


Imposto 


3:359$800 
7:8084000 
G:378$400 
0:243^840 
6:85?,Í00O 
8:160$000 
4:4S8$000 
9:032$0:0 
10:039$200 
lõ:(>.'}4$400 
6:52í»$000 
8:8'i0$000 


PAOO 

NA  GOLLBCTOIIIA  DB 
LARANJEIRAS 


93:363$040 


Kilos 


34 
C8 
34 


000 
000 
000 


3(3.000 


Imposto 


C80$000 
1:3604000 
680$000 


TOTAL 


Kilos 


593.900 
l.líj2.^ 

833.150 
1.343.692 
1.172.600 
1.183.200 

670.700 
898.220 
1.013.880 
727.200 
924.500 


2:780$000  (3.023.746 


Tmposto 


il:878t000 
23:^31080 
16:763«0OO 
26:873(340 
23:4521000 
23:664S0OO 
37:481$00O 
13:4i4$000 
17:084f400 
32:277$600 
14:544$000 
18:490:000 


260:474^0 


I 
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CAIXAS  ECONÓMICAS  AUTÓNOMAS 

Oaiacu  Elconomiou  e  Moulc  <U>  Soccorro  do  Rio  de 
Janeiro  -A  adminislraçuo  sui)erior  conserva-se  a  mesma,  não  tendo 
havido  alteração  alguma  no  passeai ,  nem  na  gerência  das  esLabeleci- 
mentas. 

O  Conselho  Fiscal  celebrou,  com  toda  a  regiilaridad-s  as  suas  ses- 
srjes,d&spachandoe  resolvendo  todos  os  casos  sujeitos  ao  seu  exame  e 
deliberaí;ão. 

l-icjram  no  anno  findo  terminados  as  obras  de  accra^cirao  do  edi- 
ficio,  tendo  sido  instai  lado  um  ascensor  eléctrico  communicando  com  o 
andar  suiierlor  para  facilitar  o  exix^d lente  dos  dois  e^tabolaMmontos. 
Também  continua  a  funcrionar,  pnxiu/.indo  grande  vantagem  ixira  os 
•serviços,  a  illuminação  ciL^ctricn,  com  que  foi  dotado  o  edificio. 

O  Governo,  sob  propasta  fundamentada  do  Conselho  Fiscal,  auto- 
rizou, cm  21  do  dezembro  do  anno  findo,  acreação  de  uma  agencia  ou 
succursal  da  Caixa  Económica,  na  cidade  de  Petrópolis.  Logo  que  forem 
approvadas  as  instruções  e  as  fórmulas  para  o  funccionamento  da 
agencia,  começará  e.^lix  a  trabalhar,  annexa  á  Collectoria  Federal  na- 
quella  cidade. 

As  operações  dos  d.)is  instituto^,  no  anno  findo,  tiveram  o  se- 
guinte movimento  : 


CAIXA  ECONÓMICA 

Saldo  dos  depósitos  em  31  de  dezembro  de  1908.  64.792;582$962 

Importou  a  receita : 

En  tradas  de  depas i  tos  em  1 909  28 . 009 : 803$97 1 
Juros  abonados  pelo  Thesouro, 

57o  sobre  os  deposi  tos  al  1  i 

existentes   3. 119:002$742 
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Renda  da  Caixa  Económica, 
proveniente  de  fracções  o 
emolumentos  de  cader- 
netas   

Somma  .  . 

Importou  a  despeza: 

Retiradas  de  depósitos  em  1909 
Juros  de  V,  '/o  dos  depósitos  no 
Thesouro  Federal .  .  . 
Renda  mencionada,  transfe- 
rida para  o  Monte  de  Soc- 
corro,  com  destino  ás  des- 
pezas  de  custeio  .    .  . 

Em  31  de  dezembro  ficou  o  saldo  de  . 


A  favor  dos  depositantes  é  assim  representado: 

No  Thesoui-o  Federal  era  conta  corrente  .  .  .  . 
No  Monte  de  Soccorro,  por  empréstimo  .  .  .  . 
Em  caixa  


4 : 102$8..40       31.729: 909$5G2 


29.603:802$762 
311:900$273 


96.585:492$524 


4:102$849  29.919:S05í?;88/i- 


06.065  :G8Gt;;640 


Total 


04.4-40: 158$932 
2.100:000$000 
125:5275!;708 

eG.06õ:686$G40 


O  saldo  a  favor  dos  depositantes,  que  em  1908  era  de 
64. 792: 082^962  augmentou  1.873: 103$678  em  1909. 

Considerados  os  depósitos  pelos  grupos  abaixo  indicados  manifes- 
taram no  anno  findo  o  seguinte  movimento : 


RNTRADAS 


oRUPo.q 


Do  1$000  a  10$000 
Do  H$000  a  25$000 
De     26$000  a  50$000 

Dc    r)i$ono  a  ior$oon 

De  101$0nO  a  200$0(X) 
Dc  201S;000  a  r;0()$0(X) 
De  r)01$000  a  l:O0O$0f)O 
De  1:001$0{)0  a  2:000$(X10 
De  2:0;H$000  a  4:000$(lOO 
De  4:001$000  a  10:000$0(JO 
Mais  do  10:000$000.    .  . 


ORoros 


1(.)|000 
25$0OO 
r50$000 
100$000 
200$000 
500$000 


De  1$000  a 
De  H$0{iO  a 
De  26$000  a 
De  51$O0O  a 
De  J01$000  a 
De  20I$000  a 
De  501$000  a  1:000$000 
De  1:001$000  a  2:000$000 
De  2:001$000  a  4:0O0$00O 
Do  4:001$000  a.  10:000$000 
Mais  de  10:000$000.    .  . 

R.  F. 


UBrosiTo.o 


Namero 


P.707 
7.8í)l 
14.710 
17.013 
14.ir,0 
13.867 
G.31)3 
2.921 
1.86G 
310 
62 


%  do  total 


10,í)0 
8,88 
16,54 
19,14 
15,93 
15,60 
7,19 
3,29 
2,10 
0,3!') 
0,07 


88.900 


IMPORTÂNCIAS 


Total  da  cada 
grupo 


66:õ54$0()0 
I ''3: 187^.500 
663:014$620 
1.4.S7:361$407 
2.354:086$344 
4.9.")3:076$6-i7 
5.068:38<)$781 
4.5r)8:S-i3$78T 
5.8r.3:258$800 
1.870: 710$525 
1.670:423$5CO 


28.C69:803$97l 


Módi4 
do  cada 
deposito 


fi$835 
19$412 
45$072 
S7$424 
106$249 
357$24S 
792$802 
1:560$7I3 
3:136$794 
6:03i$550 
2G:9Í2$3I3 

322S494 


RETIRADAS 


DKPOSITOS 

Numero 

%  do  total 

4.714 

6,32 

7.005 

9,41 

13.403 

17,99 

14.894 

19,99 

15.379 

20,65 

8.275 

11,11 

4.522 

6,07 

3.060 

4,11 

2.314 

3,11 

859 

1,15 

69 

0,09 

74.494 

IMPOnTA.NCIAS 


Total  de  cada 
grupo 


;36:0ir)$474 
134:29^$700 
570: 3298119 
1.321 :230$4r,r) 
2.747 :451$li59 
3.204:915$SS!) 
3.637 :884$i43 
4.787:287$272 
7.836 :257$39tí 
4.963:601$í>8r) 
l.ll4:531$ltK) 

29.603:802^762 


Média 
de  cada 
deposito 


7§Ò40 
19$17i 
42s:).-^ 
&í$7aS 
178$649 
387$301 
804$485 
1:564$472 
3:062$341 
5:778$349 
lfi:152s625 

397$398 
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As  operações  de  entrada  e  retirada  de  depósitos  attingiram  a 

V  I 

163.394  determinando  movimento  d'esses  valores  na  importância  do 
58.273 :606$733,  isto  é,  em  relação  a  1908,  liouve  mais  3.229  operações, 
e  menor  movimento  de  valores  na  importância  de  2.225 : 187$íi98 .  Dis- 
criminadas as  operações,  veriflca-se  que  houve  em  1909  mais  1.083  en- 
tradas e  menos  455: 602$ll5,  e  igualmente  mais  2.146  retiradas  menos 
1 .769:585$283  que  em  1 90 8 . 

O  numero  de  cadernetas  emittidas  durante  o  anno  attingiu  a 
16.492,  mais  207  que  em  1908,  eode  liquidadas  a  8.503,  menos  828  que 
em  1908.  Em  31  de  dezembro  de  1909  existiam  em  circulação  171.579 
cadernetas  ou  mais  7.989  que  em  1908. 

As  cadernetas  emittidas  em  1909  pertencem  a  indivíduos  empre- 


gados em : 

Agricultura  e  selvicultura   304 

Industrias,  artes  e  officios   2.817 

Commercio  e  transportes   3.072 

Serviço  domestico,  jornaleiros  e  trabalha- 
dores   2.875 

Administração  publica,  civil  e  ecclesiastica 

e  profissões  liberaes   1.090 

Pensionistas  e  pessoas  sem  profissão  .    .  4.919 

Força  publica   1.255 

Outras  profissões  '  .    .  14 

Foram  ainda  emittidas  em  nome  de  : 

Espólios   106 

Corpos  conectivos   40 

Total   1G.492 


O  fundo  de  reserva  da  Caixa  Económica  elevou-se  á  importância 
de  4.297 :200$219,  havendo  augmentode  393:135$862  ou  9,1  %  em 
relação  a  1908,  e  garante  actualmente  6,4  7o  do  saldo  devido  aos  deposi- 
tantes. 
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Está  representado  por  3.697  apólices  das  quaos  597 
foram  adquiridas  em  1909,  sendo  3.695  do  valor 
nominal  de  1 :000$,  uma  de  500$  e  uma  do  200$, 
representando  emprego  de  capital  no  imporlancla 

de   ;i.474:747$532 

Por  bemfeitorias  e  obras  no  edifício  da  Caixa  Eco- 
nómica no  valor  de    .3.47:910$957 

E  por  dinheiro  para  novas  acquisiçOes  de  apólices   .  474:õ/tl$730 

/*.297:200$210 


Pela  cotação  de  31  de  dezembi-o  de  1909  (1:025$)  o  valor  dos 
títulos  era  equivalente  a  3. 788 :092$500  havendo,  portanto,  para  mais 
a  diíTerença  de  3i3:344$968  em  relação  ao  valor  da  compra,  isto  é, 
mais  de  8  '/o  do  custo. 

MONTE  DE  SOCCORRO 

A  receita  de  1909  foi : 

Renda  liquida  do  Monte  de  Soccorro   322:G26$231 

Idem  passada  da  Caixa  Económica  : 

Producto  de  1/2  7„  dos  depósitos  no 

Thesouro  Federal   311:900$273 

Rendada  própria  Caixa  ....        4:102$8.49  316:003$i22 

Ganhos  e  perdas   ',    \    [    ]  33$50o 

Total   r.yS:6G2$853 

A  despeza  importou: 

Vencimentos  do  pessoal  e  despezas  de 

expediente  488: 777$  168 

Ganhos  e  perdas   4:077$323  492:854$491 
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Saldo  que  foi  incorporado  ao  Fundo  de  l^esorva  da 

Caixa  Económica  .   I45:808i!;3()2 

O  saldo  acima  de   145 : 808!{;3G2 

mais  o  que  passou  de  1908    678 : 458$368 

e  o  juro  das  apólices  do  mesmo  fundo  .    .    .  247:327$500 

perfazem  o  total  de   1.071 :594íi?230 

Este,  em  parte,  teve  applicação  na 
comprado  597  apólices  de  1:000$ 

por.   587:972$Õ00 

e  em  bemfeitorias  e  obras  no 
edifício  da  Caixa  Económica  na 

importância  de                           9:080$000  597:052$500 

passou  para  1910  para  ter  applicação,  opportuna- 

mente ,  o  saldo  de   474 : 541$730 

A  situação  do  Monte  de  Soccorro  é  a  seguinte  : 

Capital   1.413:610$858 

Empréstimos  feitos  pela  Caixa  Económica    .    .    .  2.100:000$000 

Saldo  de  penhores  vendidos,  próprios  e  externos  .    .  7G:533$848 

Fundo  de  reserva   50:000$000 

Fundo  de  Reserva  da  Caixa  Económica,  saldo  para 

acquisição  de  aplices   474:54i§730 

Depósitos  de  diversas  origens   G:483$656 

Caução  e  quota  do  Montepio   1 : 033$701 

4.122:203$793 

Estas  importâncias  estão  representadas  por : 

Moveis   87:020$630 

Penhores  garantindo  empréstimos   3.637:431$000 

Em  c/c  no  Thesouro  Federal   300:899$428 

Juros  de  apólices  a  receber  da  Caixa  de  Amortisação  ►  92 : 392$500 

Em  caixa   4:4G0$235 

4.122:203$793 


o  movimento  do  penhores  foi  o  seguinte : 
Passaram  de  1908  para  1909  .    .    .    .    20  743  3.765:258$000 

Entraram  em  1 909   28.  t7G    4.910: 799$000 

49.219  8.670:057$000 

Foram  resgatada^?    .    25.539  4.891:222$ 

Vendidos  ....      1.131       147:404$    20.670     5 . 038 ; 626$000 

Ficaram  em  31  de  dezembro  22.r)49  3.637:43l$000 

O  movimento  de  saldos  de  penhores  vendidos,  tanto  do  Monte  de 
Soccorro  como  das  casas  de  empréstimos  que  em  virtude  de  lei  são 
obrigados  a  deposital-os  na  Caixa  Económica,  foi  o  seguinte: 


Existiam  em  31  de  de- 

Do loit«  dl  Soccorro 

Dai  emi  it  p«ihorei 

zembro  de  1909.  . 

1.453 

49:617$432 

3.190 

27:776$386 

Prescreveram  em  1909  . 

278 

11:110$300 

709 

6:285$840 

1. 175 

38:507$132 

2.487 

21:490$546 

Recebidos  idem    .    .  . 

1.125 

59:594$500 

r)67 

4:89G$810 

2.300 

98:101$632 

3.054 

26:387$3õ6 

Pagos  idem  .... 

696 

46:83l$810 

S3 

l:123$330 

Passaram  para  1910  .  . 

1.604 

51:269$822 

2.071 

25:2G4$026 

Total  4.578  saldos  na  importância  de  76: 533$848. 


Caixu.  Sconomica  e  Monte  de  Soccorro  cia  SaKia 

-•  O  saldo  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  na  Delegacia  Fiscal,  em 
31  de  dezembro  de  1908,  era  de  16.710:122$667  ;  as  entradas  em  1909 
attingiram  a  5.230:343$028  e  as  retiradas  a  7.156:990$874. 

Os  juros  de  5  7„  e  V,  '/„  abonados  pola  Delegacia  Fiscal  em  1909 
importaram  em  854:131$786  e  a  despeza  de  custeio  importou  em 
77:648$343. 

O  saldo  dos  depósitos  na  Delegacia  Fiscal,  em  31  de  dezembro  de 
1909,  elevou-sea  14.961 :497$577. 

As  operações  de  entradas  de  depósitos,  em  1909,  foram  em  numero 
de  13.105,  menor  de  2.658  do  que  o  das  operações  de  igual  natureza 
realizadas  em  1908;  as  reUradas  foram  em  numero  de  13.555,  sendo 
1.208  totaes,  na  importância  de  1.174:02õ$6G9. 


As  retiradas  em  1909  excederam  de  1.926:G47l|;846  o  valor  das 


entradas. 

O  movimento  das  cadernetas  foi  o  seguinte : 

Existiam  em  31  de  dezembro  de  1908   .  29.084 

Foram  emlttidas  em  1909    2.196 

31.280 

Foram  encerradas   1.208 

Ficaram  em  circulaçuo   30.072 


Das  cadernetas  instituídas  em  1909  pertencem  2.010  a  nacionaes, 
143  a  estrangeiros  e  43  sem  distincção  de  nacionalidade;  1.119  per- 
tencem a  depositantes  do  sexo  masculino,  1.047,  do  feminino  e  30  a 
corpos  collectivos. 

Pelas  profissões  dos  depositantes  são  assim  classificadas  as  ca- 


dernetas emittidas  em  1909  : 

Operários  e  artistas   246 

Empregados  no  commercio  e  industria  .    .  349 

Criados   148 

Trabalhadores   03 

Exercito  e  Armada   13 

Corpo  Policial  e  Bombeiros   11 

Maritimos,  remadores  e  catraeiros.    ...  13 
Empregados  na  administração  publica   .    .  82 
Juizes,  advogados  e  empregados  no  fôro  .    .  14 
Médicos,  piíarmaceuticos,  dentistas  e  par- 
teiros   27 

Engenheiros  civis,  architectos  e  agrimensores.  8 

Empregados  na  lavoura.    ......  20 

Estudantes   45 

Ecclesiasticos   1q 

Empregados  no  magistério   20 

Proprietários  e  capitalistas   II 

Profissões  diversas   ....  a 
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Sem  declaração  do  proflssíío: 

Homens   i>õ 

Mulheres   397 

Menores   023 

Associaf^ões  diversas   37 

MONTE  DE  SOCCORRO 


Existiam,  em  31  de  dezembro  de  1908,  4.150  penhores  na  im- 
portância de  412:013$;  foram  effectuados,  em  1900, 0.282,  na  impor- 
tuncia  de  GOJ  :296$;  resgatados  5.722,  na  de  5  45:362$  e  vendidos 
em  leilão  234  no  valor  de  13:40G$000. 

Existiam,  em  3  de  de/.embro  de  1900,  4.476  penhores  na  impor- 
tância de  434: 541 $000. 

Os  leilões  produziram  22:454$480,  do  qual  deduzida  a  importância 
do  empréstimo  (13:406$)  e  a  dos  juros  (1:303$)  restou  o  saldo  de 
7:744$540  a  favor  dos  mutuários. 

A  receita  o  despeza  foram  de  132:455$G59  esta  e  de  222:739$447, 
aquella,  apresentando  o  lucro  liquido  de  90:283$788,  que  levado  ao 
fundo  de  reserva  elevou  esto  a  539:õõ6$880. 

Oaixa  Económica  de  Miniis  Geraes  —  Durante  O 
anno  de  1909  foram  instituídas  1.171  cadernetas,  substituídas  634  e 
saldadas  634,  estando  entre  estas  19  das  extinctas  agencias.  A  pedido 
dos  depositantes  foram  transferidas  das  agencias  tres  cadernetas, 
existindo  em  circulação,  em  31  de  dezembro  ultimo,  7.124,  sendo 
763  das  extinctas  agencias. 

A  receita  propriamente  da  Caixa  e  destinada  ao  seu  custeio  foi  de : 


Juros  de  V,  7«   28:103$431 

Liquidação  de  cadernetas.  .  .  .  126$800 
Cadernetas  substituídas  ....  50$000 
Certidões  e  restituições  ....  290$0i5 

Fracções   30$497 

28:600$743 


A  despeza  eflfectuou-se  do  seguinte  modo  : 

Vencimentos" 

Salário  do  servAntA 

servenie   1;440$000 

Expediente  

Gratificação  extraordinária 


Sendo  a  receita  na  importância  de . 
E  deduzida  a  despeza  de. 
Resultou  o  saldo  de  . 


2:714$200 
2:300$000 


27:C)94$200 
28:606$7/kí 
27:604$200 


que  é  destinado  ao  fundo  de  reserva  da  Caixa. 


912$543 


Balanço  geral  das  operações  efifectuadas  pela  Caixa  Económica  da  União  Federal,  no  Estado  de  Minas  Qeraes 

durante  o  anno  de  1909 


KliClSITA 


UPIiUACOliS 


1"  MomoMtro 

Saldo  exiHtuDtc  um  31  di!  tluxuiiibro  ilu  IV^S  

UepOBilOii  uireotuados  du  1  di.;  jam-iio  a  ilu  juubo  .  . 
Juros  <lti5%  abonaclob  nrjK  iJepOHitaiilcs  nusto  suniostru 
J^iuIuuiuDlOH  Um  cadornutaB  kaldiulii»  i-  Hubulituidas  .  • 

Mam  de  cerlidõeií  a  rcbtiiiiicõos  

FracvSes  muuorsB  de  com  rL'iii  

Suppriirootos  recebidos  d,i  Dulugacia  

Jurou  de  t/2  %  retirados  para  o  cumIoIo  iIo  ostabolcclniciito, 

Ueposiloa  elfectuadoM  de  1  du  julliu  a  31  du  dezembro 
Juroa  de  5  */t  abonadoi  aou  de|iuRÍtaiilu8  neulu  «emestre 
Siiiolumciitoii  de  caderimtaN  saldadus    siibHlituiilaH  . 

Jili.-ni  de  cerlldui.-H  

Frai:i;ÕL-H  iiieiiurvo  du  ceui  riilb  

.Sii|ipriin>-iilOH  ri-uiibiduM  (111  Dcletfacia  

Ji  roB  du  l/a  %  rcliradob  pura  cusluio  du  «.'Ulabelucinioul 


I.MI-OI(TAN<.'IAS 


DESPGZA 


oi>iiii.vvoii.s 


5.01U 
li7 


72 
13; 

810: 
IM: 


i:i 


Uil;;UI 
:1.<U$0(X) 

180;$i50 
11^113 
:50()$OG0 
i4i$137 

Í37:$li3 
U1$.'U() 
103$j(S5 

:()00$í)00 


7.6U7:U0!sjt(}7 


lu  soiiiostro 

KetirAd.-is  do  depósitos  nuHte  sume.stro  . 
JuroN  do  5  %  não  oapitiilisadori  .  .  .  . 
I'Agaiiiuiilu  A0.1  i:uipri<(;BdoH  ila  casa   .  . 

Siilarlo  ao  «orventc  

Kxp<-die»to  

Rutiriulas  do  faldu  cxiatunte  na  Dulegiicia 

190  Momostro 
Rot  iriiiin.s  de  deposito  nesti- sauKslrc,'  . 
Juros  defi^nSo  capitalisadus  ... 
l>a(;auiuiito  aos  uiupr<>gadu£  da  casa.  . 

.Sninriu  do  Hurvunte  

K.\pud  ji.>iili.-  

KotiradaM  du  saliio  i-xiKtviitu  iia  l!i.-l(<(.'ncia 
(iriiliilrai;ãu  cxlraiirdiíiiiriii  

.Saldo  uxÍMleiíte  •.■in  31  de  dozuriibro  de  l'J(K) . 


IMPOBTASCIAS 


73l:S18|SU 
7:42C|310 

8:39Ji5SO 
7;2s50Q|IXW 

a03:jãfltl5S 
il:UI|.jl3 

lí:300|0(M 


1.713:S0e|evi 
5:823:5514^3 


7:Sa7:»7j4d7 
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Calxa£]oonomioao  Monto  cio  Soooorv^o  do  l^or- 
nambuoo  -  o  balanço  levantado  em  31  de  dezembro  de  :l909de^ 
monstra  o  seguinte  resultado  das  operações  da  Caixa  Económica : 

Saldo-  dos  depósitos  recolhido  á  Delegacia  Fiscal 

até  31  de  dezembro  de  1908    I1.574:838$290 

Depósitos  eíTectuados  durante  o  anno  de  1909.    .  r).985:32i!f;ooo 

Juros  abonados  pela  Delegacia  Fiscal   ....  641:61 2!J;500 

^^""""^   18.20l:77l.«!;790 

Deduzindo-se: 

Importância  das  retiradas  em  1909  0.401: 590:5010 

Juros  abonados  pela  Delegacia  Fis- 
cal na  razão  de  V»  7o  para  o  cus- 
teio da  Caixa  Económica  e 

Monte  de  Soccorro.  .  .  .  58:328!f;410  6.459:918$420 
Resta  o  saldo  de   11.741:853.^370 

recolhido  à  Delegacia  Fiscal  até  31  de  dezembro  de  1909. 

O  numero  de  entradas  foi  superior  ao  das  retiradas,  tendo  o  nu- 
mero destas  attingido  a  12.421  e  o  daquella a  13.853;  não  obstante,  a 
importância  total  entrada  foi  menor  do  que  a  sahida . 

Das  entradas  2.745  foram  iniciaes  e  11.108  em  continuação;  e  das 
retiradas  2.179  foram.totaese  10.242  parciacs. 

O  numero  de  cadernetas  em  circulação  no  fim  do  anno  de  1908  era 
de 23. 078  e  em  31  de  dezembro  de  1909  de  23.644. 

Das  cadernetas  emittidas,  em  1909, 1 . 505  pertencem  a  depositantes 
do  sexo  masculino  e  1 .204,  do  sexo  feminino. 

Ainda  2. 552  pertencem  a  nacionaes,  157  a  estrangeiros  e30  a  cor- 
porações  diversas. 

Estes  depósitos  acham-se  assim  discriminados  : 

Empregados  no  Goramercio   355 

Reversões  (art.  18  do  Reg.)   227 
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Operários  e  artistas   05 

Lavoura   93 

Empregados  públicos   «2 

Exercito  e  Armada   51 

Negociantes   líG 

Profissões  diversas   ;íG 

Corporações  diversas   3(i 

Juizes,  advogados  e  empregados  no  fòro.    .  32 

Estudantes   2') 

Maritimos,  catraeiros  e  ramadores    ...  22 

Tral3alliadores   1.') 

Médicos,  pliarmaceuticos  e dentistas  ...  li 

Crcados   13 

Proprietários  e  capitalistas   1-t 

Engenheiros  e  machinistas   10 

Ecclesiastlcos   8 

Magistério   7 

Sem  profissão  declarada : 

Homens,   21 

Mulheres   781 

Menores   792 


2.745 

A  receita  da  Caixa  Económica  durante  o  anno  do  1909  foi  de 
22:141$230,  que  passou,  em  vista  da  disposição  regulamentar,  para  o 
Monte  de  Soccorro,  com  applicação  ás  despezas  dos  dous  eslaljelcci- 
mentos. 

MONTE  DE  SOCCORRO 

O  balanço  do  Monte  de  Soccorro  em  31  de  dezembro  de  1909  apre- 
senta o  seguinte  resultado : 

Premio  de  empréstimos.  .  .  .  •  2õ:421$800 
Renda  da  Caixa  Económica.    .    .  22:141$230 
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Emolumento  de  cautelas  substi- 

'^"ídas  ........  38$000 

Idem  de  certidões   5J75O 

Saldo  de  penhores  que  prescreveram .  337$380 
Premio  de  dinheiro  em  c/o  na  Caixa 

Económica   38:054$800 

Juros  de  apólices   350!f;000 

Saldo  de  quotas  de  annuncios.    .  1:084$170 
Juros  de  */,  V»  dos  depósitos  da 

Caixa  Económica    ....  58:328$410 

  145:761$540 

Deduzindo-se  a  despeza : 

Vencimentos  do  pessoal  do  quadro.  32:790$320 

Idem  dos  collaboradores   37:291$G80 

Idem  de  serventes   li-  723$200 

Aluguel  do  prédio   6:000$000 

Expediente   9:987$230  97:792$430 

Resta  o  saldo  liquido  de  .    .    .  \    \    ]  47:969$il0 

que  passou  para  o  fundo  de  reserva  da  Caixa  Económica,  elevando  esse 
fundo  a  634:864$661. 

A  receita  do  Monte  de  Soccorro  foi  maior  8:110$410  do  que  a  do 
anno  de  1908. 

Acha-se  empregada  em  operações  do  Monte  de  Soccorro  a  im- 
portância de  262:430$716  representada  por  3.991  penhores. 

Do  anno  de  1908  passaram  3.930  penhores  na  importância  de 
276:065S716;  entraram  durante  o  anno  de  1909,  4.448  na  im- 
portância de  403:533$;  foram  resgatados  4.275  na  importância  de 
409:848$  foram  vendidos  em  leilão  112  que  produziram  12: 304$260. 

Caixa  Económica  do  S.  I>aulo  -  O  movimento  de 
fundos  foi  superior  ao  dos  annos  passados. 


Osaldo  dos  depósitos augmentou  na  proporrJdídc  II.I87, sobP9  o 
existente  om  31  de  dezembro  de  l'JOS. 

Apezap  do  grande  augmentodos  depasitose  do  constante  avolumar 
do  serviço,  este  correu  regularmente,  achando-s3  a  cssripta  e  todo  o  ex- 
espedlente  em  dia.  - 

Effectuaram-se  durante  o  anno  -46.033  entradas  do  depósitos  na  im- 
portância de  15.a41:718íí;200,  e  35.37t  retiradas,  na  imiwrlancia  de 
14 . 55 1 :217!};235,  verificando-se  excederem  aquel  ias  a  estas  em  1 3 .  Gõ9,  no 
numero e  era  1 .390:õO0$96õ,  na  importância. 

Das  entradas,  8.326  foram  iniciaes  de  depósitos,  na  impor- 
tância de  5.638:053$;  37.707  em  continuação,  na  importância  de 
10.303:GG5$200. 

Das  retiradas,  /t.280  foram  totaes,  na  importância  de  4. 193:186$235 
e  28.094  parciaes,  na  imiwrtancia  de  10.358:028$000. 

Foi  de  rt.551:217$23õ  o  movimento  de  fundos,  entre  a  Caixa  e 
os  depositam tes. 

O  saldo  das  quantias  pertencentes  aos  depositantes,  e  om  deposito, 
em  conta  corrente,  na  Delegacia  Fiscal,  que  era,  em  31  de  dezem- 
bro de  1908,  de  23.  ISO.  9õ6$65õ,  elevou-.se em 31  dedezemljro  findo,  a 
25.778:á0i$329,  incluindo  os  juros  de  o'/.,  abonados  aos  depositantes 
na  importância  de  1 . 200:743$709. 

A  Caixa  recolheu  á  Delegacia  Fiscal,  durante  o  anno,  2.468:500$965 
e  solicitou  supprimentos  na  importância  de  1.078:000$,  resultando  o 
saldo  annual  da  1 . 309:500$96õ . 

Sommada  esta  inportancia  com  a  dos  juros  abonados,  resulta  o 
total  de  2.591 :244$674,  que  constituo  o  augmento  verificado  no 
saldo  dos  depósitos. 

Foram  instituídas  8.326  cadernetas  pertencentes: 

A  nacionaes   4.451 

A  estrangeiros   3.847 

A  corpos  conectivos.  2S 
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A  depositantes  do  sexo  masculino  .   .  4.932 

A  depositantes  do  sexo  feminino.   .    .  3.366 

A  corpos  conectivos   28 

8.326 

A  maiores   6.922 

A  menores   1.223 

A  orphãos   153 

A  corpos  col lectivos   28 

8.326 

Relativamente  ás  profissões  foi  este  o  resultado: 

Operários  e  artistas   1.612 

Empregados  no  commercio   666 

Creados    513 

Militares   137 

Negociantes   491 

Industriaes                                   .  32 

Empregados  de  estrada  de  ferro  ...  79 

Empregados  públicos   229 

Médicos,  pharmaceuticos  e  parteiras  .    .  83 

Juizes,  advogados  e  empregados  do  foro.  76 

Engenheiros,  architectos  e agrimensores.  42 

Lavradores   246 

Ecclesiasticos   16 

Professores   224 

Proprietários  e  capitalistas   185 

Diversas  profissões   909 

Não  declararam  profissão   2.786 

8.326 

Não  declararam  profissão: 

Maiores   I.431 

Menores  e  orphãos   1.327 

Corpos  conectivos   28 

2.786 
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Dos  que  nflo  declaramm  profissflo  nenhum  perlonco  ao  sexo 
masculino. 

Dos  depositantes  que  iniciaram  cadernetas,  5. 870  saljem  ler  e 
escrever  e  2.422  sSo  analpliabelos,  dos  quaes,  1.565  suo  maiores  e 
857  menores. 

Foram  substituidas  1.706  cadernetas,  sendo  1  na  sorio  antiga  e 
1.705  na  serie  A. 

Expediram-se  63  segundas  vias. 

O  numero  de  cadernetas  em  circuiaf^ão  elevou-so  em  31  de  de- 


zembro a  38.640,  como  abaixo  se  demonstra: 

Em  31  de  dezembro  de  1908.    .    .    .  3  4. 491 

Abertas  durante  o  anno   8.326 

Passadas  a  conta  nova   103 

42.920 

Liquidadas   4.280 

Em  31  de  Dezembro  de  1909.    .    .    .  38.640 


A  despesa  do  custeio  importou  em  114:186$839.  O  pagamento 
destas  quantias  foi  eflisctuado  com  as  seguintes  verlws: 

Renda  do  estabelecimento.    .    .    .  6:243$935 
Supprimento  da  Delegacia  Fiscal  por 

conta  da  verba  competente.    .  107:862$904 

114: 1061839 

A  renda  do  estabelecimento  emanou  das  seguintes  origens: 

Fracções   3.614$035 

limolumentos   2.382$S00 

Multas   120$000 

Certidões   127$i00 

6.243$935 
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Sommnda  esta  importância  com  a  do  120:074$,370,  resultante 
dos  juros  de  1/2  destinados  ao  custeio,  verifica-so  o  total  de 
126:318$305,  que  constitue  a  renda  do  estabelecimento  durante  o 
anuo.  Deduzida  desta  importância  a  de  114:106$839,  das  despezas, 
-resulta  o  saldo  de  12:2H$466. 

De  1  de  setembro  de  1875,  data  da  inslallaçõo  da  Caixa,  alê.'U 
de  Dezembro  ultimo,  effectuaram-se  564.903  entradas  de  depósitos, 
na  quantia  de  lõ6.950:541$300  e  336.135  retiradas,  na  importância 
de  I41.636:914í!5900. 

Durante  o  mesmo  período  os  juros  abonados  importaram 
10.563:268$398. 

O  Conselho  Fiscal  insiste  no  pedido  de  restabelecimento  do  Monte 
de  Soccorro,  assim  como  da  creação  de  filiaes  da  Caixa. 


CAIXAS  ECONÓMICAS  ANNEXAS  ÁS  DELEGACIAS 

FISCAES 


Aiag-ôas  —  Durante  O anno  de  1909  realisarara-se  2. 534  entradas 
de  depósitos  e  1 . 748  retiradas ;  foram  liquidadas  342  cadernetas  eemit- 
tidas  497. 

O  resultado  dessas  operações,  reunido  ao  saldo  existente  em  31  de 
dezembro  de  1908  eaos  juros  capitalisados,  é  o  seguinte  : 

RECEITA 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1908  .  2.814:946$908 

Entradas  de  depósitos   1 . 1 ÕO :  200.Í000 

Juros  capitalisados   150:198$381 

4.115:34õ$289 

DEsrazA 

Retiradas  de  depósitos  1.115:434$788 


Saldo  em  31  de  dezembro  de  1909   .    .  2.999:910$501 


A  conla  do  custeio  om  1909os9im  se  demonstra  : 


RECEITA 

Juros  de  1/2  Vo   irj:0l9s|;837 

Emolumentos  de  cadernetas  .    .    .  9õ$800 

15:lir)$G37 

DESPEZA 

Gratificação  do  pessoal  .    3: 2005000 

Compra  de  moveis,  livros 
e  objectos  de  expe- 
diente   ....    I:800!i;8t7  r):000<t817 

Saldo   10:ll.4í;820 


A mu,a5oimH  —  O  movimento  da  Caixa  Económica,  no  exercício 
de  1909,  Ibi  o  seguinte  : 

Saldo  do  exercício  de  1908  .  .  .  2. 533: 204^530 
Depo.sitos  recolhidos   2.073:012$000 

■4.(;0G:2i6$rj30 


Depósitos  retirados   1 .482:979$000 

3.  r2:):237$.t70 

Juros  capitalisados   i-;4.G20$010 

3.2G7:857.'5;.480 

Os  Juros  pagos  importaram  em    .    .  3:59S$070 

Os  emolumentos  em   1 92if;200 

e  os  juros  de  1/2  ^  para  o  custeio  em  .     li:  'í62$000 
O  movimento  de  cadernetas  foi  o  seguinte  : 
Existentes  em  31  de  dezembro  .  . 

de  1908    .'t.hHõ 

Emittidas  em  1909    768 

5.3-43 

Liquidadas   2G1 

5.082 

K.  F.  33  ^ 
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Oeard  —  As  operações  da  Caixo  tôm  tido  regular  desenvolvi- 
mento. 

O  movimento  noanno  de  1909  foi  o  seguinte : 


Entradas   I.628:8i9íi;724 

Sahidas   1.470:750*475 

Cadernetas  emittidus   818 

Cadernetas  liquidadas.    •    .    .    .  314 


Em  31  de  dezembro  de  1908  o  saldo 
geral  ( capital  e  juros  accumu- 

lados)  era  de    6 . 207 : 200$858 

Saldo  das  oíDerações  de  entradas  e  sa- 
hidas durante  o  anno  de  1^09  149:029$249 

6.356:230$107 

Juros  accumu  lados  no  1°  e  2°  se- 
mestres   316:528$196 


Saldo  geral  em   31  de  dezembro 

de  1909    6.672 :758$303 

As  cadernetas  existentes  em  31  de 

dezembro  de  1908  eram  em  nu- 


mero de   6.231 

Excesso  das  emittidas  sobre  as  li- 
quidadas durante  1909  .    .    .  504 

Existentes  em   31    de  dezembro 

de  1909    6.736 


Espirito  Santo  —  O  balanço  geral  da  Caixa  Económica  em 
1909  apresenta  as  seguintes  cifras: 

RECErrA 

Saldo  cm  cjc.  com  a  Delegacia 

J''iscal  em  31  de  dezembro 

de  lOOS   1  .881:3385!;i90 

Entradas  durante  o  anno.    .    .  479:453$000 
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Juros  de  5  %  

Ditos  de  1/2  Vo  PQPQ  o  custeio  . 

Emolumentos   

Som  ma  

TESPEZA 

Retiradas  

Custeio-- Pessoal  .  3:l98$397 
»       Material.  l:163$000 

Emolumentos  

Saldos:  custeio  de  1/2  7o    .  • 
Em  c/c.  com  ai  Delegacia  Fiscal 
em  31  de  dezembro  de  1909. 


96:220*998 
9:622í|;590 

 77$150 

2./»6r):7ll$928 


459:1 33^938 

í: 361 $3 77 
77$ 150 
5: 261 $2 13 

1.997:S78$250 
2.466:71 1$928 


Como  se  vê,  a  importância  das  entradas  excedeu  de  20:319$062 
á  das  retiradas. 

GS-oyaz—  O  resultado  da  liquidação  do  T  .«emesti-e  de  1900 
foi  o  seguinte  : 

Depósitos  recebidos   47 1 

Juros  de  õ  7o  abonados  pela  Dslegacia  Fiscal    .  56: 


;i9õ$000 
500$S33 


527 


Saldo  a  favor  dos  depositantes  em  31  de  dezembro 
de  1908  


Deduzindo-se  : 

Depósitos  retirados  .... 
Quota  de  O,  5  7o  para  o  custeio 
Saldo.    .  . 


:7Õ5.$833 

2.028:541.^700 
2.õõ6:297$533 


443:202$200 
õ: 141 $893 


448:344$093 
2.107:953$440 


A  conta  do  custeio  apresenta  o  saldo  de  l:999$297. 

A  quota  destinada  ao  custeio  foi  de    .       5.:  141$893 

Adespeza  de   3:142$596 

Dando  o  saldo  de   1:999$297 


Quanto  ao  2»  semestre,  o  resultado  presumível  da  sua  liquidaçSo 
era  ©seguinte,  em  31  de  dezembro  de  1909: 

Deposites  recebidos   375: 9281000 

Juros   abonados  pela  Delegacia  Fiscal    .    .    .  õ6:87.4$859 

432: 802^850 

Saldo  a  favor  dos  depositantes  em30  de  junho 

de  1909    2.104:816$970 

2.537:619$829 

Deduzindo-se : 

Depósitos  retirados   467:719$000 

Quota  para  o  custeio   ....         õ:i70Sí;4/il  4tí9$889$Ui 
Saldo   2.067:730$38S 

Durante  o  anno  de  1909  fizeram-se  na  Caixa  Económica  1.507 
entradas,  na  importância  de  847:1 23§,  e  1.0õ2  retiradas  na  de 
907:621$200. 

Abriram-se  257 cadernetas  novas,  na  importância  de  247:093$000. 
Dos  depositantes  são : 

Nacionaes   253 

Estrangeiros   3 

Sem  distincção  de  nacionalidade.    ...  1 

257 

Foram  liquidadas  122  cadernetas  na  quantia  de  189:604$590. 
MaranKão  —  Correu  regularmente  o  serviço    da  Caixa 
Económica . 

O  seu  movimento  apresenta  noanno  próximo  findo  maior  numero 
de  sahidas  do  que  de  entradas,  como  se  vô  adiante: 

Entradas  Sahidas 

Janeiro  .  .  .  195:929$000  213:815$897 
Fevereiro.  .  .  133:002$000  229:445$826 
Março  ....       178:105$000  190:232$499 
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Entradas 

Sn  Ilidas 

Abril  .    .  . 

182:716$000 

217:9í0l!l965 

Maio  .    .  . 

117:131$000 

llOiGmíGIO 

Junlio .    .  . 

127:927$000 

123:300*234 

Julho  .    .  . 

146:02G!!;000 

19r):027.$3.-)7 

Agosto.    .  . 

115:798S;000 

l3t:S.S.4$6l9 

Setembro .  . 

115:376$000 

22r,:752!!;30l 

UUbUUlU    .  . 

1     .  f5o-!í>oU  1 

Novembro.  . 

39:219!5000 

13õ:0.iX$SõS 

Dezembro .  . 

õ8:53/t$000 

1()Í:3(;Gí!;737 

1.491 :397$000 

2.132:007$79.i 

Mato  Gi-rosso  —  O  movimento  de  entradas  e  retiradas  de 
depósitos  em  1909  foi  o  seguinte  : 


Entradus 

Ri-t  iradas 

Janeiro    .  . 

.    .  105:/*76$000 

õ8:439$23l 

Fevereiro  .  . 

.    .  73:288$000 

110:547$657 

Março .    .  . 

.    .  189:52l$000 

122:959§7S7 

Abril  .    .  . 

.    .  99:183$000 

92: 570.*$  130 

Maio  .    .  . 

.    .  49:47G$000 

G0:13G$530 

Junho .    .  . 

.    .  87:138$000 

87:692$219 

Julho  .    .  . 

.    .  8I:079$000 

79: 595$ 193 

Agosto.    .  . 

.    .  78:411$000 

42:340$G06 

Setembro .  . 

.    .  5õ:502$000 

55:462-818 

Outubro  .  . 

.    .       70: 641 $800 

49:263$r)27 

Novembro.  . 

.    .  89:6i3$000 

õ2:695$548 

Dezembro.  . 

.    .  79:205$000 

145:736$678 

1.058:õ36$800 

9õ7:439$924 

O  saldo  das  operações  foi,  pois,  de  101:096$87G. 
O  balanço  da  Caixa  accusa  o  saldo  de  2.453:604$õ58  em  31  de 
dezembro  de  1909. 

Os  juros  de  5  "/o  importaram  em  117:273$627  e  os  de  7o  em 
li:727$361. 


o  movimento  de  cadernetas  foi  o  seguinte : 

Existiam  em  circulação  em  31  de  dezembro 

de  1908   2.715 


Foram  emittidas  em  1909    283 

2.998 

Foram  liquidadas  em  1909    159 

Ficaram  em  circulação  2.839 

Pará  —  As  entradas  em  1909  foram  de   2 . 536 : 944$000 
que,  comparadas  com  as  entradas  de  1908, 

que  foram  de   1.979:467$000 

apresentam  a  differença  para  mais  de  .    .  557:477$000 
As  retiradas  em  1908,  foram  de.    .    .    .  3.078:582$282 
que  comparadas  com  as  de  1909,  na  im- 
portância de   2.600:235$144 

mostram  a  differença  para  menos,  era  1909, 

^®   478:347$!  68 

;  Os  juros  pagos  em  1909  foram  : 

5  7o  para  a  Caixa   315:182$840 

V,  °/o  para  o  custeio   31:518$283 

  346:701$!  23 

B»araiiyi>a  -  Q  movimento  da  Caixa  foi  o  seguinte : 

1"  semestre  -  entradas   297:788$000 

•'^^^   36:071$346 

2»  semestre -entradas   246:662$000 

*'"^°^   36:91õ$369  617:636$71õ 

1°  semestre  -  sahidas  217:562$7õ9 
2°  semestre  -  sahidas  .    ....     299:909$243  517:472$002 

100:164$713 


circulam  2.015  cadernetas,  aendo  1.066  do  depositantes  do  sexo 
masculino  (1.049  naclonaese  17  estrangeiros),  917  do  feminino  (910 
naclonaes  e  7  estrangeiras)  e  mais  32  de  firmas  commcrclaes,  industriaes 
e  outros. 

Os  juros  vencidos  do  capital  depositado  elevarara-seá  importância 
de  72:989$715,  e  os  da  despeza  de  custeio  á  de  7:298$971. 

Tendo  sido  de  4:490$7l-i  a  despeza  effectuada,  resultou  o  saldo 
de  2:808$257. 

Paraná,  —  Continua  a  funccionar  normalmente. 

Foram  liquidadas,  em  1909,  885  cadernetas  e  emiltidas  l.llO. 

Pelo  balanço  publicado  a  seguir  verifica-se  que  liouve  pequeno 
excesso  das  retiradas  sobre  as  entradas. 


Balanço  das  operações  da  Caixa  Económica  no  anno  de  1909 


Doapeza 

• 

Saldo  do  1908  .  . 

3ir>:874$?GG 

Retiradas  do  dopositos  

2.390:9^172 
7:298$919 

8.334:, 39  4${)7r) 

8.334:394$975 

Estas  operações  foram  realizadas  pela  Caixa  o  suas  agencias  do  seguinte  modo  : 


CAIXA  B  AOBNCtAS 

SAI.D.')S  DB  1008 

BNTIIADAS 

JVROH  CAPI- 
TAI.ISADOS 

TOTAGS 

CAIXA  B  AGBNCIAS 

IlETI  RAPAS 

JUROS 
DE    1/2  0/,, 

SALDAR  PARA 
1910 

TOTABS 

Capital.  .  .  . 
Paranafjaá  .  , 
Antonina  .    .  . 

4.663:70:$114 
g20:5?7$063 
345:917$04S 

1.933:331$000 
104:811$484 
rj0:237$000 

24r>:líG|Go3 
r)i:270$07l 
18:48í<$942 

G.848:14<1S'67 
1.G7(}:G09$.'18 
4l4:6i0!$g90 

Capital  .  .  . 
Paranaguá  .  . 
Antonina.    .  . 

2.184:G38$400 
14G:015$õ32 
60:3il$240 

7:?47$890 
4-?Í640 
8$339 

4.r)51:258$477 
930:õ51$046 
3ã4.S91$3òl 

6.843:  i44$767 
1.076:C0í>$318 
414:64Qi990 

r>.930:151$S55 

2.0SS:3G0$48i 

315:87i$36') 

S.334:394$975 

j>.390:9;ir)$172 

7:S9i!$919 

5.936:  i0('$83i 

8.33{:394$)75 
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i?lauUy  —  Em  1909  tiveram  logar  462  operações  de  entrada  de 
depósitos  e  -457  de  retirada. 

Foram  expedidas  92  cadernetas,  liquidadas  12 1  e  sul)stituida  1, 
ficando  em  clr(:ul{u;ão  em  Hl  do  dezembro  do  mesmo  nnno  1.193 
cadernetas. 

Das  92  cadernetas  al)ertas  em  1909  i)erlcnrom  52  a  insti- 
tuidores do  sexo  masculino,  37  do  sexo  feminino  e  3  a  diversas 
corporações. 

Dos  instituidores  91  suo  de  nacionalidade  Ijrasileira  e  l  de  nacio- 
nalidade estrangeira ;  28  são  menores  e  64  maiore>:. 

As  entradas  de  depósitos  realizadas  durante  o  onno  sommaram 
242:812$  e  as  retiradas  importaram  em  274:1I8$001. 

O  saldo  em  31  de  dezembro  de  1909  era  de  687:073$17.")  contra 
684:929$815  em  igual  data  do  anno  anterior. 

Rio  Gi-ando  do  Noi'te  —  A  respeito,  0  Delegado  Fiscal 
apenas  diz  o  seguinte  em  seu  relatório: 

«A  Caixa  Económica  annexa  a  esta  Delegacia,  funccionaem  uma 
dependência  desta  I-JeparliçHo  com  accomodações  suíTicienlcs  ppra  o  mo- 
vimento da  respectiva  secçiào.  O  seu  movimento  é  relalivamenlo 
grande. 

Os  trabalhos  acham-se  talos  em  dia  e  a  escripturação  é  escru- 
pulosamente feita  com  todos  os  preceitos  regulamentarei. » 

Quanto  ás  operações  da  Caixa  no  anno  de  1909,  nenhum  elemento 
forneceu  aquelle  funccionario. 

Santa,  Oatliai*inn  —  A  Caixa  Economica  continua  a  luctor 
com  grandes  difíiculdades,  oriundas  da  falta  de  pessoal  para  attender  ao 
seu  movimento. 

Com  as  respectivas  agencias  da  Laguna,  Itajahy  e  S.  Francisco, 
fez  4.535  partidas  de  entrada  dé  depósitos,  na  importância  de 
1.337:742$  e  2.765  ditas  de  retiradas,  na  de  1.438:189$5t3. 

Abriram-se  1.123  cadernetas  novas,  liquidaram-se  434  e  existem 
em  circulação  7.582,  lendo  passado  para  o  presente  anno  o  saldo  de 
6.182:503$564. 
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Balanço  das  operações  da  Caixa  Económica,  do  anno  de  1909: 

RECEITA 


Saldo  em  1908  . 
Entradas .  .  . 
Juros  .    .    .  . 


DESPEZA 

Retiradas  .... 

•••••• 

Juros  de  1/2  7„  

Saldo  que  passa  para  1910 


4.987 :323!S421 
1.337: 742$000 
295:627$646 

7.620  :693$067 


1.438:189.^013 
29:õ62$764 
6.182 :503$ÕÕ4 


7.650: 2õõ$83l 


Estas  operações  foram  realizadas  pela  Caixa  e  suas  agencias,  do  se- 
guinte modo  : 

RECEITA 


CAIXA  K  AOENCIAS 

SALDOS  DE  1908 

ENTRADAS 

JUROS   CAPITA - 
USADOS 

TOTAES 

Capital  

Laguna   

Itajahy  

S.  Francisco  .... 

3.81í:688$768 

i.-seo.-oiossse 

■ill:998$228 
303:625$889 

851:8G9$000 
2õT:44õ$000 
138:96í$000 
89:467$000 

185:842$983 
73:G9!)$101 
20:984$007 
lõ:101$y55 

4.S49:400$751 
•*.791:154$637 
õ71:943$23D 
408:Í94$444 

o.987:323$421 

1.337:742$000 

295:627$646 

7.G20:693$0G7 

DESPEZA 

CAIXA  E  AGEXcrAS 

RICTIRADAS 

joaoa  DK  í/2% 

SALDOS  PARA 
1910 

Capital    .   .  . 
Laguna   



flG0:912$955 
250:409$973 
136:353$910 
90:5i2$6GG 

18:584$298 
7:3G9$911 
2:098$400 
1:510$155 

3.888:48T$796 
1.540:744$664 
435:õS9.$316 
317:68í$778 

i.438:189$513 

29:562$7G4 

6.182:503$554 

SerflTipe  -  O  movimenlo  da  Caixa  Económica  foi  o  seguinte : 

RECEITA 

S«'do  de  1908   3.077:õ21$469 

Entradas  em  1909   ,        .    .    .  678:487$000 

Juros  abonados   U5:072$087 

3.90l:080$õõ6 

DESPEZA 

^^^^^«^«S   1.039:491$400 

Saldo  para  1910  2.861:õ89$lõ6 

3.901:080$õõ6 

RECEITA  DO  CUSTEIO 

Juros  de  1/2  %  14:õ07$208 

Emolumentos   ^70^000 

U:677$208 

DESPEZA  DO  CUSTEIO 

  3:199Í992 

^«^^'•^«1   2:900$000 

^^'^^   8:õ77$216 

14:677$208 

CADERNETAS 

Saldo  de  1908    3  j,..^ 

Emittidas  em  1909   

a.r.i  í 

Liquidadas  em  1909  .  .  .  TT- 
Em  circulação  até  31  de  dezembro  de  1909  3.199 


3.614 


1  ■  .  , 

.y'.íi. 
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0  movimento  da  Agencia  da  Caixa  Económica,  annexa  d  Mesa 
de  Rendas  da  Estancia,  foi  o  seguinte : 

RECEITA 

Saldo  de  1908  . '   826:58.4$793 

Entradas   134:231$000 

Juros  abonados   41:500$608 

1. 002:3  i6$401 

DESPEZA 

Retiradas   211:533$067 

Saldo  para  1910   790:783$334 

1.002:316$401 


CONCLUSÃO 

Com  estas  informações  referentes,  na  sua  maior  parte,  ao  anno 
de  1909,  dou  cumprimento  ao  preceito  legal  que  determina  a 
aprasentação  do  Relatório  annual  do  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Outubro  de  1910. 
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TABELLA  O 
M  dos  ereiitos  8b«:t«8  do  ím  a  m 


liXKUCICIUS 


1889 
1S90 

im 

1S92 

1S93 

1S94 

1895 

1S96 

1S97 

1898 

lSi>9 

1900 

1901 

1902 

1903 

190i 

190S 

1906 

1907 

liiOS 

1909 


IMPOUTANCIAS 


4l.22i:t)57$255 
''5-850:.'»í|126 
l'>-210:.i57S059 
■■57.2átl:7.34$0.<O 
■í*7.2í3:607$õ76 
1Í0.717:2IO$230 
ò9.rK)3:()82Í22> 
õ0.33á:GiC$2>'5 
59.í>57:t;i4.$93.'{ 
■■i7.í93:3i9$595 
2T.0OO:til7$:).>; 

27.'.M5.•59^$<)17 
l<).2t;.'5:i)(y^j.-,., 

I7.702:022;^'j7.J 

<;í.7:í.S:S:19$127 

1  IH! -906:0004080 
3i.0tíl:72r.$94l 
'3O.'j3-i:10í;$Oí>r. 

ll7.y.Stí:01ã$£9;> 
S1.38ó:4-ll$511 
■l«J.5lõ:272$í>74 


TARELIA  D 

dos  Ulit8  dis  propisliis  do  (jovtrio  cciii  os  (otaes  dos  irfAineDlos  da  dtspeu  voladifl 
pelo  Congrtjso,  de  ISSO  a  1910 


líxnncicio» 

pnoi>OATv 
Oi)  (iovnii.No 

)IAI>U/.\  VOTADA 

Tiira 
votailii 

Para 

iii:ii(is   US  yuv* 

pe/a  volada 

1889   

138.10S:07CíS3l 

iri3.148:''.42$29: 

i:>.o:íf»:77ií<iW 

_ 

:i2.77():2»t$289 

211.(Vi9:98t.'rtW 

t97.3<t!i:7:.0$»l(í 

li. :iM:  1711224 

im  

250.'t."7:908?652 



197:80C$581 

295.71'.):876SU1 

27ri.C9i:G70?.'>8S 



2il.ii2S:205|.55.1 

ií9O.O23:07S?039 

:'.43.536:2lft{2;!6 

47..')0S:l31.OV7 

— 

829.112:75?íS69 

313.109:7901 030 

— 

15.«42:962$803 

4QnQ 

3i4.570:s!9<>.'<35C 

372.812:424$1G9 

48.-.M2:i27í8l3 

_ 

340.000:42:);008 

328.023:2D7.^3S() 



17.377: 105?022 

3i.Ml:(>.'>l$0:il 

30.973:04 0$02t 

2.:!:;l:99.'>í00i' 

ivOO  pa\n!l  •   

2()7.109:580áS:)2 

203.10S:270.'íO44 

— 

3.947:244$S0S 

iWi  OUIO  

35.799:7iM$913 

37.509:984$93t 

1.710:200$COO 



2-»l.lír):3(>4.<084 

244..M4:S0<i?rK.7 

3."8U:4.T6$4SU 

:i3.5r>ã:171$380 

33.r)y2:171.>;r>80 

:n:000iioc« 

i'X>2  pai»'!  

2i!A.445::U8j61'i 

237.9^1  :SSS$ir>4 

13.l7ô:5S9íM0 



.ÍS.593:(i70$6t2 

41.399:UG2$S3t 



1.194:0071773 

1003  p.tpui  

238.'iS9:i9S$178 

244.-102:545.^405 

5.l»73:30353n 

IIKU  ourn  

40.020:6('>S$969 

40.92l:36S|909 

O00:7e0$000 

pn|)fn  •  

2i9.Síi3M38;^9< 

255.691 :40l$921 

.Õ.,><08:623í0e2 



46.7.'.3:981Í7S0 

47.244:4S1$720 

5iX):5C0j000 



iu<>D  papel  

20O.767:513.-iyC 

S7(j.2t9:237jOS: 

15.441:723Í5J!Í> 

__ 

■i7.S(54:r.U3SOO< 

4i!.311:512$3'.7 

440:919)338 



273.«SS:f)-ilS257 

280.318:2185321 

12. tó'J:57 4^064 

r)0.()3S:S97.v7.<l 

52.221:247.>i73; 

1.5íí5:S49á992 

l'.'OT  papel  

202.ii<)9:6'jr>$31« 

315.478:e37$7U5 

22.t};V<:W2$»7e 

— 

ivuo  ouro 

r>l>.t30:8l7!;257 

05i375:eO5^4: 

9.244 :7S8|0S8 

100^  papel  

307.93t$587|l(il 

:iá9.720:S57í;M-i 

21.7S0:í70;fíl3 

— 

1Ç"09  oui(  

73.049:i)l(5$35C 

1  75.390:271$9H 

2.341:ÍSIÍ5W 

1909  papel  

327.y«:M5.<73: 

>  33(;.352:780|5i: 

)  2.4(<8:19i.<.77a 

!  72.')38:37i'>eS' 

r  - 

2.370:447|SS5 

.  330.y53:820|50" 

'  363.0l'O:0S4|SO. 

■.  82.G82:2644l'9( 

1''  Sub-Diractoria  de  Contabilidade  ilo  Tbesoiiro  Naciooal,  15  de  abril  de  1910.-  f»  Chagas 
Gvtcôo,  8Qb-i]ireclor. 


N'.  1 

Tabeliã  ila  divida  adiva  uterna 

ISmproBtlmoa  foltoa  polo  <>ovopno  <lo  Brniill  no  dn  nopubllon 

OrlontJil  (lo  UruKuny 


BMPnRBTiMos  n\  1*  aKRil  ( 1851  — 1858 ) 


1.^  Do  1.020.041  pataoucs,  a  i$920  cada  um. 
2.0  Do  720.000  pataeõoii,  a  {$920  onda  um  .  . 
S.o  D»  119.450,09  pat.icdc9,  a  1$920  cada  um. 


A  deduzir: 

Direitos  de  Alfandoga,  om  Montovidóo,  dou  despachos  do  pro- 
visõos  para  os  navios  dc  guorra  brasileiros  em  iSTA  o  1855. 

Juros  do  6  o/o  ao  anno  sohro  osso  capital,  contados  ató  31 

de  dezembro  de  1872  

Juros  do  6  o/g  ao  anno,  contados  dcsdn  esta  ultima  data 
até  31  de  dezembro  do  1901',  e  calculados  sobre  o  mesmo 
capital 


Juros  do  3  "/g  ao  anno  soi)re  os  juro*  contados  alé  31  de 
dezembro  ao  1872,  e  calculadoK  dpsde  esaa  data  atd  31  dc 
doBcmbro  do  190;)  

RMPRBSTIMOS  X)\  2»  SERIK  (ISC.*),  1807  E  18C8) 

4.  "  De  COO. 000  pesos  fortes,  a  2$  cada  um  

5.  "  De  200.000  pesos  fortes,  a  2$  cada  um  

G."  Dc  588.000  pesos  fortes,  a  2$  cada  um  

Juros  de  7°/o  anno  sobre  este  ultimo  capital,  contados  at<^ 
31  do  dezembro  de  1872  

Juros  de  7  "U  ao  anno  desde  oisa  data  atá  31  do  dezembro 
de  1909   

Juros  do  3  o/o  ao  anno  sobre  os  juros  contados  até  31  de  dez- 
embro de  1872,  e  calculados  até  31  de  deLcmbro  do  1909. 


Dcspeza  a  cargo  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  com  a 
Divisão  Auxiliadora,  que  eatevo  om  Montevideo  (1854  a 
1855),  conforme  a  conta  da  Secretaria  da  Guerra  de  23  de 
agosto  de  1802  (704.327,10  patacões  de  1$920)  

Juros  de  3  o/a  ao  anno,  contados  do  1  de  janeiro  do  1873  a  31  de 
dezembro  do  1909  

Somma  


KM    .MOKDA  liaA.SII.Rin.V 

(RHtN-ounn) 


1.958:47a$720 
1.382:400t000 
229:341$173 


;i.  570: 222489:) 


8:730$173 


■I.187:924i.>l0 


.9<r.:r)im3s 


4.t)i8:.VJG$2:t'.' 


1.200:000$000 
40O:000$0O0 
1.170:000$<.K"K) 


1.125: 805(500 

7.189:Siri.§000 
1.2i!t:6íi$lur) 


3.561:4921720 


U).M:}:034$')17 


,77G:0OO$00O 


9.5ir.;28P$rj0õ 


1 


,352:303$753 
,:ul:06í$7ir) 


■iiiy:iv'ííí<-iio 


OBSERVAÇÕES 

Os  capitães  o  juros  contados  até  31  de  dezembro  de  1872  estão  de  accordo  coma  conta 
feita  na  Ccntadoria  Geral  da  Republica  do  Uruguay  e  conferida  no  Thesouro  Nacional  do 
lírasil  ^Relatório  do  Ministério  dos  Negócios  Rxtrangeiros  do  15  do  maio  de  1873,  paps.  3  e 
8,  eannexo  n.  1,  dooumentos  ns.  23  a  27,  e  Relatório  de  14  de  maio  de  1871,  pags.  37  a  40 
eannexo,  documentos  ns.  73  a  89  o  particularmente  o  ahnexo  n.  75. 

Republica  do  I*araguay 


Imnortancla  da  ultima  das  lettras  acoeitas  pelo  GoTerno 
Provisório  pelas  transaoções  relativas  á  estrada  de  f«rro 
de  Assumpção,  oaloulado  o  pataoão  a  2Í00O  

JuroB  de  6  o/o  ao  anno,  contados  até  21  do  janeiro  de  1875, 
aocumulaaos  ao  valor  primitivo  

A  deduiir: 

Importância  recebida  por  conta  em  yutubro  de  1874  

A  transportar  


patac5es 


67.991,55 
4.147,15 


72.138,70 
2.000,00 


70.138,70 


(rkis-ouro) 


135:983$i00 
8;294$300 


144:2771400 
4:000*000 


140:2T7$40U 


• 

I'ATACÕKS 

(iiííifl-ouaoN 

Trannporto  •   ,  . 

A  addioionar: 

70.138,70 

140:277$100 

j  f             «nno,  ooniadofi  uo  «1  (16  janotro  a6  loToa  i 
L-  de  fevereirodo  1885,  data  em  que  Re  voncoo  a  ultima  letra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  C,  quo  tomiiriim  a  si  o 
pagamento  da  divida,  em  virtude  de  accordo  entro  o 
Qoverno  Brasileiro  e  o  do  Paraguay  

57.885,99 

115:771$98l 

128.024,69 

2õ6:019$381 

Como  se  vô,  não  está  incluída  nesta  divida  a  que  resulta  da  indcmnisação  das  dospozas 
feitas  pelo  Brasil  com  a  guerra  conira  o  Governo  do  Paraguay,  por  não  ter  sido  ainda  devi- 
damente  determinada. 


0BSERVAÇÕI3S 


•  t  A  divida  apurada  aa  Republicado  Paraguay,  na  importância  de  2r)6:0iíi.í3Sl,  foi,  om 
virtude  de  despacho  de  23  de  soiembro  de  1884,  convertida  em  10  letras  acceitas  por 
Iravassos,  Patri  &  C,  vencíveis  annualniente. 

Gomo,  porém,  foram  já  pagas  sete  dessas  leiras,  ficou  o  capital  da  referida  divida 
reduzido  a  44.024,69  patacões. 

Esse  capital  e^os  juros  incluídos  nas  tres  letras  restantes  importam  em  ()7. 859,49 
patacoes  ou  135:7i8$980,  conforme  a  tabeliã  que  segue.—  As  letras  se  acham  vencidas  por 
terem  sido  protestadas  á  falta  de  pagamento  ;  o  reembolso  espera-se  ol)tcr  por  meios 
amigáveis.  ^ 


"Tabeliã  dos  valores  das  tres  letras  restantes    das  IO.  om  quo 
foi  oonvortida  a  divida  da  Xlopubiloa  do  Paraguay 


NUMERO 
DB  LETRAS 

CAPITAL 

PRAZOS 
ANNUAES 

JUROS  DE  6  %  AO  ANNO 

TOTAL     ^  .. 

1 
1 
1 

14.000 
15.000 
15.024,69 

8 
9 
10 

6.72(1 

8.100 
9.014,80 

20.720 
23.100 
24.039,49 

3 

44.024,69 

23.834,80 

67.859,49 

Assim  o  resumo  das  duas  dividas  é  o  que  consta  do  seguinte  quadro: 


CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

Divida  da  Republica  Oriental  do  Uruguay. 

7.G8!l:80l$'i73 
88:04g$380 

27.809:38  ■15937 
•i7:(jO<.)$600 

:i5.',9!):18&í4i0 
135:718§980 

Somnia  

27.8S7:0r)():537 

3r).(53i:9()7$.'5!>0 

~  ^''ílfhíyíí.;!!!'"."^^^'?  "'"^  «'«^""tabilidade  do  Thesouro  N:icioual.  31  de  março  de  1910. 
w  !>ui)-'Mre<;ior  1<,  '..nai/as  Galvão, 


Tabtila  du  quantias  dtsiMniliiliis      (ioverno  com  os  jarits  ib  i  */o  garaotidiM  ptlas  adnÍDÍsfnçMi 
Mm  ás  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  de  Pernanbaco 


1901,  janoiro 
*  julho 

1902,  janoiro 


>  murço 


1901,  janoiro 
>  julho 

1902,  janoiro 


BUTRADA    DR   PRRRO  DA 

Garantia  cicapondida  con- 
formo a  tabolla  n.  2  do 
relatório  anterior  .  ,  . 


Juros  do  janoiro  a  junho 
do  1901   .  . 

Coinmissiío  do  l  %  .los 
ag<>ntofl  


Juros  dfi  julhoadozombro 
do  1901   

Commis-*!ío  de  1  %  aos 
age  n  tos  


Abalp-so  o  papamonto  do 
1.000:000$  em  papol 
leito  polo  Kstado  da 
Hahia  


R.STílADA    DE    FBuaO  DR 
PEIINAMIIUCO 

Garantia  despendida  con- 
formo a  taljclla  n.  2  do 
relatório  anterior  .  .  . 


Juros  do  janeiro  a  junho 

do  1901   .  . 

CommisHfio  do   l  %  aos 
agentes  


Juros  de  julho  a  dezembro 

de  1901   

Commissão  de    1  %  aos 
airentes  


18.000 
180 


18.000 
180 


11.169 
Hl 


11.169 
114 


1. 408. 933 


18.180 


18.180 


1.415.313 


49.934 


1.39.-)..108 


700.252 


11.533 


11.583 


723.420 


CAMniO 


O 
8 

11 

9 


Diversos 


18 


1^ 


11  "/av 


Diversos 


18 


18 


fí.in 


18.506:518$614 


242:400$000 


2 12: 400^000 


I9.051:318§614 
1.0O0:000§0OO 


18.051 :318$0H 


9.5S9:921$577 


15t:4l9$222 


154:449§222 


9.S98:S20t$02l 


XlocTupitul  »<;»(> 

£ 

s 

D 

RKIS 

Estrada  de  Forro  da  Mahia  

•        »     >       (lo  Poiíiainhuco  

1.395.408 
723.420 

3 
4 

9 
6 

18.051 :318.$6 14 
9.898:8201021 

3 

3 

27.950:1381033 

Observação  —  Esta  taholla  ó  roproducção  da  (luo  foi  publicada  no  Relatório  do  anno 
passado. 

<oi,»''"'l?v°'''*.  Sub-Direcloria  de  Conlabilidado  do  Thesouro  Njcioual,  31  d«  março  d« 
IWIO.—  O  8iil).diroolor  i'.  Chiujas  Galvão. 


Kítado  lii  iÍítíJi  eiUrna  íuadails  m  U  de  deumbr*  de  1900 


Einpreslimo  de  1S83  a 
VL>iicer-8e  ora  1935.  . 

Emprentimo  do  iSHi  a 
voncer-so  om  103S.  . 

Einprcstimo  do  iSS9  a 
voncor-s«  «in  11>3S.  . 

KmproBtimo  do  1803, 
Gesto  de  Minas,  n 
voncer-so  ora  lOS,").  . 

KmproBllmo  do  ISttS  a 
vpiicer-so  om  i9<y.  . 

Kmprostlmo  do  1898. 
J^urtíUng-toan.a  von- 
cor-se  em  IMl  .  .  . 


CAPITAL  PRINÍITIVO 


NOMINAL 


11.297.300 
19..W.000 

3.710.0011 
7.H2.000 


S. 013.717 


Kmprosllrao  do  1901. 
Resciuioit  lionds,  .i 
voncer-so  om  liigi 

fimproslimo  do  10O3. 
para  as  obras  do 
porto,  a  voncer-so 
0111  1935   

Kinpreslimo  do  1907 
para  o  Kstado  do 
l'i»ulo,  a  voncor-so 
em  1924   


Empréstimo  de  1908,  a 
vencer-se  om  l'.il8. 


Empreatitno  par.i  a 
Estrada  do  Forro  do 
«apura  a  Corumbá 

Emproilimo  p.nr:i  as 
obrfis  do  porto  do 
Kocife  .... 


Irt. 019.320 


S.500.000 


3.000.000 
4.000.000 


S2. 613.937 


4.00ii.i;()0 

0.000.000 
17.213.500 

2.ft;s.ooo 

<'>.0(10.000 
■"<.0I3.717 
•i3.l)19.3iO 

7.8(50.000 

2.850.000 
3.840.000 


75.í'04.537  9 


CAPITAL  AMORTIZADO 


RB  AL 
DRIPRNDIDO 


CIRCULANTE 
NOMINAL 


1.332.000 
M74.0OO 
1.44S.800 

321.900 
110.400 


2.362.980 

129.700 

69.300 
31S.O0O 


7.567.680 


1 .007.230 
1.017.071 


-'31.924  O 
75.704!  j 


2.001.142 

132.311 

69.138 
31S.0OU 


5.i!40.773 


Fr.iQcos 


12 


7  6 
O 

1 


3.2(57.000 
4.323.3(111 
1S.:W.S.20() 

3.3.S8.1()( 
7.331.-:00 

S.6ln.717 

li.23í>.340 

3.370. 300 

2.930.700 
3. 632.1)00 


73.051.257 


100.000.000 


40.000.000 


Jo  d??áK7^o3o"!'lí.'lil'^v^'!í**  te  °?''"?  «-«sgaladas  í;  4S1.6S0,  sondo:  do  eoprostimo  do  1S8S  -  66.300; 
uo  ioatf-87,900;  do  do  li>95  -  tO.OOO;  do  da  1901,  liesciísions,  53.780;  do  da  19J7-69.300,  o  do  190S,  lftl.490. 

O  8ub5iÍ:S?,^."cÃ2Í,o7oÍ     Contabilidade  do  Tbosoaro  Nacional,  10  de  abril  de  1910.  - 


N.  4 


Wa  <ls3  anortínties    ileitinkro  de  IDJJ,  par  eoah  k  eoprestinus  cvalraliik  (o  Londres 


TILOR  DIH  trOLICKS 

BI 

lOEDA  IICIOIIL 
10 

ciiBio  n 

KKAL 

NOMINAL 

£ 

d 

il 

£ 

s 

d 

RUPRRHTIMO   DK  lSi$3 

KísgatailoB  até  deiombro  1I9  V>;<.)  

i.co.,a.w 

13 

5 

1.338.000' 

0 

0 

lt.S4j:333|334 

• 

BMPRRSTIMO   I1K  IS^^S 

llongatailas  até  deioinbro  lie   

1.017.071 

12 

6 

1.474.000 

0 

0 

13.102:22212)» 

KMPHBSTIMl)    IIK  iSii'.* 

Resgatadas  até  doieiiibro  de  11X)J  

'J!iõ.814 

2 

11 

1.448.800 

0 

0 

12.878:222|«3 

RMPRKSTIMO   DK  1:>V3 

0 

'J 

3ãl.V00 

0 

0 

2.Sòl:J33f)3o 

KMPKESTIMO   Ui:  ISVÕ 

75.704 

5 

0 

110.400 

0 

0 

9.S1:333|333 

KMPRKSTIMO  DB  11H)1 

lillSCisSÍDH  llOfldi 

7 

ii 

2.3ò2.'J30 

0 

0 

•il.C0i:2*j*òò7 

KMHIIHSTIMO  HK 

Piírii  as  oljr:i8  «lo  iiorlo  ilo  Hii>  il'*  .l:iiu'ii"0. 

1S2.34I 

12 

0 

12^.700 

0 

0 

l.lj-':áSS.>SSv) 

KMI-KRSTIMU    l>K  ly<j" 

Para  0  listado  «lu  S.  Paulo.  Kosgaladas  alt^ 

7 

0 

Og.300 

0 

u 

Ó16:000$000 

i:Ml'RlitTlMO  I>R  Iftti 

31S.000 

0 

0 

313.000 

ú 

II 

2.8if):f)<».i0O7 

5.  «40. 773 

2 

1 

7.567.080 

0 

0 

67.2i'.S:8f)()|!W7 

Primeira  S(ib-Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Naiioual,  15  de  abril  de  IQIO.-Oaub- 
director,  F.  Chagat  Galvão, 


N.  5 


Taliella  das  remessas  de  eaéiies  para  Londres,  de  juiho  de  m  a  abril  de  ÍDIO 


IM1'1>IIT.VNLI.\S 


DATA8  U.VH  RBMKSSVH 

U 

s. 

D. 

l<'r.mcoM 

Cent, 

ao  cambio  do  27 

1109 

Novembro  • 

1910 

100.000 
7U.r,£9 

7:i).os7 

õOU.dOO 
OOiJ.OOO 

0 
15 

s 

0 
0 
0 
0 

0 
10 
8 

0 

u 

0 
0 

1M.758 
lis. 712 
U3.02ã 

111.225 

'i6 
52 
Ul 

Oô 

iS9:000$000 
t5.4l(j:;};!0$ò5J 
20.592:93U2GO 
■;.  379:123^58 
S.S90:00iJ^ 
4.445:u00$000 

Abril.  .  .  . 

40S.31Ú 
500.000 

10 

0 
0 

g 
0 
0 

1.011. 241 
M.lSl 
207. 030 

49 
■14 

i:; 

4.3i;l:(;02§004 
4.iò4:120^1S 
■S.'Jrjj:OS43Jr, 

T.aoi.tjjj 

14 

s 

2.fl:7.7!4 

2u 

T1.-M7:4Ò0^W 

As  roraossas  até  fovoroiro  xlo  im  liguram  na  labella  do  Relalorio  do  IWJ.  Koi  mar.io,  abril 
o  maio  do  1909  nfio  liouvo  remessas. 

Primeira  Sub-Direcloria  do  ConUbilidado  do  Thcsouro  Nacional,  31  .le  raar.;o  da  IJIO.-  F.  Cha- 
ga» Galvão,  sub-diroclor. 


Kslailo  (la  ilivida  iottrna  roDiliidit 


Lol  de  16  de  novembro  de  1827 


C.iiiil:»!  KtMloml.  .  . 

Kspirilo  S.inlo  .  .  . 

.  Dnlii.t  

1  Sofri  1)0  

Alaiiflas  

i  1'ornaiiibuco  

|Í\ir.iliyl)n  

)Kio  (iramle  ilo  Norlu 

Coará.  .   

iSlnranliiio  

"'«■•A  

[Amaznims  

[S.  l»aiiln  

Santa  Catliariiia.  .  . 

Hio  Granilo  ilo  «ul  . 

Minas  liurat'8  .... 

Matto  Grosso.  .  .  . 


a 


a. 


.  Hio  ilij  Janflirn  .  .  .  . 

l''r..278:!ii'0si-0O 

o 

100^01  m 

m 

yMaranhãn  

;tò:«K)sOi«.) 

s 

Jkío  (iranilo  do  Sul  .  . 

*© 

41:0<iv's'iiio 

o. 
4 

^Matto  Grirsso  

l:V):.íi!i;siiOi,) 

<V|)olices  iU'A       Kio  de  Janeiro 


Deduzindo  do  tntal  circulante 
o  valor  das  auoliccscoiii  oradas 
nosturiiins  do  art.  1'  «lo  de- 
creto II.  8:23  A,  do  (ido  outubro 
de  1890,0  recolhidas  &  Caixa  da 
Amortização  para  cuinpriuien 
tn  do  art. 1)8  da  lei  dc  1;>  do  no' 


vembro  do  1827. 


lui 


Idetn  idem,  nos  termos  da  lui 
n.  427,de9dedo;soiiibro  do  18'.Ui, 
proveniente  de  apólices  d(>- 
poBitad.iH  pelos  Bancos  omiS'~ 
sores  o  que  passaram  a  ""- 
tencer  ao  Estado,  sendo 
*  %,  ouro,  U.i!O7:<JO0$OOO  e 
%,  papel,  l,5t7:50()$000 


per- 
de 
de 


R.  F.  —  Tabeliãs  —  2 


kiishIo 


■.■át.lK-.:100sOi>i 

7  I:í7:-.'00sC<» 
7.::-.'nOii{>i 
'.':i-<H)$-.Oi 

lOOímm 

7.ir>:'''''iiS'"ii' 
l..''í"':iii>i$  00 
;r.7:-.'n  jo»K) 
il:liiOS'Oii 

tlS:  I(i0>i>!0 
l.'.':ti:i  00^(1  i> 
■í.vS:80()sO  n 
.■.7-':lX>i.-0iX) 


;:íO.<)7:).liOsiOO 


H'.i:'0.'>i'00 


.•)Oò.740:UiHsOOO 


llORTIZAflO 


VKLK 
LKI  IIK  iiil 


CONVKIlSÃO 


3.(>72:000$O0O 


ij0t5.7JO:'J0O:0OO 


l(31:2O0$0O0 


3.833:200$000 


j.Sll:.")00$000 


mu 

OIRODLIITK 


3ti.j71:000$000 


l.0-.2:300$0<)0 


:.r.:iOO$000 


ô.yvji-Wlooo 


10.782: tOO|000 


4.a80:õoo$ooo 


1  i.  Vi :; 700^000 


:iíJ.l(W:<j00$00O 

l'W.001:òOO|OC'0 
'5òS:000|000 

il'J:u0O^iO 


4Jã.V>-jS:500iOOO 


7.785:400(000 


23.1M:aOO)000 


is.tii:900$ooo 

I  483.5462ti00|00C 


llORTIUflO 


Transporto.  .  . 


Decreto  n.  7.381.  do  lO  de  Julho 
de  1879 


Âpolicesde4i/i  %do  oinprostimo 
nacional  


Decreto  n.  2.896,  de  29  de 
novembro  de  1897 


&polices  de  6  %  do  eniprcstimo 
nacional  


Decreto  n.  4.865,  de  6  de  luRho 
de  1903 


Apólices  de  5  %  para  as  Obras 
do  Porto  do  Kio  de  Janeiro 


Decrots  n.  7.314  de  4  de  fevo 
relro  de  1909 


Apólice  d(i  5  %  do  eraproslimo 
nacional  para  occorrer  ;io 
pagamculo  do  prestações  dos 
contractos  para  a  constru- 
cção  das  Estradas  de  Ferro, 
IMadeira  c  Mamoru,  do  pro-l 
longamento  da  de  Sobral  ei 
do  ontraa  linlias  paru  as  que- 
servem  á  ligaçuo  genil  das' 
listradas   i 


KMHSlO 


500,740iUOO|000 


PKLA 

PUL\ 

LUl  Ul  18S7 

C0NVHR8ÀO 

51.SS»;J]Q^0(K> 


ú0.ooo:ooo$ooo 


17.300:000*000 


18.0i3:OOOSOO() 


654.00S:900$000 


23.194:3009000 


81.337:000$000 


40.018:000$000 


1)3.440:300(000 


TOTAl 

OIROVLUTii 


483.540:000(000 


S0.548:000(OOU 


io.oss:ooojooo 


17.300:000$000 


18.083:0000^ 


558.558:000(000 


gas 


cS^sub-dlS^Sr"''     CO""^'""'^'^'"'      Thesouro  Nacional.  15  do  abril  da  «10.-  F.  C/.a- 


N.  7 

fetaJo  ds  dívida  aoteríor  a  1827,  Dio  íostripU  e  wm  de  400$000 


I'OR  LIQUIDAR 


Thesouro  Fedortil. 
Espirito  Santo  .  . 
Pernambuco  .  ,  . 
Santa  Catharina  . 

Qoyaz   

Matto  Qrosso.  .  . 


N.  8 


Divid»  inscrípta  no  Granile  i\m 


— >  

ATK  .'{1 

ATá  31 

nK   MARÇO  DK 

AUflMKNTO 

DIMINUIÇÃO 

DB  MARÇO  DR 

1901) 

i9or 

Capital  Federal  

22:33i$353 

22:331$3õ3 

.S:347$8t)2 

3:347$862 

2G9$G30 

2ò9!$630 

•ll>G$S75 

•i:0>S9$10l 

4:939$104 

Parahyha  

t)l2$902 

642S902 

2:0ll$900 

2:Ú14$900 

Po  Itii 

•  •••••• 

■  •••ta* 

i:263$22fi 

l:26a$226 

29: 721$ 136 

29:7ZlíiJo 

Minas  Geraes   

3:741$689 

3:741$689 

6:961$õ96 

6:96i$õ90 

5l:3G8.$312 

5l:3õ8.$3U' 

135:99-J$460 

13õ:994$4C0 

Primeira  Sub-Diroctoria  de  Contabilidade  do  Theaouro  Nacional,  31  de  março  de  1910 
Chagas  Galvão,  suiwlirector. 


I 


iN.  9 


Dividi  iascrípU  nos  mhm  dos  Kstados,  líiniii  nio  Untada  no  Grande  Livro 


ATÉ  31 
DK  M\nÇO  DR 

190»; 

ATi  31 
DR    MARÇO  01 

1907 

17:173$221 
10:249?82G 
120:3005388 

497$466 

KÀ  4#om 

17:173$221 
Í0:249|S26 
120:300$388 

1-18:765$2G0 

Í18:7G5$2G0 

rrinieira  Suh-Diroctoria  de  Conlaliilidado  do  Thosouro  Nacional,  líl  de  m:irço  de  1910 
—  F.  t'/i(j«/as  ^'aíitío,  suli-diroclor. 


I 


N.  10 


Bnissio  dc  npolicts  de  1  de  abril  de  1904  a  31  de  nurço  de  1!)05,  en  ^ 

iiineoto  í  tabeliã 

D.  10  do  relatório  de  1907 

NA  CVPITAL  FEDERVI, 

IMPORTÂNCIA 

Por  conta  do  omproBlimo  Ao  lii.iiO():iMi'i$  ;\utori>aiK>  jx-ln  iloi-rrlo 
n.  825,  de  9  dc  outubro  dc  |):ii'a  «  resuMtn  diis  acções  ila  estrada 
do   ferro  S.  Paulo  o  Rio  de  .I.hkmi  o.  om  apiilic^s  do  juro  do  5  %  ao 

$ 

Idem  do  emprentimo  de  100.0(M):OiiO$  lii[^uiiliis.  autorizado  pelo  de- 
creto n.  l.inO,  de  25  de  fcvoroiro  di'  ISl':),  |>ara  supprimento  ae  de/ícíí, 
resgate  do  papol-moeda  e  dc^jn^/a^  Ki  lundas  da  revolta  de  6  de 

P:iJO<t$000 

9:iKH)$000 

Primeira  Sub-Direcloria  do  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  31  de  março  de  1910. 
—F.  Chagas  Galrão,  sub-director. 


N.  11 


KiiiÍbsSo  de  ipolícM  di  diríils  inierna  funiijiils  U  s  sua  (reifâo  fm  ÍW 


DA  RIlRSlO 


a  1832 
m^^  1834 

1837.    .  . 


1837  8  1838 

1839.  .  . 

1840.  .  . 

1841.  .  . 
1848  e  1843 

1842  a  1845 

1843  o  1844 
1843  a  1840 


1844  •  1845 
1<^4a  184S 

1840.    .  . 


1831  a  1853 
1858.    .  , 

ISCO  a  1802 


1800  a  1803 

1800  a  1878 

1801  o  1S68 


1803.  .  . 

1804.  .  . 

1805.  .  . 

1805  a 1872 
1800.  .  . 
1870.    .  . 


ftUT«IIIl(3RS 


piM  PAR(  QVR  mm  RimiDlS 


Apollon*  doOo/o,oanvortiaaN  «»m  títulos  ao5i/o 

upprimonto  do  áêfieit   ,    .  . 


liOi  do  15  do  novomliro  de  18.27. 
Roiolugão  de  7  do  novembro  lo 

1831  

Doereto  d.  50,  do  17  de  outubro 

de  1830  .  .   


Decreto  d.  74,  do  6  do  outubro 
do  1337   

O  nesmo  deorelo  e  o  do  n.  58, 
de  li  do  outubro  de  IS.tS  .  . 
Avisos  ns.  13,  14,  23,  25  o  2S  do 
novembro  d«  184U.   .    .  . 


Decreto  n.   158,  da  18  (Ii<  solom 

bro  de  1840   

Decreto  n.  231,  do  13  do  noTcn 

bro  do  1541  

Decreto  n.  liií,  do  25  di)  .lotom- 
brc  do  1840  


Deorotos  nK.  283  c  28  do  7  do 
junho  o  de  U  do  nirosto  <Ie  1843 

Deoretoi  dh.  28:!  o  313.  do  7  do 
junho    o    18   do   outubro  do 

1843   

Lol  de  21  do  outubro  do  1SI:I^ 
Decreto  n.  2:!;t,  do  7  de  iunlio  do 

1843   . 

O    inosmo    docroto    »    o  do 

II.  370,  do  18  do  setembro  do 

1X45  

Loi  n.  555,  de  15  de  iuubo  do 

1850   .  . 

RoRoInção  do  25  de  sotumbro 

do  1840   

Ari.  5o  (la  loi  n.  1.0S3.  do  22  do 
agosto  do  ISOO  


Idem  

Idem  

Lei  D.  1.114.  do  27  do  setembro 
dn ISflO   

.V  mesma  lei  o  a  don.  1.117.  do 
9  de  8etoral)ro  do  1862  .  . 


Loi  n.  1.231  u  decreto  ii.  3.825 
do  10  de  Ket(!inbro  <!  du  ou- 
tubro do  1804   


Ari.  22  g  4o  da  loi  u.  1.117,  doU 
de  lotombro  do  1802  o  art.  2u 
da  do  20  du  sutombro  do  1864 


Loi  n.  1.244,  do  20  de  junho  do 
1805  o  outra  

Loi  n.  1.245,  do  88  do  junho  do 
1805  

Loi  n.  1.785,  do  O  do  outubro  do 
1809  .  


I\">ífamenln  <!-•  [irosas.    .    .  . 

Dospoz.i  com  ;i  iiacificação  d.ia 
provinoias  do  Pará  e  do  Kio 
(irando  do  Sn!  


Supprimonto  do  deUcU  .  .  . 
Idem  

Paf:amontn  do  dnsp'<7as  do  Ar!><> 
n;il  do  Oiiorra  


Supprimento  do  d'<ftril    .    .    .  , 

Iili'm  

Pagamento  do  reclamações  bra^ 
Ril>Mras  e  portugueras  .    .    .  , 

Pagamento  do  dote  e  «.'nxoval  da 
prinrez;i  Joinrille  .... 


^fuppriniento  de  deficit 
Idem  


Idom 


Idori 
Idi>m 


PaL;amento  do  reclamações  por- 
tuguezas  


Permuta  do  acções  da  estrada  do 
fiírro  do  Pernambuco  .    .    .  . 

Id»m  da  da  Bahia  

Idoiíi  da  do  I),  Podro  II  ...  . 


Pagamento  do  roRgato  de  papol- 

moeda  ao  Banco  do  Brasil  . 

Indemnizações    do  presas  h'>spa- 
nholas,  da  guerra  da  indnpun 
donoia  II  do  Uio  daPr.ata;rnH 
gato  do  pap(d-mooda  e  do  bi- 
lhetes do  Thesouro  .... 


Kncampagio  da  companhia  União 
o  Industria  


Hesgalí!  du  papol-moeda  e  despo 
zas  do  casamento  dfls  princezas 
n.  Isabel  o"  1).  Leopoldina  . 

Dflspuins  da  guorni  do  Paraguny. 

Pagamento  de  terrenos  da  Lagôa. 
Compr.i  da  ilha  das  Enxadas   .  . 


IIPtRTlICUil 


13.49O:G0O|00O 
5.974:0001^ 

1.723:0O0$0OO 
.->.8òl:  4001000 
1.9i8:000$000 

303:400$000 
1.105:')00.í000 
5.ni0:0(X)$000 

2,l24:200.$iM0 

1.720:000*000 


1.495:000.i0ft1 
2.:M-4:0«>ftj0OO 

7.."i05:400$000 


iiltMOcaioco 

5.2I3:SOO$COO 
5:i00$000 


2.4^«:4OO$O0O 
lSó:000:SOOO 
11.388:úOi.)$0(X; 


2.15O:i>jO$O0O 

.-).S',X):400í:000 
3.101 :000$000 

1.22S:0OO$00O 
li:).S94:700$000 
r>0:000.'i00ú 
1.70S:800|000 


231.534:500|000 


1)1  RlIBStO 


1870.  .  .  . 
871.    .  . 


1873,   1874  o 
1870  .   .  . 


1876. 


1877. 
1877. 


1879.  .  . 
1S80  a  1882 


1S30  a  1883  . 

188G.    .  . 

1892  a  1903 
1890  a  ISSK»  . 


1VT»»A||IÍR8 


Lol  n.  1.704,  do  S8  do  junho  de 

1870   .  . 

Lei  de  15  de  novombro  do  1827. 


Decretos  ns.  4.438,  do  4  de  dezem- 
bro de  1864  o  4.018,  do  4  do 
novembro  do  1870.    .    .  . 


Lei  n.  2.540,  do  22  do  solombro 
do  1S7Õ   

Diversas  leis  

Lei  n.  1.145,  do  28  do  junho  do 
1865   ^ .  .    .  . 


Lei  n.  2.792,  do  20  de  outubro 
de  1877   

Decreto  n.  6.919,  dc  1  do  junho 
do  1878  o  ioi  n.  2.940.  do  31  de 
outubro  do  1879  .    .    .    .  . 


FIM  PIRI  OITR  FARIM  HITTIDIR 

iiroRTincuN 

23i.534:500$000 

Resgato  de  bilhetes  do  Thosouro. 
Cessão  no  Biitado  do  oratório  junto 
á  Caixa  da  Amortizaoiío  .   ,  . 

25.000:000s0iHi 
600.<000 

Pagamento  A  Companhia  da  Doca 
aa  Aiianaoga   oo  ivio   do  .la- 

2.73i:000s(;00 

iSupiirimonto  de  deficit  .... 
Diversos  serviços  

.S.600:000.$000 
30.000:no()s()()o 

Dote  da  princoza  D.  .lanuaria.  . 

i.2i;o:  000.3000 

Consolidação  da  divida  lluctuanto. 

40.000:0O0í!O()O 

Permuta  de  acçõos  da  estrada  do 
ferro  do  Baturitá  

600:000$000 

Deduzindo-se  o  valor  das  apólices  amortizadas  ; 


Pola  conversão 
»    lei  de  1827 


0.893:8002000 
3.672:()00S000 


Dednzindo-so  o  das  que  foram  compradas  

Idem  o  das  qne  passam  a  pertencer  ao  Estado,  loi  n.  427,  do  9  de 
dezembro  do  189C   , 


Apólices  d.e  5  o/o 


I^i  de  15  de  novembro  de  1827  o 
decretos  de  29  de  novembro  de 
1834  e  13  do  novembro  de  1841. 

Lei  n.  3.229,  de  3  do  setembro  de 
1884   


Decreto  n.  825.  de  <.i  de  outubro 
do  1890  ..... 


Lcin.  205,  do  24  do  dezembro  do 
18'J<,  art.  3o,  n.2,  e  decreto 
?o'J'       ""^^      foToroiro  de 


Pagamento  da  divida  inscripta  . 
Consolidação  da  divida  lluctuanto 


Permuta  de  acçõus  da  ostrada  de 
ferro  S.  Paulo  o  Rio  de  .lanuiro. 


Supprimunto  dc  deficit ,  rosgate  di; 

§apeI-moeda  o  dospezas  orinn- 
as  da  revolta  dc  6  de  setembro 
de  1893   


Deduzindo-se  o  valor  das  apólices  amortizadas  : 


Pela  oonversão 
»    lei  do  1827 


55:400$000 
101:200^000 


339.675: 100$000 


10.5S5:800áO()0 


329. 109: 300^001 1 
4.CS6:500$000 


324.422:800.«(K)O 
7.723:400.í00() 


316.C97:4O0.'!iO()O 


2.1(i3:800siHXi 
50.000:n0()$0j0 

9.971 :400SOO() 


104.811:000$000 
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.877  -  1878   •  . 

4.:jt<.):817tl3S 

3.749:080)860 

400:5271323 

1S78  -  187»  

r).!>-<!O:0(1O.'i739 

2,078:02t$4g5 



3.142:039)244 

1379  -  1880   

n.849:592(107 

e.0S8:915$871 

.    .    .    .  • 

160:076|83> 

18S0  -  1881  

5.:{02:6:>ftt434 

4.311:24'.'j(542 

g91:S8Q|8{)2 

li^Sl  —  1888  

5.3Jl:5á3$i47 

3.133:851^(290 

.    ,    •    .  • 

2.1S7:071)957 

1SS2  -  18S3   

5.373:><50íi58(3 

4.201:488)^20 

.      a      •     •  • 

1.172:301)700 

1883  -  188*  

7.013:S03$;t31 

0.55S:4:í4)234 

t      •      .     *  . 

455:370)097 

18S4  -  1885  

7.444:S(il>iíj9 

5.044:445)703 

•      .      .  • 

1.SOO:I15)89S 

1S<5  —  ISii)  

S.519:r0§--'7t 

7.526:131s940 

.      .      .      .  • 

003:338)334 

1S86  -  1887   

19.661:SÍ5í613 

18.478:794^787 

.      t      *      •  . 

1.188:030)820 

1SS8  

S.lá5:3lG$808 

0.379:566)247 

.      .      .      ■  • 

1.745:750)501 

1889  

7.769:8á8$930 

S.r>00:73C.)245 

730:957;i315 

1S90  ■  

13.154:3Si$4S9 

6.415:273)933 

ISPl.  ...   

S6.700:1SO$S07 

0.036:371^683 

•       •       ■       ■  • 

20.003:809)124 

1892  

33.000:r»7.x-350 

12.170:053)001 

•       •       ■       •  ■ 

20.839:503)740 

1S93  

20.ilS:565.<459 

21.191:576)409 

976:010.<950 

1804  

ai.00;-,:4r.3;íl77 

12.320:9õ9.í«42 

■       •       •       •  • 

8.0>-4:493)235 

1895  

20.525:7;{Si-707 

14.2l2:r)66i^'>0 

■       •       •       •  • 

0.313:072)357 

1890  

lõ.731:6ô7$3á.V 

23.882:557.4730 

8.150:890)406 

1897  

16.738:999$i>S9 

13.748:496)500 

•       •       •       •  • 

2.090:502)589 

189S  

Sú.939:4S:ii>:9&l 

15.821:072)615 

•       •       •       *  • 

11.103:410)300 

1S99  

•-'0.251:766^607 

17.391:500)487 

•       ■       •       ■  • 

S:S60:2e6)12O 

1900  

22..S5S:025$034 

80.295:725)338 

13.!37:700)364 

1001  

29.802:702)049 

21.488:590)438 

'  

S.334:102)011 

1902.    .  .   

30.84i:52«5$150 

16.4.<0:413)673 

.    .   .    .  . 

20.301:114$477 

1903  

■43.8Sl:26i$893 

13.í73:223)67! 



25.408:030)213 

1904  

39.433:817$43S 

27.832:994)3*S 

•       •       •       ■  • 

11.602:823)090 

1905  

22.081:iii5í;4.i5 

40.001:234)5*4 

17.910:409:jll( 

190C  

30.9:tS:t92íí31 

18.910:885)57: 

12.021:300*302 

1907  

■.'i.5iO:y»7.j711 

20.ú:yi:V>:o.i0t>: 

.... 

U.455:977)OÍ0 

i908  

20.150:254.<SiG 

24.551:570)27; 



1.595:3785571 

1909  

18.5:;l::)23.<r)53 

20.766:101.<14-. 

'  2.234:577.õáS 

) 

ô21.9y0:950sVi7 

408.097 :32!!<>771 

>  43.4l<J:5t5)74L 

i  2M.71B:717.<Õ17 

101.207: 17l!}774 

A  rooeita  o  dospeza  do  1907  ti  1009  nstuo  siiji-Ltiis  a,  alterações. 

Primeira  Sub-DIrMlorl»  de  ConlabllHade  do  TLeaouro  Nacional,  15  de  abril  de  1910.—  O  lab- 
director,  F.  Chagiu  Gtâo. 


N.  18 


Mú  do  corre    depósitos  poblíeos,  ugando  &s  ultinus  tabeliãs  tnríidas  lo  TheMoru 


cecnn  di  mirbya 

TOTAL 

DOS  VALOnilS 
DIPOSnABOtt 

PecaHdoouro, 
et«. 

Papeia 
de  ercdito 

Dinheiro 

Capital    Fedora!  o  Kstado  do  Kio  do 
Janeiro  

Kio  Grando  do  Norto  

lispirilo  Sanlo  

S.  Paiilo  

Paraiií  

:>7:7IO^á7j 

i 

i 

$ 

13y:j720 

I:3ll|i00 

lS7f.OO 
97$i00 

3 

i 

> 

s.ftsotiior^iáO 

2005000 
l.OOO;^ 

i 

l:OOOjOOO 

$ 

25:23 1$560 
219:S00§711 
i7:2òl$300 
$ 

30;343.Í37S 
11:0(VI$8:^1 
•iOíOOO 
l'Jl:0O0SO00 
$ 

17:J77$692 
30^000 

■i:021$000 

rj0:i9j^~j00 
i9s:25a(7at 

3ô:52SiS8B7 

$ 

3:76aS0ô7 
4S6$73õ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 

loO$000 
S 

.•j 

178$007 

570Í1Ò8 
340t{0úO 
■I53í32ã 
$ 

3.6at:goi|S55 
igS:458i70i 
87:5e5|M7 
$ 

3:768|067 
1:430^35 
136^ 
33:2j8)060 
221:141^11 
17:340$300 
187^ 
30:5703778 
ll:064|831 

ã24:99â^30 
1781)007 
ld:047$860 
370^000 
453|32S 
4:021j000 

4.109:165|t35í 

347:1745403 

4.540:9044^00 

Primeira  Sab-Diroctoria  do  Coatabilidado  do  Thosoaro  Nacional,  10  de  abril  do  lOlOt  — J^. 
Cliagat  Galdo,  sub-director. 


N.  19 


D«p«8ÍtM  de  dÍTinas  irígeDs,  «icluidisN  du  Ciiiiu  Ictnomicas  t  do  lonle  de  Socterro  da  GipíUl  fedenl 


BXKRCICIO 


1839  -  1840  . 

IMO  -  1841  . 

18-il  -  1842  . 

1842  -  1843  . 

18i3  -  i!:'44  . 

1844  -  1845  , 

1845  -  1840  , 
184t)  -  1847  , 
1847  -  18i8  . 
1818  -  1849  . 

1849  -  18r>0  . 

1850  -  1851  , 

1851  -  1852  , 

1852  -  1853  , 

1853  -  1854  , 

1854  -  1855 

1855  -  1856 

1856  -  1857 

1857  -  1858 
18t8  -  1859 
1859  -  1860 
18C0  -  1861 

1861  -  1SG2 

1862  -  1863 
1S63  -  1864 

1864  -  1865 

1865  -  1866 

1866  -  lf67 

1867  -  1868 


nKCBITA 


1868  -  1869   

R.  F.  Tsbollas  —  \ 


122:722$-338 
146:6vS"$093 
54:8r)í>$Ç37 
86:099íilP3 
130:5281533 
y4:488$838 
100:544$40(3 
157:748$729 
204:2H$912 
339:714$5'6 
303:470$755 
384:905$163 
4tS:536$609 
3U):376$61 
970:249$142 
1.110:021$069 
l.r)71:250$222 
1.011:S08$2õS 
1.5i9:058$.?14 

l.lll:r.6<)$852 

1.523:534$00t) 

i.7l>0:395í;l7t 

1.77():552$086 

l.G20:õ3l!Í729 

1.5<0: 868$ '26 

1.673:836$108 

2.333:717$i08 

2.60i:4í5$22 

1.913:351$444 

2.2;4:026$843 


67:90;$967 
67:75ó$379 
4:?:048$615 
t)0:3l8$738 
59:248$617 
48:400$li50 
4I:640$938 
87:910$833 
90:0(58$401 
242:259$743 
235:265$835 
278:698$756 
415:163$25S 
191:628$i54 
152:45i$598 
1.108:107$129 
1.872:635$378 
578:936$435 
1.085:588$855 
1.080:730$441 
1.340:322$300 
1.640:839$057 
1.355:848$6S9 
1.403:506$912 
1.539:259$S25 
1 .599:21i$878 
1.770:321$')23 
1.881 :046$769 
1.622:943$290 
1.827: 127$403 


IiRKICIT 


•   •    ■   •  • 


•   •   •  ■ 


301:385$15' 


Saldo 


54:817$674 
78:930$714 
11-.811$022 

2õ:780$455 
7í:279$966 
46:088$67S 
5S:903$468 
69:787$896 

lli:146$5ll 
97:454$813 
68:204$920 

l'.>3:206$407 
50:373$351 

144:748$458 

Í17;794$õ4-i 
1:913$940 

432;371$S23 
453:469$45P 
.30:S3P$4J1 
183:211$7C6 
149:556$119 
420:7i-»3$.'397 
21():064$S17 
41:5:8$801 
74:d21$230 
r)63:39õ$485 
723:438$457 
290:4081154 
43ô:899$440 


kxbugigio 

niSCIilTA 

IIHSI<K/A 

SA  1.1)0 

looy  ■ 

■  lo70   

A.  •  0«i<>  1  iCOl 

■  Ul  i^OilpUUI 

lo/U 

■  lo71   



li0:22i)$375 

1871 

■  1872  

X .  U(7  f  ,  UOoS  1 1  i 

442:r)8'Ji;7.1 

lo7« 

-  lo7d   

«  .  Ot.lO ,  «14J|^cO< 

3/a:3í0$813 

li  lo 

-  lo74   

Oi-i(JO.U41)iiOlj 

1G7:930$32U 

Â  SI**  < 

-  10í5   

t  ■  XltA  .  i  uUÇXX*j 

i)  •  Ct'U ,  l>xOi|^'tl 

.*  ■••■Il 

838:08i)$8i-í 

-  lo/G   

473:íi23$42( 

ISiO 

-  1877   

-  1878   

•i.iri2*  W4ifiS 

60  ..1:1)  11  $22.5 

1878 

-  1879   

0 .1)1  U ,  1  iv>i}lU« 

68<:10S$Gi3 

10  rJ 

-  loSO   

o  ■  1 1 1^  1 400940 1 

U.'JiJ'J,OCO^ll0 

l.i59:930$372 

4  QCA 

looU 

-  loi>l  

l.Gy3:2õ'J$S8'J 

lool 

-  liso*  

10  íi9'J-60'?'iiHfl 

L  l  .  OUV  .  OíCvJp.)*'  1 

o  U  .^101(1401 

-  loíJO  

4.7(52-8i^$2fl"> 

O.tf  (O.llliliOlo 

A    Oto  *Oi\QAt  IO 

1  ,-:lo;^(tc§l-io 

xcoo 

10c4  

3.411:GG7S980 

Â    Cl  J /*    i'*ne\.K.*  f\r\ 

1.216;002$(.)69 

"  looJ   

3.97-í  ■ir)fi4l7l 

3S4:092$02') 

lOCJ 

~  IcCO  , 

G,616-7r)74.19Q 

2.2!53:G27$18G 

loOO 

-  100/ 

11.862"84StM1 

1.272:558$741 

4.862'lfi7ai40n 

1  A94  'AOrr^Qnri 

1.240:739$663 

13.624  •3()(íifini 

o.Oii7.oUo$o()o 

•  ••••••• 

4.787:059Ç79;3 

96.432-6214n2T 

o<c.'iO£.oi;oÇ9oo 

63.969:792$037 

*•■.!.... 

66.613'fifl4Ã29« 

4u.V'J4:447$0il 

19.619: 157$217 

1892. 

****■•... 

^O.027:0i3$3S3 



8.777 :770?3õ9 

Í08.197"879ân71 

oy.o91.d93$041 

57.606:486$õ30 

•••*■.•., 

106.1C3*8()Qt2"8 

lUo.iVl:043$i9< 

2.7.)7;182$939 

1895. 

31.i65:G09$335 

13.116:638i5460 

1896. 

^/  •'*yo;ooo:'f0o2 

35.828:7G0$3U1 

8.331:9225249 

1897. 

™  *  •    - '  •  ^^^uaoiu 

<:o.^l6:63a§998 

4.328:315$682 

1898. 

*•••.•*  .1 

73  7.?0' 00*^*1/10 

202.455:7'J6§80õ 

123.716:793$756 

1899. 

2,j-17l  'í^tl7Ci  fi'i 

21.073:7(;o.$L'99 

•     •     t     •     •     •  • 

4.097:936*762 

1900.. 

^  Ouro  

378:97õ$122 

563:0241722 

184:049.5600 

/  Papel  

22  2(17' ld74"/jo 

22.58-1 :018$561 

31G:90iÇ029 

1901.. 

í  Ouro   

843:157|009 

772:484$60g 

70:672*400 

(  Papel  

21.483:744$274 

2i.314:472$543 

139:271$731 

—  3  — 


BZXROICIO 


1002.. 


1903.. 


^Ouro.  . 
Ouro.  . 


!  Papel 


( Ouro. 

1904. . 

( Papel 
^Ouro 


1005.. 


Papol 


1906.. 


1907. 


1908.. 


1009. 


í 

^  Ouro.  . 
'  Papel . 
^  Ouro  . 
/  Papel  . 
lOuro  . 
/Papel  . 
^  Ouro  . 
/  Pajiel  . 


Saldo 


niGBITA 


27..168:507|907 

5.822:6531146 
69.298:3921391 

5.320:198|ti78 
Í04.í)i0:0ô0|3r)2 

9.7y7:442$i)37 
43.298;288$570 

G.941:9P3$135 
41.902:34f.$819 

(3.978  :r,0i?$808 
ãi.662:711$023 

1.201 :697$934 
50.r)89:336$695 

1.870:9r)7$660 
•Í0.t313:782!};7ã0 


DRIPBZA 


DiriCIT 


2.70õ:897$929 
24.2Ô2:810$087 

2.505:243^65 
52.457:077$589 

7.179:7ii$46(5 
42.424:4201684 

8.840:0U4$02U 
80.3ur):988$205 
12.142:44i|131 
3i).  092: 765*299 

4.0i7:299$GI3 
55.604:730^804 

2.484:392$806 
58.783:6C0$858 

1.399:078$37i 
44. 515: 413^289 


384:3331087 


f     •    •     •    •     fl  t 


1.859:5125788 


•     •     •  • 


1.8r)1.135:22t)|683  1.i74.7l7:87D$.337 


37.007  :(Ki9$G,'}i 
5.200: 'ííT^ogO 


3.aL':019í78i 
1 .282:tí'J<$932 
8.19í:524$li53 


3.1>0l:(;30$53<> 


■AL90 


3.205:697$820 
3.3i7:414$681 
16.841:3141802 

62.48j:633$668 
9:;7:438$G17 


:>.809:581$520 
2.931 :203$195 


•i71:S79$8S<3 


209. lõ0:712$.-3'.'6  2í?T..568:GG3$692 


7ii.il7:;'r)l$S96 


0i>«g«vAÇ0Bi  —  Os  depoutoa  partancentefl  ás  Caixas  KcoDomicu  e  Monie  do  Soccorro  da  Capital 
Uodoral  «offleçaram  a  flgurar  sob  rubric.i  proprlí.  em  virtude  do  art.  li  da  lei  n.  2.6W,  de  ttde  se- 
lombro  do  1875  ;  antes  «ram  classiflcados  nos  balangos  sob  o  titulo  de  -  Depósitos  de  diversas 
origens  *,  ' 

Os  algarismos  do  exercício  de  1907  :i  IÇtlO  estão  siijoitos  a  :iltera<;õo."i. 

l'rIraoira  Sub-Dlpoctoria  do  Coatabilidade  do  Thesouro  Nacional,  12  de  abril  de  1900.  —  O  sub- 
airoclor,  F.  Chagcu  Qalváo. 


Wli  jtmonslrativi  da  receiU  dos  20  exereiciis  abaiio  ká 


oh 


EXBnClGIOS 

IMPOnTAçXO 

DBRPAGIIO 

M  A  u  rr  1 M  0 

ADDIGIONAKfl 

KxrOUTAÇXO 

INTRUKIii  ' 

1889. 

•    t    t    .  . 

90.2IG:071$2-j9 

r>29:083$038 

•       t        •       •  • 

17.388:554*732 

39.9G8:r98í39ii 

1890. 

•    .    •  . 

100.487:442íGr)r. 

r.41:8f3í359 

• 

•      ■      •  • 

19.907:228*399 

53.237: 14  i*.i.s':' 

1891. 

,    .    .    •  • 

10G.222:0--l$208 

580:172*013 

•      •      *      •  • 

1G.72.):054*3G0 

GG.13O:44S*S0.S 

1892.  . 

..... 

H0.C90:86r)$189 

574:0iú$020 

50.407:092*239 

022:351*942 

53.719:887$i;i;s 

1893. 

131.990:9r2$341 

607:r.99í;41G 

05.073:584*774 

140:884*028 

45.rOG:7i0í.3i;: 

1894. 

•  *•.** 

13õ.r)28:2ir>$03') 

028:020*457 

GG.0G9:C15*G44 

134:214*890 

1 

54.298:953í2i  , 

1895. 

...... 

ir)9-.llG:G97$480 

043:784*719 

7G.024:072{il01 

2'.5:3-)0*303 

57.3-!3:347í:5,,s 

1896. 

.           .          •          i           .  • 

202.98  i:r.57$903 

G4{:34G$940 

230:951*375 

168:917*375 

1 

G3.987:002$00; 

1 

1897. 

22-).  040:240;  230 

551:428J;:02 

411:839*021 

187:595*830 

60.181:911*'.i-':' 

1898. 

...... 

220.439: 5n2ji2Gl 

.   .    •  • 

204:908*334 

184:222*47.-. 

71.497:  llS$i  li' 

1899. 

•           ....  • 

199.881:0-5$G8!) 

448:370$9-4 

180:923*779 

•       •       •       •  • 

73.401:923*::!; 

1900. 

Ouro.    ,    .  . 
Papel.   .    .  . 

15.258:017$877 
136.584:83G!!;944 

408:914$-37 
1G:1G0$43!) 

•       •       •       ■  • 

155:790*303 

•       •       •       •  • 

963:477$ri0i' 
73  271: 107*4 ii' 

1901. 

/Ouro.   .    .  . 
j  Papel    .    .  . 

27.384:949$6ir) 
111.905: 1G2$002 

413:204j523 
9:3r9"20 

•    .    •    .  • 

83:095*134 

•  •       •       •  • 

•  ••ta 

998:520-2! 1 
75.598:000*23; 

1902. 

'  Ouro .... 
t Papel    .    .  . 

32.072:312$669 
127.041:338$843 

400:331$G40 
14:313*432 

•        •       •        •  • 

9G:C98$í)24 

■       •       •       •  ■ 

1.090:297*4^! 
72.0O8:597*i5S0 

1903. 

'Onro.    .    .  . 
[Papel    .    .  . 

32.833:273$083 
Í29.4C3:242$041 

398:256*952 
11:{22{418 

•       •       •       •  • 

170:818*870 

•       •       «       •  • 

570:502*529 

1.27õ:421*i3i'.' 
72. 127: 119*2.-.::'; 

i 

1904. 

1  Ouro .... 
jPapnl    .    .  . 

33.9i7:082$721 
134.637:093í;719 

413:175S2I6 
9:020*031 

639:804*328 
193:902$289 

•          •         a         •  • 

2.376;932$777 

1.254:459$!ú.j 
75.889:741$SS0| 

1905. 

(Oarj.    .    .  . 
(Papel    .    .  . 

39.051 :G97$840 
151.C3T:G45$498 

458:021$016 
11:347*555 

a        •        •        •  • 

203:326*034 

•       •       •       «  • 

8.088:284*140 

1.450:573*75! ; 

i 

70. 908: 3 10$  IO;! 

i 

1905. 

íOuro.    .    .  . 
|Pap?l    .    .  . 

G8.88G:9:)5$549 
122.740:760$002 

545:000$606 
10:006$Í50 

•       ■       •       ■  • 

434 : 54 1*53.) 

•       ■       ■       •  « 

1.523: 157.'50S.S 
73.005:707*225 

1907. 

lOuro.    .    .  . 
/Papel    .    .  . 

80.2i6:3Jl$i54 
141.343:392$205 

r;G0:351$957 
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Corumbá    .    .        .    .  . 


Soinnia, 


Kni  igual  [Xiriuilo  ile  11)08. 
»  .        >  1(107. 

-  \\m. 


Diileronfa  entre  1909  o  1908. 

*  1909  e  1907. 
.     1909  o  1900. 


AIIMAZRNAriRM 

CAPATA7.IA.<t 

11 H 

TAXA 
KSTATI.STICA 

TOTAI. 

2: 901 $001 

2f){$00l 

>  «o:zU*(WO 

49i:r)O0jl0OC 

1 

ii24:107$00t 

1 . 139:  KJoSUuO 

71 :089$00<] 

59:702$00(] 

•  •>4:4tM*UU0 

14:408$000 

5:782$00<] 

5r>:199$0o0 

»j7::?87$00C 

2-887à(M)fl 

9:234|000 

3:70()$00<) 

2:):-i3t<$000 

3:yS3$()(X) 

<í:':  400*000 

:)32:^'li3$000 

i4.s:r)r)<.)$ooi) 

£0  ■       1 9i^fU11 

-w    r  4siy :  84n*U(W 

8ii:4ir>$000 

27:147$000 

lio.  OQ^AÍWl 

lAi.TTõSOOO 

"):  479*000 

:i3i>:f<77$000 

S8:0T<.*$(j00 

44  ( :o«ií*uuu 

'>:233$(.X)0 

1  :õlO$00(i 

<  .•.*<U*UU(i 

1  .943:4')S$00ii 

r>2(}:47{1$00<J 

«tf  •  U«0 .  OOo^lUUv 

8:845$000 

4()7$000 

83 ■239*000 

.  47I9UUU 

r>0:(37'i$00l) 

.')0:129$000 

bO:  (42SUUU 

^11:  li)4$000 

"i:477$lKX} 

£1 : 44a$uuu 

;ít!:530$000 

ir>:!)12jí()<)o 

-10:  <:JO*UM> 

I5'.i:713íl0()o 

24:2íS$(HJ0 

18:448*000 

112:409*000 

■í;.':i><)ã$OUii 

lO:(i2!l$iloo 

2:518*000 

ri5:21ú*000 

:í"i7:r)()7jii)i)(i 

IO4:20:)$0OO 

10:3ú.3$000 

.37;?:  123*000 

7:47£$Ú()0 

■2:O22i0ÚÚ 

;2:i<'>5*000 

ii:ii39*000 

3:l'7S$O0O 

l:9r)C$000 

gt)2*000 

6:196*000 

3i:424$000 

4:719*000 

1 :7ti5í000 

40:908*000 

:!.'.iu7:(>8.1$()U() 

1 .7()1 :4  lii$UUO 

4l2:18-<;$0UU 

6.081:311*000 

4.890:738$()(I0 

l.'>ti.S:  «29*000 

397:4l>2*000 

6.  í<82: 989*000 

4.(>49:382$(J00 

1.l>97:024*(i00 

40l):9.'>l*000 

(>.  74  7: 357*000 

3.0r>9:0(><.i$000 

1.370:073*000 

■'381 : 181*000 

•'>.  4 10:823*000 

—  989:0K$00O 

+ 

172:  (5 17*000 

+ 

14:7iiO*000 

—  801:678*000 

—     741  :<599$000 

+ 

(14:432*000 

+ 

11:231*000 

-  666:046*001 

+  24S:(il4$000 

+ 

390:873*000 

+ 

31:001*000 

+  670:48^1060 

• 

Sei;u«i<la  Sul)-Dircctoria  da  Roceiln  Publica  do  Thesouro  Nacional,  29  de  abril  de  1910.— O  40  eacripturario,  Manoel  d« 
Soma  <"oíT«/Ao.  — Visli),  HulMlirector  iiilcriro,  Proeniia  (Jowcs. 


Quadfo  estatístico  das  Industrias  e  profissões  sujeitas  ao  Imposto  a  (|ue  se  refere 
o  regylamento  aonexo  ao  decreto  n.  i.lU,  de  27  de  fevereiro  de  1004,  excluídos 
os  estabelecimentos  taxados  com  relação  aos  meios  de  producçao  e  os  de 
socletiades  aoonymas  no  exercido  de  1010 


Qiuidro  estitistico  das  inilostrias  o  probots 
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sujeitas  ao  imposto  a  quo  so  reforc  o  rcgiilnmonto  iiniiMo  a 

ío  proluc(5o  o  os  do  socicdmlc, 
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Açougue  (ompruzarlo  de)  

Advogado  

Agonie  ou  ajiidanto  do  corrector.    ,    .  . 

»     ou  director,  ou  gerente  de  banco  ou 
sociedade  bancaria,  .    .    ,  , 

»     director  ou  gerente  de  oulra  compa- 
nhia ou  sociedade  anonyma.  , 

»      director  do  locaçiio  do  serviços  nos- 
soaes   


»     ou  consignatário  do  navios  de  vula 
ou  vapores  
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Aguardente,  mercador  por  grosso  ou  com- 
missai-io  


Aguas  mineraes,  fnbricante  ou  Mercador  .  . 
Ajudante  de  despachante   

Alfaiate,  com  estabelecimento,  yundendo  rou- 
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Idem)  ' 


Armoiro,  com  eslabelecimonlo  . 
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dítrílo  11.5.112,  dí  27  de  fefweiro  de  1901  eiíloidos  os  eittabelfcimenlos  tindos  «oní  relafáo  aos  ntíos 
iDvms  no  eiereieio  de  1910. 


10  •/, 


1S:330|000 


TMIRI.LAS 

TMiiar.  V  V 

TOTAL 

20  «/o 

H 

IS 

1''  CllfgO 

2*  claxiie 

3»  claM0 

4»  cÍBimo 

DO  IMPOSTO 

— 

— 

— 

- 

— 

S:7Sip|iXK: 



37:080^00 

— 

— 

— 

— 

13;  loteou 

— 

13:16Q$000 

— 

2:t7.j$i)0l 

— 

— 

— 

— 

2:475íno0 

ll:700$i)0< 

— 

— 

— 

— 



11:700^000 

02:0i'0$0()( 

Ú2:fl00$000 

— 

_ 

I2l>$IK"Pl1 

240$000 

- 

30 

I 

360$000 

2i.'$00:> 

20$<}00 

7:0(3  í$000 

5:0(04ion 

12:0ftV40O0 



280$fKi() 

2:120.5000 

l:ij()^X)i> 

— 

— 

— 

— 

— 

l:l50$0O0 

_ 

H:3C0$')(K) 

52:810^0)0 

— 

  i 

5:iii>$')(i'i 

20:7054000 

- 

—  1 

1 

1 

— 

— 

— 

2i'$0(iO 

S0$0<» 

~  i 

290ÍO.>0 

20^U 

— 

— 

1 

1 

— 

40ii$útiO 

— 

— 

530^00 

— 

  1 

i 



— 

2l  ■$!».) 

S0$0iTO 

-  1 

72ii;J0OO 

— 

— 

7:020$t.v>i 

— 

— 

— 

— 



1SO$0'0 

l:yS0j00O 



2:SSi'$iiO(í 

2:SS0s5iX)O 

— 

_  1 

20^ 

S0$''K)O 

1 

HO$00O 

2244000 

48:224$000 

4 :9<)0|iKH) 

53:18;^00 

9:44O$00O 

27:770$00O 

9:980$000 

l:12l)$i)O0 

11:1003000 

NAOIONAIilDiDBS 

M 

M 

a  K 

INDUSTRIAS  R  PBOPIRSSBa 

ti 

M 

«D 

2  » 

VALOR 

rtagn 

s 

ri 

u 

•t 

a 

3 

V 

H  S 
S  » 

LOCATIVO 

5 

li 

Itália 

3  <- 

o 

fí 

/O 

(S 

h 

Arroz  (emiireiario  de  ostabolccimonto  do  des- 

- 

cascar  0  onsaccar  

1 

1 

7'SOOíOJO 

1 

1 

Assucar  (mercador  por  grosso  ou  commis- 

aario  do)  

3 

4 

— 

— 

— 

m 

i 

2S:300$000 

— 

Automóveis  (mercador  ou  fabricanto)  .   .  . 

— 

1 

1 

— 

te 

12:60a$LX>0 

»         (concerlador)  ■  .  . 

2 

\ 

2 

— 

5 

3:6(XhíOOO 

lS0$0o0 

3 

7 

1 

— 

11 

44:200^000 

— 

Avaliador  ou  balanccador  

4 

1 

— 

— 

— 

5 

— 

— 

5 

4 

0 

— 

11 

10: 1001000 

18 

2 

4 

3 

95 

117:300^000 

5:Sôi)$'\K' 

4 
1 

5 

5 

11 

86:200^000 

— 

Azulejos  e  mozaicos  (idem)  

1 

1 

— 

— 

— 

2 

6:0004  XX) 

— 

2 

— 

— 

— 

o 

jí 

Balas,  doce  (mercador  ou  fabricante  de).    .  . 

o 

£ 

5 

3 

13 

lS:000$iXX) 

Banhos  do  agua  doco  (emprezario  do 

1 

1 

2 

4 

ío:000J0i.K) 

1 :  fjliçiii" 

Danbos  de  agua  salgada,  omprozario  do  b.irra 

1 

1 

1 

6 



n 
V 

4 

Q 
O 

2 

12 

343:360^X^J 

— 

Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo 

perfumarias  

i8(i 

250 

13 

— 

0/7:4Ul<$UUU 

13:870.-.000 

^           com  6Bt&uAlp(*ininnt  A  VAniÍAn/ln 

vwAii   CO fcM  wiCb IIUUJJ  Ir  U|    VcUQOIKlU  n©r~ 

16 

30 

5 



60 

S7:S00^ 

— 

1 





1 

1:200^000 

— 

Blcjjieletcs,  mercador  ou  fabricante  .    ,    .  . 

_ 

o 



2 

4:0S0^J0 

— 

1 

1 





4:200j000 

2l0.;00u 

Bilhar  (fabricanto  ou  mercador  do)  .  . 

1 

1 





2 

7:200$000 

— 

»      (conccrtndor  do)  

) 

1 

— 

5 

9:200$000 

»     (omprozario  do  casa  do)  

4 

13 

2 

2 



21 

64:700$XX) 

— 

Bombeiro  hydraulico,  com  oitabclecimento  . 

28 

c8 

11 

77 

102:600^000 

— 

Bonels  (fabricante  ou  mercador  do).  . 

2 

D 

7 

10:400(000 

520Í0C0 

Bordador,  com  estabelecimento 

1 

o 
o 



4 

5:200)000 

200$000 

Botequim  (emprezario  de).   .  . 

210 

545 

48 

36 

27 

872 

1.823'600áO'X) 

Botões  de  osso  (fabricante  ou  mercador  de) 

— 



1 

l.oOOjOOO 

—  r;  ^|V^|■i 

S 

2 

7 

11 

44:060^ 

— 

Caballcireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento. 

vendend  0  uerf  n  marífiK 

5 

23 

& 

35 

01:0009000 

»        e  barbeiro,  com  estabelecimento, 

não  vendendo  perfum«ri;ss.  . 

8 

0 

4 

21 

1S:10J$000 

905Í000. 

1 

1 

1:200|000 

i 

60$ooo; 

TAUR(.t.AS 

TARRLL*  A 

TOTAL 

II 

DO  IMPOSTO 

10 

G 

1"  ('lasHM 

2*  rlSHíO 

3*  classe 

4>  clatsa 

— 

— 

— 

— 

20(000 

390(000 

— 

— 

— 

— 

— 

■lOÍD.O 

40(000 

1:  i:(i|()uri 

6:780(000 

— 

2::>so$oo;i 

L20|000 

— 

2:S40}000 

— 

— 

— 

100(000 

8<0(000 

4:4.'OtOOO 

— 

— 

SSO^OOt) 



— 

«^:300(000 

— 

— 

— 

2oo$oa 

— 

200(000 

1; 010$ 000 

— 

— 

410(000 

— 

1:431(000 

— 

— 

— 

1:900.5000 

7:765(000 

3:620^)00 

— 

— 

8S0:$0OO 

— 

— 

4:500$  X» 

— 

i3n$ooo 

— 

760(000 

2W;000 

— 

— 

80(000 

320(000 

— 

— 

— 

— 

l:4iO(000 

— 

— 

l:310j000 

— 



3(>'.l|0Ctí 

360(000 

— 

68:07 »$000 

31:500$')00 



— 

— 

— 

103:172(lX)0 

_ 

io:4m|(XX) 

8:730$000 

— 

— 

3:520.00") 

- 

lí:3iX)('XM 

120|'X)0 

— 





— 

— 

4  (000 

— 

leow) 

40S$000 

— 





— 

160.000 

— 

— 

5C8(000 

— 

— 

— 

40(0  X 

Í6r»o 

— 

I:ti0j000 

— 

IGO^iOO 

— 

- 

1:600(000 

— 

— 

— 

— 

ino$:xw 

5a)('-)00 

0:4705000 

— 

5:0i)$000 

— 

— 

— 

Il:r.-0í0»)l1 

J0:2S0^ 

— 

— 

2:UOC(000 

- 

13:  leOftXX) 

— 

— 

— 

- 

110(00) 

C60(000 

— 

— 

— 

— 

— 

SOÍOOO 

340(000 

iS£:duu^K) 

— 

230:880^000 

— 

— 

413:24  (OÚO 

— 

— 

ÍOJ» 

1 

95(000 

4:406$00() 

— 

— 

mim 

5:aS(i(X)0 

8:lí!0{000 

2:880(000 

10:9SO(100 

S40^XX> 

i:745i000 

1 

80iOX) 

SOftOOO 

NAniONAI.lDMJKH 

- 

 ■  .-^ 

iNDi:3Tni.\s  n  prokissScs 

a 

u 
1 

3 

a 

• 

^liana 

V. 
h 
O 

H 

vat  nn 

i.dCATivn 



1 
1 

K  ,1. 

'J  1 

kl 

? 

la 

n 

«a 

M 

> 

G&ftii  morc&dor  nor  irrosso  fcúinmiRRArio  n 

l 

3 

0  'H 

_ 



7 

!>  5()r):20()$00 

_  i 
1 

0         _  ' 

»    omprozario  de  oitaboIecimoDto  de  des 

2  ; 

— 

— 

'■>  RSiaoaíoo 

9  2:7(;.i.o 

»    moldo  (fabricanta  ou  menador  de)  . 

o 

1  1 

:) 

í       79:9003  lO 

0    3;y'j:ií-:  . 

Caixas  pai-a  qualquer  ubo  (fabricante  ou  im-i 

— 

— 

U  (50:4OO.$0n 

)      1:;20.4.  .  ■ 

1 

— 

— 

— 

1  1:800.400 

J  — 

Caload(^.  inorcador  por  grosso  ou  om  grand 

w  * 

'  1W:7Ú0;J()0 

1)  — 

■  «1 

w  ly- 

1' 

i  K 

> 

í  4Oy:4OO^00< 

1)  — 

•i  S 



— 

1  7:i00$00 

J 

>)  15 

— 

ic 

'  -7:900j00( 

J      l:o'J,\4:  ,. 

Calllsta,  com  eslabcleciiuento  . 

— 

1 

• 

1 :  OUUq^U  !> 

)  Slfi^ir 

3  3 

0 

1 

!  11 

23:400$00( 

)  - 

í  1 

J 

S:400.400( 

)  - 

Campainhas  o  apijarclhos  cle^-trlccr.  (mor 

1  1( 

'•.'O4:liOO$00C 

)  — 

Canos  de  chumbo  (fabricante  de)  .    .    .  . 

— 

4 

— 

— 

— 

4 

4:400,í00c 

_ 

Carne  sccca,   mercador  por  grosso  ou  cu 

&rn.iiflfl  a^paIr. 

l 

1 

l  4 

_ 

; 

22:20(i.;O0C 

_ 

Curpintoiro ]  cora  cstabclocluicnto 

o 

141 

7 

li:( 

— 

C&rros,  alugador  do  1  do  S  rodas  

-.6 

( 

*      uiugíiidor  do  1  dc  -i  rou&^ 

i 

— 

— 

3 

1 

~  ! 

»      alugador  do  mais  de  1  de  2  rodas.  . 

( 

)  S 

14 

1 1:200$:  ;0O 

>      alugador  de  mais  de  ido  4  rodas.  . 

7S 

DO 

200:000.4000 

-  1 

IhantcB  (mercador  de)  .    .  . 

1 

1 

— 

— 

4 

lS:100í!00 

j 

»•      carruagens  o  outros  vchiculos.  con- 
certador  de) 

6 

1 

0 

5:600.;0()0 

■ 

CarroeaSi  alucrador  do  1  do  2  roi'<ii! 

z 

17 

— 

22 

>      alugador  do  1  de  4  rodas 

8 

6 

— 

— 

12 

~  1 

! 

>      do  mais  do  1  do  2  rodas  . 

0 

18 

— 

— 

87 

19:900íO00 

»     de  mais  de  1  de  4  roda<: 

18 

i 

S 

30 

Ci4:200§000 

1 

>      (fabricante,    concertador   ou  raer- 

5 

g 

— 

le 

23:400JOCO 

1:I70>000, 

Carvão  do  ppdra  ou  cobro  (mercador  de) 

7 

2 

3 

17 

80:600.400 

— 

»      vegetal  ou   coke  por  miúdo   (  mer- 

OS 

131 

4 

1£ 

13 

258 

221 : 100$000 

Il:0.'i3$0i)i 

Casa,  aposentos  mobiliados,  (alugador  de). 

S 

102 

4 

ú 

Ul 

1.92Ò:  000.40 JO 

>    de  pasto,  (emprezario  de)  

101 

871 

02 

34 

ll3 

4S4 

1.07S:800$000 

>    de  euiproBtimos  sobro  penhor  (eoipre- 

2 

i 

6 

17:000.4000 

TAIIKLLA  n 


180$iX)0 

4>i:040$il0;> 
72(i$000 


i>!U$iX)C) 
-'o:iuO$000 

■Vi0$i)0O 

2:2i0$00O 


!'):iG050CO 


5:420$000 


2:000$00() 
:8S0í00O 


SO  % 


10i:n40|i:00 


3:y40$<X)0 


4:03^i|00< 


3:1>SO$00( 


17:320íiXX) 


3:400áOlV^ 


T.VIIKI.I.AN 


4:2a^|000 


TAIIKI.I.A  \ 


1'^  i-illHHO 


2'^  ''l.l.lRO 


—  l28;0(K«i,0(p 


3>  ''laisii 


4  >  i'',*8St« 


DO  IMPOITO 


^IHl^OOll 


S>.')i.O«i|  — 


-      I  l:12i>$ii0() 


I 

—  i:7i)i'$(jOO 


lyiiioo.^ood 
:!2()50(iO 


.S:i0$;(.O 


110:lt)0$000 


040.000 


2:720$0<i0 


lii<):(-.iUO 
l:52O§000 


:920$i)0i.> 


U:tWi)$000 


UW^mO;  — 

! 

! 

12(JsiiOi'i 

r^oío-xi; 

50i)^0uu 


IsujiO. 
44i'$C<IO 

4S0$IH10 

1:4405>H)0 

jO;$00O 

4:>.>704000 


120:040$000 

2:900^000 
5:41.'$000 

1:60  $iK>) 
gOO^OW 

5:OCO$000 
|)0:5IC$0í;0 
l:04n|-iO() 
l:743iOOO 
320$OOÚ 
14ú$000 
l:000$OlH) 
2I:9S0^.KX) 

COOS0(J0 

3:020^000 

120|000 
1ÍO$000 
1 : 120$'JK)0 
33:yííOSi.'iOO 

4:320^1 

4w,'§0uO 
440$00.) 
4S(.1$000 
1:5355000 
'i:S'30$000 

1:730$000 
20:040J0OO 

15: 725^000 
202:340íl.>00 
224.040$;i0O 

7:0009900 


8 


MnuiTniiB  B  Piioi'isii8i(n 


Casa  ds  saúdo  (ompro/.nrio  do)  

»    do  commodos  sem  mobília  (Idoin)  . 

Carlõss  pottaes  (morcador  do)  

Casa  do  pasto  som  bebidas  (cmprozarlo  de) 

Cebolas  (morcador  áe)  

Ceroaes  com  outros  gcnoros  (idem)  .    ,  . 

Cericiro,  Coa  csiabeloclmento  

C«rTeja  (mercador  de)  

Chá,  câra  c  sementes  (idem)  

Cbapdos,  (mercador  do)  


(oiQcina  de  concertar,    lav.ir  o  cii' 
formar)  


>     de  sol  (fabricanle  ou  murcador  du) 

»     do  sol  ou  do  cabeça  (mercador  do 
artigos  para)  


Charutos  o  cigarros  (mercador  dc).    .    .  . 

Chocolate,  (rabricante  ou  mercador  dc)  .  . 
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Cofres  de  ferro  (morcador  do)  
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com   estabelecimento,    não  ven^ 
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>  da  Rocobe'loi'ia  

'       >        Intondencia  Municipal  ... 

>  da  Estrada  Contrai  .... 

bourador  o  praloador,  com  ostabolecimenlo 

Droguista  

Dinamito,  polvorn  o  outras  mutoriaM  explo- 
sivas) (mercador  do)  

Embarcaçous  miiidas,  iVetailnr  de  uma.  . 

»        1'retador  do  mais  du  iiiiiii    .    .  . 

iSmpalbador,  com  estabelecimento    .    .    .  < 

Encadernador  (idem)  

^DgQobeiro  i'ivil  

^ngraxador,  i;om  ostabuleciuu^nlo  

filscovaa  ou  vassouras  grossas  (fabricanto.  ou 
mercador  de)  

»      Ou  vassouras  Unas,  idem  idem.  . 

Éscuiptor,  com  islab.-luL-imenlo  .... 

Êspclhos,  quadros  u  molduras,  (labricaiilu  ou 
inar-'ador  dc)  
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»       murcador  cm  puijuona  osrala. 

Ferragens,  (moicador  em  grande  uscala  ou  uoi 
grosso  de)  ' 
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Forro,  (merca- i')r  por  frias.^o  ou  oní  grande 
escala)  7  .  . 

»      em  moveis,  lubrlcanlo  ou  mercador  du) 

Figurai  de  gesso  ou   barro,  (fabrii-anle  ou 
niu^jador  de)  

Fioros  artl(iciaua(ideu,  iiioin)  
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íeMrtaijiio  la  Hecõlla  e  DesjBza  las  Colleclorlas  lo  Estalo  lo  Rio  le  Janeiro,  ao  níriolo  lo  jaaeiro 


COLI.IÍCTORIAS 


na 


do 


Ja[iuh}'b 


Angra  dos  Rois. 
Araruama.    .  , 
Barra  MnnRa  . 
Ravra  do  Pirnliy 
Bom  Jardim  .  . 
Cabo  Frio  (').  . 
Campos,   .    .  , 
Caiitagallo   .  . 
Carmo  o  Sumidou 
l.Mias  Barras.  . 
IguasBú    .    .  . 
Itaborahy,    .  , 
Itaguahy  .    .  . 
Itaocára  .    .  . 
Itaperuna ,    .  . 
Magé  .... 
Maricá.    .    .  . 
.Monto  Verde.  . 
Niclhero}'.    .  . 
Nova  Friburgo  e  SanfA 
Parahyba  do  .Sul 
Paraty.    .    .  . 
Petrópolis.  . 
I'irahy.    .    .  ; 
Kozoiído    .    .  . 
Uio  Bonito  o  Capivary. 
Santa  .Maria  .Magdnlaiia 

bastião  do  Alto 
Santa  Thereza  . 
■Santo  ^ntonio  de  Pádua 
S.  Kidolis.    .  . 
S.  Gonçalo   .  , 
S.  João  da  Barra 
S.  João  .Marco.s,  Rio  Cia 
S.  Podro  d'Aldôa 
Sapucaia  .    .  , 
Saquarcma    .  . 
Thorosopnlis  .  . 
Valença    .    .  . 
Vassouras.    .  . 


ij    j  ,  Sommn.    .  , 

Renda  arrecad.ada  em  igual  período  de  1908.  *. 


ro 


rancisco 


angaratiba 


Pan 


Se- 


Diffurença  entre  1909  e  1908 


Interior 


li:15:.$0;)0 
IÍ71J000 
44:09,S.í -lii) 
i'2:<to;t.^000 
16:090^000 
3:766$000 
39:973.í000 
45:370.<000 
8:S57j000 
OMitíõJOOO 
ll:5n9$000 
S^wLy-OOO 
2:910.';()00 
12:773^000 
3:20:;  000 
8:78d.*000 
16:0'12.«i)00 
18:-139.í000 
13'.':925it000 
56:1203000 
15M50.<i)iiO 
6:707$i)00 
--36:707.x-000 
8:138t0  O 
2i:a9i;$00U 
:20l|o00 

10:015fi000 
21  :()52.í000 
2:3003000 
3:821$0')0 
11:Oj7s-000 
111:0203000 
6:56.i{00J 
1:2383000 
21:8013000 
2:0;!0í!000 
6:300$ii00 
42:827,^  00 
■l:6;s  000 


752::.31  000 
1.637:6995  0\) 


—  8,Sõ:i68  000 


ConNiimo 


3:90140(111 
81:0583000 
7:320í0m0 
19:886?000 
5:5-103000 
438:030.4000 
165:;.3130OO 
ll:231.';-<)00 
4:6;!0300() 
1:970^000 
10:1413000 
8:01153000 
3;)6:68l|0OO 
6:4483000 
11:011$000 
201:329.400) 
6:11753000 
5:940|000 

ll:3U7.vOOO 
11:9283000 
3i:fi8..-<!)0  ■ 
374:7923(H)0 

2:8153000 
ll:aii6>000 

!S:721.íO0O 

10:, -823000 
8:7803000 
11:8653000 
6: 608.-000 
209:1003000 
11:7713000 
4:8673000 
108:í81.nOOO 
4:030.<000 
5:573.j000 
12:1303000 
15:5313000 
458:747.-íO0O 


2.640:846>000 
2.431:3853000 


+  209:461  000 


uno  RITA. 


ICxlraordiíiaria 


3G$000 
1153000 


lVI3.4()0ii 
36iWK)0 

2&i0(H) 


ÕO3OOO 
3 

593000 

14.43000 

63s000 
2.4000 
383000 
149  000 
5> 

26S.--000 
5á'i00 


50.4000 
103000 

i 


1:5103000 
1:1973000 


-H  313.<000 


Fiiiuio 
do  r('Sf;alo 


1 


200.--00() 
53000 
6.--000 
60.<000 
0.")2.40()(i 
1553000 
8:3003000 
3003000 
20113000 

lOíOoo 

3S(1.40i)0 

103000 
1:3003000 


$ 

494.--000 


2IO|00'3 

$ 
3 

1003001) 
100.4000 
15.--000 
3:ò00$000 
3403000 
20031)00 
1:0003000 
•5 

53OOO 


12:042.4000 
13:6913000 


-  1:0493000 


16 11,  wioparaia  coia  a  ic  iiaai  jerloío  le  im  coarornie  os  lalos  eilstenles  nesta  Directoria 


L>I3.Sr»E5í  A. 

>i  \Llio 

Doposito* 

Total 

Porcentagem 
ao  Colloctor 

Piircontagom 
ao  ICscrivão 

Porcont..igom 
ao 
Agoiito 

Total 

$ 
$ 

fi(  1(1.^000 
1. 73^300 ■ 
,4 

1:93330111) 
I2:751.<f0()0 
OflOsOOO 
1 753000 
3 

7503000 
500.';000 

2:1503000 
$ 
3 

8 

19  :r9'.  13000 
4.100.;(>)0 

;i:  .01 1.40(0 

10:708í00i) 
2I430O0 
1:  lií(l300(P 

2003000 
3 

12:0()7.'5000 
8 

2:000300) 
9:  I67.?0  0 
lí  43000 

$ 

$ 

3613000 
$ 

2003000 

18:2593000 
81:770.4000 
52:139.4000 
.S4: 0873000 
22:688.4000 

■i  44: 007.4000 

2Í0.921.'()00 
57: 5013000 
13:!i903000 
ll:965.-00(/ 
23:lí0.40()i) 
11:059.0100 

339Ci01.<000 
;.  2: 7213000 
11:213.4000 

•iOl:  173.^000 
23  OI73O1.O 
-'■1:379.4000 

l(iu:  2)6.400(1 
71:9>0.4-00 
;-;0::  80.4000 
;is  (ao-ioDo 

•i2-.':  356^000 

1  .:i6:j()oo 

3'i:9i6s000 
ll:1973ti00 

21:0073000 
23:8323000 
26:l'72.'í0(;0 
10:570s0(i0 

223:1:173000 
27:39l.<i;00 
21:2:í84()00 

109:,M)3.4000 
2():b31.--000 
7:605.--000 
18:791.000 
5S:363..-000 

i!i3: 6^53000 

■>;  118.4000 
1L':619>«)00 
10:393.4000 
■.i;990300l) 
6:432-000 
l(j:2>^6.-'000 
13:267  uO;) 
8:2tí.v"i)(;ij 
2:372.íO()0 
3:5.S(53.00 
I::j30.<()0.) 
2.9:)7.<0O0 
18:514.4000 
3  11)4.^000 
4:149.4000 
13:418.--0-,0 
3.'.i25..-000 
6:914.4000 
lo:7')8s00(j 
8:.'21.<0.'ii 
■1 :7ijo.-'000 
7:5SO.<(JO0 
15:0683000 
3::.483OO0 
6:5.<5  0:0 
3:-i()l>-000 

.■>:  361,4000 
6:9.")S.4000 
2:27l..j000 
2:S<2.-()00 

14:39-13000 
3:914.000 
2:123,40(10 

11:851.4000 
7:i3.').--0O0 
2:321.4000 
3:69-'.<()00 
8:02ò.<!000 

2e:(3l3000 

1:244,<000 
3:884.4000 
l:«99.í0u(J 
0:62l.<0(iO 
3 

Iv):  928.3000 
8:8183000 
5:496.4000 
I:5s030(i0 

2:45S.<0')0 
.4 

7:103^00') 
•í:301.$OOU 

8:945s0iO 
2:61)$000 
s 

9:450.40011 
õ:94í30(i() 
3:173,40()..i 

10:4:-:6.í0i;0 

3:497.4000 

.4 

l:31-í.<u00 
.■5 

2:609^000 
l:415-0i.'0 

•í 
,"í 

s 

l:,S23.--0(!0 
5: 3503000 
4:662.<0U0 

l:2u,').4000 
U7á.<(J0j 

i 

15:773.000 
4;,S00.4UOO 
800.Í0'.)0 

;^ 

329.4000 
3O113OUO 
1:600.4000 
i:  200.4000 
$ 

> 

1 : 120,{000 

3:'MiO.íi;O0 
s 

í 
3 

> 

-$ 
3 

l:iiOO,4000 

é 
3 

900.<000 
5:0023000 

249.-;000 

1:467*000 
1:6003000 

6:6-)7.4(i00 
16  :.")■  13.4000 
13:37().'Í0i)0 
16:611.4000 
6:432.4000 
42:98730<)0 
26:8>r)..:000 
14:5103000 
3:952.4(Joi) 
3:5á6.-'0():) 
3:7s8.'í()00 
2:957.400) 
2-i:0'  6.()00 
6:06.-..4000 
5:749.4000 
2..:õ63.<0(;0 
li:  54 1.400  J 
6:911-0  111 
20:214.4000 
15:9S9.'000 
7:9333000 
10:l,")8.-i00) 
■-'9:70l.<000 
3:5iS.^0O0 
10:032  000 
3:2'Jl-.O'i0 

5:361.4000 
6:  =158.4000 
3:7S5.:>000 
4  •482,000 

14:3943000 
6:;)23§000 
4:13,'S..s-000 

16:8r)3.-Í0O0 
7:724.4000 
2:3213:;00 
5:5153000 

14:843.3000 

23:S93300J 

11:6023' ,00 
(')j:  267.4000 
3S:769j000 
67: -4763000 
16:2563000 
401:1)20.4000 
1B4:03C.SOOO 
42:9013000 
«:y3S.$000 
8:371^000 
19:, 552.4000 
102.-000 
3 13:. 59.5.4000 
16: 6,063000 
8:464.-000 
178:610.4000 
16:476ífo()0 
17:40,5,^000 
140: 052 --000 
55:991.4000 
22:8473000 
2S:472.<000 
392:6,523000 
7:91'<»3000 
26:8943000 
7:906.-:000 

15:706.4000 
lô:874$000 
22:4S7.-.-C00 
6:0973000 

208:743.ÍJOO 
20:(j6S3000 
16:8003  .00 
93:010.3000 
19:  lfi73000 
5:8813000 
13:2703000 
43:5203000 

43i:73i4000 

84: 71)73000 
69:0063000 

3.491: 720  000 
4.15i:978.;000 

29ò:,i2S.--0flO 
3  8:819.<000 

116:514.4000 
12ò:S4õ.--000 

44:623.000 
36:2333000 

453:0653000 
521:S97.';000 

3.033:6òl$000 
3.631:081.4000 

+  I5:7tfi.'i000  - 

~  6úi:252.<000 

-  61:891.^000 

-  lO:331.si,0O 

-r  8:390.4000 

—  63:S32.;000 

-  597:420.4008 

Visto.  —  Proença  Gumus.  sub-director  idterino. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

ANNEXO  AO  RELATÓRIO 


MiiisTfto  i)K  RsTADo  iios  xKGonos  D\  ¥\mn\ 

©1^.  L(eopoldo  de  Still^õe^ 

3\ro  -âL.3Nr3Nro  ide:  loio 

22"  DA  REPUBLICA 


KIO  DE  JANEIRO 
igio 


HSriDIOB 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOIDME 


Actos  do  Poder  Legislativo 

V 

Lei  n.  2.083  ^  do  3n  cU;  julho  do  1909  —  Reforma  o  Tlicsouro 

FedciMl  G  dá  outras  providencias  

Decreto  n.  2.084  A  —  de  5  de  agosto-  de  1U09  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  320í;500,  para  pa- 
gamento a  João  Baptista  Rombo,  em  virtude  do  sen- 
tença judiciaria  

>  n .  2.087  —  de  lá  de  agosto  de  190'.'  —  ."uitoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  S:8'"i8^l04.  para  nL-correr 
ao  pafxaiiieiiio  lievido,  oní  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria, aos  herdeiros  do  Dr.  Ovidio  Fernandes  Trigo 
de  Louroiro  

»  n .  2.088  —  de  12  de  agosto  de  1909  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  iíepublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  do  157:4 13$  193,  para  o  pa- 
gamento de  dividas  de  exercícios  (ludos  relacionadas. 

»  n .  2.094  —  de  2  de  setembro  do  1909  —  Relova  a  pre- 
scripção  em  que  incorreu  o  contribuinte  do  montepio 
bacho.rol  Manoel  Eugénio  Pereira  Maia  

»  u.  2. 095  — do  2  de  setembro  de  190'.)  —  Determina 
que  os  oxactores  da  Fazonda  Federal  que  prestarem 
fiança  em  dinheiro,  titules  da  divida  publica  da  União 
o  cadernetas  da  Caixa  Kconomica  poderão  entrar 
desAu  logo  no  exurcicio  das  fuucções  du  cargo  para 

que  houverem  sido  nomeados  

A.  F.  '  A  - 


Docrtto  n.  8.009  —  do  O  do  sotombro  do  1901)  —  Autoriza  o 
ProsidoQte  da  Ropiiblica  a  coiicodor  um  aano  do  li* 
CBDÇiicom  01'deDívdo^o  2»  cscripturario  da  Alfandega 
do  Maoílos  Jiiliu  Maximiano  da  Silva,  para  trata- 
mento do  saúdo  

5»  n.  2.100  —  de  9  de  sotombro  do  1909  —  Autoriza  o 
Presidonto  da  Republica  a  abrir  ao  Miuiâtcrio  da  Ka- 
zoada  o  credito  oxtraordinario  do  ITiQáOyOlG,  para 
pagamento  á  Companhia  Mogyana  dc  Estradas  de 
Forro  o  Navegação,  em  virtude  do  sentença  judi- 
ciaria   

»  n.  2.101  —  de  9  do  sotombro  de  1909  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  õ:019$970,  iifim  do 
occorrer  ao  pagamento  devido,  cm  virtude  do  sen- 
tença judiciaria,  ao  capitão  de  corveta  commissario 
Carlos  Eugénio  Ferreira  

>>  ji.  2. 102  —  de  9  de  setembro  de  190'.)  —  Concede  ao 
2"  escripturario  da'  Alfandega  da  cidade  do  Rio 
Grande  Auto  da  Silveira  Fontes  um  anno  de  licença 
com  ordenado,  pura  tratamento  de  saúdo.    .    .  . 

»  n.  2.103  —  de  Hi  do  setembro  do  1909  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  nove  mozes  de 
licença  ao  thesoureiro  da  Divida  Publica  da  Caixa  do 
Amortização  Ovidio  Saraiva  de  Carvallio.    .    .  . 

»  n.  2. 105  —  de  23  do  setembro  de  1 909  —  Releva  a  pre- 
scripção  em  que  incorreu  o  ex-tenente  do  Exercito 
Conrado  Miiler  de  Campos,  para  continuar  a  contri- 
buir para  o  montepio  do  Exercito  

>  n.  2.1  OG  —  do  23  de  setembro  de  1909  —  Roleva  a  pro- 
scripção  em  que  tenha  incorrido  o  direito  do  D.  Eu- 
genia Pereira  de  Mello  á  pensãí?  de  meio-soldo  do 
seu  finado  pae,  o  alferes  do  36"  corpo  di!  Voluntários 
da  Patria,  João  Eugénio  Pereira  do  Mello.    .    .  . 

»  n.  2.107  — de  30  de  setembro  de  1909  —  Autoriza 
a  abertura  do  credito  extraordinário  de  21  l:457.'j97õ, 
ao  Ministério  da  Fazenda,  para  pagamento  dos  her- 
deiros de  Joaquim  da  Silva  Tavares,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria  

j>  n.  2.108  —  de  30  do  setembro  de  1909  ~  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  o  credito  de  lõtOOOíji 
(ouro),  para  subsidiar  a  coram issão  académica  incum- 
bida de  representar  a  mocidade  brasileira  em  Mon- 
tovidéo  

»    n.  2. 1 17  —  de  M  dc  outubro  de  1000  —  Fixa  o  numero, 


classo  o  vencimontos  do  pessoal  da  Delegacia  Fiscal 

do  Aiíia/.onus  

Decroto  n.  S.iao  —  do  10  do  outubro  do  1909  —  Releva  do  que 
ainda  resta  da  carga  de  15:627$5I!),  sobre  sous  ven- 
cimentos, ao  major  fíi-adiiado  do  7°  regimento  do  ca- 
vallaria  do  Kxorcito  Camillo  Hramlão  

»  u.  2.121  —  do  21  de  outubro  de  1909  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ;io  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  ;54:802.'i;826,  para  pagiiraeiíto  a  Joãp 
Baptista  Rombo,  em  virtude  do  sentença  judiciaria. 

»  n.  2.124  —  de  25  do  outubro  de  190!»  —  Perraicio  aos 
funccionarios  civis  federacs,  activos  ou  inactivos,  coii- 
siiínarera  mensalmoiite  4  Associação  d,e  Funccionai-ios 
Públicos  Civis  e  ao  Munlepio  Gural  de  liconomiados 
Servidores  do  Estado  atõ  dois  terços  dos  seus  orde- 
nados para  pagamento  das  contril)uiç(jos  .i,  que  se 
obrigarem  cora  a  mesma  associação  

»  n.  2.i;w  —  de  4  de  novembro  de  1909  —  Autoriza  u 
Presiilento  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  o  respectivo  ordenado,  ao  guarda-niór  da 
Alfandega  de  Porto  Alegre  Herraita  do  Barros  Pi- 
mentel, para  trata  r  dc  sua  saúde  

!>  n.  2.141  —  de  6  de  novembro  de  1909  —  Releva  ;i 
I).  Maria  da  Gloria  do  Almeida  Rociia,  viuva,  mãe  do 
^'uarda-raarinha  contirmado  José  ^Moreira  da  Rocha, 
a  prescripção  em  que  incorreu,  para  que  possa  re- 
ceber o  montepio  e  raeio-soldo  a  que  tenha  direito. 

>  n.  2. 146  —  de  12  de  novembro  do  190!)  —  Promulgado 
pelo  Presidente  do  Senado.  Autoriza  a  restituição 
de  31:800$  a  José  Antonio  de  Araujo  Vascoii- 
cellos  

»    n.  2.148— de  18  de  novembro  de  HW  —  Autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  49:5t)0ii;8.õl,  afim 
de  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Philadelpho  de  • 
Souza  Castro,  em  virtude  de  sentença  judiciaria .  . 

»  n.  2. 149  —  de  18  de  novembro  do  1909  —  Autoriza  o" 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  lõ:913$759,  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Carlos  Fen-eira  Cam- 
pos 8  Camillo  Ferreira  do  Figueiredo,  ex-fieis  de  ar- 
mazém da  Alfandega  do  Pará  

»  n,  2. 150  --  de  18  de  novembro  do  1909  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  9:074$006,  afím  de 


oooorror  ao  pagamoato  dovldo  ao  bacharel  -loâo  Ko- 
pko,  om  viptudo  dft  sentonçu.  judiciaria  ....  2 
Decreto  n.  S.lõ7  —  do  85  do  novembro  de  190y  —  Autoriza  o 
Prosidento  da  Republica  a  abrir  ao  Miuistorioda  l''a- 
zenda  o  credito  oxtraoi'dinario  do  I9:120$õ00,  para 
pagamento  ao  Dr.  João  Vieira  do  Araujo,  era  virtude 
de  sentença  judiciaria   ' 

»    n.  2. 108  —  de  6  de  dezembro  de  1009  —  Autorizow).»  •  ■■ 
Presidente  da  llepublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  72:rj06,s903,  ouro,  o 
705:308!{i249,  papel,  para  pagamento  do  dividas  de 
exorcicios  findos  relacionadas   < 

»  n.  2.169  —  de  8  do  dezembro  de  :">(j9  —  Releva  a  pre- 
scripção  era  que  incorreram  DD.  Rosa  de  Arruda 
Pinto  e  l-Uvira  de  Arruda  Ferreira  da  Silva,  para  re- 
clamarem o  montepio  de  seu  irmão,  o  finado  l"  te- 
nente de  artilharia  do  Exercito  Francisco  Antonio  de 
Arruda  Piuto   " 

í>  n.  2. 170  —  de  9  de  dezembro  de  1909  —  Releva  a  pena 
de  comraisso  em  que  incorreu  o  contribuinte  do  mon- 
teoio  dos  funccionarios  públicos  .ioakira  de  Oliveira 
Catunda,  para  o  fim  do  ser  sua  \  iuva  adraittida  á 
percepção  da  pensão  que  lhe  couber   : 

»  n.  2, 178  — de  13  de  dezembro  de  1909  —  Releva  a 
prescripção  em  que  incorreu  D,  Emília  Lobo  Machado, 
viuvado  telegraphista  Julio  Cesar  de  Souza  Machado, 
para  a  percepção  de*  pensão  do  montepio  instituído 
por  este,  e  autoriza  a  abertura  do  necessário 
credito   ^ 

j>  n.  2.179—  de  13  de  dezembro  de  1909  —  Releva  a 
prescripção  para  que  D.  Florinda  Maria  da  Concei- 
ção possa  receber  o  moio-soldo  c  muncepio  deixado 
por  seu  fallecido  filho  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro, 
capitão  de  estado-iiiaior  de  1»  classe   í 

j>  n.  2.184  A  —  do  18  de  dezembro  de  1909  — Concede  á, 
viuva  e  aos  filhos  do  Dr.  Domingos  Olympio  Braga 
Cavalcanti  a  pensão  mensal  do  850$000   í 

*  n.  2.193  —  de  23  de  dezembro  de  1909  —  Releva  a 
D.  Maria  Otília  da  Silva  Nunes  a  prescripção,  em  que 
incorreu,  do  direito  ao  meio-soldo  e  montepio  do  seu 
finado  pae,  o  capitão  do  Exercito  Lucio  Gonçalves  da 
Silva  

j>  n.  2. 194  —  de  23  de  dezembro  de  1909  —  Autoriza  a 
abertura  do  credito  extraordinário  de  12:445$584  ao 
Ministério  da  Fazenda,  para  pagamento  a  Sebastião 


IX 


Antonio  do  Carvallio  o  Antonio  Tristão  do  Carvalho, 

om  virtudn  do  sontença  juiliciaria   3) 

Decreto  n.  2. 195  —  do  53  do  dozombro  do  1!)09  —  Autoriza  a 
concessão  do  uui  anno  tio  liconga,  com  ordenado,  ao 
•v^»  osoripuirario  (la  Alfaudej^a  de  Manáos  Brigido  Au- 
gii.sto  Grana,  para  tratamento  de  saúdo  ....  ?,\ 
»  n.  2.196  —  de  23  do  dezembro  do  1909  —  Autoriza  a 
abertura  do  credito  extraordinário  de  193:799if234  ao 
»  Ministério  da  Fazenda,  para  pagamento  a  João  Luiz 
Vogel  o  outros,  pfuardas  da  Alliiiidoira,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria   31 


»  n.  2.209  —  do  23  de  dezembro  de  1909—  Releva  a 
prescripção  em  que  incorreu  D.  Eufrosina  de  Mi- 
randa Lima,  para  perceber  o  irontopio  a  (jue  lem 
direito,  desde  u  morte  de  seu  pae,  .losO  Francisco  dos 
Santos  Miranda,  empregado  aposentado  da  Alfandega 


do  Pornanibucu   32 

>  n.  2.210—  de  2S  de  dezembro  de  IDOI»  —  Orça  a  re- 
ceita geral  da  Republica  dosKstados  Unidos  do  Brasil 
para  o  exercício  de  1910  e  dá  outras  provid(>ncias.  'M 

»  n.  2.221  —  de  iíO  de  dezembro  de  100:»  —  Fixa  a  des- 
peza  íjcral  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brasil 
para  o  ox(»rcioio  do  1910  o  d;l  outras  providencias   .  60 

>  n.  2.222  —  de  31  de  dezembro  de  1909  -  Auioriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença com  ordenado,  para  tratamento  de  saúde,  ao 
bacharel  Thomazdo  Lemos  Duarte,  rontador  da  De- 
legacia Fiscal  (lo  Theiiouro  Federal  no  Kstado  de  Per- 
nambuco  175 


»  n.  3.238  — do  7  de  janeiro  de  1910  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  5:719^200,  para 
pagamento  a  D.  Marinha  de  Abreu  Paiva  e  outros, 
herdeiros  do  coronel  .loronymo  dos  Santos  Paixão, 
em  virtude  de  sentença  do  Poder  Judiciário   ...  175 

»  n.  2.2:59  — de  7  de  janeiro  de  1910  —  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  o  credito  extraordinário 
de  15:210.*J500,  para  restituir  a  Otero  (ionies  &  C, 
de  direitos  do  importação  do  duas  partidas  de  arame 
para  cerca  176 

>  n.  2.24'J  —  de  7  do  janeiro  do  luio  —  Autoriza  o  Pre- 
si  dente  da  Republica  a  conceder  um  anno  do  licença, 
com  ordenado,  ao  conferenteda  Alfandega  do  Manáos, 
Francisco  Xavier  da  Costa,  para  tratamento  de  sua 
saúdo  onde  lhe  convier  176 


X 


Pnffs. 

Dooroto  11.  2.241  —  de  7  do  janolro  do  19 10  —  Autoriza  o  Pro- 
sidontoda  Ilopublioa  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Fazonda 
o  crodlto  extraordinário  do  35:104$2l9,para  o  paga- 
meato  devido  a  Vorlssirao  Ricardo  Vieira,  em  virtude 
do  sontença  do  Poder  Judiciário  177 

j>  n.  2.24 1  —  do  10  do  janeiro  do  1910  —  Corrige  as  tilte- 
rações  cora  que  foi  publicada  a  loi  n.  2.221,  de  30  de 
dezembro  de  1900,  que  fixa  a  despez«a  geral  da  Repu- 
blica para  o  exercício  do  1910  177 

5>  n .  2.24.5  —  do  ;{ de  março  de  1910  —  Corrige  o  engano 
existente  ni  lei  n.  :i.2il,  de  30  de  dezembro  de  1909, 
que  fixa  a  dcspeza  geral  da  Republica  pai-a  o  exer- 
cício de  1910  178 


Actos  do  Poder  Executivo 

l'ii£rs. 

Docroto  n.  7.346  —  do  d-do  março  do  1900—  Abre  ao  Ministério 
(la  Fazonda  o  credito  de  20: 1G2>;034,  aupplomcntar  á, 
vorba  O»  —  Recebedoria  da  Caintal  Fíuleral  —  do  oxor- 
cicio  de  llins  179 

»  n.  7.351  —  do  1 1  do  março  do  1909  —  Dotorraina  a  por- 
contagera  máxima  do  impurezas  toxicas  nos  cognacs 
e  arraagnacs  que  forem  adraitiidos  a  despacho  nns 
Alfandegas  da  Republica  179 

>■»  n .  7.3()'l  —  de  21  de  março  do  190!)  —  Abre  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  do  yr)0:000s,  siipplomentar  á 
verba  —  Exercícios  findos  — do  cxercicio  do  IDOS  .    .  I8ii 

»  n .  7.36Õ  —  de  21  de  mar(,'o  do  1 909  —  Abre  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  de  20:000.>i;,  supplcmontar  .1 
verba  —  Ajudas  do  custo  —  do  exercicio  do  1908  .    .  180 

->  n.  7.30G  —  de  21  de  marco  de  1909  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  2õ:i.)00s,  supplementar  á 
verba  — Aposentados  — do  exercício  de  1908  .    .    .  180 

»  n .  7.372  —  dé  27  de  março  de  1909  —  Abre  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  do  757::^')9.'^3r)9,  supplemen- 
tar á  verba  19»  —  Mesas  de  Rondas  o  Collectorias  — 
do  exercício  do  190íi  181 

>  n.  7.373  —  de  30  de  março  de  1909  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  520: OOOs,  supplementar 
á  verba  —  Alfandoíías do  e.Tcrcício  de  1908.    .    .  181 

»  n .  7.374  —  de  30  de  março  de  r.'09  —  Abre  ao  Ministé- 
rio (ia  Fazentiao  credito  dn  900:78-í$207,  supplemen- 
tar <1  verba  —  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económi- 
cas o  Montes  de  Soccorro—  do  oxorcicio  de  1908.    .  182 

>•>  n.  7.3i>'0  —  do  30  de  março  de  1909  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazonda  o  credito  do  80:00  )«^,  supplementar 
á  vorba  —  Juros  dos  empréstimos  do  Cofro  do  Or- 
phãos  —  do  exercício  de  19u8  182 

»  n.  T.iiS)  — de  iri  de  abril  .lo  1909  —  Cassa  a  autoriza- 
ção concedida  pelo  decreto  n.  7. 111,  de  17  de  setem- 
bro do  1908,  para  a  Sociedade  Anonyma  «  Kosmos » 
(Sociedade  Nacional  do  Pnnsões  Vitalícias)  funcoionar 
na  Republica  182 

»  n.  7.384  — de  lõ  de  abril  do  1909  —  Approva,  cora 
modííicações,  os  estatutos  da  Companhia  de  Seguros 
«  Previdência  do  Sul »  184 

»  n.  7.413  —  do  21  de  maio  de  1909  —  Revoga  o  art.  G» 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  9.71S, 
de  5  de  fevereiro  de  1887  193 


Dooreto  n.  7.430  —  do  3  de  junho  do  lOiJO  —  Cassa  a  autori- 
ZKçHo  concedida  polo  docroto  n.  7.101,  do  S6  do  no- 
verabro  d(>.  1908,  d  Conipi\nhia  do  Sogufos «  Ypiranga», 
para  fUnccionar  na  Republica  1!)3 

»  11.  7.458  —  do  1  de  julho  do  lí)Oí)  —  Corrige  as  iilto- 
rações  cora  quo  foi  publicada  a  loi  ii.  â.OõO,  de  31  de 
dezembro  de  1908   1U4 

»  n.  7.473  —  de  2!)  do  julho  de  1909  —  Regula  o  sorviço 
do  estatística  de  exportação  para  o  exterior  o  do  com- 
mercio  inter-ostadual  195 

»  n.  7.495  —  de  12  do  agosto  de  1909  —  Modifica  a  orga- 
nização dada  á  administração  fiscal  uo  território  do 
Acro  polo  decreto  n .  5.206,  de  30  de  abril  de  l'.J04.    .  201 

»  n.  7.503  —  de  12  de  agosto  do  1009  —  Faz  eílectiva  a 
disposição  constitucional  que  veda  as  accumulaçõcs 
remuneradas  204 

»  n.  7.508  —  (Iq  If  do  agosto  de  19(1!)  —  Approva  as 
alterações  dos  estatutos  da  Companhia  do  Seguros, 
com  síde  em  Hamburgo,  «  Albingia  Versicheruugs 
AktioDgesellschaft »  205 

»  11.  7.52Ò—  de  2  de  sotembro  de  1909  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  47:25l!j0l9,  supple- 
mentar  á  verba  9"  —  Recebedoria  da  Capital  Federal 
—  do  orçamento  vigente  -^i^ 

»  n.  7.527  —  de  2  de  setembro  de  1909  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  5:959s334,  supplemun- 
tar  á  verba  20*  —  Empregados  de  repartições  e  jo- 
gares oxtinctos  —  do  orçamento  vigente  ....  213 

»  n.  7.528  —  de  2  de  setembro  de  1909  —  Abre  ao  Mi- 
nistério do  Fazenda  o  credito  de  297:5'í4$475,  supple- 
mentar  á  verba  7^*  —  Thesouro  Federal  —  do  orça- 
mento vigente  213 

»  n.  7.54(;  —  de  Ki  do  setembro  de  1909  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
8:HfiS§104,  para  pagamento  aos  herdeiros  do  Dr.  Oví- 
dio Fernandes  Trigo  de  Loureiro,  em  vista  de  sen- 
tença judiciaria  214 

;>  n.  7.548  —  de  16  do  setembro  de  1909  —  Concede  au- 
torização á  «  Tranquillidado  »  —  Sociedade  Mutua  de 
Pecúlio  e  Garantia  do  Capital  —  para  funccionar  na 
Republica  o  approva  os  respectivos  estatutos.    .    .  214 

;>  n.  7., 559  —  de  23  de  setembro  de  1909  —  Approva  og 
novos  estatutos  da  Companhia  de  Seguros  «  Northern 
Assurance  Company  »  228 

»      n.  7.560  —  de  23  do  setembro  de  1909  —  Abre  ao 


XIII 


PatrB. 

Ministorio  da  Fazenda  o  crodito  extraordinário  do 
:.iií0$500,  para  pagamento  a  João  Uaptista  Rombo,  era 

virtude  du  sontença.  judiciaria  2(34 

Dooreto  n.  7.509  — de  30  de  setembro  de  líiO'.)  — Abro  ao  Mi- 
nistorio da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
157:4438103,  para  pagamento  do  dividas  do  oxorcicios 
findos  relacionadas  265 

»  n.  7.570  —  de  30  de  sotembro  de  lí)(.)!i  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  I^azenda  o  credito  especial  de  lóiOOU,»;  (ouro), 
para  sul)sidiar  a  cominissão  académica  incumbida  do 
representar  a  mocidade  brasileira  em  Mootevidéo.  205 

»  n.  7.57U  —  de  7  de  outubro  de  lUU'.»  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
rj:949$970,  para  paf^araento  ao  capitão  de  corveta 
commissario,  Carlos  Eugénio  Ferreira,  em  virtude  de 
aontença  judiciaria  -05 

>^  n.  7.592  —  do  14  do  outubro  de  IWiií)  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  crodito  do  34:70Us ,  para  pa!,'amento 
do  premio  devido  ji  Companliia  Cantareii'a  e  Viação 
Fluminense  206 

)>  n.  7 . 607  —  de  2 1  de  outubro  de  1 1)09  —  Abre  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  de  7i:70U$,  pura  pagamento 
do  premio  devido  úl  Companhia  Xacional  de  Navega- 
(,'ão  Costeira  pela  uonstrucção  dos  hiiitos  ns.  i,  á e  3, 
de  sua  propriedade,  nos  estaleiros  de  Lago  &  Irmãos, 
om  Nicthcroy  260 

»  n.  7.(i08  —  de  21  de  outubro  de  1'JOi)  —  Abre  ao  Mi' 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
21i:457$975,  para  pagamento,  em  virtude  do  senten- 
ça judiciaria,  a  João  da  Silva  Tavares  e  outros,  her- 
deiros de  Joaquim  da  Silva  Tavares  267 

»  n.  7.60Í)  —  de  21  de  outubro  de  1901)  —  Abre  ao  Mi- 
nistorio da  Fazenda  os  créditos  de  23: 439,'í;83õ,  ouro, 
e  3!):208$202,  papel,  para  occorrer  á  restituição  do 
que  a  maior  Ibi  cobrado  dos  linotypos  importados 
pela  flriiia  Rodrigues  &  Comp.,  Sociedade  Anonyma 
O  Paiz  e  Jornal  do  Bvsil  267 

»  n.  7.025  —  do  28  de  outubro  de  190'J  —  Provideacia 
sobre  a  execução  do  art.  19  da  lei  n.  2.035,  de  29  do 
dezembro  de  1908    2ò8 

»  n.  7.1)30  — de  28  de  outubro  de  1901)  —  Concede  auto- 
rização ao  Hanco  líspaful  dei  Rio  de  La  Plata,  com 
sódo  om  Buenos  Ayres,  Republica  Argentina,  para  es- 
tabelecer uma  succursal  no  Brasil  o  approva  os  res- 
pectivos estatutos  269 


XIV 


Dooroto  11.  7.638  —  de  4  de  novembro  do  1009  —  Conoodo  au- 
torização &  Sociedade  de  Ponsrios  Vitalícios  —  «  Vita- 
lícia Pernambucana  »  —  para  flmccionar  na  Republica 
o  approva  os  sons  estatutos  280 

v>  n.  7.052—  do  11  de  novembro  do  1909  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  34:80i?!i;836,  para 
pagamento  a  João  Baptista  Rombo,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria  SO  I 

»  n.  7.657  —  do  18  do  novembro  do  1909  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  10(i:í)28$,  papel, 
supplementar  á  verba  19^  do  orçamento  do  corrente 
exercicio,  para  despezas  cora  a  nova  reforma  do 
apparellio  fiscal  do  território  do  Acre  295 

:>  n.  7.058  —  do  18  de  novembro  do  11)09  —  Concede 
autorização  á  « Jnternocional  »  (Pensões  Vitalícias  e 
Habitações  Populares),  para  funccionar  na  Republica 
o  approva,  com  alteraçOos,  os  seus  estatutos  .    .    .  295 

»  n.  7.695  —  de  2  de  dezembro  de  190!)  —  Approva  os 
novos  estatutos  da  «  A  Prcvidenciii  »,  caixa  paulista 
do  pensíjes   .    .    .  317 

»  n.  7.696— de  2  do  dezembro  de  1909  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  610$936,  ouro,  o 
3:470.?054,  papel,  para  restituições  de  direitos  cobra- 
dos cm  1909  pelo  material  importado  pela  Camara 
Municipal  do  Iguapé,  no  Estado  de  S.  Paulo,  para  o 
serviço  lio  abastecimento  d'agua  337 

»  n.  7.C97  —  de  2  de  dezembro  dc  1909  —  Approva  as 
alterações  dos  estatutos  da  Companhia  do  Seguros 
«L'Union».   ?37 

»  n.  7.698  — de  2  do  dozembro  de  1909  —  Approva, 
com  alterações,  os  novos  est.itutos  do  Montepio  Ge- 
ral de  Economia  dos  Servidores  do  Estado  ....  MO 

»  n.  7.707  —  de  6  de  dezembro  de  1909  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
72<õ06,'?903,  ouro,  e  705:300$-:i49,  papel,  para  paga- 
mento de  dividas  do  exercícios  findos  relacionadas  ,  367 

»  n.  7.70n  —  de  9  de  dozembro  de  1909  —  Abre  ao  Mi- 
niiterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
15:913$759,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
Carlos  Ferreira  Campos  e  Camillo  Ferreira  de  Figuei- 
redo, ex-fteis  do  armazém  da  Alfandega  do  Pará  .    .  307 

»  n.  7.710  —  de  9  de  dezembro  de  1909  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  49:õ00$957, 
afira  de  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Phila- 
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delpho  de  Souza  Castro,  om  virtude  do  sontonça  judi- 
ciaria  '^^^ 

Decroto  n.  7.734  —  do  16  do  dozorabro  do  1900  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  400:000$,  supple- 
montar  A  vorlia  —  Exorcicios  findos  —  do  orçamento 

vitíentc    368 

j.  n.  7.735  —  do  10  de  dezembro  do  1900  —  Concedo  a 
Manoel  Lossa  autorização  para  fundar  um  Banco  dc 
Credito  Real  368 


n.  7.730  —  de  lil do  dezembro  do  1900  —  Autoriza  o 
Ministério  da  Fazenda  a  emittir  apólices  até  a 
quantia  de  1  .S0r):S71$212,  do  juro  dc  'A  Vo,  papel  .  360 
n.  7.744  —  de  16  de  dezembro  de  IS09  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  lõ:108$080,  para 
occorrer  ;i  restituição  de  direitos  ;l  Camara  Muni- 
cipal do  Palmyra,  Estado  de  Minas  (leraes.  ...  370 
n.  7.751  —  de  23  de  dezomliro  de  1900  —  Approva  o 
regulamento  expedido  em  virtude  do  art.  32,  da  lei 
n.  2.0S^,  do  30  do  julho  de  1900,  para  cxccuçfio  dos 
serviços  de  Administração  Geral  da  Fazenda  Na- 


cional  370 

*  n.  7.781  —  dc  30  de  dezembro  do  1909  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  677 :i)57$037,  ouro, 
para  occorrer  a  dospezas  com  a  cunlia.L^cm  de  moedas 

de  prata  442 

»  n.  7.782  —  de  31  dc  dezembro  de  1009  —  Providencia 
para  que  as  amortizações  do  omprostiraos  externos, 
suspensos  em  virtudo  do  accôrdo  do  Fi'.ndin(/-loun, 
sejam  restabelecidos  dentro  do  exercido  do  1010  .  .  443 
>  n  7,783  —  dc  31  dc  dezembro  de  1909  — Crôa  o  logar 
do  agente- fiscal  do  imposto  de  transporto  no  listado 
do  S.  Paulo  443 


>  n.  7.784  —  de  31  de  dezembro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazendu  o  credito  extraordinário  de 
19: 12i.)$õ00,  para  pagamento  devido  ao  Dr.  João 
Vieira  de  Araujo,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria.  444 

»  n.  7.78.Õ  —  de  31  do  dezembro  de  1909  —  Concede  au- 
torização ao  Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul  para  crear^uma  carteira  liypothecaria,  afim  de 
eíToctuar  oporaçi5e.<  de  crciito  real,  e  approva  os 
seus  estatutos  445 

»  n.  7.809  —  de  8  de  janeiro  de  1010  —  Concedo  auto- 
rização ao  <  London  and  Brasilian  Banlc,  Limited  », 
para  abrir  caixas  flliaos  nas  cidades  de  Curityba  o 
Paranaguá,  Estado  do  Paraná  459 
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Dooroto  n.  7.810  —  do  18  do  janeiro  do  1910  —  Kstabeloco  a 
taxa  de  ã  "/o,  ouro,  sobre  o  valor  da  importação  roali- 
zada  pola  Alfandega  do  Macoió,  Estado  do  Alagoas.  4G0 
»  n.  7.811  —  do  13  do  janeiro  do  1910  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazonda  o  (Todito  extraordinário  do 
193:7!)9$ã34,  para  pagamento  a  .loão  Luiz  Vo^el  o 
outros,  guardas  da  Alfaodoira,  em  virtudo  do  soa- 
tonça  judiciaria  4(i0 

>  n.  7.81'^  —  da  i:í  de  Janeiro  do  1910  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazonda  o  credito  extraordinário  de 
17:9'l()$016,  para  pagamento  á  Companhia  Mogyana 
d(!  Estradas  de  Ferro  o  Navegação,  em  virtudo  de 
sentença  judiciaria  4()1 

»  n.  7.813  —  de  13  de  janeiro  do  1910  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazonda  o  credito  extraordinário  de 
9:074$00(),  para  pagamento  devido  ao  bacharel  .loão 
Kopko,  em  virtude  do  sentença  judiciaria  .    ...  461 

»  n.  7.817  —  de  1.5  de  janeiro  do  1910—  Manda  observar 
no  exercicio  corrnnt(í  o  decreto  ii.  6.079,  do  oO  do 
junho  de  1906.  incluindo  outros  artigos  quando  des- 
pachados desta  data  cm  diante  461 

>  n.  7.823  —  de  20  de  janeiro  de  1910  —  Approva  o  au- 
gmento  do  capit.al  social  da  li;conomi:5adora  Paulista. 
Caixa  Internacional  do  Pensões  Vitalicias,  e  alte- 
rações em  seus  estatutos  4Ci2 

»  n .  7 . 824  —  de  20  de  janeiro  do  1 9 1 0  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  30:000$,  supplementar 
á  verba  O''  —  Aposentados,  novas  aposentadorias  —  do 
exercicio  de  1909   4G3 

>  n.  7.825  —  do  20  de  janeiro  de  1910  —  Concede  auto- 
rizaçiio  d  sociedade  anonyma  de  seguros  terrestres  o 
marítimos  «  Sul-Brasil »  para  funccionar  e  approva 

os  seus  estatutos,  com  alterações  403 

»  n.  7.820  —  de  20  de  janeiro  de  1910  —  Abre  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  153:495$1S7, 
para  pagamento  aos  Desembargadores  Agostinho  de 
Carvalho  Dias  Lima  e  outros  e  Juizes  do  Direito  Pedro 
Augusto  de  Moura  Carijó  o  outros,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  471 

»  n.  7.83.5  —  de  27  de  janeiro  de  1910  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazonda  o  credito  de  lõ:O0O.s,  supplementar 
á  verba  24»  —  Ajudas  de  custo  —do  exercicio  do 

 471 

»  n.  7.841  — do  29  de  janeiro  de  1910  — Autoriza  a 
oreação  do  «  Banco  de  Credito  Real  dos  Estudos  Unidos 
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(lo  Brasil  »,sooiedadoanonyma,  com  sódo  nesta  Capitiil 
o  approva  os  suiis  estatutos,  com  alteraçuos.  .  .  47â 
Deoroto  n.  7.s  li)  — ile  3  do  fevorciro  do  1910  —  Abro  ao  Mi- 
iiíst(3rio  da  Fa/onda  o  credito  do  4: 137;i)80(),  papsl,  o 
455$8(50,  ouro,  para  occorror  á  restituição  do  direitos 
íi  Camara  Municipal  do  Podra  Jiranca,  Estado  do 

Minas  {íoraes  484 

»  n.  7.850  — de  do  Ibvoroiro  do  1910  —  Al)r(;  ao 
Ministério  daVazenda  o  credito  de  :{i:i)t)3>;13(>,  papel, 
para  occori-ei*  ao  pagamento  devido  a  Francisco  de 
Paula  Dias  Negrão,  cm  virtude  do  sentonva  judi- 
ciaria  485 

!>  n.  7.(S51  — de  7  de  fevereiro  de  I'.»10  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
12:445i«;584,  para  pagamento  a  Sebastião  Antonio  de 
Carvallio  e  outro,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria  185 

»  n.  7.852  — de  3  de  fevereiro  de  liMO  —  Concede  auto- 
rização á  Sociedade  de  Auxílios  Mútuos  «  Montepio 
da  bamilia»,  com  sódo  na  Capital  do  Estado  de  São 
Paulo,  para  funccionar  na  Republica,  e  approva  os 

respectivos  estatutos,  com  alterações  485 

»  n.  7.853  — de  3  de  fevereiro  de  l!)10  —  Autoriza  o 
Ministério  da  Fazenda  a  iniciar  a  conversão  da  divida 
externa,  de  5  <>/o  para  4  "i,,,  e  autoriza  igualmente  a 
contractar  coni  os  banqueiros  \.  M.  Rotschild  and 
Sons  o  empréstimo  de  fi  10.000.000  para  as  pri- 

naoiras  operações  497 

>  n.  7.855  — di;  5  do  fevereiro  do  líUO  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  oxiraordinario  do 
31:800$,  para  restituir  a  José  Antonio  de  Araujo 
Vasconcellos  a  mesma  somma  monetária  que  des- 
pendeu prestando  serviços  á  Republica  498 

>^  n.  7.85G  — do  10  do  fevereiro  de  1910  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
35:I04s;210,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
Veríssimo  Ricardo  Vieira,  em  virtude  de  sentença 

judiciaria  499 

»  n.  7.857— de  10  de  fevereiro  do  1910  —  Concede 
autorização  ao  «  Loudon  and  Brasilian  Bank  Limited  » 
para  abrir  uma  caixa  filial  na  cidade  de  Fortaleza, 
Estado  do  Ceará,  e  outra  na  de  S.  Luiz,  Estado  do 

Miiranhão  499 

»  n.  7.858  — do  10  de  íbveroiro  de  1910  —  .Vbro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o*credito  de  426:050$,  papel, 
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suppleraentar  á  verba  3''  —  Juros  dos  eraprostiraos 
internos— do  orçamento  do  oxordoio  do  1009.  .  .  409 
Docreton.  7.859  — de  10  de  fcvoreiro  do  1910  — Abro  i\o 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  15:000$,  papel, 
suppleraentar  á  verba  —  Ajudas  do  custo  —  do  orça- 
mento de  1909    500 

>  n.  7.865  — de  17  do  fcvoreiro  do  1910  — Dá,  regula- 
mento para  o  serviço  de  repressão  dc  contrabando 

na  fronteira  do  Rio  Orando  do  Sul  500 

>  n.  7.866  — de  17  do  fevereiro  do  1!»10  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
5:719$'206,  para  occorrer  ao  pagamento  dovido  a 
D .  Marinha  de  Abreu  Paiva  e  outros,  em  virtude  do 
sentença  judiciaria  511 

»  n.  7.872  —  do  23  de  fevereiro  de  1910  —  Autoriza  o 
Ministério  da  Fazenda  a  emittir  apólices  até  a  quantia 
dc  (j. 000:000$,  do  Juro  de  5  "/o,  papol  51 1 

»  n.  7.873  — de  23  do  fevereiro  de  1910  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:000.S,  supple- 
raentar á  verba  27»  —  Juros  dos  empréstimos  do  cofre 
de  orphãos  — do  exercicio  d©  1909    512 

»  n.  7. 874— de  23  de  fevereiro  de  1910  —  Approva, 
cora  alterações,  os  novos  estatutos  da  Corapanhia  de 
Seguros  Terrestres  e  Maritimos,  União  dos  Varegistas, 
com  sOde  na  Capital  Federai  512 

>  n.  7.876  —  de  25  de  fevereiro  de  1910  —  Modifica 
alguns  artigos  do  regulamento  approvado  pelo  decre- 
to n.  7.751,  de  23  de  dezembro  de  1909   521 

»  n.  7.877  —  de  28  de  fevereiro  de  1910  —  Autoriza  a 
emissão  de  titules  do  juro  de  4  "/o,  ouro,  para  paga- 
mento dos  trabalhos  deconstrucção,  contractados  com 
a  Companhia  Estrada  de  Ferro  dc  Goyaz  ....  522 

»  n.  7.878  —  de  28  de  fevereiro  de  1910  —  Determina 
que  os  pagamentos  a  que  se  referem  as  clausulas 
II  e  III  do  decreto  n.  7.562,  do  30  do  setembro 
de  1909,  sejam  feitos  em  titulos  de  4  %  de  juro,  ouro.  523 

»  n.  7.881  —  de  3  de  março  de  1910  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  131 :242$129,  para  occor- 
rer ;io  pagamento  devido  a  Francisco  de  Souza  Motta, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria   ......  524 

»  n.  7.882  —  de  3  de  março  de  1910  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  64:53l$õ68.  para  occor- 
rer ao  pagamento  do  Desembargador  Agostinho  de 
Carvalho  Dias  Lima  e  outros  Juizes  da  Côrte  de  Appel- 
lação,  proveniente  de  descontos  indevidamente  feitos 
em  seas  vencimentos  524 
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Dooroto  II.  7.884  —  do  \i  de  raai-go  do  1<J10  —  Concedo  autori- 
zação &  Sooiedado  do  Auxílios  Mútuos  «A  Família  > 
para  funcclonar  na  Ropubliíia  e  approva  cg  respecti- 
vos estatutos  58.-) 

»  n.  7.885  —  do  3  do  raiir(;o  du  1910  —  Abre  ao  Minis- 
torlo  da  Kazonda  o  credito  do  30O:00UÃ,  aupplo- 
montar  lí  verba 3-1»  —  líxorclcios  findos  —  do  exorcicio 

de  1909  530 

»  a.  7.896  —  do  in  do  março  do  1910  —  Concede  auto- 
rização á  «  Mutualidado  Geral »  (caixa  do  poiisões  o 
dc  poculios),  com  sóde  no  listado  do  S.  Paulo,  para 
funccionar  na  Ropublica  o  approva  os  seus  estatutos, 

cora  alterações  5;^3 

»  n.  7 .897  —  do  10  de  março  de  1910  --  Approva  o  novo 
regularaonto  para  a  fiscalização  o  cobran(;ado  imposto 

do  transporte  540 

»  n.  7.tS98  —  do  lu  de  março  de  1910  —  Approva  as 
alterações  propostas  dos  primitivos  estatutos  da 
«Tranquillidade»  Sociedade  Mutua  do  Pecúlio  e  Ga- 
rantia do  Capital,  com  sódo  cm  S.  Paulo  .  ...  546 
»  n.  7.915  -  de  :ii  de  março  de  1910  -  Abre  ao  Miuis- 
tcrlo  da  Fazenda  o  credito  de  3i)0:000$,  para  a  termi- 
nação do  cdiíicio  do  Club  Militar  55O 

>»  n.  7.916  —  de  24  de  março  do  1910  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  2:240$.  papel,  supple- 
mentar  á,  verba  —  Caixa  do  Amortização  —  do  exer- 
cício de  1909    55Q 

»  n.  7.933  —  de  31  de  março  de  1910  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  40:000$,  supple- 
mentar  á  verba  19»  -  Mesas  de  Rendas  e  CoUecto- 
rias  —  do  orçamento  para  o  exorcicio  do  1909.  .  .  550 
»  n.  7.934  —  de  31  de  março  de  1910  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  610:452$5ã7,  papel,  sup- 
plementar  á  verba  18»  —  Alfandegas  -  do  orçamento 

para  o  oxercicio  de  1909   55I 

»  n.  7.935  —  do  31  de  março  de  1910  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  13:470$010,  para  occop- 
ror  ao  pagamento  devido  a  D.  Luiza  de  Abreu  Figuei- 
redo, em  vii'tude  de  sentença  judiciaria  561 

»  n.  7.936  —  do  31  de  março  de  1910  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  13:790$õ84,  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  D.  Maria  Bernardina 
de  Lima  e  Silva  Muniz  de  Aragão,  proveniente  de 
descontos  indevidamente  feitos  nos  vencimentos  do 
seu  fallecido  marido,  Desembargador  Salvador  Anto- 
nio Muniz  Barreto  de  Angsio  S5g 
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Decreto  n.  7.937  —  de  31  do  março  do  1010  —  Abre  ao  MiniS' 
tório  da  Fazonda  o  oredito  de  5:802$1S0,  para  oocorror 
&  restituição  do  imposto  sobro  voncimento  indevida- 
moote  cobrado  ao  fallocido  Deâemb&rgador  HoQorio 

Toixoira  Coimbra  552 

»  n.  7.938  —  do  31  de  março  do  1910  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  Gl:645$551,  pora  oocor- 
ror ao  pagamento  devido  ao  capltfio  reformado  da  Bri- 
gada Policial  do  Districto  Federal,  Fernando  Alves 
do  Souza  Alão,  em  virtude  do  sentença  judiciaria.    .  553 
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ICRETOS  E  OUTROS  ACTOS 

DO 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


A.  V, 


I 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


I.Ml  N.  — Dii  3U  i.)K  .lUMio  UK  190!) 

Rotbrnia  o  Tlicsouro  Fedural  e  dá  oulrus  providencias 

O  Presidente  du  Republica  do.s  Estados  Uuidos  do  Brazil  : 

Fíiço  saber  que  o  Congresso  Nacional  dourotou  e  eusancciono  a 
lei  soguinte  : 

CAPITULO  I 

ADMINISTRAÇÃO  DA  rAZlONDA 

Ai'l,.  l."A  Administração  Geral  da  Fazenda  Naciunal  fica  a 
cargo,  do  Ministério  da  Fazenda,  no  qual  será  centralizada,  sondo 
exercida  pelas  autoridades  e  repartições  indicadas  nesta  lei . 

Art.  3.0  A  competência  do  Ministério  da  Fazenda  ó  a  estabele- 
cida nos  arts.  2"  e  3°  da  lei  n.  23,  de  30  de  outubro  de  1891 . 

Art.  3.°  Os  actos  de  jurisdicção  e  competência  do  Ministério  da 
Fazenda  scrâo  exercidos  polo  respectivo  ministro,  peio  Thesouro 
Nacional  e  pelas  demais  repartições  deste  dependentes. 

Art.  4.°  O  Ministro  da  Fazenda  é  o  chefe  do  ministério  o  expede 
os  negócios  que  Uie  são  aífectos,  deliberando  por  si  exclusivamente 
ou  mediante  parecer  dos  directores  do  Thesouro  e  do  procurador 
geral  da  Fazenda,  quando  julgar  conveniente  ouvil-os. 

Art.  5.°  Ao  Ministério  da  Fazenda  compete  deliberar  sobre  ■. 

«  )  operações  de  credito  ; 

b  )  uso  de  créditos  addicionaus  ; 

c )  prisão  de  r  sponsaveis  ã  Fa/.enda,  nos  casos  do  decreto  de  5  do 
dezembro  de  184U ; 

d )  demissão  dos  empregados  passíveis  de  exoneração  por  meio 
do  portaria ; 

e )  permissão  de  pagamento,  por  prestações,  aos  devedores  da 
Fazenda,  quando  não  se  tratar  de  alcance  fixado  pelo  Tribunal  de 
Contas ; 

f )  todos  Oh  casos  que  affeotem  o  regimen  da  contabilidade  pu- 
blica em  vigor  e  importem  a  intelligencia  e  applicação  dos  preceitos 
estabelecidos ; 

g )  as  duvidas  que  occorrorem  na  execução  das  leis  e  regula- 
mentos, que  entendam  com  a  Fazenda  Nacional . 


Art.  6.*  O  ministro  torifr  como  auxiliar  imraodiatof  um  funocio- 
nario  da  sua  exclusiva  confiança,  ao  qual  incumbirá,  a  fUncção  do 
director  da  Dirootoria  do  Gablnotc. 

Art.  7.»  As  doliboraç3es  sobre  os  recursos,  fianças,  pensões  de 
qualquer  natureza,  inapeoçíJes  do  saúdo,  aposentadorias,  reformas 
e  jubilftçOes  serão  tomadas  polo  Ministro  da  Fazenda  ou  pelo  di- 
rector do  gabinete,  si  assim  determinar  o  mesmo  ministro.  Neste 
caso  serão  as  resoluções  levadas  ao  conhecimento  do  rainistro, 
dentro  de  48  horas. 

CAPITULO  II 

ORGANIZAÇÃO  INSTITUCIONAL  DO  TIIUSOUIIO 

Art.  8."  Os  serviços  a  cargo  do  Thesouro  serão  distribuídos 
pelas  seguintes  sub-divisõea  do  departamento  geral  da  Fazenda  : 
Directoria  do  Gabinete ; 
Directoria  da  Reooita ; 
Directona  da  Despeza ; 
Directoria  Geral  da  Contabilidade  ; 
Directoria  do  Património  Niicional ; 
Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica ; 
Uma  thesouraria  ; 
Duas  pagadorias ; 
Um  cartório. 

Art.  9.°  O  gabinete  do  ministro  e  o  centro  da  administração  da 
Fazenda  a  cargo  do  Thesouro  e  das  repartições  deste  dependentes, 
e  superintende  todos  os  serviços  que  ailectam  a  gestão  da  Fazenda 
Publica  em  suas  diversas  ramificações  o  modalidades.  O  seu  dire- 
ctor será,  denominado  director  geral,  chefe  do  gabinete . 

Art.  10.  A  Directoria  do  Gabinete  comprehendorá  três  secções, 
sob  as  ordens  immediatas  de  um  ííub-director,  quo  terá  por  dever 
dirigir  os  trabalhos  correspondentes,  de  accôrdo  com  as  instrucçuos 
e  determinações  do  respectivo  director. 

§  1."  Passam  para  a  Directoria  do  Gabinete  os  trabalhos  actual- 
mente a  cargo  da  Dirootoria  do  Expediente  e  Inspecção  de  Fazenda, 
que  fica  extincta. 

§  2.0  Cabem  á  1*  secção  : 

a  )  a  correspondência  do  ministro  e  do  gabinete  ; 

& )  os  actos  referentes  ã  situação  do  pessoal,  como  nomeação, 
licenças,  transferencias,  commissões,  suspensão,  demissão,  etc. ; 

c  )  os  titules  do  aposentadoria,  moutopio,  meio-soldo  e  pensões ; 

d )  o  assentamento  do  possoal  do  Fazenda  a  que  so  refere  o 
§  11  do  art.  1°  do  decreto  n.  1.178,  do  16  de  janeiro  de  1904  ; 

e)  9.  escripturação  do  protocollo  geral  do  gabinete ; 

f)  a  direcção  do  cartório  do  Thesouro. 


^  3.»  A  8*  BooçRo  terá  ti  sou  cargo  a  oipodição  o  oncamlnlia- 
monto  doi  prooosBoB  aubmcUldos  a  deipacho  do  ministro,  ft  saber  : 

<i )  recursos  do  toda  a  cspocio  e  prooodonoia  ; 

b )  approvação  do  ttanças  quij  tenham  do  sor  julgadas  pelo  Tri- 
bunal de  Contas ; 

e  )  prisOes  adrainlstrívtivas  a  qiio  so  rolerein  n  docreto  de  5  do 
dezembro  do  1819,  a  lei  n .  i21 ,  do  20  de  novembro  do  1894  o  o  de- 
creto legislativo  n.  392.  de  8  do  outubro  do  1890  ; 

d  )  expedição  de  ordens  de  pagamento  da  despe/a  o  de  arrecada* 
ção  da  rocoita. 

§  .j.o  A  secção  ter.laseu  cargo  o  processo  d.is  doliberaçOcg 
do  caracter  Instructlvo  o  preparatório,  como  sejam  : 

a  )  a  expedição  de  actos  reftulanientares  .le  qualquer  lei,  que 
entenda  ooni  objecto  financeiro  ou  fiscal  ; 

6 )  organização  de  instrucçõcs  referentes  a  actos  da  gestão  fiscal 
n  da  administração  da  Kazenda  ; 

c  )  formular  as  consultas  para  uso  dos  créditos  addicionaos  ; 

d )  redigir  as  oxposiçõeá  de-stinadas  ao  Presidente  da  Repu- 
blica ; 

e  )  estudar  a  legislação  comparada  da  Fazenda,  colhendo  c  coor- 
denando os  elementos  necessários  A  organização  de  propostas  sobre 
aperfeiçoamentos  a  introduzir  no  systeraa  linancoiro  e  fiscal. 

Art.  II.  A'  Dirontoriada  Receita  Publica  compete  : 

« )  promover  ;v  ai-rccadação  da  receita  federal,  exuedindo 
iiistrucções  aos  encarregados  da  oxacção  das  rondas  publicas, 
administradores  de  bons  do  domínio  pai.riraouial  e  industrial  da 
nação,  chofos  das  thesourarias  do  todas  as  repartições  que  arreca- 
darem impostos,  taxas,  multas,  rendas  do  qualquer  espécie,  que 
devam  sor  incorporadas  4  receita  da  União,  para  iiiai-;  oíllcaz  pro- 
cesso da  centralização  da  mesma  arrecadação  ; 

b )  organizar  os  quadros  demonstrativos  da  receita  da  União, 
com  a  discriminação  de  suas  fontes,  cifras  indicativas  da  arrecada- 
ção realizada  no  ultimo  oxercicio  apurado  o  liquidado,  e  seu  con- 
fronto com  a  média  da  arrecadação  elfectuada  nos  t.res  oxercicios 
imraediatamente  precedentes  ; 

c  )  remetter  á  Directoria  Geral  da  Contabilidade  Publica  o 
plano  do  orçamento  da  receita,  formulado  de  accórdo  com  a  letra  &, 
para  a  definitiva  organização  da  proposta  do  orçamento  da  Republica; 

d  )  estudar  o  dar  parecer  sobre  os  recursos  o  reclamações  in- 
torpostos  das  decisões  dos  chefes  das  repartições  arrccadadoi-as  de 
quaesquer  reudas  publicas  federaes  ; 

e  )  estabelecer  estudo  sobro  os  tratados  em  quo  so  derem  estipu- 
lações relativas  á  importação,  á  navegação  marítima  o  fluvial,  il 
isenção  de  impostos  o  alterações  das  tarifas  aduaneiras,  coraprehen- 
didos  os  tratados  do  conimorcio  internacional  ; 

/ )  escripturar  em  receita  o  producto  das  operações  de  credito 
internas  o  externas. 


Art.  18.  S5o  subordinadas  A  Dirootorla  da  Itocoita  Publica  todas 
as  estaçSose  repartlçSes  do  serviços  ndminlstrativos  por  «ndo  se 
arrecadem  rondas  publicas,  para  o  flm  de  rocoborora  instrucçõoa 
tendentes  a  regular  o  processo  do  arreciulação  e  de  aíToctarein  il 
referida  directoria  o  couheciraonto  de  todas  as  roclamaçõoa  que 
versarem  sobre  applicação  dos  dispositivo^  ro(?uIamontares  da  co- 
brança  das  taxas  e  impostos  de  qualquer  ospeeio. 

Paragi-apho  único.  Ficam  siy-oitos  &  inspecção  o  Hscalizaçâo 
imraediata  da  Directoria  da  Receita  Publica  :  a  Casa  da  Moeda,  a 
Imprensa  Nacional  e  o  Laboratório  Nacional  de  Analyses. 

Apt.  13.  A'  Directoria  da  Despeza  Publica  compete  : 

a  )  escripturar  os  créditos  que  foi-em  distribuídos  ao  Thosouro  e 
aos  ministérios  para  pagamento  da  despeza  votada  ; 

b )  distribuir  ás  estações  pagadoras  da  Republica  os  créditos 
necessários  para  acudir  a  despezas  com  os  s(n-viços  do  pessoal  c  mate- 
rial que  lhes  forem  affoctos  ; 

c)  processar  o  pagamento  do  pessoal  activo  e  inactivo  o  do  ma- 
terial de  consumo  e  permanente,  quer  do  cxeroicio  corrente,  quer 
de  exercícios  findos; 

d)  organizar  o  processo  da  abertura  dos  créditos  supidoraen- 
tares  e  extraordinários  ; 

^  e)  apurar  nas  concessões  de  aposentadorias,  i-eformas,  jubila- 
çoes.  meio-soldos,  montepio.s  e  pensões  o  direito  dos  beneficiados 
para  o  effeito  de  serem  expedidos  os  titules  pela  Directoria  do  Ga' 
binete  ; 

/•)  fazer  o  assentamento  do  pessoal  inactivo  e  dos  pensionistas 
para  o  pagamento  da  respectiva  despeza  ; 

ff)  remetter  á  Directoria  Geral  de  Contabilida.de  Publica  o  pro- 
jecto  do  orçamento  da  despeza  do  Ministorio  da  Fazenda,  para 
organização  da  proposta  do  orçamento  geral  da  receita  e  dospeza 
(la  Republica. 

Paragrapho  único.  As  pagadorias  do  Thesouro  ficam  subor- 
dinadasá  Directoria  da  Despeza  Publica,  á  qual  compete  expedir 
instpucçoes  e  fiscalizar  o  respectivo  funccionamento. 

i^^-lV^r^'""^  ^''^^  ^«  Contabilidade  Publica  centra- 
hza  a  contabilidade  da  Republica  econstitue  a  sua  supre.na  admi- 
nistração, ficando  a  ella  incorporadas  as  Direotorias  de  Contabili- 
dade dos  ministérios  e  secções  de  contabilidade  das  repartições  que 
as  possuírem,  sojam  civis  ou  militares. 

Art.  15.  Os  chefes  ou  directores  das  contabilidades  dos  minis- 
térios e  os  contadoresethesoureiros  ficarão  também  subordinudos 
ao  Ministério  da  Fazenda  e  ,1  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do 
Thesouro.  para  os  eflfoitas  do  artigo  seguinte,  letti-as  a  a  g  Em- 
bora  continuando  a  funccionar  nos  respeccivos  ministérios  e  Repar- 
tições, serão  taes  funccionarios  nomeados  pelo  Presidente  da  ReDu- 
bhca  e  referendados  os  decretos  do  nomeação  pelo  ministro  inte- 
ressado e  pelo  da  Fazenda. 


Art.  16.  Competo  il  Divootoria  Geral  do  Contabilizado 

«)  uniformizar  o  sorvlço  da  contabilidado  Kei-al,  iraprimir-llm 

raovlmonto  o  dnr-lho  direcção  ; 

h)  organizar  a  oscrlptu ração  gorai  ila  roco\ta  o  dcapoza  da 
Republica,  mediante  os  dados  proporcionados  pelas  Dirw.torias  da 
Rocoita  e  Dospeza,  do  ino.lo  a  offorecer  nleraontos  sognroá  de  apro- 
elação  sobro  a  geatfto  Hscal  da  União,  coordenar  aa  cifras  para 
as  contas  definitivas  dos  oxorcicios  e  organi/ar  os  respocUvos 
quadros ; 

c)  oxpodir  ás  directorias  o  estações  d.>  ooniabilidado  instnicçoes 
no  sentido  do  ser  simplificado  e  uniformizado  o  serviço  (!m  todas 
essas  repartições,  no  que  entender  com  os  processos  do  contabili- 
dade publica  ; 

d)  exercer  llscallzação  sobre  as  repartições  do  coniabilulade 
dos  diversos  ministérios,  das  administrações  dos  serviços  indns- 
triaes,  taes  como  Correios,  Telegraplios,  Estradas  do  Forro,  Im- 
prensa  Nacional.  Corpo  de  Bombeiros,  Bri^^ada  Policial  e  outras  em 
idênticas  condições,  para  que  a  escripturação  seja  nellas  mantida 
cora  exactidão,  ao  corrente  das  opcraçõos  o  .'uardando  confor- 
midade  com  a  da  Directoria  Geral  de  Contabllidarlc  do  Thosoiiro  ; 

e)  formul  ir  a  proposta  do  orçamento  geral  da  Republica,  com 
os  dados  fornecidos  pelas  Directorias  da  Despeza  e  Receita  e  trans- 
mittil-a  ao  gabinete  do  Ministro  da  Fazenda  ; 

' )  organizar  os  modelos  da  escripturação  geral  do  Thesouro, 
das  Delegacias  Fiscaes.  da  Delegacia  em  Londres  e  de  todas  as 
administrações  em  quo  se  der  arrecadação  de  roceita  e  pagamento 
de  despeza ; 

g)  formular  as  contas  da  gestão  financeira  e  da  execução  dos 
orçamentos  que  o  Governo  tiver  de  submetter  annualmonte  &  apro- 
elação  do  Congresso  Nacional ; 

h)  rubricar  os  bilhetes  do  Thesouro  para  antecipação  dere.-eita 
o  assignar  letras  o  apolicos  da  divida  publica  o  outros  títulos  do 
credito  ; 

t)  escripturar  u  -írande  livro  da  divida  i»ublica  ; 
/)  dirigir  as  operações  de  credito       so  realizarem  dentro  ou 
fóra  do  paiz ; 

h)  ordenar  os  movimentos  de  fundos  para  as  estações  paga- 
doras internas  ou  externas. 

Art.  17.  Compete  á  Directoria  do  Património  Nacional-. 

a)  organizar  o  tombo  mtsX  de  todos  os  bens  do  património  na- 
cional e  assenuimento  dos  mesmos  com  indicação  discriminada  da 
situação,  valor  ou  estimaçtio,  estado  de  conservação  e  destino  -lun 
lhes  tenha  sido  dado  : 

b)  dirigir  o  inspeccionar  a  administração  dos  referidos  bens ; 

c)  fiscalizar  a  coasorvação  dos  que  se  acharem  applicados  ao 
serviço  dos  diversos  ministérios  ou  arrendados  ou  em  poder  de  ter- 
ceiros, a  titulo  precário ; 


d)  propor  a  venda,  a  looaottoo  o  aforamonto  dos  bons  do  domí- 
nio privado  dn  naoSo ; 

e)  omittii-  parecor  sobro  as  propostas  para  acquisiçiío,  permuta 
o  daçKo,  in  solutum,  dos  bons  naoiunaed  ; 

f)  promover  a  construoção,  reediflcaçao  ou  i-eparaçao  dos  pro- 
prios  naclonaes,  formulando  as  clausulas  para  os  cditaes  de  cooour- 
rencia  paca  tal  oíToito  ; 

g)  realizar  as  medições,  demarcafli5es  novas  ou  aviventação  das 
existentes  noa  bens  immobiiiarios  do  património  micional  ; 

h)  proporcionar  os  elementos  para  celebração  do  comractos  de 
quíilquer  espécie,  que  tenham  por  objecto  bens  do  domínio  privado 
da  nação  e  se  laçara  necessários  para  apurar  a  situação  dos  mesmos 
bens ; 

t)  velar  pela  renda  dos  bens  nacionaos,  promovendo  as  diligen- 
cias tendentes  á  sua  exacta  arrecadação ; 

j)  enviar  á  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  as  guias 
par-i  cobrança  executiva  da  renda  que  nao  se  tiver  tornado  ellectiva 
na«  competentes  repartições  arrecadadoras  ; 

h)  organizar  o  archivo  dos  documentos  que  interessarem  aos 
bens  nacionaes  e  formular  a  collectanea  dos  actos  de  jurisprudência 
administrativa  e  judiciaria  aos  mesmos  referentes. 

Art.  18.  Fica  creada  no  Thesouro  Nacional  a  Procuradoria 
Geral  da  Fazenda  Publica,  que  turà  a  seu  cargo  os  serviços  que 
cabem  a  actual  Directoria  do  Contencioso,  que  flca  oxtincta. 

§  1 .»  Esta  repartição  terá  por  chefe  o  procurador  fforal  da 
Fazenda  Publica. 

§  O  cargo  de  procurador  geral  da  Fazenda  Publica  só  poderá 
ser  occupado  por  doutor  ou  bacharel  era  sciencias  jurídicas  e  sociais 

§  3.°  O  procurador  geral  terá  um  ajudante  e  dous  oíflciaes 
lormados  em  direito. 

Art.  19.  Compete  á  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica 
a.iém  das  aítribuições  do  art.  18  :  ' 
I,  dizer  : 

«)  sobre  as  operações  de  credito  que  assentarem  em  caução  real 
das  rendas  publicas  ou  dos  bens  do  dominio  da  União  • 

h)  sobre  os  contractos  de  alienação,  arrendamento  e  aforamento 
e  bens  do  dominio  nacional,  ainda  quando  celebrados  em  vi>tut 
de  autorização  legislativa  ;  vumae 

c)  sobre  os  tratados  e  convenções  internacionaes  que  tiverem 
por  objecto  a  regulamentaçiio  do  commoreio  e  da  navegação  ou 
estabelecerem  regimen  singular  de  favores  em  referencL  U  i'^ 
taçao  aduaneira,  no  que  entender  com  a  situação  jurídica  dos  p  il 
ma  s  n^vorecidos.  quanto  ao  direito  á  reducção  da  pauta  ou  da 
restuuiçao  da^  taxas  cobradas  ; 

d)  sobre  propostas  para  abeVtura  de  creditou  addioionaes  • 

j  )  sobre  a  legalidade  das  fianças,  propondo  o  que  fôr  neJes^rio 
á  mteira  garantia  da  Fazenda  Publica  • 


M  «bre  ag  modloSoa  e  domaroftçõcfl  doe  boni  do  domínio  do 

Fstndo  OMor  para  apurar  a  situação  rtiacrirainaUva  do  património 
n^oallTquer  paraoflmeapocialderoulizar  Bobro  taes  bens  .mm 
^!^rZò  cio  croclito  ou  qualquor  acU)  alionativo  ou  do  s.mplo« 
;PftD8fepeocia  da  posso  o  do  uso  a  Ululo  precário  ; 

p )  sempre  quo  houTor  discussão  ou  impugnaç-io.  quanto  aos 
direitos  ou  oncarfzos  da  Fazen-ia  Publica.  ,  ^  , 

n  propoi-cionar  «os  procuradores  da  Republica  todos  os  o lo- 
mentoseluddativosdosdiroltosdaKareQda.nos  cusos  dependeute. 

''TT^^^^s^^^-^r^^^  dev..o  lovar  ao  con,>cci,«onto 
ao  da  Faionda  questões  de  natum:v  das  do  quo  trata  o  art» 
,ior  existente,  em  sous  departamentos  admimstrativ.s  afim  dequ. 
[  p;ocuradoria  Gorai  promova  a  defesa  dos  intorcssos  da  Fazenda 
\rt  21  \  Thesouniria  Geriil  terA  por  chofo  o  ih.soureiro. 
ficando  subordinada  X  Diroctorii  Gorai  do  Contabilidade  Publica. 

.  1  ooserviçodecscripturaçãodaThesourari.  sera  feiío  por 
empíogados  da  Directoria  r.oral  de  Contabilidade  Publica  designado. 

nelo  respectivo  director.  v  ni»j« 

^%2oothesoureiro  geral  só  flca  liberado  da  vesponsabaidade 
nela"emissâo  de  letras  do  Thesouro.  quando  fizer  remessa  da  rnatnz 
Zs  letras  a  qualquer  esU^ção  onde.  com  permissão  o  Munstro  da 
Fazenda,  deva  tor  lograr  o  pagamento  das  mesma.<  ^^l^^. 

^  3  »  Na  hvpothese  do  paragrapho  antecedente,  de^elíl  ^r 
feito  na  escripturaçno  a  cargo  do  the.ouroiro  o  devido  lançamen  o. 
do  qual  resultará  a  descarga  da  responsabilidade  do  me.mo  the- 

soureiro.  ,  ^«.ne 

S  4.»  O  tbesouroiro  é  solidariamente  respon^^avol  polo>  aco.. 

dos  seus  fieis  e  prupostos. 

•Vrt  28.  O  Thesouro  terá  duas  pagadorias. 

ç  1  »  .V  primeira  pagadoria  terá  a  seu  cargo  o  pagamento  cio 
peí^.;al,'e  a  segunda  o  do  material,  o  serão  dirigidas  por  empregados 
designados  pelo  director  da  Despoza  Publica. 

l  2  "  OS  pagadores  são  responsáveis  pela  legalidade  dos  do- 
cumentos de  despezas  relativas  aos  pagamentos  que  tivor.  m  de  fazer 

e  pela  identidade  da  pessoa  do  credor. 

8  3  "  \  responsabilidade  do  escrivão  fica  adstncia  ao  pagamento 

das  férias  dos  operários  era  que  ô  dispensada  a  assignatura  do 
pagador,  pela  declaração  lançada  nasimesmas,  no  acto  do  pagamento, 
da^qual  conste  a  importância  toial  paga  durante  o  dia. 

^  4.0  os  pagamentos  ser.ào  lovados  ás  folhas  dos  exercícios  a 
quo  pertencerem,  sendo  que,  para  os  oxerclcic^s  findos,  haverá  uma 
folha  especial  o,  termina-los  os  18  mezes  de  exercício,  oncorrarao 
os  pagadores  os  livros  do  receita  eldespe/a  do  exercício  findo  e 
recolherão  i  Thesouraria  Ceral  o  saldo  o-xistento  em  caixa. 

§  5."  A  responsabilidade  dos  pagadores  pcl.is  [quantias  reco- 
bidas  sorA  demonstrada  na  nota  entregue  polo  thesourelro,  por 


este  o  pelo  OBorivfto  awlsnada,  na  qual  se  fará  .-v  declaração  das 
quantias  entregues. 

§  6.0  Ag  pagadorlaa  lovautariio  diariameuio  balancetes  para 
venfloação  dog  saldos  existentes  em  caixa. 

§  7.0  A  nomeação  de  flels,  feita  pelo  pagador,  o  a  designação 
de  quem  os  deva  substituir  em  suas  faltas,  são  depend.-ntes  de 
approvaçao  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.^23.  O  Presidente  da  Re:.ublica  fixará  em  regulamento  as 
attnbmçoes  dos  chefes  das  pagadorias,  não  discriminadas  nesta 
lei  e  detGrmmarrt  as  condições  para  nomeação  e  exercicio  dos 
cargos,  de  modo  a  garantir  a  Fazenda  contra  os  erros  que  occor- 
rerem  nos  pagamentos  e  os  desvios  das  quantias  recebidas  do  the- 


CAPITULO  IIÍ 

DISPOSIÇÕES  OI-RAF.S 

Art.  24.  Os  directores  do  Thesouro,  inclusive  o  director  geral 

fnml.°^  da  Fazenda  Publica,  serão 

nomeados  em  commissão,  respeitados  os  direitos  adquiridos.  Os 
demais  funccionarios  do  quadro,  quando  contarem  mais  de  10  annos 
Itf  ,? P^'^"'^^      demittidos.  salvo  havendo 

aos  seus  de%  eres,  apurada  em  processo  administrativo 

Art.  2o.  Ao  funccionario  de  qualquer  categoria  que  se  inhabi- 
para  o  exercicio  do  cargo  poderd  o  ministr....  a  q  em  o  serviço 

afim  de  apurar  o  seu  estado  de  invalidez  e  concoder-lhe  aposenta 
dona  mdependente  de  petição.  aposenta- 
Art.  26.  As  guias  expedidas  aos  empregados  activos  iuacti 

sentes^L  t.i^'  '^"^        '  antecedente  serão  pre- 

sentes  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas  para  anSnl 

laçao  e  transferencia  dos  créditos  nellas  consignados 

Art.  28.  Cada  directoria  do  The.ouro  lerá  duas  sub-directo 

nas.  excepto  a  do  gabinete  que  terã  sómente  uma 

Art.  29.  O  cargo  de  sub-director  da  secção  technica  da  DirP 
Ar  '  TT''  " 

Art  30.  O  preenchimento  dos  legares  de  escripturarios  creadoa 
por  esta  loi  será  feito  por  accesso  ou  remoção  dos  emprld^^^^^ 
Fa.nda.  sendo  os  de  primeira  entrancia  providos  Síf  cot: 


feita  por  antiguidade  absoluta. 


-  u  - 


Art.  31.  O  Presidonto  da  Republica  flxar4  em  regulamento  as 
oondlçQes  do  que  dovivra  ro.vostlr-ae  o»  concursos  para  emprogoa  da 
Fazenda  e  as  m  iteriíiB  exigidas. 

Art.  3a.  Fica  o  rrosidonte  da  Republica  uutoriuido  a  dar  a 
estA  reforma,  no  respectivo  regulamento,  o  dtíscnvolvimcnio  ne- 
cessário ao  aperfciçoamonto  da  cornabilidado,  som  augmento  d.; 
despoza  o  cora  exclusão  do  que  possa  restringir  a  comp(5tencia  já 
fixada  dos  funccionarios,  inclusivo  dos  direciores  do  Tribunal  de 
Contas. 

Art.  33.  O  numero  o  as  classes  dos  lanccionarios  do  Thesouro 
Nacional  seriio  os  constantes  da  tabeliã  annexa.  ^ob  n.  1,  sendo  os 
seus  vencimentos  iguaes  aos  que  actualmente  percebem  os  do  Tri- 
bunal do  Contas,  do  correspondente  catevoria,  menos  os  dirrctoro-^ 
quo  terão  de  ordenado  ll:200.>  e  d.-  gratificação  5:t.rJ0$  aniiuaos. 
Para  o  effeito  da  percepção  dos  vencimentos  flcam  equiparados  : 
a  9ub-director  o  ajudante  do  procurador  geral  da  Fazenda  o  a 
primeiros  escripturarios  os  oiTiciae-s  da  procuradoria. 

Art.  34.  Os  demais  funccionarios  do  Thesouro  terão  os  venci- 
mentos constantes  da  tabeliã  annexa,  íob  ii.  2. 

Art.  35.  A  Recebedoria  do  Districto  Federal  passará  u  ter 
duas  sub-directorias,  e  o  cargo  de  director  desta  repartição  será 
exercido  em  coramissão  por  erapre^íados  da  Fazenda. 

Art.  X6.  O  numero,  as  classe<  e  os  vencimenioí  dos  empre- 
gados da  Recebedoria  serão  os  constanteí  da  ubella  annexa,  sob 
n.  3,  ficando  os  vencimentos  do  thesoureiro  equip^irados  aos  dos  sub- 
directores, conservadas  as  quebras  para  aquelle,  e  os  do  liei  do 
thesoureiro  aos  dos  se-rundos  escripturarios.  igualmente  conser- 
vadas as  quebras. 

Art.  37.  O  Laboratório  do  Analys6.s  a  Inspectoria  de  Seguros 
e  a  Estatística  Commercial  passarão  a  fazer  parte  do  quadro  das 
repartições  de  Fazenda,  do  accòrdo  com  os  mesmos  preceitos  que 
regem  estas  repartições.  No  regulamento  que  expedir  para  quo 
taes  serviços  fiquem  em  conformidade  desw  disposição,  o  Presi- 
dente da  Republica  não  poderá  incluir  augmonio  de  despeza. 

Art.  38.  As  directorias  do  Thesouro  rometterão  annualmenie. 
até  31  de  janeiro,  á  Directoria  do  Gabinete,  relatórios  circum- 
stanciados  das  uccurencias  havidas  durante  o  anno  na  gestão  dos 
serviços  que  dirigem,  indicando  as  medidas  que  se  tornarem  neces- 
sárias á  regularização  dos  mesmos  serviços. 

Art.  39.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  ahnr 
os  credites  necessários  para  a  execução  desta  lei . 

Art.  40.  Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  do  julho  do  UW',       da  Republica  o  88' 
da  Independência. 

Nilo  Pkçanha.. 
Leopoldo  de  Bulhiki. 


N,  1 

Thesouro  Nacional 

TABELLA  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  33 
Numero  —  Pnssoal 
5  directores  em  coiomissão. 

1  procurador  geral  da  Fazenda  Publica,  em  commissiío. 
9  sab-directores  (sendo  um  engenheiro). 
1  ajadante  do  procurador  geral. 

l  eogenheiro  auxiliar  da  Sub-Directoria  Technica  do  Património. 

8  oíSciaes  da  Procuradoria  Geral. 

8  daseohistas  da  Directoria  do  Património. 
38  primeiros  escripturarios . 
42  segandcs  ditos. 
48  terceiros  ditos. 
36  quartos  ditos. 

1  thesoureiro. 

5  fieis  do  mesmo. 

2  pagadores. 

7  fieis  do  mesmo. 
1  cartorário. 
1  ajudante  deste. 
1  porteiro  do  Thesouro. 
1  ajudante  do  mesmo. 
I  porteiro  do  ministério. 
1  ajudante  do  mesmo. 
20  continues. 
4  correios. 


230 


Thesouro  NaclonSl 

TABBLLA.  A  QUR  SE  REFBRE  O  ITIT. 


1 


classe 


1 


1 


20 


Procurador  geral  

Ajudnnti'  •  •  

Engenheiro  auxiliar  

)flaclae8  da  Procuradoria.. 

Desenhistas  •  •  • 

Thesoureiro,  quebras  6:000$ 

rieii  deste  •  •  •  ■ 

agadores,  quebras  1 :000$., 

Fieis  deste  

Cartorário  

Ajudante  deste  

Porteiro  do  Thesouro  

Ajudante  do  mesmo  

PortfiUfo  do  ministério. . . . 

Ajudante  do  mesmo  

Contínuos  

1  Correios  


o 

(4 

M 

« 

rs 

b 

o 


12:000$ 
8:0n0$ 
6:400$ 
6:400i^ 
4:000$ 
12:000$ 
4:»00$ 
7:0i'0| 
4:000$ 
4:»i00* 
3:200$ 
4:000$ 
3:200$ 
4:000í 
3:2ii0$ 
1:600$ 
1:600$ 


•I 
I 
1 


6:000$ 
4:0(X)$ 
3:200$ 
3:200$ 
2:000$ 
6:000$ 
2:400$ 
3:600* 
■2:000^ 
2:0«)0: 
1:600$ 
2:000$ 
1:600$ 
2:00^'$ 
1:600. 
800$ 
800$ 


3) 
til 


H  u 
o 

04 


18:000* 

18:000* 
9:r.0(^ 
9:600í 
r):000$ 

24:000"; 
7:200$ 

11:000$ 
6:000$ 
():000$ 
4:800!  1 
6:000!; 
4:&00.^j 
6:000$! 
4:8iJ0$' 
2:  100$ 
á:400$ 


I8:00n.i 

12:000$ 
0:600$ 

19:200$ 

12:00( 

24:0(K)Í 

36:( 

23:2003 

42:0C 
0:0011$ 
4:80^ 

4:800$ 
G:000$ 
4:80.$ 
48:000$ 
9:600$ 


iS.  3 

Recebedoria  do  Districto  Federal 

TXBRLLA  A.  QUB  SE    REFERB  0  ART.^ 

Lotado,  S.W^OoSíboo-Quotas.  IM9'1^^0.«3  Valor 
offlcial  da  quota  annual.  144$b2» 


CLASSE 


ORDENADO 


Por  empre- 
gado 


2 
12 
14 
16 
18 
1 


Director  (em  oommissão) 

Sub-directorcs  

Primeiros  escripturarios 
Segundos  escripturarios. 
'eroeiroa  escripturarios. 
Quartos  escripturarios. 
Thesoureiro    (  quebras 

1:000$000)  

Fieis  do  mesmo  (quebras 

õOO$000)  

Porteiro  

Contínuos  


79 


Por  classe 


QUOTAS 


ti 

SC 

o 

0. 


c 

;n 

a 


t4 

O 

Cl. 


S:000$000 
0:600500o 
4:801 
3: 

2:4OUáO0O 

8:000$00O 

4:800$000 
;í:200$000 
1:4UO$000 


16 

67:2001 
67:5 
57:600$000 
43:20(^000 

9:000$0a0 

37:100$000 
3:000$000 
9:800$000 


310:300$000 


40 

40 

30 

60 

20 

240 

16 

224 

12 

192 

8 

141 

30 

30 

10 

112 

12 

12 

7 

49 

1.103 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DEOIIIÍTO  N.  2,0U  A  -  D»b  DE  aIÍosto  db  1^' 

Automa  o  Prosidont/fh  RepuMica  a  abrir  ao  Mini.torio  da  Fa.-nda  o 
mdUo  «xtraordinano  de  380Í500.  para  pap.nonlo  a  João  B.pti,t 
Rombo,  oin  yirtudo  do  sont.-nça  judiciaria  »«P">Ki 

O  Prosidento  da  liepublica  dos  listados  Unidos  do  Bra/il  • 

segu^  ::^:r :  - 

Ai-tigo  único.  E-  o  Prosidonto  da  Republica  autorizado  a  abrir 
^  0  Munsteru,  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do  :.20^500  tZ 

oional.  eonl-or  Jprecatr:iprd  TT  T 

juízo  federal  da  1*  vara  do  Districto  Fed..,-.!  .  ' 

siçõos  em  contrario.  '      "^''^'^^  '''^ 

Rio  de  Janeiro,  5  de  agosto  de  19og  m  i       ■  • 

21»  da  Republica.  '  í"^«P«"ti«ncia  o 


Nilo  Pbçanha. 
Leopoldo  (Ic  Bulhões. 


iJECRliTO  N.  2  087  —  i>r  ip  ,,,, 

«.ua/  —  DL  \i  i)E  agosto  de  1909 

Fcnand.,  C  riCr  "™  "» 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  B,n,il- 
»  ^e^r^tet:,:,!:  — • -oe..e.o„  e  "ourcio. 

*i'''X':i2io^:  'S"*" 

8:868S104,  para  oo  orre.  I  T  "  """''^  ""«'■"i-ario  de 
".•.OvidioLaand    ™:  TZT  ""'"^■^  "» 

Sup,.,.oTribuoai  Feder  ,:  om  viZ  :'  "  *° 
vogadas  as  disposições  em  co„"rIrio 


Nilo  Pecanha. 
/:'ôOi3oZ(^o  de  Bulhões. 


-  15  - 


niíCKKTON.  S.níiS  — i)K  18  DK  AMOSTO  mc  lUOii 

Aiitori/.a  o  1'roaidonte  du  Republica  u  al)rir  ao  líniHtorio  da  Fazondii  o 
credito  oxlraordiíiaric.  de  157:-i43$li)3,  pai  a  o  pairamento  ilo  dividas 
iii>  oxoroicioB  í\ndos  rulaciouados . 

O  Prcsidonto  da  Republicados  Kstados  Diúdos  do  lírazil: 
F!i(,'0  sabor  quo  o  Coiifrrnsáo  Niicional  dcoi-iitou  c  tiu  sanccinno 

a  segiiinto  rusoluçao: 

Ai't.  1."  K' o  Prosidonti!  da  Hopublica  autorizado  a  abrir  no 

Ministério  da  Kazonda  o  credito  extraordinário  dn  I57:44:í$l9:-i,  para 

occorrer  ao  pagamento  do  dividan  do  oxorcicios  findos  pola  ft^rra.i 

seguinte: 

Mini.sterio  da  Justiça  o  Negócios  In- 
teriores  :n:80'l$')15' 

Ministério  da  Marinha   2:075$350 

Ministério  da  Guerra   i9:544$8Cif> 

Ministério   da  Industria,   Viaç<ão  e 

Obras  Publicas   4:57õ$ii32 

Ministério  da  Fazenda   w3:o53$83n 

Art.  2."  Kevogam-so  as  disposições  oní  coatrario. 
Rio  do  Janeiro,  lâ  de  agosto  de  1909,  SS"  da  Indopcndoncia  e 
21»  da  Republica. 

Nii.d  Peçanua. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DKCRETO  N.  ;!.oy4  —  de  2  de  setembro  de  1'J09 

Releva  a  proscripção  om  que  iiicorr-u  o  contriDuiiilc  «lo  mootcpio  ha- 
charel  Manoel  Eugcnio  Pereira  Maia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kst;ulos  Luidos  do  Hrazil: 
Favo  sabor  que  o  Congresso  Nacional  ilecrotou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripç.ão  eiii  que  incorreu  o 
contribuinte  do  Montepio  (ius  P'uaccionarios  Públicos  bacharel 
Manoel  Eugénio  Pereira  Maia,  para  o  flm  do  serem  sua  viuva  e 
lilhos  admittidos  a  perceber  o  que  nesse  montepio  lhes  couber, 
descontadas  as  contribuições  não  pagas  o  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Jaaeit'0,  2  do  setembro  do  1909,  88"  da  Independência  e 
21°  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


-  16 


DIi!ORF.TO  N.  S.096  —  dr  2  db  SETEMdro  de  1900 

DjtovmlaaqnooioxBotwesiIa  FazoadaFoiloral  quo  proslarom  tlanoa  om 
diahairo,  titulos  da  divida  publica  da  União  e  oadornetua  du  Caixa 
Económica  poderão  entrar  doado  logo  no  oxorcicio  daa  fuacçOos  do 
cargo  para  quo  liouvorom  sido  nomcadoa 

O  Prosideato  da  Republica  doa  listados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacioiíal  decrotou  o  ou  sanccioao 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.0  Os  oxactorea  da  Fiizonda  Federal  que  prestarem 
fiança  em  dinheiro,  titulos  da  divida  publica  da  Liaiào  o  cader- 
netas da  Caixa  Económica  outrarão  desde  logo  iiu  oxorcicio  das 
funcções  do  carjío  para  que  houverem  sido  iiomoiidos,  toraando-se 
por  termo,  no  Thesouro  Nacional  o  nas  delegacias  flscaos  nos  lís- 
tado.s  íi  fiança  ou  caução  provisória,  cuja  cópia,  aconi])anha{ia  dos 
demais  documentos,  será  transmitida  ao  Tribunal  do  Contas,  para 
julgamento  definitivo. 

Art.  2.»  A  fiança  ou  caução  assim  prestada  responderá,  desde 
o  momento  da  posso  e  oxorcicio,  por  todos  os  prejuízos  o  faltas  em 
que  forem  encontrados  os  cxactor(3s  o  seus  prepnstos. 

Art.  3."  ilevogara-so  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1909,  88°  da  Independoncia 
e  21°  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  â.099  -  d]-  9  de  setembro  de  1909 

Autoriza  o  Presidonte  da  Republica  aconcedor  um  anuo  de  licença  cem 
ordenado,  ao  2"  escripturario  da  Alfandega  do  Manáos  Julio  Maximiano 
da  Silva,  para  tratamento  de  saúdo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 
segJa\TrSS?  '     '-^^^'^'^o  a 

Art.  l  .-E' o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença,  cora  ordenado,  ao  2»  escripturario  da  Alfan- 
dega de  Manáos  Julio  Maximiano  da  Silva,  para  tratamento  do 
saúde,  onde  lhe  convier. 

Art.  20.  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario, 

.  P,  o*Í!°  o     v?"""^      ^  da  Independência 

e  210  da  Republica. 


Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  2.100.—  de  O  de  setembro  ue  1900 

Autoriza  o  ProHidonto  da  Ripubl  ca  a  ahrir  uu  Ministério  da  P^azonda  u 
oradito  ozlraordlnario  do  t7:9l6$'im  parn  pagamento  d  Companhiu 
Mogyana  dc  Rstradas  do  Korro  o  Navogação  oin  virtude  do  uonti-nça 
judiciuria 

O  Prosidouto  du  Repiiblicii  ilos  Esta-los  Uuiiios  do  Hrazil: 
Kago  sabor  (juo  o  Congresao  Nacional  decretou  o  ou  saiiocioiío  a 
scguinio  resolução: 

Artigo  uiiico.  Fica  o  Prosidouto  da  llopublioa  autoriza ilo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  cxtraordin  irio  du 
17:946$016,  para  occorrer  ao  pagamento  do  vido  á  Coinpanliia  Mo- 
gyana  de  l':straJas  do  Ferro  o  Navegação,  em  virtude  de  senteoça 
judiciaria  ;  revogadas  as  disposições  oní  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  em  9  do  setembro  de  1909,  88"  da  Independência 
e  ál"  da  Republica. 

Nilo  Peça  nua  . 
Lijopoldo  dti  llulhòes. 


DECRETO  N.  2.101  —  de  9  de  setembro  de  1909 

Autoriza  o  Prosidento  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Kaicuda  o 
credito  extraordinário  de  5:949$970,  alini  de  occorrer  ao  pagauieuto 
devido,  em  virtude  du  sentença  judiciaria,  ao  capitão  de  corveta  com- 
iniasario  Carlos  Eugénio  Ferreira 

O  Presidente  da  Republica  dos  l-istados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  r^^solução : 

Artiiío  único,  li'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  jxtraordinario  de  õ:94'í»$c)70, 
afim  de  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  capitão  de  corveta  com- 
missario  Carlos  Eugénio  Ferreira,  era  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  em  9  do  setembro  de  1909, 88«>  da  Independência 
e  21°  da  Republica. 

Nilo  Pbçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


A.  !<'. 
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DECRETO  N.  «.102  -  db  9  DB  •btemBrO  dk  1900 


Concedo  aoS'»  oirripturario  da  Alfandega  .In  oidado  do  Rio  Orand..  Auto 
da  Silveira  Fontes,  um  «nno  de  Hoença,  com  ordenado,  pari  Irala- 
monto  de  saúdo 

O  ProsidGnto  da  Republica  dos  Mstiidos  Unidos  do  BiMzih 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  ducretou  e  eu  sancclono 
a  seguinte  resoluçaò : 

Art.  I.»  E'  concedida  ao  2"  oscripturario  da  Alftindega  da  cidado 
do  Rio  Grande,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Auto  da  Silveira 
Pontes,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
saúde,  onie  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revo,iam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  cm  9  do  setembro  do  1909, 88»  da  Independência 
c  21»  da  Republica. 


Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  ?.103  —  de  16  db  setembro  de  1909 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  nove  mezos  de 
licença  ao  thesoureiro  da  Divida  Publica  da  Caixa  de 
Amortização,  Ovidio  Saraiva  de  Carvalho 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  lirazil: 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  nove  mezes  do  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao 
tlioáoureiro  da  Divida  Publica  dii  Caixa  de  AraoVtizaçio,  Ovidio 
Saraiva  do  Carvalho,  que  a  poderá  gosar  dentro  ou  fóra  do  paiz. 

Rio  de  Janeiro,  em  16  de  setembro  de  1909,  88°  da  Independên- 
cia o  21°  da  Republica. 

Nilo  Peça.nha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DBCRETO  N.  8.106-db  8S  di  gETlMBRO  de  1000 


IlciIiTa  a  prMoripcão  om  qua  iaoorroao  ox-taa«Dle  do  oxorcito  Gonrido 
Muller  do  Cainpoii  para  ooatinaar  a  contribuir  para  o  montepio  do 
oxeroito 

O  Presidonto  da  Ropubllca  dos  Estados  Unidos  du  Brazil: 
Fuço  sabor  quo  o  Gongrosão  Naoioaal  decrotou  u  ou  s  iucciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  uoico.  Fioa  relevada  a  preáoripçãu  om  iiuo  iDcor.  ou  o 
ex-tenonto  d»  exercito  Goaradu  Miiller  do  Campos,  para  o  &m  do, 
reunida  intograliiiciito  a  contribuição  atrazi  la,  continuar  a  con- 
tribuir para  o  moutopio  do  osori;ito,  na  razãu  daj»  mensalidades 
correspoadootes  iquolle  posto  ;  revogadas  as  disposiçood  cm  con- 
trario. 

Rio  de  Janoiro,  23  de  setembro  de  1909,  88°  da  Independência 
e  210  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  da  Bulhões. 


DECRETO  N.  2.106  —  de  23  de  setembro  de  1909 

Releva  a  prescripcão  em  quo  tenha  incorrido  o  direito  do  D.  An- 
tónia Bngeoia  Pereira  de  Mello  á  pensão  do  ineio-soldo  de  leu 
finado  pae,  o  alferei  do  Sô"  oorpo  de  Toluptarioi  da  pátria 
João  Engenio  Pereira  do  Mello 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Fooo  saber  quo  o  Congresso  Nacional  deoratou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fioa  relevada  a  prescripção  cm  quo  tenlia  in- 
oorrido  o  direito  que  a  (ilba  do  alferes  do  3o°  corpo  do  voluntários 
da  pátria  João  Eugénio  Pcroira  de  M.dio,  D.  Antónia  Eugenia  Pe- 
reira du  Mello,  tinha,  ex-vi  do  disposto  no  art.  10  do  decreto 
n.  3.371,  de  7  de  janeiro  do  1865,  a  uma  pensão  correspondente  á 
importância  do  nieio-soldo  do  seu  tlnado  pac,  depois  de  competen- 
temente habilitada ;  revoga  las  as  disposições  ora  contrario. 

Rio  de  JanoirUi  23  de  setembro  do  1909,  SS"  da  Independência 
e  21»  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões , 


DlíCRETO  N.  3.107— DK  30  de  sbtbmbho  dk  1901) 


Autoriau  u  abertura  do  credito  exlntordinnrio  do  2H:457$975,  ao  Minis- 
tório  d.  Fajiouda,  para  paga.iieato  aos  herdeiros  de  Joaqui.ii  dn  Silva 
Taviires,  em  virtude  do  aonlonçu  judiciaria 

O  Pi-esidonttí  da  Republica  dos  lisi-ados  Unidos  do  Urazil : 
Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Artigo  único,  li'  o  Presidente  da  Republica  autoriz.ido  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do  áll- 457*975 
para  occorrer  ao  pagamento  d.vido  a  João  da  Silva  Tavares  o 
outros,  herdeiros  de  Joaiiuimda  Silva  Tavares,  em  virtude  do  sen- 
tença  do  Poder  Judiciário  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  secembro  de  1909,  88"  da  Independência  o 
21"  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  2.108-de  30  dk  setembro  1909 

Autoriz  ,  o  Presidente  .la  Republica  a  abrir  o  credito  dc  15:000$  (ouro) 
para  subsidiar  a  commissão  académica  incumbida  de  representara' 
mocidade  hrazileira  cm  Montevideo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  • 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
aseguiute  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  15:000$  (ouro),  para  subsidiar  a  commissão  académica 
que  vae  a  Montevidéo  representar  a  mocidade  brazileira  nas  festas 
que  alli  vao  ser  feitas  em  honra  do  Hrazil. 


NiLo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


-  81  - 

nKCRF/ro  N.  s.  11 7  — DF,  11  DF.  ouTunno  DE  \m 

Flxn  o  numero.  elnsM  e  venciinsnlos  .lo  pessoal  fia  Delegacia  Fiscal  no 

Aninronns 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  FstAdo?  Unidos  do  Hrazil: 
Faço  sabor  qiio  o  Congrosso  Nacional  decretou  o  ou  sancGÍono  a 

seguinte  resolução: 

Art.  1."  O  numero,  classo  n  voncimcntos  do  pessoal  da  Dolo- 

fíacia  Fiscal  no  Amazonas,  na  fórm  i  do  di9ro4n  no  decreto  legis- 

lativo  n.  1.G61,  do  27  dn  junho  do  1907.  sorão  reputados  pela 

tabolla  annoxa. 

Art.  2."  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  necessário  crodito 
para  a  execução  da  pri'sente  lei . 

Art.  3.°  Rovogam-30  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14.do  outubro  de  1909,  88»  da  Independência  e 
Sl°  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da 
Delegacia  Fiscal  no  Amazonas,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  1.661, 
de  27  de  Junho  de  1907 


o 

Vi 
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Classes 


Vencimentos 


o 
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O 


C9 
U 

«=  O 
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Total 


o 
•o 

es 
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(com- 


1 
I 
4 
6 
6 
8 
1 

1 
3 
1 
1 

_3 
37 


Delegado  fiscal 

missão)  

Contado  i-  

Procurador  fiscal. 
1°'  escriptur  irios. 

20*  ditos  

3°'  ditos  

40'  ditos  

Thesnureiro  (CLUobras 
bOOÍOOO).. . 

Piígador  

Fieis  

Cartorário. . . 

Porteiro  

Contínuos. . . 


4:800^; 

4:000$ 

3:2)0$ 
2:600$ 
l:tí00$ 
l:o00$ 

4:0r.0$ 
3:200$ 
l:{)0 
1:600$ 
2:4 
SI 


3:000$ 
3:000$ 
8:7O0í 
2.40(^ 
1:40  $ 
1:200$ 

3:400$ 
2:70  $ 
1:400$ 
1:400$ 
1:IK)0$ 

soei 


8:000$ 
5:900? 
3:000$ 
3:00(1$ 
4::^00$ 
1:600$ 


Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1909.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8. 120 -de  16  dg  outubro  db  1009 

Raleft  o  que  ainda  r«ita  da  oargo  de  15:087*510,  .obre  «eoi  fenoimentoi 

ao  major  crnduado  do  7»  regimenlo  do  cavallaria  do  Exorcito.  Ca-' 
millo  Brandão  ' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 
Faço  sabor  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanoeiono 
a  fesolução  seguinte:  ««^-loao 

15:flS,$519.  sobre  oa  sous  vencimentos,  para  descontos  mensaes  da 
5  parto  ,Io  respectivo  soldo,  ao  major  graduado  do  7«  regimento 
de  cavallaria  do  Exercito.  Camillo  Brandão,  pelas  despeza  ou 
com  assentimento  do  Governo  c  fornecimento  do  CoZado  Brt 
zile.ro  em  Montevidéo.  fez  nesta  cidade,  em  1905.  em  transito  a 
serviço  publico,  para  o  listado  de  Matto  Grosso. 
Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Nh.0  Peçanha. 
LeopoUa  de  BulMís. 


DECRETO  N.  8.181_„t;  81  »e  outubro  de  1909 
o  Presidonto  da  Ropublioa  dos  Estados  Unidos  do  Bmil- 

°  °  -  --'««o  a 

.0  Pod.  ^ud,c,a,.io.r;d'L::\cro;t:^^^^^^^ 

Rio  de  Janeiro,  «i  de  outubro  de  1909  «qo  ru  j  ^  \ 
«!•  da  Republica.  '  ®^      independência  o 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  do  Bumet. 


I». 


-  8S  — 

DECRBTO  N.  8.184  — ní  8S  DR  OUTUBRO  DB  190© 

Permitto  ao»  funcoiou.irio»  oívíh  foderacs,  nctlvoB  ou  inactivos,  conil- 
gnarnin  incnsaliiionto  á  A>*sociaçuo  ilos  Kunccionario»  Publicoa  Civií 
o  no  Montepio  Ooral  do  Economia  doi  Sorvidoros  do  Estado  ató  dous 
terços  dos  sons  ordenados  para  paganionto  das  contribuições  a  que 
se  obrifrarom  com  a  ino.sinalnasociação,  otc. 

O  Prosidento  da  Ropublicíi  dus  Estados  Unidos  do  IHrazil: 
Faco  saber  que  n  Congresso  Nacioii:il  decretou  p  eu  sanociono  a 
resolução  sofíuinte: 

Art.  1."  K'  permittido  aos  funccioniu-ios  civis  fodoraos,  tvotivos 
ou  inactivos,  consifínarnm  monsalmento  íl  Associação  dos  I-um-cio- 
narios  Públicos  Civis  o  ao  Montepio  Coral  de  Hcononiia  dos  Servi- 
dores do  listado,  com  s(^de  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  at(1  dous 
terços  dos  seus  ordenados  para  pa{raniento  das  contribuições  a  que 
se  obrigarem  com  a  mesma  associação,  na  fórma  dos  respectivos 
estatutos. 

Paragrapbo  único.  A  consignação  será  averbada  na  respectiva 
folhado  pagamento,  podondo,  om  qualquer  tempo,  ser  rovogada 
pelo  consignante,  uma  vez  riue  osto  sc  mostre  quito  com  a  asso- 
ciação com  que  houver  contractado. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  do  outubro  do  1900,  8^°  da  independência 
e  21°  da  Republica. 

Nilo  Prç.\Nn.\. 
Leopoldo  de  BuUiões. 


DECRETO  N.  2.139  —de  4  dk  novkmbro  de  1909 

Autoriza  o  Presidonto  da  Roiniblica  a  conceder  um  anno  do  licciKja  com 
o  rfispectivo  ordenado,  ao  guarda-mór  da  Alfandega  do  Porto  Alegro 
Ilormita  de  Barroí  Pimentel  para  tratar  do  sua  saúde 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Naoional  decretou  e  eu  sanociono  a 
seguinte  resolução  : 

Artig.)  único.  \\  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  a  Hermita  de  Barros  Pimentel, 
guarda-mór  da  Alfandega  de  Porto  Alegre  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  novembro  de  1909,  88"  da  Indepen- 
dência o  21»  da  Republica. 

Nii.o  Peçanha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


-  24  - 

DECRETO  N.  S.I41  -  DE  fl  DR  novembro  de  1000 

Rolevftft  D.  Maria  da  Gloria  de  Almnidn  Rochn.  mito  viuva  rio  guarda 
mannhnoon-irmadoJosíMoroirn.la  Rochn.  a  proscripçAo  om  q«. 
incorreu,  para  que  powa  rocebor  o  montepio  o  moio  soldo  a  quo  tonha 


O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Rrazil  • 
^  Faço  saber  que  o  Con:/resgo  Nacional  decretou  o  ou  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  K-  relevada  a  D.  Maria  da  Gloria  de  Almeida  iloch.i 
mae  viuva_do  guarda-mariuha  confirmado  Jo^é  Moreira  da  Rocha 
a  prescripçao  em  que  incorreu,  p.ra  que  possa  receber  o  meio  soldò 
e  montepio  a  que  tenha  direito  desde  o  fallecimento  do  mesmo 
guarda-marmha,  em  18  de  abril  de  1894. 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  em  contrario 


Nilo  Peçanha. 
Leofioldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.  L46-DF.  18  „e  novembro  „e  1909 
Au.„,i.an  ™íiW,a„d,31:800S,  a  ,,o.é  Antonio  do  Ara.jo  Va.con..ll„, 

O  Congresso  Nacional  decreta  • 
Antonio  de  Arau=o  ^^^"'"^'^^J'"     ^1 :800$,  para  restituir  a  JosO 

«ríTiamonte  ter  este  cldJZ  h  l  '  """"  '™  "'«■•'»4"e 
Portanoiaemmir;:r.:;::;i:~^ 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em  contl^rio. 

Senado  Federal.  12  de  novembro  de  1909. 


BoCATrVA. 


DECUKTO  N.  S.148-DE  18  de  novembro  df.  1900 

AutorÍ7.noPro«i'Ionte.lnI\epnblicn  anbrir  no  Min  slorio  da  F«r.ondn  o 
credito  Mtrnordinario  d-  40:5-0$MI.  anfti  d  -  orcorr#io  pagamonlo 
dovidoaPhiladelpho.loSonJiaCaBtrocm  virtude  do  s  ntonça  md.. 

ciaria 

O  Presidontn  da,  Republica,  dos  KsUdos  Unidos  do  Bra/.il  : 
raço  saber  quo  o  Conírrosso  Nacional  docrotou  o  on  aanocionn  a 

seguinte  resolução:  ,    .  , 

ArtiKO  único.  Fica  o  Presidcnto  .la  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Faz.índa  o  credito  oxtraordinarin  do 
4.).õ00«t;95l,  para  paframonto  devido  a  Philiulolpho  de  Souza  Castro 
om  virtude  de  sentença  .indiciaria;  revogadas      di.posicoo.  cm 

contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  do  novembro  de  1909,  SS"  da  Independência 
e  21"  da  Republica. 

Nilo  Peç.vnha. 
LeopoUlo  tJo  Bulhõex. 


DECRETO  N.  2.149— DE  18  DE  novembro  de  1909 

AutorÍ7a  oPrcBidnnt,.  da  Republica  a  abrirão  Ministério  da  Fazenda  o 
crodito  oxtraordinario  de  15:í)13$m  para  occorrer  ao  pasramento  de- 
vido a  Carlos  Ferreira  Campos  e  Camillo  Forreina.  de  Figueiredo, 
px-liris  de  armazém  da  Alfandeca  do  Pará 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanccionn  a 

seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  d;i  Fazenda  o  credito  extraordinário  <lo  15:913$T59. 
para  occorrer  ao  pagamento  do  que  se  (icou  a  dever  a  Carlos  Fer- 
reira Campos  a  Camillo  Ferr  dra  de  Figueiredo,  ox-tiois  de  arma- 
zém da  Alfandega  do  Pará,  nos  excrcicios  de  1899.1900  o  1901;  rovo- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  novembro  de  1909.  88»  da  Independência  o 
21"  da  Republica. 


Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DBORBTO  N.  8.150.D.  18  DB  NOVBMBRO  D.  190D 

O  Presiddnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  T  • 
a  seguinte  resolução  •  «eoretou  o  eu  sanceiono 

OMorrer  ao  pagamento  dovido  ao  bacharel  Joíl  kI,!     *  ' 
..e.o.to«,aJ„a,cia.a;™.o.a.asXl;Z":ttr;'"''° 


Niio  Peqanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  ?.157-.k  25  »  ^■ovm,R„  i,09 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  de-refo„  o  2  • 
a  seguinte  resolnç5o;  »e-retou  o  en  sancoiono 

Pa^ocoorrert^  ;r  :  rn^^^a  r^'"' 
de  sentença  ,ud.a.a,  r^^J^lT^^ 

^^^X^T^'"'"'^'  <^  *a  indep». 


Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DEORUTO  N.  8.168-OT  6  M  DlzmBBO  DB  1000 

Autoriza  o  Proiidento  da  Ropublioa  a  abrir  ao  Ministério  da  Faaonda  o 
oMdlto  extraordinário  do  72:50fl$903,  ouro.  «705:3()0|nO.  ptp«l.  P«m 
pagamento  do  dividas  do  exorcioios  findos  relacionadai 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bt  azil: 
Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  saneoiono 

a  seguinte  resoluc&o: 

Artigo  único.  E'  o  Proíidonto  da  Republica  autorizado  a  abrir  • 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  72:506$903, 
ouro,  e  705:300.i249.  papel,  para  pagamento  das  dividas  de  exer- 
cícios findos  constantes  da  seguinte  reIaç5o;  revogadas  as  disposições 
om  contrario. 


Onro 

Papel 

Justiça  e  Negócios  Interiores  

$ 

410:Sll$e90 

$ 

16:543$^! 

$ 

158:271$iÒ6 

$ 

27:559(873 

TC:50Ô$903 

g8:713$0S0 

72:506$903 

705:30Q$849 

Rio  de  janeiro,  6  de  deferabro  de  1909,  88»  da  Independência 
e  21**  da  Republica. 

Nilo  Pkçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRKTO  N.  8.169— de  8  DK  dezembro  de  1909 

Relera  a  prescripção  em  que  incorreram  DD.  Rosa  do  Arrnda  Pinto  e 
Elvira  de  Arruda  Ferreira  da  Silva  para  reclamarem  o  montepio  de 
8fU  irmão,  o  finado  1  •  tenente  de  artilliaria  do  Exereito  Francisco 
Antonio  do  Arruda  Pinu> 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono  a 
seguinte  resolução: 

Artigo  único,  li'  concedida  a  relevação  da  presoripção  em  que 
incorreu  o  direito  de  DD.  Rosa  de  Arruda  Pinto  e  Elvira  de  Arruda 
Ferreira  da  Silva  a  reclamarem  o  montepio  do  seu  fallecldo  irmão 
Francisco  Autonio  de  Arruda  Pinto,  1°  tenente  de  artilharia  do 
Exercito,  relativamente  ao  tempo  decorrido  entre  a  morte  desse 


PmÍw  Ô.™  ''"" ''''''  """"'"'^"^  habilito,!.,  a  oomc^ra 

Nn.O  PEÇANirA. 

Leopoldo  âc  Bvlhõen. 

DKCRETO  N.  2. 170  -  de  9  de  dezembro  de  1909 

^'''ZLW  o  contribuinte  do  Mon- 

tepio  dos  Funccionarios  Publicou  J.akim  do  Oliveira  CaUmda  p  r. 
o  Irm  de  aer  saa  viuva  tAmituA^  a  -  --"wuuua,  para 

coubor  »<lm,ll,da  a  porcop,ao  da  penaSo  ,a»  Ih, 

O  Presidente  da  Hep„blioa  dos  Estados  Unidos  do  Branl  ■ 

sejz2::z "  '""""^ "  ™  » 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  pona  de  coramisso  era  ou.  in 
orreu  o  contribuinte  do  Montepio  dos  Funecio„rr,^,Wicos  Joâ' 

»  ^i- da  'Cuc:'  ' 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO..N.  2.178-de  13  de  dezembro  de  1909 
o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  • 

aaegrt;:::,*^:"""'™''"'"'""^'*'"^''™  - 

Artigo  único.  Pica  concedida  a  D.  Emilia  Ix>bo  Machado  vinv^ 
do  telegraphista  .iuiio  Cesar  do  Souza  Macliado  faUecIdrna 

relevação  da  prescripçao  em  juo  incorreu  para  a  percencão  da 
ponsao  do  montepio  instituído  por  seu  marido  ;  abrindr  o  p™f 
dente  da  Republica  o  necessário  credito 

«1»  WliT'  "  "°  "'""'^  '"^^O™'"-'» 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECR15T0  N.  y.l7'J  —  DE  13  J)ii!  dezbmbko  i>b  1909 

Releva  aproscrip;ão  p.iraqiio  D.  Plurind  i  Maria  da  Couceivão  possa  r'  - 
'  cebor  o  moio  soldo  a  muutopio  deixados  por  sou  fuUccido  lilho 
ISduordo  OonçalvoB  Iliboiro,  capitão  do  ostado-inaior  do  classd 

O  Prosidento  dii  Uopubllca  dos  Estados  L'Qidos  do  Brazil: 
Faço  sabor  quo  o  Conjfresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  relevada  a  prosorip(;ão  para  quo  D.  Florinda 
Maria  da  Concoição  possa  r'icebor  a  importância  do  moio  sol  lo  o 
montepio  (ioixidos  por  1'allecimouto  do  Siu  lillu',  o  capitão  do 
estado-maior  do  1*  classe  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro,  e  relativos 
ao  periodo  decorrido  do  14  do  outubro  de  1900  a  31  ilo  dezembro 
do  1906. 

Art.  2."  Kevo{jam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  .laaeiro,  13  de  dezembro  de  1909,  86»  «la  Independência 
e      da  Hepublica. 

Nilo  Pei, anua  . 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  â.l84  A  —  dk  18  de  lezemliko  de  19 '9 

Coucodo  á  viuva  6  aos  lllhos  do  Dr,  Doniiugos  Olympio  Bragu  GavalcaiUi 
a  poQsão  mensal  dc  âú$000 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  ([ue  o  Congresso  Naciooiíl  decretou  o  eu  promulgo  a 
seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E' concedida,  na  fórma  da  lei,  d  viuva  o  aos 
lilh.^s  do  Dr.  Uomingos  Olympio  Braga  Cavalcanti,  a  pensão  de 
850$000  mensaes,  em  uttenção  aos  serviços  prestados  na  missão  es- 
pecial que  exerceu  em  Washington  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  do  Janeiro,  18  do  dezembro  de  1909,  88°  da  Indepoadencia 
o  21»  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DEORETO  N.  «.  103  -  m  83.«e  dvembro  DB  1900 

Rdova  a  D.  MtWa  Ottilia  da  BiltaNuiiMa  praioripcfio  «m  quo  incorrou 
do  direito  to  moio  soldo  o  montopio  do  tou  finado  pio,  o  capitão  do 
Bxaroito  Lucio  GtoncalvM  da  Silva 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  djcretou  e  eu  sancoiono  a 
seguinte  resolução: 

Artigo  UQico.  Fica  relevada  a  D.  Maria  Ottilia  da  Silva  Nunes 
a  prescripção  em  que  incorreu  do  direito  ao  moio  soldo  e  montepio 
de  seu  flnad)  pao,  o  capitão  do  Exercito  Lucio  Gonçalves  da  S.Iva, 
relativamente  ao  perioilo  decorrido  de  28  do  fevereiro  d?  1906,  po^ 
dendoo  Governo  abrir  o  credito  necessário  ao  respectivo  paga- 
mento ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  em  23  de  dezembro  de  1909.  88»  da  Independên- 
cia e  210  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  2.194-db  23  de  dezembro  de  1909 

Autoriza  a  abertura  do  credito  extraor  iinario  do  12:445$584  ao  Ministério 
daPaíenda,  para  pagamento  a  Sebastião  Autonio  de  Carvaiho  cAu- 
tomoTnatão  de  Carvalho  e«  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil- 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  seguinte  resolução :  o<»uv,wuuo 

°  Presidente  da  Republica  autorizado  a 

^IZfZ.  '  extraordinário  de 

12-4J8$584.  para  pagar  o  que  é  devido  a  Sebastião  Antonio  de  Car- 

PoderjtnT-  C^-alho.  em  Virtude  de  sentença  do 

Poder  Judiciário  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  23  de  dezembro  <ie  1909,  88»  da  Indepen- 
dencia  e  21'»  da  Republica.  luaepen- 


NiloPeçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DEORlâTO  N.  S.lMK-sB  23  dMBMBAo  de  1900 


Autoriza  a  concossão  do  um  annode  lioenca,  com  ordenado,  ao  Sooicrl- 
pturarlo  da  Alfandoga  do  MauáM,  Brigido  Augusto  Qrano,  para  tra- 
tamonto  doiaudo 

*  O  Prosidoiito  da  Republica  dos  Instados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  sabei*  que  o  Congresso  Nacional  decretou  u  cu  sancciono 
a  seguinte  rosoluçfto: 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Ilepublic.i  autorizado  a  conceder 
um  anao  de  licença,  com  ordonido  respectivo,  ao  segundo  escriptu- 
rario  da  Alfandega  do  Mandos,  Estailo  do  Amazonas,  Hrigido  Au- 
gusto Grana,  para  tratar  do  sua  saúde. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  ora  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  em  23  da  dezembro  do  1909,  88«  da  Indepen- 
dência o  210  da  Republica. 

Nilo  Pbçanha. 
Leopoldo  lie  Bulhões. 


DECRETO  N.  2.196  —  Dl  23  DB  DBZEMBRO  de  1909 

Autoriza  a  abertura  do  erudito  extraordinário  de  193:799)234,  ao  MinU- 
tnrio  da  Faz|i^da,  para  pag^amento  a  João  Loii  Vogol  e  outroi,  guar- 
das da  Alfandega,  cm  virtudo  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  cu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Ârt.  1 . o  £' o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministcrio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  193:799$234, 
para  occorrcr  ao  pagamento  da  importância  devida  respectiva- 
meute  a  João  Luiz  Vogel  e  outros,  guai*das  da  Alfandega,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria,  e  de  accôrdo  com  o  precatório  do  juiz 
da  2^  vara  federal  da  Capital  da  Republica. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  do  dezembro  do  1909,  88"  da  Independeacia 
e  21°  da  Republica. 

Nilo  Pkçaniu. 


DECRETO  N.  2.S09  -  de  SS^e  dezembro  db  4P09 

Relovo  a  prosoripçáo  o.n  quo  inorrou  D.  KufVosina  do  Miranda  Lima 
para  poroobcr  o  n,ontopio  a  que  tom  .lirdto,  do8,lo  a  morto  do  bou 

ZÍZl  TT  '"l  °P°-««t«ío  da 

Alfandega  du  Pornaiiibuco 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  • 
Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono  a 
seguinte  resolução  :  ''«'"í-wouo  a 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripçào  em  que  incorrou 
D.  Eufrosina  de  Miranda  Lima,  casada  com  o  desembargador  An- 
tonio Pedro  Ferreira  Lima.  para  perceber  o  montepio  a  que  tem 
direito,  desde  a  morte  de  sou  pae,  Josõ  Francisco  dos  Santos  Mi- 
rauda,  empregado  publico  aposentado  da  Alfandega  de  Pernambuco 
Mecido  em  80  de  abril  de  1897  ;  revogadas  as  dtsposiSÍÍs"m  con: 
trario  i 

21"  rRtpubUcr'^     "^'''""^'^  independência  e 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


LEI  N.  ã.álO  -  Dli  28  DE  DEZEMBRO  DE  1909 

Orça  a  receita  geral  da  Republica  do«  Estados  Unidos  do  Bra.il  para 
o  exercicio  de  i910,  e  dá  outras  providencias  ' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  • 

lei  seguilitr!'"'      '  """^^^"'^  '  ^ 

Bra.r;       V''''*'*^'''^^^'^'^"''^^""  Unidos  do 

Biaz    é  orçada,  em  ouro  84.940:ÕÍ6$887.  papel  299.558:4004  e 

pel  13  560:000$,  que  serão  realizadas  com  o  producto  do  on,> 
arrecadado  dentro  do  exercido  do  iQin  o.v,      ^''''^'^^^^  ^o  que  for 
oAoi cicio  ae  lyio,  sob  os  seguintes  títulos: 

ORDINÁRIA 
Importação 

Ouro  Panai 

I.  Direitos  de  importação  para 
consumo,  de  accôrdo  com  a 
tarifa  expedida  pelo  decreto 
n.  3.617,  de  19  de  março  de 
1900,com  as  modificações  in- 
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Oaro  Pipol 

troduzldas  pelas  lois  nú- 
meros 1.144,  de  30  do  do- 
zombro  do  1903,  1.31S,  do 

30  do  dezombro  do  lb04, 
1.452,  do  30  do  dozombro 
do  1905,  l.G16,do  30  do  de- 
zembro do  1906  o  1.837,  de 

31  de  dezembro  de  1907, 
ouj  as  taxas  pcrmaneoem  em 
vigor  pelo  decreto  n.  1.680, 
de  12  de  agosto  de  1907,  o 
mais  as  seguintes  altera- 
ções: perohlorato  de  ammo- 
niaco,nitronaphtalina  o  tri- 
nitrotoluol,  40  réis  por  Itilo- 
gramma,  peso  bruto;  coalho 
liquido  ou  em  pô  para  í;\- 
brico  de  queijos, 50  réis  por 
kilogramraa,  poso  liquido ; 
placas  photographicas  so- 
bre vidro,  100  róis;  sobre 
celluloido  ou  outra  maté- 
ria, 200  réis;  o  continuando, 
como  ató  agora;  em  vigor  a 
taxa  cobrada  sobre  o  gado 
vaccura  de  córte,  desde  15 
de  fevereiro  de  1905,  em 
conformidade  com  o  art.  23 
da  lei  n.  1.313,  de  30  de  de- 
zembro de  1904 ;  bera  assim 
substituídos  03  §§  1»  e  2»  do 
art.  12  das  preliminares  da 
Tarifà  pelo  seguinte: 

§  1.0  Os  tecidos  nos  quaes 
os  fios  da  urdidura  forem  de 
seda  e  os  da  trama  de  outra 
matéria  ou  vice-versa,  pa- 
garão os  direitos  estabele- 
cidos para  os  tecidos  análo- 
gos e  compostos  unicamente 
de  seda,  com  abatimento  de 
50  •/,. 

Si,  porém,do  lado  da  seda 
houver  Qos  visíveis  de  ou- 
tra matéria,  o  abatimento 
será,  de  60  %. 
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§  8.»  03  tocidos  mixtos, 
cujas  trama  o  urdidura  fo- 
rem compostas  do  outras 
matérias  o  quo  contivorom 
na  trama  ou  tia  urdidura, 
ou  om  ambas,  aponas  alguns 
lios  ou  pequena  mescla  do 
seda,  pagarão  os  direitos, 
segundo  a  matéria  mais 
tributada,  cora  o  augniento 

^    78.750:000$U00  I;í5.000:000$000 

*.  a  %,  ouro,  sobre  os  ns.  93, 

95  (cevada  em  grão),  96, 97, 

98, 100  e  101  da  classe  7«  da 

Tarifa  (cereaes),  nos  termos 

do  art.  1»  da  lei  numero 

1.452,  de  30  de  dezembro 

  1.000:000$000 

3.  Expediente  de  géneros  livres 

de  (ii^eito  de  consumo   4.000:000$000 

4.  Expediente  de  capatazias   l.500:000$000 

5.  Armazenagem.  Ficando  isen- 

tas  nas  Alfandegas  do  Rio 
Grande,  Pelotas  e  Porto 
Alegro,  até  seis  mezes,  as 
mercadorias  destinadas  aos 
paizes  visinhos,  e  atd  dous 
mezes,  as  mercadorias  des- 
tinadas ás  localidades  bra- 
zileiras  da  fronteira,  du 
conformidade  com  as  in- 
strucções  quo  o  Governo 
Federal  expedir  para  acau- 
telar o  deposito,  transporte 
e  entrega  das  mesmas, pro- 
cessado nas  ditas  Alfan- 
degas o  respectivo  despa- 
cho, si  as  Mesas  do  Rondas 
não  estiverem  habilitadas 
a  fazel-o  

6.  Taxa  do  estatística."  4.500:000$00n 

  400:000$000 

Entrada,  sahida  c  estadia 
de  navios 


i  < 


Impostos  do  pliíiróiis.  Sendo 
abolida    a  cobrança  nos 


Ouro  Papel 

portos  (los  rios  o  lagdas 
ondo  não  houver  pharóos, 
salvo  quando,  para  de- 
mandar ossos  portos,  fôi' 
necessário  penetrar  om 
barra  ou  porto  quo  tenha 
pharol   300:000$000 

8.  Ditos  de  dôcas   I50:000$000  10:000$000 

Addicionaes 

9.  10  %  sobro  o  expediente  dos 

géneros  livros  de  direitos    400:000$000 

Exportação 

10.  20  o/o  sobre  a  exportação  do 

borracha  no  torritorio  do 

Acre   17.000 :000$000 

Interior 

11.  Renda  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brazil   31.000:000$000 

13.  Dita  da  lastrada  do  Ferro  Oesto 

de  Minas   3.000:000$000 

13.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

D.  Thereza  Christina   100:000$000 

14.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  do 

Rio  do  Ouro   200:000$000 

15.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Rio  Grande  do 

Norte   20:000$000 

16.  Dita  do  Correio  Oeral,  de 

accôrdú  com  a  tabeliã. 

Cartas,  100  réis  por  15  gram- 
mas  ou  fracção  ;  cartas-bi- 
Ihctes,  100  róis  cada  uma  ; 
billietes  postaos,  50  réis  os 
simples  e  100  réis  os  duplos  ; 
manuseriptoB,  amostras  c  en- 
coramendas,  100  réis  poi'  50 
grammas  ou  fracção  ;  im- 
pressos, 20  réis  por  50  gram- 
mas ou  fracção  ;  jornacs  ini' 
prcssos  no  Brazil,  10  réis  por 
100  grammas. 
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Onro  Papol 

Oorrospondoiiola  ollicial  — 
Oíllcios  ou  cartas,  100  rOis  por 
25  graramas ;  maniiijcriptoj, 
amostras  e  oncommcndas,  50 
róis  por  50  grammas  ;  im- 
pressos, 10  róis  por  50  gram- 
mas. 

Corrospondoncia  expressa— 
500  réis  a  2$  por  objecto,  con- 
forme a  distancia,  além  das 
taxas  a  quo  estiver  sujeita, 
conforme  a  sua  natureza,  e  a 
do  õOO  pela  resposta. 

Taxa  da  correspondência 
para  exterior,  cobrada  de  ac- 
côrdo  com  os  seguintes  equi- 
valentes —  25  centésimos  de 
franco,  160  réis  ;  10  centési- 
mos de  franco,  80  réis  ;  5 
centésimos  de  franco,  40  réis, 
e  o  Correio  passará  a  cobrar 
por  porte  simples  de  carta 
200  réis,  assim  discriminados: 
25  centésimos  (taxa),  160  réis; 
õcentesimos  (sobretaxa), 
40  réis. 

Prémios  de  registro,  200 
réis  por  objecto  ;  dinheiro  ou 
valores  era  cartas,  além  do 
porte  o  premio  de  registro,  2% 
nas  seguintes  proporções  — 
Até  10$,  200  réis ;  mais  de  10$ 
a  15$,  300  réis ;  mais  de  15$  a 
20$,  400  réis;  mais  de  20$  a 
25$,  503  réis;  e  assim  por  de- 
ante,  augmentando  sempre 
100  réis  por  5$  ou  fracção. 

Encoramendas  com  valor  — 
Além  da  taxa  do  porte  o  do 
premio  fixo  de  registro,  pa  - 
garão  mais  3  %  do  valor,  na 
proporção  seguinte :  Até  10$, 
300  réis ;  mais  de  10$  a 
15$,  450  réis;  m^is  de  15$  a 
20$,  500  réis;  mais  de  2CK$  u 
25$,  750  réis;  mais  do  25$  a 
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30$,  000  t6\s;  mais  do  30$  a 
35$,  l$050;  mais  do  35$  a  40$, 
1$200  ;  o  assim  por  doantc, 
acoroscondo  sompro  150  róis 
por  5$  ou  (^acçSío. 

Promios  dos  valos  postaes 
—  Atô  25$,  300  rtíis  ;  até  50$, 
800  róis;  ató  100$,  1$;  atô  150$, 
1$500;  atô  200$,  2$;  ató  300$, 
aiSOO;  atô  400$,  3$;  ató  500$, 
3$500;  ató  600$,  4$;  atú  700$. 
4$500;  ató  800$,  5$;  atô  900$, 
5$õ00;  até  1:000$,  6$,  e  assim 
por  doante,  accrescomlo  500 
réis  por  100$  ou  fracção  dosta 
quantia 

Cheques  postaes  —  De  1$  ;i 
5$,  100  róis  ;  do  5$  a  10$, 
200  róis;  (ie  10$  a  20$,  300 
réis. 

Avisos  do  recebimento  do 
cartas  ou  do  pagamentos  do 
vales  e  cheques  —  100  róis 
cada  um. 

Cobranças  —  Pola  cobrança 
de  ca'ia  titulo  ou  obrigação: 
2  %  do  \alordo  documento 
da  seguinte  fórma  :  Ató  25$, 
500  róis  ;  de  mais  do  2'$  a 
50$,  1$  ;  de  mais  do  50$  a 
75$,  1$500,  e  assim  por  deanto, 
accrescendo  sempre  5C0  róis 
poi"  25$,  ou  fracção. 

Asáignaturas  de  joroaes  — 
2  Vo  sobro  a  importância  inte- 
gral da  assignatura ;  1  %  para 
transferencia  do  dinheiro. 

Assignaturas  de  caixas—, 
pagas  por  semestres  adean- 
tados  —  No  Districto  Federal, 
20$;  nas  administrações  o 
agencias  do  1*  classe,  10$; 
nas  outras  administrações, 
Bub-administrações  e  agencias 
onde  houver  distribuição  do- 
miciliaria, 5$  
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10.000 :000$000 


17.  Rondados  Telographos: 
Fixada  a  tarifti  soguinto: 
Taxa  fixa  —  600  rôia  por  gru- 
po ou  fracção  do  100  pala- 
vras, fixado  o  limite  máximo 
de  200  palavras  por  tolo- 
gramma ; 

Taxa  do  percurso  — 100  róis 
por  palavra  doutro  de  um  Es- 
tado, bem  como  para  a  corre- 
spondência trocada  entro  esta- 
ções limitrophes  situadas  pró- 
ximo da  fronteira  dos  Estados, 
excluindo-se  o  Districto  Federal 
do  percurso  taxado  era  ge- 
ral, bem  como  o  Triangulo 
Mineiro  do  percurso  taxado 
dos  telegrammas  de  e  para  os 
Estados  de  Goyaz  o  Matto 
Grosso  ;  SOO  róis  por  palavra 
dentro  de  dous  e  três  listados 
e  300  réis  por  palavra  dentro 
de  quatro  e  mais  Estados; 
mantido  o   abatimento  de 
75  o/o  de  que  gozara  os  go- 
vernos estaduaes  e  a  im- 
prensa ; 

Taxa  inter-urbana  —  Man- 
tida a  creada  pelo  decreto 
n.  4.641,  de  5  de  novembro  de 
1902; 

Taxa  urbana  —  500  réis  por 
telegramma  até  20  palavras  e 
200  réis  por  grupo  ou  fracção 
de  10  palavras  excedentes,  in- 
cluídos na  categoria  dos  tele- 
grammas urbanos  os  trocados 
entre  a  Capital  Federal  o  as 
localidades  seguintes:  Nitho- 
roy.Fortaleza  de  Santa  Cruz  e 
iliias  situadas  na  bahia  do  Rio 
de  Janeiro;  600  réis  por  tele- 
gramma atô  20  palavras  o 
600  réis  por  grupo  ou  fracção 
de  20  palavras  excedentes»  tro- 
cado na  mesma  localidade 
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ontre  ostaçSos  da  Repartic&o 
Geral  dosTolographos  o  outras 
administrações  om  trafogo 
mutuo ; 

Taxa  somaphorioa  —  Man- 
tida de  um  franco  por  tele- 
gramma,alôm  da  taxa  do  per- 
curso olectrico,  quando  liou- 
vor.o  a  de  5$  monsaos  para  a 
assignatura  de  avisos  marí- 
timos dentro  da  zona  ur- 
bana ; 

Taxa  radio-telegraphica  — 
6  francos  por  telegramma  iitó 
lOpalavras.e  60  cêntimos  por 
palavra  excedente,  compre- 
liendida  nessa  taxa  a  da  trans- 
missão entre  a  estação  cos- 
teira e  a  estação  telegraphica 
á  qual  se  achar  aquella  dire- 
ctamente ligada,  cobrando-se 
também  a  taxa  do  percurso 
electrifio  ulterior,  quando 
houver ; 

Taxa  exterior  —  Mantidas : 
a  taxa  terminal  do  franco 
1,25,  a  de  transito  de  1  fran- 
co, a  de  25  cêntimos  para  os 
telegrammas  da  imprensa,  a 
do  art.  20  da  lei  n.  2.035,  de 
29  de  dezembro  de  1908  e  as 
estabelecidas  nos  convénios 
com  as  republicas  limitrophes, 
todas  por  palavra  ; 

Taxas  diversas— Mantidas : 
a  de  25$annuaes  por  endereço 
registrado;  a  de  500  réis  por 
copia  de  telegramma  interior 
ató  30  ou  fracção  de  30  pala- 
vras e  a  de  50  cêntimos  por 
copia  de  telegramma  exterior 
até  100  ou  fracção  de  100 

palavras   600:000$000  6.500:00( 

18.  Renda  da  Fazenda  do  Santa 

Cruz  e  outras   30:0(K 

19,  Dita  da  CJasa  de  Correcção   10:Q(K 
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SO.  Dita  da  Imprensa  Naoional  e 

Diário  Offioial   850:000$000 

81.  Dita  do  Laboratório  Nacional 

deAnalysea   160:000$000 

88.  Dita  dos  araenaes  ,   5:000$000 

83.  Dita  da  Casa  da  Moeda,  sondo 

gratuita  a  ounliagem  da 

moeda  do  ouro   10:000$000 

24.  Dita  do  Gyranasio  Nacioaal    G5:O00A00O 

85.  Dita  dos  Institutos  dos  Surdos 

Mudos  o  dos  Meninoá  Cegos    4:O0O$0OO 

26.  Dita  do  Instituto  Nacional  de 

^  *   15:000,^000 

<í7 .  Dita  das  matriculas  nos  esta- 
belecimentos de  instrucção 

  350:000$000 

^.  Dita  da  Assistência  a  Alie- 

^.f'^^'   150:000$000 

<ffí.  Dita  arrecadada  nos  Consu- 

  1.100:000$000 

30.  Dita  de  próprios  nacionaes   170:000$000 

31.  Imposto  de  sello                         I0:0O0$00O  14.000:000$000 

32.  Dito  de  transporte   4.200:000*000 

33.  Dito  de  3  1/2  %  sobro  o  ca- 

pital das  loterias  federacs 

e  5  %  sobre  as  estadoaes  . . .     j  .320:000$000 

34.  Dito  sobre  subsídios  e  venci- 

mentos, exceptuados  os  dos 
juizes  federaes,  dos  desem- 
bargadores da  Côrte  de 
Appellação  e  dos  juizes  de 
Direito  do  Districto  Federal, 
á  razão  de  2  •/,  sobre  todos 
03  subsidos  e  sobre  todos 
08  vencimeatos  que  exce- 
derem de  3:000$  annuaes, 
ou  250$  mensaes,  ficando 
isentos  do  referido  imposto 
os  vencimentos  até  3:000$ 
annuaes,  cobrando-se  o  im- 
posto sobre  os  que  excede- 
rem essa  importância  ape- 

nas  sobre  o  excesso   25:000$000  1.700:000$000 

35.  Dl  o  s.bre  o  consumo  de  agua    3.600:000$000 

36.  Dito  de  2  l/ã  %  sobre  os 

dividendos  dos  titulos  de 
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companhias  ou  sociodados 

ano^ymaa   1.5M:0OO$O0O 

37,  Dito  sobro  casas  do  aports  do 

qualquer  oapoclc,  na  Capi- 

tal  Federal   6:000$000 

38.  Contribuição  das  companhias 

ou  omprezas  do  estradas 
do  ferro,  das  companhias  do 
seguros,  nacionaos  ou  es- 
trangeiras, pagiVddo  cada 

uma  2:400$,  o  outras               10>.666$667  1 .034:400$000 

sg.Fórosde  torronos  de  ma-             ^  ^^^^^^^^ 

40.  LaVidemVo;::;;::::"/.'.'.'.'.   ^o^o^o^^oo 

41.  Prémios  do  depósitos  pu- 

blicos  

48.  Taxa  judiciaria   120:000$000 

43.  Di  til  de  aforiçfio  do  liydro- 

metros   6:000$000 

44.  Rendas  fedorafís  do  Território 

do  Acro   ÍO  O^OÍO^O 

45.  Taxa  sobre  fumo   5.700:000$000 

46.  Dita  sobre  bebidas   6.600:000$000 

47.  Dita  sobre  pliosphoros   8.500:000$  00 

48.  Dita  sobre  o  sal   4.300:000$000 

49.  Dita  sobre  calçado   2.000:000$000 

50.  Dita  sobre  velas   350:00J$000 

51 .  Dita  sobre  per  fii  mar  ias   530 : 00  i$000 

52.  Dita    sobre  especialidades 

pharmacouticas   :00:000$000 

53.  Dita  sobro  vinagre   200:000$000 

54.  Dita  sobre  conservas   1.4  .0:000$000 

55.  Dita  sobre  cartas  de  .jofrar   200:000$000 

56.  Dita  sobre  chapíos   1 .700:0  )0.<000 

57.  Dita  sobro  ben-^alas   25:000^000 

58.  Dita  sobre  tecido.   11.000:00.i$000 

59.  Dita  sobre  vinho  estrangeiro   4.800:000$000 


EXTRAORDINÁRIA 


60.  Montepio  da  Marinha   1:000$000  140:000$000 

61.  Dito  militar   250$000  250:000$000 

62.  Dito  dos  empregados  públicos  10:0  0$000  700:000$0.)0 

63.  Indemnizações   2:000$000  1 .500:000$000 

64.  Juros  do  capitães  nacionaos.  200:000$000  500:000$000 
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05.  Ditos  dos  títulos  das  listradas 
de  Ferro  da  líaliia  o  do 
Pernambuco  

66.  Romanoscente  dos  prémios 

de  bilhetes  do  loteria  

67.  Imposto  de  transmisstto  de 

propriedade  no  Distrlcto 
Federal  

68.  Dito  de  industrias  e  profis- 

sões no  Districto  Federal.. 

'69.  Producto  do  arrendamento 
das  areias  monaziticas  

70.  Contribuição  do  Estado  de 
S.  Paulo  para  pagamento 
dos  juros,  amortização  c 
respectivas  comraissões  do 
empréstimo  do  £  3.000.000 


Owo  Papol 

1:6I4!|S20 
  30:000$000 

  S.500:000$000 

  3.500:000$000 

150:000$000 

2.533:996$000 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 


I.  Fundo  de  resgate  do  pa- 
pel-moeda: 

1.  Renda  proveniente  do 
arrendamento  das 

2  Vrnr^T^T^^T"--  ^^=^^^*333  420:000$000 
a.  Producto  da  cobrança 

da  divida  activa. . .  10:000$000  600:000$000 
à.  ioda  e  quaesquer  ren- 

4  0„o/'!,  r^*""'' 20:QOmO  2.000:000$000 

4.  Quota  de  5  "/o,  ouro,  so- 

bre  todos  os  direitos 
de  importação  para 

  I1.250:000$000 

5.  Dividendo  das  acções 

do  Banco  do  Brazil 
pertencentes  ao  Tiíe- 

souro   , 

ft  no   .„n  ^ 1.500:000$00O 

o.  Os  saldos  que  forem 

apurados  no  orça- 
mento  

2.  Fundo  para  caixa  do  resgate 
das  apólices  das  estradas 
de  ferro  encampadas: 

Arrendamento  das  mes- 
mas  estradas  de  ferro. . . .       160:000$000  3.000:000$000 
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3.  Fundo  do  amortização  dos 

omprostimos  internos: 
1.0  Rocelta  provoniento  dii 
vonda  do  gonoro»  o 

do  propi'io8  nacionaes   ■»   40:000$000 

'  Depósitos  : 
2,"  Saldo  ou  excesso  entre 
o  recobimento  o  as 

restituições   3. 000: 000,^000 

4.  Fundo  destinado  ás  obras 

de  melhoramentos  dos 

portos,   executadas  á. 

custa  da  União: 

Rio  do  Janeiro   4.000:000$000  3.000:000$000 

Pará   1.000:000$000 

Bahia   800:000$000 

Rio  Grande  do  Sul   1.000:000$000 

Recifo   800:000$J00 

Maranhão   70:000$000 

Coará   70:000$000 

Rio  Grande  do  Norte   5 :  0O0$0OO 

Parahyba   40:000$000 

Espirito  Santo   5:000$000 

Paraná   40:000$000 

Santa  Catharina   40:000$000 

Matto-Grosso   30:000$000 

Alagôas   40:000$ÒOO 

Art.  2.»  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  emittir,  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta 
lei,  bilhetes  do  Thesouro  até  a  sorama  do  30.000:000$,  que  serão 
resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exercício ; 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidado  com  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  do  1851  (l),  os  dinlieií-os 


(1)  Lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851.  (Orçamento  da  receita  e 
dospoza  para  o  exercido  de  1802-1853.) 

Art.  41.  Não  ohstanto  a  disposição  do  artigo  nntocedonte,  serão  com- 
preheudidas  no  orçamonto  as  roloridaa  rubricas  com  a  avaliação  da  renda 

Suo  pudiírom  produzir,  mas  om  capitulo  especial  debaixo  ilo  titulo  — 
lepositos  diverso-i. 

Da  mosma  fórma  serão  contempladas  nos  balanços  com  sua  dospoza 

fropria;  e  o  saldo  que  houver  sido  omproçado  na  dospeza  geral  do 
stado  será  representado  entre  as  mais  rendas  debaixo  do  titulo  único 
e  especial  — Receita  de  depósitos. 

Si  os  pairamonlos  reclamados  dur;ialo  um  oxorcicio  cxcedoreni  as 
entradas,  o  excesso  será  pago  com  a  ronda  ordinária  e  contemplado  na 
respectiva  rubrica  do  balanço. 


O  artigo  antecedente  (40)  é  assim  concebido: 

«Não  serão  contemplados  como  reada  ordinária  do  Estado  os  di- 
nheiros proveniontos  das  seguintes  origtina  — ausontea,  empréstimos  dos 
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provoaioatos  dos  cofi-os  do  orphSos.  do  bons  do  dofiintog  o  ausontos 
o  do  ovoato,  do  promioá  do  lotorias.  .io  depósitos  das  caixas  oc.^ 
nomicas  e  raontos  do  soccorro  e  doá  depósitos  do  outras  origons ;  oí 
saldos  quo  rosultarom  do  CQGDutro  das  entradas  com  as  saliliias 
poderão  sor  applicados  ;ts  amorti/..içõos  .los  omprostimos  internos 
ou  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balauço  do  exer- 
cício; 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo,  35  ou 
50  •/.,  ouro,  e  ÕO  ou  65.  papel,  nos  lerraos  doart.  2°.  ii.  3,  lettras  a 
e  6,  da  lei  n.  1 .452,  de  30  de  dezembro  de  1905  (2). 

A  quota  de  5í'.,  ouro.  da  tot.iIidade  dos  direitos  de  importação 
para  consumo  será  destioada  ao  íuudo  de  iiarantia,  a  de  20%  ás 
despezas  em  ouro  e  o  excedente  seríí  convertido  em  papel  para 
attonder  ás  dospezas  desta  especio. 


mío^J^f  orphf  os.  remanescentes  dos  prémios  de  loterias  e  outros 
quaosqu-r  depósitos -uein  votada  soniina  alguma  para  paRameiito  .lo 
taes  dinheiros,  cons -rvando-se.  p  .rem,  nas  lei!  .lo  orjauien  to  as  riKicás 
respectivas,  mas  sem  quantias  delinidas.  ..^uienio  as  ruoncab 

(2)  Lei  n.  1.452.  d>  .30  de  dezembro  <le  1P05.  ÍOrcamento  da  rpreii-. 
para  o  oxercicio  de  líH)õ.)  v^i.,jmeuto  aa  receita 

Art  2.0  E"  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

as  lÍiÍ'vitÍríi°  imposto  de  iiiiporÍãçãò'pãrk*cônVu\no;  \i;Vccúr'dò"còm 
as  1618  vigentes,  da  seguinte  torma- 

dosni      "1)"^^         '  ^3  merca.lorias  constantes 

aosns.  1,  .j,  23,  ^4  (excepto  arminho,  castor.  1  mtra  e  semelhantes  m^.- 
roquins,  canmrías  e  pellicas).  30,  41,  .=i2.  Di  (excepto  Dre-antos  n.^-^^^ 

niuriauco.  nitriLe%S¥co*fmpÍ?os.'  Vp'  e\^^^^^^^^^^ 

RPm'«u;,;7f  ■  •        ^}^-  ■^'Q  ie'^cepto  palhas  .lo  Chile,  ,1a  Itália  o 

4tí9  r  ívn*  I  /  para  chap.os.  e  teci  los  semelhantes).  437,  4^  408 

409  cerou  as  camisas.  collarinho<  e  punhos  de  al-odão  ,  470   472'  473 

a  na£'T.'?  ^'^P'''^^^'-  bo.nbazinas  e  volludo  ,  Ss  excepfó 

d  P  rh  ""^«r^iO-^-cache.niras.  írorgorue..  riscados  Roval  Sm 

ciL  1  c;dJ"^  '"""'^'^  °  .<emelh?utes  nS 

ciassiiicjdos  ,oi<.  o34.  o3S  somente  quanto  ao  brim  cr.-eoella)  SiT  4?  !<« 
roulas.  camisas,  c  dlarinhos  e  puníos  d-  linhoi  5(53  til^i  (pv-n^ni;    '  ,' 

^ZllllT'  °"  ^^-^^  luer  qaa?id.ie:  br '^n  "o7Je° cSs- 

pspel  par:,  impressão  ou  typoeraphia  ;  papel  d  '  seda    brinco  nn  ?!» 

ZZ'J",^  P?'"  '  °  oleado   canoniza  lo  orieSta 

P  at    •  i«S  =^^'"1^^^"'?=  f^^P^l  ^""^  'hima  do  Juro  oú 

estradas  .lo  ferra  e  pertences,  o  1  O  »  da  tàrif\'rtfl--  \l>^n  i  '  ""^'  "^  ''° 
refere  o  , lecreton.  3.^017.  de  19  d.  março  doS     "^^'^'"''°=''-  ^  ^^^^  «° 

cioiíSllaí  n7  I^tFrTiLclíe^^lo^""-  ^"'^^     '^"^'^  -orcad.rias  não  men- 

"  deíS  SnSed^!^"^'^"'^  '^"^'^  paperpa?aítt'eLír- 

,!,.  1°;"''?  <^o^'""lo^  einquanto  o  cambio  se  mantiver  acimi 

«le  íd  d  por  1$  por  30  di-is  consecutivos  e  do  mesmo  mjdo  sò  doiSn 

tl^iô^r^ni^XL'''''  '"P""^'"  tomar-s-ha  a  média  da  taíí 
Si  o  cambio  baixar  a  15  d.  ou  menos.  cobrar-.se-hão  de  imoosto  H« 
SSÍo!  "  'í'^"*"''»^  lellra^rá^MT papeei 
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Os  50 «i  ouro,  serão  òobratlos  oníqiianto  o  cambio  80  mantivor 
acima  do  15  d.  por  1$,  pnr  ^^0  dias  coiisecuLivos,  o,  domosraomodo, 
só  doixiirão  (lo  ser  col)r;idos  vlcpois  que,  pelo  mesmo  prazo,  ello  so 
mantiver  abaixo  de  ir,  d.  Para  o  olTqito  dosU  disposição  tomar- 
sc-lia  a  módia  da  taxa  cambial  durante  30  dias. 

Si  o  cambio  baixar  a  ir,  d.  ou  monos  cobrar-se-liSo  do  imposto 
do  importação  sobre  as  mercadorias  do  que  trata  a  lottra  n  (jr.íi 

em  papel  o  35  «/o  om  ouro ; 

IV.  A  cobrar  p  ira  o  fundo  *lestiaado  As  obras  dc  melhora- 
mentos dos  portos,  executados  á  cusia  da  União: 

1»,  a  taxa  aió  2  ouro,  sobre  o  v:ilor  olllcial  da  importiu;:io 
do  porto  do  Rio  do  Janeiro  c  das  Alfaudo^^as  do  Pará,  Ilocife,  Hahia 
o  Rio  Grande  do  Sul,  Mar.uilião.  CcarA,  Rio  Gr.mdc  do  Norte,  Pa- 
rahyba,  Espirito  Santo,  Paraná.  Santa  Catharina,  Matto  Grosso  c 
Alagôas.oxceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  1°; 

°2«,  a  taxa  de  um  a  cinco  róis  por  kilograinma  dc  mercadorias 
que  forem  carregad:is  ou  descarr.-gadas  segundo  seu  valor,  de.tino 
ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  Liccelerar  a  execução  das  obras  refe- 
ridas poderá  o  Presidente  da  Republica  acccitar  donaiivos  ou  mes- 
mo auxilio  a  titulo  oneroso,  oíTerecidos  pelos  Kstados,  municípios 
ou  associações  interessadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  en- 
cargos resultantes  de  taes  auxílios  não  excedam  do  producto 
da  laxa  indicada ; 

V.  Applicar  o  fundo  de  resgate  do  papel  moeda  em  ouro.  á 
medida  que  as  circumstancias  o  aconselharem,  de  accôrdo  com  o 
art.  9°,  §  2",  da  lei  n.  1.575,  do    de  dezembro  do  1906  (3) ; 

A  activar,  roduzmdo  o  prazo  para  a  cobrança  amigável,  a 
cobrança  da  divida  activa,  adoptando  para  isso  as  medidas  ([uo 
julgar  convenientes,  tomando  as  providencias  para  que  não  conti- 
nuem accumulando-sc  sem  arrecadação  souimas  enormes  e  no  sen- 
tido de  que  o  ultimo  conhecimento  de  qualquor  imposto  represente 
a  quitação  geral  dessa  mesma  contribuição. 

ParagL-apho  uuico.  Nas  dividas  provenientes  de  multas,  im- 
postos e  outras  contribuições,  a  cobrança  amigável  so  deve  fazer 
pela  seguinte  fórma: 

a)  para  multas  e  impostos  não  lançados,  dentro  do  30  dias ; 

b)  para  os  impostos  lançadoí ; 


(3)  Lei  n.  l.õ75,do  6  do  dezembro  dc  1906 -CrCa  a  Caixa  do  Conversão 
e  dá  outras  providencias.  .       ,    ,  , 

Art.  9.0  Ficam  irans^feridos  para  a  Cnixa  do  Conversão  os  lundos  d. 
resgate  c  de  garantia  do  papcl-moeda,  instituídos  pela  lei  n.  jSl,  de  ^0 
de  juuho  de  1899. 

's  2.0'  O*  fundo  dò  garantia  tiimbom  será  destinado  ao  resgate  de  pa- 
pol-moeda,  sendo  este  permutado  pelos  bilhetes  que  a  Caixa  do  Conyorsao 
emittir,  correspondentes  ao  dito  ;undo,  do  accôrdo  como  art.  l»  desta  lo». 


1°,  os  do  rosponsabilidaiio  pessoal: 

P^^^os  era  duas  o.i  mais  prostaçõos.  a  cobrança  amigavol 
sô  terá  logar  atO  o  vencimento  do  outras  prostaçSos  ; 
b)  SI  em  uma  só  prestação,  dontro  do  60  dias  • 

,  f     ?/o,°!  ^  amigável 

efara  até  31  dejnarço  do  cada  anno.  isto  6,  atô  ao  encorranionto 
do  exercício  a  que  corresponder  a  divida.  "'raraonto 
_  Para  os  impostos  lançados  do  rcsponsabilidado  individual 
ciyo  pagamento  não  se  realizar  no  prazo  determinado  no  regula^ 
mento  e  se  houver  de  promover  a  domicilio  a  cobrança  ou  fôr  st 
t.sfe.ta  for.  do  respectivo  prazo,  a  multa  será.  em  vo.  de  10% 
20  ..,^quo  se  elevarã  a  30      no  caso  do  ser  Judicialmente  ar^U 

As  dividas  remottidas  pelas  estações  flscaes  arrecadadoras  ás 

^rao  dentro  do  prazo  max.mo  de  15  dias,  enviadas  ao  juizo  com 
crrl^çatr^^  l—esoscaes  promover  a  ímmedial 
vn  A  consolidar  a  legislação  sobre  rendas  internas  o  outra» 

umndo  o.  respeot,™  regulamentos,  praticas,  doutrinas  e  Inter- 
?  '  T"'-"™.  podendo  re- 

■Vm.  A  rever  a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  harmo. 

es^':^  em  «'f'^-»'™»  »  incluindo  disposições 

'  '•««•^lamentos.  Os  .ictos  expedidos  em  vi> 
tude  de..a  autorização  e  do  numero  anterior  serL  sub  nettid.^ 
*  approvaçao  do  Congresso  Nacional,  independente  da  sua  1 
d.ata  execução  ,ue  o  Presidente  da  llop.blica  poderá  erd  n  ^ 
dar  entrada  llvr^d!  T"""  'i'"'"^     ™P°'''"^5„.  até  me^mo 

A.  A  conceder  franquia  postal- 
iudulreCulLTlt,  "o  caracter  agricoia. 

uos  dos  ^tado~tLrWe,!:in„'r"".^^r  ^^'"^ 

p-Bra.r:r;ti~:~-- 


das  ligas  contra  a  tuberculoso  dosta  Capital,  Haliia,  Pornambuco  o 
Rio  do  Janeiro,  o  das  associações  o  sanatórios  do  S.  Paulo. 
XI.  A  conceder  ison(;ão  do  diroitos  a^luanoiros: 

1.  »  Aos  instriimonto!!  do  lavoura  o  raachiiiis:nog  destinados  ao 
fabrico  o  boiíeftcio  do^  proiiuctís  agriojlas  o  da  borraolia,  assim 
como  aos  apparelhos  para  o  fabrico  dcs  lacticinios,  dirootaniento 
importados  poios  aiíricultoros  ou  rospoctivas  oinpro/.as.  o  aos  ma- 
chinismos  o  apparollios  para  a  moiita^íom  do  xnrqueadas,  para  o 
fabrico  do  adubos,  do  ccllulosj  o  papol  do  Iiagac,-©  do  canua  do 
a^siicar,  bem  assim  aos  produeto-s  cliimicus  para  a  sua  fabricação, 
pagando  5%  do  cxpi;diento  ; 

2.  °  A's  droiías  o  aos  utensiiios  quo  forem  importados  para  uso 
das  associações  ou  ligas  contra  a  tuberculose,  do  Instituto  de  Pro- 
tecção e  Assistência  á  Infância  do  Ilio  do  Janeiro  e  do  Dispensário 
de  S.  Vicente  de  Paulo  dosta  Capital ; 

3.  °  A'3  sementes  e  aos  exem[)larQS  do  plantas  vivas,  de  rcpro- 
ductores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar,  muar,  lanígero  e 
suíno  ; 

4.  »  Aos  óvulos  do  bicho  da  soda  e  aos  enxames  de  abelhas  de 
raça  e  ao  seu  acondicionamento,  bom  como  aos  apparellios  para 
apicultura  e  ao  vasilhame  apropriado  ao  aconilicionami,'nto  dos 
respectivos  proJuctos,  quando  importados  por  proíissionací ; 

5.  »  Ao  material  importado  para  a  construcção  de  engenhos 
centraes,  assim  como  para  a  construcção  o  prolongamento  de  estra- 
das do  ferro  e  obras  de  portos,  por  concessão  a  particulares,  pa- 
gando 5  <>/o  da  taxa  do  expediente,  bem  assim  ao  material  desti- 
nado á  naveg-ição  de  rios,  importado  por  emprczas  de  exploração 
agrícola  ou  industrial  ; 

6.  "  A's  folhas  estampadas  o  aos  acc(í3Ssorios  para  a  fabricação 
de  latas  para  manteiga,  banha  o  toucinho,  quando  directamente 
importados  pelos  productores  dcstos  artlgo^;,  quo  pagarão  õ  "/o 
expediente ; 

7.0  Ao  material  importado  por  individuos  ou  omprezas  qu  í  se 
propuzerem  a  fazer  installaçã  j  de  fabrica  de  conserva  de  peixe, 
mariscos,  legumes  c  fructas,  e  a  realizar  a  cultura  racional  e  eco- 
nómica do  café,  cacáo,  fumo,  algodão,  canna  de  assucai-,  arroz,  ce- 
vada, alfaíii,  triffo  c  fibras  toxtis,  animaes  e  voget.ics,  o  a  proceder 
ao  seuboneliciamento  em  installações  contraes,  convoniontomente 
montadas,  proinovondc»  tambom  o  Prcsidenie  da  licpubhca,  Junto 
ás  estradas  de  ferro  fedoi-aes  c  ;is  comnaiiiiias  do  nave.i:ação  sub- 
vencionadas ou  de  qualquer  ouum  1'órma  :iuxiiia-,las  pelo  Estado, 
uma  reducção  razoável  nas  tarifas  dií  tr.iiiíporie  pu-a  os  p.oductos 
benoficia  los  nosso.-;  estaboiecimcntoí ; 

8.0  A  quac;squ.>r  machiuismo-:  o  iu.strumcutos  importados  pelos 
Kstadcs,  municípios  o  particularos  (luo  sodosti.iem  ;is  suas  fabricas 
de  scriciuiiltuiM,  dosdo  que  cmpr.-ijuom  iia  Ilação  i;  tocidagem  uni- 
cainonte  casulos  do  producção  nacional ; 
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9.  »  A'  roqulslção  dos  governos  dos  Estados,  dos  municipios  o  do 
Distrioto  Fodoral,  pagando  5  "/o  'Io  oxpodiento,  ao  matoi-ial  impor- 
tado para  sor  appi içado  poios  iiiosmos  ora  suas  obras,  feitas  por 
administração  ou  contracto  o  qiio  tonliam  por  llm  o  sanoa-noiíto, 
embollezamonto,  abastocimonto  do  agua;  ao  material  motallico 
para  rí'do  do  osgotos ;  ao  material  para  calçamento,  inclusivo  bri- 
tadores,  motores  respectivos  o  rolos  ou  comprossadores  para  maca- 
daraização,  melhoramentos  o  conservação  de  barras  o  portos,  con- 
struccão  de  fornos  para  incineração  do  lixo,  pontes,  illuminação, 

•  estradas  de  ferro  e  viação  eléctrica,  inclusivo  o  que  so  destinar  ao 
desenvolvimento  do  força  para  estes  fins;  ao  destinado  a  laborató- 
rios do  analyses;  ao  material  para  colónias  corroccionaes  e  casas  do 
prisão  com  trabalho ;  aos  animaes  o  material  destinados  aos  corpos 
de  policia  e  de  bombeiros  ;  ao  mobiliário  escolar  importado  pelos 
governos  estaduaes  ou  municipaos,  o  qual  ter.l  pelas  Alfandegas 
transito  livre  de  direitos,  isontos  de  quacquer  despczas,  inclusive 
capatazias,  armazenagens  ou  quaesquer  outras  contribuições,  salvo 
a  taxa  do  expediente  que  6  reduzida  a  1  %  ;  ao  material  necessário 
á  praticagem  deportes  e  «í  desobstrucção  de  baixios  e  cunaes. 

A  mesma  isenção  e  para  os  mesmos  fins  poderá  ser  concedida 
pelo  Governo  da  União  para  serviços  de  sua  competência  ; 

10.  Aos  canos  e  a  todo  material  cei-araico  necessário  para  serviço 
de  esgoto  nos  Estados  da  Bahia,  Ceará,  Maranlião,  Pernambuco, 
Santa  Catharina,  Amazonas,  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  Matto- 
Grosso,  Parahyba  e  Rio  Grande  do  Norte,  na  cidadií  de  Nitheroy,  no 
Estado  do  Rio  de  Janoiro,  e  na  capital  do  Estado  do  Espirito  Santo. 

11.  A'8  machinas  de  elevação  de  agua,  de  qualquer  systema, 
comprehendido  o  respectivo  motor  ;  aos  cataventos,  poços  tubula- 
res, bombas,  encanamentos  e  mais  accessorios  destinados  ao  abas- 
tecimento de  agua  nos  diversos  municípios  do  Estado  do  Ceará  o 
nos  que  forem  flagellados  pela  secca,  e  que  forem  importados  pelas 
respectivas  camarás  com  o  fim  de  entregal-os  á  servidão  publica  ; 
igual  favor  será  concedido  á  pessoa  que  os  importar  por  sua  conta 
e  para  seu  uso,  nos  referidos  Estados. 

A  dispensa  dos  direitos,  nesses  casos,  incluindo  o  de  expe- 
diente, será  solicitada  ao  ministro  da  Fazenda  pelos  intendentes 
municipaes ; 

12.  Aos  motores,  carburadores,  fogões,  fogareiros,  lâmpadas  o 
quaesquer  utensílios  que  utilizem  como  combustível  o  álcool  puro, 
carburetado  ou  desnaturado,  pagando  10  %  de  expediente  ; 

13.  Aos  animaes  destinados  aos  jardins  zoológicos  e  aos  que 
forem  importados  para  exbibições  zoológicas  e  scientiflcas. 

Paragrapho  único.  Os  animaes  de  que  trata  esto  numero,  uma 
vez  mortos,  serão  entregues  aos  museus  das  respectivas  circura, 
scripcões ; 

14.  Aos  objectos  importados  pelos  governos  dos  Estados  para 
as  colónias  indígenas  c  civilização  dos  indios ; 


15.  A08  apparolhosflSaohinas  o  Inatramoatos  agrícolas  dostl- 
nados  ás  fazendas  o  aos  campos  do  oxporimontação  ostabolosldos 
pelos  Estados ; 

10.  Aos  pratluhos  do  betumo  destinados  a  alvos  volantes  ou 
espheras  do  vidro  para  o  mesmo  ílm,  importados  pelos  clubs  do  tiro 
ao  alvo,  bom  como  aos  cartuchos  carregados,  destinados  ao  referido 
sporl,  pagando  apenas  2  %  de  expediente ; 

17.  As  quartolas  e  os  barris  de  toda  espécie,  novos  e  dcsmon< 
tados,  destinados  ao  acondicionamento  dc  vinho  nacional,  quo  forem 
importados  por  syndicatos  agrícolas  ou  outros  productoros  e  por 
xarqueadoros  para  o  acondicionamento  do  sebo  ou  graxa,  pagarão 
somente  5  %  de  direitos  do  expediente,  sondo  o  dcspaclio  autori- 
zado pelo  inspector  da  Alfandega  ou  administrador  da  Mesa  do 
Rendas ; 

18.  Aos  machinismos  o  acccssorios  destinados  ao  estabeleci- 
mento do  fabricas  de  f jrro  esmaltado  e  cimento ; 

19.  Ao  material  importado  por  indivíduos  ou  associações  que 
se  proponham  a  construir,  nesta  Capital  o  nas  cidades  de  população 
superior  a  50.000  habitantes,  casas  liygienicas  para  proletários, 
contanto  que  se  obriguem  os  ditos  individues  e  associações,  por 
contracto,  que  assignarão  no  Tliesouro  Nacional,  a  alugar  taes 
habitações  por  preços  módicos,  segundo  condições  o  tabeliãs  que  o 
Governo  fixaríl,  exercendo  a  devida  fiscalização  era  todas  as  phases 

dessa  concessão. 

Essa  concessão  só  sc  tornará  oíTcctiva  nos  municípios  que  con- 
cederem isenção  de  imposto  prediiil  por  10  aniios ; 

20.  Ao  material  que  os  Clubs  Militar  e  Naval  importarem,  des- 
tinado á  construcção  dos  respectivos  edifícios  na  Avenida  Central ; 

21.  Ao  maiorial  importado  pela  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre  para  a  construcção  do  ediflcio  do  Gymnaslo  que  mantém  ; 

22.  Ao  material  e  objectos  destinados  á  installação  dos  hotéis 
a  que  se  refere  o  decreto  legislativo  do  Districto  Federal  n.  1 . 160, 
de  23  de  dezembro  de  1907,  podendo  estender  o  mesmo  favor  a 
estabelecimentos  da  mesma  natureza  que  se  fundem  nos  JSstados  e 
gozem  de  iguaes  favores  estaduaes  e  municipaes.  O  plano  dos 
hotéis  deve  também  ser  submettido  á,  approvação  do  Governo 
Federal,  que  poderá  desapropriar  os  terrenos  necessários  de  accôrdo 
cora  os  decretos  ns.  6.264,  de  13  do  dezembro  de  190G  (4),  e  1.021,  do 
26  de  agosto  de  1903  (5),  e  vender  os  mesmos  terrenos,  a  prazo  ou 


(4)  Decreto  n.  6.264,  de  13  de  dezembro  de  1906  -  (Approra  as  plantts 
para  o  prolongamento  da  Avenida  Beira-Mar  até  a  nova  rua  parallela  a 
Avenida  Central  e  declara  des-ioropriados,  na  fórma  da  legislação  em  vigor, 
08  prédios  nella  coinprehondldos  e  que  são  os  de  ns.  39  a  59  (numeração 
impar)  da  ma  de  Santa  Luzia). 

(5)  Docreto  n.  1 .021 ,  de  28  do  agosto  de  1903  -  (Manda  applicar  a  todas 
as  oWas  do  competência  da  União  e  do  Districto  Fo.leral  o  iicoreto  n.  816, 
de  10  do  jalho  de  1855,  com  algum  is  alteraçOes).  ... 

O  Decreto  citado  dispõe  sobro  o  procoss »  para  a  desapropriação^  de 
prédios  e  terrenos  e  sobro  as  regras  para  indemnisação  dos  proprietários. 

A.  P.  * 
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nSo,  a  quom  bo  pivjpuzor  construir  o  ^fMmoiro  hotol  na  Capital 
Fédoral; 

83.  Aos  mifmoves  dostiiiadog  ao  moiuimonto  commomorativo 
do  quarto  contonario  do  doscobrlmonto  do  Brazil,  erigido  om  Ni- 
thoroy  pelos  padros  Salesianos ; 

24.  Aos  pulvorizadores  e  enxofradoros  o  ao  onxofro  om  pó,  ao 
sulfato  de  cobro  o  aos  preparados  de  saes  de  cobro,  quando  desti- 
nados á,  viticultura  e  importados  por  viticultores  ou  syndicatos 
agrioolas ; 

S5.  A's  machinas  destinadas  ao  siipprimonto  do  ajzu»  para 
irrigações  o  outros  misteres  da  lavoura,  que  n&o  tonliam  cyllndro, 
embolo,  alavanca,  polia  e  que  por  isso  n&o  possam  ser  equipara- 
dos ás  bombas  á  mão,  aspirantes-calcantes,  devendo,  por(5m, 
pagar  5  %  de  expediente  ; 

26.  O  material  importado  pela  Camara  Municipal  de  S.  Paulo, 
para  as  obras  do  Theatro  Municipal,  pagará  sómente  em  papel  os 
direitos  de  expediente  de  5  "/o,  sendo  o  despacho  autorizado  pelo 
inspector  da  Alfandega. 

XII.  A  regular  as  isenções  de  direitos,  introduzindo  as  medidas 
que  forem  necessárias  pai'a  acautelar  os  interesses  da  Fazenda 
Publica,  e  no  sentido  de  pôr  em  execução  o  art.  18  da  lei  n.  1 . 144, 
de  30  de  dezembro  de  1903  (6)  e  o  art.  8»  do  deci-eto  n.  947  A,  do  4 
de  novembro  de  1890  (7) ; 

XIII.  A  adoptar  para  a  borracha  exportada  do  Acre  uma  ta- 
rifa movei,  baseada  no  preço  do  producto  e  em  que  o  direito  actual 
possa  ser  reduzido  até  14 "/«  em  favor  dos  productores  que  se 
constituírem  em  syndieato,  na  fórma  da  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 
de  1903  (8) ; 

XIV.  A  não  admittir  a  despacho  nas  Alfandegas  os  cognacs  e 
armagnacs  que  contiverem  mais  de  cinco  gramraas  de  impurezas 
toxicas  (etheres  da  serie  graxa,  furfurol,  álcoois  superiores,  etc), 


(6)  Lei  n.  1.14Í,  <le  30  do  dezeinbrolde  1903  -  (Orçamento  da  receita 
para  o  exercício  de  1004)  : 

Art.  i2.  N.>s  contractos  de  ibrnccimento  que  o  Governo  liver  de  cole- 
5fíj,°A.'''°T"^  "ca-l}i  ;  vedado  incluir  a  cl.,uBula  de  isenção 

de  direitos  aduaneiros  para  material  impu.  tadoe  nem  lho  .erá  pen.iittido 
despachar,  co«n  essa  immunidad.,  ainda  qu<  em  seu  nome.  esse  material. 

(7)  pecivto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890  -  (Re<^ula  e  liscaliaa  o* 
concessões  do  isen;ão  do  direitos  de  importação  ou  c.nSÍmo)  ' 

ATt.  8."  Sejam  (luaus  forem  os  ternios  das  leis,  decretos  ou  "contractos 
que  estaboL.çam  ou  autorizem  is  nções  ,le  direitos  de  importa;ãoou  coa 

1.0  Os  géneros   moroadoriai  e  objectos  que  tiverem  similares  manu- 
facturado.^ do  prodacção  nacional,  dis  qaaos  houver  faSS  inoSad^B 
na  Ropablio»,  abastecendo  os  mercados  e.a  quaatida  los  si  liciont^^^^ 
do  pTz  T'  '  '""^  ^«"^'^«"te  «^coSÍ^^^^^^^^^ 

2.0  As  matérias  primas  ffue  estiverem  nas  mesmas  condições. 

*írrií2lEír/«"  ''^  j'""^'"  -(Faculta  aos  jprolis.ioiíaes  da 

Wm  iltéfe&.  *  «'^«""««So      Byudicítos  para  defe"! 
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(lo  quo  tr.ita  o  art.  11  da  loi  ii.  559,  do  31  do  dozombro  du  ia'J8  (0), 
por  1.000  graramas  do  álcool  a  KJO  gi-.los,  oii  duas  grimraas  o  5') 
contlgraramas  por  1 .000  gi-amm.is  do  alcoul  a  50  grtloa  ; 

XV.  A  dc>íraonor.izar  as  nnjotlas  do  prata  do  antijjo  cnuho,  do 
valor  do  $500,  1$  o  8$,  aubstituindo-as  por  niooda  do  novo  cunho, 
podendo  fixar  os  prazos  doiiti-o  dos  qiiaos  so  dovoril  operar  a 
substituição  ; 

XVI.  A  rovor  a  Tarifa  d;is  Aifaiidogas  pula  fórma  (jue  julgar 
convcnionto,  submottondo  a  rovisâo  foita  á  approvação  do  Con- 
gresso Nacional  ; 

XVII.  A  modificar  o  rogulamonto  para  a  flscalizaçSo  (!  oobram.-.i 
do  imposto  do  transporto,  ospocialmcnto  no  quo  so  rcfero  A  letra  b 
do  art.  3»  o  no  sentido  do  tornar  o  imposto  do  transporto  mais 
equitativo  o  proporcional  ao  pn-ço  das  passagens  ; 

XVIII.  A  expedir  novo  rogulamonto  para  a  cobrança  do  con- 
sumo (lo  agua  fornecida  aos  prodios  da  Capital  FodeiMl,  ficando  as 
respectivas  tax.is  dentro  doi!  limites  estipulados  no  art.  1»,  §  4», 
da  lei  n.  2.639,  do  22  de  setembro  de  1875  (10),  e§  1»  do  art.  7°,  da 
lei  n.  489,  de  15  do  dezembro  do  1897  (11),  do  mo  lo  quo  não  sejam 
aag montadas  as  taxas  actualmeoto  cobradas. 


(9)  Lei  n.  559,  do  31  dc  dezembro  ilo  1898  —  (Orçamento  da  receita 
para  o  exercício  de  1899) :  i    v  .  ».<.iwa 

Ari.  11.  Serão  condeiuuados,  por  nocivos  á  sau.le,  iv";  cognacs 
whiskics,  rhums,  genebras  o  outras  bebidas  alcuolicas  imporlada<  uatu- 
raes  ou  de  imitação,  que  coutivorom  mais  do  troa  ppaminas  (cifra  ''-lobal) 
de  impurezas  venenosas,  aldehydos,  ether.'»  da  serio  irraxa,  lurlurol,  ah  ools 
superiores,  acido  acético,  etc,  por  l  .000  gramma.s  de  álcool  a  100'  ou 
uma  gramma  e  õo  Ci-ntigr.immas  das  mesmas  por  1.000  crammas  de 
álcool  a  oO". 

(10)  Loi  u.  2.639.  dc  22  de  setembro  do' i8;õ— (.Autoriza  o  Governo  a 
despender  ale  a  quantia  dn  Iíl.n00:ii00$  com  as  dosapropria^-ôas  e  obras 
necessárias  ao  abastecimento  d'aLrua  á  capital  do  Imimrio)  : 

in  ^}'iJ""  ^  autorizado  o  Oovorao  a  lospoudor  a  quantia  do 
ly.uuu:^}yll!^  com  as  desapropriações  o  obras  n.icossarias  ao  abastocimento 
d  agua  a  capital  do  Império,  observadas  as  seguintes  condições  : 

§  4.0  As  reíeridas  taxas  (  cstabdeoidas  para  o  s'uppn7')iento  'd'aguà  ás 
casat  de  habitação  edificios  de  qualquer  tiaturcsa  )  terão  por  base  o 
valor  locativo  dos  prédios,  serão  addicci-.nada.  á  decima  urbana  e  i:ra- 
duadas  ate  o  máximo  de  120$  anuuae^,  deven  io  decrescer  lo-o  iiue  pro- 
duzam juro  superior  a  0  o,o  e  mais  1  » „  sobre  o  capital  ainda  não  amor- 
tizado. 

( 11 )  Lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  181/7  —  (Orçamento  da  receita 
para  o  exercício  dc  1898): 

Art.  7.0  Para  o  pagamento  do  consumo  da^-ua  desta  capital  serão 
08  prodios  urbanos  divididos  em  duas  classes  :  Prédios  de  l»  classe  são 
08  do  aluguel  superior  a  2:400$  annuaes  e  os  de  2"  classe  a.iuelles  cujo 
aluguel  iiao  exceda  aciuoUa  quantia. 

Os  prodios  do.  1»  classe  pagarão  a  taxa  aunual  do  õit  e  os  do  2-«  pa- 
garão a  de  .í()$000. 

H  1."  Os  estabeleciiuoutos  de  oducação,  os  do  henoliconcia  o  reâpc- 
ctivos  liospilaes,  as  consroLraçwes  civis  ou  religiosas  c  casas  de  saiido 
quo  aotiiaimonto  aao  ROza  u  de  isenção  da  taxa  acima,  bem  assim  as  es- 
laiagous.  pa','arão,  segundo  o  consumo  voriiicado  por  hvdromolro,  á  ra- 
zão do  100  reis  por  metro  culiico  ;  as  casas  de  bauhos,  a^  cocheiras  o 
?ní«^?"°'i  ««a"8lecimontuií  em  qu-j  o  consumo  seja  proveniolite  de  uso 
oSmc       P*^*»'»».  polo  mesmo  modo,  á  razúo  de  150  réis  por  metro 
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XIX.  A  entrar  oin  accônlo: 

a)  com  os  govornog  das  Ropiiblioag  do  Urugiiay  o  do  Paragiiay 
no  sontido  do  li',iuitlar  os  rosp  xjtivos  dobito9  para  com  o  Brazil ; 

b)  com  os  governos  dos  listados  productoros  ilo  areias  monii- 
zitioas,  afim  do  regularizar  a  sua  oxploivição  o  o  sou  commorcio; 

XX.  A  rolbrmvr  a  tabolla  dos  oraolumoQlos  oonsulires  appro- 
vada  pelo  decreto  u.  2.833,  do  14  do  março  de  1898  ; 

XXI.  AelToctuar  nas  estradas  do  forro  Hidoraos  o  transporto 
graiulto  da  moeda  do  cobro  dostinada  a  sor  recoUiida,  desde  (lue 
seja  romottida  a  uma  repartição  ílácal  fodoral ; 

XXn.  A  abrires  créditos  necessários  para  dar  execução  ao 
art.  5°  da  lei  u.  265,  do  24  do  dezembro  do  1894  (12). 

Art.  3.»  IC  concedida  plena  isenção  dc  direitos,  inclusive  os  do 
expediente  o  quaosqiior  outras  taxas  de  qualquer  espécie,  ao  j^ado 
de  cria,  vaccum,  cavallar,  asinino,  ovellium  o  caprino. 

Paragrapho  unijo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
A  lixar  a  porcent-ag>;m  do  reproductorcs  que  deve  conter  cada 
grupo  dc  gado  de  cria  importado. 

Art.  4.»  ContimJa  era  vigor  a  isenção  de  direitos  aduaneiros, 
do  que  trata  o  n.  6  da  rubrica  XIII  do  art.  3°  da  lei  n.  1 .016,  do  30 
de  dezembro  do  1906(13),  roferento  aos  clubs  do  regatas. 

Art.  5.°  São  autorizadas  as  mesas  dc  rendas  ledoraos  da  fron- 
toiva  a  despacluvr  objectos  conduzidos  por  passageiros  em  suas  ba- 
gagens, os  quaes,  não  podendo  sor  considerados  do  commorcio  o 
estando  dispensados  do  factura  consuliir,  são  sujeitos  a  direitos, 
desde  que  o  valor  dos  mesmos  não  exceda  deSâO^,  sendo, si  exceder, 
remettidos  á  airandc{,M  mais  próxima. 

Art.  0.»  Continiia  em  vigor  o  art.  3»  da  lei  n.  1.452,  do  30  de 
dezembro  do  1905  (14),  assim  modificado: 

(  12  )  Loi  11.  2õb,  dc.  2-i  iln  dczoiíibro  dc  i8'Ji  —  (Orçauu-uto  d.i  rocoita 
paru  o  exercício  de  181)5): 

Art.  5.0  O  Governo  d;i  União  conlinuarii  a  arrecadar  os  iinposlos  do 
transmissão  lic  propriedade  e  do  induslrias  o  pruli&sõcs  nu  Districto  Fe- 
deral para  com  ollos  fazír  face  ;is  dcspeza"  com  os  serviços  da  nuinicipa- 
lidado  aclualmenlc  a  cargo  da  União  c  com  a  metade  das  dospuzas  ([uo 
por  lei  compctoni  ú  nicâina  municipalidade. 

Findo  o  cxercicio.  o  Thcsouro  liquidará  as  contas  deslcB  serviços  o 
entreirari  o  saldo,  si  houver,  á  Municipalidade  do  Districto  Federal, 
ou  receberá  delia  a  dillVrcnça  entro  a  arrecadação  e  o  tolal  dasdospezas 
feitas. 

(13)  Loi  n.  i.Oii),  dc  30  de dozcmbro de  iílOO— (Orçamento da  receita 
para  o  exercício  do  19t)7): 

Art.  3."  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

XIII  —  A  conceder  isenção  dc  direitos  aduaneiros  : 

6."  A's  embarcações  de  remo  o  vela  destinadas  cxclusivamnnlo  ao 
sport  náutico,  com  bancos  movediços  o  seus  accossorios,  remos,  volas, 
forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas  do  leme,  guarda- 
patrões,  fios  de  barcas  para  adriças  e  escotas,  importados  diroctamoutc 
pelos  olubs  do  regatas. 

(14)  Loi  n.  i.-iri2,  do30dc  dezembro  de  1905  —(Orçamento  da  receita 
para  o  exercício  dc  1900): 

Art.  3.0  Pagarão  sómeato  'y°^o  ad  valorem  de  impostos  de  impor- 
tação: 1°,  locomoveis  agrícolas ;  2°,  válvulas  dc  borracha  para  bomba  de 
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PíigarRo  Stimonío  8  «/o  d»  oxpodloiito,  iiliMn  clogartiijoá  raoncio- 
na(lo3  no  art.  a»,  §  :^3,  das  ppoliminiiros  da  Tarií  i  (15),  o  lio  (aramo) 
Uso,  galvaiiizailo  oii  oíu),  iis.  7,  n  o  9,  p.ira  coroaá,  o  n.  14  J);ii'a  tm- 
fardar  algodão,  fonagoiis  o  outros  i)roiliii;U)>t  agricjlas,  tio  próprio 
para  ompa  do  vldoiras,  mais  oi  sugtiiiilus: 

1",  locomotivas  a.i,'ricol.as;  --i",  valvul;is  du  borracha  para  bomba 
do  ar  o  para  outras  inacliinas  do  iiualniKir  fórma  oii  foitio ;  3»,  tóla 
do  aramo,  do  cobro  ou  do  latão,  oonos  do  p.ip.dão  ou  do  couro  para 
turbinas  o  poças  coraponoatos  do  b.itoria-^  do  iliirusrio  ;  4%  (.'scovaa 
do  aramo,  forro  ou  lat.ão,  ou  r-ispadciiras  para  li inpo/.a  dd  tubos  ; 
5«,  manoMiotros  pari  iuiiicar  pn^ssã»  do  vnpiti-  o  do  vaciio,  iuilica- 
doros  do  toinp.-ratur.is  ,  ()".  tuljos  d(i  oobro,  forro  ou  latão,  paracal- 
doira  o  para  apparullios  do  coiicoutração  o  oviíporação;  '>",  inoinlios 
para  quebrar  o  pulverizar  assucar  ;  8",  crivos  c  sous  siipporlcs  o 
travessão  para  fornalhas ;  9«,  taxas,  raooiídas  o  cngronaytím  com 
os  seus  aciíossorios  ;  10,  apparelhos  do  movim  mto  ou  transmissão, 
comproliondondo  polias,  eixos,  maiicaos,  luvas,  chavetas,  aiuieis  o 


ar  o  para  oiitraa  macliinas  do  ([ualiiurr  iVirma  ou  Itiilio  ;  3'\  t.  lasilc  aramo 
(ic  cobre  ou  latão,  cones  d  •  papcliiD  ou  C')Iwm  i)ar.i  turbinaso  ]u'ças  com- 
pou^ntos  do  baterias  do  diiViisão:  4",  oscovas  de  arame,  forro  ou  latão, 
ou  raspadeiras  para  limpo/a  d-  luhos;  Ti",  iiianomolros  para  iudicar 
prnsBão  do  vapor  e  di-  va  no.  iiid.i-adores  (!••  toinperatura  :  t)".  tubos  do 
cobro,  lorro  oa  latão  par.i  caldeira  o  para  appandlio-s  ilo  couciMitracão  c 
nvapor.não;  7",  moiíilios  para  ijuebrar  e  pulverisar  a.-3Uj;.r  :  rf».  crivos 
c  sous  support  s  o  travessões  para  roriiallins  ;  9".  tachos,  moiMidas  o  oni;rc- 
naganscoiu  o3  8ousaccossorius;  10,  apparclhos  dl-  moviiii.'nto  ou  trans- 
missão, coinprohiMiilenilo  polias,  eixos.  luancacs.  luvas,  cliavclas,  auneis 
e  collar«s  de  suspeu>iio  ;  11,  trilhos  com  lodos  os  seus  acccssorioa.  graiii- 
poB,  ciiapas  do  juiicgão,  parafusos,  desvios,  coutra-tnlho-;.  cruzamento, 
ou  corações,  agulhas  para  ilosvios  e  app;i relhos  par.i  niaaobral-t  s  ;  i  '.  loco- 
motivas- e  vagões  com  seus  accoB-orios ;  13,  alambiques  o  coluinnas 
distillatorias  com  sous  accessonos  ;  li,  fòrmas  o  puísadc  ras,  crystaliza- 
dores  p.ira  purgar  o  reiiaar  assucar  o  cal  especial  para  tal)ricação ;  1;), 
bombas  de  ferro  ou  outro  melai  para  qualquer  li  [uido  ou  ma  sa,  ou  abas- 
tociniouto  de  ai,'ua  quente  ou  fria  ;  1(),  vidro-  o  tubos  ilo  vi  iro  para  appa- 
rolho-  de  evaporação  o  concentração,  para  iudica  lores  de  nivel  de  au-ua 
ou  outro  liquido  dentro  dos  appar.ílhos  ou  caldeiras  ;  17,  aram.-  iarpado 
e  o  ovalado,  s -ndo  este  ultimo  das  sei,'uintes  iliiii.'iisões  :  ISXifi.o  l^X  17, 
inclusive  moirões  do  forro  ou  aço  para  cercas  e  ob  respectivos  estica  loroB  ; 
18,  os  d'8n.iturantes  o  carburetautes  do  álcool  ;  19,  os  loaeis  do  ferro, 
estanhados  para  o  transporto  de  álcool,  e  os  appareilios  dcstinailos  as 
applioações  iudustriaos  do  álcool ;  20,  ferramentas,  i-nxadas  o  foices  desti- 
nadas á  lavoura;  quando  os  mach  nismos.  aoparelhos  o  ob,ectos  acima 
discriminados  fon-m  importa  los  por  syndicatos  asíricolas  ou  diructa- 
meuto  pelos  agricuít  ires,  Lroronli-s  de  omiirezas  airrlcolas,  propri-tarios 
do  campos  de  criação  o  1)  lu  assim  pelos  Govi-rnos  ilos  listados  n  dos 
muuicii)ios. 

(O  paragrapho  único  desse  artiiro  doixa  do  s  r  tr.inscripto,  por  ser 
idêntico  ao  parairrapho  único  do  art.  t) '  da  pres  ntoloi,  com  o  qual  se 
relaciona  esta  nota.)  . 

(15)  Art,  2.0  Das  Preliminares  da  Tarifa:  Si-rá  concedida  iBcnçao  de 
direitos  de  consumo,  mediante  as  cautelas  liscaos  í\\xí  o  inspjctor  da  Al- 
fau  lega  ou  administrador  da  mesa  do  rondas  julgar  n.  cessarias  : 

§33.  Ao  vasilhame  do  vidro  o  barro  importado  pelas  empre/as  do 
aguas  naturaes  medicinaes  da  Kepub.ica  : 


(Para  esse  despacho  ó  necessária  ordem  do  Ministro  da  Fazenda,  se- 
gundo o  art.  4°  0  0  mesmo  material  não  goza  isenção  do  expediente 
delO»/„). 


oolIai'08  (lo  flusponauò ;  11,  Mllios  com  todos  08  bous  accessorios, 
grampos,  chapas  do  juncção,  par.ifiisoa,  desvios,  oonti-atrilhos,  cru- 
zameutus  ou  corações,  agulhas  para  desvios  o  appurolhos  de  ma- 
iiobral.os ;  12,  Jooomotivas  o  v.igõos  oom  sous  accossorios;l3,  alam- 
biques o  columnas  ilistilatorias  com  sous  acoossorios ;  14,  fôrmas  o 
passadeiras,  crystaliza.loros  para  purgar  o  ronuar  assucar  e  cal  es- 
pecial para  llabricaçAio;  lõ,  bombas  do  forro  ou  oulro  motil  para 
qualiuer  liquido  ou  ma<!sa,  ou  ab.istociraeuto  do  agua  quento  ou 
fria ;  16,  vidroí  o  tubos  do  vidro  para  apparolhos  do  evaporação  o 
concentração,  para  indicadores  de  nivol  do  agua  ou  de  outro  liquido 
dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras;  17,  aramo  farpado  e  ovalado 
sendo  esto  ultimo  das  seguintes  dimensões  18  x  10  o  19  xl7,  in- 
clusivo grampos,  moirões  de  ferro  ou  aço  para  cercas  e  os  respecti- 
vos esticadores;  Ls,  os  desnaturantes  e  carburetantes  do  álcool;  19, 
08  toneis  do  ferro,  estanhados,  para  o  ti-ansporto  de  alc  ;ol:'eo3 
apparelhos  destinados  ás  applicações  industrlaos  do  álcool;  20,  pro- 
ductus  cliiinicos  par.i  a  labricação  de  assucar,  como  o  bisulflto  de 
cal  o  s;il(it03  impuros;  21,  ferranitíiitas,  enxadas  e  foices,  destina- 
das á  lavoura,  qnando  os  machinismos,  apparelhos  o  objectos  acima 
disci'iminados  forem  importados  por  .syndicatos  a-ricolas  ou  dire- 
ctamente pelos  agricultores,  gerentes  do  omprezas  agrícolas,  pro- 
prietários (io  campos  áa  criação,  Ijem  assim  pelos  CTOvernos  dos  Es- 
tados e  municipit-s. 

Paragrapho  único.  Provado  que  o  syndicalo,  pi-evaleoendo-se 
do  favor  da  lei,  importou  qualquer  dos  obje.:tos  mencionados,  com 
a  reducçao  do  imposto,  para  vondol-a  ou  codol-o  a  pessoa  es- 
tranha tí  associação,  ser<í  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  impor- 
tadores, sondo  pelo  pagamento  rosponsavois  solidariamente  os 
associados. 

No  caso  dc  reincidoucia,  a  multa  senl  no  dobro  e  o  svndicato 
sora  dissolvido  por  acto  da  administração  publica. 

Art.  7.0  o  despaciio  das  mercadorias  do  .jue  trata  o  art  a» 
daloin.  1.4õá.  de  1905,  co:n  as  modiflcações  desta,  será  auto- 
rizado  p,qo.5  inspectores  das  ropartições  aduaneiras,  procedendo  a 
prova  da  qualidade  de  i,aportador.  sendo  os  mesmos  funccio- 
narios  t.imbem  competentes  para  conceder  a  isenção  do  que  trata 
odocreco  n.  1.080.  do  12  do  agosto  do  1907  (16).  quando  as  roft>- 


concob!do7"'°  I2'lor,gostodel907  -E'aâsim 

•  iiitoiro  vigor  a  disposição  do  arl  2o  siií  p-„ií 

do  expediente  as  mercadorias  a  ({uosorofor:  o  citMdo  .-,^0  ^ 
Art.  2.0  Ravogaiii  s>.  as  disposições  oiii  contrario  ' 
liss.is  mercado  ias  são  as  Si'guintt'8  : 

M  ichini^mos  para  lavoura,  nos  termos  do  art.  424.  ^  27  a  'S  Ha  r,^„ 

«ante,"  1"  «  «.s  .[uo  Corem  d  àtSs  a  eí^eníSs" 

contraes,  os  matenacs  de  custo  oo  as  poças  sobre^alontos  •  os  ,n«;h  n  = 
mos,  ,eus  sobrosalente..  o  ta.nboiu  os  m?t?riae7(íe  cSeiS  de  nSforaçãS; 


ridag  moroadorias  Corom  Iniportaílaa  por  syndicatoe  afTtcolosoa 
dlfootamonto  poios  a>?iMciiltofO!),  goronto»  do  cmprezas  agrloolaa, 
proprietários  do  campog  do  ci'iação,  bem  asaini  poloá  govoroos  doB 
Estados  o  municipios,  nos  tormoa  do  paragraplio  udIco  doart,  6» 
dosta  lei. 

Art.  8.»  Ficam  Isoiitosdo  omolumontos  o  sollo<.  nos  consulados, 
todos  08  dociiinoDtos  rolativos  a  despachos  dos  iiuTios  o  vapores  bra- 
zUoiros  qtifi  explorem  o  serviço  do  navoziíção  f  ntro  portos  estran- 
geiros o\i  eutre  portos  ('stran>,'Oiros  o  nacioiíaea. 

Paragraplio  único,  (iozarão  da  isenção  d(3sto  artigo  iambom  os 
despachos  das  mercadorias  a  transportar  poios  navios  o  vapores  a 
que  80  refere  o  referido  artigo,  meicadoria-*  (iiio,  no  emtaato, 
continuam  sujeitas  aos  emolumentos  o  sólios  das  facturas  con- 
sulares. 

Art.  9.»  As  disposições  rnlativas  aos  favores  concedidos  ds 
sociedades  de  agricJiltura.  no  que  respeita  a  isenções  do  direitos, 
ft-anquia  postal,  etc,  coniprehendem  também  os  congressa'*  scien- 
tiflcos  o  indiistriaes  o  as  oxposi(.>õos. 

Art.  10.  Para  o  despaclio  nas  alfandegas  da  llepublica  sobro 
o  ouro  amoedado  ou  cm  barra  para  o  exterior,  po(lor;l  o  Governo 
estabelecer  uma  taxa  de  siíilo  proporcional  at.5  5  %,  si  as  condi- 
ções do  mercado  o  exigirem. 

Paragraplio  único.  Exceptua-se  desta  disposição  o  ouro  expor- 
t  ido  directamente  pelas  companhias  de  mineração  e  por  ellaa 
extrabido  do  suas  minas. 

Art.  11.  Contimla  om  vigoro  art.  14  da  lei  n.  1.016,  do 
30  do  dezembro  de  IDOC,  que  croou  o  imposto  do  consumo  inteino: 

Do  1$500  por  kilo  do  inanteii?a  do  produc^ão  nicional  ([uò 
não  aoja  do  luito  puro; 

Do  640  réis  por  kilo  do  baulia  artificial  (similares  da  banha), 
de  producção  nacional. 

§  1°.  Eáte  impoíto  sora  cobrado  na  forma  dos  regulamentos 
vigentes  c  das  instrucçõcs  quo  Ibrem  expodidíis  pelo  Governo. 

§  2.»  A  manteiga  e  a  banha,  do  que  ti-aia  esto  artigo,  só 
poderão  sor  expostíis  ao  c.)Usumo  tendo  nas  respectivas  latas 
ou  quaosquor  outros  envoltórios  a  declaração  do  raoJo  visível 
de  cmantoi^ía  artificial  »  e«  banha  artificiil  ». 

§  3."  Os  productos  nociv  'S  il  saúde  não  poilerão  ser  entregues 
ao  consumo,  incluindo  o  café  moido  quo  contiver  qualquer  outro 
productodc  mistura.    .Vos  infractores  applicar-so-hão  a-;  penas  de 


importados  diroctainento  pela  lavoura  ou  pelas  iMiiprezas  d«  miaeração, 
para  cou-umo  próprio.  As  ompiezas  qu  •  iiviTom  imporlado  maohinis- 
mos  I'  inatoriaus  p.ira  uso  aihoiu  ticaruo  suioitasá  multa  do  d.)tiro  do« 
diruitos  segundo  a  tarir.i. 

Nos  matorinos  do  cnatoio  sp  coiiiprohoudi'in  somonto  as  suitstaiicias 
chimicas,  os  explosivos,  os  metalioid  se  inetaes  simplos  p  o  material  do 
extracção  o  transporto  na  mina,  uocossarios  áiiucUcB  trabalhos. 


100$  a  600$  o  o  dobro  nas  rolnoidenclas,  som  projulzo  das  ponaa 
oriminaos  cm  quo  iiicorrorom,  sendo  taos  multas  cobradas  oxocutl- 
vamonte,  na  fôrma  dos  regulamentos  vigontos. 

8  4.»  Sorão  apprehendidos  o  inutilizados  os  productoa  (luo  não 
contiveroni  o  rotulo  do  que  trata  o  §  8»,  procedondo  a  nocossaria 
analyse. 

§5.»  Aos  infractores  applicar  so-hão  as  penas  de  hOGOí  a 
5:000$,  o  o  dobro  nas  reincidências,  som  projuizo  das  penas  crimi- 
naes  em  que  incorreram,  sendo  taes  multas  cobradas  executiva- 
mente, na  fOrma  dos  regulamentos  vigentes. 

§  6.»  Não  i5  pormittiJo  registro  de  marcas  de  géneros  que  alte- 
rem ou  imitem  os  pi-oductos  naíuracs  destinados á  alimentação. 

Art.  12.  Nas  estradas  do  ferro  da  União  far-se-lia  o  transporto 
gratuito  do  jaiouados  que  so  destinem  aos  manicomios  mantidos 
ou  subsidiados  pela  União  ou  pelos  Estados. 

§  I.»  A  concessão  do  transporte  gratuito  dependera  de  requi- 
sição  dos  chefes  de  Policia  dos  Estados  ou  do  Distrioto  Federal  ao 
director  da  Estrada. 

§  2.0  Só  se  concederá  o  transporte  gratuito  para  os  enfermos 
que  tenham  de  ser  gratuitamente  tratados,  era  virtude  do  seu  es- 
tado de  pobreza,  uos  manicomios  a  que  se  refere  este  artigo. 

Art.  13.  Continuam  em  vigor  o  art.  9»  da  lei  n.  1.616,  do  30 
de  dezembro  de  1906  (17),  bem  assim  o  art.  15  da  lei  n.  953,  de  2y  de 
dezembro  de  1902  (18),  estendida  a  suadisposição  á  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas ;  o  art.  6»  da  lei  a.  1 . 144,  de  30  de  dezembro  do 


para^!;Ler1id;>d;^*9Ò7'•^  dezembrode  190G-  (Orçamento  da  receita 
estrangeira  ,ue  o"cnparem'riusfv!a„?e"fcfttazS!"P*" 


«  sÍrá"oncedYda  UeíçL^Stf^t^  P-limiuares  da  Tarifa  : 
telas  líscaes  qu.  o  inspSlor  "^^  <=^"- 

^^^^^^y^^^n.cd.Ji^X^^  Mesa 

Republica,  bem  como  as  obras  "le  iêuaf  n«Sn2«     'T""  ""Portadak  na 
gciros,  introduzidas  por  estabeleci nSos  do  fn.f '  ^^^^^^^^ 
oxistentoB  na  Repui)lica  o  ás  a.m  -nrom  •  i     i  '"^^'"cçao  do  bollas-arles 

parJolií;°;c^e  lí  V:      ^"''"'^  ''^        "  (Orçamento  d^  receita 

^^^o^'-S:â:^'.^;,if,:^^  por  sacco  da  62 « 

08  outros  cereaes.  "°  Central  do  Brazil,  applica-so  a  lodos 


1003  (10),  o  o  art.  13  da  lol  n.  1.61(1,  do  30  dodozombro  do  1906  (80), 
quo  manfla  prorogiip  o  prazo  d«  qno  trat^  o  art.  SO  (U  loi  n.  I.U4, 
de  30  do  d.-zombro  do  11)03. 

Art.  14.  O  despacho  livro  do  direitos  o  da  taxa  dooxpodionto 
dos  anlmaos  destinados  ;l  roproducção  o  ao  mollioramonto  das 
raças  indígenas  nUo  dependo  do  ordom  prôvia  do  Minisf.ro  da  Fazenda. 

Art.  15.  Ficara  isentas  do  imposto  do  scllo  as  cambiacs  erait- 
tidas  polo  Hanco  do  Brazil,  as  operações  (luo  roalizarem  os  bancos 
de  custeio  rural,  organizados  sol)  a  fórma  cooperativa  do  credito, 
bem  assim  as  caixas  ruraes  ou  urban  is  quo  so  fundaicm  sob  a 
fórma  cooperativa  do  credito  o  sob  a  basi;  da  ro-spons  ibi lidado 
pessoal,  solidaria  o  illimitada,  visando  mais  laciliUir  o  desenvolver 
o  credito  agricola  do  quo  lucros  directos  aos  associados. 

§  1.»  O  Governo  expedirá,  regulamento  no  soiitido  do  ovltar 
que  nesses  institutos  a  isenção  de  soUo  so  possa  estender  a  outras 
operações  que  não  áquollas  que,  exclusivamente,  ao  referem  ao 
custeio  rural  feito  com  os  próprios  accionistas. 

§  2.»  Ficara  isentas  do  qualquer  sello  proporcional,  a  consti- 
tuição de  bancos  de  credito,  hypotliíícario  ou  agricola,  e  as  obriga- 
ções ao  portador  {debenlures)  por  ellos  cmittidas,  uma  voz  que  taes 
estabelecimentos  sejam  ou  tenham  sido  Inundados  com  a  cooperação 
e  imraediata  fiscalização  dos  governos  da  UniSo  ou  dos  Estados, 
afim  de  fornecer  &,  lavoura  o  auxilio  de  capitães. 

Art.  U),  Ficam  ilopcndentes  da  revisão  das  rospuctivas  tarifas, 
a  juizo  do  Governo  Federal,  as  isenções  do  direitos  para  importação 
de  material,  de  que  gozam  as  estradas  do  ferro,  em  virtude  de 
disposição  orçamentaria,  não  oomprehendidas  as  quo  teem  em  con- 
sequência dos  respectivos  contractos  o  por  força  da  lei  que  regulou 
a  concessão. 

Art.  17.  Continuam  em  vigor  todus  as  di3posiç')e3  ikis  leis  dos 
orçamentos  antecedentes,  que  não  versarem  particularmiíuto  sobro 
a  fixação  da  receita  o  despeza,  sobro  autorização  para  marcar  ou 
augraentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação  fiscal 
e  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 


(19)  Lei  n.  1.1».  ile  30  do  dezembro  de  1903-(Orçamonto  da  rocoita 

pura  o  exercício  do  1901)  : 

Art.  O.o  Con:  iuiia  ein  vigor  a  aulorização  dada  ao  Governo  para  adoptar 
uma  tarifa  dilloroncial  para  um  ou  mais  gonoros  do  producção  istrangeira, 
podendo  a  ruducção  attiiigir  alô  o  limito  do  20  %  o  ([uo  soja  comp  -nsadora 
do  concessõei  feitas  a  gcnoros  do  producção  braziloira,  como  o  cafó. 

(20)  Lcin.  1.610,  do  30  do  ilezombro  da  1900  -(Orçamento  da  receita 
para  o  exercício  de  1907)  : 

•Vrt.  13.  Fica  prorogado polo  cxorciuio  desta  lei  o  prazo  de  quo  trata 
o  art.  20  da  loi  n.  1.144,  de  30  do  di-zi-iiibro  do  1903. 
O  art.  20 da  lei  n.  1.144.  citado,  dispõe: 

«  Fica  prorofeado  até  31  de  dezembro  de  1904  o  prazo  para  oxccuçáo  do 
docroto  n.  4.697,  do  12  de  dczembio  de  19<2.* 

O  decreto  n.  4.697.  citad  -,  oxige  i^ue  todos  os  iiil>ricantcs  marquem  os 
seus  prodactoB  cum  r  tulo  collado  ou  imp  e8  0,(iuodev  rá  conter  a  deno- 
minação da  fabi-ica  ou  o  nome  do  labricauto  o  o  logar  onde  estiver  situado 
o  ciUbelMimenlo  fabril,  o  da  outras  providencias  relativas  ao  aasanipto. 


Art.  18.  Pormaneoo  em  vigor  o  art.  7»  da  lol  n.  1.837,  do 

31  de  dezembro  do  1007  (21),  roduzidf^a  quatro  m.izes  o  prazo  do  10 
ahi  ooncoilido. 

O  Presidente  da  Republica  informard  ao  Congresso,  om  yua 
próxima  reunião,  da  exocuç&o  ilosto  preceito  legai. 

Art.  19.  Polo  percurso  nas  linhas  telograpliicas  do  ligação  de 
estações  fronteiriças  braziloiras  ds  estações  limitroplies,  perten- 
centes a  administrações  telograpliicas  de  outros  paizos,  serA 
cobrada  a  taxa  de  um  franco,  ouro,  por  telogramma  ató  30  pala- 
vras e  mais  um  franco,  ouro,  por  grupo  do  30  palavras  ou  fracção 
excedente. 

Paragraplio  unlco.  O  Prosidento  da  Republica  entrar.l  em 
accôrdo  com  essas  adininistiações  no  sentido  de  ser  estabelecida 
taxa  idêntica  para  a  cjrresoondenjia  entre  as  estações  fronteiriças 
estrangeiras  e  suas  limotrophes  brazileiras. 

Art.  SO.  Ficara  isentos  do  imposto  de  sello  os  roquorimentos, 
certidões  e  mais  documentos  necessários  á,  habilitação  de  que  trata 
o  art.  2»  (io  decreto  n.  1.687,  de  13  de  agosto  de  1907  (22). 

Art.  21.  As  taxas  para  asoart.is  do  saúde  sorão  as  seguintes: 

Para  navios  estrauireiros  (a  vel.i  ou  a  vapor)  iO$000. 

Nacioiíaes  (idem)  5$000. 

Art.  22.  Fica  supprimlda  a  exigência  do  despacho  nas  alfandegas 
da  Republica  das  bagagens  dos  passageiros  que  se  destinam  ao  ex- 
terior. 


(21)  Lei  n.  1.837,  dc  31  do  dezembro  de  1907—  ( Orçamouto  da  receita 
para  o  exercício  de  1908)  : 

Art.  7.°  No  prazo  improroíravel  de  10  mezes,  os  Ministérios  da  Viação 
Jixterior,  Guerra,  Marinha  e  Justiça  o  Negócios  Interiores  executarão  ò 
que  8(1  acha  preceituado  no  ,irt.  4»  da  loi  n.  741,  de  26  d  ■  dezembro  de  1900 
quanto  aos  prédios,  próprios  nacionaes,  situa  los  no  Districto  Fcdor  il  è 
nos  lista  los,  occupados  por  fmiccionarios  públicos  civis  o  militares  uue 
nao  tiverem  direito,  por  Ibrçu  de  lei,  a  noUes  residiram.  O  Ministério  da 
Fazenda  em  seguida  Iara  vender,  inedianto  coucurrencia  publica,  aciuelles 
auo  uao  lorem  uec.iSBarios  aoaervi,;o  publico,  applicando  o  produclo  como 
doternima  a  lei,  ao  fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos. 

E'  oBlc  o  art.  40  da  citada  loi  n.  741  • 
„  APj  Í^''?^^*^""»  da  Viação,  Exterior,  Guerra,  Marinba  e  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  devei-ao  trausrerír  ao  da  Fazenda  todos  os  próprios  nt 
cionaes,  terrenos  e  mais  bens  do  domínio  federal  a  seu  cargo  «'ííie  nao 
estejam  applicados  a  serviços  publicoa  federaes.  ^  ^ 

de  28  deKm^íSTe- 1899.'^"""  '^'^^^''^""^ 

(22)  Decreto  n.  1.687,  d,  18  de  agosto  de  1907  -  Concedo  vitalicia- 
mento  aos  ol  iciaes  o  nraças  de  pret  sobreviventes  dos  corpos  do  VoíuSa- 

aZÍ^  '^^  ^''i'"*  °       auditores  de  Lerra  e  o?tS 

dantes  de  medicma  e  pliarmacia  que  serviram  no  Exercito  o  na  Arma  Ia 
por  occasiao  da  guerra  do  Paraguay,  o  soldo  regulado  pela  tabolla  actual- 
monte  viLrente  e  dá  outras  providencias.  lauoua  aciual- 

Art  2.0  Píira  que  os  intores-ados  possam  pcrcobor  o  soMo  vitalício 
(lueesta  lei  lhes  assegura,  é  indispensável  que  se  mostrem  habilitadòa 
com  as  rcpectivas  palent.is  baixas  ou  .locumentos  etmi valentes  as,im 
coiiip  os  actos  expelidos  pelas  repartições  dependentoi  dos  MiniiterTo^ 
da  Guerra,  da  Marinha,  c  da  Justiça,  ou  por  certidões  autlienlicas  'sei  as 


-  K)  - 


Art.  S3.  09  navin.s  quo  ontrarom  nos  portos  da  Republica 
para  rooobop  mantlmontns  pai-a  bordo,  rolVoscar,  tomar  carvão, 
arribados  para  dosumbiuviiui  do  naurrago:!,  piissagoirus  uu  pessoas 
da  tripulação  gravemonto  donntos,  pii^'arno  £2,  como  único  im- 
posto. 

Art.  24i  Na  succcBsão  entro  coiijugos  pur  titul)  tostainentario 
ou  aò-tn(e5t(ilo,  no  Dlstricto  Fodoral,  o  imposto  do  transi nissâo  do 
propriedade  será  do  1 

Paragrapho  único.  NcOS  do.ições  inler-vimt  rnalizadiis  ontni  côn- 
juges, no  mesmo  Districto,  aquelli;  imposto  sorA  tambom  do  l  "/„. 

Art.  25.  A  cobranç;»  das  licenças  pela  M:iiiicipalidado  do  Dlá- 
trioto  Federal,  uma  voz  que  tonbiira  relação  com  o  Imposto  do 
industrias  c  profisssões,  não  será  liquidiída  sem  que  seja  aprosenudo 
o  documento  do  que  este  imposto  Ibi  p  igo  no  Tliosour  <  Feder;il. 

Art.  26.  Fica  elevada  a  10  %  a  toler;incia  a  quo  su  relore  o 
art.  lOfí  do  aotuiil  regulamento  dos  impostos  de  consumo  para  as 
diíTerenças  entre  as  quantidades  de  sal  conrítaiitos  do  raaii i festo  e 
as  vori ficadas  na  descarga. 

Art.  27.  Ser.-l  isento  de  pagamento  da  tixa  do  expediente  o 
carvão  do  pedra  importado  pelas  companhias  de  navegação  na- 
ciouaos  ou  estrangeií-as,  destinado  a  seu  consumo,  ficando  as 
estrangeira^!  sujeitas  aos  mesmos  ónus  das  nacionaes. 

Art.  28.  Fica  croado  um  soUo  do  boneflciMicia  d.)  val^r  do 
100  réis,  annexo  aosello  de  consu  no,  por  litro  do  cei-voja  o  mais 
bebidas  alcoólicas,  em  ftivor  dos  insiitut  is  do  oaridade  e  ensino 
profissional  ivtó  agora  auxiliados  pelo  jog)  das  lotorias. 

Art.  29.  As  bebidas  denominadas  vinlio  dií  canna,  de  fructas  e 
semelhantes,  quando  nSo  forem  preparadas  oxclusivauiento  pela 
fermentação  do  fruct.is  ou  plantas  aacionaoj,  dcam  sujeitas  uuica- 
mpute  ;ís  taxas  do  imposto  de  consumo,  ;i  razã)  ile  '>0  nMs  por 
litro,  10  réis  por  izarrafa  o  20  r(?;s  por  meia  g  vrraf.i. 

Art.  30.  No  contracto  para  o  arr.m. lamento  dos  servidos  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  o  i.ioverno  oI)Si.u'var;l  as  seguintes  bases: 

a)  reduzir  as  taxas  de  modo  a,  o  .mo  compl>'mont  ires  do  im- 
posto de  2  "/o  em  ouro,  assegurar  a  receita  noccssari;i  ao  custeio 
do  serviço  e  ao  das  dividas  contraliidaí  para  a  execução  do  oijras, 
não  dev(!ndo  a  nova  taliella  exce.ler  ás  taxas  iiue  p  'sam  actual- 
mfnte  sobro  os  navios  o  mercadorias  de  procedência  uacion  il  ou 
estrangeira ; 

b)  perfeito  apparelbamento  do  p.trto  por  moi )  de  quaesquer 
obras  complementares  necessárias  p.ir.i  facilitar  o  baratear  os  ser- 
viços, para  a  arraazenagiím  a  longos  prazos  o  par  i  a  guarda  e  cou" 
servação  de  mercadorias  [uo  exijam  depi^sitos  cspcciaos  ou  outras 
condições  peculiares ; 

c)  maior  facilida  le  ou  quaos|uor  vantagens  olíerecidas  á  im- 
portação do  carvão  de  pedra  e  exportação  de  Iructas,  callS,  ma- 
deií-a,  ànimács,  iHÍbotaes,  géneros  a  granel  e  lacticínios ; 
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d)  guarda  o  armazonagom,  indopondento  do  pagamento  do  di« 
roltos  do  importaçfio,  do  morcadorlas  quo  possam  sor  reexportadas. 

§  1.»  O  governo  entregará  logo  ao  arrendatário  a  parto  já 
concluida  do  odes  o  os  armazena  que  já  estivorora  promptos. 

§  S."  Pica  rovogiido  o  iirt.  19  da  lei  n.  1.313,  de  30  de  dezem- 
bro do  1904  (83),  pagando,  porôra,  todos  os  navios  que  entrarem  pela 
barra,  a  titulo  do  conservação  do  porto,  a  taxa  do  um  real  por  ki- 
logramma  de  mercadoria  embarcada  ou  desembarcada,  exceptua- 
das as  de  produoção  nacional  o  o  carvfio  do  pedra,  que  ílcara 
isentos. 

Art.  31.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  do  1909,  88°  da  Independência 
e  21»  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


LEI  N.  8.821  —  DB  30  db  dbzbmbro  de  1909 

Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para 
o  exercício  da  1910,  e  dá  outras  proTÍdi;ncias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  iirazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
lei  seguinte : 

Art.  1.0  A  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  para  o  exercício  de  1910  ôflxaia  na  quantia  de 
349.276:084$803,  papel  n  e  53.688:370$687,  ouro,  distribuídas 
pelos  respectivos  Ministérios,  na  fôrraa  abaixo  : 

Art.  3.".  O  Presidente  da  Republica  6  autorizado  a  despender 
pelas  repartições  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 

pari'?exrrciciod?Í90§)?°''^''''"''°      1004- (Orçamento  da  receita 

Art.  19.  Nos  portos  em" que  ha  ou  vonlia  *a  liavôr  ôbrâs  (ío  cáes  rira' 
sragem  ou  outras,  concedidas  ou  executa.ias  por  contracto  ou  admíiil 
Iraçao,  nos  termos  dos  di-c.otos  ns.  1.746,  de  l5  de  outubro  ,?p  1  «ftoTA^-o 
de  Sdejualiode  1903,  ne.hu.na  mercadori"  sja  uK 

SZÍ''"°''n  'í''-  Ç''!'^  Ibarra,  poderá Wdelombarcada  S  ?"aS 

Bitar  por  aquolle  caes  ou  otras,  su  cita  somuro  ao  n  i^nmnn»«  ^»  » 

respectivas.  Ksta  disposição  applicÍ-se  nosXVos  tSre 'em  ?odos"oS 
casos  as  mercadori.is  a  embarcar.  t.  om  louos  os 

Paragraplio  único.  Nos  portos  servidos  por  transito  fóri  lU  hnrr-. 
canal  ou  no.  offer.cand.  accesso  ao  ,.orto,  compct«   ,o  Presidenl2  dà 
Republica  providenciar  para  qu.  s  ^  laça  cirèctiva  esta  disoosicão  a  m,?! 
por  sua  vez  só  terá  applicação  na  luelles  portos  em  quo  3bras  a  iS 
ás  rerdoriai""'''*'' P^-^^^Pto  emb^irque  e  ,Smba-'rquo 

de  &o^\mtÍo'd^^  °  '•"^''"'^'^  ^'"^ '  °"^«'^'>  0^"^^ 

de  1910^'  °*  *°      j*"''"'^  "  ^'^^^  ^ 


bom  03  sorvlços  designados  nas  sogtiintos  yorb&s,  a  quantia  do 


35.722 :8'16$404,  papol,  o  do  13:500t,  ouro  : 

Onro  Papel 

1 .  Subsidio  do  Prosidonto  da  Re- 

publica  120:0001000 

2.  Subsidio  do  Vico-Prosldonto 

da  Republica   36:000$000 

3.  Gabinoto  do  Prosidonto  da 

Republica   79:800$000 

4.  Dcspeza  com  o  palácio  da 

Pmidoncia  da  Republica    iOl:440$000 

5.  Subsidio  dos  Senadorcd   567:000$000 


6.  Secr.otai'ia  do  Senado  —  Au- 
gmentada  de  17:640$  a 
rubrica— Pessoal— sondo: 
3:000$  para  o  augmcnto 
de  veucimentos  do  dire- 
ctor da  Secretaria,  conce- 
dido por  (ieliberação  do 
Senado  do  20  do  setem- 
bro do  1909;  11:400$  para 
vencimentos  do  um  ar- 
di i  vista,  lojrar  croado 
por  deliberação  do  12  de 
julho  do  1909;  o  3:240$ 
para  augmento  do  venci- 
mentos do  conservador  da 
bibliotheca,em  virtude  de 
deliberação  do  1  de  junho 
do  1909.  Reduzida  a  mes- 
ma rubrica  do  13:325$204, 
sondo :  9:600$  pola  suppros- 
são  do  logar  de  um  ollloial, 
ficando  assim  redigida  a 
respectiva  consignação: 

—  sotc  oinciaes  a  6: '100$ 
do  ordenado  o  3:200$  do 
gratiUcação— 1)7:200.-;  ;  o 
3:725$204  na  consignação 

—  para  pagamento  do 
gratificações  addicionaes 

—  a  qual  ficará  assim  re- 
digida: 30  %  ao  director, 
ao  ajudante  do  porteiro 
da  secretaria  u  a  uni 
continuo  ;  25  Ç4  ao  archi- 
vista ;  20  %  ao  vice-di- 


Ouro  Papel  . 

motor,  a  um  oílloial,  ao 
conservador  da  biblio- 
thcoa,  ao  porteiro  do 
salão,  ao  ajudante  dosto 
o  a  um  continuo ;  15  o/o 
ao  bibliothooario,  a  tros 
o(Iloiaos,sondo  a  um  a  con- 
tar de  20  de  novembro,  o 
ao  portoiro  da  secretaria. 
Incluída  na  rubrica— Dis- 
pensados do  serviço—  a 
quantia  do  31 :500$,  sendo: 
19:500$  para  pagamento 
de  vencimentos  (inclu- 
sive gratificação  addi- 
cional)  a  um  director  dis- 
pensado do  serviço  por 
deliberação  do  Senado  de 
lã  de  maio  do  1909 ;  o 
12:000$  para  vencimen- 
tos (inclusive  gratificação 
addicional)  a  um  offlcial 
também  dispensado  do 
serviço,  por  deliberaç5o 
de  1  de  outubro  de  1909. 
Eliminada  da  mesma  ru- 
brica a  quantia  de  3:800$ 
para  vencimentos  de  ura 
porteiro,  dispensado  do 

serviço  por  ter  fallecido   558:048$914 

7.  Subsidio  dos  Deputados   1 .908:000$000 

8.  Secretaria  da  Camara  dos 

Deputados—  Augmentada 
a  rubrica— Pessoal  —  de 
12: 000$,  paru,  veacimento 
de  mais  um  chefe  de  se- 
cção, logar  creado  por 
deliberação  da  Camara, 
de  15  de  outubro  de  1909, 
Incluída  na  rubrica— Dis- 
pensados do  serviço  —  a 
quantia  do  20:400$,sendo: 
1 4 : 400$  para  ve  nci  mentos 
(inclusive  gratificação  ad- 
dicional) a  um  chefe  de 
secção,  dispensado  em 
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virtudo  (Io  (loliboração  da 
Ciimarft  do  10  do  sotonj- 
bro  do  1909;  o  6:000$  para 
YOQcimoQtos  do  um  auxi- 
liar da  acta,  tarabcra  dis- 
poQsado,  cm  virtudo  do 
doliboração  da  Gam.-ira 
do  SO  do  mesmo  mo/. 
Kliminada  da  mesma  ru- 
brica a  quantia  do  18:000$, 
vencimentos  de  um  di- 
rector, por  ter  lallccido, 
o  roduzida  do  1^:784$  a 
27:744$  a  quantia  desti- 
nada a  pagamento  do  gra- 
tificações addicionaos,  (i- 
candoassim  redigida  a  re- 
spectiva consignação  :  — 
Para  pagamento  de  grati- 
flcaçõcs  addicionaes,  son- 
do: 20  %  a  quatro  chefes 
de  secção,  a  um  offlcial, 
aos  porteiros  da  secreta- 
ria e  do  salão,  a  oito  con- 
tínuos, ao  conservador  da 
bibliothuca  o  ao  ajudante 
de  porteiro;  o  15  •/,  a 
do  US  offlciaes  o  a  quatro 
contínuos.  Augmcntada 
do  19:452$  a  verba—Ma- 
terial —  sendo  :  4:452$ 
para  .salários  do  mais  dous 
serventes  e  15:000$  para 
despezas  evontuaes  

0.  Ajuda  de  custo  aos  membros 
do  Congresso  Nacional 

10.  Secretaria  do  Estado  —  In- 
cluída no  c  Pessual  »  a 
quantia  do  161:100$,  son- 
do: 141:90  $  para  o  au- 
gmonto  de  vencimentos 
concedido  pelo  decreto 
legislativo  n.  3.0'.)2,  de  31 
de  agosto  de  1909,  aos 
í\inccionarios  da  secreta- 
ria ;    18:000$   para  o 


Ouro  Papel 

ftincclonario  da  soorotv 
ria,  ou  possoa  estraaha, 
qiio  oxorcor  o  logar  do 
socrotario  do  ministro  ; 
0:000$  para  o  funcciona- 
rio  da  mosma  secretaria 
que  exerce  o  logar  deoíll- 
cial  de  gabinete  do  minis- 
tro, sendo  eliminadas  es- 
tas  duas  quantias  da  con- 
signação —  Gratificação 
ao  pessoal  do  gabinete  do 
ministro  ;  e.l:200$  para  o 
3°  offlcial  que  auxilia  ao 
consultor  geral  da  Repu- 
blica  603:353$118 

1 1 .  Gabinete  do  Consultor  Geral 
da  Republica— Eliminada 
do  tMatorial»  a  quantia 
de  1 :200$  consignada  para 
o  empregado  que  auxilia 
o  consultor  geral  da  Repu- 
blica  19:600$000 

12.  Justiça  Federal— Incluida  no 

«Pessoal»  do  Supremo  Tri- 
bunal a  quantia  de  1:200$ 
para  o  amanuense  que 
auxilia  o  procurador  go- 
rai da  Republica,  elimi- 
nada a  dita  quantia  do 
«Material»  da  rubrica  — 

Ministério  Publico   1 .542:88Ô$118 

13.  Justiça  do  Districto  Federal    526:143$059 

14.  Ajuda  de  custo  a  magistra- 

dos  14:000$000 

15.  Policia  do  Districto  Federal 

—  Augmentada  de 
553:599$,  sendo:  400:000$ 
a  verba  «Material»  da 
Policia  para  acquisição  de 
mobiliário,  tapeçarias, 
installações  eléctricas  e 
hygienicas  para  o  novo 
editicio  da  Repartição  da 
Policia ;  100 : 000$,  a  verba 
« Material »  da  Casa  de 
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Dotonçfto  para  —  Custuiu 
do  Deposito  do  Monoros— 
o  53:599$  no  Ptssoal  sem 
nomeaçClo  da  Escola  Cor- 
reccional Qulnzo  do  No- 
vembro, cuja  tabolla  flca 
substituída  pela  seguinte : 
um  machinlsta,  gratifi- 
cação, 1:800$;  um  aju- 
dante do  machinista.idom, 
1:200$;  oito  ongommadci- 
rus,  com  a  diária  do  1$500, 
4:380$  ;  trcs  auxiliares 
do  cscripta,  com  1:440$ 
do  gratificação,  4:320$; 
um  instructor  militar, 
gratificação,  1:200$  ;  um 
oiifermolro,  idem,  960$ ; 
um  dentista,  idem,  960$  ; 
um  mostro  do  marcinciro, 
idem,  2:400$ ;  um  mostro 
airaiato,  idem,  2:400$  ; 
um  mestre  funilciro.idom, 
1 :800$ ;  um  mestre  eiita- 
Ihador,  idem,  1:800$;  um 
mestre  correeiro  o  sel- 
leiro,  idem,  1:800$  ;  ura 
mostro  pintor,  idem, 
1 :440$;  um  mostro  do  pe- 
dreiro, idom,  1:800$;  um 
mostre   ferreiro,  idem, 
1:800$;  ura  mestre  vas- 
souroiro,   idem,  1:440$; 
um  mestre  oleiro,  idem, 
1:200$;  um  cavouqueiro, 
com  a  diária    do  3í, 
1:095$;  um  ajudante  do 
cavouqueiro,coni  a  diária 
de  2$,730$;  dous  cozinhei- 
ros, a  1:200$  de  |,'ratiflca- 
çilo,2:400i;  dous  ajudan- 
tes do  cozinlia,  a  600$  de 
gratiflcação,  1:200$;  um 
chefo  do  copa,  gratifica- 
ção, 960$;  três  sçrvoates 
a  1:200$  do  gratificação, 


3:600$;  tros  jardinoiros, 
com  a  diariu  do  3$500, 
3:832$500;  tros  olmcaroi- 
ros,  idom,  3:83S$500;  sois 
chefoá  do  turmas  ruraes 
a  1 :200$  do  gratiflcaçfio, 
7:800$;  tros  sub-chofos  do 
turmas  ruraes  a  600$  do 
gratificação,  1:800$  ;  um 
cocheiro,  gratificação , 
1:800$  ;  um  ajudante  do 
cocheiro,  idem,  1:200$;  um 
carreiro,  idem,  1:200$;  um 
capineiro,  idem,  960$;  pe- 
dreiros, calceteiros  e  car- 
pinteiros, tratadores^  de 
animae8,bombeiros,  sapa- 
teiros, alfaiates,  costurei- 
ras, etc,  18:000$;  total, 
82:510$  —  Reduzida  do 
1.301 :330$,sondo:  138:730$ 
no  «Pessoal»  da  Força  Po- 
licial, a  saber  127:750$ 
soldo  e  etapa  correspon- 
dentes a  100  praças  o 
10:980$,  gratificação  do 
engajamento  correspon- 
dente ao  mesmo  nume- 
ro de  praças;  1.100:000$ 
no  «Material»  da  mesma 
força,  sendo:  100:000$  na 
sub-consignação  —  acqui- 
sição  e  concerto  de  ar- 
maraento,correiamo,etc. ; 
900:000$  na  sub-consigna- 
ção— conclusão  dos  quar- 
téis regionaes,  etc.  ;  e 
100:000$,  na  sub-consigna- 
ção —  para  installação  de 
caixas  de  avisos  policiaes, 
etc;  6:000$  para  soldo  do 
coronel  reformado  Dr.An- 
tonio  Aggripino  Xavier  do 
Brito,  que  falleceu;  o 
56:600$  no  «Material»  da 
E$cola  Correccional  Quinze 
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do  Novombro,  ouja  taboUa 
fioa  substituída  pola  se- 
guinte :  AlimoDtaçlLo,  mu- 
dicamootos.dietas,  calçado 
o  vestuário  dos  recolhidos 
o  combustível,  150:000!|; 
objectos  de  expediente  o 
desepbo,  livros  e  jornaos, 
4:800$;  ill um i nação, 
i2:000|;  acquisição  o  con- 
certo de  moveis,  1 :200$; 
conservação  e  reparo  no 
ediflcío,  5:200$;  ferramen- 
tas, sua  conservação,  se- 
mentes, matéria  prima 
para  as  oí&cinas,  ma- 
chinas,  animaes  o  avos, 
21 :200$;  instrumentos  do 
rausicac  do  esgrima  o  ap- 
parolhos  de  gymnastica, 
4:800$;  camas,  colchões, 
travesseiros,  utensílios, 
asseio,  impressões  e  ou- 
tras despozas  ovontuaes, 
13:200$;  forragem,  ferra- 
gem, arreiamonto,  trata- 
mento do  animaes,  acqui- 
sição e  conservação  de  ve- 
hiculos,  otc, 12:000$;  gra- 
tificação aos  a  1  u  mn  o  s, 

3:600$;  total,  228: 000$000   8.537:653$104 

16.  Gasa  do  CoiTocção— Augmen- 
tada  de  49:449$  a  verba 
cMatei'ial> ,  sendo :  39:750$ 
para— Matéria  prima.fer- 
ramentas,  etc— c  9:690$ 
para— Diárias,  &  razão  do 
5$,  ao  aju(}ante,  ao  escri- 
vão, ao  almoxarife,  a 
trcs  amanuenses,  ao  pro- 
fessor e  ao  pliarmaceu- 


tico  

17.  Guarda  Nacional  

"■'^B.  Archivo  Publico  —  Incluída 


334:043$090 
35:100$000 


no  «Pessoal»  a  quantia 
de  1:200$  para  o  arohi- 


Oaro 
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vista  qiio  sorvo  do  socro- 
turio,  eliminada  a  dita 
quantia  da  do  19:000$, 
consignada  no  «Matorial» 
—  Para  compra  o  cópia 
do  documentos  importtvn- 
tes  a  particulares,  ctc. . . 

19.  Assistoncia  a  Aliouados  

SO.  Directoria  Gorai  do  Saúde  Pu- 
blica— Incluída  no  «Pes- 
soal» da  rubrica— Socção 
Dcmographica  —  a  quan- 
tia de  4:800$  para  an- 
gmcnto  do  vonci montes 
concedido  pelo  decreto  le- 
gislativo n.  2.092,  do  31 
do  agosto  do  1909,  aos 
tres  auxiliares  o  ao  car- 
tographo.Augmcntadade 
1 3:000!?,  sendo:  10:000$ 
«MateriaU  do  Lazareto  do 
Tamandarú  para  conser- 
vação do  odiflcio  etc,  e 
3:000$  «Material»  da  Iq- 
spcctoria  do  Saúde  da  Pa- 
raliyba  (1:500$  para  cada 
uma  das  sub-cousigna- 
Çõos)  

21,  Faculdade  do  Direito  do  São 

Paulo  

22,  1'aculdaele  de  Direito  do  Ilo- 

cife— Elevada  do  300:000$ 
a  vci'ba  «Material»  para 
acquisição  do  mobiliário, 
installações  hygienica»-, 
•alçada  externa  o  mu- 
dança da  Faculdade  para 
o  novo  edifício  

23,  Faculdade  de  Medicina  do 

Rio  de  Janeiro— Augmcn- 
tada  do  600$  a  verba  do 
«  Pessoal  dos  laborató- 
rios »  para  gratificação 
ao  conservador  encarre- 
gado da  distribuição  e 
conservação  dos  cadave- 


111:596$118 
1.537:530$885 


6.070:667$540 
377:960$000 


730:lOO$000 


roa  para  traballios  nna- 
tomicosi.  R(i(lu7,i(la  do 
igual  quantia  a  vorba 
«  Matorial »,  ficando  siip- 
primlda  a  sub-conslfína- 
ção  —  Dospnza  com  o 
bo.dol  oncaiTOgado  do  ser* 
viço   oxtraordinarlo  da 

portaria  o  da  biblioUioca    817:392$936 

S4.  l'\aculdado  do  Medicina  da 
Bahia  —  Augnifintada  do 
7:800$  a  rubrica  «  Pessoal 
dos  laboratórios  *  para 
voncimontos  do  um  assis- 
tente o  dous  internos  da 
matornidado,  de  accôrdo 
com  o  respectivo  regula- 

mento-.   941:299$300 

25.  Escola  Polytechnica  —  Redu- 

zida do  00:000$  a  verba 
para  o  custeio  do  Insti* 
tuto  Electro  -  Technico, 
sendo  essa  sub-consigna- 
ção  substituída  pela  se- 
guinte :  —  Para  conser- 
vação do  Instituto  Ele- 
ctro-Technico,  inolusivo 
<  Pessoal  »  o  <  Matorial  > 

—  20:O0O$O00    650:896$943 

26.  Internato  Nacional  Bernardo 

de  Vasconcell03  e  Externato 

Pedrou   75l:5l6$354 

27.  Escola    Nacional  do  Bellas 

A,tes   13:500$000  183:952$236 

28.  Instituto  Nacional  de  Musica   oI^'"22!1h 

29.  Instituto  Bonjarain  Constant   344:-áy8fii8 

30.  Instituto  Nacional  do  Surdos 

Mudos   I35:0ff7$ll8 

31 .  Bibliothoca  Nacional— Substi- 

tuída a  tabeliã  do  «Mate- 
rial» pela  ceguinte  :  Ac- 
quisição  de  livros,  perió- 
dicos, manuscriptos,  map- 
pas,  estampas,  moedas, 
mcdalhase  sellos,  10:000$ ; 
conservação  de  livros,  po- 


riodioos,  oto.,  ampliação 
o  custeio  das  ofllcinos  gv&' 
phicas  o  (Io  oncadornaç&o, 
40:000$ ;  povmutoçuns  in- 
tcrnacionaos  o  nacionaos, 
4:0001];;  objectos  de  oxpo- 
dionte,  moveis,  publica- 
çõos,  conservação  do  odi- 
flcio  o  dcspezas  ovontu- 
aos,  8:000$;  illuminaçSo 
—  corronto  eléctrica, 
8:490$  ;  aluguel  do  casa 
para  o  director,  3:600$; 
taxado  esgoto,  136$H8; 
consumo  de  agua,  576$. . 

3i.  Serventuários  do  Culto  Catho- 
lico— Reduzida  do  20:000$. 

33.  Soccorros  PuWicos— Augmen- 
tada  de  198:000$,  sondo  : 
13:000$  para  auxilio  á  As- 
sistência Publica  aos  Po- 
bres, dirigida  pela  irmã 
Paula,  ficando  elevado  o 
referido  auxilio  a  5:000$ 
mensaes  ;  6:000$  para  a 
subvenção  &  Associação 
Protectora  dos  Cegos  cDe- 
zesete  de  Setembro  >,  fi- 
cando elevada  a  dita  sub- 
venção a  16:000$  annuaes; 
20:000$  como  subvenção 
íl  Academia  Brazileira  do 
Lettras  ;  100:000$  para 
auxilio  aos  seguintes  in- 
stitutos do  Estado  da  Ba- 
hia: 50:000$  á  Escola 
Polyteclinica,  20:000$  á 
Faculdade  Livre  de  Di- 
reito, 20:000$  &  líscola 
Commerclal  e  10:000$ 
ao  Lyceu  Salesiano ;  o 
60:000$,  sendo  :  20:000$ 
como  auxilio  para  o  la- 
boratório de  Electro-Te- 
chnica  da  Escola  Poly- 
technlca  de  S.  Paulo  • 
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20:000$  oomo  auxilio  piir.a 
a  fundação  do  laboratório 
do  Hloctro-Toohnica  da 
Escola  do  ICngonliaria  do 
Pornambuco,  o  20:000$ 
como  auxílio  ao  Instituto 
Hloctro-Tuchnico  da  Es- 
cola do  Kngonharia  de 
Porto  Alogre.  Destacada 
da  coneignação  —  Para 
occorror  As  dnspozas 
provenioates  de  epide- 
mias, fome,  otc.  —  a 
quantia  do  25:000$  para 
auxilio  á  Santa  Casa 
do  Misericórdia  du  Re- 
cife   

34.  Obras —Klovada  de  180:000$, 
sendo  :    100:000^;  para 
conclusão  das  obras  da 
Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  o  acquisição  de 
mobiliário ;    o  80:000$ 
para  concluir  o  prédio 
da  Policlinica  Ocral  do 
Rio  do  Janeiro,  preparar 
os  laboratórios  do  bacte- 
riologia e  de  cbimica, 
gabinete  de  electricidade 
e  para  a  acquisição  de 
mobiliário  e  apparolhos 
cirúrgicos.  Reduzida  de 
300:000$  para  continua- 
ção das  obras  do  Instituto 
Oswaldo  Cruz,  e  compre- 
hendida  na    verba  do 
400:000$  para  —  Conser- 
vação, accrescimos  c  re- 
paros de  ediflcios,  etc. — 
a  quantia  de  70:000$,  des- 
tinada á  coustrucçSo  de 
uma  enformaria  para  a 
clinica  das  moléstias  ner- 
vosas, annexa  ao  pavilhão 
do  clinica  psychiatrioa  da 
Faculdade  


Ouro  Ptpel 


494: 


580:SS8$118 
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35.  Corpo  do  6omboii'Os— Ro(lu7,i> 

(Ia  do  150:000$  a  verba  do 
«Matorial  gorai»,  sondo : 
25:000$  na  sub-conslgna- 
çSo— para  iniciar  a  con- 
strucção  do  novas  baias ; 
85:000$  na  sub-con&iij^fua- 
çno— para  acquisição  do 
novas  caixas  do  avisa- 
dores o  rospcctiva  instal- 
lação  ;  50:000$  na  sub- 
consignação  —  para  con- 
strucção  de  novas  casas ; 
o  50:000$  na  sub-consigna- 
ção  —para  a  transforma- 
ção das  oílicinus.  Elimina- 
da a  quantia  do  I:204$500 
do  soldo  de  praças  refor- 
madas, sendo:  839,^500  do 
primeiro  sargento  Ma- 
noel Antonio  da  Costa, 
e  365$  do  soldado  Fran- 
cisco Fructuoso  da  Cruz, 
por  terem  fallecido.  O 
final  da  consignação  — 
Conservação  dos  quar- 
téis, otc— fica  assim  re- 
digido—o 100:000$  para 
continuação  das  obras  das 
estações  de  Humaytá,  e 
Alfandega.  A  consignação 
—  Forrameata  e  matéria 
prima,  etc—  fica  assim 
redigida  :  ferramenta  e 
matéria  prima  para  as 
offlcinas— 10:000$  o  para 
a  sua  transformação  — 

,„  „    "^■■'^ ,•   1.1«7=651$140 

36.  Magistrados  era  disponibili- 

dade, reduzida  de  30:000$    240:000$000 

37.  serviço  eleitoral   100:000$000 

38.  Prefeituras,  justiça  e  outras 

despezas  no  Território  do 
Acre— A  consignaçãocMa- 
terial»  da  Prefeitura  do 
Alto  Acre  —  Gratificação 


Ouro 


Papel 


ao  possoal  da  Socrotavia, 
otc— ílc;i  aaslm  rodixidii: 
gratllicaçãoao  possoal  da 
socrotariíi,  transportes, 
otc,  abertura  do  vara- 
douros,  conatrucção  de. 
pontos,  installação  do  dos- 
tacamnntos,  transportes 
do  munições,  otc,  policia- 
mento, aluguel  do  barra^ 
cíjcs  para  a  sccrctariao 
residência  do  prefeito  o 
do  pessoal  administrativo, 
juizo  do  diroilo,  pro- 
motoria,  moveis,  expe- 
diente, utonsilios,  serven- 
tes, po/isoal  de  trcs  lan- 
chas o  aliniontaç.ão  do 
mesmo,  combustivel,  lu- 
briílcantcs,  asseio,  mate- 
rial para  as  lanclias,  fer- 
ramentas e  accossorios, 
conservação,  concertos  c 


Art.  3."  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado: 
I.  A  subvencionar  as  seguintes  instituições: 

a)  Com  84:000$  a  Liga  contra  a  Tubnnniioso  do  S.  Paulo  ; 

b)  Com  20:000$,  a  cada  um,  o  Instituto  Histórico  e  Ceogra- 
phico  Brazileiro,  Instituto  Pasteur  do  S.  Paulo,  Sanatório  de 
S.  Luiz  de  Piracicaba,  Escola  de  Commercio  «  Alvares  Penteado  >, 
de  S.  Paulo  e  Academia  de  Commercio  de  Santos  ; 

c)  Com  15:000$,  a  cada  um,  a  l-scola  Profissional  «Benjamin 
Constant»,  fundada  pela  Intendência  de  Porto  Alegro  ;  Lyceu  Agro- 
nómico de  Pelotas  o  Hospital  do  Tuberculosos  de  Itajubíl,  no  Estado 
do  Miaas  ; 

d)  Com  18:000$,  a  cada  uma,  as  Ligas  contra  a  Tuberculose 
da  Bahia,  Recife,  cidades  de  Campos,  Estado  do  Rio,  o  Juiz  de  Fóra, 
cm  Minas ; 

e)  Com  10:000$,  a  cada  ura,  a  Academia  do  Commercio  do  Rio 
de  Janeiro ;  o  Instituto  Commcrcial  da  Capital  Federal,  com  a  obri- 
gação para  cada  uma  destas  instituições  de  receber  25  alumnos 
gratuitos  indicados  pelo  Governo  ;  Institutos  Pasteur  do  Recife  e  do 
Juiz  de  Fóra ;  Hospitaes  para  tuberculosos  do.  Leopoldina  o  Alrtm- 


oveotuaes  

39.  Instituto  Oswaldo  Cruz 

40.  Eventuacs  


3.45:".:200$000 
331:240$000 
l.')0:000$000 
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Parahyba,  om  Mlnaa ;  o  ílospltaos  do  Ponto  Nova  o  Lavras  no 
moamo  Estado  ;  * 

f)  Com  SrOOOí,  o  Instituto  da  Oivloin  dos  Advogados  nrazl- 
loiros ; 

g)  Com  "3:000,^;,  a  cala  uma,  a  Academia  Nacional  do  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  a  Acadomiii  do  Commorcio  do  Pelotas,  Ksoola  de 
Commercio  doCo;u'A,  mantida  pola  Pliounix  C;\ixcir;il  o  Escola  Pra- 
tica do  Commoi'cio  do  Pará, ; 

h)  Com  4:000$,  a  Escola  Maná.  mantida  pola  Associação  dos 
Empregados  do  Commercio  de  Porti)  Alegro. 

II.  A  auxiliar  com  100:000$  as  installações  do  Sanatório  D.  Ame- 
lia  da  Liga  Braziloira  conti-a  a  Tuberculoso  ;  cjm  igual  quantia 
as  obras  do  novo  ediíicio  do  Lycou  do  Artes  o  Onícios,  deduzida  da 
verba  «Obras»  ;  com  60:000$  a  conclusão  dos  trabalhos  da  erecção 
do  monumento  ao  marechal  Floriano  Peixoto ;  o  com  50:000$  o 
levantamcínto  da  estatua  do  padre  Diogo  Antonio  Feijó,  na  cidido 
de  S.  Paulo  ; 

III.  A  rever  e  alterar,  sem  augmento  de  dospe/.a,  o  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  3.647.  de  23  de  abril  do  1900  (1)  e  a 
instituir  o  Patronato  dos  liberados  condicionaes  o  egressos  dòflni- 
tivos  das  prisões,  submettendo,  poré  n,  o  sou  acto  A  approvação  do 
Congresso  Nacional,  caso  se  contenha  nesse  acto  alguma  medida  do 
caracter  legislativo ; 

IV.  A  incorporar  ao  Conselho  Administrativo  dos  Patrimónios 
sujeitos  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  património 
do  Instituto  Nacional  de  Musica  e  os  de  qualquer  outro  estabeleci- 
mento subordinado  ao  mesmo  Ministério,  ficando  dosdo  logo  equipa- 
rados  aos  institutos  de  que  trata  o  art.  l»  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decretou.  7.271,  de     de  dezembro  de  1908  (2),  cujas 


AlieííSòsVín^uÃfo  NSSrall°s'J??f  "-""P*"»  Nacional  do 

constituídos  :   '^'°'^*°'°"*^''°'^"r'»o-^-Mudos  e  Benjamin  Constant  são 

instiíuto?;"  Patri,nonia..s  ora  pertencentes  a  cada  um  destes 

da  R%«SKÍtS?srbtVS";St^^  -.rS;  orçamento 

gresso  Nacional  ;  "tenções  em  .seu  b.inoi.cio  votadas  pelo  Con- 

«rem  "coSce^didar;"'"  ""'"""''^  '«^'''''"^  '^^  outra  origem  que  lhes 
tenham  direito  ^^^^  importâncias  a  que,  por  qualquer  titulo, 

6."  Cora  os  juros  o  rendimentos  do  capital. 
edif/cio^ruSos^eshnídS/^o  se^^^  patrimónios  dos  institutos  os 

odiflcios  'oastituaâTarte  d;«"s"?cJi^^^^^^^^^^  ^-  .«^  ^i^os 
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(Ii8p08lç303  podorA  reformai'  como  cmivior  A  boa  yostão  (Ioh  iiívídmos 
patrimónios. 

Art.  4."  Vicíí  prorojjado  aW  :U  do  (l(ízt;mbro  do  1910  o 
prazo  do  quo  trat-a  o  avt..  l",  n.  0.  do  d(!ciot<j  n.  1 . 1')!,  do  5  do  ja- 
holro  do  1904  (3),  (íxtcnsivo  ás  fmii  Qnns  do  .liii/o  dus  Koilus  da  Saúdo 

Publica. 

Art.  .'3.°  ContiiiiVi  nm  vigor,  na  parto  cm  'luo  não  foi  dospon- 
dido,  o  credito  do  2.400:00'$,  aberto  pido  docroto  n.  ().><n7,  do  4  do 
janeiro  do  1908,  para  conclusão  do  odifluio  da  Hibliotiioca  N;icional 
o  acíiuisiçâo  do  movois,  docoraçõos  o  tapeçarias. 

Art.  0."  O  Prosidonto  da  llupnldici,  annoxari^  ;l  Justiça  local  do 
Districto  Federal  o  Jnizo  dos  Feitos  da  Saúdo  Publica,  equiparando 
o  respectivo  juiz,  pira  todos  Oá  olloitos,  aos  do?  Víúíoa  da  Fazenda 
Municipal,  o  o  procurador  o  sub-procurador  ai  s  promotores  o  ad- 
juntos lio  promotor. 

Art.  7 . "  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo 
Mihisteriò  das  Relações  Exteriores  as  importâncias  de  2. 3-20:201  $547, 
ouro,  e 2.583:000$,  papel,  com  os  serviços  designados  naa  seguintes 
verbas: 

Ouro  Papel 

1 .  Secretaria  de  Estado  : 
Pessoal 

Augmontada  de  70:200$,  para 
o  pagamento  do  accrescimo  de 
vonoimcntos  do  pessoal,  em 
execução  da  lei  n.  2.092,  de 
31  de  agosto  do  1901),  e  para 
o  pagamento  da  representa- 
ção fixada  no  decreto  legisla- 
tivo n.  1.343,  de  25  de  maio 
do  1905,  ao  director  geral  o 

aos  directores  de  seoção   330:400$000 

AbUerial 

Augmentada  de  6G8$778,  ouro, 
para  contribuição  do  Brazil 


(3)  Decreto  n.  1.151,  do  5  do  janeiro  de  1904-r-(Rcorganiza  a  Directoria 
Geralda  Saúde  Publica  eespccilica  as  suas  attribuicõcs. 

Art.  1.»  

(3.0  No  Hm  de  tres  anãos,  a  contar  da  d.ita  da  decretação  dos  rcga- 
laméntos  a  que  se  refere  a  prosoutu  lei,  soja  ou  não  extincta  a  Tcbro 
amarella  ila  cidade  do  Rio  de  Janoiro,  será  o  novo  , pessoal,  Dmne.ulo  cm 
virtude  da  prcs  nlo  U-i,  disnon.-ado,  Yollundo  os  antigos  tuuccionarios 
da  hygieno  terrestre  a  perccoor  os  vencimentos  que  tinham  antes. 

Os  funcci.inarios  da  Directoria  Qoral  da  Saúde  Publica,  quo.  cm 
virtude  do  decreto  n.  4.463,  do  12  de  julho  de  li'02,  foram  tirans  eridos  da 
Municipalidudo  do  Districto  Federal  para  o  Qovorijiq  da  União,  .contarão, 

Eara  todos  os  efTeitos,  o  tempo  dc  serviço  que  tinham  na  repartição  de 
ygiene  mnoicipal. 


Ouro  Pnpol 

no  sovviço  do  Burt<\u  Inter- 
national de  la  Cour  Pfrma- 
•  nenlc  d'Arbnrage   S8:0tí8.f3I4  HO:flOO$000 

2.  Empregados  era  disponibilidade   100:000$000 

3.  Extraordinárias  no  Interior  :  Au- 

gmenlada  de  300:000$,  para 
a  reunião  da  Junto  de  Jaris> 
consultos,  no  Rio  de  Janeiro, 
incumhida  d;\  codificação  do 
Direito  Internacional  Publico 

Q  Pn^ado   012:000$000 

•I.  Cominissijes  de  Limites:  Aiigraen- 
tada  do  150:000$  para  oc- 
correr  ils  despezas  com  a  de- 
marcação da  fronteira  cora  a 

Goyana  Franceia  e  o  Penl   R50:000$000 

5.  Legações  e  Consulados:  Augmon- 

tada  de  10:000$,  sendo  4:000$ 

nas  verbas  da  representação 

do  Ministro  na  Suissa  e  6:000$ 

na  verba  dos  Expedientes  das 

Legações  em  Buenos  Ayres 

(1:500$),   Santiago  (1:000$), 

Montevidéo    (1:000$),  Lima 

(1 :000$).  U  Paz  (750$)  e  linal- 

mento  Assu  mpção  (750,<)   1.441: 593$333 

f).  Ajudas  de  custo:  Augraentada 

do  50:000$   250:000$000 

7.  Extraordinárias  no  Exterior:  Au- 

graentada de  J00:000$>»0,ouro, 
para  a  representação  do  Brazil 
na  Conferencia  Pan-Americana 
em  Ruenos  Aires,  no  anno 

1910    600:000$00 

8.  Tribunaes  arbitraes   250:000$000 

Art.  8.0  E'  o  Prosidenttí  da  Republica  autorizado  a  despender 
pelo  Ministcrio  da  Marinha ,  no  exorcicio  do  1910.  a  quantia  de 
4l.385:342$943,  papel,  e  de  5.000:000$,  ouro,  com  os  serviços 
constantes  das  segulntas  verbas  : 


1.  Gabinete  do  Ministro  o  Dire- 
ctoria do  Expediente  —  Au- 
graentada do  33:300$  para 
vencimentos  dos  ftmcciona- 
rios  da  Directoria  do  Ex- 


Papel  Ouro 
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P«Pol  Onro 

tica  o  natação,  do  osgrima 

do  íloroto,  ospada  o  bayo- 
nota  o  instructor  do  iuTaa- 
taria  (*)   £.103:QB3$375 

10.  Batalhão  Naval— Roduzida  do 

5:280$,  pola  supprossão  da 
quota  dostinada  a  luzos, 
não  obstante  a  inclusSo  do 
gratificação  ao  sub-instru- 
ctor  o  para  as  correspon- 
dentes a  professores  do  mu- 
sica, do  toquo  do  corneta  o 
tambor  o  instructores  de 
infantaria   3O7:130$15() 

11.  Escola  do  Aprendizes  Mari- 

nheiros, reduzida  de  2:160$, 
correspondente  a  professo- 
res de  musica  o  do  gymnas- 
tica  o  natação   917:440$000 

12.  Arsonaes  —  Reduzida  de 

58:943$978,  pela  aposenta- 
ção e  fallecimento  de  ope- 
rários e  inclusão  do  exce- 
dentes no  quadro  ordinário 
o  pelo  fallecimento  de  um 
contra-mestro  addido  do  Ar- 
senal de  Marinha  do  Rio  de 
Ja-neiro   3.279 :336$687 

13.  Inspectoria  de  Portos  e  Cos- 

tas —  Augmentada  de  800$ 
para  material  da  inspecto- 
ria, apezar  de  reducção  na 
mesma  quota  relativa  4 
Capitania   491:775$000 

14.  Depósitos  Navaes   133:6501000 

15.  ForçaNaval— Augmentada  de 

1.045:877$209,  para  atton- 
der  aos  accrescimos  o  re- 
ducções  decorrentes  do 
classificação  de  navios  o  de 
incumbências,  á  elevação 
de  diárias  dos  oíliciaes  que 
servem  em  Pará,  Amazo- 


10  díVte?r?de7tf  '  o  decreto n.  2.244,  do 
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Papel  Oaro 

nas  o  Matto  Orosco,  a  oxpo- 
(lionto;  o  (las  sogiiiiitos  riuan- 
tias:  (5:000$,  para  pri)t'os- 
sor  (lo  musica  iio  Curpo  do 
Marinheiros  Nacionics,  Ma- 
talhão  Naval  c  Kscola  do 
Aprendizes  Marinheiros ;  do 
3:000$,  para  proCcssor  do 
toques  de  corneta  o  tam- 
Ijor  no  Corpo  de  Mariiihoi- 
ros  Nacionacs  o  Batalhão 
Naval;  do  0:000$,  para  pro- 
fessor do  gymnastica  o  na- 
tação no  Corpo  do  Mari- 
nheiros Nacionaos,  Escola 
de  Aprendizes  Marinheiros 
e  Escola  Naval  ;  do  6:000$, 
para  professor  do  esgrima 
do  lloreto,  (3spada  o  bayo- 
neta  do  Corpo  do  Marinhei- 
ros Nacionaes  o  Escola  Na- 
val; do  3:000$  para  inatru- 
ctor  do  infantaria  (oíflcial 
da  Armada  ou  do  Ext.'rcito) 
no  Corpo  de  M;iriahoiros 
Nacionacs  e  Batalhão  \a- 

"•'^^  {*)   5.016:858$318 

16.  Hospitaes  —  Au.irinontada  do 

40:350$,  para  irra tiíí cação 
de  íuncções  nos  Hospitaes 
Central  o  de  Copacaijana  e 
serviço  por  po-ssoal  contra- 
ctado   360:2õ0$000 

17.  SuporintoMíioncia   do  Nave- 

gação —  Aiigiiioutada  (lo 

07:900,»;  para  satislazor  íl 

reorganização  do  serviço 

administrativo,  inclusivo 

o  Observatório,  custear  o 

construir  novos  pliaróos, 

deposito   de   carbureto  o 

acquisição  de  embarcação.  1.177:300$000 


ii)  díVViííd*  191oí*  °  '^^  ^'^^ '  conlorme  o  decreto  n.  Í.244,  de 
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18.  Kscola  Niivul  —  Augmontada 

do  6:000$,  para  niatorial  o 

reduzida  do  0:000$,  corre- 
spondentes a  professores  do 
gymnastica  o  natação  o  do 
esgrima  do  florete,  do  es- 
pada o  bayonota   4')5:7i0$000 

19.  Directoria   da  Uibliothooa, 

Museu  e  Arcliivo  Publico. .         49: 100$000 

20.  Classes  inactivas  —  Reduzida 

de  66:000$,  polo  maior  nu- 
mero do  fallocimentos  do 

olliciaes  e  praças   870:47:4921 

ai.  Armamento  o  equipamento..  250:000$000 

22.  Munições  de  bocca— Augmon- 

tada do  4-i.5:659$9õ0,  para 
muuiciamonto  de  rações  o 
maior  pessoal   7 . 943 : õl 4$500 

23.  Munições  navaes  —  Augmon- 

tada do  300:000$,  para  so- 
bresalcntos  dos  novos  na- 
^'ios  (*)   1.8OO:UO0$00O 

24.  Material  de  coustrucção  naval  1.500:000<000 

25.  Obras  — Au gmon  tada  do 

3SO:000$,para  rcaliziição  do 
obras  em  andamento,  ou- 
tras já,  projectadas  e  orça- 
das o  para  a  construcção 
dos  edifícios  destinados  á 
líscola  Modelo  do  Aprendi- 
zes   Marinheiros   do  Rio 
Grande  o  á  Delegacia  da  Ca- 
pitania do  Porto,  em  Pelo- 
tas, no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  á,  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros,  em  Pira- 
pora,  no  Estado  de  Minas 
Geraes ;  e  bem  assim  para 
as  obras  necessárias  na  for- 
taleza do  Santa  Cruz,  no  lis- 
tado de  Santa  Catliarina,  e 
no  edificio  da  Escola  Modelo 


10  jaCeiM  Tlíigro       ^  '^^  2.000:O0i)$0JO,  confonno  o  derroto  n.  2.844,  do 
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Ouro 


du  Api'OQili/'0.s  Marinhoiroi 
do  Rio  Grando  do  Nurto... 


1.500:000$000 


2(5.  Combustivol— Augmontada  do 
500:000$,  para  noccssidados 
dos  novos  aavius  


1.500:000$000 


27.  Fretes,  passagous,  ajudas  du 
custo  o  conimissõcs  do  saquo 


370:000$000 
270:000$000 


28.  Evontuaes 


29.  Rooonstrucção  do  Arioiíal  do 

Marinha  do  Uio  do  Janeiro  2.500:000$OOJ 

30.  Commissão,    construcção  o 

acquisigão  do  material  cm 
paiz  estrangeiro;  para  oc- 
corror  ao  pagamento  de 
vencimentos  do  addidos 
militais  no  estrangeiro, 
sondo  offlciacs  do  Corpo  da 
Armada;  para  offlciacs  d  ) 
Corpo  da  Armada  estu- 
dando na  I-Iiiropa,  bem 
como  para  ocoorrur  ao 
pagamento  do  passagens 
ajudas  de  custo  o  venci- 
mentos em  paiz  cstran- 
goiro  da  commissão  fisca- 
lizadora das  obras  dos  na- 
vios em  construcção  o  do 
pessual  artístico  auxiliar  o 
mais  pessoal  para  navios 
om  commissão  no  estran- 
geiro, inclusivo  acquisição 
de  material,  para  maclii- 
nistas — garantias;  doapc- 
zas  com  a  viagem  do  na- 
vios no  estrangeiro  e  paga- 
mento do  prestações  atti- 
nentos  ao  contracto  para 

construcção  dos  navios   5.000:000$000 

Art.  9."  Coiitini'ia  em  vigor  o  cro.lito  aberto  pelo  decreto 
n.  0.47Ò,  d.j  10  do  maio  do  1907  (4),  na  importância  do  saldo  oxis- 
tente. 


(4)  Decreto  n.  G.47G,  do  16  do  maio  de  1907 —Abro  aos  Miaislerios 
da  Guer:-a  c  da  Marinha  o  credito  o9p  icial  do  27.000:000$,  ouro,  ao  cambio 
do  27  dinheiros  cslorlinos,  dosiiuado  á  reconstituição  do  material  do 
exopoilo  o  da  armada,  seudo  15.000:000$  ao  da  Guerra  o  12.000:000$  ao  da 
Marinha. 


A.  P. 


Art.  10.  Podopá  o  Prosldento  da  Ropublloa,  na  vigouola  doata 

loi: 

I.  Rovor,  som  augmonto  do  doapoza,  o  rogulamonto  dos  Arso- 
naos  de  Marinha,  constituindo  da  Dirootoria  do  Armaraonto  uma 
ropartição  quo  sorti  directamonto  subordinada  ao  Sp.  ministro  o 
bora  assim  o  da  Escola  Naval,  modiflcaiido  a  oiassiflcaçJíu  das 
respoctlTas  cadoiras,  tondo  ora  vista  a  melhor  systomatização  do 
ensino. 

II.  Firmar  contractos,  oiyo  prazo  não  oxcoda  do  cinco  annos,  a 
rospoito  do  iauguois  do  casa,  construcçõos  navaos,  acquisição  do 
armamontog,  illuminação  o  fornocimento  do  agua  aos  navios  ou 
dopendoncias  du  ministério . 

III.  Vender  o  material  rjputado  inútil,  inclusive  navios  jul- 
gados  imprestáveis,  applicando  o  producto  da  venda  em  reparos 
de  próprios  nacionaes,  concertos  de  navios  e  outro  material  ílu- 
ctuante. 

IV.  Vender,  permutar  ou  arrendar  a  quem  mais  vantagens 
offerecer  os  edifícios  e  terrenos  do  extinoto  Arsenal  de  Mariulia  da 
Bailia. 

V.  Desapropriar,  por  utilidade  publica,  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  a  ilha  de  Mocanguô  Grande,  eflfectuando  as 
operações  de  credito  necessárias. 

Art.  11.  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Guerra  a  somma  de  750:000$,  ouro,  o 
63.207:744$101,  papel,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas : 

Onro  Papel 

1,  Adminislração  Garaí— Confor- 
me a  tabeliã  substitu- 
tiva que  se  segue  a 
este  artigo,  ficando  sup- 
primidas  as  tabeliãs  1», 
3»  e   4»   da  proposta; 
transferidos  dos  quadros 
das  repartições  extinctas 
(Quartel-Mestro  General  e 
Intendência)  para  o  De- 
partamento da  Adminis- 
tração (Verba  1»— Tabeliã 
substitutiva) :  um  escri- 
pturario  e  um  escrivão, 
ambos  com  a  categoria 
de  2»  offlcial ;  um  flel 
com  a  de  3»  offlcial ;  di- 
minuída de  9:750$  a  con- 
signação   do  Departa- 
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Oaro  Pap«l 

monto  da  Administrnc&u, 
G  do  7:500$  a  doa  ompro- 
gadoi  das  repartições  oz- 

*'»»cta«   1.8Ô3:871$000 

8.  Eslado-Maior  do  Exêroilo  — 
Conforme  a  taboUa  substi- 
tutiva annexa   153:76Rt000 

3.  Supremo  Tribunal  Militar  t 

Auditores  —  Conforme  a 

proposta  (tabeliã  2»)   218:500$000 

4.  Inttrucção  Militar — Conforme 

a  tabeliã  5^  d;i  proposta, 
dimiauída  do  6:910$  de 
venol  mentos  de  um  guar- 
da, um  feitor  o  dous  sor- 
yentoi  da  Escola  Militar 
do  Hrazil,  aproveitados 

na  do  Estado-raaior   l.447:854$500 

5.  Arsenaes,  Depositas  e  FortO' 

lezas  —  Conforme  a  ta- 
boUa 6*  da  proposta,  au- 
gmentada  do  9:716$9I0, 
sendo:  1:200$  para  ven- 
cimentos de  ura  escre- 
vente de  1»  classe  do  ox- 
tincto  Arsenal  do  Guerra 
da  Baikia,  addido  á  7'  In- 
■pocção  Porraauento,  o 
8:516$010parao  augmen- 
to  do  pessoal  da  lancha  a 
vapor  o  embarcações  da 
13*  Inspecção  Permanente 
e   das  respectivas  dia- 

  l.3U:119$495 

6.  fábricas — Conformo  a  tabeliã 

7*,  diminuída  a  Fabrica 
de  Pólvora  do  Piqueto 
da  quantia  do  274:000$ 
do  material,  que  passa  4 
rubrica  14.»  (Material),fl- 
cando  o  pessoal  assim 
discriminado  :  adminis- 
tração, 26:040$  ;  serviço 
de  saúde,  720$  ;  labora- 
tbtíoái  04:08cb  ;  oporá- 
íiols  (inoluBivo  36:330$, 


Ouro  Papel 

para  serviços  oxtraordi- 

narJos),  259: 160$   712:0ai$300 

7,  Sentiços  do  íawrfíj— Augiiion- 
tada  do  82:780,^  a  con- 
signação para  o  L;vbora- 
torio  Pbarmacoutico  Mi- 
litar, substitui  ndo-80  o  re- 
spectivo quadro  pelo  que 
so  acha  annoxo  ao  elccre- 
to  n.  7.45'!,  de  8  do  ju- 
lho do  1909,  o  diminuida 
do  38:840$,  correspon- 
dcnto  aos  vcacimentos 
do  Rove  médicos  o  dous 
pharmaceuticos  adjun- 
tos, cu,jos  Itgaros  foram 

supprimidos   938:539$000 

8.  Soldo,  etapas,  gratificaçôM  de 
officiaes  —  Rectificada  a 
gratificação  de  funoção 
aos  intendentes  das  gran- 
des Inspecções  Perma- 
nentes, brigadas  estraté- 
gicas o  cavallaria,  do 
conformidade  cora  os  de- 
cretos ns.  7.053  c  7.054, 

de  6  de  agosto  de  1908    20.213:935^000 

9.  Soldo,  etapas  e  gratificações  de 

praças  rfe  ;)reí— Conformo 
a  tabeliã  annexa  sob  n.  9, 
substitutiva  dadon.  10, 

proposta   lõ.469:951$45» 

10.  Classes  inactivas— Cotltorme  a 

tabeliã  annexa  da  pro- 
posta, dimiauida  do 
57:200$  correspondente 
aos  soldos  de  tres  maro- 
chaes  e  um  general  de 
brigada  que  fallecoram  e 
augmentadade  1.7«0:000$ 
para  soldo  vitalício  dos 
ofliciaes  e  praças  benefi- 
ciadas pelo  decreto  nu- 
mero   1.687,  de  13  do 

agosto  de  1907  ; . . . . ;. .     4.638: 122$356 
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U  ,  Ajudas  i«  cu»U—99Mfo»mo  a 
proposta  (tabftlla  tã')>->  • 

13.  Colónias  mi7t<«4'«<— CoiUttrmn 
a  taboUa  13*  da  proposta, 
diminuída  do  Sf:«06$ 
a  oonsigoa^^ão  —  Mato- 
rlal  í  

13.  Obras  wí/iíarw— Couformo  a 

tuboUa  U*  da  Proposta, 
reduzida  de  1 .500:000$  a 
consignação  paca  Mate- 
rial, supprimidos  oi  di- 
zeres relativos  il  Fabrica 
(lo  Ferro  de  S.  JoRo  de  Ipv 
ncma,  c  aocresccniadas 
aos  da  consignação— Ma- 
terial— as  palavras  :  «in- 
clusive as  despezas  com 
a  a«qui6ição  o  concerto 
(lo  mobiliário  dos  edifícios 
roconstruidoa»;  destinada 
a  quantia  do  1.000:000$ 
para  o  serviço  de  consiru- 
cção  de  quartéis  no  Estado 
(lo  Rio  Grande  do  ShI,  o  a 
do  100:000$  para  melho- 
ramentos matoriaes  o  re- 
cdiíieaç%o  do  Asylo  de  In- 
válidos da  Patria  

14.  flíaleriaí— Conformo  a  tabeliã 

annexa,  substitutiva  da 
15*  da  proposta,  augnaen- 
tada  de  50:000$  na  sub- 
consignação  26»  (tabeliã 
substitutiva)  para  sub- 
venção, a  ser  concedida, 
de  uma  sô  voz,  ao  Or- 
phanato  Osorio  e  redu- 
zida de  500:000$  na  con- 
signação para  Airdamcn- 
toa  

15.  Commissao   em  paiz  estrtn- 

geiro  —  Augmentada  do 
140:000$  a  quantia  consi- 
gnada na  proposta  


0«r*  Papel 

  400:000!|;000 

  60:800$000 


5.018:S50|000 


  11.357:045$000 

)60:000$000 


Our»  papol 

10.  Material  onoommondado  no 
Mtrangolro,  em  virtude 
do  decreto  □.  6.476,  de 
16  do  maio  do  1907    500:000$000 

750:000$000  83.207:744$101 
Tabeliã  substitutiva  a  que  se  refere  o  artig»  supra 

VERBA.  1»  —  ADMINISTRAÇXO  GERAL 

Lois  ns.  1 .860,  do  4  de  janeiro  do  1908,  o  2.092,  do  31  do  agosto 
de  1909 ;  decretos  ns. :  7.388,  de  8í)  de  abril;  7..S97,  de  14  do  maio; 
7.460,  do  15  de  juUio;  7.409,  de  28  do  julho;  7. 482,  de  89  de  julho; 
7.537,  de  9  do  setembro;  7.558,  de  23  do  setembro,  o  7.635,de  30  dê 
outubro  do  1909. 

Ministro  de  Estado 

Gratificação   24:000$000 

Representação   12:000$000  36:000$000 


Gabinete  do  Ministre 

1  chefodo  gabinete,  funcção.... 

4  adjuntos,  fuacçao,  3:600$  

4  ajudantes  de  ordens,  ftincção, 

3:000$  

1  auditor  de  guerra,  ordenado, 

9: 100$,  gratiflcação,  3:900$ 
1  continuo,  gratiflcação  diária 

2$  

1  servente,  gratiflcação  diária 

500  rtíis  


Conducção  do  Ministro  (material) 
Secretaria  de  Estado 


1  director  geral,  vencimentos.  18:000$000 

1  auxiliar  de  gabinete,  grati- 

ficação  St400$000 

2  directores  de  secção,  venci- 

mentos, 12:000$   24:000.^000 

5  primeiros  oíOciaes,  venci- 

mentos, 9:600$   48:000$000 

6  segundos  offlciaes,  vencimen- 

tos, 7:200f  í  iénnt   43:800$000 


4:200$000 
14:400$000 

12:000!j!000 

13:000$000 

730$000 

182$Õ00  44:512$500 
  12:000$000 


0  iorooiroa  ofllolacs,  vonoimon- 

tos,  5:400:1;  

1  porteiro,  vonoimontos  

4  contiDuos.voncimentos,  2:400$ 

4  sorvontos,  diária,  3$500  

4  ordenanças,  g  ra  tl  íl  o  a  ç  ão 

diária,  500  róis  

Directoria  de  Contabilidade 

1  director  gerai,  vencimentos. 

3  directores  do  secção,  venci- 
mentos, 13:000$  

10  primeiros  offlciaes,  venci- 
mentos, 9:600$  

10  segundos  idem,  vencimentos, 
7:200$  

10  terceiros  idem,  vencimentos, 
5:400$  

10  quartos  idem,  vencimentos, 
3:600$  

1  pagador,  vencimentos  

(para  quebras)  

2  fleiá  do  dito,  vencimentos, 

5:400$  

1  porteiro,  venoimentos  

3  continuos,veDoimentos,  2:400$ 
3  serpentes,  diária,  3$500  


3S:400$000 

6;000$000 
9:600$000 
5:110$000 

730$000  189:4401000 


18:000$000 

36:000$000 

96:000$000 

7â:000$000 

54:000$000 

3Ô:000$000 
9:600$000 
1:000$000 

10:800$000 
6:000$000 
7:200$000 
3:832$500 


350!438$500 


Departamento  Central 

1  cliefc,  ilmcção   4:200$000 

1  adjunto,  fiiucção   1:920$000 

3  chefes  do  secção,  funcção, 

2:400$   7:200$000 

1  arolii vista,  gratificação   1:800$000 

8  amanuenses,  gratificação, 

480$  <   3:840$000 

Imprensa  Militar 

1  encarregado,  funoCão   l:440$00O 

1  auxiliar,  gratiflo&ção   480$0OO 

1  compositor  paginador,  ven- 
cimentos  3:600$000 

1  idem  revisor,  vonoimontos..  3:000$000 

1  encadernador  dourador,  diá- 
ria, 7$000..i  *   2:555$000 
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1  marefoador,  diária,  5|  

4  oorapositoros,  diária,  8$  

5  improssoro),  diária,  7$  

5  distribuidores,  diária,  4$  

Serviço  tclephonico 

I  encarregado,  voncimontos.,.. 
3  auxiliaros,  voncimontos, 
2:400$  

Serviço  de  electricidade' 

1  electricista,  vencimentos  

1  ajudante,  vencimentos  

1  encarregado  do  ascensor,  diá- 
ria, 4>j;  

Portaria 

1  porteiro,  gratiflcaçSo  

1  continuo,  vencimentos  

2  serventes,  diária,  3$  

Departamento  da  Guerra 

1  chefe,  funcção  

1  ajudante  de  ordens,  funcção.. 
1  cliefe  de  gabinete,  funcção.... 

6  chefes  do  divisSo,  funcção, 

3:000$  

9  chefes  de  secção,  f  u  n  c  ç  S  o, 

2:400$  

15  adjuntos,  fuacção,  1:920$  

S9  auxiliares,  funcção,  1:440$... 

1  preparador  chimico,  venci- 

mentos  

2  desenhistas  pliotographos,  ven- 

cimentos, 4:800$  

1  ajudante  de  dito,  vencimentos 

1  encarregado  do  gabinete  de 
resisteneia  de  materiaes, 
funcção  

l  bibliotliocario,  funcção  

1  encarregado  dos  instrumentos 
do  engenharia  e  artilharia, 

funcçllo  ,  

85  amanuenses  (sargentos),  funo- 
ç5o,  480$  


l!8S5$000 
ll:080$000 
5:110$000 
2:9SO$000 


3:000.í;000 
7:200$fl00 


4:800$000 
3:600.4,000 

1:4CO$000 


840.'i;000 
1:600$000 

2:190$0OO  76:860$000 


5:400$000 
1:920$000 
3:000$000 

18:000$000 

21:600$000 
28:800$000 
41:760$000 

4:800$000 

9:600$Õ0O 
3:600$000 


1:440$000 
1:800$000 


l:44O$00O 
12:000$000 
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1  oooarrogado  (lo  musoii  militar, 
funocKo   

1  portolro,  fimcção  

2  ajudantes  do  mosmo,  vcnci- 

montos,  2:400$  

6  contiimos,  vonoiraentos,  1:800$ 
10  ser  ventos,  diária,  3$  

3  primeiro j  oííloiaoa,  veuci  men- 

tos, 4:200$  

3  aegundoa  oíllciaes,  vencimen- 
tos, 3:000$  

3  torcoiroá  ofllciaes,  vencimen- 
tos, 2:400$  

1  porteiro  (civil),  vencimentos. 

2  continues  (civis),  vencimentos, 

1:440$  


I:440$000 
840$000 

4:800$000 
10:800$000 
10:950$000 

12;600!|;00i) 

0:00;)$000 

7:200$000 
2:400$000 

2:880$000  218:070$000 


Departamento  da  idministraçílo 


1  chefe,  funcção   4:200$000 

1  adjunto,  funcção   1:920$000 

8  auxiliares  teclmico-;,  funcção, 

1:920$   3:840$000 

4  chefes  de  divisão,  funcção, 

3:000$   12:000$000 

4  primeiros  oílloiaes,  vencimen- 

tos, 4:200$   16:800$000 

5  segundos  oíflciaes,  vencimen- 

tos, 3:000$   15:000$000 

16  terceiros  olllciaes,  vencimen- 
tos, 2:400$   38:400$000 

2  agentes  compradores,  venci- 

mentos, 3:600$   7:200$000 

2  despachantes,  ve  n  c  i  ra  entos, 

3:600$   7:200$000 

6  guardas,  vencimentos,  2:000$  12:000$000 
1  porteiro,  vencimentos   2:400$000 

3  contiuiios,  vencimentos,  1 :440$  4:320$000 
3  serventes  de  secção  (diárias  do 

3$  era  365  dias)   3 :285$000 

30  serventes  braçaes,  do  1*  classe 

(diária de  3$500  em  300dias)  31 :500$000 
30  serventes  braçaes  de  2*  classe, 

(diária  do  2$500  em  30O  dias)  2-3:500$000 
1  primeiro  patrão  (diária  de  10$ 

em  365  dias)   3:660$000 


6  segundos  patreiM  (diária  do  8| 

idemldom)   17:5B0íf;O0O 

4  topceiros  patrOei  (diária  do  5$ 

,     iJon;idem)   j.^f^ 

7  machlnistas  (diária  de  8$  idem 

  80:44(J$000 

7  fogulBtas  (diária  de  5$  idem 

  l«:77fl$000 

i8  remadores  (diária  de  3$  idem 

idem)   58:5604000 

Augmento  do  diárias  aos  sop- 
vontes  com  mais  de  cinco 
annos  de  serviços  o  por 

serviços  extraordinários....        11:716$000  S08:5S6$000 

EMPREGADOS  DAS  REPARTIÇSeS 
EXTINCTAS 

Intendência 

1  agente,  vencimentos   2,700$000 

Hospital  do  Andarahy 

1  primeiro  escripturario,  peia 
verba  7»  

Fabrica  de  Armas 
l  agente,  pela  verba  5*  

Deposito  de  Artilharia 

1  encarregado,  ftincção   i,o80$ooo 

1  guarda  da  artilharia,  venci- 

,    ã:000$000 

1  guarda   do  deposito,  venci- 

„     "'"f^-   2:000$000 

i8  serventes  de  I»  classe,  diária. 

  I0:800$000 

8  serventes  de  ^  classe,  diária, 

,    6:000$000 

Augmento  de  diárias  dos  ser- 
ventes com  mais  de  cinco 
annos  de  serviços  e  por 

serviços  extraordinários...         3:460$000  25:830$000 

  rTTTlTTTTTTT  TíSííti$õõo 
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VERHA  8»— E8TAD0-MA10R  DÓ  MgROlTO 

Deorotos  ns.  7.380,  do  SO  do  abril;  7. 511,  do  26  do  agosto ; 
7.6SG,  do  30  do  outubro,  o  7.665,  do  18  de  noTembro  do  I<J09  : 

1  chefe,  funcQão    7:200$0ú0 

1  sub-chofo  (chefe  do  Doparta- 
mento  do  lilst&do-Maior),  fun- 

cçSo   4:200$000 

I  cbofo  do  Departamento  dos 

Sorviços  Auxiliares  funcção   3:000$000 

1  chcfo  do  gabinoto,  funcção   3:000$000 

4  chefes  do  secção,  funcção                3:000$000  12:000$000 

15  adjuntos,  funcção                         1:820$000  28:80O$O0O 

1  ajudante  do  ordens  do  chefe, 

funcção   1:920$000 

I  ajudante  de  ordons  do  sub*ehe- 

fe,  funcção   1:440$000 

8  sargcntos-amanuenses,  ftincç&o           480$000  3:840$000 

SO  auxiliares,  funcção                        1:440$000  43:200$000 

1  arcliivista,  gratificação   2:400$000 

2  ajudantes  do  mesmo,  gratifi- 

cação                                      l:440$O0O  2:880$000 

1  desenhista  de  1*^  classe,  venci- 
mentos  4:800$000 

3  ditos  de  2»  classe,  Tenci mentos  3:600$O0O  10:800$000 
1  pliotographo,  encarregado  do 

gabinete  pliotographico,  ven- 
cimentos  4:80O$00O 

1  photographo  ajudante,  venci- 
mentos t.  2:400$000 

1  mecânico  de  precisão,  diária   3:000$000 

1  porteiro,  vencimentos  ...tm...  6:000$000 

3  continuos,  vencimentos                   1:600$000  4:80O$OOO 

3  serventes,  diária                          l:095$000  3:285i|000 

Total   153:765$000 

VERBA  9*— SOLDOS,  ETAPAS  E  GHATIFICAÇÕES  DE  PRAÇAS  DK  PRET 

Soldos 

438  praças  (108  sargentos-aju- 

dantes,  300  aspirantes  o 

30  mestres  do  musica)  a 

2$0O0    319:740$000 

732  praças  (558  1°'  sargentos 

archivlstas  e  174  sargcn- 

tos-amanoeiues)  a  1$250  333:975$000 
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2.855  praças  (1.139  S"  sargen- 
tos, sni  artifloos,  51  cla- 
rins o  cornotoiros,  511 
intondontos,  08  rio  sando 
o  195  raiisicos  do  l*olas3o) 
a  1$000   813:125$000 

1.892  praças  (1.607  3<"  sarpontos 
c  285  músicos  do  2*cIasso 
a  750  rôls   517:935!{;000 

5.880  praças  (2.700  cabos.  404 
artilheiros,  143  veteri- 
nários, 104  cnformoiros, 
194  artiflces,  2.020  cla- 
rins, cornotoiros  c  tam- 
bores e  315  musicos  do 
3*  classe  a  500  róis   1 .073: 100$000 

3.104  praças  (anspeçadas)  a  400 

  458:184$000 

4.353  praças  (soldados)  a  360  réis       571 :984$200  4.082:043$200 

18.624  praças,  sondo  18.289  nos 
corpos  arregimentados 
(inclusive  300  das  com- 
panhias regionaes),  174 
no  quadro  dos  sargentos- 
araanuenses  e  161  na  lís- 
cola  de  AppIicação  de  in- 
fantaria o  cavallaria. 

Etapas 

18.624  praças,  a  I$400  diários, 

em  365  dias   9.5I6:864$000 

400  alumnos  do  Collegio  Mili- 
tar, idem  idem   204 : 400$000    9.721 : 264$000 

Etapa  em  dinheiro  a  2.160  praças  ~~" 
de  pret  da  1'  e  13»  re- 
giões de  inspecção,  sendo 
720  destacadas  o  1.440 
nos  pontos  de  parada  dos 
batalhões,  .1  razão  de  1  /5 
para  aqueilas  o  1/10 
para  estas,  sobre  o  valor 
fixado   147:16af000 

Etapas  a  asylados,  machinistas, 

etc   200:000$000 
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Etapas  a  doscrtoros  o  presos,  a 

approhonsão  dos  mosmod        :20 :000$000       307;  I68$000 

Oratifícações 

9. 144  voluntários  a  125  róis  u 
0.145  engajados  a  250 

róis  diários   1.251  :G70$Si50 

133  sargentos  amanuenses  das 
Inspecções  Pormauentos 
o  lírigadas,  a  360$  an- 

nuaos   47:800$000  1.299:476$250 


15.4õg:951$450 


VERUA  14*  —  MATERIAL 


Administração  geral 

1.  Secretaria  de  listado  —  Expe- 

diente, impressão  do  re- 
latórios, leis  c  actos  do 
Governo,  publicação  do 
expediente  o  avulsos,  in- 
demnização por  collecções 
de  leis,  acquisição  e  enca- 
dernação de  livros,  alma- 
uacks  c  annuarios  c  tc- 
logrammas  exteriores. ..     *  22:000$000 

2.  Directoria  do  Contabilidade  — 

Expediente   o  despezas 

diversas   10:000$000 

3.  Departamentos  —  Expediente, 

impressões,  publicações, 
fretes,  carretos  o  des- 
pezas diversas   85:0O0$U00  117:000$000 

3.  Estado-Maior  do  Exercito  — 

Expediente,  livros,  jor- 
naes,  revistas  o  outras 

despezas   ;50:000$000 

4.  Supremo  Tribunal  Militar  o 

Auditores  —  Expediente  o 

outras  despezas   3:000$000 

Inslrucção  militar 

5.  Escola  do  Estado-Maior  —  Ex- 

pediente e  despezas  di- 
versas,   acquisição  de 


livTog  e  material  do  on- 
slúo  1   16i( 

6.  Eeoola  de  Artilharia  e  Engo- 

nbaria— ISxpedientee  doB- 
pczas  diversas,  inolusiro 
.^s  necessárias  &  oorapleta 
installacSo  dos  gabinetes.  40:OOQ|000 

7.  Gollegio  Militar  —  Alimenta- 

do (vide  etapas) : 

o)  Enxoval,  lava- 
f^em  e  engom- 
magera   120:000$ 

b)  Expediente,  ao- 
quIsiçSo  eenca* 
dernação  de  li- 
vros, material 
para  aulas,  alo- 
jamentos e  re- 
feitórios ,  in- 
strumentos e 
objectos  de  en- 
sino e  assigna- 

tura  de  jornaes    25:000$  145:000$000 

8.  Escola  de  Onerra  —  Expe- 

diente edespezas  diversas, 
acquisição  de  livros  e  ma- 
terial de  ensino  T. . .  9:000|000 

9.  Escolas  regiraentaes  —Acqui- 

sição de  compêndios  e  ex- 
pediente   14:800$000 

10.  Bibliotheca  do  Exercito  —  Ex- 

pediente, acquisição  de 
livros  e  assignatura  de 
jornaes   4:970$000 

11.  Tiro  Nacional  —  Despezas  di- 

versas  lfl:000$000  845:170$000 


ArsenaeSf  depósitos  e  forialexas 

12.  Expediente,  despezas,  fretes 

e  carretos   45:000$000 

13.  Matéria  prima  para  factura  e 

concerto  de  obras,  utensi' 
lios  e  moveis  para  os  cor- 
pos, fortalezas,  hospitaes, 
enfermarias  e  outras  esta- 
ções ;   260:000$000 


14.  Ferramentas,  instrumentos, 
machinas,  modelos  o  oom- 
bustiveis,  lubrificantes  o 
aocessorios   igO: 


Fabricas 


15.  Fabrica  do  Polvorii  da  Estrolia 

—  Provimonto  das  oíllcl- 
nas,  transportes,  oxpodi- 
ento  e  despezas  diversas. 

16.  Fabricas  do  Cartuchos  e  Arti- 

floios  de  Guerra  —  Provi- 
mento e  mais  despezas. . 

17.  Fabrica  de  Pólvora  sem  Fu- 

maça do  Piquete  — Ma- 
téria prima,  combustível, 
conservação,  concerto  do 
ediflcio,  productos  chi- 
mioos  para  o  laboratório 
o  expediente,  300:000$. 
Despezas  miúdas  de  prom- 
pto  pagamento,  24:000$ 


30:000$000 


80:000$000 


324:000$000  434$000$000 


Serviço  de  Saúde 

I8f  Utensilios.roupas,  agua,asseio 
e  limpeza  do  hospitaes  e 

enfermarias  

Rações  a  empregados, 
viveres,  dietas,  etapas, 
combustível,  manipula- 
ções, tratamento  do  offl. 
ciaes  e  praças  em  hospi- 
taes e  enfermarias  civis, 
pelas  verbas  VIII  e  IX 
(etapas). 

19.  Medicamentos,  drogas,  appo- 
sitos,  vasilhame,  utonsi- 
lios,  appardhos  e  expe- 
diente para  o  Laboratório 
Pharmaceutico  Militar.. 

80.  Artigos  do"expGdiente  para  os 
delegacias  e  estabeleci- 
mentos de  saúde,  instru* 
mentos  cirúrgicos,  appo* 


88:000$000    1.254: 170$000 


280:000$000 


relhos  o  maobinas  do  uso 
medioO'Oirurgioo  o  outros 
objootoj  para  o  Doposito 
do  Material  Sanitário,  in- 
cIubívo  20:000$  para  am* 
pliar  as  instolluçõcs  dos 
serviços  clinicos  quo  c»n- 
stltuem  a  Polyclinica  Mi- 
litar  

?l.  Laboriitorio  do  IBactcriologia 
—  Dospoziís  diversas. . . . 

Fardamento 

22,  Fardamento  c  calçado  para 

19.185  praças,  sendo  18.289 
arregimentadas,  161  alu- 
iu nos  da  Escola  de  Âppli- 
cacão  de  Infantaria  e  Ca- 
v-allaria,  160  inválidos, 
83  patrões  e  remadores 
dos  arsenaes  e  492  enfer- 
meiros  

Equipamento  e  arreios 

23.  Âcquisição  do  mochilas,  cor- 

reiames,  marmitas  e  ar- 
reios para  oííiciaes  mon- 
tados e  corpos  decaval- 
laria,  guarnições  para  as 
parelhas  dos  regimentos 
de  artilharia  e  para  as 
carretas  dos  mesmos,  in- 
clusive o  Collegio  Militar 
o  escolas  

Armamento 

84,  Armamento  para  alumnos,  in- 
feriores e  músicos,  ferra- 
ramentas,  apparelhos  e 
âcquisição  de  modelos... 

Diversas  despezas 

25.  Remonta  de  cavallos,  muares 
e  outros  animaes  para  o 
exercito,  destinados 


70:000$000 

4:000$000  442:000$000 


3.624:775$000 


000:000$000 
20:000$000 
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50:000$  para  »  criação  do 
Cavallo  do  guorra  o  para 
o  dosonvolvimonto  da  in- 
vernada nacional  do  Say- 
can,  sondo  applicada  toda 
a  SIÍ&  ronda  na  compra 
do  oguas  o  pastoro)  cor- 
rcspondontos  o  no  dcson- 
volvinfionto  dos  sons  diíTo- 
rontcs  ramos  do  sorviço. .  350:000^000 
i^ô.  Acquisição  do  instrumontos, 
utensílios,  agua,  asseio, 
limpeza  o  oxpodionto  doj 
corpos,  livros,  talões,  car- 
retos, fretes,  despezas  di- 
versas o  eventuaes,  in- 
clusivo as  despezas  com 
medalhas  militares,  o  atõ 
10:000$  para  subvencio- 
nar cstabelocimcntos  do 
ensino  quo  se  encarre- 
garom  da  educação  dos 
ílllios  do  militares  mortos 
om  combate  ou  em  conse- 
sequcncia  de  ferimentos 
recebidos  em  campanha, 
do  accôrdo  com  a  loi 
n.  746,  de  29  de  dezembro 
do  190O,  art.  16,  n.  III  o 
a  quantia  de  50:000$  para 
subveDção,  de  uma  sô  vez, 
ao  Orphanato  Osorio   500 : 000$090 

27.  Luz  para  quartéis  e  estabele- 

cimentos militares,  com- 
prehcndidos  os  apparelhos 
e  todas  as  despezas  matc- 
riaes  do  funocionamento.  370:000$000 

28.  Transporte  do  tropas,  cargas 

o  bagagens,  comedorias 
de  embarque,  escaleres  o 
suas  tripulações  nos  tes- 
tados, acquisição  e  con- 
certo do  embarcações, 
combusti vel,incl  usive  o  do 
holophote  de  Santa  Cruz, 
e  material  de  truospor- 
tes  terrestres ;  destinados 
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20:000$  para  melhorar 
as  oomodorios  dos  oíli- 
olaos  iDferioros  do  czer- 
oito  quando  embarcados 
om  paquotes   1 . 500 :  OOOiflGOO 

29.  Alugueis  de  casas,  invernadas 

pastagens,  inclusivo  alu* 
guol  de  casa  para  o  por- 
teiro da  Secretaria  do 
Kstado  e  enterro  do  mili- 
tares  2fiO:00U$O00 

30.  Para  os  trabalhos  de  levan- 

tamento da  Carta  Geral 
da  Republica,  inclusiva! 
diárias  a  offlclaes  e  pra- 
ças, vencimentos  de  au- 
ziliaros  civis,  expediente 
e  despezas  diversas   800:000$000 

31 .  Juntas  de  alistamento  e  sor- 

teio militar,  expediente  o 
outras  despezas,  inclusive 
as  do  pessoal,  expediente, 
publicações  o  transporte 
da  Directoria  da  Confe- 
deração do  Tiro  Brazi- 

leiro   I00:000$000  3.880:000$000 

Despezas  especiaes 

Comprehendidas  na  2'-  parte  do 
art.  32,  da  lei  n.  746,  da 
29  de  dezembro  do  1900  . 

Ferragens  e  forragens   1 . 700 : 000$000 

Consignação  a  bandas  de  mu- 
sica militares   15:000$000 

Jornaes  a  patrões  o  marujos 
dos  escaleres  das  fortale- 
zas e  Asylo  de  Inválidos 
com  etapu  de  praça  do 
pret  pelo  §  9°  o  abono  de 
passagens  a  oílioiaes  na 
Capital   80:000.'{;000 

Despezas  miúdas  e  de  prompto 
pagamento  das  reparti- 
ções c  estabeiecimcntijs 
militares  na  Capital   100:000$000 

Para  os  extraordinários  com 


08  grandos  manubras  das 

^í^opas   S00:000$000 

1  votorinario,  contractudo, 

S4:00'$000,  l  ajiidanto, 

Idom.  18:ÓO()$OOÒ   42:000$000  3.137: 


11.357:945$000 

Art.  12.  E'  o  Prosidonte  da  Republica  autorizado  : 
I  —  A  mandar: 

a)  a  diversos  paizos,  pira  se  aperfeiçoarem  era  conliocimontos 
railitares  o  proflssionao-i,  por  espaço  do  ura  a  dons  aniios.  ató  dous 
offlciaes  por  arma  c  do  Corpo  do  Saúdo  do  Exoruito.  mediante  co». 
curso  entro  os  candidatos  ; 

6)  a  outros  paizes,  como  addi.ios  militares  em  commissão,  para 
estudarem  os  diversos  assumptos  militares,  offlciaes  superiores  ou 
capitães  liabilitados,  que  tenliam  provado  capacidade  o  aptidío  ou 
produzido  algum  traballio  do  nota  ou  invento  util,  correndo  a  re- 
spectiva despeza,  assim  como  a  das  commissões  da  lettra  a,  pela 
verba  15*  do  artigo  precedoiitu  ; 

6)  construir  no  local  mais  conveniente  um  grande  campo  do 
mstrucçao  para  as  tropas  das  diíTerentes  armas  do  Exercito  • 

tf)  estudar  e  pôr  em  execução  ura  systcma  de  prémios  pòcunia- 
nos  destinados  a  galardoar  : 

1%  aos  regimentos  - do  artilliaria  do  campanh  i  ,,«0  melhore, 
notas  tiverem  obtido  uosoxercicioá  práticos  de  tiro  de  -uerra  •  em 
cada  regimento,  ás  baterias  que  melhores  notas  tiverem  '  nos 
mesmos  exercidos  ;e  cm  cada  bateria,  á  guarnição  da  peça  que 
mais  se  tiver  distinguido  ;  ^ 

2«.  ntí,  batalhões  de  artilharia  de  posição.  &s  guarnições  das 
peças  que  melhores  nota.  tiverem  tido  nos  exercícios  práticos  de 
tiro  de  guerra,  preferencialmente  sobre  alvos  moveis  ; 

3»,  as  despezas  necessárias  correrão  por  conta  da  rubrica  14- 
(Material),  consignação  20«  do  artigo  precedente. 

n.  Acontractar  offlciaes  estrangoiros  para  que,  do  accôrdo 
com  03  nossos,  procedam  à  instrucção  de  todo  o  Exer.-ito ; 

in.  A  remodelar  o  Arsenal  do  Guerra  da  Capital  da  Republica, 
a  rertiover  para  outro  Ioc:tl  o  de  CuyabA,  a  reorganizar  e  desen- 
volver os  que  houver  em  outros  Estados  e  aproveitar  os  machi- 
nismos  do  antii^o  ostabelecime.ito  naval  de  Itaqui  para  o  fim  ouo 
julgar  conveniente ;  ^ 

ÍV.  A  perraittirquo  limitado  numero  do  oillciaes  de  notório 
merecimento,  que  qui/.erem  aperfoiçoar  seus  conhecimentos  mili- 
tares,  poâsam  permanecer  em  p  iiz  estrangeiro,  á  sua  escolha  do 
um  a  dous  annos,  porceben  lo  sóraonto  os  vencimentos  militares  (lue 
lhos  couberem  por  lei.  em  papel,  e  som  ajuda  de  custo ; 

y.  A  promover  no  próprio  nacional  S.  Gabriel,  om  S.  Borja, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  o  plantio  o  cultivo  dó  forrageús  Mra 
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as  oavalhadas  do  Kxorolto,  podendo  dospondor  atô  a  quantia  do 
80:000$  pola  vorba  da  siib-conslgnação— Material— da  rubrica  13» 
(Obras  mllltaros)  do  artigo  procodonto; 

VI.  A  realizar  contractos,  por  tompo  nunca  maior  do  cinco 
aniios,  quando  vorsaroni  sobro  construcçõos,  armamento,  illumi- 
nação  do  ostaboloci mentos  militaroá,  alugueis  do  casa  o  campos 
para  invernada,  equipiunonto  o  fardamento,  iwdondo  mandar 
confeccionar  este  nas  sôdes  das  inspecções  ou  commandos  do  guar- 
nição, preferindo  para  esse  serviço  .senhoras  pobres  e  honestas, 
que  préviamento  se  iuscreverom,  mediante  flança  do  pessoa 
idónea,  civil  ou  militar,  a  juizo  da  respectiva  administração  mili- 
litar  local ; 

VK.  A  mjdiflcar  as  diversas  sub-consignaçõos  das  verbas  n8.7, 
8,  9,  13  o  14  do  artigo  procedente,  para  melhor  applical-as  aos 
serviços  da  nov  a  organização  do  Exercito,  som  exceder  a  dotação 
orçamentaria  de  cada  uma  delias  ; 

A  realizar,  na  vigência  desta  lei,  uin  concurso  de  aoros- 
tação  militar,  podendo  marcar  prémios  atô  a  importância  de 
50:000$,  expedindo,  préviamente,  as  instrucções  necessárias  ao 
mesmo  concurso  ;  as  despezas  correrão  pela  sub-consiguação  da 
verba  14*  (Material). 

Art.  13.  Fica  vigorando  como  credito  especial  e  para  o  mesmo 
fim,  o  saldo  do  credito  concedido  pelo  decreto  n.  6.476,  do  16  de 
maio  de  1907  (õ). 

Art.  14.  Continúa  em  vigor  a  disposição  constante  do  art.  3» 
da  lei  n.  1.687,  de  13  do  agosto  do  1907  (G),  para  pagamento  dos 
soldos  pertencentes  aos  exercícios  do  1907  o  1908.  -  ■ 

Art.  15.  A  dotação  orçamentaria  relativa  ao  soldo  dos  oíUciaes 
reformados  é  calculada  de  accôrdo  com  a  lei  n.  181,  de  23  do  junho 
de  1841,  e  resolução  de  14  dc  sotombro  de  1859,  por  cujas  prescri- 
pções  não  deve  deixar  de  sor  abonado  o  dito  soldo,  som  prejuízo  de 
outros  vencimentos  quo  percebam  os  referidos  oíQciaes,  quando  no 
exercício  do  qualquer  funcção  publica. 

Art.  16.  A  dotação  orçamentaria  relativa  ao  j  docentes  mili- 
tares que  regem  uma  só  cadeira  6  calcuhida  do  accôrdo  com  o 
art.  77  da  lei  n.  1.473,  de  9  de  janeiro  de  1905,  que  manda  abo- 
nar-lhes  os  mesmos  vencirnontos  militares  anteriores  &  dita  lei 


(õ)  Decreto  n.  G.470,  do  1(5  do  maio  dc  1907— Vido  nota  u.  4  a  esta  lei. 

(6)  Decreto  n.  1.G87,  do  13  do  airosto  de  1907— Concedo  vital  iciamcnlo 
aos  olliciaps  o  praçaa  de  prct  sobroviventoi  dos  corpos  do  Voluntários  da 
Patria  c  da  Guarda  Nacional  e  iios  auditores  d;;  guerra  o  esludantcs  de 
medicina  e  de  pliarmacia,  que  serviram  no  Exercito  e  na  Armada  por 
occasiãoda  guerra  do  Paracuay,  o  soldo  regulado  pela  tabeliã  actualmente 
vigente. 

Art.  b.°  Fica  o  Presidcflito  da  Republica  autorizado  a  abrir  os  cro- 
ditoi  noccssarios  para  execução  desta  lei. 
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o  mais  09  quo  como  profossovos  lhes  compotem  pelos  rospoctlvos 
rojjulamontos. 

Art.  17.  O  Proaidento  da  Ropiibllca  A  autorizado  a  dospea- 
dor  polas  roparticOcs  do  Ministério  da  Viação  o  Obras  Publicas, 
com  08  sor^iços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  do 
01.885:385!i;314,  papol,  e  do  8.3r)3:3l4!ÍfilC,  ouro: 

Ouro  Papei 

1.  Secretaril   de    Estado  —  Au- 

gmontada  na  rubrica— Pes- 
soal—do  18:000$  o  aceres- 
cente-so  no  final  da  tabeliã: 
secretario  do  ministro  o  con- 
sultor technico;  de  lOS :  0G0$, 
como  consequência  da  me- 
llioria  de  vencimontos  feita 
pela  lol  n.  2.092,  de  31  de 
agosto  do  1909,  substituin- 
do-so  a  denominação  do 
amanuenses  pela  de  3"*  of- 
flclaes;  diminuída  do  róis 
20:000$  na  rubrica  —  Mate- 
rial —  climinando-se  as  pa- 
lavras «Boletim  da  Pro- 
priedade Industrial»,  e  sub- 
stituindo-se  pelas  «Boletim 

do  Ministério»   527:820$00O 

2.  Correios  —  Augmentada  do 

õ.259:977:íâ00  na  rubrica— 
Pessoal ,  sendo :  4 .77 1 : 75 1 $700 
em  consoiiuencia  do  au- 
gmonto  da  despeza  decor- 
rontd  du  reforma  approva- 
da  por  decreto  n.  7.653,  do 
II  de  novembro  do  1909  ; 
192:6ãõi{;500  para  occorrer 
ao  pagamento  dos  pratican- 
tes carteiros  e  serven- 
tes das  agencias  postaes ; 
130:000  no  titulo  oondueçíio 
de  malas  ;  30:G00$  no  titalo 
Ajudas  de  custo  e  passagens; 
100:000$  no  titulo  «Gratifi- 
cação addicional  do  10,  20, 
30  e  40  %  »;e  30:000$  no  titulo 
«Qratiflcação  aos  correios 


ambuInDtes ;  o  5:000$  para 
«PorooDtagora  pola  Tonda 
do  formulas  do  franquia  ». 
Âugmontndi^  do  543:800$, 
papol,  na  riibrica—Matprial 
—sondo:  30:000$,  ora  «Arti- 
gos de  exp(!dicnto,  otc.»  ; 
280:000$  em  «  Aciiuisição, 
conservação  o  reparação  do 
moveis,  otc.»;  233:200$  em 
«Divorsas  dospezas,  illumi- 
nação,  fito;  o  20:000$,ouro, 
para  c  Acquisiçno  do  sellos  e 
outras  fórmulas  do  fran- 
quia, otc.»  Augmentadii  de 
36:527$500  na  rubrica— Pes- 
soal»— o  76:779$,  na  gra- 
tiíicaç&o  do  pessoal  do 
Amazonas.  Augmentada  do 
50:000$  na  rubrica  «Evon- 
tuacs».  lloduzida  do 
100:000$  nos  « Agentes, 
ajudantes  e  thesoureiros» ; 
na  «Conducçao  de  malas 
por  contracto,  otc»,  de- 
pois das  palavras  —  esca- 
íores  —  accrescentadas  aa 
seguintes  :  ao  machinista 
(lo  elevador;  ditas  do  per- 
noites aos  empregados  do 
quadro  em  serviço  dos  cor- 
reios .'imbulantes  c  do  mar, 
uns  o  outros  sempre  que 
pernoitarem  na  repartiçSo, 
ou  fora  delia,  em  serviço. 
Na  «Gratificação  addicinnal 
de  10,  20,  30  e  40  %,  etc»; 
depois  da?  palavras— diária 
addicional  —  supprima-sa  e 
substitua-se  pelas  soguintes: 
a  serventes  dessas  reparti- 
ções que  tiverem  mais  de  10 
20,  25  e  30  annos  do  serviço 
eíTectivo  postal—  Gratifica- 
ção aos  empregados  dos 
Correios  ambulantes  o  do 
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sorviço  maritimo,  abonada 
do  accflrdo  com  o  art.  381 
do  Rogulamnnto ;  dita  aos 
oraprogadosdcsignados  para 
inspeccionar  as  ropartiçõos 
postaos  da  Republica  ;  dita 
por    serviços  executados 
ein  commissão    ou  fôra 
das  horas  do  expediente 
ordinário;  dita  de  accôr- 
do  com  o  art.  381  do  re- 
gulamento e  por  substi- 
tuição —  Acquisição,  con- 
servação e  reparação  de 
moveis    e  do  necessário 
p;u'a  o  recebimento,  trans- 
porte,   processo  e  distri- 
buição de  correspondência 
o  malas ;  fechos  para  ma- 
las, material  âuctuante  o 
relativo  ao  sou  serviço. 
A  rubrica  «Evontuaes»  fica 
assim  redigida  —  Para  oc- 
correr  a  quaosqucr  despe- 
zas  extraordinárias  o  im- 
previstas ou  a  deficiência 

de  créditos  da  verba  

3.  Telegraphos  —  Augmentada  do 
20:000$  para  gratificações 
e  ajudas  de  custo  ao  pes- 
soal da  Administração  ;  de 
250:600$  para  vencimentos 
do  mais  tres  inspectores 
do  3»  classe,  10  feitores, 
10  giiardas-fio  do  1»  classe 
e  20  de  2»  classe,  o  ele- 
vação da  verb;i  para  tra- 
balhadores  o  empreitadas 
do  conservação  das  liniias 
a  1.330:000$  ;  de  200:000$ 
para    renovação   o  con- 
solidação das  linhas;  do 
200:000$  para  as  linhas  es- 
peciaes  na  Capital  Federal 
o  nos  Estados ;  do  20:000$  no 
custeio  do  serviço  telepho- 


Onro  Papel 


2g0:000$000  10.130:315$000 
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nico ;  do  60:000i);  pava  as  lii- 
stalIuçOos  nidio-tolographi* 
cas ;  do  100:000$  para  con- 
aorvaçao  das  linhas  ultima- 
j^onto  construidas  o  proso- 
guimonto  do  construcçúos  o 
novas  construcções,  etc, 
otc.;de248:800$  para  vodcí- 
raentos  do  mais  quatro  to- 
Icgrapliistasdo  1*  classo,  10 
de  2»  classe  o  30  do  3»  classo 
e  elevação  a  666:400$  da 
vorba  para  pagamento  do 
diárias  a  estafetas  de  3» 
classe ;  augmentada  do 
I15:0J0$  aa  rubrica  cMa- 
terial  das  linhas  o  esta- 
ções», sendo  60:000$  para 
aoquisição  de  embarcações 
próprias  ao  serviço  dos  ca- 
bos, 15:000$  para  as  consi- 
gnações dos  arts.  36  e  328 
do  regulamento,  20:000$ 
para  aluguel  do  casas  o 
20:000$  para  «Transportes, 
seguro,  acondicionamento 
do  material, etc,  etc»;  de 
50:003$  para  pagamento 
das  «Gratificações  e  ajudas 
do  custo»;  de  40:000$  para 

«Eventuaes»  

4.  Subvenção  de  companhias  de 
ruire^rapíTo— Augmentada  de 
130:000$,  papel,  sendo: 
40:000$  para  o  serviço  de 
navegação  entro  os  portos 
do  Rio  de  Janeiro  e  Paraty ; 
60:000$  ao  serviço  de  na- 
vegação do  Ibicuhy  ató  Ca- 
cequy  o  Uruguay  atô  Santo 
Izidro  ;  30:000$  para  o  ser- 
viço de  navegação  do  Alto 
Parnaliyba,  entro  Therezina 
e  Santa  Pliilomena,  tudo 
em  virtude  do  contractos,  o 
do  300:000$  para  o  serviço 


Ouro  Papel 


48I:1I1$171  13.433:495$000 
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(lo  navegação  oostoira  do 
Estado  do  l^aranhão  

6,  Qarantuxs  de  juro.»— Aiiiíineu- 

tada  (lo  240:0)0$,  piipol, 
por  tor  sido  elovado  a 
14.000:000$  o  capital  da  Es- 
trada do  Forro  Sorocabana; 
augmcntada  dc  713:400$, 
ouro,  soado  533:400$  para 
pagamento  do  juros  il  Es- 
trada do  Forro  S.  Paulo  ao 
Rio  Orando  o  180:000$  á 
Estrada  dc  Forro  Victoria 
.  a  Diamantina  ;  roduzido  a 
200:000$  o  credito  para  a 
Estradado  Forro  de  Goyaz. 
0.  Estradas  dc  fírro  fcdcracs: 

I.  Augmontada  do  131:800$ 
na  rubrica  « Estrada  do 
Forro  Contrai  do  Brazil», 
sondo:  58:000$  para  o  pes- 
soal operário  do  deposito  o 
oíllcina  de  Sete  Lagoas  ; 
54:000$  para  kilomctragera 
aos  macbinistas,  otc;  0:000$ 
para  dous  novos  armazenis- 
tas e  13:800$  para  quatro 
mestres  do  linha  do  duas 
novas  residências  

II.  Augmontada  do  300:000$ 
para  pessoal  o  material  da 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas,  incluída  a  linha  por 
tracção  eléctrica  ou  a  va- 
por da  estação  de  Lavras  & 
cidade  do  mesmo  nomo. . . . 

lU.  Augmontada  de  1.000:000$ 
para  serem  prolongados  os 
trilhos  da  Estrada  do  Forro 
de  Loroua  a  Piquete  até  a 
cidade  do  Itaj ubá,  Estado  do 
Minas  Geraes  

7.  Obras  federaes  nos  Estados— 

Augmentada  do  160:000$,  (') 


Ouro  Papiil 
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5.104:063$5c3     1 .814:500$824 


36.643:880$000 


2.428:000$000 
1.000:000$000 


(*)  V.  Decreto  n.  2.244,  de  10  ilo  janeiro  do  1910. 
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do  accôpdo  oom  o  docroto 

numero  7.468,  do  1  (lo  julho 

do  1909,  fívzondo-so  a  distri- 
buição do  seguinte  modo: 
^    Porto  do  Santa  CathariiiarPcs- 

soai  adminlstiMtivo,2r):aoo$, 

p(?3soal  jornaleiro,  130:900.«|;, 

total,  161:200^;  material, 

127:800.1000. 
Barra  da  Laguna:  Possoal 

120:000$,  material  80:000$, 

total  200:000$000. 
Barra  o  porto  do  Itajaliy: 

Possoal,  100:000$,  material 

1 OO :  000$,  total ,  200 : 000$000. 
Porto  (lo  Paranaguá- Pessoal 

e  mat<3rial,  250:000$000. 
Porto  do  Mavcinhão— 300:000$, 

sendo:  200:000$  para acaui- 

sição  do  uma  draga  de  su- 
cção e  demais  material  do 

dragagem  e  100:000$  para 

instullaçfio  do  serviço,  oíD- 

cinas,  dragagem,  coiislru- 

cção  do  cáes,  aterro,  etc. 
Porto  do  Natal  -  Augraentada 

de  50.:  000$  a  verba -Mate- 
rial —  para  custear  o  novo 

material  de  dragagem,  e 

consignada  a  quantia  de 

100:000$  para  continuação 

do  arrazamento    de  Bai- 
xinha. 

Portos  da  Fortaleza  e  de  Ca- 
mocim—para  estudos,  fi- 
xação de  dunas,  acquisição 
de  dragas  e  respectivo 
custeio— pessoal  e  material 
300:000$000...  . 

8.  Obras  contra  os  cfídios  'da  Z'-    " ' ' "  -4^^=000$000 

ca -Possoal  e  Material  :    .  oon.nootnnn 

9.  Inspecção  Geral  das  Obras  Pu-  1  .POO.OOO$000 

blicas  da  Capital  Federal 
—  Augmontada  de  40:515$ 
para  a  elevação  a  20$  da 
diária  do  inspector  gorai,  a 


16$4ou  ohofos  (lo  (liviflQos, 
a  14$  dos  ongonhoiros  de 
(listricto  o  a  10|  dos  con- 
diictores  tochnicos ;  au- 
graentada  do  78:400$  para 
pagamonto  do  pussoal  o 
material  de  «Sorviços  di- 
versos» ;  augmontada  de 
283:987$500  da  P  Divisão, 
sondo:  21:920$  na  «Vigi- 
lância do  raanaDciaos  > ; 
137:655$  na  «Conservação 
dos  oncanamontos  coDdu- 
ctores»;  17:402$500  nas  «Es- 
tações o  paradas,  oto , 
13:760$  Da  «Tracção  e  offl- 
cinas»;  94:230$  na  «Via 
permanente  o  ediflcios>  ;  au- 
gmontada de  1 .668: 184$500 
na  2"  Divisão,  sendo  : 
25:000$  na  «Conservação 
das  florestas  e  doe  caminhos 
do  aqueducto  da  Carioca»  ; 
40:000$  na  «Conservação 
das  represas,  aijuoductos, 
otc»;  175:000$  na  «Con- 
servação e  custeio  da  rêde 
de  distribuição»;  50:000$ 
no  «Serviço  do  hydrorae- 
tros  »  ;  55:000$  na  <  Conser- 
vação o  constnicção  de  ga- 
lerias o  conectores  de 
aguas  pluviaes,  etc.  >  ; 
1 .323 : 184$500  na  «  Revisão 
da  rêde,  novas  canalizações, 
acquisição  do  propriedades 
que  interessam  ao  abasteci- 
mento,  etc.  »,  inclusivo  o 
abiisteci  monto  para  a  ]<]s- 
trada  Mareclial  Rangel. 
Bom  Succosso,  Honorio  Qur« 
gol,  Anchieta  o  Vigá- 
rio Qeral  ;  diminuída  do 
50:000$  na  «Inspecção  de 
caqali/.açSos,  otc.»  o  «  Pro- 
segt^lmento  da  rêde  de  dis- 
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Popol 


tribuição  (Io  pennas  <lo 
ngiia,  oto.  » ;  aiigmontada 
do  20:000$  nanibrioa  «S(!r- 
viços  divorsos»,  para  coji- 
certos  urgontos  no  Palacio 
Monrõo  


4.800:f67$r)00 


10.  Esgotos  da  Capilal  Federal— 
Augmoniadado  150:569$600, 
por  ter  sido  olovado  a 
56.050  o  numoro  do  prédios 
quo  devora  pagar  a  taxa. . . 


4.503:537.'ia90 


11,  llhtminação  Publica  da  Capital 
Federal  —  Awrmentííãa.  do 
60:000$,  papel,  e  60:000$, 


ouro 


810:840$000 


933:538$000 


12.  Repartição  Federal  de  Fis- 

calização tias  Estradas  de 
Fen-o— Mantidas  as  vanta- 
gens resultantes  dos  dispo- 
sitivos dos  arts.  37  a  43  do 
regulamento  approvado  po- 
lo decreto  n.  5.512,  do  31  de 

dezembro  de  1873   1:200$000  l.063:600$000 

13.  Fiscalização  do  serviços  diver- 

sos —  Augmentada,  na  In- 
spcctoria  Geral  do  Navega- 
ção, de  6:000$  para  eleva- 
ção do  numero  de  llscacs  a 
seis,  de  accôrdo  com  o  de- 
creto n.  7.550,  de  16  do  se- 
tembro de  1909,  c  reunidas 
as  ti'Oi  sub-consignações  de 
18:000$,  12:000$  e  8:000$ 
em  uma  só,  sob  o  titulo: 
«  Vencimentos  dos  flscaes 
das  linhas  de  navegação  > 


14 .  Repartições  extinctas  —  Di- 
minuída de  7:600$,  por  ter 
lallecido  um  dos  funcciona- 
rios  o  o  outro  ter  passado 
para  o  Ministério  da  Agri- 


(38:000$000) 


2:400$000 


217:050$000 


cultura 
15.  Eventmes 


25:120$000 
150:000$000 
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Art.  18.  Fica  o  Prosidonlo  da  Republica  autorizado: 

I.  A  dtospondor: 

a)  atô  300:000?  para  a  constriicção  do  uma  "ponto  sobre  o  rio 
Uruguay,  no  logar  donomiiiado  Pa^jso  do  Goyocn,  na  estrada  gorai 
quo  por  alii  passa,  do  accòrdo  com  os  estudos  foilus; 

b)  atô  30:000$  para  a  construcção  do  um  pcfiucno  cács  ou 
ponto  do  dosonibarquo  do  mercadorias  no  porto  do  Urugiiayana,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

II.  A  modificar  os  contractos  do  estradas  do  forro  quo  não  con- 
tenham a  clausulado  reversão  das  mosmas  ao  domínio  da  União, 
para  o  (Im  do  estabelecer  unlformomcuto  esta  clausula,  podendo 
conceder  compensações  em  prazos  e  preços  kilomctricos:. 

III.  A  entrar  em  accôrdo  com  as  emprozas  particulares  do 
linhas  telegrapliicas  o  companhias  do  vias-forreas,  para  o  flm  do 
estabelecer  o  trafego  mutuo  com  as  linhas  íedcraes  ou  pcrinittir  o 
assentamento  deconductores  próprios  da  liopartição  (íoral  dos  Tc- 
legraplios  nos  postos  daquelias  emprezas  ou  companliias,  tendo 
em  vista  sempro  harmonizar  as  taxas  por  ellas  cobradas  com  as  da 
repartição  federal. 

IV.  A  construir  ou  adquirir  odiflcios  para  Correios  o  Telcgra» 
pbos,  podendo  entrar  em  accôrdo  com  os  governos  dos  listados, 
mediante  permuta  com  próprios  nacioiíaes  o  outras  condições 
que  forem  julgadas  convenientes ;  abrindo  para  osso  fim  os  necessá- 
rios créditos. 

V .  A  promover  : 

a)  o  consumo  do  carvão  nacional  na  Estrada  do  Forro  Central 
do  lírazil  e  om  outras  estradas  ou  serviços  fedoracs,  do  accôrdo 
com  as  respectivas  administrações ; 

b)  por  meio  do  accôrdos  directos,  o  serviço  do  permuta  de  co- 
commcodas  postacs  com  os  paizes  que  (azem  parto  da  União  Postal, 
abrindo  para  tal  flm  o  necessário  credito ; 

c)  accôrdos  para  a  construcção  do  linhas,  ligação  o  trafego 
mutuo  da  rêde  telegraphica  nacional  com  as  dos  paizes  limitro- 
phes,  e  bem  assim  a  rever  os  convénios  celebrados  cora  as  admi- 
nistrações telegraphicas  platinas,  abrindo  para  osse  flm  créditos  ató 
500:0001000 . 

VI.  A  applicar  á  construcção  inicial  ou  por  iniciar,  de  estradas 
de  ferro  de  concessão  legislativa,  que  so  prendam  à  rêde  de  viação 
geral  do  paiz,  o  regimen  da  lei  n.  1.126,  de  15  de  dezembro  de 
1903  (7),  sem  ampliar  os  favores  uella  especificados. 


(7)  Lei  n.  1.120,  de  15  do  dezembro  do  190ÍÍ  : 

Art.  1.0  E'  iiulorizado  o  Governo  a  construir  ama  estrada  do  ferro 
aue  partindo  do  Tinibó,  no  Estado  da  Bahin.  vá  tcrmijiar  na  ci(i.ido  do 
Propriii,  no  Estado  ■!(<  Soreipo,  lipandocssa  estrada  as  cidades  do  Aracaju 
o  Simão  Dias,  directamente  ou  por  meio  do  ramacs.  conlormo  fòrjuliíaao 
mais  conveniente  ;  observando-se  as  seguintes  dÍ8posi<;õos  :  ° 

§  1.°  O  Governo  mandará  organizar  os  planos  c  orçamentos  por 
pessoal  de  sua  conliança,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito,  o  con- 
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VII.  A  abrir  os  orodito'â  nooodsai^Iofl : 

tt)  para  oooorror  As  dospozas  do  oonstruogllo  do  uns'  ramal  da 
Bstrada  do  Forro  Contrai  do  Brazil,  da  pstação  dò  Snibárd  ató  a  ci- 
dade do  Forros,  o  bem  assim  às  do  prolon^amonto  da  Linha  do  Con- 
tro, segundo  o  traçado  qito  fôr  mais  coiivonionto,  que  fòr  julgado 
preforivol  pura  a  installação  da  ostação  fluvial  o,  tambom,  ás  do 
prolongamento  do  ramal  do  ItácurussA  atô  a  cidado  do  Atigra  e 
construcção,  ora  ambos  osses  pontos,  de  estações  marítimas,  do  con- 
formidade com  a  lettra  bio  n.  XVII  do  art.  22  da  loi  □.  957,  de  30 
dò  dezembro  de  1902  (8) ; 

b)  para  o  Oustolo  da  Estrada  do  Forro  D.  Thoroza  Christina, 
omquanto  não  fôí  entrogno  ao  rospjctivo  arrendatário  (decreto 
n.  5.977,  do  IS  dé  abril  do  1906)  {<)); 

c)  para  proceder  aos  estudos  quanto  á  conveniência  da  libação 
da  Linha  Auxiliar  cora  a  Estrada  dc  Ferro  Sapucahy  o,  verificada 
ella,  realizar  os  respectivos  trabalhos  do  construcçSo  ; 

d)  para  os  ostudos  e  a  coustrucção  de  linhas  tolographicas  o 
estradas  de  forro  de  caracter  estratégico,  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Viação  e  Obras  Publicas,  podendo  este  entrar  em 
accôrdo  com  o  da  Guerra  para  utilização,  neste  serviço,  do  pessoal 
technico  e  praças  de  pret  do  Exercito  o  applicar  nesto  oxercicio 
os  saldos  dos  créditos  abertos  em  virtude  da  autorização  contida 


tractiirá  a  construcção  com  quem  mais  vantagf^ns  olViíroccr  em  concur- 
rcncia  publica. 

§  2.0  O  contractantc  SC  obrigará  a  iniciar  as  obras  dentro  do  prazo 
do  um  anno  c  a  tcrminal-as  dontro  tle  cinco  annos,  a  contar  da  data  da 
assiguatura  do  contracto. 

§  3.0  O  pagamento  das  obras  da  estrada  será  olVectuado  por  meio 
de  títulos  (lue  o  Governo  emittirá,  vencendo  os  juros  do  5  o/o  ;io  anno,  em 
moeda  corrente,  ou  4  o/o  em  ouro,  com  a  amortização  de  1/2  o/g  ao  anno. 

§  4.0  Os  títulos  a  que  se  re'cre  esta  loi  serão  entregues  ao  contra- 
ctanlo  á  proporção  quo  forem  reccliidas  as  Bcc(;ões  da  estrada  coacluidas, 
com  o  material  fixo  c  rodanto  correspondontc. 

Art.  2.0  O  Governo  providenciará  sobre  o  trafego  da  estrada  pelo 
modo  que  jul irar  mais  conveniente. 

(8)  Lei  n.  957,  do  30  do  dozomiiro  de  i9ít2  —  Fixa  a  dospoza  ireral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1903. 

Art.  22.  Em  relação  ao  Ministério  da  Viação  i;  Obras  Publicas,  ó  o 
Poder  Executivo  autorizado  : 


XVII  —  A  applicar,  na  vigência  desta  lei,  da  ronda  liciuida  produzida 
pela  listrada  de  Ferr  »  Central  do  Hrazil.  nos  exercícios  ao  1902  e  1903, 
até  a  quantia  de  6.r)00:00n$  na  construcção  do  prilonsameiitos,  ramaes  o 
mclhoramontos  das  e^■l^adas  dc  ferro  dc  proprii-dade  da  União. 

b)  a  execução  das  obras  da  lí-trada  de  Ferro  Central  do  Brazíl  ficará  a 
cargo  do  divisões  provisórias  sujeitas  á  directoria  da  listrada,  omquanto 
o  Governo  não  julgar  ucccssnria  a  creação  do  commissOcs  a  cllo  directa- 
mente subordinadafl :  a  execução  das  obras,  porém,  si  o  Governo  enten- 
der que  não  as  devo  la/nr  por  administração,  será  confiada  a  quem 
melhores  v.inlagi-n<  oiterocor,  mediante  concurrencía  publica. 

(9)  Decreto  n.  r).977,  tle  H  dô  abril  dc  1  '0!i  — Approva  as  clausulas 

6 ara  o  contracto   rofo-ent!  ao  arrendaiiionlo  da  hstrada   de  Forro 
Thercza  Christina  o  a  constracção  das  obras  do  iindiíurainonlo  do  porto 
dò  Mássiai^ibá,  no  Estado  do  Santa  Oatharinn. 


-  Ill  - 


TJTlVu'''' 

jooto  jà  elaborado,  pa«ndo  por  SantiJ.  7,'        ,     "  """^ 

rog.mo,ulalo>n.  l.,oo,  lódoteombro  do  „,Tt~ 
quo  Importo  ónus  menor  para  o  Tl.osonro  Foderal  ■ 

rtpara  procedera  c,tudo5,  aBm  d.  melhorar'»  navogacão  dos 
nos  Nogro  e  Branco,  „„  Am»zon,.«.  devendo  para  isso  ÔZr  m 
aooordo  com  o  Mlnistorio  ila  Uuorra   nm .,tin,  - 
do  pessoal  .ecbnleo  e  de  pracT;:  p?;"d  "STr^rt 
nos.»  frontelM,  com  Venezuela  e  G„ya„a  logieza  m  ma  ^ 
p.dacommumcacâocoma  Sido  d.  lMos|,ec,ão      Jo  Zli ta 

j)  para  desobstracção  do  rio  Paracat.i;  da  barra  de  s  K.^n 
«scoao  portodo  Burity,  o  sob.enção  4  co.paotia  V",  ae  »  ' 

çao  aedu.000,$  animal  mento  ; 

í)  par,,  terminar  as  obra.,  interrompidas  dosde  1893,  do  oro- 

con<5fnif.,.-.A  «  „    ■         .  '  CIO,  bonilo  applicu  o  íl 

m   a  l  '5  ''cteombrodo 

Sraí ;  °  "™  <-  ".csouro 

J)  para  tcrmin.aíão  do.  e<tuJ,«  c  c„„st,.„o,;it„  d„  ramal  forreo 
„1  K  ,  "         «"''"PPli^^^ido  á  construcçiio  o  ro-i- 


^  Art.  3d.  E'  o  Prcsi.lontc  da  R.pablica  autorizado- 
^     XXr.  A  raaudar  h,.v  òs  ostúdo..  nòcossai-io.:: 
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poba  para  Bello  Horironto,  podendo  abrir  para  tal  ftni  o  credito  do 
500:000$000  ; 

O  atô  á  quantia  do  100:000$  para  as  dospozas  com  ii  dos- 
obstrucção  do  rio  Sapucahy,  dcsdo  a  sua  conduencla  com  o  rio 
Sapucahy-Mirim,  nas  vizinhanças  da  cidadn  do  Pouso  Alogro,  atú 
oraaniclpio  de  S.  Gciçilo  do  Sapucahy.  uo  jxjnto  mais  próximo  d 
sôde  deste  ultimo  município  ; 

m)  parA  completar  os  prolongaraontose  obras  novas  docrotatlos 
para  a  Estrada  de  Ferro  Ocsto  do  Minas  ; 

n)  para  prosegulr  os  trabalhos  do  mclhoiMiiicnto  d;i  Quinta  dn, 
Boa  Vista,  no  Rio  de  Janeiro. 

VIII.  A  conceder  : 

a)  atí  200:000$,  para  auxilio  das  obras  do  canal  de  navegação 
entre  a  Laguna  e  Porto  Alegro,  abrindo  para  esse  fim  o  nocoasario 
credito  ; 

h)  atL^  2iX>:':'00$,  cm  prestações  annuaos  de  500:00$,  ao  Estado 
de  S.  Paulo,  depois  de  apresentados  por  ostc  os  estudos  o  orça- 
mentos necessários,  como  auxilio  para  as  obras  no  Valle  Grando, 
município  de  Iguapé,  de  modo  a  impedir  a  obstrucção  do  porto  de 
Iguapé  e  barra  de  Icapara : 

c)  ot»';  500:lX)0$,  para  auxiliar  as  obras  que  o  governo  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  está  executando,  para  dragar  o  corrigir 
03  canaes  do  rio  S.  Gonçalo,  Sangradouro  e  Lagòa  Mirim  ; 

d)  até  a  quantia  de  200:000$,  para  concluir  as  obras  de  draga- 
gem e  revestimento  das  margens  do  rio  Subahí,  na  cidade  do  Santo 
Amaro,  Estado  da  Bahia  ; 

e)  até  200:0015$,  para  conservação  dos  taludes  marginaes  do  rio 
Parnahyba,  na  capitil  do  Estado  do  Piauhy,  o  acquisição  de  uma 
draga  e  serviço  de  dragagem  do  mesmo  rio,  desde  a  sua  foz  até  a 
cidade  de  Floriano. 

IX.  A  reorganizar: 

a)  a  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  da  Capital  Federal, 
sem  augmonto  de  despeza,  fixada  na  presente  lei,  respeitados 
os  direitos  doí  actuaes  empregado?,  podendo  dar  outra  distri- 
buição á  verba  aqui  consignada,  respeitados  os  direitos  e  cate- 
gorias dos  actuaes  funccionarios,  salvo  promoção  n  podendo  reunir 
á  mesma  Inspecção  a  repartição  fiscal  de  esgotos  do  Rio  do  Ja- 
neiro ; 

b)  a  Inspectoria  do  Illuminação,  dentro  da  contribuição  paga 
para  fiscalização ; 

c)  os  serviços  a  cargo  da  Repartição  Geral  dos  Tolegraphos,  do 
accôrdocomas  bases  seguintes: 

1»,  consolidando  as  a Iteraçães  feitas  no  regulamento  respectivo 
a  partir  do  sua  promulgação  em  1901.  c  introduzindo  outras  que  a 
experiência  tenha  aconselhado,  inclusivo  a  modificação  das  tres  di- 
visões actuaes,  mediante  fusão  ou  desdobramento  dos  respectivos 
serviços ; 
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a\  i'omo(Iel!indo  os  serviços  de  coiitiibilidiido,  do  modo  a  hai-- 
monizal-os  crtn  os  procoitos  gor;i03  da  contabilidade  publica ; 

3»,  rovondo  os  quadrou  do  pessoal,  do  modo  a  adaptal-os  í  nova 
organização  dos  serviços,  com  oboílioncia  :l  lilcrarchia  dos  cargos, 
ao  accosso  -raduai  e  aos  concursos',  uniformizaDdo  quanto  possivol 
as  classes  do  f.incvionarios.  sou.s  direitos  (•  vanta^'cns,  abrindo  os 
créditos  nc.us.-í{vrios  o  soudo  tudo  suj.nto  ã  approvação  do  Congresso 
Nacional. 

</)  a  Inspocioria  (iural  de  Navc-açlo.  i?om  augmonto  do  despozti. 

X.  A  mandar  imprimir  a  Rrvistn  ,io  Uuh  Ktuj.nfmria  „;v 
hiiprou.si  Nacional,  de  accôrdo  com  a  lei  ii.  I.(i7;>,  de  M  de  outu- 
bro do  1903  (14). 

XI.  A  realizar  ;us  oWas  iioci-ssaria-s  ao  mellioraiuento  das  por- 
tos da  Republica,  de  acjôrdo  e.;m  o  -lecroto  n.  iu\m,  .lo  |.|  do 
leveroirode  1007  (1.^),  i>o  leiulo  elTecuiar  íis  ncci.-.ssaria.s'  upera.-ues 
do  credito. 

Xil.  A  firmar  coiiveiir  uj  para  permuta  de  (íncom/nend.is  o 
aocordo  para  assi..'níúura  do  jornací,  actos  estabelecidos  no  IV  C-.n- 
grosso  Postal  Universiil  de  Uoma.  reoPiíauizaudo  os  servi.-os  para 
císe  íim. 

XIII.  A  rover: 

«)  os  contractos  de  arrendainento  das  estradas  d(?  ferro  da 
Lniao,  sem  augmento  de  doíjpoza  e  com  rodncção  das  tarifas  o  do 
accôrdo  com  os  arr^n  iat  wio.^  estabelecer  as  seguiuíes  obri^^1çL: 

1%  de  ser  a  estrada  a;>parelliada  com  carros  frigorifico-  car- 
ros rescaurantes  o  carros  dor.uiiorios  d,.s  typos  mai.s  modmiâs ; 

do  serem  coo^^iruidos  de,.ositos  frigorilicos  nos  pontos  i ni- 
ciaes  das  cstrad;^  de  ferro,  no<  pontos  de  cruzamento  com  outras 
estradas  do  ferro  ou  de  rodagem  e  em  outros  pontos  mais  conve- 

mentes  ao  movimento  do  importação  das  grandes  r Cif ir.es  produ- 
ctoras ;. 

3*.  a  promover  a  povoaç^w  díis  terras  mar-inaes  ou  pró- 
ximas estradas,  como  ficou  estibelceido  no  decreto  n.  -5  Õ3S  de  20 
de  juubo  de  1907  (16).  clausula  VIU  e  seus  paragraphos,  referentes 

cstaSd-  ^'"^  ^"'"^'■^^  ^1'^  t>-"-T  seguinte 

icubros  ^e  dá^inslrn  í-^*""'  r  .-.ssociaíôei   oj  d 

V      v-uiaros  e  rta  ínstrncçoos  sobro  a  execução  dossa  obrigação. 
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As  linhas  do  ooncossSo  da  Companhia  Estrada  do  Porro  do  S.  Paulo 
ao  Rio  Orando  do  Sul ; 

b)  oa  contractos  do  arrondamonto  das  estrada*  de  forro 
ftídoraos,  altorando  os  oníis  recíprocos,  para  o  flm  doroaliíara 
oonstrucçRo  dos  prolongamentos  o  ramaos  necessários; 

c)  a  fazor  o  prolongamento  do  cabo  sub-fluvial  que  liga  Holom 
Miinaos,  ató  Santo  Antonio,  no  rio  Madeira,  ftizendo  as  coiicos- 

sõcs  que  julgar  razoáveis,  uma  voz  quo  so  verifique  sor  osso  sys- 
tema  de  communicação  tologriipliica  mais  oonvoniente  il  região  e 
menos  (waeroso  que  a  linlia  terrestre,  do  que  ora  se  cogita. 

XIV.  A  contractar  a  navegação  a  vapor -no  Rio  Grande,  do 
Salto  do  Maribondo  A  foz— no  Alto  I^iranA  -  acim)t  do  Urubu- 
pungá— no  Parnahyba,  até  il  Cachoeira  dos  Dourados  o  nos  respo- 
otivos  aflluontes  navegáveis,  estendendo  a  navegação  ati^  o  ponto 
das  Sote  Voltas,  e  a  ligação  doUa  com  a  via-forrea  existente,  me- 
diante coustrucção  do  necessário  ramal,  no  ponto  mais  conve- 
niente, de  modo  a  servir  os  interesses  commerciaes  dos  Estados  do 
Paraná,  S.  Paulo,  Minas  Goraes,  Goyaz  o  Matto  Grosso,  concedendo 
os  lavores  geraes  sobre  navegação  e  estradas  do  ferro,  oxcluido  o 
privilegio. 

XV.  A  providenciar  para  quo  seja  executado  o  contracto 
com  a  City  Improvements,  na  parte  relativa  ao  lançamento  de 
aguas  sorvidas  e  matérias  fecaes  fóra  da  barra,  podendo,  no  caso 
de  recusa  da  companhia,  se  incumbir  da  execução  das  obras  e  pro- 
ceder a  concurrencia  para  realizar  as  obras  necessárias  ao  serviço 
de  esgotos  da  ilha  de  Paquete,  e  para  prolongar  a  rede  de  esgotos 
até  os  largos  do  Campinho  e  Madureira,  abrindo  os  necessários 
créditos.  *v 

XVI.  A  contractar,  com  quem  mais  vantagens  olTcrocer,  a  na- 
vegação costeira  do  Maranhão  pelo  prazo  de  10  annos. 

XVII.  A  restabelecer  o  serviço  de  dragagem  dos  portos  de  São 
Jo&o  da  Barra  e  Itabapoana,  iio  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  rios  do 
mesmo  Estado  que  desaguam  na  Bahia  de  Guanabara,  fazendo  para 
esse  flm  a  necessária  operação  de  credito. 

XVIII.  A  incorporar  á  Caixa  Especial  do  Portos,  de  que  trata  o 
ai-t.  4°  do  decreto  u.  6.368,  de  14  de  fevereiro  de  1907  (17),  logo 


.  (17)  Decreto  ii.  r,.368,  de  14  do  levoroiro  do  lt)07  -  (Modilioa  o  re- 
gimen especial  para  execução  do  obras  do  mclhorainenlo  dos  portos  e 
nos  navcíravfis  da  Republica): 

Art.  4.0  Para  o  serviço  de  juros  e  amortiznção  dos  litulos  emitti- 
aos  navera  uma  caixa  especial  constituída  com  os  recursos  seguintes- 

í  —  Renda  das  propriedades  adiiuiridas  o  desapropriadas  e  o  producto 
ae  alienação  das  que  se  tornarem  dispensáveis  para  os  serviços  dos 
portos  ; 

ÍI  —  Producto  da  taxa  de  2  o/o,  ouro,  aobre  o  valor  official  da  im- 
porlaçao  mIos  portos  e  fronteiras  da  Republica; 

ni  —  Renda  dos  cáes,  «rinazens  e  demais  accesaorios  do  serviço  dos 

Tv"  ™®*"*'**«  o  pagamento  das  taxas  qae  forem  estabelecidas ; 

IV  —  Qi^qaer  outra  r«ad«  eveniual  relativa  aos  portos  e  rios  na- 
vegáveis ou  dotação  consignada  em  lei. 
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quo  floja  Installada,  as  conslpnagSosdosto  orçamento  destinadas  ás 
obraa  do  raolhoramontos  do  poi-tos  o  rios  navegáveis  e  ás  repeotivas 
fiscalizações. 

XIX.  A  mandar  construir,  ou  a  contraotar  com  quem  maiores 
vantagens  ofTopocer,  n  construeç«o  do  uma  linha  forrea  que  nar- 
tindodoS.  Luiz  do  Cacoros,  VA  tormin  ir  no  ponto  m  iis  franca- 
mente navegável  do  Rio  Guaporó.  ligando  us  bacias  do  Para-uay  e 
do  Amazonas,  comtanto  que  o  custo  kiloraetrico  nio  exceda  ao 
fixado  actualmente  para  a  construcçfto  da  Estrada  de  Ferro  do  Ita- 
pura  a  Corumbá  o  bem  assim  uma  estrada  do  ferro  quo.  partindo 
da  UstraJa  Madeira  Mamorô.  em  ponto  próximo  á  bocca  do  rio  Abu- 
nam,  vá  tor  á  Villa  Tliaumatur.^o,  no  Alto  Juruá.  passando  pela 
\illa  Rio  Branco,  Xapury  o  Catay,  no  Purús. 

XX.  A  subvencionar: 

com  80:000$  a  ompreza  do  navegação  que  estabelecer  entro 
os  portos  do  Rio  do  .laneiru  o  Iguapé,  cora  esc  ci;is  por  Ubatuba 
Caraguatatuba.  Villa  Bella,  S.  Seb^^tião,  Santos  o  CananOa.  unu 
Imha  regular  d«  vapores  para  o  trans„orto  do  mercadorias  o  pas- 
sageiros, mediante  as  condições  convenientes,  inclusivo  a  .lo  sorora 
feitas  tros  viagens  redondas  por  mez ; 

b)  com  30:000$  a  navegação  interna  do  Esta.lo  de  Matto 
Grosso,  nas  se,uintos  linhas:  10:000$.  para  a  linha  de  Corumbá  a 

6  0^'.^        r  V  T"*' '  Corumbá  a  Co.im  ; 

6.000$  para  a  linba  do  Corumbá  a  Aquidauana;  e  5:000^  p  u-i  â 
hnha  de  Corumb.i  a  Miranda ;  ^  * 

c)  com  30:000$,  annuaos.  a  companhia  de  vapores  de  cabota- 
gem e  fluval  quo  fôr  organizada  para  ter  o  serviço  de  trarí 
porto  do         ,,,,  ^  ^^^.^^^      ^.^..^^  ^^^^         e  W 

S.  João  da  Barra,  Itabapoana.  Campos,  S.  Fidélis  o  Mu  iahé  de- 
^  ser  s.b„.ttidas  á  approvação  do  Ooverno  p^.víam  ^  t 
taiifas  dos  goneros  e  productos  agrícolas  que  tiver  do  transportar  • 
J)comnO:00^  .  „avegaçrao  do  rio  Araguaya,  na  secção  dê 
Sant.  LeopoWina  o  Conceição,  no  Estado  do  Goyaz,  mcdiantrcon- 
currencia  publica,  aborta  no  Ministério  da  Viação  • 

eUtC.  a  quantia  do  60:000$  a  ompreza  do  navegação  do  Rio 
S  Joao  no  Pitado  do  Rio  de  Janeiro,  desde  que  ella  ^  o„r^ 

XXI  A  emprehendor  a  uaiflcação  das  rôJes  telephonicas  federal 
e  municipal  coatraotada  na  cidade  do  Rio  de  Janei^^nH 
^sta  Hm  plano  de  desenvolvimento  systematU^       ^  í  °™ 
planta  cad^u^trai  desta  cidade.        "'^'^'"^^^^^^  do  aceôrdo  com  a 

Paragrapho  único.  A  uniflcaçSo  se  fará  incoroorandn^^n  « 
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«■)  As  oommimicaçõos  tolopli únicas  abrangorao  todo  o  raio 
urbano. 

b)  Logo  quo  estivor  foita  a  uniílcaçíío  tios  dous  serviços,  o  Go- 
verno providenciara  sobro  a  construcção  do  linhas  intor-iirbanas 
para  Nicthoroy,  Petrópolis,  Campos,  Juiz  do  Fi3ra.  Hcllo  Honzonto, 
S.  Paulo,  Santos  o  outros  pontos  quo  julgar  convonionto. 

c)  No  caso  do  sor  o  serviço  municipal  incorporado  ao  federal, 
a  rôdo  geral  flcarii,  a  cargo  da  Ropartiçtão  Geral  dos  Telo^'raphos, 
revogado  o  decreto  n.  199,  de  7  do  fevereiro  de  1890  (17  A),  na  parte 
que  transferiu  o  serviço  teloplionioo  na  Aroa  urbana  do  Districto 
Federal  á,  administração  municipal. 

d)  As  taxas  a  estabelecer  depois  da  imiíicaçào  dos  serviços 
serão  mais  baixas  que  as  actuaes. 

XXII.  A  construir  um  ramal  ferroo,  do  um  metro  de  bitola, 
partindo  da  estação  da  listrada  de  Ferro  Central,  em  Rezende,  ató 
o  ponto  mais  conveniente  da  listrada  de  Ferro  Sapucahy,  no  muni- 
cípio de  Ayuruoca,  o:n  Minas,  passando  pelo  núcleo  cdonlal  Vis- 
conde do  Mau;i,  a]);)licando  a  esta  construcção  o  regimen  da  lei 
n.  1.126,  de  15  de  dezembro  de  1903  (18),  ou  outro  que  não  importo 
ora  maior  onns  para  o  Thesouro. 

XXIII.  A  mandar  proceder  aos  estudos  para  a  construcção  do 
uma  estrada  do  ferro  que,  partindo  do  porto  de  Mossoró,  vá  a  tíoii- 
Vista,  sobre  o  rio  S.  Francisco,  cortando  as  regiões  mais  ílagelladas 
pelas  seccas  uos  Estados  do  Ceará,  Rio  Cirande  do  Norte.  Parahyba 
o  Pernambuco. 

XXIV.  A  entrar  em  acc.ôr  lo  com  a  Gorap.mhia  Lavoura  e  Colo- 
nização em  S.  Paulo,  para  prolongar  sua  linha  férrea  aió  a  mar- 
gem da  lagôa  de  Araruama,  lista-lo  do  Rio,  applicando-lhe  o  rcgi- 
m^on  da  lei  n.  1.12G,  de  15  dc  dezembro  de  1903  (19)  ou  outros,  quo 
não  importem  ónus  maiores  para  o  Thesouro. 

XXV.  A  transferir  para  a  Prefeitura  do  Districto  Federal  a 
Estrada  de  Ferro  da  Tijuca,  mediante  a  condição  dc  sor  a  mesma 
incorporada  á  concessão  da  Companhia  do  S.  Chri>tovão,  constante 
do  contracto  de  unificação  dobonds,  celebrado  com  a  dita  Prefei- 
tura em  G  de  novembro  de  1907,  e  a  reducção  do  pi-eço  dai  passa- 
gens e  as  condiçi5es  e  compensações  que  forem  accordadas  entre  a 
Prefeitura  e  aquella  companhia  ou  a  empreza  que  e.-sploro  a  dita 
concessSo. 


(lí  A)  drcroto  n.  199,  do  7  do  lovcrciro  dc  iS90  -  (Transfere  para  a 
adiinn.straçao  nmnicipal  da  Capital  Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
os  serviços  relativos  as  líniias  de  carris  urhanos  e  telepiíonicas,  comprehen- 
(uaas  na  aroa  do  respectivo  município  e  seu  termo). 

Poroste  decreto  passaram  para  aquella  administração  os  direitos 
(10  ooverno  provciin-ntes  dos  contractos  concernentes  aos  mesmos  ser- 
Viços • 

(18  o  19)  Lei  n,  1.L26,  de  15  de  dezembro  do  1903  -  V.  nota  n.  7  a  esta 


* 
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XXVf.  A  mandai-  fazor  a  roctiflcação  do  rio  Parahybuna  nos  li- 
mitoíj  (lo  .liiiz  do  F(ir.v,  pat-a  nviUir  futuras  inundaçõoa  naqiiolia  ci- 
dade o  podor  manter  em  bom  estado  do  cons(!rvação.  nas  quadras 
chuvosas,  o  trecho  da  l<Í5tra<ia  -lo  Forro  Contrai  do  Urazil  nos  rofo- 
ridos  limites,  podendo  doái)0iidor  pira  tal  fim  atô  a  quantia  do 
100:000$,  om  quanto  importa  a-iuellc  orçamento. 

XXVII.  A  fazer  rovortor  p.ira  a  Associação  do  Assistência  aos 
Operários  da  Estrada  de  Forro  Oeste  do  Minas  o  producto  das 
multas  applicailas  ao  pessoal  da  mesma  estrada. 

XXVIil.  A  construir  um  novo  edifício  para  a  Repartição  Geral 
dos  Correios,  no  logar  do  antigo  «Mercado  da  Candelária»,  hojo  om 
ruínas  o  abandonado,  utilizando  a  dóca  annexa  pai-a  estação  de 
abrigo  do  material  fluct:ianto  do  serviço  postal  marítimo,  saúde  e 
policiamento  do  porto  do  Rio  dc  Janeiro  ;  podendo,  para  a  prompta 
execução  das  obras,  o  Govor.io  dospcnder  no  futuro  exercício  a 
quantia  do  1.000:000$,  por  conta  de  maior  quantia,  que  será  conce- 
dida om  vista  do  orçameoío  definitivo  das  obras. 

XXIX.  A  mandar  proceder  ao-?  estudos  da  barra  e  porto  de 
Aracajrt,  Kstado  de  Sergipe,  projectar  e  executar  os  melhora- 
mentos necessários,  abrindo  p;\ra  isto  os  créditos  de  que  houver 
mister, 

XXX.  A  mandar  proceder  á  construcção  das  obras  contra  a 
secca  mencionadas  no  decreto  n.  7.619,  de  21  do  outubro  do  corrente 
anno  (20),  podendo  para  esse  fira  celebrar,  mediante  concurrencia 
publica,  contractos  do  empreitadas  totaes  ou  parciaes,  por  prazos 
nunca  excedentes  de  cinco  annos,  nos  quaos  se  consignar.1,  que  as 
prestações  annuaes  não  poderão  ultrapassar  os  créditos  votados 
para  08  respectivos  exercidos. 

XXXI.  A  mandar  estudar  a  conveniência  de  annexar  á  Estrada 
de  Forro  Contraído  Brazil  a  fótrada  dc  Ferro  João  Gomes  a  Pi- 
ranga, podendo  para  tal  fim  entrar  em  accôrdo  com  o  governo  de 


(20)  Decreto  n.  7.G19,  de  21  de  outabro  de  1909: 

Art.  l."  Os  serviços  de  estados  e  obras  destinados  a  prevenir  e  atte- 
naar  os  elFeitos  das  seccas  que  assolam  alsuns  Estados  do  norte  do  Brasil 
são  os  seguintes  : 

I  —  Estradas  de  ferro  de  penetração; 

II  —  Estradas  de  ferro  aflluentes  das  estradas  principacs; 

III  —  Estradas  do  rodagem  e  oulras  vias  do  commonicação  entre  os 
pontos  tlagcllados  e  ca  melliores  mercados  o  centros  prodactoros  ; 

IV  —  Açades  o  poços  tubulares,  os  artezianos  e  canaes  de  irrigação  ; 
V—  Barragens  transversaej  submersas  o  outras  obras  destinadas  a 

modilicar  o  regimen  turroncial  dos  cursos  de  agua ; 

VI  —  Drenagem  dos  valles  desaproTcitados  no  littoral  o  melhoramento 
das  terras  cultiváveis  no  interior  ; 

VII  —  Estudo  systematizudo  das  condições  meteorológicas,  geológicas 
o  topographicas  das  zonas  assoladas  ; 

VIII  —  Installação  de  observatórios  meteorológicos  e  do  estacões  pla- 
viometricas;  »  r 

IX  —  Conservação  e  reconstituição  das  florestas  ; 

X  —  Outros  trabalhos  cuja  utilidade  contra  os  eíToitos  das  seccas  a 
oxpenenoia  tenha  demonstrado. 
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Minas  Qornos,  o  prosegiilr  na  constriicçiío  da  mosma  llnlia,  abrindo 
para  tal  flm  o  credito  prooiso. 

XXXII.  A  construir  uma  ponto  ligando  o  numidiplo  do  llbonba 
ao  do  Igiirapaviv.  nos  Kstados  do  Minas  o  S.  Paulo,  abrindo  para 
isso  os  nocosi^arios  uroditos. 

XXXIII.  A  nomoar  uma  comniissilo  do  inquorito  sobro  a  situa- 
çllo  da  raarinhii  mercante  nacional,  com  o  ílni  do  organizar  as 
novas  bases  sobre  as  qtiaes  devor.1  assentar  a  lei  do  cabotagem, 
attondcndo  especialmente  A  necessidade  de  baratear  os  fretes  e 
ligar  mais  estrictamonte  as  diversas  zonas  do  paiz.  As  dospezas 
provenientes  deste  infiuerito  serão  custeadas  por  ci-odito  especial, 
não  excedendo  de  lOrOOOífO  iO. 

XXXIV.  A  modidoar  o  contracto  Coito  com  a  Estrada  do  Forro 
vSorocabana,  liojo  pr.priodado  d»  listado  do  S.  i>auIo,  afim  do 
transferir  para  o  porto  Tibiriçá,  no  rio  Paraná,  o  ponto  tei-minal 
da  linha  do  Tibagy,  mantida  a  mosma  garantia  do  Juros  por  kilo- 
metro. 

XXXV.  A  incorporar  &  Estrada  do  Ferro  Ooste  de  Minas  a 
Linha  Auxiliar  da  Kstrada  de  Ferro  Contrai  do  Rrazil,  de  modo  a 
constituir  com  aquella  uma  srt  rôde. 

XXXVI.  A'entrar  em  accôrdo  coin  os  Estados  do  Minas  o  Bahia 
para  encampação  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Bahia  e 
Minas,  fazendo  para  esse  fim  as  necessárias  operações  do  credito. 

XXXVII.  A  mandar  iniciar  as  obras  do  construcção  do  porto  do 
Corumbá,  podendo  despender  atO  300:000^000. 

XXXVIII.  A  alterar  o  traçado  da  Estrada  de  Forro  de  Alco- 
baça á  Praia  da  Rainha,  permittiodo  sna  partida  da  cidado  do 
Cametá. 

XXXIX.  A  ligar  a  cidado  de  Abaetó  á  estação  de  S.  Fran- 
cisco, na  Estrada  de  Ferro  Oeste  do  Minas,  por  meio  de  um  ramal 
de  bitola  igual  á  da  mesma  estrada» 

XL.  A  encampar  a  Estrada  de  Ferro  do  Rezende  a  Bocaina  o  a 
prolongar  os  trillios  até  Mambucaba,  pelo  traçado  já  feito. 

XLI.  A  organizar  a  rôdo  ferro-viaria,  no  Estado  da  Bahia,  de- 
cretando para  osto  eíTeito  e  paííl  a  ligáção  com  o  sj^^átema  forro- 
viário  dos  diversos  fâtádôs  da  União  òs  prólófigàmcnto^  d  ràhiacs 
necessários  e  a  fazer  com  o  Estado  da  Rabia  os  aocôrdos  pre- 
cisos para  tornar  oíFecliva  essa  ligação,  appiicaatlo  A  rôde  assim 
constituída  o  regimen  do  art.  Í6.  n.  XXIV,  lõttràs  c  e  rf  o 
art.  21,  paragrapho  Único,  da  lei  n.  2.0*),  de  31  dé  dézombro 
de  1008  (21). 


A.  -Á^^  h^^  2.050.  de  .31  do  dezembro  dô  1908  —  (Fljcá  rt  dosDBiia  o-ni-íii 
daRet)ul)licapàráo  oxcrciclo  dé  1909):  irixa  a  aospeaã  gordl 

riza  oftosícíentT  dfRÍpabíici';"''''^^  '  ^^t»" 

XXrv  —  A  revor: 

0)  08  contrwto'»  do  a'rrendâinônti  d^s  estradas  átíèno  dá  União,  Boin 
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XLII.  A  roilizar  os  sorviços  paru  limpoza  o  profimdidado 
'  (lo  rio   Níiirialirt  ci  Itabapjaiia  aW   Limoira,   iiioluglvo  o  rl.) 
Muquy. 

XMII.  A  contractiii-  oom  a  Kstrada  .lo  Koi-ro  do  (iuyaz,  ou  oom 
quom  mais  vanta>íons  ollorocor,  a  constnicção  : 

1°,  do  prolongamento  do  ramal  do  Araxá-Ubei-aba  pelos  mu- 
nicípios do  Prat  i  o  Villa  Platinii,  atô  a  margem  do  Parnahyba,  no 
ponto  mais  convoniontn,  abaixo  da  Cachoeira  Dourada,  nos  termos 
da  loi  n.  1 .186,  do  15  de  dezembro  do  1903  (22) ; 

8°,  do  um  ramal  que,  partindo  de  ponto  conveniente  do  pro- 
longamento e  passando  por  Monto  Alegro,  em  Minas,  v4  terminar 
no  Rio  Voixle,  Estado  do  (íoyaz. 

XI.IV.  A  tnvnslbrir,  sem  indemnização,  para  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  para  os  sorvidos  de  dragagem  exooiít.idos  pelo 
mesmo  Estado  nus  lagoas  dos  Patos  o  Mirim,  o  material  do  dra«ra.- 
gem  da  extincta  commiss.ão  das  obras  da  Marra,  que  for  desnocos- 
sario  il  ílscalização  das  mesmas  obras. 

XLV.  A  mandar  estudar  o  traçado  da  estrada  do  ferro  da  ci- 
dade do  Santa  Victoria  do  Palmar  &  do  liio  Orando,  passando  por 
Tabuim,  sendo  applicado  A  construoção  o  rogimon  da  loi  n.  1.126, 
de  15  de  dezembro  de  1903  (?3),  ou  outro  que  importe  ónus  menor 
para  o  Thesouro  Federai . 

XLVI.  A  mandar,  meiianto  concurrenoia  i»iih'ica,  desobstruir 
o  baixio  do  Hatuhy,  no  rio  Uruguay,  adaptando  os  o^iudos  e 
projectos  feitos  em  1893,  por  commissão  especial,  ou  como  for 
mellior,  abrindo  os  créditos  necessários  para  oocorrer  ;l  respectiva 
despe/a. 

XLVII.  A  contractar,  som  ónus  para  o  Thesouro  e  para  o  fim 
de  facilitar  e  baratear  o  transporte  de  mercadorias  para  o  CAes  do 


auginenlo  do  dospcza  o  com  rodncção  das  tarifax.  o,  do  acortrdo  com  os 
arroiidatarios,  estabcdíícor  as  sopuinto-;  ohriffações: 

i",  lie  spr  n  e-itrada  apparclhadn  com  o.irros  trisorifiros,  carros  ros- 
lauranlcs  o  carro3-di>rmilorio8  dos  typos  maia  modernos  : 

2*.  do  seroin  construido<  doi>ositõs  frií^orificiis  nos  poiílos  inic  aos  das 
osfradaa  do  foi-ro.  iios  pontos  do  cruzamento  com  oulrna  ostrailas  do  'orro 
oudorodapom  o  <  rii  outros  pontos  mais  convcuicnttíB  ao  movimoiito  du 
importarão  d:is  grandes  rogiõos  producloras  ; 

3»,  proiiiovor  o  povoamento  das  terras  marginaes  ou  próximas  ásestra- 
<las.  como  licou  oslabelecido  uo  decreto  n.  i).õ33.  deSO  do  junho  de  1007, 
clausula  VIII  e  seus  paragraplios,  relbrento^  ás  linhas  do  concessão  da 
Oonipauliia  listrada  de  l-'erro  S.  Paulo  -  Rio  Orando  do  Sul ; 

'1)  os  contractos  de  arrondamonto  das  estradas  ile  ferro  fedoracs.  alte- 
rando os  ónus  mciprocos,  para  o  fim  de  realizar  a  constracção  dos  pro- 
longamentos o  ramacs  necessários. 

„  21.  O  governo  mandará  proceder  a  revisão  geral  das  tarifas  da 

liistradii  do  Korro  Goalral  do  Brazil  no  sentidD  ile  reduzii-as^,  ositabelecendo 
trotes  do  accVdo  com  o  valor  actual  dos  productos  para  as  graaàos  dis- 
tancias actualmnnto  .itlingidas  pela  me^ma  estrada. 

I  ar;igrapho  uiiico.  Ao  f.izor  ijualiuor  concessão  ou  f.ivor  ás  estradas 
jpa,rt/c^}3r«s  ou  arromladas  o  Governo  exigirá  a  applicação  fdodignoslo 
neste  arti«o.  o  rr  i  i 

esta^^i  "      ''^^  dezimbro  de  1903  -V.  nota  n.  7  a 
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Porto,  a  oonstriicoSo  do  pi-olongainonto  a  quo  sn  roforo  o  docroto 
n.  9.086,  do  18  do  julho  do  1888  (84). 

XLVIIí.  A  mandar  proceder,  aln'liido  para  Uso  o  necessário 
crodito  : 

a)  ao  ostudo  das  cabeceiras  do  Vacaccahy-Mirim  o  do  Ibiouliy 
no  Estado  do  Rio  Grando  do  Sul,  para  so  ostabolccor  um  canal  do' 
ligação  dossos  dons  grandes  rios ; 

b)  ao  estudo  da  ligação  do  banhado  outro  os  rios  Vacaccahy  e 
Ibicuhy,  nas  immodiações  do  kilometi-o  450  da  Estrada  de  Forro  dn 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  ató  a  connuencia  do  Toropy  ; 

c)  ao  estudo  das  obi-as  necessárias  para  corrigir  os  rios  Jacuiiy 
o  Ibicuhy  eos  aílluentes  que  forem  aproveitados  para  a  sua  li-^ação 
com  o  íim  do  so  estabelocar  a  navegação  em  toJa  1^)00 1  para  o 
calado  minimo  de  um  metro  ; 

d)  ao  estudo  das  barragens  que  forem  estabelecidas  e  as  respe- 
ctivas eclusas,  com  bases  sufflciontes  para  a  todo  tempo  se  elevar 
ao  dobro  o  calculo  acima  indicado. 

Art.  19.  Os  pagamentos  dos  saldos  dosdenositosde  vales  inter- 
nacionaes  e  de  despoza  de  transito  territorial  o  marítimo  serão 
feitos  aos  Correios  credores  por  meio  de  saques  tomados  directa- 
mente pela  Directoria  Geral  dos  Correios. 

Art.  20.  Na  execução  dos  serviços  do  Ministério  da  Viação  o 
Obras  Publicas  a  prestação  do  contas  do  primeiro  adeantamento 
nao  é  indispensável  para  a  realização  do  segundo,  não  podendo 
entretanto,  se  realizar  o  terceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação 
do  contas  do  primeiro  se  acho  liquidada,  seguindo-so  a  mesma  dis- 
p  jbição  em  relação  ás  subsequentes, 

Art.  21.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  celebrar 
contractos,  por  tempo  nunca  maior  de  dous  annos,  quando  estes 
versarem  sobre  fornecimentos  de  materiaes  imprescindiveis  ã 
manutenção  dos  serviços  industriaes  a  carito  do  Ministério  da 
Viação  o  Obras  Publicas. 

Art.  22.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  reformar,  som  aujímcnto  do  despeza,  a  Repartição  Fe- 
deral de  Fiscalização  das  Estradas  do  Ferro,  distribuindo  o  pessoal 
pelas  1  ode-s  das  estradas  de  ferro  ; 

II.  A  abrir  o  crodito  preciso  para  so  liquidarem  directamente, 
entre  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  e  as  demais  administra^ 
ç  e.  telegraphicas,  as  taxas  do  telogrammas  offlciaes  transmittidos 
80b  o  regimen  do  trafego  mutuo  o  quo  se  referirem  a  exercícios  iã 
encerrados; 

^  "a  vigência  desta  lei,  os  serviços  o  ropar- 

tições  a  cargo  do  Ministério  da  Viação  o  Obras  Publicas  o  a  alterar 

Jfio^n^J^7S>'i:d'^^^^^^^^  <!«  1888 -Concede  á  Companhia 

prolongamento  de  suresSa^^d^^^^^    privilegio  para  a  coiistrucíão  ,lo 
nienteâamesma,  aroPoííodas  íaixaB^^^^"^ 
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os  ro8]ioctivos  rognlamcntos,  flcando  dopondondo  do  referendum 
do  Congresso  Nacional  a  oxccução  do  todiis  as  disposições  que  deter- 
rainarom  croação  ou  siipprossiío  do  ompragog,  alteração  do  venci- 
mentos ou  quiilquor  angmonto  do  (lo»po/a  total  autorizada  pela 
presente  lei . 

§  1."  Os  omprogados  quo  flcaroiu  oxcluidos,  por  eíToito  da  ro- 
forraa  ou  transferencia  de  repartições  autorizadas  na  presente  lei, 
serão  considerados  addido!),  si  tivcrúm  10  annos  do  serviço  publico, 
com  direito  ti  aposentadoria. 

§  2.**  Os  direitos  o  as  vantagens  do  actividade  o  inactividado 
dos  emproga  los  do  serviços  ou  craprozas  custeadas  peia  União  so- 
rrio refifulados  pelos  das  domais  repartições  publicas. 

IV.  A  conceder  As  omprozas  que  façivm  navegação  regular 
entro  os  portos  de  mais  do  um  Estado  todos  os  favores  do  que  tem 
gozado  o  Lloyd  I3raziloiro,  exceptuada  a  subvenção. 

V.  A  construir  a  ligação  entre  a  listrada  do  Ferro  Auxiliar  do 
Brazil,  na  estação  do  Rolóni,  o  a  Estrada  do  Ferro  do  Rio  do  Ouro, 
na  estação  da  Saudade,  ou  outro  ponto  mais  conveniente,  abando- 
nando noiu'imeiro  o  trecho  comprchoml ido  entre  aqiiella  ligação  e 
a  estação  de  S.  Francisco  Xavier,  que  será  substituiJa  pelo  troclio 
correspondente  da  segunda. 

Art.  23.  Nas  obras  publicas  do  Ministério  da  Viação  sorão,  de 
preferencia,  empregadas  as  madeiras  nacionaes. 

Art.  24.  A  fiscalização  dos  contractos  celebrados  no  oxcreicio 
de  1909  e  dos  que  se  celebrarem  no  exercício  de  1910,  que  não  tiver 
verba  no  orçamento,  será  custeada  com  o  producto  das  cont."ibui- 
ções  pagas,  para  aquelle  flm,  pelos  contractantes, 

Art.  25.  As  prestações  a  que  estfto  obrigados  os  funccionarios 
da  Administração  dos  Correios  do  Estado  de  Minas  Geraes,  peia 
construcção  cio  casas  cm  llello  Horizonte,  começarão  a  sor  feitas  em 
janeiro  do  1911 . 

Art.  26.  límquanto  não  for  installada  a  Caixa  Especial  do  Por- 
tos, do  quo  trata  o  decreto  n.  G.368,  de  14  de  fevereiro  de  1907  (25), 
o  producto  da  taxa  especial  de  2  %  ouro,  cobrada  dos  portos  dotados 
com  vorba  na  prnsoiito  lei,  podord  sor  applicado  ao  desenvolvi- 
mento dos  serviços  respectivos. 

Art.  27.  Fica  croado  o  premio  attí  7:000$,  moeda  papel,  para 
cada  locomotiva  que  as  companhias  de  estradas  de  ferro  construí- 
rem eni  suas  ofllcin.is,  podendo,  mediante  as  condições  quo  o  Gover- 
no estabelecer,  abrir  os  créditos  necessários  para  o  pagamento  do 
referido  premio. 

Art.  28.  Continuam  em  vigor: 

§  1."  As  disposições  do  n.  X  do  art.  22  da  lei  n.  1.841,  do 


,  (25)  Decreto  n.  G.308,  do  14  diS  fevereiro  do  1907  —  V.  nota  u.  l")  a  esta 
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81  de  dftjembpo  do  1807  (86) ;  as  dispoaiçõOB  do  »rt.  10.  na.  XXVII 
l«ttra  . )  XXXII  e  XXXVII.  o  o  art.  80  da  loi  n.  2.m,  do  3Uo 
dezombPo  de  1908  (27) ;  o  os  m.  XXIII.  XXVI  o  XLI,  do  art.  17  Z 
101  n.  1. 145,  do  31  dodozombrodo  1903  (28). 


Ropfflca^iíía^^iVeÍJcW^^^^^^^^^         1907  -  (Fixa  a  de.peza  gorai  d. 

Pí.8sagoiros  ou  mercadorias  por  m  "o  do  automóveis  ISdtt  S^ 
dous  ou  mais  Kstadoa  da  União  ou  dentro  doX  sô  Estad^^  ' 

XXVII  —  A  contractar : 

•  

c)  Com  a  Companhia  Estrada  do  Ferro  do  hovn?'  a..  *   '    '  .* 

vantagens  o:rerocer,  a  construcção:  ^    '        """'^  'I""'"  '""'^ 

d  oiffiM^dSrSS^  da  >arahVbâ 

*       *       *       •       1       ■  • 

sario^paVatllei^Tiísin^^^^^^^  cidade  do  "San los  o  to-rrôno' no  ces- 

dostinado  para  as  repart^^^^^^^^^^  Santos  o  odilíoio 

esseflmocWtfatôSfeo^^^^  e  TeIe,,raphos,  abrindo  para 

RopSc^^aía  í  oí^rctb'  1°  tSST'"'  ''''''  '''^ 

rizaí';^;olÍdenSdfS,Si.?í:"^  Via.ão  o  Ol.ras  Puhlicas.  auto- 

•  

mptros,  mediant.  o  paJíSo  cm  li^uío?^^^^  construído  mais  do  50  kilo- 
amortização  não  0x0?^  4  o  1^2  "/  r^tn^^  V^'''''  ««J^Onros  . 
modianloo  piig&menio  o\n  titl\Iflrrr,T^^^^^  "  contractar. 

sub.soauente?r?Sa„lto  doS^^^^  Z  n,?  f  P"-''"'  r»cç5o  o  V 

contador  da  conclussTfjf;,,)!^^^^^  ™aioi-  <  e  60  annos, 

«aniontose  ramSá  .Io^rn   hÍ^"'"'"       ."°''»"«  estradas,  dos  prolon- 
«íascm  traríoTffâss  m    a/r^^^^^  p:n-a  lig:.ç5o  com  aJostra 

ridas  p.^a  U„ião  arrendar  dol.nilivainouto  as  estradas  ad.iui- 

arreínída';';  aVostfííliTe '"^^^^^^  «''^  I'^»"'»  n5o  lbro:n  deíi  nilivamonto 
o  Governo  abrir  o  ,.tLr?'"  °"  PO"*  outra  lorma  ad(iuiridas.  poderá 
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§8."  A  autorizaçfio  contida  no  art.  IH,  n.  XXIV  &  (89),  quo 
manda  rovor  o  oonliPiíoti»  onn  a  Amason  Skam  Navigation  Company, 
Limited,  sotn  aiigmonto  du  no.spoza,  no  intiiitu  do  romudolar  as 
turiías  vigontc-!,  .'Olu/.indo  assiiiaâ  talmllas,  fa/.ondo  outras  modi* 
iicaçucs  nooossarias  ao  midlioramiMitu  do  surviço  o  oíTorocon  do  il 
mesma  companhia  as  vanta','ona  qiio  so  torniirom  convenicintos. 


do  incorporar  nssns  linh.ia  ás  liniins  Ibdoraos,  nstabel<Ton'lo  as  rondiçnei, 
os  diroitos  <■  iutorcssi>s  (la  União  c  dos  Kstados,  rc.ili/ando  as  licaçõos  o 
os  prolonpíainontos  nncrssarioH  o  fazendo  o  arrendamento  definitivo  das 
rfiilcs  assim  forinada-'. 

Para  ns  providencias  do  tralii  este  numero  lícam  autorizadas  as 
necessárias  operações  de  crodito. 

Paragraphi>  único.  O  Governo  providenciará  para  que  c  sse  odovasta- 
monto  diis  matUis  jielo  um)  ila  lenha  nas  ealradiis  d'!  Terru  braziloins,  salvo 
expressa  autorização  anterior,  ([ue  não  será  mais  dada  do  hoje  cm  deantc. 

XLÍ  —  A  realizar  ns  obras  necessárias  ao  melhoramento  dos  portos  da 
Republica,  podendo  para  esse  lim  oníittir  titules  cm  papel  ou  cm  ouro  qne 
correspondam,  per  sous  juros  o  amortização,  ás  responsal)ilidades  qoo 
pará  cadà  porto  possam  ser  providas  pelas  tax:iã  que  aiii  serão  cobradas, 
ostabóleciaái  nas  leis  o  concessões  em  Vigor  : 

o)  a8  obras  poderão  ser  executadas  por  administração  ou  por  con- 
tracto, modiflcadòB  ou  não  os  r'spectivos  planos  do  orçamentos,  podondo-so 
accrn<ocntar-lhCB  a  execução  das  obrás  tòra  do  cáes,  m:is  neces-iarias  para 
facilitar  o  tralcgo  das  mercadorias  para  os  mesmos  cães  ;  e  a  expIor;ição 
comra  Tcial  delias  sorá  estal)el(!clda  seguudo  o  regimeu  que  mais  convenha 
a  cada  pòrto; 

b)  para  às  despoíás  que  forem  ncccssariaà  pára  melhoramento  dos 
portos,  a  quo  se  refere  a  presónte  autorização,  ficâm  também  autorizadas 
as  necessárias  operações  de  credito  ; 

c)  sol)  o  regimen  ddsta  loi  poderão  S' r  realizadas  as  oiiras  do  porto 
ainda  não  delinitivamonio  coptractadas  ; 

r')  o  producto  das  taxas  eàpeciao-i  crcadas  na  lei  (la  rcceitii  quo  forem 
cobradas  nos  portos  dotados  com  vorba  especial  na  presente  lei,  poderá 
ser  applicado  ao  dcsoÂvolviméhto  do  serviço  dc  mclburamento  respectivo. 

(29)  Lç!i  li.  2.ÓÕ0,  àe  31  do  dezembro  de  190S  —  (Fixa  a  dospoza  geral  da 
Republica  para  o  exercício  do  1909): 

Art.  10.  Km  relação  no  flinistorio  da  Viação  e  Obras  Publicas,  auto- 
riza o  Presidente  da  Republica: 

XXIV  —  A  rever: 


b)  o  contracto  com  a  Ama-on  ffteam  Naviyatioti  ComjMny,  sem  au- 
gmonto  do  despoza,  no  intuito  de  r  mod  lar  as  tarifas  vÍ!;oiites,  reduzindo 
suas  tabeliãs,  oslabelccí^ndo  o  usu  do  suaythoats,  fazendo  outra'<  modiíl- 
caçOes  nocossarias  ao  midliorhmonto  do  serviço  o  oilierecondo  á  mesma 
companhia  as  vantagens  que.se  tornarem  r.nuvcnient.  s. 


Art.  S3.  o  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do  Ministério  da 
Agricultura,  Industria  e  Commercio,  com  os  serviços  designados  nas  soguinteá  verbas,  a  quantia  dc 
17.Sã3:843$736,  papel,  e  900:000$,  ouro: 

1.  Secretaria  de  ^ííarfo-Substltuida  a  taboUa  pela  seguinte  :  (Decreto  n.  7.787,  de  9  do  dezembro  de  1009)  t 
Pessoal : 

Gabinete  do  Ministro 


Ministro  do  Estado— Vencimentos   24:000$000 

Gratificação   lã:000$000  3G:000$000 

Secretario  u  auxiliares: 

Gratificações   48:000$000 

84:000$000 

Directoria  Oeral  de  Agricultura  e  Industria  Animal 

Ordonado  OratiflcaçSo 

i  director  geral   12:00l)$000  6:000$000  18:0OD$00O 

3  directores  do  secção   8:000^000  4:00n$000  3G:000$000 

4  1"  oíllclaes   6:400.i!000  3:20C^000  38:400$000 

4  2"  oíUciaes   4:800$000  2:400$000  28:800$000 

8  3"olfleiaes   3;600$000  1:800$000  43:200$000 

1  continuo   1;600$000  800$000  2:400$000 

166:800$000 


Oaro  Papel 


Directoria  Geral  de  Industi-ia  e  Commercio 

Ordenado  QratiflcacSo 

1  director  geral   12:000$000  6:000$000 

3  directores  do  secção   8:000$000  4:000$000 

3  1"  oíTlciacs   6:400$000  3:200$000 

4  2o»  omciaes   4:800$000  2:400$000 

7  3"  offlciaes   3:600$000  1:800*000 

l  continuo   1:60^000  800$000 

Portaria 

Ordeoado  Oratiflcaçio 

I  porteiro   4:000$000  2:000$000 

1  ajudante  do  porteiro   2:400$000  1:200$000 

2  continues   1:600$000  800$000 

4  correios   1:600$000  800$000 


18:000$000 

36:000$000 

28:800$000 

28:800$000 

37:800$000 
2:40^000 

151:800$000 


0:000$000 
3:fi00$000 
4:800$000 
0:C00$000 

24:000$000 


Serventes 

4  serventes  (salário  mensal  do  IfiCi-OGO)   7:200$0U0 


Oaro 


Papel 


433:800$000 


t 


:í 


Material  : 


Onro 


Papel 


Publicação  (lo   oxpedioDte.  etc.i-Em  voz  de  40:000$, 

31:200$  0  rodOa-so  assim «Publicaçaò  dó  expeditírtte  * 
odifaes.  áçquisição  de  livros  e  outros  irtiprossos.  encadeN 
o^^L  ^  ^"P^®''"^^-  iQoIusive  o  relatoWo  do  mbtstlt*. 
31:200$-  Augmoutada  de  44:480$.  seúdo  :  S4:500|  pai'a 
conservação  e  custeio  das  installaçSes  eIwtrioa«,  cora- 
prehendondo  a  iUtimiuação  do  ediflcio.  o  elevador,  oam- 
painhas  «  apparelhus  telephonicos,  inclusive  o  consumo 
de  energia  eléctrica,  e  o  pagamento  de  um  encarregado 
das  mstallações,  com  gratificação  mensal  de  300$,  o  dous 
ajudantes,  com  ò.  de  150$  cada  ura  ;  7S0$  para  coiummo 
de  agua;  12:000$  para  conservação  do  jardim  (fertà- 
mentas,  adubos,  material  para  irrigação  e  o  pagatoento 
de  um  jardineiro,  com  a  diária  corrida  de  6$  e  qúatro 
ajudántes,  com  a  diária  de  4$  oada  um,  6:0001$  pata 
asseio  do  ediflcio  -  Material  para  esse  serviço  ò  paga- 
mento de  quatro  traballiadores  influmbidos  do  -mesmo 
com  a  diária  ainda  do  4.$  cada  um.  1:200$  para  aluguei 
de  casa  parà  o  porteiro   119:840$000 


I 

i 

I 


553;640$000 


S.  Ausailios  d  agricultura  e  industria  —  MtkTiterxhii-se  o  n.  1  — 
Serviço  de  Informações  e  Propaganda  Agrícola— assim  re- 
digido : 

/ — Serviço  de  Informações  e  Propaganda  Agrícola 
SecçSo  de  publicações  e  bibliotboca; 

Pessoal,  de  accôrdo  cora  o  decreto  n.  7.&7B,  de  18  de 

novembro  de  1909   54:600$000 

Material: 

Para  a  acquisição  dé  livros  para  a  blbliotbeca,  expedi- 
ção de  publicações,  despezas  de  expedlonto,  encader- 
nações e  impressões,  inclusive  material  para  o  des- 
envolvimento da  typograpbia  da  Directoria  Geral  de 

Estatística   100:000$000 

Para  a  acquisição  do  moveis,  estantes  e  outras  despezas  de 

installação   10:000$00!) 


Oaro 


Papel 


110: 


•  I  •  j|  1 1 


Em  vez  do: 

«III  — Serviço  de  extinogão  de  gaíVinhotos,  etc.» 
RediJtMo  assim: 

III—I>efeia  agricola^  combate  de  epítootias  e  pol%eia  sanitária  dos  «Mimaet 

Para  o  serviço  dc  extinoção  do  gafanhotos  e  outros  animaos  ou  pa- 
rasitas nocivos  &  agricultura  o  &  industria  animal,  combato  de  epi- 


I 

5 
I 


I&l:ÕOO$000 


Oaro  Papel 

zootias  e  inicio  do  serviço  da  policia  sanitária  dos  anlraaes,  300:000$. 
Augmentada  do  460:000$,  sendo  40:000$  para  subvenção  &  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura,  devendo  applicar  20:000$  para  desonvolver 
sons  trabalhos  de  propaganda,  seu  museu  agrícola  e  íiore&tal,  o  es- 
tudo das  plantas  utois  e  zoologia  agrícola  do  paiz,  e  20:000$  para 
doscnvolvor  xjo  Horto  Fructicola  da  Ponba  sous  campos  de  expe- 
riência o  o  ensino  do  agricultura  pratica  o  dc  industrias  ruraes. 
em  cujos  cursos  doverá  receber  atô  12  alumnos  gratuitos  indica- 
dos pelo  Governo  ;  120:000$  para  subvenção  ao  Museu  Commorcial 
do  Aio  de  Janeiro,  com  a  obrigação  de  admittlr  gratuitamente  na 

Academia  de  Commercio  80  alumnos  designados  pelo  Govenio  e  a  _ 
prestar  os  serviços  que  forem  exigidos  pelo  mesmo   Governo  ;  * 
;.!00:000$  para  auxílios  aos  Estados,  municipalidades,  syndicatos,'  ' 
etc. ,  e  para  a  Aindação  de  uma  escola  pratica  de  agricultura 
na  Fazenda  do  Pinheiro,  qufj  sirva  de  modelo. 
Na  sub-consignaçâo  «Auxílios  Diversos»,  depois  da  palavra  industrias 
accrescente-se:  «  inclusive  a  de  extracção  de  carvão  do  pedra  »,  au- 
gmentada de  200:000$  para  o  serviço  de  distribuição  do  plantas  e 
sementes  


f 


3.  Immigraçno  e  Colonização  ~  PJIiminadas  as  palavras  :  excluídos  os 
asiáticos  e  considerado  em  commissão  o  pessoal.  Augmentada  de 
100:f.)00$  para  calecbeso  de  Índios  em  Matto  Grosso,  sob  a  direcfão  da 


1.804:60C$000 


Missão  Salesiana;  diminuída  de  400:000$  na  sub-rubrica IV  < Servi, 
ços  nos  Estados»,  hispeciores  e  avxiliaros.  Augmentada  de  100:000$ 
na  sub-consignação  III,  para  transporte  de  trabalhadores  nacionaes  ; 
onde  se  lô:  «despezas  no  exterior»,  diga-se:  «passagens  do  exterior»; 
onde  se  lê:  «despezas  no  paiz,  diga^se:  «transporte  de  immigrantes 
para  os  Estados,  recepçSo,  hospedagens  e  expedição  dos  mesmos  », 
600:000$000   

4.  CommissOo  de  Expansão  Económica  do  firasiV— Augmentada  de  400: 0()0$, 

para  despezas  oom  material  no  paiz,  comprehendendo  as  publica-' 
ções  do  propaganda  autorizadas  ou  approvadas  pelo  ralnistorio  e  a 
acquisição  ou  collecta  de  matérias  primas  e  productos  para  expo- 
siç3es  internacionaes  

5.  Jardim  iíofam-fo  —  Diminuída  de  50:000$  para  o  serviço  do  distribuição 

que  se  transfere  da  verba  2*  de  plantas  e  sementes  

0.  Inspecção  anricola  nos  Estados  . 

 9  *  9      ^  ^  »  *  

7.  Directoria  da  Industria  Animal  

8.  Escola  de  Aprendises  Artífices  -  Pessoal :  20  directorois  (  vencimentos 
4:800$) ;  100  mestres  de  offlcinas  (vencimentos  2:400$);  20  csori- 
pturarios  (vencimentos  3:000$);  20  portoiros-continuos  (vencimentos 
1:800$)  —  Material:  Despezas  do  expediente,  luz,  agua,  limpeza 
dosediftcios  e  conservação  do  matoriai,  â.  razão  do  500$  para  cada 
escola  ;  instaliação  das  escolas  o  offlcinas,  adaptacfio  dos  prédios. 


Oaao 


Papel 


300:000$000   •  7.489 :3G7$500 


600:000$000  600:000$00.3 


74:04Q$'XX) 
I.a75:ã00$000 
1.000:400^»00 


I 

i 

I 


,  ,  .  Oaro  Papel 
adwavamiantps  j^ara  ao4uwiçSo:«lcl^,ppj^leiI!06lnateriae9.«  sabveacão 
fifi  e^c^los  4o  .TPfl^mo  typo,  Ainda4w  ou  leustwdas  jwlos  fieta<lo6, 
eoiQMaQíonão  A?r  íQstalIad»  csoola  da  UniSo,  . 600:000$;  angnentada 
de  96:000$  ^ara.pagameqt0.408  ¥en«»aBeDto8<do  <20  profesaores  nor- 
.^a]istas,e,4e  .90  .p^pfewores  de  desenho,  de  aocôrdo  com  o  decreto 
o.  7.6^9, 4e.li  4oQoyQmbro4e  ld09.TraasfIra<se  da  verba-^Pessoal 
—para  fk  de  —  Materjal-^.  sub-consignação :  instaUação  dro  escolas, 
etc.,  a  au^Djbia  de £6:400$,  cqrrespondieote  aos  yendmentos  de  um 
di79c4KVr,  cinco  mesi^es  de  offlcinas,  um  «scripturario,  um  porteiro 
continuo  e  4ou8  j)roi!9e8ore8  normalistas;,  assim  •como  para  a  mesma 
subs!onsign^cão  a  quantia  do  6:000$  da  sub-coqsignacão— Despezas 

de  expediente,,  etc  ,   1.248:000$0C0 

9.  Serviço  GetHogiai  »  mneráhgico  do  BrazU   330:000$000 

10.  Junta  Commefeiál   45:54G$1I8 

11.  Directoria  'Ghral  de  Estatística   l.S89:S85$000 

13.  Observatório  do   Hio   de   Janeiro  —  Subsiitua-se  por  «Directoria  de 

Meteorologia  e  de  Astronomia»  e  serviços  subvencionados,  de  accôr- 

do  com  o  decreto  n,  7.672,  de  18  de  novembro  ds  1909   766:640$000 

13.  Museu  Xàcional   1S6:873$118 

14.  EscQlfi,  >de  Minas   344:35S$000 

15.  Eventuaes   800:000$000 


Art.  30.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

a)  a  auxiliar  as  exposiçSes-feiras  em  Bagé  c  Uruguayana  e  as  que  se  realizarem  nos  outros  municipios 
da  Republica,  obedecendo  ao  mesmo  typo  de  organização,  despendendo  a  quantia  de  40-000$000  • 

p  a  concederes  favores  da  lei  n.  2.049,  de  31  de  dezembro  de  1908  (30).  também  aos immigrkntes  loca- 
lizados em  núcleos  colomaes  o  bom  assim  a  qualquer  agricultor  que  satisfizer  as  condições  da  referida  lei 
nao  ficando  dependentes  da  constituição  de  syndicatos  ou  cooperativas  agrícolas ; 

Os  mesmos  ftvores  deste  artigo  e  lei  nelle  citada  poderão  ser  conc°odidos  pelo  Poder  Executivo  uara 
ZZlT^/"  cacaneiro,  de  oliveira,  assim  como  para  culturas  novas  no  paiz.  dlde  Jue  C 
sou  valor  económico  mereçam  ser  estimuladas  pelo  Governo  Federal ;  ^ 

c)  a  oontractar  com  omprozas  industriaes  a  admissão  em  suas  offlcinas  de  anrendizes  do  ferr^im 

cT^rr  aVo  Z^deTz  -  --P^  -  -  unidos,  de  ap^d^esTe  Z 

d)  a  despender  200:000$.  ouro.  com  os  traball.os  preparatórios  da  representação  do  BrazU  na  ExuoaicSo 
internacional  que  se  realizarl  em  maio  de  1911  om  Turim  e  com  o  auxUio  pTa  i^t^açã^  TaT^ 
slçao  Internacional  do  Buenos  Aires,  do  um  mostruário  do  produotos  do  Brazil  •         "^^'"'^^^  ^ 

«n^oln  r''"  ?™  accôrdo  com  os  governos  dos  Estados  caféoiros  para  a  propaganda  do  cafõ  no  estraníreiro 
podendo  despender  para  esto  fim  a  quantia  de  500:000$.  ouro  •  f  ao  caie  no  estrangeiro, 

*  ' 

(30)  Lei  n.  2.049ide  31  do  do  dozoiíibro  da  1008  —  rAni».:..  ^  n.  ■  -  o  »■ 
15:000$  a  qualqnor  syndioalo  oa  cooperativa  oiriciu  Luõ      iiv.?/''il"'  ^"S"*""  «  concodor  a  subTonçào  anEoal  de 
trimestraea  dal-ante  ò  prazo  do  cinco  annos.  caltivar  o  trigo.)  Esea  eabTonção  será  paga  em  preetaçõos 


f)  a  transferil' da  administração  do  Ministério  da  Fazenda  para  este  as  fazendas  nacionaoj  sitaadas  no 
Itio  Branco,  Estado  do  Amazonas. 

Recebidas  as  lUzondas  referidas,  polo  representante  do  Ministério  da  Agricultura,  mediante  minucioso 
arrolamento,  flca  este  autorizado  a,  directamente  ou  por  meio  de  contracto  em  concurrencla  publica,  fundar 
campos  de  experiência  para  lavoura,  criação  o  industria  de  lacticínios,  cam  apparelhos  o  macliinismos 
aperfeiçoados,  annexando-lhes  esoolas  praticas  desses  serviços. 

Para  os  effoitos  da  disposiçSo  anterior,  flca  o  Ministério  autorizado  a  dividir  as  ditas  íázendas  em  tantos 
lotes  quantos  julgar  necessários  ; 

g)  a  transferir  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  Ministério  da  Agricultura  as  fazendas  nacionaes  locali- 
zadas no  Estado  do  Piauhy  e  as  teri-as  das  extinctas  fazendas  nacionaes,  procedendo  á  sua  demarcação  e 
arrolamento  dos  bens.  I 

Nas  citadas  terras  e  fazendas  nacionaes  o  Governo  organizard  colónias  e  campos  de  experiências,  de  modo  5 
a  favorecer  o  desenvolvimento  das  industrias  pastoril  e  extractiva  (carnaúba,  maniçoba,  óleos  vegetaes,  etc. )  , 

Art.  31.  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes  do  art.  16,  n.  1,  lettras  &e  c,  n.  V,  lettrae,  e  ' 
n.  XLVI,  e  bem  assim  as  do  art.  20  da  lei  n.  2.050,  de  31  de  dezembro  de  1908  (31),  o  outroslm  o  n.  XXVI, 
da  lei  n.  i.84l,  de  31  de  dezembro  de  1907  (38),  podendo  os  trabalhos  referidos  ser  premiados  monetariamente, 
sem  augmento  das  verbas  para  auxilio  ou  prémios  pecuniários. 

Art.  38.  Ficam  extensivas  ao  mesmo  ministério  as  disposições  constantes  dos  arts.  27  e  28  da 
citada  lei  (33). 


(31)  Loi  n.  2.030,  de  31  de  dezembro 
Art.  16.  Em  relação  ao  Ministério  da 
pender  : 

«ini-Pin^nn^iillof^^P^^^^^i   ^  '^".^^  P"'  kiloçramma,  aos  sericicultores  que  apreacntareni  casulos  de  oro- 

ducçao  nacional,  do  accordo  com  o  regulamento  n.  6.519,  de  13  do  julho  de  1907?         "^■"«"'ro"'  »."uios  ao  pro 


St  M  °Êm^;«l2isí  «í>  ''v!«1t?!"í'''"S  V-  — a  despoza  geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1909.) 
desptíder  •   ^"^  ®**  Mimsteno  da  Viação  e  Obras  Publicas,  autoriza  o   Presidente  da  Republica:  I  — A 


cl  5:000$  em  prémios aoi  sericicultores  quo  provarem,  a  jnizo  do  Governo,  ter  polo  menos  2.000  peide  amoreiras 
rcguiari^nte  trafados,  do  acoônlo  com  o  disposto  no  mesmo  regulamento.  r  -««  «mujoíraB 

V.  A  entrar  em  accôrdo  : 


c)  Com  08  gOTcrnos  dos  Estados  calceiros,  para  propaganda  do  café  no  estrangeiro,  podendo  não  só  despender 
para  esse  fim  aW  a  quantia  do  500:000$,  ouro,  uma  vez  que  os  Estados  contribuam  com  qiantia  pelo  menos  icual 
mas   tainbem_  combinar  no  mesmo  accflrdo,  a  par  dessa  propaganda,  a  do  outros  productos  nacionaes  aindá  auê 
(16  Jisstaaos  Dao  carccirosa  *• 

XLVI.  A  auxiliar  pela  verba  6*  do  art.  15  {Immigraçâa  e  Colonisação),  como  fôr  mais  conveniente",  â  Com*Da- 
nhia  Hanseatica  Çolonisadora  de  Santa  Catharina,  tendo  em  vista  os  iminígrantcs  coUocados  e  trabalhos  realizados 
para  esto  flm  pela  dita  companhia. 

 •  «...  . 

Art.  20.  Os  povornos  estadoacs  e  mnnicipaos  o  os  particulares   ou  eiiiprczas  que  introduzirem  no  paiz  cadó 
lanígero  do  criação,  para   o  (Im  de   conatitnir  núcleos  permanentes  de  prodncçáo  de  matéria  prima  destinada  á  I 
industria  de  fiação  o   tecidos  de  li,  gozarão  de  todos  os  favores  e  vantagens  concedidos  pelo  (decreto  n.  0.454.  ' 
de  18  do  abril  de  lUOT.  <  ^ 

(32)  Lei  n.  1.841,  do  31  do  dezembro  de  1907.—  (Fixa  a  despcza  geral  da  Republica  para  exercicio  de  1908.)  ^ 
E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

X\yi  —  (do  art.  2S) —A  mandar  examinar  os  trabalhos  do  Oswaldo  de  Paria,  sobre  electricidade. ouvindo 
para  isiso  o  Club  de  Engenharia. 

(33)  Art.^  27  da  lei  citada  na  nota  precedente. 

j  iíiiS°°''°""  em  vigor,  no  que  n&o  se  achar  expressamente  revogado,  o  art.  36  da  lei  n.  1.017,  de  30  de  dezembro 
do  1906. 

Paragrapho  único.  Os  mesmos  favores  serão  concedidos  ás  estradas  de  rodagem  que  ligarem  os  Wared  Bagé  ou 
nova  Emproza,  no  Acre,  a  Mercedes  ou  Scnna  Madureira,  no  laco,  e  a  todas  as  estradas  (mo  comniunidae»?  dois 
nos  navegáveis  na  região  do  Acre.»  ^ 
j  Fica  approvado   o  accôrdo  celebrado,  .-x-t-í  do  art.  14,  n.  XX,  da  lei  u.  1.316,  de  31  de  dezembro 

de  1904,  o  rostabclcciila  a  autorização  para  a  abertura  do  credito  necessário  ao  respectivo  pagamento. 

(Accôrdo  com  a  7he  .\attonal  liratilian  Jlarbour  Company,  Limited,  para  rasoisao  do  contracto,  com  garantia 
de  juros,  para  a  construcçao,  uso  e  goso  dos  obras  de  melhoriDmentos  do  porto  do  Jaraguà.  no  Estado  de  Alacflas. 
podendo  ajnstar-se  alguma  indemnização  pecuniária.)  e    1  »  .s».». 


Art.  33.  Continuam  era  vigor  as  dispoaiçcíeâ  da  loi  n.  1.606,  de  29  de  dezembro  do  1903  (34),  para  oflm 
de  serem  organizados  os  surviços  ainda  nSo  coraprehenrtidos  na  presente  lei  orçamentaria. 

Art.  3t.  Pura  esocuçao  do  disposto  ho  art.  4%  basi»  3»,  da  lei  n.  1.606,  de  29  de  dezembro  de  1900  (35), 
mesmo  trJrtando^e  de  serviços  já  comprehondidos  neata  loi.  poderá  o  Presittento  da  Republica  abrir  os 
créditos  que  forem  necessários. 

Art.  .'35.  Sompro  que  fôr  convonioato,  o  ministério  podará,  mandar  fazor  as  suas  publIcaçSos  na  typo- 
graplíiu  da  Directoria  Gorai  de  Eítastistica,  correndo  as  despezas  por  conta  das  competentes  coDsignaQõ€s 
orçaraentarias  das  repartições  a  que  portoncorom  os  traballios. 

Art.  36.  Para  os  fins  de  que  trata-o  art.  58  das  bases  que  baixaram  com  o  deoreto  n.  6.455,  de  19 
de  abril  ,de  1907  (30),  o  Governo  podepâ  abrir  créditos  supplomentaros  o  elevar  a  subvenção  alli  consignada 
a  15:000$,  quando  so  trato  de  via  forroa  do  bitola  do  um  motro  que  não  goze  de  garantia  de  juros,  federal  ou 
estadual,  comlauto  quo  o  piigamoato  so  faça  poi-  trechos  não  inferiores  a  80  kilometros,  em  trafego. 


(34)  Lei  n.  1.606,  de  29  de  dezembro  de  1906.— (Créa  o  Ministério  da  Agrienltora,  Indnstria  e  Commercio.) 

,ln.  lJ«<í^"H.*'Ã5'«í?fF''%'*5'''-'\"^"''^  -(Crfia  uma  Secretaria  de  Esladocom  a  denominação  do  Ministério 

lUjB  NUgooBoe da  Agricultura,  Industria  e  Coimnercio.) 

r,;.t?^?^'J\^^^'  *  ofsanização  dos  servidos  e  o  quadro  doa  ftiaecioDarios  que  (içarão  a  carxo  deste  Mi- 

nistério, o  í|uo  tudo  sera  sujeito  á  approvação.  i       v».      «  vn^gu  uoato  mi 

im.r\'!íto'íp?®!.n^««?r,Çf«^"'"° '''^  dirigir  serviços  o  exercer  funcçõus   technicas,  poderá,  em  qual- 

quer tempo,  »or  «ontraotada  no  pau  ou  no  astrangúiro  pessoa  da  provaiia  coiiipeteacia.» 

do  sffin^SSS""  ^■*^*  I907.-íApprovaae  bases  rogulamentaros  parao  serviç»  do  poToamento 

r"^'*"  ^*  .Verificada  a  utilidade  da  çonstrucção  de  via  ferroa  económica  para  ligar  torras  derolutas  coloniaaveis  ou 
nuo  oos  ODhuiaes,  «om  estações  do  estradas  de  forro,  centros  consumidores,  poftoa  marilimos  oii  flí^?  «"r^^ 

fim  contracto  prévio  Sijrao  deíinidas  as  condições  a  observar,  quer  du  caracter  technico  aucr  rolat;™  a 
prazos,  ladearnsaçâo  do  ausilio  concedido,  extensão  máxima  a  subv^cHar  e  quMsqu^^^^  ^       relat:7as  a 
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Art.  37.  E'  o  Proaldeiito  da  Ropiiblloa  autorizado  a  dospondor 
poios  ropartiçõos  do  Mlnistnrio  da  Pasonda  com  os  íorvlçoí  dosl- 
gnados  nas  sGguinto<!  vorbas  a  quantia  do  Sd.ãOl  :894|6S4,  Ouro,  o  a 
do  97.338:382!|i2'l5,  papol,  o  a  applicar  a  ronda  espoclal  na  sorama 
do  19.31O:000.'{;O0O,  ouro,  o  13.500:006$,  papol: 

Obro  Pap«l 

1.  Juros  o  mais  dcspczas  da  di- 

vida externa   8fl.l39:894$4l4 

2.  Juros  o  amortização  do  em- 

préstimo oxtcrno  para  o 
resgato  das  estradas  de 
forro  encampadas   8.264:880$000 

3.  Juros  o  amortização  dos  em- 

préstimos Internos  de  1879 

o  1897    929:284$00d  8.544:4OO$00O 

4.  Idom  idem  da  divida  interna. 

Augmentada  de  5. 151 : 456$, 
para  a  amortização,  segun- 
do a  lei  de  15  do  novembro 

do  1827   30.907:540$00O 

5.  Pensionistas   9.739:994$612 

6.  Aposentados   2.552: 191$173 

7.  Thesouro  Federal.  Augmen- 

tada de  628:357$,  em  virtu- 
de da  lei  n.  2.082,  de  30  de 
julho  de  1909,6  mais 27:320$, 
sendo:  6:000$  em  vez  de 
1:000$  para  quebras  aos 
pagadores,  8:G40$  para  gra- 
tificaçõos  aos  empregados 
da  Tliesouraria,  11:880$ 
idem  aos  da  Pagadoria  e 
1 :800$  para  aluguel  de  casa 

ao  porteiro  do  Ministério   1 .949:735$000 

8.  Tribunal  do  Contas   590:00i)$00a 

9.  Recebedoria  da  Capital  Fe- 

deral .  Augmentada  de 
141:880$  em  virtude  da  lei 
n.  2.083,  de  30  de  julho  do 

1909   6f4:060$000 

10.  Caixa  do  Conversão.  Dimi- 

nuição do  157:400$  da  sec- 
ção do  cambio,  que  não 

ftíQcciona   50:000f00a  S5<Jí800$000 

11.  Caixa  do  Amortização.  Au- 

gmentada do  35:000$  na 
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Onro  ninei 

siib-rubrlcamatorlal,  sondo 
maLs  10:000$  para  asslgna- 
tiira  do  notas,  rostaboloclda 
no  limito  dosta  consigna- 
ção a  gratl(lcaç5o  abona- 
da pop  mllholro  para  «sso 
sorviço  aoi  omprogadog, 
15:000$  para  oxpodinnto  o 
10:000.{;  para  impressão, 
publicação  do  editaes  o  dos- 

pezas  divorsa.   I0O:00n$00O  420:62e$500 

li.  Casa  da  Monda.  Angmontada 
do  8: 100$,  para  o  ílm  do  se- 
rnm  todos  os  serventes  pa- 
gos a  1 50$  monsaes   g^^g .  o54J,goo 

13.  Imprensa  Nacional  o  Diário  '  ' 

Ofpcial.  Diminuido  do 
S00:000$    na  sub-riibrica 

>mleriál   «       ^  ^ 

li  T«ww    •  Vr  2.178:280$000 

14.  Laboratório  Nacional  do  Ana- 

lyses.  Elevada  de  30:000$ 
para  augmento  da  impor- 

tancia  destinada  á  gratifica- 
ção quo,  por  meio  do  quotas, 
d  devida  aos  ftmccionarios 
desta  repartição,  passando  a 
razão  a  ser  de  43,75  •/,,  de- 
vendo as  mesmas  quotas  sor 
distribuídas  do  mesmo  modo 
porque  o  são  as  da  Recebe- 
doria do  Rio  de  Janeiro e  d. is 

alfandegas  da  Republica   xm-Acmrm 

15.  Administração  o  custeio  dos  1W.400$000 

próprios  nacionaes   76.840*000 

16.  Delegacia  do  Thesouro   em  Vt>.840$000 

  58:200.f000 

1'.  Delegacias  Fiscaes.  Augraon- 

tada  de  71:700$  pela  equi- 
paração  da  Delegacia  do 
Amazonas  á  do  Pernam- 
buco pela  lei  n.  2.117,  do  14 
de  outubro  de  1909,  o  mais 
7:260$  para  melhorar  a 
gratificação  dos  serventes 
das  Delegacias  de  Bello  Ho- 
rizonte, Pará,  Matto  Grosso, 


liaplrlto  Santo.Popnambuco, 
Bahia  o  Porto  Alogro,  sondo 
nosta  mai»  um  sorvonto, 
o  todos  ostos  a  I00!{;  mon- 
saes,  o  mais  na  Dnlogacia 
Fiscal  da  Bailia,  aiigmon- 
tada  do  OrSOCf,  sondo  I  :S0O$ 
para  mais  um  gervento, 
4:000$  na  conslsrnação  «Ex- 
pediente» e  1 : 100$  na  do  «Di- 
versas dcspczas»  da  sub-ru- 

brica  tMaterial»  

18.  Alfandegas  : 

Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral. Augmentada  para 
698: 400$  a  verba  para  por- 
centagens, passando  a  2.009 
quotas  (mais  20  do  que 
actualmente,  sendo  2  para 
cada  um  dos  10  continues), 
passando  a  lotação  a 
78.000:000$  e  a   razSo  a 
0,97  %;  elevada  de  123:400$ 
a   verba  «Pessoal»,  sendo 
4:000$  como  quebras,  íl  ra- 
zão de  mais  500$,  aos  fieis 
do   tliesoúreiro  ;  20:400$ 
para  gratificação  a  17  aju- 
dantes de  fleis  de  armazém, 
4  razão  do  300$  mensaes, 
em  vez  de  200$  que  actual- 
mente percebem,  e  99:000$ 
para  600  trabalhadores  das 
oapatazias,  â.  razão  de  mais 
500  réis  diários  e  elevada 
na  sub-rubrica  «  Material » 
a  55:000$  a  verba  para  ex- 
pediente e  a  57:800$  a  ver- 
ba para  illuminação,  publi- 
cação de  editaes,  asseio, 
etc.,  e    diminuída  para 
«60:000$   a    verba  para 
acquisição  e  reparos  do 
material;  para  80:000$  a  do 
combustível  e  lubrificante, 
consorvando-se  o  total  dessa 


consignação  «Matoplal»,  na 
importância  do  490:000$, 
oorao  na  proposta.  Da  vor- 
ba  de  800:000$,  a  quo  flca 
roduzida  a  do  400:000$,  para 
dospozas  imprevistas,  de- 
verá ser  destacada  a  im- 
portância necessária  para 
acquisiçSo  de  tres  lanchas, 
afim  do  se  fazer  eflícaz  po- 
licia e  ronda  fiscal  do  porto. 

Alfandega  de  Santos.  Ele- 
vada a  288:000$  a  consi- 
gnação para  porcentagem, 
passando  a  razão  de  0,7% 
A  0,8  %  conservada,  a  lo- 
tação de  36.000:000$,  bem 
como  o  numero  de  quotas. 
Augmentada  de  46:360$, 
sendo  81 : 360$  para  o  pessoal 
do  rebocador  Rio  Grande^ 
segundo  o  seguinte  quadro : 

Mestre   3:600$O0O 

Maohiniata   3:500$000 

Foguistas2a...  2:400$000 
Carvoeiros  2  a  1:800$000 
Marinheiros  4  a  1 :440$000 
e  25:000$  para  conservação 
e  custeio  na  sub-rubrica 
«Material». 

Alfandega  de  Porto  Alegre. 
Augmentada  do  10:000$,por 
ser    elevada    de  46:000$ 
a  56:000$,  a  consignação 
para  porcentagens,  fican- 
do elevada  a  8.000:000$ 
a  lotação  o  modificada  a 
razão  para  0,7  %  em  vez 
do  0,575  •/,   o  elevada  de 
30:000$    na  sub-rubrica 
«Material»,  para  a  acqui- 
sição  e  custeio  de  guin- 
dastes a  vapor,  e  30:000$ 
para  habilitar  essa  Alfan- 
dega a  auxiliar  o  serviço 
de  repressão  do  contra- 


bando,  aotivando  a  virri- 
lancia  nct  zona  qim  llio  6 
própria. 

Alfandega  de  Pelotas .  Au- 
gmontada  do  15:000$,  na 
sub-rubrica  «Material»  para 
acquisiçõo  e  custoio  do  em- 
barcações. Augmontada  do 
6:000$  a  vorba  para  por- 
centiigons,  que  será,  do 
24:000$,  em  vez  de  18:000$, 
alterada  a  lotação  para 
3.000:000$  e  baixando  a 
razão  a  0,8  % . 

Alfandega  do  Rio  Grande. 
Aiigmentadade  15:000$,  ele- 
vando-se  do  60:000$,  a 
75:000$  a  vorba  para  por- 
centagens, aiterando-so  a 
razão  do  1,2  %  a  1,5  %  e 
mais  40:020$,  para  serem 
pagos  &  razito  do  4$  diá- 
rios, em  vez  de  3$500,  os 
62  serventes  desta  alfan- 
dega. 

Alfandega  da  Bahia. 
Augmontada  de  2:500$  para 
gratificações  de  1:500$  ao 
guarda-mór  o  1:000$  ao 
sou  ajudante  por  serviço 
análogo  ao  de  barra  na 
Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral, e  mais  25:550$  do 
gratificações  pelo  serviço 
nocturno,  segundo  o  quadro 
seguinte:  sargentos,  2  á 
razão  de  2$  diários,  1 :460$; 
guardas, 20  á  razão  de  I$500 
diários,  10:950$ ;  machi- 
nista,  1  á  razão  do  2$  diá- 
rios, 730*;  mestre,  1  &  razão 
de  2$  diários,  730$;  foguis- 
tas,  2  á  razão  do  l$diarios; 
730$;  marinheiros,  30  á  ra- 
zão de  1$  diários,  10:950$ ; 
total,  —  25:550$  ;  e  ainda 


140. 


15:840$  pira  gratlflcaçSos 
ao  pessoal  da  lanclia  S.  Sal- 
vador, sogtindo  o  quadro 
scíiilnto  :  1  mostro,  a  200$ 
por  mcz,  S:400$  ;  1  maolii- 
nista.íi  300$  por  mcz,  3:600$; 
1  Ibguista.a  12o$  por  nioz, 
1:440$;  1  carvooiro,  a  100$ 
por  moz,  1:200$;  G  mari- 
nhoipos,  a  100$  por  mez, 
7:.?00$;  total,  15:840$;  accros- 
cidada  quantia  de  1:000$ 
para  gratificação  ao  cora- 
mandatite  das  guardas. 

Alfandega  de  Pernambuco. 
Augmontada  do  ã:  500$  para 
gratiílcaçõGs   ao  guarda- 
raór  o  ao  seu  ajudante, 
como  na  da  Bahia,  e  mais 
36:800$,  resultante  da  sub- 
stituição das  gratificações  ao 
pessoal  embarcado,  segundo 
a  proposta,  pelos  seguintes: 
3  mestres,  a  2:400$  por 
annò,  7:200$  ;  6  patrSes,  a 
2:160$,  por  anno,  10:800$  ; 
1  niachinisti,  a  3:600$,por 
anno  3:600$;  1  foguista,  a 
1:800$  por  anno,  1:800$; 
1  carvoeiro,  a  1:440$  por 
anno,  1 :440$;  2  carpinteiros, 
a  1 :800$,  por  anno  3:600$ ; 
70  marinheiros,  a  1:440$ 
por  anno,  100:800$000.  Para 
o  fardamento  dos  patrões 
o  mestres  1:800$.  Elevada 
a  razão,  no  calculo  das  por- 
centagens, de  0,95  %  a 
1,2  %,  augraentando-se  a 
dotação   respectiva  para 
192:000$000. 

Alfandega  de  Maceió.  Au- 
gmentada  de  14:400$,  assim 
distribuída :  1  mestre  da 
lanoha,  2:400$;  1  machi- 
nista,  3:600$;  1  foguista. 
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1:800$000  ;  1  machinista 
dos  guindustoi),  3:000i);;  1 
ajudanto  machinista  (los 
mosmos,  1 :800$ ;  1  foguis- 
ta,  1:800$.  Elevada  na 
sub-rubrica—  Material—  do 
3:000$  a  vorba  do  «Diversas 
dospczas»  o  a8:300$  a  dos- 
tinitda  á  acquisição  do  li- 
nha ferroa,  carros,  wagons 
e  balanças  para  os  arma- 
zéns novos,  reparo  e  con- 
servação dos  prédios  da  Al- 
fandega do  Maceió.  Eli- 
minada na  mesm:v  sub-rii- 
bricii  <  Material  »  ii  verba 
do  18:000$  pura  aluguel  do 
armazoni. 

Alfandega  de  Florianópo- 
lis. Augnientada  do  17:200$ 
na  sub-rubrica  <  Material  > 
para  acquisição  e  custeio 
(l(j  embarcações,  o  mais 
(iOO$de  gratilicaçâo  de  &nr- 
i'as  ao  guarda-niór.o  7:300$ 
ao  commandantc  e  nove 
guardas  destacados  para 
serviço  externo  —  barras  e 
ancoradouros  —  segundo  a 
diária  do  2$,  o  accrescida 
de  2:100$  por  elcvar-se  o 
numero  de  trabalhadores  de 
16  a  18. 

Alfandega  de  Corumbá  — 
Augnientada  do  10:000$,  des- 
tinados ao  augmento  da  ca- 
valhada.compra  de  arreios, 
ferragens  o  forragens.... 
19.  Mesas  do  Rondas  o  CoUectorias: 
Angmontadado  491 :673$,  era 
consequência  da  creação  o 
reorganização  de  mesas  de 
rendas,  postos  fiscaes  o  re- 
gistros fiscaes  no  Alto  Acre, 
Alto  Puriis  e  ^Uto  Juruá,  do 
aocôrdo  com  o  decreto  nu- 


mero  7.405,  do  18  do  agosto  ° 
do  1909;  o  mais  8:400$  para 
olovap  a  100$  a  gratifloação 
ao  patrão  o  90$  a  doa  mari- 
nheiros daMesa  do  Rondas  do 
imahy  ;  o  1:350$  a  mais 
sobro  a  consigoação  para  o 
,  pessoal  da  Mesa  de  Rendas 
doilhéos,  elevada  a  sua  lo- 
tação a  15:000$  e  a  porcen- 

tagema25%.Augraentada, 
mais,  para  1:800$  a  porcen- 
tagem do  administrador  e 
para  1:000$  a  do  escrivão 
da  Mesa  de  Rendas  de  Pe- 
nedo, bem  como  2:700$,  em 
vez  de  1:800$,  para  traba- 
lhadores  na  de  Itajahy  e 
6:000$  para  despezas  de  ex- 
pediente da  Collectoria  Fe- 

deral  na  capital  des.  Paulo    S.fflUOOOtlW 

80.  Empregados  de  repartições  e 
logares  extinctos  e  ftinccio- 
narios  addidosem  virtude 
de  sentença.  Augmentada  da 
importância  de  70:425$898, 
necessária  ao  pagamento 
dos  seguintes  fúnccionarios 
de  repartições  extinctas: 
Luiz  Vossio  Eri- 
gido, Inspector 
de  Fazenda...  9:000$000 
Proença  Gomes.  9:000$000 
Turibio  Guerra.  9:000$000 
Benedicto  Hypo- 
lito  de  Olivei- 
ra, director  da 
Recebedoriado 
Rio  deJaneiro.  14:302$400 

41:3aã$400 

E  mais  os  seguintes  ftmccio- 
narios  mandados  pagar 
por  sentença,  segundo  os 
vencimentos  dos  logares 
de  que  foram  afastados 


po)'  aotos  quQ  q  Podor  Ju- 
diciário annullou: 
João  Baptista  Rombo,  the- 
Wuvoiro  dft  Ai(HiMlAga  d* 
Rio  do  Janeiro: 

Ordenado   7:200$000 

Quebras   I:500$000 

Porcentagem  .  6:21I$740 
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14:91I$746 
Francisco  Pires  Carvallio 

AragSo,  oliefe  de  secção 

da  Alfandega: 

Ordenado  ;  8:000$000 

Porcentagem ...   6:21 1$646 


14:211$746    159:847$260 

21.  Fiscalização  das  repartições  de 

Fazenda.reduzida de 50:000$.    50:000$000 

28.  Fiscalização  e  mais  despezas 

dos  impostos  de  consumo  e 

de  transporte,  reduzida  de 

119:600$   3.000:000$000 

23.  Ck)mmissão  de  2  %  aos  vende- 

dores particulares  de  estam- 

pillias.Díminuida de 50:000$   150:000$OGO 

24.  Ajudas  do  custo   80:000$000 

25.  Gíatiflcações  por  serviços  tem- 

porários e  extraordinários. 

Reduzida  de  10:000$   ,  »  40:000$000 

26.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

Alterado  para  

a  u  g  mentaiido-so  100:000$, 
ouro,  e  diminuindo  380:000$ 

papel   100:000$000  100:000$000 

27 .  Idem  dos  empréstimos  dos  co- 

fres dos  orpbiãos   i....  ^Q:000$000 

28.  Idem  dos  depósitos  das  caixas 

Económicas  e  Monte  de  Soo- 

corro. Reduzido  de  500:000$  «,...,..,....  9»5![)0:000$000 

29.  Idem  diversos  ,   50:000$000 

30.  Porcentagem  pela  cobrança 

executiva  das  dividas  da 

União   IOO;.Q0O$OOO 

31 .  Cummissões  e  corretagens.  Di> 

minuida  de  20:000$  ouro. .    ãOtO0P$OOO  SO:Q0O$000 
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38.  Dospozus  ovontuaos  

33.  ReposicSos  e  rostituiçõos.  Ro- 

duzida  do  50:000$,  ouro,  o 
100:000$,  papol  

34.  Exercidos  findos.  Augmontadii 

osta  consignação  da  impor- 
tância do  5:133$,  para  pa- 
gamonto  a  50  trabalbador&s 
quo,  admittidoj  pelas  ca- 
patazias  da  Bahia,  ora  se- 
tembro de  1907,  deixaram 
de  rocobor,  por  falU  do 
credito,  as  suas  diárias  do 
janeiro  e  fevereiro  do  1908. 

35.  Obras.  Reduzida,  na  proposta 

do  760:000$,  o  destacando- 
SG  da  importância  votada 
a  quantia  de  50:000$,  para 
concertos  o  melhoramen- 
tos da  Alfandega  de  Ara- 
caju e  desenvolvimento  de 
sjus armazéns,  a  de  30:000$, 
para  reparos  imprescindí- 
veis no  edifício  da  Guarda- 
moria  da  Alfandega  da 
Bahia,  o  a  de  20:000$  para 
os  mesmos  reparos  no  edi- 
fício desta  Alfandega  

36.  Créditos  ospcciaes  

37.  Serviços  de  Estatística  Com- 

mercial .  Augmentada  de 
12:000$  para  compra  de 
mobília,  o  elevada  a  con- 
signação a  385:000$,  com- 
preliendidas  neste  au- 
gmento,  a  quantia  do 
3:600$  para  gratifícação 
amaiur  pai'a  os  delegados 
em  Santos,  Minas  Geraes, 
a  1:800^  cada  um;  840$ 
para  cobrir  o  excescK)  dii 
verba  motivada  pela  or- 
ganização do  serviço  de 
estatística  inter-estadoal  ; 
4:680$  para  mais  2  ser- 
ventes com  a  gratificação 


Popol 

30:000$000  180:000$000 


150:000$000  500:000$000 


100:000$000     1.505: 133$000 


3a5:036$180 


800:000$000 
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anniial  do  a:880$  para  os 
dona,  o  um  porteiro  cora 
a  gratificação   ammal  do 

1:800$000    385:000$000 

38.  Substituições   80:000$000 

39.  Inspectoria  do  Seguros.  Au- 

gmontada  para   125:6O0$O0O 

Applicação    da    renda  es- 
pecial : 

1 .  Fundo  do  resgato  do  papol - 

  4.520:000$iK3O 

2.  Fundo  de  garantia  do  pa- 

pel-mooda   11.250:000$000 

3.  Idem  para  caixa  de  resgate 
das  apólices  das  estradas 

de  forro  encampadas   I60:000$000  3.000:000$000 

4.  Idem  da  aniortiza(;ão  dos 

empréstimos  internos   3.040:000$000 

5.  Idem  para  as  obras  de  me- 

Ihoramoutos  dos  portos. . . .  7.900:000$000  3.000:000.*000 


I9.3IO:(X)0$000  13.560:000$000 
Art.  38.  !•:'  o  Governo  autorizado  : 

A  abrir  no  exercido  do  1910  créditos  suppleraentares,  at»^  o 
máximo  do 8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  \i  que  acom- 
panha a  presente  loi.  A's  verbas— SocfOíTo.?  Públicos  c  Exercidos 
^Hdos-podorá  o  (íovorno  abi-ir  crc  litos  suppieinentures.  ora  qual- 
quer me/,  do  oxercicio,  comtauto  que  sua  totalidade  computada  com 
a  dos  .leniais  creJiios  abortos  n;io  exceda  do  máximo  fixado,  res- 
.poitada,  quanto  á,  verba  -  Kvercicios  findos  -  a  disposiçã(.)  da  Ici 
D.  3.230.  de 3  de  setembro  do  1884.  art.  11,  §  l"  (37).  No  máximo 
fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendera  os  créditos  quo 
possam  ser  abertos  aos  ns.  õ,  0.  7  o  8  do  Orçamento  do  Ministério 
do  Interior. 

Art.  39.  Ficam  approvados  os  créditos  na  soraraa  de 079:637^370 
ouro,  o  61.943:19G$269,  papel,  constante  da  tabeliã  A. 
Art.  40.  E'  o  Governo  autorizado  : 

1",  a  concoder  o  premio  do  100$  por  tonelada  aos  navios 
quo  forem  construídos  na  Republica  o  cuja  arqucaçSo  seja  superior 


cicií"'di  iKsíò)  :°'     ^  para  o  «or- 

Dor  nriL.lí^^"'"  oxcrcicioB  lin.loa  cntende:n-8r'  as   .lue  tivorom 

KS.  n„r^'/"r'*P  presta.losaoEata.lo  o,.i  oxorcicios  à 

SS?  <  íaím;r^„V''"''''*?r*<>""'?^'°  couce.lida  por  loi  do  orçamento  ou 
a  ló\  n J77"  i^?j'^'°''í'•  T''  0»'"^°^  ciocretados.  no»  tormoa.lo  art.  14 
«ervL^nl;  -^d"  setembro  do  Í8M.  oomtanto  que  a  iinportaucia  doa 

■erviçoapoi  pagar  nao  oj^ceda  á  consi^-nação  dos  roípectivos  f\indo». 
A,  F. 

10 
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a80  tonoladag,  podondo  abrir  os  çvoditos  quo  forom  nocossarios  atâ 
o  máximo  do  SOO:000!j;000  ; 

S",  abrir  03  nocoss  irios  oroditos  para  proao^jiiii-  na  oimliaLriíin 
do  moodiis  do  prata  dostinadas  &  substituição  das  notaa  do  Tliosoiiro 
do  80$,  10$,  5$,  1$  o  500  róis,  aprossando-so  para  tai  lira  o  ro- 
oolhimonto  das  notas  das  tros  ultimas  catogorias ; 

a)  não  podorA  o  Govorno  coutractar  a  cuiiliagom  do  prata, 
no  exterior,  omquanto  não  tivor  sido  oiiiihada  toda  a  prata  exis- 
tente na  Casa  da  Moeda  ; 

b)  tendo  do  contractar  essa  cunliagoni  no  exterior,  o  Governo 
só  o  poderá  fazor  meilia:ito  coiicurronciii  puMica,  com  sois  inozos 
do  cdltaoí,  não  admittindo  sonilo  ostabolocimcntos  ofllciaos  a  con- 
correrem ; 

c)  caso  o  GoYornu  S'^  adquira  os  discos  para  a  cualiagem  da 
Casa  da  Moeda  ou  a  prata  oní  limiiias,  abrir.l  tamijein  concur- 
rencia,  nos  termos  da  letra  b),  do  ji.  2. 

3»,  a  Instituir  o  fo{?ul;ir  nas  capatazlas  das  alfandegas,  na  Casa 
da  Moeda  cmios  demais  estabeleci  mentos  dependentes  deste  minis- 
tério, sem  oQus  para  o  Thosouro  FedoríU,  caix.is  do  pensões  o  em- 
préstimos para  os  respectivos  operários  o  diaristas,  modeladas  do 
accôrdo  com  a-*  organizações  dadas  As  da  Improns  i  Nacional  e  do  * 
Arsenal  de  Marinlia  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  41.  Os  operários,  jornal(!Íros,  diaristas  e  triibalhiniores 
de  todos  os  serviços  públicos  da  União,  quo  comparccorom  no  di;i 
immcdiíitamento  antorioreuo  dia  immediaiaraento  postorioi-  aos 
domingos  e  dias  feriados  da  Republica  e  áquelle  dia  om  ([uo  o 
ponto  fòr  facultativo,  por  ordem  do  Governo,  receberão  tanibom 
o  salário  dosses  dias. 

Art.  42.  Fica  revogado  o  ;u't.  37  da  lei  ji.  490,  do  15 do  dezem- 
bro de  1897  (38),  p:ira  o  fim  de  serem  admittidos  a  contribuir  p;ira  o 
Montepio  do.s  Funccioniirios  1'ublicod  todos  os  enipro_'ado3  fodoraes 
quo,  em  virtudo  (iiiquella  lei.  leom  íido  privados  dessa  vantagom. 

Para  esse  flm  o  Governo subraetterá  ao  Congresso,  nos  primeiros 
dias  da  próxima  ses3ão,um  projecto  de  reforma  da'iuella  instituição 
precedido  de  circumstanciada  exposi(;ão  discriminando  por  exor- 
cioios  e  categorias  do  peiísiouistas  as  dcspezas  ([uo  se  fazem  pela 
verba  5*  do  orçami.iuto  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  43.  Continuam  om  vigor  aa  disposições  do  art.  32  da  loi 
n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902  (39),  do  art.  27  da  lei  n.  834,  de 


(38)  Lei  n.490,  d  ;  15ile  dezembro  de.  1897  —Fixa  a  dcspoza  para  o  oxcr- 
cicio  (lo  1898  : 

Art.  37.  Manda  suspender  a  adinisBão  do  Qovog  coutribuintos  para  o 
inontopio  dos  runccionurios  públicos. 

(39)  Lei  n.  9")7,  de  30  do  dezembro  do  1902  (Orçamento  da  despcza 
para  o  oxercicio  do  1903) : 

Art.  32.  Todos  os  pagamentos  de  dcspe/asdo  inotcriacsacrão  centra- 
lizados no  Thosouro  ou  nas  dolcgaciaB,  com  czconção  daqualles  (]ue  forem 
leitos  pelas  secretarias  do  Congresso  o  pela  morciomia  do  Palacio  do  Qo- 
varno  e  dos  que,  observada  aquolla  contralizagão,  possam  retardar  a  mar« 


-  w  - 

30  de  (loEombro  do  1901  (40),  do  art.  38,  da  loi  ii.  1 . 145,  do  31  do 
dezembro  do  1903  (41),  art.  37  lU  lr>l  ii.  l,8il,  do  31  do  dezembro  do 
1907  (42),  doa  íirts.  16,  ii.  XIV.  y3,  33.  ii.  10.  34,  35  o  ;í8  da  loi, 
n.  S.050,  (lo  31  do dozombri)  1908  (43),  o  do  art.  3"  n.  VIII  da  loi 
« 


cliii  doi  roBpoctivos  si.Tviços,  i-affamontos  quo  coaliiiiwirão  ii  or  ciloctua- 
(lospi-laapropriiiB  r.'piirti(;õ  (l-ipois  'lo  liabilit.i.Ins.  mciliauto  r.>L-Í8tro 
prévio  (lo  distrihuiçSo  do  créditos,  ouvido  o  Thcsouro  -^obv'  :\  coiivpuien- 
cia  desTem  feitas  a?  ro'orida8  do-p.zas  pelas  coiitilori.K  rospoclivas. 

(40)  Lciu.Sli,  ilo3n  'lo  .lozoiiil)rodo  i?OI  —  (Urçainuntv.  da  d.'sp  za 
para  o  i'xercicii.)  ilc  i902)  :  *^ 

Art.  27.  Ort  trabalhos  (jriiiihicoa  -  ni.co8  orii.i  <\:\s  ropartiçõe-!  o  esta- 
bolociincnl. 13  públicos  da  Cap. tal  Fcdoral,  para  .  uiri  doape/a  são  c  n-i- 
irnadaB  verbas  iioíta  lei.  s  rão  executa  los  exclu<ivàmçn(o  |  ola  improii-ã 
Nucidiial,  não  iloviiado  sor  ordouaiia  ncui  paga  dospeza  alL'Uiiia  por  couta 
das  monciouailas  verbas  .senão  do  eonionnitlá     com  rsto  precoito.  líxce- 

Stuam-sodo.sta  f.çraos  8'rviços  p-ouliaro-i  da  .\li'anduífa  da  Capitií  p.- 
oral  o  os  lia  Repartição  do  Ealatistica.  quo  continuarão  a  s.t  f  itos  n  i- 
oiVicina.'-  typocraphicas  di'ssas  repartições. 

Paragrapho  uuico.  Só  por -ordem  fxprcsva  d..  Ministério  da  Parendu 
e  nos  termos  dotiTminadoa  no  decreto  ii.  l.ri-Sl  {].  do.!!  do  aposto  de  'lS93 
poderá  >er  liiito  na  iiissma  imprensa  .lualiiuor  traliallio  para  uarticul-i- 
ros,  com  o  paL:amcnto  a  pra/o,  e,  gratuitamente,  sò  com  autonsacão  lo 
gislativa. 

(41)  Loi  u.  i-lf),  do  31  dezembro  de  i'.'03-{OrçnmiMilo  ua  despcza  par  i 

0  oxcrcicio  do  1904)  :  ^ 

Art.  2cj.  A  importaucia  das  verbas  votadas  ua>  loi- (lo  or.-amcnto  D  ir  i 
o<  trabalhos  'jraphicos  e  accossorio';  das  repartições  o  estabelecimento^' ia 
deraes  da  Capitai  ua  Ucpublica  nã.»  sahirã  do  Tliesouro 

A' proporção  que  (<<sos  trabalhos  lorom  8 'ndo  executados  ol  i  im- 
prensa Nacional,  ua  formada  [■•gislaeá-.  om  viu'or  o  á  vista  da  r^.^u  Mcio 
-la  repart.çaor-.-^pectivaoda  coutada  Improusa,  a  esta  serd  crod'itada  a 
importância  dos  -erviços  ibilos,  ate  o  máximo  da-  verbas  votadi-  oara 
cada  repartição  ou  e-;tabelccimeuto.  "  ' 

(  i2)  Lo'  n.  1.841,  do  31  do  dezembro  de  1907  : 

Art.  37.  Para  pagamento  das  porceutagen.-  ou  quotas  devidas  ao^ 
funccionanos  encarrecado-;  da  fiscalização  ou  arreca-la  ão  da^  r  udan 
p  io  excesso  cutro  as  importâncias  con.^ignail.18  na  lei  o  as  (lue  ibr-m  ir- 
recadadas,  sei  an  abertos  polo  Preaidento  .la  Republica  no  trimestre  ,d'di- 
oioualos  resiioctivos  crodilos  8upi>lemeutare<.  ,;ue  serão  Mibm-ttidos  lu 
registro,  a  2}05tcnori,  do  Tribunal  de  (.'.outas. 

(43)  Lei  n.  2.050.  de  31  de  dezembro  de  í908-rixa  a  deapeza  -eral 
da  Republica  para  o  oxcrcioin  de  1909.  *^  " 

•  '^''t;  ^''.V  '■ol*Ç'>o  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  auto- 
riza o  Presidoute  da  Republica  :  ' 

•    •  ,  •  

XIV -  A  instituir  o  regular,  na  K^trada  de  Forro  Ceuli  ãl  do  Bra-ii 

e  nas  demais  ollicinas  c  dependências  do  Ministério  la  Industria  Viação 

?:iof,l'"*  Pí^lic^s-o-iixa^do  p.nsõea  para  o-  re^i-e.ctivos  operários  o  dia- 

1  iBias.  modeladas  d  <  .icoôrdo  com  as  or-anizações  dada- as  da  Impren-a 
Nacional  o  do  Arsenal  do  Marinha  da  Capital  Fe.lcral.  "P"-"--' 
i„f„Í:.  r  \  -^"^opcrapios  trabalhadores  e  diaristas  da  União  serão  panos 
lio  Jury.        °'  rosp..ciivo3  salários  e  diárias,  quaudo  eativerem  servindo 

RopÚ^toa^auSíizjíi?'*"  '°  '""^''''"'^       Vaieuda.-eô  Preiidêatè  d; 

p«=  ^'i"'  » ,>"8;iluip  e  regular  naB"oapataaiàs  íla  Alfandega  .resta  Capital' 
BAm".  ^  ^  o  (  ''mais  estabelecimentos  dependentes  deste  minisíorio' 

rrn«nw  ^"'"'  °  '  l'o.)sõ(.8  e  empres«io5  pírà 

n"zaèõK";i"'  "P";""/»*  «  dlarialas.  modeladaa  de  accOr/o  com  as  or.-a- 
dnaneiro.  ^'"P'''»^»  .Nacional  e  do  Aracual  de  Marinha  do  Rio 

Art.  34.  Noa  ÊstadoB  onde  não  houver  solicitadores  *da'  Fazenda,  à 
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n.  1.016,  (lo  30  de  dozombro  do  lOOS  (44),  dovondo  o  Qovornosnb- 
mottor  A  approvaçao  do  Congrossa  "Nacional  o  rogulamonto  assim 
expedido,  na  p;irto  om  que  houvor  introduzido  modilicacao  n-i 
legislação  om  vigor. 

Art.  44.  Fica  relevada  a  prosoripção  om  quo  tiver  incorrido  o 
direito  dos  desembargadores,  juizes  do  extincto  Tribini.U  Civi]  o 
Criminal  e  juizes  de  direito  da  justiça  local  do  Distrlcto  Fodoral,  A 
restituição  do  imposto  sobro  os  seus  vencimentos,  declarado  inconsti- 
tucional pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  o  autorizado  o  Presidenio 
da  Republica  a  abrir  o  necessário  credito  para  pagamento  dos 
mesmos  magistrados. 

Art.  4õ.  Xas  restituições,  que  o  Govoruo  é  autorizado  por  esta 
lei  a  fazer,  do  impostos  aKlindogarios,  pagos,  do  material  importa- 
do  pelos  Estados  e  municipalidades,  flca  entendido  que  o  Presidente 
da  Republica,  segundo  as  condições  do  Tiiesouro  iNacional,  pudera 
Iraccionar  a  importância  das  mesmas  restituições,  para  distribuir 
por  exercidos  o  pagamento  successivo  das  parcellas  de  cada  uma 
dessas  dividas. 


pnvtóvo  do.  F»UoédaFi2en.lada  l.  iS&ci"  "°" 
»<«d°sl,í,''do°lo'«  'ttoa^  SÍrSfl  V''"""''''  """""«"«s  q«e  "5o 


Ao  juiz     .      .      .      •      .  rp„„„  . 

Ao  procurador .  nn/,^!;"lV,'. 


Ao  escrivão   tt  « 

Ao-sohcitador  Ef^  °  P^'-*'-'^ 

Ao  olHcial  do  justiça.    .    l    ]  jj^a  parte 


Tíibunal  do  Goni  b  no.r  e  n  os  do  arr^^tíi  rio^./c^r'^  'í  ''"''"-r'  ''° 
com  o  decreto  n.  2.40:..  <\e  2ZAl"n^^^^^^^ 

êauiíí^tàà^íifjètiStíSrS^  Ô  art.  -iO^ 

de  que  trata  a  prTsenie  le^  PnCof  „^  figuram  a-ora  os 

legalidade  Ls  d  4pezas  .  fò  V''^''^^^     pôde  apurar  a 

de  ordens  de  pa-^ÍJe  ,  '    de  m.Tln^^^ 

de  operaç0..s  dí^c/cídCietidarnl^^^Úti^izaSrr  °" 

Vigente.  as  modilicaçuos  consií:nadas  na  Id  do  orçamento 

o  Jeíiihfiô  miy  ''''  -  (O^-Ç-  -  roceita  para 

•  •  

Art.  3".  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 

(V.  nota  faO»  á  lei  n.  2.050,  de  31  de  Sozembro  de  1906.) 


*  140  - 

Pnraffrapho  único.  \a  próxima  sossão,  dovorA  o  (íovorno  infor- 
mar ao  CoagiTsiso  Nacional  sol)r'o  o  totiil  dos  sommas  qno  no.s  iilti* 
mos  10  aiinos  toom  sido  mandada^^  ro-itltiiir  por  dellboraçSo  legisla- 
tiva,  provoniontos  do  impostos  piigos  í\a  .-ilfandogiid  poios  listados  o 
miinicipios. 

Art.  46.  Os?  commandantos,  sargentos,  ;;uardas,  patrões,  ma- 
cliinistas,  ^o|,'ui^tils,  remadores  das  alfandegas  da  iiopublica  tor.ão, 
(■alculada  sobro  os  actnaos  voncimnntoí  o  som  prejuizo  dellos,  a 
seguinte  gratillcação  annual  :  -10  °/o  nas  alfandoiías  do  Manáos  <? 
Fará  ( extraordinária  ),•  35  •''„  nas  domais  alfandegas  (idem  ); 
ficando  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  necessários  credites. 

Art.  47.  Arrendado  o  ixjrto,  o  Governo  não  dispensarit  o  pes- 
soal existente  nas  Capata/.ias  da  Alfandega  do  Ilio  de  Janoiro,  l)em 
como  erafiuanto  bem  servirem  os  administradores  o  sub-adrainis- 
tradores  e  demais  pessoal  que  na  3*  divisão  das  obras  do  porto  tem 
asou  cargo  serviço  analoío  ao  do  capar.azias  nos  trapiches  e  arma- 
zéns de  ([ue  trata  o  §  1°  do  art.  do  roírulainento  n.  5.031,  do  10 
do  novembro  do  1903  (15),  subsistindo  tamliein  os  direitos  e  van- 
tagens que  o  decreto  em  Tigor,  u,  6.209,  de  fi  de  novembro  de 
1Í)0<)  (46),  assegura  aos  empregados  nos  sorviços  a  cargo  da  i'om- 
missão  Fiscal  o  Administrativa  das  Obras  do  Porto  do  IWo  de 
•laneiro. 

Art.  18.  Nos  casos  de  enfermidade  comprovada  ooni  atti^stad  o 
medico  serão  abonailos  até  três  nic/.es,  dous  tei'ços,  o  nos  três 
mezes  subsequentes  metade  da  diária  dos  operários,  tralialhadores 
o  diaristas  da  l."nião.  Quando  se  verificar  qualquer  accidonte  em 
serviço  o  abono  será  intesrral,  pelo  i)ra7.o  do  uni  anno  ;  findo  esto 
periodo,  si  o  diarista  estiver  inutilizado  para  o  serviço,  será  apo- 
sentado com  dous  torçosdo  respectivo  salário,  si  não  tiver  sido  ató 
então  croada  a  Caixa  do  Seguros  contra  accidentes  no  trabalho. 

Art.  49.  Fica  extensivo  aos  airontos  fiscies  dos  impostos  de 
consumo  o  disposto  mo  art.  íí  da  lei  n.  2.03:),  do  30  do  julho 
de  1900  (47). 


(■>ri)  Decrelo  n.  r..03l.  de  10  novemliro  de  1903  —  (  Roeulamcnto 
d.T  Coinmissão  Fisc.i!  <•  Admini^trativ.i  .las  Obras  do  Porto  do  Rio  do  Ja- 
nciru  )  : 

Art.  21.  A  3»  divisão  ticará  a  carco  do  director-soreati^,  a  quem 
compoto  : 

§  1.°  Dirigir,  administrar  e  i--caiisar  todoi  os  serviços  de  trapiches, 
nrma/ons  o  d^po-  to-  i[iic  pertençam  á  coiiimissão  o  recebam  luercado- 
r.as  de  Í!nporiai;;"io  ou  expor  tacão,  a-sim  como  os  serviços  do  atracação 
e  desa t raoacao.  i-arira  e  desoarira.  supprimento  do  lastro  dos  navios  i|ue 
so  iililis-m  lios  trapiches     liopositos  sob  sua  direcção. 

(■ili)  Decr-to  u.  i;.?09.  d  •  o  de  nov  iiibro  do  1900—  Kste  decreto  declai  a 
iioart.  2°  qu-  ao  ivssoal  da  Coininissão  Tiscal  o  Administrativa  das  Obrus 
do  Porto  do  Rio  de  .laneiro  cabem  os  direitos  e  as  vantagens  da  a<  »i'.  i- 
dadc  e  inactividade  de  ([ue  g  .sam,  na  lóriua  da  legislação  cm  vigoi  ,  os 
empregados  das  r  ■part  cO.'^  pir.  ums. 

(47)  Lei  n.  2  083,  de  30  de  julho  de  1909-  (Reforma  o  Thesouro  Fe- 
deral o  da  outras  providoncias): 

Art.  24.  Os  directores  do  Thosouro,  inclusive  o  director  geral,  chefe 
do  eabinele,  e  o  procurador  troral  da  Fazenda  Publica,  serão  nomeados 


Art.  BO.  Ficam  mantidas  iw  vorbnspara  paffiimonto  doa  ftmc- 
cionarlos  a  quo  so  i-oforo  ii  loi  om  vigor  n.  44 B,  de  S  do  junho  do 
1892  (.IS)  o  dos  coinppohoiKiliios  n;i  loi  t;imi)oin  oin  vipoi-  n.  I  47s 
do  9  do  jauoii'0  do  1901)  (19).  "      '  ' 

Art.  51.  A  cada  um  dos  guar.las  .laa  mosis  alfandngadas  da 
líopiiblioa  soril  paga  a  importância  do  200$  para  fardamonto- 
podendo  o  Governo  para  osso  ílm  abrir  o  nocossarlo  orodito. 

Art.  52.  Para  o  pagaiiionfco  das  (luotag  nas  alfando-as  conver- 
tor.80-ha  om  papel,  ao  cambio  do  dia,  a  importância  arrecadada 
em  ouro. 

Art.  53.  O  Governo,  na  próxima  sessão,  gubmettorA  ao  conlioci- 
mento  do  Congresso  Nacional  as  reclamações  dos  Estados,  que  so 
julgam  orodoros  da  IJnlSo,  para  o  flm  do  sor  concedido  o  necessário 
credito  para  .seu  pagamento. 

Art.  54.  Sempre  que  o  Governo  tiver  de  abrir  quabiiior  con- 
ciirroncia.  ou  para  fornecimentos,  ou  i)ara  serviços  piibllco.s,  obsor- 
var.i  a.s  seguintes  regras : 

«)  a  questão  do  idoneidade  dos  proponentes  scrã  examinada  e 
julgada  próviamento,  antoa  de  abortas  as  ppopost  is.  as  propostas 
cujos  autores  não  tiverem  siiio  considiirados  idóneos  nSo  serão 
abertas  ; 

b)  si  o  (Governo  quizer  reservar  para  si  o  .lireito  de  annullar 
qualquer  coiiourrencia,  caso  os  preços  pedidos  sejam  muito  altos 
deve  também,  antes  de  abertas  as  propostas,  doclarar  quaos  os 
preços  inaximos,  acima  dos  quaes  não  acceita  nenhuma; 

em  conimiseão.  r.vspeil.ados  os  direitos  adquiridos.  Os  demais  funccio- 
uarios  do  quadro  quando  contarem  mais  de  10  annos  de  oilect h o  exorci^^^^^^ 
nao  poderão  ser  demillidos.  salvo  havendo  contra -li.  s  prova  de  .l3  ^' 

(48)  Lei  n.  -ii  B,  de  2  do  Junho  de  1S92  : 
«     'V.'^V^-°  ^■'^  ('ircilos  Já  ailquiridos  por  empr.-ado.  inamovivaU 
ou  vlialicios  o  por  aposenta.Ios,'  na  conforniidado  Tie  leis  Ò  Sà  ?à 
antmores  a  LonslUuiçao  FoJoral.  c.ntinua.n  ga,.^„i;d.,s  oiS  sui  plí 

Art.  2."  O  -x.-rcicio  .simultâneo  de  s.tvícos  imblico"  o.nnrphnn- 
(  idos  por  sua  nauireza  uo  desempenho  da  m  s,,      ú  mvAo^  o^^^^^ 
proí.ssiona  ,  sconli  ica  ou  lechni'a,  não  ,levo  -or  Zsi  I "ra.  o  con  ò 

S'tit"!iS''°  '^'"■'■"'^^■■^  P»''"  ''PP^-"^^"  io^íru 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario 
(19)  Lei  n.  1.473,  de  D  de  Janeiro  de   lOÚ:'. -( D,. rnc"  os  carL^os  do 

TenTasT:  °°"°«P^'"''«"l««  "°  IÍ«'-cito  o  na  Armada  e  cS  oSras^rovi- 

■serâ^nÍÍtffi..í!rLmaÍS,{aS^^^  P^»'' 

Para  o  marechal  ou  almirante.    .    .  ^. 

Para  o  ^.-onerai  dfi  divisão  ou  vic-almiraulc  '.    '    '  '  '  ío 

Para  o  L:euoral  d.>  hripada  ou  conlra-aimirante  '    "  '  '  fí 

Iara  o  .orouel  ou  capitão  do  mar  (I  írucrra.       •    '  '  ' 

Para  o  teii.  nte-c.oroMol  ou  capitão  do  (raiínta  .        *  •  •  o 

Para  o  major  ou  capitão  do  coi  voi a    ...            •  •  •  ' 

Para  o  capitão  ou  capituo-tem-uto   .    .    .  ."        •  •  •  > 

pÍ!rn  °  o«  í"'"''"i°  '1°  '''"«"-Cito  OU  da  Armada  ."      '1  i/o 

Para  o  2»  tenente  do  Hx..Tcito  ou  da  Armada  .  .  .  !  a 
fará  o  alferea-aiumno  ou  guardu-marinha  '  4 


c)  íxfl  propostas  dovnm  sor  abortas  .)  lidai  doanto  do  todos  o« 
concurrontos  qiio  s,..  .'ipi-osoutarom  para  assistir  a  casa  forraalulado. 
Caclii  \im  riibricarii  as  do  todo^i  os  outroa.  Autos  do  qualquor 
(looisíío,  Horfio  piibliciidas  na  iruogra  ; 

rf)  oodital  (loooncurroncia  in-lioaril  com  a  mai^  oxtrema  mi- 
núcia (odan  .AS  con.liç')o«  tochiiioas  o  a«lmini9trativas  (plantas, 
(losonhos.  iiaMircza  da  i)onstnicç?lo  o  .lo  material  a  ompregar, 
prazo  máximo  do  inicio  o  d;i  tormiaaçUo  das  ol)i'as,  otc.)  Noa  casos 
de  íbrnocimontos,  auando  o  roápeoti  vo  objocto  não  poísa  sor  dcsi- 
-rnado  do  nioU)  inconftmdivol.  doposltiir-so-hão  n;is  repurtiçõoa 
apropriadas  amostras  do  quo  ao  dosu.ja.  A  comnii-roacia  vorsarA 
apenas  sobro  o  pi-oço  ..u  da  iinidado,  ou  da  totalidade  da  obra.  do 
iiiTendamonto,  ou  do  (braocimonto,  conforme  o  quo  tivor  sido  posto 
(Mn  licitação  ; 

e)  :is  propostas  n^n  poderão  contor  sonilo  uma  fórmula  do 
completa  submissão  d<!  todas  as  oiausulas  do  e.lltal  o  o  preço  que  o 
proponente  o irori'C(í.  Não  so  tonvirão  em  oonsider.ição  quaoá  juer 
uiVerlas.le  vanta^-ens  iiã)  previstas  iioeditil  do  concui-rericia.  nem 
as  proposias  quo  coniivoi'0in  apenas  o  oílereoimonto  de  uma  ro- 
durção  s  ibre  a  proposta  mais  i)arata  ; 

f)  a  concurroncia  cabe  do  direito  ao  autor  da  proposta  mais 
barata,  por  miiiima  'lue  seja  a  dilTeriMiça  ontro  cila  e  qualquer 
outra ; 

g)  ('■  licito  ao  (lovorno  estipular  uma  segunda  couilição  quo,  no 
caso  do  absoluta  k'i!aldade  o;itro  duas  pr  i-.iostas  o  mu  o  dir.úto  á 
melhor  classificação,  sirva  para  decidir  aque  n  cai'c  a  preferencia. 

Art.  .")5.  Os  vencimentos  dos  omproirados  de  repartições  o  lo- 
grares extincf  os  serão,  para  os  effeitos  de  licenças,  lalt  is  o  aposen- 
tadorias, considerados  dous  terços  de  ord  Miado  e  u:n  terço  do 
irratidcação. 

Art.  5').  03  a-ntadores  estranireiros  quo  (izorom  o  serviço  de 
navoização  entre  portos  d  )  Urazil  (í  do  exterior  também  sorvidos 
p..)r  liQlias  nacionao-:  que  adoptarem  rogimens,  combinações  de 
rebate  do  freto-:  com  <'ondi(.'ào  de  omliarques  exclusivos  em  seus 
vapores  e  qiu^  nfio  oxi^eptuarcm  os  vapores  om  serviço  das  em- 
prozas  naeionaes,  íuvim  sujeito^  ao  pa.ram(?nto  c.  w  dobro  nos  portos 
da  Republica  de  toilas  as  taxas  e  impostos  a  quo  fn-em  obriirados 
e  cassadas  as  roíçalias  de  paquetes  ou  de  quaesquer  ouiros  lavores 
concedidos  pelo  Govorno  Federal. 

Art.  57.  Srtterão  direito  ãs  qi  unas  da  arrecadação  produzida 
em  cada  Alfan  logii  ou  Mesa  do  liendas  os  respo-itivos  empregados, 
quando,  em  elVectivo  exercici'^.  concorrerem  para  essi  arrecada- 
ção, occupando  o  seu  po^to  na  AUan.lesía  ou  Mesa  de  Rendas  do 
cujo  (inadro  fazem  parte. 

Art.  5S,  K'  o  Governo  autorizado  : 

1°)  a  restituir  ao  Estado  do  Santa  Catharina  a  quantia  de 
38:615$350,  do  direitos  aduaneiros  pagos  ã  Alfandega  do  Floriano- 


158  - 


polis  do  material  importado  pelo  mosmo  Estado  para  caiiallzaçilo  o 
supprimeDto  de  agua  potável  á,  capital ; 

20)  a  entregar  ao  Club  Militar  a  quantia  do  300:000*  para  iov 
minaçao  do  sen  edlflcio  na  Avenida  Contrai,  dovoiuio*  para  isso 
abrir  o  necessário  credito,  coma  condiçilo,  porém,  do  ficar  o  dito 
edíficio  pertencendo  ao  património  nacional,  o  ao  Glub  Militar  o 
pleno  uso  o  goso  perpetuo  do  mesmo  odiflcio ; 

3«)  a  mandar  pagar  ao  lí.tadodo  Espirito  Santo  a  importância 
das  obras  o  despczus  feitas  no  núcleo  AíTonso  Penna  entro  a  Opoca 
da  avaliação  e  a  (ia  realização  da  transferencia  do  mesmo  núcleo 
&  Uniao.  abrindo  o  necosíario  crodito  atC'  o  máximo  de  47:91 1$000- 

4«)  a  dispender  ató  30:000.^  para  compra  do  uma  lancha  a 
vapor  para  a  Alfandega  do  Corumbá,  julgada  necessária  <1  liscali- 
zaçao  e  repressão  do  contrabando  da  fronteira  ; 

5»)  a  abrir  os  necessários  croditos  para  pajíar  as  sentenças  da 
Justiça  Federal,  passadas  om  julgado  e  que  condemnom  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  em  moeda  nacional,  quantia  liquida  ou  determi- 
nada  na  execuçSo  ; 

ô»)  a  incorporar  ao  domínio  da  União,  como  próprio  nacional 
o  edlflcio  da  Associação  Comraercial,  do  accôrdo  com  as  clausula, 
da  escriptura  de  30  de  junho  de  1905,  continuando  a  f.zer  .  ser^ 
viço  de  juros  e  amortização  do  emprosti.no  contrahido  por  aquella 
associação,  em  virtude  da  lei  n.  3.396,  do  24  do  novembro  de 
1888  (50),  e  a  arrendar  com  as  precisas  garantias  o  mesmo  ediflcio 
a  essa  associação,  reservando  as  salas  necessárias  para  a  Junta 
Commercial,  Camara  Syndical,  Bolsa,  Inspeotoria  lo  Sogu  ^ 
Estatística  Commorcial ; 

7»)  a  restituir  a  Camara  Municipai  ,1o  Pitanguy,  om  Miiu,  Gc 
raes,  a  importância  dos  impostos.o  diroitos  aa„aiieir.„  pa-os  i>oIa 
importação  do  matoria.  para  o  serviço  de  abastecimento  do  alua 
disp  nsadas  as  formalidades  exigidas  nos  art..8.e9.do  dec  oto 

ár  oJctdUo,  ""^ 


(yO)  Lei  n.  3.3y0,  de  2i  de  novembro  <Io  ií^si     ,  n 
ceita  para  o  exercício  de  1889  )  ;       '^'""'^^      ^^^3  -  (  Ornamento  da  r.'- 

Art.  2.0  O  governo  lica  autorisado  : 
•    •  _  

li).  A  garantirão  einprestinio  fiuGoniitra»!;",.      a'  •  • 

c.nl  do  Rio  d(i  .l.-.M,.i.-o  para  consòli3ac=5o  í  ^  Associação  Comincr- 
•strucção  .lo  edi.icio  <la  n.  va  S?'?a  e  sua  P'*"^'«"i°nt,.  da  con- 

náo  cxc  dendo  ,.«1,.  de  r  alelfr^^nor^^^ 

'•esgatar  a  divida  em  30  anuo.  licam  o  »  '^^cessaria  p,,.a 

Kslado  para  a  sua  intoe  a   ° /dS  In      "'"l""  ''>POlh«cado  ao 

dospend.T  o  tomando  o  Governo  a^^  ,n?pi  J      '["ant.as  que  porvenlur;. 
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rounldo  no  Rio  do  Janeiro  no  anno  de  1000,  comtanto  quo  nào  ojc- 
ceda  do  23:000,$  a  dospozii  oom  u  iraprossão  dossos  trabalhos ; 

13)  a  orííanizar  o  CO  lijío  lia  loííialiição  uduannira,  liannoni- 
zando  as  suas  divor.s;ia  digposiçõos,  flujoif,auilo-o  oin  sojjuida  4  ap- 
provaçãn  do  Congroaso; 

14)  a  despondoi'  iio  próximo  oxorcioio  atrt  a  importância  de 
100:000$  na  construcção  do  ediflcio  para  a  AlfaiKlo;ía  do  l^orto 
Alo!,'ro  ; 

15)  a  transferir  paríi  o  i-lstado  do  Rio  Grando  do  Sul,  som  in- 
demnização, o  terreno  oiitr'ora  occiipado  com  o  antigo  ([uartel  do 
Guaranys,  na  cidade  dc  Porto  Alegre,  para  o  ílm  do  ahi  sor  con- 
struída uma  Escola  Publica ; 

16)  a  despender  no  próximo  oxercicio  ató  100:000$  para  a  li- 
gaçiío,  por  linhas  teleplionicas,  dos  postos  flscaos  nas  frontuiras  do 
listado  do  Uio  Grand:»,  do  Sul,  alim  de  tornar  mai.s  oíneaz  a  acção 
ropres«!iva  do  contrabando; 

17)  a  restituir  á  Camara  Municipal  o  i-lmproza  i^lloctrica  do  So- 
rocaba, no  listado  de  S.  l>;)ul.),  a  quantia  de  20:12.-í$,  importan-tia 
dos  impostos  que  pagaram  li  Alfandi>ga  do  Santos,  poio  material 
destinado  á  illumiuação daqu.dla  cidade; 

18)  a  dusoi^nder  no  oxorcicio  do  1010  a  quantia  que  julgar  ne- 
cessária, ató  o  limito  do  100:000$,  para  adiiuirir  duas  ianclias  de 
pequenas  dimensões  o  marcha  silenciosa  o  uma  Ixirca  de  vigia  des- 
tinadas á  Alfandega  de  l'ernambuco ; 

19)  a  regulamentar  o  processo  da  arrecadaçfio  do  sollo  do  be- 
neficência creado  pelo  art.  28  do  Orçamento  da  Receita  i)ara  o 
oxercicio  de  1910,  submettoii  b),  porém,  o  respectivo  regulamento 
;l  prévia  ;ippi-ovação  do  Congrosso  Nacional  na  sua  pr()xi ma  re- 
união, acompanhado  do  uma  tabeliã  oxplicativa  da  receita  provável 
do  mesmo  sello  por  Estados  o  pelo  Districto  Fediiral. 

A  arrecadação  do  sello  do  beneficência  sómeute  se  íar.i  depois 
do  pronunciamento  do  Congresso  Nacional  sobre  o  regulameato  quo 
lhe  fòr  apresentado  polo  iiovorno  n.is  termos  desta  aut  u-ização  ; 

20)  a  al)rir  desde  jA  o  necessário  crndico  pira  pigame.ito  das 
despuzas  icítas  oom  a  introducção  de  animaos  rcproduct  tres,  e 
apuradas  no  Ministério  da  Agriciltui-a,  de  accòrdo  cora  o  art.  2° 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  6.454,  do  18  de 
abril  de  ltí07  (52)  ; 


,v,ri  ?;i     ?  ° í'-'*^'-'  "'V'      1907  -  Approvii  o  regulamento 

'  1  ,  P  "  'l'^  í'n""aes  roproductores,  <1  ■  acccirdo  com  a  disposição 
vorb;.  do  arl.  34  da  loi  ,,.  1(117,  do  3)  do  dez.rabro  d,-  190ii. 
AnJ}  ^''Twa  :v>,_mf'n.i.)uada  (auxílios  á  affricultura).  do  orcam-nlo  da 
(icBpp/a  d..  M.iiisieno  da  Industria  paru  o  «'x-rcicio  do  V.hil  consittiia 
o  crrdito  d(!  2u0:l)0n$  p;,ra  o  B.  guinlo  liiii :  •  AuníIío  aos  aL-ricultoros  e 
c-iiaiiores  para  a  lulroducção  d.-  aiiinuiuB  destinadas  á  rcproduccão  o 
coinj)aic  (lo  opizootias.  do  accôrdo  com  o  rofíuianicnto  .luu  para  usso 
II m  expedir  o  Governo.» 


81)  aconsidorar  como  loffalmonto  mliíado  o  pafifamonto  das 

oontribulcõos  par.t  o  mo.itnpio,  Toito  por  Aiií?usto  Cosar  do  Mcdoi. 
ros.  o  (lu.)  foi  olTootuado  lóru  do  pra/.o,  iitim  do  sor  dad;i  ii  ponsfto 
4  sua  (iiiiiilla  (ai-t.  80  do  docroto  n.  '.)-l8  A,  do  181)0)  (59). 

\rt.  59.  Rovo«ain'30  as  didposivõoa  ora  contrario. 

ilio  de  Janeiro,  30  do  dozorabro  do  lliO'J,  88"  da  ludopendoncia 
o  21"  lia  Republica. 

Nilo  Pbçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhõe$. 


TABELLA  — A 


Leis  118.  589,  de  9  de  mm  de  1.850,  art.  1°,  §  h\  e  2.348.  de  25  de 

de  1873.  art.  20 


StJ :  275$603 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Papel 

Decreto  n.  6.826,  de  16  de  janeiro  de  1908 

Abro  credito  extraordinário  para  pagamento  do 
augraonto  do  vonciinoiítos  aos  proioreso  ouiros 
funccionarios  da  Justiça  do  District.)  Federal  . 

Decreto  n.  6.834.  de  30  de  janeiro  de  1908 

Abro  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  ao  Dr.  FelisboUo  Firmo  de  Oliveira 

Freir»   

Decreto  n.  6.835.  de  30  de  Jiinelro  de  1908 

Abro  credito  especial  para  pagamento  ajudas 
de  custo  que  deixou  do  receber  o  ex-doputado 

Luiz  do  Andrade  

Decreto  n.  6.847,  de  6  de  fevereiro  de  1908 

Abre  credito  extraordinário  pura  pagamento  do 
augraonto  de  voncimontos  a  diversos  empre- 
gados da  Casa  do  Detenção  o  da  Policia  do 
Districto  Federal  


S:500$000 


1:><00$000 


108:431$697 


(53)  l)ccr:'lo  n.  9-42  A.  ilo  .31  outubro  il<^  18'.in  -  (Civ-.t  o  montepio  bri- 
i:alorio  dos  empreL.Mil".s  .lo  Mini-lerio  da  \':uk'i\  .\.  (Foi  tomado  extaisivo 
aos  (los  demais  viinistcrios). 

Ari.  20.  O  oiiiprcvado  .jU'  se  d  iniH ir  vil  .iil  .riarvent  •  coutinii.ira 
:i  conc.T.T  ci  m  a  quot-  qu  ■  so  dosf-nl  va  oii:  seu  ordenado,  por  vndo 
o  diro.to,  quaudo  assim  uâo  pmoi-d.i.  pis.sad..s  il  >iis  luozfs,  ■■iii  quahmor 
tempo  o  pur  qualquer  modo.  ás  ([uautia>  com  iu-j  houTor  cuutnbuido, 
o  ces.saiulo  por  conse/uiule  o  diroito  d''  sua  la.niiia  á  pousao. 
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Decreto  n.  6.853,  de  80  de  ftverelro  de  1908 

Abro  opodito  espooial  para  pagamento  de  «Ondas  do 
ousto  ao  senador  Antonio  Francisco  do  Azorodo 

Decreto  n.  6.854,  de  20  de  fevereiro  do  1908 
Abro  credito  especial  para  pagamento  de  njudas  do 
custo  ao  general  Manoel  Prosclliano  de  Oliveira 
Valladao  

Decreto  n.  6.855,  de  20  de  fevereiro  de  1908 
Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  ao  bacharel  Francisco  de  Paula  Leite 
e  Oiticica  

•       •       •       •  « 

Decreto  n.  6.856,  de  20  de  fevereiro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  ao  Dr.  Jo5o  Barbalho  Uclioa  Ca- 
valcanti   

Decreto  n.  6.864,  de  27  de  fevereiro  de  1908 
Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  ousto  que  deixou  do  receber  o  marechal 
Firmino  Pires  Ferreira,  na  qualidade  de  depu- 
tado pelo  Estado  do  Piauhy  

Decreto  n.  6.866,  de  5  de  março  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  ao  Dr.  João  Lopes  Ferreira  Filho. 

Decreto  n.  6.867,  de  5  de  março  de  1908 
Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  ao  senador  Urbano  Santos  da  Costa 
Araujo  

Decreto  n.  6.868,  de  5  de  março  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  ao  Dr.  Antonio  Coelho  Rodrigues. 
Decreto  n.  6.869,  de  5  de  março  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  dc  ajudas  de 
custo  ao  Dr.  João  Vieira  de  Araujo.    .  . 

Decreto  n.  6.870,  de  5  de  março  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  ao  general  Dionysio  Evangelista  de 
Castro  Cerqueira  


Papol 

4:800,'i;000 


2:500$000 


2:500.^000 


hSOOÍOOO 


4:y00.'|;000 


:400$000 


3:000.'í;000 


1:550$000 


3:000,í;000 


1:600$000 
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Papt\ 

Deorato  u.  6.871,  de  6  de  março  dê  1008 

Abrd  crodito  especial  para  pagamonta  de  ajudas  de 

custo  ao  senador  JoSo  Coelho  Gonçalves  Lisboa  3:000$000 

Decreto  n.  6.879,  de  18  de  março  de  1908 

Abre  oi-edito  ospecial  para  pagamento  de  ajudas  do 

custo  ao  senador  Lauro  Sodrô   I:ô00$000 

Decreto  n.  6,888,  de  19  de  março  de  1908 

Abre  credito  ospecial  para  pagamento  de  ajudas  do 

custo  ao  senador  Urbano  Coelho  de  Gouvôa   .  :J:750$000 

Decreto  n.  6.889,  de  março  de  1908 

Abro  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  do 
custo  ao  senador  Victorino  Riboiro  Carneiro 
Monteiro   2:000$000 

Decreto  n.  6.890,  de  19  de  março  de  1908 
Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  de 

custo  ao  general  Josó  Pedro  de  Oliveira  Galvão  4:950$000 

Decreto  n.  6.910,  de  2  de  abril  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  e  subsidies  ao  senador  Cleto  Nunes  Pe- 
reira   35;100$000 

Decreto  n.  6.919,  de  9  de  abril  de  1908 

Abro  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  do 
custo  ao  senador  marechal  José  de  Almeida 
I^arreto   •  7:800$000 

Decreto  n.  6.980,  de  9  de  abril  de  1908 

Abre  credito  extraordinário  para  despezas  com  a 

organização  do  território  do  Acro   ....  834:550$000 

Decreto  n.  6.985,  de  15  de  abril  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  do 
custo  que  deixou  de  receber  o  Dr.  Joaquim 
Josó  de  Almeida  Pernambuco   3:600$000 

Decreto  n.  6.926,  de  15  de  abril  de  1903 
Abre  credito  espeoial  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  que  deixou  de  receber  o  fallecido  general 
João  Soares  Neiva   4:800$000 

Decreto  n.  6.927,  de  15  do  abril  de  1908 

Abre  credito  espeoial  para  pagamento  de  subsidio 
que  deixou  de  reoeber  o  falleoido  senador 
Dr.  Joaquim  Saldanha  Marinho   1:875$000 


Deoreton.  6.940.  ds  7  d»  maio  de  1008 

Abro  credito  ospoolal  para  pagamento  do  ajudas  de 

custo  a  quo  tom  diroito  BoUarmlno  Carnoiro.  3:000$000 

Decreto  n.  6.941,  de  7  de  maio  de  1908 

Abre  credito'  especial  para  pagamento  de  ajuda  do 
custo  a  que  tom  diroito  o  senador  Urbano 
Coelho  do  Gouvôa   3i000$000 

Decreto  n.  6.942,  de  7  de  maio  de  1908 

Abre  credito  extraordinário  para  dospezas  cora  o 

pessoal  e  matcriiil  do  instituto  Oswaldo  Cruz.  251):115$139 

Decreto  n.  6.943,  de  7  de  maio  de  1908 

Abre  credito  extraordinário  para  despezas  com  o 
pessoal  e  material  da  delegacia  do  29°  disirictu 
policial   18:500.i;000 

Decreto  n.  6.955»  de  21  de  maio  de  1908 

Abro  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  a  que  foz  jils  o  general  Henrique  Val- 
ladares   2:700$000 

Decreto  n.  6.956,  de  81  de  maio  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  de 
custo  a  que  tem  diroito  o  deputado  Innocencio 
SerzeJeUo  Corrêa   3:200.$000 

Decreto  n.  6.957,  de  21  de  maio  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  de 

cusio  a  que  tem  direito  José  Beviláqua  .    .    .  3:500,$000 

Decreto  n.  6.968,  de  29  de  maio  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  a  quo  fez  jús  o  almirante  Josô  da  Costa 
Azevedo   2:000$000 

Decreto  n.  6.969,  de  29  de  maio  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  de 
custo  a  que  fez  jús  o  general  Francisco  Raphaei 
do  Mello  Rego   3:600$000 

Decreto  n.  6.979,  de  4  de  Junho  de  1908 

Abre  credito  suppleraontar  á  verba  —  Soccorros 

Públicos— do  exoroicio  de  1908    500:000$000 


•       Decreto  a .  6.983,  de  40  d«  Jlllilio  d4 1008 

Abro  croilto  ospoclal  para  pagamonto  do  ajudoa  do 
custo  a  quo  tem  direito  o  rtopiitaio  Alesaadro 
Josú  Barbosa  Llraa  

Decreto  n .  6 . 984,  de  10  d  e  J  unho  de  1908 

Abro  credito  ospoclal  para  pagamonto  de  ajudas  de 
custo  a  que  tom  direito  o  deputado  Frederico 
Augusto  Boi'go8  

Decreto  u.  6.985,  de  10  de  Junho  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamonto  de  ajudas  do 
custo  a  que  tem  direito  o  deputado  Luiz  An- 
tonio Domingues  da  Silva  

Decreto  n.  6.986,  de  10  de  junho  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagaiiieuto  do  ajudas  de 
ousto  a  quo  tem  direito  o  Dr.  Antonio  llodri- 
gues  Lima  •.  

Decreto  n.  6.996,  de  19  de  junho  de  1908 

Abro  credito  espacial  para  pagamento  de  ajuda  de 
custo  o  subsidio  a  que  tem  direito  Sebastião 
Fluury  Curado,  na  qualidade  do  deputado  pelo 
Estudo  de  Goy  az  

Decreto  n.  6.997,  de  19  de  Junho  de  1908 

Abre  credito  supplementar  á  verba  íi6  do  art.  2", 
da  loi  de  orçamento  do  oxeroicio  de  r.)08   .  . 

Decreto  n.  7.011,  de  9  de  julho  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  do 
custo  que  deixou  de  receber  o  ^reneral  Bellar- 
mino  de  Mendonça,  na  qualidade  de  deputado 
ledoral  pelo  Estado  do  Paraná,  

Decreto  n.  7.013,  de  9  de  julho  de  1909 

Abro  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  que  deixou  do  receber  o  Dr.  Eduardo 
Pires  Ramos,  na  qualidade  de  deputado  federal 
polo  Estado  da  Bahia  

Decreto  n.  7.086,  de  16  de  julho  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamonto  de  ajudas  do 
custo  a  que  tom  diíeito  o  deputado  José  Au- 
gusto de  Freitas  


8:000$000 


0:300,$000 


7:5U0.$OO0 


■i:800,*000 


9:2õ0.í000 


4:573,$:í:U 


l:2."yl$000 


2:000$000 


1:200$000 
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Papel 

Dsoreto  n.  7.0&7,  de  16  d»  Julho  de  1908  *  • 

A.bre  orodito  espeoial  para  pagamonto  do  eludas  do 
ousto  a  quo  tom  direito  Fernando  Machado  de 

Simas   I:250íí000 

Decreto  n.  7.028,  de  16  de  julho  de  1908 

Abre  credito  espeoial  para  pagamento  de  ajudas 
de  ousto  a  que  tem  direito  o  coronel  Carlos 
Augusto  de  Campos   500$000 

Decreto  n.  7.029,  de  16  de  julho  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  de 
custo  e  subsidies  a  que  tom  direito  o  senador 
José  Gomos  Pinheiro  Machado   2í:550$000 

Decreto  n.  7.030,  ile  16  de  julho  de  1908 

Abre  credito  extraordinário  para  as  despezas  com  a 
Colónia  Correccional  dos  Dous  Rios  e  com  a 
Guarda  Civil   .  6a7:7ií4$000 

Decreto  n.  7.040,  de  23  de  julho  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  a  que  tem  direito  o  deputado  Manoel 
Pereira  Reis   650$000 

Decreto  n.  7.041,  de  23  de  Julho  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  da  ajudas  de 

custo  a  que  fez  jiis  o  marechal  Floriano  Peixoto  õOO$000 

Decreto  n.  7.047,  de  30  de  Julho  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  a  que  tom  direito  o  senador  Lauro  Sevo- 
riano  Miiller  .    .    ,   l:00O$O0O 

Decreto  n.  7.048,  de  30  de  Julho  de  1908 

Abre  credito  especial  pai-a  pagamento  de  ajudas 
do  custo  a  que  tem  direito  João  de  Siqueira 
Cavalcanti   I:800.ii000 

Decreto  n.  7.082,  de  27  de  agosto  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  que  deixou  de  receber  o  senador 
Raymuiido  Arthur  do  Vasconcellos  ....  900.$000 

Decreto  n.  7.095,  de  3  de  setembro  de  190S 

Âbre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  a  que  foz  jils  o  Dr.  Theodurelo  Carlos  de 
Faria  Souto   2:800$000 
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Ddoreto  u.  7.096,  dd  3  de  Mt«mbro  do  1908 

Abre  credito  eipeolal  p&ra  pagamento  de  njudas  de 
ousto  qup  deixou  de  receber  o  Senador  Justo 
Leite  Gberraont  

Decreto  n.  7.097,  de  3  da  setembro  do  1908 

Abre  credito  ospeoial  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  a  que  tom  direito  o  Dr.  Joaquim  Antonio 
da  Cruz  

Decreto  n.  7.098,  de  3  de  setembro  do  1908 

Abre  credito  cspocial  para  pagamento  de  subsidies 
que  deixou  do  receber  o  Dr.  Ramiro  Furtos  de 
Barcellos  • 

Decreto  n.  7.101,  de  10  de  setembro  de  1908 

Abre  credito  suppiementar  ás  vorbas  —  Secretaria 
do  Senado  —  o  —  Secretaria  da  Camara  dos 
Deputados  .    .  «.  

Decreto  n.  7.10S,de  10  de  setembro  de  1908 

Abre  credito  suppiementar  ás  verbas  —  Subsidio 
dos  Senadores  —  o  —  Subsidio  dos  Deputados. 

Decreto  n.  7.104,  de  10  de  setembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas  de 
ousto  a  que  fez  jús  o  1°  tenente  João  da  Silva 
Retumba  

Decreto  n.  7.116,  de  17  de  setembro  da  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  o  Senador  Sevtíriuo  dos 
Santos  Vieira  

Decreto  n.  7.117,  de  17  de  setembro  de  1906 

Abre  credito  ospeoial  para  pagamento  de  ajudas 
do  custo  que  deixou  de  receber  o  Di*.  Ramiro 
Fortes  de  Barcellos  

Decreto  n.  7.118,  de  17  de  setembro  da  1908 

Abre  credito  espocial  para  pagamento  do  snbeidios 
que  deixou  de  receber  o  deputado  Pedro  Gon- 
çalves Moacyr  

Decreto  n.  7.127,  de  24  de  setembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  o  senador  Ruy  Barbosa. 

A.  F. 


Papal 


3:800|000 


1:800$000 


2õ:425$000 


30:500$000 


618:7õ0$000 


000$000 


5:S00$000 


2: 


5:4 


17:100$000 


11 


-  IM- 

tf 

Papel 

Doorato  u.  ?.i8ã,  d»  B4  dâ  «ètembro  ds  1908 

Abro  orodito  especial  para  pagamento  ilo  ajudas  de 
custo  e  subsídios  quo  dulxou  do  recobor  o  sqm- 
dOP  maroohal  Julio  Anacleto  Falcão  da  Krota.  37!075$000 

Decreto  n.  7.1S9,  de  S4  de  iietemDro  de  19Ô8 

Abro  credito  especial  para  pagameato  dõ  ajuda  de 
custo  que  deixou  do  receber,  om  1891 ,  o  so« 
nador  Josô  Gomes  Pinhoifo  Macliado.    .    .    .  400$000 

Decreto  n.  7.130,  de  24  de  setembro  de  190S 

Abre  credito  especial  para  p3í,'ainento  de  subsídios 
quo  deixou  de  receber  o  soiiador  José  Joaquim 
do  Souza    SrOadiSOO 

Decreto  n.  7.140,  de  1  de  outubro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  o  general  Díonysio  Evan- 
gelista de  Castro  Cerqueira   S8:950|000 

Decreto  n.  7.141,  de  1  de  outubro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagameato  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  o  senador  Victorino  Ri- 
beiro Carneiro  Monteiro   13:875$000 

Decreto  n.  7.150,  de  15  de  outubro  de  1908 

Abreoi'edito  supplemeutar  íís  verbas— Subsídios  dos 

Senadores  —  e  —  Subsídios  dos  Deputados.    .  618:750$l00 

Decreto  n.  7.151,  de  15  de  outubro  de  1908 

Abre  credito  supplonientar  ás  verbas  —  Secretaria 
do  Senado  —  e  —  Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados   30:õOO$00.0 

Decreto  n.  7.153,  de  S4  de  outubro  de  1908 

Abre  credito  suppletnôntai*  á,  vorba  —  Soccorros 

Públicos   30t000$000 

Decreto  n.  7.157,  de  29  de  outubro  de  1908 

Abre  credito  supplettientar  á  vorba  —  Socflorros 

Públicos  1.9ã8:000$000 

Decreto  n.  7.162,  de  5  de  novembro  de  1903 

Abro  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  que  deixou  de  receber  o  Dr.  Gemi- 
fliado  Brasil  de  Oliveira  Qôes   I:500ÉOOO 


-  108  - 

Papel 

Sooroto  n.  ?.163tdo6  de  noTtmbro  d«  IdOS 

Abro  crodito  ospeoial  para  pagamoiito  de  lubsi- 
dios  quo  doixou  do  rooobor  o  Dr.  Joaquim 
Felioio  dos  Sautos   9:45a$000 

Decreto  n.  7.167,  do  la  de  novembro  do  1008 

A.bro  crodito  especial  paru  pagamento  do  subsí- 
dios quo  deixou  do  r^cobcr  o  capitão  do  cor- 
veta Francisco  do  Mattos    I:4ã5.'^00 

Decreto  n.  7.168,  de  12  de  aorombro  de  1903 

Abre  crodito  cspcciiil  para  pugaineiUo  do  Hahii- 
dios  que  doixou  de  receber  u  soimiior  Auguato 
Olympio  Gomes  de  Castro   11:473^000 

Decreto  n.  7.169.  de  12  de  novembro  de  1908 

Abre  credito  espeoial  para  pagamento  do  i\judasde 

ousto  que  deixou  do  receber  Aquilini.)  Leite  do 

Amaral  Coiitinlio   4 :  TõO^OUO 

«. 

líacreto  n.  7.176,  de  19  de  novembro  de  1908 

Abro  crodito  supplomeatar  ás  verbaa  —  Secretaria 
lio  Senado  —  o  —  Secretaria  da  Camara  dos 
Deputados   30:50  >$0C0 

Decreto  n.  7. 17  ^  de  19  de  novembro  do  1903 

Abre  credito  supplomeatar  ás  vorljas  —  Subsidio 

dos  Senadores  —  o  —  Subsidio  doa  Deputados  ijl8:7.')0i000 

Decreto  n.  7.178.  de  19  de  novembro  da  1908 

Abro  credito  espeoial  para  pagamento  do  ajuda 
de  custo  quo  Demétrio  Nunes  Ilibeii'o  doixou 
de  receber   400$000 

Decreto  n.  7.179,  de  19  de  novembro  de  1908 

Abro  credito  especial  para  pagamento  de  ajuda  de 
casto  que  deixou  do  receber  João  da  Silva  IIoíío 
Mello   1:500$000 

Decreto  n.  7.180,  de  19  de  novembro  de  1908 

Abre  crodito  especial  para  pagamento  de  ajud;i  de 
custo  que  deixou  de  reoebev  o  senador  Sigis- 
rauQdo  Antonio  Gonçalves   1 :800$000 

Decreto  n.  7.181,  de  19  de  novembro  de  1908 

Abre  crodito  espeoial  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  quo  deixou  de  rdcobor  o  senador  Manoel 
Ignacio  Belfort  Vieira   diOOa|000 


-j  164  - 

Papel 

Deoroto  D.  7.188,  de  19  dd  novembro  d«  1908 
Abro  credito  espeoial  para  pogamonto  do  ajudas  do 


custo  e  subsídios  que  doixou  do  receber  Josó 

Leopoldo  de  Bulhões  Jardim   11:  Oã5$000 

Secreto  n.  7.194,  de  26  de  novembro  de  1908 

Abre  crodito  especial  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  que  deixou  de  roceber  Luiz  Adolpho 
Corrêa  da  Costa   4:800$000 

Decreto  n.  7.S02,de  30  de  novembro  de  1908 
Abre  crodito  suppleinentar  ás  verbas  ns.  13,  15  c  38 


doart.2°dalei  deorçamentodooxerciciode  1908  íi.548:255$08l 


Decreto  n.  7.309.  de  3  de  dezembro  de  1908 

Abro  crodito  especial  para  pagamento  de  saúdas  do 
custo  e  subsídios  que  deixou  de  receber  Manoel 
Ferraz  de  Campos  Salles   15:865$340 

Decreto  n.  7.814,  de  10  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  o  Dr.  Joaquim  Antonio 
da  Cruz   1:500$000 

Decreto  n.  7.215.  de  10  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajuda  de 
custo  e  subsídios  que  deixou  do  receber  o  capi- 
tão de  corveta  Joaquim  de  Albuquerque  Sorejo  30:(32õ,'{;000 

Decreto  n.  7.216,  de  10  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajuda  de 
custo  que  deixou  de  receber  Arthur  Pinto  da 
Rocha   40(l$000 

Decreto  n.  7.217,  de  10  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajuda  do 
custo  que  deixou  de  recel)er  Pedro  Gonçalves 
Moaoyr   400$000 

Decreto  n.  7.218,  de  10  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajuda  de 
custo  que  deixou  de  receber  Joaquim  Xavier 
Guimarães  Natal   7õ0$000 

Decreto  n.  7.219,  de  10  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  Antonio  Pinto  Nogueira 
Accioly   li:400$000 


-  1Í6  - 

Pipel 

Decreto  n.  7.825,  de  17  da  desembro  da  1908 

Abro  credito  supplomontar  verbas  —  Soorotaria 
do  Senado  —  o  —  Secretaria  da  Camara  dos 
Deputados   87:M8$386 

Decreto  n.  7.226,  de  17  de  deiembro  de  1908 

Abre  credito  supplementar  ás  verbas  —  Subsidio 

dos  Senadores  —  o  —  Subsidio  dos  Deputados.  567:500$Ò00 

Decreto  n.  7.240,  de  24  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsidies 
que  deixou  de  receber  o  Dr.  Tlieodoro  Alves 
Pacheco.    ..."   I:8i4$520 

Decreto  n.  7.S41,  de  34  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  ajudas 
de  custo  e  subsidies  iiue  deixou  de  receber 
o  senador  José  Joaquim  do  Souza   l  :57õ$000 

Decreto  n.  7.242,  de  24  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsidies 
que  deixou  de  receber  o  .senador  LAuro  .Sevo- 
riano  Muller   4:9õ0$000 

Decreto  n.  7.351,  de  31  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsidies 
que  deixou  de  receber  o  Dr.  Benedicto  Pereira 
Leite   2:625$000 

Decreto  n.  7.353,  de  31  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  o  deputado  federal  Dr. 
Diogo  Fernandes  Alvares  Foriuna   ....  7:f>50$000 

Decreto  n.  7.253,  de  31  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  supplementar  á  verba  <  Soccori'os  Pu- 

bUcofl»  do  exercício  de  1908   õO:000$000 

Decreto  n.  7.254,  de  3i;de  dezembro  de"  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  Ao  ajudas  de 
custo  que  deixou  do  receber  o  Dr.  Helvwio  da 
Silva  Monte   700$000 

Decreto  n.  7.255,  de  31  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  que  deixou  de  receber  o  Dr.  Rayínundo 
Carneiro  de  Souza  Bandeira   1:800$000 


Dsofâto  n.  ?.ãB8,da  81  de  diMmbro  de  190B 

Abre  orodito  ospooial  para  paffamento  do  njudas 
do  custo  o  subsídios  quo  deixou  do  rocebop  o 
Dr,  Nolson  do  Vasconcollos  o  Almeida  .    .  . 

Deoroto  n.  7.257,  de  31  de  dezembro  de  1008 

Abro  credito  especial  para  pagamonto  do  njudaa  do 
ouato  o  gubsidios  quo  doixoude  pocebar  o  depu- 
tado Angelo  Gomes  Pinho'ir()  Macliado  .    .  . 

Decreto  n.  7.258,  de  31  de  dezembro  de  190B 

Abre  credito  especial  para  pagamonto  do  ajudas  do 
custo  e  subsidies  quo  deixou  do  receber  o  sena- 
dor Silvério  .losrt  Nery  

Decreto  n.  7.259,  de  31  de  dezembro  do  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  subsidioa 
que  deixou  do  receber  Arthur  Pinto  da  Hooba. 

Decreto  n.  7.260,  de  31  de  dezembro  de  190S 

Abre  credito  especial  para  pajíaraento  de  ajudas  do 
custo  que  deixou  do  receber  o  Dr,  Luiz  Delfino 
dos  Santos  

Decreto  n.  7.261,  de  31  de  dezembro  de  1908 
Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsídios 
que  deixou  de  receber  o  Dr.  Manoel  Messias  do 
Gusmão  Lyra  

Decreto  n.  7.262,  do  31  de  dezembro  de  1908 
Abre  credito  especial  para  pagamonto  de  ajudas  de 
custo  e  subsídios  que  deixou  do  receber  o  Dr.  -Toa- 
quim  Ignacio  Tosta  .  ,  

Decreto  n.  7.263.  de  31  de  dezembro  de  1908 
Abro  credito  especial  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  e  subsídios  que  deixou  de  receber  o  se- 
nador Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva.  . 

Decreto  n.  7.264,  de  31  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  subsidies 
que  deixou  de  receber  o  senador  Victorino  Ri- 
beiro Carneiro  Monteiro,    .    .  . 

Decreto  n.  7.265,  do  31  de  dezembro  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  do  subsidies 
quo  deixou  de  rocebor  o  ,^Qnador  Dr.  Jonathas 
do  Freitas  Pedrosa  


lfl!7  - 

Decreto  n.  7.866,  do  31  dê  dôiémlw»  d§  1809 

Abro  crodito  especial  parti  pagamento  de  ajudas  do 
ouBto  o  íiubsidlos  que  dolxou  do  rooebor  Oabriol 
Salgado  dos  Santos  

Decroto  n.  7.283,  de  14  do  Janeiro  de  1909 

Abro  credito  extraordinário  para  occorror  ft  olova^ 
qIo  do  vencimentos  do  curador  de  massas  fal- 
lidas  na  Capital  Fedoral  

Decreto  n.  7.335.  de  11  de  fevereiro  de  1909 

Abro  credito  supplemontar  á  verba  —  Soccorros 
Públicos — do  oxeroicio  do  1908   


Papel 


20:150$000 


G60:751$811 
10.821 :99õ$240 


Ministério  das  Relações  Exteriores 


Decreto  n.  6.921,  de  9  de  abril  de  1908 

Abre  crodito  especial  para  pagamento  de  venci- 
mentos dos  vice-consuics  em  Moln,  Rivera, 
Artig.is,  San  Kugeuio  e  Santa  llosa,  na  Repa- 
blica  Oricnt-al  do  Urupuay,  o  Alvear,  na  Repu- 
blica Argentina  


Ouro 


24:000$000 


Ministério  da  Q-uerrá 

Decreto  n.  6.914,  de  9  de  abril  de  1908 

Abre  credito  especial  para  pagamento  de  soldo 
aos  que  se  acham  coraprehendidos  no  decreto 
legislativo  n.  1.687,  de  lo  de  agosto  de  1907  . 

Decreto  n.  6.991,  de  16  de  junho  de  1908 

Abre  credito  suppleraentar  á  vorba  4*  do  art.  16 
da  lei  n.  1.841,  do  31  do  dozombro  do  1907.  . 

Decreto  n.  7.063,  de  13  de  agosto  de  1903 

Abro  credito  especial  para  pagamento  do  soldo 
aos  Voluntários  da  Patria  .  . 


Papel 


148:485,>g8õ4 


•        •        •  • 


1 1 : 109$892 


427:721$130 


Decreto  n.  7.205,  de  3  de  dezembro  de  1908 

Abre  crodito  extraordinário  para  pagamento  aos 
syndicos  da  Emproza  Industrial  Urazileira  da 
fazenda  de  Sapoporaba,  adquirida  pela  União  . 


600:488$460 


-  168 

D«oreto  n.  7.876,  do  ?  dd  Janeiro  de  1908 

Abro  credito  ospeolal  para  pagamento  do  soldo  aoa 
Voluntários  da  Patria   . 

Deoreto  n.  7.358,  de  18  de  março  de  1909 

Abre  credito  supplomontar  4  vorba  15,  n.  33,  do 
art.  16  da  lei  n.  1.841,  de  31  do  dezembro 
de  1907  

Decreto  n.  7.357,  de  18  de  março  de  1909 

Abre  credito  suppioraentar  &  verba  10",  do  art.  16 
da  lei  n.  1.841,  de  'M  de  dezembro  do  1907.  . 


Papel 


391:S14$502 


5«6:604!|;298 


872:492$653 
3.038: 176$855 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

Papel 

Decreto  n.  6.833,  de  28  de  janeiro  de  1908 

Abre  credito  para  occorrer  ás  despezas  com  a  re- 
visão o  melhoria  do  serviço  de  abastecimento 
de  agua  potável  á  Capital  Federal   ....  8.000:dO0$0O0 

Decreto  n.  6.858,  de  20  de  fevereiro  de  1908 

Abre  credito  para  proseguir  a  construcção  da  linha 
telegraphica  estratégica  de  Matto  Grosso  ao 
Amazonas   796:5O0$0O0 

Decreto  n.  6.859,  de  20  de  fevereiro  de  1908 

Abre  credito  para  construcção  de  um  ediflcio  para 
Correios  e  Telegraplios  na  capital  do  Estado 

  180:000$000 

Decreto  n.  6.872,  de  5  de  março  de  1908 

Abre  credito  para  construcção  de  uma  ponte  sobre 

o  rio  Paranahyba.   .   290:000$000 

Deoreto  n.  6.873,  de  7  de  março  de  1908 
Abre  credito  para  custeio  da  Estradn  de  Ferro 

D.  Thereza  Cliristina   347:000$000 

Decreto  n.  6.874,  de  7  de  março  de  1908 

Abre  credito  para  a  construcção  do  prolonga- 
mento da  Linha  do  Centro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  e  do  respectivo  ramal 
de  Sabarã  ató  á  cidade  de  Ferros   2.000:000$000 


160- 

Papel 

Decreto  n.  6.881,  de  18  de  março  de  1908 

Abro  orodito  para  terminar  u  alargamento  da  bitola 
da  Estrada  do  Ferro  Contrai  do  Brazil  ató  d 
cidade  de  S.  Paulo  1.500:000$000 

Decreto  n.  6.911,  de  2  de  abril  de  1908 

Abre  credito  especial  para  a  conclusão  dos  »crviçoR 
de  locação  o  inick)  dos  de  construcção  da  ICs- 
trada  do  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias  ....  Iô0:000$()00 

Decreto  n.  6.913,  de  2  de  abril  de  1908 

Abre  credito  para  satisfazer  o  estipulado  no  accòrdo 
celebrado  em  29  do  dezembro  do  1905  para  ro- 
scisão  da  concessão  dada  pelo  decreto  n .  904,  de 
18  de  outubro  de  1890    900:000$000 

Decreto  n.  6.945,  de  7  de  maio  de  1908 

Abre  credito  para  prosoguir  a  construcção  da  iinlia 
telegrapbica  ostratcgica  de  Matto  Grosso  ao 
Amazonas   300:000$000 

Decreto  n.  6.976,  de  4  da  Junho  de  1908 

Abre  credito  para  realizar  os  estudos  e  a  constru- 
*■ 

cção  de  uma  linha  férrea  que,  do  ponto  mais 
conveniente  da  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz,  vá, 
ter  a  Bello  Horizonte  e  da  que  completa  a 
ligação  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  o  Mino^ 
Geraes    300:000$000 

Decreto  n.  6.988,  de  10  de  Junho  de  1908 

Abre  credito  para  despozas  com  o  recoDhecí mento 
e  estudos  da  linha  ferroa  do  ligação  dos  Estados 
da  Bahia  e  Minas  Geraes   20n:000$000 

Decreto  n-  7.002,  de  2  de  Julho  de  1908 

Abre  credito  para  as  despozas  com  a  revisão  o 
melhoria  do  serviço  do  abastecimento  do  agua 
potável  i  Capital  Federal   8.000:000$000 

Decreto  n.  7.131,  de  24  de  setembro  de  1908 

Abro  credito  para  as  despezas  da  construcção  do 
prolongamento  da  Linha  do  Centro  da  Estrada 
de  Ferro  Coutral  do  Brazil  e  do  respectivo 
ramal  do  Sabarív  ató  .1,  cidade  de  Ferros.    .    .  80():000ái000 

Decreto  n.  7.132,  de  24  de  setembro  de  1908 

Abre  credito  para  as  despozas  com  a  execução  de 
medidas  contra  os  olTeitos  da  secca  nos  Estiidos 
do  Norte    500:000$000 


Papol 


QeorUiou.  ?.183,  do  19  4o  novembro  do  1908 

Abre  credito  para  os  despeças  oom  a  revlsSo  o 
melhoria  do  servloo  de  abastooimonto  do  agua 
potável  d  Capital  Federal  a.000!000$ooo 

Decreto  n.  7.283,  de  10  de  deiembro  de  1908 

Abro  credito  para  as  dospezas  de  estudos  o  oon- 
strucção  da  Estrada  do  Ferro  de  S.  Luiz  a 

^"■^l*^   15O:O0O.T;00n 

Decreto  a.  7.S85.  de  14  do  janeiro  de  1909 

Abre  credito  para  occorror  ás  dospezaa  elTootuadas 
em  1908  com  os  estudos  da  linha  férrea  de 
ligaçfio  dos  Estados  da  Raliia  o  Minas  GoraoB.  ?00:000$000 

Decreto  n.  7.327,  de  lide  fevareipo  da  1909 

Abro  credito  para  pagamento  da  quantia  correspon- 
dente á  imodição  provisória  dos  raateriaes  rece- 
bidos do  estrangeiro,  até  31  de  agosto  de  1908, 
pela  Madeira  Mamoré  llailway  Corapany  .    .  l.OOO:000,i;000 

Decreto  n.  7.354,  de  17  de  março  da  1909 

Abre  credito  para  occorrer  á  liquidação  das  dos- 
pezas  feitas  com  a  revisão  o  melhoria  do  ser- 
viço de  abastecimento  de  agua  potável  á  Ca- 
pital Federal    4.297:661$074 

31.92I:161$074 


Ministério  da  Fazenda 


Decreto  n.  6.821,  do  12  de  janeiro 
de  1908 

Abre  crodito  especial  para  paga- 
mento de  despozas  a  que  se 
refere  o  decreto  legislativo 
n.  1.750,  de  24  de  outubro  du 
1907   

Decreto  n.  6.939,  de  7  de  maio 
de  1908 

Abre  credito  para  as  despozas  com 
o  serviço  do  uniformização 
dos  typos  das  apólices .    .  , 


Ouro  Pnnoi 


1.000:000$000 


24:COO$000 


-  ni  - 

Ouro  JlfPol 


Decreto  n.  6.998,  de  SB  de  Junho 
do  1908 

Abrocporllto  para  as  despozaa  com 
a  Improssfio  ilo  relatório  dos 
traball)03  da  LL'a  Brasiloira 
Contra  a  Tiiborciiloso  noanno 
(lo  1907   

Decreto  n.  7.110,  de  IS  do  setembro 
de  1908 

Abro  credito  para  pagamento  do 
preço  da  acíiuisição  e  oncam- 
paçtto  (la  KstraJa  do  Forro 
Muz<'iinbiiiho  

Decreto  n.  7.160,  de  3  de  novem- 
bro do  1908 

Abro  credit.)  (.'spocial  para  paga- 
mento de  deepozas  a  qno  sc 
roforn  o  dccroto  legislativo 
n.  1750,  de  24  ile  (intiibro  de 
1907   

Decreto  n.  7.274,   de  31  de  de- 
zembro de  1908 

Abre  credito  para  as  dedpeza.s  cora 
a  cunhagem  das  moedas  do 
prata   

Decreto  n.  7.309,  de  4  de  feve- 
reiro de  1909 

Abre  credito  supplcmentar  á  verba 

—  líxercicios  flmlos  —do  oxer- 
ciciode  1908  

Decreto  n.  7.346,  de  4  de  março 
de  1909 

Abre  credito  suppleraontar.-l  verba 

—  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral —  tio  exercii!Ío  do  1908. 

Decreto  n.  7.364,  de  21  de  março 
de  1909 

Abre  credito  supplomontar  á  verba 

—  Exorcicios  findos  — •  do  exer- 
oioiodc  1908  

Decreto  a.  7.365,  de  21  de  março 
do  1909 

Abre  credito  supploraentar  á  verba 

—  Ajudas  do  custo  —  do  o.Nor- 
cicio  de  1908  


1: 4701500 


12.0  !0:000$000 


3.412:478$000 


055:C37$370 


i50:000$000 


20:1G-Í:j0:ví 


250:000$000 


2O:0O0$00O 


'  ■"■  ■■       ^  ■    ■       - 1» 

DeoMto  n,  ?.366,  de  81  do  março 
de  1909 

Abre  oredlto  Bupplomontará  verba 

—  Aposentados—  do  exercido 
de  1908   

Decreto  n.  7.378,  de  87  de  março 
de  1909 

Abre  credito  supplementar  &  verba 

—  Meaasdo  Rendas  e  Colle- 
ctorias  — do  exorcicio  de  1908. 

Decreto  n.  7.373,  de  30  de  março 
de  1909 

Abre  credito  supplementar  á  verba 

—  Alfandegas  —  do  exeroicio 
de  1908   

Decreto  n.  7.374,  de  30  de  março 
de  1909 

Abre  credito  supplementar  á  verba 

—  Juros  dos  depósitos  das 
Caixas  Económicas  e  Monte  do 
Soccorro  —  do  exercício  de 
1908   

Decreto  n.  7.380,  de  30  de  março 
de  1909 

Abre  credito  supplementar  á  verba 

—  Juros  dos  empréstimos  do 
Cofre  de  Orphãos  —  do  exer- 
cício de  1908.   .    .  . 


Onro 


Papel 


85:000$000 


7õ7:35e$359 


5ã0:000$000 


900:784$a07 


—  80:000$000 
655:637$370  19.161:863$100 


...  .  ,    .    ,                                         Ouro  Papel 
Mmisteno  da  Justiça  e  Negócios 

^.  ff                                             -  10.821 :995$240 

Ministério  das  Relações  Exte- 

  24:000$000  - 

Ministério  da  Guerra  ....         _  3  038-176*855 

>       »  Industria.  Viação  o  d.uá«.i76$855 

Obras  Publicas                           _  31.921 :161$074 

Ministério  da  Fazenda  .    .    .    .       655;637$370  19.161 :863$100 

679;637$370  64.943; 196$869 
Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1909,  -  Leopoldo  de  Bulhões. 


TABELLÂ  —  B 

Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Ooverno  poderá  abrir 
credito  supplementar  no  exercido  do  1910,  de  aooôrdo  com 
as  leis  ns.  B89,  de  9  de  setembro  de  1850,  8.348,  de  2B  de 
agosto  de  1873,  e  428,  de  10  de  dozembro  de  1896,  art.  8*, 
n.  2,  e  art.  88  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1887 


Ministério  da  Justiça  e  Negooioe  Interiores 

Soccorroi  públicos. 

Subsídios  aos  Deputados  «  Senadores  —  Pelo  que  for  preciso  du- 
rante as  prorogações. 

Secretarias  do  Senado  e  da  ramara  dos  Deputados  —  Pelo  serviço 
steaographico  e  de  redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  pro- 
ro^açQes. 

Ministério  das  Relações  Ezterioros 
Etttraordinaritis  no  exterior. 


Ministério  da  Marinha 

Uospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  oflíclaes  e  praças. 

Munições  de  boca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos 

navios  da  Armada. 

Munições  navaes  — Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios, 
alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Para  commlssão  do  saque,  passagens  autorizadas  por 
lei,  Arctes  de  volumes  o  ajudas  do  custo. 

Eventuaes  —  Para  tratamento  de  offlciaes  o  praças  em  porUw  es. 
trangeiros  e  em  Estados  onde  não  ha  hospitaes  e  eníérmarias  e  para 
despezas  de  enterramento  e  gratificações  extraordinárias  deter- 
minadas  por  lei. 

Ministério  da  Guerra 

Serviço  de  Saúde  —  Pelos  medicameutos  e  uiensis  a  praças 
de  pret. 

Soldo,  etapas  e  gratificações  de  praças  —  Pela  gratilloação  de 
voluntários  o  engajados  e  prémios  aos  mesmos. 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de 
ofSciaes  e  praças'.reformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  offlciaes  que  via- 
jam em  commissão  de  serviço. 

Material  —  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 


—  174  - 

Ministério  da  Induatriâ,  Viação  ô  Obras  PÚblioas 

Oarantiai  rf«  juros  ds  estradas  de  ferro,  aos  engenhos  cantraes  e 
porlos  —  Pelo  quo  oxceioi*  ao  decroc  ido. 

Ministério  da  Fazenda 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Poloe  que  occorroroin  no  caso 
do  fundar-se  parte  da  divida  lliiciua:ito  ou  de  so  fazerem  oporaçõos 
de  credito. 

Juros  da  divi<ia  inscripta,  etc—  Poios  rechiimulos  alÚMii  do  alga- 
rismo orçado. 

Aposentados  —  PoIm  apoBOiítadorias  quo  íorora  conoo  lidas  alóiii 
do  credito  votado. 

Pensionistas  —  Pela  pensão,  moio  soldo,  nionicpio  o  funeral, 
quando  a  consignação  não  for  sufflcieuto. 

Caixa  de  Amoriiaaçito  —  Pelo  feitio  e  assignat-ira  do  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcoataireuí  aos  o iu pregados  o  coniinis- 
8i5es  aos  cobradores,  quando  as  consignações  iião  forom  suilloientos. 

Alfandegas  e  Laboratórios  de  Analyses  —  Pelas  porcentagens  aos 
empregados,  quando  08  couslgnagões  exoodorom  ao  credito  vutado. 

Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias  —  Pelas  porcentagens  aos  em- 
pregados, quando  não  bastar  o  credito  votado. 

Fiscalizaçilo  ••  mais  despesas  dos  impostos  do  conswnó  e  d«  trans- 
porte  —  Pelas  porcencago-is,  diariis.  passagens  o  transporto. 

Commissão  aos  vdidedores particulares  do  cslantpilhas—  Quaildo 
a  consignação  votada  úão  cliegar  pa.-a  occorror  ás  despezaa. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia 
orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  diviíias  da  União  — 
Polo  excesso  da  arrecadação. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  alóra 
das  consignadas. 

Juros  de  bilhetes  do  Thesowo  —  Idem  idem. 
Commissões  e  corretagem  —  Pelo  que  íor  necessário  alóm  da 
somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  OrphOos  —  Pelos  que  lorom 
reclamados,  si  &  sua  Importaúoia  exceler  á  do  credito  votado, 
Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soo» 
corro— Peloá  quô  Ibrein  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  /intioí  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados, 
soldos  e  outíos  vônci  mentos  marcados  ein  lei  e  outras  despezas,  nos 
casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3  de  setembro  de  1884. 

Répositbes  c»Tí4(Éln<f*s— Pelos  pagamentos  reclamados,  quando 
a  importância  delias  exceder  á  consignação. 


DiAíT0N?I.2S8-db31  nE  DE7,EMimo  de  lOOO 

Autoriza  o  Proniilonto  da  Ilo|mbltua  n  (  onúod-tr  um  auno  ds  IIC"non,  oOni 
ordenado,  paru  Iralanioato  de  laudo,  ao  baolinrol  Thoina!;  do  Lflmos 
Duarlo,  coata  lor  daDolugucia  Fisoal  do  Tliaaourw  Piidtral  uo  Balado 
de  Poraambuco. 

O  Presidciitu  (la  Uopublloii  duá  Ilslft-loá  UiiíiIds  do  lu-.u.il  : 
Faf.iu  sabdl'  quo  o  Congi'0.'í3o  Nacional  do,;i-ot  >ii  o  ou  saiiociono 
a  sc;;uiMt,o  i'osolu^'íu)  ; 

Ai-tigo  iinleo.  Klua  o  Pi'C<Ulont«  da  Iii'i>ublica  autorizado  a 
tíoiidoilof  ao  bacliarolTliDina/ do  Lomoá  Duarte,  contador  d  i,  I/cle- 
gacia  Fiscal  do  '['tiosoiuM  ['oclorai  iio  Fitado  do  Poraambu.  o,  um 
ailúo  dc  Uoôtiya,  cum  urdonado.  para  tratamoutj  de  sua  saúdo, 
onde  Uio  coiivior. 

Ilio  do  Jauoiro,  31  do  dozcnltro  de  1909,  88"  da  Iiidoi)eudeiiciu 
o  21°  da  Republica. 

Nir.>)  Pfc;i,'A.MiA. 
Leopoldo  de  Bulhões . 


DIÍCRETO  N.  2.23S  —  de  7  UE  .ianeiro  de  1910 

Autoriza  o  Prosidoiito  da  R«piibli>-a  a  ahrir  ao  Miui-st  Tio  da  Fa/uiuia  o 
credito  oxtraordiuario  de  5:7  l'.i$20ò  para  pa^amunto  a  1).  Marinha 
do  Abrou  Paiva  e  outros,  herdeiros  do  coronel  Jeronyiiiij  di>á  Sanloj 
l'aixâo,  em  virtude  lo  s 'utença  do  Pudor  Judiciar. o 

O  1'rositlciito  da  Republica  dos  Kstíulos  Unidos  do  tJrazil  : 
l'"aço  sabor  ([uo  o  Congresso  Xaoiona!  decretou  o  eu  sanccioao  a 
resolução  acguinto  : 

Artigo  único.  Floa  o  Prcsidoiito  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  ocro.liio  extraordinário  der):7l9$20() 
para  pagar  o  (lue  é  devido  a  D.  Marinha  do  Abreu  Paiwi  o  outros, 
hordolroa  do  coronel  Joronynio  di-s  Santos  Paixão,  era  virtude  do 
sentença  do  Podoi*  Judiciário. 

Rio  de  Janeiro,  7  dc  janeiro  do  19lo.  89»  da  Indopondoucia  0  22° 
da  Republica. 


Nilo  Peç\nma. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DBCRBTO  n!1?«39.  -  db  7  de  JKtÊS^9k 

Antoriía  o  Preaidanto  .Ia  Ropubli  ia  a  abrir  o  crfdilo  oxlraordinnrio  do 
15:840$5O0  para  restituir  a  Otoro  Ooinos  &  Comp.,  do  diroitos  do  ira- 
portaçSo  de  duas  partidas  do  aramo  para  cercas 

O  Presideate  da  Ropiiblioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  quo  o  Congrosso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono  a 
resolução  seguinte: 

Art.  1.»  R*  o  Prosidonto  da  Republica  autorizado  a  abrirão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  15:840$500,  para 
restituir  a  Otero  (íomes  &  Comp.  igual  importância,  que,  a  titulo 
provisório,  pagaram  em  1897  do  direitos  do  importação  do  duas 
partidas  de  arame  para  cercas,  relevada  a  prescripção  cm  que 
possam  ter  incorrido. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  7  de  janeiro  de  1910,  89o  independência  o 
22«da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhõts. 


DISCRETO  N.  2.2Á0  —  de  7  de  janeiro  de  1910 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  aiino  de  licença  com 
ordenado  ao  conferente  da  Alfandega  de  Manáos,  Francisco  Xavier 
da  Costa,  para  tratamento  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  cora  ordenado,  ao  confewnte  da 
Alfandega  de  Manáos  Francisco  Xavier  da  Costa  para  trj^r  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  do  janeiro  de  1910,  89»  da  Independência 
e  2Soda  Republica. 


NlLO  Peçajíha. 
Leopoldo  de  Bxtlhões. 


■  .•*:^r.  177- 

DECRETO 'N.  2,841— DK  7  DK  jankiho  db  1010 


AiitorÍ7,;i  o  Prnnidonlo  ila  Ropulilicii  a  al)rir  iio  Ministorio  da  Fnzonda  o 
croclilo  extraordinário  lio  35:i0'i$3t0  pora  o  pagainonlo  devido  a  Vr« 
rissimo  Ricardo  Vioir.1,  oiu  virludo  do  Boiítonça  do  Podor  Judiciário. 

O  Prosidonto  (la  Ropubllcii  dos  listados  Unidos  do  Hrasil: 
Faço  sabor  quo  o  Congrosso  Nacional  decretou  o  ou  áancciono 
a  soguinto  resolução: 

Artigo  unico.  K'  o  Prosidonte  da  Ro;>ubIici  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazotida  o  crodito  oxtraordiíiaii  j  di;  ;í5:104*ai9 
para  o  pagamento  devido  a  Vorissimo  Uiciirdo  Vieira,  0!u  virtude 
do  sentença  do  i>oder  Judiciário;  r.jvogadas  as  dispo.siçr>os  cm  con- 
trario. 

Rio  do  .laiu?iro,  7  de  janeiro  de  liMn,  80"  dii  Independên- 
cia o  ii2*  da  iiepubliwi. 

Nilo  Peçam  ia. 
Leopoldo  do  Bvlhjcs. 


DKCRICTO  N.  2.24.1-Di:  10  i.i-  jankiro  dk  1910 

t;orri;.'o  as  altnraçõfis  com  quo  l  ii  puijlicada  a  lei  n.  2.i'21,  do  do  do- 
zciiibro  d()  I'.K);i,  .[U.;  hxou  a  dcspoza  geral  da  Repuldica  para  o 
oxrrcicio  do  l'.>10 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  iirazil,  londo 
ein  vista  a  mensagem  n.  I,  de  do  corronto  mez,  ({uc  lhe  diri- 
giu o  presidente  do  Senado  Federal  o  (juo  este  acompanha  : 

Faço  saber  quo  a  lei,  fixando  a  dcspeza  gorai  da  Republica 
para  o  exorciciò  de  1910  o  dando  outras  providencieis,  publicada 
pelo  decreto  legislativo  n.  2.221,  de  ?tí  do  dezembro  de  IHOÍ),  deve 
ser  ex.'culada,  observandc-se  as  seguintes  alterações: 

(i)  a  importância  votada  pura  a  verba  1*  do  art.  8"  O  do 
221:õ55s  0  não  2-32:õ5õ$000  ; 

b)  a  da  verba  9»  ú  de  2.012:075$3:õ  o  não  2.  iy3:'J5a$375  ; 

c)  a  da  vorb.1 15*  6  do  4. 8 17:352$:}  10  e  não  5.01G:y58$;3KS  ; 

d)  a  da  verba  23*  6  de  2.000:0  )O$O00  e  não  1 .800:000$000  ; 

f)  é  de  100:000$  e  não  l''.:000$  o  augmento  feito  Averba?» 
«Obras  Fcderaes  dos  Estadoi»,  do  art.  47. 

No  rolerido  art.  8"  devem  sor  transportadas  para  a  column.i, 
«papol»  as  importâncias  das  verbas  1"  a  29',  (lue  se  acham  na  co- 
iu.ima  «Ouro»,  o  da  verba  30'  da  columu.i  «papol>  para  a  co- 
lunina  «Ouro». 

Como  consoqiioncia  das  alterações  foitiis  no  art.  8°,  devera  sor 
modificadas  a?  importâncias  «papjl»  dos  arts.      o  8»,  adaquollo 


do  349.455 t^loatSl l  para  340.370:08l!j;803,  o  a  dusto  do  'il.5fíl:320,i;'.)r)l 
para  41.385:34S,'|;043. 

Illodo  Janoii'0,  10  do  janoiro  do  1010,  SO»  da  Indopondoncia  o 
82»  (ia  Republica . 

Nii,o  Pkqanha. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


DliGRliTO  N.  2.245  —  de  S  de  mauço  nu  H)10 

Corrigo  enganos  exisluntos  na  loi  n.  2.22Í,  do  30  do  ilc/.cmbro  do  11)09, 
qao  lixa  a  dospcza  imoral  da  Republica  para  u  cxorcicio  do  1910 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  tendo 
em  vista  a  oommunicação  constante  da  monsagora  do  presidente 
do  Senado  Federal,  n.  4,  do  21  do  fevereiro  do  corrente  anno, 
resolvo  corrigir  enganos  existentes  na  lei  n.  2.221,  do  3()  de  de- 
zembro de  1909,  que  fixa  a  dcspeza  geral  da  Republica  para  o 
exercício  do  1910,  pela  seguinte  forma: 

No  art.  29,  n.  III  — Defesa  agrícola,  etc. — inclua-se,  na  respe- 
ctiviv  somma  total  do  1.804:600$,  a  quantia  do  200:000.'{;,  diís  .inada 
ao  serviço  de  distribuição  de  plantas  e  sementes,  que  deixou  de 
ser  computada,  ficando,  assim,  elevadas:  a  referida  somma,  a 
2.004:000$;  a  despeza,  papel,  do  referido  art.  29,  a  17.423:843.'í;73G, 
e  a  despeza,  papel,  determinada  no  art.  1"  daquella  loi,  a 
.349.476:084$803. 

Accrescente-se  a  palavra  «mensaes»  ao  mesmo  art.  2!>,  n.  8, 
logo  depois  de  mencionada  a  quantia  de  bOOi^,,  que  se  segue  ú.s 
palavras:  «Material:  despczas  do  cxpiidienle,  luz,  agua,  limpeza 
dos  odificios  e  conservação  do  material,  ;i  razão  do.-. .» 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1910,  89»  da  Ind'ípendencia 
e  22<>  da  Republica. 

Niw  Peçanha. 
Leopoldo  de  BuUiões . 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DISCRETOS  E  REGULAMENTOS 


DECRETO  N.  7.348—  DB  4  de  março  de  1909 

Abro  ao  Minislcrio  da  Fazenda  o  (:r<;dito  de  20:1G2$034,  rapplemcutar  á 
verba  9»  —  Rocobedoria  da  Capital  Fodoral  —  do  exercício  de  1908 

O  Presideoto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braail,  usando 
da  autorização  contida  qo  art.  37  da  lei  n.  1.841,  de  31  de  dezoin- 
bro  de  19:)7,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc 
20:162$.)34,  supplomentar  á  verba  9"  —  Recobedoria  da  Capital  Fe- 
deral —  do  exercicio  de  1908, 

Rio  de  Janeiro,  4  de  março  do  1909,  21"  da  Republica. 

AiTONSo  Augusto  Morura  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  7.351  —  DE  11  DE  março  de  1909 

Dolcrmina  a  porcontagem  mnjiiiua  .le  impurezas  toxicas  nos  cognncs  e 
armagnacs  que  forem  admitlidus  a  despacho  nas  Alfandegas  da  Re- 
publica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autorização  contida  iio  art.  2»,  n.  XIV,  da  lei  n. 2.035,  do  29  de 
dezembro  de  1908  : 

Resolve  que  não  sejam  admittidos  a  despacho  nas  Alíandefíus 
os  cognacs  e  armagnacs  que  contiverem  mais  de  cinco  grammas  dc 
impurezas  toxicas  (etheres  da  serie  graxa,  lurfurol,  álcoois  supe- 
riores, etc.),doque  trataoart.  1 1  da  lei  n .  559.  de  31  de  dezembro 
de  1908,  por  mil  grammas  de  álcool  a  cem  gráos,  ou  duas  grammas 
e  ciucoenta  ccutigrammas  por  mil  grammas  de  álcool  a  cincoenta 
gráos  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  março  de  1909,  21»  da  Republica. 

Afi-u.nso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campitta. 


DEORETO  N.  7.364  — Dis  SI  m  março  de  1000 


Abre  ao  Ministnrio  da  Fnxonda  o  crndilo  do  ^50:000$,  nupplomcntar  li 
vorba  —  l<]xorcicios  Findoa  —  do  oxorclcio  do  1!>08 

O  Prosidoiite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  faculdade  conferida  no  Governo  pelo  art.  34  da  loi  n.  1.8-il, 
de  31  do  dezembro  de  1007,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  nrt.  2»,  §  ã°,  n.  2,  lottra  c,  do  docreto  legis- 
lativo n.  302,  do  8  de  outubro  do  1806: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  250:000$, 
supplemcntar  á  verba  34  —  Exercicios  Fiados  — do  art.  20  da 
citada  lei  n.  1.841,  que  flzou  a  despcza  geral  da  Republica  para  o 
ezercicio  de  1908. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1909,  21"  da  Republica. 

Afkonso  Augusto  Moreiua  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  7.365—  de  21  db  março  de  1909 

Abre  ao  Ministcrio  da  Fazenda  o  crodito  do  20:000$,  supplemoular  i 
\crba — Ajudas  de  CuBlo  —  (lo  exercício  do  1908 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  faculdade  conferida  ao  Governo  pelo  art.  34  da  lei 
n.  1.841,  de  31  de  outubro  de  1907,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2",  n.  2,  lottra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  dc  189ô: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  oi-edito  de  20:000$, 
suppleraontar  á  vorba  24  —  Ajudas  do  Custo  —  do  art.  29  da  citada 
lei  n.  1.841,  que  flx-ou  a  dcspeza  geral  da  Republica  para  o  exer- 
cício de  1908. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1909,  21»  da  Republica. 

Affonso  Auc.usto  Moreira  Penna. 
David  Compista. 


DECRETO  N.  7.366  — de  21  de  março  de  1900 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cro;lilo  do  23:000$,  aupplenienlar  á 
vpr!)a  «"  Aposp.nlados  —  do  exercício  dc  lí!08 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  faculdade  conferida  ao  Governo  pelo  art.  34,  da  lei 
n,  1.841,  de  31  de  dezembro  de  1M7,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
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Contas,  na  oonformidado  do  art.  2°,  §  8»,  n.'  S,  lottra  c,  do  dcoroto 
iogislatlvo  D.  302,  de  tí  do  outubro  do  1800 : 

Rosolve  abrir  ao  Mi  Historio  da  Fazenda  o  credito  do  25:000$, 
supplomentar  &  vorba  6— Aposentados  — do  art.  29  da  oitada  lei 
n.  1.841,  qiio  nxou  a  dospoza  geral  da  RopubUca  pnrn  o  ezorciolo 
de  1008. 

Rio  do  Janeiro,  21  de  março  do  1009,  21*  da  Republica. 

AiTONso  Augusto  Morbira.  Penna. 
David  Campistn. 

DI50U1ÍT0  N.  7.372  —  DE  27  DE  março  de  1<J09 

Abre  ao  Ministério  da  Fazon-lo  o  credito  dis  7j7:359$35U,  supplom«ntar  á 
verba  lí)'  —  Mosas  do  Rondas  e  CollectoriaB  —  do  exercício  do  1908 

O  Presidente  da  Republica  dos  l*:stado3  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  faculdade  que  confere  ao  Governo  o  art.  37  da  lei  n.  1 .841,  de  31 
de  dozombro  de  1908: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  757:359$359, 
supplementar  á  verba  19*  — Mesas  do  Rendas  e  CoUectorias  —  do 
exercício  de  1908. 

Rio  Jo  Janeiro,  27  de  março  de  1909,  21"  da  Republica. 

AFF0N30  Augusto  Morkira  Peníía. 
David  Campisla. 


DEXJRETO  N.  7.373  — DE  30  de  março  de  1909 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  õ8O:O0O$.  supplementar  á 
verba  —  Alfandeiras  —  exorcicio  rio  1908 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  37  da  lei  u.  1841,  de  31  de  dezembro 
de  1907,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
520:000$,  supplementar  á  verba  18"  do  art.  29  da  mesma  lei,  para 
oocorrer  ao  pagamento  do  quotíis  aos  empregados  das  Alfandegas 
o  relativas  ao  exorcicio  de  1908. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Março  de  1909,  21»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  PrsNA. 
David  Campista. 
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DECRETO  N.  7.374 -db  SO  de  Mknço  db  1000 

Abro  ao  Minialorlo  da  Faionda  o  oredilo  de  IH)0:7M$207.  aupplomontap  d 
Torba  -  Juroa  doa  DepoBitos  doa  Uaixos  Econoinioua  e  Monlos  do 
Socoorro  —  do  oxorcido  do  1U08 

O  Proaidonto  da  Republica  dos  Estodoa  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autoi-izaçilo  contida  no  art.  34  da  loi  n.  1.841,  de  31  de  dozorabro 
de  1907,  e  tondo  ouvido  o  Tribunal  doOiíntas,  na  oonforraldado  do 
disposto  no  art.  2-,  g  g-,  n.  8,  lottra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392. 
de  8  do  outubro  do  1909 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  900:78i<{;207, 
supplementar  &  verba  28  do  art.  29  da  referida  lei  -  Juros  e  De- 
pósitos das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Março  do  1909,  81°  d(4  Republica. 

.  Affonso  Aucusto  Moubira  Penna. 
David  Campista. 


DiíCRETO  N.  7.380  -DE  30  DE  março  de  1909 
Abro  ao  Ministério  d:.  Fa.onda  o  cre.Iilo  do  80:000$,  supplomentar  á 
v.  rba  -  Juros  dos  límpreslimos  do  Coirn  do  Orpliãos  -  do  oxercioio 
dfi  1908. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Urasli,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  33,  n.  80,  lettra  b,  da  lei  n.  2.050 
do  31  do  dezembro  de  1908,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  80:000$,  supplementar  á  verba  n.  27  do  art  29  da 
lei  n  1  841,  de  31  dedezeraoro  de  1907,  para  attander  ao  paga- 
mento de  juros  doseraprostimos  do  Cofro  de  Orphãos  e  da  quantia 
do  10:413,?914,  recolhida  ao  mesmo  cofre  em  27  de  novembro  do 
1890,  com  os  juros  devidos  a  Antonio  Augusto  de  Negreiros  Castro 
filho  do  Dr.  Francisco  de  Assis  Negreiros  Castro. 

Rio  dc  .laoftiro,  30  do  março  de  1909.  21»  da  Rapublica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campitta. 


DKCRETO  N.  7.381?  -  de  15  i>e  aurin  de  1909 

Cassa  aautoriEaçâoconcediUífpolodocivto  n.  7.1U.  do  17  de  soten,bro  do 
1908,  para  a  Sociedade  Àaonyiiia  «Kosiiios»,  sociedado  nacional  do 
pensões  vitalicias,  lunccionar  oa  Republica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolvo 
cassar  a  autorização  concedida  polo  decreto  ii.  7. 1 1 1,  do  17  do  se- 
tembro de  1908,  á  Sociedade  Anonyma  Kosmos  (sociedado  nacional 
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(lo  ptmsõos  vitaliolivs)  para  runoclonar  na  Uopiiblica,  por  tão  tor 
a  inoama  cumprido  o  disposto  na  clausula  3»  do  mosmo  docroto 
n.  7.111. 

liio  do  .liinciro,  15  do  abril  do  1909,  si!"  da  Republica. 

Aki-onso  Augusto  Moiikiha  Pknna  . 
Ltivid  Campista. 


DECRETO  N.  7.384,  DE  15  DE  ahRIL  de  1909 

Approva,  com  moililicaçõos,  os  estatutos  da  Companiiia  do  Segaroi 

«PrfviíU-ncia  do  Sul» 

0  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil,  atten- 
dendo  ao  quo  requoreu,  em  6  de  abril  do  corrente  anno,  a  Compa- 
nhia do  Seguros  «  Previdência  do  Sul »,  com  sédo  em  Porto 
Alegre,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uutorizada  a  funccionar 
pelo  decreto  n.  6.136,  do  10  de  setembro  de  1905,  resolve  declarar 
sem  cffèito  o  decroto  n.  7.299,  do  28  de  janeiro  deste  anno,  o 
appruvar  us  sous  novos  estiitutos,  apresentados  em  asssmbléa  geral 
extraordinária  realizada  em  ")  de  agosto  de  1908,  mediante  as 
seguintes  clausulas: 

1  .'^  A  companhia  continuará  a  observar  todas  as  exigências  dos 
regulamentos  e  leis  vigentes  ou  que  vierem  a  sor  est.ibelocidas. 

â.*  Os  estatutos  que  a  este  acompanham  ficam  approvados  com 
a  seguinte  alteração: 

«Substitua-se  o  ultimo  pcriodo  do  paragrapho  único  do  art.  19 
pelo  seguinte:  Os  lucros  liquides  serâo  representados  pelo  exce- 
dente, distribuindo-e>e,  como  dividendo,  aos  accionistas  ató  20  %  ao 
anno  sobre  o  capital  realizado,  depois  de  deduzidas  as  gratifica- 
ções mencionadas  no  art.  SI,  §  1",  dos  estatutos;  o  restante  dos 
lucros  liquides  seri  destinado  10  Vo  para  um  fundo  supplomentar 
de  reforço  da  reservas  toohnicas ;  iO  o/o  para  serem  creditados  a 
uma  conta  especial,  cuja  importância  será  rateada  quinquennal» 
mento  ontro  os  segurados  que  tiverem  apólices  com  cinco  annos 
completos,  pelo  menos,  e  na  proporção  da  annuidade  que  tiverem 
de  pagar  no  anno  em  que  fòr  feita  esta  distribuição,  o  70  •/«  para 
serem  applicados  conformo  resolver  a  assembléa  geral  ordinária. 

Rio  do  .Tauolro,  15  de  abril  de  1909,  21»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna, 
David  Campista, 
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Oompnniila  «  Provldouola  do  Sul  » 

ACTA  N.  3  -  ASSEMBLÉA  OERAT,  EXTRAORDINAHIA,  RKALIZADA  EM  5 

DE  AQOBTO  DB  1908 

Acs  olDco  diM  do  moz  do  agouto  do  mil  novecentos  o  oito,  pro- 
sontes,  no  ediftcio  da  Companhia  «Previdência  do  Sul»,  trinta  o  ura 
accionistas,  representando  por  si  o  como  procuradores  do  outros 
seiscentas  e  oitenta  o  soto  acções,  voriflcou-so  podor  l\inccionar 
a  aasembltía  geral  extraordinária,  visto  acharera-se  reunidos  mais 
do  dous  terços  do  capital  social ;  e  por  isso  o  director  da  companhia 
Sr.  Dr.  Possidonio  M.  da  Cunha  Júnior  indicou  para  presidir  a 
sessão  o  accionista  Sr.  Manoel  Carvalho  da  Costa,  que  foi  unanime- 
mente  acceito. 

Occupan.io  este  senhor  a  presidência,  convidou  para  secretários 
08  Sra.  Manoel  Alves  Soares  o  Francisco  Nabuco  Varejão,  que  toma- 
ram os  seuá  respectivos  legares. 

Declarou  o  Sr.  presidente  que,  de  accôrdo  com  o  annuncio  do 
convocação  dos  accionistas,  a  assembléa  alli  reunida  tinha  que  deli- 
berar  sobre  a  reforma  dos  estatutos  da  companliia  e  por  isso 
encarregava  o  Sr.  secretario  do  fazei-  a  leitura  do  respectivo 
projecto.  *^ 

^  Pedindo  a  palavra  pela  ordem  o  accionista  Sr.  Pedro  I^en- 
jamm  de  Oliveira  propoz,  e  foi  acceito.  que  a  discussão  e  votação 
do  projecto  do  estatutos  tivesse  logar  por  capitules,  pois  quo  a 
assembléa  tinha  conhecimento  dos  pontos  em  quo  se  pi-etendia  alte- 
rar a  lei  social  e  o  modo  de  resolver  que  lembrava,  trazia  facilidade 
e  presteza  na  deliberação. 

O  Sr.  secretario  leu  então  o  seguinte  projecto  de  estatutos  da 
Companhia  «Previdência  do  Sul»  ; 

Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  «Previdência  do  Sul. 

CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA,  SUA  DENOMI.NAÇÃO,  SÉDE  E  FINS 

nizaíatJ;"         ^««•"i^W  do  «Providencia  do  Sul»  fica  orga- 

Art.  2.0  A  séde.fôro  jurídico  o  administração  da  corananhiíi 

Tantt^rV"'"  "  '^^'''^  na  cidade  de  Por  aC 

capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  ' 

contai^d.t?  da  d>'^ação  da  companhia  será  de  90  annos,  a 
Tsolvida  ^"''^  podendo  ser 

"é:gerar"~^  '^^'^'^^^^ 
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Art.  4.»  A  companhia  torà  por  objecto  o  ílin  oIToctu.ir  >oguros 
Bobro  a  vida,  dotaçõos  e  rondas  vitalícias  por  todo  e  qualquer 
plano  o  combinação  oxistontos.  como  sojam:  soguro  ordinário  do 
vldft,  capitftos  a  prazo  Qxo,  augures  dotaos,  ralxtos  ou  simples  se- 
guro noi*  tempo  íiotonnl  nado,  SQgvivo  industrial;  flnalmeato,  toda 
ciasso  do  oporaçSus  o  contractus  do  seguros,  quo  repousem  sobro 
bases  sciontiflcas  e  cujos  oIToitos  dopoodam  da  duração  da  vida 
humana. 

Paragrapho  único.  A  companhia  poderá  operar  tambom  sobre 
seguros  marítimos  e  terrestres,  desde  quo  Uio  convonlia  e  pojsa, 
dopeis  do  preenchidas  as  formalidadou  exigidas  peia  lei. 

Art.  5."  Nos  douá  primeiros  annos,  acoutar  da  data  do  teu 
funccionaraento  legal,  a  companhia  não  acceitará,  sobro  uma  só 
vida,  seguro  algum  maior  de  50.000;|;000. 

Paragrapho  único.  Findo  aquclle  prazo,  o  limite  máximo  do 
cada  seguro  serd  de  I00:000$000. 

Art.  0."  Poderá  a  companhia  rcsegurar  parto  dos  seus  seguros, 
dando  preferencia  a  companliias  nacionaos. 

Art.  7."  Seni  exigido  o  exame  medico  do  pretemientc,  nas 
combinações  de  seguros  que  requerorem  esta  formalidade. 

Art.  8."  A  corapanliia  poderá  crear  .succursaes  ou  constituir 
agencias  era  qualquer  dos  listados  da.  União  ou  no  estrangeiro, 
bem  como  negociar  os  direitos  o  responsabilidades  de  qualquer 
associação  congonere, 

CAPITULO  l\ 

no  CAPITAI,  !•:  DOS  ACCI0NI:>T.\S 

Art.  9."  O  capital  nominal  da  companliia  6  do  1.000:000e$, 
ropresootado  por  1.000  acçõoj  nominativas  de  1:000$  cada  uma, 
todas  subscriptas  e  com  a  entrada  ]•!  cIToctaada  de  40  "/o. 

Art.  10.  O  capital  realizado  da  companhia  é  de  400:000$,  ou 
40  Vo  do  capital  nominal  ;  sondo,  porém,  necessário,  a  dii-ecioria 
fará  novas  cliamadas,  não  podendo,  entretanto,  cada  uma  delias 
ser  superior  a  10  "/,„  nom  sor  exigida  com  intervallo  menor  de 
30  dias. 

Art.  11.  Os  accionistas  que  não  cíTectuarem  as  entradas  do 
capital  subscripto  nos  prazos  fixados  pela  directoria  o  poderão 
fazer  nos  30  dias  sub.>e  luantcs,  com  a  multa  de  5  Vo  do  valor  da 
chamada. 

Paragrapho  único.  Decorridos  os  oO  dias  de  espera,  so  prati- 
cará para  com  os  acciunistas  quo  tiverem  sido  remissos  o  quo  de- 
termina o  art.  33  do  ddcreto  n.  434,  do  4  do  julho  de  1891 . 

Art.  12.  As  transferencias  de  acções  serão  feitas  no  registro  da 
companhia,  nesta  cidade,  mediante  termo  assigaado  pelos  cedeutoa 
e  pelos  cessionários,  ou  seus  procuradores . 
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Art.  13.  No  oaso  do  transmissão  a  titulo  do  legado,  suooossSo 
universal  ou  em  virtude  do  arrematação  ou  adjudloaçjio,  o  termo 
do  traniferenola  nSo  poderd  sor  lavrado  sindo  A  vista  do  alvará  4o 
juiz  corapet.?nto,  do  formal  do  partilha,  ou  do  carta  de  arroraatiicão 
ou  adjudicação. 

CAPITULO  III 

DAS  RESERVAS,  DAS  TARIFAS  E  DA  DISTRinUIçAo  DE  LUCROS 

Art.  14.  As  reservas  technicas  destinara-se  exclusivaraonto  a 
írarantir  o  cumprimento  dos  contractos  do  seguro. 

Art.  15.  Para  o  calculo  das  referidas  reservas  a  companhia 
adoptará  a  taxa  de  juro  nunca  inferior  a  4  «/o,  con/ormo  fòr  doter- 
minada  pola  directoria  de  accordo  cora  o  conselho  e  com  as  tabollas 
de  mortalidade  de  actuarios  corapotentos,  modificadas  de  confor- 
midade cora  os  resultados  obtid')s  por  companhias  que  tenham  ope- 
rado  na  America  do  Sul. 

Art.  16.  As  mencionadas  tabeliãs  e  os  juros  respectivos,  com 
o  augmonto  necesíiirio,  servirão  do  base  para  o  estabelecimento 
das  tarifas  relativas  ás  diíTerenles  combinações  do  seguros  que  a 
associação  organizar. 

Art.  17.  No  dia  31  de  dozorabro  de  cada  anno,  extrahii'-se-lia 
uma  demonstração  especial  relativa  aos  seguros  com  parti- 
cipaçao  nos  lucros,  lovando-se  á  conta  de  sobras  80  "/o  do  ex- 
pediente que  resultar  das  prestações  recebidas  referentes  a 
estes  seguros,  depois  de  deduzidas  a  importância  dos  sinistros 
pagos  Já  approvados,  a  do  augmeuto  da  reserva  legal  e  a  das 
contas  de  commissões  e  de  gastos  geraes,  que  correspondam  u  estes 
seguros. 

Art.  18.  A  importância  da  conta  de  sobras  será  restituida  aos 
segurados  pela  forma  prevista  nas  apólices. 

Art.  ly.  No  dia  31  de  dezembro"  de  cada  anno  procedor-so-ha 
ao  balanço  geral  das  operações  sociaes. 

Paragrapho  único.  A  conta  de  lucros  c  perdas  ó  obtida  do 
seguinte  modo  : 

Das  receitas  brutas  deduzlr-se-iião  a  importância  dus  sinistros  e 
liquidações  pagas  ou  já  approvadas,  a  do  augraento  da  reserva 
legal  dos  seguros  em  vigor,  e  das  sobras  creditadas  aos  segurados 
dfl  accordo  com  o  art.  17,  e  a  das  contas  do  commissões  e  do  gastos 
goraes.  Os  lucros  líquidos  sãj  representados  pelo  excedento,  dis- 
tnbuindo-se  como  dividendo  aos  accionistas,  depois  do  deduzidas 
as  fíraiiftcaçõas  mencionadas  no  art.  21,  §  l». 


CAPITULO  IV 


DO  BMPRKQO  D08  FUNDOS  DA  COMPANHIA 

Art.  20.  Toilod  0!J  lundoa  (la  companhia,  !i  excopção  das  som* 
raai  precisas  para  as  necessidades  do  sorviço,  sorSo  umprogados  de 
conformidade  com  o  §  1°  do  art.  31)  do  rogulamuntu  a  que  so  reíbro 
o  dooroto  n.  5.072,  de  12  do  do/.ombro  do  1903,  ou  com  as  disposi- 
ções que  forem  ostabolccidos  do  futuro. 

CAPITULO  V 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  21.  A  administração  da  companllia  compôr-se-ha  de  tros 
directores,  eleitos  por  quatro  cionos,  o  que  dividirão  entre  si  as  suas 
attribuições,  conforme  reclamar  a  convonioncia  do  servi(,'o  da  as- 
sociação . 

§  1.°  Os  directores  terão  o  ordenado  annual  do  6:0i)U$  e  mais 
uma  gratificação,  como  estabelece  o  yeíruinto  parajírapho. 

§  2."  Além  do  oivienado  lixo,  >erá  abonad;i  !l  directoria  uma 
gratiflciição  correspondente  a  10%  dos  lucros  liquides  que  apre- 
sentar o  balando. 

A  .L'ratiflcaçrio  se  repartiril  igualraeuto  pelos  três  directores. 

§  3.»  A  asseiubléa  geral  de  accionistas  poderá  abonar  gratifl- 
ca(,'ões  especiaos  a  uin  ou  mais  direcioros,  (;onrorra(í  as  funcçôes  que 
cada  um  delles  exercer,  comtanto  que  Uies  gratiilcações  não  exce- 
dam Oi  vencimentos  dos  respectivos  administradores. 

§  •1.''  O  mandato  da  directoria  t.irmiiiará  na  daia  em  que  so 
reunir  a  primeira  assembléa  ordinária,  depois  de  completos  os  qua- 
tro aonos  de  administração. 

§  5.°  A  directoria  terá  tres  supplentes,  ideitns  annualinento 
em  ii£sembléa  geral,  por  escrutínio  secreto. 

§  6."  Os  directores  eos  supplentes  puderão  ser  reeleitos. 

§  7."  Os  directores,  antes  de  entrarem  em  exorcicio,  cauciona- 
rão, cixda.  um,  dez  acçõe>  da  companhia. 

Art.  22.  São  prohibidos  de  áorvir  coiijunctamente  na  dire- 
ctoria : 

§  1."  Ascendentes  o  descendentes,  mesmo  por  afinidade. 
§  2.°  Irnaãos  e  cunhados,  durante  o  cuniiadio. 
§  3.°  Parentes  collatoraes  até  o  quarto  gráo  civil. 
§  4.°  Os  sócios  da  mesma  firma  comraercial  o  seus  prepostos. 
Art.  23.  Quando,  por  motivo  de  fallecimento,  impedimento 
1  cgal,  ou  resignação  do  cargo,  so  veridcar  alguma  vaga  de  dire- 
ctor, sorA  chamado  um  dos  supplentes,  si  a  directoria  julgar  ne- 
cessário. O  mandato  do  supplente  durará  súmen  te  at6  a  primoira 
reunião  da  assembléa  geral  ordinária,  quo  elegerá  outro  director 
pelo  tempo  do  exorcicio  restanto  daquoUo  quo  motivou  a  vaga. 
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Art.  84.  Não  podendo  oomjiarocor  qiialqner  diroctov,  por  mo- 
tivo justiflcalo,  por  nuiis  do  30  di.is,  a  dirooloria,  si  julgar  neces- 
sário, oliamará  um  supplonto. 

Art.  S5.  Os  diroutoros  aor.io  responsáveis  pelos  soas  actos  do 
mandatários  nos  tormos  dii  lei  n.W.ir)0,  do  4  de  novembro  do  1882 
o  do  decreto  n.  4  J4,  do  4  de  julho  do  1891 . 

Art.  36.  OJmandato  da  directoria  6  pleno  dontro  dos  limites 
dos  estatutos^o  da  lei ;  o  nelio  so  incluem  os  poderes  do  transigir, 
renunciar  direitos.  l)ypothecar  ou  empenhar  os  bens  sociaos,  resol- 
ver amigavelmento  todas  as  questões  da  companhia  o  demandar 
activa  o  passivamente. 

Art.  27.  São  attribuiçõos  e  deveres  da  directoria  : 

§  I Deliberar  sobro  todas  as  operações  da  companhia. 

§  2."  Aproífotitará  asso inbléa  geral,  ora  sua  rcuiiião  ordinária, 
o  i'olatoi'io  das  opei-açõos  e  do  estado  da  companhia. 

§  3."  Nomear  o  dispensar  empregados,  marcar  e  alterar  os  seus 
vencimentos. 

§  4.»  Fazor  as  chamadas  do  capital  subscripto,  na  fórma  des- 
tes estatutos. 

§  5."  Nomear  o  dispensai-  agentes  e  corretores,  marcando-lhes 
a  porcentagem. 

§  6."  Executar  o7azer  executar  todas  as  doliboraçõos  da  assem- 
bl(?a  geral. 

§  7.0  Constituir  mandatários,  em  nome  da  companhia,  para 
defender  os  seus  direitos,  em  juizo  ou  fóradelle. 

§  8."  Assignar  as  acções  da  companhia. 

§  9.»  Confeccionar  o  regimento  interno  da  companhia. 

§  10.  Estabelecer  a  fOrma  das  apólices  ou  contractos  de  se- 
guros. 

§  11.  Determioar  as  tabeliãs  dos  prémios  que  devem  servir 
de  base  ás  operações  da  companhia,  tendo  em  conta  o  que  indi- 
carem a  sciencia  actual  e  os  dados  da  duração  da  existência  hu- 
mana . 

§  12.  Archivar  as  observações  e"expei'iencias,  suas  e  alheias, 
sobre  todas  as  questões  de  seguros  de  vida,  no  interesse  de  dar  ás 
tabeliãs  e  cálculos  da  companhia  o  maior  gráo  de  certeza  possível  e 
todas  as  garantias  do  providencia  sciontiíica. 

CAPITULO  VI 

DO  CONSEI.HO  FISCAL 

Art.  -V8.  o  conselho  flscal  sera  composto  de  tres  membros 
eilectivos  o  de  tres  supplentes,  que  serãó  eleitos  aonualmente 
pola  fórma  prevista  para  a  eleição  de  directores,  podendo  ser  re- 
eleitcs. 


Art.  30.  Sfio  suas  attribuiçõos : 

g  1.0  Apresentar  <!  assemblâa  gorai  oivlioaria,  no  flm  (locada 
anno  social,  o,  Gxtraordinarlamonto,  sempre  qiio  lho  fôr  oxigido, 
parecer  circ.umstaiioiado  sobro  o  estado,  negócios  o  operações  da 
companhia. 

§  2."  Kximinar  si  Toram  bem  oxocutadaf)  as  disposições  dos 
estatutos  o  as  deliberações  da  assombléa  geral. 

§  3."  Denunciar  os  orros,  faltas  e  fraudes  quo  dopcobrir  na 
administração  da  companhia. 

§  4."  Conferenciar  com  a  directoria,  sempri;  quo  ontendor  nooos- 
sario  ou  pcroUa  for  convidado. 

§  5."  Kcclamar  a  convocação  da  nssonibléa  gerai  do  accionistas, 
quando  linja  motivo  gravo  c  urgoiite,  podendo  fazer  diroctanicnto  a 
convocação,  si  a  isso  a  directoria  se  recusar. 

§  0."  Durante  o  trimestre  que  precedo  a  reunião  da  assembk^a 
{íoral  procodor  a  exame  nos  livros  e  documentos  da  companhia  o 
voriílcar  o  estado  da  caixa,  afim  dc  formul  ir  o  sou  parecer,  quo 
deverá  ser  entregue  ;l  directoria,  para  a  publicação,  como  anncxo, 
do  relatório  annual. 

Art.  oO.  Senl  nulla  qualquer  doliboraç-io  da  assombléa  geral 
sobre  approvaçfio  do  balanços  e  contas,  desde  que  nJo  seja  proce- 
dida do  parecer  do  conselho  fiscal. 

Art.  31.  lí' applioavel  ao  conselho  fiscal  a  disposição  do  art.  :í2 
deste  >  (.'statutos. 

Art.  .32.  A  rosponsabilidado  civil  o  criminal  dos  membros  do 
cooscllio  (iscai  terá  logar  nos  casos  determiniidos  pelos  decretos 
ns.  8.821,  de  30  dc  dezembro  do  ISSá,  e  43f,  de  i  do  julho  do  18.)I . 

Art.  33.  Cada  membro  do  consellio  fiscal  perceberá  a  grati- 
ficação de  COO.^^OOO, 

CAPITULO  VII 

DA  ASSEMBI-KA  CEKAL 

Art.  o4.  A  assembleia  geral  é  a  reunião  ile  lodosos  accionistas' 
inscriptos  no  registro  da  compmhia  oito  dias  antes  do  annunciada 
a  sessão. 

§  1.  o  Para  todos  os  effcitos  podem  os  accionistas  fazer-sc  re- 
presentar nas  as.sembléas  geraes  por  procuração  especial  dada  a 
accionistas  e  esta  poderá  sor  cxhibida  até  o  encerramento  do  livr.) 
de  presença. 

§  "-i."  As  sociedades  unonymas  ou  corporações  serão  roproson- 
tadas  por  um  do  seus  mandatários ;  as  firmas  sociaes,  por  um  dos 
seus  sócios ;  as  mulh.iros  casadas,  por  seus  maridos ;  os  menores, 
os  fallldos  e  os  interdictos,  por  sous  tutores  ou  representantes 
legaes;  devendo  os  documentos  comprobatórios  do  mandato  ou 
representação  sor  entregues  á  directoria  treadias  antes  da  reunião. 


Art.  35.  Para  so  oonstltiilp  aasotnblôa  eropal  ordinária  ú  noocu. 
Kirlo  quo,  segundo  o  livro  do  proaonça,  osloja  roproaontada,  no 
mliilmo,  a  quarta  parto  das  acções  emlttldus. 

9  I."  SI  nfto  se  reunir  numero  sufflciento  para  constituir  a  assora- 
blôa  jforal,  será,  por  annimcios  nos  jornaos,  convocada  uova  ro- 
unlSo,  coni  o  prazo  do  oito  dias,  o  esta  doliborarâ  validamente 
qualquer  que  seja  a  sorama  do  capital  representado. 

§  8.°  Tratando-se,  porém,  da  rofbrma  de  estatutos,  augmonto 
do  capital  ou  liquidação  da  companhia,  a  assomblôa  geral  extra- 
ordinária  carece,  para  validamente  constitulr-se,  da  presença  de 
accionistas  que,  no  minimo,  representem  dous  terços  do  caoital 
social.  ^ 

Não  so  ruunindo  accionistas  que  representem  dous  terços  do 
capital,  scrao  convocadas  novas  rounii5es,  com  intervallos  de  oito 
dias,  observando-se  as  disposições  do  decreto  n.  434,  de  4  do  julho 
de  1891. 

Art.  :^6.  Haverá  annualraente  uma  assembléa  gorai  ordinária 
que  deverá  effectuar-se  até  fins  do  março,  o  as  extraordinárias  quo' 
a  directoria  ou  o  conselho  fiscal  julgar  necessárias  ou  forem  requi- 
sitadas A  directoria  por  sete  ou  mais  accionistas,  que  reprosen- 
tem,  no  rainirao,  um  quarto  do  capital  da  companhia  o  quo 
exponham  os  motivos  da  requisição. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  ser.l  presidida  pelo  accionista  quo 
fôr  indicado,  com  a  approvação  da  mesma  assembléa,  sendo  cha- 
mados dous  accionistas  para  secretários. 

Art.  38.  Nos  trabalhos  das  assembléas  geraes  ordinárias  guar- 
daf-se-ha  a  ordem  seguinte : 

a)  nomeação  do  presidente  da  reunião ; 

b)  leitura  do  annuncio  de  convocação  da  assembléa,  do  rela. 
tório  da  directoria  e  do  parecer  do  conselho  fiscal ; 

c )  discussão  o  deliberação  sobre  contas  e  actos  da  directoria  ; 

d )  considerações  sobre  os  interesses  geraes  da  companhia  ; 

e  )  eleição  do  conselho  fiscal  o  dos  seus  supplentes,  e  dos  dire- 
ctores, «luando  findo  o  seu  mandato  ; 
/■)  encerramento  da  sessão. 

Art.  39.  Os  directores  e  fisoaes  não  poderão  tomar  parte  nas  vo- 
tações referoQtes  às  contas  ou  actos  administrativos  om  que  tiverem 
funccionado  ;  nem  poderão,  na  qualidade  de  mandatários,  repre- 
sentar outros  accionistas.  Nenhum  accionista  poderá  também  votar 
em  negocies  que  directa  ou  indirectamente  lhe  seja  relativos. 

^Art.  40.  As  votações  das  assombléas  geraes  serão  apuradas,  na 
razão  de  um  voto  para  cada  acção,  nos  casos  em  que  a  lei  permilte 
serem  feitas  por  escnitinio  secreto  ;  nSo  podendo,  porém,  cada 
accionista  ter  mais  do  50  votos,  além  dos  que  lhe  couberem  como 
mandatário. 

Art.  41.  Quando  tratar-se  de  augmento  ou  reducção  do  capital, 
de  deliberar  sobre  a  reforma  de  estatutos  ou  sobre  liquidação  da 


companhia,  a  votacKo  sepd  aparada  p«Ia  maioria  dos  sócios  pro* 
sontos.  (  Art.  132  do  docroto  434,  do  4  de  jnlho  do  1801.  ) 

Ari.  48.  Na  eleição  do  directores  o  do  sons  supplen tos,  bom 
como  na  do  conselho  fiscal  o  supplontos,  a  votação  so  forá  por 
acçr)08,  oin  oscnitiiiio  socroto  ;  noa  domais  casos,  porôra,  sorá  sym- 
bolica,  salvo  pcclaraaçào  do  um  ou  mais  accinistas,  com  approvação 
da  asaomblOa. 

Art.  43.  A  convocação  da  assembléa  gorai  ordinária  so  farílpor 
annuncios  nos  jornaos,  duranto  15  dias,  o  as  oitraordlnarios,  com 
intorvallo  razoável,  devendo  sempre  sor  motivadas. 

Art.  44.  A  transíorencia  de  acções  sori  suspensa  oito  dias  antes 
daquelle  que  fôr  raarcadu  para  a  reunião  da  assomblôa  íjeral 
ordinária. 

Art.  45.  Nas  attribuições  da  assemblóa  ger.vl  compreliende-se  o 
direito  de  : 

§  1.°  Ileforraar  os  presentes  estatutos. 
§  2."  Alterar  o  capital  social. 

§  3."  Julgar  as  cont-is  annuaos  e  dar  ou  negar  quitaçcào  aos 
mandatários. 

S  4."  Eleger  os  directores,  os  flscaos  e  seus  respectivos  supplon- 
tos, podendo  altorar-iiies  os  vencimentos. 

g  5."  Deliberar  sobre  a  prorogação  do  prazo,  duração,  dissolução 
o  liquidação  da  companliia  do  conformidade  com  estes  estatutos, 
e  cora  a  legislação  vigente. 

§  6,°  Tomar  conhecimento  de  quaesquor  propostas  e  roaolvor 
sobre  todos  os  interesses  da  companhia. 

Art.  46.  Todas  as  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos.  No  caso  de  empate  nas  votações  por  escrutínio  secreto,  deci- 
dirá a  sorte,  e  nas  votações  syrabolicas,  docidirá  o  maior  accionista 
presente. 

Art.  47.  A  approvação,  peia  assombléa  geral,  das  contas  an- 
nuaes  e  actos  administrativos  extingue  complotaraente  a  respon- 
sabilidade dos  manilatarios  om  rol.ição  ao  período  das  raosmas 
contas,  salvo  as  hypothesos  previstas  nos  arts.  7-t  e  75  do  decreto 
n.  8.821,  de  30  de  dezembro  do  \í>82,  e  no  decreto  434,  de  4  de  julho 
de  1891. 


CAPÍTULO  Vlll 

niSlMSIVÕES  OEK.VKS 

Art.  48.  A  directoria  procurará  seinprn  ultimar  por  meio  de 
árbitros  as  contestações  que  so  suscitarem  na  gostão  dos  negócios  da 
companhia. 

Art.  49.  Os  oasos  omissos  nestes  estatutos  serão  resolvidos  do 
conformidade  com  as  leis  eni  vigor. 


Art.  50.  A  companhia  d  obrigada  a  fornocei' aos  segurados  as 
certidõos  do  quo  procUaroin  a  bom  do  sou8  iliroitos,  pagando  ellos  os 
respectivos  omoliimontos. 

Art.  51.  Os  accionistas  roconliocom  e  approvara  oa  presontos 
estatutos,  acceitando  a  responsabilldado  quo  lhes  cabe  por  loi. 

Os  estatutos  acima  transcriptos  foram  approvados,  sem  debato, 
por  todos  os  accionistas  presentes. 

Foi  então  exlubija  á  mesa  uma  carta  do  director  da  corapanliia, 
Sr.  major  Josrt  Luiz  Moura  de  Azevedo,  actualmente  no  Rio  de  Ja- 
neiro, i.a  qual  clle,  por  motivo  de  saúdo,  apresentava  renuncia  do 
cargo  que  at(^  então  exercera. 

Acceita  a  renuncia  pela  assorablda,  que  sinceramente  lamentou 
o  motivo  determinante  da  deliber.içfío  daquollo  director,  o  accio- 
nista Sr.  Manoel  Alvaro  Soaros  propoz,  o  foi  uiiauiraemente  appro. 
vado,  uin^voto  do  .igradecimunto  ao  Sr.  ma;jor  Moura  de  Azovedu 
peles  serviços  relevantes  prestados  á  «  Previdência  do  Sulj»,  como 
ura  do  seus  incorporadores  o  como  seu  director. 

Nada  mais  havendo  a  tratar  e  nenhum  accionista  tendo  pedido 
a  palavra,  o  Sr.  presidente  encerrou  a  sessão,  da  qual  foi  lavrada 
esta  acta,  em  iluplicata,  assignada  pelos  accionistas  presentes,  sendo 
ura  exemplar  para  o  archivo  da  companhia  e  outro  para  ter  o  des- 
tino determinado  em  lei. 

Frederico  Boxheimer.—  Manoel  Carvalho  da  Costa.—  Pelo  Banco 
da  Província,  o  director  Frederico  Dexiieimer.  —  Pelo  Banco  do 
Commercio,  Darão  da  Sih.i  Xunes,  director- gerente.  —  Barão  da 
Silva  Nunes.  —  Pedro  Chaves  Barcellos .  —  João  Aijdos.  —  Antonio 
Francisco  do  Castro.  —  Eduardo  Secco.  —  Leopoldo  Laemmert.—  Luiz 
Antunes  &  Comp.  —  Luiz  F.  Antunes.  —  Por  procuração  de  Ventura 
P.  de  Oliveira,  Luii  Antunes  &  Comp.  —  Por  procuração  de  Luiz 
Lara  F.  Palmeiro,  /'.  B.  Oliveira.  —  P.  B.  Oliveira.  —  Dr.  Dio- 
nysio  Cabeda  Siloeiro .  —  Possidonio  M.  da  Cunha  Júnior .  —  ilanoe^ 
Py.  —  Manoel  Alvaro  Soares.  —  Dr.  Liccrio  Seixas.  —  José  A//oiiso 
Travassos.  —  Victor  Barreto  de  Oliveira.  —  Manoel  Alves  do  Valle 
Quaresma  Juntor.  ~  MarceLino  Baptista  Gonçalves.  —  José  Marli 
Franco.  —  Luiz  do  Xascimenlo  Ramos.  —  Por  procuração  de  D.  Oo- 
nferosa  B.  Ferreira  de  Azevedo,  Felisberto  B.  1'erreira  de  Azrvedo.— 
Felisberto  B.  Ferreira  de  Azevedo  —  I< .  de  Nabuco  Varcjão.  -  Mos- 
tardeiro  Irmãos  &  Comp.  -  A.  Mostardeiro  Filho.  —  Dr.  Jaciutho 
L.  Gomos.  —  João  Caetano  Pinto.  —  Ignacio  Loureiro  Chaves.  — 
Por  procuração  de  D.  Margarida  Tavares,  como  tutora  do  seus 
filhos  menores  Paulo,  Orestos,  Octávio  e  Estrella,  Igr.ado  Loureiro 
Chaves. 

Junta  Commorcial  de  Porto  Alegro,  28  de  agosto  de  1908. 
N,  5.566.  Cortilico  quo  a  «  Companhia  Previdência  do  Sul »  ar- 
cliivou  nesta  secretaria,  sob  o  numero  acima,  em  virtude  do  des- 
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paoho  du  juDta  em  Mssào  de  hontom,  a  aota  n.  3da asflomblét  gorai 
extraordinária,  ofTeotuáda  om  5  do  corrcnto  o  qiio  trata  da  roíorina 
(lo  sous  ofltatutos. 

Secretaria  da  Junta  Gomtnòrcial  de  Porto  Alegre,  88  do  agosto 
do  1008.  —  O  sooretario,  Ignacio  Loureiro  Chaves, 

(listavam  intitilizad&s  estampilhas  fodoraes  no  valor  de  51500.  ) 

Pagou  ao  flsoal  I$000. 

Sociotaria  da  Junta  Commercial  do  Porto  Alegro,  28  do  agosto 
do  1968.  —  Oclavio  F.  Teixeira^  offlcial. 


DMCltlíTO  N.  :..|1.3  -  i.K  iX  i.K  MAIO  hE  IQOí» 

RoToga  o«rt.  (Pilo  ro;:ulamcnlo  que  baixou  cuiii  o  decreto  u.  9.71?,  áf 

T)  (lo  levereiro  do  1887 

O  Prosidonte  da  Kopublicii  dos  Rstados  Unidos  do  Brasil: 
Resolve  revogar  o  art.  6°  do  regulamento  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  9.712,  de  5  do  fevereiro  do  1887. 

liio  de  Janeiro,  21  de  maio  de  1009,  :il"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pknna. 
David  Campista. 


DKCRKTO  N.  7.43(.»  —  dk  o  dk  junho  dk  1909 

Cassa  a  .-lulorização  conccili.la  pelo  decroto  n.  7.1í>I,  de  2i3  de  novem- 
bro do  1908,  íi  Companhia  do  Seguros  «Vpiranga»,  para  funccionar  na 
Republica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Rrasil: 
Ileáolve  cassar  a  autorizaçíío  concedida  pelo  decreto  n.  7.191, 
do  20  de  novembro  do  1908,  .1  Companhia  do  Seguros  cYpiranga» 
p  ira  funccionar  na  Republica,  por  nao  t(«r  a  mesma  st;  installado 
110  prazo  da  clausula  3»  do  mesmo  decroto  n.  7.191. 
Rio  de  Janeiro,  W  de  junho  do  líiO'.),  21»  d.i  Republica. 

Affonso  Augusto  Moheira  Pe.nna. 
Davi'/  Campifta. 


A.  F. 
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OKCRKTO  N.  7.45á  —  nu  1     jumio  ok  100» 

Corrige ns  iilliTAçòi-s  ciiiii  ([uo  ibi  publicnila  a  Iri  n.  í2.(ir)(i,  ili- .'U  il»  df- 

/oinliro  do  1008 

O  Proíidoiitc  ilii  Uopiiblica  dos  listados  Unidos  do  Unv/M,  tondo 
cm  vista  ooHlcio  dirigido  ao  Ministorio  da  Fazond.i.polo  PivjsidciUo 
dciCamar.i  dos  Deputados,  om  lii  do  maio  ppox imo  íiiido,  sol)  ii.  .18  : 

Faço  sabor  quu  a  lei  lixando  a  dospoz.i  gorai  da  Uepiiblica  pn  i-íl 
o  oxercicio  do  190'.)  (i  dando  outras  providondiis,  publicada  polo 
dccroto  n.  2.050,  do  31  <!(!  duzcmliro  ultinm,  dov(!  sor  oxuculada 
com  as  seguintes  alterações: 

Art.  I.»  A  quantia  fixada  para  a  dospcza  í:or;il  da  Ucpublica 
cm  papol  6  do  3;-!0..'521:770:ii'()4  o  não  3H0.3."52:780.'i;r)i;?.  corno  foi  pu- 
blicado. 

Art.  5.»  A  (luaiitia  ([uo  oPresidonto  da  Republica  i' aurorizudo 
a  dosijendcr  em  papol  polas  repartições  do  Minisiorio  da  .lusllva  o 
Neíjocios  Interiores  O  do  3().324:(iõl.s741  c  não  3().315:0Gl^;7õ0,  como 
foi  publicado. 

Art.  3.",  n.  1.  A  quantia  com  quo  o  Prosidonio  di  Ropublica 
autorizado  asubvcncionar  c;idauma  das  ligas  contra  a  tuberculnso 
do  Rocile,  da  cidado  do  Campos,  no  Estado  do  Rio  do  .Tanoiro,  d  tb; 
Juiz  deFóra,  em  Minas  (ieraes,    de  Iá:0O0$  e  não  íí:000,i;,  como  Ibi 
publicado. 

Art.  15,  n.  10— Accroscenfce-;-c:  «. .  .uniímonlada  do  1<)0:0U0>!, 
na  consignação— Z^or/os  e  rios  dc  San  la  Cathurina—])ov  terem  sido 
mantidas  as  aub-consignaçõcs  votadas  pela  Ici  n.  1.8-11,  de  31 
de  dezembro  de  1907  fart.  21,  n.  10),  a  sabor: 

Porto  de  Scinla  Cnlhuriint 

Pesssoal  administrativo   25:;i00,<000 

Idem  jornaleiro  , . ,     13G:000ít;000     ini : 200sij00 

Material— O  necessário  para  o  serviço, 

inclusivo  o  exped iente   1 27 :  SOOsoOO 

B(irra  (ht  Lagunn 

Pessoal   120:OOO.SOOO 

Material   80:000$000  200:000.'i;000 

Barra  e  porto  do  Itujahy 

Pessoal  i   1 00:0005^000 

Material   10O:O0O$0O0  200:00os000 

G89:()00$000 


kio  de  Janeiro,  1  de  julho  de  1909,  21"  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  da  Bulhões, 
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DBCttláTO  N.  7.473  -  dk  aa  de  julho  oi  1009 

ll.>«ula  o  «Tviço  dooslalislica  .J«  exportação  para  o  oxtwior  o  do  co.n- 

iiiorcio  inlor-cstadoal 

O  Piwidíj.ito  da  lin:)i,l,lic:i  dos  lísUd.vs  Unidosi  ilo  HrasiJ,  usando 
da  laculdado  wiiLida  no  an.  :{3,  n.  10,  da  l.i  n.  a.03õ,  dn  3Í1  do 
dozombrodolOUS.  rosolvc  .-xpcdir  o  seauiiuo  ro^ulainenLo  para 
execução  do  ;irL  lO  da  lui  ».  7JI.  do     do  do/.oinbro  du  I-hx)  : 

lUXlUíwVMBNTO 

Art.  l."Os  caidlãcs  ou  mosti-os  do  embaivavoo,  moiya^úe^ 
naoionaes  ou  pstranpcir.is,  q„o  s..lm.oni  de  qualquor  porto  da  Ronu^ 
bl.ca  para  o  oxtono.-.  e  na  sua  lUIia  o  ajíonte  da  ompr.v.a  a  quo 
pertencor  a  embarcação  ou  sou.s  propostos,  serão  oI,rií?ados  a  or^ra- 
ni/ar  manifestos,  so.^undo  os  modelos  oiliciaes  anno\os.  de  todas 
as  mercadorias  .pio  oarrogarom  no  respectivo  porro  do  sahida  .  u 
nos  do  escala. 

Píw.agraplio  único.  Nossos  maniiostos  mencionarão  o  nomo  da 
companhia  ou  emproza,  nomo  <la  embarcação,  cla^so,  tonoia.^eni 
nacionalidade  o  nomo  do  capitão  ou  mestre,  nomo  o  ondoroço  d 
agente,  porto  c  data  da  saliid  i,  quantida  íe  o  ospecio  de  vol.ime 
descripção  detalhada  da  espécie  das  mercadorias,  o  poso  bruto  do 
volume  e  o  iquido  das  mercadorias  om  kilogramraas  ou  outra 
unidade  pela  qual  cilas  forem  voiulidus  na  pra.a  exnortadora. 
valor  commercial,  origem  o  destino  do  cada  uma  e,  bem"assi.n  de- 
ai^exor  ^^í^liii-em  em  lastro  (modelo  A. 

Art.  2.0  São  extensivas  as  detorminaçòes  do  art  1-  o  <ou 

um  Lotado  para  os  do  outro,  o  os  manifestos  organizados  pelas 
emprezas  nacionaes  do  navegação  ou  seus  agentos,  empregados  na 
cabotagem,  raonoionarão,  além  dos  requisitos  alli  exigidos,  o  freto 
de  cada  mercadoria  o  sua  origem,  si  nacionalizada,  si  .lo  producoão 
nacional  (modelo  B,  annexo). 

Art.  3.0  As  mercadorias  quoforom  exportadas  por  vias-fcn-eus 
e  outros  moios  do  transporto  ficarão  sujeitas  ao  manifesto  do  quo 
trata  o  art.  l»,  nos  termos  do  modelo  C,  annexo. 

Art.  4.0  Os  manifestos  a  quo  se  refere  o  presente  regulamento 
sorao  romettidos  pelos  capitães,  mestres  das  embarcações  ou  por 
seus  agentes  e  propostos  o  pelos  agentes  ilas  estradas  do  ferro,  pelo 
Correio,  devidamente  registrados,  livres  do  porto,  A  Repartição  do 
tstatistica  Commercial  na  Capital  Federal. 

Art.  5.0  Nonlmma  embarcação  será  desembaraçada  sem  que  o 
capitão  ou  mestre  apresente  ao  empregado  oncarregAdo  desse  ser- 
viço, nas  Alfaadbgas  ou  mesas  do  rejidas  Xoderaoa,  o  certificado  do 
registro  do  CoiToio,  passado  nos  tormos  do  art.  8"  deste  regula* 
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monto,  provando  a  romossa  du  miinifoslo  il  Roparticão  do  k;»i,atis- 
tioa  Ck)ranioroiaI. 

Art,  6."  03  iigoutos  diis  ostradas  do  Ihvvo  níio  outrogarão  os 
conhoolmontos  do  carga  ao  exportador  d;i  iiiorcadoria  som  quo  osto 
toiíha  feito  as  doclaraçSos  exigidas  nesto  regiilamonto  para  a  coii- 
focção  do  nianifosto. 

Art.  7.»  Quando,  por  qualquer  m  )tivo,  a  romcssa  do  manifesto 
não  possa  ser  feita  nas  condições  do  art.  5»  dosto  regulamento  o 
antes  da  sabida  da  embarcação,  para  não  demorar  o  desembaraço 
da  mosma,  o  inspector  da  Alfandega,  ou  administrador  da  mesa  do 
rondas  respectiva,  accoltará  a  declaração  por  escripto  Ao  agonto,  ou 
consignatário,  da  embarcação  ou  outra  pessoa  idónea  do  quo  so 
compromettc  a  fazcl-o  dentro  do  48  lioriis,  sob  pona  da  multa  esti- 
pulada no  art.  9\ 

I'ara,','raplio  uiiico.  A'  vista  dost;i  dcoUiração,  será  lavrado  o 
respectivo  termo  do  respousabilidade,  assiííiiado  pelo  agonio  ou 
consignatário  ou  outra  pessoa  idónea,  só  tendo  baixa  o  mesmo 
t«rmo  mediante  a  apresentação  do  certificado  do  Correio  de  que 
trata  o  art.  8"  deste  regulamento. 

Art.  8."  O  agente  do  Correio  respectivo  expedi rii  rocibo 
especial  certificando  a  remessa  do  manifesto,  depois  do  ter  pessoal- 
mente examinado  o  conteúdo. 

Art.  9,°  Pela  falti  da  rv^mcssa  do  manileslu,  incorrerão  os 
capitães,  ou  mestres,  do  navios  ou  seus  awntos  em  uma  multa  do 
200$,  pela  primeira  vez,  o  500$,  na  reincidência,  e  os  agentes  das 
estradas  do  ferro  nas  penalidades  (juo  llies  forom  impostas  pelas 
administrações  das  mesniíis. 

Art.  10.  Os  capitães,  ou  mestres,  de  navios  ou  os  exportadores 
quo  fizerem  falsas  decIaraçõM  nos  raaiiifustos,  ([uor  quanto  .l 
espécie  das  mercadorias,  quer  quanto  ao  numero  do  volumes,  incor- 
rerão na  multa  de  10  a  50%  do  valor  da  mercadoria  e  de  20$  a 
100$  por  volume  que  faltar. 

Art.  11.  As  multas  de  quo  tratam  os  artigos  anteriores  serão 
impostas  pelos  insp.^clores  das  Alfandegas  ou  administradores  das 
mesas  de  rondas  fedcraes  o  arrecadadas  do  conformidade  com  o 
art.  588  e  seus  paragraphos  da  nova  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  do  Rendas. 

Disposições  geraes 

Art.  12.  Os  delegados  fiscaíis,  os  inspectores  das  Alfaudegas  e 
administradores  das  mesas  de  rondas  fodoraes  darão  publicidade  do 
piesente  ro.Milamonto  polo  jornal  de  maior  circulação  da  loca- 
lidade. 

Art.  13.  A  Ropirtiçâo  du  Estatistica  Coininorjial  mandará, 
imprimir  o  prcsonto  regulamento  acompanhado  do  iustrucçôes  e 
modelos  dos  manifestos,  para  a  distribuição  ás  Alfandegas,  mesas  de 
rendas,  delegacias  o  administrações  de  estradas  de  ferro. 


Art.  14.  Os  Inspoctoros  das  Alíliniiogas  o  admlnlstradorM  do 
mosaa  do  rondas  fodorat^s  romottorão  somanalmoiito  d  Ropartlçio 
do  lístatistica  Commorolal,  na  Cai)l:al  Fodoral.  uma  listo  do  movi- 
mento tio  porto  rnspoctivo,  daiulo  a  entrada  o  aiihUla  das  ombar- 
caçõos,  moiicloiiando  a  carga  ou  lastro,  sua  qualid;ule,  procc<lonola 
o  dDstino, 

Art.  15.  A  Itopartição  do  Kstatiítica  Commercial  não  podcrA 
oxhibir  os  manifestos  a  pessoas  estranhas  ao  objecto  dos  njosmos. 

Art.  16.  I\ira  quo  se  possa  tornar  eITectiva  :i  disposição  do 
art.  3"  dosto  regulamento,  quanto  ás  me.-cadoriaa  oxiíoi-tadas  por 
outros  moios  do  transporto  terrestre,  os  delegados  fiscaos  nos  Estados 
proporão  aos  governos  dos  moainus  Kstados  accôrJo  para  que  os 
agentes  ostadoaes,  encarregados  da  cobrança  do  impostos  <la  expor- 
tação de  seus  productos,  se  incumbam  do  executar  o  presente  regu- 
lamonto,  romottendo,  na  fórma  estalMJlRcida,  o  m  inifosto  de  quo 
traia  o  art.  Tn  sou  pai*agraplio. 

Art.  17.  Os  c;isos  omissos  no  presente  rogulamento  serão 
resolvidos  pelo  ministro  da  Fazenda,  moJiantí  consulta  dos  chefes 
das  repartições  federaos  e  director  do  serviço  dc  Estatística  Com- 
mercial. 

Art.  18.  Revogani-se  as  disposições  om  contrario. 
Rio  do  Janeiro,  29  do  julho  de  1909,  ál"  da  Republica. 


Nilo  Pbçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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Para  a  Bopartíçao  do  Bstatiatica  CommarelaP 

(COMMÊUOIO  COM  O  BXTEBIOIi) 


• 


Nomo  da  Empreza  ou  Companhia  

Nome  e  oadereço  do  agonite  ,    

Manifosto  do  sabida  do  navio  ou  vapor  iú" 

 -Mdo  do  porto  de.*:  v::»;;:  d:::;:;;''!^ 


Quantidado 
d» 
volumos 


Doscripçiio 
dotAlhndii  do 
cada  mercadoria 


Poro  om  liilo 

do  enda 
mercadoria 


Valor 
comiiiorolal  tfo 

cada  inurcíidoria 


u 

B  a)  e 


s 


ti 

o, «  «  2 

■o  4) 


com .  do  comprimenlo  e  38  cenl .  de  largura . 


MoDiM  B 

fm  a  gdpártíçltf  de  Ssiatlstlea  Ctinúvtcltí 

(COMMKRCIO  DE  «ABOTAORM) 

• 

Nome  (la  Empre/a  oti  Companhia  

Nome  o  ondoreço  do  aponto  

Manifesto  do  sahida  do  navio  ou  vapor  do  toneladas, 

capitão  ,  sabido  do  porto  de  em. ..de  de  19.. 


• 

•%  1 

Espécie 
da  Tolumcs 

Dascrlpcio 
dolalhada  de  c.idn 
iiiercndoriii 

Peso  em  kilos 

de 

cada  mercadoria 

Valor  commercisl 
de  cada 
mercadoria 

V 

o  o 

O 

1 . 

ou 

OusRRVAÇuBS  —  Nri  coliimna  «  Origini  da  ineicailori:i »  ileve  sor  declarado  s«  a  mercadoria 
/ttietónal  6u  catranKOira 

N(  B.  —  As  dtiiionsõea  do!>  inanifcslos  sorão  de33cunt.  da  compriuiealoaSSconli  daiaigw». 
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Para  a  Repartição  de  Estatística  Commerolil 


* 


Nome  da  Estrada  de  Forro  

Nome  da  EstnQilo  . . .  no  Estado  do. 

Nome  do  agente  

Data  de  19.... 


Quantidade 
d* 

volumes 


n 


01-;  rt"S 


Poio  om  kilo 

(lo  cada 
ninrcndoria 


Valor  commorcial 
de  cnda 
mercadorin 


Frotrt 


u 

14  o 


'o  ÍJ 


a 


•"es 
•«  «  M 

"  u  ® 
■a  W 

0*3  U 
••Oh 

a  a 
o,-  ^ 


Baci&VeSrrnSra"'"""  "«cadoria.  dove  vir  declarado  »•  a  mercadoria  * 

H.  B.  -  Al  dimenaSes  dos  maDifestOB  ■«rio  de  33  oent.  de  coiapri.nonlo  e  32  cent.  de  targura. 
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OECRKTO  N.  7. '195  —  nn  12  i>R  aoosto  db  1909 

Modillco  o  organi/ação  dada  n  Ailinini^ítroção  Kiscal  no  território  do  Acre 
polodocroto  n.  5.200.  do  .lii  do  abril  do  190i 

O  Prfisldcnto  da  Ropublio.v  dos  listados  Unidos  do  nrazil,  attcn- 
dendo  &  iiocnjíSidadiMlo  dar  maior  doscavolvimontj  á  Administração 
Fiscal  do  torriturio  do  Acro,  organizada  polo  docnito  n.  r).20(>,  do  30 
do  abril  do  1904,  o  uaando  da  aiitori/.ação  (joiítida  nos  docrotos 
11.  0.373,  do  2  do  agosto  do  ISTO  (art.  2\  n.  2)  o  n.  H.«.»I3,  do  3-1  de 
março  do  188S  (art.  l»). 

Docrota; 

Art.  1."  Os  dopirtamontoá  do  Alto  Aoro,  Alto  Punis  o  Alto 
Jurmi.  no  ttirritorio  do  Acro,  torfio  as  moías  do  roiula.-»,  posU)s 
flscaos  o  rogi.stros  flscaos,  mencionados  nos  ai-ts.  3",  o  4"  dosto 
docroto,  para  a  ari'oca(laç<ão  c  fiscalização  do.í  r.í.spoctivos  impostos 
o  rondas. 

Art.  2.°  No  dopartamcDto  do  Alto  Acr.;  Iiavorá,  alrm  da  mesa 
do  rondas  creada  pelo  docroto  n.  -1.786,  do  7  de  março  <lo  lOlCí,  o 
dos  postos  fiscaos  indicados  no  art.  ii»do  docroto  n.  .').20!i,  do  1^0  de 
abril  de  1904,  mais  quatro  registros  llscaes,  a  saber:  o  prinujlru. 
nm  S.  .Ioão;o  segundo,  em  Porto  Carlos;  o  terceiro,  om  Para- 
guassú  o  o  quarto,  om  Igarapi.'^  Maliia. 

Art.  3.°  Fica  creada  no  dopartaiiieato  do  Alto  Punis  um.i 
mosa  de  rondas  de  igual  catogori.i  o  com  idênticas  attcibuiçõcs  da 
que  íuucciona  om  Porto  Acro,  a  qual  será  installada  oin  Senna 
Madureira. 

Haveril  no  mesmo  departamento  trcs  postos  fiscaes  a  saber: 
o  primeiro,  na  foz  do  Caeté  ou  Ciyató ;  o  segundo,  uo  logar  donomi- 
nado  «Barcelona»  o  o  terceiro,  no  logar  «São  Pedro»,  ao  rio  Ma- 
capá . 

Art.  4.°  Fica  creada  no  departamento  do  Alto  JuruAuma  mesa 
de  rendas  do  igual  categoria  o  com  idênticas  attribuiçõcs  da  do  quo 
trata  o  artigo  antocedonte,  a  qual  serl  installada  em  Cruzoiro  do  Sul. 
Haverá  no  mesmo  dopartamouto  (lu  itro  postos  liscaos,  a  sabor  :  o 
primeiro,  no  rio  Amontoa;  o  segundo,  no  marco  do  Remanso,  no  rio 
Juruá;  o  terceiro,  no  rio  Taranci-a  o  o  (luarto,  no  rio  Krabira,  o 
mais  oito  registros  flscaes,  a  saber  :  liogistro  Fiscal  do  Sabooiro. 
entre  as  c.ibecjiras  do  Putaya,  ailluontc  do  Ucayali,  as  do  Amonóa, 
adluonto  do  Jurui ;  Registro  Fiscal  do  Avaby,  no  rio  Funil,  aílluon- 
to  do  Juruamirim;  Registro  Fiscal  do  Saurgarir,  no  rio  Azul,  alllu- 
onto  do  Môa ;  Registro  Fisoal  do  Lagoinha,  dosdo  a  linha  geodési- 
ca até  as  cabeceiras  do  mesmo  rio,  abrangendo  tivmbem  as  Ciibc- 
ceiras  do  rio  Campina;  Registro  Fisoal  da  Lib.mlade,  dos  lo  a  linha 
geodésica  atô  as  cabeceiras  do  mesmo  rio,  abraii}rend:)  os  seus  tri- 
butarios  ;  Registro  Fiscal  do  Gregorio,  do»lc  a  liiilia  geodésica  até 
as  cabeceiras  do  mesmo  rio,  comproliondeudo  o  vallo  do  rio  Tavra- 


ray  o  donínls  tributários;  Rojfistp,.  KiHfiaí(ldiciiriu1  na,  dôgJo  a  » 
nl)a  fi-eodcsica,  iio  lo.?iir  «Insosso»,  aW  as  cabncolmH  do  mosinô  rio" 
Rfímto  Piscai  no  Jiintpary,  doildo  a  linha  goodosica,  no  l„gar  «As' 
soliyaal»,  at(i  ás  oaboònirass  do  niosnio  rio. 

Ari;  5.0  As  mosas  dn  i-ondas  croadas  por  ,vstn  docivUo  ílcai-ào 
como  a  do  Povlo  Acro,  para  os  (Ins  dos  arts.  O"  o  is  ,io  ci(,ado  do- 
croto  n  5  íon.  do  30  do  abril  do  190.1,  sob  a  jurisdicgao  da  l)nIo«.cia 
Fiscal  do  liiosouro  i.o  fòtado  do  Amazonas  o  lodos  os  postos  o  re- 
gistros íiscaes  fl  carão  sob  a  jurlsdicção  das  mosas  do  rondas  do. 
rospoctn  os  dopartamontos  para  os  mosmos  fins.  • 

Art.  O...  Cada  uma  das  mesas  do  rondas  do" território  do  Vero 
tora  o  pessoal  o  vencimentos  constantes  da  tubell  i  .t ;  vaúh  um 
dos  pD..tos  fiscacs  do  mesmo  território  terá  o  p.ssoal  o  voncimon- 
tos  constantes  da  tabolla  B ;  cada  um  dos  registro,  fiscaoa  tor.l  o 
pessoal  e  vencimentos  da  tabeliã  C,  que,  como  aqucUas.  acompanlia 
a  este  decreto. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Uio  de  Janeiro,  lã  de  agosto  de  1909,  88"  da  Independência  e  '>lo 
aa  Ropul)lica. 

Nilo  Picçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Taibella  A 

Numero,  classes  e  vsncmentos  do  pessoal  das  mesos  de  rendas  de 
ordem  dos  departamentos  do  Alto  Acre,  Alto  Pm-ih  e  Alto 
Juruá,  no  território  do  Acro 


o 

Ih 

V 

d 


Class 


es 


Gratificação 
annual 
por  empregado 


Total 


Administrador  

Escrivão  

Sargento  commandantc  . 

Guardas  

PatrSo  do  nscaior  . 
Jiomadores  

Diária  do  0$  (luraiií.o  .3()r)  dias 
para  o  sargento  coinnian- 
danto,  seis  guardas,  patrão 
de  oscaloi'  o  sois  remadores, 
oonstantos  do.sta  tabolla.. . 


ISrOOO^OOO 
y:C)OO$O00 
H:000.<000 
2:400x000 
2:4'10$000 
1 


15: 000*000 
9:  GO  :éO0O 
H:000.*j;000 

14:l00.í;000 

1U:800>;00() 


r)j:í200sinJO 


25:550.s000 


80:750í?;OOU 


Rio  de  Janeiro,  12  do  agosto  de  1909.-  Leopoldo  de  Bulhões. 

,ioa£5!:?,?"'í^'^°~"^^"í!'"'^°  °^  logaroâ  do  administrador  o  escrivão 
i«  p?,n?L  /°]?^"^        <í?iO''oitío3  em  coramissào  por  omprogados 

dos  vençiraeotoa  dos  próprios  cargos.  tuww 
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Tnbolla  • 

Numtro,  clnssen  c  vcncimonlos  do  pessoal  dos  jiostus  /íscnes  do  dcpnt'- 
tamonto  do  Alio  Acro,  Alto  Piiviíx  í?  Alh  Junul,  nu  trrritorio  do 
Acro 


Numero 

Glnssc-s 

Qr:i  liricncfio 

niiniinl 
por  oiiiiirc- 
gndo 

Tolnl 

1 
1 

1 

B 
11 

KiiciUTO^íido  :  

KácrivAo  

(•.lOOO.^nOd 
4:800$fiOO 
2:'liJU!$0()U 
2:l(X)sOU!J 
l:8Uft5()00 

():lMM)^fl() 
•l:8il()$000 
10:8f)0$(.H)0 
:sí8:8)0s000 

íiO:  075^000 
■H:87r)!j;000 

rtiíii-ia  de  5$  durante  365  dias 
para  os    11  empregados 

Ilio  (lo  Janeiro,  12  de  aí,'.jsto  de  19v)0.—  Leopoldo  de  Bulhões. 

Obsermção  —  Quando  o 5  logaroH  do  escrivão  dos  postof;  (iso;ies 
forem  exercidos  cm  cominissão  por  empregados  de  Fazenda,  terão 
estes  direito  ;i  gr.vtilloação  desta  tabeliã,  alr-ni  dos  venci nieiiios  d'>s 
])rriprios  cai-gos. 


Tabeliã  C 


Sutiicro,  di\sscs  e,  vmcimcutos  do  pessoal  dos  retjistros  fhracf  dos 
dcparldiíientos  do  Alto  Acve  e  Alto  Juruà,  no  Território  do  Acre 


o 

h 

3 

Sr. 

C.ln^scs 

Oralificns-fio 
nnnnnl 
por  em prog.Tdo 

To  lai 

1 

2 

:2:-lu(  ).<()()  1 

l:tiOO<;()l)() 

li-.riOOsOOO 

3 

Uiaria  de  5$  durante  dias 
para  os  tros  empregados  desta 

(■.:0(Xi$CK)0 
5..17r>.«};(K)) 

ll:47õ{j;00O 

]\\Q  do  -Itinijlro,     do  agosto  do  \\m.—Leopo(h  de  Bidfiões, 


-  804  - 


DliCRIiTO  N.  7.50^ UK  li  db  agosto  dk  1009 
Faz  olloctivn  n  disposição  nonslilucional        v.nla  os  ai-fiumulaçOfa  rc- 

muncradns 

O  Prosidcnto  da  llopiiltlica  dos  Kstados  Unidos  do  Hrasil  : 

Considerando  quo  a  Constituição,  no  sou  art.  73,  pi-olilbo  do 
modo  absoluto  as  accumulaçõos  roniuneradas  ; 

Considoiaiido  quo  a  iiiíracção  do  preceito  consiituoioiíal  so 
vcridca  no  simples  facto  do  pa.iíameuto  a  uni  individuo  do  mais 
do  uma  romuuoraçào  pnla  investidura  do  mais  do  um  cargo  ou 
polo  oxorcicio  do  mais  do  uma  luncção  public  v,  sejam  essas  remune- 
rações pagas  por  um  unic  j  ministério  ou  por  ministérios  divor.sos; 

Considerando  que,  para  os  effeitos  da  prohibição  alludida,  pouco 
importam  as  discriminações  com  quo  so  pretendo  distinguir  a  re- 
muneração das  runcçõi;s  o  dos  cargos  públicos,  chame-so  a  essa  re- 
muneração vencimento,  subsidio,  gi^atiflcação,  com  missão,  ordenado, 
honorários,  soldo  —  pois  a  Constituição  a  ninguém  ou  a  nenhuma 
classj  exceptuou  o,  ao  contrario,  a  todos  proiíibiu  as  accumulaçõos 
remuneradas,  sendo  quo  aú-  no  Império  os  oíflciaos  do  terra  o  mar, 
quando  exerciam  quaesqiier  cargos  públicos  ou  comniissuo-s  admi- 
nistrativas, perdiam  o  respectivo  soldo  o  a  Constituição  não  o  re- 
salvou  da  prohibição  do  art.  73  ; 

Considííranio  ainda,  que  a  doutrina  do  mcímo  artií,'o  reprodu- 
ziu preceito  lia  muito  consagrado  na  legislação,  dosdo  o  alvará  de 
8  do  Janeiro  de  1627,  carta  rógia  do  G  do  arrosto  de  168Í,  decretos  do 
21  de  setembro  de  1683,  de  30  de  março  do  1680,  do  20  de  fevereiro 
de  1688,  do  19  de  novembro  de  1701,  de  13  de  fevereiro  o  18  de  Junho 
de  1823,  e  que,  si  interpretações  ou  disposições  ordinárias,  atien- 
dendo  a  interesses  ou  a  circumstancias  de  momento,  to^m  retar- 
dado a  execução  da  Constituição  -  ao  Governo  o  quo  cumpre 
fazer  executal-a: 

Resolvo  que  os  ompi-egados  ou  funccionarios.  que  se  acliam  no 
oxercicio  cumulativo  do  dous  ou  mais  empregos  o  cargos  públicos 
federaes  remunerados,  sejam  as  respectivas  funcções  d(i  natureza 
igual  ou  diffori-ntc,  são  obrigados  a  optar,  desde  a  dat  i  do  prosent(í 
decreto,  pela  remuneração  (K;  um  só  dos  ditos  caríros  ou  cniprc^'os, 
sob  pena  de  ser  a  opção  foit.i  pelo  Covcrno,  que  lhos  mandará  paj^ar 
unui  só  das  remunerações  ate;  então  accurauladas. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  do  1903,  88»  da  Independência  o 
21"  (ia  Republica. 

Nilo  Peçanua. 

Ksmeraldino  Olympio  dc  Torres  Dundeini. 

Alexandrino  Varia  de  Alencar. 

Carlos  Euíjcnio  de  A.  (luimanlcs. 

Francisco  Sá. 

A.  Candido  llodri<jues. 

Leopoldo  lie  Bulhões . 

Itio- Branco, 


rJlíCRKTO  N.  7.n08  -  ní"|^i)i:  aoosto  dk  lOOí) 

Approva  na  altoriiçõni  ddg  oslatulog  ila  Companhia  (loSo(jnro8,  cum  «rilr 
om  IIninl)iir},'o,  «Alliiniria  Vorsichoranga  AktiongoHoIIschaft» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Ii;sludo>i  Unidos  do  lirasil,  atten* 
dondo  ao  quo  roqunreu  ;i  Alliinnin  Versic/iimmfis  Ahiiengesellschnft^ 
com  sédo  om  Hamburgo,  Allcmaolia,  autori/zKia  a  func(Monar  polo 
docp.ito  n.  fi.õSO,  do  11  do  jullio  do  H)()7,  resolvo  approvar  as  alto- 
rações  foltas  nos  estatutos,  quo  a  osio  acompanham,  autorizando-a 
a  continuar  a  oporar  om  seguros  marítimos  o  tcrrcstros,  do  accònlo 
com  as  clausulas  do  do^Tcto  de  conoossã),  observadas  todas  as  exi- 
gências dos  regulamentos  o  lois  vigontes  ou  quo  vierem  a  ser  ostaljo- 
IccidaH  nu  Mrasil. 

Rio  do  Janoiro,  10  do  aj?osto  ilo  I!><)9,  88"*  da  Indopondoncia  o 
21  o  da  Republica. 

Nii.o  Pkçami.v. 
I^opolilo  de  Bttlhnes. 

Certifico  quo  mo  foi  aprcsoiuada  uma  expedição  (despaoiíos) 
cscripta  cm  allomão.  a  (piai,  a  pedido  da  parto,  traduzi  littoral- 
meiíte  para  o  idioma  nacional  o  diz  o  scguirito,  a  sabor: 

TKADUCíJÃO 

N.  57.020  do  registro  notíirlal.  (lir.izões  da  cidado  du  Ham- 
burgo.) 

i;\PKi)if;Ão 

No  anuo  do  1907,  em  ril  de  dezembro,  ;is  |ii  lior.is  da  iiiauliã, 
nesta  livre  c  hansíoatlca  cidade  de  ITimburgo,  eu.  abaixo  assjgnado. 
tabellião  de  Hamburgo,  Georg  Adolf  Remó,  doutor  om  direito, 
assisti,  a  po'3ido  do  director  ireral,  Sr.  Hermano  Franz  Matliias 
Mutzembeclier,  membro  da  directoria  da  sociedade  anonyma,  aqui 
existente,  sob  a  firma  do: 

Albitigia  Versichcrunijs  Ahiiei-iicscU.^chafl  (sociediido  anonyma 
do  seguros  Alhingia)  no  oscriptorio,  sito  em  Nobelsliof,  no  Gippe- 
hausern.  18,  dos  Srs.  Drs.  Scharlacli,  Wostphal,  Holcliau,  Lutte- 
rotli,  O.  Scharlach,  a  assembléa  geral  extraordinária,  convocada 
para  alli,  para  hojo,  na  hora  uiom  ionada.  dos  accionistas  da  dita 
sociedade  anonyma,  e  nolla  averbei  oflluialnuuite  o  protocollo,  om 
virtude  do  que  constato,  o  quo  sugno:  Para  osía  .li-soniblt-a  jreral 
tinham  sido  convocados  os  accionistas  da  sociedade  anonyma  do 
seguros  Alhingia  pelo  jornal  da  socijdadc.o  Dculschcn  Reichsanzelger, 
de  29  de  novorabro  a.  c,  iiprosontado  a.  o.  lido  por  mim,  sob  com- 
municação  da  seguinte  ordem  do  dia: 

Pedido  do  alteração  dos  estatutos,  ^  ;{5,periodo  1,  para  que  este, 
no  futuro,  dig^a:  «o  anno  commercial  corre  de  l»  de  outubro  do  um 
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anno  atô  a 30  do  sotembro  dtdilpuinto  mm.  (l)Bslgoaçao  da  UvinsU 
<.'5o!  O  anno  coiomorcial  do  1907  corro  oxcopcionfUinonte  do  1"  de 
janoiro  do  10O7  até  o  dia  'M  do  setembro  do  1!)()7),  com  o  aviso,  4110 
os  bilhetos  do  entrada  o  do  vot  \r  dovem  ser  recebidos  coutra  apre- 
sentação do  cortlflcado  provisório  até,  o  mais  tardar,  17  do  do- 
zembrodo  1907,  na  sódo  do  nogocio  da  sociodado,  i^rodschrangen, 

Pouco  depois  das  10  horas,  o  pr,jsidonte  do  consellio  do  inspe- 
cção, Sr.  Oácar  Ruporti,  abriu,  nesta  sua  qualidade,  a  íissomi.h.a 
ííeral,  oa  qual,  segundo  a  lista,  assignada  por  ello,  exposta  ])ara  o 
exame  antes  da  votação  o  anaexa  a  oste  protocollo,  estava  roproson- 

tado  um  capital  do  acções  importando  em  marcos  S.9á5.000  com 
1.570  votos. 

Para  o  uuico  assumpto  da  ordom  do  dia  «Podido  de  alteração 
dos  estatutos..,  §  30,  periodo  1,  para  que  nosto,  no  futuro,  se  lêa:  o 
anno  conimercial  corre  do  1"  do  outubro  de  ura  anno  até  o  dia  .SO 
de  setembro  do  anno  seguinte.  (Designação  de  transição:  o  anno 
coramercial  corre  excepcional  monto  do  !<>  dr.  janeiro  do  lí)07  ató 
o  dia  30  do  setembro  de  1907),  motiva  o  Sr.  presidente  este  pedido, 
ao  qual  ninguém  pediu  a  palavra,  antes  foi  o  mesmo  unanime- 
mente approvadoporacclamação,  acceito  o  feito  o  decreto.  Depois 
de  assim  terminar  a  ordem  do  dia,  o  Sr.  pposidento  encerrou 
a  asserabléa.  Sobre  isto  lavrou-se  este  protocollo,  cujo  ori<TÍaal 
ficou  em  meu  poder  e  para  attestação  de  seu  conteúdo  foi°  por 
mim,  o  tabellião,  assignado  o  soUado.— l)r.  G.  A.  -liemó. 

Aqui  segue  cm  original  a  lista  dos  accionistas  ou  representantes 
de  accionistas  que  estavam  presentes  na  assembh-a  geral. 

Fez-se  a  precedente  quarta  expedição,  sem  a  lista  de  presença 
annexa  ao  original,  para  a  Albingia  Verskhenmgs  Ahliengescllscfuift. 
Hamburgo,  aos  5  de  junho  de  1908.— Dr.  G.  A.  Reme. 

(Carimbo  do  tabellião  Dr.  G.  A.  Remú.) 

Custas  desta  expedição. 

Lei  de  emolumentos,  de  29  de  dezembro  de  1893. 

Emolumentos,  §20  ■  _    j^j  ^ 

Attestação  consular   >  11*50 

M.  15.17 

O  tabelliiio,  Reyné.   

A.nuT''^''^ !'u^^"''^  '  assignatura  supra  do  Sr.  Dr.  Georg 
Adolf  Remé,  tabellião  publico  desta  cidade,  o.  para  constar  onde 
convier,  passei  o  pi-esente,  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sollo 
das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  listados  Unidos  do  Brasil. 

Nota.  -  Minha  assignatura  precisa  sor  reconhecida  na  Secre- 
taria de  Estado  das  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal,  ou  nas 
inspectoria.s  das  alfandegas  e  delegacias  flscaes  do  Governo  Federal' 
Hamburgo,  tíde  junho  de  1908.  -  O  vice-consul  encarregado  dó 
«onsulttdo  geral,  Jonje  FeUUmann . 


lao  —  ( Carimbo  do  Consulado  Gorai  doBrajtil  om  Hamburgo. ) 
Kncebi  II  marcoaeSO  plbnnigs.  -^IWUtHnnn, 

Aqui  ostava  collada  uma  ostaropilha  consulado  valor  do  5>;, 
dovidamentn  inutilizada. 

Havia  duas  ostampillias  no  vaiop  do  (iOO  rt-ls,  devidamento  inu- 
tilizadas pola  Rocobndoria  d.x  Capital  Federal, 

llooonhoço  verdadeira  a  assipnatiira  do  Sr.  .lorj^e  Fcidtmann, 
vice-conáiil  om  IIainl)iir;ío. 

Rio  do  Janeiro,  V-i  de  jullio  do  l\m.  —  Polo  dirwtor  Roral.  /,. 
iS.  Fernandes  Pinheiro. 

(Carimbo  da  Socrotaria  das  línliivões  Extorloroí  do  Brazil. ) 

Tinlia  mais  duas  estampilhas  no  valor  do  550  ixMs,  devidamento 
inutilizadas. 

K  nada  mais  i-ontinha  a  dita  exposição,  que  bera  e  fielraen to 
traduzi  do  próprio  original,  escripto  om  allcmão,  ao  qual  me  re- 
porto. Km  fé  de  quo,  passei  a  presente,  que  assignei  e  sollei  (•om  o 
sello  do  meu  onício,  nesta  cidade  do  Uio  de  Janeiro,  aos  2í  do  julho 
do  li  10.'^. 

Rs.  17$200. 

Rio  de  Janeiro,  22  do  julho  de  ll)(i8.  —  Kdmnlo  Frederico  Me- 
xander. 


Cortiílco,  pela  prcsonto.  quii  mo  loi  apresentado  um  certiticado 
escripto  na  lingua  allemã,  aflm  do  o  traduzir  litteralmoiite  para 
a  língua  vorn.ioula,  o  que  assim  cumpri  om  razão  do  mou  ofllcio, 
e  littoralmontu  vertido  diz  o  seguinto  : 

TRADUCrÃO 

CEUTIFICADO  DE  APPROVAÇÀO 

Km  virtude  do  §  i:-i  da  lei  das  corapanliias  do  sciruros  parti- 
culares, de  !:>  do  maio  do  1901  (Codi-o  das  Leis  do  Império, 
pag.  130)  cortiiica-se  por  moio  deste  a  alteração  resolvida  do 
§  35,  n.  1,  dos  estatutos,  approvada  em  assemblía  geral  da 
Albingin  Yersichermu,s  AhliengcsdhJiafi.  (  Companhia  AnonjTna  do 
Seííiiros  «  Altingia»,  era  21  do  dezembro  de  1907.  )  Berlim,  16  do  ja- 
neiro do  1908. 

A  imperial  commissão  fiscal  do  soguros  particularcs.  —  Dr.  Von 
Liebig,  em  oxeroicio. 

Extrahido:  J.  —  N.  III.  [m  i. 


N.  de  Reg.  n.  114. IW. 

Por  meio  desta,  eu.  Dr.  Paul  Gustav  I.ndwig  lUrtels,  tabellião 
om  Hamburgo,  reconheço  a  conformidade  da  cópia  precedente  com 
o  original  que  me  foi  apresentado.  Hamburgo,  53  de  setembro  do 
1008.— (7.  Bcirtelí. 


Tinha  o  sollo  do  taboUião . 

Pogou  do  eniolumentoa  16  maroos  o  70  pronnigs. 

Vinha  a  ruM*ioa  do  tabcllião. 

Rocouheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Dr.  Paul 
Guatav  Ludwig  Bartols,  tabolliao  publico  desta  cidade,  e  para 
constar  ondo  convier,  passei  a  presente,  (luo  assignel  o  flz  sellar 
com  o  sollo  das  armas  dosto  Consulado  Garal  ilos  listados  Unidos 
do  Brasil. 

Nota.  —  Minha  assiguatura  precisa  sor  reoonliocida  na  Secre- 
taria do  Estado  das  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal,  ou  nos 
inspectorias  das  alfandegas  c  delegacias  flscaes  do  Governo  Fe- 
deral. 

Hamburgo,  23  do  setembro  do  1908.— O  vicc-coiiaul  oncarrogado 
do  consulado  ;íer;il,  Jonje  1'ddtmann. 

Tinha  o  sello  das  armas  do  consulado  geral,  inutilizando  uraa 
estampilha  consular  do  valor  do  5);  o  n.  212.  Recebi  11  marcos  o 
50  pfennigs.  —  l'eldtmann. 

Tinha  uma  estampilha  do  valor  dc  1.$,  inutilizada  coju  o  sollo 
(la  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil  c  com  a  data  dc  15  de  outubro  de  1!)08. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Jorge  Feldtmaun, 
vicc-consul  em  Hamburgo,  Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1908. 
—  Pelo  director  geral,  L.  S.  Fernandes  Pinheiro,  inutilizando  duas 
estampilhas  do  valor  total  de  550  réis. 

Tinha  o  sello  da  Secretaria  das  Relações  Estran^^eiras  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brasil. 

Nada  mais  continha  o  dito  certificado,  que  fielmente  verti  do 
próprio  original,  escripto  era  allomão,  ao  qual  me  reporto  o  que 
depois  de  conferido  com  esta  tornei  a  entregar  a  quem  m'a  apre- 
sentou. Em  fé  do  que  passei  o  presente,  que  assignei  e  sellei  cora  o 
meu  sello  de  offlcio,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  30  de  ou- 
tubro de  1908. 

líio  de  Janeiro,  30  do  outubro  de  1908.  —L.  Campos. 

Certiflco  quo,  pelo  presente,  me  foi  apresentada  uraa  publica- 
fórma  escripta  na  lingua  allemã,  afim  de  a  traduzir  litteralmento 
para  a  lingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu 
offlcio,  o,  litteralmento  vertida,  diz  o  seguinte: 

TRADUCgÃO 

N.  66.595  do  registro  do  tabellião. 

Tinha  as  armas  da  cidade  de  Hamburgo. 

Publica-fõrma  -  No  anno  do  1909,  sexta-leira,  26  do  março, 
ás  10  1/2  horas  da  manha,  nesta  cidade  livro  e  hauseatica  de  Ham- 
burgo, eu,  tabellião  publico  o  juramentado  da  cidade  de  Hamburgo, 
Georg  Adolf  Remé,  doutor  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes,  a  pedido 
do  Sr.  director  geral  Hermann  Franz  Mathias  Mutzerabecher, 


—  £00 


mombro  da  dlrootovia  da  companhia  nnoiíyrai  ostabolecida  nosU 
cidado  sob  a  denominação  Mliini;itt  Vofsic/nrunffs  Áh\\en  GeseV schafl 
(Companhia  Anonyina  do  Seguros  *Albin|fia». 

Assisti  no  osci-iptoriu  dos  Srs.  Di-s.  Wostplial,  Poolchon,  Lut- 
toroth,  Soliarlaoh,  om  Nobolshof,  Zippclliaus  n.  18,  d  oitavu  assera- 
bli-a  gorai  ordinária  dos  noclonistas  da  dita  companhia  anonynaa, 
convocada  pu'a  hojo,  á  hora  indicada,  o  redigi  olllcialmonto  durante 
a  raosina  acto,  era  virtude  do  que  ''onstato  o  que  segue  :  Nesta 
assorabléa  gorai  estavam  presentes  os  accionistas  da  Coinpanliia 
Anonyraa  do  Seguros  «  Albingia»,  conformo  a  lista  pubiicadi  no 
jornal  da  companhia  o  Deulsch':>-  l{c\c/isan:cigi:r,  do  10  do  março 
deste  anno,  que  mu  foi  apresentada  o  por  mira,  tabellião,  verirtcada, 
com  indicarão  da  seguinte  ordem  do  dia: 

1)  

■■i)  

:0  

I)  

õ)  Proposta  para  alteração  dos  estatutos  §  14,  alínea  1,  no  sen- 
tido do  (lue  este  seja  do  seguint;-  teor  para  o  futuro: 

A  cad;i  membro  da  administração  assiste  o  direito  de  ropre- 
sentação  e  do  assignatura  individualmente. 

A's  10  horas  e  40  minutos  o  subsiituto  do  presidente  do  consoliio 
fiscal,  o  .^Sr.  Dr.  Eduardo  Westplial.  como  prosideiuo,  declarou 
aberta  a  aísembléa  geral,  na  qual,  conforme  a  lista  por  elle  assi- 
gnada  e  apresentada  para  exame  antes  da  primeira  votação  o 
appensa  a  esta  acta,  estava  representado  o  capital  em  acções  na 
importância  do  M.  3.962.500,  com  1.085  votos. 

Ao  primeiro  objecto  da  ordem  do  dia: 


Ao  quiuto  objecto  da  onlera  do  di;i: 

A  proposta  para  alteração  dos  estatutos,  §  14,  alinoa  1,  no  sen- 
tido de  que  este  seja  do  .soi.'uinte  teor  para  o  futuro:  a  cada  mem- 
bro da  administração  assiste  o  direito  do  ropresontaç'io  a  do  assi- 
gnatura individualmente. 

Foi,  por  indicação  do  Sr.  Roding,  un  ioiraoinento  resolvida  por 
acclaraação  esta  alteração,  de  modo  que  o  teor  do  §  1-1,  alinea  1, 
será  para  o  futuro  o  soguinte  : 

A  cada  membro  da  administração  a-isiste  o  direito  de  represen- 
tação o'da  assignatura  iodividualmonte. 

Depois  de  esgotada  deste  modo  a  ordem  do  dia,  o  prosidoatc 
encerrou  a  assemblóa geral. 

Disto  foi  lavrada  esta  acta.  cujo  original  fica  om  meu  ])oder, 
para  attestação  do  seu  conteúdo  quando  preciso,  e  que  foi  por  mira, 
tabellião,  assignada  e  sellada.-  (L.  S.)  Dr.  G.  .1.  Remò. 
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Soguom  no  ori^iinal  os  apponsos,  a  safjer: 

a)  Lista  (lo  prosença. 

b)  Rolatorio  annual  impresso  Jiintameato  ooni  o  balanço. 

Na  pi*ooâdonto  publica  fôrma,  tirada  para  a  Companhia  Ano- 
nyma  do  Soguros  «Albingia»,  tica  legalizada  a  doclaravão  do  quo  olla 
apoaas  diz  raspoito  ao  quinto  objeoto  da  ordem  do  dia  rorerento  á 
alteração  do  §  14,  alinea  I,  dus  estatutos  e  tambom  a  aíllrmativa  do 
não  conter  doularaçDcs  cootradiotorius  ou  limitadas  que  não  esteyam 
menoionadas  na  acta  original. 

Hamburgo,  aos  8  de  juolio  de  1009.—  G.  A.  Rcmé. 

Emolumentos  desta  publica  fórma. 

Ck>nforrae  registro,  20  de  dezembro  do  1899.  Emolumentos, 
26  M.  1.00.—  O  tabollião,  G.  A.  Rcmé. 

Tioha  o  selio  de  oíllcio  do  tabellião  Dr.  Georg  Adolf  Remó. 

CERT1D.\0  DE  APrUOVAÇÃO 

lira  virtude  do  §  13  da  lei  sobro  as  craprezas  do  soguros  parti- 
culares, de  12  de  maio  de  1901,  Código  do  Império,  íls.  139  o  seg.: 
fica  por  meio  desia  approvada  a  deliberação  tomada  pola  assoroblóa 
geral  extraordinária  da  Companhia  Anonyma  de  Soguros  «Albingia», 
om  Hamburgo,  no  dia  2G  de  março  de  1909,  segundo  a  qual  o  §  14, 
alínea  1,  dos  estatutos  deve  sor  do  teor  seguinte: 

A  cada  membro  da  administração  assisto  o  direito  de  repre- 
sentação e  de  assignatura  individualmente.  Berlim,  aos  27  de  abril 
de  1909. 

A  repartição  de  Fiscaliazção  c  Seguros  Pariiciilarcs  —  (L. 
Dr.  von  Liebig  (cm  exercício). 
Publica  fórma: 
J.— N.  111  —  396/23. 
R^istro  n.  07.657. 

Por  meio  desta,  eu,  tabollião  na  cidado  de  Hamburgo,  Dr. 
Georg  Adolf  Renié,  certifico  que  a  cópia  precodonto  osiá  do  confor- 
midade com  o  original  que  mo  foi  apresentado .  Hamburgo,  8  do 
junho  de  1909.  — G.  A.  Remé. 

Tinha  o  sello  de  oílicio  de  tabellião  Georg  Adolf  Remé  —  Emo- 
lumentos: —  de  Hamburgo.  Conforme  reg.  29  de  dezembro  de 
1899. 

Emolumentos  de  20-M.  2-26  iM.  U,20  Marcos  2.2U.—  O  tabel- 
lião, G.  A,  Reme» 

Cidade  livre  o  hanseaiica  do  Hamburgo.  (Armas  da  cidade  do 
Hamburgo.)  Tribunal. 

Cópia  legaliisada  do  registro  commercial  — Secção  B.  N.  127. 

Extrahido  para  a  Companhia  Anonyma  de  Soguros  «Albingia»— 
Alterwall,  10. 

Emolumentos  M.  1.50  p/m.  do  reembulso.  —  A.  6.  Forma 
88  H. 


l.  Numoro  (lo  re^ristro  — 8.  Firma  e  séde  — 8.  R^preMotaçau . 

Socluii  solidários  pessoalraoDte. 

l.  Albingia  Vorsichorungs  AktiongeaelliefMft,  Hskmbwgo. 

1.  Numero  do  registro.  2.  Firma  o  sédo.  3.  Representação. 
Sócios  solidários  possoalmeate. 


3  

•1,  A  oada  mombro  da  adjuinistragão  cabo  o  direito  do  ropre- 
sentação  o  du  assignatura  iDcUvidualineate. 


4.  Contrato  da  Companhia  ou  estatutos.  Dissolução.  Coacurso, 
exactidão,  oxtincção  da  firma.  5.  Dia  do  —  6.  Observação  Re- 
gistro. 

I.  Companhia  anonyma. 

A  sociedade  foi  registrada  em  3  de  abril  de  de  1961  no  Re^dstro 
Comraercial . 

2  

3.  de  G.  Ill  .4^3,  em  12  de  dezembro  de  1907.  —  Schade,  chefe 
da  repartição. 

4.  Na  aSsombléa  geral  dos  accionistas,  de  â6  de  março  de  1909, 
foi  resolvida  o  deliberada  a  alteração  do  §  14  do  contrato  da  com- 
panhia.—28  de  maio  de  1909.  — Schade. 

Km  testemunho  da  verdade.— Hamburgo,  2  de  juuho  de  1990— 
Schade,  chefe  da  repartição  da  secção  do  registro  oomuiei-cial,  áo 
regulamento  n.  (37,()59. 

Tinha  o  scUo  olllcialdo  Tribunal  de  Hamburgo. 

Emolumentos -Conforme  regulamento  de  29  do  dezembro 
de  1899. 

Emolumentos.  §  2,  12,  23   M.  8.00 

Emoluumentos  ??  ííl  ......    .  >  |  qo 

Consulado  Brazileiro   >  11.50 

M.  20.50 

O  tabeilião.  —O.  A.  liôm^. 

Por  meio  desta  eu,  tabeilião  em  Hamburgo,  Dr.  Georg  AdoK 
Remé,  reconheço  verdadeira  a  assignatura  precedente  do  Sr.  Er- 
nst Heinrich  Qustak  Schade,  por  mim  conhecido,  morador  nesta 
cidade,  conforme  o  almanack  da  cidade  de  Hamburgo,  de  1909, 
actual  chefe  da  Repartição  do  Tribunal  de  Haiuburgo,  secção  do 
registro  commerciul.  —  Hamburgo,  9  de  junho  de  1909  —  G.  A. 
Remé. 

Tinl\a  o  sollo  de  offlcio  do  tabeilião  Dr.  Georg  Adolf  Remé. 
Todas  .as  psigiqas  de  1  a  8  tinham  a  rubrica  do  cônsul  geral  do 
Brazil  em  Hamburgo. 
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Napagloa  l  tinha  uma  estampilha  do  valofdo  1$  inutilizada 
oom  o  soUo  da  Rccobodoria  do  Rio  do  Janoiro.  Ropublioa  dos  Esta- 
dos Unidos  doBrazil,  ora  3  do  julho  da  1900. 

Rcconhego  verdadeira  a  assignatura  rotro  do  Sr.  Dr.  Gooigo 
Adolph  Romé,  tabellião  publico  desta  cidade,  u,  para  conslur  onde 
convier,  passei  a  presente  quo  assignei  e  ílz  sullar  com  o  sello  das 
armas  desto  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Nota  —  Minha  assignatura  preíjisa  sor  reconhecida  iia  Secreta- 
ria de  Estado  das  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal,  ou  nas 
inspectorias  das  alfandegas  o  delegacias  flscaes  do  Governo  Federal. 

Hamburgo,  aos 9  de  junho  de  1009.  —  Arthur  T.  de  Macedo. 

Tinha  um  sello  consular  do  valor  de  5$  inutilizado  com  o  sollo 
das  armas  do  Consulado  Qeral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
Hamburgo. 

Recebi  1 1  marcos  e  50  pfennigs  102. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Artiiur  T.  de  Ma- 
cedo, cônsul  geral  do  Brazil,  em  Hamburgo. 
Rio  de  Janeiro,  2  «Je  junho  ile  11)09. 

Tinha  o  sollo  oílicial  da  Secretaria  do  Estado  das  Relações 
Exteriores  dos  Estados  UnidOs  do  Brazil. 

Tiaha  duas  estampilhas  do  valor  de  550  réis  inutizadas,  com  a 
assignatura  do  Sr.  L.  S.  Fernandes  Pinheiro,  director  geral. 

Nada  mais  continlia  o  dito  documento  que  fielmente  verti  do 
próprio  original  o  que  depois  de  conferido  com  oste  tornei  a 
entregar  a  quem  m'o  apresentou. 

Em  fé  do  que,  passei  a  presente  que  assignei  o  sellei  cora  o 
meu  sello  de  oíllcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  10  de  junho 
de  1909.  —  L.  Campos. 

DiíCllETO  N.  7.526— DE  2  de  setembuo  dií  1909 
Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  •i7:2õi$0i0,  supplemeular  á 
verba  9^  —  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  do  orçamento  vigente 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  39  da  lei  n.  2.0i,i,  de  30  de  julho 
ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  47:251$019, 
supplementar  á  verba  9*  —  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  do 
art.  32  da  lei  n.  2.050,  do  31  de  dozembro  de  1908,  afim  do  occorrer 
ao  augmento  do  despeza  consequente  da  execução,  no  corrente 
e.xercicio,  da  mencionada  lei  n,  2.083,  sendo  39:251$019  para  as 
despezas  dc  pessoal  o  8:000$  para  as  dc  material,  assim  discrimi- 
nadas por  sub-consignações  —  E.xpedieotc,  3:000^1  — Moveis,  2:000$ 
—  Div;'rsas  dospezas,  SiOOOijOOO. 

Rio  de  Janoiro,  2  de  setembro  de  1909,  88"  da  Independência 
e  21°  da  Republica. 

NlLO  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DMCllRTO  N.  7.527  — DK     I)K  SETRMDUO  DK  1009 

Abro  no  Minislorio  da  Ka/i-mla  o  cmWin  do  r);í)r){)$33l,  stipplemonlar  &  vorha 
20i>  —  Einiiropados  do  r(!pnrti(;M08  íi  Iodares  nxtinclos  —  do  orçnmonio 
vijronti' 

O  Prosidonto  da  llopiihlica  dos  Esta  loa  íJnidos  do  Hrazil, 
usando  (lii  autorização  contida  no  ai'L  da  loi  n.  í.083,  (lo30dn 
julho  ultimo  : 

Resolvo  abrir  aoMinistorio  da  Kazonda  o  crodito  do  5:l>5fti:334, 
suppleniontar  á  vorba  ::'0'— límprogados  do  rcpartiçõa><  n  logaros 
oxtinctoá— do  art.  (la  lei  n.  á.050,  do  31  do  do/.ombro  do  1908, 
afim  do  occorror  ao  pa.u'amonto  dos  vnncimontos  do  director  da 
Rocobciloria  do  Kio  do  Janoiro  ató  31  do  dezembro  do  corrcnto 
auno,  oin  virtudo  do  disposto  na  mencionada  loi  n.  2.083. 

Rio  do  Janeiro,  2  do  setembro  de  IflO'.),  88"  da  Independoni^ia  o 
21" da  Republica. 

Nii.o  Prç.vnh.v. 
Lcopol'lo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.. 528—  dk    dk  skticmhro  de  1909 

Abro      Ministério  da  Fazonda  o  credito  ilo  2t)7:r)(34ij;i7D,  supplomentar 
á  verba  7»  —  Tlii'>ouro  Federal  — do  orçamento  visonto 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Ura/.il,  usando 
da  autori7,a(;ão  contida  no  art.  39  da  loi  n.  2.083,  do  30  do  Julho 
ultimo : 

Resolvo  abrir  ao  Miuistorio  da  Fazenda  o  crodito  de  8':'7:564.s475, 
supple montar  íl  vorba  7*— Thesouro  Federal— do  art.  32  da  loi 
n.  2.050,  do  31  de  dezembro  de  \'.)0^,  afim  de  occorrer  ao  augmonto 
da  despoza  cousoquontn  da  execução,  no  corrente  oxercicio,  da  men- 
cionada loi  n.  2. 0S.{,  sendo:  v75:õtj4$47õ  para  as  dospezas  de  pes- 
soal e  22:000$  para  as  de  material,  assim  discriminadas  por  siib- 
consignaçijos:  —  Expediente,  C:000s  —  Moveis,  4:000s  —  Despezas 
diversas,  12:000^000. 

Rio  de  Janoiro,  2  do  sr>tcmiiro  do  190>í,  88"  da  Independência  o 
21"  da  Republica. 

Nn.o  Peçamia. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


DGGR8T0  N.  7.540     dr  10  de  flETRMBRO  DB  1000 

Abre  ao  Miniiterio  dâ  PâRoada  o  crodito  extraordinário  do 
8:668|;I04,  porá  pagamento  aoa  herdoiroa  do  Dr.  Ovídio  For- 
nandes  Trigo  do  Louroiro,  em  virtude  do  sontonça  júdiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  3.087,  de  12  do 
agosto  do  corrente  anuo: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  8:8C8il;l04,  para  occorror  ao  pagamento  devido  aos  lícnieirog  do 
Dr.  Ovídio  Fernandes  Trigo  de  Louroiro,  Ministro  aposentado  do 
Supremo  Tribunal  Federal, ''era  virtude  de  sentença  jiidicinria. 

Rio  de  Janeiío,  16  de  setembro  de  1909,  88"  da  Independência  o 
21»  da  Republica. 

Nii.o  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.548—  de  16  de  setembro  de  1909 

Concedo  autorização  á  «  Tranquillidadc  »  —  Sociedade  Mutua  do  Pecúlio 
e  Garantia  do  Capital  —  para  hincciouar  ua  Ropubieca  o  approva  os 
respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dó  Brazil,  atten- 
deudo  ao  que  requereu  a  «  Tranquillidade  >  —  Saciedade  mutua  de 
pecúlio  e  garantia  do  capital  —  com  séde  na  capital  do  Estado  de 
S.  Paulo. 

Resolve  conceder  á  mesma  aociedade  autorização  para  func 
clonar  na  Republica  e  approvar  os  seus  estatutos,  mediante  as  se- 
guintes clausulas: 

1.  *  A  sociedade  fica  autorizada  a  encetar  sómente  as  operações 
de  seguros  mencionadas  no  art.  9,  secção  4»  dos  estatutos  (pecúlio 
em  oaso  de  morte)  para  o  que  requererá  a  respectiva  carta-patente, 
logo  que  realizeo  deposito  inicial  de  200:000$,  em  apólices  federaes 
ou  em  dinheiro.  A  installaçãw  das  outras  secções  só  poderá  ter 
logar  depois  de  realizados  os  necessários  depósitos,  que  o  Governo 
fixará  em  cartas-patentes  distinctas,  e  quando,  de  conformidade  com 
o  art.  42  do  decreto  n.  5.072,  de  1903,  houver  a  sociedade  desti- 
nado para  taes  operações  fundos  e  capitães  separados  o  inde- 
pendentes ; 

2.  »  os  estatutos,  que  a  este  acompanham,  ficam  approvados  com 
as  seguintes  alterações : 

Accrescente-se  no  final  do  segundo  poriodo  do  art.  9",  §  14  ; 
«  não  podendo  tal  indemnização  ser  inferior  d  metade  da  somma 
das  inscrlpções  e  de  todas  as  quotas  com  qm  houver  contribuído  o 
mutualista  fallecido  » ; 


Supprtnia*9«  o  iFt.  iSoaecroRMnte^wond»  otmler:  «Aa  vaa- 
tagons  o  boTiofldop  do  mniiialista,  bem  como  ai  oondifBct  de  eadn- 
cidado  fl  oztincç3o  do  seu  oootracto,  constarlo  oxprosflâmente  dl 
rospoctlva  apolico,  cadornetn  on  titulo  escripto,  importando  qual- 
quer omis8!lo,  rotioenoia  ou  obscuridade  em  motivo  de  nullldade  do 
mesmo  segaro  e  restítiilçSo  dos  pagamentos  foitoe.» 

Ao  art.  31  siipprlmam-se  as  palavras  «desconto  delottras>e 
aeerosconto-se  no  final :  «  resalvadai  sempre  as  disposiçSea  do 
art.  99,  §  1*>,  do  regulamento  a  que  se  rcfére  o  citado  decreto 
n.  5.072.» 

Sub3titaa'se  o  art.  39  peio  seguinte  :  <  os  vencimentos  da  dire- 
ctoria c  conselho  flsual  serão  fixados,  provisoriamente,  até  o  n»- 
ximo  (lo  48:000$  annuaes,  para  os  directores,  que  distribuirio  entro 
si  pela  fórma  que  entenderem,  e  de  9:600$,  também  anooaes,  para 
08  membros  do  conselho  flsoal,  e  taes  vencimentos  sómento  poderão 
ser  augmnutados  pelo  voto  regular  da  asaembléa  gorai  o  mediante 
approvação  do  Governo.» 

Rio  do  .Tanoiru,  16  do  setembro  do  1909,  88°  da  Indopendenoia 
o  21»  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

PUBLICA  FÓIUIA 

Saibam  quantos  cato  publico  instrumento  virem  que,  no 
amo  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1909, 
aos  29  dias  do  mozdc  maio,  nesta  cidade  de  S.  Paulo,  capital  do 
Estado  do  mesmo  nome,  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  meu  cartório  do  sétimo   offlcio  e  perante   mim,  tabelliilo 
interino,  compai-ocou  o  cidadão  Josi^.  do  Amorim  Lima,  director- 
gerente  da  sociedade  mutua  de  pecúlio  e  garantia  do  capitai 
<  Triinquillidado  >   e  por  elle  me  foi  apresentada  uma  relaçio 
de  accionistas,  pedindo-rao  (luo  delia  oitraliisse  uma  publica 
fórma,  o  que  fiz,  e  ô  do  teôr  seguinte :  —  «  Tranquillldade  >.  So- 
ciedade mutua  de  pecúlio  o  garantia  do  capital.  Sôde,  S.  Paulo. 
Capital,  500  contos,  dividido  em  500  acções  de  um  conto  de  réis 
cada  uma.  Incorporadores  :  Tlíomaz  Alberto  Alves  Saraiva,  Joaquim 
de  Abreu  de  Lima  Pereira  Coutinho  e  Josô  de  Amorim  Lima. 
Chamada  do  subscriptores  :  O  accionista  pagari  no  acto  da  as- 
signatura  'iO  por  cento  do  capital  que  subscrever.  O  restante,  em 
prestações  de  10  por  cento  e  por  chamadas  feitas  pela  imprensa, 
sondo  que  nunca  se  farSío  com  iiiterviUlo  menor  de  30  dias,  umas 
das  outras.  Relaçãx)  dos  accioni  tas:  —  Nomes— Residências— Nu- 
mero de  acções  —  Thomaz  Alberto  Alves  Saraiva,  rua  Mauâ,  n.  27, 
57 ;  Joaquim  do  Abreu  de  Lima  Pereira  Coutinho,  rua  da  Liber- 
dade n.  93,  30;  Josô  de  Amorim  Lima,  rua  Victoria  u.  105,  10  ; 


sia  


Condo  do  S.  Tliiago  do  Lobão  (Porto-Portugal)  10 ;  por  prooui-açílo, 
Porreira  Junloi' &  Saraiva  ;  Josó  M.  Abrou  Fcrroira  .luniov,  rua 
Maiiíl  11.  87,  10;  Valdomiro  Pinto  Alvos,  rua  Tymbira  ii.  17,5; 
Dr.  Clemonte  Porroira,  rua  Genoral  Jardim  n.  101,  20  ;  .Iosí- 
Silvostro  Machado,  idom,  idem  II,  .õO;  J.  A.  do  Corqiioira  Cosar, 
Largo  da  Libnrdade  n.  19, 10  ;  Julio  do  Mosquitii,  rua  HygienopoIi3, 
n.  .'il,  10  ;J.  Qiioiroz  Lacorda,  rua  ConsoUioiro  Nobias  n.  108,  5; 
Alfredo  Maia,  rua  Pirapotinguy  ii.  8S,  Í0  ;  Mií?iiol  do  Abreu  Lima 
Pereira  Coutinho,  rua  do  Paraizo  n.  45,  5;  Dr.  Cláudio  dn  Souza, 
rua  FloroQcio  do  Abreu,  n.  158,  5;  C.  P.  Vianua,  rua  I'araizo  n.  10,  aO; 
Peregrino  Vlautiii.,  rua  Paraizo  n.  39,  5  ;  A.  A.  do  Nascimento,  rua 
Payssandú  n.  16.  10  ;  Paulo  Josí^  da  Costa,  rua  da  Quitanda  n.  8, 5; 
A.  Castro  Andrade,  rua  Paraizo  n.  39,  5;  Manoel  do  Alraoida 
Guedes,  rua  Cons^dheiro  Nobias  n.  51,  5  ;  Antooio  Rodriguos  Costa, 
rua  dc  S.  Bento  n.  5,  5 ;  Josó  Pinto  Monteiro  da  Silva,  rua  do  Com- 
morcio  n,  35,  5;  Mangol  do  Souza  Carnoiro,  rua  l^oa  Vista  n.  22, 
10  ;  Godofredo  do  Magalhães  Alamer.i,  rua  Barão  de  Pií-aoicaba 
n.  119, 5 ;  Eduardo  Mendes  Gonçalves,  rua  Barão  Tatuhv,  5 ;  Mauool 
Dias  do  Aquino  o  Castro,  rua  Victoria  n.  172,  5  ;  Arthur  Ferreira 
Lima,  Avenida  Celso  Garcia  Ji.  95,  5  ;  Josó  Egydio  do  Queiroz,  Ave- 
nida Almeida  H.  Limoeiro,  ii,51,õ  ;  F.  Nicolau  Ramos,  rua  Con- 
selheiro Nobias  u.  07,  5 ;  F.  dc  P.  Ramos  de  Azevedo,  15,  rua  Pira- 
])itinguy  n.  5  ;  Joaquim  Pinto P.  de  Almeida,  rua  Amora  n.  87,  5; 
João  Antonio  Julião,  laryo  daSè  n.  15,  10  ;  Oscar  Luiz  Ribeiro,  rua 
Maranhão  n.  33,  5  ;  Dr.  João  Gonçalves  Devoto,  ru;i  TamanJaró,  5; 
Carlos  Baptista  do  Magalhãos,  Araraquara,  5  ;  Claro  Liborato  do 
Macedo,  S.  Paulo,  5 ;  iielmiro  Ribeiro  do  Moraes  Silva,  F.  de  Abreu 
n.  151,5;  Dr.  Arnaldo  Vieira  do  Carvalho,  rua  Ypiranga  n.  (1,5  ; 
William  E.  Leo,  rua  Josó  Bouiíacio,  5;  F.  Mattarazzo  &  Comp., 
rua  Quinze  do  Novembro,  10  ;  José  Sampaio  Moroira,  rua  do  Coin- 
mercio,  5  ;  José  Carlos  da  Roeiía,  rua  Dr.  Rodrigo  Silva  n .  30,  5;  Er- 
nesto Dias  de  Castro,  rua  Pirapotinííny  n.  17.  5;  Sebastião  Louzada, 
Avenida  Celso  Garcia  n.  00,  20  (a  palavra  vinte  c  o  algarismo  20 
estavam  emendados,  parecondo  que  anto-s  estava  10)  ;  Francisco 
de  Paula  Ribeiro,  Alameda  Nothmaaa  n.  21,5;  João  Louronço  da 
óilva.rua  Santo  Antonio  n.  34,  Santos,  5;  Anconio  Marquea  Bento  do 
Souza,  rua  santo  Antonio  n.  34.  Santos,  5  ;  Antonio  Toledo  Lara, 
rualpyranga  n.  4;  Dr.  Ilormindo  Ldte.  Alameda  Piracicaba  n.  1. 
10;  Emmanoel  Brotto,  rua  Joaquim  Nabuco  n.  25,  Braz,  5;  Oscar 
Horta,  travessa  da  Sé  n.  14,  5;  A.  1>.  Rodovalho  Júnior,  travessa 
da  Sé  n.  14,  5;  Dr.  Marie  Roonotto,  rua  Major  Diogo  n.2,  5- 
Stella  N.  Navarro  Bolmarço,  1  ;  Vidal  Alberto  Navarro  lielmarço! 
1  ;  Hugo  Celso  Navarro  Bolmarço,  1 ;  Maria  do  Carmo  Navarro 
lielmarço,  1;  Maria  Luiza  Navarro  de  Andrade  Belmarço,  I, 
(estes  nomes,  desde  Stella  ató  Maria  Luiza,  estíio  com  a  nota  :' 
rua  Josó  Bonifacio  n.)  ;  Antonio  Oouvêa,  rua  Cavalheiro  n.  7,  l  - 
Aleixo  Rivera  Castilho,  rua  Quinze  de  Novembro  n.  30,  1 ;  Arthur 
Teixeira  de  Carvalho,  rua  Quinze  do  Novembro  n.  30,  I  ;'joã.)  Gomos 


dn  Cantro,  rua  dos  Estudantes  n.  «i,  5,  Os  incorporadoi-es:  Thomai 
Alberto  Alves  Saraiva.— J,  A.  L,  Pereira  Coutinho,— Josi!  de  Atnorim 
I.imn,  S,  Paulo,  27  do  iniilo  de  1009.  —  Joxr  de  Amorim  Lima, 
(nistav.am  coUadas  o  inutilizadas  duas  os lum pilhas  foderacs  mo 
vnlor  de  6:000s000.)  IlocoahcçD  vcrdadoiras  as  assignaturas  supra 
dos  iiioorporadores;  dou  S.  Paulo,  do  m;ilo  do  1909.  Km 
tostemunho  (sijrual  publico)  da  vordado.  —  Inmciseo  Xavier  da 
Costu  Ayuiar.  Kslava  um  carimbo  com  os  soguintos  dizoros  :  Fran- 
cisco Xavioi'  da  Costa  Aguiar,  7"  taliollifio  inloriiu),  S.  Paulo, 
larffo  da  Só  n.  15.  Kra  o  i|uo  so  continlia  om  a  dita  rolaviTo  do 
accionistas  quo  ino  foi  aprosoiitada  para  sor  rcprorluzida  por  cópia 
le^al  o  aittlientica  o  il  qual  mo  i-oporto,  toiído  da  mesma,  bom  o 
(lolincnle  extrahido,  a  prosonto  piiblica-fórma,  quo  vai  om  tudo 
igual  ao  sou  original  o  conferida  com  o  raou  companheiro,  tabellião 
do  Quinto  OÍIlcio  coronol  .Fosó  Cordeiro  da  Silveira,  depois  do  quo 
do  tudo  flz  entrega  ao  aproseutanto  o  do  tudo  dou  f«í.  s.  Paulo 
data  e  era  ao  principio  declaradas.  Ku,  Francisco  Xavier  da  Costa 
Aguiar,  7"  tabellião  interino,  quo  a  escrevi  e  assigno  om  publico  o 
raso.  Kra  tostcirunho  flelda  vcrclado!  —  I-mncisco  A'acr;r  da  Costa 
Aguiar.  S.  Paulo,  .V9  do  maio  de  1009.  —  l-rancisco  Xavier  ila 
Coitla  Ai/niar.  Contlrinada  c  concertada  comraigo,  na  data  supra. 
S.  Paulo,  29  de  maio  do  1909.  —  Venâncio  da  Silvn. 

Acta  da  assenibléa  {íerai  dn  installa<;io  lia  Sociedade  Tranquil- 
lida'Ic,  realizada  aos  :á7  de  maio  do  anno  de  11)09,  na  séilo  social, 
á  rua  José  Uonifacio  n.  11  A,  sobrado,  presentes  '30  Srs.  accionistas, 
representando  'Ml  acf;ões,  equivalentes  ao  mesmo  numero  do  votos, 
c  representan.io  mais  do  dous  ton;o3  do  capilal  social,  portanto 
com  funccionamento  legal,  a  asserabU^a,  acolaina  un;inimemonto 
para  dirigir  os  trabalhos  o  Kx-.n.  Sr.  senador  l)r.  .losi^.  Alvos  lio 
Cerqueira  Cesar,  que,  acceitaniio,  convidou  pira  .secrotarioá  os  Srs. 
Oscar  Luiz  Ribolro  o  coronel  .loão  Antonio  Julião,  Declara  o  íSr. 
presidonto  quo  achando-se  presente  numero  legal  do  accionistas, 
corao  s:}  verifica  pelas  assignaturas  no  livro  de  presenças,  dá  como 
aberta  a  .sessão  o  pndo  ao  secretario  para  ler  o  conhecimento  de 
dopoáito  do  50:000$,  10»/,,  do  capital  social,  feito  na  i)eloi,'acia  Fis- 
cal do  Tliesouro  Federal,  eni  data  de  hontora,  cujo  rooibo  ó  cxhi- 
bido  na  assemblúa.  Km  scfíiiida  procodo-so  á  leitura  dos  estatutos  que 
l]A.  se  achavam  assignados  por  todos  os  ac  -ionistas,  como  m  inda  a  lei. 

Terminada  a  leitura,  o  accionista  Ttiomaz  s.iraiva  pede  a 
palavra  e  propõj  para  que,  sem  quo  do  forma  alguma  fique  alto- 
rada  a  letra  dos  estatutos,  na  parte  referente  ás  disposições  tran- 
sitórias, esla  ass'^iiil>lèii.  dcti'rmi}ie  a  rcnnincr.içdo  prooisuria  ao  dire- 
ctor-geronto ;  pode  a  palavra  o  accionista  Christiaiio  Viauna  e 
indica,  quo,  oin  vista  da  proposta  do  Sr.  Tiioniaz  Saraiva,  (Ique  a 
directoria  uutori:ada  a  fixar  a  remuneração  provisória  ao  director- 
flcrenle;  osta  indicai,íão  O  posta  om  discussão,  osubníottida  á  votação, 
unan  i  memento  appro  vada . 


-  Êí4  - 

Por  índioáQSo,  ainda,  do  Sr.  Gliristiaao  Vianna,  a  iiasomblt^a  ro- 
ôolvo  apppovar  todos  os  notog  praticados  poios  incorporadovos 
(luraato  o  .poriodo  do  organííaçSo  dosta  comp^inhla  ntó  ;i  proinonto 
data,  tioando  por  osto  (&clo  oxouorndo  do  qualquor  rosponsabilidado 
os  referidos  Inçofporadoros  Thomaz  Alberto  Alvos  Saniiva,  M.  A. 
L.  Pereira  Coutinho  o  J.  Amorim  Lima. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  nom  nenhum  dos  Srs.  accionistas 
querer  fazor  uso  da  palavra,  o  Sr.  presidente  dá  como  installada 
a  Companhia  Tranquillidade,  sociedade  mutua  do  garantia  do  capi- 
tal, mandando  quo  osta  acta  foss;í  lavrada  e  as-<ignada  por  todos 
oi  accionistas  presentes,  constando  da  mesma  a  transcripção  do 
recibo  do  deposito,  que  é  do  toôr  seguinte:  «  N.  —  Delegacia  Fiscal 
do  Thesouro  Federal  em  S.  Paulo —Exercício  de  1909.  A  (Is.  do 
livro  —  Cofre  de  depósitos  o  cauçSos  —  n.  47,  fica  debitado  o  thesou- 
roiro  Antonio  Joaquim  Machado  pela  quantia  de  rjO:()iO$.  rece- 
bida de  Tliomaz  Alberto  Alves  Saraiva,  incorporador  da  Compa- 
nhia «Tranquillidade»,  10  sobre  o  seu  capital  para  constituição 
da  mesma  companhia.  (50:000^00.)  E  para  constar  se  dou  osto, 
assignado  pelo  supradito  thosoureiro,  commigo  escrivão.  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  S.  Paulo,  26  de  maio  de  1909.  — 
Pelo  thosoureiro  Antonio  Ramos,  o  3»  escripturario,  Eurico  Ver- 
gueiro. E,  encerrada  a  sessão,  eu  Oscar  Luiz  Ribeiro,  1°  secretario 
lavrei  a  presente  acta,  que  íiasigno.  —  Oscar  Luiz  Ribeiro.  — hsé 
Alves  de  Cerqueira  Cesar,  —J.  A.  L.  Pereira  Coutinho.  —  José  de 
Amorim  Lima.  —  Por  procuração  do  Dr.  José  Silvestre  Machado, 
Jos(  de  Amorim-  Lima.  — João  Antonio  Julião.  —  Por  procuração  do 
Conde  de  Thiago  de  Lobão,  Ferreira  Júnior  A  Saraiva. —  Miguel 
de  Abreu  de  Lima  Pereira  Coutinho.  —  Marie  Rennotte.  — José  Mon- 
teiro Pinheiro . —  Dr.  Clemente  l'errelrn. —  Jose  Carlos  da  Rocha, — 
Thomaz  A.  A.  Saraiva. —  Oscar  L.  Ribeiro. —  Sebustitfo  Louzadas, — 
João  Goiíies  de  Castro. —  Manoclde  Almeida  Guedes. —  C.  P.  Vianna, 

—  Por  procuração  de  Carlos  Baptista  .Magalhães?,  .1.  L.  Pfyeira 
Coutinho. —  Paulo  José  da  Costa.—  Por  procurações  de  Antonio  Mar- 
ques Bento  de  Souza  e  de  João  Lourenço  da  Silva,  Thomas  ."^araiva. 

—  Willi  im  E.  Lee.—  Por  procuração  de  A.  A.  .  Nascimento.—  /.  A. 
L.  Pereira  Coutinho.—  Manoel  de  Souza  Carneiro.—  A.  ('astro  An- 
drade.— Peregrino  Vianna.— Pov  procuraçção  de  Jos6  Egydio  do 
Queiroz  Aranha  e  José  de  Queiroz  Lacerda,  C.  P.  Vianna.  —  Por 
procuração  do  i-lduardo  Mendes  Gonçalves,  T.  Saraiva. 

Conferido,  está  conforme  ao  originai.  S.  Paulo,  27  de  maio  de 
1909.— y.  .1.  de  Cerqueira  Cezar,  presidente.—  T'ioma:  Alberto  :\.lves 
Saraiva. —  /.  A.  L.  Pereira  Coutinho. —  .hsé  de  Amorim  Lima. 

S.  Paulo,  27  de  maio  de  1909.—  José  de  Amorim  Lima,  director- 
gerente. 

Reconheço  verdadeiras  us  assignaturas  retro  o  supra  ;  dou  fô, 
S.  Paulo,  29  de  maio  do  1909.  Em  testemunho  —  F.  A.  —  do  ver- 
dade. Francisco  Xavier  da  Costa  Aguiar. 


ISRtatiitoM  da  «  Triinqullldritlo  »  Sòclfedade 
Mutuh.  do  Pooullo  o  Cíariintlit  dó  <7ai)It»l 


TITULO  I 

DA.  ASSni.M.VVAO 

Art.  1."  A  «  Tranquilidiiilo  »  sooií-ilado  iniiui.i,  croaila  para  os 
fins  indicados  nmU)S  estatutos-  tor<1  sua  '(l*^ "  o  sun  lòro  n;v  Pidailo 
de S.  Paulo,  capital  do  listado  do  niosmo  nomo,  (ísioudi'ndo-si;  as 
soai)  operações  a  todo  o  torrltorio  d.i  Republica  o  d.»  ostraii>;i;iro,  o 
vigorant  polo  espaço  do  '.''J  annos.  contados  dosdo  a  sua  IoumI 
stltuição,  (juo  podorá  ser  proro^jado  por  dolii.ioração  da  a«seiril)lt'M 
gíiral . 

Art.  O  capital  da  «  Tranquillidade  »,  na  importância  do 
õ(:)ú:000$  ser.á  constiiuido  por  500  acções  de  l:0U0$0Ou. 

Art.  O  capital  será  realizado  pola  scfíuiiite  (órma  :  , 
DO  acto  da  subscripção  e  o  restante  em  prosrações  de  lU  :> .  a  juizo 
da  directoria,  por  chamadas  feitas  pola  imprensa,  nunca  com  intor- 
vallos  moiioros  áo.'30  dias,  umas  das  outra-;. 

Art.  1."  A  «Tranquillidade  «garante  : 

'O  os  machiuisraos,  os  utensílios  e  os  objectos  das  fabricas,  (i;is 
ollicinas  o  dos  estabelecimentos  que,  sob  o  ponto  de  vista  indusiriai, 
llies  sejam  congéneres,  contia  a  doprociação,  e  os  estragos  que 
possam  Sullror  taes  macliinismos,  utensílios  o  objectos,  om  caso  do 
incêndio  ; 

l')  o  capital  empregado  o  realizado  nas  casas  com morciaos,  no 
Ciiso  de  fallencia ; 

c)  03  moios  de  subsistoncia,  na  Iiypotose  d<'  acoidentes  do  (lU'- 
resulto  li  invalidez  ; 

</)  o  pecúlio  cm  caso  de  morto. 

Parayrapho  único.  Pai-a  os.sc  lim  se  distribuirão  os  seus 
negócios  om  quatro  socçõoa. 

Art.  5.0  Cada  classe  dz  cada  secção  toní  sou  fundo  ospoi-ial  quo 
lhe  será  exclusivamente  applicado. 

I'ri)ni'ir(i  secçfío 

Art.  6."  Com  exclusão  dus  dopoaitos  o  das  fabricas  do  pólvora 
ou  de  qualquer  outro  iníl.immavol,  comproliendo  quatro  classes  a 
primeira  so  ção  —  a  dcj  macliinismos,  uicnsilios  e  objectos  —  a 
saber  : 

1»  classe  —  O  mutualista  entra  annualmoute  com  pola 
inscripção  do  seu  nomo,  o  com  mais  50^  para  garantia  da  indemni- 
zação a  pagar,  recebendo  .'iOrOiiO^  ;  uu  enião  a  importância  propor- 
cional ao  número  do  sócios  Ja  sua  serio,  caso  esta  não  esteja 
completa. 

2*  i-lasso  —  Ha  o  pagamento  do  200^  o  mais  HO.*  o  o  direito  a 
receber  ao :000.'{;,  ou  então  a  importância  proporcional  ao  numero  do 
sócios  inscriptos  om  sua  serio,  caso  esta  nãoostoja  completa. 


3»  olosso  —  Ila  o  pagamento  dn  100$  o  mais  20$  o  o  dlrolto  a 
rocebor  10:000$,  ou  ontão  a  iroportanoia  proporcional  ao  numero 
do  sócios  do  sua  serie,  caso  osta  não  oâl<oja  nomplota. 

4»cIa8so  — Ha  o  pagamento  do  100.'i;  o  muls  iOs  o  o  direito 
a  recnlrar  5:000.i;,  ou  ontão  a  import  incia  proporciunal  ao  numero 
do  sócios  do  suasório,  caso  esta  não  ostoj  a  completa  : 

§  I.°  Todos  os  mutualistas  pagarão  a  quota  ostabL>locida  para 
a  dasso  a  quo  pertençam  o  receberão  a  importância  quo  para  dia 
se  acliar  lixada,  logo  quoostoja  completa  a  respectiva  serio,  cujo 
limito  máximo  ('  de  1.000  mutualistas  e  cujas  quotas  attinjam  ti 
importância  fixada. 

§  2."  Todo  o  mutualista  ô  obrigado  a  entrar,  lofro  no  acto  da 
admissão,  cora  duas  prestações,  para  garantir  tanto  a  primeira 
como  a  segunda  indemni/.ação,  que  venlia  a  sor  cirectuada,  sendo 
depois  satisfeitas  as  quotas,  todas  as  vezes  que  se  liaja  do  realizar 
ura  pagamento  da  respectiva  classe. 

S  3.»  As  inscripçõos  serão  pagas  annualmento  o,  só  nosso 
tempo,  6  que  poderá  dar-se  a  mudança  do  uma  para  ouira 
dasso. 

§  4.°  Depois  de  dois  annos,  a  <  Tranquilidade  »,  a  juizo  o  cri- 
torio  próprio,  roserva-so  o  direito  do  recusar  a  continuação  do 
qualquer  inscripção,  desde  qu(!  haja  alteração  no  estado,  ou  defeitos 
do  conservação  dos  macliinismos,  utensílios  ou  objectos. 

g  õ."  Não  lia  restituição  alguma  no  caso  da  «  Tranquilidade  » 
não  queri^r  mais  assumir  a  responsabilidade  do  risco. 

§  O."  Os  mutualistas  perderão  todos  os  direitos,  inclusivo  o  do 
rehavor  as  inscripçõos  o  quotas  anteriormente  recolhidas,  se  depois 
de  notiíic:i,do3 pela  imprensada  capital  de  S.  Paulo  ou  por  carta, 
dentro  do  prazo  de  lõ  dias,  no  primeiro  casío,  e  do  um  moz,  no  se- 
gundo, não  renovarem  o  pagamento  que  dovem  fazer,  quer  quanto 
á  inscripção,  quer  quanto  á  quota,  contando-so  aquello  prazo  da 
data  marcada  no  edital  ou  no  aviso  remcttido. 


Scífunda  secção 


Art.  7."  Na  a'^  secção 
do  fallencia: 

I'ara  receber  100:000.$, 

Para  Hicebcr  90:000.*?, 

Para  receber  80:000$. 

Para  receber  70:000.$, 

Para  receber  60:000$, 

Para  roceber  50 :  OOC^j, 

Para  receber  4O:O00.S, 

Para  receber  30:000.$, 

Para  receber  â0:000$. 

Para  rocebor  10:000.$, 

Para  receber  .t:000.$, 


—  a  da  indemnização  do  capital  no  caso 


a  inscripção  será  de  1 
!i  inscripção  sorá  de 
a  Inscripção  será  de 
a  inscripção  será  do 
a  inscripção  serã  do 
a  inscripção  senl  de 
a  inscripção  será  de 
a  inscripção  será  do 
a  inscripção  será  de 
a  inscripção  será  do 
a  inscripção  sorá  do 


:00:'.«i;000 
OOOçOOO 
8O0;i;O0O 
700$000 
G00.SO0O 
500$000 
400.$000 
300.$000 
200.$000 
100.$000  ; 


^  I ."  Em  casu  do  fallonciii,  em  qiio  flquo  plenaraonte  provadu 
não  tor  havido  responsabilidade  criminal,  o  mutnaliâta  reoobo  a 
importância  (luo  lho  tocar  do  accurdo  com  a  sua  inscripção,  ou  oQtãu, 
tantas  vezos  100$,  U(hs,  so^.Tos  r)i>;,50;j;,40$,  ;ws,  20^  o  lOs,  quantos 
i'orom  os  mutualistas  dasoric  a  qiiu  pertencer  o  cujo  limite  maximu 
6  do  1 .000  sócios  —  da  rospoctiva  classo  —  e  isso  caso  o  pecúlio  for- 
nindo ainda  nãodu  para  pagamooto  da  somma  lixada. 

§  2."  Os  mutualistas  deverão  entrar  com  a  contribuirão  do 
lOO-^s,  90!S,  80S,  70:iJ,  OOs.  fiOS,  AOfi.  ."50-;,  i0$,  ou  K)$,  conforme  a  clajíso 
que  se  trate,  sempre  quo  a  «Tranquilidade»  tenha  do  indemnizar 
algum  sinistro  desta  classe,  cora  as  coinniinat/õcs  e  na  fórma  da  1» 
secção,  art.  O",  §  0°. 

§  3."  Logo  que  for  iniciada  por  quem  de  direito,  a  acção  para 
qualificação  da  quebra,  deverá  notificar  a  «  Tranquilidade »,  para 
que  esta,  como  assistente,  possa  bem  verificar  an  causas  da  fal- 
loncia,  salvaguardando  desUi  fórma  os  interesses  dos  mutualistas. 
Na  falta  oii  impossibilidade  provada  desta  notificação,  quo  deverá 
sor  por  escripto,  bem  como  si  não  for  perraittida  a  assistência,  a 
«Tranquilidade»,  terá  o  direito  de  promover  as  indagações  ou  pcs- 
quizas  que  mcllior  eniender  para  o  fim  do  verificar  si  houve  ou  não 
responsabilidade  criminal.  O  facto  da  proscripção  da  acção  penal, 
não  será  recebido  para  o  elleito  de  provar  a  inexistência  de  respon- 
sabilidades criminaes. 

§  4.»  Não  se  dará  o  pagamento  na  hyi)otliese  de  se  provar 
qualquer  accòrdo  ou  transacção  judicial  ou  extra-judicial  do  fallido 
com  seus  credores,  continuando  ello,  uesto  caso.  a  ser  mutualista 
si  continuar  como  negociante  e,  novamente  registrar  o  seu  capital 
sem  o  que  perderá  todo  o  direito  aos  pagamentos  que  tiver  reali- 
zado. 

§  5.0  A  inscripção  será  realizada  pelo  ropresentante  legal  da 
firma  ou  casa  commercial  e  uão  se  adraittirá  mais  do  uma  iu- 
scripção  da  mesma  firma,  para  o  moarao  e/leito. 

§  0.»  As  iuscripções  sjrão  pagas  annualraente  e  as  (luotas, 
todas  as  vezes  que  se  liaja  do  conceder  uma  iudomnisação,  sendo 
as  duas  primeiras  quotas,  pagas  adiauiadamente. 

§  7.°  No  caso  de  morte  do  mutualista,  em  estado  de  fallencia,  a 
<  Tranquilidade  >,  logo  ao  ser  ella  julgada,  entrega  aos  successores 
ou  cessionários,  ou  á  pessoa,  em  beneficio  da  qual  se  instituiu  a 
garantia  do  capitjU,  a  importância  que  deveria  caber  ao  fallecido. 

§  8."  Haverá  logo  no  acto  da  admissão,  o  pagamento  em  dobro 
áa  quantia  corrospontenie  á  importa  icia  da  quota  estabelecida  para 
a  classe  a  que  pertencer  o  mutualista. 

§  9."  Quanto  ao  tempo  do  pagamento  das  inscripções  e  quotas, 
vigorará  o  estabelecido  para  a  1»  secção,  nas  mesmas  condições  e  sob 
as  mesmas  penas. 

§  10.  A  «  Tranquilidade  »  reserva-se  o  direito  do  recusar  a  nova 
inscripção  todas  as  vezess  que  assim  lhe  convier,  á  vista  do  exame 


do  ostado  dos  navios,  aSo  tondo  diroito  o  mutualista  a  roatltulção 
algruma. 

§  11.  O  reoebimonto  do  pooulio  desta  olasso,  constituo  um 
diroito  poraonulissimo  da  mutualista  fallido  o  o  dito  pecúlio,  só  a 
ollo  sorà  pago,  ou  á  possoa  a  favor  do  quom  fôr  instituido,  não 
poJendo  o  dito  pooulio  sor  penhorado,  arrocadudo,  sequestrado  uu 
do  gualquor  modo  ser  rotirado  para  qualquer  outra  possoa  que 
não  Aquo  com  esse  diroito  na  escripturaQõo,  papeis  ou  apólices. 

§  12.  Não  so  dará  tambom  o  pagamento,  si  o  mutualista  fal- 
lido, for  ouostivor  oliminado. 

Terceira  secção 

Àrt.  8.0  Quanto  &  terceira  socgâLo  —  a  dos  accidootes  do  que 
resulto  a  incapacidade  para  o  trabalho  —  a  «  Tranquilidade  »,  a 
instituirá  logo  que  julgue  conveniente. 

Quarta  secção 

kTi.  9.0  Na  quarta  secção  —  a  do  peoulio  em  caso  de  morte  — 
obserrar-se-hão  as  seguintes  disposições  : 

§  l  .0  O  mutualista  que  qaizer  instituir  um  pecúlio  em  caso 
de  morte,  na  importância  do  50:000$,  pagará  67õ$,  annuaimento, 
como  inscripção  do  seu  nome,  caso  tenha  a  idade  comprohendida 
entre  21  o  40  annos,  pagando  mais  õO$,  por  cada  mutualista  que 
fallecer  durante  o  periodo  dc  20  annos. 

§  2."  O  mutualista  quo  tiver  a  idade  comprehondida  entre  41  e 
50  annos,  pelo  mesmo  pecúlio,  jiagará  l:OijO$,  aiiuualmente,  como 
incripção  du  seu  nome,  e  mais  100$,  por  cada  mutualista  que  fal- 
lecer no  periodo  de  20  annos . 

§  3.°  O  mutiiálista  que  tiver  a  idade  entro  51  e  57  ânuos,  pelo 
mesmo  pecúlio,  pagará  1:500$,  annwilmeu te,  como  inscripção  do 
seu  nome,  e  mais  150$,  por  cada  mutualista  que  fallecer  no  mesmo 
periodo  de  20  annos. 

§  4."  O  mutualista  que  tiver  a  idade  comprehendida  entro  21 
o  40  annos  pagará  por  um  pecúlio  de  100:000$,  a  quantia  de 
1:300$,  como  inscripção  do  seu  nomo,  o  mais  100$,  por  cada  mu- 
tualista que  fallecer  dentro  de  20  annos. 

§  5."  O  mutualista  que  tiver  a  idade  dc  41  a  50  annos,  pelo 
mesmo  pecúlio,  pagará  2:000$,  como  inscripção  do  seu  nome  o  mais 
200$  por  cada  mutualista  que  fallecor  dentro  dos  mesmos  20 
annos. 

6."  O  mutualiijta  que  tiver  a  idade  comprehendida  entre  õj 
e  57  annos,  pelo  mesmo  poculio,  pagará  3:000$,  pela  inscripção  do 
seu  nome,  e  mais  300$,  por  cada  mutualista  que  faUecer  dentro 
dos  mesmos  20  aunos . 

§  7.°  O  mutualista  quo  pagar  20  inscripções  Adiaatad«jnente 
flcu  iseato  de  qualquer  oontribuigão  Xutura  e,  •deste  f^oma  remido 
para  oom  a  «  Tranquilidade  »  que  lhe  fará  um  abfttii9AQto.d6  10  V* , 
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§  8."  Todo  o  mutualista,  qaftlquor  quo  0oja  a  oltaso  a  qno  por* 

tença,  ontriirá.  uma,  duas,  tres  e  quatro  vozeii  na  urna  dusaortoios 

ainda  mcamo  quo  o  hou  fiUooimonto  tenha  logar  antes  de  sor  o 

Hou  nomo  coiitomplado,  podondo  duixar  a  importância  do  promio  a 

quem  entondor,  obri}í;indo-8o  a  *  Tranquilldado  »  a  restituir,  por 

moio  do  .sortoios  ([ue  altinjam  a  todos  os  mutualistas,  as  importan* 

cias  do  5:0"0()$,  IO:(jOO$,  15:(>fi0$  oii  jiO:(K)0$,  om  prémios  de  5: 0O(»$, 
pagos  em  (linhoiro  á  vista. 

§  9."  Os  roforidos  sorteios  terão  lof/ar  duas  vezos  por  anno  c 
serão  pubIic:iineoto  feitos. 

§  10.  Una  voz  sorte  ido  o  mutualista,  sahiri  clle  do  numon) 
dosconcurrentes,  visto  que  nenhum  dos  sorteados  poderá  rocebor 
mais  de  5:000$,  10:000$,  15:000$  ou  20:()00.s  como  indemnização 
das  suas  inecripcões,  as  quaes  são  por  esta  fórma  restituidus. 

§  11.  Nenhum  contracto  de  pecúlio  se  fará  sem  o  exame  me-  ' 
(iico  do  cada  candidato  &  admissão,  podendo  a  directoria  exigir  o 
de  dous  médicos,  sempre  que  o  entender  necessário. 

f?  12.  Era  caso  algum  se  dispensará  exame,  cc^jas  duspezas  na 
importância  dc  20$,  para  profissional,  correrão  por  conta  da  «Tran- 
quilidade >. 

§  13.  A  inspecção  medica  se  fará  do  accôrdo  com  as  iastru- 
oçõcs  da  directoria,  sendo  os  proflssionaes,  escolhidos  dontre  os 
quo  pertencerem  ao  quadro  da  «  Ti^anquildiado  ». 

§  14.  Esta  secção  será  dividida  em  series  de  ii.0<X)  mutua- 
listas cada  uiua  e,  no  caso  do  fallocimonto  do  um  dos  respocvtivos 
sócios,  os  seus  liordeiros  ou  beneficiários  i  ocei)orào  a  imponunoia 
íixa  de  pecúlio  sl  asna  serie  estiver  completa.  No  caso  contrjino, 
isto  (í,  si  a  serie  não  estiver  complola,  o  pecúlio  será  pago  na  pra» 
porção  do  numero  do  mutualistas  inscriptos  na  mesma  serie. 

§  ITt.  A  directoria  fica  autorizada  a  formar  sorios  dc  õ:00O.>f  ou 
seus  múltiplos,  sob  a  mesma  base  que  a  estipulada  para  as  series 
já  croadas,  com  prémios  proporcionaes  aos  do  que  trat;i  o  art.  33 
destes  |cstalutos. 

TITULO  II 

nos  MUTU.^LISTAS 

Art.  10.  Para  sor  adraittido  no  quadro  dos  mutualistas,  ó  pre- 
ciso o  candidato  pryvar: 

a)  estar  no  goso  de  perfeita  saúde  o  ter  a  idade  exibida  nestes 
estatutos,  si  se  tratar  da  secção  do  pecúlio  em  caso  de  morte  ; 

b)  ter  bom  procedimento  moral  e  civil,  e  não  estar  pronuu* 
ciado  ou  condemnado  por  qualquer  crime  ; 

c)  ter  residência  no  Estado  do  S.  Paulo  ou  em  quaeequor 
outros  da  Republica  Brazileira  ; 

«*')  possuir  oocupação  honesta  que  lhe  garanta  os  meios  de  sub- 
sistência. 
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Art.  11 .  São  dovoros  dos  mutualistas  : 

a)  ouniprir  rigorosamonto  a.s  deturniinuçõos  dostcs  estatutos, 
sujoitando-so  a  tudo  o  quo  nollos  estiver  prcsoripto  ; 

b)  participar  por  osorlpto  h.  dirootoria,  quando  haiaiu  do  mudar 
de  rosldencia  ou  do  nomo,  ou  quando,  1>om])or.'U'inniento,  se  tonhaui 
de  retirar  do  paiz  ; 

c)  constituir  seu  roprosootante  legal  na  sódc  da  «Tranquili- 
dado  »,  quando  delia  se  acharem  ausentes ; 

d)  concorrer  por  todos  os  moios  ao  sou  alcance  para  a  prospe- 
ridade e  engrandecimento  da  «  Tranquillidadu>. 

Art.      São  direitos  dos  mutualistas  : 

a)  propor  os  candidatos  á  admiss&o  no  quadro  dos  mutua- 
listas ; 

b)  reclamar  da  directoria,  em  termos,  as  informaçDos  que  de- 
sejarem obter,  quanto  ao  andamento  dos  negócios  da  «  Tranquil- 
lidade  >  ; 

c)  gosar  do  todas  as  vantagons  o  favores  que  llio  são  concedidos 
por  estes  estatutos. 

Art.  13.  Serão  eliminados  do  respectivo  quadro,  por  decisão  da 
assombléa  gorai  dos  accionistas,  os  mutualistas  que,  com  evidente 
e  notória  m£L  fé,  procurarem  prejudicar  de  qualquer  fórma  os  inte- 
resses da  «  Tr auquill idade  ». 

Paragrapho  único.  Os  mutualistas  excluídos  perdem  todas  as 
vantagens  e  favores  que  lhes  estiverem  garantidos. 

TITULO  UI 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  14.  A  « Tranquillidade  *  será,  administrada  por  uma  dire- 
ctoria composta  de  quatro  membros,  escolliidos  entre  os  accionistas, 
e  eleitos  por  escrutínio  secreto  em  assembléa  geral. 

§  1."  Os  directores  eleitos  escolherão,  entre  si,  o  presidente,  e 
designarão  as  attribuições  de  cada  um,  como  fôr  combinado. 

§  2.0  A  directoria  exercerá  o  mandato  pelo  espaço  de  seis 
annos,  podendo  ser  reeleita. 

Art.  15.  Cada  director  depositará,  como  caução  de  sua  gestão, 
nos  cofres  da  companhia,  10  acções,  que  só  po  Jenl  levantar  depois 
de  px*estadas  as  contas  de  sua  administração. 

Art.  16.  Ao  presidente  compete  : 

a  representação  da  «  Tranquillidade  »,  em  juizo  ou  Ibra  delle  e 
perante  os  poderes  públicos  ; 

assignar,  conjuntamente  com  outro  director,  quaesquer  papeis 
ou  documentos  dc  interesse  da  associação  ; 

presidir  as  assenibléas  geraes  ordinárias  e  extraordinárias  de 
accionistas  ; 

presidir  as  reuniões  da  directoria. 

Art.  17.  As  fuucções  da  administração  serão  distribuídas  entre 
os  directores,  pela  fórma  que  por  estes  fôr  deliberada  e  tendo  em 
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vista  08  interossos  sociaes.  Cada  um  dollos  torâ  a  indispensável 
autonomia  no  desemponlin  das  attribiiiçõos  a  seu  cargo,  sem  em- 
bargo da  responsabilidiido  possoal  solidaria  o  collectlvai  dovendo  as 
divorgonciag  quo  se  sufl3itivrom  sor  resolvidas  por  toda  a  dirootoria 
o  acattida  n  resolução  da  maioria. 
Corapoto  d  directoria  : 

íi)  organizarão  dos  re^'ulamonto3  internos  ;  a  croaçãodos  cargos 
auxiliares  da  adminiítração,  dotermiuando-lhes  os  vencimentos  ; 
nomear,  suspender  e  doraittir  os  respectivos  funccionarios  ; 

b)  oácolher  os  estabelcciinontos  bancários  em  que  tonliara  de  de- 
positar o  dinheiro  da  associação  ; 

c)  deliberar  sobre  a  applicação  dos  dinheiros  da  associação  e 
sobretudo  o  mais  que  cora  isto  se  relacione  ; 

d)  organizar  o  relatório  annual  para  ser  presente  il  assembléa 
geral  o  fixar  o  dividendo  ; 

e)  convocar  as  asáorablóas  goraos  ordinárias  e  oxtraorJinarias  ; 
/)  croar  ou  supprimir  flliaes,  succursaes  ou  agencias,  nomeando 

os  respectivos  agentes  ou  representantes,  doterminando-lhes  as 
commissõos,  ordenados  ou  gratificações  e,  conferindo  expressamente, 
03  mandatos  que  forom  necessários  ; 

í/)  nome:ir  o  director- medico,  o  qual  licurà  incumbido  do  indicar 
08  seus  auxiliares,  de  accòrdo  com  a  directoria. 

Art.  ks.  A  directoria  se  reunirá  quinzenalmente  para  tomar 
coiihe<;imonto  o  resolver  sobre  assumptos  da  sua  corapelonciii  o. 
exiraoniiuariaraence,  áerapro  que  o  iniores  e  social  assim  o  exigir.' 

Art.  19.  Por  impedimento  ou  ausenoia  de  qualquer  dos  dire- 
ctores, convidar-so-ha  ura  membro  do  conselho  fiscal  para  o  sub- 
stituir, quando  isso  lor  necessário,  fazendo-so  o  convica  por 
esi-ripto. 

TITULO  IV 

bO  CONSELHO  KISfAL 

Ari.  20.  Haverá  ura  conselho  fiscal,  corapcsto  de  quatro  mem- 
bros effectivos  e  do  quatro  supplentes,  eleitos  annualmento  pela 
asserabléu  geral  ordinária  de  accionistas. 


TITULO  V 

D\  ASSli.MHLKA  GEK.'^I. 


Art.  -^l.  Por  todo  o  moz  do  sotómbro  do  cada  anno,  haverá 
uma  assoniblóa  geral  orJiu.iria,  para  leitura  do  relatório  e  appro- 
vaçaodo  balanço  e  i^oiitas. 

Art.  22.  As  assembleiva  geraes  sorão  dirigidaá  polo  presidente, 
o  qual  oscolliorá  deus  secretários  para  funccionar  em  mesa . 

Art.  U3.  Cada  acção  dá  diiMito  ;i  um  voto. 

Art.  24.  Todas  as  delibí.-raçòes  da  assembléa  geral,  serão 
tomadas  por  maioria  de  votos. 

A..  F. 


Art.  26.  As  assdmbléas  goraos  extraordinárias  sor&o  oonro> 
ondas  pela  dirootoria,  sempre  que  se  julgar  conveulento  ou  quando 
ao  aocionistas,  polo  menos  o  roquoiram. 

Paragrapho  unioo.  Nas  assemblóas  goraos  extraordinárias,  só 
se  podord,  discutir  o  assumpto  dotermlaado  para  sua  convooação. 

TITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  GSKAUS 

Art.  26.  Havord  duas  categorias  do  sócios  :  a  dos  fundadores  o 
a  dos  contribuintes. 

Art.  27.  São  sócios  fundadores  os  que  ooncorrerom  para  a 
formação  do  capital  da  «Tranquilidade»  no  caracter  o  com  os 
direitos  de  accionistas. 

Art.  28.  São  sócios  contribuintos  os  que  se  inscrovcrom  om 
qualquer  das  classes  das  quatro  secções,  no  caracter  o  com  os 
direitos  de  mutualistas. 

Art.  29.  O  anno  administrativo  terminará,  om  30  do  junho  de 
cada  anno,  devendo  o  primeiro  anno,  abranger  o  poriodo  da  data 
da  installação  da  sociedade,  a  30  do  juiibo  do  1910. 

Paragrapho  único.  Semestralmente,  a  directoria,  depois  d(? 
verificado  o  balancete,  cumprindo  a  ordenação  do  art.  40  destes 
estatutos,  determinará  o  dividendo  a  distribuir. 

Art.  30.  Dos  lucros  liqaidos,  demonstrados  por  balanço  das 
transacções  effectuadas  e  das  inscripções  i>eccbidas,  far-se-ha  a 
distribuição  seguinto : 

20  %  para  um  fUndo  de  reserva,  que  será  empregado  nus 
valores  de  que  trata* o  art.  39,  §  1",  do  regulamento  n.  5072,  do 
12  do  dezembro  do  l'J03,  e  em  apólices  do  Eátado  do  S.  Paulo. 

40  °/o  para  um  fundo  especial  que  será  empregado  conformo  o 
referido  §  1"  do  art.  39,  podendo  a  directoria,  quando  entender 
conveniente,  applicar  de  conformidade  com  o  estabelecido  no 
art.  31  destes  estatutos  : 

10  %  para  serem  distribuídos  por  todos  os  mutualistas,  em 
premies  de  um  a  cinco  contos  do  róis,  pela  fôrma  que  fòr  estabe- 
lecida ; 

5  %,  para  boniâcação  aos  inoorporadorcs  da  «  Tranquillidado  », 
omquanto  esta  durar. 

Paragrapho  único.  Do  restante,  retirar-se-ha  a  importância  do 
dividendo  que  fôr  fixado,  para  distribuir  pelos  accionistas  o  que 
não  deverá  exceder  de  20  %  o,  bem  assim,  a  importância  da  por- 
centagem para  a  directoria. 

Art.  31.  A  «Tranquillidado»  operará  em  desconto  de  letlras, 
compra  e  venda  e  caução  do  títulos,  assim  como  adquirirá  prédios 
na  Capital  Federal  (j  no  listado  de  S.  Paulo  e  onde  convier,  a  juizo 
da  directoria,  e  furá  empréstimos,  com  garantia  de  hypothocas, 
também  a  juizo  da  directoria. 
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Art.  33.  A  irnportanola  doâ  sorloios  sorà  do  cinco,  doz,  qulnzo 
o  viato  contos  do  róU  e  caborá,  a  iodou  os  mutualistas,  do  accôrdo 
com  o  quo  rosolvor  a  dlfootoria,  atton<JoD(Io  sompro  d  importância 
o  d  natuma  do  seus  contractos . 

Art.  33.  O  mutualista  quo  tivor  contractos  pira  pagamentos 
do  inscripçõca  quo  mootom  a  uma  importância  de  5:000;^  a  10:000$, 
duranto  o  prazo  du  20  annos,  só  tor&  diroito  a  um  premio  do 
5:000$,  u  quo  pagar  mais  do  10:UOO$  terá  direito  a  tlous  prémios 
do  5:000$,  o  quo  pagar  mais  de  15:000$  tcril  diroito  a  tres 
promios  de  5:000$  o  o  que  pagar  mais  do  20:000.«;  lorá  diroito  a 
quatro  prémios  de  5:000$,  que  llie  serão  pagos  a  dinheiro  i,  vista, 
quando  sorteados. 

Art.  34.  A  «TraQquiIiidado>  não  pagará  u  pecúlio,  no  ca^o 
do  siucidio,  sinão  depois  que  o  mutualista  já  tonlia  pago  20  in- 
scripQÕcs  du  seus  conti'actos,  não  restituindo  em  ca:so  contrario,  as 
entradas  aiiteriormento  pagas. 

Art.  35.  Os  cho.iues  sorão  sompro  assignados  por  dous  di- 
rectores. 

Art.  30.  E'  tcrmioantomontc  proliibido  aos  diroctoros  quais- 
quer operações  do  interesses  com  a  «  Tranquillidado». 

Art.  37.  São  partes  integrantes  desses  cstatiuus  as  disposii^uos 
dus  decretos  n.  434,  do  4  du  Jiillio  de  1891,  c  n.  5.07'^  do  12  de 
dezembro  de  1903. 

Art.  38.  Os  accionistas  acccitam  o  approvani  os  presente? 
éstatutos  cumo  lei  orgânica  da  sjcicdadu  o  deliberam  quo  liquom 
desde  já  constituída  a  administração  quo  deverá  sorvir  nos  priiuoi- 
ros  seis  annos  bem  como  o  coaseltio  fiscal  e  seus  supplontos  par^i  o 
primeiro  anno ;  nomeando  directoi-os  os  Srs.  nr.  Josó  Alves  do  Cer- 
queira Cesar,  comtnoiídador  .loaqiiim  du  Abrou  do  Lima  i'ereiia 
Coutinho,  corouel  .losó  do  Amorim  Lima  o  Thomaz  Albci-to  Alves 
Saraiva.  Para  membros  do  conselho  ílscal,  no  primeiro  auno  so- 
cial, os  Srs.  Clu-istiano  Porogrino  Vianna,  Carlos  H.iptista  do  Ma- 
galhães, Dr.  Hormindo  Leito  e  coronol  João  Antonio  Julião  ;  o, 
para supplentas  delles,  no  mesmo  periodo,  os  Srs.  Antonio  Marques 
Bonto  do  Souza,  F.  Matarazzo  &  Comp.,  José  do  Sampaio  Moroira, 
Manoel  de  Souza  Carneiro,  a  todos  os  quacs  investem  dos  poderes 
quo,  por  lei  e  nos  prescntos  estatutos,  lhes  são  conferidos  em  razão 
de  seus  cargos. 

TITULO  Vil 

DISPOSIÇÕES  TRANãlTOUlAS 

Art.  39.  Oá  vonciineutos  da  diroctoi-ia  o  ilo  roiisellio  fiscal 
sorao  marcados  na  assembléa  gural  du  inslallavão  Ua  «  Tranquilli- 
dado »,  dizemos  —  na  primeira  asscmblóa  ^'oral  cxtji-aordlnaria  que 
tenha  logar  após  o  primeiro  semestre. 

S.  Paulo,  27  do  margo  do  1909,—  Thomaz  AlOerh  Ahes  Sa- 
raiva.^ Joaguinx  de  Ab'-en  de  Liim  Pereira  Coutinho.  —  Jose  de 


Amorim  Líwia,—  Conde  do  S.  Tliiago  do  Lobão,  por  procuração 
Fenêira  Júnior  Saraiva.—  A.  A,  do  Nascimento.—  Dr.  Josd  Silves- 
tre Machado,  —  José  M.  Alves  í<errcira  Júnior,—  Di'.  Cláudio  do 
Sousa.—  Francisco  de  Paula  Ribeiro,—  JoCio  Lourenço  da  Silra.— 
Anionio  Marques  Bento  do  Souza,— Di\  Clemente  Ferreira,—  Arlhur 
Ferreira  de  Lima,  —  Sebastião  Louzadas.—  Aleixo  Rivere  Castilhos, 
— Arthur  Teixeira  do  Carvalho,—  Antonio  Gouveia,  por  procuração  do 
Arthur  Ferreira  do  Lima.— Jose  Carlos  da  Rocha,—  José  A,  de 
Cerqueira  Cesar.—  Alfredo  Maia,  —  Josd  Egijdio  do  Queiroz  Aranha. 
— J,  de  Queirós  Lacerda.  —  F.  Nicoluu  Barnel.  —  F.  Ramos  de 
Azevedo.—  Julio  Cesar  Ferreira  de  Mesquita.—  I)r.  Joito  Gonçalves 
Tente. —  José  Pinto  Monteiro  da  Silva.  —  ('Iara  Liberala  de  Macedo, 

—  C.  P.  Vianna.—  Belmiro  Ribeiro  de  Moraes  e  Silva.  —  João  An- 
tonio Julião.—  F.  Matarazío  it  Comp,—  Manoel  de  Souza  Carneiro. 

—  William  Edward  Lee.  — A.  P.  Rodovalho  Júnior .— Oscar  Horta. 

—  Por  S0U8  íilhod  monorod  StoUa  N.  Navarro  Bolmarço,  Vidal 
Alberto  Navari-o  Belmarço,  Hugo  Celso  Navarro  Belraarço  e  Maria 
do  Carmo  Navarro  Belraarço,  Manoel  de  Jesus  Belmarço.  — 
Maria  Luisa  Navarro  de  Andrade  Belmarço.—  Paulo  José  da  Costa. 

—  Peregrino  Vianna.—  Manoel  de  Almeida  Guedes.—  Dr.  Hormindo 
Leite.—  Woldomino  Pinto  Alces.— Dl'.  Cusiro  Andrade.—  Manoel 
Dias  de  Aquino  e  Castro.  —  Por  pi-ocuração  de  Carlos  Baptista  Ma- 
galhães, J.  A.  L.  Pereira  Coutinho.  —  Kmmanuel  Brilto.  —  M. 
A.  L.  Pereira  Coutinho.—  1).  Marie  Rennotte.—  José  Monteiro  Pi- 
nheiro.— Anionio  Rodrigues  Costa.—  Oscar  L.  Ribeiro.—  José  de 
Sampaio  Moreira.  —  Ernesto  Dias  da  Costa.—  Dr.  Arnaldo  Vieira  de 
Carvalho .— Joaquim  Pinto  P.  Ahneida.  — João  Gomes  de  Castro.— 
Antonio  Toledo  Lara.  —  Godofredo  de  Magalhães.  —  Eduardo  M. 
Gonçalves. 

03  iQCOrporadores  :  'lhomaz  Alherto  Alves  Saraiva.—  Joaquim 
de  Abreu  de  Lima  Pereira  Coutinho.—  José  de  Amorim  Lima. 

Conferido  cora  o  original,  está  conforme.  S.  faiilo,  27  de  maio 
de  rj09.— y.  Alces  de  Cerqueirj.  Cesar,  presidento.  —  '/'/joma; 
Alberto  Alves  Saraiva.— J.  A.  L.  Pereira  Coutinho.— Jose  de 
Arnoriui  Lima. 

S.  Paulo,  27  de  maio  do  1909.—  José  de  Amoritn  Lima,  director 
gerente. 

Reconheço  verdadeiras  as  assignaturas  retro  e  suprii ;  dou  lé. 
S.  Paulo,  29  de  maio  do  1909.—  Em  testemunho  de  verdade,— 
Francisco  Xavier  da  Costa  Aguiar. 


DlílCRETO  N.  7.559  —  DU  iíS  nu  setkmiiko  dm  1909 

Approva  os  novos  csLíilulos  du  Coinpaiiliia  de  Soyiiros  «  Norllicrn  A-^su- 

raiu-c  Coinpaiiy  » 

O  Presidente  da  Republicji  dos  listados  Unidos  do  l{razil,  atton. 
dando  ao  que  requereu  a  Northern  Assurance  Compnny,  com  sódo 
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era  Londres,  Inglaterra,  autorizada  a  fiinccionar  pelo  dooroto 
n.  3.811,  do  13  (lo  março  do  18()7: 

Resolvo  appruvar  os  sou.'j  novos  estatutos,  que  a  ostu  acompa- 
nham o  poios  (luaos  passou  a  donoiuinar-ao  Ih»  Northern  Asturance 
Componi/,  Limited,  aut.oriz;viulo-a  a  continuar  a  operar  oin  seguros 
contra  fogo,  observadas  to.las  as  oxij?oncias  dos  ro;.'U  la  mentos  e  lols 
vigontos  o  03  qui"  vi(,«rom  a  ser  (ísl;;ibclocidi)s  no  brasil  sobro  a  raa- 
toria  do  sua  concessão. 

Ilio  de  Janeiro,  ^3  do  sotombro  do  1909,  SR»  da  Independência 
o  81»  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopolilo  de  Bulhões. 


CAPITULO  LXVI 

Um  acto  dando  as  providencias  necessárias 
para  a  Jsubsutuição  por  um  memornndum  o 
estatutos  da  associaçfio  das  estipuUiçõos  dos 
actos  com  força  do  lei,  chamados  os  Northern 
Assuraucc  .\ds  ÍSO;',  ÍSS9  e  ÍS99,  para 

0  registramento  da  yort/iern  Assurance  Com- 
pnni/  sob  ;ia  leis  das  companhias  do  18(52  a 
1907  como  uma  companhia  do  responsabilidade 
limitada  por  acções,  e  para  outros  elfeitos. 
(1  de  acrosto  de  1908.) 

Visto  quo  a  companhia  do  seguros  Northern  Assurauce  Com- 
pany  (daqui  om  doante  chamada  «  A  Companhia  >)  6  uma  companhia 
incorporada  por  acto  de  Parlamento  o  os  seus  negócios  se  acham 
agora  regidos  pela  loi  chamada  Acto  da  Northern  Assurance  de 
18fi5,  (daqui  era  doanto  chamada  co  acto  do  1865»)  segundo  foi  modi- 
ficado pelo  acto  da  Northern  Asfunince  do  1874,  pelo  acto  da  Nor- 
thern Assurance  de  18^'>)  o  polo  acto  d  i  Northern  Assitrnnco  do  1899; 

lí  visto  que  o  capital  da  companhia  6  do  três  milhões  do  libras, 
dividido  om  trinta  mil  acçõos  do  cem  libras  cala  uma,  u  to  las  as 
ditas  acções  teem  siiio  omiUidas  e  estVj  agoi-a  em  podo r  dos  mem- 
bros da  corapuihia  e  so!ii'o  ca  ia  uma  das  ditas  .icçòes  yX  se  tem 
satisfeito  a  somma  do  dez  libras  ; 

E  visto  quo  (i  dosojavel  ronovar  com  mo  lificaçOes  as  estipu- 
lações da  loi  de  1805  com  respeito  ao  iollo  em  duplicata; 

E  visto  quo  6  expo  lioiíto  o  que  seria  vantajoso  para  a  compa- 
nhia, no  desemponiio  dos  sous  negócios,  quo  a  companhia  fosso  re- 
gistrada sob  as  leis  das  companhias  do  1852  a  1907,  ou  qualquer 
outra  ordenança  substituída  como  uma  companhia  limitada  por 
acções,  para  que  os  objectos  o  regulamontos  da  companhia  fossora 
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doolarados  om  um  mmomHdum  o  ostatiitos  da  assooiacSo  o  quo  o 
memorandum  e  cfltatutofl  da  associação  citados  no  annoxo  a  osto 
acto  fossem  substituídos  no  logar  da  ostlpuhção  das  lois  rogondo 
&  ^'orthcrn  Asswanco  do  1805,  1874,  1880  o  18',);),  O  quo  ossas  lols 
fossem  rovogadas,  cxcopto  no  que  possa  affoctar  as  dispofllçOes  das 
mesmas  quo  so  achem  renovadas  por  osso  acto  ; 

lí  visto  quo  a  companhia  tom  largas  traosacçSos  cora  pessoas 
naKscossia  assim  como  na  Inglaterra  o  em  outras  partes  o  ô  dese- 
jável quo  so  continue  dando  4  companhia  ura  domicilio  oscossez, 
assim  como  um  ingicz,  o  fazer  cstipulaçõus  ospociaes  quanto  A 
apresentação  d  companhia  do  citações,  noticias  e  outros  documen- 
tos ; 

E  visto  que  o3  finS  que  este  acto  tom  em  vista  não  so  pódem 
offectuar  sem  o  consentimento  do  Parlamento  : 

Portanto  possa  agradar  a  Vossa  Majestade  que  seja  decretado 
e  que  se  decrete  pela  Excel  lentíssima  MajesUidade  do  El-Rci  por  e 
cora  o  conselho  o  consentimento  da  Camara  dos  Pares  Espirituaes  e 
Tomporaes  o  a  dos  Dopntados  neste  presente  Parlamento  reunidas 
c  pela  autoridade  das  mesmas,  como  segue  : 

1.  Que  esta  acto  se  chame  o  acto  da  Northern  Assurance 
de  1908. 

2.  Que  neste  acto: 

A  expressão  ca  Companhia»  queira  dizer  a iVbí-íAern  Assttrance 
Compatiy  e  depois  da  companhia  ter  sido  registrada  queira  dizer  a 
NortTierti  Assurance  Compamj^  Limited. 

As  exproíjsSes  <  a  Junta  do  Aberdoen  »,  a  <  Junta  de  Londres  »,  o 
€  Conselho  Geral »  tenham  as  signifloações  quo  llies  são  respectiva- 
mente attribuiJas  polo  art.  P  dos  estatutos  da  associação  citados 
no  annexo  a  este  acto ; 

A  expressão  «  as  leis  de  1865,  1874,  1889,  1899  »  tenha  a  signifi- 
cação de  —  a  lei  jNorlhern  Assurance  de  1865,  a  lei  da  Northern 
Assurance  de  1874,  a  lei  da  Norlheru  Assu  rance  de  1S89  o  a  lei  da 
Northern  Assurance  de  1899. 

A  expressão  <  o  rogistraraonto  da  companhia  »  signifique  o  re- 
gistramento  da  companhia  sob  as  lois  quo  regera  as  companhias 
de  18^2  a  1907,  ou  sob  qualquer  outra  ordenança  substituída. 

3.  Na  data  e  a  partir  da  data  do  regístramonto  da  companhia 
como  uma  companhia  limitada  por  acções,  o  tnemorandum  o  os  esta- 
tutos da  associação  citados  no  annexo  a  este  acto  doverâo,  sujeitos 
as  disposições  das  leis  das  companhias  de  1862  a  1907  ou  a  qual- 
quer ordenança  substituída  (iucluindo  o  poder  no  quo  toca  às 
alterações  contidas  em  taes  leis),  ficar  sendo  e  serão  o  memorandum 
e  estatutos  da  associação  da  companhia  e  serão  considerados  como 
tendo  sido  reíjistrados  do  conformidade  a  todas  as  disposições  dns 
leis  do  18J5,  1874,  1889  o  1899,  a  datar  de  tal  regístramonto  ficam 
por  este  acto  revogadas,  sem  prejuízo  a  qualquer  cousa  que  so  fiiça 
ou  que  se  permltta  fazer  sob  o  mesmo. 


4.  (1)  O  roglstramonto  da  companhia  lorA  poroCfolto  &  íub» 
divisão  do  cada  uma  das  ncçõos  de  100  libras  do  capital  da  compa- 
nhia om  10  acçQes  do  10  libras,  o,  portanto,  cada  membro  da 
companhia  torá,  direito,  ora  logar  do  cada  acção  do  100  libras  quo 
possuir  no  oi\pital  da  companliia  immodiataraento  antes  do  seu 
rogistramonto  sob  as  ditas  lois  das  corapanliias,  a  10  das  acçSeB  do 
10  libras  ora  quo  o  capital  da  companhia  flca  dividido  poios  esta- 
tutos da  associação  annoxas  a  esto  acto. 

(2)  Dgz  do  taes  acções  de  10  libras  serão  para  todos  ecom  re- 
speito a  todos  03  lins  o  olTeitos  cquivalontos  a  o  om  substituição  do 
uma  acção  do  100  libras  c  as  ditas  acçõos  de  10  libras  serão  st:^©»**^ 
a  o  responsáveis  por  as  mesmas  responsabilidaJoa.  poderes,  dispo- 
sições, declarações,  accôrdos,  cargos,  hypothecas  e  orabargos,  como 
iramodiataraonto  antes  do  t.vl  rogistramonto,  como  acima  indicado, 
affcctava  as  acçõos  antigas  correspondentes  respectivamente  o 
todo  accôrdo  ou  qualquer  outro  instrumonto  e  toda  testamenteira 
ou  qualquer  outra  disposição  tomará  effeito  com  referencia  a 
toda  ou  a  parte  proporcional  das  acções  substituídas  conforme  f5r 
o  caso. 

(3)  .  Os  administradores  hão  do  emittir  ou  mandar  emittir  cer- 
tificados das  ditas  acções  de  dez  libras  sob  taes  condiçSes,  emquanto 
á  prova  do  titulo  ou  por  outra  parto  com  respeito  às  acções  antigas 
segando  queiram  resolvor. 

5.  Não  obstanto  o  rogistramonto  da  companhia  e  a  revogação 
da  lei  de  1865,  o  sello  comraum  da  companhia  será  em  duplicata 
e  um  sello  duplicado  conservar-so-ha  debaixo  de  custodia  da  junta 
do  administradores  de  Aberdeen  o  o  outro  debaixo  ile  custodia  da 
junta  de  administradores  em  Londres  o  o  sello  podorA  aíllxar-se  a 
qualquer  apólice  ou  outro  instrumonto  por  ordem  do  conselho 
geral  ou  pola  junta  do  administradores  era  Aberdeen  ou  pela  junta 
do  administradores  em  Londres,  o  todos  os  instrumentos  quo  trazem 
o  sello  terão  de  sor  contra-assignados  pelo  director  geral  ou  por  tal 
outro  oflUcial  que  o  conselho  geral  possa  de  tempo  em  tempo  auto- 
rizar para  esse  flm,  ou  por  um  dos  directores-gerentes  ou  secreta- 
tarios  da  junta,  por  cujas  ordens  o  sollo  seri  afllxado  e  toda  apolioe 
ou  instrumonto  quo  traga  o  sello  da  companhia  o  que  íòt  contra- 
assignado  da  fórma  supra  citada  será  absolutamente  obrigatório 
para  a  companhia. 

6.  Depois  do  registramento,  a  companhia  será  considerada 
como  domiciliada  o  residente  tanto  em  Inglaterra  como  na  Escossia, 
o  qualquer  citação,  notioia,  ordem  ou  outro  documento  que  tenha 
de  sor  apresentado  á  companhia  pôde  ser  apresentado  deixando  o 
mesmo  ou  mandando-o  pelo  correio  cora  a  estampilha  já  paga, 
endereçado  á  corapanhia,  ao  sou  escriptorio  registrado  era  Ingla- 
terra ou  sou  escriptorio  em  Aberdoen,  o  a  confirmação  emittida  na 
Escossia  por  qualquer  tribunal  competente  a  favor  dos  executores 
testamenteiros  de  uma  pessoa  finada  que  ao  tempo  da  roa  morte 
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80  achava  domlolliada  na  Eaoossla  sovií  para  a  companhia,  para 
tod03  03  ort'eito8,  ura  titulo  bora  e  suíriclonto  a  favor  do  taos  nx- 
coutoiHM.  Ficando  serapro  onton-lido  quo,  não  obstante  qualquer 
cousa  contida  nosso  capitulo,  o  unioo  tribunal  quo  torá  a  jiirisdicçiio 
para  liquidar  a  companhia  sni-jl  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  om 
Inglaterra. 

7.  A  companhia  ha  de  entregar  ao  re^íistrador  do  companhias 
anonymas  uma  cópia  impressa  deste  acto  juntamente  cora  uma 
declaração  da  sorama  do  capital  da  companhia  cm  acções  nomina- 
tivas, (ievidaraento  franqueada  com  o  direito  o  sollo  do  cinco 
shillings  por  cem  libras  do  tal  capital  om  acções  nominativas  o 
outroiám  conformar-so  com  as  exigências  da  secção  183daslois 
das  companhias  de  1862  e  feito  isto  elle  ha  do  conservar  e  registar 
a  mesma,  e  si  uma  tal  cópia  não  soja  entregue  dentro  dos  tres 
mezos,  a  datar  do  começo  desta  lei,  a  companhia  ha  de  incorrer  em 
uma  multa  do  não  mais  de  duas  libras  por  cada  dia  depois  de 
passado  o  prazo  dos  ditos  trca  mozos,  durante  os  quaes  continue  a 
falta,  e  qualquer  adininistradoi-  ou  director  da  companhia  quo 
com  conhecimento  do  facto  o  da  sua  própria  vontade  autorize  taí 
falta  ha  de  incorrer  em  uma  multa  semelhante.  Toda  multa  pro- 
veniente desta  secção  pódo  se  cobrar  por  orocesso  sumniario  ' 
Pagar-se-ha  ao  registrador  pela  companiiia  quando  se  registrara 
tal  cópia  o  emolumento  que  pelo  tempo  existente  ó  pagável  de 
conformidade  com  as  leis  das  companhias  do  1862,  ou  qualquer 
ordenança  substituída  contra  o  registramento  do  qualquer  do- 
cumento outro  que  um  memorandum  da  associação  o  contra  tal 
registramento  o  registrador,  a  pedido  da  companhia,  certificara 
soboseupropriopunho,  o  dito  registramento  e  entregarã  o  dito 
certificado  ou  uma  cópia  do  mesmo  á  companhia. 

8.  Nada  neste  acto  poderá  coiisiderar-se  como  isentando  a 
companhia  das  disposições  das  leis  que  regem  as  companhias  de 
seguros  de  vida  de  1870  a  1872,  as  companhias  do  seguros  contra 
responsabihdades  de  empregadores,  lei  do  1907,  ou  qualquer  lei 
geral  que  se  tenha  decretado  ou  se  decreto  duraute  a  presente 
ou  qualquer  futura  sessão  do  parlamento  cn.n  relação  a  oompa- 
nhiaa  de  seguros.  ^ 

9  AS  custas,  cargos  o  despozas  preliminares  a  o  de  in- 
cidentes  a  procura,  obtenção  e  ao  passar  este  acto  serão  pa^os 
pela  companhia.  ^  " 
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A.iinoxo  IX  quo  fiio  roforo  n  aoto  precodoiito 

Momoraiulum  An  nssociaçfio  dti  companhia  de  seguros  «  Tho 
Nortliorn  Assuranco  Company,  Limited  » 

1 .  O  nomo  (la  com})anliia  Tho  Northern  Aaxurancc  Compan;/ 
Umifcil.  • 

'■í.  A  séde  logal  da  companlii;v    .situada  cm  Inírlatopp.i. 
Os  fins  da  companliia  são: 

1)  Kinprohendor  toila  a  ospociedo  noçrocios  de  sopfuros  o  toda  a 
espécie  do  negócios  do  garantia  e  indemnização  o  om  ospecini  sem 
ppojiiizo  á  gonoralidado  das  palavras  precedentes  prosoguir  oh 
nog-ocios  do  seguros  do  vida,  incondio,  m'iri(,imo8,  accidcntos  respon- 
sabilidade do  empregadores,  compensações  a  obreiros,  moléstias, 
doenças,  sobroviveiioias,  faltas  de  oxito,  ladroeiras,  roubos,  la- 
trocínios, fidolidade  o  de  trânsitos. 

8)  Conceder  anniiidades  do  toda  a  espécie,  quer  sobre  a  vida 
humana,  quer  do  qualquer  outra  fórraa,  e  quer  porpotiias,  quor  a 
termo  fixo,  immodiatas  oii  deferidas,  ahsohitis  ou  contingentes 
ou  de  qualquer  outra  fórnia. 

3)  Contractar  com  possuidoros  dn  arrendamentos,  com  aqucUcs 
que  querem  empréstimos,  com  em  prestadores,  com  os  poísuidoros 
do  rondas  annuaes  o  outros,  para  o  estabelecimento,  accumu- 
lação,  provisão  e  pagamento  do  fundos  de  amortização,  fundos  de 
redempção,  fundos  de  dopre^-íiação,  fundos  do  renovamonto,  fundo.s 
de  dotação,  o  quaesquor  outros  fundos  e-spaciaos  o  quur  que  -cja 
om  considerarão  do  nm-i  si>  prestação  oii  de  iim  premio  aniiiial, 
011  de  alguma  outra  fórma  o  emiroral  subre  tae.s  tormoi  o  condições 
como  se  posía  arranjar. 

4)  Para  comprar  o  negociar  oin  (>  emprestar  contra  Í!iteros.sos 
pertencentes  iwr  direito  do  sobrovivoncias,  sojam  futuros,  abso- 
lutos <m  contingonteá  o  bon-;  vicilicios,  que  doterminavoi.s  ou  não, 
o  propriedades  de  toda  a  ospocie,  e  para  adíiuirir  ou  c.xtinynir  por 
compra  ou  por  cedência,  qualquer  apolii.-o.  hypothcra  ou  con- 
cessão outorgada  pela  c.)nip;uil;i;i. 

õ)  Para  agir  como  i^'eni,o  jiara  a  emissão  do  qu;ies(iuor  leorvs. 
bons,  liypliothecas,  fundos  iiyporlii^c.irioá,  fundos  e  ;u\'õi'?,  quer 
sejam  ou  não  offortos  ao  piibli^-o  pari  su'.iscrip';ão  e  p:u' l  ir ',rai;tir 
ou  assegurar  a  ^^!b3cripção  de  qu  iesq^ior  laes  íí-um  iti  is  ou  acçi5(.>s 
o  para  agir,  como  lideis-commisíario.s  ou  oxoi-uiores  tesiumeuudros 
com  ou  som  romuiioração,  oa  emi)rolie:ulor  fl  loicommissos  de 
toda  a  espécie  e  a  direcção  de  -luaoáquer  ne^'ooioá  relacionados 
com  tideicoramiss-os  do  qualquer  espécie,  ou  bens  do  pessoas  fallo- 
cidas  o  para  receber  para  salva  custodia  títulos,  hypothoeas,  ou 
outros  docuraoutos  ou  dinheiro  ou  (iuao<iiuer  bons  do  indivíduos, 
com  ou  sem  obrigação  da  rospoiísabilidado  por  qualquer  perda  dos 
mesmos  ou  por  qualquer  projuizo  dos  raosraos  causado,  o  para 
comprohonder  toda  a  ospecie  do  no.L'ocíos  de  agencia. 
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0)  Para  ompreatar  o  rviUantar  dlnholro  pobro  ou  sem  liypo- 

thcca  incluso  o  omprostiir  dlnhoiro  sobi'o  apollcos  omlUidas  pola 
companhia  ou  oin  rospolto  das  quaos  olla  possa  sor  rosponsavol  o 
para  applicfti'  quaosquor  doa  fdiidos  da  companliia  na  compra,  an- 
nnllo^âLO,  oxtinçdo,  ou  no  obtor  a  descarga  do  qualquor  apolioo  ou 
contracto .  • 

7)  Pagar,  satisfazer,  ou  njustar  amií?avolmento  qnacsiiuer 
reclamações  feita-^  contra  a  companhia  com  ruspoito  a  quaosiiucr 
apolioos  ou  contractos  outor.irados,  negociados,  ou  omprolicndidos 
pola  comp:\nlila,  as  quaes  roclaraavõiia  a  companhia  para  julgar 
oonveniento  pagar,  satisfazei*,  ou  ajustar  amigavelmonto  n5o 
obstante  que  as  mesmas  n.lo  sejam  validas  segundo  a  lei . 

8)  Para  pftdlr  emprestado  ou  levantar  dinhoiro  o  cmittir 
bens,  obrigações,  fundos  liypoihecarios  e  outras  responsabilidades 
quer  sejam  perpetuas,  quer  re8í,'atavcis.paf?avois  ao  portador  ou  dô 
outra  fórma,  e  com  o  objecto  de  garantir  dinheiro  pedido  ompros- 
tado  e  os  juros  sobro  o  mesmo,  e  para  garantir  quacsquer  respon- 
sabilidade da  companliia,  ou  para  quaosquer  outros  objectos  da 
companhia  para  hypothocar  ou  gravar  em  todo  ou  em  parto  o 
activo  presente  ou  que  se  ha  de  adquirir  o  a  sua  empreza. 

9)  Sacar,  acceitar,  endossar,  descontar,  executar  e  emittir 
letras  de  cambio,  escriptos  de  divida,  obriíraçõos,  conhecimentos 
do  embarque  e  outros  instrumentos  ou  garantias  negociáveis  ou 
transferíveis. 

10)  Para  explorar  qualquer  dos  seus  negócios  por  ou  por  meio 
de  uma  empreza  parcial  ou  emprezas  parciaes  e  para  formar  ou. 
estabelecer  em  qualquer  parte  do  mundo  qualquer  companhia  ou 
companhias  com  o  objecto  de  explorar  quer  como  j)rincipal,  quer 
como  agente  da  companhia  qualquer  negocio  aqui  autorizado  ou 
que  possa  parecer  proveitoso  aos  interesses  da  compania,  e  para 
subscrever,  possuir,  e  ne,;,'ociar,  com  as  acções  do  qualquer  com- 
panhia assim  formada  ou  estabelecida,  e  para  garantir  o  devido 
cumprimento  das  suas  obrigações  e  para  transferir  a  qualquer  tal 
companhia  (sujeito  no  caso  de  negócios  de  seguros  de  vida  ãs  leis 
que  regem  as  Companhias  de  Seguros  de  Vida,  1870  a  1872) 
qualquer  parte  ou  ramo  do  seu  negocio. 

11)  Para  re-assegurar  com  qualquer  companhia,  associação, 
ou  individuo,  quaesquer  riscos  eraprehendidos  pela  companhia,  o 
emittir  apólices  de  re-asseguramento  o  fazer  contractos  de  re-as- 
seguramento  sobre  quaesquer  termos,  e  quer  que  obriguem,  ou  nSo, 
a  companhia  por  qualquer  prazo  fixo  para  acceitar  sem  investi- 
gação, qualquer  parte  dos  riscos  eraprehendidos  por  outra  com- 
panhia ou  por  outra  flrma  ou  individuo  que  sejam  ae  tal  natureza 
que  a  companhia  tenha  a  autorização  para  assegurar. 

18)  Para  outorgar  a  qualquer  classe  ou  secção  daquellos  que 
fazem  seguros,  ou  que  são  empregadas  pela  ou  tem  negócios  com  a 
companhia  quaesquer  direitos  sobro  ou  em  relação  a  qualquer 
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fundo  ou  ftindos,  ou  o  diroito  a  participar  nos  proveitos  da  com- 
panhia ou  M03  provolto8  do  qualiuor  ramo  particular  ou  parto  dos 
sous  no/íooios,  quer  soja  ii^ualmento  com  outi-aa  olasaos  ou  aocçSog 
ou  do  outra  sorto,  o  cunccder  quaosquor  privlle;,'ios  ospoclaos,  van- 
tagons  ou  bonoflcios,  e  para  apropriar  o  põr  do  lado  qualquer  dito 
fundo  para  fins  ospeciilcos,  quor  sojiim  na  fórraa  ile  (Idoicommissos 
quer  outra  fórma. 

13)  Para  entrar  em  sociedade  ou  em  qualquer  arranjo  p  ira  a 
repartiííío  do  proveitos,  união  de  interossos,  omprezas  communá» 
concessões  reciprocas,  ou  cooperação  com  qualquer  pessoa  ou 
companhia  coniliizindo  ou  intei"os3ada  era,  ou  quo  esteja  para  con- 
duzir ou  interessar-se  era  qualquer  negocio  ou  transacção  que  a 
companhia  ó  autorizada  a  omprehendor  ou  a  interessar-se  ora  ou 
qualquer  negocio  ou  transacção  capaz  do  ser  conduzido  de  modo  quo 
directa  ou  indircctaraonte  beneíicio  esta  companhia,  c  de  tomar  ou 
aliás  adquirir  e  possuir  acçf  os  ou  fundos  ou  hypothocas  de,  o  para 
subsidiar  ou  outrosim  assistir  qualquer  dita  companhia,  e  para 
vender,  possuir,  re  emittir  com  ou  sem  garantia,  ou  em  qualquer 
outro  modo  negociar  em  ditas  acções,  fundos  ou  hypolhecas. 

14)  Em  geral  para  comprar,  alugar,  arrendar,  trocar,  alugar 
ou  de  qualquer  outro  modo  adquirir  quaesquor  bens  do  raiz  ou 
pessoaes,  direitos  ou  privilégios  que  a  companhia  possa  julgar 
necessários  ou  convenientes  com  referencia  a  qualquer  destes 
objectos,  ou  capazes  do  serem  negociados  com  proveito  era  relação 
a  quaesquer  bens  ou  direitos  da  companliia  pelo  tompo  existentes. 

15)  Para  vender  ou  transferir  todo  ou  parle  ou  um  ramo  do 
negocio,  propriedade  ou  eraproza  da  companhia,  e  para  comprar 
ou  adquirir,  ou  contractar  para  o  emprehendimento  ou  adminis- 
tração de  todo  ou  de  qualquer  parte  ou  ramo  do  negocio,  proprie- 
dade e  emproza,  e  em  relação  a  qualquer  dita  compra  do  tomar  a 
seu  cargo  quaesquor  das  responsabilidades  do  qualquer  companhia, 
associação  ou  individuo  formados  para  offoctuar  os  fins,  ou  tendo 
flns  semelhantes  a  quaesquer  dos  íliis  da  companhia  e  também 
para  entrar  em  quaesquer  contractos  ou  arranjos  que  a  companhia 
possa  julgar  convenientes  com  outras  companhias,  associações  ou 
indivíduos  em  relação  a  ou  para  o  regulamento  da  couducção  do 
negocio,  ou  para  união  mutua  do  negocio  ou  ropartição  dos  pro- 
veitos. 

16)  Para  accoitar  co:no  consideração  pela  venda  do  negocio 
inteiro  ou  de  qualquer  negocio  da  companhia,  ou  por  serviços 
prestados,  as  acções  ou  obrigações  dc,  ou  qualquer  interesse  em 
qualquer  companhia  formada  ou  para  ser  formada  no  Reino 
Unido  ou  om  qualquer  ouum  parte,  e  contra  o  reembolso  do  capital 
ou  divisão  dos  proveitos,  para  distribuir  quaesquer  acções,  fundos 
ou  obrigaçSos  ontro  os  membros  em  mooda  raotallica. 

17)  Para  ooUocar  os  fundos  da  companhia  de  qualquer  modo 
que  julgar  conveniente,  e  para  adquirir  o  possuir  quaesquer  beus 


de  raiz  ou  pessoaosi,  horodltavolg  ou  raovoig.  quor  soja  para  ftioill- 
taroeraprehondlmeiito  do  qual(iuop  iippfoolo  da  companhia,  quop 
sqfa  oorao  Inversão  doa  seus  Aindos,  o  para  negociar  om  ou  dispor 
do  tal  proprlodaJo  ou  bons. 

18)  Para  collocar  ou  permittir  que  flquora  iio  nome  ou  nomos 
ou  naoustodia,  ou  sob  a  superintondencia  jurídica  do  qualquor  pos' 
Boa  ou  pesfloas,  era  quniquor  parto  ondo  sojam  residontes  ou  dorai- 
ciliadas,  por  o  ora  nomo  de  ou  como  fldoicominissarios  da  corapa- 
nliia  ou  de  qualquer  classo  do  possuidores  do  apólices,  quae<quer 
d  nheiroa  Invertidos,  liypothecas  ou  outra  propriedade  da  compa- 
nina  pelo  tempo  exlstonto. 

19)  Para  estabelecer  o  sustentar  ou  ajudar  no  estabolocimonto 
o  sustento  do  asgociações,  instituições,  fundos  ou  tldeicommlssog 
calculados  a  beneficiar  os  oraprofrados  ou  ex-omprogados  da  com- 
panlua,  ou  as  pessoas  dependentes  ou  relacionadas  do  taes  indivi- 
duo?  o  para  conco.ler  pensões  o  raosadas  a  quaesquer  pessoas  rela- 
cionadas ou  quo  tenham  tido  relações  cora  a  companhia,  o  para 
razor  pagamentos  em  auxilio  dos  seus  seguros,  e  para  subscrever 
ou  garantir  dinheiro  em  auxilio  de  qu:.lquor  caridade  ou  objecto 
ao  benevolência,  ou  para  qualquer  exposição,  ou  para  qualquer 
objecto  publico,  geral  ou  de  utilidade. 

20)  Para  fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  sobrocitadas  era 
qualquer  parte  do  mundo,  quor  por  si  raesma,  quer  em  conjuocção 
com  outros,  quer  corao  uraa  emproza  om  com.num  cora  qualquer 
outra  companhia,  associação  ou  indivíduos,  quer  sejam  como  prin- 
cipaes  agentes,  o  no  intuito  do  fazer  negócios  era  pyizes  estraa- 
ereiros,  para  registrar  a  companhia  em  qualquer  pai/,  estado,  ou 
província  e  obter  qualquer  concessão  o  cora  o  deposito  de  dinheiro 
ou  de  qualquer  outro  modo,  cumprir  com  os  termos  do  qualquer 
concessão  obtida,  ou  pelas  leis  ou  regulamentos  em  vigor  pelo  tem- 
po existeute  em  qualquer  paiz  ondo  a  companhia  queira  fazer  negó- 
cios, e  no  intuito  de  fazer  negócios  para  investir  quaesquer  poderos 
ou  autoridades  em  qualquer  procurador  ou  outro  agente. 

21)  Para  fazer  o  necessário  para  que  a  companliia  soja  incor- 
poraua,  registrada  ou  reconhecida  om  qualquer  paiz  estrangeiro  ou 
logar  ou  era  qualquer  colónia  ou  dtjpen  ioncia. 

nPf.'!^  o''^  '^•^  C  .mraercio,  ou  PO.  qualquer 

acto  do  Parlamento,  o.i  por  .ualquor  periniasão  judicial  ou  outra 
uma  oi-dom  provisória  peridttinJo  á  comoanhia  levar  a  effeito 
quaesquer  dos  seus  objectos,  ou  para  introduzir  qualquer  modifica, 
çao  na  constituição  da  companhia,  ou  para  qualquer  outro  objecto 
que  po.^sa  parecer  conveniente,  e  para  oppôr  ou  contribuir  ils  des- 
pozas  de  oppôr  qualquer  lei  no  Parlamonto,  ou  quaesquer  pro- 
cessos ou  requerimentos  que  possam  considorar-se  como  prejudi- 
ciaes  aos  interesses  da  corapanhia. 

23)  Para  vender,  melhorar,  adrainistrar.  desenvolver,  trocar, 
resgatar,  arrendar,   hypothecar,  orapenliar,  dispor,  tornar  em' 


oonta,  ou  do  aiialquor  outro  modo  do  tratar  toda  ou  parto  dos  bons 
o  diroitos  da  oonipanhia. 

2i)  Para  fazor  todas  qnaesquur  outras  cousas  que  á  companhia 
possam  pavocor  iiicldontes  ou  conduceiítoH  pai-a  a  acquisição  doa 
objectos  mencionados  ou  quaosquer  dolles.  li  por  estos  prosontos  se 
declara  quo  a  palavra  «  corapaolua»  nesta  clausula,  excepto  onde  so 
aclia  usada  em  roforoncia  a  esta  companhia,  dovo-se  considerar 
como  abrangondo  qualquer  sociedade  ou  outro  grupo  de  pessoas, 
quer  incorporadas  ou  não  incorporadas,  o  quer  domiciliadas  no  Kolno 
Unido  ou  era  qualquer  outra  parto. 

4.  A  responsabilidade  doa  morabrus  6  limitada. 

5.0  capital  da  companiiia  6  do  tres  milhões  do  libras  ester- 
linas, dividido  em  :^00.0(10  acções  de  dez  libras  cada  uma,  soltre  as 
quaos  30  tem  já,  pago- sobre  oada  acção  a  soraraa  do  uma  libra,  com 
o  podor  de  dividir  as  acções  no  capital  pelo  tompo  existente  em 
varias  categorias,  e  do  lhes  dar,  respectivamente,  quaosquer  direi- 
tos, privilégios  ou  condições  preferenciaos,  deferidas  condicionaes 
ou  especiaes. 

Estatutos  da   Companhia  do  seguros  a  « Northern  Assuranco 

Company.  Limited» 

Os  regulamentos  comidos  na  T.ilioa  <  A»  do  primeiro  annoxo  á 
loi  das  companhias,  de  mvi,  não  seríLo  applicavois  a  t-sta  companhia, 
mas  os  set'uintôs  6  quo  serão  os  regulaiiioiii,')55  que  hão  de  reger 
esta  companhia. 

l'rclimi)iai- 

As  seguintes  palavras  o  oxpresiiões  terão  as  seguintes  signifi- 
cações, a  não  ser  quo  no  assumpto  ou  contexto  haja  alguma  cousa 
quo  repugno  a  uma  tal  construcção  (ó  dizor)  : 

A  eompcinhia  e  Cst;i  «nmpanliia  hão  de  ambas  significar  a 
Xurlhern  Ássiirance  Compnnii,  í.imiteil  ; 

O  Conselho  i.Jeral  ha  de  significar  a. junta  geral  dos  din-ctores 
da  companiiia  :  o  a  expressão  ns  diri'ctores  ha  de  significar  os 
membros  do  conselho  ííonil  : 

<  A  Junta  de  Aberdeen  >  lia  de  significar  aquolle-;  directores  que 
terão  do  se  reunir  como  uma  juuta-mOr  local  om  Aberdeen  ;  o  a 
expressão  <  A  Junta  de  Londres»  ha  do  significar  aquellos  direciores 
que  hão  do  ter  que  se  reunir  para  formar  a  Junta-mór  local  em 
Londres ; 

«  Os  directores  de  Abordueu  »  e  «  Os  directDres  de  Londres  >, 
respectivamente,  hão  de  siguilicar  os  membros  da  Junta  yiòr  Local 
em  Aberdeen  e  os  membros  da  Junta  Mor  Local  om  Londres,  respe- 
ctivamente; 

«Juntas  Locaoá»  e  «CominissCíos  Locaed>  iião  do  si{?niflcar  todas 
as  Juntas  Locaes  e  Comniissõos  Locaes,  outras  que  as  Juntas  Locaes 
Mores  de  Aberdeen  e  do  Londres,  rcspoctivamonte ;  e  a  expressão 
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fDlrootorôs  Looaes»  ha  do  sigiiiíloar  os  mombros  do  taos  Junta» 
Looaos  o  Commi9s3os  Looao» ; 

<A  Repartição  do  Participarão»  ha  do  signiflcar  a  Uopartição 
quo  80  occupa  dos  negócios  do  so^'iiros  do  vida  da  companhia,  explo- 
rados sobro  a  base  do  participação ; 

€  A  Coramissão  de  Proprietários  do  Apólices  »  ha  do  signlflcar  a 
commissSo  nomeada  pelos  proprietários  das  apólices  do  seguros  de 
vida  sobro  a  base  do  participação  na  maneira  mais  adianto  aqui  in- 
dicada o  a  exprossSo  os  «  proprietários  do  apólices  do  participação  » 
ha  de  signiflcar  aquelles  que  são  proprietários  do  apólices  sobro  a 
base  do  participação  ; 

<  Bancarrota»  compreheudo  insolvabílidadc,  liquidação  por  ar- 
ranjo o  composição  com  orodoros  por  causa  do  insolvabilidade, 
perante  os  Tribunaos  ;  ou  do  qualquer  outro  modo  ; 

<  Mez  »  ha  do  signiílcar  um  moz  do  calendário  ; 
«  Dividendo  »  ha  de  signiflcar  uma  gratilicação  ; 
«Rogulamentosupplomontar  »  ha  de  significar  um  regulamento 

supplcmontar  docrotado  polo  conselho  geral. 

«  Por  escripto  ou  escripto  »  ha  do  comprehondor  imprimir,  a 
lithographla,  a  typographia,  ou  quiilquor  outro  modo  de  representar 
ou  reproduzir  palavras  cm  uma  fórma  visível. 

As  palavras  com  significação  do  singular  tambom  hão  do  in- 
cluir o  plural  o  viee-versa. 

As  palavras  que  signiflcam  o  género  masculino  também  hão  do 
abranger  o  género  feminino. 

As  palavras  que  significam  pessoas  também  hão  du  incluir 
corporações,  companhias  e  firmas. 

ACgÕKS 

1.  Neniuim  membro  poderá  ser  proprietário  a  tempo  algum 
de  acções  no  capital  da  companhia  por  mais  de  que  C  50.000  em 
valor  nominal. 

2.  Si  varias  pessoas  estão  registradas  como  co-proprietarios  de 
qualquer  acção,  qualquer  uma  das  ditas  pessoas  poderá  dar  recibos 
effectivos  por  quaesquer  dividendos  ou  outros  dinlieiros  pagáveis 
em  respeito  ás  ditas  acçues. 

3.  Os  co-çroprietarios  de  uma  acção  serão  responsáveis  tanto 
separadamente  como  juntamente  pelo  pagamento  de  todas  as  presta- 
ções e  chamadas  devidas  em  respeito  a  cada  acção. 

4.  Nenhum  dos  fundos  da  companliia  será  empregado  na  com- 
pra do,  ou  como  empréstimos,  sobre  as  acções  da  companhia. 

CLRTIFICADOS 

5.  Todas  as  possoas  cujoá  nomes  so  achem  inscriptoá  como 
membros  do  roi^istro  dos  membros  terão  direito,  sem  pagamento, 
a  um  certiflcado  com  o  ssuilo  comumm  da  companhia,  asslgnado 
pelo  menos  por  um  director  o  pelo  gerente  geral,  ou  outro  ofll- 


oial  antoriaado  a  rubricar  o  boIIo,  espeolfloando  ft  acção  ou 
aoçõos  do  que  são  propriotarioa  o  a  sorama  quo  j4  se  tem  pa«o 
sobro  as  raosmaB,  com  tanto  que  om  rospoito  a  uma  acçfio  ou  acç3oí 
possuídas  em  oommum  por  varias  petiscas  a  oompaoliia  oito  sor& 
obrigadas  a  omitlir  muis  dc  quo  um  covtitiuado,  o  a  untroga  do  um 
cortiíloado  por  uma  acção  a  tira  dc  varlod  dos  co-propriotarioe  sorá 
onlroga  sulllcionto  para  todos  olles. 

6.  So  um  certificado  so  tenha  desfigurado,  perdido,  ou  dcs- 
truido,  podorà  renovar-sc  contra  o  paKamonto  da  somma  do,  se 
alguma,  não  oxcedondo  um  scliiliiog,  o  sobre  taos  condiçOos,  so  algu- 
mas, com  respeito  &  prova  do  titulo  o  indcmnis^ição,  (luaos  os 
direotoros  julgarum  conveaioutos. 

I)IIli:iTO  DE  KETEN(.'ÂO 

7.  1)  A  oompanhiu  tora  um  primoiro  o  soburauo  direito  do 
rutunção  sobro  todas  as  acgõos,  outras  que  aquoUaa  iateiramoutc 
liberadas,  registradas  uo  nome  de  cada  membro  (  soja  por  si  ou  eiu 
propi-iodado  commum  com  outros)  em  garantia  das  suas  dividai), 
responsabilidades  o  empenhos  próprios  ou  conjunctamento  com 
qiialquci'  outra  possoa,  a  ou  com  a  companhia  ;  queira  o  prazo  do 
pagamento,  cumprimouto,  ou  descarga  das  mesmas  tenha  ou  ní3,o 
actualmente  vencido.  Tal  hyi)Otheca  deverá  estender-se  a  todos  us 
dividendos  quo  dc  tempo  um  tempo  se  declarem  com  respeito  iis 
ditas  acçDcs.  A  não  sor  que  se  tenha  convindo  do  uutra  maneira,  o 
registraracnto  dc  um  transforimeuto  de  acções  terá  por  olToito  pòr 
dc  um  lado  os  direitos  (sd  alguns)  que  a  companhia  tiver  sobre  as 
ditas  acções. 

ii)  Cora  o  fim  do  lazer  valer  dito  direito  aos  directores  poderão 
vender  as  acvòes,  sujeitas  ao  mesmo,  do  modo  que  julgarem  con- 
Ycniento,  mas  não  so  deverá  eilectuar  a  dita  vunda  at('>  quo  o 
prazo  acima  monciunado  tenlia  vencido  o  ató  quo  uma  notiiieação 
por  eiicripto  da  inienção  du  vondor  tenha  sido  entregada  ao  dito 
membro,  sous  cxocutores,  ou  administradores,  e  elle  ou  cUes 
tenham  faltado  ao  pagamento,  cumprimento  ou  descarga  de  ditas 
dividas,  responsabilidades  ou  empenhos  durante  os  sotu  dias  depois 
do  tal  notificação. 

3)  O  producto  liquido  da  dita  venda  será  applicado  á  ou  com 
respeito  á  satisfação  das  dividas,  responsabilidades  ou  omponhos,  e 
o  restante  ( si  algum,  pago  ao  dito  membro,  seus  testamenteiros, 
administradores,  ou  cessionários ). 

Cn.VMAHA  SOIUIK  AS  ACÇÔl  8 

8.  O  Conselho  Ueral  puilerá  de  tompo  eiu  tempo  fazer  as 
chamadas  sobre  os  membros  em  respeito  a  todos  us  dinheiros  não 
ainda  pagos  sobre  as  suas  acções  quo  julgarem  conveaioutos,  e  quo 
segundo  as  coudições  da  emissão  uão  sãu  pagáveis  em  prazos  fixos, 
oom  tanto  que  '^1  dias  de  noticia  soja  dada  em  respeito  do  cada 
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oliftraada,  o  cada  membiv)  tord  obrlf?açao  do  pagar  o  valoi*  das 
chamadas  assim  foltas  A  possoa  o  nos  prazos  o  legares  nomeados 
polo  Consolho  Gorai. 

9.  A  chamada  cousidorar-sc-ha  foi  ta  dosdu  o  momento  quo  so 
tonha  passado  a  roaolução  do  Consolho  Gorai  autorizando  a  dita 
chamada. 

10.  Se  qualquer  chamíiila  ou  pi'os(.ação  pagavtil  ora  respeito  a 
qualquor  acção  não  6  paga  antos  do  ou  no  dia  fixado  para  o  paga- 
monto  da  mesma,  o  proprietário  polo  tompo  oxistoiíto  do  tal  acijão 
será  responsável  polo  pagamento  dos  juros  sobre  a  raosma  taxa 
por  anno  a  contar  do  dia  ftxado  para  o  pagamento  da  mosina  ató  a 
ópoca  do  pagajnonto  actual  que  o  Consolho  Gorai  posáa  dotonninar 
om  qualquor  procesáo  para  pagamoiito  do  uma  chamada,  a  exhi- 
bição  de  registro  dos  membros  ou  ura  extracto  do  mesmo  certifi- 
cado por  um  dos  directores,  o  uma  cópia  da  minuta  fazendo  a 
chamada  certificada  do  mesmo  modo,  o  evidencia  quo  a  notificação, 
da  chamada  foi  dada  ao  meinliro  nos  termos  dostes  estatutos,  será 
prova  sufflciente  da  responsabi lidado  o  da  sorama  devida. 

TRANSFJiUliNCIA.  E  TilANSMISSÃO  DAS  ACiJÕliS 

11.  Os  directores  poderão  recusar  a  roííistrai'  qualquor  trans- 
fei-imento  de  acções,  não  sendo  de  acções  inteirameQte  liberadas,  ;i 
um  pessoa  que  não  raoreça  a  sua  approvação,  o  poderão  também 
recusar  a  registrai-  qualquer  traasferiraonto  do  acgõos  sobre  as 
quaes  a  companhia  tonha  um  direito  de  retenção,  o  não  serão  obri- 
gados a  indicar  razão  alguma  por  tal  recusa. 

U.  O  instrumento  de  transferimento  do  quaesquer  acções  na 
corapanliia  será  assignado  tanto  pelo  transforente  como  pelo  trans- 
ferido, e  o  transferente  continuará  a  ser  considerado  o  proprie- 
tário das  acções  ató  que  o  nome  do  transferido  so  ache  registrado 
no  r.i^fistro  dos  membros  com  respoit )  ás  mesmas,  n  uma  vez  Ibito 
esto  rogistro  as  acções  ficarão  investidas  no  transferido  o  todas  as 
ditas  transferencias  poderão  sor  lavradas  na  forma  commum  do 
costume,  ou  em  tal  outra  fórma  qual  os  director.js  possam  de 
tempo  om  tempo  determinar  ou  approvar,  o  todas  transferencias 
de  acçõos  serão  validas  e  oIToctivas  si  assignadas  ou  executadas, 
quer  soja  de  accôrJo  com  a  fórma  ingleza  ou  escosseza  de  executar 
taes  instrumentos,  ou  era  parte  de  accòrdo  cora  uma  e  ora  parte  do 
accôrdo  cora  a  outra. 

IH.  A  companhia  não  será  obrigada  a  registrar  transferencia 
alguma  feita  por  um  membro,  excepto  cionira  a  entrega  do  certi- 
ficado da  acção. 

U.  Os  livros  (lo  transferencia  podem  fechar-se  durante  tal 
ópoca  era  cada  anuo  qual  os  directores  possam  dotorrainar. 

1.").  Qualquer  pessoa  que  venh.i  ter  direito  a  uma  acção  era 
consequência  da  morte  ou  bancarrota  de  ura  raerabro,  terá  contra 
a  producção  do  taes  provas  quaes  o.i  directores  po.-í8ain  de  tompo 
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ora  tompo  oxiglr,  o  dlroito,  quor  do  ao  fazQi»  rofilstrap  como  um 
raombro  om  respeito  atai  acçíloconiM  a  entrega  do  uma  trans* 
foronoiaoraconfopmidadi  ou  ontã)  om  logAv  da  so  fazor  registrar 
a  si  próprio,  do  transforir  a  dit.i  acção  do  modo  om  qiio  o  ílaado 
ou  o  failldo  o  podaria  tor  (oito  ;  mas  os  direstoroã  terão  o  mosmo 
direito,  om  qualquer  caao  do  recusar  ou  guspooder  o  registramonto 
que  teriam  tido  no  oaso  de  uma  tr;wisfefuiioia  de  uin;i  acção  feita 
polo  finado  ou  fallido  antes  da  sua  morte  ou  bancarrota. 

CONFISCARÃO 

16.  Si  qualquer  membro  deixa  do  pagar  qualquer  chamada  ou 
prestação  no  dia  fixado  para  o  vencimento  da  mesma,  o  Conselho 
Geral  poderá  em  qualquer  ópoca  subsequente,  durante  aquelle  tempo 
em  que  a  chamada  tique  som  ser  paga,  apresentar- lhe  uma  no- 
tificação exigindo  delle  o  pagamento  da  dita  chamada  ou  prestaç«^o, 
juntamente  com  os  juros  e  quaesquer  dospezas  que  possam  tor-se 
accumulado  por  motivo  da  dita  falta  do  pagamento  ;  a  dita  noti- 
ficação ha  de  nomear  um  dia  subscqaeiíto  sobre  ou  antes  do 
qual  acliamada  ou  prestação  e  todos  os  juros  e  despczas  que  se 
tenham  accumulado  por  motivo  de  falta  de  pagamento  terão  que 
ser  pagos.  Também  nomeará,  o  logar  onde  o  pagamento  terá 
que  SC  elfectuar  ( o  logar  assim  nomeado,  sendo,  quor  um  doí 
escriptorios  da  companhia,  quor  qualquer  outro  sitio  no  qual  as 
chamadas  da  companhia  costumam  ser  pagas ) ;  o  a  nouiicação 
também  ha  de  declarar  que  no  caso  da  falta  do  pagamento  no  ou 
antes  do  prazo  e  no  logar  nomeado  as  acções  em  respeito  das 
quaes  a  dita  ohamada  foi  feita  ou  a  dita  prestação  ó  devida  serão 
sujeitas  a  ser  confiscadas. 

17.  Si  as  requisições  contidas  em  quaesquer  das  ditas  notiti- 
cações  acima  indicadas  não  :io  cumprirem,  qualquer  acção  cm 
respeito  da  qual  adita  notiticação  so  tenha  dado,  poderá  a  qual- 
quer momento,  dopois  disáo,  antes  que  o  pagamento  das  chamadas, 
prestações,  juros  o  despezas  devidos  com  respeito  ã  mesma  se 
tenham  eíTectuado,  sor  con (iscada  por  uma  resolução  do  Conselho 
líoral  a  esse  effeito. 

18.  Qualquer  acção  assim  conliscada  considorar-so-lu  como 
pertencendo  á  companhia,  o  so  poderá  dispor  delia  sem  antoridado 
judicial  em  qualquer  maneira  que  o  Conselho  (.'leral  julgue  expe- 
diente, e  a  dita  confiscação  incluirá  todos  os  dividendos  declarados 
em  respeito  As  acçõ03  contlscadas  e  não  pagas  actualmente  antes 
da  dita  confiscação. 

19.  Qualquer  membro  cujíis  acções  tenham  sido  conflsc;idas 
continuará  não  obstan  to  rusponsavel  para  com  a  companhia  pelo 
pagamento  do  todas  as  chamadas  e  prestações  ilcvidas  sobre  as  ditas 
acções  na  ôpoca  em  quo  foram  confiscadas,  com  os  juros  e  as  des- 
pezas  como  mais  acima  mencionado . 
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20.  Uma  doolaraçffo  por  osoripto  regulada  por  (wttvtuto  dizendo 
quo  o  declarante  6  um  director  da  companhia,  (5  que  uma  acção 
ospoclflcada  da  companhia  tom  sido  dovldamonto  conflscada  na  dau 
indicada  na  declaração  será  prova  conclusiva  dos  factos  contidos  na 
mesma  contra  todas  as  pessoas  que  protendoroin  tor  direito  á  dita 
acçSo  e  a  dita  doolaração  e  o  recibo  da  companhia  pola  condido- 
ração  (se  alguma)  dada  pela  dita  acção  na  occasião  da  sua  TeQd.\ 
ou  distribuição  ha  d(!  constituir  titulo  viUido  &  1í\1  acção,  u  a  p«iso,i 
a  quem  a  acção  se  tiver  vendido  ou  distribuído  serA  ro-Mstra  ia 
como  o  proprietário  da  acção  e  não  será,  olirig-ado  a  occupai'-<e 
modo  em  quo  applique  o  dinheiro  resultante  da  compra  (so  alguma, 
nem  será  o  seu  direito  A  acção  aíloctado  por  qualquer  irre.iila- 
ridade  ou  invalidado  nos  procedimoiitos  com  rcíerencia  á  confis- 
cação, venda  ou  disposição  da  acção. 

21.  O  conselho  geral  podorá,  a  qualquer  época  antes  de  que 
qualquer  acção  assim  confiscada  so  tenha  vendido,  roattribuiJo.  ou 
de  outro  modo  disposto,  annullar  a  confiscação  da  mesma  sobre  as 
condições  que  julgar  convenientes. 

CONVliUSÃO  DA.S  AC(;ÕliS  EM  FL'NDOH 

22.  A  companhia  era  assembléa  geral  poderá,  converter  quai  s- 
queracçõos  inteiramente  liberadas  em  fundos  c  poderá  roconvei-íer 
qualquer  ftmdo  em  acções  inteiramente  liberadas  do  qualquer 
denominação. 

23.  Quando  quaesquer  acções  tenham  sido  convci-tidiis  ora 
fundos,  os  differentes  proprietários  de  ditos  fundos  poderão  dabi 
em  diante  transferir  os  seus  interesses  respectivos  nos  raosmoí, 
ou  qualquer  parte  dos  ditos  interesses,  na  mesma  forma  e  siijoi;o 
ás  mesmas  condições  quo  o  sujeito  ás  quaes  as  acções  no  capiul  da 
companhia  podem  ser  transferidas,  ou  tão  approximadamea;e 
quanto  o  porraittirem  as  circumstancias,  mas  os  directores  poderão 
do  tempo  era  tempo,  si  julgfarom  convenieni.e,  íixar  iim;i  quaa;ia 
mínima  de  fundos  transferíveis,  o  decretar  que  fracções  do  uma  libra 
ou  parte  de  múltiplos  de  uma  libra  não  su  poderão  neííociar,  com 
poder,  não-  obstanto,  á  .sua  discriç.io,  de  pór  de  lado  as  ditaj  roudi- 
ções  em  qualquer  caiío  particular. 

24.  Os  fundos  hão  do  conferir  sobre  os  proprietários  do  mesmo  , 
respectivamente,  os  mesmos  privilégios,  o  vantagens  com  respeito  ;i 
participação  nos  proveitos  o  nos  votos  nas  asscrablóas  da  compa- 
nhia, epara  outros  fins,  como  teriam  sido  conferiJos  por  acções  do 
mesmo  valor  no  capital  da  companliia,  mas  de  tal  modo  que  ne- 
nhum dos  ditos  privilégios  ou  vantagens,  excepto  a  participarão 
nos  proveitos  da  companhia  serão  conferidos  por  qualquer  diu  ali- 
quota  parte  do  fundos  a  qual  so  existisse  em  acções  não  teria  con- 
ferido os  ditos  privilégios  ou  vantagens,  o,  salvo  o  sobrecitado,  ioda.- 
as  disposições  aqui  contidas,  terão  apijlicação,  era  tudo  quanto  as 
circumstancias  pormittirora,  tanto  aos  fundus  como  ás  acções.  Ne- 


nliuraa  tal  conversão  poderá  alTeotar  oii  prejudicar  qualquer  prl- 
vilopfiodo  prof.íroncla  ou  qualquor  outi-o  priviloglo  oipeclal. 

as.  Todos  aqiiolloa  roguliimentos  da  companhia  que  são  appli- 
cavois  ílg  acçõod  inteiraraonto  liberadas  terão  applicação  aos  ftin- 
dos  o  a  palavra  « acção  »  nelles  moncionada  ha  de  incluir  os 
<  fundos  >. 

ALTERAÇÃO  DO  CAPITAL 

A  companhia,  em  assomblôa  geral,  podorA  do  tempo  era  tempo 
augmentar  o  sou  capital  pela  omissão  do  novas  acções.  Taes  uovas 
acções  sorãopor  uma  importância,  o  sorão  emittidas  a  ura  proço  c  por 
tal  consideração,  e  sobro  taes  termos  o  coudiçr.ca,  o  com  a  prcfo- 
roncia  ou  prioridade  com  respeito  a  dividendos  ou  na  distribuição 
doa  haveres  ou  outros,  em  excessos  ou  iguaes  em  direito  cora  outras 
acções,  quer  sejam  de  preferencia,  ordinárias,  ou  deferidas,  e  quer 
jíl  tenham  sido  emittidas  naquella  ópoca,  quer  não,  ou  como  acções 
deferidas  e  com  taes  direitos  espociaos  ou  limitações  era  respeito  a 
votos,  conforrae  a  compimhia  em  asserabléa  g..-ral  possa  decretar. 
Mas  sujeito  a,  ou  por  lalta  do  qualquer  tal  decreto,  as  provisões 
desses  estatutos  serão  applicaveis  ao  novo  capital  na  mesma  fórma 
era  todos  os  respeitos  comosefôra  ao  capital  original  da  companhia. 

27.  A  companhia  poderá  por  resolução  especial  : 

«)  consolidar  o  dividir  seu  capital  cm  acções  por  uma  quan;ia 
maior  do  que  as  acções  existentes; 

subdividir  qualquer  das  suas  acções  ; 

c)  anuular  quaesquer  a.  ções  que,  na  daia  do  passiir-se  a  reso- 
lução, não  tenliam  sido  tomadas  ou  contractadas  a  serem  tomadas 
por  qualquer  pessoa. 

d)  reduzir  o  sou  capital  om  qualquer  maneira  que  a  lei  o  per- 
mitta : 

PODERES  DE  LEVANTAR  EMPRÉSTIMOS 

28.  Os  directores  podo;-ào  do  torapo  era  tempo,  sujeitos  ao  li- 
miie  aqui  adiante  indicado,  poíiir  cmprostailo,  ou  levantar  ,nn 
qualquer  maneira  o  sobro  quiiesquor  termos  o  qualquor  soraraa  ou 
sommas de  dinheiro,  euo  intuito  do  garantir  dinheiro  pe.lido  em- 
prestado  o  juros,  ou  para  qualquer  outro  lim,  poderão  dar  ou  crear 
qualquer  liypotlieca,  garantia,  ou  direita  de  retenção  sobre,  ou 
poderão  empenhar  o  todo  ou  qualquer  parto  da  propriedade,  pre- 
sente ou  futura  da  companhia,  incluindo  o  sou  capital  ainda  não 
chamado  pelo  tempo  existente,  o  a  empreza  da  companhia,  e  de 
modo  que  qualquer  hypotheca  ou  garantia  possa  ser  uma  garanUa 
especifica  ou  unicamente  Uuctuante,  e  poderão  também  para  qual- 
quer  objecto  e  por  qualquor  consideração  crear  o  emittir  bons, 
obrigações,  fundos  hypothocarios  ou  outros  compromissos,  quer 
sejam  perpétuos,  quor  resgatáveis,  e  do  modo  que  quaesquer  taes 
obrigações  ou  flmdos,  o  os  juros  sobre  os  mesmos,  possam  ficar  ga- 
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rantidoa  por  qualquer  tal  obrlgfaçSo,  garantia  ou  ponhora,  sogundo 
acima  iadicadtf :  mas  a  somma  quo  a  qualiuor  uma  ópoca  so  ostoja 
dovondo  om  respeito  a  dinheiro  asaim  podido  ompvostado  ou  levan- 
tado não  devorA  exceder,  som  so  tur  o  consontiraeiíto  dado  pola 
assemblôa  geral,  á  somma  do  capital  subscripto  da  companhia. 
Nonhum  cmprostador  ou  outra  pessoa  quo  lenha  quo  tratar  com  a 
companhia,  tonl  obrigação  alguma  do  vêr  ou  indagar  si  este  limito 
ó  observado. 

89.  Obrigações,  fundos  hypothocarios  e  outras  garantias 
croados  pola  coMipanhia,  poderão  sor  ('eitos  do  modo  a  podor-se 
assignar  livres  de  quaosquer  cquidades  entro  a  companhia  o  a 
pessoa  a  quem  os  mesmos  possam  ser  emittidos. 

30.  Quaesquer  obrigações,  bonití,  ou  outras  garantias  poderão 
ser  emittidos  a  um  desconto,  premio,  ou  du  outra  maneira,  o  com 
quaesquer  privilégios  espociaes  omquanto  a  resgate,  cossão,  sor- 
toaraentos,  ou  do  outra  fórma. 

ASSUMBLÊAS  GliUAKS 

31.  Uma  assembléa  geral  deverá  sa  reunir  na  primeira  quarta- 
foira  de  maio  era  cada  anno  em  Aberdeen  a  não  ser  que 
so  determine  do  outra  fórma  pela  assombléa  geral  da  com- 
panhia. 

32.  As  sobrecitadas  assem blóas  geraos  serão  chamadas  assom- 
bléas  ordinárias  ;  todas  as  outras  asserabliías  geraos  serão  chamadas 
extraordinárias. 

33.  O  Conselho  Geral  podei-ú,  todas  as  vozes  que  julgar  conve- 
niente, e  o  fará  sobre  uma  requisição  por  oscripto  por  proprietários 
de  não  meãos  do  uma  decima  parte  do  capital  emittido  pela  com- 
panhia, sobre  o  qual  todas  as  chamadas  ou  outras  aommas  então 
devidas  tenham  sido  pagas,  convocar  uma  assemblôa  gorai  extraor- 
dinária e  as  disposições  da  secção  13  das  leis  das  companhias 
do  1900  ou  das  disposiçijes  correspondentes  em  qualquer  decreto 
substituído  serão  applicavois. 

34.  Uma  nolificaçrio  de  sete  dias,  indicando  o  logar,  dia  e  hora 
da  assembléa  o  no  caso  de  algum  negocio  especial,  a  natureza  de 
tal  negocio,  será  dada  a  cada  membro  quer  por  carta,  quer  por  cir- 
cular, da  fórma  aqui  adianio  prescripta. 

35.  A  omissão  involuntária  de  dar  a  dita  notificação  a  qualquer 
membro  não  terá  por  effeito  invalidar  qualquer  resolução  que  se 
passe  á  qualquer  dita  assemblôa. 

3(3.  Todas  as  vezos  quo  se  proponha  passar  uma  resolução  espe- 
cial as  duas  assombléas  poderão  se  convocar  por  meio  de  uma  o  da 
mesma  notificação,  e  em  nada  ha  de  prejudicar  a  tal  noticia  quo  a 
segunda  ou  couíirmaturia  assemblôa  soja  sóraente  convocada  contin- 
gentemente sobre  a  resolução  sondo  passada  pola  maioria  precisa 
a  primeira  assombléa. 
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37.  Todos  OS  negócios  que  so  tratarem  a  uma  •ossomblôa  ox- 
traordinarla  sorio  conHldoriuhis  comi/ospfciacs,  o  todos  os-  nogooios 
tratados  u  uma  assombléa  ordiuai'ia  tainborn  considorar-so-hío 
ospciaos  com  a  excopção  do  approvivçã' •  do  um  dividendo,  o  oxamo 
do  contas,  o  do  balanço,  (5  o  relatório  ordinário  djs  directores,  o  a 
olelção  e  remuneração  dus  directores  o  rovisores  de  contas. 

38.  Nonhum  negocio  sorá  trata  lo  a  (lualquor  asscrablóa  gorai 
nxcepto  a  declaração  do  um  dividon  lo,  a  não  sor  quo  esUíja  preseata 
ura  quorum  dos  iDorabros,  quor  cm  possoa,  quer  por  procuração,  no 
momento  om  que  a  assomblOa  comece  a  tratar  de  negócios,  o  o 
dito  ijttonim  híi  de  sor  composto  do  '-iO  membro.s. 

3U.  Si  dentro  de  meia  hora  depois  do  tempo  lixado  para  a  as- 
somblóa,  um  quorum  nãj  esteja  presonte,  a  assombli';a,  si  foi  convo- 
cada  sobre  a  requisição  dos  membros,  será  dissolvida ;  cm  qual- 
quer cutro  caso  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia  na  semana  scjjuinte 
il  mesma  hora  o  no  mesmo  lo;,'ar ;  o  si  a  dita  assembiOa  adiada  um 
quorum  não  estiver  presonte  dentro  do  tempo  fixado  os  membros 
presentes  formarão  um  quorum. 

40.  O  presidente  da  junta  de  Aberdcen  toríl  direito  a  presidir 
como  presidente  sobre  todas  as  assomblôas  .sjeraes  quo  tenham  logar 
om  Aberdcen,  e  o  presidento  da  junta  do  Londres  sobro  todas  as 
assemblóas  gcraos  que  tivercMii  locjar  ora.  Londres ;  o  si  o  presi- 
dente da  junta  quo  tem  assim  »  direito  do  presidir  não  osi.ivor 
presente,  então  o  presidente  da  outra  junta  deverá  presidir  ;  c  ai 
nenhum  desditos  presidentes  estiver  preneote  dentro  do  lõ  minutos 
depois  do  tompo  fixado  paM  a  reunião  da  assembléa  os  membros 
presentes  hão  de  escolher  um  outro  qualqiior  do  entre  el  los  para 
sor  presidente. 

41.  O  presidente  poderá,  com  o  consentimento  da  assomblóa, 
adiar  qualquer  assembléa  do  tempo  em  tempo  o  do  legarem  logar, 
mas  á  tal  iissomldóa  adiada  não  so  podor.i  tratiir  de  outros  negó- 
cios oxcopto  daquelles  quo  so  deixaram  por  terminar  ã  a&semblèa 
da  qual  se  oitectuou  o  adiamento. 

42.  A  qualquer  ass^Mnbléa  ireral,  a  não  ser  nue  se  exija  que  se 
ponha  ao  voto  por  esorutinio  de  lista  no  oaso  do  uma  resolução 
especial  ou  extraordiíiiiria  por  pelo  monos  cinco  dos  membro-s  pre- 
sento-í  o  que  tenham  direito  a  votar  á  dita  assembleia  e  em  qual- 
quer outro  caso  pelo  menos  ciiioo  meml)ros  jircsontea  o  com  direito 
devotar  á  dita  asseníl)léa  o  quo  são  proprietários  em  Junto  de  acções 
do  valor  nominal  de  50.000  libras,  uma  declaração  pelo  presidente 
que  a  rosulução  tom  sido  decretada,  ou  p;vssada  por  uma  maioria 
particular,  ou  pedida  ou  doixada  do  ser  p  issada  por  uma  maioria 
piírticular,  o  uma  verba  a  osso  oífeito  lançiula  no  ro,L.'i:ítro  das  actas 
da  companhia,  sorá  prova  conclusiva  do  facto  sem  a  prova  do 
numero  ou  proporção  dos  votos  registrados  em  favor  ou  contra  a 
dita  resolução. 
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Votos 

•13.  Siso  oxlíííMiuo  80  ponha  no  volo  por  oscriitlnio  do  lista 
procoder-so-haem  tal  fôrma  o  om  tal  tonipo  o  logar  qual  o  invsi- 
donto  indique,  o  o  resultado  do  dito  voto  soril  conaidorado  coiiio 
son^lo  a  rosoluçSo  da  companhia  om  asdcmbliVi  gorai. 

41.  Quando  se  votar  por  manifosiaçào  do  mãos,  cada  raoml.ro 
prosento  tor.-l  um  voto.  Quando  so  votar  por  moio  do  oscrutinio 
«lo  lista  cada  raoinbro  hu  de  tor  um  voto  por  cada  acção  do  ([uc  ('. 
accionista. 

45.  No  caso  dos  votos  sorom  iguaes  a  fiualquor  assombléa  ffo- 
ral  o  presidcnto  terA  direito  a  dar  o  voto  sogundo  ou  decisivo. 

40.  So  algum  mombro  é  lim;i  i  i  o  ou  idiot:i  ello  poderá  voiar 
pola  intervenção  da  sua  commissão.  Curator  bonis,  ou  outro  cura- 
dor judicial,  ou  pola  procuração  do  tal  comniissão  ou  curador. 

47.  Si  duas  ou  miis  possoas  juntamento  tivorom  direito  a  uma 
acção  ou  acções  conforindo  o  direito  do  votar,  qual.iuor  delias  po- 
derá  votar  cm  respeito  ás  in:!smas  como  so  cila  fosso  o  único  pro- 
prietário das  mesmas,  mas  no  caso  cm  que  mais  do  quo  um  dos 
co-proprietarios  estejam  presont(ís  quer  pessoalmente  (luer  jior 
procuração,  aquollo  que  entre  ellcs  cujo  nomo  so  acha  primeiro  do 
entro  aquelles  assim  presontos  no  rofíisiro  dc  membros  orno  um 
dos  proprietários  dc  tal  acção,  dic  o  mmhnm  outro  terá  direito  a 
votar  em  respeito  d  mesma. 

48.  Nenhum  membro  teri  direito  a  votar  ;l  uma  assembh^i 
geral  a  não  sèr  que  todas  as  chamadas  devidas  por  ellc  já  tonliam 
sido  pagas. 

49.  Os  votos  podem  so  dar  ([uor  possoalraonto.  (luer  por  pro- 
curação de  representação. 

50.  O  instrumento  noraeaudo  o  ropreson tanto  com  procuração 
de  votar  devorl  ser  assignado  pelo  iiomeador  ou  pelo  st-u  pro- 
curador, ou  si  o  dito  nomeador  fôr  uma  corporação  o  mesmo  de- 
verá trazer  o  sou  sello  commum,  ou  sob  o  punho  do  seu  procurado. 

51.  Todo  instrumento  do  i-cpro.sontação  com  i)rocuração  de 
votar,  quer  .soja  para  uma  assembléa  cspcciflcada  ou  do  outra 
sorte,  scrí.  até  onde  as  circurastancias  o  pormittirnm,  na  Córma 
ou  ao  elleito  seguinte,  o  a  assignatura  do  mosmo  não  lia  do  pre- 
cisar testemunhas  : 

A  Northern  Assurance  Compagnij,  Limited. 

*  ^'^^  'lo  pelo  presontí!  nomeio 

'If^  ou  faltando  ello.  (|(, 

como  7neu  representante  com  procuração  i)ara  votar  por 
mim  o  em  num  favor  á  asáomblóa  gorai  da 

companhia  que  deve  ter  logar  do  dia  de 
ou  qualquer  adiamento  da  mesma. 

<  Em  testemunho  do  qual  assigno  cora  meu  próprio 
punho  esto        dia  do  ,» 
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MiW  oA  (liroBtoros  podíjr.ío  iidmittlr  qualquer  fórma  do  Instru» 
monto  (lo  ropreáontaííão  ciuu  Ihus  pai-oça  convonionto. 

52.  ICxcopto  orno  ostipulailo  pola  socção  24  das  lois  das  com- 
panliiiis  (liJ  1007,  nonhuina  possoa  podorl  sor  ropiusontauto,  cora 
procuracíio,  piua  voiar,  quo  nio  soja  míjinbro  da  companhia. 

n:!.  O  instrii monto,  nomoanilo  um  rcipi'' '.soa tanto  com  procura- 
ção para  votar,  doveriser  dopositado  no  «soriptorio  da  companhia 
ora  Abordoon  oii  Lonclrns,  conformu  a  assombléa  so  dova  reunir 
om  Abordoou  ou  cm  I.oiulres,  não  menos  do  quarenta  o  oito  líoras 
antos  do  tompo  fixado  para  a  reunião  da  asserablóa  ou  assemblóa 
adiada  á  qual  a  possoa  nomoada  om  tal  instrumento  su  propõe  vo- 
tar. Nenhum  instrumento  nomoando  um  representaule  para  votar 
por  procuração  será  valido,  depois  de  passados  doze  mezos  a  datar 
do  dia  da  sua  execução. 

54.  Os  directores  poderão  á  custa  da  companhia  emittir  fór- 
iiKis  soliadas  do  procurações  para  votar  para  o  uso  dos  morabros, 
cora  ou  som  os  nomes  de  qualquer  dos  directores  inscriptos  nas 
mesmas. 

lilRliCTOREs; 

55.  A  junta  de  Aberdoen,  ha  de  se  compôr  de  não  menos  de 
cinco  o  de  não  mais  de  12  director.;s,  a  não  ser  quo  se  determine  de 
outra  fórma  peia  companhia,  om  assembléa  geral,  e  ha  de  se 
reunir  e  tratar  dos  negócios  da  companhia  como  uma  junsa-mór 
local  em  Aberdoen,  com  taes  poderes  quaes  aqui  adiante  se  acham 
indicados. 

56.  Ajunta  de  Londres  compor-se-ha  do  não  menos  do  cinco  e 
não  mais  do  12  directores,  a  não  sor  que  a  companhia,  om  assem- 
bltia  gorai,  determine  do  outra  fórma,  o  ha  do  se  reunir  e  tratar 
dos  negócios  da  companhia  como  uma  junta-mór,  localisada 
em  Londres,  cora  laes  poderes  quaos  aqui  adiante  se  acham  indi- 
cados . 

57.  A.S  seguintes  pessoas  são  actualmente  os  directores  om 
Aberdoen:  Goorgo  .lamo.s  Walker.  David  Macbeih  Moir  Milligan, 
.Sii'  Thomas  Huruett,  Barão,  Farquliarson  Taylor  Guarden,  Francis 
.lames  Cochran,  Sir  David  Stewart,  LL.  D.,  e  Alexander  Leding- 
hara;  e  as  seguintes  pessoas  são,  actualmente,  os  directores  em 
Londres:  William  Egerton  Hubbard,  Colonel  Robert  Baring,  Char- 
les James  Lucas,  Henry  James  Lubbock,  Sir  Alirornod  West  G.  C.  B., 
Henry  Charles  Hambro,  Visconde  Milner,  G.  C.  B.  G.  C.  M.  O., 
Alexander  Heun    Goschen,  Ernest  Chaplin,   Uwrenoe  Eldmaun 
Chalmers,  Froderick  Huth  Jacksou,  and  Henry  Cosmo  Ormo  Bonsor; 
e  elles  h\o  de  se  considerar  como  inscriptos  nas  listas  das  juntas 
de  Aberdeen  o  de  Londres,  respectivamente,  na  ordem  em  que  se 
acham  enunciados  neste  artigo. 

58.  Juntas  locaes  e  commissões  locaos  poderão  ser  nomeadas, 
continuadas  ou  descontinuadas  em  taos  legares,  e  consistir  de  tal 


248  — 


riumopo  (IG  membros  qual  a  Junta  imoral,  do  tempo  era  torapo,  julgar 
convonionto,  0.1S  ditas  juntud  looiies  o  oommissSoa  locios  hiío  do 
serounlpo  tratar  dos  nogoeioa  da  corapunliia  noa  logaros  paraos 
(luaes  tonliara  sido  rospectlvaraonto  nomeados  com  t  los  podoros 
quaos  llies  forora  assigaados  sob  as  ostipulaçuos  aqui  doutro  con- 
tidas. 

»9.  A  qualificação  de  um  director  do  Aberdcen  ou  do  Lon- 
dres será  a  possessão  om  sou  próprio  direito  do  Aiudos  de  capital 
ou  acçõea,  do  valor  nominal  do  quatro  mil  libras  da  companhia,  o  a 
qualiílcaQãodo  um  director  de  uma  junta  local  será  a  possessão  om 
seu  próprio  direito  de  fundos  de  capital  ou  acçõos  do  valor  nomi- 
nal de  mil  libras  da  companhia,  e  a  dita  qualincaçiío  terá  quo  sor, 
si  ainda  já  não  fòr,  adquirida  dentro  do  dous  mezos  depois  da  elei- 
ção ou  nomeamonte  de  qualquer  dito  director  como  acima  indicado. 

VOTAÇÃO  DOS  DIRIXTOKES 

GO.  Os  directores  acima  mencionados  dasjuntas  de  Aberdeen  e  do 
Londres,  respectivamente,  hão  de  continuar  no  exorcicio  do  seu  car- 
go até  a  primeira  assembiéa  geral  ordinária  da  companhia,  depois 
da  companhia  ter  sido  registrada.  A  assembiéa  geral  ann uai  em 
cada  anno  subsequente,  os  tres  directores,  cujos  nomes  so  acham  no 
encabeçamento  das  listas  das  juntas  do  Aberdeon  o  do  Londres, 
terão  quo  rotirar-se,  mas  serão  re  elegíveis,  e  a  junta  podorà 
ser  ou  reoleg.tr  tres  ou  qualquer  outro  numero  de  membros  para 
serem  directores  das  juntas  de  Aberdeon  e  de  Londres,  respectiva- 
mente, e  os  nomes  dos  directores  assim  eleitos  ou  reeleitos,  serão 
inscriptos  no  fundo  das  listas  das  junias  de  Aberdeen  e  de  Londres, 
respectivamente,  em  tal  ordem  entre  si  mesmas  qual  aa  ditas  jun- 
tos determinarem. 

61.  Se  qualquer  reunião,  á  qual  uma  eleição  de  directores  devo 
terlogar.o  quorum  prescripto  não  esteja  presente  dentro  de  meia 
hora  do  tempo  fl.xado  para  a  assembióa,  nenhuma  eleição  poderá  so 
fazer,  mas  a  dita  assembiéa  ficará  adiada  pai-a  o  mesmo  dia  na  se- 
mana seguinte  para  a  mesma  hora  e  no  mesmo  logar;  e  se  a  assem- 
biéa assim  adiada  o  quorum  necessário  não  estiver  presente  dentro 
de  meia  hora  do  tempo  fixado  para  a  assembiéa,  os  directores  que 
se  ret.ramdas  juntas  de  Aberdoen  o  do  Londres  consider.ir-so.hão 
como  tendo  sido  reeleitos. 

02.  No  caso  de  qualquer  vacância  nas  juntas  de  Aberdeen  e  do 
Londres,  respectivaraonte,  a  nomeação  poderá  ou  ficar  vacanto 
ou  a  junta  do  Aberdeen  ou  do  Londres,  conforme  fòr  o  caso.  na  qual 
se  tenha  produzido  a  dita  vacância,  poderá,  se  julgar  convenionto. 
nomear  um  novo  director,  e  todo  e  qualquer  novo  director  exercerá 
o  seu  cargo  sómente  até  a  seguinte  assembiéa  geral  ordinária  da 
companhia,  o  será  então  elegível  para  ser  reeleito. 

63  Nenhuma  outra  pessoa,  excepto  um  director  que  so 
esia  retirando,  poderá  ser  eleita  ou  nomeada  como  director 
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Gxftiipto  pela,  ou  sob  a  rocommondoçiSo  da  junta  do  Abordoon 
ou  do  Londres,  (conformo  fòr  o  caso  sob  ns  poderes  eapoclaes  aqui . 
contidos)  ii  não  sor  que  tonha  estailo  da  posse  de  sua  quftliflcação 
por  pelo  monos  trog  mozos  immodialamonlo  anies  da  data  da  aua 
oloiçSo,  o  pelo  menos  vinto  dins  do  noliiicuçiio  teaha  sido  doixada 
no  escriptorlo  registrado  da  coinpanliia  cm  quanto  iatenção  de  o 
propòp  para  eloição,  juntaraeate  com  uraa  notificação  por  oscrlpto 
da  parto  do  membro  que  se  propõem  eloger  dizendo  que  ello  ostá 
disposto  a  ser  eloito  ;  previsto  qiio  sobro  a  recommondaçSo  da  junta 
do  directores  significada  pelo  ITesidento  A  nssemblôa.  il  qual  se 
propõem  fazor  a  oleigão,  as  disposlf.-õos  desto  artiíro  sfíjam  renun- 
ciadas pela  a8sombl(i.'i. 

64.  A  companhia,  era  assíímblóa  gorai,  poderá  por  meio  de  uraa 
resolução  oxtraorJinaria  domittir  qualquer  director  antes  quo  se 
tenha  acabado  o  período  do  seu  cargo,  e  poderi  por  meio  do  uma 
resolução  orJinixria  nomear  u:na  outra  pessoa  qualificada  em  seu 
logar.  A  pessoa  que  assim  fòr  nomeada  desempenhará  o  cargo  du- 
rante tal  tempo  unicamente  qual  o  director  em  cujo  logar  ella 
fòra  nomeada  teria  desempenhado  o  mesmo,  si  não  tivesse  sido 
demittido,  mas  cila  será  rc-elcgivel. 

DBSgi  AMI'"lC\(,'ÃO  VV.  DIIXKCTORES 

65.  o  cargo  de  director  será,  ipso  fado,  vago  : 

a)  So  elle  dosompenhar  qualquer  outro  cargo  ou  emprego  na 
companhia  do  qual  receba  beneficio,  a  não  sor  quo  tcnlia 

para  isso  o  consentimento  d-)  uma  a^sembléa  geral  ou  excepto  como 
aqui  abaixo  fica  autorizado. 

h)  Se  elle  ó  djclaralo  lonaiico,  ou  si  so  tornar  louco,  ou  fallido, 
ou  se  liquidarem  os  seus  bjns,  ou  se  elle  fizer  qualquer  arranjo 
geral  do  composição,  com  ou  de  assignação  oní  favor  dos  seus 
credores. 

c)  Se  ello  deixar  do  possuir  a  devida  qualificação  ou  deixar  de 
adquirir  a  mesma  dentro  Aos  dous  mozes  depois  da  sua  eleição  ou 
nomeação. 

(/)  Se  ello  der  a  su;i  resignação  por  (íscripto  ii  companhia. 

c)  So  elle  so  ausentar  das  reuniões  da  junta  da  qual  ello  fòr 
membro  por  sois  mezos  continuados,  a  não  ser  quo  lenlia  sido  por 
causa  do  doonça  ou  sem  o  consentimento  da  dita  junta  expressado 
por  uma  resolução  devidamente  registrada. 

/)  Sc  a  uma  assembléa  da  junta,  da  qual  ello  fòr  um  membro, 
especialmente  convocada  com  o  fim  de  considerar  a  mesma,  se  passar 
uma  resolução  por  uma  m  lioria  do  não  menos  do  ires  quintas 
partes  de  todos  03  directores  lia  dita  junta  ao  elVoito  de  que  elle 
deixe  de  ser  um  director. 

í^)  Se  som  o  consentimento  da  junta,  da  qual  ello  fòr  membro 
elle  seja  ou  venha  a  sor  um  director,  revisor  ou  outro  ofilcial  de 
qualquer  outra  companhia  quo  ostoja  interessada  em  todos  ou  quaes- 


qiier  dos  ramos  doa  nogoolos  polo  tompo  oxlstento  «m  acto  do  snr 
•oxploradoa  pola  corapauhla. 

(16.  Noulmm  director  ílcarà  dosclassillciido  pelo  facto  do  sou 
cargo,  do  contractai'  com  a  companhi  ) ,  nem  podorá  qualquer  con- 
tracto ontpo  um  director  ou  dirociorog  e  a  companhia  ou  qualiiuor 
contracto  ou  arranjo  iniciado  por  ou  (mu  favor  da  companhia  com 
qualquer  corapanliia  ou  sociodado,  da  ou  na  qual,  qualquer  director 
seja  membro,  ou  om  qualquer  outra  fórma  iutorossado,  soroviíado, 
nem  podenl  qualquer  director  que  lava  o  dito  contracto,  o  que  desse 
modo  seja  um  membro,  ou  dii  dita  fórma  soja  interessado  ;  sor  ros- 
ponsavel  para  cora  esta  companhia  por  qualquer  lucro  roalizado 
polo  dito  contracto  ou  arranjo  por  iiiotiv^^  unicimente  do  t  il  director 
ostar  em  posso  do  sou  cargo,  ou  d  i  relação  fiduciária  por  e.s,se  mo- 
tivo estabidecida:  previsto  que  a  natureza  do  seu  interesso  soja  por 
elle  revelada  !l  reunião  dos  directores  il  qual  o  contracto  ou  arranjo 
fòr  determinado  si  o  seu  interesse  então  existir,  ou  em  qualquer 
outro  caso  ã  primeira  reunião  dos  directores  dopoisda  acquisição  do 
seu  mtoresse,  e  em  nenhum  caso  devoní  o  director  assim  interessado 
votar  como  diretor  sobro  qualquer  questão  em  relação  a  tal  trans- 
acção, mas  esta  prohibição  uão  terá  applicação  a  qualquer  con- 
tracto por  ou  em  favor  da  companhia  quo  dê  aos  directores,  ou  a 
qualquer  delles,  qualquer  garantia  era  fórma  de  indoiuuização,  o 
poderá  de  tempo  em  tempo  ser  suspendida  ou  relaxada  a  qualquer 
ponto  por  uma  assorabléa  geral.  Uma  notificação  geral  quo  um  di- 
rector 6  ura  raembrn  de  qualquer  firma  ou  companhia  ospecilicada, 
e  ha  do  ter  que  ser  considerado  como  interessado  em  todas  as  trans- 
acções com  aquella  firma  ou  companliia,  será  revelação  sulllciente 
para  .cumprir  com  as  exigências  deste  artigo  em  tudo  quanto  toque 
ao  dito  director  e  ás  ditas  transacções,  e  depois  de  sa  ter  dado  a 
dita  notificação  geral  não  será  necessário  que  o  dito  director  tenha 
que  dar  notificação  especial  de  qualquer  transacção  particular  com 
aquella  firma  ou  companhia. 

Quando  um  director  estiver  diroctamonto  ou  in  lireotameuto 
interessado  em  quaesquer  contractos  do  se-uros,  os  quaos  no  curso 
^'e^al  dos  negócios  terão  que  ser  ollectuados  pelo  dito  directo  •  pela 
intervcnçãodo  gerente  ou  outro  oílicial  comp^^temo  da  companhia, 
uma  revelação  ao  dito  oílicial  que  o  director  está  interessado  será 
revelação  bastante  para  cumprir  com  as  exigências  desto  arti-o,  o 

0  dito  oílicial  poderá  tratar  com  qualquer  dito  contracto  com  respeito 
aos  termos,  premio,  ro-I,aixa,  comraissão,  ou  de  outra  fórma  com  a 
mesma  libordadc  como  o  poderia  ter  feito  se  o  director  uão  fosso 

1  nteressado. 


CO.NSELUO  CLIlAIi 


67.  O  Conscllio  Geral  ilos  directores  da  companliia  será  chamado 
o  Conselho  Gorai,  c  ha  do  consistir  do  todos  os  membros  pelo  tempo 
existentes  das  juntas  de  Aberdoon  o  do  Londres  respectivamente. 


68.  Os  (llroc(,opos  (lo  Consolho  Geral  n;io  toríío  Tionliiirnii  re- 
mimuração  como  tuos,  iildin  d;i  sua  roiminoração  como  inoinbroí  das 
Juntas  (io  Abopd'!(ui  o  de  Londi-ca  rospoctivaraonto,  c  a  romunoraçíuj 
das  Juntis  do  Abonloon  o  Londfo.s  rospecuvainoatu  sonl  composta 
do  taos  soinmas  qtiiuíd  a  CDinpaiiliitt  oin  assoinIdOa  gcrivl  pos-a  do 
tompo  cm  tempo  di'ci"ot,:ir ;  o  cuia  jiini.i  lia  do'  ri-pan.ii-  a  romiino- 
ração  quo  lh(!  fôr  att.ril)uida  oiuro  o  presidente  o  monibros  pola 
forma  qiii)  rcspectivaraento  julfíai-om  convoniento. 

09.  O  Consellio  (ioral  poilop.l  dcscoiitimiar  íiualquor  junU  local 
existonto  ou  cst  ibelccor  (lualqucr  nova  jiniia  local,  o  poderá  nonn-.ir 
ou  continuai'  quaosquíM-  niombros  qualificados  para  >erora  diroctorcs 
das  ditiis  Juntas,  o  podoríl  do  teraiio  om  tompo  dcmitiir  quaesquer 
dos  ditos  directores  locaes,  o  pode.á  fixar  :i,  sua  romuiiciMçãi) 
o  modo  por  quo  a  raesma  Uies  deva  soi-  paca,  o  podorá  assignai'  ás 
ditas  juntas  locae;j,  rospoctivameiito,  laes  limites  do  jurisdicç.ão,  <> 
delcfíar-Uies  ta»i.s  po  leros  o  autoridades  quaos  do  tompo  em  lempo 
sejam  considerados  convíjnieutos  para  a  geroncia  dos  negócios 
locaos  da  coin|ia:ibia  que  llies  forem  delegados,  sujeiíos  á  super- 
intendência, regulação  o  inspecção  d.is  .luiiias  do  Abijrdcen  e  'lo 
Londres,  dentro  das  suas  rosi)eciivas  jurisdicções,  e  podorii  estender, 
revogar,  ou  variar  a  Jurisdií-ção,  po  ler  e  auioridados  de  taes  juntas 
locaes  como  de  tempo  era  tempo  se  julgar  conveniente  ;  o  toda  a 
nomeação  de  juuta^  Locaes  e  de  dir.'Ciores  poderá  ser  feita  ou 
revogada  e  todos  os  poderea  o  autoridades  poderão  ser  delegados  o 
couforidos  sobro  taes  Juni.as  locaes  e  directores  c  variadas  e  re- 
vogadas de  tempo  em  tempo  por  qualquer  escripto  quer  sob  o  solli- 
lia  companhia,  quer  assignado  p  ir  ires  direi  toros  do  Conselho  Geral 
o  contra  assignados  pelo  gorento  geral  da  (.'umiiaiihia,  ou  oxecutidus 
cm  tal  outra  fórma  qual  os  regulanieuios  da  companliia  pi.-ísam 
ordenar;  e.  todas  as  couías  feitas  por  taes  juntis  h)cao3  ileutro  da 
esphera  da  jurisdicçiio,  poderes,  o  .lutorid.ides  que  llies  possam  >ei' 
d(degados  ou  conferidos  pelo  tompo  existente,  considerar-sodião 
como  act'is  da  companhia,  o  obrigatórios  par.i  ooni  clia,  qualquer 
dita  delegação  poderá  ser  feita  por  resolução,  ou  por  proi^urai.ão. 
sob  o  sello  commum,  e  a  dita  prociir  is^io  poderá  (se  os  directore-* 
julgarem  couvonieutcs).  ser  feita  em  favur  do-;  membros,  ou  de 
qualquer  dos  membros  de  quahiuor  junta  local  esiabelociila  na 
fórma  supracitada,  ou  em  favor  de  qualquer  companhia  ou  d^s 
membros,  directores,  nomeados  ou  gerente  d  '  qualquer  corapanlda 
ou  firma,  ou  do  outro  modo.  em  favor  de  qualquer  corpo  de  pessoas 
fluetuantes,  quer  soja  a  nDineai.ão  feií.i  dire  -ia  ou  indirectamente 
pelos  directores,  o  qualquer  dita  pr(icura(,'ão  poderá  conter  taes 
estipulaçõe,s  para  a  protecção  ou  conveniência  das  jiessoas  que 
tenham  quo  tratir  com  o  dito  procurador  quaos  os  directores 
julgarem  convenientes,  o  terá  o  poder  de  sub-delegar. 

70.  O  Conselho  G(u'al  pode.rá  nomear  commis-ões  locaes  i'om- 
postas  do  quahiuor  numero  do  pes-oas,  que  será  preciso  que  sejam 
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membros  da  companhia,  om  taos  logaros  quaos  so  poloi-ão  julgar 
conveníontos,  o  assigiiar-lhog  laoi  jurisciie(;rjo,s  locaos  o  llms  ,lolo->âr 
todos  ou  taesdos  poderes  o  autorldad.-s  capa/og  do  sopom  dnlogalo  a 
ajunt:i8loc:ieg,fcpodoríi  ojcercor  com  rospoito  a  tao>!  oommissnos 
locaos  o  aos  mombros  dag  mesmas  todos  os  taos  dos  po'lei'o<j  dados 
por  oste  acto  cora  roforoncia.  a  juntas  locaos  cora )  so  pos^a  julgar 
convonionte.  o  os  actos  das  ditas  commissr.os  locaos  doutro  da 
osphera  da  sua  jurislicção.  poderes  o  autoridades  serão  portanto 
Obrigatórios  «la  mesma  fórraa  quo  os  actos  das  juntas  locaos. 

71.  Ossog.iintos  poderos  da  companhia,  o  todos  os  poderei 
sobro  os  mesmos  consequoiitos,  sorão  desempenhados  polo  Conselho 
Geral  uiiicanionlo.  excepto  no  quo  respeita  áquelles  ou  qualquer 
delles  que  possam  sor  delegados  pelo  conselho  ^eral.  ás  juntas  do 
Aberdeen  ou  do  Londres,  respoctivaraente  ;  quer  dizer  : 

1)  A  suporintcndoncia  o  o  direito  de  inspecção  sobre  o  proceder 
(las  Jimtas  -lo  Londres  e  do  Aberdeen  respectivamento ; 

2)  A  determinação  do  tempbora  tempo  das  respectivas  juris- 
dicções  das  ditas  juntas  ; 

3)  O  regulamento  do  tempo  om  tempo  das  bases  geraes  e  dos 
legares  sobro  o  nos  quaes  os  negócios  da  companhia  se  deverão  con- 
duzir ; 

1)  A  declaração  das  e  o  poder  de  obrigar  o  pagamento  das 
chamadas  sobre  as  acções  ; 

5)  A  attribuiç<ão  e  emissões  de  acções ; 

G)  A  confiscação  de  acções  o  todos  os  procedimentos  em  relação 
a  mesma  ou  consequentes  sobre  a  mesma,  e  todos  os  processos 
.ladiciaesou  outros  contra  os  membros,  ou  de  qualquer  outra  fórma 
entre  os  membros  e  a  companhia  ; 

7)  A  recoramendação  de  dividendos  e  a  declaração  dos  mesmos 
'com  o  consentimento  da  companhia  em  assemblóa  peral) ; 

S)  A  nomeação  e  a  demissão  do  gerente  -eral  o  do  actuario  da 
companhia,  e  a  determinação  dos  seus  deveres  e  a  remuneração  de 
tempo  om  tempo,  e  as  suas  pensões  de  aposentação  so  quaesquor  • 

9)  O  estabelecimento  e  descon ti nuação  de  juntas  locaes  n  com- 
missoes  locaos,  o  sujeito  ao  art.  78  dos  presentes  estatutos  a  no- 
meação  dos  membros  das  mesmas,  a  determinação  da  sua  remune- 
ração, jurisdicção,  poderes,  o  autoridades,  o  em  geral  o  exercício 
de  todos  os  poderes  aqui  dentro  supracitados,  outorgados  por  oste 
acio  om  relação  aos  mesmos ; 

10)  A  preparação  o  a  presentação  á  assembh-a  gora!  ordinária 
da  companhia,  do  relatório  annual,  exposição,  ou  abstracto  dos  ne- 
pocios  e  ti-ansacções  da  companhia. 

~2.  Terão  logar  duas  ronniões  determinadas  do  Conselho  Go- 
rai, at(';  do  outro  modo  decretado  pelo  Conselho  Gorai,  nos  niozes 
(lo  abril  e  de  outubro  de  cada  anno,  em  Londres,  nos  dias  quo  so  hão 
de  flxar  pelas  juntas  de  Aberdeen  o  dn  Londres  om  accòrdo  cora- 
muni ;  comtanto  sempre  quo  o  Conselho  Gorai  possa  a  qualquer 
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tompo  o  (lo  iad9>  ^  tónico,  pola  maioria  do  niio  menos  do  Auat) 

terooivas  partos  dos  dirootoro.'^  «prosou los,  dooretar  que  as  ftituras 

rouniOos  dutorminadas  do  Gonsulho  Qoral  torUo  do  tomar  legar  em 

outras  (épocas  o  lu;:aros,  as  ditas  futuras  ruuaiuos  .sor&o  ontfto  tidas 

do  iiccôrdo  com  tal  decreto  do  tempo  cm  tempo. 

73.  Um  i  maioria  dus  inombros  do  Cunsollio  Cioral  podorá  a 
qualquer  tempo,  por  autidcagão  om  oscripto  dirigida  ao  geronte 
geral  da  cumpaniiia  ou  (au  caso  da  sua  auscncia  ou  iucapacidade, 
ao  olUcial  que  se  acho  no  logar  dollo)  ospeciQcando  a  natureza  u  o^ 
ílns  da  proposta  reunião,  roquurcr  dollo  para  qu»  mando  chamar, 
a  cUo  dontro  dos  11  dias  dopeis  da  entrega  do  tal  notiticação  ba  do 
mandar  cliamar  uma  reunião  especial  do  Conseliio  Geral. 

74.  A  toda  reunião  do  conselho  geral  cinco  membros  hão 
do  formar  um  quorum,  o  nj  caso  em  que  um  quorum  não  esteja 
presente  á  dita  reunião  dentro  da  meia  hora  lixada  para  ;er-se,  a 
reunião  âcarã  adiada  para  o  dia  seguinte  ou  si  o  dia  seguinte  fòr 
um  domingo  então  para  a  sogunJa-foira  seguinte,  para  reunir-se 
no  mesmo  sitio  e  ã  mosma  hora  que  se  tinha  fixado  para  a  reunião 
original,  o  si  o  quorum  não  estiver  presente  a  reunião  adiada 
dentro  da  meia  hora  lixada  para  a  dita  reunião,  a  reunião  licará 
adiada  sine  die. 

75.  A  qualquer  reunião  do  Conselho  Geral  tida  em  Aberdoen, 
o  presidente  pelo  tempo  existente  da  junta  de  Aberdoen  sorá  o 
presidente  da  reunião  o  a  qualquer  dila  reunião  lida  em  Londres  o 
pre.sidente  pelo  tempo  existente  da  junta  de  Londres  serã  o  presi- 
dente da  reunião,  e  si  a  qualquer  reunião  o  presidente  da  junta, 
que  tiver  direito  a  presidir  não  se  achar  presente,  então  o  presi- 
dente da  outra  junta  terá  que  presidir,  e  si  não  estirer  presente 
tal  presidente  a  reunião  ha  do  eleger  entre  si  um  dos  seus  raonibroá 
para  ser  presidente  da  reunião ;  o  todas  as  questões  docidir-se-hão  pela 
maioria  dos  votos  dos  membros  prosontes,  o  o  presidente  da  reunião 
terá  tanto  um  voto  deliberativo  como  um  voto  do  desempate. 

7G.  As  juntas  de  Abordeen  e  de  Londres,  rospectivamente,  po- 
derão (sujeitos  á  aiipjrintendencia  do  Conselho  Geral)  conduzir  o 
superintender  o  negocio  da  companhia  dontro  dos  tramites  da.s 
suas  respectivas  jurisdicçõos,  o  com  osso  rim  poderão  fazor  o  exe- 
cutar todos  os  autos,  osiíripturas,  contriictOí;,  assumptos,  o  cousas, 
e  exercer  todos  os  poderes  da  iíompanhi:i,  excepto  aquelles  que 
baixo  as  prescripções  destes  artigos  ou  ora  virtude  do  quaosquer 
regulamentos  pela  companhia  prcscriptos  em  assembléa  geral, 
sejam  ou  de  tompo  em  tempo  possam  ser  especialmente  reservados 
para  a  companhia  em  assembléa  geral  uu  para  o  Conselho  Geral 
respectivamente. 

77.  Ajurisdicção  da  junta  de  Abordeen  ha  de  incluir  toda  a 
Escócia,  e  a  jurisdicção  da  junta  do  Londres  ha  de  incluir  todas  as 
outras  partes  do  mundo  onde  a  companhia  possa  do  tempo  om 
tempo  fazer  negocio. 


•  78.  Ddhtro  diia  suas  jurisdiwijôg  resp^tivas  «lyuntag  do  Abor- 
doenódo  Londros,  roapoctiv  viuontp,  tei-ão  a  siiporlntondoncla,  re- 
ííuliunento  o  Ingpsoçrio  do  «  sobro  todas  iw  jutuasJocies  o"corami.s- 
sõosloojiod  o  os  oíílciaos  das  modiiKu,  sujeitos  a  qiiaosqiior  regula- 
niontos  qiio  possam  sor  foitos  com  wforcncia  il^  mesmas  polo  Gon- 
sollio  Gorai. 

NOMKAyXo  E  RKMUNEUA«,\\0  IiOS  OKKICIAES 

i 

79.  As  juntas  do  Abordcen  o  do  Londres  respeclivamcnto  po- 
derão do  tempo  om  tempo  nomear  tacs  gorontos,  socrotarios, 
agentes  o  outros  oínciaos  o  sorvidorcs  da  compaiiliia  par;i  agirem 
ora  sujeição  ;is  ditas  juntas  rospactivaraonto  e  dentro  das  suas  ro- 
spectivas  jurisdicçõcs  como  juigaroiii  convonionie,  o  poderão  do 
tempo  era  tompo  nomear  taos  Si^oretarios  e  ouitos  oínci;le^  e  ser- 
vidores (ia  companhia  para  agirem  om  sujeição  a  quaesíjuor  juntas 
locaes  ou  coraraissões  locacs  doutro  das  respectivas  jurisdicções  das 
juntas  de  Aberdoen  o  do  Londres  rospectivamcnte,  segundo  ollas 
rospoctivamonto  julguem  conveniente ;  ra;is  o  poder  do  nomear 
secretários  e  ouiros  oíílciaoá  e  servidores  locaos  poderá  até  qu  ilquer 
pon  1,0,  o  sujeito  a  quaosquer  condições  ora  relação  a  remuneração 
ou  de  outra  fórma,  ser  di>le;:ado  do  tempo  em  tompo.  ás  juntas 
locaes  ecoramissões  locaes  pelos  termos  da  sua  nomeação,  ou  pelos 
regulamentos  sob  os  quaes  clles  possam  agir  de  Lorapo  om  tempo  ; 
(!  todos  os  gerentes,  secretários,  asrentes.  e  outros  olliciaes  da  com- 
panhia, poderão  ser  demittidos  pela  junta  autorisada  para  fazer 
as  nomeações  para  os  ditos  oarg.is.  rospocti vãmente, 

80.  A  remuneração  c  pcns(5os  de  aposentação,  (luando  as  haja, 
dos  gerentes,  secretários,  agentes,  ou  outros  quaesquer  funcciona- 
rios e  servidores  da  companhia,  rospociivamonto,  sujeitos  A  juris- 
dicção  das  juntas  do  Aberde-u  ou  do  Londros  serão  determinadas 
por  essas  respectivas  juntas ;  e  taes  riMuimorações  assim  como  as 
do  gerente  ^^eral  e  do  actuário.  poderão  tomar  a  fórma  do  salários 
fixos,  ou  de  ''etormiiiadas  j.orciMUa.irens  ou  de  qualquer  outra 
lórnia  com  referencia  ás  transacções  f.-itas  ou  «los  Im.-ros  reali- 
zados ;  ou  então  parte  era  uma  fórma,  parto  e:ii  outra,  coma  pareça 
mais  expediente  e  poderão  ser  fixadas  por  numero  corto  d."  annos, 
ou  de  ouiro  qualquer  mo  io  reguladas  por  ontracto,  como,  oppor- 
tunamente.  par-ça  mais  coiiveniont-  de  tompo  em  tempo,  ao  Con- 
selho ou  ajunta  a  quem  pertencer  o  direito  da  nomeação. 

PODDRES  DOS  DIRECTORES 

81.  Os  negócios  da  companhia  serão  dirigidos  pelos  directores, 
os  quaes  exercer.ão  todos  os  po  leres  da  companhia  que  pela  lei,  ou 
pelus  presentes  csDitutos,  não  ha.ara  de  sor  exercidos  pela  com- 
panhia om  assembléa  ^íorai ;  ma«;  em  todo  o  caso,  sujeitos  rts  dis- 
posições destes  estatutos  ou  a  quaesquer  outras  que  não  sendo  iu- 


oompativois  oora  os  raosmw  estatutos  a  companhia  l9fil8sem{»Tóa 

goval  lioiivoi'  (loterminado  ;  poróra  nenluima  ro>'oluçSo  tomacál  pola 
oornpaiiliia  cm  a.#)ml)Ióa  (í  Tal  invalidará  act.o  aUiira  antofioi'  dos 
(liroctoros,  quo  do  si  Tosão  valido,  si  tal  rusoluçílo  não  hdiivosso 
sido  (oiaada. 

rROcr:niMENTO  iios  iurkctoimís 

82.  As  rospoctivas  junuis  d"  Abcrdccn  o  do  Londros,  podojúo 
rcunii'-so  para  o  despacho  d"  negócios,  adiar,  ou  do  (iuali[uoi' 
modo  regular  as  suas  rouniõcs  e  profcdoros,  o  dotormiuar  o  'jm- 
mm  necessário  piíM  a  rosoluçfio  dos  negócios  como  c.ida  uma  delias 
julgar  convonionLo  ;  e  qu  iltiuor  dirocior  das  jimtas  de  Aberdcon  ou 
de  Londres  púdo  a  todo  o  tempo  convocar  a  rouiiirio  da  junta  do 
que  rOr  membro. 

83.  .\3  juQtas  do  .Vbordeen  o  de  Londres  poderão  ologor  cada 
uma  um  presldonie  o  um  presidcnie  substituto  e  fixarão  o  período 
durante  o  ([ual  ellos  hajam  de  o.\ercer  esses  cargos  ;  mas  so  ral 
presidente  ou  presideiuos  substitutos  não  ibrem  eleitos,  ou  so  cm 
qualquer  rouoião  o  presidente  ou  presidenies  sul)stitutos  nao  so 
achar  presente  á  hora  marcada  para  a  dita  reunião,  os  directores 
prosou  tos  escolherão  ura  dentro  si  para  prosidente  dessa  reunião  ; 
o  todas  as  quosiõos  serão  decididas  por  maioria  do  votos  dos  mem- 
bros pres  mtos,  cabendo  ao  presideaie,  quo  fuucoionar,  além  de  sou 
voto  deliberativo  o  voto  do  desempato. 

84.  O  Conbolho  (.íoral,  bem  como  as  juntas  do  Abordoen  ode 
Londres,  rospoetivamení. poderão  dolegar  «[uaiquer  dos  seus  po- 
deres o  ni  coramissões  do  direoçâo  consistindo  do  ura  ou  mais  mem- 
bros das  suas  juntas  respectivas,  como  bem  lhe  parocer  ;  qualquer 
coramissão  do  direcção  assim  nomeada,  e  n.)  exercicio  dos  poderes 
assim  delegados,  e  do  confi.irmidado  com  as  prescripções  ^lue  lho 
houverem  sido  impos^w  pelo  conselho  ou  pola  junta  por  qu^-m 
hajarasido  nomeadas,  o  a  olles  sujeitas,  dod  rá  eleger  ura  presi- 
dente das  suas  rouniõoa  o  deierminar;l  o  ijuorum  necessário  para  a 
resolu(.-ão  do  negocio ;  o  si  tal  presidente  não  houver  sido  noiuoadu, 
ou  oleiío,  ou  si  não  so  achar  pressente  á  hora  para  quo  a  reunião 
houvor  sido  convocada,  os  membros  presentes  escolherão  um  dentre 
oUos  para  prosidonte  dessa  reunião  ;  o  nos  termos  supraditos  uma 
commissão  do  direcção  poderá  reunir-se  ou  adiar  as  suas  reuniões 
como  molhor  lhe  parocer  ;  o  t  )das  as  questões  serão  determinadas 
por  maioria  do  votos  dos  membros  presenies,  o  o  presidente  terá 
além  do  seu  voto  deliberativo,  o  voto  de  desempate. 

85.  As  juntos  locao-s  e  as  commissões  locaes  têm  de  con- 
íormir-se  a  quaosquor  regulamentos  qui,'  lhos  possam  sor  im- 
postos pelos  termos  da  sua  nomeação  ou  de  tempo  om  tempo  pelo 
Conselho  Geral,  ou  por  aquella  das  iluas  juntas  de  Abordeen  ou  do 
Londres  sub  cuja  jurisdicção  so  acharem,  o  sujeitas  aos  termos 
supratlitos,  poderão  eleger  um  presidente  o  determinar  o  quorum 
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puilkanMÍpio  dos  uogooios ;  si  tal  o  fvosldoato  ni\o  liouvor  sido 
nonitMlo  ou  ololto  ou  sl  nílo  se  aohar  prosouto  d  hora  para  quo 
a  rounifto  houvor  sido  convocada,  os  moinbro^  prosoiitos  osco> 
lhorSo  iim  dontro  olles  para  prcsidonte  dossa  rounitio  ;  c  nos  termos 
supraditos,  uma  j:inta  loc:il  ou  uma  commiâsilo  local  podoril  ro* 
unir-30  o  adiar,  como  julgar  próprio  ;  d  toJas  quostõcs  8(5r;'ío  deter- 
minadas por  maioria  do  votos  dos  membros  presenies,  o  o  prosi- 
douto  teril  alôm  do  seu  voto  dolibnrativo,  o  voto  do  doscmpate. 

1UJGULA.MBNT0S  SUrrLEMUNTARES 

80.  Os  (Jlroctoros  pod(;rão  de  tompo  em  tempo  lazer,  alterar, 
c  revogar  regulamentos  para  a  conducção  dos  ne^'ucios  da  compa- 
nhia cm  todos  os  sous  ramos  o  para  doterrainar  us  dovorcs  o  con- 
ducta  dos  seus  empregados  c  todas  as  outras  mu  lerias  que  precisem 
i'ognlar-sc.  Comtanto  que  : 

a)  todo  o  regulamento  que  fòr  incompatível  com  qualquer  acto 
do  Parlamento,  outra  disposição  com  força  de  lei  no  local  ondo 
haja  do  ser  cumprido,  ou  como  qualquer  das  disposições  contidas 
nestes  estatudos,  será.  ipso  facto  nullo  ; 

b)  todo  o  qualquer  regulamento  poderií  a  todo  tompo  ser 
rescindido  por  uma  resolução  extraordinária  da  companhia  om 
assemblúa  geral. 

SKLLiJ 

87.  A  companhia  poderá  exercer  os  poduro.s  que  lhe  confere  a 
lei  dos  sellos  das  companhias,  om  1864.  Esses  poderes  residirão 
sómentc  no  Conselho  Geral. 

EMPREGO  DE  FUNDO 

iSS.  A  companlila  poderá  de  tempo  em  tompo  empregar  os 
fundos  o  propriedades,  em  qualquer  tompo,  ou  quaesquer  outros 
dinlieiros  em  seu  podor  (porém  polo  que  respeita  aos  lundos  do 
ramo  de  participarão  sujeita  á  approvação  da  coramissão  dos  pos- 
suidores do  apolicfs  com  participação)  quor  em  nomo  da  compa- 
nhia, quer  nos  dos  fldei-commissarios  para  bouellcio  da  companhia, 
o  que  hajam  sido  nomeados  pela  junta  de  Londres  ou  pela  .iimta  de 
Aberdoen  em  qualquer  des  empregos  de  fundos  ou  segurança  aqui 
ao  dianto  espoificadas  (como  vom  a  sabor) : 

1.  Na  compra,  ou  em  empréstimos  sobre  a  garantia  de  : 
a)  terrenos  —  comprehende-se  nesta  expressão  —  torras,  edi- 
fícios, casas,  casaes,  prédios,  herdades  e  propriedades  liei-daveis  do 
todo  e  qualquer  géneros  o  tendência,  titulu  de  posse,  domínios  o 
senLorios  directos,  direitos  de  uccrescidos,  foros,  sesmas,  rendas, 
pensões,  laudemlos,  e  toda  a  espocie  do  rendimento  provenientes  do 
súlo,  lanto  oa  Grau  Bretauha,  como  na  Irlanda,  ou  ás  colónias,  ou 
em  qualquer  palz  estrangeiro  ou  Estado  ; 
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/')  apólices  lio  sogupo  do  vida  da  companhia  on  do  qjialquer 
outiM  conipanlila  du  sogiiro  di'  vi'la; 

c)  (|iinosquor  ffiirantlas  aiitoi-izid  is  polo  Pi\i'l;imento  oii  Fundos 
Públicos,  tanti)  do  Kdno  Unido,  )inu  da  índia,  ou  do  qual  quer 
coloni:i  ou  dopendoii.-i,i  d.)  Koin-)  Uiii.lu.  ou  doqualquor  piiiz  ou 
listado  estrangeiro  ; 

d)  obrií?açuéí,  ob:-ife'açõos  do  fundos  consolidados,  hypotliocas 
ou  outras  garantl.is  do  qualquor  corporação  ou  corp,>  publico  mu- 
nicliinl  ou  outro  no  Iloiuo  Unido  ou  na  Indiíi,  ou  qualquor  col.)nla  ou 
dopcuJcncia  do  Roino  Unido,  ou  (lualquor  paiz  estrangeiro  ou 
Kstado,  ou  obri^Mçõos,  i^u  i)bri<raçõ(.vj  de  fundos  consolidados,  bypo- 
thccas  ou  outras  -arantias  ou  fundos  proferonciaes  ou  acçõos  de 
proforencia  do  qualquer  comi)aubia  log.iluionto  ooustltuida  o  qu<j 
tenha  durante  ura  poriodo  do  pelo  menos  troá  .muos  imiiiodiata- 
raento  antoriores  pago  um  dividendo  sobro  os  fundos  ordiuarius, 
ou  acções  ordinárias ; 

c)  rendas  vitalicias.  rovcr.snos,  ou  outros  quaesquer  direitos,  q m-.v- 
absolutos,  quer  contingentes  ou  espectativos,  om  propriedade  de 
qualquer  ospeoie  determinável  ou  não. 

8.  Empréstimos  de  dinheiros  sobre  : 

")  garantia  individual  ou  collectiv;.,,  .ijuáte  o  coavonvão  d^.  -lual 
quel  pessoa,  e  não  menus  de  dous  fiadores,  ou  co-garantidoiT<  d.- 
cuja  responsabUidadoajunta  do  Londres,  ou  ajuntado  Vbcrdeoii 
estejam  respectivamente  satisfeitas  ; 

^)  segm-ança  do  qualquer  propricdado  iuimovel,  ou  direitos  a 
qualquer  propriedade  pessoal  ou  movei,  no  R-dno  Uni-lo  o.i  em 
qualquer  o:iíra  parte  quo  soja  ; 

c)  hypothoca  ou  assigm.ção  de  impostos,  íiotas.  ou..a(Midimontos 
de  qualquer  mu:iicipalidade.  parochia,  di.fricco  ou  loLMr  no  Reino 
Unido  ou  fóra  delle  ; 

d)  qualquer  segurança  sobre  a  qual  uma  autoridade  locil  cor- 
poração, commissariado,  ou  outro  corpo  publico  do  Reino  Uai  lo 
tenha,  por  virtude  de  qualquer  acto  especial  ou  geral  do  Parla- 
mento,  autoridade  para  contraiiir  empresLiinos  ou  levantar  di- 
nh(dro  ; 

e)  depósitos  e^cistoutõs  cm  quaesquer  bancos  ou  bociedades 
anonymas. 

89.  A  junta  de  Londres  o  a  junu  úe  Aberdeen  terão,  respecti- 
vamente, o  direito  de  tenipo  em  tempo,  ii  assim  lhe  parecer  oppor- 
tu no  variar  ou  transferir  qualquer  das  se.'urauças  acima  men- 
cionadas. 

UAMO  DE  IVVUTIClfAÇ.VO 

01).  A  companhia  abrirá  e  terá  couta  >iÍ6tincca  o  separada  do 
«egoco  de  seguro  de  vidas  feitv,  ^ob  o  principio  de  participação  o 
CO  sor,  ou  de  sem  participação  o  tolas  as  pessoas  que  forem  ao  -ura- 
ci»s  sob  o  principio  do  participação  (nestes  estatutos  designado  oomo 
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«  Ramo  (lo  PartloipaoRo  »)  nílo  o  sorilo,  nom  o  sorílo  oonsidoradas 
como  somio,  por  motivo  do  lul  seguro,  sncioa  lU)  noBooioa  ou  mom- 
bros  (la  oompiinliia. 

01.  Polo  mmos  uma  voz  orneada  cinco  aimo-s  so  f  inl  uma  in- 
vostifíação  poriodioa  do  ostado  do  n  '«ocio  do  soi^urod  do  vidas  da 
companhia  o  far-se-lia  diillo  um  roUtorio,  disliiigiiindo  os  lucros 
havidos  do  ramo  do  particii)ação  de  todos  oa  unia  lucros  da  com- 
panhia; oesso  ndatorio  sorvirâilo  biisc  parasu  proporcionarem  oíí 
lucros  era  forma  do  í/ouuí  aos  possuidoros  deapolicos  compartici- 
pação, alé  a  segiiint.!  investiga(.'iTo  quiiiqueniial :  sviJímIo.  poréra.  a 
quaesiiuer  alterações  de  toinpo  o  mudo  de  proc  idor  ,1  dita  invosti- 
gação  e  naturtíza  della,como  (or  pn-scripU)  por  quaosquov  re,i:imen- 
tos  ou  reiíiilaçõos  da  companhia. 

92.  Dependente  <las  modicaçõea  o  ostipulaçõíjs  quo  possam 
sor  feitas  com  a  aaiicção  o  ap])roviiçiio  da  commissão  nctiial 
dos  possuidores  do  apólices  cjm  participação,  a  totalidade  d^g 
lucros  ao  ramo  do  participação,  pertouceril  aos  possuidores  das 
apólices  com  participação,  siijcito,  poróra,  á  deducção  de  uma 
somma  igual  a  dez  por  cjiuo  dos  prémios  pagos  nesse  ramo,  que 
sorá  retida  pola compauhia,  como  remuneração  pcjia  sua  gerência 
o  administração  do  mesmo  riinio  e  por  garantir  aos  possuidores 
de  apólices  com  pariicipação  qualquer,  deficiência  nos  fundos  do  dito 
ramo,  e  por  tornar  eirectivas  aos  possuidores  de  apólices  as  sommas 
seguradas  pelas  ditas  apólices  e  os  bónus  declarados  com  respeito 
ás  mesmas  ;  incluiudo-se  na  dii/asorama,  de  lez  por  couto,  todos  os 
encargos  e  despezas  penencentiís  ao  dito  ramo  de  participação,  á 
excepção,  poróm,  das  commissões  o  mais  ])agas  aos  agentes  o  a 
outras  pessoas,  por  angariar  seguros  pelo  principio  de  participa- 
ção ;  e  os  supraditos  lucros  (depois^do  reduzidos  o.s  ditos  dez  por 
cento  o  as  sommas  respectivas  de  todas  as  ruíeridus  comraissõos  o 
pagas)  serão  pela  companhia,  proporcionalmoate,  distribuidos  aos 
possuidores  de  apólices  cuiu  panicipação,  e  api)licadus  quer  o.n 
augraontar  as  sommas  asseguradas  poios  possuidoivs  de  apólices  com 
participação,  ou  ã  livro  escolha  de  cada  um  dos  possuidores  das 
ditas  apólices  com  participação,  em  reducção  dos  premies  futuros 
pagáveis  pelos  mesmos  possuidores  de  apólices  com  pariicip.ivão. 

93.  Os  possuidores  de  apólices  com  participação  terã-»  o  di- 
reito do  assistir,  siasíim.lhes  aprouver,  ás  assemblóas  annuaes or- 
dinárias da  companhia,  e  do  nomear  uma  coramissão  de  tres  dentro 
si,  quo  se  denominará  «  commissão  dos  ])03SUidores  de  apólices  com 
participação»  com  os  poderes  ao  diante  designados ;  mas  si  os  pos- 
suidores de  apolicascom  participação  não  poderem  votar  cm  maté- 
ria alguma  que  se  suscit-e  uís  ditis  asseinbUUs  annuaes  ordinai-ias 
excepto  só  na  nomearão  da  iiua  commissão,  como  iica  dito  ;  -mi- 
tendendu-se,  porém,  q  lO  nenhum  possuidor  do  apólices  com  partici- 
pação Borá  dosqualidcodu  para  mombru  da  commis.ao  supradita 
por  HQ€  também  membro  ou  director  da  companhia. 


04.  Nftoleitfío  ílos  menabpoij  (losU  tíomnjl88âo  «ó  poderão  vo- 
tar oípossmaopoa  (lo  apolloosoom  partiolpaoio,  osquaoe  k-rão 
o  direito  do  votar  otn  proporgão  das  aonKnas  .soguras  polas  apolma 
qiio  pDsauIrom  jiaquollo  ramo  oossouavotos  podorão  sor  dadol 
possoalmontí».  ou  por  procuradores  que  sejam  ig.ialmoDte,  pos- 
siddoros  de  apólices  eoiu  partioipagão  ;  «  o  inatrumonto  oonsU- 
tuindo  taes  prooumdoroa  sori  por  oecripto,  nos  tormoa  que  os 
diroctorea  opportunamoate  deterrain.rem  do  torapo  em  tompo  e  as 
aaslgafcturas  não  prooiBarom  ser  testemunhadas ;  devendo  a  eleição 
do  cada  um  dos  marabroe  dogt*  oomraissão  sur  docidida  pela  raaio- 
m  em  valor  das  sotnmas  seguro*  pol^s  apólice,  cora  participai,  fio 
das  pessoas  votaute,-,  tendo  o  proiidonto  dWita  assombiéa  (quor 
«oja  possuidoi-  do  apolioes  co.a  participação,  quor  não)  o  voio 
decisivo  no  caso  de  empato  o  as  disposições  sobro  o  modo  do  recolher 
o»  votos,  e  e.n  caso  de  escrutiuio  de  lista,  seram  muUUis  mulandis 
iis  niosmas  quo  se  usam  nas  votações  pelos  membros  da  companhia 
nos  iiegocios  delia  ;  excepto  sO  que  o  numero  o  a  qualificação  dos 
possuidores  de  apólices  com  participação,  com  direito  a  pedirem 
umescrutmiodelista  será  de  cinco  possuidores  de  apoliceV  de  so- 
gorados  polo  menos  era  cinco  raillibras. 

95.  Os  membros  da  ooramissão  do  posHuidore«  de  apolice«  co.n 
participação  conservam  o  seu  logar  ató  que  o  rosigneni  ou  cessem 
do  sor  possuidoras  de  apólices  com  participaç.õo,  ou  tenham"! 
substituído,  por  outros  membros  em  rosultado  de  eleição  feita  pelos 
possuidores  de  apólices  com  participação  em  qualquer  assombléa 
como  acima  vai  dito ;  e  no  caso  de  vaga  na  díta  Lmissã^  o  l 
qual  fôr  acauaa.  os  restantes  membros  ou  mombro  da  com  missão 
P  derao  seello  ouellos  .tssim  o  julgarem  próprio  nomear  um  pot 

v^t  Ht^'n  T      t"''*'^^"*"  '^"•^'^««ado  pura  preencher  adita 
vaga  até  que  tenha  logar  a  eleivão  .seguinte. 

96  Não  será  permiitido  a  nenhuma  iissembléa  annuai  ordi- 
nana  da  companhia  pi^onchor  qualquer  vaga  na  commissio  de 
possuidores  do  apólices  com  participação  ou  tratar  de  matéria  al- 
guma concernente  4  dita  commissão  a  não  ser  que  tenha  sido  dado 
aviso  prévio  dessa  assemblóa,  o  da  matéria  que  nella  se  entende 
fnJ^       r*""'''''       apólices  com  participação  por  annuncio 

r^i^rrb^dir"    "™  '""^  ^  ^-^^'^"^ «™  « 

97.  Não  será  necessário  dar  aviso  aos  possuidores  de  apolicos 
T^''^"'"'  P''*  «>«>P»''0Çam  a  todas  as  assemblOas  an- 
2»  u  rj!'^"".^'  '"^^  ^'-''^^  P»ra  comparecerem  a  uma  assemblía 
stil  f""'"?  '^«'"P*"»"'^ »«emblóa  ospecial  dos  pos- 
TT  '^^T'""^'  comparticipação,  lhos  sei-á  dado  sempre  que 
naja  oooorrido  vaga  na  com:nissão  dos  possuidores  da  apolioesoom 
irrr  °"  por  qualquer  rariJo  suíHciento  o  íJonselho 

Dart  oi^"'  possoidore.  de  apolicee  oo«, 

partiolpaçao  para  tal  Assembléâ  Oeral  eu  fispeeial ;  e  bem  •aeim 


—  S80 


todas  as  vezos  quo  com  possuidores  ou  maia  do  apoliooa  cora  partici- 
pação, possuindo  OQtro  to  los  ;i  soinina  toial  nilo  inferior  a  olncoonta 
mil  libras,  intirnaroia  ao  Cousollio  Gorai  pov  noticia  uscripta  o  assi- 
goada  de  smis  próprios  punlios,  oom  autecipiivão  do,  pelo  monos,  um 
moz  flol;u'  iintoi-ior  &  rouniao,  o  sou  desojo  do  quo  os  possuidores  do 
apólices  cDra  participação  hajam  do  sui-  cjonvociidos  p.ira  ivssistir  a 
(lualquer  assemblOa  ordinária  da  corapanliia,  ou  para  reunião  ospo- 
cial  dos  possuidores  de  apoliocs  corá  participação,  então  ou  om 
qualquer  dos  casos  supra  terá,  do  sor  dado  aviso  do  tal  assombltfa  ou 
reunião  aos  possuidores  de  apólices  com  participação,  na  forma  acima 
expressa,  e  tal  assemblóa  ou  reunião  torã  logar  nesta  conformidade 
o  em  cada  reunião  especial  dos  possuidores  do  apólices  com  partici- 
pação servirá  do  presidente  o  mesmo  individuo,  quer  soja,  quer  não, 
possuidor  de  apólices  com  participação,  quo  tivesse  direito  a  servir 
do  presidente  de  uma  asscmbléa  geral  dos  raombros  da  companbia 
00  mesmo  tempo  e  lugar,  o  possuirá  o  voto  do  desempate. 

Os  membros  da  commissão  dos  possuidores  de  apólices  .com  par- 
ticipação terão  o  direito  de  tomar  assento  o  de  votar  igualmente 
com  o  Consellio  Geral  em  tudo  quanto  diga  respeito  á  collocação  o 
deste  ramo  dos  negócios  da  companhia,  c terão  também  o  direito 
por  uma  resolução  unanime  dos  sous  membros,  do  propôr  a  todo 
tempo  quaesquer  raoJific.içõos  que  julguem  vantajosas  aoá  possui- 
dores de  apólices  com  participação  dos  regulamentos  e  metliodos 
da  companhia,  com  referencia  ao  modo  de  calcular  e  lixar  os  lucroií 
do  ramo  do  participação  o  om  gorai  quanto  diga  respeito  ã  direcção, 
e  gerência  do  ramo  de  participação  e  qualquer  de  taes  propostas 
quando  acceita  pelo  Conselho  Gorai  e  emquanto  não  fôr  de  novo 
alterada  pelo  Conselho  Geral  e  pela  dita  commissão  de  possuidores 
de  apólices  com  participação  será  obrigatória,  tanto  para  a  corapa- 
nliia, como  para  os  possuidores  de  apólices  com  participação. 
Ficando  sempre  entendido  (lue  uada  contido  noste  artigo,  excepto  só 
o  que  qualquer  resolução  assim  accdita estipular  expressamente, 
diminuirá  ou  aífectarii  nenliura  dos  poderás  que  a  companhia  de 
outro  modo  possuísse  de  ;ilr,erar  ou  niodiíicar  o  sou  systema  na 
conducção  e  gerência  do  ramo  de  p.irticipação  ou  quaesquer  outros 
direitos  da  companhia  ou  quaesquer  direitos  que  quaesquer  possui- 
dores de  apólices  com  participação  de  outro  modo  podessem  possuir 
contra  a  companhia. 

DIVIDENDO 

99.  A  companhia  pódc  om  asscmbléa  geral  declarar  um  divi- 
dendo pagável  aos  Srs.  membros,  em  proporção  das  suas  acções : 
mas  nenhum  dividendo  poderá  exceder  ã  somma  recommendada 
pelo  CoDsolho  Geral.  Não  obstunte,  pordm,  o  mesmo  Conselho  Gorai 
poderá  no  flm  de  cada  meio  auuo,  no  iutorvallo  das  asaombléas 
geraes  annuaos,  declarar  e  pagar  um  dividendo  ad  Ínterim,  pela 
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oiTra  qiio  lho  parocei'  convoniontiu,  não  oxoodondo  a  raotado  do 
(lividoado  declarado  no  anno  antorior. 

100.  Nenhum  dividendo  sonl  pagável  senão  pelos  lucros  da 
corapuuliia,  quer  accurnulados,  ou  do  outro  moilo. 

101.  O  (Joiísnllio  Gorai  poilorá  antes  du  rofiomraendar  um  divi- 
dendo tirar  dos  lucros  da  conapanliia  as  sommas  (jue  Iluí  parecerem 
próprias,  como  rosorva  ou  reservas,  ([uo  serão,  ã  discrição  do 
mesmo  Conselho  Oeral,  applicavois  a  occorrer  a  quaosquer  contin- 
goucias,  ou  a  oqualisar  dividendos,  ou  ;i  qualquer  outro  lim  a  que 
os  fundos  da  companhia  possam  sor  adoquadauionii!  applicavois. 

lOvJ.  Nenhum  dividomlu  vence  juro  pagável  pela  oompaoliia. 
I0.'{.  Dividendos,  (lue  pormanecoroiii  sem  sor  reclamados,  não 
precisam  ser  separados  dos  fundos  ordinários  dacompanliia. 

CONTABILIDADE 

101.  As  .luntas  de  Aberdeen  e  do  Londres  terão  cuidado  do, 
rospectivaraentn,  estabelocor  o  conservar  a  escripturavão  do  todas 
US  sommas  do  dinheiro  recebidas  e  j,'astas  pehi  Companhia,  bera 
como  du  todos  os  créditos,  dividas,  havoros,  responsabilidades  'la 
companhia,  dentro  das  suas  respuctivas  Jurisdicções;  o  a.ssim  todos 
os  mais  livros  o  contas  que  possam  ser  necessários  para  evidenciar 
do  tempo  em  tempo  a  posição  geral  dos  negocies  da  companhia 
estarão  a  cargo  daquellas  pessoas  o  polo  mo  io  quo  o  Conselho  Gorai 
determinar. 

105.  Os  livros  ro3pO(.'Civos  da  contabilidade  das  Juntas  de  Aber- 
deen o  do  Londres  serão  guardados  nos  esoriptorios  respectivos  da 
companhia  em  Aberdeen  o  em  Londres  respectivamente  ;  (í  quaos- 
quer outros  livros  o  contas,  como  tica  dito,  serão  guardados  noa 
esoriptorios  de  Aberdeen  ou  do  Londres,  ou  em  ambos  por  meio  de 
duplicados,  conforme  o  Conselho  Gorai  determinar. 

lOG.  O  Conselho  Gorai  determinará  de  tempo  em  tempo,  se,  o 
com  quo  hititudc,  e  em  que  ocoaslõos  e  legares  e  sob  que  condições  e 
regulamentos,  as  contas  e  livros  da  companhia  ou  parto  delles, 
seriam  em  patentes  á  inspecção  dos  membros,  que  não  forem  mem- 
bros do  Conselho  (íoral ;  o  nenhnra  membro  (que  não  seja  mem- 
bro do  Conselho  Geral)  teril  direito  alguui  do  iuspeccionar  contas, 
livros  ou  documentos  nenhuns  da  Companhiu,  excepto  o  que  lho  for 
dado  por  lei,  ou  autorisado  polo  Conselho  Geral,  ou  por  uma  Assem- 
blúa  Geral  da  Companhia. 

107.  Em  cada  anno  se  tirará  um  balanço  que  sorá  apresentado 
ii  Assomblóa  Geral,  levado  atiJ  uma  data  não  excedente  a  s;.'is  mo/.es 
antes  da  reunião  da  dita  assemblóa  ge:-al.  Este  balanço  seri  acom- 
panhado de  um  relatório  do  Consellio  Geral  sobre  o  estado  dos  nego- 
cies da  corapanliia,  n  sobro  a  somma  quo  ella  recoramenda  para  ser  -  • 
<listribuida  como  dividendo,  e  a  que  porventura,  proponha  para  ser 
levada  ;i  contado  fundo  do  rosnrva. 
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ios. Cdplt  dMte  iMilaaço  e  rolatorlo  sorá  onvlada  com  a  anto* 
cipaçJo  do  soto  liias  tiutorioros  .1  data  da  roimlRo  da  asaombltía  gorai 
ás  p.íSâoas  quo  tlveríin  dlroito  a  rocebor  aviso  para  A  dlti  assftmbli^a 
gorai,  pela  Wrma  por  qiio  iaos  avisos  tftra  de  sor  mandados,  como  ao 
dianto  so  dolerinln;\ ;  o  ao  mosmo  tempo  douw  exemplares  do  cada 
um  dos  ditos  dociimonios  sorilo  enviados  ao  secretario  da  roparliçfio 
de  acçôeí  e  do  emproítimos  do  Stock  Exchange  de  Londros,  o  ao 
secretario  do  Stock  Exchange  Associatlon  do  Abordeen , 

RBVISORES  DE  CONTAS 

109.  Dous  reviscfres-môros  do  contas,  um  om  Londros,  outro  om 
Abordeen,  serão  nomeados,  o  os  sons  deveres  regulados  nos  termos 
da  lei  de  companhias  de  1900.  secçSes  21,  22  o  23,  oii  de  qualquer 
raodiflcaçcão  legislativa  da  mesma,  que  a  todo  tompo  venlia  a  ter 
vifror. 

110.  A  remuneração  dos  rcvisores-móros  de  contas  será  fixada 
pelo  Consolho  Gorai,  sujeita  il  approvaçSo  da  companhia  om  asíom- 
btóa  geral. 

111.0  Conselho  Geral  poder.!  preencher  qualquer  vaga  acciden- 
tal  no  officio  de  revisores  de  contas  até  d  reunião  da  subsequente 
Assemblía  Geral  ordinária. 

112.  O  Conselho  Geral  terá  o  po.lor,  sujeito  todavia  á,  approva- 
ção  dos  revisores-mórcs  do  contas,  de  nomear  sub-rovisores  para 
qualquer  ramo  fili.U  da  companhia  na  Escossia,  ou  fóra  do  Roíno 
Unido,  como  ao  Consolho  Geral  melhor  pareça  ;  e  a  remuneração 
desses  áub-re visores  sorá  fixada  pelo  mesmo  Conselho  Geral,  o  paga 
pela  companhia  afóra  e  além  dos  honorários  que  a  companhia  em 
Assorabléa  Geral,  houver  votado  para  os  revisores-móres  do  contas. 

113.  O  cargo  de  revisor  de  contas,  ou  de  siib-revisoí  flca  ipso 
fado  vago  : 

a  )  por  sua  fallencia,  ou 

6 )  so  se  achar  demente  ou  dedarar-se  louco. 

EXECUÇ.\0  DB  APÓLICES  E  DE  ODTROS  INSTRUMENTOS 

114.  Túdas  as  apólices  de  seguro,  c  quaesquer  outros  instru- 
mentos, podem  ser  exooutados,  assignados,  ou  authonticados  por 
qualquer  modo  que  for  .lutorisado  pelo  Conselho  Geral,  o  todas  as 
apólices  e  outros  instrumentos  assim  executados,  assignados  ou  au- 
thentioados  obrigarão  a  oiimpanhia. 

AVISOS 

115.  Todos  os  avisos  ou  outros  documentos  que  requeiram  sor 
intimados  il  companhia,  polorão  ser  assim  Intimados  com  doixal-os 
no  escriptorio,  soja  da  Junta  do  Abordeen  ou  de  Londres,  dirigidos  á 
companhia. 

116.  Todos  os  aviíos  que  à  corap;inhia  cumpra  ilar  por  meio  do 
annunciod,  sorão  insertos  om  um  ou  mais  jornaos  diariod  com  cir- 
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culíiçilo  em  Alicrdnen,  n  nm  iini  oii  ranls  .lornnos  diários  com  dr- 

(MiIaçUn  om  l-oii'lr('^. 

117.  On:klii"<'i' 'i^'!""^  P"^'* '  '■■i'l"P"l'^  cr>in'\in!ila  a  qurilqiioi' 
momliro  «ii  pcsHuivliiiontd.  ou  polo  Coi  reii),  cm  ciiiaa  rraninioada  e 
dlri^rida  ao  ilito  membro,  p  wMu  stri,  monda  rofíiMtrada  ;  ou  (no  caso 

não  tonha  morada  rof?i8trada  no  Ufdno  I  nMo)  para  a  morada, 
SP.  alguma,  no  lieluu  Unido,  qiio  cllo  porventura  tonlia  dado  &  com- 
panhia para  remessa  dod  avi^tos  que  lho  sojara  enviados. 

118.  No  caso  do  um  mem' ro  não  ter  morada  registrada  no 
Reino  Unido,  o  do  não  iiavur  lorne  jido  ã  companhia  onderoço  no 
Iloino  Unido,  afim  do  para  ahi  so  lhe  man  iarom  os  avisos,  sor.l  a 
publicação  dos  mesmos  feita  uma  vez  om  nm  jornal  diário,  conside- 
rada como  intimação  dovidamonto  A  po-isoa,  n;v  data  om  que  o  an- 
núncio  ;ipparGcor. 

1 Todo  aviso  dado  polo  Correio  ser.i  considerado  como  inti- 
mada a  pessoa  ;iu  tempo  em  quo  a  carta  contondo  tal  intimação 
houver  sidodeitula  no  Coi-reio;  o  pai  ^i  prov.i  (luo  tal  intimação  foi 
foita,  socil  bastaiite  piMvai'  quo  a  carta,  que  a  continha,  foi  devida- 
menio  endereçai;»  o  posta  no  Correio. 

l"m  aviso  pela  comii:iiihia  pó.ie  sor  d  i  lo  nos  co-pos-^uidoriis 
do  uma  acção,  d.iudo  i/il  .iviso  .Inndlo  co-po-ssuidur,  cujo  nome  esti- 
ver primoi!'o  no  ro.iíi.stro  da  rospectiv;i  aução. 

121 .  Avis()<.  do  Mimentos  o  pi'oc(;s€os.  (jue  requeiram  autouiica- 
çãi)  da  oompanliia  ou  qu  ilquor  d-is  s!ia^  juntas  uu  comniissõos  serão 
sutllciiMites,  sempre  (jU''  foroiu  assiiína  lo-  polo  f^ei-eiue  íoral  da  t"om- 
panhia,  ou  polo  giírcnte  ou  .si^crotario,  uu  al<?u'n  do-s  «rorenies  ou  se- 
cretários, ou  outro  funi'jion.irio  competente  da  jnnt;i  ou  commissão 
do  onde  procedam  o.s  documonioá.  ou  por  qualquer  dos  luerabros 
dessa  .iunti\  ou  commissão. 

INDKMMDADE 

122.  Todos  03  actos  praiicados  por  qualquer  assemblóa  da  Junta 
Geral,  pelas  juntas  de  Aberdeon  e  do  Londres,  ou  por  outras  juntas 
ou  commissões  locaes.  ou  por  eommissões  do  direcção,  ou  por  qual- 
quer pessoa  na  sua  ca[)ai;i  lide  do  membro  das  mesmas,  ainda 
quando,  posleriormeoio,  s  '  descubra;)  existência  de  al^rum  defeito 
na  nomeação  do  quaNiuor  m-jrnbr  i  d  dias.  ou  il.i.s  jiessoas  ligurando 
na  ájbrodita  capaoida  In,  ou  que  to  los  ou  qualquer  doUes,  ostives- 
sem  desqualilieados,  serão  rão  validos,  como  si  cada  um  do  laea 
membros  ou  pessoas,  houvessem  sido  dcvidameiito  nomeados  o  fossem 
qualiticados. 

123.  Os  membros  do  Conselho  Ctoral.  das  Juntas  do  Aberdeen  o 
do  Londres,  ou  do  quaesquo  ■  Juur,iis  Lieio.-;,  Commissõe-i  Looaes 
Coniiuissões  das  )i:  i  ■(.•õe^,  ■■o  m.' iil)r.).-i  da  ilmvuissio  dos  P  is- 
suidoi"eá  lo  vpdiv'.  cooi  p  i- i.M  ».  na  t  si.m.)  [)  iss  jauuon'0 
rospousavois  co  m  os  n\  )uib:'i.s.  ou  possui  loros  do  apdicoa,  ou 
ouira  qualquer  pessoa  ou  pessoas  por  ou  pelo  quo  re8[)oita  aos 
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actos,  contractos,  oii  oompromisflos  do  dito  Conselho  Gorai,  Juntas 
o  ConaralssSos  pospootivas,  ou  por  qualquor  falta  do  quaesquor 
agontos,  funoelonario  o  outras  pessoas  empregadas  nos  nefrocios 
da  Cííinpanliia,  ou  encarregado  dos  ftiuilos  delia,  ou  por  qualquer 
perda  ou  piejuiío  que  possa  sobrevir  por  motivo  da  quebra  do  qual- 
quer banco  ou  individuo,  ou  da  collocação  dos  fundos  da  coinpauhia, 
ou  de  qualquer  dos  actos,  contractos,  compromissos  ou  faltas  supra- 
ditas, ou  por  qualquer  acto  por  olles  ou  algum  delles  logiilmente 
praticado  na  sua  capacidade  do  membros  do  dito  Ctonselbo  Geral. 
Juntas  e  ComraissSes  respectivas  ;  o  todos  os  ditos  mera''ros  do  Con- 
selho  Gorai,  das  Juntas  do  Aberdojn  ou  de  Lonires,  ou  do  quaesquor 
Juntas  Locaes,  Coinmissões  Locaos,  ou  Commissões  de  Direcções 
respoctiváraente,  serão  indemnizados  pelos  fundos  da  companhia  de 
todas  as  despozas  por  elles  incorridas  om  jornadas  para  assistir  &s 
reuniões  da  companhia,  òu  a  qualquer  reunião  das  Juntas  ou  Cora- 
missões  de  Direcções,  e  por  todos  os  pagamentos  feitos  ou  responsa- 
bilidados  incorridas,  com  relação  a  todos  os  actos  ou  raawrias  supra 
mencionada^,  o  por  todas  as  perdas,  custas  n  prejuízos  que  possam 
incorrer  nos  nefíocios  da  companhia. 


DECRKTO  N.  7.560 -de  23  de  setembro  db  1909 

Abre  ao  Ministério  da  Fazend.  o  croilito  extraordinário  de  320^-^ 
para  pagamonto  a  João  iiaptista  Rombo,  em  virtudi'  de  sentença 
judiciaria. 

O  Presidente  áx  Republica  dos  Estados  Unidos  do  lírazil,  usando 
da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  3.084  A,  do  õ  de 
agosto  do  corrente  anno  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  320$5'J0  para  pagamento  a  João  Baptista  Rombo  de  Igual  impor- 
tancia,  de  custas  judiciaes  em  que  foi  condemnuda  a  Fazenda  Na- 
cional,  conforme  precatório  expedido  em  7  de  julho  de  im,  pelo 
JUIZ  federal  da  primeira  vara  do  Districto  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  setembro  de  1909,  88"  da  Independência  o 
21»  da  Republica. 


Nilo  Pecanha. 
Liopoldo- fie  Rulhõeí. 
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DIíCRÍCTO  N.  7.560  —  m  30  dk  sktembko  de  1900 

Abro  aoMinÍMlorio  da  I<'a7,on(la  o  credito  extraordinário  do  157:443|19l> 
pnra  p:ip;ninunto  do  dividas  d  ■  oxorcicios  lindos  ridacionados 

O  Prnsi(l(Mt,)  RnpiiMifia  do-i  l«>jt;ulo;  Ciiidos  dn  Brazil, 
tisandu  da  autor!/ ição  c.ontiil.i  111)  (lo(M*oto  lo/islativi)  ii.  !;í.088,  do 
IS  do  agusto  ultimo  : 

Rogolvo  abrir  ao  Miuistorio  da  Kazniida  o  crcdit.o  oxtraonli' 
nario  do  ir)7:.l43>;ltí3  para  ocrorri'r  ao  pa'.'amouto  dn  dividas 
do  oxorcicios  lindos  rolaíionada>i,  a  sabor  : 

Do  Ministorio  da.lii>tiça  o  Nogocios  iiitorioros   :n:894$51") 

Do  MiJiifltorio  da  Marinha   í3:()75$350 

Do  Ministorio  da  Ouorra   iy:r)4í$8CG 

Do  Ministorio  d  i  Industria,  Viação  o  Obras  l'ublicas. .  4:575$832 
Do  Ministério  da  Kozonda   93::í53$830 

Ivio  do  Janeiro,  de  soíembro  de  1909,  88"  da  Indopondencia 
o  21"  da  Ucpuljlioa. 

Nii.o  Peçamia. 
Leopoldo  (Ic  Bulhões. 


DKCRETON.  7.570  — Di;  30  i.e  setembuo  de  1909 

Abri!  ao  Ministorio  da  Faz  'nda  o  credito  osporial  de  15:000$  (ouro)  para 
subsidiar  a  rommissão  aoadi-mica  incuiub.da  do  roprcsi^ntar  a  niori- 
dado  bra/.ileira  0111  Moatcvidóo 

O  Prosidonlo  da  Republica  dos  lísiado-s  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  contida  iio  decreto  leírislativo  n.  :.MOs, 
desta  data  : 

Rnsidvn  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  tio 
15:000$  (ouro)  para  subsidi  w  a  conimissão  aiia  lomica  incumbida 
de  ropr.j^ientar  a  mocidade  bi-azil(;ir,i  nas  fesu>?  realizadas  om 
Montevideo  em  honra  ao  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  do  19!)'.),  ss"  da  loiiopondencia 
í'  21"  da  Republica. 

Nii.o  Pkç.vnh.\. 
Leopoldo  de  Bulhi~<'s. 


DIíCRKTO  N.  7.579  — i»E  7  de  oi  TLimo  de  10 '9 

Abre  ao  Ministorio  da  Kazouda  o  credito  extraordinário  d.<  r):<m)$9T0 
para  paLMinnnto  ao  (Mpilfio  do  oorvota  oommi3<ario,  Carlo-;  Eugciii'> 
I'Vrr.'ira,  um  virtudo  de  .soaliMiça  jud. ciaria 

O  Presidente  da  Ropublioa  dos  listados  Unidas  do  Hrazil,  usando 
da  autorização  contida  no  docreUi  legislativo  n.  ii.ini,do9  do 
moz  passado  : 

Resolvo  abrir  ao  Mini.^itcrio  d.i  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  5: 949,>J970  para  ocforrer  ai>  pa-ainonto  devido,  om  vir- 
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tilde  de  sontonçft  Judifllarla,  no  capitKo  do  oovvota  oommissíu-io 
Carlos  Eiigonio  Forrolra,  o  mformo  o  procaíorio  oxpodido  0111  10  do 
outubri)  do  1908,  polo  juizo  foiloral  da  2'*  vara  110  Districio  Fo- 
doral. 

Rio  do  Janeiro,  15  do  outuliro  do  lOOQ,  88"  da  Indopondoncia  o 
21"  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  7.592  — de  14  de  oltubuo  de  1909 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  34:700$  para  piipamento  do 
premio  devido  á  Coiniianhia  Cuularcira  c  Viação  Fluininonso 

O  Pres.donto  d;i  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnizil,  usando 
da  autorização  conferida  no  art.  33,  n.  3,  da  lei  n.  2.U50,  de  31 
de  dezembro  de  1908,  e  sendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  con- 
formidade do  art.  2",  ggo,  n.  2,  leitra  c,  do  liecreto  legislativo 
n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenaa  o  croditode  34:700$  paraoccorrer  ao  pagamento  do  premio 
que  compete  &  Companhia  Cantareira  e  Viação  Fluminense,  pela 
construcção,  no  seu  estaleiro  de  S.  Domingos,  em  Nictberoy,  Estado 
do  Rio  de  Jaueiro,  da  barca  «Marcin  Affoiíso»,  de  propriedade  da 
mesma  Companhia  e  com  a  capacidade  de  347  toneladas. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1909,  88"  da  Independência 
o  21o  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7. 007  —  de  21  de  outi  bro  de  1909 

Ahrc  ao  Miníste -io  da  Fazenda  o  credito  dp  71:700$  para  paga- 
iramcnlo  do  premio  dovidn  á  Companhia  Nacional  de  Navegação  Coí- 
Icira.  pela  conslracção  dos  hiatcs  ns.  1,2  o  3,  de  sua  propriedade,  nos 
e.-taleiros  do  Lago  Innãus,  oin  Nictlioroy 

O  Presidonto  da  Republica  dos  l-lstados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  conlcridii  pelo  art.  33,  n.  3,  da  loi  n.  2.050, 
do  31  de  deze:iibi'o  de  190^,  c  toihlo  ouvidi)  o  Tribunal  do 
('oiita>i,  na  conformidado  do  an,  2°,  tj  20^  u.  2.  loitra  c,  do 
decreto  lo.  slaiivo  11.  3'.)2.  do  8  de  nutiibro  do  I.>96.  n-solvo 
abrir  ao  Ministério  da  Fa.'.oiida  o  credi.o  do  71:700$  para 
Decorrer  ao  pagamento  á.  Companhia  Nacional   do  Navegação 
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Costoira  do  ppomio  dovido,  nos  tormos  ilo  oitAdo  art.  33  da  loi 

n.  2.0r)0,  jicla  coiiMtiMicção  dos  lilatos  hh.  1,  S  o  3,  do  ppopriodndo 
da  mesma  oorup.wihiu,  nos  cstaluiro-i  dí?  Inufios,  cm  Ni(.'tlu!roy, 
lístíido  do  Rindo  .laiifíiro. 

Rio  do  .laiioiro,  Vido  ouMiliro  do  lOití).  88"  da  Iiidopciulencla 
o  21»  da  Roimblioa. 

Ni  1,0  Pr;ç\NiiA. 

Leopoldo  lie  Bulhões. 


UKrRETO  N.  7.008  —  de  21  de  ouTL-mio  de  1909 

Abre  ao  Ministério  (la  Fa/enJa  o  credito  extraordinário  do  211  :-4">7$97r) 
para  pa.L'ainonto,  0111  virtude  do.  soii'eiii,'a  judiciaria,  a  João  da  Silva 
Tavares  o  oui  ros,  liordoiros  ilo  Jo.iimimda  Silva  '{'avaros 

O  Presidcnto  A\  Republica  do.s  Estadus  Uuido'^  do  Brazil,  usaiKlo 
da  autorização  contida  no  ..locrcto  In^i.shaivo  n.  ii.  1U7,  do  :W  do  so- 
tonibro  ultimo,  rosolvn  abrir  ao  Ministorio  da  Kazciida  o  croditii 
cxtraordiíiarii)  do  211  i-l.õT.^yTri  para  occorror  ao  pajçamonto  devido 
a  Ji'ão  da  Silva  Tavaro-!  o  outros,  lior. loiros  dt;  Joaiinim  da  Silv  i 
TAvaros,  om  virtudo  dií  scnt  'iiça  judioiaria.  conlbrino  ciirta  iiroca- 
ioria  oxpo  lida  polo  Iiii/.o  Fedor  il  iio  K-iiad')  do  Rio  (irando  do  Sul 
om  19  dojanoiro  do  corrcuío  anuo. 

Rio  de  Janeiro,  21  d(!  nutubro  do  19:)y,  88"  da  Indciiond  Mioia  o 
ál"  da  llopublica. 

Nii.o  Pkçamia. 
Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  7.i!09—  dk  2\  im  oLTiniio  pk  1909 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  do  SSi  inOí.»?.!"'.  ouro,  e  3P:?OSíl?05. 
papol,  para  occorror  á  rostitiii(;ão  do  (pio  a  maior  loi  cobrado  doí  li- 
notypos  iiiiporlados  pola  (Irma  Rndriirues  Coinp.,  S  >ciedade  Ano- 
nyinaO  Paiz  o  Jorval  ela  Ih-asll 

O  Prosidento  da  Republica  doá  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  oonlorida  no  docroto  logislativ»)  n.  á.07-1, 
de  7  do  janeiro  ultini".  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na 
couformidado  do  art.  â»,  j?  í-,  n.  2,  Icttn  c,  do  dooroto  n.  39.',  do  8 
do  outubro  do  18..(.),  roso:vo  abrir  ao  Ministério  da  Fazeu  la  os 
rroditos  do  2.5:439.«i;8;J5,  ouro,  o  3'J:;it)8.'i;20,'.  papol,  para  occorrer  ;l 


restituição  (lo  (liroitos  do  raals  pafi:o^^  pnla  ImportiiçSo  do  linotypoí» 
destinados  tis  ompruzas  abaixu  doclarailas  : 

Ouro  Pnpol 

Roilriguos    Comp   3:073í!!600       (5 : (iOS^eOO 

Sociedade  Auonyma  O  Pni:,  ^      TtOOliiiTlÍLl  l:2:74:i,*2l(i 

Jornal  do  Dm zU   1^:105.^535  11):S5()í;3()2 

Total   •?3;430.'i;S3õ  3i);á08$208 

Ilio  de  .UvDoiro.  :?l  do  oiiiuliro  do  1909,  88"  da  IndopoiídouiMa  v 
21"  da  Republica. 

Nir.o  Pi:víVNii.\. 
Leopolilo  í/e  Bulhões. 


DKCRETO  N.  7.625— DE  28  DK  oiTi;nRO  1909 

Providencia  .sobro  aoxocufão  do  nrt  .  10  da  lei  n.  2.0.T).  do  29  <le  dozfMiiliro 

do  lítns 

O  Presidente  da  Republicii  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve : 

Art.  1."  No  prazo  improrogavcl  do  30  dias,  os  Ministérios  da 
Viação  c  Obras  Publicas,  Relações  Bxterioros,  Ouorra,  Marinha, 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  Aiíricultura,  Industria  o  Commer- 
cio  enviarão  ao  da  Fazenda  relações  de  todos  os  prédios,  próprios 
nacionacs,  a  seu  cargo,  que  estejam  occupados  por  liuiccionarios 
civis  o  militares,  que  não  t.iverem'*tlireito,  p  >r  força  de  lei,  a  nelles 
re.siilirem. 

Para/raplio  único.  Dentro  do  igual  prazo,  o  zelador  dos  pró- 
prios nacionaes  o  os  delegados  íísímos  darão  conhecimento  uo  Mi- 
nistério da  Fazenda  dos  que  lhes  constar  existirem  no  Districto  Fe- 
deral e  n  )S  listados,  declarando  os  nomos  c  empregos  dos  funccio- 
narios  que  os  occuparom. 

Art.  2."  Verificado  pelo  Ministro  d;\  Fazoiída.  o  lacto  da  oc- 
cupação  indevida,  mandará  intimar,  por  intermédio  da  Directoria 
do  Contencioso,  no  Districto  Federiil  (í  Kstado  do  Rio  do  Janeiro,  o 
dcs  procuradores  fiscacs  nos  outros  Estados,  os  funccionarios  a  des- 
occupai'em,  no  prazo  improrogavel  de  oito  dias,  os  proprioò  nacio- 
naes em  que  residirem,  sob  pena  de  despojo. 

Art.  .S."  Foit.is  as  intimações  a  que  se  roforn  o  artigo  anterior» 
maniai';i  o  Ministro  da  Fazenda  examinar  os  próprios  nacionaes, 
para  verificar  seu  valor  e  estado  de  coii-servação  o  rosolvei*  sobro 
a  conveniência  de  applical-os  a  algum  serviço  federal. 

Para^írapho  iinico.  Os  que  forem  ncccs.sarios  ao  serviço  pu- 
blico serão,  dosdc  logo,  applicados  Jíquello  a  que  se  destinarem;  os 
outros  serão  avaliados  e  vendido.'!  mediante  concurronoia  publica. 


Art.  <1,"  Ò  pruiluoto  da  von(ii%i|loMSO.s  próprios  nauíonaoM  mvA 
appliciido  nu  (Umiu  do  .'iinorti/.iiçrio  duy  omproAtlriioii  intornos. 

Art.  õ.o  Od  Ministoi  ios  da  Kazonda,  Viação  o  Obris  Publicas, 
llolaçoud  líxtorioroH,  (.limrra,  Marinha,  Justiça  (í  Negócios  Interio- 
res o  Ayrltuillura.  In-iiistria  u  Commorcio  providenciarão  para  quo 
osto  docroto  tonlia  iiiloiro  cumprimento  31  do  dozombro  do 
corrente  anno. 

Art.  6."  Ficam  revogadas  as  disposições  ora  contrario. 

liio  doJanniro,  2S  do  outubro  do  11)01),  SS»  da  Indepcndonoia  c 
21»  da  Republica. 

NlLu  Pm;\NHA. 
Leopoldo  dc  Bulhfícs. 


DKCREtO  .\.  7.630  —  du  28  DE  outubro  de  1909 
Concede  aulorização  ao  Banco  E.spaíiol  dei  Ilio  do  la  Plala,  com  sédeoiíi 
rJiicnos  Ayros.  Republica  Arerntina,  para  estabelecer  uma  succursal 
no  Brazilo  approva  os  rcspcciivos  estatutos. 

O  Prcsidonto  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  iirazil, 
attendcndo  ao  que  llio  requereu  o  Banco  Espafiol  de!  Rio  de  La 
Platu,  sociedade  anonymi,  com  si^de  cm  Buenos  Ayros,  na  Repu- 
blica Argentina,  dovidamento  representada  : 

Resolve concei o r  ao  mesmo  banco  autorizaçíio  para  estabelecer 
uma  succursal  no  Brazil,  cora  o  capital  de  C  50.000  e  appro- 
var  03  rospeciivos  estatutos,  me  liante  as  seguintea  clausulas  : 

«)  íica  supprimida  a  parte  do  art.  7°  dos  estatutos  que 
permitte  ao  banco  receber,  em  reforço  do  garantia,  jis  suas  pró- 
prias acções  ou  vendel-as  por  contji  do  dovodor  ; 

b)  a  succursal  do  banco  lica  sujoitJi  ás  leis  (í  tribunaes  bra- 
zileiros  em  tudo  quo  concerne  ás  suas  opoiaçõos  no  Brazil,  obser- 
vadas as  condições  inipost.is  aos  bancos  ou  caixas  tiliaes  pelas  dis- 
posições era  vijíor ; 

c)  o  prazo  da  concoss;io  .sorá  do  2u  annos. 

Rio  do  Janeiro,  eni  28  do  outubro  do  l'JU9,  8S°  da  Independência 
o21«  da  Republica, 

Nilo  Pei,anha.. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

m^tuitutos  (lo  liSautíO  li^áipaiiol  ilol  Rio  dc  \vl 

I*lata 

(banco  uespanhol  do  rio  da  pkata) 

Eu,  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  Interprete  com- 
mercial  jurumontado  da  praça  do  Rio  do  Janeiro,  por  nomeação 
da  meritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal  : 


-  wo  - 

Cortiíloo  paio  ppqsonto,  quo  ^  foi  api*osuntado  um  libroto  do 
ostat  itod  do  Baiioo  lluspaiiliol  do  Rio  da  Praia,  oscripto  no  idioma 
oastolliano,  afim  do  o  traduzir  para  u  vo:>j]aoiilo,  o  quu  usslin 
cumpri  om  razão  do  inoii  ulDcío  o  cuja  trailunçãu  ó  :i  soguiiito  ; 

TRADUCÇÃO 

]3auco  li]span.ol  clol  Rio  <le  lu  Plato, 

(BA.NCO  IIESPANHOL  DO  RIO  DA  PRATA^ 

Estatutos  do  Banco  Espaíiol  dei  Rio  de  la  Plata  (BaoçQ  Hespauhol 
do  Rio  da  Prata),  approvados  pelo  Governo  Nacional  e  in- 
scriptos  no  Registro  Publico  do  Cominercio  —  1907  —  Buenos- 
Aires 

CAPITULO  I 

CONSTITUIClO,  DOMICILIO  E  DUR^çIO  DA.  SOOIGDADK 

Art.  I .°  IMca  constituída  uma  sooiodado  uaonymã  sob  adoiio- 
minação  do  Banco  Espanol  dol  Rio  do  la  Plata  (Banco  Hespanhol  do 
Rio  da  Prata). 

Art.  2.0  O  domicilio  logal  da  sooiodade  O  na  cidade  de  Uueiios- 
Âircs,  S(>m  prcjuizo  do  que,  com  reCerti.icia  a  agencias,  sucoursaos 
ou  estabelecimentos  dependentes,  cri.'ados  ou  por  craar  no  estran- 
geiro, disponham  as  leis  vios  pai/.es  respectivos. 

Art.  3.°  O  praz.»  de  duração  da  suoieJ  ulo  expirará  no  dia 
31  de  dezembro  do  aimo  de  áOOO. 

Art.  4,°  O  prazo  do  duração  da  sociedade  poderá  ser  pro- 
logado, si  um  anno  aatos  de  terminar  assim  o  njsolver  a  assem- 
blóa  geral  de  accionistas,  constituida  de  afl(:òrdo  com  o  art'.  34 
destes  estatutos. 

Art.  5.0  No  caso  do  proiogar-se  o  prazo  da  sociedade,  do 
conformiilaile  cora  o  artigo  anterior,  os  sooioa  divergentes  terão  u 
direito  de  pedir  sua  separação  dentro  dus  prazos  o  nas  condições 
estabelecidas  no  art,  354  do  Código  do  Commorcio  vigente. 

CAPITULO  II 

DAS  OPERAÇÕES  DO  BANCO 

Art,  G."  Esta  sociedade  tom  por  objecto  fazer  por  conta 
própria  ou  de  terceiros  toda  a  sorte  do  operações  bancarias  como  : 
empréstimos,  depósitos,  saques,  compra  o  venda  de  fundos  públicos, 
títulos  do  renda,  espécies  molallicas,  podendo  rocober  o  dar  todo  o 
geoero  de  garantias  pessoaes  ou  roaes ;  poderá,  também  fazer  fusão, 
incorporar,  constituir  e  formar,  sob  qualquer  denominação,  outras 
sociedades  do  credito  similares,  tendentes  a  beneficiar  seus 
próprios  negócios  ou  interesses  o  em  geral  realizar  todos  os  demais 
negooioa  de  banco  sem  outras  ilmiUições,  alóm  das  estabelecidas 
nos  douH  artigoB  gagu^ntefi, 
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Art.  7.0  o  banco  nSo  podord  fazer  por  conta  própria  one- 

lacão  algfuina  subro  suas  propriay  aci;9.<4  noin  rocobol^as  om 
rantia  (lo  oinpro.UiinoH,  a  nãu  sor  quo,  ujul/oda  directoria,  seja 
couvonioDtu  fazol-o,  tratando-so  do  crcdiloj  ilo  diíllcil  cobrança,  J& 
a  titulo  do  roforgu  do  garantia,  jd.  para  vondui-as  por  conta  do 
devedor. 

Art.  8."  O  banco  não  podoni  ospocular  por  conta  própria. 

Art.  0.0  A  sociediido  podorá.  ostaljolocor  agencias  ou  suc- 
cursaes  nas  praçus  (ia  Ropiiblii^a  c  do  estrangoiro  quo  ;\  diructoria 
juigar  convonionto. 

Art.  10.  O  banco  nilo  roconliece  outro  proprietário  do  titules 
que  lhe  Torem  entregues  em  caugSo  a  ufio  ser  aqtielle  que  obteve  o 
adiantamento  ou  aqueilo  por  cuja  conta  houver  sido  declarado  o 
deposito.  Os  titules  depositados  no  banco  em  caução  do  uma  ope- 
ração effectuada  serão  oon-iiderados  gravados  era  favor  do  mesmo 
o  soljre  elles  não  se  poderá  invocar  privilegio  algum  de  piopriedade 
no  do  qualquer  ouira  espficio. 

Ari;.  II.  A  sociedade  ntlo  poderá  adquirir  bens  iramoveis  que 
uão  os  indispensáveis  para  seus  próprios  estabeleci nuíutos.  radi- 
cados na  Ropublic.i  Argentina  ou  no  estrangeiro  ;  podori  também 
adquiril-oá  em  pagamento  das  dividas  do  didlcil  cobrança  Os  ira- 
moveis adquiridos  era  pixgaraeato  po  lerão  sor  ven  lidos  polo  gerente 
geral,  cora  pnWia  autorização  da  directoria  para  cada  vez  quo 
houver  de  fazei -o. 

CAPITULO  III 

CA.PITAL  SOCIAL 

A.rt.  12.  Fica  elevado  o  capital  da  sociedade  a  cinooeota  mi- 
lhões do  pesos  nacionaus,  divididos  em  quinhentas  mil  ac<,ões  de 
cem  1)6808  cada  uma. 

Art.  13.  As  quiohonla;)  mil  ac«;ões  ooi  que  se  divide  o  capiul 
serão  einíGiidas  da  íó /ma  seguinte:  Duzentas  mil  ciu  substituição 
das  que  rcprcsent.im  o  capiul  anterior  de  vinte  miltiõcs  de  pesos 
naciunaes,  e  as  trcsoutas  mil  restantes  em  uma  só  serio,  que  será 
emittida  da  fórma  o  na  é|>oca  que  a  directoria  resolver  opportuna- 
mente. 

Art.  14.  O  pagamento  diu  tresuutas  mil  acções  novas  será 
feito  da  seguinte  maneira  :  dez  por  cento  no  acto  da  subscripção  e 
os  noventa  por  cento  restantes  ora  quotas  de  dez  por  couto  nas 
épocas  marcadas  pela  directoria,  com  intorvallos  de  nunca  monos 
de  seis  mezes  e  meliante  aviso  prõvio  do  30  dias,  em  cada  caso, 
publicado  em  tres  joruacs  desta  Capital.  Se  um  ucoionista  quiser 
pagar  adiuntadaineoteairaportaucia  total  das  quotas  de  suas  acções, 
terá  o  dli>eito  de  o  fazer  na  <iata  (liada  para  o  pagamento  da  pri- 
meira quuta  ou  nos  últimos  qi^nzo  dias  dos  meies  de  maiHío,  junlio» 
setemliro  e  deeembro  de  cada  anno. 


Art.  15.  Ao  soroin  subacriptas  novas  aocõas  sorõo  proforidos 
para  subsorovel-.is  os  aot  laosuocionistns  naproporctlo  do  numoro 
do  acções  (iiio  posduirom.  Gim  um  iiociohistii  qualquer  nfio  faça 
uso  do  sou  diroito  do  proferonoia,  as  acções  que  âcaroin  pur  tal 
motivo  sora  Bubscriptoroa  serão  rateadas  ontro  os  accionistas  qiio 
tivorom  podido  numero  auporior  ao  das  que  ilios  coubjrora,  o  so 
ainda  restarem  acções  sorão  estas  offerecidas  cm  Bolsa,  om 
Buenos- Aires,  com  na  mosmas  vant.igons  que  o  foram  aos  accio- 
nistas. 

Art.  IG.  Os  titulos  lieíinitivos  das  acções  soi-ão  ao  portador  o 
entregues  aos  accionistas  quando  seu  valor  nominal  ostiver  pago 
intogralmoiito  Entregar-se-ha,  entretanto,  aos  accionistas  ura 
titulo  provisório  nominativo,  no  qual  serão  marcadas  as  quotas 
pagas  e  os  dividendos  recebidos. 

Art.  17.  As  acções  suo  indivisiveis  e  a  sociodado  não  reco- 
nhece mais  de  um  proprietário  para  cada  acção ;  entretanto, 
poderão  ser  subscriptus  acções  om  nome  de  sociedades  legalmente 
constituídas. 

Art.  18.  Os  accionistas  são  obrigados  a  pagar  o  valor 
nominal  das  suas  acções  c  o  premio  coiTospondente  ás  mesmas. 
Tratando-se  de  acções  não  integralizaJas,  os  que  desoj  irem  nc- 
gocial-as  deverão  obter  préviaraanto  a  approvação  da  directoria 
para  transferi l-as.  O  banco  não  admittirá  nem  reconhecerá  em 
caso  algum  transferencia  de  acções  não  integralizadas  em  debito 
de  quotas  vencidas. 

Art.  19.  As  acções  ao  portador,  bem  como  os  certificados 
nominativos,  poderão  ser  emittidos  em  titules  de  ura;i,  de  cinco, 
de  dez,  de  cincoenta  e  de  cora  acções  cada  ura.  Esses  titulos  serão 
numerados  o  carimbados  com  o  sello  da  sociedado  e  firmados  pelo 
presidente,  pelo  gerente  geral  e  pelo  secretario  do  banco. 

Art.  20.  Todo  o  accionista  terá  o  direito  de  depositar,  sem 
commissão  alguma,  suas  acçôos  nas  caixas  do  banco,  expedindo- 
se-llie  ura  recibo  nominativo  firmado  pela  pessoa  que  o  regulamento 
interno  do  banco  designar. 

Art.  21.  A  importância  das  quotas  que  os  accionistas  não 
pagarem  nos  prazos  marcados  pola  directoria,  de  aocôrdo  com  o 
art.  14,  reverterão  c>m  (iivor  da  sociedade,  contando-se  juros  de 
doze  por  cento  ao  anuo  sobre  taes  quotas,  desde  o  ultimo  dia  fixado 
para  o  pagamento,  sendo  considerados  era  móra  os  accionistas  que 
o  não  fizerem  dentro  do  prazo  de  sessenta  dias,  contados  desde  a 
data  acima  exarada.  O  pagamento  devo  sor  feito  na  sódo  do  banco 
e  a  directoria  tora  a  faculdade  de  declarar  cabidos  era  coramisso 
os  titulos  nominativos  expedidos  âquellos  que  houverem  incorrido 
na  móra,  som  carecer  de  interpellação  nem  de  intervenção  de 
autoridades  quaosquer,  podendo  vender  seus  direitos  om  leilão, 
dentro  ou  fóra  da  Praça  do  Commorcio,  em  ura  ou  varies  lotes  e 
na  mesma  data  ou  em  diversas  datas,  cobrando-se,  da  quantia 


apuraila,  do  todas  as  quotas  voncidaa,  juroa  o  gastos,  pondo  o  saMo, 
sl  o  houvor,  A  disposição  do  intoi-ossndo. 

Art.  28.  O  coraprartnr  ou  compradoro"!  doa  dlroitoí*  dí  sub- 
Bcriptor  em  m(')ra  recober.l  do  banco  novos  titnios  om  sou  nomo. 
com  a  mesma  niimcraçâo  qiio  tinham  os  doelaradoa  cahidos  em 
commisso,  cum  a  declarução  do  liavoponi  sid.)  expodidos  om  substi- 
tuição dos  primitivos;  esses  titulos  surão  nssi-ínados  polo  presi- 
dente, polo  gorontoo  polo  socrotnrio. 


CAPITU!>0  IV 

HA   ASSKMIH.KA  (IKKAI. 


Art.  23.  A  assemblóa  gorai  ficará  logalmente  constitiiida  na 
primeira  convocação,  si  a  ella  comparecerem  accionistas  represen- 
tando no  ininimo  a  quarta  parte  do  capital  integrado. 

Alt.  24.  Os  acciunist;»s  (lue  tonliam  do  tomar  parto  nas  deli- 
berações .ia  assemblóa  depositarão,  pelo  menos,  dez  acções  into- 
gralizadas  ou  sou  (-quivalento  om  titulos  noinin:>tivos,  nas  caixas 
do  banco,"  dez  dias  antes  dj  que  ibr  marcado  para  a  reunião; 
sem  prooncher  oste  requisito  não  .serão  expedidos  billietes  dè 
entrada. 

Art.  áõ.  As  trao.sforencias  do  acções  oíToctuadas  dez  dias 
autcs  da  publicação  dos  avisos  convocanio  uma  as.sorabk-a  não 
dão  direito  a  comparecer  nesta  assembleia,  bom  assim  não  poderá 
comparecer  o  accionista  que  do  ver  quotis  voncidis. 

Art.  20.  Caso  na  primoira  convocação  não  hija  o  numero  de 
accionistas  fixado  no  art.  2;{.  oonvocar-se-lia  uma  nova  assomblí-a 
com  doz  dia.s  do  antecedência,  ficando  ne.ssas-unda  vrz  logalmenio 
constituída  a  assembl,5a.  soja  qual  fòr  o  num.ro  d.  accionistas  que 
concorrer.  (Coligo  de  Commorcio.  art.  .Tjl  .i 

Na  assemidéa  não  so  po  ierã  deliberar  sinão  sobro  os  assumptos 
constantes  da  ordem  do  dia  ao  sor  foita  a  convocação. 

Art.  27.  O  direit.  de  as^istoncia  á  aísemblíi  -oral  podo  o 

accionist-.iexercl.o  pessoalmente  ou  por  dok-ação  a  outra  ne^soa 
medianto  procuração.  '  '  ' 

O  mandatário  não  poderá  representar  na  asseiuld.Vt  inai.s  de 
um  mandante. 

Art.  28.  A  directoria  convocará  a  as.semblóa  geral  ordi- 
nária no  mez  do  julho  de  oada  anno.  o  as.embléa  geral  extraor- 
ainana  nos  casos  seguintes : 

II",  quando  a  directoria  ou  os  syndicos  o  ordenarem  ; 

2",  quando  a  requororom  por  escripto  accionistas  reprosen- 
ando  no  nummo  -iO  Vo  do  capital  social  ;  nesse  requerimento  dove 
SOI  declarado  o  objecto  da  a8.<emblca ; 

na  seiuZTT  Código  Comraercial  e 

na  segunda  parte  do  art,  44  destes  estatutos. 


A,  r. 
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Art.  eO.  Toda  a  oonvooaçOo  de  assembléa  ordinaiMu  ou  ex. 
traordinaria  dorerA  sor  publicada  om  três  Jornaos  do  Bugdob-aíi^, 
15  dias  antes,  no  mínimo,  do  dia  âxado  para  a  roalizavuo  da  mesma, 
deveodo*8e  declarar  nos  annunoios  o  objeoto  da  convocação. 

Art.  30.  A  directoria  do  banco  dotorminará  a  ordem  do  dia 
das  assembléas  i^eraes  e  nSo  poderão  ser  postos  om  discussão  outros 
assamptos  que  n&o  os  que  a  directoria  estabelecer  ou  os  que  hou- 
verem sido  propostos,  por  escripto,  antes  do  dia  1  de  julbo  lio  cada 
anno,  por  accionistas  representando  no  minliuo  10  •/«  do  capital 
social. 

Art.  31.  No  caso  do  existirem  no  ostraugoiro  accionistas  quo 
se  tenham  constituído  na  fórma  ostabnlecida  no  art.  358  do  Código 
do  Commercio,  remottor-se-ha  a  convocação  ao  presidcnio  que  tenha 
nomeado,  adiando-se  então  a  assembléa  pelo  tempo  necessário  para 
que  a  dita  convocação  possa  chegar  ao  seu  destino,  30  dias  antes  da 
data  em  que  a  assembléa  se  haja  de  realizar.  Esta  disposicSo  só 
vigorará  para  a  primeira  convocação. 

Art.  32.  Presidirá  as  assembléas  o  presidente  da  directoria 
do  banco  ou  o  vice-presidente  e,  no  caso  de  ausência  desces,  um  di- 
rector designado  pela  directoria. 

Art.  33.  A  assembléa  resolverá  por  maioria  do  votos  pre- 
sentes, computados  polo  numero  do  acçOes,  sobx^e  todos  os  as- 
sumptos que,  de  accôrdo  com  estes  estatutos,  não  demandem  maioria 
especial.  Sorvimo  de  escrutadores  os  dous  principaes  accionistas 
presentes  eno  caso  de  possuírem  o  mesmo  numero  de  acções,  o 
mais  velho,  rixercerà  as  funcções  de  secretario  da  assembléa  o 
secretario  da  directoria  e  na  ausência  deste,  a  pessoa  que  o  pre- 
sidente designar. 

Art.  34.  Somente  em  uma  assemblôa  na  qual  se  acharem 
presentes  accionistas  representando  pelo  monos  a  metade  do  capital 
integralizado  e  com  a  maioria  de  dous  terços  dos  votos  presentes, 
poder -se-ha  resolver  sobre  os  assumptos  indicados  no  art.  354  do 
Código  do  Coniraorcio  vigente. 

Art.  35.  No  caso  de  empato  será  o  assumpto  submettido  & 
discussão  pela  segunda  vez  ;  c  si  o  empate  tiver  lograr  pela  segunda 
vez,  a  pessoa  que,  presidira  assembléa  decidirá,  o  assumpto. 

Art.  36.  Os  possuidores  de  titules  nominativos  provisórios 
poderão  assistir  á,  assembléa  contando-se  os  vot  )s  que  tenham 
direito  de  accôrdo  com  o  importe  das  quotas  pagas,  de  modo  quo 
10  quotas  de  10  */o  representarão  uma  acção  integralizada. 

Art.  37.  Dez  acções  integralizadas  representam  um  voto, 
augmeiitando-se  um  voto  mais  por  cada  40  acções ;  porém,  ne- 
nhum accionista  poderá  ter  mais  de  sois  votos  por  si,  ou  como 
representante  de  algum  accionista  qualquer. 

Art.  38.  Ao  oxpodir-se  o  bilhete  de  admissão  para  a  assem- 
bléa, insere vor-se-ha  no  mesmo  o  nuinero  de  votos  que  corres- 
ponder a  cada  um  accionista,  por  si  ou  oomo  representante. 
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Art.  3'J.  As  resoluçijos  da  assorabléa  goraJ,  tomadas  ua  con- 
forraidado  dos  ostatiitog,  são  obrigatórias  para  todos  03  accionistas, 
toiíhara  ou  não  coraparocido  a  olla,  ostoj  im  ou  não  om  dosaccôHo. 

Art.  40.  As  dolibuuçCaáo  rosoluçõos  lia  asserabltía  geral  con- 
starão do  livro  do  actarf,  q«o  scrA  assigiiado  peio  prosidonto,  cscra- 
tadoros  o  socrotario. 


CAPITULO  V 

I>A  DIRKCTOKIA. 


Art.  41.  A  sociedade  soríl  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  novo  ;iccionistas  que  serão  oloi;os  pela  asserablía 
gorai. 

Art.  42.  Para  sor  diro>;to:-  ó  nocessirio  possuir  pelo  menos 
100  acções  da  sociedade  e  gozar  do  idoneidade  re-onhecida. 

Art.  43.  A  directoria  exorcerA  su.-^s  funcções  durante  dous 
anno.s,  devendo  ronovir-se  na  fórraa  sojuinto  : 

_Ao  expirar  o  primeiro  annosirtear-se-hão  quatro  membros  que 
•sorao  declarados  retirantos.  devemlo  os  cinco  restantes  terminar 
soti  mandato  no  auno  seguinte  o  assim  successiTaraonwj. 

Os  membros  da  directoria  podem  ser  reeleito^. 

Art.  44.  Caso  so  deom  vagas  na  directoria,  esti  nomeará  pro- 
visoriamente o  substituto,  devendo  a  assembléa  geral,  na  primeira 
convocação,  proceder  á  nomeação  dcMnitiva. 

So  por  qualquer  causa  o  numero  de  directores  u.jmeados  pclo< 
accionistas  flcar  reduzido  a  .inco.  a  directoria  pmcederá  imiuedial 
taraence  á  convocação  da  as.emblòa  geral  afim  de  comploíal-a 

Art.  .15.  A  pessoa  que  substituir  um  direcior  retirante  exercerá 
esse  cargo  sómento  pelo  tempo  que  faltar  ao  mesmo. 

Art.  4''..  Antos  do  principiara  exercer  suis  funcções  os  dire- 
ctores e  syndicos  depositarão  nas  caixas  do  banco  cem  acções  do 
mesmo  como  fiinça  eraquant .  exercerem  suas  funcções. 

Art.  .17.  A  directoria  nomeará  annualmente.  entre  seus  mem- 
bros, um  presidente,  um  vice-pre.-*idente  a  nm  secretario 

No  caso  de  ausência  ou  impedimento  do  T)re.<idon te  ou  do  vice- 
presidente,  presidirá  a  directoria  o  mais  vellio  dos  seus  rae;nbros 

Art.  48.  A  directoria  se  reunirá  duas  vezes  por  semana  ou 
todas  as  vezes  que  o  presidente  julgar  necessário,  ou  que  dous  de 
sous  membros  o  solicitem . 

Art.  49.  Não  poderão  ser  membros  da  directoria,  conjuncta- 
mente,  parentes  consanguíneos  ató  o  quarto  grão  civil,  ou  afflns  até 
o  segundo  gráo,  ainda  pessoas  que  pertencerem  á  mesma  razão 


Art.  5ú.  Não  pjdorá  ser  director  do  banco  a  pessoa  que  tenha 
íalhdo  ou  que  houver  suspendido  pagamentos. 

Se  um  director  do  banco  se  achar  nosse  caso  ou  dever  ao  banco 
quaesquer  obrigaçOos  voocidas.  deixará  immeJiaUmento  o  Je^ 


cargo,  sondo  subátituido  po;  outra  po33oa  pob  tompo  quo  faltar  no 
seu  mandato. 

Art.  51.  Para  que  adireitorii  possa  doliborar  ó  nacoímno  a 
presença  do  cinco  dlrootorea  no  niloimo,  devomlo  Iodas iis  rfláolugõos 
ser  approvadas  por  maioria  do  votoi ;  o  presidoutu  não  votard  a 
não  .ser  para  docidir  nos  casos  do  empate. 

Art.  52.  Oá  directores  justificarão  o  sou  caraparecimeuto  com 
o  livro  do  actas  e  a  sua  u  iica  remuaoração  serA  a  lixada  no 
art.  03. 

Art.  53.  As  aitribuiçôos  o  deveres  da  diroctoria  são  : 
1.0  Autorizar  e  regulamentar  us^  opo rações  e  o  serviço  do 
banco,  fazendo  observar  as  resoluções  ia  asscmbléa  gorai. 

2.  °  Nomear  o  gerente  geral,  gerente  e  sub-gereute.íixaudo-llies 

sua  remuneração. 

A  deliberação  que  diz  respeito  á  nomeação  de  gerente  iterai,  e 
á  remuneração  a  pagar  ao  mesmo,  só  poderá  ser  tomada  por  dous 
terços  dos  membros  que  compõem  a  directoria. 

3.  °  Propor  o  dividendo  a  distribuir  aos  accionistas  e  o  emprego 
que  se  deva  dar  aos  fundos  de  reíerva  o  de  provisão. 

4.  »  Fixar  a  uaxa  do  juros  quo  deve  pagar  o  cobrar  o  banco, 
alterando-a  quando  julgar  opportuno. 

5.  »  Estabelecer  as  relações  do  banco  para  operar  na  Republica 
ou  Qo  estrangeiro,  n.^gociaodo  os  crolitosque  forem  convenientes 
para  o  seu  desenvolvimento. 

6.  °  Mediante  proposta  do  gerente  geral,  nomear  os  emprega  los 
do  banco,  íixar-lhes  suas  attribuições,  suspeadol-os  ou  desiibuil-oso 
estabelecer  os  gastos  de  administração. 

7.  "  Autorizar  e  dirigir  a>  operações  do  baueo  o  proceder  por  via 
judicial  sempre  qua  fôr  necessário,  por  maio  dos  mandatários  que 
nomear  para  este  fim. 

8.  °  Resolver  sobre  todas^as  operações  da  sociedade  mencionadas 
nos  presentes  e-statutos,  e  sobre  qualquer  outro  assumpto  que  se 
relacione  á  mesma,  à  excepção  daquellos  que  pu-  estes  estatutos 
fiquem  reservados  expressaraeiíte  á  assembléa  geral  do  accionistas. 

9.  "  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  e  exiraordin  iria  de 
aocô.-do  com  o  disposto  nestes  estatutos. 

10.  Apresentar  e  publicar  os  bilancotes  nas  épocas  e  com  os 
requisitos  que  as  leis  naci  naes  exigirem. 

11.  Submetter  annuaimente  á  approv.ição  da  aísembléa  os 
inveniari  .8,  balanços  e  memo.-iaes  de  a/cór-l.)  com  o  disposto  ao 
Codi„/odo  Co.iime-cio  (ares.  331  e  362!,  pr,»pon1.>  a  distribuição  dos 
lucros  na  fór.na  exiir-ísaa  no  ari.  ri3  destes  esratutos. 

Art.  54.  Obilaavo  g-^ral  di  soeieMle  q'io  a  direi; toria  deve 
apresentar  annualments  á  assd^nbiéa  g<iral  .rli:iaria,  seri  publi- 
cado, pelo  menos,  om  tres  jornaos  desta  Ca/ital, 

Art.  55.  A  'nre.v.r,.-i.i  uo  ueará  'Ímus  d-j  .-lais  membros,  por 
lurno,  para  inspeccionar  os  livros  e  a  caixa  e  procederá  uma  vez 
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por  trimestre,  á  verlflrnç5o  da  exactidão  doa  livros  do  banco,  da 
carteira  e  dos  liaverea  cm  caixa. 

A  directoriii  poderá  nomear  comralssSoB  do  sou  próprio  solo, 
delegando  noUas  poderos  cspoclocs  para  tratar  dos  assumptos  para 
08  quaes  ella  mesma  está  autorizada. 

CAPITULO  VI 

DO  PRKSIDRNTI'. 

Art.  56.  O  presidente  ou  vice-presidente,  conforme  o  caso,  ô 
o  cliofe  superior  do  banco  e  para  sol  o  ô  necessário  sor  elle  de 
nacionalidade  be&panhola,  sendo  sous  deveres  o  attribuiçõos  : 

1 .0  Representar  a  dircptoria  perante  as  autoridades  jiidiciaes  e 
administrativ.is  o  era  todos  os  .vetos  jmliciaos  que  a  directoria 
resolva  praticar,  sem  prejuízo  dos]podores  especiaes  ou  geraes  que 
a  directoria  conferir  a  terceiros. 

2.  °  Fazer  observar  e3to8*"estatutos,'o  regniamentoj, interno  do 
banco  e  as  resoluções  d.'\  directoria. 

3.  "  Firmar  cnra  o  gerente  gorai  (oulgerente)  e  com  o  contador 
os  balanços  geraos. 

4.  »  Propor  á  directoria,  de  aocòrdc  cora  o  gerente  Jgeral.  03 
empregados  necessat  los,  mudança  ou 'exoneração  dos  mesmos,  os 
ordenados  que  deverão  receber  e  na  garantias^quo  toem  de  prestar. 

5.  '  Assignar  todos  os  documentos  que  [.se  [relacionem  com  o 
movimento  do  estabelecimento,  devendo  Por  sua  firma  legalizada 
pela  do  secretario. 

CAPITULO  VII 

DOS  SYNDICOS 

Art.  57.  Annaalmente  e  nas  épocas  fixadas  para  a  eleição 
de  directores,  a  a^sembléa  f procederá  á  nomeação  tios  syndicos  e 
dos  supplentes,  cujas  ;funcções  são  as  que  determina  o  Código  do 
Commercio,  art.  340. 

Art.  58.  Para  ser  non^eado'  syndico  são  exigidos  os  mesmos 
requisitos  que  para  ser  director. 

CAPITULO  VIII 

DO  OERKNTK 

Art.  i)9.  A  admlnisiração^dos  negócios  daj  sociedado  ficará  a 
cargo  do  gerente  geral, ^como.  executor  das  resoluções  o  instrucções 
emanadas  da  directoria. 

Proporá  ao  presidente  os  empregados  nec&>sariu8,',os  honorários 
respectivos  e^as  garantias  que  m  Ihoa  tuntia  do  exigir  para  que  a 
directoria  resolva  a  respeito. 
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PoierA  suspandor  09  orapregadog,  ciando  conta  ao  presidente, 
para  quo  a  dlreotorla  provldonclo  sobro  o  caso ;  nprosontarâ  ao 
presH"To  o  orçamento  dos  gwtos  de  administração,  flacaliiarà  a 
contiibilidado,  a  caixa,  os  livros  o  flrmaM  a  correspondência,  os 
saques,  recibos,  endossos  de  lettras  o  obrigações  o  demais  tltolos 
comraerolaes,  som  projuiio  do  uso  da  firma  quo  para  qualquer 
desses  actos  p  issi  determinar  a  directoria  a  outros  empr.^gados . 

Acccitari  as  \oíns  a  cargo  da  sociedade,  flrm:irá  as  transfe- 
rencias de  acçõos,  obrigações  o  os  demais  documentos  relacionados 
com  a  sociedade,  assistirá  às  reuniões  da  directoria  como  consultor 
sômente,  exceptuando-se  o  caso  da  reuniões  secretas,  a  qae  não 
assistirá. 

Ari.  60.  O  gerente  geral  depositará  na  caixa  do  banco  antes 
de  entrar  em  exercício  de  seu  mandato,  .50  acções  da  sociedade  como 
garantid;  essas  acções  só  llie  serão  restituídas  depois  do  haver 
cessado  o  sou  mandato  o  depois  de  approvadas  as  contas  da  sua 
administração. 

Art.  01.  O  gerente  geral  não  poderá  ser  removido  senão  por 
deliberação  de  deus  terços  dos  membros  que  compõem  a  directoria  ; 
porém,  poderá  ser  suspenso  pelo  presidente,  devendo  d.ir  este  im- 
mediatamente  parte  á  directoria. 

Art.  (32.  No  caso  de  doença  ou  de  ausência  do  gerente  geral, 
será  este  substituído  pelo  gerente,  com  iguaes  astribuições.  Ao  ge- 
rente poderá  substituir,  em  semelhantes  casos,  o  sub-gerente,  e  na 
fdlta  também  deste,  a  directoria  nomeará  a  pessoa  para  sub.-tituil-o 
emquanto  estiver  impedido. 


CAPITULO  IX 

DOS  LUCROS  E  DO  FONDO  DE  RslShiRVA 

Art.  63.  Os  lucros  liquides  que  resultarem  das  operações  do 
banco  serão  distribuídos,  annualments,  da  fórraa  seguinte  : 
1  íi  em  beneficio  do  Hospital  Hesp;inhol  ; 
I  %  em  beneficio  da  Sociedade  de  Beneficência  desta  Capital ; 
12  %  para  fundo  de  reserva ; 

3  %  entre  os  directores  e  syndicos,  tocando  destes  3  •/.,  1  ao 
presidente ; 

2  %  para  fundo  de  auxilio  aos  empregados  de  reconhecido  me- 
recimento ou  para  auxiliar  as  suas  fainilias  da  fórma  que  a  dire- 
ctoria  resolver  ; 

80  %  aos  accionistas,  a  titulo  de  dividendo,  em  proporção  ao 
capital  pago. 

Art.  64.  O  fundo  de  provisão  actual  será  passado  integralmente 
para  o  fundo  de  reserva.  A  somma  que  so  separa  para  o  fundo  de 
reserva  continuará  a  sol  o  até  qae  este  se  eleve  a  somma  igual  ao 
capital  social. 


Art.  66.  Persoreverfto  em  Aivor  da  sociedade  os  dlTidendoi  qao, 
dopots  do  dooorridos  quatro  aonos  da  sua  doolaraçfio,  n&o  boaTerem 
sido  cobrados. 

Árt.  06.  São  sócios  fundadoros  os  que  ainda  restam  doe  50  pri- 
meiros accionistas  quo  subscreveram  como  minimum  20  acções  pri- 
mitivas de  1.000  pesos  cada  uraa  o  cuja  qualidade  comprovaram 
oom  os  titules  ao  portador  que  lhes  Toram  ontregues. 

Art.  67.  Sobre  o  dividendo  quo  fôr  distribuido  calcular-sc-ha 
6*/«.  que  proporcionalmento  correspondam  a  um  capital  de  seia 
milhões  que  os  anteriores  estatutos  detorrainavam  aos  sócios  fim» 
dadores. 

A  quantia  resultante  será  repartida  entro  os  ditus  sócios  como 
dividendo  especial  e  será  levada  á  conta  de  dcspczas  geraes. 

Este  direito  dos  sócios  fundadores  só  terá  eíTo^to  ató  o  dia  31  dc 
deiembro  de  1916,  inclusive,  data  em  que  se  veoce  o  prazo  dc 
30  annos  polo  qual  no  principio  fui  coustituida  a  sociedade. 

Art.  68.  A  directoria  poderá  repartir  divideudos  provisórios 
semestralmente  dos  lucros  realizados  o  por  conta  do  que  so  distri- 
buir em  julho  do  cada  anno. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  OERAES  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  69.  As  matérias  n.^o  contidas  nos  presentes  estatutos 
serão  reguladas  poios  principies  que  eâtabeicce  o  Codii,'0  do  Com- 
morcio. 

Art.  70.  Fica  facultado  ao  presidente  acceitar  qualquer  modi- 
ficação nostes  estatutos  quo  exija  o  Governo  Nacional. 
Buenos-Aires,  março  4,  do  1907. 

Em  vista  destes  documontos,  em  quo  a  sociedade  anonyma 
<  Banco  Hespanhol  do  Rio  da  Prata»  pede  a  approvação  das  refor- 
mas introduzidas  nos  estatutos  quo  a  regem,  havendo  sido  legal- 
mente convocada  a  assembléa  quo  a  sanccionou  de  accôrdo  com  a 
precedente  informaçiio  da  Inspecção  lieral  de  .lustiça,  o  presidente 
«provisional»  do  Senado  da  Nação,  om  oxer«'icio  do  Poder  Exe- 
cutivo 

Decreta : 

Art.  1.0  Ficam  approvadas  as  roformas  dos  estatutos  da  so- 
ciedade anonyma  «  Banco  Hespanhol  do  Rio  da  Prata  >  sanccionados 
na  quinta  assembléa  geral  extraordinária  de  seus  accionistas, 
reunida  em  35  de  fevereiro  próximo  passado,  e  que  constam  de 
cópia  da  acta  da  mesma,  conforme  consta  do  annozo— folhas  quatro 
a  dezeseis  verso. 

Art.  2,0  Poblique-se,  dê-se  ao  Rogist.ro  Nacional  e  depois  de 
devidamente  sellados,  permitta-se  aos  interessados  tirarem  cópia 
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das  aotiiiiçSos  passadas  para  os  uir«ito9  do  artipro  n.  i.'05  do  Código 
do  Uoraiueroio.  —  Villanueva.  —  Frederico  Pined;), 

Nada  mais  oontinba  o  rurorido  libreto  do  osiatutos  dc  Ijanco 
Hospanhol  do  Rio  da  Prata  escrlpto  no  idioma  castolliano  quo  bom 
o  flolineiUe  verti  do  próprio  original  ao  quul  mo  ropor  .o. 

lira  fé  do  que  pa«soi  a  prasento  ijue  SiJllo  oum  o  sollo  do  meu 
offioio  o  ussigno  DOáta  cidade  do  Kio  do  Janeiro,  aoy  3  de  jullio 
do  1907. 

Rio  do  Janeiro,  3  do  julho  do  1907.  —Mcmoel  de  Mattos  Fonseca. 


DUCRETO  N.  7.638  —  DE  4  de  novembro  de  Vm 

Concodc  aulorizíK-Ao  á  Socie  ^-idc  de  Pr^nsOos  Vilalici.-i-;  «  Vikilici.T  Por- 
nainliucíiiiii  »  p.nr.T  runccioníir  na  RcpiiMica  e  approva  os  sons 
o»talutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  IJrazil,  atten- 
dendo  ao  quo  requereu  a  .Sociedíide  do  Pensões  Vitalícias «  Vitalícia 
Pernambucana  »,  (;ora  sóde  no  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  devi- 
dam-nte  representada  por  seus  directores  : 

Resolve  conceder  á  mesma  sociedade  autorizav-ão  paia  func- 
cionar  na  Republica  e  approvar  os  seus  estatutos  cora  as  modi- 
ficações que  a  este  acorai.anliam  e  quo,  assim  alterados,  deverão  sor 
registrados  na  Junta  Commercial  do  su  i  séie  e  observadas  as 
seguintes  clausulas: 

1 A  «  Vitalícia  Pernambucana  »  (Sociedade  de  Pensões  Vita- 
iicias)  se  submetterá  em  tudo  quanto  lhe  fôr  applicavol  ds  dispo- 
sições regulamentares  dos  decretos  bs.  434,  de  4  de  julho  do  I89I, 
e  .5.072.  de  12  do  dezerabro  de  1903,  o  de  quaesquer  leis  o  regula- 
mentos que  de  futuro  forem  promulgados  sobre  a  raateria  de  sua 
concessão. 

2.*  Os  seus  estatutos  são  approvados  com  as  seguintes  alte- 
raçõns  : 

a)  o  §  1»  do  art.  5"  será  substituído  pelo  seguinte  :  «  Quando  o 
sócio  fundador  não  realizar  no  praz  >  estipulado  as  entradas  das 
quotas  lio  capital  quo  houver  subscripto,  cabo  á  sociodade  proce- 
der de  cunformidauo  cora  o  que  dispõem  os  arts.  Wò  e  34  do  decroio 
n.  434,  de  4  de  julho  de  1891  »  ; 

b)  suppriraa-stí  o  -5  2°  do  mesmo  art.  õ° ; 

c)  o  §  4"  do  mesmo  art.  5"  será  substitui  lo  polo  seguinte  :  «  A 
cessão,  transferencia  ou  transmissão  das  quotas  do  capital  social 
Sse  operará  do  mesmo  modo  e  nos  termos  o  condições  mencionados 
nos  arts.  23  o  25  do  decreto ,n.  434  citado  »  ; 

d)  supprima-se  o  §  1°  do  art.  G"  »  ; 

e)  supprimaiu-se  no  paragrapho  único  do  art.  13  as  palavras: 
« serão  resgatadas  as  quotas  dos  fundadores  íallocidos  conforme  o  §  2° 
do  art.  50 »  ; 


f)  Bubstitua-so  o  art.  15  polo  soguinto  :  <  O  ftindo  diBponlvel 
8orà  formado  polas  jolas  iU  todos  os  socloa  coQtpibulntod  e  por  80  y. 
daa  ineusiillda  los  dua  soei  >s  das  c.iixiis  A  o  B. 

O  oxoosso  quo  rcsulur  doste  fimdo,  que  so  destina  &s  despezaa 
com  o  funccioniiraonto  da  socledado,  sorá  distribuído  da  seguinte 
fórma  :  30  °/o  do  gratificação  4  directoria,  om  partos  iguaes,  nSo 
podoiíiio,  oatrotaotíj,  oxcodor  do  500;íí  inoiísaes  para  cada  mi-mbro, 
oraquanto  o  fuQilo  de  pensão  n<ão  attlnglr  a  I.OJO:000$,  depois 
do  quo  poderá  o  limito  sor  olovado  a  1:000$  para  cada  director, 
sendo  a  sobra  quo,  por  ventura,  liouvor  Incorporada  ao  fundo  do 
reserva,  50  7o  l>ara  dividendo  em  favor  das  quotas  do  f-apital 
o  20  "/o  para  fundo  dn  reserva  »  ; 

(7)  9ubstitua-se  u  p.iragrapho  único  do  mesmo  art.  15  polo  sc- 
guinto:  Quando  a  importância  eni  favor  das  quotas  o  capital  dor 
logar  a  dividendos  maiores  do  12  V,. .  calculados  sobre  o  capiuil 
olTootlvaratínto  loalizado,  nictado  por  oxcodunio  será  im-orporada  ao 
fundo  do  pensões ; 

h)  substltua-si;  o  art.  IO  polo  seguinte  :  «O  fundo  de  reserva 
destina-se  a  garantir  a  integridade  do  fundo  de  peusõus  > ; 

i)  subátituíi-se  o  §  3"  do  art.  17  pelo  soguinto  :  *  Cada  membro 
da  directoria  ú  obrigado,  cmquanto  durar  a  responsabilidade  de 
sua  gestão,  a  prestar  uma  caução  de  cinco  quotas  do  capital,  de 
conformidade  com  o  art.  105  o  seus  paragrapbus  do  decretou.  434, 
citados  ; 

;■)  supprima-se  no  art.  21,  n.  IV,  a  palavra  c caixa  >  ; 
h)  substitna-se  o  §  do  art.  27,  pelo  seguinte  :  «  A  assemblOa 
que  tiver  por  flm  a  dissolução  da  sociedade  será  annunciada  du- 
rante 30  dias,  nO)  Jornaes  de  maior  circulação  da  st^de  e  das  filiaes 
ou  agencias,  e  constituir-se  ha  por  dous  torços.  pelo  menos,  de  fun- 
dadores e  de  mutuários  quitL>8  > ; 

/)  no  §  2'  do  art.  28,  depois  d.i  palavra  «remuneração» 
accrescente-se  a  palavra  <  annual  >  ; 

substitua-s.i  o  art.  30,  pelo  seguinte—*  Além  da  gratificação 
do  quo  trata  o  art.  15,  o  gerente  terá  direito  a  uma  remuneração 
ajuízo  da  dirooloria,  a  qual  não  podorú  exceder  de  300^  J. 

3."  A  «  Vitalícia  Pernambucana»  prestará  no  prazo  máximo  do 
90  dias,  sob  pena  do  ficar  sem  elloíto  a  prosontc  autorização,  uma 
caução  de  50:000$,  era  apólices  fedoraes,  no  Tbosouro  Federal,  o 
intogralizará  esta  caução  até  200:001'$,  logo  que  o  respectivo  fundo 
in.imovivel  attinja  a  importância  do  l  .000:00i'$000. 

'Rio  de  Janeiro.  4  do  novembro  de  190í>,  88"  da  Independência 
e  210  da  Republica. 

Nilo  Peçanha.. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


Projeoto  de  evtatutoii  da  «Vitalícia 
Pernambucana  » 


TITULO  I 

DA  CONSTITUIÇXO,  FINS,  DUnA.gXo  E  SÉDE 

Art.  l.»  Fica  oonstituida  na  cidade  do  Recife,  capital  do  Estado 
do  Pernambuco,  uma  sociedade  mutua  de  pensões  vitalícias,  sub  a 
denominação  de  «  Vitalícia  Pernambucana  »,  que  se  regerá  p^los 
presentes  estatutos,  subsidiados  pola  lei  das  sociedades  anonymaP 
e  decretos  que  llio  forem  applicavois. 

Art.  ã.o  A  «  Vitalícia  Pernambucana  »  ô  uma  sociedade  de  bene- 
flcencia  destinada  a  garantir  pensões  aos  seiís  associados  durante  a 
vida  ou  aos  seus  lierdeiros  ou  Instituídos  depois  da  morte,  segundo 
as  iiiscripções  que  fizerem . 

Paragrapho  único.  Para  tal  flm  estabelece  as  tres  seguintes 
caixas  : 

1)  Caixa  A.  Para  pensOes  vitalícias  depois  de  10  annosdo  con- 
tribuições mensaes  .le  5$,  além  do  uma  joiade  admissão  de  5$000. 

2)  Caixa  B.  Para  pensões  vitalícias  depois  de  15  annos  de  con- 
tribuições mensaes  do  ^$500,  além  de  uma  jola  de  entrada  de 

3)  Caixa  C.  Para  pecúlios  aos  herdeiros  ou  pensOes  aos  insti- 
tuidos  dos  mutuários,  durante  10  annos  de  sobrevivência  ao  seu 
mstituidor,  desde  que  o  failecimonto  deste  occorra  depois  de  um 
anno  da  daca  de  sua  inscripção,  mediante  uma  jola  de  5$  e  con- 
tribuições mensaes  de  1$000. 

Art.  3.0  O  prazo  deduração  da  «Vitalícia  Pernambucana » será 
de  99  annos,  contados  da  data  de  sua  constituição,  podendo  ser 
prorogado  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  sócios  que  sueco- 
derem  aos  fundadores. 

Paragrapho  único.  Antes  desse  prazo  só  poderá  ser  dissolvida 
por  deliberação  approvada  pela  maioria  absoluta  da  assembléa  do 
dous  terços,  pelo  menos,  dos  sócios  mutuários  quites,  segundo  o 
disposto  no  art.  27,  §§  S-  e  5o  destes  estatutos. 

Art.  4.»  A  séde  da  «Vitalícia  Pernambucana  »  ser<l  na  cidade  do 
Keoife,  Estado  do  Pernambuco. 

Paragrapho  único.  A  diroctoria  poderá,  quando  julgar  con- 
vemente  aos  interesses  da  sociedade,  estabelecer  flliaes,  agencias  e 
sub-agencias. 

TITULO  II 

DO   CAPITAL  INICIAL  E  DOS  SÓCIOS  FUNDADORES 

Art.  5.°  o  capital  inicial  da  «Vitalícia  Pernambucana»  será 
de  40:000$,  dividido  em  200  quotas  de  200$  cada  uma,  entre  os 
sócios  fundadores  e  realizáveis  em  prestações  de  10  «/o,  sendo  a 


pi'lmoira  no  aoto  da  siibgopipçio,  o  as  domais  por  doUberaoSo  da 
directoria  no.-i  prazog  por  olla  marcadog,  conn  iiitervalloi  nunca 
menores  do  30  dias. 

S  1 O3  fundadores  rotardatarlos,  ntô  60  dias  no  máximo,  in- 
corrorão  iia  multa  do  2  "/o  soliro  as  prostaçSos  do  capital  quo  tive- 
rem de  realizar,  ponlondo  depois  do  quarto  moz  o  direito  de  sócio 
fundador  o  o  capital  que  liouvorom  realizado,  o  qual  rovortori  om 
beneficio  du  fimdo  do  reembolijo  da  sociodado. 

§2.»  Polo  fallcciinc  ilo  do  sooio  fundador,  a  sociodado  resga- 
tará o  capltnl  quo  ollf  houver  rnalizado,  indemnizando  seus  lier^ 
doiros  necessários  pelo  fundo  áo  roombolso. 

§  '.-i."  Neulium  sócio  podor.l  sul)scrovor  mais  de  cinco  quotas  do 
capital  inicial. 

§  4."  As  quotas  do  capital  inicial  silo  intransferivois  o  si'»mento 
dão  direito  aos  juros  do  10  "/o  tirados  cada  anno  do  saldo  do  fundo 
disponível,  conformo  a  lotra  C,  paragrapho  único  do  art.  15,  destes 
estatutos. 

S5.°  \  Bociodado  reserva  o  direito  do  respatir  por  sorteio  as 
cautelas  do  capital  inicial,  quando  o  saldo  do  fundo  do  reserva 
permittir. 

Art.  G."  Os  fundadores  sfio  os  únicos  sócios  que  teera  direito 
de  votar  e  sor  votados  para  os  cargos  do  directores ;  os  syndicos, 
porém,  serão  eleitos  pelos  mutuários  não  fundadores. 

§  I.°  Pelo  fiillccimento  do  sócios  fundadores,  os  mutuários,  quo 
forem  eloilos  syndicos,  adquirirão  por  sorteio  os  mesmos  direitos 
dos  fundadores.  O  sorteio  será  feito  entro  todos  aquelles  mutuários 
sobreviventes  quo  touliun  sido  e  sejam  syndicos  o  em  presença, 
polo  menos,  de  metade  do  numero  delles. 

§  8."  Não  poderá  ser  sócio  fundador  quoin  não  o  fòr  também 
mutuário  ou  pelo  monos  instituidor  de  terceiros  inscriptos  cm 
qualquer  das  caixas  mutuas  do.  pensijes  da  sociedade. 

TITUI.0  111 

■  nos  socns  mutuários,  seus  dkviires  e  direitos 

Art.  7."  Pôde  inscrever-se  como  contribuinte  das  caixas  mu- 
tuas de  pensões  vitalícias  A  ou  B,  conjuncta  ou  separadamente, 
qualquer  pessoa  sem  distiocção  do  idale,  religião,  soxoe  naciona- 
lidade ;  na  caixa  C,  porém,  sóraonte  podem  inscrever-so  as  pessoas 
do  maioridade  até  50  ânuos,  qualquer  que  seja  sua  religião,  nacio- 
nalidade e  sexo. 

§  1."  Uma  mesma  pessoa  pôde  inscrever-so  mais  de  uma  vez, 
até  10  vezes,  era  qualquer  das  caixas  do  pensões  da  sociedade. 

§  8.°  A  instituição  das  pensõei  não  podorá  rocahir  por  mais  de 
cinco  vezes  sobre  uma  mesma  pessoa  instituída. 
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§  3.»  A  InstituiçSo  do  bonellnio  ou  poiisi5o3  da  caixa  C  poderA  sor 
feita  no  noto  da  inscrlpçno  (  U  om  qualquer  lornpo  dopois  polo  pró- 
prio mutuário  om  perfeita  saúdo. 

§  4."  As  ppnsões  da  oaixa  C  nSo  podem  sor  instituirias  em  íUvor 
de  menores. 

§  5."  Rocahindo  a  instituição  sobro  divoraas  pessoas  distin- 
ctaraente,  as  pensões  serão  divididas  igualraonto  entro  ollaso.  polo 
fallecimonto  do  cada  uma,  no  poriodo  das  pensões,  cessa  o  compro- 
misso da  soclcdado . 

Art.  8."  A'  inscripção  ou  inscripçíJcs  do  sócios  mutuários  pro. 
cede  o  pagamento  da  joia  e  primeira  mensalidade  respectiva,  con- 
forme o  paragraplio  único  do  art.  2". 

§  1.»  Qualquer  que  soja  o.dia  da  inscripção,  considora-si  como 
se  fosse  foita  no  dia  primeiro  do  mez,  para  todos  os  erteitos,  von- 
cendo-se  o  prazo  para  o  pagamento  sem  multa  de  racnsalidado.s, 
sempre  no  ultimo  dia  de  cada  raez. 

!Í  As  contribuições  devem  sor  pagas  na  sítio  da  sociedade, 
succursaos,  agencias  e  sub-agoncias. 

S  3.°  Pela  falta  de  pontual  pagamento  das  mensalidades,  os 
sócios  incorrerão  um  cada  mez  seguinte  na  nmlla  de  10  »/..  sobre 
cada  mensalidade,  até  o  prazo  máximo  de  lã  mozes,  quando  por- 
derão,  om  beneficio  do  fundo  du  pensões,  as  contribuições  que  liou- 
verem  feito  e  serão  eliminados  por  decadência. 

§  4.»  As  contribuições  ou  mensalidades  são  obrigatórias,  quer 
antes,  quer  no  curso  das  pensões. 

Art.  9.0  São  direitos  do  sócio  mutuário  quite : 

I.  Concorrer  por  si  na  caixa  A  ou  B  o  por  seus  herdeiros  ou 
instituídos  na  caixa  C,  a  divisão  da  quota  de  pensões  da  caixa  ou 
caixas  em  que  estiver  inscripto,  proveniente  da  renda  do  fundo  de 
pensões  ou  do  fundo  de  donativos. 

III.  De  restituição  aos  seus  herdeiros  necessários  das  mensali- 
dades que  tiver  pago  á  sociedade  no  caso  de  fallccimento  antes  de 
entrar  uo  goso  das  pensões  das  caixas  A  ou  B,  prescrevendo  este 
direito  em  beneficio  do  í-undo  de  pensões  se  não  for  reclamado  no 
prazo  máximo  de  um  anno. 

III.  Aos  descontos  por  pagamento  antecipados— de  um  anno, 
5  »/o.,  de  10  annos,  20  o/,,,  de  15  unnos,  15  '/,. 

IV.  A  suspensão  do  pagamento  de  mensalidades  se,  depois  do 
cinco  annos  de  associado,  lõr  privado  de  recursos  indispensáveis  á 
sua  continuação  por  motivo;do  moléstia  incurável  ou  invalidez,  a 
juizo  da  directoria,  flc:indo,  entretanto,  com  direito  ás  pensõus  da 
caixa  ou  caixas  era  que  estiver  iuscripto  como  desconto  do  15  % 
íité  integração  das  mensalidades  devidas,  sem  multas. 

V.  A  gosar,  iiibtituir  ou  legar  tantas  pensões  quantas  forem  as 
suas  inscripções  on  cautelas  com  a  rebtncção  prevista  no  §  2°  do 
art.  7  a  nupeito  das  pessoas  instituidas  pelos  mutuários. 

VI.  A  remissão  relativa  a  qualquer  das  caixas,  quando  tenha 
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propoito  dli-octaraonte  à  sociedade  polo  m  moa  200  outros  socloâ 
inuiuarios  o  qno  hajam  pago  sua^  coati-lbiilções  polo  tempo  minirao 
du  utn  anno. 

VII.  A  tomar  parte  nas  assoinbléas  dos  inutuapios,  voí.ir  e  sor 
votado  pai-a  o  cargo  do  syndico. 

VIII.  A  requQPor  IsonQílo  do  paíjaraonto  do  suas  quotas  durante 
determinado  toinpo,  cora  motivo  justiflciido,  não  so  computando 
o  tompo  da  íbodçío  para  o  da  concurrcmcia  ás  pensões  da  caixa  a 
que  pertencer. 

IN.  A  requererem  numero  nunca  inferior  a  :;0  sócios  a  convo- 
cação do  asserablíia  extraordinária  de  mutuários,  declarando  quaos 
08  sons  fins,  comtivnto  que,  sonJo  para  a  dissolução  da  sociedade,  o 
numero  de  requerentes  deverá  corresponder  ã  quinta  parte  dos 
mutuários. 

sj  l.»  Os  sócios  eliminados  das  caixas  mutuas  de  pensies  vita- 
lícias da  sociedailij  podem  ser  readmittidos,  som  interrupção  do 
pra/o  primitivo  para  as  ponsões,  ii  excepção  do  decurso  de  deca- 
dência que  não  se  computará,  pagando,  entretanto,  as  mensalidades 
devidas  até  a  d;aa  da  readmissão  com  as  multas  pelo  dobro,  sendo, 
poPóm.  considerado  corao  novo  sociu  ua  falta  dosse  pagamento,  não 
SC  computando  neste  caso  o  tempo  anterior  para  o  das  pensões. 

§  2."  \  cada  mutuário  .serão  distribuídas  tantas  cautelas  quan- 
tas forem  suas  inscripçõus.  listas  cautelas  serão  numeradas  o  assi- 
gnadas  pijla  directoria  e  a  elles  corresponderão  os  recibos  de  qui- 
tação. Por  ca'la  segunda  via  de  cautela,  cuja  primeira  via  so  tenlia 
extraviado,  pagará  o  mutuário  :íí.$'-OJ. 

§  iVoá  mutuários  menores,  ató  lOaunos,  das  Caixas  A  ou  li, 
que  depois  de  tros  aimos  de  associados  vierem  a  perder  seus  pais  ou 
instituidores,  ficando,  por  este  facto,  em  estado  du  pobroza  que  os 
impossibilite  de  pagar  suas  quotas,  com  provas  a  juízo  da  dire- 
ctoria, serã  permittida  a  suspensão  de  pagamentos  dessus  quotaa  ou 
mentalidades  íikJ  o  tempo  o  u  que  ílcarem  rtíliabiliiadoà.  ou  mesmo 
o  das  pensõjs  da  caixa  onde  estiverom  inscriptos.  sendo,  porém,  em 
qualíiuer  hypotlieso  obrigados  ã  integração  das  quotus  devidas,  em 
pi'esiaçõesa  juízo  da  directoria,  sem  multas. 

TITULO  IV 
DAS  i'i:n  õks 

Art.  10.  As  pen^ries  serão  formadas  pelo  rendimento  do  capital 
inalienável  -  Fundo  do  pensõus  e  fundo  de  donativos  —  verificado 
por  baliinços  de  cada  iinno  antocedeutimente.  ii3t'?s  rendimentos 
pastarão  a  credito  d  i  cont  i  de  pensionistas  das  ciixas  A,  B  ou  C, 
respectivamente .  na  proporçã  j  do  seus  capitães. 

S  1 O  máximo  das  pensões  mens-es  da  caixa  A  serã  de  100$  ; 
na  caixa  13,  de  150$  e  na  oaixa  C,  de  õO$  )00. 
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§  ã.<*  A  divMo  (los  saldos  das  ooutas  pousionistos  dos  caixas  A 
o  B  será  foita  polas  cotas  a  pagar  no  auno  quo  so  sogulr  a  cada 
balanço  ontro  os  mutuados  aobvoviventos  quo  tivorom  direito  às 
pensões,  do  aocôrdo  com  os  prosontoa  estatutos  o  rospoctiva^  caixas 
a  que  porteucerom. 

S  3."  As  pensões  da  caixa  C  corresponderão  para  cada  inscri- 
pçSo  a  1  "/o  do  rondiíuoiito  do  fundo  do  donativos  na  baso  do  balanço 
annual  antecedente  ao  ralicciraonto  do  mutuario-instituidor  e  na 
razão  do  tcmpp  ora  quo  foi  associado,  coratanto  que  não  soja  inferior 
ao  decurso  de  um  anno  da  data  da  inscripção. 

§  4."  As  ponsõos  das  caixas  A  e  B  sômonto  serão  pagas  em  vida 
do  mutuário,  ao  próprio  ou  seu  procurador  legal  lu  matriz  da 
sociedade,  suas  succursaes,  agencias  ou  sub-agcncias  o  bancos,  no 
logar  de  residência  do  mutuário  ;  ua  caixa  C,  porém,  as  ponsõos 
sómente  serão  pagas  ao  instituído  ou  instituídos  certos  e  designados, 
em  favor  de  quem  o  mutuário  cm  vida  tenha  feito  ua  sociedade 
recaliir  o  beneíicio  das  pensões,  que  durarão  attí  10  annos  do  sobi-c- 
vivência  ao  instituidor  do  accòrdo  cora  o  paragrapho  antecodenfce. 

§  5."  Prescrevem  em  favor  do  fundo  de  pensões  ou  donativos 
as  quotas  de  pensões  que  não  forem  reclamadas  polo  mutuário  no 
dccuràode  uni  anuo. 

§  6.°  Os  instituidores  são  representantes  Jia  sociedade  de  seus 
iustituidos  menores  até  maioridade. 

§  7.0  Os  pagamentos  das  quotas  de  pensões  dos  matuarios  que  ti- 
verem gosado  de  suspensões,  ficam  sujeitos  aos  descontos  das  men- 
salidades devidas,  de  accôrdo  com  a  alinea  IV  e  §  S"  do  art.  9\ 

§  8."  O  mutuário,  instituído  ou  beneficiário,  para  gosar  das 
pensões  ou  pecúlio,  deverá  requerer  e  comprovar  sua  existência. 

§  9.0  Os  direitos  dos  sócios  são  limitados  á  sua  própria  pessoa 
em  vida  e  não  poderão  sor  transferidos  do  modo  algum,  sendo  con- 
siderada nulla  pela  sociedade  qualquer  alienação  ou  cessão  das 
pensões. 

§  10.  A  «Vitalícia  Pernambucana  »  reserva  o  direito  de  dividir 
om  partes  iguaes  as  pensões  dos  iustituidos  mutuários  das  caixas  A 
e  B  com  seus  instituidores  quando  estes  reclamem  por  falta  provada 
do  meios  de  subsistência. 

§  11.  Os  mutuários  da  caixa  C  que  não  fizerem  instituição  do 
donativo  ou  das  pensões,  legarão  sóraonto  aos  seus  herdeiros  neces- 
sários o  pecúlio  integral  de  1  ,  de  uma  só  vez,  sobre  a  renda  do 
fundo  de  donativos  desde  a  data  da  inscripção  ató  a  do  fallociraento 
na  base  dos  balanços  anteriores,  não  podendo,  porém,  elevar-se  a 
mais  de  1 :00n>i  por  cada  inscripção. 

§  V-i.  As  pessoas  quo  fizerem  espontaneanionte  donativos  de 
importância  equivalente  ou  superior  a  500$,  terão  direito,  depois 
do  10  ou  15 annos,  ãs  pensões  das  caixas  A  ou  B,  se,  respectivamente, 
nessas  épocas  lhes  faltarem  meios  de  subsistência,  a  juizo  da  diro- 
ctoria,  e  reclamarem  o  beneficio  da  sociedade. 
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TITULO  V 

DOS  FUNDOS  soe  I  ABS 

Art.  11 .  EntoDdem-se  por  Aindos  sociaoa  da  «VItalioia  Peroam- 
buoana  »  as  jóias  o  mensalidades  dos  sócios  o  o  rcadimento  que  dellM 
provenha  seja  por  que  titulo  fôr. 

Paragrapho  único.  Os  fundos  sooiaes  dividem-se  ora  fundo  do 
pensSes,  de  roembolsu,  do  donativos,  digponivol  o  do  reserva. 

Art.  18.  O  fUndodo  pansdeij  será  coostituido  : 

I.  Por  60Vo  das  monsalidados  dos  sócios  mutuários  das  caixas 
A  o  B  ; 

II.  Pelas  quotas  de  pensões  a  reembolsos  quo  não  tbrom  recla- 
mados no  prazo  máximo  de  um  anno  ; 

III.  Pelas  multas ; 

IV.  Por  qualquer  donativo  às  caixas  A  e  B  ; 

V.  Pelos  juros  accumulados  coriv^pon Juntes. 

Paragrapho  único.  O  fundo  de  pensões  será  inalievavel  e 
sóraento  empregado  era  empréstimos  sob  garantias  do  primeiras 
hypothecas,  cm  tituloá  fíarantidos  pelos  Governos  da  União,  do 
Estado  e  Municipio,  e  bem  a.<sim  na  compra  ou  edificação  de  pré- 
dios urbanos,  ajuízo  do  conselho  director. 

Art  13.  O  fundo  de  reembolso  será  também  inalienável  c  so 
formará : 

I.  De  20  %  das  mensalidades  dos  sócios  mutuários  ; 

II.  Do  capital  realizado  pelo  sócio  remisso  na  fórma  do  §  1°  do 
art.  5° ; 

III.  Pelos  Juros  accumulados  respectivos. 

Paragrapho  único.  Doátina-se  o  ftmdo  de  reembolso  &  resti- 
tuição aos  hordoiros  necessários  ou  insiituidos,  das  mensalidades, 
dos  sócios  que  failjcer  antes  do  pei-iodo  das  pensõeí,  de  accòrdo  com 
a  alinea  II  do  art.  0«,  o  ao  resirato  das  quotós  dos  fundadores  fal- 
lecidos,  conforme  o  §  2«  do  art.  5». 

Art.  U.  O  fundo  de  donativos  será  igualmente  inalienável  o 
coDstituido  : 

I.  Das  mensalidades  dos  sócios  mutuários  da  caixa  C  ; 

II.  Pelas  quotas  de  pensões  quo  não  forom  reclamadas  pelos 
benefioiarios  ou  instituídos  no  prazo  máximo  do  um  anno  ; 

III.  Pelas  multas  ; 

lY.  Por  qualquer  donativo  á  caixa  C  ; 
V.  Pelos  Juros  accuraulados. 

Paragrapho  único.  O  sou  emprego  será  o  mesmo  do  fundo  de 
pensões ; 

Art.  15.  O  fundo  disponivol  será  formado  pelas  Jóias  de  todos  os 
sócios  mutuários  e  80  %  das  mensalidades  dos  sócios  das  caixas  A  e  B. 
Paragrapho  unioo.  Destina-ee : 
o)  36     para  remuneraçSo  á  dlrtotoria  ; 
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b)  os  dospozas  goraen  o  de  propaganda  da  looiodade ; 
o)  ao  pagamento  dos  juros  de  10      sobro  as  prestações  roa]  i< 
zadas  do  capital  iniolal  não  resgatado ; 
d)  ao  fundo  do  rosorva. 

Art.  16.  O  fundo  de  rosorva  sor<l  constituído  pelo  saldo  do 
fUndo  disponível  do  cada  anoo  o  destina-se  : 

I.  A  garantir  a  integrldado  do  ftindo  de  ponsOos  o  de  reembolso 
por  occidontes  imprevistos ; 

II.  Ao  resgate  do  capital  inicial  por  sorteios  o  ulteriormente,  á, 
instituição  do  premies  aos  mutuários. 

TITULO  VI 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Ari.  17.  A  «Vitalícia  Pernambucana  »  será  dirif^ida  e  adminis- 
trada por  uma  directoria  composta  de  ura  presidente,  um  1°  e  um 
2o  secretaries,  um  thesoureiro  o  um  gornnto,  eleitos  pola  assemblóa 
geral  por  escrutinio  secreto. 

§  I.°  O  mandato  de  cada  directoria  será  de  seis  annos,  podendo 
ser  reeleita  ou  reeleito  qualquer  de  seus  membros. 

§  2."  Os  eleitos  designarão  entre  si  o  presidente,  secretários, 
thesoureiro  e  gerente. 

§  3.°  A  gestão  dos  directores  independo  de  caução,  da  qual 
âcam  por  estes  estatutos  dispensados. 

§  4.0  Considerar-se-ha  vago  o  cargo  de  director  que  deixar  de 
comparecer  ás  sessões  da  directoria  du.untc  60  dias,  salvo  prévia 
justificação  a  juizo  dos  demais  membros. 

§  5.0  Qualquer  vaga  aborta  na  directoria  será  preenchida  por 
ura  outro  sócio  fundador  convidado  pelos  outros  directores  <;  o  sdu 
mandato  durará  até  a  primeira  assembléaordinaria  dos  fundadores, 
na  qual  se  fará  definitiva  eleição  para  preenchimento  da  vaga  até 
o  completo  do  tempo  da  'lirectoria, 

g  G.°  Os  impedimentos  provisórios  serão  preenchidos  por 
um  membro  do  consellio  fiscal  para  fal  fim  convidado,  subsistindo, 
porém,  a  responsabilidade  do  director  impedido. 

Art..  18.  A  directoria  se  reunirá  em  sessões  ordinárias  uma 
vez  por  semana  e,  em  extraordinárias,  quando  entender  qualquer 
dos  directores,  lavrando  se  actas  de  suas  resoluções  por  maioria  de 
votos.  Essas  resoluções  não  poderão  ser  transgredidas  e  serão  va- 
lidas para  todos  os  eífeitos  desde  que  não  ultrapassem  os  limites 
dos  presentes  estatutos. 

Art.  19.  Não  poderão  servir  na  mesma  directoria  conjunta- 
mente parentes  cousivnguincos  até  o  seguurlo  gráo,  sogro  e  genro  e 
cunhados  durante  u  cunhadio. 

Art.  20.  O  car<i:o  do  gerente  poderá  ser  accumulado  por  qual* 
quer  dos  outros  directores,  interinamente,  guardada,  entretanto,  a 
ordem  dos  cargos. 


Avt.  SI.  A  directoria  d  a  legitima  representante  da  aooiodado 
era  todos  os  seus  aotos  ou  negócios  o  oumpre-lhe : 

I.  Promover  com  poripicacia  o  ompeaho  o  desenvolvimento 
da  Bociodade  om  todas  as  suas  operações,  nos  limites  traçados  por 
estes  estatutos  o  doliboraçoos  das  assomblóaa  goracs  ; 

II.  Nomear,  demittir  e  suspender  os  mandatários  directos  da 
sociedade  o  bem  assim  os  auxiliares  ou  empregados  por  propostas 
desses  mandatários,  marcando-lhes  as  respectivas  attribulcões,  or- 
denados  on  commissões  e  exigindo  flança  sempre  que  julgar  neces- 
sária ; 

in.  Determinar  o  pagamento  dos  jurus  do  capital  inicial  de 
accôrdo  com  a  lettra  C,  parograpbo  único,  do  art.  15  ; 

IV.  Transigir  cm  juizo  ou  fóra  dolle  com  terceiros  ou  clientes  da 
sociedade,  sempre  que  julgar  necessário  o  pelo  modo  que  entender 
mais  conveniente  aos  seus  Interesses  ; 

V.  Nomear  advogados  e  procuradores  sempre  que  os  seos  ser- 
viços forem  indispensáveis  ; 

VI.  Resolver  sobre  a  fundação  de  caixas  tiliaos,  agencias,  ou 
sub-agencias,  regulamcntando-as  segundo  as  conveniências  ; 

VII.  Resolver  sobre  a  convocação  das  assombléas  geraes  ; 

VIII.  Estabelecer  os  regulamentos  que  forem  precisos  para  a  boa 
execução  dos  serviços  ou  negocies  da  sociedade  ; 

IX.  Asslgnar  as  cautelas  dos  fundadores  e  mutuauos ; 

X.  Declarar  e  ordenar  a  eliminação  do  sócio  que  cahlr  om  de- 
cadência, de  accôi'do  com  os  presentes  estatutos  ; 

XI.  Submetter  á  approvação  dos  syndlcus  os  balancetes  mensaes 
e  á  do  conselho  fiscal,  syndlcos  e  assembléa  geral  de  fundadores  e 
mutuários,  o  balanço  annual  ; 

XII.  Resolver  sobro  a  appllcação  dos  fundos  sociaes  de  accôrdo 
com  os  presentes  estatutos,  precedendo,  sempre  qoo  julgar  conve- 
niente, parecer  do  conselho  fiscal  ou  syndlcos,  conjuncta  ou  separa- 
damente ; 

XIII.  Deliberar  sobro  o  emprego  do  capital  Inicial  e  o  sou  res- 
gate na  fórma  da  alínea  2*  do  art.  16  ; 

XIV.  Resolver  os  casos  omissos  nos  presentes  estatutos,  de 
accôrdo  com  as  lols  em  vigor. 

Art.  22.  São  attrlbuições  ospociaes  do  presidente  da  dlre> 
otorla : 

I.  Executar  e  ftizor  cumprir  estes  estatutos,  as  deliberações  das 
assembléas  geraes  e  as  da  directoria  ; 

II.  Representar  por  sl  ou  nomeando  mandatários  a  <  Vitalícia 
Pernambucana  »  em  todas  as  suas  relações  com  os  Governos  —  da 
União,  dos  Estados  e  do  Município,  e  bem  assim  perante  quaesquer 
autoridades  administrativas  ou  judiciarias  ; 

III.  Presidir  &3  sessões  da  directoria  o  bom  assim  Installar  as 
do  assombléas  geraes,  quer  ordinárias,  quer  extraordinárias  dos 
tundadores ; 
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IV.  Designar  substituto  para  qualquer  dos  diroptoros  nos  Impo- 
dlmontos  provisórios  do  accòrdo  com  o  §  O'  do  art.  17  ; 

V.  Asslgnar  com  o  gorontc  os  balanços  annuaos,  balancetes 
monsaos,  procurações  o  contractos  quo  tiverem  sido  pormittidos 
pelas  assombléas  geraos  ou  directoria  ; 

"VI.  Convocar  as  sessSos  ordinárias  da  directoria  o  as  extraordi- 
nárias quo  julgar  convoniontes  ou  lho  forem  requisitadas  por  qual- 
quer outro  director  ou  por  mutuários  na  fórma  do  paragrapho 
único  do  art.  3»  o  alínea  9  do  art.  9° ; 

VII.  Substituir  o  director-gcroatj  om  sous  impedimentos,  po- 
dendo  declinar  para  qualquer  outro  director. 

Art.  23.  Ao  primeiro  secretario  compete  : 

I.  Procodor  d  leitura  do  oxpcdlento  da  sociedade  ; 

II.  Redigir  o  boletim  mensal  de  movimento  associativo  o  oorres- 
pondoncia  do  propaganda  ; 

III.  Substituir  o  presidente  era  seus  impedimentos  provisórios. 
Art.  24.  Ao  segundo  secretario  compete  especialmente  : 

I.  Lavrar  as  actas  das  sessões  da  directoria  o  assemblóas  dos 
iuudarores  ; 

II.  Convocar  as  reuniões  extraordinárias  da  directoria  determi- 
nadas pelo  director-presidonte  e  as  assemblôas  geraes  segundo  reso- 
lucãpO  da  directoria ; 

III.  Substituir  o  primeiro  secretario  em  seus  Impedimentos. 
Art.  85.  São  deveres  do  direotor-tliesoureiro  : 

I.  Ter  sob  sua  guarda  o  responsabilidade  os  títulos  de  proprie- 
dade ou  do  garantia  e  valores  da  c  Vitalícia  l^ernambucana  »  ; 

II.  Fazer  arrecadação  do  capital  de  fundação  e  mutuário,  dopo- 
sitando<os  em  estabelecimentos  bancários  á,  escolha  da  directoria  ; 

III.  Asslgnar  com  o  gerente  os  recibos  do  quitação  das  quotas 
dos  fundadores,  do  jóias  e  mensalidades  dos  mutuários,  o  bem  assim 
os  cheques  ou  ordens  para  levantamento  do  dinheiro  que  fòr  deter- 
minado pela  directoria  ; 

IV.  Inspeccionar  todo  o  movimento  financeiro  da  sooiedudo, 
denunciando  á  directoria  quaesquer  irregularidades  que  venha  de 
observar  ; 

V.  Substituir  o  presidente  na  ausência  ou  impedimentos  dos 
secretários. 

Art.  20.  São  attribuições  do  diroclor-gerente,  além  das  especi- 
ficadas no  art.  21,  alineas  õ"  do  art.  22  e  3»  do  art.  85  : 

I.  Cumprir  as  determinações  da  directoria  ; 

II.  Propor  a  nomeação  e  domissão  dos  empregados  da  socie- 
dade, marcando -lhes  os  ordenados  c  suspcndel-os  cm  casos  urgentes 
de  seus  cargos  até  ulterior  deliberação  do  conselho  director ; 

III.  Ellectuar  as  operações  da  sociedade  do  conformidade  com 
os  regulamentos  internos  e  delegações  da  directoria ; 

IV.  Apresentar  na  primeira  sessão  da  directoria,  de  cada  mez, 
os  balancetes  do  movimouto  da  .-sociodado  do  mez  anterior,  o  bem 
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assim,  110  lorralno  do  cada  anno  social,  o  balancoto  annual  o  rela- 
tório demonstrando  com  claroza  o  prooisão  as  condições  económi- 
cas, ílnancoli-as  o  teclinicas  da  sodudadu,  suas  rciaçScs  com  os 
mutuários  u  torcoiroa ; 

V.  Avisar  immudiatainonto  do  quaoíi(i»or  acoidoritcs  do  nogo- 
cios  da  soolodado  o  do  rAlleoimoiito  de  sooios  ; 

VI.  Auxiliar  por  dolegação  especial  do  dirootor-tliesouroiro  a 
arreciidagão  do  nuuiorarlo  da  sociedade  ; 

VII.  Dirigir  o  inspeccionar  u  serviço  de  oscripturaçao  da  so- 
ciedado. 


TITULO  Víí 

DAS  ASSEMBLÉAS  OERAES 

Art.  27.  As  assoinblóas  so  dividem  era  — .-issombltía  dos  funda- 
dores o  assombléas  dos  mutuários  o  podem  ser  ordinárias  e  extraor- 
dinárias. 

§  1.»  As  asserablôag  ordinárias  doísoeios  fundadores  terão  logar 
no  moz  seguinte  ao  do  balanço  annual  para  aprcsontaçSo  do  rela- 
tório e  sua  approwição,  u  também  para  eleição  do  conselho  liscal  i; 
supplonies,  o  as  extraordinárias,  quando  eutondor  o  coiisollio 
director. 

§  2.»  As  a.s3omblúa3  ordinárias  dos  mutuário.-:  se  realizarão 
inimediataraon te  depois  das  ordinárias  dos  fundadores  para  eleição 
dossyndicos.  Nestas  asseniblOas  os  fundadorcá  não  terão  direito  Ju 
votar  nem  serem  votados. 

§  3.»  As  asscnibléas  dos  mutuários  extraordinárias,  nas  quaos 
poderão  votar  c  sor  votados  os  íundadoros,  terão  logar  nos  casos 
previstos  no  paragraplio  único  do  ai-t.  2»  o  alinoa  9'  do  art.  9'  o 
suas  resoluções  por  maioria  absoluta  serão  validas  para  todos  os 
effoitos. 

§4.°  As  convocações  para  asassjmbléas  ordinárias  serão  feitas 
por  annuncios  durantj  oitn  dias  e  as  extraordinárias,  durante  15 
dias,  nos  jornaos  do  maior  eirouiação  da  sôdo  social,  e  estas  se 
constituirão  — a  dos  fundadores  com  metade  e  a  dos  mutuários  com 
um  quarto  dos  sócios  quites,  pelo  menos,  salvo  os  casos  espooiacs 
declarados  cm  lei,  para  os  quacs  so  exige  maior  numero  de  sócios. 

Não  havontlo  numero,  se  fará  nova  convocação  o  com  o  numero 
de  sócios  que  comparecer  se  deliberará. 

§  5.»  A  assomblôa  que  tiver  por  ílm  a  dissolução  da  sociedade 
será  annunciada  durante  3.)  dias  nos  jjrnaes  d  i  matriz  social  e  15 
dias  nos  de  maior  circulação  das  liliaes  ou  agencias  e  so  consti- 
tuirá pordous  torçof,  polo  monos,  dos  sócios  quites. 

§  6.»  O  sócio  só  tora  direito  a  um  voto,  ainda  mesmo  quo  tenha 
mais  do  uma  quota  do  capital  inicial  ou  inscripçõog,  o  sômonte 
poderá  representar  por  procuração  um  outro  sócio. 
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CAPITULO  VIU 
no  cojrSELiio  fisoal  e  supplbntes 

Art.  28.  O  conselho  ílscal  oorapor-so-ha  do  tros  sojíos  funda • 
doros  oloitos  annualmoato  om  ossomblôa  ordinária. 

§  I.*  Os  seus  dovoros  o  attribuiçuos  são  regulados  pola  loi  das 
sociedades  anooymas,  oumprindo-llios  ainda: 

a)  assistir  ds  sossuns  da  directoria  todas  as  vozes  quo  para  ollas 
fôr  convidado ; 

b)  substituir  noa  impedimentos  provisórios  a  qualquer  dos 
directores,  precedendo  convite  a  qualquer  do  seus  membros  ; 

c)  omittir  parecer  a  respeito  de  assumptos  sobre  os  quacs  seja 
consultado  pela  directoria. 

§  2.°  Ciida  um  dos  membros  eíFectivos  do  consollio  flscal  ou 
supplentes  om  oxercicio  que  assignar  o  respectivo  parecer  annual, 
perceberá  uma  remuneração  arbitrada  pela  directoria,  não  po- 
dendo ser  superior  a  S00$000. 

Art.  29.  Nlas  assemblôus  quo  elegerem  os  liscacs,  se  farão  as 
eleições  dos  supplentes  que  devem  substituir  aquelles  cm  seus 
impedimentos  na  ordem  em  que  forem  eleitos. 

TITULO  IX 

DOS  SYNDICOS 

Art.  30.  Km  assemblóa  geral  dos  mutuários  se  elegerá  annual- 
mente  um;i  commissão  de  syndicancia  composta  de  tres  membros 
eirectivos  e  tres  adjuntos,  todos  mutuários  não  fundadores  e  a  sua 
gestão  será  de  um  anno. 

§  1.»  Não  poderão  servir  como  syndicos,  conjunctamento  ontro 
si  ou  com  qualquer  membro  da  directoria,  parentes  consanguíneos 
até  o  2°  gráo,  sogro  c  genro  e  ciinliado  durante  o  cunhadio. 

§  2.  o  Os  syndicos  formarão  a  mesa  da  assemblóa  dos  mutuários 
e  serão  seus  legítimos  representantes  junto  a  directoria,  compe- 
ti ndo-lhes  zelar  os  interesses  da  communbão  como  os  seus  próprios. 

§  3.°  Poderão  assistir  ás  sessões  ordinárias  do  conselho  director 
c  nellas  denunciar  irregularidades  ou  falsidades  prejudiciacs  aos 
interesses  da  sociedade,  com  exclusão  do  direito  de  voto. 

§  4.0  Compete-llies  sobretudo  zelar  o  reclamar  a  ílel  execução 
dos  presentes  estatutos,  disposições  regulamentares  o  deliberações 
das  aâsomblóas  goraes. 

TITULO  X 

DISPOSIÇÕES  OEIIAES 

Art.  31.  Deliberada  a  dissolução  da  sociedade,  proceder-se-ha 
a  immediata  liquidação  dos  fundos  sociaes  os  quaes  serão  divi- 
didos entro  os  mutuários  nossa  ôpoca  sobreviventes  e  fundadores, 
na  proporção  de  ^eus  capitães. 


Art,  32.  08  dirootoros  silo  solidar  lamento  iHJflponaavoiB  pelos 
actos  (la  directoria  o  pela  fiel  oxoctição  dos  presentes  estatutos. 

Art.  33.  Para  os  offoltoa  jurldicoá,  entondo-ie  quo  os  mutuá- 
rios silo  doroloillados  oa  sôdo  da  socledado. 

Art.  34.  A  dipootorla  poderá,  faoilltar  aos  mutuários  o  paga" 
mento  das  jóias  em  prostaçOes. 

Art.  35.  A  sociedailo  snrá  constituída  om  .-issombléa  geral  dos 
fundadores  desde  a  data  da  approvação,  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
dos  presentes  estatutos. 

TÍTULOS  XI 

DISrOSIÇÕRS  THANSITOKIAI 

Art.  30.  A  rcmunoração  da  directoria  será  correspondente  a 
35  o/o  das  jóias  o  da  parto  das  mensalidades  que  formara  o  fundo 
disponível,  cabendo  3/10  partes  ao  presidente,  2/10  partes  a  cada 
um  dos  secretários  e  tbosouroiros  o  1/10  ao  gerente  além  do 
honorário  que  a  esto  fòr  arbitrado  pela  directoria. 

Art.  37.  Os  presentes  estatutos  serão  subraettidos  á  approva- 
ção do  Governo  Federal  e  archivados  na  Junta  Commercial  de 
accôrdocom  o  decreto  n.  -IIM,  do -1  de  julho  de  1891. 

Art.  38.  Por  excepção  e  de  accôrdo  com  a  lei  das  socicdadea 
anonymassão  designados  para  a  primeira  directoria  os  aeguioterí 
sócios  : 

Presidente,  I)r.  Olintlio  Victor,  director  da  Escola  Normal  e 
iniciador  da  Cooperativa  dos  Funccionarios  Públicos,  residente  no 
Ambolè,  freguezia  da  Várzea  ; 

1»  secretario,  Dr,  Hercilio  do  Souza,  advogado  e  lente  substi- 
tuto da  Faculdade  de  DircHo- do  llecifo,  residente  il  Avenida  do 
Hospital  Portuguez  n .  4  ; 

2»  secretario,  coronel  Augusto  Silva,  nogocianto  e  guarda-livros, 

residente  á  rua  Real  da  Torre  n .  13  ; 

Thesoureiro,  João  Diogo  Lopes  Miranda,  proprietário  e  nego- 
ciante, residente  4  rua  Marcilio  Dias  u.  32  ; 

Gerente,  Ctornelio  Augusto  Serrano  do  Gouveia,  guarda-livros  e 
proprietário,  residente  4  rua  da  Matriz  n.  27. 

Conselho  fiscal  : 

Dr.  Francisco  Guimarães  Júnior,  negociante,  residente  em 
Beberibe ; 

Josó  Joaquim  de  Castro  Medeiros,  negociante,  residente  4  Ave- 
nida Acauã  Ribeiro  n.  12; 

Coronel  Josó  Ignacio  Guedes  Pereira,  negociante,  residente  na 
Maagabeirado  Baixo. 

Supplentcs  : 

Dr.  Antonio  Lucena  da  Motta  Silveira  ; 

Antonio  de  Araujo  Lopes ; 

Dr.  Augusto  Octaviano  de  SouzaJuoioc. 


Assembldas  dos  mutuários : 

Prosldonto,  DP.  Adolplio  Taolo  da  Costa  Cirno  (syndloo),  advo- 
gado  o  lonte  oathedratico  da  Faculdade  do  Dlrotto  do  Roelfo  • 

1"  secretario,  major  Antonio  da  Costa  Alocrim  ( svndico ) 
guarda-livros ;  * 

80  socrotario.  Manoel  Victoriano  de  Lima  (syndico),  nogocianto 
o  agricultor. 

Adjuntos  : 

Joaauim  R.  C.  Magalhães ; 
Josâ  do  Paiva  Ferreira  Alvos ; 
Manoel  Moreira  Rois. 

Art.  39.  Os  presentes  oatatutos  são  approvados  poios  seguintes 
sócios  fundadores : 

Recife,  1  dojulho  de  1909.-  Cornélio  Augusto  Sorrano  de  Gou^ 
veia,  iniciador. -^ríÃMr  Viíías.-Dr.  Hcrcilio  L.  de  Sousa. ^  Ar- 
mando  Gintra. Jogo  Diogo  Lopes  Miranda .  ^  P>'ancisco  Ouima. 
raes  Junca!/. ^  José  Joaguim  do  Castro  Medeiros  .-^Antonio  M.  Pe- 
reira Vianm.-Josó  Ignacio  Oóes  dos  Pesares  .-Antonio  de  Araujo. 
Lopes. --^Augusto  Octaviano  de  Sousa  Júnior. -Leodeqario  Padilha 
-Pedro  Villa.Nova.-Vilo  Sepulveda  Diniz  .-Francisco  Pinto  Tei'. 
aeira  Chaves.^ José  Augusto  Alves  de  Paula. Alfredo  A.  dos  Reis 
-Hermea  da  Fonseca. -Alfredo  Almeida  Sd  ÍYcire.-José  Antonio 
Gonçalves   Junior.^Luiz  da   Costa    Ferreira    Porto  Qtrreiro.^ 
Carlos    Gonçalves  da  Cosia  Mavi.- Antonio  José  Teixeira. -José 
Elias  Barbosa  da  Silva. -Juvencio  de  Senna  Ferreira  Jacohxna.-An. 
tonio   da    Costa   Campos.- Francisco    C.    Magalhães     Couto. - 
Dr.  T}u,ma:  Ferreira  de  Carvalho,  por  si  e  sua  mulher  Arminda  de 
Mello  Carvalho.-/os^  Jeronymo  Cirne  de  Azevedo  Jvnior.-Zeferirto 
Gonçalves  Agra  â>  Comp.-Appolliuario  da  Trindade  Meira  Henriques 
-Ernesto  Brotherhood  Júnior  .-Guilherme  Dantas  Bastos  .-Alfredo 
Floriano  de  Barros. -Manoel  Martins  da  Nova.-Augusto  Silva  - 
João  ^Va^fredo  de  IMeWos.- João  J.  Moraes.- S.  Antunes  'da 
Stlvetra.-  Antonio  Ribeiro  de  Souza  Mendes.-  Antonio  V.  Gami 
Ribeiro. -Julio  Augusto  Secades.-Balthazar  de  Albuquerque  Mar~ 
txns.-Manoel  Pereira  Ramos  Ferreira.-  Delfino  da  Silva  Figuei. 
redo.-Nxlo  Dornellas  Ca^nara.-Franciseo  Dias  Pinheiro. -Carlos 
Porto  Carreiro. -Pedro  Fontes  Solha.- Pedro  A.  Maia  c  Silvo. - 
Josi  Manoel  Robalinho.-  Francisco  Gouveia.- Leôncio  Lobato. 


DK-CIÍETON.  7,652— DE  II  ])e  NOVEMniio  m:  1900 

Abro  ao  Ministorio  cia  Fa/cmla  o  credito  <le  .'H:S02$820,  para  pagamento  a 
JoaoI3aptisla  Rombo,  oní  virtudo  de  soulunça  judiciaria 

O  Pi'.3.si(loni,o  (l;i  liopublica  dos  Kstu^los  mídos  do  Brazil,  usan- 
do da  autoi-izição  contida  no  doci-oto  lo^lslatlvo  n.  2.  .  do  21  do 
mo/,  próximo  findo,  rcsoh-o  abrir  ao  Ministnrio  da  Fa/.onda  o  ore- 


procatorio  oxpodi.lo  om  24  (lo  (lozombro  .lo  1008  polo  Jiilzo  loaoici 
da  2^  Vara  no  Dist.vlrto  Fodoral. 

Rio  dc  Janoiro,  11  do  oovoml.ro  do  lOnp,  88"  da  Indopondoncia 
o  21"  (líi  Ropublioa. 

NiT,o  PRf;\Nn.\. 
Lcnpol'^')  dc  BulhSef . 


DKCRKTO  N.  7.0')7-i'F.  18  DR  novf.mtíro  nP.  1909 

Abro  ao  Ministério  Ma  Fa.onda  o  credito  do  i0r,:9M$.  papel,  «upplomentar 
á  vorba  10»  .lo  <,rçam.'Ulo  do  corr.  ulo  oxorcicio,  para  dospo.as  com  a 
nova  roforiua  do  apparolho  f.scal  do  território  do  Acro. 

O  Prcsid.-nio  da  Ropuldioa  dos  Kstados  Unidos  do  Rra/.il, 
usando  da  aatori/,açã..>  c.nti.li  no  n.  1".  art.  3:^  da  lei  n.  2.050  do 
31  dodo/cmbro  do  190S.  quo.  fixou  a  dospcza  ffcral  da  Ropublica 
para  o  actual  cx.-rcieio,  ro^olvc  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o 
crclito  de  100:923.;,  papel,  snpplomontar  íi  va-ba  19"  do  orçamcn  o 
vic^cnto  do  mesmo  ministério,  para  attondor  A  execução  do  decreto 
n.  7. -IO"),  do  12  do  agosto  do  i'orrcnt.c  anno,  que  modillcou  a  organi- 
zação dada  :l  admiiiisti-açru)  ílseal  no  território  do  Acro. 

Rio  do  Janoiro,  18  dc  novembro  <le  1909.  SSMla  Indepo.uloncia 
e  21"  da  Republica. 

Nll,0  PEf  ANH.V. 

Lcrqiohlo  de  Bulhões. 


DECRKTO  N.  7.658  -  i>n  18  nK  NOVF.Mimo  1909 

Concedo  aulori/.ação  a  .  latminàoual  »  Vilalióas  o  Ilabi- 

lagOes  Populares)  para  n.n.ci.nar  u.i  lU'pul.li.M  o  :.pprova.  com 
aUpraí;r)cs.  o-;  smi.s  i-slatutus. 

O  Presidente  d  l  Ropublicados  Estado..  Uniios  do  Hrazil,  atton- 
dendo  ao  quo  requereu  a  .sociedade  anonsma  •<  A  Internacional  » 
(Pensões  Yitalicia.s  o  Habitiiçõos  Populares),  ooin  sódo  nosta  cidado 
do  Rio  de  Janeiro,  d(>.vidamLMito  representada  por  sons  incorpo- 
radorcs  : 

Resolvo  coiicodor  A  mesma  socicdado  autorização  para  Innc- 
cionarna  Republica  o  opprovar  os  .so-.is  estatutos  com  a.s  modi- 
flcações  quo  a  osto  acompanhara  o  quo,  dopois  do  assun  alterados 
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dovom  «or  registrados  na  Junta  Ooramorolal  doata  Capital,  o  tambom 
observadas  as  segu  iates  clausulas : 

l."*  «  A  Intornaoioaal  »  (Pensões  Vitalícias  o  Habitaçãos  Popu- 
lares)  se  aabraottor.l,  em  tado  quanto  lho  flJr  applicavel,  &8  dispo- 
sições regulamentares  dos  decretos  ns.  434,  de  4  do  julho  de  1891, 
o  5.072,  de  12  de  dezembro  do  1903,  o  do  quaosquor  outros  quò 
venham  a  ser  promulgados  sobre  a  matéria  do  sua  concessão. 

8/  Os  seus  estatutos  floam  approvados  com  as  seguintes  alte- 
rações : 

No  art.  25  em  vez  das  palavras  —  os  mezes  de  atrazo  — 
diga-so  :  <  das  monsalidados  em  atrazo  ». 

Os  arts.  3õ  o  33  serão  substituídos  polo  soguinto  : 

Art.  Dos  lucros  liquidos  voriflcados  no  fundo  disponível, 
depois  de  satisfeitos  todos  os  gastos  menoionados  no  art.  56,  se 
deduzirão :  30  %  para  serom  distribuídos  pelos  membros  do  con- 
selho da  administração,  em  partes  iguaos ;  5  % ,  para  os  membros 
do  conselho  fiscal  também  em  partes  iguaes ;  o  o  restante  para 
sop  distribuído  como  dividendo  aos  accionistas,  o  qual,  entretanto, 
não  poderá  exceder  de  13  «i  sobre  o  oapital  effectivamonto  reali-^ 
zado,  devendo  metade  das  sobras  ser  incorporada  ao  fundo  inamo- 
vivei  ou  de  pensões. 

Paragrapho  único.  Si  as  porcentagens  não  derem  logar  a  remu- 
neração equitativa  correspondente  aos  encargos  o  deveres  dos 
membros  da  administração  e  do  conselho  fiscal,  a  assembléa  geral 
poderá  arbitrar  ordenados  lixos  para  uns  e  outros  que  não  exce- 
derão respectivamento  das  quantias  de  35:000$  annuaes  para  toda 
a  directoria  e  6:000$  para  o  conselho  fiscal  e  que  vigorarSo  como 
disposição  transitória,  eraquanto  o  Governo  não  conceder  appro- 
vação  que  será  opportunamento  solicitada. 

Art.  47.  Substitua-se  paio  snguinte  : 

O  capital  inamovível  será,  exclusivamente  empregado  : 

a)  era  completar  a  importância  do  deposito  logal  da  garantia 
no  Thesouro  Federal,  que  deverá  ser  constituído  era  parto  pelo 
capital  de  fundação ; 

b)  em  empréstimos  de  primeira  hypotheca  que  serão  feitos 
de  preferencia  com  os  subscriptores  da  sociedade  que  estiverem 
em  dia  com  suas  quotas,  para  a  construcção  ou  acquisição  de  casas 
próprias,  sua  conservação,  impostos  devidos  o  despezas  relativas  • 
podendo-se  conceder  até  4:000$  para  cada  quota  da  Caixa  Especial 
eató  .•?:000$  para  cada  quota  da  Caixa  Geral,  do  subscríptor  ou  de 
sua  fAmilíacom  o  limito  máximo  de  40:000$  para  cada  subscriptor 
ou  família. 

O  regulamento  interno  dotorminará,  as  condições  para  garantia 
absoluta  do  emprego  do  fundo  inamovivol  destes  empréstimos. 
Suppriraam-se  os  arts.  82  e  127. 

3.»  «A  Internacional»  prestará  no  prazo  máximo  de  30  dias 
uma  caução  de  50:000$  em  apólices  da  Divida  Publica  Federal,  mo  - 


«97  - 

dlanto  guia  da  Inapôotorla  do  Seguros,  e  intograliMrà  eate  oauçSo 
atô  200:000$,  logo  quo  o  ftindo  Inaraovivol  attima  4  ImporUnola 

de  1.000:000$000. 

Rio  do  Janeiro,  om  18  do  novembro  do  1909,  a2«  da  Republica 
o  88»  da  Independência. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


a  A.  Internacional»  (Pensões  Vitaliolas 
e  Habitações  Populares) 

Estatutos 

OBIECTO  K  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  1.0  Sob  a  denominação  «A  Internacional»  e  sub-litalo 
«  Pensões  Vitalícias  o  Habitações  Populares  »  fica  organizada  uma 
sociedade  mutua  c  anonyraa,  cujo  fim  6  proporcionar  a  qualquer 
pessoa  de  qualquer  idade,  sexo  o  nacionalidade,  uma  pensão  vila- 
liciae  fiicilitar-ihe  aacquisição  do  habitação  própria. 

A  sociedade  so  divide  em  duas  categorias  : 

a)  Caixa  Especial,  que  pagará  a  pensão  após  10  annos  de 
subscripção  ; 

b)  Caixa  Geral,  que  pagará,  a  pensão  após  15  annos  de 
snbscripção. 

Os  subscriptores  de  ambas  as  caixas  terão  direito  á  pensão 
vitalícia,  aos  proveitos  mencionados  nos  arts.  IS,  77  o  S2  destes 
estatutos  e  a  empréstimos  para  acquisição  do  casas  próprias, 
empréstimos  que  (excepto  o  disposto  nos  arts.  7,  28  e  21))  não  serão 
obrigados  a  devolver  sinão  quando  receberem  as  pensões  que  lhos 
competirem . 

As  entradas  de  pensão  de  cada  uma  das  caixas  terão  contabi- 
lidade distincta  e  formarão  fundos  separados. 

CAIXA  CICNTKAL,  SUCCUR3AES  K  RE1'UESKNTA^ÕKS 

Art.  2.0  A  sociedade  tom  sua  sóde  legal  na  cidade  do  Rio  do 
Janeiro ;  poderá  estabalecor  succursaes  o  ti>r  reproiontantes  em 
qualquer  localidade. 

l-0RMA(,'.\0,  l)UllAt;.\0  E  DiSSOLUÇÃO  I'A  SOCIEIUDE 

Art.  3.»  A  sociedade  se  compõe  do  acoionisUis  o  subscriptores, 
sendo  estes  em  numero  illlmitiido. 

Art.  4."  A  sociedade  teri  a  duração  do  99  annos,  prorogaveis 
por  deliberação  da  asscmblóa  ordinária. 


Art.  B.«  O  anno  sooial  oomooarA,  no  primeiro  oxeroiolo,  dá' 
approvaoSo  dos  proiontôs  estatutos  por  p;\rto  do  Governo  Fedtral  o 
torminaril  om  SI  do  dozombro  do  lOIO. 

Art,  0,0  Os  outros  oxorcloios  oomoçarão  om  1  do  janolro  o  tor- 
miaarão  om  31  do  dezombro  do  ca'Ia  anno. 

Art.  7.°  Era  caso  do  dissolução  da  sooiedado,  os  capitaos  o 
seus  respeotivos  juros  accumulados  sorão  repartidos  ontro  os 
subsoriptores  sobreviventes  e  não  caducados,  om  proporção  das 
respectivas  quotas  com  que  tenham  contribuído  o  do  nu  moro  do 
mozos  que  tenham  pago.  Nosto  caso  os  subsoriptores,  quo  obti- 
voroni  empréstimos  para  acquisição  do  casas  próprias,  dovorão 
devolver  as  mesmas  no  prazo  que  ser.!  ostaboiccido  pela  com- 
raissão  liquidante. 

Art.  8."  Para  quo  a  sociedade  so  possa  dissolver  antos  do  ter- 
minado o  prazo  de  sua  oxistoncia,  será  necessária  a  deliberação  do 
uma  assemblóa  extraordinária  o  especial,  om  quo  tomarão  parte 
todos  os  subsoriptores  e  accionistas,  lista  assemblóa  tor.l  logar  na 
casa  matriz  e  simultaneamente  nas  succursaes  ou  representações. 

A  dissolução  sô  terá,  logar  mediante  approvação  do  duas  torças 
partes  de  subsoriptores,  quo  estejam  om  dia  cora  o  pagamento  do 
suas  quotas  o  de  accionistas  que  representem  tros  quartas  partos 
das  acções. 

A  assemblóa  para  a  dissolução  da  sociedade  podorA  sor  reque- 
rida pela  qaiiita  parte  dos  subsoriptores  eonjunctamonte  com  accio- 
nistas que  representem  duas  terças  partes  das  acções. 

Art.  9.0  A  caderneta  individual  (a  que  se  refere  o  art.  19) 
constitue  ura  titulo  de  reconhecimento  pessoal  do  subsorlptor  na 
asBombléa  de  dissolução  o  sorve  para  o  direito  do  voto. 

Nosta  assorablóa  o  subscrlptor  poderá  sc  fazer  representar  e 
delegar  os  poderes  a  outrem,  mediante  a  entrega  da  caderneta, 
correspondente  e  devida  autorizaçSo  por  escripto. 

Avt.  10.  Pelos  menores  de  idade  votarão  os  seus  represen- 
tantes legaes  ou  o  subscriptor  a  quem  aquoUes  tenham  expressa- 
mente delegado  a  sua  representação. 

Art.  11.  Cada  subscrlptor  terá  direito  a  tantos  votos  quantas 
sejam  as  quotas  pelas  quaos  esteja  pessoalmente  inscripto  ou  repre- 
sentado. 

Art.  12.  Para  ter  direito  de  intorvenção  e  do  voto  na  as- 
semblóa do  dissolução,  devo  o  subscriptor  ter  feito  parte  da  insti- 
tuição pelo  monos  d-iranto  ura  anno  o  estar  quite  com  as  suas 
quotas. 

ADMISSÃO  DK  SunSCRlPTOUI-S 

Art.  13.  fíerá  admiltida  a  fazer  p:vrte  da  sociedade  nii  quali- 
dade de  subscriptor,  qualquer  pessoa,  som  distincção  do  idado,  sexo 
o  nacionalidade,  po  lendo  inscrever-so  na  Caixa  lispoclal  ou  na  Caixa 
Geral  ou  juntamente  om  ambas. 


*  ACQUIIIÇAO  DA  QUALIDADE  DE  8UD80RIPÍOR 

Art.  14.  A  qualldaílo  do  subacrlptoi'  so  adquiro  pelo  paga- 
mento da  quota  de  entrada  o  da  primeira  quota  mensal  a  qae  so 
referem"  03  arts.  15  o  10,  podondo  serem  pagas  polo  subscriptor  ou 
qualquer  pessoa  quo  o  represento,  fornecoiido  a  qualificação  do  sou 
repr«soDtado. 

QUOTA  DE  ENTRADA 

Art.  15.  o  subscriptor  pagará  uma  única  prostaçio  de 
5,'^  por  cada  quota  quo  subscrovor,  para  sua  admissão,  e  as  quotas 
meosaes  a  quo  so  rcforo  o  artigo  seguinte,  dosdo  o  dia  da  subscri- 
pção  até  o  mozdo  seu  falleolmonto. 

QUOTAS  MENSAE3 

Art.  16.  Cada  subscriptor  deverA  pagar  uma  quota  mensal  de 
5$  para  iascrover-so  na  Caixa  Kspocial  com  direito  Á  ponsão  após 
10  annos  de  effectivo  pasf amento  das  quotas. 

Para  inscrcver-so  ua  Caixa  Geral  o  receber  a  pensão  15  annos 
depois,  deverá  pagar  o  subscriptor  uma  quota  mensal  do  8$500. 

Art.  17.  Cada  pessoa  poderá  subácrever  ou  augmentar  succos- 
siramente  suas  quotas  do  uma  a  vinte  na  Caixa  Especial  ou  na 
Caixa  Geral. 

Nenbum  subscriptor  pod  -rá  ultrapassar  o  nuraoro  de  20  quotas 
cm  cada  uma  das  caixas. 

Ai  pensões  devidas  pelo  augmento  do  quotas  só  so  tornariSo 
eíTectivas  depois  de  10  annos  para  a  Caixa  Especial,  o  de  15  para  a 
Caixa  Geral,  contados  do  dia  em  quo  foram  augmentadas  as 
quotas. 

DIREITOS  DOS  SUBSCRIPTORES 

Art.  IS.  Os  subscriptoros  toem  direito  : 
1 Ao  gozo  da  pensão  por  toda  a  vida  : 
«)  depois  de  dez  annos,  quando  iiiscriptos  na  Caixa  Especial ; 
^0  depois  de  15  annos,  quando  iascriptos  na  Caixa  Geral ; 
c)  ás  pensões  das  duas  categorias,  estando  insci-iptos  nas  duas 
caixas. 

2."  A'  concessão  de  empréstimos  para  construcção  de  casas 
próprias  (arts.  47,  48  e  49). 

S."  A  sorteio  semestral  do  prémios  (arts.  58  a  65). 

4.  »  A'  restituição  integral  aos  seus  berdeiroá,  do  todo  o  capital 
desembolsado  accrescido  dos  juros  do  d  "/u  annuaes  a  contar  do  dia 
da  snbscripção  até  a  data  do  falleci mento,  caso  o  subscriptor  venha 
a  morrer  antes  do  perceber  a  pensão  (art.  54). 

5.  "  A'  isenção,  redacção  ou  suspensão  dos  pagamentos ;  a  sub- 
sídios em  caso  de  accidentes  no  trabalho  ;  o  á  repatriação  gratuita 
(arts.  77  a  82). 
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Art.  10.  Cada  subscriptur  sord  immodiatninento  insoripto  no 
livro  (|o  roglatro  gertil,  o  como  garantia  da  su;i  inscripçSo  llio  sorá 
entreguo  uma  cadornota  carimbada  com  o  numero  da  matricula, 
que  representará  progrogsivaraento  o  numero  do  subgoriptoros. 

Alrtm  do  numero  do  matricula  cada  cadornota  contorá  progres- 
sivamente qs  números  do  ordem  das  quotas. 

Essas  cadernetas  serão  assignadaspelo  presidente,  administrador, 
delegado  o  thesoareiro,  annotando-so  nella  todos  os  pagamentos 
effootuados  do  accôrdo  com  o  regulamento  interno. 

DA  SUBSCRIPÇÃO 

Art.  20.  A  subscripção  podorá  ser  solicitada  em  qualquoi-  dia, 
sendo,  poróm  contada,  para  os  oflfeitos  administrativos,  do  dia  l"  do 
moz  cm  que  íur  solicitada. 

As  subscripções  do  primeiro  exercicio  começarão  no  dia  da 
approvação  destes  estatutos  por  parte  do  Governo  Federal. 

O  conselho  administrativo  fixari  o  prazo  no  qual  as  subscri- 
pções iniciaes  poderão  ser  acceilas  desde  o  momento  era  que  forem 
franqueados  ao  publico  os  oscriptorios  da  sociedade :  com  a  faculdade 
de  fazol-as  retrotrahir  para  todos  os  oflfeitos  ao  tempo  da  approvaç.ão, 
pelo  Governo  Federal,  destes  estatutos. 

bií:nbmerito3 

Art.  21.  Serão  proclamados  beneméritos  e  gozarão  da  reduc(,'ão 
de  20  °/o  a  que  se  refere  o  art.  23,  aquellos  que  de  uma  só  vez 
pagarem  á  sociedade  a  importância  total  de  10  ou  15  annos  da  quota 
do  subscripção. 

Os  nomes  dos  beneméritos  da  sociedade  serão  publicados  na 
imprensa  e  seus  retratos  no  boletim  oííicial  da  sociedade,  outrosim, 
serão  iascriptos  era  um  álbum  do  honra,  sendo-lhes  entregues  ura 
diploma  e  um  distinctivo. 

r  AG  AMENTO  DE  QUOTAS 

Art.  22.  As  quotas  serão  pagas  no  oscriptorio  central,  nas 
succursaes  ou  aos  representantes  da  sociedade,  de  accôrdo  com  as 
indicações  fornecidas  polo  conselho  administrativo. 

PAGAMENTOS  ADIANTADOS 

Art.  23.  Os  subscriptores  quo  pagarem  adiant&damonte  as 
quotas  de  um  ou  mais  annos  gozarão  de  um  desconto  de  5  %  sobre 
a  totalidade  das  quotas  a  pagar  ;  si  o  pagamento  antecipado  fôr  do 
ciaco  annos  ou  roais,  o  desconto  será  do  10%,esio  pagamento 
fôr  de  10  annos  da  Caixa  Especial  ou  do  15  da  Caixa  Geral,  o  dos- 
conto  será,  de  20  %  nos  termos  do  art.  21 . . 


08  subuoriptorea  que  tlvorom  pago  íaaa  qaoiaa  por  mezos  ou 
annos  o  quizorora  oomplotar  o  pagaraeuto  total  para  o«  annos  res- 
tantos  gozarSo  da  mesma  roducção  do  80  •/•sobre  aa  sommas  a 
pagar,  sempre  que  tal  pagamento  se  effoctue  pelo  menos  doe  o 
annos  antes  da  terminação  do  prazo  para  recebimento  da  pensão. 
Estes  subflcriptores  também  sorão  proclamados  beneméritos.  Os 
descontos  far-so-h5o  dos  importes  a  pagar  para  o  capital  inaraovivoi 
e  para  o  fundo  do  reembolso,  proporcionalmente. 

Art.  24.  No  CASO  do  morto  do  subscriptor,  a  «omma  anteci- 
pada e  respectivos  juros  serão  integralmonta  restituídos  aos  her- 
deiros, na  conformidade  dos  arts.  54  o  55. 


M  ULTAS 


Art.  25.  O  subscriptor  quo  deixar  do  pagar  suas  quotas  men- 
saos  até  o  Bm  do  respectivo  mez,  incorrerá  na  multa  de  500  róis 
por  cada  quota  da  Caixa  lispecial  o  de  200  réis  por  cada  quota  da 
Caixa  Geral,  Untas  vezes  quantos  sejam  os  mezes  de  atrazo;  fi- 
cando entendido  que  os  pagamentos  serão  creditados  em  ordem 
chronologica. 

Art.  26.  O  subscriptor,  quo  tiver  obtido  empresilmo  para 
construcção  ou  acquisição  de  habitação  própria  e  se  atrazar  no  pa- 
gamento das  mensalidades,  pagará  uma  mul;a  de  2»;o  ao  mez 
sobre  a  prestação  devida  durante  os  três  primeiros  mezea  de 
atrazo,  findos  os  quaes  se  applicarão  as  disposições  dos  arts.  28  a  29. 


CADUCIDADE  DOS  DIREITOS  DOS  SLBSCRIPTORES 

Art.  27.  Qualquer  subscriplor  que  se  atrazar  12  mezeS"'no 
pagamento  das  quotas  mensaes  incorreri  na  ca-J acidado,  que  será 
declarada  polo  conselho  de  adminisiração,  revertendo  as  sommas 
pagas  em  beneficio  da  sociedade.  Emquanto  não  lor  declarada  a 
caducidade  pelo  conselho  de  administração  terá  o  subscriptor  o 
direito  de  revalidar  suas  ([uotis,  pasrando  tautas  mensalidades 
quantas  forem  necessárias  para  evitar  a  cadueidado. 

Art.  2i.  O  subscriptor  que  obtivor  empréstimo  par.;  acquisição 
ou  construcção  de  habitação  própria  o  for  deolivrado  cailuco  por 
atrazo  de  mais  do  l:i  raezes  no  pagamento  de  suas  quotas  mensaes, 
de  conformidade  com  o  artigo  anterior,  para  adquirir  o  dominio 
pleno  da  habitação  deverá  rostiiuir  à  sociedade  todo  o  empréstimo 
e  juros  vencidos,  dentro  do  prazo  do  tres  mezes,  sob  pena  de  ficarem 
a  habitação  e  o  terreno  incorporados  desde  então  ao  património  da 
sociedade,  independentemente  do  intorpellação  judicial. 

Art.  29.  A  disposição  do  artigo  antecedente  applicar-se-ha 
também  no  caso  em  que  o  subscriptor  se  atrazar  durante  tres  mezes 
no  pagamento  dos  juros  mensaes  do  empréstimo  obtido  e  demais 
despezas  mencionadas  nos  arts.  47  e49. 


I 
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Apt.  30.  O  subsoriptor  doclarado  oaduco  poderá  novamonto  sor 
admittido,  porôm  terá  do  entrar  como  novo  subsoriptor,  não  ao  llio 
podendo  lovar  om  conta  nenhum  dos  pagamentos  feitos  autoa  da 
sua  oaduoidado ;  entrotanto  sonl  disponsado  do  pagamento  de  nova 
quota  de  entrada. 

SOMIOILIO  DO  flUDSCRIPTOR 

Ârt.  31.  o  domicilio  legal  do  subsoriptor  será  a  cidade  do  llio 
do  Janeiro  para  todas  as  relações  jurídicas  codjí  a  sociedade, 

DIllElTO  A  PENSÃO 

Art.  32.  Todo  subsoriptor  que  tonha  pago  com  regularidade 
as  suas  quotas  durante  o  período  de  10  annoa,  si  egtiver  na  Caixa 
Especial,  ou  do  15,  si  estiver  insoripto  na  Caixa  Geral,  adquirira 
respectivamente  em  10  ou  15  annos  o  direito  á  pensão,  quo  gozará 
toda  a  vida . 

ACCIONISTAS  —  CAPITAL  DE  FUNDAÇÃO 

Art.  33.  O  capital  do  fundação  da  sociedade  ó  de  120:000$, 
dividido  em  120  acções  nominativas  do  valor  de  1  !000$  cada  uma. 

O  capital  do  fundação  da  sociedade  não  poderA  ser  augmentado 
sem  a  deliberação  de  uma  assembléa  geral,  convocada  especialmente 
para  tal  flm,  á  qual  tenham  pessoalmente  comparecido  9/10  dos 
accionistas,  representando  9/10  partes  do  capital  social  e  tenham 
votado  favoravelmente  o  dito  augnionto  8/10  partes  do  total  das 
acções. 

Art.  34,  As  acçOes  não  darão  direito  a  provento  de  espécie 
alguma  sobre  o  Fundo  de  Pensões,  que  não  poderá  ser  desviado  do 
âm  para  que  6  constituído. 

Art.  35.  Os  aoclonistas  repartirão,  proporcionalmente  ao  nu- 
mero de  acções  do  cada  ura,  unicamente  as  sobras  do  Fundo  Dispo- 
nível, depois  de  satiaífeitos  todos  os  gastos  mencionados  no  art.  58. 

Art.  3G.  Destas  sobras  se  reservarão  10  Vo  para  serem  distri- 
buídos  pelos  membros  da  administração ;  tocando  8  1/2  <>/„  ao  conse- 
lho e  1  1/2  %  aos  fiioaes,  a  repartir-se  em  proporção  da  assistência 
dos  respectivos  membros  ás  sessões,  sem  orabargo  dos  honorários 
que  a  assemblôa  geral  dos  accionistas  fixar  igualmente;  entre  os 
inoorporadores  da  sociedade  ou  seus  successores  univei-saes. 

Art.  37.  As  acçõas  poderão  sor  pagas  integralmente  no  acto 
da  subMTipção  ou  então  om  três  quotas,  do  50  %  a  primeira  e 
25  Vo  cada  uma  das  outras.  A  primeira  será  paga  no  acto  da  aub- 
scripção  e  as  outras  com  iatcrvallo  de  um  moz  entro  ollas. 

Art.  38.  O  accionista  poderá  adquirir  qualquer  numero  de 
acções  e  transferil-as  a  vontade,  salvo  as  disposições  do  art.  25  do 
decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 
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Art.  30,  SI  algum  aooloniíta  nSo  pagar  os  quotai  do  luac 
aoçõos  noi  prlmelroa  15  dias  sucoobsIvob  nos  30  quo  tem  de  prazo 
ontro  o  pagamento  do  uma  o  outra  quola,  o  dlrcotorio  torá  aa  fa- 
culdades estabelecidas  noa  arts.  33  o3l  dodooroto  n.  44,do4  do 
julho  do  1801,  sondo  por  contado  accionista  atrazado  os  gastos 
que  se  originarem. 

Art.  40.  No  caso  do  i'urto,  porda  ou  dostrulgiLo  dos  titulos,  se* 
rão  dados  novos,  mediante  avisos  publicados  em  um  jornal  da  sódo 
social,  oom  o  prazo  do  30  dias  para  reclamação.  As  despezas  oooa- 
sionadas  por  essas  publicações  correrão  por  conta  do  solicitante. 

Art.  41.  Os  novos  titulos  expedidos  tornarão  completamente 
nuUos  03  titulos  antigos,  não  havendo  reclamação  ou  sondo  esta 
julgada  improcedente  pela  administração. 

Áxt.  48.  O  aooionista  ó  obrigado  a  ser  também  subscriptor  da 
instituição.  ^ 

FUNDOS  DE  PENSÕBS,  Di::  UEEMBOLSOS,  DISPONÍVEIS  B  DE  PRÉMIOS— 

ruouiDigÃo  de  i^rBcuLAÇÕEs 

Art.  43.  A  sociedade  se  abstém  teriainantemente  do  ospecula- 
ções  de  qualquer  natureza  c  de  operações  aleatórias . 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  ENTRADAS  S0CIAE8 

Art.  44,  As  quotas  monsaes  scrãu  repartidas  da  maneira  se- 
guinte : 

Caixa  especial 

A)  3$  ao  capital  inamovível  ou  fundos  do  pensões  (arts.  46 
a  53.) 

B)  1$  ao  Fundo  de  Reembulsos,  Subsídios  e  volta  á  pátria 
(arts.  54,  55,  77  c81.) 

C)  1$  «o  capital  disponível  (urt.  56.) 

Caixa  (jcral 

D)  1$500  ao  capital  inamovível  ou  Fundo  de  Pensões  (arts.  46 
a59.) 

E)  $500  ao  Fundo  de  Reembolsos,  subsídios  e  Repatriação 
(arts.  54,  .^5,  77  o  81.) 

P)  $500  ao  capital  disponível  (art.  50.) 

Art.  45.  As  multas  a  que  se  roloi-eni  os  arts.  â5  e  26  serio 
divididas  ígualmento  entro  o  Fundo  de  Peusuos  e  o  Fundo  Dispo- 
nível. 

1'UNDOS  DE  TENSÕES  —  CAPITAI.  I.NAMOVIVKL 

Art.  46.  As  diversas  quotas  raensaos  do  3í  (trea  mil  róis)  para 
a  Caixa  Especial  e  de  1$500  (mil  o  quinhentos  róis)  para  a  Caixa  Ge- 
ral (art.  44,  lettras  a  e  d)  com  seus  respectivos  interesses  oompostos 
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o  mais  ,  uma  motado  das  níliltas  a  quo  bo  roflsrõm  arts.  S5  o  so, 
constltuIrSo  o  capital  ln:imovivol  destinado  ao  pagaraonto  das 
ponsQes. 

UMPREGO  DO  CAPITAL  INAMOVÍVEL 

Art.  47.  o  capital  inaraovivol  deverá  ser  empregado  exclusiva- 
monte  da  seguinte  fórma  : 

Vinte  por  cento  das  arrecadações  se  depositarão  todos  os 
mezes  no  Thesouro  Nacional,  om  apólices  federaes  da  Divida  Pii- 
blica,  at(5  completar  o  deposito  de  200:000$,  obrigado  polo  art.  2° 
do  Regulamento  relativo  ao  decreto  n .  5.072,  de  1?  de  dezembro 
de  1903. 

Os  restantes  80  «/o  (oitenta  por  cento)  das  mesmas  arrecada- 
ções e  seus  rospoctivos  juros  serão  empregados  de  proferencia  em 
empréstimos  hypothecarios  aos  subscriptores  da  sociedade,  cm 
dia  com  suas  quotas,  para  a  construcção  ou  acquisição  de  casas 
próprias,  sua  conservação,  impostos  devidos  e  despezas  relativas, 
podendo-se  conceder  até  4:000$  (quatro  contos  de  róis)  por  cada 
quota  da  Caixa  Especial  o  até  2:000$  (dous  contos  de  réis)  por  cada 
quota  da  Caixa  Geral,  do  subscriptor  o  de  sua  familia,  com  o  limito 
máximo  de  40:000$  (quarenta  contos  de  réis)  para  cada  subscriptor 
ou  familia. 

Uma  voz  olTectuado  o  deposito  legal— todas  as  quantias  do 
fundo  de  pensões  arrecadadas  terão  a  mesma  applicação  em  em- 
préstimos hypothecarios. 

O  regulamento  interno  determinará  as  condições  para  garantia 
absoluta  do  emprego  do  ftmdo  inamovível  destes  empréstimos. 

Art.  48.  A  entrega  dos  empréstimos  se  eíTectiiará  mensal- 
mente em  proporção  do  capital  inamovível  arrecadado,  e,  si  os 
pedidos  de  empréstimo  forem  superiores  a  esse  capital,  far-so-hão 
sorteios  mensaes  para  adjudicação,  passando  ao  sorteio  do  mez 
seguinte  os  que  não  forem  favorecidos  no  sorteio  anterior  e  assim 
succcssi  vãmente. 

Os  subscriptores  terão  direito  de  assistir  a  esses  sorteios. 
O  regulamento  interno  estabelecerá  as  formalidades  para  a 
assistência  das  autoridades  ou  funccionarios  públicos  que  fiscalizem 
a  perfeita  correcção  dos  sorteios. 

Art.  49.  Os  subscriptores  que  tenham  obtido  empréstimos 
para  construcção  ou  acquisição  de  casas  próprias  não  estarão 
obrigados  a  dcvolvel-os  á  sociedade,  mas  sómente  pagarão  os  juros 
mensaes  estabelecidos  pelo  conselho  de  administração  c  demais 
despezas  previstas  no  art.  47,  atfi  que,  com  as  mesmas  pensões  quo 
a  sociedade  Ukí  proporcionar!,  possam  nos  primeiros  aunos  das 
pensões  restituir  a  somma  emprestada,  floaiido  cm  seguida  pro- 
prietários (ia  liabitação  e  gozando  t  imbem  das  pensões  por  toda  a 
vida.  Occorrondo  a  morto  do  pensionado  antes  do  pago  integral- 
mente o  empréstimo,  seus  herdeiros  terão  opção  do  completar  o 
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pagaraoiit  i,  adquifimlo  a  propriedade     iinmovul  ou  do  rocobor 
amortiz  i(;")08  foitas  i'  n  \aliir  ilo  t»'rroiio,  sl  ora  próprio,  segundo  o 
prei.-o  pri  initivo  (la  avaliação,  ij  p  i>saiido  cin  tal  (MSo  a  proprio 
(lado  do  iiiimovul  (>  trrrciio  rd  l  ati-inuMiio  d.-i  sociodadc,  indcpori- 
donU'  n.iMito  (ic  (.ualqncr  ;ict()  jiidicinl  oii  (ixlrajudicial. 

Coso  um  Bulscriptor,  qui;  soja  mutuário  da  sociuJado  por 
acquisição  ou  (;oiistrui;ç;ii)  da  cisa,  i|iu)  cstiviii-  habitada"  por  sua 
1'aniilia,  vculia  a  morror  aiitus  du  sor  poiísioiíiidt».  podorl  sua 
farailia  oontinuiir  a  go/.iv  n  pi-oprioiliido  afcii  d('llniliv,j  doininio, 
sompre  quo  lun  oii  iniiis  raombroa  da  íiiinilia  ínv  tamboiíi  sub- 
scriptor  da  mesma  época,  em  quo  o  foi  o  lallecido,  ou,  polo  ino.ios 
di;  um  nno  autos  do  fallocimcnto,  com  tuntas  quotas,  in.iividuíii 
ou  cunjunctamente,  quaiitis  basteui  para  amortizar  a  -omuia  oiu- 
priistada  (art.  47). 

Em  caso  couti  ario  a  larailia  i)od(!rá  adquirir  a  propriodailo  di 
casa  pagaudo  o  cm:u'csnm.),  ou  a  partc!  que.  dever,  e  os  juros 
eiu  debito,  deutr.»  do  prazo  d(í  tres  mozas  a  coutar  do  laliuei- 
mento. 

Findo  este  prazo  a  yocioiladc  iuc.  rporará,  iudepcn  ieufiMucMito 
do  qualquer  acto  judicial  ou  (.'xUMj  idicial.  a  ,  seu  patriuioiíiu  ;i 
dita  casa  e  o  terreno  respectivo,  restituindo  aos  liordoiros  o  \. ilu- 
do terreno,  si  era  de  proprii-dade  do  mutuano,  seyundo  o  valor 
da  avaiia(;ão  loitaao  tempo  do  eniprosiiui »  t;  as  ;inion,i/a.;õ;'s  que. 
porveutura,  te.duun  sido  foitas  pelo  lallecido. 

Art.  50.  Caso  os  pedidos  do  empn-stiiuos  foroni  inferiores  ;ius 
capitães  iuauiovivois  arrecadado «,  os  exccdcuot-s  se  e  upre-arã.. 
cni  hypotlieca  sobro  bnus  immo\ eis  do  renda  segura  i-  eni  acqui- 
si<;õcs  ou  Con8truc(.'i)es  de  inimoveis  do  r.-nda  uunbeiu  seguca  o 
proveitosa. 

O  coi..solho  administrativo  poderá  tanibiMn,  quando  julgar 
couvonieutc,  construir  um  e  iiii.iio  pn-a  stíde  sj.-iil.  lím  til  caso 
com  as  entrailas  do  .-apiíal  disponível  .se  pagarão  :u)  capita!  inauM- 
vivel  os  juios  inensacs  (ou  aluguel)  oorrospoudenioá  á  parte  do 
dito  edifício  quo  a  sociedade  occuiuir  com  a  sua  installacão. 

Art.  .01 .  Os  titulos  liypotliecarios  de  acquisigijes  ou  consirii- 
cções,  bem  como  os  depósitos  ilo  Tlu-souro  Nacional,  sor.io  inscriptos 
om  n  -me  da  <A  IntornaoiouaU  (Pensões  Vitalícias  e  Habitações 
I^opularos)  por  cuja  conta  e  em  cujo  exclusivo  inieres>o  se  farão 
todas  as  operações  .«^neiaes. 

Quando  se  fizer  applicação  do  fundo  inainovivel  para  us  empres- 
timo.s  e  outros  oinpregos  acima  meaoiouidos,  será  convidada  a 
commissào  dos  sub.scripiores. 

A.S  arrecadações  dos  capitães  inamovíveis  serão  depositadas 
em  b-iricos  desta  capital  ató  sua  applicação  definiu va.  segundo  as 
formas  estabelecidas  nos  arts.  j7  ;i  51. 


A.  F, 
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Art.  5S.  Si  por  novas  disposiçOoi;  da  loi  doslii  Republica  ou  das 
]ois  dos  palzos  om  quo  a  socioila'ie  osionJor  suas  ojicraçõe»!  Coroin 
nocessarios  depósitos  maiores  ou  monoros  do  quo  o  exigido  nesta 
Republica  do  Drazil  actualmooto,  (Içarão  modificados  os  arts.  47 
a  51,  do  coQformidado  com  essas  lois. 

INTANGIBILIDADE  DO  CAPITAL  INAMOVÍVEL 

Art.  53.  Sob  ucnhum  outro  conceito  ou  para  uonhum  outro 
llin  pudorú  ser  retirada  qualquer  parte  do  capita/  inamovível,  com 
excepção  dos  artigos  procedentes. 

FUNDOS  DE  REEMBOLSO,   Sl  IISIDIOS  E  REPATRIAÇÃO 

Art.  54.  Qualquer  subscriptor  da  Caixa  Especial  ou  da  Caixa 
Geral  tem  direito  ao  i^eembolso  das  quotas  abouadas  ao  ílindo  de 
pensões,  ao  íUndo  do  reembolso  e  ao  fundo  disponivol,  bem  como  aos 
juros  annuaos  do  6  °/o  sobro  estas  .sommas  caso  o  seu  falleoimento 
occorra  antes  do  tempo  estabelecido  para  obtor  a  pensão. 

Art.  55.  Para  esse  dm  a  somraa de  1$  abonada  pelos  subscin- 
ptoros  da  Caixa  Especial  ou  a  sonima  de  500  réis  abonada  pelos  sub- 
scriptores  da  Caixa  Geral  ( art .  44,  lettras  b  ee)  constituirá  o  Kunlo 
de  Roenàbolso,  Subsídios  o  Repatriação,  ílcaudo  sempre  intacto  e  in- 
tangivel  o  capital  inamovível  destinado  exclusivamente  ao  pagamento 
das  pensões.  Do  lundo  assim  constituído  se  extrali irão  as  quantias 
para  Subsídios  e  Repatriações  ( arts.  77  e  81 )  c  as  necessárias  para 
03  Reembolses  (art.  51). 

Estas  sommas  serão  entrogucs  pcssoalmonto  ao  subscriptor  nos 
primeiros  dous  casos  e  nu  terceiro  serão  entregues  aos  herdeiros  do 
Subscriptor  fallecido  ou  ás  pessoas,  cujos  nomes  serão  indicados  no 
acto  da  inscripç^o  e  figurarão  no  grande  livro  de  subscriptores, 
quando  forem  reclamadas  dentro  do  anno,  a  começar  da  daia  do 
fiillecimenío.  Vencido  o  anno,  e  não  sondo  reclamadas,  as  sommas 
acima  ditas  licarão  pertencendo  &  sociedade.  Havendo  excedentes  no 
Amdo  de  reembolsos,  estes  ficarão  mensalmente  para  beneficio  do 
Fundo  Disponível,  segundo  o  disposto  no  art.  58. 

FUNDOS  DISPONÍVEIS 

Art.  56.  As  quotas  de  entrada  cpnjunctamente  com  as  quotas 
do  1$  da  Caixa  Bspocial  o  500  réis  da  Caixa  Geral,  que  menciona  o 
art.  44,  lettras  e  o  f,  aa,  metado  das  multas,  constituirão  o  Fundo 
Disponível,  que  será,  empregado  nas  despczas  da  administração  e  a 
Ibrmar  os  Fundos  de  Prémios. 

Art.  57.  Da  mesma  categoria  serão  considerados  toJos  os  recur- 
sos evcntuacs,  com  excepção  das  quotas  de  pensões  e  seus  respectivos 
interesses  e  dos  donativos  quo  forom  expressamente  feitos  a  favor  do 
capital  Inaraovivel . 
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FUNDOS  DB  PRÉMIOS 

Art.  58.  Do  capital  disponivol,  a  quo  se  reforeni  os  arts.  56  e 
57  precodentes,  se  doduzirilo  10  °/o  ^  constituir  um  Aindo  especial 
para  promios  sonicstraos,  que  serão  repartidos  por  sorteio  outro 
os  aubscriptores,  proporcluDalmonlc  ao  nuraoro  do  suas  respectivos 
quotas  do  subsoripçtío,  concorrendo  ao  sorteio  todos  os  numoros  do  ma> 
trioulas  pelas  quotas  do  subscripção  assigualodas  em  cada  cadcmota 
individual  c  sendo  cxcluidos  unicamente  os  que  hajam  caducado. 

Art.  59.  O  numero  do  prémios  seril  illimitado  ou  tanto  mais 
avultado  quanto  maior  fòr  o  lundo  accumulado  semostralineiite, 
conforme  o  artigo  procodento. 

Art.  60.  O  valor  dos  promios  dori  CátíibeleciJo  da  seguinte 
maneira : 

a)  2:000$,  ao  primeiro  numero  do  matricula  cxtrahido. 

b)  1:000$,  a  cada  um  <io  segundo  e  terceiro  números  de  matri- 
cula extrahidos. 

c )  500$,  a  cada  um  dos  numoros  do  matricula  extrahidos  successi- 
vamente,  atô  findar  o  fundo  para  promios,  accumulado  soraesti-al- 
mente. 

Art.  61.  O  valor  da  cifra  toul  ase  repartir  será  estabelecido 
ao  fechar  os  balauços  somestraes,  e  o  sorteio  dos  numoros  de  matri- 
cula o  repartição  do  promios  serão  feitos  dentro  do  primeiro  tri- 
mestre seguinte. 

.Art.  62,  Sempre  que  no  primeiro  ou  nos  primeiros  semestres 
de  exercícios  a  somma  accumuiada  para  o  fundo  do  prémios  não 
liou vor  alcançado  o  total  de  2: 00iJ.'í,  se  extrabi ri  um  só  numero  do 
matricijla,  ao  qual  corrospondenl  a  cifra  que  ficará,  accumuiada, 
durante  o  semestre  vencido. 

Do  igual  modo  se  procederá  com  qualquer  numero  do  matricula 
extrahido  em  seguida,  sompro  que  não  seja  possivol  accumular  om 
beneficio  do  mesmo  a  somma  estabelecida,  comando  o  ultimo  numero 
extrahido  a  somma  que  restar. 

Art.  63.  Os  números  de  matricula  que  obtiverem  um  premio 
serão  cxcluidos  de  todas  as  extracções  seguintes,  mas  o  subscriptor 
concorrará  aos  sorteios  para  as  demuis  quotas  que  tiver  subscripto. 

Art.  G4.  As  formalidades  para  a  extracção  dos  promios  coma 
intervenção  de  autoridades  efuoccionarios  públicos,  para  garantir 
a  perfeita  correcção  de  toda  a  operação,  serão  regulamentadas 
separadamente. 

Art.  C5.  A  extracção  dos  prémios  será  independente  da  pensão, 
tendo  direito  a  gozal-a  todos  os  subscriptores,  quer  tenham,  quer 
não  tenham  obtido  promios. 

CONSTITUIÇÃO    »A8  PJiNSÕBS  —  ALCANCE  K  DISTRIBUIÇÃO  DAS  MES.MA8 

Art.  66.  As  pensões  se  constituem  com  os  juros  aunuaes  qoe 
produzirem  osoapltoes  inamovivols  x  que  sd  referem  os  arts.  40 


a  53,  depois  do  docorrldoB  os  lOaonosda  Caixa  Espociiil  ou  oh  15 
annos  da  Caixa  Gorai. 

Art.  fi7.  Olsges  intopossos  unnuaos  so  dividirão  ontfo  os  sub- 
soriptores  sobDvivontoá  quo  tonhiini  complotado  03  10  annoa  do 
subscripçío  na  Caixa  E3pocial  ou  os  15  annos  do  subscripção  na 
Caixa  Geral,  proporcionalmentii  is  quotas  o  mezos  poios  mesmos 
abonados. 

Art.  68.  A  pensão  nunca  podorá  exceder  da  somma  do  1:200$ 
animaes,  por  cada  quota  do  subscripção  na  Caixa  Especial,  o  do 
2:000!{;  annuaes.  na  Caixa  Geral. 

Art.  00.  O  oxcedento  que  ficar  disponivol  depois  do  pagamento 
do  máximo  da  pensão  .será,  junto  aos  juros  a  ropartir-so  no  anno 
vindouro  c  nssim  succossi vãmente. 

Art.  70.  A  repartição  o  o  pagamejito  das  pensões  so  farão  por 
trimestres  vencidos,  tomando  por  base  o  importe  dos  juros  annuaos 
que  tenlia  produzido  o  capital  total  no  exercício  do  anno  prece- 
dente, o  que  so  verificará  do  balanço  geral  de  31  dezembro  de 
cada  anno  para  o  anno  seguinte. 

Art.  71.  A  pensão  se  pagará,  na  séde  social,  nas  succursaes 
ou  por  intermédio  dos  representantes  da  sociedade,  agencias  do 
Correio  o  instituições  bancai-las. 

Onde  não  houver  agencias  ou  representantes  da  sociedade,  esta 
enviarã  a  domicilio  do  subsícriptor  a  pensão  quo  Ibe  pertoncor. 

A  pensão  só  poderá  ser  recebida  polo  próprio  subscriptur,  ou  a 
sua  ordem,  por  pessoa  legalmente  habilitada ;  ou,  quando  menor, 
por  seu  representante  legal,  ou  pelos  bemícitores  quo  tenham 
inseri pto  o  subscriptor  na  sociedade,  do  courormidado  com  o  artigo 
seguinte. 

Art,  72.  As  pensões  dos  menores,  assim  como  administração 
das  mesmas,  pertencerão,  até  chegar  á  maior  i>lade,  a  seus  legaos 
representantes,  ou  áqiiellus  quo  os  inscreveram  na  instituição,  fa- 
zondo-os  registrar  nos  livros  sociaes  e  pagando  as  quotas  coi-res- 
pondoutes  para  provor-lhes  a  pensão. 

Para  o  pagamento  da  pensão  será  exigida  a  prova  da  existência 
do  subscriptor. 

Art.  73.  A  sociedade,  sob  nenhuma  razão,  permitttirá  qualquer 
transferencia  de  pensões. 

Art.  74.  A  sociedade  descontará  directamente  das  pensões  as 
quotas  mensaoá  quo  o  pensionista  deve  pagar  até  o  seu  fallecimento. 

Art.  75.  FallecenJo  o  subscriptor  no  primeiro  anno  do  sua 
pensão,  seus  herdeiros,  so  reclamarem  dentro  deste  anno,  receberão 
a  pensão  correspondente,  intogralmento,  se  o  fallecido  nada  houver 
recebido  ou  cora  o  desconto  do  que  já  liouver  recebido. 

No  caso  do  fallecimento  do  pensionado,  em  qualquer  outra 
época,  a  quota  quo  lhe  pertencer,  calculada  até  o  mez  do  seu  falle- 
cimento, se  pagará  a  seus  herdeiros,  sondo  reclamada  durante  o 
praío  de  ura  anno  eattendendo-se  ao  disposto  no  artigo  seguinte. 


Art,  76,  O  siibsorlptor  ponsionado  qiio,  dootro  de  ura  anno  oii 
om  qualquer  torapo,  nao  so  iipresnntftr  a  roolamar  a  pensSo,  aorá 
considoriido  cuduco.  Aa  quantias  de  que  fi^r  credor  rovorterâo  ao 
património  da  instituição  o  não  sorá  o  credor  contemplado  nofl 
fnturns  ratoios.  Mas  so  om  quiiqnor  npoca  so  aprosentur,  serA  logo 
rottdmittldo  ao  dividendo  corrospondonte  ao  i)rini(.'iro  trimestre 
soguinte  à  sua  reclamação  ;  S  'm  ombarf!:o,  não  torá  direito  algum 
aos  dividendos  atrazidos  qno  tciilia  doixado  dn  cobrar. 

A  pensão  abaolntamonto  possoal  o.  termina  com  o  fiillocimento 
do  subscriptor. 

ACCIDRNTE9   NO  TIl.\H.\I, HO 

Art.  77.  Qualquer  snliscriptor  que  toolia  sollVido  um  accidonto 
no  trabalho  o  que  llqiio  absolutamontc;  impedido  do  .  oxercid-o,  c 
quo  soja,  pola  commissão  do  árbitros,  julgado  impossibilitado  de 
satisfazer  as  sua;j  quotas  monsaos,  go»iril  das  vanta/eos  seguintes  : 

ti)  a  sociodade  Ilie  pagarã  um  subsidio  por  uma  só  voz  dc 
.")0O)!,  o  qual  so  extralur;í  do  Fundo  do  Iloembolso  ; 

b)  consorval-o-ha  gratuitamente  sooio  pelas  quotas  que  tenha 
subscripto  o  si  ao  voncnr  os  10  annos  ou  os  1")  annoa,  estiver  inscripto 
na  Caixa  Especial  ou  na  Caixa  Cloral,  ^'ozará  de  sua  pensão" da 
mosma  fórma  quo  os  domais  subscriptorcs. 

SOCCORUO   AOS  TAIS   DOS  IM:NS!0NISTA3 

Art.  78.  Quando  se  apresentar  alguma  reclamação,  confir- 
mada por  pessoas  competentes  o  i-econhocida  justa  »)  fundada  pelo 
conselho  do  administração  ou  pela  commissão  de  árbitros,  de  que 
algum  Joven  p;?nsionado  so  recusa  a  fornecer  os  moios  de  subsisioa- 
cia  a  seus  pais,  representantes  Icgaos  ou  bemfúi toros,  que  lhos  tenham 
abonado  as  quotas  necessárias  para  conseguir  a  ponsão,  a  socie- 
dade dividirá  a  mesma  era  razão  dc  uma  terça  pirte  ao  ponáionado 
n  duas  torças  aos  pais.  ropresentantes  ou  bemfeitoros. 

PRKROGATIVA  ESrECIAL  PARA  OS  ORPH.VOS 

Ar(.  79.  Veriíicando-se  o  caso  de  que  o  pai  ou  pessoa  que 
tiver  subscripto  por  um  de  seus  filhos  ou  um  prote.^'ido,  venha  a 
fallocor.  cstanilo  o  subscriptor  na  impossibilidade  dc  continuar  o 
pagamento  das  quotas,  o  próprio,  ou  qualquer  possoa,  doverA  dar 
aviso  ao  conselho  administrativo,  o  iiual,  comprovada  a  verdade, 
lho  concederA  a  permanência  na  categoria  dos  suspensos,  atr  quií 
se  encontre  em  condições  de  poder  o  mesmo  pagar  as  quotas  inter- 
rompidas o  oompletal-aâ  para  o  prazo  do  10  ou  15  annos  Qxados 
para  os  abonos  oITectivos. 

arSPENSÃO  DAS  QBOTAS  DE  SUBSCRIPTORES  KNFERMOS,  SP.M  COLLOCAÇÃO 
OU  CHAMADOS  TARA  SERVIR  \  PATRIA 

Art.  80.  O  subscriptor  quo  tonha  adquirido  unaa  moléstia, 
dovidamento  comprovada,  que  tonha  perdido  seu  emprego  ou  quo 
tenha  sido  chamado  para  servir  .i  Patria,  podoril  solicitar  .suspen- 
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O&o  do  pagamoato  das  quotas  moasiios,  quo  ser-lhe«l»a  oonoedida  polo 
oonaelho  do  administraçúo  polo  tompo  quo  duro  o  serviço  militar 
obrigatório  ;  atô  um  anno,  no  caso  ilo  onformidado  ou  falta  dn 
trabalho,  podendo  o  mosmo  conselho  prolongar  essa  .suaponsão,  a 
julgar  justa  o  noccssuria. 

Conduidaa  susponsELo,  o  subscript..r  devoril  llcar  paulatina- 
monto  oin  dia,  papando  ora  duas  quotas  por  raoz.  ao  menos,  ;>s  quo- 
tas atrazadas  o  motado  ilas  multas  estibelecidas  no  art.  íi5. 

Concedida  a  suspcnsilo  so  annotará  no  Registro  Geral  dos  sub- 
scriptores  o  na  caderniíta  individual  do  cada  um  dos  subscripto- 
rcs  indicados. 

RKGllBSSO  GRATUITO  A  PATRIA 

Art.  81.  Depois  do  tres  a  unos  do  pertencer  á  instituição  t!  do 
haver  oíToctuado  todos  os  pagamentos,  qualquor  subscviptop  (luo, 
por  cau>ia  de  oaformidado,  f.illa  do  trabalho  ou  outros  motivos  ur- 
íjentos,  roconheciilos  justos  o  1'undados,  pelo  conselho  do  adminis- 
tração ou  pela  commissão  do  árbitros,  se  encontre  na  nec&ssidade 
de  voltar  á  pátria  e  quo,  por  filta  de  recursos,  não  possa  fazel-o, 
poderá  obter  do  con.solh'i  do  administração  a  passagem  gratuita  do 
portos  amo.ricanos  a  oil^jpeus  o  vico-versa,  e  também  a  portos  de 
outros  continentes,  quando  u  porto  do  desembarque  seja  o  mais 
perto  de  seu  domicilio. 

Os  gastos  da  passagem  serão  retirados  do  Fundo  de  Reembolso,' 
Subsidio  o  Repatriações. 

RKDUCÇXO  DAS  QUOTAS  ME.NSAE3 

Art.  82.  Os subscriptores  que  tenham  começado  o  pagamento 
por  maior  numero  do  quotas  tnom  direito  á  reducção  em  qualquer 
momento  até  uma,  servindo  os  pagamentos  elTecíuados  pelo  maior 
numero  do  quotas  para  pagar  mensalidades  ou  annos  das  quotas 
rediiziíJas. 

Mas  não  poderão  obter  reembolso,  salvo  no  caso  de  fallcoi- 
monto. 

ASSEM  DLÉA 

Art.  83.  Os  accionistas  serão  convocados  pelo  directório  áas- 
somblóa  ordinária  uma  vez  por  anno  o  dentro  do  primeiro  tri- 
mestre. 

Art.  84.  Era  caso  extraordinário  poderá  ser  convocada  a  as- 
semblôa  cm  qualquor  momento  que  o  directório  julgue  conve- 
niente ou  quando  seja  ella  solicitada  por  um  numero  não  menor 
de  sete  (7)  aocionist  is,  cujas  acções  representem  a  quinta  parte  do 
capital  social. 

Art.  85.  A  convocação  sorã  foi  ta  em  ambos  os  casos  por  avisos 
inioridos  emum  diário  do  Rio  do  Janeiro  com  15  dias  do  an teco- 


donclii  para  nu  asiJorabWas  ordinárias  o  com  10  dia»  pai'»  as  ox- 
traorillnarias. 

Ai't.  80.  O  aviso  dovo  conlnr  a  ordem  do  dia  qiio  se  dlsoutifA 
na  assemblóa. 

Soril  niilla  toda  a  doliboraçSo  que  não  nstivor  na  ordem 
lio  dia. 

Art.  87.  As  a-^í^omlilóas,  para  soreni  constituídas,  qualquer 
quo  soja  o  flra  ou  caractei',  com  excepção  do  disposto  nos  arts.  7  a 
12  dos  estatutos,  pre(!is;ini  da  pi'(  'iiça  de  accionistas  quo  ropre" 
sentem  metiulo  das  acções  oralttldíus,  sondo  suas  rosoliiçõos  tomadas 
por  maioria  ontro  as  acçOos  reprosontadas. 

Art.  88.  Só  poderão  votar  nas  assombléas  goraos  ordinárias 
ou  extraordinárias  ns  accionistas  cujos  titnlos  tiverem  sido  transfe- 
ridos com  30  (lias  (lo  antocudonoia. 

Art.  89.  O  accionista  p(')de  80  fazor  ropresontar  nas  assembléas 
por  procuração,  que  só  poderá  ser  coiiforida  a  outro  accionista 
com  entrega  do  titulo. 

An.  90.  Havendo  a  presença  do  numero  Ingal  do  accionistas, 
a  assemblôa  se  cousidorará  v;Uid;i  at(^  a  conclusão  da  oislera  do  dia. 
Mas,  qualquer  accionista,  om  caso  do  duvida,  podorá  solicitar  uma 
nova  verificação,  cessando,  ipso  f^clo,  a  assembléa,  caso  flque  evi- 
dente não  haver  mais  o  numero  legal.  .\s  deliberações  tomadas  antes 
desta  cireumstancia  sorão  perfeitamente  vãlidas. 

Art.  91.  Dando-sc  o  caso  do  que  a  primeira  assemblóa  não 
constitua  por  falta  do  numnro,  se  convocará,  uma  nova  asserabléa 
que  torá  logar  doutro  de  trinta  (30)  dias,  por  meio  do  publicaçõeá  do 
aviso  respectivo  com  dez  (10)  dias  de  antecedência  do  dia  fixado 
para  esta  segunda  reunião. 

Art.  92.  No  caso  que  prevò  o  artigo  anterior,  aasscrablOa  nova- 
mente convocada  será  válida  coiii  qualquoi'  que  seja  o  numero  Je 
accionistas  presentes,  salvo  os  casos  mencionados  nos  arts.  7  a  12 
dos  Estatutos,  para  os  quaes  regularão  os  mesmos  artigos. 

Art.  93.  1)0  deliberado  e  rosolvido  nas  assembléas,  so  lavrará 
uma  acta  no  livro  respectivo,  a  qualseri  a:?signadii  pelo  presidente, 
administrador-delegado,  thesoureiro  o  secret  irio,  o  lida  para  dis- 
cussão eapprovação  na  assombléa  seguinte. 

Art.  94.  O  direito  de  iutorvonção  o  do  voto  na  asscmblOa  per- 
tence a  todo  o  accionista,  o  qual  terá  tauto3  votos  quantas  acções 
possua  ou  represente. 

Art.  95.  Os  certificados  ou  titules  quo  provem  as  acções  deverão 
ser  depositados  na  sMo  social  cinco  dias  antos  do  dia  fixado  para  & 
assemblóa,  sondo  trocados  cartões  que  servirão  como  títulos  de  re- 
conhecimento e  para  a  cédula  de  votar. 

Art.  90.  Nas  votações  so  tomará  sempre  nota  do  numero  de 
votos  que  cada  accionista  possua  ou  ropresoate. 

Art.  97.  Os  directores  não  pjdera  votar  sobre  a  approvaçSo  os 
balanços,  contas  e  inventários,  do  accordo  cora  a  lei  vigente. 


Art.  98.  A  ossoinbléa  8ord  proslíUda  polo  proaldento  do  dii-o. 
ctoHo  ou  em  sua  Mt%  polo  vleo-ppoaldonto  o  ainda  om  falta  do.sto 
pelo  adrainlBtrador-delogado.  servlrA  como  1»  secretario  o  mesmo 
socrotarlo  do  dlpectorlo  (lu  em  falta  qualquer  membro  do  consolho  o 
admlnistraçSo  presente  A  sessão,  nomoado  pelo  prosldonto  da  as- 
sombra, bem  como  o  segundo  serA  escolhido  pelo  prosldonto  ontrn  os 
nodonistas. 

Art.  99.  A  Assemblôa  nomeanl  tros  ou  maia  oscrutailorea  ; 
nolla  sf.  procederá  &  leitura  o  approvaçjw)  da  acta  anterior,  o  vm 
seguida  so  passará  á  discussão  da  ordem  do  dia. 

Art.  100.  Perderá  os  direitos  do  accionista  o,  portanto,  não 
Uírá  direito  a  intervir  nas  assembléas,  aquelln  que  tonim  deixado 
de  ser  subscriptor. 

ADMINISTRAÇÃO  SOCIAL 

Art.  101.  A  administração  da  sociedade  serã  composta  de  : 

a)  uma  commissão  de  honra ; 

b)  iim  conselho  de  administração  ; 

c)  ura  conselho  de  flscaos  ; 

d)  uma  commissão  de  arbitres  ; 

e)  uma  commissão  de  subscriptores. 

Art.  102.  Nos  cargos  sociaes  só  serão  admittidas  possoas  xui 
uris  e  varões. 

COMMISSÃO  DE  HONRA 

Art.  103.  A  commissão  de  honra  se  comporá  de  um  numero 
limitado  de  membros  e  será  eleita  pelo  conselho  de  administração, 
entre  as  pessoas  de  mais  autoridade  ou  mais  bcntímeriUs,  as  quaes, 
persuadidas  dos  altos  fins  Immanitarios  que  regem  osta  instituição, 
tonham-ltie  prestado  o  seu  efflcaz  apoio  material  ou  moral.  Esta 
commissão  pôde  ser  constituída  por  subscriptores  o  não  subscriptores 
da  instituição. 

Seus  membros  receberão  diplomas  o  distinctivos  especiaes. 

CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO,  DURAÇÃO  DOS  CARGOS  E  SUAS 

SUBSTITUIÇÕES 

Art.  104.  O  conselho  de  administração  se  comporá  de  sete 
membros . 

Os  membros  do  conselho  sei-ão  eleitos  pela  assembl(ia  de  accio- 
nistas, entre  os  mosmos  accionistas. 

Art.  IO.').  O  primeiro  conselho  de  administração,  o  cocsolho  do 
nscaes  e  a  commissão  dn  ai-bitros  serão  oleitos  pelos  accionistas  no 
acto  (Io  con  tituir-se  a  sociedade. 

Art.  100.  Os  membros  do  conselho  de  administração  terão  do 
caucionar  duas  acções,  cada  um,  om  garantia  do  ])om  desempenho  do 
suas  íunc<,>ões. 
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Art.  107.  Os  membros  do  conselho  do  admlnlstwoSo  perma- 
necerão em  soas  respectivos  cargos  pelo  tempo  do  fois  annof  o  serUo 
rooleglveis. 

Art.  108.  Caso  se  doera  vagas  no  conselho,  os  membros  que 
estejam  em  funcção  torão  a  faouldad  s  ilo  nomear  substitutos  esco- 
lhidos ontre  os  accionistas.  Estes  desfirapenliarão  o  cargo  até  a 
primeira  assemblea  ordinária,  em  qnQ  se  procedopi  .1  oleico  doa 
demais  titulares,  ou  a  confir.m.içio  em  seus  postos  dos  nomeados 
fiom  o  caracter  do  provisórios  no  conselho.  O  substituto  confirmado 
scrvinl  pelu  tompo  do  substituído. 

CAKOOS  ADMINISTRATIVOS 

Art.  109.  O  conselho  de  administração  olegerá  em  seu  selo  um 
prosidonte,  um  vice-presidente,  um  aiiminislrador-dclogado,  um 
thesoureiro  c  um  secretario. 

REUNIÕES  DO  CONSKLIIO  DE  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  110.  o  conselho  de  admiiiistraçTio  so  reunirá  normalmente 
uma  vez  «o  mei  e  extraordinariamente  sempre  que  o  presidente 
julfíue  necessário,  ou  por  pedido  da  metade  dos  membros  do  conselho 
em  funcção.  Ao  aviso  de  convocação  juntar-se-ha  a  ordem  do  dia  dii 
reunião. 

DEVERES  LO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  111.0  conselho  de  administração  tomará  conhecimento 
e  resolverá  tudo  que  se  relacione  com  o  funccionamento  o  boa 
marcha  da  Sociedade,  dc  aocôrdo  com  os  artigos  seguintes. 

Art.  llií.  Ê'  sua  attribuição  principal  deliberar  o  resolver 
qualquer  assumpto  que  so  reãra  á  Sociedade  c  que  não  soja  pela  loi 
ou  poios  Estatutos  reservado  d  assemblóa  de  accionistas. 

Art.  113.  São  faculdades  especiaes  do  m&«mo  conselho  : 

a)  nomear  e  demittir  empregados  superiores  e  inferiores  e 
fixar-lhes  as  attribuições  e  ordenados,  ficando  ellos  sob  a  direcção 
immediata  do  a-lmioistrador-deleg<ido ; 

b)  acquisições  para  o  património  da  sociedade  o  acceitação  de 
legados  ou  donativos ; 

c)  assumpkn  Judiciaes  e  clebração  de  contractos  que  serão 
authonticados  pela  íirma  social ; 

estipulação  do  hypothecas,  empréstimo  para  constriicções  o 
acquisições,  provisões  em  ^eral  o  todos  os  gastos  que  occorram  para 
compra  o  construcção  de  edifícios,  com  excepção  dos  gastos  mencio- 
nados na  letra  e  do  art.  110; 

e)  declaração  da  caducidade  lios  subjcrlptores  ; 
/)  formação  dos  balanços  com  as  formalidades  e  obrigações 
mencionadas  pelo  Código  Commercial  ; 

g)  relatórios  annuaes  para  as  assombh^as  ; 


-  814  - 

A)  raMivêP  flobw  a  ellminaoSo  dos  mombros  do  oonsolho  quo 
pop  tpog  vêioa  ooiiseoutlvas  fiiltem  ds  roiinlSoi  do  mesmo  sem  causa 
jiistlflcada  e  ooraraunioada  por  csoHpto  antoriorraento  ou  uaa 
iDGsmas  i-eunlflos  o  ppovidonolai-  sobre  a  substituição,  do  conformi- 
dade  com  o  art,.  109; 

»•)  resolver  aobpo  a  eroaçâo  de  succursiioa  o  ropresontações  ; 
j)  reuolTor  qualquer  outro  assumpto  quo  se  rolaeione  oôm  a 
marcha  regular  da  sociedade ; 

FÓRMA  DA  VOTAÇÃO 

Art.  114.  As  deliberações  do  coQsolho  do  administração  serão 
tomadas  por  maioria  absoluta  do  votos  dos  presootes,  com  ;i  assis- 
tência peio  menos  da  motaiio  doa  raerabroá  em  ojoroicio  o  uo  caso  de 
empiiie  tomar-se-lia  o  dosorapato  na  sessão  iraraediata 

No  livro  especial,  immediataraente  depois  das  sessões,  lavrar-sc 
ha  a  acta  das  mesmas,  sondo  estas  Armadas  pelo  presidente,  admi- 
nistrador,  delegado,  tbesoureiro  o  secretario. 

Far-se-ha  a  leitura  das  actas,  para  suas  approvaçõos  na  primoira 
sessão  so{»ninto. 

FIRMA  SOCIAL 

Art.  115  A  firma  soci^il  serd  lançada  oonjuDotainonte  pelo  pre- 
sidente,  administrador-delegado  e  thesouroiro. 

No  ca?o  de  enrerraidade  ou  de  ausência,  qualquer  delles  poderA 
delegar  sua  firma  a  um  substituto  o,  na  falta  do  tal  delegação,  o 
conselho  nomeará  outro  para  esse  fim. 


DO  PRFSI  DENTE 

Art.  110.  O  presidente  é  0  represontauto  geral  da  instituição 
em  todos  seus  actos.  Dirige  o  bom  funccionamento  da  instituição  e 
cumpro  e  íará  cumprir  todos  os  dictames  da  lei  o  dos  estatutos,  o 
especialmente : 

a)  convoca  e  preside  o  conselho  de  administração  e  faz  oíToctivas 
as  deliberações  do  mesmo ; 

b)  estipula  os  contractos  deliberados  pelo  conselho ; 

c)  firma,  oonjunctameute  cora  o  administrador-delegado  o  o 
thesouroiro,  as  prdens  de  paga  i;ento  ; 

d)  fornece  aos  subscriptores  a  caderneta  de  iascripção,  firmada 
por  ello,  administrador-delegado,  thesouroiro  o  secretario  do 
coQsollio ; 

o)  autoriza  os  gastos  urgentes  e  ordinários; 

f)  vela  pela  perfeita  observação  do  regulamento  ; 

DO  VICE-PIIESIDENTB 

Art.  117.  O  vice-presidente  substituo  o  presidente  sempre  qtio 
o  mesmo  esteja  ausente  ou  impedido. 


no  ADMINISTRADOR-fíKI.ROAnO 

Art.  118.  O  a(lmini3triiiloi'Ml(íl('g,vlo  pcorirA  ;i  marcha  admi- 
nistrativa o  tochnlca  da  instituição,  a  propaganda,  a  publicaçíío  do 
boletim  odlciiil  da  sooio<livdo  o  a  exo.Miçâo  por  parte  dos  ompre- 
gados  o  dos  roprosontanuis  s.iciaos  das  ..r  lons  o  disposiçõoí!  ema- 
nadas do  conselho  do  administração  ou  do  presidente,  no  que  lho 
fôr  peculiar,  se^'undo  o  disposto  no  art.  1 10. 

O  administrador-(lolo;íal()  linnarâ  conjunctament')  cora  o  pre- 
sidente e  o  tlicsoureiro  todas  as  actas  do  diroutorio,  das  assembléas 
e  todos  os  outros  documentos  do  qun  nocossile  a  firma  social. 

DO  TIIKSOUKEIRO 

Art.  1111.  o  tliosouroiro  dovcrA  velar  pela  boa  guarda  o  con- 
servação dos  capitães  soci  ies.  No  caso  de  ausência  ou  impedimento 
será  nomeado  peio  conselho  um  thesouroiro  interino. 

O  thesonreiro  assignarA  juntamente  cora  o  presidente  o  o 
administrador-dolofíado  todos  os  documonios  de  que  necessite  a 
firma  social. 

DO  SKCRKTAHIO 

Art.  120.  O  .secretario  do  directório  redigirá  e  firmará  conjun- 
ctamente  i-.om  o  presidente,  administrador- deloirado  e  thesoureiro 
as  actas  do  directório  e  das  assomblías,  fiizendo  conhecer  as  delibe- 
rações aos  interessados  e  cuidando  da  publicação  de  todos  os  actos 
lo;íae8  e  relacionados  com  a  s.)cidadc.  No  caso  da  ausi^acia  ou  impe- 
dimento será  substituído  por  um  secretario  interino,  designado  polo 
directório. 

CONSELHO  FISCAL  E  SLTPLENTES 

Art.  121.  A  instituição  terá  um  conselho  de  troá  tisoaes  eíTe- 
ctivos  e  tros  fiscaes  supplontes,  os  qiiaes  pormaujcorão  ora  seus  res- 
pectivos cargos  pelo  tempo  de  um  anno.  A  asáomblúa  dos  accio- 
nistas fará  a  eleição  dos  fiscaes  o  dos  supplontes,  os  quaes  poderão 
ser  ou  não  confirmados  em  seus  cargos. 

As  attribuições  dos  fiscaes  ostão  assignaladas  nas  leis  vigentes 
das  sociedades  anoayraas,  arts.  IIS  a  127. 

COMMISSÃO  DE  .\KBITUOS 

Art.  122.  A  commissão  de  árbitros  se  compõe  de  tres  membros 
elTeclivos.  Permanecerão  em  seus  respectivos  cari,'os  durante  seis 
annos  e  .serão  rceloíivois.  A  commissão  de  arbitres  intervirá  com 
voto  consultivo  para  harraoni/.ar  as  dissenções  que  possam  surgir 
nas  relaçõos  entro  os  subscriptores  ou  accionistas  ea  sociedade. 

C0MMI8'Ã0  1)K  SU113CUIPTORE8 

Art.  123.  Esta  commissão  se  compõe  de  tres  membros  eíTocti- 
vos  o  dous  supplontes,  sondo  elVectivos  os  tres  primeiros  exlrahi- 
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dos,  o  sapplentes,  os  outfus  dous.  Edsa  oomraissSo  sord  sorioada 
cada  unno  era  assombliía  gorai  ordinária  do  acolonistaa  sobro  os 
primoiros  cinco  mil  subsorlptoros  sobrovivontos  o  nao  caducados, 
•  ou  sobro  o  numero  que  houver,  autos  que  so  toiília  attingido  a  dita 
quantidade  de  subsorlptoros,  que  não  sujara  accionistas ;  qiio  tonlium 
foItoSSannos  do  idade;  quo estejam  domiciliados  no  Rio  dn  .Ta- 
noiro  no  dia  do  sua  inscripção  ou  quo  voiíliam  a  alil  (loml('ilii\i'..s(\ 
communicailo-o,  polo  monos  um  moz  antos  da  assombI(^a  annnal, 
il  administração. 

Era  caso  de  va^a  nos  primeiros  5.000  subscriptoros,  por  falle- 
cimento  ou  caducidade,  se  complotar.l  o  numero  com  os  inscriptos 
fluccossivos,  por  ordem  do  antiguidade  de  subscripção. 

A  comraissão  poderá  assistir  com  vot)  consultivo  As  sessões  do 
consollio  de  administração  que  forem  expressamente  convociulas 
para  deliberar  sobro  o  emprego  dos  capitães  Inamovíveis  destina- 
dos ao  fundo  de  pensões. 

EMPUEGA.nOS 

Art.  184.  Os  serviços  Internos  da  sociedade  estarão  a  carjío  dc 
ura  chefe  de  oscriptorlo  e  do  um  convoniente  numero  do  emprega- 
dos, sob  a  vigilância  do  adrainistrador-delegado. 

DISI'0SI(;'ÕE3  GRRAES 

Art.  25.  Sob  nenliuma  razão  ou  pretexto,  se  poderão  modificar 
ousupprirosarta.  1,  7,8,  18,  38,  35,  30,  -14.45,  4(>,  54,  Õ5,  SO, 
57,  OG,  67, 6S,  83,94, 104,  109,  115,  118  e  125  destes  estatutos. 

Art.  126.  A  instituição  poderá  receber  em  sou  selo  os  sub- 
scriptoroá  de  outras  sociedades  similares,  individual  ou  coliecti- 
vãmente. 

O  conselho  de  administração  resolverá  sobre  as  condições  de 
acceit.ição  de  subscriptores  em  tal  caso. 

Art.  127.  Sempre  que  o  conselho  de  administração  julgar  con- 
voniente, poderá  croar  no  seio  da  instituição  uma  secção  dn  seguros 
para  falleciraeiítos  e  accidentes  uo  trabalho,  agencias  internacio- 
naes  para  o  giro  de  títulos  o  valores,  ou  qualquer  o;itra  insti- 
tuição com  caracter  económico  e  moderno.  Inspirada  sempre  na 
previsão  e  na  humanidade. 

Art.  128.  As  disposições  dos  artigos  que  precedem  se  appli- 
earão  por  um  re.iru lamento  especial. 

CASOS  IMPRF.VISTOS 

Art.  129.  Tudo  quo  tenha  sido  objecto  de  consideração  nos 
presentes  estatutos  ou  no  acto  do  constituição  da  sociedade  será 
regulado  pela  vigente  lei  das  sociedades  an  mymas. 

Rio  do  Janeiro,  17  de  setembro  do  1909.-0^/0.-?  Augusto  de  Oli- 
veira Figueiredo.  —  Jonquim  Eduardo  dc  Avellar  BrnndilQ.—  Thnri- 


guê  Saucr.—  Arlhuf  líermantx  Schlobach.'-  Joito  de  CarvMho  Borgê» 
Júnior,  engenheiro  civil.—  William  drogory,—  John  Gregory  .—Ar ' 
thw  lio senhnrg.— Manoel  Benning.— Míuv  Schlobach. ^Augusto  Pinto 
Lima. —  Jo  iquim  yíachado  de  Mallo.—  Adjalme  Eduanh  da  Costa 
Araujo.  —  Eugénio  0.  Schlobach,—  l)p.  A,  Neves  d- 1  Rocha.— Augusto 
José  dos  Reis.—  Dr.  Ernesto  Frederico  da  Cunha. 


DKCllKTO  N.  7.695  —  dk  2  db  dk/.kmhiim  dk  19l)',i 

Approva  os  novos  (isljilutos  da  «  A  1'ruvi  'nnciii  »,  caixa  paulista 

do  ponsõi'> 

O  Prosidoufco  ciii  Ropubiiuii  doi  l^liitiidos  riiiilo.s  do  Hr;u,il, 
aUendniuio  ao  tiuo  rc  luenju  i'm  U  dc  ivgost)  do  corronto  ainio  a 
€  A  Providencia  »  —  caixa  paulista  do  ponsõos  —  com  sOilc  na  capital 
(lo  Kstado  dl'  S.  Pauln,  autorizada  a  funccionar  polo  decreto 
n.  0.917,  do  '.I  do  abril  do  IDOH  : 

Kosolvo  approvar  aous  ni.vosi  ostatutus  aproio.itadus  oiu 
iissomblOa  ircral  oxtraorilinaria,  roaliza  ia  a  :í  do  inosino  moz  do 
agosto,  com  as  alterações  abaixo  indicadaiS.  coutiuuaiulo  a  mesraa 
Siociciado  obrigada  a  .•subinetter-so  cm  tudo  i|iia:no  llu'.  lõr  appli- 
cavol  ás  dispjsiçôos  dos  docretoa  ii.  \3i,  do  4  do  jullio  do  H'.tl.  o 
n.  5.07á,  de  12  de  dezembro  de  19()3,  o  do  tiuaosiiiior  outros  quo 
vierem  a  sor  promulga  los  subro  a  matéria  do  sua  i'oni.'o>s<ão. 

Os  novo estatutos  ticani  approvudos  com  as  soguiiittís  alio- 
raçòes  : 

Ao  art.  "^1,  n.  11  —  Accrosconto-so  uo  period  >  liual,  depois  tias 
palavras fundo  disponível »  o  soguiuto  :  «  t,a:ito  iju mio  ba-itu 
para  supprir  dospczas  imprevistas  ou  deticicncias  dovidainonie 
vcrilicadas  ». 

O  Art.  50  fica  assim  riídigiilo  :  —  *0  mandato  dos  diroctijros 
oíleciivos  sor;l  estipondiailo  e  os  seus  voncimoatos  iMons;i(;s  serão 
fixados  pela  a-somblóa  gorai,  n"io  podond  »,  iwróm,  oxoedor  do 
1  :OOLi$  pt)r  cada  um  ». 

Rio  do  Janeiro.  2  do  d(  zoml)ro  do  1909,  88'  ila  Independência 
e  21»  da  Republica. 

Nii.o  Pkça.mia  . 
Leopoldo  (Ic  Bulhõtíí, 

A.  IPrevidouciii 

Caixa  Paulista  de  Pensões 

ASSKMUI.li.V    (íI;KAL  r,XTK.\OUDIN.\KIA 

A  17  de  julho  do  1909,  na  séde  social,  ás  8  horas  e  5  minutos 
da  noite,  foi  polo  Sr.  presidente  Dr.  Francisco  de  Toledo  Malta , 
verificado  pelo  livro  de  presença,  o  comparecimento  de  numero 
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leti^l  do  iófhs  o  do  Jolns,  oonfbnno  im  doòiiiváç'^us  n  asslfriDituran, 
otloclarada  aborta  a  sossilo  d;i  aí<sembli^a  gorai  extraordinária,  foi 
levantada  pelo  accionista  l)r.  Sampiio  Víanna  o  jipoia^la  polo 
Ur.  Tlioophilo  H.  do  Souza  Carvalho,  a  proliinlnar  do  quo  não  po- 
dia runccionar  a  a-isomblôa,  em  vlsLa  do  llaltar  o  nuinoro  pi-ociso 
do  jóias,  visto  quo  og  ppociiradoros  o  snbstabulooidos  caroconi  do 
podores  legaos  p  ira  o  iiiiuulato,  polo  quo  foi  luliada  a  sussao  f'os(,a 
assorablôa  para  o  dia  22  do  corrcnto,  ás  7  lioras  da  noilo.  iiosta 
mosma  sôdo,  quo  sonl  annunciada  pola  imprensa. 

Polo  Dr.  Sampaio  \  ianna  foi  proposto  o  aoocito  por  ledos,  (pio 
a  mosa  Ibsso  oncarrogada  do  assignar  osta  acta,  quo  foi  por  mim 
cscripta  u  assignada,  como  secretario,  Joaquim  líodrigiios  dos 
Santos. — Francisco  -1/h/fa,  presidente.  —  Joaquim  Rodrigues  dos 
Santos. 

ASSEMBLÍA  GERAL  EXTRAOHDINAHIA 
Segunda  convocação 

Aos  22  dias  do  mcz  do  juliio  do  1909,  na  sédo  social,  As  7  horas 
e  SO  minutos  da  noite,  foi  polo  Sr.  presidente  Dr.  Francisco  de 
Toledo  Malta  verificado,  pelo  livro  do  presença,  não  ter  compa- 
recido numero  de  sócios  sufllciiMite  para  funccionar  legalmente  a 
asseraldéa,  foi  encerrada  a  sessão,  marcando  o  Sr.  presidente  o 
dia  3  de  agosto,  ás  7  horas  da  noite,  na  sôde  social,  para  o  mesmo 
fim  desta  e  da  primeira  convoca(,'ão. 

Pelo  sócio  fundador,  Dr.  José  Carlos  da  Rocha,  foi  indiíiado 
que  a  mesa  assiguasso  a  acta,  que  foi  por  mim  feita  e  assignada, 
Dr,  Alfredo  Zuquim,  secretario  interino.— .R'(incisco  .\ía!ta,  presi- 
dente.—Dr.  Alfredo  Zvquim. 

ASSEMBLÚA  GERAL  EXTRAORDINÁRIA 
Terceira  con  vocação 

Aos  3  de  ago4o  de  1909,  nest.i  cidade  de  S.  Paulo,  em  a  stído 
da  Sociedade  A  «Previdência»,  Caixa  Paulista  de  Pensões,  sob  a 
presidência  do  Dr.  Francisco  do  Toledo  Malt  i,  servindo  de  secre- 
tario o  abaixo  as-iigaado  Dr.  Joaquim  Rodrigues  dos  Santos,  o  v(jri- 
llcan  lo-so  a  pi-esençi  dos  fundadores  ou  accionistas  abaixo  no- 
meados, o  presidente  declarou  aberta  a  assomblóa  geral,  para  o 
fim  do  sor  tratada  a  reforma  dos  estatutos,  conformo  as  eonvo- 
caçõjs  foita<;  o  oi;  abrir  a  sessão,  declarou  o  seguinte:  «Como  Já 
liz  ver  na  primeira  a8Sombl(''a  geral  de  17  do  julho  próximo  íiiulo, 
a  directoria,  quando  tratou  da  presente  reforma  dos  estatutos,  foi 
com  a  preoocupação  do  fortificar  o  nosso  instituto,  de  maneira  que 
mais  facilmente  pudesse  realizar  as  sitas  elevadas  aspirações. 

A  conduota  da  diTQctoria,  parece,  foi  mal  compreheudida  o 
cóifiõ  a  Bud  uQica  i^t>eooeti^a^o  é  d9  miar  e  d«(^dér  os  interesses 


.•idoiAoa,  olla  tomou  ti  (toIlboraQílo  do  oonflar  ao  orltoAo  dos  socioi 
(\i  idailoroa  n  apraBoniaçilo  iluí  inodld  is  quo  aoharom  ubU  para  4 
conscoMQ&o  do  noriito  oúmnium  rteaidomum,  m  istrando  assim  a  sua 
intoiíM  ison(;.i()  d»  animo  o  i  sii.i  al}i}uluU  impa 'civlidade. 

Wo,^,  portaiuo,  aos  sr^j.  sooios  ftmdadopos  (jiie  aprosontem  tí 
considcrtUjilo  da  assomblôa  as  modldis  (luo  julgarora  do  vantagem 
para  a  soaiodado.»  lím  sogiiida,  obtoiíiio  a  palavra  o  soolo  funda> 
dor  Dr.  Theophilo  Bcnodicto  d.)  Souza  Cavvallío,  por  ollo  foi  dito 
quo,  accoitaildo  o  coiivlto  do  Sr.  presidente,  vinha  sujeitar  á 
consideração  da  asseínblOa  um  projecto  do  roCorma  dos  cst.itutos 
quo  ola',orou,  dopois  do  ouvir  diversos  80cio^5  quo  goiitílmcnt,t) 
com  cllc  trocaram  idoas,  Iial)ilitando  a  olal)or.iç{lo  desse  trabalho, 
para  o  qual  chamou  a  especial  attonç&o  do<  sócios  pposentcs,  pe- 
dindo e  obtendo-  permissão  para  ler  o  justificar  artigo  p^r  artigo, 
o  quo  foz,  terminando  por  entrogar  o  referido  projecto  por 
ollo  datado  o  assignado.  Apresoiitadi  pelo  Dr.  Joaquim  Marra 
uma  emenda  ao  art.  95  do  projecto,  emenda  esta  que  6  do  teor 
seguinte:  «O  art.  95  seja  substituído  pelo  seguinte :— O  í\mdo 
do  reserva  6  destinado  a  supprir  as  deficiências  do  fundo  dispo- 
nível nos  cinco  primeiros  aunos  da  s3ciedado,  quando  nfto  baste 
a  faculdade  do  art.  21,  n.  2;  findo  esse  tempo,  supprirá  directa- 
mente ao  fundo  disponivol,  no  caso  do  deficit  deste;  servirá 
também  par;v  supprir  ao  fundo  inaniomivel,  para  mmter,  tanto 
quanto  possivol,  a  igu;ildado  das  pensões  do  annoa  anno,  e  acudirá 
a-j  fundo  de  roenibolsi),no  caso  de  nio  pjdér  este  acu^lir  ás  reposi- 
ções», foram  sujeitos  a  discussão  o  voUçfio  os  artijjros  do  projecto  o 
a  emenda  do  Dr.  Joaquim  Marra,  cora  outi  as  emendas  verbalmente 
propostas,  teudo  sido  approViidos  os  artigos  do  projecto  apresentado, 
discutido  ôjustilicado  polo  Dr.Tlioophilo  B.de  Souza Carv.ilho,  cora  a 
referida  emenda  do  Dr.  Joaquim  Marra,  c  rejeitadas  as  demais. 
Era  seguida,  pelo  sócio  Dr.  Josô  Carlos  da  Rocha  foi  proposto  à 
xassemblôa  que  fosse  lançado  na  acta  um  votj  de  louvor  ao  sócio 
Dr.  Tlieophllo  B.  do  Souza  Carvalho,  pelos  relev.intissimos  serviços 
p:'e3tados  á  sociedade,  os  quae;  revelam  lon<ros  e  profundos  estudos 
de  todas  as  disposições  dos  estatutos,  com  a  sua  iuteira  revisãOi 
garantindo  e  salvaguard.mdo  melhor  os  direitos  e  o  futuro  da 
instituição ;  posta  a  votos  a  proposta  acima,  foi  cila  approVada 
unanimemente,  deixando  do  votar  o  sócio  Ur.  Theophilo  B.  de  Sotiza 
Carvallio.  Em  seguida,  pela  Dr.  Francisco  de  Toledo  Malta,  foipro» 
posto  e  igualmente  approvado  p  jlo  assemblóa,  um  voto  de  louvor 
ao  sócio  Dr.  Joaquim  M  iria,  pola  concurso  e  collaboração  pr  fstadoa 
tl  reforma  que  acaba  do  sor  approvaJa.  Deixaram  do  vot.ir  tias 
doliijoraçS 'S  da  asscmblôa,  os  impedidos,  na  fOrma  da  lei  e  dos 
b  Ijilutoa  em  Vigor.  Estiveram  presentes,  segundo  as  assigfi  itoras 
no  respectivo  livro,  os  sôgaiutes  soôíos  ou  accioniítas,  represen- 
tando 137  jóias  ou  acções,  numero  correspondente  a  mais  do  dous 
terços  do  capital  social,  a  sabur:  Francisco  de  Toledo  Malta,  Henri- 
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(lun  Andrade,  Sobastlao  [.oiizad  i,  I).  Maria  Maiii  do  Aiiilriulo 
D.  Kiigijnla  .loly  Piíihoiro,  D.  Julia  J  )ly  do  Lima,  D.  C  irlota  Niir- 
dolli,  Artliiii'  Korroir.i  Mina,  l)r.  Josrt  (varlo.s  da  Uoolia,  .los,'-  llui-- 
Cillo  do  Carvalho,  Df.  .losi  Pira'.iiii.i,'a  Tililriç i,  Hr.  Luiz  do  Sou/,;i 
Castro,  Arthur  T.dxoira  do  Carvalho,  D.  Paula  Carvalho  Kodrigiuis 
dos  Saatos,  Krnesito  Toixoira  do  Carvallio,  l)r.  Joaquim  liodid- 
giieá  dos  Samos,  loa(iuim  Rodrigiios  dos  Santos  .lu:iior,  D.  Alba  llo- 
driguoâ  dos  Siiiitos,  Jos'!' Alvos  da  (íraça,  Arthur  b^ajardo,  Cosir 
Augusto  Horgos,  Frajicisco  Ciurlia,  A  lolliia  Gouios  Ciorlia,  Dr.  Luiz 
Arthur  Varolla,  l.)r,  Joiquim  Maria,  Kina:uicl  Brotto,  Luiz  Brotto, 
Arnaldo  Foliciaiio,  Carlos  Zanotta,  Aloxamlro  Villola  d  *.  Audr.ido, 
William  J.  Scholdon,  Alborto  do  M  arros  SchoUlon,  lildith  (Uí  Birros 
Scholdon,  Kduardo  de  Sampaio  Sclioldon,  D.  Manuela  da  Cosia  Car- 
valho S.inipaio,  Octaviano  do  Sampaio  Leito,  I).  Isino  do  Sam  ipio 
Schildon,  Domingos  de  Sampaio  Loit-,'.,  Vioente  Contonle,  Dr.  Thoo- 
philo  Bonodiíito  do  Souza  Carvalho,  (iiaoomo  Giglio,  Dr.  AllVedo  Y.n- 
quim,  Antonio  Zuqulni,  Fiol  Zuquim,  I).  Maria  Zuquim,  Viol(;ta  Zii- 
quim,  Rosa  Zuquim,  llenriqu!  Succhi,  Antonio  IMoossi, D.  limma  Bo- 
sisio  Picosso, Cláudio  Bosisio,  Luiz  Bosisio,Ií},'ytUo  Piíiotti  Gamba,Josú 
Monteiro  Pinheiro.  .1os('í  Monteiro  Pinheiro  Júnior,  Horácio  Mou- 
tcii-o  Pinheiro,  Luiz  Monteiro  Pinheiro,  Kaul  Monteiro  Pinheiro, 
D.  Lydia  Monteiro  Pinheiro,  Archimedcs  R'.)ubaud,  Attilio  Socchi, 
Aleixo  Rivera  Castilho,  Josii  Calazaiis  Rodrigues  do  Alkmin,  íorgo 
Fonsoca,  Willam  li.  Lee,  Cyriaco  de  Oliveira  F(;rraz,  Juvonal  Thco- 
dorico  Ferraz,  Dra.  Maria  Reuoto,  Dr.  linúas  Ferraz,  Krnoslo 
Picosso,  Mauro  Egydio  de  Sonza  Aranha,  .Tosó  Togiietti,  An- 
tonio do  Camilllis,  J<Kio  José  Peroira,  Manoel  Pires  Linon,  Bor- 
nardino  Moreira  da  Fontoura,  João  Pinto  Alvos,  Mapia  Pe- 
reira Suthcrland,  Miria  José  Pereira  Noto,  Antonio  Alves 
da  Silva,  Edu  irdo  Wolíí",  Manoel  Pereira  Neto,  Alfi-odo  Duprat, 
Francisco  Câlzia,  ICgmon  Honorato  Kriscke,  litÍDre  Sandreschi,  Ily- 
polito  Sandfeschi,  Sebastião  Sandresclii,  Alcides  il.  Pertica,  Fran- 
cisco De  Falco,  Maria  De  Falco  o  Dr.  Mário  do  Amaral.  Por  pro- 
posta do  sócio  Dr.  Luiz  Artlmr  Varella,  depois  de  lida  e  approvada 
a  pr '.sente  act  i,  ficou  a  mosi  autorizida  a  a^signar  a  acta,  e  como 
alguns  sócios  não  tivessem  dado  o  seu  voto  lavoravel  a  essa  pro- 
posta, vae  a  mesma  acu  a?si.:nada  p:)r  olles  além  ih)  mosa.  Nada 
mais  haven'lo  a  tratar,  foi  encerrada  a  assembléa;  do  que,  para 
constar,  lavrou-sea  presente  acta,  que,  dop  ds  de  lida  o  approvada , 
vae  assignada  na  íV)rma  supra  declarada.  Mu.  Joaquim  Rodrigues 
dos  Santos,  secretario,  (pie  a  cscevi  o  atsigiio.— i'Vfnictsco  de  Toledo 
3faí/a,  presidente. — Jowjuim  liodrirjues  dos  iSuntos,  secretario. — 
TfieophiloB.  de  Sousa  Caroulho,  accionista.  ~/o«7Wí//í  Marva. — An- 
tonio Picone. — Arthur  Ferreira  Lima. —  Arthur  Tei.veira  de  Carvalho. 
J.  Herculmio  de  Carvalho,  —  Dr.  Alfredo  Zurjuim. 
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SSo  ustos  03  «jstatiitoM  appi-ovadoá  ooiii  ii  omondii  u  «Itiojk 
♦      roforu  a  acta  : 

CAPITULO  I 

OUJECTO,   FUNCClitNAMIONTO  li  SÉDIi 

Art.  1.»  li'  riiniliula  uma  sociodado  com  ;i  donominavão  du 
«Providencia»,  Caixa  Paulist;v  dc  Pciiíiõo^  tondo  por  lim  propor- 
cionar pensões  vitalícias  ao  alcance  do  todas  as  fortunas. 

Art.  2.»  São  sócios  os  '.\indadoros  ou  accionistas  a  os  contri- 
buintes. 

Art.  3.»  São  considerados  sócios  fundadores  os  que  subscrevo- 
ram  jóias  para  a  ibrmaçãj  do  capital  necessário  íí  oiistituição  da 
sociodiulo,  estando  do  po.sáe  desses  títulos  ou  íis  tenham  ad(iuirido 
até  31  (lo  dezembro  do  liJOy. 

Art.  4."  São  considerados  sócios  accionistas  proprianiento 
ditos,  os  que,  depois  de  constituída  a  .sociedade,  tenham  adiiui- 
rido  Jóias  do  flmdação  ou  acções,  pjsterioriuunte  a  31  do  dezembro 
de  1900. 

Art.  õ. o  S<ão  sócios  contrilniiiitos  ;i.s  pussoas  que,  sem  dL^ítin- 
cção  de  .sexo,  idade,  e.<tadoou  naturalidade,  se  acharem  iu.scriptas 
ou  se  inscreverem  c:n  qualquer  das  caixas  A  ou  B  de  que  tra- 
tam 03  presentes  estatutos. 

Art.  0.»  A  sôdeda  .sociedade  6  na  cidade  de  .S.  Paulo,  e.ipital 
do  EstAdo  do  mesmo  nome,  Republica  dos  Msta  los  Unidos  do  Mrazil. 
A  sociedade  poderá,  estabelecer  agencias  ora  quahiuer  parte  do 
Brazil  e  do  estrangeiro. 

Art.  7.0  A  duração  da  socied.idc  ó  pelo  tempo  de  99  an nos, 
contando  de  15  de  setembro  de  1906,  podendo  sor  prorogado,  a  juizo 
daassemblúa  geral  dos  sócios  fundado.-es  ou  accionistas. 

Art.  S.-Oanno  social  começa  a  1  do  janeiro  e  termina  a  31 
de  dezembro,  com  excepção  do  anno  em  que  foi  constituída  a  so- 
ciedade, o  qual  começou  na  data  da  sua  installaçuo  o  terminou  a  31 
de  dezembro  dc  190(>. 


CAPITULO  II 

CAPITAL  DE  FUNDAÇÃO  li  DESTLSO 

Art.  9.0  O  capital  com  que  se  constituiu  a  sociedade  e  acha-se 
realizado  é  do  valor  do  50:000$,  representado  por  200  jóias  ou 
acções  do  250$  cada  uma. 

Art.  10.  As  jóias  já  iategralizaias,  omittidas  e  assignadaa  pelo 

preaideute,  secretario  o  tbesoureiro,  constituem  os  titules  dos 

sócios  Aindadores.  Estes  titules  podem  sor  transferidos  pela  mesma 

fórma  que  o  são  as  acções  nominativas  do  que  trata  o  art.  83 

do  decreto  n.  43.1,  de  4  de  Julho  do  1891.  Uma  vez  operada  a  trans- 

fèrârteia  do  titulo  originário  do  sócio  fundador,  ficará  este  arclii- 
A.  P.  ^^ 


!||[po  nasooiedarto,  qiio  omittir&  om  fkvor  do 'adquirente  uma  cau- 
tela quo  lho  florvinl  dolltulo  da  rospectiva  joia,  passando  osta  a 
denominuv-m  acção,  oora  os  mosmos  direitos  e  obrigáçncs,  im  fúrraa 
ustabolocida  pov  ostos  estatutos.  As  transrorencias  não  so  opcra- 
rSo  som  quo  o  novo  adquironto  so  tenha  inscripto  coroo  contribuinte 
do  qualquer  das  caixas  A  uu  I)  o  tambcin  enquanto  o  transmittontc' 
não  so  ache  em  dia  com  suas  contribuições. 

Art.  11.  Toda  a  joia  ou  acç.ãoé  indivisível  ora  reforencia  d 
sociedade.  Quando  um  desses  titulos  vier  a  pnrtencor  a  diversas 
pessoas,  ficará  susponso  o  exercício  dos  direitos  que  a  taos  titulos 
sâo  inherontos,  enquanto  um  só  individuo  não  for  designado  parn, 
junto  da  sociedade,  figurar  como  propriewrio.  O  exercício  dos  di- 
reitos da  joia  ou  acção  flcaril  igualmente  suspenso,  enquanto  não 
forem  satisfeitas  obrigações  inhorentes  A.  mesma  joia  ou  acção, 
art.  32  do  decreto  131,  de  4  julho  de  1891 . 

Art.  12.  Todo  o  sócio  í\iu(lador  ou  accionista  6  obrigado  a  ser 
contribuinte  da  caixa  A  ou  B,  ã  sua  escolha,  sob  pena  de  ficar  obri- 
gado pelas  quotas  de  õ$õOO  por  cada  raez  que  ficar  em  falta,  podondó 
a  sociedade  descontar  directamente  a  importância  em  debito,  por 
occasião  de  distribuir  o  dividendo. 

Ari.  13.  Quando  algum  sócio  fundador  não  entrar  com  a  impor- 
tância das  quotas  subscripta;?,  proceder-se-lia  de  conformidade  com 
045  arts.  33  e  31  do  citado  decreto  n.  434,  de  1891. 

Art.  14.  Em  ca>o  de  desvio,  fiivto,  pei*da,  destruição  dos  titulo.s, 
serão  dados  novos,  mediante  avisos  publicados  poios  jornaes  da  Sódo 
(la  sociedade,  ficando  como  inexistentes  os  titulos  anteriormente 
expedidos. 

Paragrapho  único.  As  despezas  occasionadas  pela  segunda  via 
para  obtenção  do  novo  titulo  correrão  por  conta  do  solicitante. 

Art.  15.  A  qualquer  fundador  ou  accionista  ó  pertíáettido  pos- 
suir o  numero  de  jóias  ou  acções  que  lho.  approuVcr,  corapetindo-lli(i 
tantos  voto?  quantas  forem  as  acções  ou  jóias  que  tiver  adquirido  ató 
30  dias  antes  do  designado  para  qualquer  aísembléa  geral  ordinária 
ou  extraordinária,  art.  Ml  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  do  1891. 

Art.  IG,  As  jóias  do  fundação  não  terão  direito  a  dividendo  ou 
lucro  sobre  os  fundo.-i— iiiamovivois  c  do  reembolso— de  que  UMta  o 
art.  21,  correspoiídeiido-lhe  unii^araonto  o  excoSíO  qiic  resultar  no 
lundo  dispunivel  (lo  que  trata  o  moímo  artigo,  uma  ve/,  pag.-.s  os 
gastos  da  administração  ao  terminar  o  anno  social. 

Art.  17.  o  capital  da  fundação  ii  dcstinaJo  aos  gastos  da  inau- 
guração da  sociedade,  impressão  dos  csoatutos,  devendo  o  excesso 
reverter  era  favor  do  fundo  dispoaivel. 

.Vrt.  18.  Todo  o  sócio  fundador  ou  accionista  6  obrigado  a  ter 
sempre  registrado  o  seu  domicilio  na  stíde  central,  sondo  a  isso 
obrigado,  sempre  quo  mudar  de  domicilio. 

Art.  19.  As  jóias  ou  acções  podem  ser  objecto  de  penhor  o 
este  se  constituo  por  simples  |averbação,  nos  termos  da  ínscripçâo 


odft  trahBitoi^olA.  A  constllulçSo  do  ponhornílo  inhtbb  ò  Aindadoi^ 
ou  accionista  de  oxoroor  oa  rtlroitos  das  jotth  ou  acções,  oomo  o  do 
reoobor  dividendos,  tom  ir  pai-too  Totvr  nas  (ifiibíJMçõog  da  ftMom- 
blôa  gorai,  artá.  :i7  o38  do  deopoto  n.  434,  de  4  de  julho  do  189U 

CAI'ITAI,  DE  CONTRIBUIÇÃO  E  DESTINO 

Art.  80.  E"  absolutamebto  prohlbidi  qwalquor  ospcculaç5o  ou 
oporaçao  com  os  bens  sociaes.  do  que  nSo  cogitem  estes  estatutos. 

Art.  Sl .  O  productò  das  contribuições  mnnsaos  sord  dividido  om 
tresf\itjdo3  dilTcpentes.  teado  cada  um  dei  los  a  sua  03cnptur..ç5o 
especial  ora  livros  separados. 

I.  FS*ndo  iuamovivcl-Esio  fundo  ô  formado  pehis  retiradas 
monsaes  de  3$  da  caixa  A  o  l.?500  da  ciiixa  B,  o  também  das  multas 
ora  que  incorr.?rem  os  contribuintes.  Eíle  fundo  e  destinado  ex- 
clusivamente  ao  pagaraento  das  pensões. 

II.  Fundo  de  recmbolso-EsiQ  fuudo  6  formado  pelas  retiradas 
mensaes  de  1$000  da  caixa  A  e  500  róis  da  caixa  B.  Este  fundoá  des- 
tmaá-o  à  restituição,  aos  herdeiros  necessários,  das  quantias  que  o 
contribuinte  tivor  pago  para  a  for  mação  da  pensão  pretendida. 
Uma  parte  desse  fundo  nos  primeiros  cinco  annos  da  existência  da 
sociedade,  poderá  ser  appllcada  em  augmentar  o  Fundo  Disponível. 

III.  Fundo  dispoMvel^E^te  fundo,  além  da  Importância  <i„  ca- 
pital social,  a  que  se  refere  o  ai-t.  7-,  é  formado  pela  imporuncia 
da  taxa  de  inscripção,  quer  da  caixa  A,  quer  da  caixa  B  e  pelas 
retiradas  tacn^aes  de  1$  da  caixa  A  o  500  rCis  da  caixa  R.  liste 
fundo  (•  desMnado  As  despezas  com  ;i  adniiiiLstração  c  funcoioui- 
mento  da  sociedade. 

Art.  SÍ8.  As  importâncias  correspomloníes  aos  Fundes  Inanu)- 
vivel  o  do  R'!embolso  Sijrào  exelusivamcnic  applioada^  cm  o;ii- 
prestinu  s  Sob  garantia  de  prinieir.is  hypotliccas  d<.  prédios  .«ituaJos 
na  .sede  da  sociedade,  do  í  nl  alugiiH,  ;i  j„ro  do  10  %,  no  mínimo, 
anmial,  pafrô  por  semestre;  cm  acç^os  de  companhias  j.is  ostrada.s 
ferro  Pauli.çta  o  Mogyana,  adqtiiridas,  .iuand>  pela  cotavão  pro- 
porèioncm,  no  niiniino,  um  juro  aiinual  do  í)  %  ;  om  leítr.is  d.i.g 
camíiras  municipics  da  cidade  do  S.  P;iiiIo  c  de  Santos,  ii.)  l-;>t,i  lo 
do  S.  Paul.),  (mii  apólices  da  União  c  do  Ksia  lo  do  S.  1'aMlo.  qn  indo, 
qncr  as  lotií-as,  qn(«r  as  apólices,  possam  sor  adquiridas  p,.)r  um 
preço  qne  proporcione  um  jur.^  annual.  no  minimo,  do  O  % .  a 
mesma  applicaçâo  terão  os  juros  produzido;  pelos  oontracf  is  liypo- 
thecarios.  acções,  k'ítra=5  ou  ap^dicc^ 

Paragrapbo  imico.  A  sociedade  podor.l  adquirir  os  bens  dados 
em  garantia  liypothecaria  quando  cm  oxc  ^ição  da  divida  respe- 
ctiva nãò  houver  lançador  ou  arrematante  (luc  cubra  a  .sua  impor- 
tância. Neste  caso  os  "bens  poderão  ser  adjudicados  4  socied  ide  em 
í-oluçao  da  divida  ou  arrematados  pela  mesma  sociedade  por  conta 
da  (tivida.  Taes  bens  poderão  ser  vendidos  pela  directoria  havendo 
conveniência  e  oppovtunidàde. 


IKiíArt.  23.  H!m  nomo  da  «Providoiioia»  CJiixa  Paulista  do  Pou- 
"õòfl,  80  liir&o  todas  asVp^^H-õoa  o  sarSo  dopojltados  om  um  03ta- 
bolooimonto  do  credito  do  absoluta  conilança,  os  dinlioiros,  apólices 
u  juros  da  mesma  uooiodado. 

Art.  ^4.  Si  por  qualquer  circumstancia  improvisU  for  neces- 
sário um  deposito  de  fundos  do  garantia,  rccurror-so-Iia  au  fundo 
do  reembolso,  e,  si  esto  nSo  for  suiHcionto,  ao  fundo  inamovivol, 
flcando  o  deposito  caucionado  na  fórma  da  loi . 

Art.  S5.  Por  nonhum  motivo  se  poderá,  lançar  mão  dos  fun- 
dos inamomivol  o  de  reembolso,  a  não  sor  de  conformidade  com  os 
presentes  estatutos. 

CAPITULO  III 

FORMAÇÃO,  DIREITO   E  DIVISÃO  DAS  PENSÕES 

Art.  26.  As  pensões  serão  constituídas  por  duas  (laixas  :  A  o 
B.  Pela  caixa  A  a  pensão  scri  no  máximo  de  I:200$000,  por 
anno;  pela  caixa  B  seril  de  I:800$000,  também  por  anno,  no 
máximo. 

Art.  27.  A  qualquer  pesso;;  sem  distincção  de  estado,  sexo  o 
idade  ou  nacionalidade,  ú  permittido  inscrever  a  si  ou  a  outrem, 
quer  na  caixa  A,  quer  ,na  caixa  B,  ou  em  ambas,  para  obter  uma 
ou  mais  pensões  vitalícias. 

As  pessoas  que  se  inscreverem  nas  caixas  A  ou  B  serão 
obrigadas  a  pagar  mensalmente  as  contribuições  correspondentes 
de  5$000  a  2$500  e  mais  a  taxa  dc  5$000,  sondo  paga  essa  taxa  uma 
só  vez  no  acto  da  inscripção.  O  pagamento  desd:i  taxa  só  entrará 
em  vi;:or  no  dia  1  de  janeiro  de  1910.  Quando  o  numero  de 
sócios  attingir  a  100.000,  as  contribuições  serão  :  na  caixa  A,  de 
10$000  e  na  caixa  B,  de  5$000,  sendo  essas  contribuições  pagas 
mensalmente. 

Neste  ultimo  caso,  o  producto  das  contribuições  recebidas  serA 
distribuído  entre  os  tres  fundos,  guardando-sc  a  proporção  obser- 
vada com  relação  ás  contribuições  devidas  pelos  primeiros  sócios 
inscriptos,  que  continuarão  a  pagar  as  contribuições  a  que  ficaram 
obrigados,  ao  tempo  da  inscripção. 

As  pessoas  inscriptas  na  caixa  A  começarão  a  receber  a  pensão 
no  fim  de  10  annos ;  e  as  inscriptas  ua  caixa  B,  depois  de  15  annos. 

Art.  28.  Cada  contribuinte  que  houver  cumprido  as  disposi- 
ções do  art.  27,  sorá  iiiscripto  om  seguida  no  livro  dos  sócios  o 
receberá  uma  caderneta  —  titulo  nominativo  —  contendo  o  luimoro 
progressivo  dos  sócios  contribuintes. 

§1. o  Todo  o  contribuinte  6  obrigado  ater  registrada  a  sua 
identidade  e  domicilio,  na  sóde  da  sociedade  o,  bem  assim,  avisar 
sempre  a  mudança  do  seu  domicilio. 

â  2.0  As  contribuições  mensaes  serão  pagas  na  Caixa  Central, 
ou  nas  agenoias  que  a  sociedade  tiver  fóra  dc  sua  séde. 


§  3/  As  cadornotaa  sorSo  assijofnadas  pelo  prasidento,  s6crot% 
rio  o  polo  thosoiiroiro. 

Art.  29.  As  ponsõo.s  tooni  a  sua  (,'araniia  nos  Juros  produzidos 
polo  omppogo  dos  diiiliolros  da  gociodado,  conforme  proscrevo  o 
art.  82  o  bom  assim, as  rostituiçõos  daa  contribuições  toom  a  yarao- 
tia  do  quo  trata  o  mesmo  art,  22. 

Art.  30.  A  importância  anmi;il  das  pjiis^ics  que  a  .sociedade 
tivor  do  pagar  snril  dotermiiiada  pol  i  diroctori.i,  com  assistência 
(los  llscaos  dos  contril)iiiatos  om  ()xori:ip,io  no  ;inno  anterior  ;i  dis- 
tribuição das  ponsiíO'?,  não  dovondo  cm  nonliuin  c:is  >  pxondcr  a-) 
máximo  liotormindo  pola  cadornota. 

Art.  31.  lím  ncnlium  caso  o  socio  contribuinlo  podor.l  sor 
liso  al  dos  contribuintos.  quando  llm  fiiUo  um  anno  para  com- 
plotar  o  tempo  dn  papamnnto  o  obter  a  pcnsfio  ou  quando  tenha  in- 
teresses pessoaos. 

Art  32.  Si  resultar  oxcodonte  depois  do  pagamento  do  máximo 
da  pensão,  seríl  esso  oxcedonto  junto  ao  capital  produzido  pelo 
Juro  do  anno  seguinte  o  destinado  ao  pagamento  desse  mesmo  anno. 

Art.  33.  Os  pagamentos  diis  pensãvs  serão  Initos  pela  aído 
central,  succursies,  estabelecimentos  bancários  ou  correios,  ao 
mesmo  contribuinte  ou  seus  representantes  logaes. 

Art.  34.  Os  pagamentos  das  pensões  serão  feitos  por  mcz 
vencido,  meiiantc  attestado  ou  certidão  d  ;  vida  do  pensionado  e 
prova  de  identidade,  tommdo-so  por  bise.  o  que  determina  o 
art.  30. 

Art.  35.  As  pensões  aos  monoros  o  aos  iaterdictos  serão  i)aga3 
aos  seus  representantes  Icgacs. 

Art.  36.  O  contribuinte  pensionado  continiía  a  contribuir 
com  as  mesmas  quotas  mensaes  a  que  estava  obrigado  ao  tempo  de 
sua  inscripção,  devendo,  porím,  o  pagamento  dessas  quotas  ser 
feito  por  moio  de  desconto  por  occasião  dos  pag.imontos  das  pen- 
sões, incopporando-se  todas  as  impjrtancias  ao  funJo  inamovível  ou 
de  pensões.  O  contribuinte  pensionado,  que  durantt^  ciuco  annos 
deixar  de  reclamar  a  sua  pensão,  perderá  era  beneficio  do  fundo 
inamovível  ou  de  pen.sôeá,tudo  quanto  tenha  direito  a  liaver. 

Art.  37.  As  pensões  são  intransferíveis  o  não  podem  ser 
objecto  do  contracto,  nem  de  sequestro,  nem  do  penlior  ou  do  qual- 
quer ónus. 

Art.  38.  E' permittido  ao  socio  contribuinte  verificar,  quando 
lho  aprouver,  o  estado  da  sociedade.  Neste  caso  a  directoria  6 
obrigada  a  fornecer  o  facilitar  to  los  os  elementos  para  o  exame  do 
contribuinto,  exhibindo  os  livros,  titulos,  contractos  o  todos  os 
documentos  exigidos. 

Art.  39.  E*  ainda  permittido  ao  socio  contribuinto  verificar 
no  estabelecimento  no  qual  forem  feitos  os  depósitos  de  dinheiro, 
titules,  contractos  o  documentos  »la  sociedade,  .i  realidade  dos 
mesmos  depósitos. 


Para  osso  flm,  o  sooio  oontribuinlo  nSo  dopondord  do  autori- 
yaqILo  alfiruma  da  diroctiria. 

Avt.  40.  Quando  for  nogaila  qualfiuor  inrormiigao  ao  sócio  con- 
trtbuinto,  oxamo  do  livros,  do  coiiti-actos,  olc,  quo  ollo  julgue 
coiivenionto  para  oonhucur  a  situação  llnaucoira  da  sooicdado, 
podoril  ello  exigir  as  lufoimaçõos  pnranto  o  juiz  oo;npotente,  v.ov- 
rendo  as  dospozas  por  conta  da  sociodado. 


CAPITULO  IV 

BENEMÉRITOS 

Art.  '11.  A  sjciodailo  conli.ico  como  binicmorito  a  (lualquor  um 
quo  reunir  os  roíiuisitos  desto  arliíro. 

I)  Titular  boiíninerito  :  lí'  qualquer  pessoa  extranha  íl  soeio- 
dadc,  que  contribua  com  donativos  notáveis  ou  quo  presto  apoio 
efflcaz,  pessoal  o  moral,  ou  contribua  para  o  sou  dosenvolvimciito, 
fazendo  desiuteressudamcnto  propa<rauda  ou  apresoniando  em  qu;il- 
quor  tempo  um  numoro  de  300  eontribuiiites. 

II)  Sócio  contrii)uinte- benemérito  :  li'  aqnello  que  tiver  foito 
ou  fizer  08  pagamoutes  antocipados  o  por  .junio,  do  suas  coniri- 
buições  de  10  ou  15  annos,  segundo  o  piTiodoquo  a  sua  cadcrnotu. 
determinar  para  a  pensão,  gozando  o  desconto  de  âO  %  na  caixa  A 
e  IT)  %  na  caixa  \i,  com  as  obrigações  do  art.  3(). 

Art.  42.  Os  nomes  do  todos  os  beneméritos,  bem  assim  os  sous 
rotratoá  (com  permissão  do  sócio),  sorão  publicailos  no  boletim  da 
instituição,  sendo  aquelles  lançados  uo  livi-o  do  honra  o  estes  coUo- 
cados  na  galeria  dos  benomeriíos  ;  devendo  sor  entregue  a  cad.i  um 
sócio,  um  diploma  de  honra. 

KEEMBOLSO 

Art.  43.  lím  caso  do  fallecimento  dn  um  contribuinte  antos  do 
tempo  fixado  para  o  recebimento  do  sua  pensão,  poderão  os  seus 
herdeiros  ou  successorcs  reclamar  oiu  restituição,  as  importâncias 
pagas,  menos  a  taxa  do  inscripção,  juros  o  multas,  desde  quo  não 
se  voriflquo  a  decadência  de  quo  trata  o  art.  40,  cujo  lapso  do 
tiimpo  ahi  j)revi.sto.  não  se  interrompe  mesmo  pela  morto  do  con- 
tribuinte. 

A  i'(;claniaçâo  dojque  trata  o  presente  artigo  deverá  sor  feita 
dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  da  data  da  ultima  quota 
do  contribuição  paga  pelo  mesmo  sócio,  salvo  os  contribuintes 
beneméritos,  cujo  prazo  de  um  aimo  para  essa  reclamação,  6  con- 
tado da  data  do  fallecimento  do  sócio. 

A  f.ilta  de  reclamação  doutro  dp  prazo  acima  estabelecido, 
imporia  a  perda  do  direito  á  referida  restituição,  cujas  impor- 
tâncias sorão  levadas  ao  ftindo  inamovível. 

Art.  44,  Os  pagamentos  que  se  tiver  de  offoctuar  por  falle- 
cimento do  sócio  contribuinte  serão  feitos  pelo  fundo  d©  reembolso. 


MULTAS  E  DBCAPENCIA8 

Art.  45.  Todo  o  contribiiinto  quo  so  atrazar  no  pagamento  (1« 
suas  contribuiçucs  incurrorA  ora  uma  multa  do  500  réia  na  caixa  A 
o  si  for  na  ciiixa  B,  aor4  do  200,  por  cada  moz  do  atrazo. 

Art.  40.  Todo  o  contribuinte  que  por  ospaço  do  um  anno  se 
atrazar  com  o  pagamento  do  suas  contribuiçucs,  doixará  do  ser 
sócio,  assim  como  não  torl  direito  ils  quantias  pagas  anteriormente 
revertendo  essas  em  favor  da  sociedado. 

AUXILIO  AOS  PAES 

Art.  47.  li'  liicultativo  ;l  directoria  social,  quando  julgar 
justo  O  conveniente,  dividir  a  pensão  cm  duas  partes  iguaes,  entro 
o  pensionado  solteiro  e  sou  pao  ou  ben\foitor,  quando  a  esse 
faltarem  moios  do  subsistência  negados  por  sou  filho  ou  beneficiado 
era  lavor  do  quem  constituiu  a  pensão, 

CONCESSÕEá  E  SUSPENSÕES  ESPECIABS 

Art.  48.  No  casoom  que  um  pae  ou  borafoitor  tenha  inscripto 
um  filho  ou  protegido,  pagando  por  osso  as  quotas  corrosponden- 
tes,  o  venha  a  faliocor,  deixando  aquelle  na  impossibilidade  dc  conti- 
nuar com  o  pagamento,  os  mesmo.s  menores  ou  tutores  poderão 
obter  da  diroctoria,  uma  voz  rccouhecida  Justa  a  interrupção  do 
pagamento  de  suas  contribuições,  um  prazo  (luo  não  excederá  a 
seis  mezes,  com  o  Am  de  sor  continuado  o  pagamento  das  pres- 
tações. 

Este  dureito  só  pôde  sor  exercido,  si  a  pessoa  lallecida  tiver 
estado  em  dia  cora  o  pagamonto  de  suas  contribuições. 

CAPITULO  V 

DA  DIRECTOKIA 

Art.  49.  A  directoria  corapõe-so  de  um  presidente,  um' secre- 
tario, um  thesoureiro  e  mais  deus  directores  com  as  attribuiçõ  es 
definidas  nestes  estatutos,  cujo  míindato  durará  por  tres  uuaos,  po- 
dendo serem  reeleitos  os  seus  membros. 

Paragrapho  único.  Por  occasião  da  eleição  da  directoria,  serão 
também  eleitos:  ura  vice-presidente,  um  vice-socretario,  um  vice. 
thesoureiro  e  dous  directores  supplentos,  os  quaes  substituirão,  era 
suas  faltas,  impedimentos  ou  vagas,  os  eirectivos,  com  as  attribui- 
çõcs,  encargos,  direitos  e  remunerações  quo  a  esses  assistem . 

Art.  50,  O  mandato  dos  directores  ostipondeado  e  os  seus  ven- 
cimentos monsaes  serão  fixados  pela  assoinblóa  geral,  não  podendo 
exceder  de  1:000$  para  cada  um. 

Art.  51.  A  directoria  so  reunirá,  om  sessões  ordinárias  e 
extraordinárias,  sondo  a  ordinária,  uma  voz  por  mez  e  a  extraor- 
dinária, quando  o  prosidonto  juliíar  conveniente  ou  a  solicitem 
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08  S01I9  niombroa.  As  rosoliiçSos  sorSo  approvadag  por  iimloi-ia  do 
votos,  podondo  om  caso  do  ump.ito,  rosolvoNas  o  prosidonto. 

Art.  n?.  AsHos.snnsdadlrnfitoria  só  fiinccionarrio  validàmoiif.» 
com  a  presença  do  todos  os  soua  iiuimbros  oITnotim^  ou  vospootivíis 
substitutos  loí?acs,  pre^ifidoiido  sonipro  oon vocação,  sú  podondo 
siib8tit,rtos  fiinccionar  no  oaso  do  va-a,  liilta  ou  ausoiicia  vori- 
flcadirdoa  oITectivos. 

Avt.  53.  Km  caso  do  vaga  do  qualrjuoi-  mombro  olloctivo  da 
diroctoria,  o  respectivo  sultsiituto  oxorcoivl  o  cargo  ati^  o  ílin  do 
mandato  o,  no  eas.)  <lo  vapa  do  qualquor  dos  t>!Voctivj<  ooiii  a  do 
sou  substituto  lo(?al,  sor.l  inimo.liataiiKMit.í  convocad.-i  uni.i  as.soni- 
hlóA  (?or;il  para  proonchiinonto  das  vagas. 

ATTIUBUKÕKS  DA  DIIIUCTOUIA 

Art.  51.  Compete  !i  directoria  : 

I)  .  Praticar  todos  os  actos  do  gostão  o  administração  rol.itivos 
a)  fim  o  ao  objecto  da  sociedade,  representando  esta  om  juizo,  oní 
todas  as  acções  por  olla  ou  contra  olla  intentadas,  lican  lo  revos- 
tida  do  todos  os  podoros  om  din-ito  permittidos,  inclusivo  os  do 
constituir  advogados  e  procura.lores  que  roprcsontora  a  sociedade 
em  juizo  ou  fora  doUe. 

II)  Declarar  a  caducid  ide  dos  direitos  dos  sócios  de  accôrdo 
com  o  que  determinam  cstis  estatutos. 

IH)  o  Autorizar  os  pagamentos  que  tenham  do  ser  oflfoctuados, 
de  accôrdo  cora  estos  estatutos. 

IV)  Apresentar  trimestralinonte,  aos  ftsoacs  dos  acciouistiis, 
um  balancete  diis  operações  sociacs  e  publical-o.  com  o  visto  dol- 
los,  nos  boletins  da  sociedade , 

\  )  Aproscntiu-  um  i-el;.ton..  o  balanç.)  annual,  contendo  todos 
os  osclarocmientos  noccsíiai'ios  ;l  assomblOa  gorai. 

VJ)  Deliberar  .sobro  a  liomeação,  iiumoro.  írar.intias,  attribui- 
Ç-.0S,  vonciifioíito  c  domi.,são  do  gerente,  do  cai.x.i  e  da  «luaosquer 
outros  empregados,  assim  como  despezas  da  sjciodado. 

VII)  Kstabelecer  agencias  em  qualquer  parte  do  Brazil,  nomear 
«s  respectivos  agentes,  mediante  prCívio  contracto,  nos  tormoso 
condições  estabelecidos  pela  lei. 

VIII)  D  ■liberar  sobre  a  croação  de  prémios  para  (íoiitribuintes 
CHI  dia  com  os  seus  pagament-iS,  imnc.i  cxcodoiitos  de  .SiOOOíiOOO 
lH)r  anuo. 

iX)  Organizam  regulamento  interno  da  sociodado. 

X)  Fazer  constar  de  acta  as  suas  deliberações,  devondo  ella  .ser 
lavrada,  lida,  approvada  n  as^ignada  antes  de  encerrada  a  .«cessão 
cm  quo  faos  deliberações  (brom  tomadas. 

Art.  55.  Os  directores  elFoctivos  o  os  soua  substitutos  logaes, 
quando  tiverem  do  entrar  em  exercício,  são  obrigados  ao  cauciona- 
mento  anterior  do  cinco  Jóias  ou  acções  da  sociedade,  uos  termos  e 


para  o»  fins  declarados  no  art.  105  do  4ocroto  n.  434,  do  4  de  julho 
do  1891. 

Art.  50.  A  directoria  nó  poderit  (MVcctuar  gastos  por  conta  da 
sooindadc,  do  accòrdn  com  ostos  estatutos. 

Art.  57.  O  director  qun  autorizar  oporaçõ(»s  prohibidas  poios 
estatutos  torá,  rospo.isabilidadn  possoal. 

Art.  58.  I'"  terminantomontc  proliibida  aog  directores  qual- 
f|Uor  operação  do  iiitpprsse  com  a  sociedade. 

Paragrapho  uiiico.  A  diroctoria  roprosoutará  il  iissnmbli-a 
ííoral,  sobre  a  acquisigno  do  um  prodio  próprio  para  n  fuiu-ciona- 
inouto  da  sociedade  nosta  Capital,  desde  qnv.  vfiuonlieça  que  os 
recursos  da  sociedade  com])ortem  ossi  (le<po7,a  o  iiaia  conveniência 
ou  utilidade  na  acqui.sição. 

ASSEMDLIÍAS  E  CONVOCAÇÕES 

Al  t.  51.  As  asscmbléas  gerae^s  sor<ão  ordinárias  ou  extraordi- 
nárias c  deverão  sor  convocadas  e  validamente  funccionar,  do 
acoôrdo  com  os  art^.  129  c  seguintes  do  decreto  n.  134,  de  4  dn 
juliio  de  1801. 

As  ordinárias  so  realizarão  na  segunda  quinzima  do  mcz  do 
janeiro  de  cada  anno,  procedendo  annuncios  da  convocação,  com 
antecedência  de  15  dias,  o  nellas  sorão  :  na  r  parto,  lides,  dis» 
cu  tidos  e  votados  o  relatório  do  anno  financeiro  social  terminado 
a  .31  de  dezembro  do  anno  anterior  o  mais  peças  do  que  tratam 
ostes  estatutos ;  na  2»  parto,  .se  farão  as  eleições  dos  fiscae.s  dos 
accionistas  e  respectivos  supplentoá;  na  3"  parte,  áerão  fixados  os 
vonciniontos  de  que  traia  o  art.  .50  destes  estatutos  o  tratados  os 
assumptos  do  interesse  geral  da  sociedade. 

Do  tres  om  tros  annos,  se  procedera,  na  mesma  assemhk^i 
ordinária,  a  eleição  dos  directoras  e  seus  suijslitutos  legaos,  dn 
accòrdocom  o  art,  A9  dostiís  estatutos. 

As  as-emblías  extraoniinarias  .;erào  oonvooaJas  sempre  que 
a  diroctori.i  ou  os  flscaos  dos  accionistas  Julguom  conveniente,  ou 
pelos  sócios  fundadores  ou  accionistas,  nos  termos  dos  arts.  137 
a  140  do  decreto  n.  -lliUdo  4  de  julho  de  1891,  sondo  defeso  tratar-se 
do  assumpto  extranho  ao  que  tiver  motivado  a  oonvocaç"ii)  extra- 
ordinária da  assembléa,  assumpto  osto  que  vir;l  sempre  minucios.a- 
mento  declarado  nas  convocações.  .Salvo  os  casos  cxpros'os  na 
lei  ou  nestes  estatutos,  as  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
dos  votos  presentes,  om  numero  Ioga!  para  a  constituição  e  fiiocoio- 
uamento  da  as9omltl('a.  Nenhum  sócio  fiuidador  ou  accionista 
p.-)(ior;i  ser  a  "mittM  i  a  tomar  parto  nas  assonibb-as,  si  antes  de 
30  dias  do  dosiguado  para  seu  funccionament  )  não  estiver  ein  dia 
com  as  contribuições  a  que  6  obrigado  por  esí(\s  estatutos. 

Art.  CO.  A  asscmblí^a  í,'oral  para  a  dissolução  da  sociedade 
antes  do  vencimento  do  prazo,  só  poderA  lunccionar  com  a  pre- 
sença do  todos  09  sócios  ftuidadorcs  ou  accionistas  o  contribuintoit 


*-  aao  - 


que  80  aobapom  nos  sejuiiintoa  oondIçSos :  \\  ostar  quitos  com  oh 
ooft-os  soolaos ;  S»,  sor  maloi*  do  dona  annoa ;  3»,  ostar  om  plono  ííoso 
dos  sous  dlroitoB  civis  ;  -l",  aprosontar  o  mi  titulo  o  prova  do  idnii- 
tidado. 

Sl.^E'  licito  a  qualquer  fundador,  ou  accionista,  ou  coulri- 
buinto  roproaoiUar  um  ou  mais  votantos  nossa  assombiiJa.  mo- 
dianto  proouraçSo  legal  com  nxhibição  dos  titulos  do  sous  coiisti- 
tuiutos. 

§  2.»  A  assombltía  gorai  de  qiio  trata  osto  artigo,  só  podord,  sor 
convocada  mediante  roquorimonto  firmado  por  mais  do  motadi^ 
dos  sócios  fundadores  ou  accionistas  o  contribuintes  o  a  dissolução 
da  sociedade,  salvo  os  casos  da  lei,  só  pndorá  sor  decretada  ])or 
maioria  dos  votos  quo  formam  essa  assomblúa. 

Art.  61.  Em  caso  da  dissolução  da  sociedade,  do  accôrdo  com 
o  art.  (50,  a  liquidação  dos  capitães  será  l'eita  pelo  presidente,  tho- 
soui-eiro,  secretario  o  dous  contribuintes  eleitos  pela  assuinblóa  cm 
eleição  nominal,  sendo  o  í\indo  inamovível  e  sous  juros  dislribui- 
dos  entre  os  contribuintes  quites  com  a  sociedade,  em  proporção 
com  as  cadernetas  da  associação  e  mensalidades  pagas. 

Art.  G2.  Nas  assomblóas  ordinárias  ou  extraordinárias,  os 
membros  da  directoria  não  torão  direito  a  votos  nas  approvaçrics 
doa  balancetes,  balanços  o  assumptos  que  estejam  em  rolaçâo  com 
suas  responaabilida  Jes,  ou  suas  pessoas,  nem  poderão  recoboi-  pro- 
curações para  as  elpiçõQs  de  directores  ou  flscaes  dos  accionistas, 
e  nem  para  ps  domais  casos  determinados  pelo  art.  33  do  decreto 
n.  434,  de  4  de  julho  do  1891 . 

Art.  63.  As  deliberações  o  resoluções  das  assemblúas  consta- 
rão em  um  livro  especial  do  actas,  autorizado  o  authenticado 
sucçessi vãmente  pelo  presidente  e  secretario  cm  funcção. 

Art.  64.  No  caso  de  ser  tomada  qualquer  resolução,  que,  ao 
presidente  da  sociedade,  parecqr  contraria  ou  prejudicial  aos  intui- 
tos ou  ao  futuro  (Ja  socipdade,  convocará  clle  uma  nova  assembli-a 
geral,  dentro  do  prazo  do  20  dias.  lixpostos  nossa  nova  reunião 
os  fundamentos  da  convocação,  tornar-se-lia  obrigatória  a  decisão 
nella  tomada. 

PRESIDENTE 

Art.  05.  Ao  presidente  compete,  especialmento  : 
l  )  líeprospníar  11  sociedade  em  todos  os  seus  actos  o  tornar 
effectivas  as  resoluções  das  assembltías  e  da  directoria,  assim 
çomo  zelar  pelo  lie}  cumprimento  dpstes  estatutos  o  das  leis  appli- 
caveis  á  sociedade. 

II)  Convocar  e  proiidir  as  assemblóas  e  as  sessõQsda  directoria. 

III)  Firmar  as  escripturas  publicas  ou  privadas,  juntamente 
com  o  tliesoureiro  e  secrotario,  onde  a  socie  lade  teulia  de  intorvir 
como  parte,  sempre  de  accôrdo  com  as  resoluções  da  directoria, 
poqstantpa  \\q  act^i,  tjssim  como  firmar,  da,  n^psma  fOrma,  ps  inan- 


(lato8  ao9  prociiradoms  quo  forom  nomeados  pela  diroctopla  dn 
uccúrdo  com  o  art.  54. 

IV  )  Firniar,  como  socrotivrio  o  tlicsourciro,  saqiiosou  plio(|Uos 
Bobro  os  Hancqs  ora  quo  i\  sooiod.ulo  depositai'  os  sei^s  havorQS  o 
mí^ts  docuiiKMitos  ou  titiilos  do  instituição. 

V)  Autorizai'  03  p.igaraontod  do  poçiuenus  dospczaa  urgentes  não 
oxcçdóntcs  do  ^00,'^,  vislo  cuiuo  u  pagumoiito  das  dcni.iis  contas  só 
poderão  sor  feitos  por  autorização  da  diroctoriii,  na  lorraa  do 
íirt.  54. 

VI)  Firmar  as  actas  do  que  tratam  estos  cstututos. 

SECKETAHIO 

Ai't.  60.  Ao  secretario,  espocialmonto,  compete: 

I)  Firmar  as  cscripturas  e  mais  documontos  de  que  trata  o 
art.  65,  juntiimeute  com  o  presidente  e  tliesouroiro. 

II)  Subsorevor  as  convocações  para  as  assombléas  o  aossões  da 
directoria. 

III)  Ler  perante  estas  o  pxpodionte  o  as  pnças  sujeitas  ;í  sua 
apreciação . 

IV)  Redigir  as  acta^  das  assf^nibli'as  o  sossõos  da  direotorin.. 
subsorovendo-as  o  a<si.i:nan(io-as,  na  fórma  do  art.  51,  n.  10. 

V)  Firmar  os  balancolos  trimestraos,  balanços  o  relatórios  quo 
devem  sor  apresentados  .1  directoria  o  assombléa  gorai. 

VI)  Ter  sob  a  sua  gu  uvia  os  papeis,  requerimentos  o  represen- 
tações enviados  á  directoria  ou  á  assembU'a  peral,  dando  entrada 
deiles  om  um  livro  especial,  como  so  pratica  nas  repartições  pu- 
blicas. 

TIIESOUREIRO 

Art.  ()7.  Ao  tlicsouroiro,  ospocialmente,  conipoto: 
i)  Firmar  as  (iscripturas  o  mais  documentos  de  que  trata  o 
art.^05,  juntamontecom  o  presidente  o  secretario. 

II)  Ter  sob  su  i  «íuarda  os  valoros  e  documentos  pertencentes  íl 
Sociedailo  c  os  títulos  dados  em  garantia  ou  cauções  dos  funccio- 
narios ou  empregados  da  sociedade,  recolhendo,  diariamente,  ao 
banco  ou  bancos  desi^'nados  pcíla  directoria,  as  quantias  que  so 
destinarem  aos  cofres  sociacs. 

III)  Apresentar  ;l  directoria,  triniosiralnieuto,  um  balancotn 
dando  conta  do  movimento  ílniincoií  u  d;i  sociivlailii,  afun  ser  publi- 
cado no  boletim. 

IV)  Firmar  ;is  a(;tas  do  quo  tratam  ostes  estatutos,  n  i  fórma 
do  art.  54,  n.  10. 

V)  Verilicar  a  procedência  das  quiintias  recolhidas,  assim 
como  a  applicaçlo  das  ([uantias  dosiinadas  As  dosnozas,  emprés- 
timos o  q,cquisição  do  títulos. 


DlJlECTúnEB 


AH,.  08.  Aos  outros  dons  clivoctoros,  ospoclalmonto  o  conjua- 
otaraonto,  corapoto,  alóm  das  íittrlbuiçõca  do  nrt.  54  : 

I)  Voi>  o  examina»  os  bons  ou  titules  ollorocidos  oní  ííarantla 
do  omprostimos,  ou  para  traaíacçõos  propostas  il  sociodado,  emit- 
tindo  parecoí»  por  cscrlpto,  sobre  as  condições  roaoi  desses  bons  ou 
títulos,  sua  ronda,  valor  ou  cotação,  fazondo  constar  do  mosnio 
parecor  qual  o  ostado  do  coníorvação  dos  referidos  bens,  mencio- 
nando sua  situação,  confronlaçuos  o  caractoristicos,  doclarando,  m 
ílm  do  parocor,  por  fOrma  clara  o  coiicludontc,  qual  a  sua  opinião 
sobre  as  vantagens  ou  dosvantâgons  quo  oíTorecom  .aquelles  bons- 
ou  títulos  ora  rolação  ao  valor  do  empréstimo  ou  transacção  pro- 
posta,  aQm  do  sor  o  parecer  entregue  ao  secretario,  para  registrar 
a  sua  entrada  no  respectivo  livro  o  ser  sujeito  A  deliberação  da 
directoria,  nos  termos  do  art.  54. 


DOS  FISCAES  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  (19.  03  fiscaes  dos  accionistas  serão  era  numero  dn  Iros. 
eleitos  pelos  fundadores  ou  accionistas,  na  formado  art.  118  dó 
decreto  n.  434,  do  4  de  julho  do  1891 . 

Paragrapho  único,  "^a  mesma  occasião  serão  eleitos  tr^vs  sup- 

plentes,  que  substituirão  03  eircctivos  ora  sua  ausência,  impedi- 
mento ou  vagj. 

Art.  70.  O  exercício  do  cargo  de  fiscal  dos  accionistas  é  esti- 
pendiado o  a  remunoração  fica  fixada  era  100$  mensaos,  para 
cada  um. 

Art.  71 .  Não  podem  servir  como  fiscaes  os  parentes  consau- 
guincos  ou  afirtns  atóo  4"gráo  civil.  Níio  podom  também  os  fiscaes 
ser  parentes  dos  directores  atí  o  mencionado  gráo. 
Art.  72.  Aos  fiscaes  dos  accionistas  compete : 

I)  ,  fazeres  exames  dos  documentos,  balanços,  actas  e  livros  da 
cãcripturação  da  sociedade ; 

II)  ,  emittirparecoi-cc!  sobre  o  estado  financeiro  o  o  fimcciona- 
mento  administrativo  da  sociedade,  para  surem  apresentados  á 
assem  hl(ía  geral ; 

III)  ,  promover  as  convocações  de  assomblC-as  extraordinárias, 
sempre  que  julgarem  conveniente,  expondo  os  motivos  da  con- 
vocação. 

IV;  Conferir  n  assignar  os  balancetes  e  quadro  financeiro  quo 
icem  de  sor  publicado  no  boletim  da  sociodado. 

V)  Zelar,  reclamando  por  oscripto,  pc:'ante  a  directoria  ou  as- 
sembltía  geral,  sempre  quo  fór  preciso  a  bem  da  ílel  execução  destes 
estatutos  e  das  leis  applicaveis  a  esta  sociedade. 

VI)  Praticar  tudo  o  mais  previsto  nos  arts.  ll^i  a  157,  do  de- 
creto u .  434,  de  4  de  jullio  de  1891 . 
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DOS  KISCABS  \m  CONTRiniIlNTBH 

Art.  73  .  08  ílscats  dou  ooatribuintossoKáooMi  iiuraorudo  cinco, 
oloitos  aimiiiil monto  poios  sócios  conl.ribuintos,  na  forma  abaixo 
declarada. 

APt.  74.  Juotamoalo  com  a  olei(;ào  dostou  flscaos  o  pola  mes- 
ma fôrma  soríio  olcit  )s  cinco  aiipplcntos  quo  substitiiiião  os  oíTo- 
ctivos  om  caso  do  ausonciii,  impodiracnto  ou  vaga. 

Art.  75.  Compete  aos  flscacs  dos  contribui iites: 

I )  assistir  as  sessões  da  directoria  do  que  trata  o  art.  30,  ^ruar- 
dada  a  disposição  do  art.  31  destes  estatutos, 

II)  verificar,  nos  estabelecimentos  bancários,  as  realidades  dos 
depósitos  das  quantias  portenconíes  A  sociedade  o  o  mais  que  jul- 
garem convoniontc,  nos  termos  pcrmittidos  pelos  arts.  38,  39  e  40 
destes  estatutos; 

III)  Rcprosontar  pop  escripto  As  as-sembli-as  geraos  ordinárias 
sobro  qualquer  lalta  ou  iri-ogularidadc  da  directoria,  aflm  do  que  a 
mesma  assombl(5a  tome  as  doliberaçõos  que  juliííir  do  direito  o 
justiça. 

Art.  76.  Os  flscaes  dos  contribuintes  c  seus  suppiontcs  serão 
eleitos  por  meio  do  votos  cscriptos,  datados  o  as-sigiiados  pelos  con- 
tribuintes, com  declaração  do  numero  de  sua  caderneta  o  enviado 
ao  dipcctor-socrctario,  do  lorma  que  sejam  por  este  recebidos  na 
súde  social,  at(5  31  do  janeiro  de  cada  auno. 

Art.  77.  No  dia  1  de  fevereiro  de  cada  anno,  reunir-se-hão  a 
directoria  o  os  liscaos  dos  accionistas  em  sessão  especial  de  fusão, 
para  apurarem  os  vetos  dos  ílscaes  dos  contribuintes  que  tecin  do 
servir  dessa  data  om  deante,  lavrando-se  a  respootiva  acta,  que 
soril  assignada  na  fórma  do  art.  54,  n.  10,  destes  estatutos. 

Paragrapho  nnico.  K' facultativo  aos  fiscaes  que  serviram  no 
anno  anterior,  assistir  a  apuração  dos  votos  dos  que  lhes  vão 
succeder. 

Art.  78.  Só  poderão  votar  e  sor  votados  para  íiscaes  dos  con- 
tribuintes : 

'O  08  contribuintes  que  estiverem  quites  com  os  cofres  da  so- 
ciedade ; 

ff)  os  que  forem  sócios  ha  mais  do  um  aimo  ; 
t')  03  quo  forem  maiores  de  21  annos  ; 

<0  os  quo  forom  do  sexo  masculino  e  souberem  lèr  e  esci-evcr  o 
idioma  nacional . 

Art.  79.  Só  poderão  ser  votados  para  fiscaes  e  siippleuícs  os 
(|ue  residirem  nesta  Capital  onde  se  acha  a  sédo  da  sociedade. 

CAPITULO  VI 
DO  coNsrjLTOR  jurídico 

Art.  80.  Fica  creado  o  logap  de  consultor  jurídico  e  advogado 
da  sociedade,  o  qual  sepá  nomeado  pela  directoria,  mediante  con- 


tracto  prévio  onde,  além  dai  clausulas  <lo  ostylo-,  «orSo  obsorvadag 
as  disposições  contidos  uo^to  oapitAlo. 

Art.  81.  O  consultor  jupidioo  ti  obrigado  : 

I)  A  omiltir.  por  oscripto,  t^dos  os  pavocoros  quo  llio  rorera 
solicitados,  qiior  pola  diroctoi-ia,  quer  pola  assomblda  gorai,  dc- 
vondò  não  só  as  solicitações  ou  consultas  como  os  respectivos  paro- 
ceros  serem  registrados  om  um  protocollo,  para  constar  as  rc- 
messas  com  carga  o  descarga  assim  como  minutar  cscripturas. 

n)  Examinar  e  omittir  parecer  por  osoripto  uos  processos  da 
proposta  para  empréstimo,  pronuiiciando-so  ospecialmcnto  sobro  a 
legitimidade  dos  titulos  ou  documentos,  fazendo  sentir  em  seu  pa- 
recer qualquer  falta  que  possa  ser  preenchida  polo  propononto  ao 
qual  so  dará  copia  do  parecer  emittido  quando  a  queira,  não  po- 
dendo a  apresentação  do  parecer  ser  retardada  pòr  mais  de  48  horas, 
contadas  da  entrega  do  processo  cuja  remessa  será  feita  por  meio 
de  protocollo. 

Ill)  Patrocinar,  em  jiiizo,  todas  as  acçõjs  ou  processos  nos 
quaes  a'  sociedade  seja  parto  interessada,  para  o  que  receberá, 
da  directoria  communicação  escripti,  alóm  do  mandato  outorgado 
nos  termos  do  art.  54,  n.  1,  destes  estatutos. 

Art.  82.  Ao  consultor  juridico  é  permittido  assistir  as  sessões 
da  directoria  ou  da  jisserabli-a  geral,  onde  torá  assento  sómentc 
para  esciarecer  os  assumptos  quo  julgar  de  interesse  para  a  so- 
ciedade. 

Art.  83.  Em  caso  algum  os  lionorarios  do  consultor  jurídico  o 
advogado  iwderão  exceder  de  ÕOO,^  por  moz,  podendo  a  directoria 
estabelecer,  no  contracto,  que  a  metade  do  valor  das  multas  esti- 
puladas nos  omprcstiraos  fique  pertencendo  ao  consultor  jurídico  o 
advogado,  uma  voz  que  t.ies  empréstimos  tenham  sido  clToctTva- 
mente  cobrados  pela  via  judiciaria. 

Art.  84.  O  contracto  de  m;indato  que  fôr  feito  nom  o  consultor 
jurídico  será  pelo  tempo  do  tres  aiinos,  prorogavel  craquanto  o 
o  consultor  jurídico  e  advogado  bem  servir,  salvo  os  casos  do  re- 
vogação periuitíi.los  por  direito,  em  virtude  do  negligencia,  culpa 
e  responsabilidade  do  mandatário. 

Art.  v^5.  O  consultor  jurídico  o  advo.:,Mdo,  no  caso  d;  seu  im- 
pedimento, dará  sempre  substituto  idoaco  sob  sua  responsabilidade 
o  sem  o.ius  do  espécie  alguma  para  a  sociedade. 

Art.  8t).  A  nomeação  do  consultor  jurídico  sú  poderá  recahir 
em  profission  il  que  tenhi  exercido  advocacia  por  osp:iço  do  12 
ânuos. 

CAPITULO  VII 

DOS  EMPRÉSTIMOS 

Art.  í<7.  Xenhuiii  empréstimo  será  concedido  pela  sociedade, 
siaão  mediante  proposta  escripta  o  assignada  pelo  próponento  e 
procesíada  itos  tennbs  dest^  capitAío, 


Art.  88.  Aprosontada  quAlqnor  proposta  par»  ompreítimo  soDl 
dia  arttnada,  com  todos  os  doiMiiuontos  quo  a  Instrulrom,  numo* 
rAda  o  sob  protooollo,  roraottida  ao  consiilt  )!'  JnHdico  p^ra  omittlr 
parocur  nos  tormos  do  art.  81  dostoíí  estatutos. 

Ai't.  89.  Verificada  ;i  logitimidado  dos  titiUoS  oii  documentos, 
assim  como  do  o;ii préstimo  solicitado,  Siírão  ôs  autos  remet- 
tidos  aos  dirovjtoros  para  os  (liis  doclarados  no  art.  68  destes  es- 
tatutos. 

Art.  90.  Acccitapoladiroctoria  a  proposta  para  o  íimprestimo. 
soril  essa  deliberação  communicada  ao  consultor  o  advogado  para 
quo  este,  d  vista  dos  autos  da  proposta  ondo  tambom  deve  constar 
a  deliberação,  forneça  a  miiiut  i  jiara  a  escriptura,  dentro  do  prazo 
do  24  lioras. 

Art.  91.  A  directoria  do  ;iccôrdo  cora  o  consultor  jurídico 
organizará  instrucçõos  o  formulas  impressas  para  serem  fornecidas 
aos  proponentes  de  empréstimos. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕKS  GEUAES 

Art.  92.  Nenhum  director,  fiscal  dos  accionistas,  ag'entes,  ge- 
rente, caixa  ou  qualquer  empregado  da  sociedade,  poderá  exercer 
fiincçâo  oii  emprego  cm  sociedade,  'éongenerc  a  esta,  sob  pena  do 
perda  da  funcção  ou  emprego  que  exercer  nosta  sociedade. 

Art.  0.*?.  A  <Previdenci;i»  Caixa  Paulista  dó  Pensões,  mantém 
integralizada  a  caução  prestada  do  200:000$  em  apólices  da  divi.la 
publica  federal  o  se  subinetto  cm  tudo  quanto  lhe  for  applicawl 
ás  disposições  rogulamentaros  dos  decretos  ns.  434,  de -1  dó  jhlho 
de  1891  c  5.072,  de  12  do  dezembro  de  1803  o  a  quaesquer  outros 
que  vierem  a  ser  promulgados  sobre  a  matéria  destes  estatutos. 

Art.  94.  O  excesso  quo  resultar  do  fundo  disponível  e  depois 
de  pagas  as  despczas  administrativas  será  repartido  da  soguinto 
lórma: 

I)  ,  50  o/o  como  dividendos  em  líivor  das  jóias  oii  acções. 
Desta  poreentageui  será  retirado  a  do  10°/o  aunualmente  até 

completar  a  quantia  necoísaria  A  rcintogi'aliza(;ão  das  impor- 
tâncias que  foram  despendidas  do  accôrdo  com  o  art.  17  destes 
estatutos ; 

II)  ,  30  o/o  ao  fíindo  de  reserva ; 

ni),  20  o/o  até  31  de  dezembro  de  1911,  15  o/„  até  31  de  dezem- 
bro de  1916  e  10  °/o  dessa  data  em  deante,  aos  sócios  ftmdadores, 
considerados  tacs  pelo  artigo  3°  destes  estatutos  a  titulo  de  boni- 
ficação, de  àccôrdo  coin  ó  art.  20  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho 
de  1891. 

Do  1  de  janeiro  de  1912  e  de  1917,  em  deante,  as  partes  de 
BV«  e  10  o/o  que  sobram  destes  80  *7o  reverterão  em  boneflcio  do 
fundo  inamovível  de  pensões,  assim  como  terá  o  mesmo  destino 
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f-oda  ii  pofoontagomdi)  80  «/o  era  qual  tempo  quo  deixem  do  oxistlp 
os  soolos  AiDdiídoroB,  quer  por  fiUlociraento,  quer  pola  iilionação 
inter-vivos  dos  títulos  quo  lho  conferem  esta  qualidade,  nos  termos 
(lo  roforido  art.  .'V  destes  estatutos. 

§  I."  A  ropartição  do  quo  trata  oát'j  artiifo  só  so  considerará 
dotinitivamento  Toita  dopois  du  approvação  de  todas  as  contas  pola 
assemblóa  geral. 

§  2.»  Quando  o  excodonto  do  fuudo  disponível  der  logar  a  di- 
videndos raaioros  do  18  •/,,  calculados  sobro  as  jóias  effectivamenlo 
realizadas,  motado  das  sobras  quo  resultarem,  depois  de  foitos 
todos  08  pagamentos  e  deducçõcs  do  quo  traía  este  artigo,  sorá  in- 
corporada ao  fundo  inamovível. 

Art.  95.  O  fundo  de  reserva  (J  destinado  a  supprír  as  doficícii- 
cías  do  fundo  disponível,  nos  cinco  primoiros  annos  da  sociedade, 
quando  não  baste  a.faouldado  do  art.  21.  a.  2,  ândo  esse  tempo, 
supprirA  directamente  ao  fundo  disponível,  no  caso  de  deficU  destu; 
servirá  também  para  supprír  o  fundo  inamovível,  para  manter 
tanto  quanto  possível  a  igualdade  das  pensões  de  anno  a  anno,  e 
acudirá,  ao  ftindo  de  reembjlso,  no  caso  de  não  poder  este  acudir  As 
restituições, 

Art.  96.  A  responsabilídado  da  directoria  o  dos  sócios  funda- 
dores são  as  que  se  acham  determinadas  pelo  decreto  n .  434,  de  4 
de  julho  de  1891,  que  regula  o  funccionamonto  das  sociedades  ano- 
nymas. 

Art.  97.  De  accôrdo  com  o  art.  128,  segunda  parte  do  decreto 
n.  434,  de  4  de  julho  de  18;91,  fica  estabelecida  a  clausula  de  nfio 
poderem  ser  modificados  ou  alterados  os  seguintes  artigos  deste» 
estatutos:  1,  16,  17,  21,  24,  25,  26,  46,  47  e  tíL 


CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Artigo  único.  Continuam  em  vigores  estatutos  approvados polo 
decreto  federal  u.  6.917,  de  9  do  abril  de  190.S,  atí  31  de  dezembro 
de  1909,  entrando  estes  em  vigor  daquella  data  em  deante,  caso 
sejam  anteriormente  approvados  polo  mesmo  Governo  Federal. 

.  Assemblóa  geral,  realizada  a  3  de  agosto  de  1909,  nesta  cidade 
de  S.  Paulo. 

Certifico  que  as  três  actas  dos  dias  17  e  25  de  julho  de  1909  e  do 
3  de  agosto  de  1909,  foram  transcriptas  do  livro  de  actas  respectivo 
ao  qual  me  reporto.  ' 

S.  Paulo,  4  de  agosto  de  1909  -  O  secretario.  Joaquim  Rodri- 
gues  dos  Santos . 


I 


Cortiâoo  peI(^^rei»Qte  om  como  mo  foi  aprosontado  um  im- 
presso (  raodlfloação  dos  estfttjtos  da  companhia  de  soguroa 
LViiion ),  csorlpto  na  língua  franooza,  aflm  do  o  traduzir  llttoral- 
mente  para  a  lingua  vornaouia,  o  quo  assim  cumpri  om  razão  do 
mou  oíílcio  o  littoralmoato  voi-Udo,  diz  o  soguintc  : 

TRADUCÇÃO 

« lLi»Unioii  > 
Ooinpaiiliia  de  Seguvoía  Ooutra  Fog-o 

AS8EMBLIÍA  GUIUL  KXTRAORDIN.VlUA  UM  24  DB  AURH,  Dli  1907 

Estando  a  mesa  constituída  do  accôrdo  cora  os  estatutos,  o 
Sr.  Stophane  Dervillô,  presidente  do  conselho  administrativo,  de- 
clara aberta  a  sessão,  verilicix  que  a  assembléa  gorai  extraordi- 
nária acha-se  reunida  nas  condições  prescriptas  pelo  art.  38  dos 
estatutos  e  concede  a  palavra  ao  dit-ector  encarregado  da  leitura 
do  relatório  do  conselho  administrativo. 

RBLATORIO  UO  DIRECTOR 

iVíi  asscmblèa  geral  exlraordinaria,  em  nomo  do  conselho 

administrativo 

Senhores  —  Convocámo-vos  em  assembléa  gerai  extraordinária 
para  propor-voà  a  divisão  era  quintos  das  acções  do  nossa  compa- 
nhia. Estas,  actualmente  era  numero  de  2.000,  serão  assim  elevadas 
a  10.000,  baixando,  por  conseguinte,  o  valor  nominal  de  vossos 
títulos  do  5.000  a  1.000  francos. 

No  correr  doa  recentes  debates  parlamentares  muito  se  teem 
illudido  com  as  apparencias  de  excessiva  prosperidade  e  parociamos 
tanto  mais  sujeitos  a  imposto  quanto  os  nossos  títulos  são  menos 
accessiveis  4s  poriuenas  bolsas.  Muitos  dentre  vós  podiram-nos 
Hltimamente  quo  reduzíssemos  a  importância  nominal  desses  tí- 
tulos o,  pela  diffusão  dos  mesmos,  interessássemos  era  numero 
muito  maior  do  portadores  a  uma  industria  iiue  merocc  toda 
animação. 

Ha  muito  que  pensávamos  nisto  e,  ouvidos  os  nossos  consellios, 
propomo-vos  hoje  a  medida. 

Multiplicareis  ás  vossas  acções,  dívidiudo-as  cm  í'rac(;ões,  todas 
iguaes,  comportando  proporcionalmente  os  mesmos  direitos  e  as 
mesmas  obrigações. 

Cada  acção  de  5. 000 'Trancos  será  substituída  por  cinco  acções 
de  1.000  faancos,  igualmente  quites  de  uma  quarta  parte  ;  quin- 
toplicar-so-ha,  por  conseguinte,  o  numero  das  acções  necessárias  li 
garantia  dos  administradores  o  do  director,  as  quaes  serão  d'ora 
avante  de  cincoenta,  e  o  numero  das  acções  necessária*  á  votagã<^ 


ntui  Idsetnbláas,  às  qtiaes  ( salvo  a  faculdade  4^  ftgrupanidnto  da 
lei  de  1803 )  serio  d'ora  ora  dianto.dll:qiilnj!o.  A  codencia  subsistírA 
nas  Mdsnias  coodigòos. 

E'  uma  modiflcaçilo  do  Ou-ma,  o  Vol-a  prop  imos,  senhores,  por- 
que a  Julgamds  opportuna. 

Já  vos  foi  distribuído  o  texto  dns  raodiflcaçòus  Aos  estatutos 
netíossarltíS  6.  dlvisnb  proposta. 

Nello  accrescentílmos  e  vos  propomos  outras  ires  modificações 
tendentes  : 

A  primeira,  a  accrescniar  ao  art  2'  dos  nossos  estatutud  iiin.v 
alinea  indicativa  do  nossa  sédo  social ; 

A  segunda  a  mencionar  no  1°  art.  a  lei  do  1  dc  aj^oito  do 
1893  modificativa  fia  lei  orgânica  do  24  de  Julho  do  I8fi7,  sobro  as 
sociedades. 

A  toTceira,  a  incorporar  ao  art.  M2  a  fa-iiiMado  de  rounião  para 
os  accionistas  cujo  numero  do  títulos,  inferior  a  quinze,  não  llies 
pormittiria  assistir  individualmente  ás  nossas  assemblt^as  geraes 
(art.  4"  da  lei  do  1  do  afíosto  de  1803). 

A  ijora  destas  observações  pomos  a  votos  as  rosoluçõus,  segundo 
a  ordem  da  tabeliã  que  tciulcs  em  mão. 


Projecto  de  resolução 

Osarts.  \\  2\  7-  e  8»,  §  1»,  II,  §  V\  16,  25,  §  5"  o  32  dos  -«'.a- 
tuios  da  companhia  são  modiíicados  como  segue: 

Art.  1.0  A  sociedade  aiioiiyraa  constituída  sob  o  tliulu  de 
LUnion,  companhia  do  seguros  contra  o  logo.  segundo  oscriptnra 
passada  perante  Mostro  Vavin,  taboUião  em  Pariz,  em  30  de  se- 
tembro, 1  o  2  de  outubro  do  I8i8,  e  autorizada  por  decreto  de  5  de 
outubro  do  Í8í8,  pòr  50  annos  consooutivos.  ó  o  fica  transform.ida 
em  sociedade  anonyma  livre,  nos  termos  da  lois  do  21  do  Jnlho  do 
1867  o  I  de  agosto  de  1893. 

Art.  2.0  A  luração  da  sociedale,  primitivamente  fixada  om 
.50  annos,  a  CDotar  do  5  de  outubro  dc  1.S28,  é  prorogada,  segundo 
secriplura  passada  perante  Mostro  Foull.  tabellião  oní  i'ariz.  cm 
5  de  maio  de  1876,  por  ura  novo  prazo  do  99  annos,  qiio  fomeçará 
em  1  de  janeiro  do  1877,  salvo  os  casos  do  liiiuidação  adiante  pre- 
vistos. 

Sua  sédo  social  6  em  Pariz,  9  praça  Vendóme,  no  escriptorio  da 
companhia. 

Art.  7."  (j  capital  da  sociedade  é  fixado  em  doz  milhõea  de 
francos  e  dividido  em  10.000  acções  do  1.000  fraucos  cada  uma. 

Art.  8,  i§  1.0  Os  accionistas  entrara  com  o  primeiro  quarto 
da  importância  de  cada  acção,  isto  é,  coin  250  francos,  «  tomart 
o  cotíipriomisso  de  entrar  com  o  oxpedertVo,  ; 

Art.  11,  §  í.n  ^'enham  accionista  podérá  possuir  mais  de 
500  acções. 


-  910  - 

Art.  16.  Todo  administrador  deve  sor  possuidor  do  50  aoçgoa , 
polo  meoos,  as  quaos  sSo  ll|||taQavois  oiuiiuanto  no  oxorcioio  do 
MU  oargo;  lovarSo  um  carimbo,  indicando  a  inalienabilidade  c 
serfio  dopositadas  n»  caixa  sooial. 

Art.  85,  §  5.0  O  director  deve  sor  possuidor  do  50  aoc5os,  polo 
menos,  as  q.uae8  serSo  inalienáveis  omquanto  durarem  as  suus 
fancçSeSt  lovarUo  um  carimbo  de  inalionabilidodo  o  serão  dopo- 
sitadas  no  oofre  social;  ello  recebe  um  ordenado  lixo  o  van- 
tagens proporcionaes,  cuja  importância  ó  flxada  pela  assenibltía 
geral. 

Art.  38.  A  assomblóa  geral  compõe-so  dos  accionistus  qne  são 
possuidores  do  15  acções,  pelo  menos,  depois  de  decorridos  tres 
mezes.  Qaando  um  accionista  não  puder  assistir  &  assembléa,  clle 
terá.  o  direito  de  so  fazer  representar  nelia  por  outro  accionista. 
Dc  conformidade  com  o  art.  4"  da  lei  de  í  de  agosto  de  i893,  todos  os 
possuidores,  depois  de  decorridos  tres  mezes  dc  um  uumoro  de  acções 
inferior  ao  actma  determinado  para  serem  admittidos  d  assembléa, 
poderão  reunir-se  e  se  fazer  representar  por  um  dentre  si.  Os  accio- 
nistas, compondo  á assembléa  geral,  terão  tantos  votos  quanto 
possuiram  do  vezes  15  acções,  passados  tres  mezes,  pulo  menos ; 
não  pôde,  porém,  um  accionista  ter  mais  de  cinco  votos  por  si 
mesmo  e  10  votos  como  representante.  A  assembléa  geral  deve 
ser  composta  de  um  numero  de  accionistas  representando,  pelo 
menos,  a  quarta  parte  do  capital  social,  salvo  no  que  for  dito  no 
art.  38. 

O  precedente  projecto  da  resoluções  proposto  pelo  Sr.  pre- 
sidente &  votação  da  assembléa  é  uaaaimementc  adoptado. 

A..ASsembléa  confere  ao  presidente  do  conselho  dc  administra- 
ção e  ao  director,  conjunta  ou  separada  mente,  todos  os  poderes 
necessários  para  assignir  quiesqucr  documentos  concernentes  â 
presente  modificação  dos  estatutos  e  para  a  publicação,  todos  os  po- 
deres são  dados  ao  portador  de  um  exemplar  dos  ditos  documentos. 
—O  director,  Cem^. —O  presidente  do  conselho  de  administração, 
Dervillé.  . 

Visto  por  nós,  raaire  do  1°  districto  de  Pariz,  para  legalização 
das  assignaturas  dos  Srs.  Dervillé  e  Cerise.— A.  JoUy.  (Sello  da 
Mairie). 

Visto  para  legalização  da  assignatura  do  Sr.  Joily,  adjunto 
do  maire  do  1*  districto,  retro  exarada. 

Pariz,  27  do  junho  de  1907.— O  prefeito  do  Sena— Pelo  prefeito, 
o  conselheiro  de  Prefeitura  delegado,  C.  Pdrier.  ( Sello  da  Pre- 
feitura.) 

Visto  para  legalização  da  assignatura  do  Sr,  Périer,  conse- 
lheiro de  Prefbitura. 

Pariz,  27  do  junho  de  1007.  Pelo  ministro  do  Interior.  Pelo 
chefe  de  secção  da  secretaria,  Pórier.  ( Sello  do  Ministério  do  Into* 
rior). 
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O  mloiítro  dou  Nog^clai  Extrangoiroa  cortlfloa  vordadeira  a 
aaalgQatura  do  Sr.  Pôrior. 

Pariz,  S8  de  Juniio  do  1007'%Polo  miolstro— Polo  chofe  do 
sooção  dologado,  Schneider.  (Sollo  do  ministorio), 

Roconlioço  verdadeirn  a  assií^aatura  retro  do  Sr.  Schneider, 
do  Ministério  dos  ristraagoiros. 

Consulado  doa  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  29  de  julho 
de  1907.  O  oonaul  geral,  João  Belmiro  Lsoni,  (sello  do  Consulado). 

(Está  reconhecida  a  firma  do  cônsul  pnlo  Ministério  Rola- 
çõos Exteriores  no  Rio  <ln  Janoiro.) 

Ei'a  o  que  continha  o  dito  impresso,  que  flnlmonio  verti  do  pró- 
prio original,  ao  qual  roo  reporto.  Em  fó  do  quo  passei  a  presente, 
que  assignfíi  o  soltei  com  o  sello  do  meu  odlcio  nesta  cidade  do  Rio 
de  .lanoiro,  aos  7  dn  aposto  do  1907.  —  Affonso  U.  O.  Garcia,  tra- 
ductor  publico. 

Inspectoria  do  Soííuros,  16  lio  agosto  do  1907.  —  Ademnro  Ma- 
chado, oscriTão. 


Eu  abaixo  assignado,  trnductor  pul)lico  o  interpreto  commer- 
ciai  juramentado  da  praça  do  Rio  do  Janeiro,  por  nomeação  da 
meritissima  Junta  Conimorcial  da  Capital  Federal: 

Certifico  pelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
oscripto  no  idioma  IVancoz  atim  do  o  verter  para  o  vern.iculo,  o  quo 
assim  cumpri  om  razão  do  meu  ofQcio.  o  cuja  traducção  é  a  se- 
guinte : 

TRADUCÇ.\0 

Cortidão  oxtrabida  diis  notas  do  cartório  do  Tribunal  do  Com- 
mercio  do  Departamento  do  Sena,  cm  Pariz,  arcbivadas  om  10  de 
maio  de  1907. 

<L'Union»,  companhia  auonyma  de  seguros  ooutra  fogo,  oom  o 
capitil  de  10  milhões  do  francos,  com  sede  em  Pariz,  praça  Ven- 
dôme  n.  9. 

Assembléa  ^eral  extraordinária  realizada  no  dia  24  db  abril 
de  1907: 

Aos  2i  dias  do  moz  de  abril,  quarta-feira,  ás  2  horas  da  tarde, 
do  anno  de  1907,  a  assombléa  geral  dos  accionistas  reuniu-se  ex- 
traordinariamente na  séde  da  companhia,  om  virtude  da  convo- 
cação feita  pelo  conselho  de  administração,  por  força  do  §  2°  do 
art.  34  dos  estatutos,  soba  prosidencia  do  Sr.  S.  Dervillii,  presi- 
dento  do  conselho  da  administração. 

O  Sr.  presidente  constata  que  a  convocação  foi  publicad  i,  no 
Direito  ena  Gazeta  dos  Triõunaes,  joraaes  Icgaes  de  annuncios  do 
Departamento  do  Sena,  no  dia  31  de  março  de  1907,  iito  ó,  com 
antecedência  de  SO  dias.  de  coiiformidado  com  o  art.  34  dos  es> 
tatu  tos. 


Os  aoolonisias  presentes  ou  roprosentadoa,  proprietários  do  tros 
acçQos  no  mi  ulmo  durante  os  últimos  tros  mozos  tlooorridos  (art,  [Vé 
dos  esf^atutos),  cujos  noracs  sn  acham  ospooilloados  nn  follin  do  pre- 
sença annoxa  ao  presonto,  silo  oní  numero  do  101  o  roprosonlam 
1.147  acçSos,  ou  soj^i  mais  do  mntado  do  capital  soci;il,  rainimo 
oxigido  pelo  art.  38  dos  estatutos  para  que  a  assombli^a  oxtrnordl- 
narla  possa  doliborar  validamente. 

De  conformidado  cora  o  art.  33  dos  estatutos,  o  Sr.  presidouto 
convida  para  tomar  parte  na  mesa,  na  qualidade  de  oscrutln.v 
doros,  os  dous  maiores  accionistas  presentes,  os  Srs.  Nôandre  c 
Widmer. 

A  mesa,  assim  constituída  dosifína  comos ecretarlo  o  Sr.  (í. 
Ceriso,  diriíctor. 

O  Sr.  prosi-Jeni.o  declara  a  assemblóa  rogularmonio  constituída, 
abro  a  sossão  e  d;l  a  palavra  ao  director  encarrefíado  do  ler  o  rela- 
tório do  conselho  do  administração,  cujo  tcór  é  o  sofíiiinte: 

Sonlicros  —  A  presente  assombli^a  geral  oxtrat>rdinaria  foi  por 
nós  convoca  ia  para  o  lira  da  propor- vos  a  divisão  om  quintos  das 
acções  da  nossa  corap.mliia,  actualmente  omnuraoro  de  2.000  ;  o 
seu  numero  ficaria  desta  fórraa  elevado  a  10.000,  o  por  consojruinto 
o  seu  valor  nominal  reduzido  do  5.000  a  1.000  francos. 

No  correr  dos  últimos  debates  parlamentares,  muitas  pessoas 
deixaram-se  enganar  pelas  apparencias  de  uma  excessiva  prosperi- 
dade, parecendo  sermos  tanto  mais  sujeitos  a  ser  tributados,  por- 
quanto os  nossos  títulos  são  pouco  accessiveis  As  po(iuen:is  economias. 

Nos  últimos  tempos  já,  alguns  dentre  nós  pediram  para  so  re- 
duzir o  valor  nominal  desses  títulos,  interessando  assim  ])ela  sua 
dilfusaoum  numero  muito  maior  dn  portadores  a  uma  industria 
merecedora  de  toda  espécie  de  apoio. 

Ha  muito  tempo  que  pensávamos  nisso,  e  hoje,  depois  de 
ouvidos  os  nossos  conselhos,  viemos  propo:'-vos  essa  medida. 

Multiplicareis  vossas  acções,  dividindo-as  em  ft-acções  iguaes, 
que  terão  proporcionalmente  os  mesmos  direitos  o  as  mosraas  obri- 
gações. 

Cada  acção  do  5.000  francos  será,  substituída  por  cinco  acções 
do  l.OOO  francos  com  entrada  realizada  de  ura  quarto  do  capital  ; 
seria  por  conseguinte  quintuplicado  o  numero  das  acções  nocoísa- 
rias  para  a  caução  dos  administradores  o  do  director,  clovadas.  por- 
tanto, a  50,  e  o  numero  das  acções  necessárias  para  votar  nas 
assemblt^as  goraos  será  elevado  a  15,  salvo  sempre  o  direito  do 
n grupamento  concedido  pela  lei  de  1893. 

A  transferencia  eíToctuar-se-ha  sempre  nas  mesmas  condi- 
ções. 

E'  uma  modiflcação  de  fórraa  que  vos  propomos,  porque 
a  julgamos  opportuna. 

O  texto  das  modificações  dos  estatutos  exigidas  pela  divisão  qiio 
propomos  ji  foi  distribuído  entro  vós, 


Tomos  addltado  a  ellas  mala  trcs,  que  voa  aobinettemoe  e  quo 
teem  por  fim: 

a  primeira,  addiclonar  ao  art.  8»  doe  nossos  eatatutoa  h  indloa- 
çSo  da  nossa  aédo  sooial ; 

a  segunda,  citar  no  art.  r  a  lol  do  dia  1  do  agosto  de  1893,  que 
raodlfloou  a  lei  orgânica  das  sociedades  de  24  do  julho  do  1867  ; 

a  torcolra  incluir  no  art.  32  o  direito  do  affropamonto  para  os 
accionistas  cujo  numorodo  acç3os,  infórlor  a  15,  nâo  lhes  pcrmltti- 
ria  tomar  parte  posaoalmonto  nas  nossas  assomblôaa  gcracs  (art.  4» 
(la  lol  do  1  de  agosto  do  1893). 

Em  vista  das  conaidoraçrMjs  acima  feitas,  vos  siibmetteraos  as)  so- 
guintes  deliboraçOos: 

Os  arts.  1",  2»,  7»  o  8»,  §  IM 1 ,  §  l»,  10,  ^,  §  5»,  o  32  doe  eeta- 
tutos  da  companhia  ficara  modificados  na  fórma  seguinte: 

Art.  l."  A  sociedade  anoayma  constituida  sob  o  nome  de 
€L'Union»,  companhia  do  seguros  contra  fogo,  de  confbrmldade  com 
escriptura  lavrada  em  notas  do  Maitre  V;ivin,  t;ibellião  om  Pariz, 
em  data  de  30  de  setembro,  1  o  2  de  outubro  de  1828.  e  autorizada 
por  decreto  do  5  de  outubro  de  1828,  por  50  annos  consecutivoe,  ó  e 
fica  transformada  om  sociedade  anoiíyma  livre,  nos  termos  das  leis 
de  24  do  julho  de  1867  o  1  de  agosto  de  18i)3. 

Art.  2.»  A  duração  da  sociedade,  fixada  primitlvamento  em 
50  annos,  a  partir  do  dia  5  de  outubro  do  1828.  fica  prorogada,  de 
conformidade  cora  a  escriptura  lavriwla  nas  notas  de  Maitre  Fould, 
tabellião  era  Pariz,  no  dia  5  do  maio  de  1876,  por  ura  novo  periodo 
de  99  annos,  a  contar  do  dia  1  de  janeiro  de  1877,  salvo  os  casos  do 
liquidação  previstos  nos  presentes  estatutos. 

•A  sua  séde  social  ô  era  Pariz,  praça  Vendôme  n.  9,  no  ediflcio 
da  companhia. 

Art.  7.0  O  capital  da  sociedade  é  fixado  em  dez  milhSos  do 
flraincos,  dividido  om  10.000  acções  de  1 .000  francos  cada  uma. 

Art.  8.0,  §  1".  Os  accionistas  effoctuaram  a  entrada  da  primeira 
quarta  parte  do  valor  do  cada  acção  o  se  obrigara  a  entrar  com  o 
restante. 

Art.  11,  §1».  Nenhum  accionista  poderá,  possuir  mais  de  509 
acções. 

Art.  16.  Cada  administrador  dever*  possuir  pelo  menos  50  ac- 
ções, que  serão  Inalienáveis  durante  ttido  o  tempo  em  que  elle  exer- 
cer suas  funoções;  essas  acções  serão  selladas  cora  um  carimbo  indi- 
cando a  inalienabllidade  das  mesmas  e  serão  recolhidas  aos  cofreii 
da  sociedade. 

Art.  25,  §  5."  O  director  deverá  possuir  no  rainimo  50  aoçOes, 
que  serão  Inalienáveis  durante  o  torapo  om  que  exeroer  o  cargo,  le- 
varão um  carimbo  indicando  a  sua  inalionabilidado  e  ficarão  depo- 
sitadas nos  oofros  da  sociedade.  O  director  receberá  um  ordenado 
fixo  e  um  Interesse  proporcional,  cuja  importância  é  fixada  pela  as- 
pemblôa  gorai. 
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Art.  3i.  A  aneroblda  ííoral  sord  constituída  por  accionistas  pro. 
prietarios  durante  00  últimos  ir^s  mozos  dflcorrWos  do  15  aooõos 
no  mínimo. 

Quando  um  accionista  nào  pudor  assistir  jI  assomblôa,  torá,  o 
direito  de  ftzer-se  repre<ontar  por  ura  outro  soolo.  do  conforraidado 
com  o  arl.  4-»  da  lei  de  1  de  agosto  do  1893;  os  possuidores  durante 
osulumostresmezoá  docorridos  do  um  numero  do  acções  inferior 
ao  acima  oátipulado  para  sor  admittido  .1  assomblrta,  poderão  rnii- 
nir-se  e  ítzer-se  representar  p,,r  ura  escolhido  dentre  olles. 

Os  membros  componentes  da  assomblOa  fíora!  torão  direito  a  um 
vov)  por  cada  15  acções  por  oUos  possuídas  durante  os  últimos  tros 
mezes  decorridos  ;  nenhum  accionista,  porém,  tora  direito  a  mais 
de  cinco  Yotos  para  elie  pessoalmente  o  a  mais  de  dez  votos  como 
representante  ;  a  asíerablía  ,?oral  dovo  sor  composta  do  ura  numero 
de  accionistas  representando,  pelo  menos,  a  quarta  parto  do  capital 
social,  salvo  o  disposto  no  art.  38. 

O  Sr.  presidente  põe  em  discussão  o  presente  projecto  do  mo- 
dificação dos  estatutos,  depois  do  ter  feito  presente  &  assemblóa  que 
de  conformidade  com  o  art.  38  dos  estatutos  era  ligação  com  o  dis- 
P0510  no  §  30  do  art.  35.  a  decisão  será  valida  si  for  tomada  por 
lima  maioria  de  ti^  quartos  dos  votos  dos  accionistas  presentes  ou 
representados. 

Postos  a  votos  succ^ivamento  os  projectos  do  modificações,  são 
approrados  por  unanimidade. 

_  A  assembléa  confere  ao  presidente  do  conselho  de  administra- 
ção e  ao  director,  conjania  ou  separadamente,  todos  os  poderes  ne- 
ce;sarios  para  assignar  quaesquer  actos  destinados  a  confirmar  as 
presentes  modificações  dos  estatutos,  e  concede  ao  portador  do  '  um 
traslado  dos  referidos  actos  a  mais  ampla  autorização  para  proceder 
a  respectiva  publicação, 

Esgotada  a  ordem  do  dia,  a  sossão  é  levantada  ás  duas  horas  o 


meia. 


Por  cópia  conforme.-O  director,  Cerise.  Um  administrador  (as- 
âif  natura  illegivel). 

A'  margem  acha-se  escripta  a  formula  de  registro  seguinte:  Re- 
gistmda  em  Pariz  aos  oito  dias  do  maio  do  1907,  fls.  78.  coluraa  315. 

Recebidos  três  francos  e  75  cêntimos,  dizimas  compre liendidas. -O 
Tíiesoureiro. 

Por  cópia  conforme  ao  original  do  referido  acto  depositado  no 
cartono  deste  tribui.ai conforme  termo  em  data  de  10  de  maio  de 
líí-J/,  registrado  em  Pariz  em  15  do  mesmo,  íl.  11,  colurana  12. 
Receoidos  cinco  francos  e  63  cêntimos,  dizimaa  comprehondidas.- 
Menry. 

Confere.  (Firma  illegivel). 

Por  cópia  coDforme.-C.  Calniettes.  (Cbancella  do  Tribunal  do 
Commercio  do  Sena). 


Visto  por  DÓS,  preaidonto  do  Tribunal  do  Commoroio  do  Sooa, 
cavalleiro  da  Legião  do  Honra,  para  lepralIzaoSo  da  assidraatura  do 
Sr.  CalmettM,  escrivão. 

Parir,  6  do  dorerabro  dn  1907.— CAopuíí.  (ChancoUa  do  presi- 
dente do  Tribunal  do  Commerclo  do  nopiírtamento  do  Sena). 

Visto  para  a  legalização  da  assi^^naturn  acima  do  Si*.  Chapuis, 
presidente  do  Tribunal  de  Commorcio  do  scna. 

Pariz,  14  do  dezembro  do  liX)7.— Polo  primeiro  proaidente. 
Turcas.  (Chanoella  da  Côrto  do  Ai>pnl!ai;;io  do  Pariz). 

Vis»tO  pelo  escrivão,  G.  Sot. 

Visto  para  n.  legalização  da assignatiira  acima  do  Sr.  Turcas. 

Pariz,  17  de  dezembro  dí  1907.— Por  delegação  do  pruarda  dos 
sellos,  ministro  da  Justiça.— O  sub-cliefe  da  repartição,  Eigcnschafl. 
(Chancella  do  Ministorio  da  .Justiça  de  França). 

O  ministro  dos  Negócios  Kstran^reiros  eortiflca  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  EigeDschaft. 

Pariz,  17  de  dezembro  do  1907.  — Polo  ministro,  peio  oliefe  do 
repartição  delegado,  Sc-Ancírf«r.  (i  hancella  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  do  França). 

Visto  para  a  legalização  da  assignatura  acima  do  Sr.  Schnei- 
der, funccionario  do  Ministorio  dos  Negócios  Estrangeiros  em  Pariz. 

Petrópolis,  19  de  janeiro  de  lyos.— O  encarregado  de  negócios 
do  França,  Rnphael  Sc  Brun.  (Ciiancella  da  Legação  do  França  no 
Brazil). 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  llaphael  Lo  Mrun, 
encarregado  de  negócios  da  França. 

Sobre  duas  estampilhas  do  sello  federal  valendo  col lectivamente 
550  réis:  Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1908.— Pelo  director  geral, 
Gregorio  Pecegyuiro  do  Amurai.  (Chancella  da  ."secretaria  das  Rela- 
ções Exteriores  no  Rio  de  Janeiro). 

(Colladas  ao  documento  achavam-se  duas  estampilhas  do  sello 
federal  valendo  coUectivamonte  2$400,  devidamente  inutilizadas  na 
Keceliedoria  do  Thezouro  Federal  do  Rio  de  .laneiro,  e  uma  estam* 
pilha  do  sello  federal  de  30")  róis,  devidamente  inutilizada  na  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores). 

Nada  mais  oontinha  ou  declarava  o  referido  documento,  quo 
bera  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Mm  fé  do  que  passei  o  presente,  quo  assigoo  e  sellu  com  o  sello 
do  meu  otllcio,  nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro,  aos  IO  dias  do  mez 
de  janeiro  de  1908. 

Rio  de  Janoiro,  lO  de  janeiro  do  1908.  —  Manoel  de  Mattos 
fonjeca. 
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DECRETO  N.  7.608  ~  dg  S  dg  dezembro  1909 

Approva,  com  oltoraQc'io8,  os  notoa  ostolutos  do  Montepio  Oerol 
do  Bconoinia  do>  Sorvidoros  do  Estado 

O  ProBidonto  da  Ropublloa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  temlo 
cm  vista  o  oíllcio  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda  pelo  Montepio 
Geral  do  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  em  31  do  m.-vrço  do 
corrento  anno  : 

Resolvo  approvar,  com  as  altoraçõos  abaixo  indicad.-is,  os 
novos  estatutos,  que  a  esto  acoinpaiihaiii,  poios  (luacs  sn  regor;l  a 
mesma  instituição  : 

Ficam  supprimidas  as  disposiçoos  das  Intti-as  b  q  (}  do 
art.  4S. 

Fica  substituído  polo  seguinte  o  art.  54  :  «Os  membros  da 
administração  exercerão  os  respoctivoá  cargos  gratuitamente  >. 

Ficam  supprimidas  as  disposições  do  ii.  17,  do  art.  61  o 
n.  8  do  art.  63. 

Fica  substituído  polo  seguiiito  o  n.  7  do  art.  C3:  «Gerir-  a 
caixa  de  empréstimos.» 

Fica  suppriraido  o  §  2"  d  )  art.  66. 

Fica  supprimido  o  capitulo  XIV,  que  comprehondo  os  arts.  70 
a  80. 

Ficam  supprimidos  o  §  2»  do  art.  82  c  o  capitulo  XYI,  consti- 
tuído pelo  art.  88  o  seus  parasrraphos. 

Fica  substituído  pelo  seguinte  o  art.  96  :  «  0.s  presentes  esta- 
tutos só  entrarão  em  vigor  depois  de  definitivamente  approvados 
pela  assemblóa  geral  o  pelo  Governo» . 

Rio  de  Janeiro,  2  de  dezembro  de  1909,  88"  da  Independência 
o  21»  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

£:statiitos  do  Montepio  Oeral  de  Economia 
dos  Servidores  do  ]í:stado 

CAPITULO  1 

OBJKCTO   DA  INSTITUIÇÃO 

Art.  1.0  O  Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
Estado,  fundado  em  1835,  o  com  stído  nesta  Capital,  tem  por  lim  a 
instituição  de  pensão  para  as  íiimilias  do  seus  associados. 
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CAIMTl'I.()  II 

IMIS  ASSllCIADOS 

Art.  2."  Poilom  iiisci-ovnr-sí!  no  Montnpio  para  instituir 
ponsão: 

n)  n<  fiinccion.irio.-;  (ilvis  o  militiin»-;,  fodiMMcs,  osr.ado.ios  o 
municipaoíi  (lo  Disirict )  KcIítíU,  qiKM' olVijctivos,  qiuu' nm  com- 
missão ; 

b)  03  Prnsidontcs  o  Vicn-Prosidcntcs  da  Ropiil)lica.  os  mombpns 
dos  Congrossoá  Ffdoral  o  Ksíadoi<v«;  («  do  C'»nsoliio  Munioipil  do 
Districto  Fodcral  r>  os  pi-csidoiitos  (í  jíovcriuiiloros  ilos  Kptados,  no 
oxercicio  dos  rospiíctivos  capífo.s  ; 

c)  03  udiniuistradoros  o  onípi-íijrados  di' t-sialxilociinpritos  qno 
o  Governo  da  Uni.ão  custoiíí  ou  siiI)v<'iicionn  o  os  daqiuMlos  om  cuja 
adminisf  ração  o  nin.smo  Governo  por  qualquer  modo  intorvtMilia  ; 

d)  os  iniímlir.»3  das  asáooiaçõoa  sciontiticas  que  recebam  do 
Governo  ("odorai  auxilio  dirocto  ou  indirecto  c  da^  qu  ios  oste  sn 
sirva  como  inslituiçõos  oon^ulUvas. 

Art.  3."  Não  poderão  insi-rcvor-so  os  qiid  tivornin  completado 
a  idado  do  fiO  annos  o  oá  ([uc  não  Inrom  Julgados  em  bom  estado 
do  saiido. 

CAPITULO  III 

DA  PENSÃO  1-:  MODO  DK  IN3TITL'It.-A 

Art.  •!.<>  A  importância  da  ponsão  será  a  que  o  candidato  in- 
dicar no  snu  requeriinnnto  de  insoripção  o  nilo  poderá  oxcodor  do 
S:6(K)$  annuaes. 

Art.  5.»  Os  que  protcnderom  instituir  pensão  ixjdorão  optar 
por  um  dos  seguintes  modos  do  inscripção:  pagando  joia  o  annui- 
dade,  pagando  aniuiidado  .sónieute.  remind  j-se. 

§  1."  No  primeiro  caso  pagarão,  no  acto  da  insoripção,  a  joia 
marcada  na  tabeliã  n.l,  correspondente  á  sua  idado  o  ;l  importância 
<la  ponsão  e  mais  a  primeira  anniiidade,  equivalonta  a  1')  %  dossa 
pensão;  no  segundo  caso,  pigar;u)  sómento  annuidade,  segundo  a 
tabeliã  n.  2,  attontas  a  idade  o  a  importincia  d:i  pensão;  no  ter- 
ceiro caso,  pagarão  a  importância  deduzida  da  tabeliã  n.  3,  tondo- 
«0  nm  vista  a  i(lad(;  o  o  valor  da  ponsão. 

§  2."  lím  qual(|uer  dos  (;asos  mcncion.idos  no  paragrapho  an- 
torinr,  a  inscripçâo,  nilo  sií  para  os  pagamentos  devidos,  como  para 
todos  os  domais  ollVitos,  so  considorarA  roili/.ada  no  primeiro  dia 
do  trimestre  om  (juo  o  pretendente  tonlia  tido  o  sou  requerimento 
despachado,  ficando  nuila,  si  dentro  de  IH)  dias,  contados  do  des- 
pacho, não  for  olVoctuado  o  primeiro  daquoiL.'s  pagamonta^. 

Art,  G.°  Aos  (lue  não  podoroni  pagar  ilo  uma  sò  vez  a  impor- 
tância que  for  calculada  p:ira  sua  inscripção,  será  permittido 
fa-zol-o,  com  o  augmento  do  3  ^'  '„  om  prestações  monsaes  dentro  do 
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prlmoiro  anno,  conaidorando-so  priinolro  moz  do  anno,  o  pplmoim 
(lo  triraestro  om  fiiin  a  dirootoria  concodor  a  pormlssão. 

§  1."  E' oxtonsiva  aos  qiio  so  qulzoi-om  roinir  a  pormlasão  do 
quo  trata  osto  artifío,  mas  o  calculo  da  importaiiclii  devida  para  a 
romissão  so  fará,  observada  a  idadn  quo  o  protondonto  tivor 
no  ultimo  moz  do  anno  om  quo  houvor  do  pagar  as  prostaçòos 
nionsap5. 

§  3."  I'V  tambnm  extensiva  aos  candidatos  rosidontos  nos  lis- 
tados a  permissão  do  q\ic  tr>iU  o<to  artigo,  devondo,  porím,  o  pa- 
gamento das  prestações  monsaes  sor  foi  to  na  sOdo  do  Montepio. 

§  3."  As  prostaçòos  a  quo  so  roforo  ostn  artigo  dovnrão  ser 
pagas  nos  primeiros  10  dias  do  cada  mez,  incorrendo  os  quo  as  nfin 
fizeroin,  na  multa  do  5  «/o  sol)ro  a  prestação  ou  prestações  vencidas. 

§  4.°  O  sócio  quo  pi'ofcrir  a  fornia  de  pagamonto  pormittida 
noste>rtigo,  si,  ao  cabo  do  primeiro  anno,  nílo  tivor  pago  integral- 
mente a  importância  de  suas  prestações,  perderá,  o  direito  fi 
inscripçSo,  sendo-lhe  restituída  matado  das  quantias  com  que 
houver  entrado  para  os  cofres  do  Montepio. 

Art.  7.0  Por  falleci  mento  ou  invalidez  provada  do  sócio, 
remido  nos  termos  do  §  1"  do  art.  Q",  ou  contribuinte,  qualquer 
qun  seja  o  modo  por  que  faça  o  pagama.ito  da  contribuiçilo  a  quo  6 
obrigado,  sem  estar  findo  o  primeiro  anno  do  pagamento,  a  sous 
licrileiros  soril  restituída  a  somma  com  que  houver  contribuído,  nfln 
lhes  ficando  direito  ú  pousilo  instituída. 

Art.  8.0  Os  sócios  devem  pagar  as  quotas  de  suas  annuidades 
por  trimestres  adeantados  e  dentro  do  primeiro  mez  de  cada  tri- 
mestre, salvo  o  disposto  no  §  3°  do  art.  6°. 

Passado  este  prazo,  só  serão  recebidas  :  oom  o  augmento  do 
10  %,  si  a  divida  for  de  um  trimestre  ;  com  o  do  20  "A,  si  de  dous; 
e  assim  por  dnan  to  sempre  como  augmento  do  10%  a  cada  tri- 
mestre, até  10. 

§  1."  No  decur.ío  do  nono  triraostrc  da  divida  de  annuidade,  o 
secretario  communicará  o  facto  ao  sócio,  para  que  esto  providencie 
como  melhor  entender. 

§  2,0  Findo  o  decimo  trimestre  da  divida,  será  o  sócio  elimi- 
nado, revertendo  cm  favor  da  caixa  do  Montepio  as  quantias  que 
tiver  pago. 

§  ."í."  Em  ca-^o  do  força  maior,  definido  om  lei  o  justificado  a 
Juízo  da  directoria,  não  se  dará,  a  eliminação,  ficando,  poróni.  o 
sócio  obrigado  ao  pagamento  de  toda  a  divida  com  os  augmontos 
acima  prescriptos. 

.\rt.  9.0  P<is.sado  o  primeiro  anno  da  data  da  incripção,  si  o 
sócio  fallocer  em  debito  de  um  trimestre  para  com  o  Montepio, 
e  dentro  do  primeiro  raez  doíse  periodo,  o;  seus  herdeiros,  para 
que  se  possam  habilitar  &  pensão,  saldarão  o  debito,  pagando  da 
contribuição  devida  a  parto  oorrespondcute  aos  dias  decorridos  ati^ 
a  data  do  óbito. 


-  340- 

Paragrapho  único.  St  o  sócio  jâ  tiver  foilo  o  pagamonto  do 
trimo^itro,  a  impoflaiuia  paga  .suril  rostitaida  a  sous  hcnloirus, 
com  doscoato  do  iiuo  foi-  duvido  pulou  dias  d(3coiTÍdo.s,  coatbnno 
acima  so  proscrevo. 

CAPITULO  IN- 
DA l.NSCKIPl.'ÃO 

Art.  10.  AqiMdic  quo  so  (luizcr  inscrovcr  como  sócio  do  Monte- 
pio dirigirá,  á  sua  directoria  uma  poti(;ão  com  os  documentos 
abaixo  mencionados  c  submettor-se-ha  prOviamcutu  a  uma  in- 
specção de  saúde: 

a)  certidão  de  su:i  idade  e  casamento  e  da  idade  do  seus  Hilios ; 

b)  declaração  assignada,  especiíicando  a  sua  idide,  e-stado.  o 
nome  de  sua  mulher,  os  nomes,  idades  o  sexos  de  seus  filh.»s,  a 
importância  da  pensão  (lut;  desoja  instituir  o  a  tainjlla  quo  pro- 
ferir ; 

c)  prova  da  sua  capacidade  para  ser  admittido  como  soi;io,  do 
iiccòrdo  com  o  art.  2". 

Art.  11.  Depois  do  admittido,  cumpre  ao  souio  oommunicar  ;l 
secretaria  do  Montepio  qiiaesquer  iiltoraçõcs  quo  occorroi-em  na 
sua  família,  provando-o  devidamente  com  documentos,  que  serão 
aimexados  ao  processo  de  sua  inscrip<;ão  o  aiinotados  iio  livro  coni- 
pctflute. 

Art.  12.  Os  ruqueri mentos  para  inscrip^ão,  i.sentos  do  soIId 
na  lorma  da  lei,  serão  entrugues  na  i;apital  Federal  v.  Kstado  do 
Rio  de  Janeiro  ã  secretaria  do  Montepio  e  nos  outros  listados  As 
repartições  competentes. 

Art.  13.  A  idade  so  provani  medianie  certidão  do  registro 
civil  ou  de  baptismo,  e  na  falta  destas  ou  na  impossibilidade  do  as 
obter,  por  meio  do  justificação  judicial  e  ainda  p<.u'  tiuaostiuor 
documentos  ou  títulos  que  mereçiim  fé,  a  juizo  da  directoria. 

Art.  14.  A'  secretaria  do  Montepio  o  ás  repartições  compe- 
tentes nos  Estados,  cabe  verificar  si  os  requerimentos  para  iii- 
scripção  se  acliam  instruídos  com  a  declaração  e  documentos 
exigidos  no  art.  10,  o  fazer  sanar  as  faltas  quo  notarem.  Keito  isso, 
aquellas  repartições  enviarão  os  respectivos  processos,  acompa- 
nhados do  documento  relativo  A.  inspecção  de  saúde,  á  secretaria, 
que,  com  as  suas  informações  os  submetteril  A  directoria  para 
resolver. 

Art.  15.  Uma  vez  realizada  a  inscripgão  do  sócio  o  .«;atisfeiías 
por  elle  as  exigências  destes  estatutos,  quanto  aos  pagamentos 
devidos  uo  primeiro  anno,  sei^-ilies-ha  pela  secretaria  expedido  um 
diploma  do  modelo  que  l'or  adoptado,  o  qual,  em  caso  do  extravio, 
poderá  ser  substituído  por  outro,  mediante  a  indemnização  do  õ$000. 

Art.  16.  ò  sócio  quo  resolver  mudar-se  do  um  Estado  para 
outro  Du  para  a  Capital  Feduralo  vice-vorsa,  requisitará  da  repar- 
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tlç&o  eomptonto,  quo  lira  Ibi-nocord,  uma  gula  consignando  o 
ultimo  pilgamonto  q«o  nllo  houvor  roallzado,  iidm  do  oontiiinar 
a  sol*  íbitii  rdijfiilarmonto  a  uobnuiça  diis  conti-ibuiçõGS  postorioros . 

(CAPITULO  V 

DA  ELKVAÇAO  1)A  INSCRirçXo 

Art.  17.  E'  licito  ao  sócio  menor  do  60  annos  clovar  a  siui 
ponsão  ató  3:000$  annuacs,  dirigindo  para  isso  um  i-cqiiorimoiito  il 
directoria,  disponaada  a  apresentação  dos  docnmGntosJA  oxistoutos 
no  archivo,  submottendo-so  a  nova  inspecção  do  saúdo. 

Art.  18.  Concedida  a  olovaç<ão,  o  sócio  ]);vgará  as  conlribniçõos 
prosoriptas  nostes  estatutos,  como  si  se  trat^issc  de  pensão  nova  na 
parte  relativa  A  elevação,  sondo-Ilio  pnrmittido  olVectuar  o  paga- 
mento das  ditas  contribuições  por  qualquur  das  fórmas  oonstantcs 
do  art.  6". 

Satisfeitas  as  contribuições,  no  sou  diploma  se  lançar.l  a  nc;- 
cassaria  apostilla,  asáignada  p.do  secretario. 

§  1.°  Para  o  calculo  das  novas  contribuições  toniar-so-lia  na 
tabeliã  respectiva  a  idade  que  o  sócio  coutar  no  momento  em  que 
requerer  a  elevação. 

§  2."  Decorrido  o  primeiro  anno,  da  data  da  elevação,  o  sócio 
passará  a  pagar  englobadamont'.í  as  antigas  o  as  novas  contri- 
buições ; 

§  3,0  Si  o  sócio  vier  a  íallecer  antes  do  decorrido  o  pri  meiro 
anno  de  quo  trata  o  paragrapho  anterior,  applicar-se-ha  o  dis- 
posto no  art.  7°. 

CAPITULO  VI 

DAS  REMISSÕES 

Art.  19.  A  remi.ssão  pôde  sor  de  toda  ou  de  parte  da  pensão 
instituída  e  tanto  6  permittida  no  acto  da  inscripção  como  poste- 
riormente. Ern  qualqner  das  hypotlinsns,  o  calculo  da  importância 
devida  para  r.  remissão  se  liirá  peli  tabeliã  u.  :5.  attondiMido-so  ;l 
idade  que  o  pretendente  contar  na  occasião  eni  quo  requerer, 
salvo  o  caso  previsto  iio  §  l"  do  art.  6". 

§  l."  Aos  ja  inscriptos  será  levada  em  conia  a  somma  total 
com  que  liouverom  contribuído  para  a  cai.\a  do  Montepio. 

§  2."  Realizado  o  pairamonto  da  quantia  que  tiver  sido  cal- 
culada para  a  remissão,  no  diploma  de  sócio  íar-so-ha  a  necessária 
apostilla,  que  o  secretario  assignarjc. 

Art.  20.  Os  sócios  quo  se  inscreverem  mediante  o  lavor  do 
art.  6«,  só  poderão  remir-sc  depois  da  expedição  do  diploma,  na 
fórma  do  mesmo  artigo. 

Art.  21.  Aos  sócios  remidos  anteriormente  a  16  de  agosto  de 
1884  será,  mantido  o  direito  de  gosar  da  pensão  instituída,  logo  quo 
compietarena  a  vida  média,  indicada  na  tabeliã  n.  4f  de  Kersboom. 


Art.22.  Os  sócios  inncripfos  do  accòrdo  com  as  tabolifts  do  1003, 
o  quo  houvoroni  contriUiido  duninto  .'i5  aniiosi,  Acarto  Ison tos  do 
pagjimonto  do  anrmidíido-i. 

CAPITULO  Vil 

DOS    r  E  S I  O  N  I S  T  A  3 

Art,  23.  As  pnnsõos  do  Moiitopio  competem: 

Motadc  ás  viuvas  quo,  om  vida  do  marido,  uão  m)  toiíliam 
dolles  sopa.i'ado  por  divorcio  ou  que.  oiiibora  divorciad;is,  tiverem 
sido  rcconhcoidas  innoceiítes  por  sentença,  o  a  outra  metade,  ropiir- 
tidamento,  ás  ílliias  solteiras,  casadas  o  viuvas  quer  legitim;is, 
quer  reconhecidas  ou  Icjfitimadas  na  fórma  da  lei  ;  aos  ttlhos  me- 
nores do  21  annos,  ainda  que  posthumos,  o  aos  interdictos  em  iden 
ticas  condições ;  lis  netas  o  netos  menores  de  21  annos  ou  inter- 
dictos, (luo  representarem  o  direito  de  suas  mães  Já  lallocidas,  ao 
tonipo  em  que  se  verificar  a  pensão. 

Na  falta  destes  As  ascendentes  o  na  falta  destas  ás  irmãs  sol- 
teiras, quer  legitim;is,  quer  loííitimadas  ou  reconhecidas,  na  fórma 
da  lei,  dosde  que  umas  e  outras  provem  ter  vivido  om  companhia 
ou  sob  o  amparo  do  instituidor. 

Art.  24.  A's  viuvjw  pertencerá  toda  a  pensão  no  caso  de  não 
existirem  os  outros  lierdoiros  a  que  se  refei-o  o  artigo  anterior. 

Art.  i!5.  .Vos  filhos  o  filhas  pertencerá,  toda  a  pensão  sempro 
que  o  sócio  fallecor  sena  deixar  viuva,  ou  que  a  viuva  se  ache  ox- 
oluida  na  fórma  do  art.  Os  notos  o  netas,  não  concorrendo  com 
os  filhos,  succedorão  per  capita,  no  caso  contrario  per  estirpe. 

Art.  2'j.  Aos  pousionIStAa  se  applicará  inutatis  mutandis,  o 
disposto  no  art.  16  cora  relação  ao  sócio. 

CAPITULO  VllI 

UAlIlMTAÇÃO  DOS  PENSIONISTAS 

Art.  87.  Para  que  possam  entrar  uo  goso  (lua  pensões  a  que 
tiverem  direito,  deverão  os  licnleiros  do  so.  io  lallocido  oníregar 
na  secretaria  do  \fontopio  ou  nos  rop  irtições  competentes,  quando 
naquella  não  existam,  os  seguintes  documentos: 

rt)  as  viuviM,  além  da  prova  eOgiilv  uo  art.  83,  certidão  de 
casamonto  e  de  declaração  do  herdeiros  om  inventario  Judicial  ou 
amigável; 

b)  as  filhiis  e  lilhus  menores,  logitirnob  ou  nAtoraed,  sucoessi- 
veis,  certidão  de  idado,  certidão  do  casamento  do  pai,  ou  titulo  que 
provo  legitimação,  e  de  declaração  do  iierdeiros  em  inventario 
judicial  ou  amigável  e  do  termo  de  tutella  e  curatell»,  si  se  tratai^ 
de  menores  ou  intordioto»  ; 

c)  os  filhos  eaetos  outioros,  uo  caso  dp.  act.  83,  os  iqeeiao« 
dooumentos  o  mais:  prova  de  incapacidade  physlca  oamorftl,  ae- 
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(liiinto  attostvlo  da  rospootiva  oommiHíio  modic.i  rio  Moniopio  ou 
por  dócuraoato,  a  jui/o  da  directoria; 

d)  os.Dotus  o  iiotos  mouuros,  oa  mosinos  dociinioníos  o  mais : 
cortidtlo  do  óbito  do  sua  mão  ; 

c)  as  ascondontcs,  .si  forom  ma  luiioas  liabilitandas,  cortidiío  do 
idado  do  soclo  o  do  declaração  do  herdeiros  (!m  inventario  judicial 
ou  amigável.  Concorrendo  com  as  viuvas,  todos  esses  docuinontos 
òmais:  justiílcação,  julgada  por  soutonça,  de  que  viviam  na  com- 
panhia ou  sob  o  amparo  do  iUllccido ; 

f)  as  irmSs,  si  forem  as  únicas  liordeiras  da  pensào,  certidão 
do  idado  ou  do  titulo  de  logitimayão,  si  Ibrem  naturaes,  certidão 
do  termo  do  declaração  de  herdeiros  em  inve.itario  judicial  ou 
amigável,  e  da  idado  do  irmão.  Concorrendo  com  a  viuva,  apre- 
Bontaríio  mais  justificação,  julgada  por  sentença,  do  quo  viviam 
em  companhia  ou  sob  o  amparo  do  fallocido. 

Art.  28.  Os  documentos  a  que  se  refere  o  artigo  anterior, 
bem  como  os  que  tiverem  por  fim  provar  direitos  ou  devores  pe- 
rante o  Montepio,  serão  apresentados  em  original  ou  em  fórma 
authentica,  e  si  provierem  de  paiz  estrangeiro,  só  serão  recebidos 
pela  secretaria  quando  legalmente  formalizados. 

Art.  29.  Para  que  entrem  no  goso  da  pensão  a  (jue  íecm  di- 
reito, o.->  sócios  remidos  anteriormente  a  16  de  agosto  de  1884  deve- 
rão rcquerel-o  á  directoria. 

Paragrapho  único.  Para  ([ue  liqucni  dispensados  du  paga- 
mento de  suas  contribuições,  doverão  igualmente  os  sócios  iiiscri- 
ptos  de  accôrdo  com  as  tabeliãs  de  1903  o  que  houverem  contri- 
buído durante  35  annos,  requerel-o  á  directoria , 

CAPÍTULO  i.n: 

D.V  EFKECTIVIDADE   DAS  PENSijIiS 

Art.  30.  As  pensões  serão  pagas  logo  que,  fallocido  o  sócio, 
sejam  satisfeitas  as  prcscripções  do  art.  27  e  seus  paragraphos, 
sendo  os  directores  responsáveis  pelas  autorizações  para  paga- 
mentos indevidos. 

Art.  31.  Por  fallecimento  das  sócias  soguir-se-ha  a  mesma 
regra  estabelecida  para  a  habilitação  das  pensões  estatuídas  poios 
sociof,  excluídos  os  viúvos,  salvo  o  caso  de  incapacidade  pliysica 
ou  moral,  provada  de  conformidade  cora  o  art.  27,  lettra  c. 

Art.  32.  .Si  o  sociu  perder  o  uso  da  razão  ou  íicar  privado  dos 
vencimentos  do  seu  emprego  ena  virtude  de  moléstia  que  o  inhabi- 
lite,  ou  perdol-o  com  incapacidade  para  outro  por  sentença,  ou  for 
condemuado  em  qualquer  das  ponas  du  art.  13  do  Código  Penal, 
excluida^í  as  de  prisão  disciplinar  c  de  multa,  sua  familia  gosará 
da  pensão  que  lhe  competeria  por  fallecimento  do  instituidor,  des- 
contada, porém,  mensalmente,  a  duodécima  parte  da  annuidade 
que  este  pagava. 


§  1."  Na-i  li,v]);)t,li  wijs  lloíitd  ;u'ii;,'i),  ;i  pisiisnn  ii.io  nvvii  r«|i.ii't,ii!'i 

poios  lloriloiriW  (MlKlU.llll'»  vivei-  I)  íii);m' liil<i  O  S 'i  i>;iL,'a  l 

mullici'  iMl      l'('l»l'('>-('iit;iiil,c  Ii!um1  iId   ■-II  111. 

(la  pensão  «Mil  Vidll  •lo  IIIiSIiID  ^m;!.!,  i'n>-;;u'.i  liciiclicii  1   -o  tlcs- 

iipp:i.ri!i'0.'<Mn  os  iiiDlivit^  •  ■!  'I''i''i'mi:i.ii';im,  i;u:itiin;iiiil  M'ii(,ão 
o  Íllst!t,ll.(l"L'  ii  (!Oii(,i'il)iiir  I  oiiin  ;i. 

Afti.  .'Kí.  Ainda  qu(!  <odn  liillc^a  rm  ilcliiin  p,i;'a  com 

o  Monl(!pio  alt'  lo  i,i'iino>ir('ij,  smis  hci-ileiros  ulu  purd.T.ii)  din-iro 
á  pcn.sãit  (inó  lhos  cnini)i3Ui'  ili>>d(!  (|ur  p;i;,'ii(;iii  :i  .  «m  os 

aiigmonl.os  de.  ([Uo  traia  o  ari.  .s",  pur  incio  di-  dodiii'(;ão  d-: 
"/u  so'"'*' ini,'.sni  i  p.Misãi',  so  nao  (|ui/, 'iriii  o\nm'r;ir-»i;  iiia;s 
rapidamoiito, 

Ai'l.  ;M.  Do  acijònlo  cnm  o  .jii  '  lirc.citiia  a  lui  11.  2.í-i:;,  di; 
i.'7  dl'  oiitiilii'0  do  1877,  as  pciiánoj?  do  Moiitcpii)  <;To  isonias 
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nliora  o  arrosios,  o  s'»  soi'ão  piií  is  ans  inwisioni.si.a.s  mi  ;ins  >uhn 
i"epi'(.'.son tantos  Ioi^mos.  iiãn  -«n  adniiu-iiidn  o  p;i!.'ii monto  aind.i  ao 
marido  som  aiitori/a(;:io  da  uuilhor. 

Art.  .'iõ.  Com  oxcopvão  ,i,is  peiísrtfs  i|in.' inc-n-cin  aos  filluisi- 
noios  do  insiituidoi-,  as  i!ii;ii.'s  doix.irão  do  -it  ro.Tbidus  iiumido 
ostos-  attÍ!iL'irom  a  idade  .le  vl  aoiíos  o  ii;'im  inrem  iiic;ip;ix«'*.  lod  is 
as  domais  sorão  vitalioias. 

Art.  Oada  pvnsfio  s.'i';i  i .  ii.il  .i  imporfancia  lia  i'o.s;M'criv,i, 
insorlpção,  oxciíptuaiiilo-so  os  punsõc^  S'ip;>;'i(ii'L',s  ;i  1  inoní:.  jnsti- 
tnidas  antoá  da  iiromuliração  do  dt.s-ro o  de  !-<  di-  levcridi-.)  Is7ii, 
(pio  licani  snjoitas  ;iiiti's  .'i. -.■l:uííUo  i-c.lvm:  .-!  iiis.-r.  iiçõ.  o\ci'- 
derom  dc  2:000$  re.-obi-rão  os  lici-di>iros  1:oimu  .liiirKilniiMiio  c  mais 
um  ipiim.)  do  excesso  dn>  diiíis  :.^:ochk,  piírlciirciido  as<i:ii  «.>  ii.-;-- 
doiro  do  coiitribuinto  qiu;  MMicia  .lioiios;,  1:viiik:  ;io  do  ..roods, 
l:-lUii.i;  ;  o  assim  pr(ip;ircii)naln;cui.i'. 

lvxcopi,u;im-so  i.::ii;ilmo;iio  ;is  jn-nsõcs  in-iif iii.l.i-;  ;u(^  1;  do 
agosto  do  1S--1.  a  -  iiiiiics  i'npi'o.M'iii;im  iinjiado  da  in-ci'ipi;.io. 

Art.  ,'.{7.  As  poiisõt;-;  scráu  pagas  aos  pcii>iiiii:-ta-,  ;ins  ;«  u?  tu- 
tores, ciiradoro<  o  procnrailoros,  :u-o\Mloc<'iido  ;ií  pi-oniraeõ  ■>  om- 
quanto  iiuo  rovngadas,  d.-vondn  s;m\  ipniiil')  pisvoii,  (.>:;■,  p;il/. 
ostrangoiro,  rovostidas  d;iá  roi'iiialid;.,.lr- lo_-;ic. .  K  a>  p.i<s;t  la-;  i;o 
paiz  disponsam  as  1'ormali.ladcs  h-gaos. 

Paragraplio  imicu.  Todos  os  rc;ircsci;iantos  tio  iJiiii-«;oiiÍ!iÍ-as  são 
obrigados  a  apresentar  soiuosiralmoiiU'  attosialus  devida  u.' seus 
consiiiuiutos. 

Avt.08.  Pt)r  mono  ilo<  ponN!oiii.-<i;i,s  (-'por  Miaií'ri.lado  do. 
\arons  capazes,  as  pons^ios  sc  oMingiiem.  s.uvu  us  dirciii'-;  já  adqui- 
ridois  ;i  r()v(!rs;io. 

An.  SO.  Na  lalta  dos  iiL'rdL'ii\)s  iMiumoradcs  110  eapifalo  S", 
caberá  a  pensão  ao  Montepio,  .-íulv  i  .,s  direitos  adipiiridos. 

Art.  40.  Iiioorrorào  ein  pivM;rip<,';i.i  aá  nuota^  das  pensõ^is  uao 
roclainadds  doutro  do  prazo  dc  ciiu;o  amios. 
A.  K 


CAPITU r,o  X 

DAS  COMMI  SÕKS   DK  Í.1.\N1I»AI)R 

Art.  41.  Para  a  inspocçilo  do  s;ii.iil(!  dos  o  iii(iI(liito.s  ;l  ins;(;iip(;iio 
havoi^A  na  Capital  Foiler»!  o  na  do  (nuIii  uni  dos  Msliulos  unvi,  coin- 
missKo  composta  do  tros  souios  nicdií-os  nomoados  polo  pi'osid(;iil(i 
do  Monlopio  logo  dopols  do  ompossiif-s»  do  sou  ciu-íío. 

A  dit  Capital  scrã  presidida  polo  diroutor  quo  o  prufiidoiito 
designar  o  a  do  cada  um  dos  Estudos  poios  clioCos  das  ropiírtiguos 
competeutos,  não  ciibendo  aos  prcsldeiitos  (iaií  conimissõos  voto  nos 
oxamus. 

•  Paragrapho  único.  Na  falta  d(í  sócios  módicos,  podorao  ísor  no- 
meados (luaosquor  proflifsionaos  ostraulios  ao  Montopio. 

Art.  42.  Na  mesma  occasião  cm  (jucMionioar  os  mombro  das 
commissões  medicas,  o  prcsidoiito  nomcarA  dons  siiu])loii(,cs  para  o 
do  cada  uma,  os  (luacs  serão  cliamados  nas  liillas  ou  inipedimoiito 
dos  offoctivos. 

Art.  43.  Cumpro  á  commissão  medica:  l'.i/,oi'  scni  <lonior;i,  o 
exame  do  candidato  o  dar  reservadamente  os  suiit;  pareccros,  ro- 
spondondo  com  clareza  ao  questionário  iinproíSo  quíllio  surá  ro- 
mettido  com  a  communicação  do  que  o  exame  foi  dijturminaiio  ; 
dar  parecer  sobre  a  incapacidade  pliysica  ou  moral  ([uo  allegarom, 
firmados  na  lettra  c  do  art.  27,  os  lllhos  maiores  do  iiistiiuidor  da 
pensão,  para  gosarem  do  direito  que  lhos  ú  concedido;  consultar 
com  os  seu3  pareceres,  quando  se  all0c'ue  a  liypotlicse  formulada 
na  primeira  parte  do  art.  32. 

ÍParagrapiío  único.  O  quostionario  de  que  ira(,:i  esto  artigo 
obedecerá  soiiipre  uo  moLielo  que  a  dirouloria  estabelucor  prévia- 
meuto,  não  podendo  deixar  de  haver  iicllo,  com  rci;i(;ãu  ;i  aiiaivso 
de  urina,  tantos  quesitos  quantos  forem  julgados  iieoesí^arid.s  ao 
perfeito  conliCi;imento  do  estudu  de  líaude  do  c.iiididato,  no  t^jcaiito 
a  este  ponto. 

Ari.  41.  Õs  parecero-;  resultautes  do  (!x;uii(!  moilico  serão 
datados  e  assignados  pelo  menos  por  dous  dos  monUros  ila  com- 
missão e  remettidos  directamonto  ;í  secreiarla  do  Mouioiíio. 

Art.  i').  O  exumo  medico  será  pago  pelo  cajulidato  ;í  matri- 
cula, que  depositará  na  respcciiva  repartição  a.  quantia  necessária, 
não  excedente  em  relação  a  cada  módico  ao  liouurariu  estabelecido 
para  um  exame,  sogiiudo  o  costume!  do  logar. 

CAPITULO  XI 

1)0  PU.NDO  SOCIAL  K  SUA  Al'rLICAÇÃO 

Art.  40.  O  capital  do  Montepio  ó  cousi-itMido  pela  somma  já 
décUJimlada  e  pohts  quantias  que  provierem  de  todas  as  suas  fontes 
de  receita. 

Art.  47.  liste  fundo  terá  uma  parte  disponivol  u  outra  indis- 
ponível. 


g  1,"  A  ]iivi'(«5  iii(lis])oiiivol,  salvo  om  onNos  prnvistos  noatos 
('Ht,it,liit(jM,    i'i'iixiiMii'iu  pui-  lis  i-m  !iii()lic(;.s  (lo  hOOOída 

(livKii  piil'lii-"!i-  iVd  ■rii.l,  Ml  nu  0'iii.  ii:  l^s  de  rr,-i])uiisíiUli(lii(10(la 
Uiiiíu),  (1110  Hl'»  puder;. 11  sei'  l  i  hl  >  jii-i' di'!ii,(.>i';u;.;i')  da  íi.ssoinblOa 
"oral,  pii-i'!'  i''^''"  (''pi.'i'i:ili'ii'iifi'  .'iMi|;i..  dl'  luii.Mrdo  «Din  ;ih  dis|)0- 
si(;rio.í  i'"'l-      tlí^í^  Si)i;iod;id<'S  .\miii\  ihm  . 

i2."  A  (li.S!)i>iii'.  ci  i-iiinp  ir-si'  li.i      nuric  do  (.'apiíivl  (pm  ox(í(!- 

dcl'  fi  ÍlliP')l'i;illiM;i   dn    1 1 . 1  H  i;  l ;  H:)!")      :i     ,ili(>  IvT.MV  II  p,ii',l:.'l';iplll) 

iiiifcfrioi'  II  ii<!  'o  la-  hum^i-  ■im.iiiií  i  iw  iMii.i';in>;:i  p;ir;i  os  coivvs 
do  M(tnU'l'i(i. 

Al't.  'll^-  A  iKllM.c  dhp'illi  Vid  piilci',1  <ri' ;ipplii';L'l;i,  : 
(')  iiin  i:iilpl'tí>!' illliis       (',!]>ii;i:  |-i'I(MmI.  .:   I iiiioidi ri'W  civi s 
(•  milií.irrs.  lodciMCS  r  muni  ip  u'-;  c  ;i  nunus  pii!.||ci).s  d:i 

(';ipiíal  do  ii^iado  dx  Ki  i  di!  .'.i:i:'ÍI'o,   1IH!  iiailli-    (>ii!1>!Íí.M1;ii;:"i.)  iUllij- 

i'i/.ada  por  lei.  ivis  r^-^p         .  l'd:i,L-  du  ílIlm iiiiMii  i  ; 

/>)  um  líinpvfsuiiio  -'i--  im'ií-;:oiií<i;is  a:(''  o  iiiuxímvmIi!  iiiozc-^ 
de  sua-:  p  i:;sõ  '>,  iiii.'di  mii'  o  Juro  de  | /-j  >■/,,  hhí/. 

l';ira':raphi)  niiico.  0  ra]>i!  li  do  imMiiepio  ir ir.iiit'!  o  paL'ain(>nto 
iiltOLTiil  das  puii^^õcs.  ipii'  .-;in  irr('diii't,is"i'i-;. 

Ari.  CoiiiD  111  dos  oi-.Kii  ;  ios  ]i.ir.i  .saiUra 'cr  i..s -ifiis  cniii- 
;u'Oini.Sí(Jí=,  a  adniiiii  -irai/Ao  iio  icr.l  dis[):ir  do  i[iu.'  iirovi(?r  das 
.<ci,Miiii-.i.'s  Wnútíi  dij  r(3i'(;iia  : 

1",  cí)ntril.ini(,'õi.',s  «ios     ii,s ; 

â",  auxílios  do  iuda  csju^it' '[ii  '  <Mh,|:i;i,li[ii('r  iViriiia  rcc 'bi-r  ; 
to  lo  o  roiidiínciií,!)  do  Uu\  io  .sooi  il; 

•i",  os  Icífíadn.s,  iiuilta-;,  iiidc-iimi..  ai;«"ii)  •.  o  nolimioutos  o  (piaoiípior 
ivadas  uvcnmaiis. 

Art.  50.  Si  do  li.kl.i!ii; )  ;i!i!iiial  d,i  ri!i,'Ldii  c  ili-siiL'7,a  ro.suliaroni 
saldos,  s(.'r;io  i  sKí :  lovalos  ao  rniid  i  di>i)'  iiivrl  a'iin  do  siíroni  iiiovi- 
iiiiMiíailo-i. 

Art.  õl.  Si  riv)  ri;('()ii':ii'i-(.'r  riii  iprilipu-r  i.i-iinio  ;i  iiisii:lioii!ii'.'ia 
dos  iViíMir.Svis  iudiíiailo-  no  arii),fo  preco  Ií.-iiL  ',  para  pairaiiioiiio  iiiio- 
fíral  dai?  puusous  u  iiuis  do.sp''/.a<  .ii  iiistit,iiii;;iv',  a  di:  octoi'ia  convo- 
cará a,  assfMubli-a  iroral  adni  d"  ipii'  adooLo  as  providencias  4110 
jullíar  inais  acertadas  110  ra  o. 

I'APITL'1.0  XU 
D.v  i)nu'/-roii;.\  \-\  ak.ministiiação  no  mo.ntkpio 

An.  õ2.  O  montepio  st-r  i  administrado  p  .r  uma  illroctoria 
fpn!  so  comporá  do  nrosi  louic,  vicc-prosidouf!  o  sote  directores, 
inii  dos  ([uaos  exnrcor.i  o  í'.m'^o  d"  sni-rctario  o  outro  o  do  sub- 
.si>i!r()(ario.  Sua  diroc>;a  >  ,::i'i'al.  ponhii,  liea  sujuiia,  ;i  uma  mesa 
piona  oonstitiiida  pula  dinn-rin  o  m.ii-i  l"^'  diri-cutrcs  a  ijuiiios. 

l'aragraplio  único.  O  mandato  .l.-  cada  administração  duravil 
tros  aimos. 


m  - 


Ari.  úS.  A  raosa  plonu  rounlr-ud-liii  quiiiido  lôr  (ioiivooiulii  o  o 
serA  sorapro  (luo  so  Imlai-  dn  (|iuil(iiior  íissuiniito  ini portanto  o  os- 
pocialinonto  dos  sogiiiiUiís:  uivuií/.íiçíid  o  i-dCorma  do  roLíiinoiítD  in- 
torno ;  croação  ou  .supprossfio  do  oinpi-o^íoá ;  atiiímcMlo  o  i  dimi- 
nuiçilo  do  voncimontod ;  oonond-iíio  díj  í/i-atidciiviiiís  oxtraordiíiíii-ias ; 
applieação  do  riiiido  dispoiíivol ;  qu:iiido  oeoorroi'  iiiiakiiuu'  dos 
casos  djtormiuados  ncstos  esUtutos ;  quaínio  so  vorilUiiii'  algum 
caso  omisso  o  ainda  cinco  dias  ant.os  da  t()nnina<;rio  do  triunnio 
administrativo  para  o  li-.n  ospooial  o  único  (1(!  appruvar  a  ;u;i;i  do 
sua  sessão  anterior  ca  dossa  ultima,  o  quu  f.irã  com  (lualíinci' 
numero. 

Paragr.iplio  unioo.  A  mo^a  ]>I(>na  s  »  podcr.l  dolibjrar  orando 
presenteâ  nictado  c  mais  um  dos  seus  membros  e  as  suas  doliljcru- 
çõcs,  do  caractur  obrigatório  para  a  directoria,  sorão  tomadas  por 
maioria  do  votos,  salvo  ocaso  previsto  neste  iirtigo. 

Art.  51.  Os  membros  da  administrarão  exercerão  os  respecti- 
vos cargos  gratuitamente. 

Art.  r)5.  Tanto  os  membros  da  directoria  como  os  directores 
adjuntos  serão  eleitos  ao  mesmo  tempo  pi-la  assembléa  ^'or.il  na 
data  marcada  110  art.  (30,  razendo-se  a  (doivão  por  oscrutinio  .se- 
creto e  a  pluralidade  do  votos  em  du-is  cédulas,  conúíiido  iim;i,  os 
nomos  para  membros  da  directoria  e  a  outra  as  designaçõifs  para 
directores  adjuntos,  ptidendo  estos  (í  aquelles  ser  reeleitos. 

Art.  .';(').  Quando  por  auícncia  ou  impedimento  dos  membros 
da  administração  não  se  poiler  reunir  numor.)  Ivgiú  para  (|uo  luiia 
sessão  da  directoria  o  da  mcsi  plena,  .serão  convoc;ulos  os  adjuiuos 
para  substituir  interimimeiiie  os  membros  da  directoria  e  para  a 
substituição  destes  seus  immediatos  em  votos  o  mi  íalta  destes  úl- 
timos quaesciucr  sócios. 

Art.  57.  A  directoria  reimir-se-ha  ordin;iriami.'nte  em  sessão 
ao  menos  uma  vez  por  mez,  no  dia.  (pie  o  presidente  designar, 
o  extraordinariamente  sempre  que  este  a  convocar. 

Art.  58.  As  actas  iavrud  IS  oní  livros  esj)eciaes  cnrorme  se 
tratar  de  reunião  da  a.sstsmbléa  geral,  d;i  mcs  i  plena  ou  da  diro 
ctoria,  depois  de  approvadas,  serão  as^gnadas  pelo  presidente  e 
directores  presentes.  A  acta  da  ultima  reu:iião  da  directori;i,  no 
terceiro  anno  administrativo,  será  approvada  com  qualquer  nu- 
mero na  mesma  reunião. 

Art.  5'.).  A  directoria  celebrar:i  as  suas  .sessões  aeliando-S(j  pre- 
sentes pelo  menos  nietade  e  mais  um  dos  seus  monibros,  salvo  o 
caso  previsto  no  artigo  anterior. 

Na  lai  ta  simultane  i  do  presiiloate  o  vice-i)resiilonte.  a  sessão 
ser;i  presiilida  i)elo  dire(;tor  mais  i.loso,  o  qual  tambom  subiti- 
tuiráo  presidente  n;is  domais  luucçOes. 

Art.  GO.  Com])ete  á  directoria: 

1.  Deliberar  em  geral  a  iwpeito  de  tudo  (pianto  euti-nda  com 
a  instituição  de  pen.sões,  com  a  liabililayão  de  pensionistas,  oom  o 


pn.}?;imonlo  dolln,  (»  cDm  ;i  r(>;ili/,u.'fii)  ildomia-ostimo-!,  iiiilu 
accArdo  oom  o  i|in!  p'''''''*''" i"! ''^''"-^  <'-il;iMitos  nm  suus  (liv(>rsiw 
cai>iti\il()!<  í>  "l>0(l('iMMvli)     ri'..'r;i-i  imm'  iíHos  irai.-adiH. 

2.  Ovg.umuv  (' .siil)iii()i,t.('i'  .'i  mi.sa  pliMu  f)  i'.'i.'iinoiifo  iiiicrMo 
do  Mnnl-iípio,  i)(>mi)i'ií!ii'ii(li;iiil.i  uuli  n  i|iii>  v..  i-ufci-ii'.  ii.">'i  -íii  .-'s  pon- 
s"»os,  ciinii)  a  oni]ii'osU!ii"s  c  í<iil.)!ii('i,i(>r-r,i(>  p()-t,r>iMo:'inoii'('  n<  ino- 
(lificaviicís       ,iiil!:;u'  ii("i's<;u'i;i-;. 

Nomear  n  dciiiiiitii'.  mcliaiiin  )ii'i>p..<i.;i  iId  sc-niiiirii),  siUvo 
quanto  ao  tlicSDiífciro,  iiin'.  <i'\-.\  \ivo'i.  >\o  lu-l  i  nrcsiiliMiti!.  o  iu'^S'>al 
da  sfícrotaria,  prctVriiid'!  (lumiilit  piw-ivel,      smcíik  di^  Miiiit"i)ii». 

■I.  Dar  ;is  proi  iirai;ni'-i  !H'('.tssai'ia-!  p.uM  is  iic-ih-íds  do  Moiiit'- 
])io,  com  a  assi -iiaiiir;i,  d:i.  niá.i.-iía  w  j.-us  rruMiiDro^. 

.').  Dar,  p(!l'>  iii(!iios.  ilii  ti'o:?  cm  trcs  iiie/.i-s  oscmitrc  iiiic  .iHi-;i 
n);iv(>iii(Mit",  l>al  iin,'o  III' Cl)!'!'!?  c  cxainiuar  .i  nsinjcti  v;i  c-i-riplii- 
ragào,  lavr;ind'i-s-!  o  i.fniii)  fompi-HMit,!'  r.  niuidar  publicar  p -l  i  im- 
])r(?nsa  o  nvippa  do  i;si,  ido  lio  inf-Jiuo  ijoIV.-. 

(í.  Dcsitrinr  cada  a'mo  o  dii'i'(:f,  ir  ([lio  no  amo  so:,'uiiuc  jiípc- 
i'iiitciida  os  iicpoi-.ios  rcl:if,i\(is  .-i  cik.i.  dc  cmin-cstiiiins. 

Aví.  fil.  Ao  prtííiiiciirc  compcic: 

I.  Presidir  ;is  da  diicctnrifi  c  lia  iiic«a  pliMia,  civaiui- 
iiliíiiido  os  tiaiiallios  suJoííik  .1  deli  (<f;u,""io,  maMlcndo  a  mais 
pfMMciia  urdem  o  roiíularidad"  nas  dis. Missões. 

Dar  oxociição  ;is  dolilie rações  da  direcinria  o.  da  incs.i  iiieiía, 
r  ibricairo  ns  despachos  lançados  ptdo  sícrciario,  iii.s  procossos 
sobre,  tpio  verá  trem  as  alludiílas  do;ili(!raçòi's. 

3.  Marcar  os  dias  para  as  so^áõc-;  ordinárias  da  directoria. 
convo;-ar  as  extraordinaidas  (niaudo  jiiL-ar  coiivcnioiue  ou  iiuaiidv) 
lho,  for  requerido  pir  i:ua!(iiin:'  dos  diro;;tores. 

4.  Tomar  pane  iia>;  dcliberagões,  mas  s  >  p  n-  meio  dií  vo-.nde 
(losompato. 

Desi.miar  o  dir.'i'tor  <[no  de. a  presidir  a  i.vimini^s.ào  mol:c;i. 
0.  I)Oíit:nar  o  dirci;!  'r  ([iio  h.a.ja  de  examinar  os  b.ilanivacs 
moiisaes. 

7.  Assi.LTiiar  a  corrcsponde/ioia  o:iici;il  c  im  u  fen-rrosso  Na- 
cional e  c  mu  os  (lovcrno-;  l'"edoral,  Ksi.adoaes  c  Muiiicip  il  d  M)i-;- 
trii-to  Kederal. 

i^i.  iUísolviír  por  despa^h  >  seu  os  iiou'ooics  d  ;  méro  exp(>dioiit  ', 
d.iiido,  porem,  conta  cir/unisiaiiciada  d  is  rcsoluçoo:  ipio  i.'mar  a 
directoria  iiasua  primeira  reuni  lo. 

!).  Susponiler,  sobr.t  proposta  do  s;! '.rciai  io,  aié  o  máximo  do 
3t)  dias,  (IS  empi'.'j,'a(ii)s  da  sccrel:iria  il  ' i.-xci-.-ici.i  de  S')us  empre;jros 
cuni  perda  do  todo  o  veiudiiuinio dii  súincntc  Lrraiiiicaçào,  e  nomear 
os  coutiiiuo.s  e  servenies. 

10.  Assign  ir,  conjunotaincnte  com  o  secro',a;'io.  os  diplomas 
doí?  sócios  e  os  dos  pensionistas. 

II.  Ordenar  o  paf^amento  das  despiv.as  normaes  o  monsaos  da 
soero1.aria..i:i  autorizadas. 


^  3R8  - 


13.  Mandar  íiiinunciar,  com  .iiii.doiMlonc.ia  do  10  dias,  ;ig  iv- 
uniõns  ordiíiíirias  *h\  as^t^iuM"-.!  ^'i<im1  i'  o,  invocai*  !is  i'\l.riiordiii  ii'i;is 
do  aonòrdo  ooin  os  ;u'ts.  '"«i)  o  d?. 

13.  Nonioar  iis  com;nissdL's  inc.liiMs. 

14.  Fazor  publicar  Janoiro  dd  oada.  aiiiid  um  balaiif-n  do 
movimnnto  llu.inooiíM  rt>Iaii\o  ao  uino  aiil,iM'i.ir. 

IT).  Aprosciifa;' ;l  assoinMiV-)  j^immI  nrdinai-ia ,  \v\  sua  nMinjão  dn 
:!0  dn  sof-(^•lll>l^).  um  ivlai'>;'i  i  di  ■.-c^tão  do  mo;il.oi>io 'lui-anio  d 
trioniiio.  p  Itom  a-'<in\  um  ii'IaiK'<">  ■.•(U-al  do  (>s|,  i,d(i  linauutíipo  da. 
Institui(,'ão.  acourviuh  I  !o  d.  s  lial.ii(;is  roiíiroiii.iís  ;i  cinla.  um  dus 
ânuos  da  sua  alhlliu:^^^  iv-io. 

U).  Apresou t af  ;l  nu\<ma  a<seuil)h'a,  ua  s'ii  nMiniin  de.  3-.)  do 
dozombro,  um  balan^  í  c  unjíoiucin.ar  do  halaiK; )  r,'l'.'i\'ui.'.'  ao 
cniro  auuo  admiuisítfatiTo. 

17.  Koprosout  ir  ou  iazop  rrou-o-scutav  o  Montepio  nas  oc-asiõns 
necessárias. 

Ai't.  (iíi.  Compilo  ■•  ico.-iu'(\<i  leni.'.;  sulistituii'  o  prosid.^nio 
em  sou-i  impediniíMitos.  o  nossa  liypoLliose  só  ionianl  pari.o  na.  -  do- 
liborações  por  inci-i  do  v.-t-j  do  dosoiíipato. 

Art.  G3.  Conipoto  aos  dirocioros  : 

1",  tomar  parco  nas  dolibo:- icôos  da  adr.iiuiyiaMção  ; 

2\  examin  ir,  um,>  voz  d(>-:i^^n  id;-  poio  prosidiMil,;'.,  os  iinlaiic,!Í(!s 
mcnsaos,  do  coiUbrnuda  io  ooni  o  ari..  {)',  n.  t;  ; 

3',  presidir  il  o  lumi-^sã  i  moii^M,  oonlormo  a  dLsifíiiaí.-ão  loiia 
nos  toriiioá  do  ari.  -11  : 

4»,  propor  o  que  juL-ar  uiil  á  Inslitui(,'ão  ; 

5°.  solioitir  do  pro~<idouto.  a  convocação  do  sos.s.Vs  (!.\iraordi- 
iiarias  quando  eutoiídor  oo:ivonicni.c  ; 

d",  rubricar  os  taj.V.^  .1.,^  roi;jbosdi'  aniiuiila.  l('.s  qun  Ihf.  f„roní 
a])resontado!;  ; 

7",  porir  a  oaixa  dl!  o-np-osiimus. 

Parairraitiio  uni. -o.  n  director  qiio.  no  inipodinicnio  do  ju-csi- 
dente  c  vioo-prosidou-o  ox.  iv-ra  providencia  sm  <,mu  nas  d(dil)o- 
raçõo.s  o  voto  do  dos^.Mnpit  -i. 

Art.  (M.  Compiúo  a,j  sooroiario  : 

1",  rodig:f  a<  acrav  i  w  <os<".oí;  .>  ;ii-o,t  >:]rvX  loiiura  doilas,  assim 
como  ;í  do  robuorio  apros  -undo  ].olo  pr(sidonL(í  ;í.  asso.r.bbsi  -oral ; 

2\  roii.-ii-a  .lorr  .xpviion.-ia  o:ii,.;i.,l  o  (;i/.ol-a  exi.odir  oum  à 
sua  assi-iiacura,  ox.'op-o  a  qu-  loi-  .ln>i.::i(la  ao  Cnn-r(!Sío,  írovonioíi 
Jederal,  oátaduaeso  mu-.ioiptl  d  i  Diítrioio  l-odoral  ; 

3»,  dar  pimvr  s.duv;  ..s  no.-odo<  .lun  i.oniiam  do  sor  .locididos 
pela  direoi.oi-ia.  pola  mo-a  nlou  i  p.do  iirosidento,  dopois  do  iu- 
lormados  peia  sefi-etar:;i  : 

4^  es.u-over  os  dospacli.-.-.  do.  ;u" -ônlo  com  as  doliboraçõos  da 
directoria  o  d.i  mesa  plooa  ; 

5",  annunoiar  pola  imprensa  as  oonvoeaçõivs  ordinárias  o 
extraordinárias  da  assombli-a  iri-ral  o  avisar  pur  carta,  para  as 
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sússiQos,  oá  ilirco.tori's  o  iidjiinlfw,  expondo,  iids  avisos  para  rouiiiào 
(la  mosa  pionaa  lu.ilcria  a  discnfir-so  ; 

(■)",  ni^vmlur  iiaísar  o  assijíii;u'  ;is  oortidiíin  dos  papeis  oxistontod 
no  aHiivo; 

7",  oi'í:aiiÍ7.ar  n  rolatorio  do  itrosiduiito  o  os  trabalhos  qiio  dc- 
vom  aconipaMlial->),  .1  vi>ta  dos  olonKíiitos  (oiMiooidos  pola  sccrota- 
ri:i.,  aílni  do  scroni  tai!>  ilo •innciito-i  pi'osoiit(>s  il  iissi-nibliía  gorai; 

8',  riibriciir  todos  ns  podidus,  i;ont;is  <•  Iblbns  d(3  pagiimonto  ; 

9",  dirii-Mr  o  fi-!i"i!iz  u'  to  los  os  S(;i'vi(.'os  a  cargo  da  sccrot-iria  ; 

10,  inl''rni.u' :i  diriMM,  iria  s.iliro  (I  procodiíniMito  (í  :iptidão  dos 
(íiiiprí>gail()s ; 

1 1,  siisi)onili'r,  aiú  nito  dias,  do  oxt!ri!ioio  ilo  suiis  cargos  os 
oniiu'Cgados5.  roni  privM<;ão  da  gratilloavào  ; 

12,  dar  os  escliiroiMiiiniUns  (|iio  forom  solicitados  polaa  possaa» 
tluo  prctondorfni  fazor  p;irto  da  associação; 

13,  solver  as  duvidas  qiic  oijcurrííroin  no  aoto  do  rocoblinont<) 
das  jóias,  anniiidados  o  mulias,  o  no  paf^amonto  d;is  ponsõos  lor 
vaiulo  ao  cuiihcoiiiicnio  da  diriícioria  as  quo  dopniulorom  da  sua 
dolibiTação  ; 

M,  oscrovor  as  procuravnos  ([uo  a  diri'(;toria  huuvor  dr 
passar. 

Art.  (.">.").  Cabo  au  siib-soorctario  substituir  o  socrolaria  nm 
sons  impodimoiitos. 

(:AnTi:i.o  xiii 
n.v  AssEMni.É.v  cíícr.vi. 

Art.  (ít).  A  ;v<sombI('a  líoral  rouiiir-sc-hn.  ordinariamonte  no 
dia  ?>0  de  sotombro  do  tcri^oiro  ;inno  da  gostSo  da  dirootoria  para 
ojngor  a  conimissão  do  cimiííis  (í  ouvir  a  loitura  do  relatório  aprn- 
siMilado  polo  prosiil(>iiti\  o  no  dia  :!()  do  do/omiiro  si>guintn  para 
toni.ir  ooiihrcinioMio  dn  paivcor  (laf|iiolla  coniinissão  o  closror  a  di- 
roctori;i  cjuo  tomará  po>.>!o  no  dia  1  do  janeiro  do  aiino  imnietliato, 
assigiiamlo  o  respcHivo  termo  om  livro  quo  para  o-;to  fini  6  croado. 

Paragraplio  unioo.  A'Connnissão  do  Coutas  do  ([ue  trata  osto 
artii/o  0(1110  se  comporá  de  ires  nKínibros,  incumbe  estudar  cuida- 
dosamenie  o  estado  financeiro  da  Instiiuição  o  dar  sobro  ello  pa- 
recer, quo  bem  elucide  a  asseniblOa  p.ir.i.  deliberar  na  sua  reunião 
<lo  30  de  dezembro  sobro  as  contas  o  balan^)  apresentados. 

Art.  67.  A  assembléa  geral  reunir-so-hii  extraordinariamonto 
quando  convocada  polo  presidente  com  antocedencia  do  10  dias, 
porannuncios  e:n  Tolha--  publicas,  durante  tros  dias  :  1»,  para 
deliberar  sobro  o  fundo  social  ;  2",  piri  a  reforma  dos  estatutos  ; 
3\  a  requerimonto  do  10  associados  ;  -1".  sempre  quo  a  mesa  pleua 
o  determinar  ; 

Art.  68.  A  a<somblía  geral  ostir.l  constituída  om  virtude  da 
primeira  convocação,  si  so  reunirem  miis  do  25  sócios  quites,  o 
depois  si  se  reuuirem  mais  do  15. 


-  soo  - 

Par&ffmpho  único.  Todo  o  soi'io  ([\iitn  podor.i,  fazor-go  ropro- 
sontiw,  modiaalo  ppocuiM(.'So  IoíííiI,  poi'  f)iitro  (jiip  tonlin  voto  na 
assombliki,  não  snnilo  porinif.Udo  ;i.  iiciiliuiii  ropni-jontar  ilo 
um  conutituinto. 

Art.  09.  As  a!!soml)l(;,is  goraos,  (]uor  ordinárias,  quoi-  «l.raop- 
dinarias,  sorAo  pi-osididas  polo  soisio  iinn  í>v  ivool.-miad.i  ao  ini- 
ciarom-«  os  trabalhos.  O  prosidtvito  aoclunado  convidiirá  um 
sócio  ])ara,  sorvir  do  socrotiirio. 


CAPITULO  XIV 

DA  C.VIXA  nu  KMPRI^TIMOS 

Art.  70.  Oij  emprcstimos  a  (|uc  so  roloro  o  art.  18,  liir-so-híío 
por  intonnodio  do  uma  caixa-osioocial  quo  lica  para  osto  fnn  oroada 
do  accôrdo  com  o  quo  ucsto  capitulo  sií  disprío. 

Ai't.  71.  Podorão  roiiizar  transaocMo  com  csi.a  c:ux:i.,  lodns  os 
funccionarios  ])ubiic.i.s  civi.s.  iniliiaros,  fo.lorao-;  o  municipnii-s  do 
Districto  l-Vdoi-al  o  os  lunc.donarios  i)ul)lioi)s  da  Capit:il  do  i^st  ido 
do  Rio  do  Janniro,  (luo  por  loi  po.s.sam  ooiKsiiriiar  pano  tios  sous 
vencimentos,  uma  vez  (luo  taes  vcncimoiitos  ostiíjam  livres  do 
qualquer  o!ius  e;>tranlio  ao  Montepio,  para  pagamont-j  dos  -.Mniiros- 
timos  que  contraliirom. 

PaKvgraphn  único.  Os  empréstimos  serão  ffarantidos  por  pro- 
curaçõoi  cm  causa  própria. 

Art.  72.  Os  empréstimos  serào  leitos  aos  prazos  extremos  do 
três  a  vinte  o  quatro  mezes  e  aos  prazos  intermédios  do  sois,  12  e 
18  raezcs. 

Art.  73.  Nenhum  empréstimo  ser;í  maior  de  2:000.$.  nem 
menor  de  200$,  e  dentro  destes  limites  o  máximo  de  nmprestimo 
que  cada  funccionario  podorií  eircctuar  calcnlar-so-lia  ;próviamonto 
do  accôrdo  comos  seus  vencimentos,  tomando-so  poi-  híi<o.  do  calculo 
a  consignação  máxima  da  jiiotado  do  respociivo  ordenad ,  para 
amortização  c  juros  do  omprosiimo. 

Art.  7-1.  O  juro  será  do  18  %  ao  anno  sobre  a  quantia  real- 
mente devida,  effectuando-so  a  amortização  do  .Miiprostinio  pela 
tabeliã  dc  — Prico-de  accôrdo  com  o  prazo  convencionado. 

Paragrapho  único.  Na  competente  esoripturação  dos  em- 
préstimos, o  produci.)  da  applicação  da  taxa  acima  estipulada  di- 
vidir-so-ha,  Icvando-so:  12  %  á  eonia  do  beneficio  do  capital;  O  "/„ 
&  de  despezas  do  oxpediont.í,  e  2  «/o  á  de  garantia  contra  prejuízos 
possíveis. 

Art.  75.  Nenhum  enipi-osiimo  ijoderá,  sor  contraindo  antes  de 
liquidado  o  anterior,  sendo  por.nitti.la  . a  liquidação  por  pncoutro 
de  conta;;. 

Art.  76.  Dado  que  o  tomador  do  empréstimo,  por  circum- 
sta.jcias  imprevistas,  independentes  da  sua  vontade,  lique  com  os 
vencimentos  reduzidos  de  modo  a  não  supportar  o  pagamento  da 
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prost.a(.'ao  ostabnloclila,  pn.lmvi.  ollo  sor  dispônsftilo,  a  Julíh  da  diro- 
otoria  do  Montepio,  pulo  prazo  maxi-Modo  00  diaa,  do  pagar  a  quota 
do  amortização,  niur.iii  I  >  sóiiKíiitc,  cmn  os  juros  iiolla  iiicluidos. 

Paragraplio  unifo.  A  ilispoim  aciiiia  não  podcríl  sor  onno- 
dida  por  mais  do  tros  v.'.zos  fonsccutivas. 

CAPITULO  XV 

DAS  INSCRIPÇÕKS  I'OIl  INTIÍRMK.DK)  1'0S  liOVllIlNOS  FKIiKKM..  Iv^TADVAF.S 

i:  MUNiciPAii  00  nisTUicT:)  i-i;i)i:u\i. 

Art.  "7.  Fica  a  dirnotoria  <i')  Moiit^^pio  autorizada  adentrar 
om  accôrdo  rom  os  i,'(ivorni).s  feder  il,  o-tadiians  c  iiumicipal  do  Dis- 
tric.to  Fndoral,  para  garantir  o  pa^Mino;it )  da<  c  >ntribiiiç.'tiis  dos 
rospofitivos  runccioii  irios  <nio  qiiizorcm  iii-icrovor  u  facilitar  o 
dns  poiísncs,  respdit  idiís  as  disposinips  dds  pr.'soiito<  ostatutos. 

l>;wairraplio  único.  Si  o  « 'iitract.o  tiviM-  siilo  eíTcotiiado  por 
moio  do  iidoantaint'iit,i)s  foif.os  pclns  respoíítivos  írovcriios,  a  ostos 
oal)orrio  a;  rostituicnos  do  quo  tratam-  o  art.  7"  n  o  i)aranraplio 
imico  do  art.  '.)"  quando  reclamadas  dentro  do  siús  mczes. 

Art.  78.  Kiriici.uado  o  paLMuieiíto  da  iirimcira  conu-il>ui«,'.:io  de 
qualqu(!r  funcciouariii,  modiaiiio  adoaiitamonto  poios  cofres  dos  re,- 
spoctivoii  governos,  a  reparu<.!;io  competente  o  communioar.l  ;l  so- 
croiaria  do  Montepio  para  qiio  esta  faivi  os  doviílos  assontamontos. 


CAriTUi.O  \V[ 
msrosii.õKs  gkraes 

Art.  79.  Od  recibos  do  Jóias,  contribuições  o  pensões,  os  reque- 
ri mentos,  quitações  o(iuiosiiu)r  outros  papeis  que  transitarem 
pelo  Montepio  estão  isentos  lie  sollo  lixo,  em  virtude  do  reiruia- 
mento  do  selio,  gesando  d  i  mosma  í3imi,íh)  os  livros  destinados  .i 
cscripturação. 

Art.  80.  O  anno  tin.inceiro  dn  Montepio  coincido  c  im  o  aiino 
civil. 

Art.  81.  O  sorvigj  do  Montepio  no^  Kstados,  ([uer  no  q\ie  diz 
respeito  .1  inseripção  do  sócios,  .[wer  quanto  ao  recebimento  do  con- 
tribuições ou  pagamento  das  pensões,  coiitiuuai-á  a  cai'go  das  re- 
partições competente-:,  emciuauto  não  se  resolver  o  contrario. 

Art.  82.  O  pagamento  das  pensões,  bom  como  a  sua  transmissão 
a  diversas  categorias  do  liordeiros.  obedecerá  sempre  :'n  disposições 
dos  estatutos,  que  vigoravam  ao  tempo  do  fallecimento  do  sócio  que 
a  instituiu,  quaesquor  que  sejam  as  moditicaçõos  (luo  a  esto  respeito 
os  mesmos  estatutos  teniiam  soIVrido  posteriormente. 

Art.  83.  Os  sócios  do  Montepio  não  rospondom  subsidiaria- 
mente pelas  obrigações  que  a  administra(,'ão  contrahir,  expressa 
ou  intoncionalmonto  cm  nomo  da  associação. 
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AH  Jf.  O.pposontnaoslatuUsH,^  oiUnmto  ora  vigor  donoia 
de  doflnftivameiíto  appiMvado.  pnla  assoml.h^a  gorai  o  polo  oó 

CAIITULO  XVJI 
nrspostçriRs  tkansitodias 

Ai't.  85.  A  (liivvitiri.i,  ,io  :ioc:u'.lo  ooin  o  ii.  a.h  ;,,.( 
or.'ani/.aiM  o  sorviço  do  Morito),!,..  ()h,l,.or;ui.lo  „n,  -Oir.ilamcMlo  no 
qual  soiviO(lolini,lasas;,.(,l,ril,:M(..n..s  ,los  r..nocinn.,,.ins  inni,„I,i,l.K 
.lo  niosMio  s.rvi.0.  ..sUh.locon.Io  o  sysío.nu  .In  ,-s.rii,Uiiv,..ão,  lu-o- 
cesso  ,1o  r<.ool.i,„oni.o  o  ],;,..;i,n<,„f,o,  ,ic  (i.ml.ril.iiicnes tu,lo  uv.n, 
quo  for  no.c>.sario  A  ivgul.-.ri,la.Io  do  s.rviço  o  sogura», ,  do  movi- 
mnjito  fiiiaiicoiro. 

Paragrapho  luiico.  Kin.iuaiuo  „;ío  (b:-  organizado  o  uvrnh,. 
mento  do  qiio  tr.ila  osto  arlig...  a  .serrotaria,  roiícr-so-lia  p.Ias  dl.- 
posi(,'ões  (los  estatutos  do  15)03. 

Art.  O  mandato  d  i  aot-inl  ,liroo(oria  (ica  oi-orogado  atr  o 
(lia  3!  do  de/.cmbro  do  liíOO. 

Mojitopio  Coral  da  Kconomia  dos  Sorvidoros  do  |.:.t.a  !o  2 
dcma^ço  do  m.K-Ol,roirn    Coclho.-Jo.J  /?.r:/.v- 
^fnyce  lu,o^     e  Bnio.-Tnlno  IL.,Uio   do  M.n..  li.,,,. -M  ,-0,0 
Le<U'.leSa  Pcnnrn.-JoscM^^^^^^^^     Sei.os .-A,„o>,io  S.lics  BHfoH 
Vxevra.-Joao  Ncry  Fcrrcirn  .-Engomo  do   Rnjn  Gahnglia. 
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Ta1>olIa  n.  ^ 

ANNUIDADES 
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DBORBTO  N.  7.707  iHi  0  dk  DUZBMrillo  DK  1009 

Abro  no  MinUtorio  ila  Riiondi  u  i  rclilu  o\lrn'jr(iiuario  de  iS;50ii$903, 
ouro,  o  70rí:3n0fíi;',  imii.-l,  luv  i  iiiuriiinoiílu  ilo  ilividjg  do  ox"roicio3 
lindos,  roIoc|oniuIiiH. 

O  Prosiileiíto  da  Rdpublicu  do;  Kiítudof!  Unidos  do  Iír;izil,  usiiiido 
da  autoi'iZ!iQfio  contida  nu  docroto  lofíi.slativo  ii.  8. 108,  do  O  do  cor- 
roato  nioz,  resolve  al)i'iriio  MiiiiáO.irio  da  F  izenda  o  i-rudito  extra- 
ordinário do  72:506:i;yU:!,  ouro,  o  7(irj:;!'j0.'í;:i-l'.),  papul,  p;ira  paga- 
mento do  dividas  du  cxorcicios  lludos  reluclonadiis,  slmwIu  : 

OuiO  r.>i):il 

Do  Ministério  da  Justiça  c  Nogoiios 

Interiores                               •   llOiail.-^áns 

Do  Ministério  da  Marin  lia   I6:õ  IS.-^S:^  1 

Do  Ministério  da  Guerra   15n:V71^3oG 

Do  Ministorio  da  Industria  o  Via(;:io   27:õõ9:S73 

Do  Mioistorio  da  [«"azenda                    ■  72:501  ■..<;K)3  !i2.7I3.s'.);'0 

7:l'::)(]G:Í;'J03  70"i:3un$-M'J 

líio  de  Jiinoiro,  cm  G  do  dozoinbro  dtí  ly  í9,  t^s^.i.i  Iiidopendoncia 
c  S2°  da  líopublica. 

Nilo  Pkçamia. 
í.ci-poUlo  de  Bulhões, 


nií](;Rl';TO  N.  I.IW—dk  l»  di:  oE/.ijMnuo  19u"J 

Abro  ao  Miiiislcrio  d;i  l';i/...'inla  o  oroilili)  d-  ir.:l'lo$7rfí).  [ara  pa.-airiul.. 
aosox-lioia  do  armazcm  da  Ali'aiidL'!:a  iIk  Pará,  C.irlus  Kcrroira  Cmi- 
pos  c  Ctimillo  Fcrroií^a  dc  Kigu.Mrc.lo 

O  Prosldento  da  Ropiibiic-a  do.s  lístiidos  liihl  á  do  Brazil.  Uí>ando 
da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  ;.M'l'.),  lie  18  do 
mcz  próximo  lindo: 

Resolvo  abrirão  Ministério  da  F.izon.l.i  o  credito  de  1.'i:01;í.'n750, 
para  occorror  ao  pag.imcnto  do  que  se  lii:ou  a  dever  a  Ctirloá  Fer- 
reira Campos  c  Camillo  Ferreir.i  lie  Figueiredo,  ox-fiois  de  ar- 
mazém da  AIIando;ra  do  Par;l,  no.s  cxercicioá  do  1891),  1900  o 
1001. 

Rio  do  .Janeiro,  9  do  dezembro  de  190..>,  88"  da  Indop(3ndencia  o 
21o  da  Republica. 

NlI.O  PliÇANIIA. 

Leopoldo  de  Bulfiòes. 


■    j  .  .  ■    ' .  V     '     ■     ■     '  '-.li' 
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DECRETO  N.  7.710  —  de ♦  de  dezbmduo  de  IGOO 

Âutorisia  o  Prcsidonlo  dnRepAiblioaa  abrirão  Minislorio  ilii  Ku/umin  o 
orodito  oxtrordinario  do  40:5(30$051,  alhn  do  oocorror  no  pagunicnto 
devido  a  Philadolpho  lio  Soii/a  Castro,  om  virtudo  ilo  soulouçu  Jiuíi- 
ciaria 

O  Prcsidento  da  Republicados  listados  Unidos  do  lírazil,  u.siuido 
da  attribuição  coatidu  no  docroto  legislativo  n.  2. 148,  do  18  do  moz 
próximo  lindo,  rosolvu  abvir  ao  Ministério  da  Fíizonda  o  credito 
extraordinário  do  49:5C0$y51,  para  occorrer  a  pagamento  do  ven- 
cimentos o  custas  devidas  a  Philadolpho  de  Souza  Castro  cm  preca- 
tórios expedidos  pelo  juizo  federal  da  2»  vara  cm  88  do  dezembro 
do  1908  e  24  de  maio  do  corrcnto  aono. 

Rio  de  Janeiro,  9  do  dezembro  de  1909,  88»  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Nilo  Pkçaniia. 
Leopoldo  dc  Bulhões, 


DliCllETO  N.  7.734  —  de  16  dh  dezemuro  de  190J 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  400:000$,  supplemcular  á 
verba  «  Exorcicios  lindos  »  do  orçamento  vigcnto 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  n.  1  do  art.  33  da  lei  n.  2.050,  de  31  do 
dezembro  de  1908,  c  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contiis,  na  conlbr- 
midade  do  art.  2",  §  2",  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  u,  392, 
do  8  de  outubro  de  189G,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  400:000$,  supplemontar  á  vo.rba  n.  34  do  art.  32  da  lei 
n.  2.050,  citada,  aflm  do  occórrer  ao  pagamento  de  divida  do 
exorcicios  lindos  no  corronto  exercício. 

.   •    Rio  de  Janeiro,  16  do  dezembro  de  1909,88°  da  Independência 
e 21°  da  Republica. 

Nilo  Pei.'Anilv. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.735  — DE  10  de  dezemuiio  de  1909 
Concede  a  Manoel  Lcssa  autorização  para  fundar  um  banco  de  credito  reai 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  Manoel  Lessa,  capitalista,  residente  no 
Estado  Oriental,  representado  por  sou  procurador,  boraardino  Pc- 
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reira  do  Souza,  rosolvo  coacodfir  no  mesmo  Manoel  Lossa  autori- 
zação para  fundar  nu  Rcpiibiloa  um  banco  do  credito roal,  comas 
seguintes  condições  : 

1.»  A  prosonto  autorização  não  comprclionde  privilegio  algum ; 

3.»  No  prazo  do  sois  mozos  o  ro(|ucronto  devo  aprosootar  os 
estatutos  da  sooiedado  il  approvação  do  (lovonio,  sjob  pena  do  ficar 
sem  oireitoa  autorizaçílo. 

lílo  de  Janeiro,  10  do  dezembro  do  1909,  88»  da  Iiulopondoncla 
o  ai»  da  Republica. 

Nilo  Pkçaniia. 
Leopoldo  tio  Bulhões. 


DKCIIETO  N.  7.730  —  de  10  de  dezembro  de  190'.) 

Autoriza  ao  Ministério  da  Fazenda  a  einittir  apólices  ate  a  quantia  dc 
1.805:371$2i2,  do  juro  do  3  %.  papol 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  1»,  n.  1.  do  decreto  legislativo 
n.  1.180,  de  25  do  fevereiro  de  1904,  decreta: 

Art.  1.»  Fica  o  Miaisterio  da  Fazenda  autorizado  a  emittir 
apólices  até  a  quantia  de  1. 805:37 1$318  para  occorrer  ao  pagamento 
das  reclamações  contra  o  Brazil,  resultantes  dos  actos  administra- 
tivos o  de  factos  occorridos  nos  territórios  permutados  entre  o 
Brazil  e  a  Bolivia,  julgadas  procedentes  pelo  Tribunal  Arbitral 
estabelecido  pelo  tratado  do  17  do  novembro  de  1903. 

Art.  2.»  As  apólices  dc  que  traía  o  artigo  antecedente  serão 
nominativas,  do  valor  do  1:000$,  cada  uma,  vencendo  o  juro  de 
3  %  e  serão  do  typo  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.330,  de  a8  do 
janeiro  de  1902. 

Art.  3.»  O  juro  desses  titiilos  será  pago  semestralmente  na 
Caixa  de  Amortização  o  nas  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados,  a  partir 
do  1  de  janeiro  de  1910. 

Art.  4.0  A  amortização  soril  feita  á  razão  do  3%  annuaes,  por 
meio  de  compra,  quando  estiverem  abaixo  do  par  opor  sorteio,  quo 
se  realizará  na  Caixa  do  Amortização,  quando  estiverem  ao  par  ou 
acima  do  par . 

Art.  5."  Os  titules  que  forem  cmittidos  ^rozarão  da  garantia 
do  Governo  e  dos  privilégios  (lue  as  leis  concedem  ...1s  apólices  ora 
em  circulação. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1909,  88»  da  Independência 
e  21»  da  Republica. 

Nilo  Peçanua. 
Leopoldo  de  Bulhõas. 


A.  F. 
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DECRETO  N.  7.7<14  —  1)13  16  DE  DlíZBMURO  de  1900 

Abre  ao  Ministério  daPiuond.i  o  crodito  do  15:'  0es080,  para  occorror  â 
restituicrio  dodreilos  á  Ganiora  Municipal  do  Pnlmyra;  Eslado  do 
Minas  GoracB 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  n.  8.  lottra  b,  do  art.  33  da  loi  n.  ã.OõO, 
do  31  do  dezembro  do  1008,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2»,  §  2»,  n.  9,  lottra  c,  do  decroto  ligiila- 
tivo  n.  302,  de  8 d',  outubro  dc  189!»,  roíolvo  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crodito  do  15: 180$080,  para  occorror  á  restituição  do 
direitos  pagos  pela  Camara  Municipal  de  Palmyra,  Estailo  do  Minas 
Geraes,  pela  importação  de  material  pa.ra  abastecimento  d'agua 
áquella  cidade. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  dezembro  do  1909,  88»  da  Independcncia 
e  21»  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  7.751  —  de  23  de  dezembro  de  1909 

Approva  o  regulamento  expedido  em  virtude  do  art.  32  da  lei  n.  2.083, 
de  30  de  julho  do  1909,  para  execução  dos  serviços  da  A'iminiBtração 
Geral  da  Fazenda  Nacional : 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  32  da  lei  n.  2.083,  de  30  do  julho 
de  1909,  decreta  : 

Art.  1."  Os  serviços  da  Administração  Geral  da  Fazonda 
Nacional  serão  regidos  pelo  regulamento  quo  a  esto  acompanha, 
assignado  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Art.  2.»  O  referido  regulamento  entrará,  em  vigor  a  l  do 
fevereiro  de  1910. 

Rio  de  Janeiro,  23  do  dezembro  dc  1909,  88"  da  Independência  e 
210  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


XleflrulaiiíiGUto  pura  ofM  sorvlços  da  Aci  min  1a;- 
traçíio  Ooral  cliv  Fiizomlti  Naolonal,  a  que 
se  rerei*o  o  deovoto  u.  r.rSfl,  doata  data. 

TITULO  I 

Da  Administração  Geral  da  Fazenda  Publica 
DISPOSIÇÕISS  PRELIMINARES 

Art.  r.  A  administração  da  fazea  la  publica  é  coatralizad  i  ao 
mioisterio  da  fazenda,  quo  superintoode  todo  possoal  delia  incum- 
bido e  regula  a  deflcrimiaacão,  distribuição  o  appiicação  do  material 
&  mesma  attiueate. 

Art.  2o.  A  administração  gerai  da  fazenda  publica  compre- 
Iiende : 

1)  o  tombamento,  a  gestão,  a  exploração  do  património  nacional 
o  a  sua  alienação,  quando  autorizada  em  lei ; 

2)  a  apuração  e  arrecadação  da  receita  publica  ; 

3)  a  appiicação  da  rocoit.i  publica  arrooiidada  ã  dospeza  auto- 
rizada ; 

4)  a  modelação  o  a  execução  da  contabilidade  gorai  da  Republica ; 

5)  a  rescisão  dos  contractos  e  a  caducidade  das  concessões,  levada, 
a  oíTeito  administrativamente,  quando  estipuladas  de  modo  preciso 
em  clausulas  que  importam,  não  uma  pena  convencional,  antos  uma 
medida  assecuratoria  do  êxito  o  execução  do  serviço  publico,  pa- 
ctuada, com  mutuo  consenso  doa  contractantes,  ou  aceita  como 
condição  do  acto  da  concessão. 

Art.  3°.  Os  serviços  discriminadamente  indicados  no  art.  '2f> 
âcam  á  cargo  dos  departamentos  da  administração  geral  da  fa* 
zonda  publica  e  sob  a  jurisdicção  do  ministério  da  Fdzenda. 

Art.  4»,  Os  departamentos  a  quo  se  refere  o  art.  3"  são  : 

1)  o  thesouro  nacional  o  suas  delegações  na  Republica  e  no 
estrangeiro  ; 

2)  as  directorias  e  secções  de  coatabilida'ie  dos  diversos  minia- 
terios,  quaesquerque  sejam  suas  denominações  e  organizações,  como 
ramificações  da  contabilidade  geral  da  Republica  ; 

3)  as  alfandegas,  mesas  de  rendas  e  collectorlas; 

4)  a  recebedoria  do  Districto  Federal ; 

5)  a  casa  da  moeda ; 

6)  a  caixa  de  amortização ; 

7)  a  caixa  do  conversão  ; 

8)  a  imprensa  nacional ; 

9)  o  laboratório  nacional  de  analyses  ; 

10)  a  Inspectoria  de  seguros ; 

11)  a  estatistioa  commorcial. 
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Art.  5o.  A  dofesa  da  razeotln  publica  fodoral,  nos  oasos  previstos 
no  n.  5  do  art.  8',  sorá  promovida  pola  procuradoria  gorai  da 
f.i/enda  publica. 

Art.  Q".  Quando  a  apuração  dos  direitos  e  interossos  da  fazonda 
publica,  rosultantos  do  contractos  ou  concessSos,  dover  ser  feita 
perante  03  tribunaes  judiciários,  por  figurar  nellosa  fazenda  publica 
como  entidade  do  direito  privado,  a  procuradoria  limitará  sua 
acção  a  proporcionar  elementos  instructivos  ou  osclarccimontcs  aos 
procuradores  da  Republica  o  promoveras  diligencias,  quo  osmosraos 
requisitarem,  nas  ropar tições  fedoraos. 

Art.  7°.  Sempre  que  a  voriflcffção  dos  direitos  e  interesses  a  quo 
se  refere  o  artigo  ;vntecedente  alTectav  a  fazenda  publica  federal, 
como  entidade  dc  direito  publico,  caberá  á  procuradoria  geral  da  fa- 
zenda promover  administrativamente  a  solução  de  qualquer  collisão, 
de  conforniid-ido  com  as  clausulas  das  concessões  ou  dos  contractos, 
onde  se  houver  estipulado  que  a  apuração  independa  de  acto  ju- 
dicial . 

Art.  8".  O  gabinete  do  ministro  da  fazenda  imprimirá  ao  ap- 
parelho  administrativo  da  fazenda  publica  a  direcç<ão  quo  resolver 
dar-lhe  o  ministro  e  centralisará  os  elementos,  quo  possam  iufluen- 
ciar  os  actos  da  gestão  financeira  da  Republica . 

CAPITULO  I 

DO  MINISTRO  DA  FAZENDA 

Art.  9°.  O  ministro  da  fazenda  é  o  chefe  dos  serviços  a  cargo 
Jo  respectivo  ministério;  superintende-os  e  resolve  a  expedição  dos 
mesmos,  quer  por  meio  de  resoluções  tomadas  por  sua  única  delibe- 
ração, quer  ouvindo  os  directores  do  thesouro  e  o  procurador  geral 
díi  fazenda  publica,  singular  ou-<ííollectivamente. 

Art.  10.  A  direcção  dos  serviços  a  cargo  do  ministro  da  fazenda 
consiste  na  pratica  de  actos,  nas  resoluções  e  deliberações  que  touham 
por  objecto: 

1)  uniformizar  o  dirigir  o  serviço  da  contabilidade  geral  da 
União,  exercendo  fiscalização  sobre  todas  as  repartições,  dependentes 
ou  não  do  luosnio  ministério,  que  tenham  a  seu  cargo  escripturar 
receita  e  despoza ; 

2)  centralizar  e  harmonizar,  alterando  ou  reduzindo,  os  orça- 
mentos parciaes  dos  demais  ministérios,  para  o  fira  do  organizar, 
aonualmente,  a  proposta  do  orçamento  da  União,  que  deve  ser  apre- 
sentada á  camará  dos  deputados  ; 

3)  adoptar  os  processos  mais  adequados  á  perfeita  arrecadação 
da  receita  publica  e  respectiva  escripturação  ; 

•1)  expedir  instrucções  sobre  a  execução  das  leis  e  regulamontos, 
que  entendem  com  a  fazenda  federal ; 

:"))  promover  a  rigorosa  applicação  daa  rogras  da  contabilidade 
publica  a  todos  os  serviços  liscaes  o,  accontuadamoute,  no  quoaffecta 
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a  organlEocSo  dos  orçamontos;  ostabolecor  a  raodoloçSo  das  oontas 
(la  geattto  financeira  o  a  formação  dos  balancetes  raensaoa  dns  esta- 
ções exaotoraa  o  pagadoras,  das  synopsos  oii  balanços  provisórios  e 
dos  balanços  flnaos  doa  oxorclcios,  expedindo  instrucçSes  e  modelos 
para  que  taos  sorvlços  tonliara  intoira  o  uniformo  execução  ; 

C)  approvar  as  flançns  dos  responsáveis  para  com  a  fazonda 
nacional ; 

7)  realizar  as  operações  de  credito  dovidamonto  autorizadas  om 

lei; 

8)  deliberar  sobre  o  uso  dos  credites  addicionaos  quo  interessa- 
rem ao  ministério  da  fiuonda,  e  emittir  parocor  sobro  a  praticabili- 
dade do  emprego  do  taes  créditos  pelos  domais  ministorios.  em  faco 
dos  recursos  do  tliesuuro  ; 

9)  resolver  a  demissão  dos  empregados  do  quadro  da  fazonda  ; 

10)  ordenar  a  prisão  dos  af:entos  llscaes  nos  casos  do  decreto  de 
õ  de  dezembro  de  1819  e  ilo  art.  I  I  da  lei  n.  221  de  20  de  novem- 
bro de  1894; 

11)  permlttir  quo  os  devedores  á  fazenda  publica  realizem  par- 
celladamente  o  pagamento  de  seus  débitos  ;  monos  quando  se  tratar 
de  alcance  fixado  polo  tribunal  de  contas,  caso  t^m  que  tleverá  ser  o 
referido  alcanço  recolhido,  nos  termos  da  condemnação,  o  ile  confor- 
midade com  o  disposto  no  decreto  n.  2.409  de  2:í  de  dozombro  do  1890; 

12)  fazer  cumprir  as  decisões  proferidas  pelos  tribuoaos  judi- 
ciários, que  affectem  a  fazenda  publica,  som  de  qualquer  fórma 
modificar  as  decisões  tomadas ; 

13)  expedir  instrucções  aos  representantes  do  ministério  publico, 
perante  os  tribunaos  judiciários  para  que  interponham  os  recursos, 
que  no  caso  couberem,  das  decisões  c  julga ios  de  taes  tribunaes, 
quando  alTectarcm  os  direitos  ou  os  interesses  da  fazenda  publica  ; 

14)  sujeitar  d.  inspecção  do  saúde  o  funccionario  de  qualquer 
cathegoria  do  ministério  da  fazenda,  que  se  inhabilitar  para  o  ser- 
viço do  cargo,  afira  de  apurar  o  seu  estado  de  invalidez  ; 

15)  propôr  ao  presidente  da  Republica  a  concessão  da  aposen- 
tadoria ao  funccionario  do  ministério  da  fazenda,  cuja  invalidez  fôr 
apurada,  independente  de  petição  ; 

IC)  apresentar  ao  presidente  da  Ropublica  a  exposição  a  que 
se  refere  o  §3°  d>  art.  i"  do  decreto  logislativo  n.  392  de  8  de 
outubro  de  189(),  para  o  fim  de  serem  levadas  a  effeito  a  cobrança 
do  imposto  impugnado  ou  a  despeza  não  registrada  pelo  tribunal  de 
contas ; 

17)  formular  os  actos  do  sua  compotoncia  o  pi'opôr  ao  chefe  do 
Estado  03  que  a  excederem  e  forem  necessários  ao  aperfeiçoamento 
do  sysloma financeiro  e  liscal  da  Republica. 


CAPiTULa  ir 


DO  TIIESOTJRO  NACIONAL 
Organiiação  institucional 

Art.  11.0  thcBouro  nacional  6  o  centro  da  administração  govai 
da  fazenda  publica ;  imprimo  direcção  o  movimento  aos  vários 
departamentos  cm  que  se  distribuem  os  diversos  ramos  dos  serviços 
financeiros  da  Republica ;  reprula  o  contrasteia,  por  moio  de  suas 
dvrectorias,  o  funcdonamento  do  apparolhf  fiscal,  do  modo  a  con- 
gregar, sobre  a  gestSo  financeira,  elementos  que  autorizem  a  re- 
modelação dos  orçamentos,  dos  quadros  tributários  e  das  contas 
ílnaes  da  administração  da  fazenda  publica. 

Art.  12.  A  administração  a  cargo  do  thesouro  nacional  6  exer- 
cida pelas  sub-divisões  do  departamento  geral  da  fazenda  publica, 
que  presidem  a  todos  os  serviços  da  gestão  fiscal,  provendo-os  do 
pessoal  de  funcção  e  dos  supprimentos  materiaes  necessários  o  fisca- 
lizando a  execução  dos  mesmos. 

Art.  13.  O  tbesonro  nacional  provô  aos  serviços  a  seu  cargo  por 
meio  das  seguintes  sub-divisões  do  quadro  administrativo  da  fa- 
zenda : 

directoria  do  gabinete ; 

directoria  da  receita  ;  * 

directoria  da  despoza ; 

directoria  geral  da  contabilidade  ; 

directoria  do  património  nacional ; 

procuradoria  geral  da  fazenda  publica ; 

thesouraria  e  pagadorias. 

Art.  14.  O  gabinete  do  ministro  6  o  centro  da  administração  da 
fazenda  a  carpro  do  thesouro  e  das  repartições  deste  dependentes. 
Ao  gabinete  devera  ser  remottidos,  annualmente,  ató  31  de  ja- 
neiro, relatórios  circumstanciados  dos  factos  da  gostão  dos  ser- 
viços a  cargo  do  cada  uma  das  directorias  do  thesouro,  no  anno 
anterior,  com  indicação  das  medidas  necessárias  ao  regular  desem- 
penho dos  mesmos. 

Art.  15.  A  directoria  do  gabinete  cnmprehendcr;í  tres  socções, 
sob  as  ordens  do  um  sub-diroctor,  que  dirisrirâ  os  trabalhos  de 
accôrio  com  as  instrucções  e  as  determinações  vcrbaes  ou  oscri- 
ptas  do  director. 

Art.  16.  O  director  do  gabinete  terá  a  denominação  do  director 
geral  chefe  do  gabinete. 

Art.  17.  A  directoria  da  rocaita  publica  centraliza  a  exacção  e 
a  administração  das  rendas  oriundas  do  dominio  patrimonial  o  in- 
dustrial da  Xação,  da  tributação  e  das  operaçõi?s  do  credito  publico. 

Art.  18.  A'  directoria  da  receita  publica  flcam  subordinadas  as 
estações  e  repartições  de  serviços  administrativos  por  onde  se  ar- 
recadam rendas  publicas  ;  delia  receberão  taos  estações  o  reparti-- 
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ç8oa  lnítraoQ8e»  tendendoa  a  regular  o  prooeno  do  arreoadaçio  das 
mosraai  rêndaa. 

Art.  19.  A'  directoria  da  receita  publica  serfio  endereçadas  as 
consultas  e  roolamaç3os  quo  enten  lam  com  a  appllcaçío  dos  dlsposl. 
tlvos  reguladores  da  cobMnça  das  taxus  o  da  exacçSo  dos  Impostos  do 
qualquer  espécie. 

Arb.  20.  Ficam  imniedlataraonto  subordinadas  á  directoria  da 
receita  publica,  que  exercerá,  sobro  ellas  inspecção  e  fiscalizaçSo.  as 
alfandegas,  as  colloctorias  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  recebe- 
doria do  Distrioto  Federal,  a  casa  da  moeda,  a  Imprensa  nacional 
e  o  laboratório  nacional  de  analyses. 

Art.  21.  A  directoria  da  despeza  publica  6  o  centro  de  conver- 
gência de  todos  os  ftictos  da  gestão  fiscal,  que  affectara  os  gastos  com 
os  serviços  públicos ;  ella  centraliza  a  escriptur;ição  dos  créditos  or- 
çamentários e  addicionaes.  quo  provOm,  em  cada  ministério,  ás  neces- 
sidades dos  serviços  administrativos. 

Art.  82.  Os  elementos  proporcionados  pela  eacriptnraçio  da  dire- 
ctoria da  dflspoza  publica  servirão  para  regular  o  estado  djs  créditos 
aftra  de  serem  as  dotaçÕ33  dos  titulos  orçamentários  de  caracter  ava- 
liativo, contemplados  na  tabeliã  annexa  4  lei  da  despeza.  providas  de 

supplcmentação. 

Art.  23.  Na  directoria  gorai  da  contabilidade  fica  centralizada 
a  contabilidade  da  União,  com  a  organização  unificada,  que  lhe  dão 
as  leis  n.  23  do  30  de  outubro  de  1891  o  n.  2.083  de  30  de  julho 
de  1909  e  este  regulamento,  tendo  como  chefe  o  director  geralda 
contabilidade  do  thesouro,  que  exercerá  sobre  ella  superintendência 
immediata  e  directa,  sob  as  ordens  do  ministro  d.i  faxenda. 

Art.  24.  A'  directoria  geral  da  contabilidade  compete  a 
suprema  administração  da  contabilidade  da  União,  á  qual  ficam  in- 
corporadas, como  parto  do  sou  organismo,  as  directorias  de  conta- 
bilidade dos  ministérios,  as  secçOesdo  contabilidade,  qnaeisqner  que 
sejam  suas  denominações,  as  thesourarias  e  pagadorias  das  repar- 
tições que  as  possuírem,  sejam  civis  ou  militares. 

Art.  25.  Os  chefes  e  directores  das  contabilidades  dos  ministé- 
rios, os  contadores,  sub-contadores,  thesoureiroá  e  pagadores  ficam 
também  subordinados  ao  ministro  da  fazenda  e  ao  director  da  conta- 
bilidade do  thesouro,  aos  quaes  serão  afifectas  as  duvidas  sobre  a 
classificação  da  despeza,  a  intelligencia  dos  títulos  orçamentários  e 
dos  actos  de  abertura  dos  créditos  addicionaes. 

Art.  26.  Embora  continuando  a  funccionar  nos  respectivos  mi- 
nistérios e  repartiçSes,  serão  taes  empregados  nomeados  pelo  preã- 
dente  da  Republica,  sendo  referendados  os  decretos  de  nomeação 
pelo  ministro  que  presido  ao  serviço  e  pelo  ministro  da  Ikzenda. 

Art.  27.  No  que  entenlo  com  a  uniformidade,  o  movimento  e  a 
direcção  da  contabilidade  <la  Republica  são  os  ftinccionarios  de  conta- 
bilidade dos  diversos  ministérios,  civis  e  militares,  Immedlatamento 
subordinados  ao  ministério  da  fazenda. 
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Art.  88.  Ao  director  da  oontabllldado  onvIarRo  o»  dlreotoros  o 
os  ohôf98  da  oontabllldado  dos  diversos  ministérios  baianootos  men- 
saes  (ins  operações,  a  oargo  dos  thesourolroá  o  pagadores,  o  todos  03 
elementos  necessários  A  formação  das  contas  da  ííostào  fluanceiva  o 
da  execução  dos  orçamentos,  quo  ao  mosrao  ministério  compete 
formular,  para  serem  pelo  presidente  da  Republica  apresentadas, 
annualmente,  á.apreciação  do  congresso. 

Art.  29.  A  directoria  do  património  nacional  preside  jI  admi- 
nistração dos  bons  iinraobiliarios  e  mobiliários  do  dominio  privado 
da  Nação,  que  não  estiverem  applicados  a  serviços  dos  divei-sos 
ministérios ;  faz  incluir  esses  bens,  desviados  da  administração  do 
ministério  da  fazenda,  no  arrolamento  geral  dos  próprios  nacionaos  ; 
expede  instrucçSes  sobre  a  conservação  dos  mesmos ;  promovo  a  sua 
reconstrucção,  no  caso  de  ruina,  e  regula  a  sua  alienação,  quando 
devidamente  autorizada. 

Art.  30.  Os  próprios  nacionaes,  do  qualquer  natureza,  serão 
arrolados  por  funccionarios  da  directoria  do  património  n:icional, 
aos  quaes  corre  o  dever  de  organizar  o  tombamento  dos  mesmos,' 
com  indicação,  tão  precisa  quanto  fôr  possível,  da  situação,  dos  li- 
mites, da  extensão,  do  valor,  do  rendimento,  do  custo  de  exploração 
e  do  estado  de  conservação. 

Art.  31.  Será  o  tombamento  annualmente  revisto  para  o  elloito 
de  serem  nelle  incorporados  os  bens  novamente  adquiridos  o  elirai- 
nados  os  que,  por  qualquer  motivo,  houverem  sido  desagregados  do 
dominio  nacional. 

Art.  32.  A  incorporação,  nos  próprios  nacionaes,  dos  bens  ad- 
quiridos pela  União  será  promovida  pela  directoria  do  património 
nacional,  na  conformidade  da  legislação  em  vjgor. 

Art.  33.  Na  directoria  do  património  centralisa-se  a  adrainis- 
tracção  dos  bens  do  dominio  privado  da  Nação.  O  tombamento  por 
ella  feito  constitue  o  cadastro  dos  referidos  bens,  para  todos  os  effoi- 
tos  de  direito. 

Art.  34.  Os  bens  do  dominio  mobiliário,  ainda  quando  sob  a  ad- 
ministração  dos  diversos  ministérios  e  utilisados  era  serviços  aos 
mesmos  pertinentes,  comprehendendo  o  armamento  o  os  petrechos 
bellicos,  o  material  fluctuante  da  armada,  os  apparellios  dos  labora- 
tórios, as  coUecções  de  manuscriptos,  de  telas,  quadros,  obras  de  es- 
culptura  c  todos  os  objectos  que  em  tal  dominio  se  possam  incluir 
faraó  parte  do  arrolamento  a  cargo  da  directoria  do  património  na- 
cional. 

Art.  35.  Ficam,  igualmente,  sob  a  administração  da  directoria 
do  património  nacional  os  bens  e  direitos  que  constituem  o  dominio 
incorpóreo  e  financeiro  da  Republica,  como  o  direito  de  caçar  nas 
florestas,  a  pesca  nos  rios,  a  exploração  das  jazidas  de  minereo  nos 
terrenos  de  marinhas  e  nos  accroscidos,  a  utilisação  das  aguas  dos 
rios,  das  reprezas  o  açudes,  as  acções  de  companhias  ou  emprezas  in- 
dustriaes,  os  titules  da  divida  activa  da  União. 


Art.  3fl.  Cada  inlnlatorio,  comquanto  tonlia  sob  aua  adminis- 
tração os  bons  moveis  o  Immovois  empregados  nos  serviços  a  sou 
cargo,  dovorA  enviar  il  diroctoriii  do  património  nacional,  annual- 
mente,  o  todas  as  vo/es  quo  olla  o  requisitar,  informações  e  dados 
sobro  o  estado  do  coiisorvação  dos  roforidos  bens.  com  indlcaçSo  dos 
roparos  o  racllioramentos  do  que  nooessUnrcm,  par;\  uão  solTrerem 
detorioração. 

Art.  37.  A  adaptação  do  pi'oprio  nacional  iio  serviço  a  quo  o 
destinar  o  ministério  sorA  foi  ta  por  osto  o  correrA  a  despeza  A  conta 
do  respectivo  credito  orçamentário. 

Art.  3^.  A  procuradoria  gorai  da  fazenda  publica  6  o  depar- 
tamento da  administração  a  cargo  do  ministério  da  fazenda,  quo 
prove  aos  actos  o  factos  dagostão  tlsciil  em  que  se  apurara  e  aíílrmam 
direitos  e  obrigações  o  se  resguardam  interesses  do  thesouro  na- 
cional, nas  suas  relações  com  os  parúculares.  para  o  eflfeito  do  serem 
tomadas  deliberações  o  resoluções  de  caracter  administrativo. 

Art.  31>.  A  procuradoria  geral  da  Tizenda  publica  tom  como 
chefe  o  procurador  geral,  nomeado,  em  commissão,  dentre  os  dou- 
tores ou  bacharéis  om  sciencias  jurídicas  e  sociaes. 

Art.  40.  O  procurador  geral  da  fazenda  publica  terã  um  aju- 
dante e  dois  oíllciacs  com  as  attribuiçõos  llxadavS  neste  regulamento. 

Art.  41.  O  ajudante  do  procurador  geral  da  fiizeuda  publica 
e  os  offlciacs  da  procuradoria  deverão  sor  diplomados  om  direito. 

Art.  42.  Ao  ajudante  do  procurador  geral  da  fazenda  e  aos  of- 
íiciaes  da  procuradoria  tem  applicação  o  dispositivo  do  art.  2-1  da  lei 
n.  2.083  de  30  de  julho  dc  1909,  referente  aos  funccionarios  do 
quadro  do  ministério  da  fazenda,  que  contarem  mais  de  10  annos  de 
eirectivo  exercício. 

Art.  43.  Nas  quesiõos  de  caracter  contencioso  era  quo  so  ven- 
tilarem direitos  decorrentes  de  factos  administrativos,  como  nos  re- 
cursos interpostos  dos  actos  de  lançamento  e  arrecadação  de  impostos, 
nas  reclamações  referentes  a  concessõos  de  obras  publicas,  estradas 
e  linhas  de  navegação,  contractos  de  qualquer  natureza,  montepios, 
meio-soldos,  aposentadorias,  jubilaçOes,  fianças,  incorporações  de 
bens  no  dorainioda  Nação,  alienações  de  próprios  nacionaes  e  sempre 
que  o  ministro  da  íazonda  o  doterniinar,  6  obrigatória  a  interposição 
de  pai'ecer  do  procurador  geral  ila  fazenda  publica. 

Art.  -l-l.  A  fazenda  publica  federal  age.  por  intermédio  do  pro- 
curador geral,  nas  concessões  tle  toda  a  ordem,  nos  tratados  e  con- 
venções de  caracter  de  interoacionalida'lo,  que  visarem  o  estabeloci- 
raento  de  regimen  singular  do  lavores,  era  referencia  A  tributação 
aduaneira,  na  imposição  do  caduci^lade  As  concessões,  na  celebração 
e  na  rosijisão  dos  contractos,  ainda  de  iliroi to  privado,  para  a  olVe- 
ctiva  applioação  de  clausulas  rescisorijis  e  do  caducidade  estipuladas 
-de  modo  preciso. 

Art.  15.  Nas  convençõ(!s  em  quo  a  União  figurar  como  entidade 
de  (iireilo  privado  serA  representada  a  fazenda  publica  federal,  per- 


-  878  - 

anto  09  trlbunaos  judiolarios,  poios  agontes  do  miaisterio  publico, 
do  ooDÍbrniidade  oom  a  logislaçilo  em  vigor. 

Art,  46.  A'  procuradoria  gorai  da  fazonda  publica  serão  com- 
munlcadas,  pelos  differentos  ministorios,  as  questOos  que  se  venti- 
larem oontra  a  flstzonda,  poranto  os  tribunaes  judiciários,  em  virtudo 
do  aotos  ou  faotos  occurreotos  na  ndministraçilo  dos  serviços  a  oargo 
dos  mesmos  ministérios. 

Art.  47.  O  procurador  gorai  da  fazenda  publica  proporcionará 
aos  procuradores  da  Republica  os  olomontos,  ao  seu  alcance,  que  se 
flzorom  nocessariofl  &  defesa  dos  direitos  da  fazenda  federal  o  pra- 
ticará, por  sua  vez,  os  actos  do  sua  oompratoncia,  para  a  collabo- 
ração  na  defesa  da  mesma  fazenda. 

Art,  48.  Os  Gscripturarios  do  thesouro  sorilo  distribuídos  polo 
ministro  pelas  diroctorlas  o  procuradoria  da  fazenda,  do  accòrdo 
com  as  necessidades  do  serviço. 

Art.  49.  O  procurador  gorai  da  fazonda  publica  possuirá  os  pré- 
dicamentos  o  as  vantagens  dos  directores  do  thesouro. 

Art.  50.  A  thesouraria  geral  é  a  estação  por  onde  se  realiza, 
para  o  thesouro  nacional,  a  entrada  de  toda  a  renda  federal  arre- 
cadada nas  repartições  da  Capital  da  Republica  o  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  das  soramas  provenientes  de  movimentos  do  fundos,  por 
ella  ou  com  ella  praticados,  e  de  operações  de  credito  realizadas, 
bem  assim  a  sabida  das  mesmas  sommas  por  suppr.-imentos  ou  qual- 
quer outra  operação  de  movimento  de  fundos. 

Art.  A  thesouraria  geral  6  subordinada  á  directoria  geral 
de  contabilidade  publica  e  terá  por  chefe  o  thosoureiro  geral  que  a 
regerá,  de  accôrdo  com  os  preceitos  ri  este  regulamento  e  do  regi- 
mento interno  que  o  ministro  da  fazenda  entender  expedir. 

Art.  52.  A  thesouraria  terá  um  escrivão,  com  as  attribuições 
fixadas  neste  regulamento  e  os  escripturarlos  necessários  ao  ser- 
viço de  sua  escripturação. 

Art.  53.  O  escrivão  será  o  1»  ou  2»  escripturario,  designado 
por  portaria  do  director  da  contabilidade,  com  aptidão  provada  em 
escripturação  mercantil,  tirocínio  em  contabilidade  publica,  o 
reconhecida  idoneidade  moral. 

Art.  54.  O  escrivão  terá  os  auxiliares  nesíessarios,  designados 
todos  por  portaria  do  director  geral  de  contabilidado  do  the- 
souro. 

Art.  55.  O  thosoureiro  geral  terá  os  auxiliares,  fieis  o  pro- 
postos que  a  lei  designar . 

Art.  I3'j.  A  responsabilidade  do  thosoureiro  o  dos  pagadores, 
para  com  a  fazenda  publica,  comprehendo  a  dos  seus  auxiliares, 
fieis  e  propostos.  A  sua  fiança  responde  pelas  faltas,  omissões  e  des- 
vios, do  qualquer  ordem,  pelos  mesmos  praticados. 

Art.  57.  A  responsabilidade  solidaria  do  thosoureiro  e  dos  paga- 
dores pelos  actos  do  seus  auxiliares,  fieis  e  propostos  abrango  os 
haveres  do  mesmo  thosoureiro  o  dos  pagadores . 
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Art.  58.  O  ministro  da  fazenda  podorè  oxigir  do  Iheaoureiro 
e  dos  pagadores  as  seguranças  o  caiiçScs,  quo  julgar,  nooossarias 
para  porralttlr  a  admlssilode  fl«tl8  ou  propostos,  quo  os  substituam 
era  suas  faltas  e  nos  sous  impodimontos. 

Art.  59.  O  thosouro  tori  duas  pagadorias,  para  rcalizArem  o 
pagamento  da  despcza  com  o<  serviços  públicos. 

Art.  60.  A'  I»pag;vdoria  iuciiinbiráo  pagivmonto  do  vencimentos 
de  todos  os  empregados  civis,  dos  inactivos,  das  pensões,  tenças 
dos  raouto-pios  o  meio-soldos,  qualquer  que  soja  o  ministério  a 
quo  taes  empregados  e  tiil  dcsi)ez;v  pertençam,  dcnlr.i  do  Distrioto 
Federal  e  listado  do  Rio  do  Janeiro,  com  excepção  do  pessoal  piigo 
nus  estações  pagadoras  doa  diversos  ministérios. 

Are.  01.  A'  2»  pagadoria  caberá  pagai'  a  dospeza  do  rauiorial 
o  ora  geral  todos  os  demais  pagamentos  a  fazcrem-so  no  ttiesouro 
nacional. 

Art.  62.  Os  chefes  dessas  estações  serão  os  escrivães,  designados 
polo  director  da  dosi)eza  publica,  dentro  os  empregados  de  fazenda 
que  so  distinguirem  por  su;i  idoneidade  mor;il  e  profissional. 

Art.  (33.  Cada  pagadoria  tord  altJm  do  escrivão  os  escriptu- 
rarios  necessários  para  o  desempenho  dos  seus  serviços,  dosigniidos 
pelo  director  da  dospeza  publica,  donire  os  empregados  com  exer- 
cício na  sua  directoria. 

Art.  64.  A  responsabilidade  dos  pagadores  comprehendo  não 
sóraente  a  apuração  da  legalidiuio  dos  documentos  do  despeza  rela- 
tivos ao  pagamento,  quo  tiverem  de  fazer,  como,  igualmente,  a 
verificação  da  identidade  da  pesíôa  do  credor. 

Art.  65.  A  responsabilidade  dos  pa.L^ores  polas  quantias  re- 
cebidas da  thosouraria  é  ost;ibolecida  icla  indicação  das  mesmas 
quantias  na  nota  iratrcgiie  pelo  thosouroiro,  assigmida  por  ostc  e  pelo 
escrivão. 

Art.  06.  Os  pagadores  terão  os  fieis  que  a  lei  designar,  aiim  de 
auxilial-os  nos  pagamentos. 

Os  fieis  serão  admiitidos  pelo>  pagadoros,  mediante  parecer 
do  director  da  des()eza  publica  e  approvação  do  ministro  da 
fazenda. 

Art.  67.  Os  pagadores  indicarão  os  fieis  que  os  devam  substi- 
tuir com  approvações  do  director  da  dospeza  publica.  No  caso  de 
fallecimento,  demissão  ou  suspensão  dos  pagadores,  a  substituição 
recahirá,  no  empregado  de  fazenda  que  for  designado  pelo  director 
da  despeza  publica,  com  approvação  do  ministro. 

Art,  68.  A  responsabilidade  do  escrivão  da  2*  pagadoria  fica 
adstricta  ao  pagamento  das  fórias  dos  operários,  pela  declaração 
neMas  lançida,  no  acto  do  p.igimento,  e  da  qual  conste  a  impor- 
tância total  paga  durante  o  dia. 
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CAPITULO  m 

D\  INSPKCTORIA  DO  SEGUROS 

Art.  69.  A  Inapoctorla  do  Seguros  é  incorporada  ao  quadro  das 
repartições  de  fazondn,  o  rege-so  na  parto  institucional,  polo  procei- 
tuario  deste  regulamento . 

Art.  70.  O  numero,  as  classes  e  os  vonciraontos  dos  funcciona- 
riosda  inspectoria  de  soguros  são  os  constantes  da  tabeliã  anne.xa. 

Art,  71 .  Serão  nomeados  por  decreto  o  inspector,  os  escriptu- 
rarios  o  os  delegados  rogionaos. 

Art.  72.  As  vagas  que  so  derem  sorão  providas  de  conforrai. 
dade  com  as  disposições  que  regulara  a  admissão  dos  funccionarios 
de  fazenda. 

Art.  73.  Aos  funccionarios  constantes  da  tabeliã  annexa  são 
applicaveis  as  disposições  em  vigor  para  os  do  thesouro  nacional,  cora 
referencia  ao  ponto,  aos  concursos,  ás  transferencias  para  outras 
repartições  da  fazenda,  ao  accessso,  ds  suspensões,  ás  demissões, 
aposentadorias,  licenças,  substituições  e  vencimentos, 

Art.  74.  O  inspector  será  substituído,  nos  impedimentos  tem- 
porários, pelos  1<"  oscripturarios,  por  orJem  de  antiguidade,  o  nos 
casos  do  licença  ou  prolongada  interrupção  da  funcção,  por  quem  o 
ministro  da  fazenda  designar. 

Os  delegados  regionaes  serão  substituídos  por  quem  o  inspector 
designar,  cora  approvação  do  ministro  da  fazenda. 

CAPITULO  IV 

DO  LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

Art.  75.  o  laboratório  de  analyses  faz  parte  do  quadro  das  re- 
partições de  Fazenda  ;  a  elle  applica-so  o  preceituario  regulador  de 
taes  repartições,  quer  quanto  ao  organismo  institucional,  quer  ao 
funccional. 

Art.  76.  O  laboratório  de  analyses  terá  :  ura  director,  uma  se- 
cretaria ou  secção  do  expediente  o  uma  secção  tecknica. 

Art.  77.  A  .secretaria  compor-se-ha  de  l°»  oscripturarios,  sendo 
nm  chefe  de  soci-etaria,  Z°'  escripturarios  e  de  um  porteirj  con- 
servador. 

Art.  78.  A  secção  tecliiiica  compor-so-lia  do  1»% 2" o  3°» chimicos. 

Art.  79.  O  logar  de  director  .será  provido  por  decroto  o  reca- 
irá em  um  medico  do  reconhecida  competência  scíontíflca  nos 
assumptos  que  fazem  objecto  da  instituição. 

.■\.rii.  80.  Os  empregados  da  secçSo  technica  serão  nomeados 
por  decreto,  sendo  os  1°'  e  2°"  chimicos  por  promoção  gradativa  ;  os 
3*"  chimicos  por  concurso,  entre  cidadãos  brazileiros  diplomados  era 
eícola  superior  em  que  se  ministre  o  ensino  d;i  chimica,  devendo 
ter,  pelo  menos,  seis  mezos  do  pratica  assídua  e  proveitosa  em  l;i- 
boratorio  oflílcíal. 


Art.  81 .  O  porteiro  conservador  sopA  nomoftdo  por  portaria  ilo 
ministro  dR  ftixenda. 

Art.  83.  AS  nomoaQSos,  o  acccsso,  as  susponsCics,  licenças,  sub* 
stituiçõGS,  a  aposentadoria,  as  dcmissSos,  cm  voncimontos,  o  ponto  e 
a  reroocSo  dos  oroprcgados  Ja  socrotaria  para  outras  repnrtiçSes 
de  fazenda  sertão  re^^ulados  pela  lo^^islaçSo  da  administração  da 
fazenda  o  do  ttiesouro  nacional. 

CAPITULO  V 

DA    RECEllEDOUIA  DO  DISTIUCTO  FEliKIuri 

Art.  83.  o  cargo  dc  director  da  rccobedopia  do  Diatricto 
Federal  seríl  exercido,  em  coiiimissSo,  por  oraprogado  de  fazenda. 

Art.  84.  A  expedição  dos  serviços  da  recebedoria  ficara  a  cargo 
de  duas  snb-dircctorias  com  a  discriminação  do  compotcocia  esta- 
belecida nesto  regulamento. 

Avt.  85.  O  numero,  a  classe  e  os  vencimentos  dos  empregados 
da  recebedoria  sorão  o<  constantes  da  tabeliã  annexa  &  lei  n.  2.083 
de  30  de  juUio  de  1909. 

Art.  86.  Os  vencimentos  do  thesoureiro  âcam  equiparados  ao 
dos  sub-directores  o  os  do  Hei  do  thesoureiro  acs  dos  2»'  escriptu- 
raiios. 

Quer  o  thesoureiro,  quer  os  lieis  teem  direito  ;ís  gratificações 
actaaes  para  quebras. 

CAPITULO  VI 

DA  DIRECTORIA  DA  ESTATÍSTICA  COMMKRCIAL 

Art.  87.  A  directoria  da  estatística  commercial  faz  parte  do 
quadro  das  repartições  de  fazenda  e  rege-se  pelos  preceito8''da  le- 
gislação reguladora  de  taes  repartições. 

Art.  88.  O  pessoal  da  directoria  da  estatística  commercial  ó  o 
constante  da  tabeliã  anne.xa  a  este  regulamento,  na  qual  se  indica  o 
numero,  as  classes  e  os  vencimentos  dos  empregados. 

§  1 Serão  nomeados  por  decreto  o  director,  o  sub-diroctor,  os 
chefes  de  secção  e  os  e3.>ripturarios.  O  porteiro  o  o  correio  sorão  no- 
meados por  portaria  do  ministro  Os  d  degados  nos  listados  serão 
nomeados  pelo  ministro  e  serão  conservados  eraquanto  bem  servi- 
rem, podendo  ser  augmentado  ou  diminuído  o  numero  de  delegados 
segundo  as  convoniencias  do  serviço. 

§  2.°  As  vagas  que  se  derem  sorão  providas  do  conformidade 
com  as  disposições  que  regulam  a  admissão  dos  funccionarios  de 
fazenda. 

§  3.0  Aos  funccionarios  eílectívos  da  estatística  commercial 
serão  applicaveis  as  disposições  em  vigor  para  os  do  tliesouro  na- 
cional com  referencia  ao  ponto,  aos  concursos,  ás  transferencias 
para  as  outra  repartições  do  í'uzenda,  ao  aocesso.  As  suspensões, 
ás  demissões,  aposentadoria,  licenças,  substituições  e  vencimentos. 
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Art.  89.  Os  delegados  da  roparttçEo  nos  Estados  oonsbam  do 
quadro  indic:\tivo  aanoxo  &  tabeliã  do  possoal  pormanonto  da  diro> 
otorla  da  estatística, 

TITULO  II 
JurisdioçSo,  competenoia  e  attribuigões 

CAPITULO  I 

DO  MINUTRO  DA.  FAZENDA 

Art.  90.  O  ministro  da  fizonia  tem  sob  sua  jurisdicção  o  corpo 
do  funcoionarios  dos  diversos  departamentos  do  ministério  di»  fa- 
zenda, no  qual  se  compreliendera  os  empregados  das  secções  e  dirc- 
ctorias  de  contabilidade  dos  outros  mini-iterios  e  os  das  repartições 
annoxadas  pela  lei  n.  2083  de  30  do  julho  de  1909  ao  quadro  das  re- 
partições de  fazenda. 

Art.  91.  A  competência  do  ministro  da  ftizenda  abrange  os 
actos  qu3  entendem  com  as  liquidações  de  interesses  e  direitos  em 
conflicto  com  osda  fazenda  publica,  especificadamente,  com  as  cadu- 
cidades das  concessões,  rescisões  de  contractos,  provimento  de  re- 
carsos  e  reclamações  referentes  aos  actos  de  exacção  de  rendas  e 
quaesquer  outros  que  possam  affectar  a  situaçSLo  da  fazenda  publica, 
dos  seus  auxiliares  o  da  fòpma  pratica  da  instrucçio  e  solução  dos 
processos,  que  entendam  com  a  apuração  dos  actos  da  gestão  fiscal. 

Art.  9á.  Quaesquer  resoluções,  que  aíTecteraos  direitos  e  inter- 
esses individuaes,  a  que  possa  applicar-se  o  remédio  da  ;wção  do 
art.  13  da  lei  n.  281  de  20  de  novembro  do  1894,  serfio  tomadas 
mediante  parecer  da  procuradoria  geral  da  fa^senda  publica. 

Art.  93.  Dependerão  da  iniciativa  do  procurador  geral  da  fa- 
zenda publica  os  actos  de  declaração  de  caducidade  de  concessões  o 
os  de  rescisão  de  contractos,  do  qualquer  natureza,  celebrados  pelo 
ministério  da  fazenda,  sempre  que  em  taes  concessões  e  contractos 
houver  sido  estipulada  a  effectividado  da  caducidade  e  da  rescisão, 
independentemente  de  interpellação  judicial. 

Art .  94.  As  reclamações  contra  actos  de  jurisdicção  do  tribu- 
nal de  contas  em  matéria  do  tomada  de  contds  só  poderão  ser  apre- 
sentadas perante  o  mesmo  tribunal . 

CAPITULO  II 

DK  DIRECTORIA  DO  OABINETE 

Art.  95.  Os  serviços  a  cargo  da  directoria  do  gabinete  distri« 
bucm-se  por  trcs  secções. 

Art.  96.  A'  1*  secção  compete  : 

1}  organizar  a  correspondência  do  ministro,  lavrando  os  avisos, 
0ÍII0Í03  o  memortinda  que  entendam  com  a  communicação  das  delibe- 
rações do  ministro  tis  diversas  repartições  por  ello  jurisdiccionadas ; 


3)  Qxpedir  os  actos  do  próprio  gabioete  em  oorrespoDdenoia  com 
os  dopartimentoi  o  osUiçõos  partoncentos  ou  subordinadas  ao  minis- 
tério da  fsizonda ; 

3)  lavrar  os  docrotoi  e  as  portarias  de  nomeaç&o,  de  licença,  de 
transferencia,  de  demls^io  do  pessoal  do  ministério  o  os  actos  de  de- 
signação para  commissões,  as  portarias  de  louvor  e  as  do  adver* 
tenda  e  suspensSo ; 

4)  oxpodir  os  titules  de  aposcotaduría,  monto*piu,  moio  soldo  e 
pensões  de  qualquer  natureza,  ainda  quando  concedidas  por  actos 
legislativos  ; 

5)  organizar  o  assentaiueoto  dos  empregados  de  fazenda,  com 
indicação  do  nomo,  ^idado,  estado,  cathegoria  e  a  historia  completa 
da  carreira  publica  dos  eraprog^dos :  mencionando  as  datas  das  no* 
meações,  a  posso,  o  exercido,  os  accessos,  as  remoções,  as  commis* 
sões  extraordinárias,  temporárias  e  permanentes,  as  licenças,  as  sus* 
pensões,  os  elogios,  trabalhos  que  hajam  executado,  serviços  rele* 
vantes  e  tudo  quanto  affectar  o  seu  tirocínio  funcclonal;  promovendo 
na  imprensa  nacional  a  publicação  annual  do  assentamento  dos  em- 
pregados,  assim  organisado ; 

6)  osoripturar  o  protooollo  do  gabinete  do  ministro,  de  modo  a 
consignar  o  movimento  detalhado  dos  papeis  que  tiverem  nelle  en- 
trada, para  o  flm  de  proporcionar  aos  interessados  o  conhecimento 
da  circulação  dos  mesmos'  papeis  e  a  sua  situado  de  momento  ; 

7)  prover  á  direcção  do  cartório  do  thesouro  o  &  organização 
systematica  do  mesmo. 

Art.  97.  A'  2=*  secção  cabe  : 

l.o  encaminhar  ao  despacho  do  ministro  os  processos  em  que 
doYo  elle  proferir  decisão,  instruindo-os,  quando  necessário,  com  a 
indicação  dos  precedentes,  que  a  tradlcção  houver  consagrado  e  a 
pratica  sanccionado . 

Exercitando  a  competência  acima  indicada  terá  a  2*  secção  a 
seu  cargo  os  processos  : 

a)  dos  recursos  administrativos  em  todos  os  casos  e  espécies  em 
que  elles  possam  ser  ioter|X)stos  ; 

b)  das  fianças  que  devam  ser  approvadas  pelo  ministro  o  jul- 
gadas pelo  tribunal  de  conus  ; 

c)  das  prisões  administrativas  de  responsáveis  que  não  hajam 
recolhido  os  dinheiros,  producto  da  arrecadações  de  impostos,  taxas 
ou  rendimentos  de  bens  do  domínio  patrimonial  ou  industrial  da 
União,  nos  prazos  fixados  nos  regulamentos,  pelas  delegacias 
fisoaes,  nos  Estados,  ou  pelo  thesouro,  n;i  Capital  Federal  e  Estado 
do  Rio  de  Janeiro ;  e  daquelles  que  detiverera  em  seu  poder  alcances 
o  pretenderem  evadlr-se; 

2.°  redigir  os  mandados  do  pagamento  do  despeza  o  os  actos 
referentes  à  arrecadação  da  receita. 

Art.  98.  A  3*  secção  organisará  os  processos  preparatórios  das 
deliberações,  que  o  ministro  da  fazenda  houver  de  tomar  : 
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<  1)  om  roOsronoia  &  rdgulamonkoKo  do  qualquer  loi  qiio  tonha 
como  ot(jooto  a  geatSo  ílnanooira,  a  oxaoçSo  do  impostos  n  a  organi< 
zaç&o  do  serviços  flscaos ; 

3)  rolativamente  a  iustrucçuos  para  rogular  a  prompta  admi- 
uistraçSo  da  fazooda  publica,  e  .siiupiiflcaçS,o  o  soguranga  dos  pro- 
cessos da  gestão  fiscal ; 

3)  quanto  às  consultas  que  o  mesmo  ministro  tiver  de  dii:igii> 
ao  tribunal  de  contas,  para  a  utilização  do  cxpodionto  da  abertura 
decredilos  supplemeu tares  o  extraordinários,  do  intorvallo  das  ses- 
sões do  C!ougresso ; 

4)  a  respeito  dus  exposições  que  houvor  de  dirigir  ao  presi- 
dente da  Republica,  propondo  o  uso  do  qualquer  medida  depen- 
dénfârde  acto  do  cbefo  da  nação. 

Art.  99.  1'ica  igualmente  a  cargo  da  3"  secção  da  directoria  do 
gabinete  propor  ao  ministro  da  l^azcnda  medidas  que  tendam  a 
aperfeiçoar  o  systema  financeiro  o  o  apparolho  fiscal,  instituindo 
para  este  eíTcito  estudo  das  legislações  dos  paizes  oxtrangeiros,  e 
procedendo  ao  exame  dos  relatórios,  das  exposições,  dos  esclareci- 
mentos e  das  informações,  que,  á,  mesma  directoria,  proporcionarem 
os  diversos  departamentos  tia  administração  da  fazeiula  sobre  o  estiido 
desta  e  as  medidas  que  a  experiência  h;i  ja  revelado  serem  necessárias 
â  sua  mais  perfeita  modelação  e  regular  funccionameiito. 

CAPITULO  III 

DA  DIRECTORIA  DA  RECEITA  PUBÍ-ICA 

Art.  100.  E' da  exclusiva  competência  da  directoria  da  receita 
publica  promover,  regular,  dirigir  e  centralizar  a  arrecadação  de 
todas  as-iíendas  da  União,  seja  qual  fôr  a  sua  natureza,  ordinárias 
ou  extraordinárias,  e  quer  tanhara  como  fonte  originaria  o  domí- 
nio patrimonial  e  industrial  da  Nação,  quer  a  tributação  ou  o  cre- 
dito publico. 

Art.  101.  Esta  competência  exercita-a  a  directoria  da  receita 
publica: 

1)  expedindo,  para  maior  ellicacia  e  exactidão  da  arrecadação, 
instrucções  a  quantos  teniiam  a  seu  car^^o  a  oxaçção  de  rendas  pu- 
blicas, quer  administrando  bens  do  dominio  patrimonial  e  indus- 
trial da  Republica,  quer  dirigindo  tliesourarias  e  recebedorias  em 
que  sejam  arrecadados  impostos,  taxas,  multas,  rendas  do  qualquer 
espécie,  que  devam  ser  incorporados  á  receita  da  União  ; 

2)  organizando  tabeliãs  doiuonstrativasda  receita  federal,  clas- 
sificando-a  segundo  suas  fontes,  indicando  as  cifras  da  arrecadação 
do  ultimo  o^ercicio  liquidado,  e  estabelecendo  om  um  quadro  o  con- 
fronto da  receita  do  ultimo  exercício  com  a  média  da  arrecada(,'ão 
dos  tres  exercidos  anteriores  ; 

3)  formulando  o  plano  do  orçamento  da  receita  de  accòrdo  com 
os  moldes  o  classificação  actuaes,  e  romettendo-o  á  directoria  da 
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oontabilidado  para  m  ur^'aiiizada  a  proposta  do  orçamento  an* 
nual  da  Republica ; 

4)  omittindo  paroooi'  sobro  os  rocurdos  o  as  reclamações  inter- 
■    postos  d;i3  docisSes  proferidas  om  iicios  do  urrocadaçào  das  rondas 

publicas  fcdoraos ; 

5)  instruindo  os  podidos  do  isenções  ao  direitos,  dirigidos  ao 
ministro  da  fazenda,  com  docuraenlos,  pareceres,  actos  anteriores 
que  estabeleçam  praxe  ou  jurispriidoncia  administrativa  quo  en- 
tendam com  a  espécie  ; 

C)  instituindo  exame  dos  tratados  coramerciaos  que  contonliara 
estipulações  sobro  a  importação,  estabelecendo  tarifas  ospcciiics, 
firmando  a  situação  do  paiz  mais  favurccido,  ou  concedendo  isenções 
de  direitos ; 

7)  dando  parecer  sobro  os  traladosi,  quo  entendam  com  a  navo- 
gação  maritiraa  e  iluvial,  apreciando  a  condição  dos  interesses  tiscaos 
ligados  a  taes  convenções. 

Art.  \02.  A  directoria  da  receita  pubiica  lará  escripturar  o 
productodas  operações  úq  credito  o  o  apurado  ora  empréstimos  in- 
ternos e  externos,  como  receita  extraoi-dio  tria. 

Art.  103.  A'  directoria  da  receita  publica  ficam  subordinadas 
todas  as  estações  e  repai-tições  que  arrecadam  rendas  fedei  a-js. 

§  I".  Taes  estações  e  repartições  são  adstrictisá,  observância  diis 
instrucções  expedidas  pela  directoria  da  receita,  no  que  entenderem 
com  o  processo  dc  arrcciidação  das  reudiís  publicas. 

§  2».  Serão  enviadas  á  direcíoria  da  receita  publica  qu;iesquer 
reclamaf;ões  sobre  a  applicação  dos  dispositivos  dos  regulamentos 
referentes  á  cobrança  das  taxas  o  impostos. 

Art.  104.  Compete,  igualmente,  á  directoria  da  receita  pu- 
blica, inspeccionar  as  alfandegai?,  recebedoria  o  cull(!oioriasdo  ostado 
do  Rio  de  Janeiro,  a  casa  da  moo.la,  a  imprensa  u  icioual  o  o  labora- 
tório nacional  do  aualysiís,  por  moio  ile  cornmissões  do  ompregadus, 
ou  singularmeuto,  pelo  empregado  que  o  director  da  receita 
designar. 

Art.  105.  A  inspecção  vorsari  sobre  a  renda  do  taes  iustituios, 
instituindo  a  aprecia(,'ão  sobro  os  processos  de  arrecadação,  da  escri- 
pturação  o  do  lançamento,  e  quanto  íI  administração  o  applicação 
do  material  consagrado  A  exploração  «lo  instituto. 

Art.  100.  O  relatório  do  encarrega  lo  da  inspecção  será  traus- 
mittido  á  directoria  do  gabinete  do  ministro  da  fazenda,  cora  pa- 
recer reserva.io  do  director  da  receita  publica,  se  assira  o  exigirem 
as  medidas  a  empregar. 

Art.  107.  A  directoria  da  receita  publica  cxorcorã  sjbre  a  casa 
da  moeda,  a  imprensa  nacional  e  o  laboratório  nacional  do  analyses 
flscalisação,  tendente  a  verificar  a  exactidão  da  arrecadação  da  re- 
ceita, examinando  as  caix  is  das  thes  mrai'ias  o  os  depósitos  dos  almo« 
xarilados,  tomando  couhecimento  aas  entradas  do  linlieiros  o  do 
material  de  consumo  e  permanente,  o  véritlcando  si  foi  este  fome- 
A.  F.  25 
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oido  do  aooôrdo  com  os  contractos  do  suppriinoiíios,  cololrádcs  om 
vlrfiude  do  ooncurronda»  uii  não,  e  dos  ajustes  com  òs  Tornoco- 
doros. 

Art.  O  diroutur  da  roooita  publica  polor&  iiiipinlii'  » 
ontrada  e  dccoiboção  do  mutunal  —  o  a  saliida  dos  pi-odiicitos  do 
qualquer  dessas  ropartU'ues,  soinpro  quo  ontondoi'  quo  lui  irrogula- 
ridado  no  prooosso  do  foraociincnto  ou  alta  do  ordom  suporior  para 
o  pagamenio,  que  autoriso  a  en troara  do  producto. 

CAPITULO  IV 

DA.  DIRECTORIA  DA  DGSPEZA  PUDLICA 

Art.  109.  E'  da  competeiiciíi  da  directoria  da  dospoza  publica  : 

1)  fazer  a  cscriptúração  dos  créditos  destinados,  om  cada  minis- 
tério, ao  pagamento  da  despeza  votada,  desde  quo  seja  registrada 
polo  tribunal  de  contas  a  distribuiçãu  íeiia  no  começo  ilo  excrcicio  ; 

2)  distribuir  a  todas  as  estações  pagadoras  da  Republica  os  cré- 
ditos precisos  ao  pagamento  da  despeza  a  fazer  com  oá  serviços  a  quo 
lhes  couber  dar  provimento  ; 

3)  processar  a  despeza.  quer  do  exercício  corrente,  quor  de 
exercícios  já  encerrados,  para  o  pagamento  do  pessoal  activo  e  ina- 
ctivo e  do  matcríál  de  consumo  o  permanente  ; 

4)  organizar  o  expediente  para  a  abertura  dos  créditos  addició- 
náes  o  processál-os  depois  do  abortos  e  registrados  para  terem  a 
devida  applícação ; 

5)  apurar  nas  concessões  das  aposentadorias,  das  reformas,  dás 
jubilações,  meio-soldos,  monte-pios  o  pensões  a  situação  dos  bene- 
ficiados, para  o  effeíto  de  serem  expedidos  os  titules  pela  directoria 
do  gabinete ; 

6)  fazer  o  assentamento  do  pessoal  activo  e  inactivo  e  das  pen- 
sionistas, e  abrir  folha  para  o  pagamento  da  respectiva  despeza  ; 

7)  organisar  o  projecto  do  orçamento  da  despeza,  com  os  ele- 
mentos que  proporcionarem  os  diversos  ministérios  nos  termos  da  loi 
n.  23  do  30  de  outubro  de  1891  o  rcinetiel-o  íl  directoria  geral  da 
contabilidade  para  organizar  o  orçamento  da  receita  o  despeza  da 
Republica. 

Art.  110.  Compete,  egualmonie,  á  directoria  da  despeza  fisca- 
lizar o  fuiiccionamento  da.s  pagadorias  do  tliesouro,  expedir  instruo- 
ções  aos  pagadores  no  sentido  de  regular  o  processo  dos  pagamentos 
a  cargo  dos  mesmos,  o  guardar  observância  dos  dispositivos  deste  re- 
gulamento, que  comelles  entendam;  organisar  os  regimentos  desti- 
nados a  proverem  de  medidas  a  economia  in  torna  de  táes  ropai*- 
tições. 
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CAPITULO  V 

DA  DIREOTORU  0T3RAL  DA  CONTABILIDADE 

Art.  111.  A*  directoria  govoA  da  conUbilidado  conipoto  : 

1)  dirigir  o  Borviço  da*  cont.ibllidadc  da  llopublíca,  uniformi- 
zando a  soa  organisação  e  o  seu  inovimonto  ; 

2)  coordenar  os  dados,  quu  Itie  Toroni  tornocidos  polas  directO' 
rias  da  receita  e  despeza,  para  com  elios  ui^ganizar  a  edcripturaçãu 
geral  da  roceiU  o  dospoza  da  llepiih"'"\  o  is  contais  tinaos  da  gestão 
financeira,  quo  deverem  ser  remottidas  ao  conj^nresso; 

3)  instruir  ns  directorias  dc  contabilidade  da  llopublica  no  sen- 
tido da  simplificação  o  uniformização  dos  processos  dc  contabilidade, 
em  taes  repartições,  e  para  quo  possam  porporcionar  elementos  de 
apreciação  da  adminisiração  fláca! ; 

4)  fiscalizar  a  appUcação  dos  preceitos  de  routabilidado  publica 
estabelecidos  neste  regulamento,  e  no  código  du  contabilidade  geral 
da  Republica,  em  todas  as  repartições  civis  e  militares,  ainda  nas  que 
presidem  a  serviços  industriaes,  como  os  cori>eios,  telegrapho,  corpo 
de  -bombeiros,  as  estradas  de  ferro,  a  imprensa  nacional  e  outras 
Idênticas ;  velando  para  que  a  escriptuivição  soja  ora  taes  reparti- 
ções mantida  com  exactidão  quanto  ás  operações  do  contabilidade, 
o  guardem  conformidade  oom  a  da  oontabiliia  io  do  thesouco  ; 

5)  organizar  a  proposta  do  orçamento  geral  da  Republica,  utili- 
zando os  elementos  proporcionados  pelas  directorias  de  receita  o  des- 
peza e  observando  os  princípios  o  regras  da  contabilidade  pablica 
em  vigor  ; 

6)  enviar- ao  gabinete  do  ministro  da  fazonda  a  proposta  do  or- 
çamento ; 

7)  organizar  as  contas  da  gestão  financeira  o  da  execução  doa 
orçamentos  que  dever  o  governo  submettor  ao  congi^esso,  de  accordo 
com  as  disiwsições  deste  regulamento  e  do  codigu  de  contabilidade 
geral  da  Republica  e  os  b:ilanços  finaes  do  exercício; 

8)  regular  a  escripturação  do  tbesouro,  dos  delogacias  fiscaes, 
da  delegacia  em  l.,ondre.s  e  das  admini&traçõoá  ora  que  se  dor  arreca- 
dação da  receita  e  pagamento  da  despeza; 

9)  rubricar  os  bilhetes  do  tbesouro  eminidos,  como  antecipação 
da  receita,  assiguar  aa  apólices  da  divida  publica  consolidada  o  as 
letras  e  ontros  titulos  de  credito  ; 

10)  escriplurar  o  grande  livro  da  divid  i  publica ; 

11)  encaminhar  as  operações  de  credito  que  se  realizarem  por 
subscripção  de  titulos,  aberta,  dentro  ou  fóradopaiz,  o  proporcionar 
instracções  e  esclarecimentos  aos  intermediários,  que  levarem  a 
étiéito  taes  operações  no  extrangeiro  ou  no  paiz; 

18)  provôr  aos  supprlmentos  do  numerário  nas  estações  paga-» 
doras,  ordenandaos  movimentos  de  fUndos  necessários  no-  paíz  o  no 
extearigeiro.  •       '  ' 
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CAPITULO  VI 

DA  UIRECTOIUA  DO  PATUIMONIO 

Art.  1  lã.  A'  diroctoria  do  património,  tundo  como  va/ão  fun- 
dumeatal  do  sua  inatitoição  o  registro  e  a  iDspecçSo  geral  do  todos 
os  bens  do  dominio  privado  da  Republica,  o  a  flsoalisagão  e  suporin- 
tondeocia  dos  mesmos,  ainda  quando  a  serviço  dos  divorsos  mi- 
nistérios, ou  arrendados  a  partioularos,  6  iuherente  a  oompetenoia 
para; 

1)  organizar  o  assentamoato  do  todos  os  bons  do  património  na- 
cional, com  indicação  dos  característicos  quo  os  discriminam  de  ou- 
tros e  os  individualizam,  du  modo  patente,  como  a  situação,  o  valor 
ou  a  estimação,  o  estado  do  conservação  e  o  destino  quo  lhes  tenha 
sido  dado ; 

2)  proporcionar  ao  procurador  geral  da  fazenda  publica  os  ele- 
mentos para  que  esse  funccionario  possa  promover  a  incorporação* 
no  património  nacional,  dos  bens  quo  a  fazenda  publica  adquirir, 
por  qualquer  titulo,  quer  tenha  sido  determinada  a  incorporação 
por  acto  legislativo,  quer  se  deva  dar  a  incorporação  real,  por  acto 
administrativo ; 

3)  dirigir  a  administração  dos  referidos  bens  e  inspeccional-os 
assiduamente  para  verificar  si  os  processos  segundo  os  quaes  sãu 
explorados  otferecem  elementos  para  ser  convenientemente  apro- 
veitada a  productividade  dos  mesmos,  sem  diiniauir-lhes  o  valor ; 

4)  exercer  fiscalizado  sobre  os  que  sc  acharem  cm  serviço  dos 
diversos  ministérios,  arrendados  a  terceiros,  ou  em  poder  do  parti- 
culares, a  titulo  precário,  e  velar  pela  sua  conservação  ; 

5)  propôr  a  venda  dos  bens  do  dominio  privado  mobiliário  ou 
immobiliario  da  Nação,  que  não  puderem  ser  conservados,  c  cuja 
alienação  o  poder  legislativo  houver  autorizado  ;  expedir  oditaus 
para  a  venda  em  publica  concurrencia ; 

C)  propôr  a  locação  dos  próprios  nacionaes  c  a  constituição  du 
emptayteuse  nos  mesmos  bens,  quando  assim  convier  aos  interesses 
do  fisco ; 

7)  instruir  oom  parecer  fundamentado  as  propostas  para  aoqui- 
sição,  permuta  e  dação  m  solutum,  dos  bens  nacionaes,  afim  de 
habilitar  a  procuradoria  geral  da  fazenda  publica  a  formular  as 
clausulas  dos  actos  e  contractos,  que  deverem  ser  lavrados ; 

8)  promover  a  construcç?.o,  reedificação  c  reparação  dos  pró- 
prios nacionaes,  organizando  os  editacs  de  concurrencia  para  tal 
cffeito ; 

9)  habilitar  o  procurador  da  fazenda  a  provocar,  em  juizo 
competente,  permeio  dos  procuradores  federaes,  as  homologações 
das  medições,  de  marcações  novas  ou  aviventação  das  existentes, 
amigaveloieote  realizadas  nos  bens  em  mobiliários  do  património 
líacíoflal  e  a  propdr  as  acções,  que  no  caBo  couberem,  para  que  so  li- 
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qiildora  em  Juizo  as  referidas  modlçõos  o  domftfMUjõoa,  quando  Judl- 
clalmonte  promovldaM ; 

lU)  proporcionar  &  procuradoria  da  fazenda  08  olomentos  p.ira 
a  oolobníção  dos  contractos  referontos  aos  bons  do  domínio  privado 
da  Republica  ou  que  so  laçam  nocossarios  para  apurar  a  situaçSo  Ju* 
ridica  dos  mosmos  bons ; 

11)  promover  o  dosonvolvimento  da  renda  doa  bons  naclonaes, 
oivlouando  as  diligencias  tendentes  A  sua  exacta  e  porfolta  arreca- 
dação ;  velando  para  que  esta  soja  percebida  e  rooollilda  às  cstaçíJes 
flscaes  com  Jurisdicção  para  tal  fim ; 

12)  romettor  ií  procuradoria  gorai  da  fazonda  publica  as  guias, 
para  que  a  mosma  promova  a  cobranç,x  executiva  da  ronda,  que 
não  se  tiver  tomado  oíT(>ctiva  nas  repartições  arrecadoras. 

Art.  113.  Para  que  o  deBempenho  das  attrlbuições  do  que  se 
encontra  investida  a  directoria  do  património,  nesta  regulamento, 
possa  ser,  praticamente,  facilitjvda  o  proporcione  seguros  offeltos, 
deverão  na  mesma  directoria  sor  organizados : 

a)  um  archivo  dos  documentos  que  interessarem  aos  bons  nacio- 
naes,  sob  qualquer  aspecto  ; 

b)  uma  collectanea  dos  actos  do  Jurisprudência  administrativa  e 
Judiciaria',  qiio  com  03  mosmos  sn  relaciono  ou  lhes  possa  interessar. 

CAPITULO  VII 

DA  PROCURADORIA  GERAL  DA  KA2BNDA  PUBLICA 

Art.  1 14.  A  competência  da  procuradoria  geral  da  fazenda  pu- 
blica compreheude  o  oxercicio  de  funcçOes  de  cixracter  consultivo, 
de  indolo  ordinativa,  e  de  acção  deliberativa. 

Art.  115.  Ago  a  procuradoria  sob  o  primeiro  aspecto,  quando 
oníitte  parecer  : 

1)  sobre  as  oporaçrips  do  credito,  que  devam  assentar  em  caução 
das  rendas  publicas  ou  de  bons  do  dominio  nacional ; 

2)  sobro  quacsquor  contractos  referentes  aos  liens  do  dominio 
da  nação,  quer  se  trate  de  alienação,  aforamento  ou  simples  arren- 
damento, ainda  quando  autorizados  em  lei ; 

3)  nas  propostas  de  abertura  do  créditos  suppli»men tares  c  ox- 

traordlnarios ; 

4)  nos  pedidos  de  prostaçãodo  fiança  de  responsáveis,  nas  cauçOes 
contractuaes.  em  virtude  de  concurroncia,  e  nos  processos  para  accoi- 
tação  de  valores  em  garantia  dos  intorosses  da  fazenda  publica,  de 
qualquer  natureza  e  soja  qiial  fòr  a  razão  fundamental  án  sua  pres- 
tação ; 

5)  em  referencia  ás  propostas  de  tratados  c  convonçíies  interna- 
cionaes,  que  tenham  por  flin  a  regulamentação  do  commeroio  e  da 
navegação,  o  estabelecimento  de  regimen  singular  de  favores, 
quanto  ã  tributação  aduaneira,  conferindo  a  situação  de  paizes  maia 
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flivoreoldos.  om  MWflio  &  roducQtlo  da  pauta  ou  il  rostituigilo  das 
taxas  cobradas ; 

ft)  quando  so  tlvop  om  vista  apurar  a  sitnaçilo  dos  diroitus  ou 
a  respoQsabilidado  o  o  valor  dos  onoargos  da  (Uzenda,  por  havor  coa- 
trovorsia  na  espocio. 

Art.  116.  Exercita  a  procuradoria  da  fazenda  fiiucção  do  ca- 
racter ordinatlv»  ou  instructivo: 

1)  lavrando  os  termos  dos  contractos  celebrados  pela  União, 
quer  era  taos  conveaçõos  mantoaha  a  UniSo  a  feição  de  ootidado  de 
direito  publico,  como  sucoedo  nas  concessões,  quer  do  personalidade 
de  direito  pi-ivado,  o  que  occorro  nos  contractos  de  forneciraonto,  do 
acquisiçSo  e  alienação  do  bons  e  outros  idênticos  ; 

2)  quando  procede  ;t  lavratiira  dos  termos  de  fliinça  dos  ex- 
actores,  pogadores,  tliosouroiros,  almoxarifes  e  todos  quantos  teoin 
sob  a  sua  guarda  bens,  dinheiros  c  valoros,  de  qualquer  natureza, 
pertencentes  d,  fazenda  publica  ; 

3)  congregando  e  fornecendo  aos  procuradores  da  Ropublita  os 
te  louivicadselomentos  dos  sdireitos  da  Fazenda,  a  serem  apurado 
nos  tribunaes  judiciários. 

Art.  117.  A  funcç8lo  da  procuradoria  da  fazenda  publica  im- 
porta acto  de  iniciativa  e  constituo  facto  deliberativo  : 

1)  na  promoção  da  roscisão  administrativa  dos  coni.ractos,  cele- 
brados com  a  União  quando,  em  clausula  expressa,  h  ija  reservado  a 
União  a  faculdade  de  rescindir  o  pacto,  independento  do  inter- 
veução  judiciaria ; 

2)  sempre  que  a  procuradoria  da  fazenda  promove  a  caduci- 
dade das  concessões,  em  virtude  de  clausula  era  que  tal  pena  ó  ex- 
pressamente estipulada,  para  ser  tornada  eíTectiva  independente  do 
acção  judiciaria. 

4)  quando  promove  a  defesa  dos  interesses  da  fazenda  publica, 
lesados,  por  actos  roalizados  ora  qualquer  dos  departíimentos  da 
.'idministração  publica,  a  cargo  dos  diversos  ministérios.  Corro  a  estes 
o  dever  de  fazer  ;í  procuradoria  da  fazenda  publica  communicação 
das  questões  sujeitas  á  decisão  administrativa,  em  as  quaes  o  iute- 
res!io  da  União  se  encontre  na  contingência  de  soffrer  lesão; 

5)  quando  julga  apurado  o  direito  da  fazenda  à.  cobrança  de 
uma  divida  activa  e  expede  a  guia  para  fundamentar  a  acção  judi- 
ciaria. 

CAPITULO  VIU 

DA  THí:S0UI!AR1A 

Art.  1 18.  As  operações  da  thesouraria  teem  por  objecto  actos  de 
receita  o  despeza. 

Art.  119.  Corapreliendem  os  primeiros  o  recolhimento  da  renda 
remeitida  pelas  estações  arrecadadoras  da  Capital  da  llepublica  o 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro ;  as  operações  do  credito,  inoluidafi 
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nestas  as  omis^Sos  do  lotrna  (lo  thosuiivo,  m  a  cobrança  dp  sarjuos  o 
letras  oxpodidns  a  favoi-  do  Miosouro. 

Art.  l-O.  Os  .ictos  dií  dospozii  constam  do  i)iií,';imnnto  do  saqiioa 
accoltos  polo  ihosoiiro,  das  ronic.ssas  do  fundos  para  Londres,  ás 
delegacias  flscaos  dos  hlstados  o  a  oiiuu-i  (>9taçM.'s,  da  ontroí,'a,  aos 
thcsourelros  o  pagadores  dos  ministérios,  do  numnrario  destinado  ao 
pagamento  das  dospoais  a  sou  cirgo. 

Art.  121.  A  operação  do  movimento  do  fim. los  a  cargo  da  tlie- 
souraria  devorA  tor  logar,  pnra  supprir,  por  uma  caixa  que  fconíia 
recursos,  outra  que  dnllos  ncciessitd,  sem  que  hnja  indnmnisação. 

Art.  I8â.  A  competência  th,  thesoiiraria  para  realizar  raovi- 
montos  do  fundos  resolvo-so  na  pratica  d  is  soguintPs  opnrações: 

1)  remessas  ás  delogaci;is  lisoaes  do  qu.-intias  do  diiilniro,  Ioums 
contra  particulares,  bancos,  (;stal)elecimontos  do  qualqiuM'  o<poi.-ie, 
e,  ainda,  repartições  publicas  ; 

2)  acccite  de  saques  das  delegacias  contra  o  ihesouro, 

Art.  1?3.  Niio  pódtí  si-r  considerado  movimento  de  fundos  o 
Bupprimento  do  um  a  outro  exorcii^io,  nem  as  quantias  adiantadas 
por  uma  a  outra  ropartiç.ão  ilo  mesmo  listado  o  quo  não  p.-ssam  sor 
prtivi  imento  classificadas. 

Art.  12-1.  A  tliesournria  gorai  lar.i.  a  oscripturação  tio  suas 
operações  aos  termos  o  de  a  ^còpdo  com  osystoma  aLó  aJoraseguiJo ; 
comprelieudendo  o  livro  caixa  cm  cadi,  exercicio,  tantos  livros 
quantos  são  os  mezes  em  quo  o  mesmo  exercicio  estiver  aberto,  o 
mais  um  para  o  trimestre  addicional,  servindo  ura  em  cada  raoz. 

C  .V  P I  T  i;  L  O  I  X 

DAS  TAGADORIAS 

Art.  125.  K'  da  corapotencia  dos  empregados  designados  para 
servir  de  osorivãos  diriuMr  as  pagadorias,  mantcmlo  nellas  a  disci- 
plina, distribuindo  os  trabalhos  o  oiiccrrando-os  d,  hora  rogimental, 

Art.  126.  Aos  pagadores  compete  a  tiscalização  da  legalidade 
da  onlem  de  pagamento  c  a  vcrilicaíão  da  identidade  da  possòa  do 
credor. 

Art.  127.  O  exame  da  Icgalidado  dos  mandados  do  dospoza,  e 
tias  guias,  rofdre-se  não  sómontc  ils  eolomai  lados  externas  do  que 
devam  ser  os  mesmos  revestidos,  mas  ;l  apuraí.-ão  da  respectiva  con- 
formidade com  os  créditos  orçamentários,  tabeliã  de  distribuição  do 
créditos  e  regras  do  coniabili  lado  publica, 

Art.  128,  O  oscriiÃo  da  primeira  pagadoria  exercerá,  a  fiscali- 
zação sobre  ns  inactivos  o  pensionistas  em  face  da  inscripção  ios 
mesmos,  que  serã  organizada  na  pagadoria.  cum  declar  iç:;.o  da  idade, 
nome  e  residência  do  inactivo  e  ponsioaista, 

Art.  129.  As  procurações  para  recebimento  na  primeira  paga- 
doria  deverão  indicar  a  residência  ilo  maqdanto. 
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Art.  130.  Aos  pngadoros  o  osorivKos  das  paga-iorias  é  licito 
iolicitir  do  diroctor  da  dospoza  qu^  voqulaito  de  qnaesqunp  unto. 
rirladoa  o  dos  funcoionarlos  aiibaltonios  das  ilora.ils  rt)p:irtiçno< 
dooumi'nto8.  liifopmaçSos  n  esMareoiíiiiíntos  do  qmljuor  natmoza 
quo  os  habilltora  a  rosolvi»r  duvl.liia  sobro  a  i'loiitM;ulo  ilo  opodor 
011  o  direito  croditorio  do  quoin  rodama  o  pagamonto. 

Art.  131.  Si  da  syndlcancia  a  quft  so  procodor  ficar  apurada  a 
falta  do  voraoidade  da  declaração  do  rogidoacia,  oii  outra  circiiin- 
stancia  quo  auioriso  duvida  sobro  a  idintiiJado  do  'lonsionista,  do 
inactivo  ou  dooredor.suspunilop-se-á,  o  p-iffamento,  diindo-se  do  facto 
ooinmnnicação  detulhad.i  ao  diroctop  dadespoza. 

Art  .138.  O  pagador  da  r  pagadDria  não  consorvará  ora  seu 
po.ler  quantia  superior  á  necoasaria  ao  pa.i,i\mento  das  despozas 
do  dia  seguinte,  durante  a  ôpoca  do  pagamento  das  follias  marcadas 
em  tabeliã. 

Art.  13.3.  O  director  da  despoza  publica  procederd,  semestral- 
mente, .1  balanço  nas  pagadorias . 

Art.  134.  Pelos  daraiios  á  fazenda  publica,  originados  do  en- 
ganos na  extracção  dos  cheques,  responderão  os  oscripturarios  o 
quaesquer  fuiiccionarios  encarregados  da  referida  extracção. 

Art.  135.  Aos  escrivães  das  pagadorias  compete  escripturar  os 
livros  de  receita  e  despeza,  mantoiído  em  dia  esse  serviço. 

Art.  136.  Os  escrivães  serão  auxiliados  por  oscripturarios  da  di- 
rectoria da  despoza  publica,  por  elles  requisitados  e  concedidos 
pelo  director  da  despeza, 

Art.  137.  Os  fleis  são  responsáveis  ao  pagador  pelos  paga- 
mentos indevidos  o  illeiraes  feitos  fóra  ou  dentro  das  pagadorias. 

Art.  138.  Findo  o  ultimo  dia  do  trimestre  adJicional  de  cada 
exercício,  os  escrivães  com  os  pa^^adores  encerrarão  os  livros  da 
receita  e  despeza  e  farão  entrega  á  tiicsouraria  do  saldo  existento 
em  caixa. 

Art.  l.U  As  pagadorias  levantarão  diariamente  balancetes  para 
verificação  dos  saldos  oxistenies  em  caixa;  esses  balancetes,  assi- 
gnados  pelos  escrivães  e  pagadores,  serão  enviado <  á  directoria  da 
despeza  publica. 

CAPITULO  X 

DA  KECEBEDORIA 

Art.  140.  A' recebedoria  compete  arrecadar  noDistricto  Federal 
as  rondas  intornas  que  pertencerom  ou  estiverem  a  cargo  da  União. 

Art.  141.  O  serviço  da  recebedoria  do  Districto  Federal  será 
distribuído  por  duas  sub-directorias,  regida  óada  uma  por  um  sub- 
director. 

Art.  142.  A  l»  sub-dlrectoria  terá  a  seu  cargo: 

1)  a  cobrança  das  rondas,  o  cofre  dos  depósitos  públicos,  o  pro- 
cesso o  pagamento  das  restituições,  do  pessoal,  do  material  e  o 
exame  dos  documentos  do  despeza  ; 


2)  as  avofbaçOos,  annotuçSos  e  os  assônUiraontofl  noa  livros  do 
cobrança,  a  extracção  dos  conUnclmentos  de  dividas,  a  distribuição 
pelos  cobradoros  o  a  respm-tiv.i  ionndít  do  contai ; 

H)  a  oscrlpturaçào  do  livro-caixa  goi-al  o  dos  íiiixiliapfls  ; 

4)  a  organiziiç:"io  doa  balanços  o  org  imontos ; 

5)  a  remessa  ao  tribunal  do  contas  dos  livros  da  rocoita,  dos  co* 
bradores  o  do  cai  .ta  o  resp.ictivps  documontos. 

G)  a  fiscalização  da  tliosouraria  ; 

7)  o  serviço  do  coijtabllidado  a  cargo  da  rocobcdoria. 

Ai't.  143.  A'  2»  siib-dircctorla  compoUi : 

I)  lançamento  dos  impostos  ; 

2)  a  insuripção  dos  io8t.»inunt  jS  o  inventários  ; 

3)  o  processo  das  guias  do  imposto  dc  transmissão  do  proprie- 
dade inicr-vivos  ; 

4)  o  preparo  dos  livros  das  rendas  lançadas,  para  a  respectiva 
cobrança ; 

5)  a  liquidação  dos  lançamentos  da  oscripturaçíío  dos  impostos 
(lo  indiiiitrias  e  profissões,  ponn-is  d 'agua  c  outras  ren  las  lan- 
çadas, para  scrimi  remcttidos  á  procuradoria  ^'eral  da  Aizonda 
publica ; 

0)  o  preparo  dos  processos  relativos  a  impostos  e  o  que  con- 
cerne aos  autos  do  infracção  ; 

7)  as  quitações  dos  oxorcicios  (^cerrados  ; 

8)  a  inspecção  o  o  oxarae  dos  lançamentos ; 

9)  o  serviço  de  flscalisação  dos  impostos  de  consumo  ; 

10)  a  organização  das  estatísticas  ; 

11)  a  flscalisação  do  protocollo  o  a  direcção  do  archivo. 

Art.  144.  As  attribuições  do  director,  dos  sub-directores,  escri- 
vães c  cobradores  e  a  1'roquoocia  da  reparcição  serão  estabelecidas  no 
respectivo  regulamento. 

Art.  145.  Os  escrivães  da  caixa  geral,  dos  auxiliares  e  do  cofro 
de  deposito  publico  são  solidariamente  responsáveis  com  o  thesou- 
reiro  pelas  partidas  de  receita  que  lançai^em.  individuadamonto  o 
polas  despezas  que  fizerem  dgurar  indevidamente  na  cscripturação. 

Art.  140.  São  igualmente  o  solidariamonte  responsavois  os 
escrivães  indicados  no  artigo  antecedente  e  o  thesourciro  pela  Ioga- 
lidado  dos  pagamentos  «iuo  pormittirera. 

Art.  147.  O  escrivão  da  folha  do  pagamento  (';  pessoalmente  re- 
sponsável pelo  pagamento  illogal  a  que  dor  oausa  polo  facto  da  ex- 
tracção do  respectivo  choquo. 

Art.  148.  I-:'  o  mesmo  funccionario  responsável,  solidariamente 
cora  o  thesourolro,  pola  illegalidade  do  (lualquer  pagamento,  dosde 
quede  tal  illegalidade  possa  ter  conhecimento,  quer  polo  sou  critério 
uncclonal,  quer  pola  notQrie.lado  do  facto. 

Art.  149.  São  responsáveis  pelos  pagamentos  que  processarem, 
som  estar  a  recebedoria  habilitada  com  o  necessário  credito,  os 
oscrlvãos  do  caixa  geral  o  o  da  folha  do  panamento. 
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Art.  150,  5'  o,  qaopiyap  do  sqIIo  do  verba  p.oaponsavol  pola  oo. 
branca  (i.uo  Ipvar  a.  oITolto,  som  íjuardftr  o  procoituarlo  do  rocula. 
monto  do  soHo, 

Art.  151.  O  OBcrivão  oncarrogado  lia  inscripção  dos  testamentos 
o  Invontarios  ô  responsuvol  pola  guarda  dostcs  docinnonlos,  onti-o. 
guos  pai:asorom,lnscrlpto8. 


CAPITULO  XI 

DO  LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

Art.  152.  o  laboratório  nacional  de  analysos  ó  auxiliar  das  ro- 
partições  o  autoridíMies  ílscaliz'idor;is,  no  que  ontcndoni  com  as  oitis- 
sificações  do  meraidorias  nas  tarifas  atliianciiMs  o  applicação  das  lois 
flscaes,  para  o  oíTeito  de  ministrar  todos  os  dadoá  sciontidcos  que  llio 
forom  requisitados  pava  aquelle  fim. 

Art.  1õ:í.  Ao  laboratório  do  analyses  assiste  corapctencia: 

1)  Para  analysar  as  bebidas,  os  productos  alimentícios  o  os  des- 
tinados ao  ftibrico  dos  mesmos,  quo  forem  importados  pela  alfandega 
do  Rio  do  Janeiro ; 

2)  para  proceder,  além  das  analyses  requisitadas  pelas  autori- 
dades flscaes  e  aduaneiras,  aos  exames  cleterminad..s  polo  governo, 
ás  anaíysos  e  exames  requeridos  por  particulai-es  e.  mediante  ordem 
do  ministro  da  fazenda,  ás  que  forém  solicitadas  por  quaosquer  auto- 
ridades federacs  ou  estadoaos; 

3)  paracondemnar,  como  nocivos  á  saúde  publica,  e  impedir  quo 
sejam  dados  ao  consumo,  todos  os  prcductos  destinados  d  alimentação 
publica,  bebidas,  condimentos  e  preparados  quo  contiverem  <]ualquer 
das  substancias  especificadas  no  art.  49  da  Tarifa,  no  art.  l»n.  1 
da  lei  n.  1837  de  31  do  dezembro  de  1907  e  decretos  us.  68G1  o 
7351  do  22  de  fevereiro  de  1908  o  11  de  março  de  1909  ; 

4)  para  admittir  recurso,  a  um  novo  exame,  das  conderanaçõcs 
e  laudos  de  classificações,  sendo  o  novo  oxame  procedido  por  uma 
commissão  composta  de  trcs  chi  micos  designados  pelo  director; 

5)  para  cobrar  as  taxas  d.jvidas  pelas  analyses  solicitadas  por 
autoridados  publicas  devido  ii  interesse  ou  pedido  de  particulares, 
bom  como  pelas  requeridas  por  estes  últimos. 

Art.  154.  Sempre  que  as  autoridades  e  repartiçijes  aduaneiras 
ou  flscaes  julgarem  necessário  ouvir  o  laboratório,  enviar-lhc-lião 
amostras,  devidamente  autlionticadiís,  cora  indicações  claras  o  pre- 
cisas referentes  á  questão,  podendo  requisitar  novos  cfclareciraontos 
sobre  productos  ji  analysados,  ou  segundo  exame,  quando  tenham 
duvidas  sobro  u  primeiro, 

Art.  155.  Ao  director  do  laboratório  de  an;ilyses  compete  : 
1)  dar  execução  aos  dispositivos  doslc  regulauKMito  queairectani 
o  laboratório  e  organizar  o  regimen  interno  para  regular  os  actos 
do  economia  interna  da  repartição ; 
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8).  oorvMpoudoD-so  com  o  govorno  n  as  autoridades  da.  Republica ; 

3)  aolioitar  admissão  do  possoai  extraordinário,  propondo  o  oon* 
tracto  fóra  do  paiz  do  posaoal  toc.linico,  para  auxiliar  o  laboratório ; 

4)  distribuir  os  traballios  poios  cliimicos,  do  accôrdo  com  a  ex« 
If^oDciado  sorviço,  ou  encarrega'  dc  (al  distribuição  possoa  do  sua 
confiança,  quaado  não  possa  pessoalmontc  fa/ol  o  ; 

5)  assiguar  os  parocurcs  o  iaudos  do  claasiftoação  exarados  pelos 
clUmioos ; 

G)  proceicr,  pessoalmente,  as  analysos  e  pcsquizas,  quu,  por  sua 
importância  o  difflculdade,  domnndem  verificação  ; 

7)  impor  aos  empregados  do  laboratório  penas  correccionaos  do 
advertência  e  suspensão  por  tempo  'Ic  oito  dias  era  casos  do  negli- 
gencia, omissão  e  Imperícia  ou  descuido  no  exercício  do  cargo,  ou 
desobediência  ás  ordens  reguladoras  do  serviço.  Nos  casos  de  gravi- 
dade levará  o  facto  ao  conliocimeato  do  ministro  da  fazenda; 

8)  indicar  ao  ministro  da  fazenda  o  1°  cbimico  que  o  deva 
substituir  nas  suas  fiiltas  e  impedimentos  tomporarios. 

Art.  156.  E' dever  do  director  do  laboratório  de  aaalyses : 

1)  fazer  publicar  no  Diário  Official  o  nos  jornaes  de  maior  cir- 
culação o  resumo  das  analyses,  mensalmente  executadas,  o  a  receita 
que  houverem  produzido  para  o  laboratório  ; 

2)  apresentar,  annualmentc,  ao  ministro  da  fazenda  um  rela- 
tório minucioso  dos  traballiod  do  aimo  anturior  ; 

3)  rodigir  o  Boletim  do  Laboratório,  que  deverá  publicar  semes- 
tralmente. Para  este  trabalho  poderã  designar  os  chiniicos,  quu  en- 
tender deverem  nelle  cullaborar ; 

4)  despachar  diariamente  o  expediente  da  repartição,  rubricar 
os  papeis,  abrir,  rubricar  e  encerrar  os  livros  do  ponto  e  da  escri- 
pturação,  podendo  delegar  esta  attribuição  no  chefe  da  Secretaria. 

Art.  157.  Aos  chimicos  compete  : 

1)  proceder  com  escrúpulo  e  cautela  ás  analyses  c  exames  que 
lhes  forem  distribuídos ; 

2)  lavrar  seus  pareceres,  tendo  em  vista  as  leis  fiscaes,  adua- 
neiras e  dc  saúdo  publica  e  a  culdiida  observância  das  preícripções 
scientificas ; 

3)  collaborar  na  confecção  do  Boletim  \ 

4)  proporcionar  todas  as  informações  que  lho  forom  solicitadas 
sobre  questões  technicasi. 

Art.  158.  Ao  primeiro  chiraico,  substituto  do  director,  compete 
na  substituição  temperaria,  por  faltas  ou  impedimento  imprevisto, 
desempenhar-so  dos  devei-es  quo  incuinbom  ao  director  e  especial- 
mente : 

1)  velar  por  que  oschimioos  empreguem  na  execução  dos  seus 
trabalhos  os  processos  indicados  pelo  liirector  e  observem  as  in- 
strucções  por  ello  dadas  ; 

2)  velar  pela  frequência  dos  empregados  de  sua  seoção,  on- 
cerraiido  o  ponto  á  hora  ostabolocida ; 
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3)  auxiliar  o  ilireotop  na  coníboç&o  do  Boletim  o  do  relatório 
annual  o  exooutar  as  nnalysos  qiio  o  moamo  dirootor  lho  confiar. 

Art.  159.  Ao  chofo  da  eooretai-ia  compoto: 

1)  diatribuir  o  trabalho  da  soorotaria,  Hscalizar  a  sua  oxocuçíío 
o  oncorrar  o  ponto  ; 

a)  providenciar  para  quo  a  osci-lpturaQRo  e  o  oxpodlonte  nSo 
solTram  rotardamontoa;  rubricar  os  livros  da  socrotaria,  oa  registros 
de  analysGs  depois  do  conferil-os,  informar  os  papeis  quo  dependera 
do  despacho  do  diroctor  ; 

:0  Confeccionar  ou  fazer  confeccionar  as  foliias  do  pagamento, 
os  balancetes  da  receita  e  dospeza,  visar  as  certidões  e  fornecer  dados 
para  o  rolatorio  annual . 

Art.  160.  O  chefe  da  secretaria  ó  responsável  pelo  archivo  do 
laboratório  de  analyses. 

Devo  recolher  ao  mesmo  os  papeis  e  livros  depois  de  ultimados, 
fazendo-os  catalogar  convenientemente. 

Art.  161.  Compete  aos  escripiurarios  : 

1)  fazeres  trabalhos  de  escripta  com  perfeição  o  asseio  ;  ha- 
vcrem  so com  exactidão  nos  trabalhos  de  contabilidade,  e  diligencia 
nos  do  expediente  ; 

2)  apurar  si  estão  revestidos  das  formalidades  legaes  os  papeis 
sujeitos  ao  seu  exame  ;  prestando  sobre  os  mesmos  as  necessárias 
informações ; 

3)  tor  sob  solicita  guarda  os  papeis  a  seu  cargo,  o  responder 
pelos  mesmos  emquanto  os  tiverem  sob  seu  poder. 

Art.  162  Ao  porteiro-conservador  cabe : 

1)  conservar  sob  segura  guarda  as  substancias,  os  productos,  os 
apparelhos  e  tndo  o  material  do  laboratório  ; 

2)  inventariares  objectos  nolle  existentes  para  o  balanço  do 
matorial,  que  sn  fará  quando  o  determinar  o  director  ; 

3)  fazer  por  escripto  os  pedidos  do  fornecimentos  necessários, 
depois  do  verificar  a  existência  do  saldo  na  vnpba  respectiva  ; 

'D  prestar,  nifinsalmeute,  contas  da  applicação  de  adianta- 
mentos, que  haja  recebido  para  dospozas  miu  las ;  ou  documentar 
as  que  deverem  ser  inrtemnisadas  mediante  requisição  do  di- 
rector ; 

5)  velar  pelo  asseio  e  bôa  ordem  do  material  da  repartição, 
admittir  serventes  e  dnspp.dil-os,  com  autorização  do  director  ; 

C>)  fazer  o  arrolamento  e  a  escripturação  do  material,  quer  per- 
manente, quer  de  consumo  da  repartiçiío  ; 

7)  receber  e  expedir  a  correspondência  offlcial ;  abrir  o  edi- 
fício um:iliora  antes  do  expeliente  e  fechal-o  quando  o  determinar 
o  director. 

Art.  163.  O  porteiro-conservador  responsável  por  qualquer 
oljjectoquo  sedamniflque  ou  desappareça  fóra  dos  trabalhos,  si  não 
fôrconliecido  o  autor,  bem  íissim  poins  faltas  verificadas  om  ba- 
lanço. 
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Art.  164.  U*  vedado  a  todo  o  omprofrado  do  l{iboratorio,  sob 
pena  do  domiBSãoi  ter  parto  oní  qualquer  oepeolo  de  coramorcio 
ou  industria,  o  i'a/.oi'  unalyso  rora  das  cundlçSos  dosto  rogula- 
monto. 

Art.  165.  A's  disposições  supra  quo  affoctom  a  orfifanização 
institucional  do  laboratório  u&cioiíal  do  analysos  uccioscentará  o 
ministro  da  fazenda,  om  rog-iraonto  interno,  as  quo  roputar  noces- 
saríns  &  economia  e  ao  dosonvolvimorito  dus  scrv  iços  cspeciaes  dosse 
instituto. 

CAPITULO  XII 

DA  DIRBCTORIA  DA.  ESTATÍSTICA  CO.MMEROIAL 

Art.  106.  A'  directoria  da  estatística  commercial  corapete  : 

1)  organizar  a  estatística  do  commercio  internacional  e  inter- 
estadoal ; 

2)  fazer  o  quadro  da  estalistioa  aduaneira,  lovantad  v  á  vista  das 
tei*ceiras  vias  dos  despachos ; 

3)  modelar  a  tabeliã  da  estatistica  do  estado  íinanceiro  dos 
Estados  da  União  o  da  União; 

4)  fazer  a  estatistica  ilo  movimento  dos  bancos  ostranjeiros  o 
nacionacs  quo  fUnccionam  na  llcpublica ; 

5)  organizar  annualraonte  o  quadro  do  movinaonto  niaritimo 
de  embarcações  a  vapor  c  á,  vola,  do  lon^ío  curso  o  do  cabotagem, 
entradas  c  sabidas  dos  portos  da  Republica,  com  discriminação  do 
numero,  da  tonelagem  e  das  bandeiras  ; 

6)  redigir  e  fuzer  publicar  um  boletim  em  o  qual  sejam  consi- 
gnados quadros  do  movimento  anmial  dos  pro  luctos  nacionaes,  em 
confronto  com  o  movimento  de  producção  dos  annos  anteriores  ; 

7)  formular  e  incorporar  no  referido  boletim  o  quadro  da  ex- 
portação directa  de  mercadorias  nacionaes,  com  discriminação  do 
qualidades,  poso,  quantidade  e  valores  ; 

8)  organizar  quadros  de  importação,  com  indicação  precisa  dos 
géneros  de  producção,  procedência,  peso,  custo  no  paiz  productor, 
despeza  até  o  porto  do  destino  e  Viilor  no  porto  do  destino  em  moeda 
nacional. 

CAPITULO  XIII 

DA  1N3PECT0RIA  UE  SEGUROS 

Art.  167.  Os  serviços  a  caryo  da  inspectoria  de  seguros  ficam 
sob  a  direcção  e  responsabilidade  do  inspector,  iramediatamente  sub- 
ordinado ao  ministro  da  fazenda. 

Art.  168.  A'  inspectoria  de  seguros  compete: 

1)  receber  as  petições  que  as  companhias  dirigirem  ao  Governo 
solicitando  autorisação  para  fuoccionar  na  Republicie  encaminhal-as, 
devidamente  informadas,  ao  ministro  da  fazenda,  com  os  do^ 
ouraentos  que  as  acompanharem ; 


S)'teiitfdlt  tuiító'tíartiosHúpo8Ít08  do  igiifttritla  qub  o  ministro 
da'fáÉ(m«a  wtôílíav  no  Thtisouro  Nacional  ou  m  IWltígacios  do 
mtí^AiD  noís^statttis ; 

3)  oxpodir  as  oartas  patontos  da  autorizaQão ; 

'4)  atchivar  e  tog-iatr.iv  og  docnmentog  Tjno  digm  rospoito  ao 
funcioiorlsiníoato  das  tsompanhias ; 

5)  omlttir  parocor  sompro  (luo  o  ministro  da  'fttzenda  resolver 
Oiívll-a  'aòbpo  papeis  TofdTôntes  aos  seguros,  sujeitos  a  seu  des- 
pacho ; 

6)  provôr,  como  lhe  oompotir,  lás  requisições  dos  flscaos  do  Go- 
verno, junto  Asoonapanhias  extraugeiras  e  proporolonar-lhes  o  exarao 
dos  documentos  que  necessitarem  consultar. 

Art.  169.  Ao  inspector  compoce : 

1)  dipigir  a  repartição  do  cunformitiade  comeste  regulamento  e 
quaesquer  lois,  decretos,  instrucções  ou  ordens  concernentes  aos  ser- 
viços a  cargo  deste  instituto; 

2)  abrir  e  encerrar  o  ponto  d  liora  fixada  no  art.  172  deste  re- 
gulamento ; 

3)  organizar  a  folha  para  o  pagamento  dos  funccionarios,  á  vista 
do  livro  de  frequência  ; 

4)  estabelecer  o  modo  do  eaoripturação  dos  livros  da  repartição, 
e  abrir  o  encerrar  e  rubricar  os  mesmos  ; 

5)  rubricar  as  notas  c  os  pedidos  do  material  necessário  á  re- 
partição ; 

6)  ordenar  a  inscripção  e  o  registro  das  cartas  patentes,  dos  es- 
tatutos dag  companiiias  e  suas  alterações  ; 

7)  fazer  lavrar  as  cartas  patentes  subscrevendo-as,  -aates  tde 
envial-as  á  assignatura  do  ministro  da  fazenda  ; 

8)  assignar  a  correspondência  offlcial  e  as  certidões  depois  de 
subscriptas  pelo  funcciouario  que  as  passar  ; 

9)  despachar  os  requerimentos  em  que  forem  pedidas  certidões 
de  documentos  archivados  ; 

10)  formular  parocor  lundamentado  sobre  os  -pedidos  do  auto- 
rização das  companhias  para  funccionarem  na  Republica,  apreci- 
ando a  legalidade  da  constituição  das  mesmas  e  concluindo  pela  con- 
cessão ou  recusa  da  autorização  ; 

11)  enviar,  no  tempo  devido,  ao  ministro  da  fazenda  o  orça- 
mento da  repartição  ; 

12)  exercer  fiscalização  sobre  as  companhias  que  estivurem 
fiinccionando,  exigindo  os  necessários  dados  e  esclarecimentos  sobro 
os  seus  actos,  verificando  pelos  documentos  que  publicarem  ou  en- 
viarem ao  Governo,  ai  as  suas  operaçijes  guardam  conformidade 
com  os  seus  estatutos,  com  as  leis  e  os  regulámentòs  era  visor, 
rèclámándo  contra  as  irrogíilaridadns  que  fòréiin  éncòntradas  ,  im- 
pondo as  penas  que  nos  casos  couberem,  com  recurso  necéssario 
para  o  ministro  da" fazenda ;  fazendo  lavrar  actos  de  infracções  dos 
estatutos  ou  das  cartas  patentes ; 


13)  propoi*  ao  ministro  da  Rizornfa  as  áltòfaçSós  âtía  hdào^  áoú 
calólilos  aclot)tad38  polas  soclodadoa  do  soguros  de  vida  ; 

14)  proporão  ministro  da  fazenda  a  notlflcaçiTo  dàs  socfedades 
do  seguros  para  a  roiíitogr.ição  ou  reforço  nos  valores  ústabolecidos 
por  loi,  dos  seus  capitães,  depósitos  o  rosorvas  porventura  desfal- 
cadas e  paraniodiílcação  im  taboUa  do  prémios; 

15)  apresentar  ao  ministro  da  fazenda  atô  30  de  junlio  do  cada 
anuo  o  relatório  circumstanciado  dos  serviços  da  inspectoria  no 
anno  anterior. 

Art.  170.  O  relatório  que  o  inspoclòr  con focei  onar  dov'  rá  pro- 
porcionar dados  estatísticos  detalhados  Sòbi'e  o  desenvolvimento  das 
operações  das  companhias,  a  garantia  de  oxacção  o  regularidade  do 
fimccionamento  das  mesmas,  o  emprego  dos  capitães  o  das  rcFcrvas, 
segundo  o  procoituario  da  legislação  referente  ao  assumpto,  a  dis- 
tribuição dos  dividendos,  das  bonificações  o  das  sobras  aos  'accio- 
nistas o  segurados  e  qiiaesquor  esclarecimentos  sobro  a  sitdação  das 
companhias. 

Art.  171.  Compete  aos  oscripturarios  : 

1)  executar  còm  zelo,  diliu-encia  e  porfei(,'ão  os  trabalhos  que 
lhes  forem  distribuídos  pelo  inspector,  em  iiistrucções  approvadas 
pelo  ministro  da  fazonda  ; 

2)  registrar  no  protocollo  a  entrada  ilo  todos  os  papeis  recebidos 
na  repartição,  do  fórma  a  se  ter  com  exactidão  conhecimento  dos 
assumptos  a  que  se  referirem  o  do  andamento  e  solução,  que 
tiverem ; 

3)  processar,  depois  de  coordenados. em  fórma  do  autos  forunses, 
os  papeis  que  derem  entrada  na  inspectoria,  coUocando,  em  ordem 
chronologica  ou  pela  connexão  das  matérias,  os  documentos,  ás 
informações  e  os  pareceres,  não  sendo  perraisSlvel  lançar  informa- 
ções e  pareceres  &  margem  ; 

4)  assignar  o  rubricar  os  actos,  as  notas,  os  papeis,  os  cálculos, 
a  escripta  oíílcial  o  as  informações  de  fórma  a  so  poder  apiirar  o 
tempo  em  quo  correram  por  suas  mãos,  e  tornar  eflectiva  a  respon- 
sabilidade que  lhes  possa  cabei'  ; 

5)  classificar  e  arcliivar  mcthodicameute  IolIos  os  papeis  o 
documentos,  que  entrarem  na  repartição,  e  os  livros  da  escriptu- 
ração,  que  constituírem  o  archivo  da  inspectoria,  o  tel-os  sob  guarda 
segura ; 

6)  organizar  os  quadros  semostraos  e  annuaes  que  devam  ser 
publicados  ou  annexados  ao  relatório  do  inspector  ; 

7)  extrahir,  om  vista  da  ordem  do  inspector,  cópias  dos  do- 
cumentos constantes  do  archivo  o  fornecer,  mediante  despacho  do 
inspector,  as  certidões  quo  forem  pedidas. 

Art.  172.  O  expediente,  a  que  devem  comparecer 'tòdos  òs  Tunc- 
cionariòs,  còtóeçará,  ás  10  horas  da  manhã  e  terminará  ás  troshól*as 
da  laí'de,'*podendo  ser  prorogfado ,  sehipre '  que  a  cónveritenrta  do 
serrtçd  o  «agir. 
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Avt,  173.  Ao8  (lologados  rogionaos  oompeto  oxoroor  nos  listados, 
quo  oonstliuirôm  oircuinsoripçMMs  do  sua  jiirisdlQçEo,  as  atlriliulçõog 
que  lhos  foroin  commotliilas  poio  iospootor  om  instinicçõos  uppro- 
vadas  pelo  ministro  dfi  fazondii. 

Art.  174.  E' attribuiçào  do  coiUimiu  : 

1)  oxorcoras  fuiicçõesdo  porteiro,  abrindo,  meia  hora  antes  da 
que  fôr  raarciida  para  o  oomoço  dos  traballíos  o  fecliando,  do])ois  do 
findo  o  expodionte,  as  portas  do  odillcio  da  inspectoria ;  prover  ;io 
asseio  do  mesmo,  á  conuorvação  dos  moveis  o  mais  objeclod  uolle 
oxistentcs,  dos  quaca  tomará  coma  por  moio  do  inventario,  sendo 
responsável  pola  guarda  dos  mesmos  e  dos  livros  o  papeis ; 

2)  fazer  chegar  ao  destino  os  requerimentos,  ofllcios  o  mais 
papeis  entregues  na  portaria; 

3)  remettor  sob  protocollo  a  seu  destino  a  corrospondoncia 
ofTioial ; 

4)  manter  a  ordem  entre  as  pessoas  que  se  acharem  no  edifício 
da  repartição,  requerendo  ao  insipector  as  medidas  que  se  lizorera 
necessárias  para  tal  fim  ; 

5)  prestar,  mensalmente,  conta  da  applicação  das  quunlias  que 
receber  para  as  despezas  miúdas  e  do  expediente  Oa  repartição,  do- 
cumentando o  emprego  das  que  oxcsderem  de  1í|;  e  ralacionaudoa 
as  de  mais ; 

G)  fazer  as  notificações  e  mais  diligencias  que  íbroni  ordenadas 
pelo  inspector,  passando  as  certidõus  devidas,  para  o  que  lerão  í'ó 
publica  ; 

7)  evitar  o  extra\  io  dos  livros,  papeis  o  objectos  da  repartição. 

Art.  17Õ.  Os  liscaos  do  Coverno  junto  ás  companiiias  estran- 
geiras ficarão  subordinados  á  inspectoria  de  seguros  e  oxorcci-ão  as 
attribiiições  quullies  forem  conimettidas  ora  instrucções  appmvadas 
pelo  ministro  da  fazenda. 

Art.  170.  Os  íiscaes  do  Governo  poroeburão  a  gratilicavão  que 
fôr  lixada  pelo  ministro  da  lazdndti  nos  seus  títulos  de  nomeação. 

Art.  177.  Taes  funccionarios  serão  conservados  oraquanto  bem 
servirem. 

TITULO  III 
Organismo  e  processo  funccional 

CAPITULO  I 

DOS  SERVIÇOS  A  CA.RGO  DA  IJIRKCTORIA  UO  OABlNUTt: 

Art.  178.  O  protocollo  geral  do  gabinete,  a  cargo  da  1»  secção, 
será  escripturadode  maneira  a  proporcionar,  com  facilidade,  o  conhe- 
cimento da  data  da  entra  la  dos  |)apnis,  a  sorem  processados  era  todas 
as  secções  do  ;,'abineto,  e  da  circulação  e  movi  luentação  dos  serviços 
até  definitivo  despacho,  que  será  indicado  em  fórraa  synthetica. 
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Art.  170.  Os  papols  entrados  sorão  losoripios  sob  o  mosmo  nu- 
mero do  protoooUo,  das  10  horni  ao  raoio  diu  o  do  meio  dia  til  trea 
iioras. 

Art.  \^0.  A  inàioação  do  iiume/ooiítabelocerá  a  prioridade  para 
a  distribuição  o  processo  dos  papeis  protocollados. 

Art.  181.  Os  papeis  quo  tivorcMíi  entrada  d  hora  do  encerramento 
dos  trabalhos  serão  polo  protocollista  guardados  em  separado,  para 
serem  no  dia  seguinte  lançados  no  pcotocollo  na  primeira  liora  e 
sob  o  primeiro  numero  da  inscripção. 

Art.  182.  A  situação  dos  papeis  em  processo  sei-a  indicada  de 
modo  summario  no  livro  a  cargo  da  portaria,  para  nonbouimonto 
dos  interessados,  aos  quaes  será  facultada  a  consulta. 

Art.  183.  Na  1*  secção  do  gabinete  serão  feitios  em  livros  pró- 
prios registros  dos  actos  da  correspondência  do  ministro  e  do 
director  o  dos  decretos,  títulos  e  portarias  polo  mesmo  ministro 
referendados  ou  expedidos. 

Art.  184.  O  livro  do  assentamento  dos  empre<;ados  dc  Fazenda 
será  aberto  e  encerrado  polo  director  do  gabinete  c  torã  a  rubrica 
deste  em  cada  uma  de  suas  folhas. 

Art.  185.  Os  lançamentos  constantes  de  tal  livro  constituem  o 
assento  da  situação  dus  fuiiccionarius  nello  ioscriptos.  quanto  ao 
tempo  de  exercício  oífectivo  e  dos  diruitus  deste  decorrentes ;  6  o 
registro  do  estado  /'unccional  dos  omprugados  de  fazenda. 

Art.  186.  O  cumpra-se,  nos  actus  do  nomea(,>ãu,  remoção,  sus- 
pensão, demissão,  licença,  designação  para  commissão  o  outros 
quaesquer  referentes  ã  situaçãu  do  pessoal  da  administração  da 
fazenda,  flca  dependente  da  inscripção  do  acto  no  rcspoctivc  livro 
de  registro. 

Art.  187.  A  posse  dos  direitos  e  vantagens  uriuodos  dos  actos 
de  nomeação,  accesso,  ou  remoção  aíllrma-su  desde  a  publicação  nos 
termos  do  decreto  n.  572  de  12  de  jullio  de  1890,  e  do  exercício  eíTc- 
ctivo  ;  em  virtude  deste  a  posse  dos  direitos  afflrma-se  desde  a  data 
da  eíTeccividade  do  decreto,  si  o  exercício  houver  tido  logar  doutro 
do  prazo  flxado  na  lei,  ou  no  acto  administrativo. 

.  Ârt.  188.  Os  actos  de  concessão  de  licença,  seja  qual  fòr  a  auto- 
ridade de  que  promanem,  não  so  torn  irão  effectivos,  sem  o  cumpra- 
se  do  director  que  presidir  ao  serviço  a  que  pertencer  o  licen- 
ciado. 

Art.  189.  E' licito  ao  chefe  do  repariigão  representar  contra  a 
eíTcctividado  da  liconça,  ainda  quando  o  podido  esteja  acompanhado 
de  atiestação  medica.  Noste  caso  a  impugnação  resoiver-se-lia, 
segundo  o  parecer  de  uma  junta  de  dois  facultativos  da  directoria 
de  saúde  publica,  indicados  p^lo  rospe  tivo  director, 

Art.    190.  As  certidões  dos  papeis   recolhidos  ao  cartório 
e  dos  despachos  de  que  trata  o  art.  211  serão  passadas  mediante 
despacho  do  director  do  gabinete  ;  as  dos  que  ae  referirem  a  actos 
ou  prooessos  que  entendam  com  operações  dnanceiras,  ainda  nfto 
A.  F.  26 
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ultimadas,  ou  do  ollbltog  níio  ooQsiunnjiulos,  só  paJorao  sor  dadiis 
pur  Jospaolio  do  iniuUtro  ila  fu/undu. 

Ai'l.  191.  Nos  pi-ocôssos  cio  rocui-sosadralnistrativos  os  pivrocoros 
indloarãooá  preijodoiitos,  quo  a  jurispruaoiiciu  das  i-opartiçôoá  lio.ivei- 
ostabolocido,  o  a  quo  o  Podor  Judiciado  tivor  oouá.igrado  om  jul- 
gados prortíridos  om  casos  quo  houvoroin  couslituUlo  objojto  d.i 
acção  do  art.  13  da  lol  n.  isiál  do  20  do  novorabro  do  1894. 

Art.  19á.  Os  processos  de  llunças  sorão  ou  •amiiihadoá  ao  dospa- 
clio  do  ministro  da  Fazenda  pola  2'*  socção  da  directoria  do  gabiiieto 
o,  proferido  o  despacho  do  approvaçào,  sorâo  devolvidos  á  procura- 
doria yoral  da  fazenda  publica,  para  os  termos  subsequentes  do 
processo. 

Art.  193.  Na  2"  socção  (ia  directoria  do  gabiueto  será  ori:anizado 
o  processo  para  a  expedirão  da  ordoin  do  prisão  admiuistraiivn  dos 
responsáveis,  nos  casos  previstos  no  decreto  u.  C57  do  5  do  dezembro 
do  1849  e  art.  14  da  lei  n.  221  de  20  do  novembro  do  18J4.  Decre- 
tada pelo  ministro  a  detenção  do  responsável,  roraetcorã  o  director 
doífabiueto  os  papeis  ao  tribunal  de  contíis,  para  os  fins  do  disposi- 
tivo do  segundo  membro  do  u.  3  do  art.  3  do  docreio  legislativo 
n.  392  do  8  de  outubro  de  1896. 

Art.  194.  Os  mandados  do  despeza  do  miiiisteriu  da  fazenda 
serão  formulados  na  2*  secção  da  directoria  do  gabinete  de  accòrdo 
com  os  despachos  do  ministro,  com  indicação  precisa  do  titulo  do 
orçamento  da  fazenda,  da  sub-.iivisáu  consignada  nas  tabeliã  expli- 
cativas, da  repartição  quo  deverá  pagal-a  e  da  pessoa  om  favor 
de  quom  for  expedida, 

Art.  195.  A's  ordens  de  pagamento  do  dospoza  ordenada  nos 
avisos  expedidos  pelos  diversos  ministérios  ao  da  fazenda  será 
aposto  o  cK/?i/)r«-se,  pelo  director  da  despeza  publica. 

Art.  i9G.  O  cumpra-sc,  no  caso  do  artigo  antecedente,  não  terá 
outro  eflfeii.o  além  do  de  su,eii,ar  a  solicitação  do  pagamento  da 
despeza  ao  exame  do  Tribunal  do  Coutas. 

Art.  197.  Od  actos  referentes  á  arrecadação  da  receita  serão  for- 
mulados na  2*  secção,  em  nome  do  ministro,  e  mandados  ob-ervar, 
depois  do  registro  do  tribunal  de  contas,  ainda  quando  expedidos 
sob  a  fórma  de  instrucções,  desde  que  nos  mesmos  se  trato  de  provor 
á  creação  do  quaesquer  impostos,  ou  taxas  de  serviço  industrial  do 
Estado. 

Art.  198.  P.ira  a  regulamentação  (los  servidos  (Iscaes  soi-ào,  pela 
3»  secção,  colligidos  e  systematisados  os  elem9nto3  necessários  á  or- 
ganizaç  io  dos  actos  a  expedir. 

Art.  199.  As  instrucções  para  a  regular  administração  da  fa- 
zenda publica,  os  actos  regulamentares  para  a  execução  das  leis.quo 
incerossarom  a  gesoão  financeira  la  Republica,  co.no  das  quo  autori- 
zarem qualquer  operação  de  credito,  serão  modelados.pela.3»  secção, 
de  couformida  decoju  as  leis  orgânicas  dos  diversos  serviços  flsoaes. 
Comprohonde-se  entro  os  actos  a  cargo  da!  3»  socção  a  defluitiva  e  ul- 
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tlraili  rodaoQííb  do  quadro  das  contas  da  gesUío  floaneolra,  pava  sorem 
polo  ministro  da  fazenda  onvinrlos  :ls  o.isas  do  Congresso  NaolDnal. 

Art.  200.  /Vs consultas  paiM  aaboriurados  cpodiíos  addlolonaes, 
quoao  Poler  líxooutivo  6  licito  abrir,  polo  ministério  da  ftizenda, 
serão  redigidas  n:v  S'' smção.  obsorviuido-su.  ao  formulal-as,  ogpre- 
coit03  da  legislaçtTo  quo  rogo  o  uso  dos  cre  lico^  snppl.Miiontarcs  e 
oxtriiordinarios,  o  fazendo  acompanhar  iis  consultas  do  \im:\  demons- 
traçSu  da  situação  das  caixas  do  tliosouro,  quo  ixirraiita  o  paga- 
mento da  dospoza  accrcscida  á  flx.ida  nos  títulos  or(.>amontarios  em 
virtude  dos  oredltos  addlcionaos  pmp.istos. 

Art.  201.  As  exposiçõod  quo  o  ministro  da  fazondii  dirigir  ivo 
presidento  da  Ropublica  sobro  a  iiocosáidjiJo  de  roalizar-río  a  dospcza 
impugnada  pelo  tribunal  de  coutas  ou  sobro  ;i  oouvcnienci.i  dc 
tornar-sooiroctivoo  iicto  do  oxacgão  <U  roceita  ^orão  org.inizadas  de 
modo  a  justificar  a  uocessidadu  da  medida  proposta. 

Art.  208.  Ooxamedo  confronto  dos  systomas  das  legislaçõos 
flscaes  doa divorsos  paizos  tora  pjr  fim  apup.ir  qual  o  niollior  ro- 
gimon  de  contabilidado  publica  a  in[iplantar  no  nosso  luecaniámo  fi- 
nanceiro, quol  o  procosso  do  administração  da  faz)ndi  publica 
mais  consagrado,  quor  no  que  entondo  com  a  construcção  da  receita, 
consultando  as  suas  fontes  patrimonial  e  tributaria,  quer  ora  tudo 
quanto  affecta  a  applicação  da  mesma  receita  ajs  serviços  organi- 
zados, imprimindo  ao  apparolbo  fiscal  efllcacia  de  acção,  para  melhor 
exacçao  das  rendas  o  segura  contenção  da  despoza,  dontro  das  facul- 
dades orçamentarias. 

Art.  203.  Ao  gabinete  do  ministro  dove  ser  enviada,  mi-n- 
salraente,  e  sempre  quo  o  for  exigido,  communlcação  do  movimento 
do  expediente  das  direcfcorias  do  thesouro  e  das  rep.trtiçõos  compre- 
hondidas  no  quadro  deste  regulamento,  acompanhada  de  obsorva.-Oos 
sobre  as  o  nissõcs.  collisõos.  dofoitos  dos  actos  roíuhdorcs  dos  di- 
versos serviços  u  indiciição  d;is  medida.s  quo  a  experiência  e  a  pratica 
diuturna  do  expediente  demonstrar  sorom  de  iiec:'ssai'ia  adopção. 

Art.  204.  A'di!'ootoriado  gabinete  sorã  j  romeitidos. pelos  chefes 
dos  diversos  serviços,  os  actos,  por  elles  pratic;idos.  as  decisões  e  os 
despachos  proferidos  ou  lançados  em  processos  de  interess  j  indivi- 
dual, que  possana  constituir  elemento  do  formaçcio  da  jurisprudi^acia 
administrativa,  ílnauceira  ou  puramente  fiscal.  Na  3»  socçcão  serão 
coordenados  as  decisões  o  despachos  referidos  para  servirem  de  ôle- 
mento  ao  confronto  com  as  praticas  admiiiistrativas,  fundadas  no 
preceituario  da  legislação  oxtrangoira,  que  constituirá  complemento 
do  estudo  de  legislação  comparada,  a  seu  oargo. 

Art.  205.  Na  3»  secção  organizar-se-ha  um  trabalho  de  colle- 
ctaaea  da  legislação  financeira  o  fiscal,  dos  projectos  em  discussão 
nas  casas  do  Congresso  quo  interessem,  por  seu  objecto,  a  adminis- 
tração da  fazenda  publica,  um  resumo  das  representações  enviadas 
pelas  diversas  repartições  sobre  a  situação  funcoioual  o  mateHal -das 
mesmas,  afim  de  que  o  ministro  da  íazonda  tenha  uellas,  o  de  prómpto, 


fonte  de  iaformaçSos  o  OBolareoImontos  sobre  os  oondigOes  da  aoiua- 
lldade  dosserriços.nos  dopart&montos  administrativos  sob  sua  ju- 
risdioçSo. 

Art.  206.  No  gabiaete  do  ministro,  por  moio  da  3*suoção,  soinI 
provido  o  expediente  da  blbliotlieoa,  a  catalogação  dos  livros 
existentes,  a  aequisição  de  novos,  a  cunsorvaçilo  o  guarda  dos 
mesmos. 

Art.  207.  Independente  do  oartorio  do  thesouro  destinado  ao 
arobivamento  definitivo  dos  processos  findos,  existirá  na  I*  secção 
do  gabinete  do  ministro  um  archivo  temporário  para  os  papeis  u 
processos  que  interessarem  a  operações  em  andamento,  a  negócios 
Dio  ultimados,  suspensos  ou  dopendontos  do  diligencias  ordenadas 
e  ainda  não  realizadas. 

Art.  208.  Os  processos  do  substituição  de  apólices  por  extravio 
dos  titules  primitivos  serão  examinados  na  3''  secção  da  directoria  do 
gabinete  para  serem,  depois  dos  tramites  regulares,  sujeitos  a  du- 
oisão  do  ministro  da  fazenda. 

Art.  209.  Os  termos  que  houverem  do  ser  lavrados  ua  directoria 
do  gabinete  do  ministro  sol  o-hãu  em  livro  próprio  a  cargo  da 
1*  seo^o,  por  empregado  designado  pelo  respectivo  director. 

Art.  210.  O  gabinete  do  ministro  fará  a  distribuição  dos  rela- 
tórios, balanços,  orçamentos,  synopses  c  coIlecçOos  de  leis  da  fazenda, 
pela  portaria  do  ministério,  que  fará  recolher  ao  cartório  os  exem- 
plares não  distribuidos. 

Art.  211.  As  certidões  que  aos  interessados  convior  obter  dos 
despachos  constantes  do  livro  da  porta  serão  passadas  pelo  porteiro 
do  thesouro. 

Art.  312.  Os  extractos  de  actos  que  deverem  sor  publicados  pela 
imprensa  serão  feitos  nas  secções  em  que  os  mesmos  actos  so  reali- 
sarem  ou  forem  registrados. 

Art.  213.  O  sub  director  do  gabinete  apresentará  ao  director  e 
este  ao  ministro,  em  relatório  annual,  uma  exposição  subre  o  movi- 
mento do  expediente  do  gabinete,  com  indicação  discriminada  da 
natureza  dos  papeis  processados  o  resolvidos  e  da  procedência  dos 
mesmofi. 

CAPITULO  II 

ADMINISTRAÇÃO  DA  RECEITA  GERAL  DA  REPUBLICA 

Art.  214.  A  apurado  e  arrecadação  da  receita  da  União  fica  sob 
a  superintendência  da  directoria  da  receita  do  thesouro  nacional. 

Art.  215.  A  arrecadação  da  receita  proveniente  dos  impostos  de- 
penderá sempre  da  inserção  do  imposto  na  lei  do  orçamento. 

Art.  216.  A  directoria  da  receita  interfere  nostres  estagies  da 

fdcaita  publica :  a  tixaç  lo,  a  arrecadação  e  o  recolhimento  aos 
cofres  públicos. 
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Art.  S17.  A  interforenoia  da  diroctorla  da  roooita  na  fixação 
dosta  consisto  na  orgaolzação  das  estimativas,  que  doverSo  sorvir 
do  assento  ús  cifras  iodlcadas  na  tabolla  da  proposta  do  orgamento 
da  reoolta. 

Art.  218.  A  (iirectoria  da  receita  ostabolocer&  as  ostimativas 
ftiadando-se  aos  resultados  apurados  na  arrcoada^So  do  ultimo  exer- 
cício liquidado. 

Na  ausoucia  dostes  dados  servira  do  baio  &  avaliação  da  receita 
a  mM\a.  da  oxacçito  dostros  últimos  oxercicios  liquidados. 

Art.  219.  A  arrecada(,-ão  da  rccoita  incido  sol) a  superintendência 
da  directoria  da  receita  do  thesotiro  nacion;vl,qucr  sc  trate  de  rendas 
provenientes  de  l^cnsdo  dominio  patrimonial,  quer  do  industrial  da 
União,  quer  das  fontes  tribiitaria,s. 

Art.  220.  Todos,  indivíduos  ou  repartiçúos,  quantos  tenham  a 
seu  orgo  a  direcção  e  exploração  dos  bens  immobilíarios,  qualquer 
que  seja  o  objecto  do  sua  acção  como  factor  de  rondas,  ou  a  admi- 
nistração do  serviços  industriaes  da  Republica,  ficam,  na  qualidade 
de  arrecadadores  de  rendas  publicas,  subordinados  ã  directoria  da 
receita,  a  qual  communicarão,  mensalmente,  a  renda  produzida  e  a 
efTectivamonte  arrecadada,reccbendo,  quanto  aos  processos  e  modali- 
dades do  exacção,  iostrucçõas  o  ordens  da  directoria  da  receita,  sejam 
quaes  forem  os  ministorios  a  que  pertençam  os  serviços  industriaea 
e  as  repartições  que  os  dirijam. 

Art.  221.  O  recolhimento  das  rendas  dos  bens  patrimoniaes, 
dos  serviços  industriaos  da  União  e  dos  impostos  terã  logar  nas  épo- 
cas fixadas  nos  regulamentos,  nos  contractos  ou  nas  instrucções 
expedidas  pela  directoria  da  receita  pul)lica;  nos  Estados  nns  es- 
tações arrecadadoras  mais  próximas  o,  por  estas,  nas  delegacias  fls- 
caes.  Na  Capital  da  Ropublica  sonl  recolhida  toda  a  ronda  arreca- 
dada no  Districto  Federal  á  thosouraria  do  thesouro. 

Art.  222.  Comprehondo-:e  na  renda  patrimonial  o  preço  da  lo- 
cação dos  próprios  nacionaos,  o  producto  da  venda  dos  bens  immobi- 
líarios o  mobiliários  do  domínio  privado  da  Nação,  qualquer  que  seja 
a  sua  natureza  o  destino,  iocluíndo-se  o  material  íluctuante  da  ar- 
mada que  se  inutilisar,  as  fortalezas  quo  forom  desarmadas,  o  arma- 
mento inapplicado  e  imprcst.ivel,  o  mobiliário,  apparelhos,  utensis, 
poças  dos  laboratórios,  obras  de  arte  do  qualquer  nalui'eza,  que  se 
acharem  damniflcados,  porso  haverem  ínutilisado  ou,  por  outra  qual- 
quer razão,  deverem  aer  alienados,  cm  virtude  de  deliberação  do 
poder  competente. 

Art.  223.  A  ronda  industrial  ó  originada  do  producto  ou  taxas 
fixadas  para  os  serviços  dos  correios,  telegraphos,  da  imprensa  na- 
cional, (las  estradas  de  ferro  da  União,  exploradas  directamonto  ou 
por  arrendamento,  da  casa  da  moeda,  dos  arsenaes,  dos  institutos 
de  insirucção  superior,  secundário  o  especial  dos  institutos  correc- 
cionacs.dos  consulados,  dos  institutos  de  assistência  e  sanitários,  do 
laboratório  naciomil  de  analysos  e  outros  de  idêntica  natureza. 
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Art,  384.  A  ronda  aoima  Indicada  sori  arrocadada  polas  próprias 
ropai'tlç3eg  o  apronoias  do  oonformidiido  com  os  sons  represontantoa 
organiooa  e  rooolhidii  ao  Thosouro  pelos  chofos,  thosouroiros  o  ad- 
ministraçiSos  o  agencias,  nos  prazos  marcados  nos  actos  rogularaon- 
taros  o  mediante  guias  da  repartição  arrecadadora  e  recibo  ou  co- 
nlieciraento  da  estação  ondo  ilor-so  o  recolhimento. 

Art.  2S5.  A  ronda  dos  impostos  será  arrocadada  pelas  delGçacias 
íiscaos,  aifandegas,  mosa»  de  rondas,  coilectoi-ias,  recebedoria  do 
Districto  Federal,  do  conformidade  cora  as  tarifas  aduaneiras  e  os 
regulamentos  dos  impostos  internos  e  de  consumo. 

Art.  220.  O  director  da  receita  pvoporA  ao  ministro  da  fazenda 
u;ii  projecto  de  regulamentação  de  un-ecadação  o  re^jollii mento  dag 
rendas,  que  se  ajusto  ás  faculdades  jurisdiccionaos  e  funcoionaes  que 
lho  são  conferidas  na  lei  n.  2083,  de  ÒO  de  julho  do  1909.  o  no  pre- 
senie  regulamento. 

Art.  287.  Dominarão,  era  todo  o  caso,  o  processo  e  regimen  de 
formação,  oxacção  o  recolhimento  d!\  receita,  os  seguintes  pre- 
ceitos, que  os  regulamentos,  deste  derivadoí,  ou  os  regimentos  in- 
ternos não  poderão  alterar : 

a)  a  arrecadação  será,  sempre  feita  em  dinheiro,  salvo  dispo- 
sição expressa  da  lei  em  contrario  ; 

b)  farão  parte  da  receita  publica,  como  recursos  concedidos  ao 
Thesouro,  a  dilTei-ença  entre  a  entrada  e  a  retirada  dos  depósitos  do 
todas  as  origens  feitas  em  cofres  públicos ; 

c)  o  excesso  das  retiradas  sobro  as  entradas  dos  depósitos  será 
pago  pela  reuda  ordinária ; 

d)  serão  escripturados  como  receita  dos  depósitos  oá  recursos 
proporcionados  pelos  saldos  dos  mesmos; 

6)*  a  arrecadação  só  pôde  ser  feita  por  funccionarios  nomeados 
por  autoridade  competente  e  devidaraente  aflançados  ; 

f)  o  recolhimento  deve  ser  feito  nas  estações  habilitadas  para  tal 

fim. 

Art.  228.  No  caso  de  não  serem  os  saldos  da  arrecadação  reco- 
lhidos aíó  o  ultimo  dia  do  prazo  marcado  para  esse  fim,  o  funccionario 
que  tiver  de  visar  tal  documento  levará,  uo  thesouro,  o  facto  ao 
conhecimento  do  director  da  receita  publica,  e  nos  Estados  ao  dos 
delegados  íiscaos. 

Art.  229.  Em  caso  algum  será  perraittido  compensação  da  obri- 
gação de  recolher  receita,  cora  o  direito  creditório  contra  o  thesouro, 
salvo  expressa  disposição  da  lei. 

Art.  230.  A  directoria  da  receita  rbrmiilará  o  plano  do  orça- 
mento da  receita  segundo  as  fontes  desta,  classificando-as  de  accôrdo 
cora  o  direito  fmanceiro  em  vi^'or  e  o  regimen  orçjimentario  obser- 
vado era  tal  espécie. 

Art.  231.  A  receita  ordinária  compreheoderá  as  rendas  prove- 
nientes dos  tributos,  do  domiaio  patrimonial,  dos  serviços  indus- 
triaes  I  a  extraordinária  o  rendimento  do  domínio  financial  da 
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UnWo,  o  de  fontes  transitórias  o  aco.idontaos,  os  rocursosi  ol)tldos  polo 
U80  do  orodlto  publico,  o  as  roivlas  ovontiiaes  croa  ias  ora. lei. 

Art.  Como  fontes  da  lecoiu  ir.buuria  do  verão  ser  classl- 
floiidos  : 

a)  os  impostos  iIq  iraportaçTu,  osdn  oalrada,  salilda  o  esUdift 
(lo  navios  e  os  aiIdicioiiac8 ; 
6)  os  impostoâ  de  consumo  ; 

c)  03  de  circulai,'ão,  coinproliflodondi)  os  do  sollo  o  de  transporte  ; 

</)  os  quo  tem  como  assonto  a  n^nda.  íiuaps  os  <lo  subsi  iios  o  von- 
cimentos,  os  do  dividendos  dos  tiiulos  das  sociedades  anonymas  o 
quaesquor  outras  figuras  tio  tributação  das  rendas  ; 

e)  o  impo4o  sobro  o  capitai  das  lotorias  fodoraos  o  subro  as 
ostadoaes . 

Art.  233.  Na  receita  oriunda  do  domiiiio  patrimonial  da  União 
deverio  ser  classificadas  : 

a)  a  renda  dos  próprios  nacionae^  ; 

6)  a  d;is  Cazondas  ilo  dorainio  da  União  ; 

c)  as  riquezas  naturacs  c  os  foros  -ios  terrenos  do  marinha  ; 

(!)  o  prodU';to  dos  bui  leniios. 

Art.  231.  A  receita  do  duniinio  in>lustrial  tora  corao  fonto  o» 
serviços  enumerados  no  art.  i-l^. 

Are.  23rj.  Na  rocoiía  extr;iorJinari,'i  corapridiender-se-ha: 
«)  os  juro.'!  dos  capiíaos  na  Mon.ios  const  intes  'le  acções  de  com- 
panhias do  estradas  do  ferro,  letras  e  titulos  do  divida  il  fazenda 
nacional ; 

b)  o  producto  da  cobrança  da  divida  activa  ; 

c)  o  producto  da  vend;;  dc  géneros  e  próprios  nacionaes ; 
'/)  as  contribuições  dc  diversus  montepios  ; 

e)  as  indomnisavõcs  ievad.is  a  cfroito  lientro  do  exorcicio  ; 

/)  os  remaiiGSceotes  dos  pre  uios-los  billietos  do  lotei'ias. 

Art.  2)6.  Fará  parto  la  receita  puldi'-a  o  producto  d;i3  fontes  de 
renda  a  que,  om  virtude  de  preceito  de  lei  o  de  ostipnlaçõos  coutr.v 
ctuaes,  houvnr  sido  dada  determina'ia  applioação,  oomo  : 

íi)  ao  rosgate  do  papel  moeda  ; 

b)  á  garantia  da  massa  circulançe  fiduciária  ; 

o)  ao  resgate  das  apólices  omittidas  para  encampação  das  es- 
tradas de  ferro  ; 

d)  ao  fundo  de  araortisação  dos  empréstimos  internos  ; 

e)  ao  fundo  destinado  a^s  mollioraniontos  dos  portos  ; 

f)  ao  produção  do  arrendamento  das  estradas  do  forro. 

Art.  237.  Todas  as  repartições  o  direcções  do  serviços  quo  arre- 
cadam renda  corresponder-se-hão  no  Districto  Federal  o  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  c  ra  a  directoria  da  rocdta,  sobre  as  questões 
quT  cntQu  lorom  com  as  rendas  -lue  lhes  incumbir  arrecadar. 

Nos  Estados  coniniunicar-se-lião  coui  os  respectivos  delegados  fls- 
caes,  que  iransraittirão,  A  directoria  da  receita,  os  factos,  as  quea- 
tOe.s,  as  eventualidades  quo  possam  aíToctar  a  exacção  das  rendas, 


408  - 


Art.,  S38.  Oa  rooursos  das  dooisQos  do9  oiiores  do  ropartiçríos  ou 
do  serviços,  que  arrooadara  ronda,  sorSo  dlvootaraooto  onoaminhados 
ádirootoila  dn  rooHlta,  no  Disirloto  Fodoral,  n,  por  intorraoli.i  dus 
delegados,  nos  lilstiidus. 

Art.  239.  A  directoria  da  reoi'It.a  dopolH  .lo  examinar  o  roeu  -so 
o  opinar  nobre  sua  procedência  dirlgil-o-ha  a  direotoria  do  gabinete 
do  ministro,  para  ter  o  conveniente  destino  o  solução  final. 

Art.  240.  A  natureza  e  a  interposição  dos  recursos  regular- 
80-hão  pelos  actos  legislativos  o  r.iíulamentariis  que  os  admittirem  ; 
no  seu  processo  serão  obsorvados  ostrami  .es  estabelecidos  actual- 
mente, snlvo  alteração  1  )f,orrain  i.Ia  polo  ministro  da  fazenda,  dentro 
das  facuMaJosque  lhe  assistem  de  expedir  iostrucções  o  rogiraontos 
expecines  para  os  actos  que  entendera  com  a  economia  internados 
serviços. 

Art.  241.  A  distribuição  dos  serviços  pelas  duas  sub-directorias 
da  directoi'ia  da  receita  será  feit'^  em  regimento  interno  e  instra- 
cções  expedidas  pelo  ministro  da  fazenda  e  por  elle  alterados.sempre 
que  o  exigir  uma  melhor  systematisação  do  expediente  ao  cargo  das 
mesmas  sub-directorias. 


CAPITULO  III 

A  A.UTORIZA.ÇÃO  E  A  OIIDBNAÇÃO  DA.  DBSPEZA  PUBLICA 

Art.  242.  Publicada  a  lei  do  orçamento,  a  directoria  da  des- 
peza  organizará  a  distribuição  dos  créditos  da  fazenda,  observando 
as  discriminações  das  tabeliãs  explicativas  da  proposta  o  alterações 
da  lei  do  orçamento. 

Art.  243.  A'  directoria  da  dospeza  serão  eavi;idas  as  distri- 
buições dos  créditos  organisadas  nos  ministérios  pura  provimento 
dos  diversos  serviços,  dentro  do  prazo  de  15  dias  da  execução 
do  orçamento. 

Art.  244.  Recebidas  as  distribuições  dos  créditos  dos  diversos 
ministérios  organizará  a  directoria  da  despeza  a  distribuição  geral, 
incorporando  nas  tabeliãs  da  mesma  a  da  distribuição  descréditos 
da  fazenda. 

Art.  245.  Registrada  a  distribuição  geral  dos  credites,  fará  a 
directoria  da  despeza  a  escripturação  dos  credites  dos  diversos  mi- 
mstenos,  para  ser  por  ella  regulada  a  classiQcação  da  despeza  du- 
rante o  exercido  financeiro. 

Art.  2i(i.  A  escripturação  dos  créditos  dos  ministérios  compre- 
henderá  a  de  todos  os  créditos  iiddicionaes  abertos  no  decurso  do 
exorcicio,  que  nos  livros  irão  sendo  lançados,  á  proporção  que  forem 
sendo  registrados  pelo  tribunal  de  contas. 

Art.  247.  De  conformidade  cora  os  créditos  escripturados  á 
conta  de  cada  ministério,  serâo  habilitadas  as  repartições  paga- 
doras,  em  toda  a  Republica,  com  os  créditos  necessários  ao  provi- 
mento da  despeza  cujo  pagamento  esteja  a  seu  cargo. 


409 


Art.  8-18.  A  oácrlptuiviçiio  tonl  conta  aborta  a  todoa  os  minla- 
toi-los,  pop  Rita  los,  rdpartiçõiis  o  discrirainadamonte,  sogimdo  aa  ni- 
brlcis  orçiimoiUirliis.  langindo-Ht!  éin  orodlto  cada  ministério 
todas  as  c()Dsl»?naç'o3  do  créditos  ordiniinoB,  supplomontaros,  ex- 
traoriMnarios  e  ospeciiios  o  em  diibito  a  dnspoza  ordona(ia  o  realizada, 
de  modoa  podor  sor  apiiradii  .aon-ialm  .-nto  a  sitiiaçán  dos  crodltos 
do  oada  minístorlo. 

Art.  24f).  Sompro  que  sejam  oncontrados  oin  processos  de  des- 
peza,  ou  nos  balancotos  das  ropartiçòns  o  08t:i.çr)03  pa?  idoras,  orro 
de  ol;issiflca!,'ão,  omissões  do  di^claraçõoá  sobro  a  naturoza,  objocto 
o  fim  da  despeza.  fani  a  directoria  da  dospoza  sentir,  nm  instiMi- 
C(.-ões,  il  reparli(.'ilo,  que  a  clasaiflcaçrio  d;i  dospoza  devo  obodccer,  os- 
s;}ncialmont\  á  nonossida-lo  da  indiciçào  do  oxorclcio  a  qiio  ppr- 
tencor.  ;i  declaração  da  osi)ocio  que  ê  paga  o  dii  consignação 
orçamentaria  a  que  honvor  sido  computada. 

Art.  250.  Os  dolo2ad.)S  flscaes,  inspectores  das  alfandegas,  the- 
sonreiros  o  pagadores  das  i-opartiçõ>H  do  DLstriclo  Federal,  que  ti- 
verem secção  de  contabilidade  organizida,  não  attenderão  a  ordens 
e  mandados  do  dospeza,  que  llies  forem  oxpedidos  pelos  ministros  o 
clicfos  do  repartições,  fora  dos  credites  distribuídos. 

Art.  251.  Si  o  mandado  de  despe/a,  no  ciso  do  .wúso  prece- 
dente, fôr  acompanhado  de  documento  quo  justifique  a  necossi d ade  e 
urgência  da  de^poza,  lovari  o  agoute  fiscal  ocaso  ao  conhecimento 
do  director  da  despeza  publica,  instruiiulo  a  sua  communic;v;ão  com 
os  documentos  qua  houverem  acomp;inhado  o  mandado  do  despeza. 

Art.  2Õ2.  Si  puder  provir  perigo  imrainonte  ou  darano  irropa- 
ravel  ao  serviço  publico  da  demora  em  ser  cumprida  a  requisição, 
exporá  o  agente  (\scal  o  caso,  em  tolegrainraa,  ao  director  d;i  despeza, 
indicando  a  natureza  o  o  valor  dos  documentos  que  instruírem  a  re- 
quisição, o  solicitando  augraento  do  orediío  distribuído  ou  distribuição 
de  credito,  não  fi'it;i  ainda,  que  o  habilitem  ao  pagamento. 

Art.  253.  ^ompre que oi^coirer,  na  distribuição  descréditos  feita 
à  estação  pagadora,  omissão,  deixando  do  sor  contemplado  serviço 
cujo  pagamento  deva  ser  re  ilizado  na  raosina  estação,  representará 
o  chofe  desta  ao  director  da  dospeza  o  sustará  o  pagamento,  ate  ser 
supprida  a  omissão  e  distribuidu  o  credito. 

Art.  251.  Não  tendo  sido  organizada  a  distribuição  dos  créditos 
em  tempo  do  sor  observada,  na  ordenação  da  despeza,  no  começo  do 
exercício,  far-se-hão  as  operações  dosto  segundo  a  distribuição  an- 
terior. 

Art.  :í55.  Na  hypotheso  do  nfiu  ter  sido  organizada  e  registrada 
a  distribuição  dos  créditos,  no  exorcicio  anterior,  far  se-ha  a  orde- 
nação o  osuripturação  da  despeza  de  accòrdo  com  as  discriminações 
das  tabeliãs  explicativas  da  proposta  o  alterações  n  dias  feitas  pola 
loi  do  orçamento. 

Art.  256.  A  despeza  será  autorizada  súmente  quando  : 
o)  assistir  ao  ordenador  a  faculdade  de  determinal-a  ; 
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b)  quando  lionrer  no  orça,monto  titulo  quo  a  comporto  ; 
o)  ostando  domonstrndo  que  o  sorviço  foi  folto,  ou  comprovado 
quo  o  forneoimoiito  iovo  logav  ; 

d)  si  o  titulo  orçamentário,  a  quo  dever  sor  imputado,  tivcp  saldo 
quo  o  comporte ; 

e)  si  pertencer  a  dospeza  ao  oxorcicio  corronto ; 

O  si  o  diroito  (io  crodor  oncontrar-so  dovidaraonte  apurado. 

Art.  257.  O  processo  do  Ii'iuid;ição  da  despe/a  portonconto  ao 
ministério  da  fazenda  corrorA  seus  termos  na  directoria  da  dospeza 
do  tliesouro  ;  a  dos  diversos  iniiiistorios  nas  repa;'li(,'õos  rospeutiviís 
a  que  liouvei-  sido  liistribuido  credito  p-ira  prover  ao  serviço. 

Art.  258.  A  autorização  da  dospuz  i  á  conta  de  credito,  n:lo  dis- 
tribuido,  importa  liabilitaçcão  da  estação  respociiva  a  propol-a  e 
equivale  á  concessão  do  creJito  corrospondente  á  mesma  despoza. 

Art.  259.  A  ordenação  da  despoza,  lí  cjuta  dos  créditos  distri- 
buídos ás  repartições  da  capital  da  Republica,  quo  tiverem  secção 
de  contabilidade  e  tliesouraria  e  pagadori  i,  será  feita  jielos  cliefes 
das  referidas  repartições  e  processada  nas  mesmas  secções  de  con- 
tabilidade ;  estas  deixarão  de  dar  exocução  a  laes  ordens,  sempre 
que  liouver  causa  para  impugnação  do  pagamento  ;  em  tal  hypo- 
these  aíTectarão  a  solução  .la  «iuvida  ao  ministro  da  fazenda,  que  ou- 
virá, antes  de  qualquer  resolução,  o  director  de  contabilidade  ou  o 
da  despeza,  segundo  o  caso  occuvr ente. 

Art.  260.  Oá  ciredores  que  não  houverem  sido  pagos  ató31  ile 
março  do  anno  seguinte  ao  que  dér  o  nome  ao  exercício,  só  o  serão 
depois  que  a  divida  fòr  processada  como  de  exorcicio  findo. 

Art.  261.  As  dívidas  relacionadas,  que  obtiverem  cv.-áho  es- 
pecial do  Congresso  para  o  sou  p:i,i:am(3nto,  serão  pagas,  como  todas 
aqiiellasa  que  o  poier  legislativo  houver  concedido  cr.sdito,  com 
determinação  .la  individualidade  do  credor,  e  fixação  do  quantitativo 
a  pagar  e  após  exame  e  reconhecimento  do  direito  creditório. 

Art.  262.  A  directoria  da  dospeza  organizará  o.s  procsíssos  para 
consulta  ao  tribunal  de  contas  sobre  a  aberúuva  do  créditos  supple- 
montares  e  exti-aordinarios,  formulando  as  .(oinonsti-ações  justifica- 
tivas dos  primeiros,  quanto  ;l  deficiência  dos  créditos  consignados 
nos  títulos  orçamentários  e  quanio  a  uns  e  outros  as  condições  do 
urgência,  inadíabil idade,  at'';  a  reiuiião  do  congresso  e  prtíjuizo  que 
acarretará  ao  serviço  publico  a  falta  da  medida  solicitada,  accen- 
tuando-se  a  impossibilidade  em  (lue  tncoatrou-se  o  legislador  or- 
çamentário de  prever  as  eventualidades  dn  qui-.  p.-omana  a  nocos- 
Hídade  dos  créditos. 

Art.  26:í.  Sompi-o  iiiiG  a  necessidaic.  dos  cn.-ditos  addicoionacs 
occorror  eniquauLo  (.'siivoi-  fnn...'cionaiido  o  Congresso,  a  directoria  da 
despeza  organizará  a  exposição  jusiiílcutiva  da  neossídade  do  uso 
detaes  expedientes  de  contabihd.ide  o  a  demonsM-ação  do  quantita- 
tivo necessário  para  provOr  aos  reclamos  do  augmcnto  d»  serviço  da 
fazenda  que  fundamentarem  o  i)odido  dos  credites  ao  congresso. 
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Art.  8^4t  Dopois  de  aiiortos  o  registrados  no  tribunal  do  contas 
sorSf)  09  oroditos  oscrlptiirartos  m  dirociori  \  ile  ilo^poxa,  para  podornm 
sor  iipplioados  0.08  sorviços  qno  os  roclamarom. 

Art.  805.  As  concosjjõos  do  apusontadorla,  JuliilaçíLo  n  roforma 
BorSo  processadas  na  dirocturia  da  dospcz  v,  par.i  o  (Im  dn  serem  apu- 
rados os  venoiínentos  qiio  ooiiberom  aos  fiinocionarioi!,  lniiV)s  e  mi- 
litaras collooadoá  em  siUuçfio  do  iiiaciti vidado  por  :vctos  do  podnr 
oxocutivo. 

Art.  266.  Ultimados  os  processos  serão  enviados  il  d'roctoria  do 
gabinete,  uflm  de  scroin  expe  lidos  os  titul  is. 

Art.  207.  Julgadas  as  conc(iá-õ.<3  i»eIo  tribunal  do  contas  o  re- 
gistrada a  dospezi  voltarão  os  procjssos  ã  dirovíljria  da  de»pi'/.a 
para  serem  feitos  os  lançaraontoi  no  assontamonto  do  pjs»oal  in- 
activo e  aborta  foUia  para  o  pa^íamentodos  r^íspentivos  voQcimoiitos. 

Art.  268.  As  concessões  de  moio  soldo,  montepio  o  pensões  de 
qualquer  natureza  serão,  igualincute,  processadas  na  dl  reitoria  da 
despeza  publica,  para  o  cITeito  do  veriflca)'-gi)  o  direito  ;i  pensão  ; 
apurado  este,  sorão  03  processos  roraeMi.los  1  direoicia  do  gabi- 
nete, para  expedição  dos  lituhs  ás  p^jnsiouistis,  depois  da  audiência 
do  procurador  gorai  da  íazoiída  publica. 

Art.  269.  O  assentamonto  das  pensionistas  tcrã  logar  após  o 
julgamento  das  concessões  do  pensões  pelo  tribunal  di;  coata>  c 
o  registro  da  despeza  para  o  pagamento  das  ruosmas. 

Art.  270.  As  tabeliãs  demonstrativas  da  dospczi  serão  organi- 
zadas á  vista  das  que  loroni  envia  ias  pelos  ,ii versos  ministérios  com 
os  seguintes  requisitos  : 

a)  indicagão  das  verbis,  úiis  sub-divisões  ou  discriminações  das 
mesmas,  em  cada  ministério,  con\  indicação  do  acto  ([uu  orfou  a 
despeza  ; 

b)  confroní.o  do  crevliio  podid  >,  com  o  ultimo  votado  ; 
0)  discriminação  da  despeza  do  pessoal  da  d<)  material. 

Art.  271.  As  discriminações  das  tabollas  deverão  corrosponder 
aos  serviços  a  cargo  do  mesmo  depai-tamo;:;o  ministerial. 

CAPITULO  IV 

TOMn.VMlJNTO  E  AKMINI^Tll.VÇÃO  DO  T.VTKIMONIO  NACIONAL 

Art.  •-Í72.  A  administração  geral  dos  bons  do  património  nacional 
é  da  attribuição  do  ministério  da  fazenda  e  exercida  pida  dirocloria 
do  património  do  tliesouro  nacional. 

Art.  ;'73.  Os  bons  do  património  nuMuiial  i!>liv.trom  con- 
signados a  serviços  publico-;  serão  ad;iiini<".i'ados  pel  )  ministério  que 
presidir  aos  mosaios  serviços. 

Art.  274.  Desde  que  os  ten-;  d.)  pati  iuioiiiii  nacional  deixtí.a  do 
ser  ocoupado.s  com  os  soiviço;  :i  que  eeiavani  con-ignados  nos  diver- 
sos ministérios  pass.irão  il  juria.licção  do  ministorio  da  fazenda  o  ad- 
ministração da  diroL-toria  do  património  nacional. 
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Apt.  275.  A  (llrootorla  do  património  naolonal  organizara  o  ro 
glstro  dos  bons  do  domínio  privado  da  naçSo. 

Art.  -m.  SorSo  inoliiidos  nesso  rogislro  os  bons  Immoblilarlos 
o  mobiliários,  com  as  discpiminaçUoao  Indicações  dotorralnadas  nesto 
reífiilamonto. 

Art.  riii,  O  rogiatro.  quo  constitui rtl  o  tombamento  do  todos  os 
bens  do  património  nacional,  assentar.!  om  inventários  enviados,  no 
mais  curto  prazo  de  tompo  possível,  a  datar  da  execução  deste  re- 
gulamento, pelos  ministérios  que  tiverem  taes  bens  sob  sua  admi- 
nistração, e  no  arrolamento  dos  bons  administrados  pelo  ministorio 
do  fózeniia,  quo  a  diroctoria  do  património  orpanisaril.  dentro  de 
um  anno  da  execução  deste  regulamento. 

Art.  27S.  Nos  inventários!,  onviados  pelos  ministérios,  e  no  arro- 
lam 'Dto,  quo  organizar  a  directoria  do  património,  para  servirem 
de  base  ao  registro  dos  bens  do  dorainio  nacional,  serão  discriminados, 
cora  procisão,  os  bnns  immoveis  dos  moveis,  e  indicados,  quanto  aos 
primeiros :  a  situação,  denominação  o  qualidAde,as  dimensões,  o  valor, 
ou  a  estimativa  deste,  a  proveniência  do  domínio,  a  ronda  annual,  o 
uso  era  que  estão  empregados,  as  servidões  e  os  ónus  de  qualquer  na- 
tureza de  que  estiverem  gravados;  quanto  aos  segundos  far-se-ha 
menção  dos  estabelecimentos  ou  legares  em  que  se  acharem,  do 
modo  como  estiverem  sondo  utilisados.  indicando-so  a  denominação 
ou  descripção  dos  objectos  segundo  sua  natureza,  numero,  espécie, 
o  estado  de  conservação  e  valor. 

Art.  ?79.  O  registro  dos  bens  immobiliarios  o  o  dos  mobiliários 
terá  logar  em  livros  distinctos. 

Ai't.  2.S0.  No  registro  dos  bens  immohilarios  coraprehender-so-lião 
as  colleeções  dos  museus,  as  pinacothecas,  as  bibliothecas,  os  obser- 
vatórios, os  laboratórios,  os  estabelecimentos  industriais  e  agrí- 
colas com  os  respectivos  apparelhos  e  instrumentos,  as  estradas  do 
ferro,  como  material  rodante  necessário  ao  serviço,  os  quartéis,  as 
fortalezas  desarmadas,  as  fabricas  do  pólvora,  deartiflcios  de  guerra, 
os  arssnaes  e  demais  bens  de  igual  natureza  do  dorainio  privado 
da  União, 

Art.  .^'^l.  No  registro  dos  bens  mobiliários  inserir-se-lia  todo 
o  material  consagrado  ao  serviço  publico  o  os  titules,  valores  de 
toda  a  ordem  o  níTeitos  existontos  nos  cofres  públicos. 

Art.  282.  A  directoria  do  património  nacional  exigirã  dos  di- 
versos ministérios,  das  repartições  e  direcções  do  serviços  adminis- 
trativos o  industriaes  da  União  a  remessa  dos  inventários,  popor- 
cionando  llios  og  esclarecimentos  e  as  instrucções  que  so  flzorcm 
precisos  para  a  modelação  dos  mesmos. 

Art.  'iH3.  Organizado  o  registro  serão  dados  do  mesmo  extractos, 
có])ias  authonticas,  ou  certidões,  para  que  a  directoria  geral  de 
contabilidadn  eseripturo  a  despeza  com  o  material  permanente,  e  o 
tribunal  de  contas  proceda  d  tomada  das  oontas  dos  almoxarifes 
e  domais  responsáveis  pelo  material. 


Art.  iãS4.  Os  miulsterius  oommiiDioarSu  &  diroctoria  do  patri- 
mónio naoional  quacsqiior  factos  que  Itniiortem  alteração  na  situação 
dos  1)608  iDScrl|)to«,  taos  como  au(;iuunios,  diniinuiçõos  o  translbrína- 
ç5os  quo  nos  mesmos  bens  iinjam  oocorrido  ;  a  diroctoria  do  patri- 
mónio fal-os-lia  inscruvor  na  culiimna  do  livro  do  registro  (icsti- 
nada  a  consignar  taos  Pactos. 

Art.  283.  A  dirootoPirt  tio  patriniouio  fará  inscrevor  no  rogistro, 
annualmento,  as  acquisiçõcs  du  novos  buiis,  a|iós  o  procosso  do 
incorporação,  quo  proinovoril  a  prucuradoria  gorai  da  fíizenda 
pubiica,  raodiaiito  os  oioraentos)  proporcionados  poia  direcioria  do 
património. 

Art.  266.  Os  bens  do  património  nacional,  que  existirem  cm  pai- 
zes  oxtran^^ciros,  sorãu  inveiiiariados  pohis  legações,  consulados  u 
delegacia  do  thesoiiro  eiu  Londrea,  c  os  inventários  romottidos  á 
directoria  do  património  pelo  ministério  das  rolai.-oos  exteriores, 
ou  pelo  da  fazenda,  segundo  o  casu. 

Art.  287.  Os  bens  mobiliários  destinados  aos  sor  viços  das  re- 
partiçOos,  como  matjrial  de  consumo,  uomprelicndendo  as  munições 
de  guorra,  não  sorão  inoluidos  no  registro  que  coinpretienderá 
apenas  o  material  denominado  pormanonte. 

Art.  '-iSS.  Não  se  coinprelienJerão  iio  registro  os  direitos  o  as 
acções,  a  despeito  do  serem  bens  mobiliários  do  dumioio  priv.ido  da 
Republica. 

Art.  28'J.  Os  bons  moveis  >orio  iusoriptos  no  registro  polo  preço 
de  acquisição,  ou  polo  valor  qiiu  llies  for  d.ido  no  inventario,  se- 
gundo o  quiil  se  houver  leito  carga  dos  mesmos  ao  redp  )náavel  quo 
os  tiver  sob  sua  guarda. 

Art.  290.  O  material  lluctuante  da  armada  scrú  iascripto  nu 
registro  era  livro  especial,  inodiante  inv;mtario  organizado  e  remet- 
tido  pelo  ministério  da  marinlia,  em  que  as  unidados  deverão  ser 
discriminadamente  indicadas. 

Art.  291.  O  ministro  da  marinlia  firá  remetter,  annualmento, 
ao  da  fazenda,  relação  do  material  lluctuante  da  arma'ia,  que  se 
haja  deteriorado  o  tornado  impi-ostavol  ao  serviço. 

A'  directoria  do  património  serão  transmittidas  iw3  coiurauni- 
cações  recebidas,  para  serem  feitas  no  registro  as  annotações  doridas. 

Art.  292.  O  material  boUico  que  não  for  de  consumo  o  con- 
stituir parte  do  domínio  mobiliário  da  nação,  como  canhões,  car 
retas,  barracas,  vehiculos  de  transporte  o  outros  bens  moveis  de 
idêntico  uso,  sorA  incluído  no  registro  do-;  bens  do  património  na- 
cional a  cargo  da  respectiva  directoria  do  thesouro  federal,  á  qual 
serão  communicados  os  desvios,  as  perdas,  a  deátruição  que  venham 
a  soHrer  esses  bens,  para  que  sejam  fiíitas  as  averbações  de  taos 
factos. 

Art.  293.  Os  bens  mobiliários  da  nação  que  se  deteriorarem  e 
tornarem  imprestáveis  serão  alienados  e  o  producto  recolhido  aos 
coft'es  do  thesouro,  como  receita,  salvo  o  caso  do  haver  sido,  em 
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preoeito  do  lol,  auturlsida  ou  dncrotada  otilra  appIioaoSo  uo  pro. 
duoto  da  venda. 

Art.  894.  No  registro  far-so-ha  avuplj.ição  da  alienação  dos  boua 
insorvivols  e  do  ilostlno  da  lo  ao  sou  ppcricto. 

Art.  S!)').  A  diroctoru  do  pati-lmoaio,  no  dosomponlio  do  en- 
cargo de  administrar  os  bens  do  domínio  nacional  proporá  ao  mi- 
nistro da  fazenda  a  venda,  a  locação,  ou  a  modificação  do  procosso 
empregado  na  exploração  dos  mosmos  bons. 

Art.  3f)6.  Havondo  sido  autorizada  pelo  congresso  a  alienação 
dos  bons,  a  constituição  do  o  npliytlieuse,  ou  o  arrendamento  por 
tompo  maior  do  novo  annos,  a  directoria  do  património  formulará  o 
fará  publicar  oá  editaes  p^ira  a  venda  om  leilão,  ou  por  naeio  do  pro- 
postas, segundo  houvor  sido  autorizada. 

Art.  .•i!)7.  Findo  o  prazo  dos  editnos  promoverá  a  directoria  do 
património  os  leilões,  ou  a  abertura  das  propostas  offerecidas  dii- 
ranto  o  tempo  das  conciirrencias,  e  rometterá  ;i  procuradoria  gorai 
da  fazenda  todos  os  documentos,  para  quo  naquelle  departamento 
da  administr.ição  fiscal  se  possa  tornar  eíTectiva  a  transferencia  de 
domínio  pelos  meios  regiiiarus  de  direito. 

Art.  29S.  Os  bens  do  património  quo  deverem  ser  explorados 
por  adrainistravâo  serão  geridos  por  pessoal  dosiguado  pelo  ministro 
da  fazenda,  mediante  proposta  do  director  do  património  e  flscali- 
sação  directa  o  immediata  da  directoria,  quo  expedirá  instrucções, 
de  modo  a  tornar  productiva  e  pouco  dispendiosa  a  exploração. 

Art.  2'J9.  A  receita  dos  bens  do  património  nacional  será  reco- 
lhid;i  ás  estações  fiscaes  da  situação  tios  bens,  quando  geridos  por 
administração,  mediante  guia  do  encarregado  da  administração  do 
próprio  nacional. 

Art.  300.  A'  dii'ectoria''do  património  prestarão  os  administra- 
dores dos  próprios  nacionaes  contas  do  producto  dos  bens  sob  sua  ad- 
miniátriição,  mensalmente,  ou  quando  llies  fòr  exigido. 

Art.  301 .  Quando  os  próprios  nacionaes  demandarem,  para  sua 
conservação,  obras  dispendiosas,  ou  roconstrucção  total,  a  directoria 
do  patriinonio,  organizando  orçuiieutos  dus  dospozas  a  fazer,  pro- 
porá ao  ministro  a  venda  do  tacs  bjus,  si  não  tiverem  applicação  a 
serviços  que  justifiquem  os  i,Mstos  cora  a  sua  reparação  ou  recon- 
strucção. 

Art.  302.  As  medições,  as  demarcaçõos,  ou  aviventações  do 
rumos,  dosbansdo  domínio  nacional,  como  proiios  confinantes, 
serão  levadas  a  eíTelto  pela  directoria  do  património  nacional,  qcc, 
ultimados  os  actos  respectivos  o  feita  a  planta,  passará  o  processo  á 
procuradoria  da  fazenda  federal ;  esta,  por  intermédio  dos  procu- 
radores da  Republica,  promoverá  a  homolo_'ação  das  medições  o  de- 
marcações . 

Art.  303.  No  caso  de  serom  apresentadas  propostas  para  acqui- 
sição  de  próprios  nacionaes,  ou  de  bens  moveis  do  domínio  nacional, 
na  hypothese  de  oíferta  de  permuta  de  bens  por  próprios  naclonaes,na 


de  soluçto  do  divida  aotita  da  fnzondii  por  moio  do  duQSo in  soluluw 
dobem  de qinlquor  ospoi-lo,  a  ilirecioiri  <\o  patriinoQÍo  oonhacoM 
do  CASO,  p^^ra  omitiir  parcor,  esdlurecundo  o  ministro  o  alvitrando, 
no  sentido  (lo  acc  'it;içri()  ou  ropulsa  (Lioporario  proposta,  ínguodo 
julgar  favoravol  oii  prejudicial  aos  liituresso.s  ila  fazenda  publicai 
concluirá  estibi^loaendo  i\8  basoá  mu  (|uo  ii  op?r.ição  deva  ter  loírar. 

Art.  304.  Cora  o  p '.rocor  da  directoria  resolvor.i  o  niinialro  o, 
no  caso  do  appi-oviw  a  operação,  sorão  os  actos  nocessarios  á  sua 
ro.iliia\'âo  pratioados  na  procuradoria  fícral  da  lazondii  publicii. 

Art.  30").  D  IS  opcaçõos  assim  rcaliza  la-i  far-so-h.i  no  rogi^iro 
dos  bons  do  dominio  nacional,  a  i:iu'};o  da  diroctoria  do  património, 
das  averbações  .•  annotaçOes  quo  iinliquoiu  odiistuio  qui;  tiveram  taos 
bens. 

Iguaes  averbações  serão  (oitis  sompre  riiio  os  bens  sob  a  «dmi- 
uistração  directa  do  riiinistorlo  ila  Tazon  la,  forom  consifruadus  a  ser- 
viços dws  demais  ininistorios.  ou  entregues  US  listados  federados, 
era  cumpriracato  do  ard.  05  da  constituição  da  ilopubiica. 

Art.  oO>.  Afim  de  (jue  se  possa  precizar  com  exaciidão  a  renda 
dos  bens  dod  »rainio  privado  nacional,  o  melhor  iiizer  a  estimativa 
da  receita  patriinoniai,  os  bons  immobiliíirios.  quo  forom  con- 
signados a  serviço  da  administração,  com  verba  no  orçamento  da 
despeza  pa  a  provol-os.  serão  havidos  e  escriptuni  dos  como  dados 
e:u  loc;\ção  ou  arrendamento  por  parto  da  administração  do  do- 
mínio nacional,  ou  do  ministério,  quo  os  tiver  sob  sua  adminis- 
tração, mediante  estipul  ição  de  proro,  registrada  a  despeza  no  tri-, 
buual  de  contas,  como  so  proc'.íd.e  nas  operaçõos  pjr  jogo  de  conuis 
quanto  ao  suppi-imento  do  material  feito  do  uma  a  outra  repartição. 

Art.  307.  Os  beus  mobiliários  do  doraiuio  da  Nação  não  podem 
sor  dados  era  pagamento  aos  credores  da  Republica. 

Art.  308.  Os  raateriaos  do  e  lilicios  demolidos  podem  ser  conce- 
didos, me  liaole  estipulação  contracta  il,  aos  empreiteiros  da  recon- 
strucção  ou  reparação  dos  mesraos  ediflcios,  figurando  essa  concessão 
uo contracto  e,  com  preço  fixado,  os  raateriaos  referidos. 

iWiniULO  V 

ACÇÃO  B   Ff.NCCIONAMB.NrO  HA  CO.NTAUIMOADK  GKUAL  l'A  ItEPLBLlCA 

Art.  309.  A  directoria  íreralda  contabilidade  do  thesouro super- 
intende a  contabilidade  ^'eral  da  Ilopuitlica  o  administrt  a  do  minis* 
terioda  fazenda,  regulando  a  coutal)ilidade  do  pessoal  o  a  do  ma- 
terial ;  esiatelecendo  o  processo  da  oscripturação  da  receita  e  da 
despeza  ;  formulando  as  regr.ks  daapplioação  daquella  a  esta ;  orga- 
nizando a  proi>osta  do  orçamento  da  l^niâo  ;  modelando  os  balanços 
do  eiercicio  e  os  contas  fiuaes  da  gestão  financeira. 

Art.  310.  O  principio  que  domina  a  contabilidado  publica  é  o 
da  especialização,  por  oxercicios. 


Art.  ãll.  Todos  os  sorviQOs  da  rooeita  eda  deipeza  oitão  ad- 
striotos  ao  tempo  de  18  mezos,  que  é  o  prazo  da  durac&o  dos  exercioios 
financeiros. 

Art.  31S.  DúDtro  doâto  prazo  coroprohoodem-se  doas  ópocas, 
uma.  de  actividado  das  operações  Q.«c  les,  quo  ô  o  anão  floanRoiro ; 
outra,  do  ultiraacSo  doj  actos  da  receita  e  dospeza  iniciados  do  1°  do 
Janeiro  a  31  de  dezembro  do  cada  aDoo,o  de  liquidação  das  operações 
oonsummadas  no  primeiro  trimestre  do  periodo  addicional  do  exor- 
cicio. 

Art.  313.  A' especialização  das  operações,  segundo  o  tempo,  a 
contabilidade  publica,  om  vigor,  ajusta  u  especialização,  segundo  os 
créditos  ou  titulos  orçamentários. 

Art.  314.  As  operações  de  receita  c  despeza  não  podem  per- 
durar além  do  periodo  do  exorcicio.  A  recei^a  não  arrecadada  d'>ntrd 
delle  figura  no  activo  do  exorcicio  seguinte,  como  divida  activa  do 
tliesouro. 

A  despeza  do  exercício  encerralo  constitue  enc;\rgo  do  exercício 
seguinte,  como  divida  passiva  do  exorcicio  íindo. 

Art.  315.  A  operaçãx)  de  receita  o  de  despeza  duuin  titulo  or- 
çamentário não  pôde  ser  levada  á  conta  dc  titulo  differento. 

Art.  310.  A  sancção  da  especialização  por  exercício  cunsists  em 
não  poder  ser  levada  à  conta  dos  citulos  da  receita  ou  dos  créditos 
da  despeza  de  um  exercício,  receita  c  despeza  pertencente  a  outro 
exercício ;  a  da  especialização  orçamentaria  om  não  poder  ser  clas- 
sificada, em  um  titulo  da  receita  ou  da  despeza,  arrecadação  da  renda 
ou  pagamento  de  serviço  pertencente  á  outra  divisão  do  balanço 
próvio  do  exercício  i 

Art,  317.  A  contabilidade  do  pessoal,  como  a  do  m  iterial, 
está  adstricta  a  esta  regra  fundamental ;  só  pode  ser  contem- 
plada DO  exorcicio  e  no  titulo  orçamentário,  que  Ibe  é  próprio,  a 
despeza  com  um  e  outro,  necessária  aos  serviços  da"'^cidmiDÍs- 
tração. 

Art,  318.  As  discriminações  do  pessoal  feitiis  nas  tabeliãs  expli- 
cativas da  proposta  do  orçamento  obedecem,  quanbs  á  despeza,  que 
Ibes  é  relativa,  ás  consignações  correspondentes  e  constituem  titulos 
de  despeza, 

Art.  319.  O  pessoal  dos  departamentos,  em  que  sc  distribuem  os 
serviços  públicos  da  União,  é  estabelecido  em  lei  ordinária  do  con- 
gresso federal  e  não  pôde  ser  alterado  nas  leis  do  orçamento, 

Art,  320.  O  pessoal  classlfica-se  em  activo  e  em  inniciivo ;  o 
pessoal  activo  pódo  ser  permanente  ou  fixo,  variável  ou  movei. 

Art.  321,  O  pessoal  permanen.te  6  vitalício  ou  amovível. 

■Vrt,  322.  Qá  vencimentos  do  pessoal  só  podem  >eT  fixados  em 
tabeliãs  approvadas  em  leis  ordinárias ;  ainda  quando  as  tabeliãs  não 
consignem  aclassificaçã,o dos  vencimentos  em  oinienado  e  gratificação, 
prevalecerá  sempre  a  divisão  do  total  da  remuneração  do  emprego 
em  dois  terços  para  o  ordenado  e  um  terço  para  a  gratificação. 
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Art.  323.  Só  dà  dirolto  d  gratitlcacfto  a  plonltiido  do  ezerciolo  do 
oargOi  a  qual  Horá  rogiilada  nos  autos  orgaoicos  doi  divorsos  sorvicos, 

Art.  384.  A  nomcaç&o,  a  auspcns&o,  a  deátftuiçfto  o  a  ioactivi- 
dado  do  possoal  dos  aorvlçus  piiblicoá  roi^ularn-so  pelos  dispositivos 
dos  actos  orgaoicoi)  dos  mosmos  sorviços ;  a  modalidado  do  paga- 
mento da  rospecilva  romunoração  ivge-se  polo  prcceltuario  da  coq- 
tabilidado  publica. 

Art.  325.  Pôde  sor  collocado  em  iuactividade  remuDera<la  todo 
o  empregado  quo  perceber  ordenado;  oio  o  p<>dooquo  sômente  per- 
ceber grutiílcac&o,  por  Borviços  detormioados  c  tratiuitorius ;  não  se 
contemplam  ontro  ostos  os  quo  percebem  diárias,  m.xs  os  quo  aponaa 
são  remunerados  com  sala*  ios  ou  jornaos. 

Art.  3â6.  As  condiçõos  da  inactividade, a  romiioepação  dosta,  o  a 
perda  das  vantagens  dessi»,  situação  rcgulara-se  pela  legislação  quo 
domina  a  espécie. 

Ari.  327.  Quanto  íl  contabilidaiio,  asituaçio  do  pessoal  activo 
e  do  inactivo  ó  apdiias  subjriiaala  aos  preceitos  qm;  regem  a  con- 
signação dos  créditos  para  o  pai^^amuuto  Jos  vencimentos,  que  á  di- 
rectoria geral  da  coniabili  lado  compete  i-eifular  esupirinten  ler. 

Art.  328.  A  coniabi lidado  do  raaiorini  tom  pjr  objoct  j  o  mate- 
rial susceptível  de  consumo  e  ilo  translormação  e  o  m.iterial  per- 
manente. 

Art.  329.  Quanto  ao  material  do  jonsurao  o  lo  tiviusfoi  ui  ição, 
a  directoria  da  contabilidade  do  tbosouro  poderá  exigir  doa  aliuoia- 
rifos  e  fuucoionarios,  quo  o  tiverem  sob  sua  guarda,  nos  diversos  mi- 
nistérios, domonstraçõud  do  sou  omprego  o  utilização,  para  fazer 
nora  distribuição  dp  créditos,  uo  decurso  do  exercido. 

Art.  330.  As  diroctorias  e  secções  do  contabilidade  Jos  diversos 
rainisturios  terão  regular  e  em  <lia,  Jeaccoido  com  os  mo  lolos  for- 
necidos pela  directoria  dacontabili<iaJe  '^o  th  'souro,  a  escripturação 
do  movimento  do  material  do  consumo,  para  podorein  proporcionará 
directoria  da  contabilidade  do  tliciiouro  os  elemeotos  de  que  olla 
necessitar,  aílmde  dcar  habilitada  a  deliberar  sobre  a  distribuição 
dos  créditos. 

Art.  331.  Os  inventários  do  material  de  consumo,  nas  repar- 
tições publicas,  nos  n.ivios  da  armada,  nos  departamentos  da  guerra, 
destinado  ao  serviço  corrciito,  serão  realizados  de  conformidade 
com  os  dispositivos  do  contabilidade  publica  e  commuaicados  á  di- 
rectoria geral  da  contabilidade  do  thesouro. 

Art.  332.  O  material  permanente  lica  sob  a  administração  do 
ministério  em  quo  «í  utilizado,  que  enviará  cópia  dos  inventários  ã 
directoria  do  património  do  thesouro. 

Art.  333.  O  ministorio  da  marinha  remctterâ  annualmente  á 
directoria  do  património  uma  relação  do  material  fluctuante  da  ar- 
mada, indicando  o  valor  e  o  osiado  de  conservação  do  mesmo. 

Art.  334.  A  coatabilidado  do  material  permanento  e  do  de  con- 
sumo existente  a  boído  dos  navios  da  armada  corre  &  oonta  dos 
Ai  Fi  07 
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comm&nd&ntM  o  immedintos  e  dos  offlotaes  do  íhtottda  o  commis. 
sarios  da  armada,  que  torSo  sua  guarda  do  nooôl:>db  com  os  actos  ro- 
gulamentaros. 

Art.  335.  A  contabilidade  do  material  rocolhido  aos  depósitos 
navaos  fica  a  cargo  do  commissariado  geral  da  armada,  que  o  rogorá 
nos  termos  do  decreto  n.  6525,  de  15  junho  do  1907,  e  mais  legis- 
lação em  vigor. 

Art.  ;í36.  a  contadoria  da  marinha  superinténdondo  a  contabi- 
lidade do  màteri;\l  da  armada  proporcionaril  á  directoria  gorai  da 
cóntabllidade  do  thesouro  os  elementos  necessários  á  céntralização 
dá  contabilidade  decretada  na  lei  n.  2083,  de  ;íO  do  julho  do 
1909. 

Art.  337.  A  contabilidade  do  material  dustiiiado  aos  serviços 
do  ministério  da  guerra  corre  á  conta  da  diroctoria  ilo  contabilidade 
do  mesmo  ministério  que  o  administrará,  soba  superiiitondoncia  da 
directoria  da  contabilidade  do  thesouro. 

Art.  338.  A  contabilidade  do  material  das  directorias  das  re- 
partições dos  serviços  Industriacs  da  Rópublici,  como  correios,  telo- 
graphos.  estradas  do  ferro,  portos  de  mar,  será  modelada  de  accòrdo 
com  os  actos  regulamentares  dos  respectivos  serviços,  que  se  ajus- 
tarSo  ao  regimen  de  inspecção  o  centralização  estabelecido  na  lei 
n.  2083,de  30  de  julho  de  1909,e  neste  regulamento,  conformando-só, 
para  isso,  com  as  instrucções  que  forem  éxpedidas  pela  directoria  da 
contabilidade  do  thesouro. 

Art.  339.  Os  almoxarifes  encarreirados  dos  depósitos  das  repar- 
^  civis  o  militares,  que  tenham  a  guarda  do  material  pertencente 
á  nação,  deverão  proporcionar  á  directoria  da  contabilidade  do  the- 
souro os  esclarecimentos  e  dados  que  pelo  respectivo  director  forem 
solicitados  directamente  ou  por  intermédio  da  secção  ou  directoria 
da  contabilidade  do  respectivo  ministério. 

Art.  340.  Para  a  methodização  da  contabilidade  do  material 
das  repartições,  que  possuem  almoxarifado,  serão  observados  os  se- 
guintes p]'eccit08: 

1)  o  íilmoxarife  terá  em  deposito  o  material  de  consumo  c 
transformação  indispensável  ás  necessidades  do  sei-viço,  só  podendo 
adquiril-o,  no  caso  de  falta  ou  insufíiciencia,  da  espécie  reclamada 
pelo  serviço; 

2)  a  cscripturação  do  material  recolhido  ao  almoxarifado  íq- 
dicará  discriminadamente  as  entradas  e  sabidas,  transferencias 
deteriorações,  perdas,  faltas,  e  excesso,  por  espécie  e  quantidade 
do  material,  o  o  preço  de  acquisição ; 

3)  0  almoxarife  apresentará  ao  director  ou  ao  sub-director  da 
contabilidade,  trimestralmente,  mappado  movimetico  do  material, 
cora  mdiccição  do  destino,  do  que  houver  tido  sabida,  o  do  que  existe 
em  deposito,  mencionando  a  espécie,  a  iiuantidade  o  o  custo  ; 

4)  Os  almoxarifes  dar&o  era  inventario,  sempre  que  lhes  for  exi. 
gido,e,  regularmente,  no  tira  de  cada  anuo,  ou  quando  se  dei'  mudaníh 


de  almoxarifo,  o  matorial  uxiHtonto,  por  oipeeio,  quantidade,  oiuto 
é  détálhoã  oxisridos,  om  oonrroato  com  asontradas  e  sabidus  oocor- 
ridas  íteífnbdó  a osoripturaoRo  o  &  vistados  dociiraentoajusiiflcitlvoíi, 
referentes  a  cada  anno,  mencionando,  o  pondo  il  parte,  o  naatorial 
imprestável  parator  o  destino  lo^l. 

Art.  341.  A  proposta  do  orçaraon to  da  receita  c  da  despoza  sorá 
organizada  na  directoria  geral  dii  contíibilidado  do  tiinsouro,  do 
conformidade  cora  o  disposto  no  art.3'',n,  2,  dii  lei  n.23,ilo  ;w  de  oii- 
tilbró  de  1891,  coordenando  as  propostas  feitas  nos  diversos  ralnis- 
ieriós  o  modelando  a  da  rocoita  sugando  o  decroto  n.  2887,  do  9  do 
agosto  de  1879,  e  adadespeza  com  as  disci-imlniigõos  do  ultimo  or- 
çamento o  dos  serviços  novameiuo  croadoj,  nos  turraos  do  art.  10 
da  lei  n.  106,  de  11  do  outubro  do  18:;7,  art.  54  rlix  lei  n.  õl-l.  de  2i< 
de  outubro  de  1848, e  art.  1' do  docreto  legislativo  n.  2887, de  187!i. 

Art.  348.  As  consuluis  para  abortaras  de  créditos  supplomen- 
tai-es  o  extraordinários,  no  intorvallo  das  sesáijes  do  congresso,  á 
conta  do  ministei'io  da  fazenda,  suiuo  formuladas  de  conforniidado 
comos  dispositivos  do  decreto  legislativo  n.  39â,de  8  de  outubro  do 
1893  (art.  2»,  §  8°,  n.  2,  lettra  c),  do  decreto  executivo  n.  2409,  do  23 
do  dezembro  do  mesmo  anno  (art.  148),  o  da  legislação,  nos  rao.Siiios 
citada. 

Art.  343.  As  contas  annuaes  da  »e3tão  financeira  mandadas  pre- 
star na  constituição  de 24  de  fevereiro  de  1891  (art.  34,  n.  1)  serão 
formuladas  de  acoôrdo  com  os  arts.  õ"  e  6"  do  decreto  legislativo 
n.  313,  de  18de  outubro  de  1843,  e  constarão  de  tantos  artigos  o  ru- 
bricas quantos  existirem  no  orçamento  de  cuja  execução  se  prestar 
cóiltas. 

Art.  344.  Na  formado  das  contas annuaes  dos  oxercicios  finan- 
ceiros dovér-se-ha  fazér  a  mais  completa  exposição  dos  factos  da  ge- 
rência fiscal,  indicando  todas  as  operações  referentes  á  arrecadação 
dos  dinheiros  públicos  e  á  applicaçãx»  dada  a  estes,  apresentando  a  si- 
tuação de  todos  os  serviços  da  receita  o  despeza  no  começo  c  no  flm 
do  anno  flnancoiro. 

Art.  345.  As  contas  desenvolvcr-se-hão  nas  seguintes,  tabeliãs: 

1)  quanto  á  receita  : 

a)  impostos  votados,  renda  patrimonial  e  industrial  estimada  e 
consigo  ada  às  despezas ; 

à)  arrecadação  realizada  nessas  fontes  do  receita; 
o)  i^ecei ta  arrecadada. 
8)  Qaanto  à  despeza : 

a)  direitos  creditórios  reconhecidos  contra  o  thesouro ; 

pagamentos  realizados ; 
c)  despeza  por.  pagar. 

3)  -Em  reiagão  às  operações  da  thosooraria : 
o)  lho  vi  mentos  de  ftmdos  eatrc  as  estacões  âscaes  e  o  thesouro, 
B  com  03  correspondentes  e  delegados  deste  no  estrangeiro 
emissão  e  resgate  de  letras  do  thesouro  ; 
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o)  floldoa  do  opov&o5ds  de  orodito ; 

d)  saldoi  ou  dofloienolas  do  arrecadação,  situação  do  activo  o 
passivo  da  administração  das  Hnanças  o  do  estado  du  divida  fluotu- 
antoi  no  lim  do  anno  flnancolro. 

Art.  346.  A  conta  devoiodionr  um  tiibolla  rcsuraiilu,  com  (■laro- 
za  o  discriminação  minuciosa : 

a)  a  situação  do  exoroicio  encerrado  ; 

b)  a  situação  provisória  do  exorcicio  coiTonte  ; 

e)  o  confronto  da  receita  arrecadada  com  a  dospcza  elTectuada. 
Art.  347.  O  quadro  de  confi-onto  contorii  o  producto  da  receita, 

segundo  as  fontes,  o,  na  renda  tributaria,  a  ospociflcação  do  roínil- 
tado  da  arrecadação  de  cada  um  dos  impostos,  afim  do  so  poder 
apurar  a  sua  productividado  e  facilidade  de  sua  exacção. 

Art.  348.  A  dospeza  realizada  seril  posta  em  coolVonto  cora  os 
créditos  al)ertos  e  com  as  dividas  verificadas  e  os  direitos  credi- 
tórios regularmente  apurados  contra  o  thesouro. 

Art.  'M9.  Os  serviços  que  se  prendem  á  execução  do  orçivmon to 
deverão  ser  contemplados  discriminadamente  no  quadro  da  despeza 
aflm  de  poder  o  Congresso  ser  instruído  d;i  situação  dos  mesmos, 
no  fim  do  anno  financeiro,  e  deliberar  sobre  a  conveniência  de  dar- 
ibes  expansão  ou  rcduzil-os,  segundo  fôr  necessário  ao  equilíbrio 
orçamentário. 

Art.  350.  A  directoria  da  contabilidade  fará  escripturar  todas  as 
operações  de  contabilidade  que  so  realizarem  no  thesouro,  nas  dele- 
gacias do  thesouro  nos  Estados  e  no  estrangeiro  e  em  todas  as  csta- 
ôões  em  que  tiver  logar  —  arrecadação  da  receita  e  pagamento  da 
despeza,  segundo  os  moldes  que  forem  estabelecidos  ora  instrucçõcs 
expedidas  pelo  ministro  da  fazenda,  observando-se  o  systema  de 
partidas  dobradas,  adoptado  no  acto  de  26  de  abril  de  1832. 

Art.  351 .  A  emissão  o  o  resgate  das  letras  do  thesouro  terão 
logar  dentro  do  exercício;  a  emissão  tora  como  limite  máximo  o 
quantitativo  fixado  na  lei  do  orçamento ;  o  resgate  terá  logar  nos 
vencimentos  das  letras,  que  não  poderão  exceder  de  três,  seis  e 
doze  mezes. 

Art.  352.  Nenhuma  letra  deverá,  ser  emittida  sem  a  entrada 
da  somma  correspondente  na  caixa  da  thesouraria. 

Art.  SriS.  Os  juros  serão  pagos  juntamente  com  o  capital,  por 
occasião  do  resgate. 

Art.  354.  As  letras  perdidas,  destruídas  ou  furtadas  serão  pagas 
segundo  o  disposto  no  decreto  legislativo  n.  149  B,  de  20  de  julho  de 
1893. 

Art.  355.  Em  regimento  interno,  approvado  polo  ministro  da 
fazenda,  será  regulado  o  movimento  dos  serviços  nas  duas  sub- 
directorias  da  directoria  da  contabilidade,  provendo  aosserviços  novos 
creados  na  lei  n.  2083,  de  1009,  ou  aos  que  forem  nella  e  neste  regu 
lamento  sujeitos  a  deitonVolvimentos. 
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CAPITULO  VI 
DK  DBFEZA  ADMINISTRATIVA  DA  FAZRNDA  PUBLICA 

Art.  350.  Nonhuma  operação  do  credito,  feita  sob  oauçSo  do 
rendas  a  arrecadar  om  cstnçiSos  exaotoras,  de  valores  do  qualquer 
espooio,  do  bens  Immoblliarioa  ou  mobiliários  pertencentes  4  UniSo, 
será  levada  a  elTeito  sem  autorização  legislativa. 

Art.  :^57.  O  profíiirailor  geral  cUi  fazenda  publica  examinará  aâ 
clausulas  c  condições  d:i  caução  real  assecuratoria  da  operaçJo, 
omlttlrá  parecer  sobre  o  processo,  para,  elToctlvidado  do  contracto, 
e  redigirá  o  Instrumento  deste,  a  ser  lavrado  no  livro  próprio  da 
repartição  ou  nas  notas  do  tabolliâo,  segundo  o  caso. 

Art.  358.  Nos  contractos  que  versarem  sobre  bens  do  domínio  da 
Nação,  o  procurador  geral  da  fazenda  publica  dirã  de  direito,  o  a  re- 
partição a  seu  carf,'o  organizará  o  processo,  emittindo  pareceres  fun- 
dados em  disposiçõoa  do  lei,  sobro  a  espécie,  instrumdo-o  com  os 
documentos,  que  iwnham  ao  abrigo  de  controvérsia  o  direito  da  ft- 
zenda. 

Art.  359.  A  alienarão  dos  bens  de  (jualquor  natureza,  com  exce- 
pção dos  mobiliários  Imprestáveis  para  o  serviço,  a  que  tiverem  sido 
destinados,  terá  logar  mediante  concurrencia ;  salvo  eminência  de 
maior  damniflcação  do.s  boas  ou  urgência  justificada  .le  apurar  o 
valor  dos  mesmos. 

Art.  360.  Na  venda  ora  hasta  publica,  ou  por  concurrencia,  no 
arrendamento  e  no  aforamento,  a  carta  de  arrematação,  a  escriptura 
e  o  instrumunto  do  contracto  não  serão  expedidos  e  lavrados,  sem  o 
recolhimento  aos  cofres  públicos  dii  importância  da  venda  ou  o  paga- 
mento do  preço  da  locação,  estipulada  prôviamento. 

Art.  :í01  .  A  procuradoria  da  fazenda  publica,  examinando  as  pro- 
postas para  abertura  dos  créditos  addiclonaes  pelo  ministério  da  fa- 
zenda, emlttirá  parecer  sobre  a  regularidade  da  consulta,  opinando 
si  foram  preenchidas  as  condições  exigidas  para  abertura  desaw 
créditos  nas  leis  de  9  de  setembro  de  1850,  de  9  de  setembro  de  1862, 
de  20  de  outubro  do  1877.  de  3  de  setembro  de  1884  ;  si  não  ha 
excesso  do  máximo  estabelecido  na  lei  do  orçamentoem  vigor,  para 
03  créditos supplementares,  o  si  o  titulo»  supplementar  está  cora- 
prehendldo  na  tabeliã  annexa  A  lei,  que  rofío  o  exercício  financeiro. 

Art.  308.  Os  processos  de  fiança  serão  examinados  pela  pro- 
curadoria da  fazenda,  aflm  de  apurara  regularidade  dos  tramites 
seguidos,  a  legalidade  dos  documentos  instructivos  e  dos  termos 
lavrados  nas  estações  competentes,  a  conformidade  das  clausulas 
dos  termos  de  fiança  com  os  dizeres  dos  instrumentos  do  mandatos 
quando  o  próprio  responsável  não  comparecer  A  lavratur»  do 
termo  e  não  assignal-o  pessoalmente. 

Art.  363.  Nas  propostas  pai-a  celebração  de  tratados  interna- 
clonaes  que  interessarem,  sob  (lualquer  asi.octo,  i  fazenda  publica,  a 
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procuradoria  promoverá  a  pbsopyai},q|a  das  lols,  querogulíwn  a  situa- 
ção do  thosouro,  no  caso  quo  constituir  objocto  do  convonio,  o 
emlttirà  pareoor  no  eentldo  do  rosalvar  vantagens  ou  evitar  en- 
cargos A  fazonda  publica. 

Art.  3C)4.  Sempre  quo  ora  contracto  celebrado  com  a  adminia- 
traçSo  houver  Mo  pactuada  daasula  rescisória  n  dor-Bo  a  ocour- 
róncia  do  factos  que  irapoftóm  a  rosoluçtto  da  convenção,  inde- 
pendente, de  qualquer  lotierpollaçriô  administrativa  ou  judicial,  o 
Í)rocurador  geral  (ia  fazenda  publica  promoverá  perante  o  ministro 
respectivo  a  resilinção  do  contrçicto. 

Art.  365.  No  caso  de  julgar  a  parte  contractante  que  se  lho 
iofligiu  damno  oii  lesSo  o  intentar,  para  obter  reparação,  o  meio 
regular  de  direito,  o  procurador  da  fazenda  proporcionar.!  ao  pro- 
curador da  Republica,  quo  liouver  de  defender,  perante  o  poder 
judiciário,  o  direito  tia  fazenda,  todos  os  elementos  conducentes  a 
tal  flm. 

Art.  366.  Proitioveodo  a  applicação  da  clausula  rescisória  do 
contracto  ou  a  eflfectividade  da  estipulação  de  caducidade  das  con- 
cessões, o  procurador  geral  da  fazenda  só  apreciará  a  incidência  da 
facto,  do  qual  resultar  a  rescisão  ou  a  caducidade,  o  a  ausência  dol 
caso  lie  força  maior,  que  pos<a  arredar  a  applicação  da  claus  uo 
irritante. 

Art.  367.  Si  houver  reclamação  contra  a  fleI._applicaçao  de 
clausula  e  allegação  do  violação  de  direitos,  só  uma  decisão  proferida 
pelo  poder  judiciário,  annullatoria  do  acto  administrativo  da  faa 
zènda,  condemnando  esta  ã  reparação  do  damno,  raodifloni^á  - 
situação  crcada  pela  rescisão  do  contracto  ou  pela  caducidada 
da  concessão,  não  reconsideradas  pela  autoridade  adrainiscrao  tiva. 

Art.  368.  A  inscripção  da  divida  activa  e  a  expôiliçâo  das  certi- 
dões para  a  cobrança  da  mesma  terá  logar  na  procuradoria  da 
fazenda  publica,  de  accordo  com  a  legislação  e  instrucções,que  regu- 
lam, presentemente,  a  espécie. 

Art.  369.  O  procurador  dii  fazenda  publica,  tendo  conhecimento 
do  acto  (iiio  affocte  os  intorossos  da  mesma  faziínda,  congregará  os 
elementos  necessários  para  a  reparação  de  qualquer  damno  que  o 
thosouro  possa  soíTrer,  ou  que  so  façam  precisos  para  defender  os 
interessos  da  fazenda  aílectados  polo  acto,  ainda  quando  08te  assente 
MO  exercício  do  faculdade  ou  attribuição  de  algum  dopaFtamonto 
dos  serviços  da  publica  admiriistrução. 

Art.  370.  No  desempenho  da  suas  aitribuiçõos,  pôde  o  procura- 
dor gorai  da  fazenda  publica  dirigir-so  aos  diversos  ministérios  e 
ãs  autoridades  quo  presidem  a  serviços  públicos. 

Art.  371.  Os  processos  do  montepio  civil  terão  organização 
nos  ministérios,  a  cujo  quadro  de  pessoal  pertenciam  os  insti- 
tuidores, e  nas  delegacias  íiscaes,  nos  Estados,  at(í  á  expedição  dos 
títulos;  virão  ao  tliesouro  para  verificação  dp  direito,  cla.ssificação 
da  despeza  o  distribuição  dos  crcdjto^, 
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O  procurador  da  fiizonda  serd  obrígadamonto  ouvido  om  taoa 
prooossos,  para  omittii'  puroccr  subi-o  a  ruguliiridado  forjoal  da  con* 
cessão,  o  direito  reoonliucido  ao  bonoíluiado,  o  quantitativo  da  peu- 
sãu  e  roclamar  om  bonodcioda  faxunda  u  qiiu  lho  parocei*  nocos» 
sario. 

Ari.  :^7ã.  Nas  concesduos  do  moio-soldo  n  luoulopio  militaro 
nasUo  montoplo  civil,  ilus  fimcciunafiu?  portaiicuulos  uo  quadro  do 
ministério  da  fazonda,  o  procuriuiop  da  fa/iinda  iniMUgnaril  a  expe- 
dição dos  titulo»  sempre  quo  o  direito  do  bonoftciado  alllfiurar-so-lhe 
illiquido,  ou  dirimido  poi*  vicio  ossoncial. 

Art.  373.  As  aposontadoriiiao  jubilaçõos  podoràuser  impugnadai) 
polo  procurador  da  fazonda,  com  o  fundamento  do  vicio  ossenuial, 
para  ovitar  a  oxpediçilo  do  titulo,  o  proceder  á  reconstituição  do  pro- 
cesso, sompre  que  o  vicio  alTectar  o  direito  il  inactividade,  como  seja 
a  falta  do  prova  de  invalide/.,  a  i-aroucia  de  demonstração  de  tempo 
hábil  de  serviço,  ou  o  oxeixiicio  de  car^o  ou  funcção  que  não  dè  di- 
i-eito  á  aposent.uloria  ou  jubilação, 

CAPITULO  VII 

.\C(,'Xo  KUNCCIONAÍ.  D.V  TUKSOUKARIA 

Art.  37-1.  Os  recolhimentos  .'i  tliesoiirai  ia  geral  terão  legar  no 
primeiro  dia  util  seguinte  ao  da  arrecadação,  por  moio  do  guias  doa 
cheles  das  repiirtições  arrecadador  is  da  Capital  Federal,  como  a 
alftindegado  Rio  do  Janeiro,  a  vocebodoria  do  Districto  Federal,  a 
repartição  dos  correios,  ;i  dos  telographos,  a  estrada  de  ferro 
cental  do  Brazil,  a  casa  da  inood;i,  a  imprensa  nacional. 

Art.  'Mb.  Os  saldos  das  i;ollecDoi'ias.  situadas  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  serão  recolhidos  ao  Ghesouro  nos  prazos  marcados  na 
tabolla  annexa  ao  decreto  n.  4059,  de  do  Junho  de  IWI.  por  meio 
do  gulas  assignadas  pelo  collector  o  pelo  o-orivão,  acorapauh  idas 
dos  documentos  do  dospoza,  devidamenio  legalizados,  e  du  uma  de- 
monstração du.  recoita  o  d;i  despcza  realizada. 

Art.  :-576.  A  oommunioação,  ile  que  trata  o  ■?  2°  do  art.  ál  do  ci- 
tado decreto,  doiiuaciando  a  falta  do  recolhimento  nos  prazos  de- 
terminados, deverá  ser  feita  pelo  fuiiccionario  da  directoria  da  des- 
poza  publica,  a  qucMn  ostiver  commottida  a  respecciv.i  oscriptura- 
ção  e  a  quem  competir  visar  a  ;,'uia  do  rocolhimonto. 

Art.  :í77.  As.  contribuiçõns  avulsas  do  montepio  entrarão  para  o 
thosouro,  mediante  guia  ilos  dirociiores  de  contabili  lãde  dos  minis- 
tério», que  tiverem  a  seu  cargo  a  administração  do  instituto  de  pre- 
vidência. 

Art;.  378.  Os  saldos  dos  adiantamentos  surão  rooolhid os  mediante 
guias  assignadas  pelos  responsáveis  ou  expedidas  pelas  repartições, 
que  olTectuarem  o  pagamento,  os  descontos  i;ara  reformo  do  çauç8,q 
O  a  deduoç,TLo  de  porcentagens. 


Art.  879.  Os  depoaitos  o  oaacOes  para  garantia  dd  Ainoçao,  trans- 
itória, ou  nSo,  o  de  compromisso  do  qualquer  natureza,  serUo  roço- 
Ihidos  por  melo  da  ffulas  oxpedi-las  pola  ropartlçSo,  onde  a  funccJlo 
ou  o  oomproiiiisso  dovor  ter  exoouçilo. 

Art.  380.  As  caucSes  garantldoras  de  oorapromlssos  constantes 
de  termos  lavrados  na  procuradoria  gorai  da  ftizenda  publica 
iorSo  depositadas,  mediante  guia  oxpndida  pela  referida  repar- 
tição, 

Art.  381.  Nas  guias  serão  indicadas  as  espécies  a  recolher,  sua 
procedência  e  natureza,  e  dodarar-se-ha  si  o  recolhimento  vai  ter 
logar  como  deposito  era  caução  ou  do  diversas  origens,  si  como  renda 
ordinária,  eventual  ou  com  applioaçao  especial,  si  como  uioviraonto 
de  ftindos,  saldos  de  adiantamentos  ou  sob  qualquer  outro  aspecto 
e  destino. 

Art.  382.  Nenhuma  guia  para  recolhimento  do  receita  será  re- 
cebida sem  o  visto  do  funccionario  da  directoria  de  contabilidade, 
para  tal  fim  desip^nado. 

Art.  383.  Exhibida  a  guia,  o  escrivão,  ou  una  de  seus  auxilia- 
res,  extraliirá  ocorapetonte  conhecimento,  que  assiguii-à,  e  um  bi- 
lliete com (iecliração  da  importância;  carimbará,  no  vorso,  a  guia 
com  o  numero,  com  que  fôc  designaio  o  uouliedmento,  e  monciouapá 
nella  a  importância  a  recoiíior,  a  data,  e  o  exercício  a  que  pertencer 
a  receita. 

Art.  384.  O  thesoureiro,  ou  o  flel,  recebendo  o  conhecimento  o  o 
bilhete,  assignapá,  aquelle,  depois  de  verificar  a  exactidão  da  impor- 
tância e  entregal-o-ha  á  parte  interessada,  conservando  o  billiete 
para  sua  escripturação. 

Art.  385.  Os  saldos  disponíveis  das  delegacias  e  alfandegas,  ou 
quaesquiT  remessas  feitas  ao  thesouro,  por  via  maritiraa  ou  ter- 
restre, virão  acompanhadas  de  ofiicio  era  que  se  indicará,  de  modo 
preciso,  a  importância  e  as  espécies  remettidas. 

Art.  386.  A'  vista  das  indicações  feitis  no  offlcio,  o  escrivão 
regiítiará,  no  livro  de  remessas,  a  importância  oo  mesmo  offlcio 
mencionada,  visará  o  offlcio  e  passal-o-lia  ao  thesoureiro  para  o 
competente  recibo,  que  firmará  após  a  contagem  dos  valores. 

Feita  esta  será  a  importano.ia,  quo  fôr  verificada,  annotada  no 
livro  de  remessas  e  levada  á  receita  do  caixa  geral. 

Art.  387.  O  offlcio,  cora  a  informação  do  esurivão  sorá  enviado 
á  directoria  de  contabilidade  que  accusará  o  recebimento  á  reparti- 
ção  r.ím-ttente,  deolarando-a  certa  ou  raandandodebitar  ou  creditar 
o  tlieso-ireiro  pela  diire.-ença,  a  menos  ou  a  raiis,  encontra-la. 

Art.  388.  A  abertura  do  volume  que  contiver  os  valores  e  a  con- 
tagem destes  será  feita  por  um  dos  fieis  na  presença  do  thesoureiro 
o  do  escrivão  ou  de  um  de  seus  auxiliares. 

Art.  389.  O  escrivão  ou  o  seu  auxiliar  que  assistir  á  contagem 
dos  valores,  lavrará  termo  de  abertura  e  conferencia,  sempre  que 
fcO  verificar  differença,  para  menos,  ou  para  mais,  quer  por  occorror 


ÍÉa  ou  aoòresofmo,  quor  por  sorom  onoontradai  notas  toAm  ou  som 

talor.  ,        m  t  A 

Art.  390.  A  dllTorença  onoontrada  wrA  acouwda  om  offlolo  do 
director  gorai  do  contabilidade  acompanhado  do  termo  do  conforenola 
assignado  pelo  thesouroiro,  polo  nel  e  osorlvSo. 

Art.  391.  08  valos-ouro,  provoulontos  da  arrecadação  doa  di- 
reitos aduaneiros,  serSo  voriflcados  pelo  thesouroiro. 

Eato  passará  rooibo  dos  mesmos  no  oíTlcio,  quc^  constiluini  do- 

ouraonto  de  receita. 

A  Importância  dos  valo.'»  sorA  i-ogistrada  no  livro  competente. 

Art.  .392.  Taes  valores  serão  resgatados,  raensalmento,  pelo 
banco  ou  estabelecimento  quo  os  emittir. 

Regularão,  para  o  resgato,  os  valoros  em  especio,  ou  convertidos 
om  papel,  quando  a  conversSo  fòr  autorizada  ou  portaria  ou  om 
actos  especiacB,  em  que  seja  fixada  a  taxa,  segundo  a  qual  a  con- 
versão deva  ter  logav. 

Art.  393.  E'  competente  para  autorizar  as  conversões  de  es- 
pecie-ouro,  era  papel,  ou  vice-versa,  o  ilirector  geral  da  contabilidade, 
que  concederá  a  autjrizaç&o  om  portaria. 

Art.  394.  .V  vista  da  portaria  far-se-lia  a  escripturação  era  des- 
peza,  servindo  do  documento  desta  a  mosma  portaria,  que  servirá 
igualmente  para  doraonstrar  a  iiupoi-tuncia  era  ospocie  a  converter 
entregue,  para  tal  fim,  ao  theisouroiro. 

O  ecrivão  extrahirá  uma  guia  era  quo  raoncionari  a  impor- 
tância convertida.  Esta  guia  constituirá  elemento  para  a  e.sopiptu- 
ração,  em  receita,  da  importância  i-ecebida  do  thesouroiro,  como 
resultado  da  conversão  realizada. 

Art.  395.  O  supprimento  ás  repartições  pagadoras  terá  logar 
mediante  pedido  foito  om  oí&cio,  e  niTo  poierá  oxceJor  de  2.000:000$. 

Art.  396.  Depois  de  despachado  pelo  director  geral  da  contabi- 
lidade, será  o  offlcio  entregue  ao  escrivão,  a  quem  serão  endere- 
çados pedidos  de  suppriraeiítoá  do  fundos,  A  proporção  das  necessi- 
dades, pelo  funccionario  a  cuja  disposição  houver  sido  posto  o  suppri- 
mento. 

Este  funccionario  apresentará  ao  escrivão  um  pedido  no  qual 
Indicará  a  importância  necessária,  declarando  si  a  recebo  por  conta 
ou  por  saldo  do  supprimento  &  sua  disposição. 

Art.  397.  O  escrivão  juntará  esto  podido,  como  eleraento  com- 
probatório do  supprimento,  ao  offlcio  do  r.uiuisição,  no  qual  annotari 
a  data  e  a  Importância  entregue  por  coma  do  saldo. 

Fará,  em  seguida,  oxtrahir  duas  guias  em  quo  se  declare  o  nome 
do  responsável,  a  importância  quo  recebe,  o  numero  e  data  do  offlcio 
por  conta  do  qual  se  faz  entrega,  o  um  cheque  para  o  pagamento 
da  quantia. 

O  cheque  e  as  guias,  depois  de  rubricados  pelo  responsável  e 
pelo  escrivão,  serão  enviados  ao  thesoureiro,  quo  dopoisde  rubricar 
as  guias,  entregará  a  somma  pedida. 


V(riy*lr8om\k>.elkJrljl»iíi^^;^^^^  o  rosponsavol,  oonstl- 

tuin^o  p.ara  o  thesouroiro  o  o  oaorivSo  rtooiíraentos  oomprobatorioa  da 
despezft,  e  dooumonto  de  r<-,colta  para  o  rosponsavol  a  quom  fòr  foito 
o  siipprimonto. 

No  caso  de  sor  ontro^uo  o  saldo  autorizado  o  oITlcio  requisitório 
será  o  documento  do  dospoza  do  caixa  gorai. 

Art.  399.  O  thesouroiro  suppi-irá  aos  pagadoros  do  thosouro  o  nu- 
raorario  preciso.moJiantechoquesvisadospelo  escriv<ãodii  thesouraria. 

Art.  400.  Nos  adiautaraentos  para  dospozas,  sujeitas  a  compro- 
vação, o  aviso  ou  o  procesíso  reforento  constituirá  o  documento  de 
dospeza,  quando  entender  cora  ura  só  individuo  ou  cora  divorsos, 
que  recebam  no  mesmo  acto. 

Recebendo  cada  um  por  sua  vez  sorão  extrabidas  ííulas  para 
os  primeiros,  constituindo  o  processo  o  documento  do  despoza  do  ul- 
timo  pagamento. 

Art.  401.  As  romessas.de  numerário  ás  dolcgacius  flscaos  e  al- 
fandegas dos  Estados  não  terão  logar  sem  que  um  dos  auxiliares 
do  escrivão,  por  elle  indicado,  assista  á  conferencia,  á  contagem,  ao 
acondicionamento  e  ao  lacraraento  dos  valoros.  Desses  actos  la- 
vra,rá  o  auxiliar  um  termo,  em  duplicata,  que  assignará,  junta- 
mente cora  o  thesouroiro  e  o  fiel. 

Art.  402.  Cada  terrao  será  açora panhíído  de  uma  relação  em 
quQ  sejam  especificadas  as  importâncias  por  cédulas,  de  cada  valor, 
moeda  ou  espécie  a  remetter.  Essas  relações  «"-ão  assignadas  pelo 
escrivão,  tbesoureiro  e  coraraandante  do  paqueto  que  conduzir  os 
valores  reraettidos. 

Art.  403.  Uma  das  vias  do  terrao  o  uma  das  da  relação  consti- 
tuirão o  documento  de  dospeza  ;  as  outras  serão  enviadas,  junta- 
mente com  o  offlcio  da  directoria  geral  da  contabilidade,  á  repar- 
tição a  que  se  destinar  o  numerário. 

Art.  404.  Ascambiaos  destinadas  a  pajíamentos  no  exterior' 
saca  ias  a  favor  do  thesouro  e  recebidas  pai-a  serera  endossadas  pelo 
thesouroiro,  terão eotrada  o  sabida  no  caixa  geral. 

Art.  405.  Atlicsouraria  não  reccborá,  sem  despacho  do  director 
da  contabilidade,  qualquer  importância  afim  do  sor  ciitrogue  a  ter 
coiros  pelas  delegacias  o  al Pandoras  dos  Estados,  como  remessa 
feita  ao  thesouro. 

Art.  406.  Os  saques  contra  o  thesouro  :oniittidos  pelas  delega- 
cias o  alfandegas  em  virtude  do  autorização  da  directoria  geral  da 
3ontabilida  lo,  para  facilitar  o  recolhimento  de  notas  substituídas, 
Du  para  proporcionar  supprimento  do  numerário,  serão  recebidos 
polo  escrivão,  quando  forem  apresentados  á  thesouraria  geral,  em 
1»  ou  2»  via,  juntamente  com  o  offlcio  correspondente. 

O  escrivão,  depois  de  conIVontal-o  com  o  offlcio,  o  verificar  que 
guarda  conform idade  com  o  mesmo  e  está  devidamonto  sellado,  ro- 
gi8traI-o-ha  no  livro  próprio, 


gei>&  ontP«fno  pelo  escrivão  um  conhooiraento  om  o  qual  far- 
se-hB  meiíç&o  do  numoro  da  lotra,  da  procedoncia  o  importaaoia 
desta. 

A*  vista  deste  conhecimento  ser.-l  rostilnído  ao  portador,  no  dia 
seguinte/  pelo  thosourciro,  u  sikimo  com  o  acccite.  Da  data  doste 
correrão  os  dias  de  vista. 

Art.  408.  Decorridos  estos  sorã  o  saqiio  api-oscntado  ao  es- 
crivão que  proceiiová,  à  voriflcação  do  vcncimonto,  ú,  identidade  o 
Idoneidade  da  pessoa,  que  subscpovop  o  recibo  no  verso. 

Dará  então,  baixa  no  livro  respectivo  e  visíando  o  saque  rc8li- 
tuil-o-lia  ao  interessado  que  apresental-o-ha  ao  tliesoureiro  para  o 
resgate.  Sem  o  visto  do  escrivão  não  so  oITectuará  o  pagamento 
do  saque. 

Art.  409.  Os  saques  pagos  durante  o  dia,  juntos  aos  offlcios  cor- 
respondentes, constituirão  um  só  documento  de  despoza  e  serão  ca- 
peados por  uma  guia  extrahida  pelo  escrivão. 

Art.  410.  As  rondas  recolludas  pelas  collectorias  serão  escri- 
pturadas  no  livro  caixa  no  qual  se  fari  menção  da  data  do  loco- 
Ihiraento,  da  coHectoria  quo  o  faz,  do  niez  ou  dos  dias  a  que  per- 
tença a  renda  o  da  importância  desta. 

Art.  411.  Depois  de  feita  a  oscripturação  no  caixa  geral,  serão 
os  respectivos  documento;;  enviados  á  ilii-ecoria  geral  de  conta- 
bilidade. 

Art.  412.  As  contribuições  do  montepio  rocolliidas  1  tliesouraria 
serão  pscripturadas,  com  declaração  da  data,  do  nomo  do  contri- 
buinte, do  mez  ou  dos  raczes  a  quo  pertença  a  contribuição,  do  mi- 
nistério em  que  houver  sido  instituído  e  da  importan'!Ía  da  contri- 
buição. 

Art.  413.  A  caixa  da  amortização  depois  de  liquidar  devida- 
mente as  remessas  de  notas  a  substituir,  feitas  p9las  delegacias  rts- 
oaes,  enviará  ao  tUesouro  a  importância  liquidada  om  not  is  novas, 
acompanhada  de  ura  oíllcio,  om  quo  so  disci-iminarão  as  importân- 
cias apuradas  do  cada  delegacia. 

Instruirão  o  oíllcio  niappas  demonstrativos,  nos  quaos  sprão  in- 
dicadas as  remessas,  os  aecroscimos  ou  as  faltas  e  o  liquido  apurado 
e  termos  do  conforcncia.  cm  quo  so  tornem  patentes  as  differenças 
para  monos  ou  para  mais  oncontr<ulas. 

.'Vrt.  414.  Debitado  o  caixa  gorai  piíla  importância  recobida,  o 
escrivão  jiiptará  aquellos  termos  aos  odlcios  em  que  as  delegacias 
houverem  comraunicado  ao  liiesouro  ossas  remeísas  o  depois  d-í 
devidamente  informados  oncaminiial-os-lia  ao  director  geral  da  con- 
tabilidade, que  mandará  debitar  ou  cníditar  aos  respuctivos  tiiesou- 
roiros  as  diffprenças  encontradas. 

Art.  415.  Os  valores  doposl  til  los  em  caução  serão  esoripturados 
no  caixa  de  de|>o3itos  o  cauçõos,  rooucionando-se  a  espécie  depositada, 


o  nome  do  possuidor  o  o  do  rosponaavol  oujo  compromisso  ou  funcçiío 
garantir.  ' 

Art.  4l6.  Os  depósitos  do  apolloos,  oaderaotas  ou  outros  quaes 
quer  títulos  serilo  também  escripturados  no  indico  do  deposito  e 
eauçôes. 

Na  primeira  pavte  contord  o  indicr,  seguidamente,  o  registros, 
dos  depósitos  om  or.loin  numérica  o  clironologica,  com  indicação  da 
data,  do  nomo  do  depositanto,  da  ospecie  dopositada  e  do  valor  do 
deposito. 

Na  segunda  parte,  ora  ordora  alpliabetica,  o  nomo  do  depositante, 
a  data,  a  espécie,  o  valor  do  rtoposito  e  o  numoro  do  ordem  deste. 

Avt.  417.  Depois  do  escripturado  o  deposito,  será,  delle  oxtra- 
liido  ura  conlieoimento.  cora  indicações  detalliadas  sobre  o  mesmo 
deposito.  Esto  conlieciraento  será  assignado  polo  escrivão  ou  ura  do 
seus  auxiliares,  e  depois  de  subscripto  pelo  (liesoureiro,  entregue  ao 
depositante. 

Art.  418.  O  deposito  será  levantado  por  ordom  do  ministro 
ou  do  director  geral  da  contabilidade  e  mediante  exliibição  do  co- 
nbeciraento  a  que  se  refere  o  artigo  precedente. 

Art.  419.  Dado  o  extravio  do  conbecimento  não  será  extrahida 
segunda  via  do  mesmo  ;  a  sua  falta  será  supprida  cora  uraa  cer- 
tidão do  deposito,  passada,  depois  do  assignar  o  depositante,  na  pro- 
curadoria geral  da  fazenda  publica,  ura  termo  no  qual  se  mencione 
o  facto  do  extravio  e  da  substituição  do  conhecimento  o  se  declaro 
este  invalidado  para  todos  os  effeitos. 

Art.  4âO.  Os  thesoureiros  só  poderão  delegar  a  seus  tleis  po- 
deres para  os  substituir  nos  recebimentos  de  hiimcrario,  na  thesou- 
raria  íreral,  mediante  autorização  do  director  geral  da  contabilidade 
o  assignando  as  respectivas  cargas.  Essa  autorização  deverá  aor 
renovada  no  principio  de  cada  anno  o  produzirá  oíTeito durante  todo 
o  exercício. 

Art.  431.  As  procurações  só  produzirão  níTeito  no  exercício  era 
que  houverem  sido  passadas,  ainda  quando  deleguem  poderes  para 
recebimento  além  daquelle  período  financeiro. 

§  1".  Taes  procurações,  destacadas  dos  processos  a  que  vierem 
iippensas,  serão  inscriptas  no  respectivo  índice,  numeradas  e  col- 
ladas  em  escarcellas,  para  isso  destinadas,  cora  indicação  do  exer- 
cício em  que  deverem  servir. 

§  8°.  As  procurações  por  telegramraa  só  serão  acceitas,  para 
produzirem  eíTeito,  mediante  ordera  do  ministro. 

Em  todo  o  caso  assignará  o  mandatário  ura  termo  na  procura- 
doria geral  da  fazenda  publica,  no  qual  se  obrigue  a  apresentar, 
em  prazo  determinado,  o  instrumento  de  mandato,  era  devida 
fórma. 

§  3".  Não  serão  acceitas  novas  publicas  fórmas  de  procurações 
já  exhíbidas,  era  annos  anteriores,  nem  certidões  ou  publicas  f<jrmas 
do  procurações  de  próprio  punho. 


§  4«.  As  proouraçSes  para  um  sr)  aoto  nSo  ser&o  registadas, 
acompanharão  o  processo. 

Art.  422.  Afl  omprozaa  do  uavogavão,  obrigadas  poios  respu- 
otlvos  contractos  a  oonducçào  do  valoros  o  numorario,  romotterão, 
DO  oomoQo  do  cada  aono,  d  thesouraria  geral,  uma  roIaçSo  dos  oom- 
mandantes  o  imniodiatos  de  seus  paquotos,  acorapaoliada  dos  respe- 
ctivas firmas,  communicaodo  ns  alterações  que  occorrcrom  durante 
o  anno. 

Art.  423.  As  sociedades  anonymas,  us  bancos  ou  quaesquer 
corporaçõus  quo  tcnliam  valores  a  rcwjbor  do3  cofi-os  da  tliosouraria 
geral  deverão  apresentar  ao  uscrivão,  par;i  o  registro,  os  respe- 
ctivos estatutos  o  o  exemplar  do  jornal  um  que  houver  sido  publicada 
a  eleição  da  ultima  directoria. 

No  reg-istro  deverá  sor  notado  o  cargo  ou  a  íuncção,  (|U0  con- 
ferir poderes  para  recebimento  dos  haveres  da  corporação,  o  o  prazo 
de  duração  de  tal  cargo  ou  fuiicção. 

Art.  424.  As  lirraas  eommoroiaes  oxliibirão  os  respectivos  con- 
tractos, devidaniento  sellados  e  registra-los  na  junta  commercial, 
aflm  de  serora,  no  livro  a  isso  destinado,  registrados  :  a  firma  ;  os 
nomes  dos  sócios,  com  especiftcngão  do  serem  solidários,  commandi- 
tarios,  capitalistas  e  d(j  industria  ;  o  capital  social :  a  siide  do  estabe- 
lecimento;  o  ])razi)  de  duração  da  sociedade  ;  indicação  do  sócio  a 
quem  cabe  usar  da  firma  social  em  actos  do  responsabilidade  ;  a  data 
do  contracto  e  o  numero  de  registro  na  junta  commercial. 

Paragrapho  único.  A  flrma  social  só  será  registrada  depois  do 
lançada  em  livro  próprio  a  firma  individual. 

Ai't.  425.  Os  roprosentantos  de  filíaes  ou  agencias  do  corpo- 
raçSas  estrangeiras  duvcrão  apresentar  documentos,  devidamente 
legalizados,  que  provem  acharem-se  ollcs  investidos  dos  poderes  ne- 
cessários a  operarem  em  nome  das  matrizes . 

Art.  426.  O  regimento,  (lu '  o  ministro  da  fazenda  expedir  para 
a  thesouraria,  regulará  os  actos  de  funcção  e  economia  interna  não 
previstas  neste  regulamento. 

Prevalecerão,  cm  todo  o  caso,  como  regras,  que  deverão  do- 
minar a  construcção  do  organismo  ila  thesouraria  e  o  movimento 
funccional  de  seu  apparelbo,  os  dispositivos  dos  antigos  seguintes. 

Art.  427.  A  secção  do  contabilidade  da  thesouraria  geral  ficará 
sob  a  direcção  do  escrivão  o  lerá  p;ira  sua  escripturaçâo  como  livros 
priacipaes : 

o  caixa  geral ; 

o  de  depósitos  c  cauções  ; 

o  de  differentes  valores ; 

o  do  registro  dos  saques  ; 

o  de  operações  de  credito ; 

o  caixa  especial  do  moeda  de  prata  ; 

o  caixa  especial  de  moeda  de  nickel ;  ' 

o  caixa  especial  do  moeda  de  bronze. 


—  481)  - 

o  ÀtíxlliiinM  t 

o  Índice  do  depósitos  e  oníições  ; 

o  do  suldois  diários  ; 

o  registro  db  remessas ; 

o  registro  do  contractos  sociaes  ; 

o  registro  do  firmas ; 

e  o  indico  de  procurações. 

Art.  488.  O  caixa  gorai,  quo  ter;l  tres  coluranas  no  debito  o  cre- 
cito  para  as  ospocios  ouro.  pixpol  o  mooda  subsidiaria  o  lotnl,  sorà  es- 
driptúrado  polo  escrivão  o,  no  irapediraonto  deste,  pelo  ajudante. 

O  caixa  dc  depósitos  e  cauções  polo  ajudante  ou,  em  seu  impedi- 
monto,  pelo  auxiliar  que  o  escrivjTo  designar. 

Art.  429.  O  recibo  das  Importâncias  entregues  será  passado 
nos  diversos  caixas,  quo  passai-âo  a  ser  escripturados  na  forma  dos 
modelos  indicados  no  reg-iraento  interno. 

Art.  430.  Os  caixas  serão,  após  o  lançamento  de  cada  partida 
do  dia,  assignados  pelo  escrivão  fe  pelo  theaoureiro. 

Art.  431.  Os  saldos  diários,  discriminados  por  espécies  no  re- 
spectivo livro,  serão  rubricados  pelo  thesoureiro  e  escrivão. 

Art.  432.  As  quantias  era  notas  e  moedas  recolhidas  aos  cofres 
de  depósitos  e  cauções  o  ile  difTerentes  valores  passarão,  por  suppri- 
mento,  ao  caixa  geral. 

Art.  433.  Os  valores  não  amoedados  pertencentes  á  fazenda  e 
os  bens  de  defuntos  e  ausentes,  seja  qtial  fòr  a  sua  espécie,  e 
quaesquer  outros  bens  de  naturezas  diversas,  recolhidos  ú  tliesou- 
raria  geral,  serão  escripturados  no  caixa  de  diíferentes  valores. 

Art.  4.34.  O  caixa  geral  o  o  de  depósitos  e  cauçOea  serão  encer- 
rados mensalmente,  passando  os  saldos  para  o  raez  seguinte. 

Estes  saMos  não  sei'ão  escripturados  em  partidas,  mas  em 
simples  transportes. 

Art.  435.  O  encerramento  do  exercício  far-se-ha,  no  caixa 
geral,  no  ultimo  dia  util  do  semestre  addicional,  o  o  dos  demais 
caixas  no  ultimo  dia  util  do  anno. 

Art.  436.  Os  saldos  de  diíferentes  valores,  de  depósitos  o  canções 
e  de  operações  de  créditos,  serão  demonstrados,  annualmente,  nos 
próprios  livros,  que  serão  encerrados  com  as  rubricas  do  director 
gerai  da  contabiliilade,  escrivão  e  thesoureiro. 

Art.  437.  O  caixa  geral  se  subdividirã  em  tantos  livros  quantos 
forem  os  mezes  do  anno  o  mais  um  para  o  semestre  addicional. 

Art.  438.  Os  depósitos  o  cau(,ões  se  oscripturarão  em  dois  livros, 
sendo  um  para  cada  semestre. 

Os  demais  livros  serão  um  para  cada  anno. 

iVrt.  439.  O  escrivão  fará  verificar  todos  os  documentos  de  re- 
ceita o  dospeza  dos  diversos  caixas  c  remettel-os-lia  à  directoria  da 
contabilidade  para  a  devida  oscripturação. 
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CAPITULO  VIII 

o  l'AiiAMr,NT(»  hA  DHHPKZA  Pi;HI,ICA 

Art.  -l^".  O  pii|5'!im(Mito  (!(•<  iiiiicLivos  o  dus  pensionistas  não 
toril  logar,  como  d  prosonto,  por  moio  do  íbilias-iivi-os ;  estas 
flcam  suppriraldas. 

Art.  441.  Os  clioquos,  p.-ura  o  roforido  pagamento,  sorão  ox- 
trahidos  do  assentamento  or;,'anizado  na  1'  siib-dircctoria  d.i  despeza 
publica. 

Art.  •142.  Os  olioquen  senio  destiicadog  dc  nma  cadoniota  com 
12  clieques  para  cada  pensionista  ou  inactivD,  duranio  oann.i  fiscal. 

Art.  44;'  Ciinteríi  a  cjidernota  uma  Iblliaem  branco,  comos  di- 
zcrosdas  folbas-livros,  o  12  clionues  cora  os  rospeciivos  canhotos. 

O  icnsonista  assi{;nar;i  no  oaniioto  do  clieque  do  qual  con- 
stará a  indicação  da  importância  liquida  a  rocobor  c  no  qual  sonl 
posta  ruljrica  do  omprofrado,  qiic!  entreL'ar  o  cliequp,  o  quo  assi- 
gnará  oste. 

Art.  444.  Os  clidquos  corresponderão  ;l  numeração  do  ord^sm 
do  assentamento  o  sogundo  a  sua  numeração  serão  rcclamailoa  para 
o  recebimento  das  pon.sõe.-!. 

Art.  445.  O  do  pensionista,  que  accu:iiular  maisdouraa  pensão, 
terá  unicamente  o  numero  do  primeiro  asseritaraonto. 

Art,  446.  Os  cheques  pairos  serão,  no  fim  do  cxt^rcicio,  r.'m  't- 
tidos  juntamente  oom  os  canliotos,  aos  quaes  deverão  ser  ligados, 
ao  tribunal  de  con'.as,  como  documentos  de  d(?spoza. 

Art.  147.  Será  onviada  ã  directoria  da  dcspoza  publica  uma  re- 
lação  discriminada  da.><  importâncias  quo  floarem  por  pagar. 

Art.  4-18.  Quando  reclamado  o  pagamento  das  pensões  o  ilos 
vencimentos  de  inactividade,  por  exercícios  findos,  far-se-ha  a  li- 
quidaçiio  devida  em  lace  dos  choques  ministrados  pelo  trilmnal  de 
contas.jOS  quaes  serão  substituiilos.  nos  canhotos,  por  certidões. 

No  a«se!itamento,  ou  inscripi;ão,  far-se-ha  monção  das  impor- 
tâncias pagas  por  nxercicios  findos  e  das  not-vs  relativos  aos  termos 
do  tutela  o  curatela,  de  mudança  do  residência  do  pensionistas 
de  uns  para  outros  Estados  <;  e.xclu,são  dos  que.  por  mais  de  dois 
annos,  deixaram  de  receber  as  referidas  pensões. 

Art.  449.  As  Justificações,  em  juizo,  para  prova  da  ausência  do 
pensionista,  deverão  ser  produzidas  pela  pessoa  a  quem  competir  a 
succossão  na  pensão,  com  citação  do  oscrivão  da  pagadorla. 

Art.  150.  Serão  organizadas  relações  impressas  dos  pensio- 
nistas 6  dos  aposentados  que  perceborom  vanciraentos  pelo  thesouro  ; 
nellas  far-se-ha  monção  das  rosidoncios  dos  mesmos  pon>;ionistas. 
De  taes  relações  onviar-se-ha  exonaplares  ãs  pietorias  e  por  estas 
serão  communicados  á  directoria  da  despeza  publica  os  fallocimentos 
e  a  mudança  do  estado  civil  das  viuvas. 

Art.  451.  Serão  igualmente  roraottidiís  aos  dcIog.Mios  de  po- 
licia exemplares  das  relações  de  pensionistas  aflm  de  tomarem  co- 


-  438  - 


nhoolmento  dos  que  rosidirâin  otn  souh  distriotos  e  podoi*«m  propor* 
cionar  &  directoria  da  despoza  publica  inforraacSos  sobro  u  situação 
oododtino  dos  mesmos  poosionistus, 

Art.  452.  No  caso  de  tor  a  pagndoríti  fundadas  razões  paru  du- 
vidar da  identíd.'\de  do  pensionista  ou  do  direito  quo  ao  mesmo  assisto 
d  pensão,  a  despeito  do  acliar-so  ello  habilitado,  coraraunicarú  o 
facto  ao  director  da  despoza  qtie  poderd,  suspender  o  pa^am^nto 
da  pensão  o  pi*ocodor&  às  posquizas  que  julgfar  necessárias,  para 
averiguar  o  facto,  ou  roquisitará  a  abertura  do  iuqiiorito  policial, 
soguhào  a  ;<:ravidade  do  caso. 

Art.  453.  Não  serão  acceitas  procurações  para  rocabiraento^  do 
pensões  e  do  vencimentos  do  inactivos,  em  quo  nã»  estojam  decla- 
radas as  residências  dos  cunstituintos  e  procuradores. 

Vorificando-so  a  falsidade  dessas  docIaraçSes  serão  suspensos 
os  abonos  das  pendões  e  dos  vencimentos  o  romettidos  os  pro- 
cessos ás  autoridades  polioiaos  para  apui'arem  a  criminalidade  do 
facto. 

Art.  45(.  Os  pensionistas  e  os  inactivos  communicarão  as  mu- 
danças de  residência,  que  serão  notadas  na  relação  gorai  o  no  re- 
spectivo talão  de  p  igamento. 

Art.  455.  No  principio  de  cada  anno  dar-so-ha  conhecimento 
ás  preterias  e  aos  delegados  do  policia  das  alterações  a  que  se  refere 
o  art.  454. 

Art.  450.  A  conferencia  dos  cheques  para  a  classificação  da 
despoza  far-so-ba  cm  confronto  oomas  declarações  dos  assentamentos. 

Art.  457.  Na  segunda  pagadoria  passarão  os  pagamentos  a  sor 
realizados  pelo  pagador  o  pelos  lieis,  mediante  recibos  passados  nas 
propriBs  contas  ou  documentos,  que  lhes  houverem  sido  distribuidos, 
sem  intervenção  do  cheques,  que  não  serão  mais  extrahídos  para  tal 
âm. 

Art.  458.  As  contas  serão  numeradas  o  escripturadas  no  livro 
de  lançamento  da  despeza.  Conferido  o  saldo  diário  lavrará  o  cscri- 
pturario  o  termo  de  oncerrameoto,  que  subscrevei'à,  e  será  assi- 
gnado  pelo  pagador. 

Art.  459.  Sempro  que  figurarem  em  um  documento  diversos 
credores  e  um  delles  reclamar  o  pigamonto,  as  importâncias  perten- 
centes aos  outros  credores,  quo  não  comparecerem,  serão  recenseadas, 
Indicandc-se  a  procedência,  natureza,  o  dospacho  e  o  registro,  notan- 
do-se,  no  documento  principal,  o  livro  e  a  pagina  em  que  fur  ello 
escripto.  O  documento,  assim  processado,  ficará  justificando  a  despeza 
effectuada. 

Art.  460.  Os  recenseamentos  terão  a  nota  de  conferencia  do 
pagador ;  o  pagamento  dos  credores  recenseados  far-se-ha  por  meio 
de  guias  do  recenseamento. 

Art.  461.  No  respectivo  recenseamento  fará  o  pagador  menção 
do  numero  da  guia  pela  qual  foi  pago  o  credor,  não  obstante  haver 
o  credor  pasmado  recibo  na  própria  intfc^ipcão, 


—  m  — 


AvL  'lOí.  A  tíutcoKa  do  iiiiporlaiicias  a  tliosouroiros  do  oiitius 
vopai-livõos,  (iiK!  oiM  (■  1,1  poli  p.i^íailorii.  pnssai-il  :i  soi'  pula 
tlifvsom'i(i'iii  íroiiil,  scinpiv  i|iií.  jmp  .i'^, n-  .'i  IcíntaiiKdilo. 

Ai  fc.  'I''"!.  Da  impn,íii;i.  n.o.  (t;it;i  ;  «I.h  |.;il.M"Ioi'Oíi  procur.içòos 
o  quaosquoi'  dodiinuintiM.  -•om  rniiiliunciiU)  r.a  illoirniidinio  diw 
mosinos,  para  liabilituroni  ao  rtícobiiiionli)  do  (iiuntias.  nag  pa;,';i- 
Jorias,  pjdorão  os  iiiiorossados  i-ivíon-or  pir.io  dii-Oiitoi-  da  dcspoza 
publica. 

Ai't.  404.  O  pa;,Mdor  t.iíní  .sub  sua  giiai-da  os  docuiuontod  de 
dcspoza  já  pa.ira.  ivs  pi-ociiraçõcs,  quo  liuuvercni  liabilUado  ;io  i-ucu- 
bimento  do  quaiiUas  nas  ivifíadorias  o  o.s  livres  oiu  (juo  tacs  pa;.'a- 
mentes  houvoroin  .sidd  o-soi  ipúiirado.*!.  Cora  autorização  ilo  dii-iicíoi 
da  d(;spoza  publica  darão  os  oscrivãoí,  do  tae.s  doiMinieiitos  c  pro- 
curações, as  corlidòcá  inio  Ibioin  roíiuorida-',  o  pro.star.ào  dr? mais- 
ropartiçoos  dos  serviços  públicos  as  iiiíorraoções  qucí  r.rem  rr-ini. 
sitadas. 

.Vrt.  405.  Os  docuMiontos,  iusU-umoiitos  do  procuração  o  livros, 
a  quo  so  rcforo  o  art.  4(31,  serão  onviadod  á  diroctoria  da  despeza 
publica,  para  a  classificação  da  dcspeza  c  balanço  da  pa.Lradoria. 

Art.  -10(3.  As  contas  o  os  doiíunientoá  do  desp(?za,  não  pngos 
nera  reclamado.s  no  cncorraniento  do  cxorcicio,  sorão  enviados  á  di- 
rectoria da  dospezi  puldica  par.\  providenciar  sobro  o  pagamento 
por  oxeroicios  lindos,  o  rcniottcr  ao  tribuna!  do  contas. 

Art.  467.  Os  escrivães  das  piigadorias  podorão  i)rorogar  o 
expediente  para  o  lançaraunto  c,  a   coiil';reucia  da  dpji)eza. 

Art.  4(33.  As  requisições  do  quantias  quiiiulo  não  oscript:is  pel  s 
escrivães,  serão  por  clles  subscriptas  o  assignadas  pelos  na-a.Iores. 

Art.  4G9.  Cá  escrivães  das  pagadorias,  «.'entro  dos  limites  da 
rospousabilidade  que  llies  ó  attribuida  ne^tc  regulamento,  deverão 
prestar  ao  director  dado.spoz>  as  informaçHos  s.jbro  as  infracçijes 
do  prccoituario  do  mesmo  regulamento,  as  omissões,  colisõos  o  do- 
ílcioncias,  quo  a  pratica  haja  revelado  n,i  applicação  desse  mos  mo 
p  receituário. 

Art.  47ii.  O  escrivão  ila  primeira  piig.uloria  dovo  pedir  ao  dire- 
ctor da  dospoza  quo  roquisiio  das  autoridaies  o  lunccionarios  diis 
repartições,  quo  os  pj.s.>am  prestar,  doeu  meu  to.-,  as  iurormaçõos 
o  os  esclarecimentos  do  qualquer  ordem  qi.io  se  laçam  necessários 
para  a  fl.ícalizaçâo  da  iden lidado  ilos  pensionistas  e  inaciivoíí. 

Art.  -171.  O  escrivão  da  1'  pagadoria  deve  oi-ganizar  a  relação 
das  importâncias  das  ponsõos  e  dos  vcicimontos  do  iiuictividade, 
que  houverem  Ucado  por  pagar,  fazendo  entrega  ao  pagadur  dos 
cheques,  por  pngar,  dos  inactivo- o  dos  i  ensionistas. 

•Vrt.  17?.  A  sui  st.luição  dos  pagad  ros  o  dos  escrivães,  om  su  is 
íalt  is  imprevistas,  dar-so-ha  por  meio  dos  ajudantes,  para  isso  desi- 
frnadcs. 

No  caso  do  ausência  prolon,::ada.  proverá  á  substituição  o  di- 
rector da  despeza  publica. 
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Art.  473.  Noa  pagaraoutos,  tiuo  so  (Izôrem,  dontro  ou  fóra  da 
8»  pagadoria,  d  )jor;:ae&a  oporarioao  somintos  do  quaosqiior  obraa, 
ropnrtlções  o  ostabolccimonlos  publico.s,  o  emprogudo  que  sorvir 
de  csorivão  procederá  il  chamada  dos  Indivíduos  constantes  das 
fôri.a,  devidamente  processadas,  o,  il  medida  quo  se  fòr  effocluando 
o  pagaraunto,  lançará  a  nota  iiai/a,  quo  riibrioartl. 

A  identidade  dos  operários  sorá,  oon firmada  pelo  diofo  do  ser- 
viço a  que  pertencerem,  o  qual  dará  (luitação,  íindo  o  pagamento. 

Art.  474.  Os  lieis  respoiídi-ni,  perante  o  pagador,  ])elos  paga- 
mentos indevidos  o  illo.iíaes,  realizados  deniro  ou  fóra  das  paí?a- 
dorias. 

Art.  175.  Os  pagamentos  realizados  por  moio  de  assiifnatiira.s, 
a  rogo  de  pessoas  que  nao  saibam  escrever,  correm  sob  a  respons-;- 
bilidado  do  oscripturario  quo  effoctuar  o  pagamento,  o  qual  deve- 
rá exigir,  em  todo  o  caso,  o  testemunho  de  duas  pessoas  idóneas. 

Art.  '171).  Os  supprimontos  de  numerário  ils  pagadorias  sorão 
coucodidos,  dentro  do  maxiuio  de  2.000:000,s,  por  despacho  do  dire- 
ctor da  contabilidade,  exarado  em  oíUcios  escriptos  ou  subscriptoa 
pelos  escrivães,  assignados  pelos  pagadores  e  visados  pelo  director 
da  dcspeza  publica. 

Art.  477.  Por  conta  do  supprimento  concedido  sorão  levanta-, 
das  as  quantias  necessárias  para  occovrerem  aos  paq^a  mentos  diários 
mediante  cheques,  extrahidos  pelos  pagadores  e  visados  pelo  escrivão 
da  pagadoria. 

Taes  cheques  sorão  resgatados  no  fim  do  dia  por  um  pedido  as- 
Bignado  pelo  pagador,  recebendo  da  thesouraria  geral  uma  guia  ru- 
bricada peio  thesoureiro  e  pelo  escrivão,  pela  qual  lhe  sorá,  debita- 
da a  quantia  recebida. 

Art.  478.  Findo  o  niez,  sorão  os  livros  da  receita  o  despeza  re- 
mettidosã  directoria  da,  despeza  pul)lica,  quo,  após  os  exames  de- 
vidos, remei  tel-os-ha  ao  tribunal  de  contas  para  a  tomada  das  con- 
tas dos  pagadores. 

Art.  -179.  O  ministro  da  fazenda  expedirá  regimento  para- 
mellior  applicaç-ão  dos  disi)ositivos  deste  roíru lamento  ao  serviço  das 
pagadorias. 

CAPITULO  IX 

ASPIJCTO  FUNCCIONAL  DA  INSPECTORIA  HE  SEGUIiOS 

Art.  '180.  Ajurisdicção  da  inspectoria  de  seguros  alcança  todas 
as  .lociodadiís  ou  associações  que  exercerem  a  industria  de  seguros 
na  Republica. 

Art.  481.  No  exorcicio  dessa  jurisdicção  ella  fiscaliza  as  socie- 
dadjs  de  seguros  contr.i  accidontis,  as  quo  instituoin  pensão  ou 
renda  vitalícia,  as  que,  do  qualquor  fórma,  entendem  com  garantia 
da  vida  humana,  as  do  seguro  contra  o  fofiro,  contra  o  mar,  do 
transportes,  agrícolas  e  de  qualquer  naturoza. 


Art.  '182.  Aacçiloíl8fiall!!;\(lor;i  tom  por  fim  apurar  a  rogaltiridade 
da  constituição  das  socieilados  ou  companhias  uacionaos  de  gouuros, 
verificai'  si  o  capital  das  mosinas  g.u-.mti;  o  oxlto  das  operações,  o  si 
no  plano  di;9t:isfinoonli'aftvsi!  viciod,  f.iius  ou  omissíÕDí),  do  qualquor 
natureza  ;  si  nas  csUpiilaçuiis  rogiiladoiMSil.i  paptillia  dos  lirros  o  da 
distribuição  dos  dividendos  das  aocie  lados  anonyinas  Corara  giiir-  ' 
dados  os  dispositivo^  d..s  arts.  IIH,  ll-t,  lir,.  ipi  o  117  do  deci-oto 
n.  'i;M,do  I  do  julho  ao  IS91  ;  solicitar  do  minisi  ro  di  fazonda.nuando 
não  ostiver  iiasiiii  compotoiuna  ostaiiolecol-iis,  as  niodidas  qu-  diívain 
ser  postas  ora  pr.itioii  p;uM  «araiitiii  ilos  iiitiírossos  dos  sc:;uradoá. 
quo  dovoroin  sor  inco:'porad;is  nos  .  ontiMoiDs  ou  ouatutos  s-iciaos. 

Ari,.  Wi.  Hm  riiliircncia  ás  comp  uiliias  extraniroiras  a  inspo- 
ctoria  du  sogiiros  voi-lli.Mrà  si  dos  ilocumonto^  iiprcscniadns,  dcvida- 
mento  aiiUionoicados  pola  auforidade  comp-tenie.  oonsti  ;i  oxisteucia 
legal  (las  mosmas  nos  p.UzosMo  origom  o  da  sóde,  oppondo-sj  a  quo 
seja  concodida  autorização  paru  funccion.ircra  na  Republica,  sempre 
quo  não  .iru  trdarom  conibrmidade  com  a  le^Msiação  do  paiz  de  origom, 
ou  do  Bra/.il,  su-gorindo  clausuliis  que  úv.wun  sor  incorporadas  nos 
actos  fundamentacsd'!  taes  SDciodado.s.  par.i  que  possam  luncciouíir 
no  paiz. 

Art.  4x\.  A  risc'vli/.a(,'!To  exoroida  pola  iiispectoria  do  seguros 
sobro  a  admissão  das  socie  l^vdos  do  seguros,  sob  a  i'óruia  mutua,  a 
funccioiiarora  no  Brazil.  apurará  si  estão  in  licados  o  lim  p  o  oljecio 
da  companhia,  o  lo^Mr  em  (luo  olla  pretende  funccionar,  o  tempo 
dentro  do  qual  deve  sor  organiza  ia,  a  probabilidade  do  ."xito  das 
opcra(;nes,  si  lia  opportunidade  n:i  constituição  da  compantiia.  si  .'sí;l 
apparelhada  para  a  realização  do  objectivo  a  .|uo  se  propõe,  pelo  me- 
canismo lio  íbrmação  de  sou  lundo,  constituido  polo  coiijuncto  dos 
prémios  dos  riscos  quo  assumo,  si  está  providuncia  lo  sobre-  i  classi- 
licação  fios  riscos,  por  nuno  do  «luadro  dos  tempos  appli,-aveis  aos 
mesmos,  o,  prevendo  o  ea.oiie  aliera.;ão  d>)  quadro  dos  riscos  c  dos 
tcMnpos,  si  ostabel.ve  o  miuimodos  valores  segurados,  indispensáveis 
para  que  a  companhia  .-e  possa  solidameni-j  constituir,  si  está  di>. 
terminada  a  parte  da  coniribuiv.io  .1..  primeiro  anno,  ^ue  .ieverá  sor 
realizada  antes  da  definitiva  constitui,;ão  da  so'.-:olade.  finalmente, 
qual  o  regimen  administrativo  adoptado  o  si  proporciona  segurança 
aos  interesses  dos  associados. 

Ari,.  -18.").  A  in.spoctoria  fiscaliza  o  movimento  das  operações 
das  comiunhias  do  seguros  por  moio  d.)  (>xam.'  dos  documentos  pu- 
blicados e  dos  remotcidos  á  mesma  iiispectoria,  o  apura  si  o  em- 
prego do  capital  e  das  voscrvas  ,•  feito  de  acoôr.lu  com  a<  leis  vi- 
gentes o  ollercco  a^  garantias  devidas,  .solicitando  do  ministro  da 
lazenda  as  providencias  Mue  julgar  ni'oes>a;"ias. 

-Vrt.  'IS).  Asjislo  á  inspoctoriao  direito  de  expedir,  quando  o 
julgar  necessário,  noliticações.  avisos  o  inslrucçõcs  para  a  melhor 
itpplicavão  dosdi.spo,sitivo.s  dasloisedus  ro-ulamentos.  riuo  rogom 
a.s  operações  de  sogui-os. 


Arti  487.  A  Inspoctovla  do  sogiiros  pvooedor.-l,  riuando  julgar 
convoiiiònto,  a  exnnio  do  livro  do  roglstro  das  iipolicos  do  sogiiro  oin 
vigor  o  noa  livros  da  oscriptimição  geral,  voriHcandosl  so  acham  do- 
vidamíJiito' oscrlptuvados,  o  podoril  oxigir  dag  adininistraçõos  e  dos 
agontoa  os  documoiitos  o  oa  osclarecimontod  qtio  forem  necossarics. 

Do  quo  apurar  nos  oxames  apresentará  ao  ministro  da  liuonda 
relatórios  especiaos,  dando  nos  mesmos  communicaçSo  das  infrac- 
ções das  lois  o  regulamentos,  a  que  ostivorem  sujeitas  as  compa- 
nhias, das  medidas  que  houvor  posto  ora  pratica  e  das  multas  quo 
tiver  imposto. 

Art.  488.  Sempi'0  quo  as  bases  adoptadas  pelas  sociodados  do 
seguros  do  vida  para  os  cálculos  das  respectivas  operações  paroceroin 
defeituosas,  devora  a  inspectoria  propôr  ao  ministro  da  fazenda  as 
alterações  que  julgar  necessárias;  bam  assim  solicitará  as  notifica- 
ções por  parto  do  mesmo  ministro  para  qi|o  as  companhias  rogulív- 
rizem,  reintegrem  ou  reforcem  os  depósitos  o  as  reservas. 

Art.  489.  Quando  as  tabeliãs  de  prémios  das  companhias  do 
seguros  não  parecerem  regularmente  formuladas,  á  inspectoria  do 
seguros  corro  o  dever  do  propor  ao  ministro  da  fazenda  a  moilifi- 
cução  das  mesmas. 

Art.  490.  Sompro  que  por  parte  das  companhias  não  fôr  obser- 
vado o  estatuído  nas  notificações  para  a  integral ização  dos  depósitos 
o  das  reservas,  ou  não  forem  executadas  medidas  determinadas  pelo 
ministro  da  fazenda,  proporá  a  inspectoria  a  este  a  suspensão  e 
mesmo  a  cessação  da  autorização  para  funccionarem. 

Art,  491.  Os  levantamentos  de  depósitos  c  das  reservas  devem 
ser  sujeitos  ao  exame  da  inspectoria,  instituído  nos  respectivos  pro- 
cessos. 

Art.  49íi.  A  inspectoria  llscalizarâ  o  pagamento  do  sello  devido 
polas  cartas  patentes  e  reformas  do  estatutos,  e,  igualmente, 
das  apólices  omittidas  o  dos  recibos  do  renovação  do-s  seguros. 

Art.  493.  Verificar;!  a  inspectoria  si  nas  minutas  dos  contractos 
de  seguros  ostipula-se  a  partilha  e  o  roseguro  de  accôrdo  com  o  prc- 
coituarío  do  acto  que  regula  o  funccionamento  das  companhias  do 
seguros. 

Art.  494.  Os  documentos  referentes  ao  funccionamento  das 
companhias  de  seguros  serão  registrados  e  mandados  archivar  pela 
inspe(.'toria,  que  terá  sob  sua  guarda  os  livros  de  registros  o  o  ar- 
di Ivo. 

TITULO  IV 
Disposições  Geraes 

Art.  495.  Observados  os  disposiUvus  deste  regulamento,  e  dentro 
dos  moldes  noUe  estabelecidos,  para  a  formação  do  organismo  das 
repartições  incluídas  no  quadro  da  administração  da  fazenda  publica, 
segundo  o  paragrapho  único  do  art.  12  o  o  art.  37  da  lei  n.  8083, 


do  30  de  Julho  do  100;.>,  sorão  nxpc.lMos  actos  para  rogularom  o 
fUncclonaraonto  dos  serviços  i\yw  cgtlvorom  a  cargo  do  ttm  repar- 
ticSos. 

O  ministro  da  fazoniii  nx;u'il  om  aoto  ([luj  oxpcdirA  upoz  ii  pu- 
blicação dosto  regulamento,  o  quíintitativo  das  fianças  quo  deverem 
prestares  fimccioDarios  do  miiiisteiMo  a  sou  ciirgo. 

Art.  49Ô.  A'  rucobodoria  do  Dislriclo  Kcdoral  suni  dada  regu- 
lamcntíição,  om  quo  se  adapto  o  processo  funccioiíal  ao  regimen  iii- 
stucional  cstabolocido  ucsto  regulamento. 

Para  raolhorar  a  arrecadação  dos  impostos  a  sou  cargo,  sorão 
formulados  quadros  distribuioivos  da  aroa  tributada  om  circum- 
scripçõcs,  quocoraprehendam  aroas  lio  fácil  ediíllcil  accossocdo  cá- 
cassa  ou  abuudanio  arrecadação  :  os  quadros  assim  or^'.uiizadoá 
sorão  sujeitos  à  approvação  do  ministro  da  fazoiula. 

ArL  4y7.  Não  é  liei' o  ao  thosoui^niro  do  Uiesouro  r.uilizar 
qualquer  operação,  que  importo  deslocação  de  fundos  sob  sua 
guarda,  ainda  quando  sc  trato  de  fazer  deposites  iransi tórios,  s(!ni 
ordem  escripta  do  ministro  da  fazenda  ou  do  director  da  contabi- 
lidade. 

Ari.  4'.)S.  O  prt>encliÍMicuto  ilos  logaros  cio  esci'ii)tururios  cn.-ailos 
pela  lei  n.  2033,  do  3i)  do  julho  ultimo,  soivi  feito  por  aceesso  ou 
remoção  dos  ompreg;ulos  de  fazenda,  sendo  os  de  ontraucia  ju-o- 
vidos  mediante  concurso. 

Paragrapho  único.  Moiado  das  nomeações  por  accusso  será  foiui, 
por  antiguidade  absoluta  na  repartição. 

Art.  499.  A  portaria  do  thesouro  fica  subordinada,  dlroctu- 
mento,  á  directoria  do  gabinete  do  ministro  da  fazenda. 

Conservar-sc-ba  aliena  a  portaria  eniquan to  funccionarom  no 
mesmo  ediflcio  outros  institutos  ou  repartiçõ^ís  em  actividade  do 
expediente. 

Art.  õOO.  O  ministro  da  fazenda,  para  a  perfeita  organização  do 
registro  dos  bens  do  dorainio  na^.-ional,  a  cargo  da  directoria  do  pa- 
trimónio, podurà  commissionar  pessoa  cstranba  á  repartição,  para 
Iiizor  posquisa  do  documentos  comprobatórios  de  tal  dominio,  que 
se  achem  esparsos  ou  nos  archivos  da  Capital  Federal,  ou  nos  dos 
Estados  e  municipalidades  da  Republica. 

Art.  õOI.  Os  directores  do  thesouro  o  o  procurador  geral  da 
fazonda  publica,  com  excepção  dos  que  so  acharom  na  posso  dos 
respectivos  cargos,  por  uccasião  do  dar-se  execução  A  lei  n.  2083  o 
ao  presente  regulamento,  serão  nomeados  ;;eni  comniissão. 

Art.  5ií.  Os  domais  funccionarios  do  quadro,  comprehendon- 
do-se  nellos  os  tliosoureiros,  pagadores,  porteiros,  cartorários,  aju- 
dantes dos  mesmos  o  continues,  quando  coutarcin^iaais  de  10  annos 
do  eifeciivo  exercício,  não  podorão  sor  oxonorados  sem  que 
so  demonstro,  em  processo  administrativo,  contra  os  mes  nos,  a 
pratica  de  actos  de  dosidia,  iucapacidado,  corrupção  ou  violação  do 
seus  dovoro-s  proflssiouaes. 
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Art.^03.  A  flolloeaçflo  do  fiinccionario  om  Inactlvidudo  podorà 
tor  Ioga"  por  inlointlva  do  govurno,  inodiante  inspecção  dn  saúdo 
roalfcada  poi-  ordem  do  ministro,  que  presidir  ao  dopartamonto 
administrativo  do  quo  flzor  parto  o  fuocdouario,  e  que  conclua  pola 
declaração  do  estado  de  invalidez, 

Art.  504.  Os  pareceres  das  juntas  do  iospocção  afflrmarão  ou 
nogario  a  existência  das  circuraátaucias  precisas  para  classiflcaroin 
as  aposentadorias  como  extraordinárias. 

Art.  50.).  A  iloIib(}ração,  para  que  so  dò  a  inspecção  do  sando 
ex-ofpcio,  pódo  sor  tomada  expontanoamonio  jhjIo  minisiro  ou  me- 
diante representação  do  chefe  da  repartição  ou  instituto  a  que  per- 
tencer o  íunccionario. 

Art.  596.  As  ffuias  para  as  transforoncias  de  ompreírados 
activos,  inactivos,  reformados  ou  pousionistas.  cora  decl-iração  ex- 
pressa de  annullação  do  credito  na  rispartição  quo  a  expoJir,  o  ti-aus- 
ferencia  para  a  que  dova  pagar  a  despeza,  terão  registro  a  posteriori 
do  tribunal  de  contas. 

Art.  507.  As  tabeliãs  do  pessoal  do  thosouro  e  repartições  incor- 
poradas ao  quadro  da  administração  da  fazenda  nacional  com  os 
vencimoatos  que  llics  competem  são  as  que  se  achara  anncxas 
ao  presente  regulamento. 

Art.  Õ08.  bicara  revoiradas  as  disposições  contrarias  ás  comidas 
neste  regularaento,  embora  constantes  do  actos  exptídi  ios  em  virtude 
de  autorizações  legislativas,  desie  que  sejaiu  estes  anteriores  á  loi 
n.  2083,  de  30  do  jullio  de  1909. 

Rio  do  Janeiro,  23  de  dezembro  de  190Í).-  Leonol-io  >/e  Bulhões. 
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TAIIEI.LA    DO   M'Mi:iU),    Cr,.VSSE«;  K  VKNCIMKNTOS  DO  PESSOAL  » 
TiO  TlIKSOUKi)  NACiONAI. 


O 

s 


VoQcimcato  aonnal  por 
empregado 


Ordenado 


Gra- 
tiScaçâo 


Total 


38 
•12 
48 
3U 
1 

n 

1 
1 
1 
1 
1 
1 

20 
4 

230 


Ministro  

Diroc-torcs  (cin  coininissão) 
i^rocuriidoi'  i^y.viú  da 
zoiula  I'ubliea  (uni  com- 

mi.ssão)  

Sulj-(lii'uctorcs  (  soiiiio  um 

oii^'onh(!Íro)  

Vjiulanto  lio  proouiMiior 

geral  

Eiifionhoiro   auxiliar  da 
Sub-Dii'Gct(jria  Tcclmica 

do  Património  

Olílciacs  da  Procuradoria 

Gorai  

Dcsonhisf.iis  da  Directoria 

do  Pairinionii)  

Primtdros  Cfuripunarios . 

Scííundos  difos  

Terociros  ditis  

Quartis  i  li  tos  

Thusouroiro     (  (incbra- 

0:000$)  

Pieis  dos  nu).sino.s  

Pa.ií.uloro-:  (quebras  3:(ioni) 

l''iois  dos  mosnius  

Curtorariii  

A,)u.iant(!  do  nicdnid  

Portei. -o  do  Thc-onro  

A.)udant(í  do  mesmo  

Porteiro  do  niiuisiorio — 

Ajudante  l«.  niiísino  

Co:!tinu.'S  

Correios  


1 1 :  "..^i.ii.tsOi.H.^ 

I2:000s000 
8:000s000 
8:000.S000 

<):IU0S0(X) 

t):400sOOU 

4:0<)0>;0(X1 
(;:40n.Í00<J 
4:800S000 
3:tj00s000 
40I)S000 

12:UOUS00Li 
4  800>;000 
7:000s000 
4 . 000.<000 
4:U0U$UOO 
3:V(JiJ.-í000 
4.000^:000 
3:200.S000 
4 :  OiJOsi.tOí.l 
i-áOÒ.^íoOO 

hooosoat 

1:000>;000 


6:i)<X>si>XI 
4 :  (X^?s>v«j 
4 :  íXWVd  vxj 

3 :  '■ÒK^yji) 
3  '•  A"  •S'."..") 

3:2i:x>iuóU 
2:4'X>íO'» 


3';:0<Xi>:HX) 


1 S :  ChXV'Xh3 
12:iX)0:«:lXXI 
12:000í:iXX1 

9:C^30:^lXK.) 
HiGíXiSiXiÚ 

y:6'»íiXJ<.t 
7:200S0'X3 


l:S)>j$0«X)  õ:4<X)$  0<) 


tí :  iXXiSíXHj 
i;:40^1tí000 
3:t  in.fcíOOO 
:í:iX>Oí"OÕ<J 
:i:iXlOÃ)00 
1:GOO$OÒO 
2:LKX»><X»0 
l:'LK>S«)OU 
2:0<.H.^000 
1 :0<X">Si)0<3j 

fcOOíioOty 


24 :  iXh.S'  >(>.i 


200;;'XX» 
tWOsiXiO 
000$i>X) 
(XXl$OOCi 
SOO<iX>0 
0<XVi:iW'.» 
SOojaXX) 
OOOSOOO 
8<XhÍ0OO 
400$000 
-lOOíOOO 


Rio  do  Janeiro.  23  do  dozembro  do  1909.—  Leopoldo  de  Buihões. 


TAUKLLA  DO  NUMURO,  CLASSES  K  VRNOIMIONTOS  HO  IMiSSOAL  DA  Hm\i 
IIKDOHIA  1)0  DISTUICTO  KIODMUAI, 

Lotavão,S5.000:0()0.-í  -Numoi-o  do  (.iiiote,  l.  10;5--U;i/.,lo,  U,(.i3 
Valor  oílloial  (l;i  quota  animal,  148$7!)  > 


o 
u 

o 

E 
s 
S5 


Clnasos 


Vonciinonto  annual 
por  empregado 


Ordonado 


Quotas 


1 

y 

12 
14 
10 
18 
1 
7 
1 

7 


79 


Director  (om  commis«;ão)  

Sub-dircctoros  \ 

Pri ineii'os  cscri ptururius  

.SoiriuKlos  oscripiururios   . 

Terceiros  esoripturarios  

Quartos  oscripturarios  

Thosouroiro  (quebras  1:000.';^).!. 
Fieis  do  mesmo  (quebras  500.-^). . . 

Porteiro  '   [ 

Coutiimos   '  [ 


8:000,s0(/0 
5:(00.'i;000 
4:8(J0.'i;0(.)0 
.■>:(j()OsOOU 

8:000x000 
4:800s000 
3:200s000 
1:400S000 


40 
30 

ii; 

o 

8 
HO 
16 
12 

7 
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TABELLA  DO  NL^MERO,  CLASSES  E  ^•ENCLME^'TOS  DO   PESSOA!,  1)0  Í.AHO- 
liATOllIO  NACiONAL  DE  ANALYSES 

Lotaç^ão,  160:00(h5- Numero  de  quotas,  400  -  Razão,  43,75  o/., 
—  Valor  ollicial  da  quota  annual,  175!i;000 


to 
o 

o 
E 


Classes 


Voncimento  annual 
por  empregado 


Ordenado 


Quotas 


1 

Director  

8:000$000 

4:000.>i;000 
2:400.«ii00,} 
I.-GOOÇOOO 
2:()00S0:)0 
'hSOOíOOO 
4:000§000 
2:400í:000 

41 

20 
12 
8 
13 
25 
21 
14 

1 

Primeiro  escripturario  (clicíb  Ja 
secretaria;  

1 

4 
1 
4 

U 
4 

Primeiro  escripturario  

Segundos  oscripturarios  

Porteiro-conser  vador  

Primeiros  cliimicos  

Segundos  cliimicos  

Terceiros  cliimicos  

22 

Janeiro,  23  de  dezembro  do  1909.— Leopoldo  de  Bulhões. 
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taublIíA  do  Ni!Mi;uo,  ci..\ssi;s  k  vi;ncimi:nt(is  uo  imcssoal  da  diiik- 

CTOIIIA  DK  i:STATlSTIf  <V  CDMMKIICIAL 


Vunciiveato   animal  por 

0 

u 

cmprogaiio 

e 

Classes 

ss 

0  r  cl  c  11 0  (1 0 

rifiilifirnrHO 

Tolal 

1 
i 

12:0f)(.).<()00 

('.:(JO0$U00 

I8:(:l.»1;<0n0 

1 
i 

'sllll-llil'0i't()l' 

II      i  Vi  >i  V  *>/\ j'V  i  \ 

8 :  OIJO.^^OOO 

4 :  UOU.'i;000 

12:liU0.'ífHiO 

4:00Os00() 

2;000.'i;'j(Jl) 

r.:000.<Oij:) 

0 

I'l'Í111f>Íri)«!  PSiTilll.lIlV^L- 

3:200.>|;000 

l:00(J.«:UjO 

•l:M)0$OUi) 

23 

Sogiiiiilos  cscriptiiiM- 

2:400SO(JO 

l:2n0.<0lJi) 

3:0()ii$000 

17 

Tcrooiros  cscriptiuvi- 

1  iClJOsODi.) 

.^UOSDOO 

2:40(J$i)0) 

24 

Quartos  Oícripturario.s 

1 :280.';000 

G-10,$(.)0(1 

l:'.'2ai;0UU 

1 

1 :2U0.'Í;ll0() 

.  GOOsOOO 

1:800$000 

1 

i  :2UO$UOi} 

OOO^UOO 

l:8UO>0G0 

D 

Sorve»  tos  a  120.S  moii- 

saus. 

86 

Rio  (lo  Juiujirt),  2.)  d( 

í  «lozombro 

It!   1901).  — 

Lcoinldo  de 

Bulhões. 


TAPELLA  DO  NUMKRO,  CI.ASSKS  li  VENCIMENTOá  DO  PESííOAr.  DA 
INSPECTORIA  Di:  SKGLROS 


o 

s 

3 

Classos 

Vfincimonlo  annual  por 
empregado 

Onlonado 

Oratificnção 

Total 

1 

2 

3 

2 

6 
l 
1 

10 

Primoiroá  cscripíura- 
Sotíiiiidos  escriptui-a- 
Toivoi ros  cscr i ptii ra- 
Deloífados  rGgiouaos. . 
Sorveiitos  a  100$  mon- 

12:000s000 

0:400.^000 

4:800.'<000 

3:600.<0(H> 
4:8'0.i;0U0 
1  :(()l).'j;Oi.iU 

0:000$000 

3:200.'i;000 

2:40U.S000 

l:800.v()íX) 
2:100*000 
800.$.. 00 

18: 000,^000 

9:600.f000 

7:200$000 

r):-i00!í;000 
7:200.<000 
2:400.$0no 

Rio  do  Janoiro,  23  de  dozcnibro  do  VJOd.— Leopoldo  de  Bulhões. 
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TAIIELLA  DOS  VENCIMENTOS  DOS  DHLEGADOS  DA  DIUECTOttIA   DIC  KSTA- 

TISTICA  COMMEIICIAL 


e 
u 

« 

s 

D 


Estados 


Vouciinontos 


Monsal 


Annusl 


13 


Minas  Geraes  

S.  Paulo  

Bahia  

Pernambuco  , 

Alagoas  

Parãhyba  

Rio  Orando  do  Norte 

Maranh.ão  

Pará  

Santa  Ciitharina  

Paraná   

Rio  Orando  do  Sul . . . 
Matto  Grosso  


30nil;no 

30o>f)no 

ISO.ÍOOO 
200.4000 

looáooo 

lOOÇOOO 
100$0í)0 
lOOíOOO 
ã50$000 
1U0$0I)0 
lõO.vOOO 
150$000 

iooãooo 


:í:600sOOO 
3:600$000 
1:800.4.000 
2:4()0.'!;000- 
1  :âOO.'j;0(lO 

1  rsoa-jiooo 

l:íí00$00i) 
1.200$000 
3:000*1100 
1:200$000 
hSOOijOOl) 
l:800.>ii:i00 
1 :200.>000 


Rio  do  Janeiro,  2.]  do  dozom!)ro  do 
Bulhões, 


IfiO!). 


Leopolilo  dl 


DIíCRETO  N.  7.781  —  dk  30  dk  di:/,i:muro  m:  1909 

Abro  an  Ministério  da  Pazoiída  o  credito  do  077:(557$0.37,  oiiro,  para 
occorror  a  dospezas  com  a  cunhagem  ilo  moodas  do  praia 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Rrazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  33,  n.  5,  da  loi  n.  2.050,  de  31  do 
dezembro  de  1908,  ro.soIvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  677:657$037,  ouro.  para  occorror  a  dospezas  com  a  cunhagem  do 
moedas  de  prata. 

Rio  de  Janeiro,  30  do  dezembro  de  1909,  88"  da  Independência 
e  21»  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DMCllKTO  N.  7.782-  i.j:     uy:  drzemdro  DE  lOOÍ) 

PorvicUmcin  puraquo  as  aiií'.>riií.-\v-<"u  s  .l  >  rmprostimns  nxt  -rnoi  iiiniinnsas 
oiii  vii-luilo  do  accònl)  ilo  iun.h  .g-Lajn  sojnm  rosluliuicciiliig  duntro 
do  oxorci.  io  do  ll>10. 

O  Prosidonto  .la  llopiibliov  d.vs  .:>Md  .s  Unidos  d)  Urazil: 
Considoraado  que  a-  oavuinsvniiri  is  oxcepcionaos  di  vida  eco- 
nómica o  flnaiicoira  do  luiz  oin  .s.n  d  •lui-iniiiai-am  o  accoi-do  do 
Ftmling-Loan  oux  virtudo  do  [ual  li-.-.ni  sii>pfiiis  i  o  serviço  de  amnr- 
tizaçtXo  da  nossa  diviíla  oxtorn.i  iwr  13  annos  a  lindarem  orn  .iuiilio 
do  1911; 

Considerando  (luc  os.>;i'  accòiMo.  i:araiit.indo-nos  a  possibilidado 
dc  roconsiriiccão  da<  iinun;vs  nao.  -u  ios,  po!a  valorização  orcsci-ntn 
do  meio  circulanti'  o  pido  de^on-  -dvi  noiíto  prof,'ro,^<ivo  das  rcn.las, 
porniittiii  &  ainunistrai,  10  nu"  [ic;x  roaiizar  nbras  dis  Mudlioranifn- 
to3  du  portoâ  o  do  a!iiplia>;ão  das  rc  ios  icrro-viarias  <'..\isrnnt(!-, 
aliim  da  co.istrucçíio  do  n  -vas,  i>oni  .issini  poriiiiitiu  a  rocunsti- 
uiiçuo  neoossaria  do  nav<o  apri;vr»'ili  >  miliiir ; 

Considerando  que  si  os  sii'riâ  -i  s  impostos  .1  Nação  pela  impe- 
riosa noccssidido  do  fín-oli  lar  s-mi  on^lito  foram  lariramonto  com- 
pensadas por  taos  nicllioramontOí.  »)  n>'SÍvt'is.  enirotanto,  oom  o 
recurso  a  niuprostimos,  «|iu>  au-Mii>-ntaram  a  divida  externa  o 
inttírna,  indispnnsavel  se  t  a-ui  o;Mviar-se,  loi^o  que  soja  opportnno, 
do  reduzir  os  seus  OD^.-ariros  : 

Cun-iid(>rando  ((ue  a>:  condiçr>o.s  ]'iY'>ientcs  díis  finanças  publica-; 
assoLTuram  ao  ilovorao  os  fundos  prec  isos  para  a  antecipação  do 
pagamento  da  amorliz.ição  da  divida  externa,  do  que  rcstiltar^í 
cortamontfi  a  viirorização  do  ut.»?sso  i redito: 

Resolvo,  usando  da  autorizaçio  que  lhe  coafore  oart.  58,  n.  8, 
da  lei  n.  2.221,  do  30  do  oorreme.  iiuo  o  Ministro  da  Fazenda  pro- 
videacie  para  quo  as  amortiz  iç^tis  do<  omprostimos  a  quo  se  rofero 
o  citado  accôrdo  sojam  rostabelooidas  dentro  do  exercicio  de  1910  ; 
i'ovogadas  as  disposiçõt>s  om  oonii-àrio. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dozombiv  de  1009,88°  da  Independência  e 
21°  da  Republica. 

Nii.o  Pecaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.783— de  31  de  dezembro  de  1909 

Crca  o  lopar  do  agente  fiscal  do  imposto  do  transporte  no  Ebtado 

do  S.  Paulo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Rstados  Unidos  do  Brasil,  at- 
tondcudo  il  conveniência  de  exercer  assídua  o  immediata  íiscaliza- 
çíio  sobro  u  cobrança  do  imposto  de  iransporto  por  via  marítima 


o  torrostro  o  tondo  om  vista  o  dlapjBti)  no  firt.  10  do  rogulamonto 
qiio  baixou  oom  o  dooroto  ii.  S.7!)l,  do  inio  janolro  do  1898,  do- 
crota: 

Art.  1."  I''ica  cvfliido  no  MsUdo  do  S.  P.iulo  o  o.arí?o  do  agonto 
fiscal  do  impjstodo  transporto  nniritimo  o  torrostre. 
Art.  2.*  Ao  mosmo  fiincoionario  compoto  : 

a)  fiscalizai'  diariamoQto  nos  osorlptorios  o  agencias  do  ■compa- 
nhias do  ostradiis  do  forro  o  das  do  navegação  a  vonda  de  biiho- 
tos  (lo  passagens  qyo  incidirem  no  imposto,  do  accôrdo  com  os 
arts.  3«  o  4»  do  rogiilaraento  aiinoxo  ao  decreto  n.  8.791,  de  11  do 
janeiro  do  1898  ; 

b)  apresentar  &  Delegacia  Fiscal  do  Tliosouro  Nacional  no  Iilslado 
deS.  Paulo,  até  o  dia  10  de  cada  nioz,  um  mappa  demoiistrativi) 
da  reuda  desses  bilhctoij  no  moz  anterior,  discriminadamente  por 
companliias  o  pelas  rospnctivas  taxas; 

c)  representar  immodiatamcnto  ao  delegado  fisscal  referido 
contra  as  dilliculdades  e  abusos  que  encontrar,  afim  do  serem  le- 
vados ao  ooiihovdmento  do  ministro  da  Faziíida,  que  providenciará 
a  respeito; 

Art.  3.»  As  administrações  das  estradas  do  ferro  e  das  com- 
panhias do  navegação  são  obrigadas  a  ministrar  ao  funccionario 
do  quo  trata  o  art.  1°  todos  os  esclarecimentos  noccssarioy  o  a 
nota  da  venda  diária  dos  respectivos  bilhetes,  som  projuizo  da 
aprosentaçao  das  guias  quo  lhes  cabo  fazer  em  virtude  do  art.  G" 
do  citado  decreto. 

Art.  4."  Ficam  excluídas  da  fiscalização  estabolocida  por  este 
decroto  as  estradas  do  ferro  da  União,  custeadas  directamente  pelo 
Governo. 

Art.  5."  O  agente  fiscal  alludiílo  terá  uma  irratilicação  corres- 
pondente a  um  por  cento  da  ronda  do  imposto  de  tran^po^te  arre- 
cadada no  Estado. 

Art.  0.»  Revogam-so  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  .lanoiro,  31  do  dezomhro  do  15)00,  88"  da  Iiido]innd(?ncla 
e  yi"  da  Hopuhlica. 

Nir.o  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Ii\dhôcs. 


DECIiliTO  N.  7.784  —  i)i:31  m.  hezemijuo  hr  1009 

Al)rc  ;io  MiiiisliTio  (l.T  Fazoiíila  n  c.rcdilo  extríionliiijirii)  de  10:120$r)00, 
para  paí?:iiin!iilo  diivido  ao  Dr.  João  Vinira  do  Araujo,  cmu  vii-ludc  do 
seiítt-nça  judiciaria 

O  Presidente  da  Republicados  listados  Unidos  do  IJrasil,  usando 
da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  2. 157,  do  25  do 
novembro  ultimo,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  orodito 
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oxtmoPílinario  do  l9:150iJ;r>no,  ])!ira  ocoorror  ao  paffamonto  dovlilo 
«o  Dr.  João  Vioira  do  Aru,ii,io  um  vlrtudo  do  sontonça  judiciaria. 

Rio  do  Janeiro,  3!  do  (l('/oiu))ro  d(!  Í9(i9,  ss»  Indopondoncia 
o  21"  da  Republica. 

Nir.o  Pki;aniia. 
Lcoimlilo  lie  IhUhucs. 


DECRETO  N.  7.7^")  -  di-:  31  w.  dk./.kmhko  dk  1'.mi'.) 

(Iniiccdo  aulorii-aí,-;!»  ao  nanco  Provincia  (lo  \Vu-  OimikIo  do  Sul  ii:ir;i 
croor  um;i  c;irleira  liyiiollnícaria,  aliin  ilo  clloctuar  oporaçuos  «lo  cro- 
dilo  ival.o  approva  os  seus  oslaliilos 

O  Prosidontc  d;i  Ropublica  dos  Kíttulos  Unidos  do  Hrasil.  du 
accòrdo  com  oá  (hjcrotos  n,s.  A,  do  10  duj.inoiro,  37(»,  do  i  do 
maio  dc  IWin,  o  131,  do -1  do  julho  do  18!»1,  resolvo: 

Art.  1."  Fica  concedida  autorizaçrio  ao  Uanco  ila  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul  para  cro:ir  UMia  cartoira  liypotlíi.uiaria,  utiiiido 
cITcctuar  operações  do  croilito  roal. 

Art.  2.°  Ficam  approvadus  oá  sons  estatutos  cora  as  .soguinto.< 
alterações  : 

fl  )  As  operações  a  quo  SC  roroic  o  art.  IT),  ns.  5  o  n,  devem 
correr  pola  cartoiívi  do  dopo.siios  o  doscontoí,  (>  não  ptda  do  credito 
real. 

Essas  operações  devora  obedecer  ris  seguintes  ba<es  : 
Nenhuma  caderneta  pódo  scprinstituida  com  quantia  inferior 

a  õO,'?,  não  sondo  do  monos  do  20$  as  entradas  !:uljse([uent.'js. 

Nenhuma  retirada  pódo  sor  inferior  a  20.<,  s  ilvo  para,  liiiui- 

dação  da  caderneta,  o  só  poderá  ser  feita  por  cheque  ou  recibo 

avulso. 

h)  No  §  2"  (lo  art.  17  dcve-só  di/.nr  oní  vez  do  :  «consido- 
ram-.sc  com  clVoito»,  <.<considoram-so  como  feitos». 

c  )  No  art.  18  devo  sor  supprimido  o  perlo  lo  so,,'uiuto  :  «AlOra 
das  condições  do  cmprosiinio,  o  Hanco  estipulará  cm  seus  contractos 
as  multas  que  julgar  couvonicntes  para  o  caso  do  falta  do  cumpri- 
mento das  condições  do  mesmo  contracto». 

)  No  art.  20  devem  sor  supprimidas  as  palavras  —  ou  insol- 
vabi  lidado. 

c)  Noílnal  do  art.  29  n  antes  do  sou  paragraptio  único  devo-so 
accrosoontar  :  Nos-io  rngulamonfo  nenhum  ónus  poderá  P(ír  im- 
posto ;ios  mutuários,  alem  dos  (iu(!  cstfio  oxpross  js  nos  ostatutos. 

Art.  3.»  O  Hanco  fica  obriga  lo  a  declarar  cm  seus  estatutos, 
antes  do  começar  a  funccionar: 

«)  Qual  o  capital  destinado  ás  operações  tio  quo  trata  o  art.  13 
dos  mesmos  ostatutos . 
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h)  A  proporção  do  capital  social  cuja  poivla  dovo  oporar  a  ' 
dissoluçfto  da  sododado. 

c)  Os  casos  do  disgoliiçiio  voliintiivla  da  sociodado. 
(l )  A  fíirma  o  c.mdiçõosda  liiiiiiaaçfío. 

Art.  4.0  A  cii-oumscripvào  (Itviti-o  da  ([iial  oP/octiiai-A  as  aiias 
opo:'açõ(í8  o  Hanco  daPi-ovincia  do  Rio  Graúdo  do  Sul,  não  ú  oxclnl 
siva  para  o  mosmo  Hano. 

Art.  5.«  Fica  o  IJanco  .sujoif.o  á  olloctiva  (Isoalizaçfio  dn 
(iovorno.obngaiulo-sopara  osso  lim  a  oiitrar  para  os  colVo.s  dii 
Dologacia  Fiscal  oiii  Porto  .\le^'^l!  com  a  quantia  do  sois  contos  díj 
rúis  (0:OOOj;)  om  prostaçõcs  soinostraos  adcantadas. 

Art.  n."  Revogara-so  as  dispjsiyõos  om  contrariu. 

Rio  do  Janeiro,  31  do  dezembro  do  190!),  8^"  da  Indcpcndoncia 
o  21o  (la  Republica. 

Nii.o  Peçamia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Estatutos  do  Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 

CAPITULO  I 

Dl)  BANCO,  nURAÇÃO  E  SlÍDIi; 

ArL  1.°  O  Banco  da  Província  do  Rio  Grando  do  Sul,  fundado 
nesta  cidade  no  anno  de  1858  e  rcorííanizado  nesta  data,  scra  re- 
gido pelos  presentes  estatutos,  formulados  de  acoôrdo  com  o  de- 
creto n.  370,  (lo  2  de  maio  do  1S90,  o  mais  lo^'islaf,'^lo  cm  vigor,  re- 
lativa ás  sociedades  anonymas. 

Art.  ri."  O  prazo  do  sua  duragão,  em  sua  nova  plias(.(,  será  do 
oO  annos,  contados  a  partir  do  1  de  janeiro  dn  1910. 

Art.  3."  A  sC'de,  o  fôro  i;  a  administração  do  Hanco  sorao  na 
cidade  de  Porto  Alegre,  capital  do  Kstado  do  Rio  (Irando  do  Sul. 

CAPITULO  11 

l>0  CAIMTAL 

Ai-t.  4."  O  ca]>itnl  do  |{;inoo  lica  (devailo  a  10.000:000$,  divi- 
dido (im  50.000  ac(;-r)oá  nominal ivas  d(!  200$  cada  uma,  njalizados 
50  %  (lo  sou  valor. 

Art.  5.»  A  intograliziigiTo  das  ;ícçõos  será  realizada  em  pres- 
tações de  10  %  do  seu  valor  nominal,  com  iniervallo  nunc.i  menor 
do  3U  dias,  preciidnndo  sempre  aiinunci(\';  com  antcipaí/ão  do  1"), 
publicados  nas  folhas  diárias  do  maior  circulavào. 


Ari.  0.0  Os  accionistas  que  nno  eM'octuarom  o  pagamonto  das 
proslftÇÕoB  nas  t^pocas  fixadas  pola  directoria,  inoorrorílo  nas  ponas 
cottiralniidivs  pola  lol  das  Sociedades  Anonyraas. 

§  1.*  Exooptuam-sc  os  ca  os  (Ml)  inio  ooorrercm  clrcumstan- 
cias  extraordinárias,  justitlada-;  iioraiito  a  diroctori:i.  at(5  60  dias, 
apOs  a  oxpiraçáo  do  prazo  para  a  roali/.  içào  do  qnalquor  presta- 
ção, sujoitando-se  o  aocioiiista.  iiosti;  caA),  A  iiuilta  dc  3  %  gobro  o 
valor  da  entrada  oin  niôi  a  ; 

§  2."  As  ao<,'õ(>í;  cvliidavS  cm  coiinnisso  sorfl  i  rooniittidas  ; 

j5  o."  O  prodiirti)  das  multas  r.  o  apio  das  acções  r(!i3niittida.s 
serão  levados  ao  riimlo  do  resorv.i. 

Ari.  7."  As  acçr>os  serão  indivisivcis  em  relação  ao  Manco,  (lue 
não  reconhece  mais  de  um  proprietário  por  cada  acção. 

Art.  8.«  A  transferencia  das  acções  scri  feita  na  sódc  do 
líanco,  no  livro  competonto  c  por  tonno  asaignado  pelo  ccdcMito  o 
cessionário,  on  seus  procuradores  o  um  oscriptiirario  do  Hanco. 

Parairraplio  único.  No  caso  do  transmissão  de  acções  a  titulo 
de  leg.ido  ou  por  outros  actos  judiciacs,  observar-se-ha  o  que  a  res- 
peito determina  a  lei  das  Sociod  ides  Anonynias. 

Art.  9."  No  caso  do  extravio  d?  acções  .serão,  expedidas  segun- 
das vias  :l  requisição  do  accionista,  após  as  piiblic.ições  feitas  pela 
directoria,  não  havendo  contestação,  e  ficará  o  requerente  si^eito 
ao  pagamonto  dos  annuncios  e  mais  mil  reis  por  acçã). 

CAPITULO  III 

IWS    orKR.VÇÕKS  T)0  BANCO 

Art.  10.  o  Banco  poderá  fazer  as  seguintes  operações  por  si  e 
suas  caixas  liliao^: 

1.  "  Descontar  letras  e.  titulos  commerciacs  sul)S(!riptos  por 
duas  ou  mais  finiias  dc  rcconliocido  crcilito  ; 

2.  »  Comprai'  c  vender  saques  sobro  todas  as  praç;is  do  Hrazil; 

3.  °  Fazer  operações  cambiaes  sobre  praças  estrangeiras,  por 
sua  conta  ou  de  outrem  ; 

4.0  Fornecer  caruvs  do  credito  e  prestar  tlanças  mediante  ga- 
rantia idónea  ; 

õ.°  Fazer  adcanuiraontos  cm  conta  corrente  e  a  prazo  lixo,  sob 
penhor  de  metaes  preciosos,  amoedados  ou  não,  diamantes,  titulos 
do  divida  publica,  do  Kst^do  ou  municipios,  letras  liyp  )thecarias, 
titulos  comnierciaes,  ou  outros  garantido-;  pelo  Msta  lo,  acções  ou 
obricraçõoá  {'{ebrnlitreí)  de  sócio  ladcs  anonymas  aci-editadas  e  nos 
termos  da  lesislação  em  viiror  ; 

6.°  Subscrever,  comprar  '■  vendei'  po;'  C3.ita  pr.jpria  ou  do 
terceiros,  titulos  da  divida  publica  gorai,  do  ICstado  ou  municipaes, 
letras  hypothocarias,  acções  o  oI>ri,irações  (dehenlures)  de  emprozas 
commerciacs  c  industriaos  de  crcilito  lirmado,  com  Kcdo  neste 


Estado  ou  fiira  dollo,  podoiido  tamboin  comprar  o  voiídor  muf.acg 
por  conta  própria  ou  poi*  commlsírio,  asaim  oomo  bons  do  raiz  ; 

7.  "  Adcantai'  dlnliolro  sobro  moroiuUtrl.is  qun  não  sojan)  (h, 
fácil dotorioraçlo,  ai-nvuoiudas  na  Aliiiiidogv,  (,i'api(5!io,.s  air,ii)'l(>- 
ga-loj  ou  não,  oní  arniazons  o  oní  via.iíom,  contra  conlí('(:in-ioi!t,os 
quando  taoa  oporaçõos  olToi-oçam  intoira  .so-rnrançido  i-o  iinl-ol^o 
om  curto  prazo  c  sojain  oorcadas  do  garantias  oiVoclivas  ; 

8.  "  Abrir  contas  corrontos  dovodoras,  medianto  j^ai-antia  d; 
penhoras  a  quo  so  roCcroni  os  paragraphos  antooodontos,  com  l.itii- 
los  commorciaes,  cartas  do  credito  ou  valores  ciroctivos,  o  d  j  hypo- 
tlicca  do  bons  do  raiz  ; 

9.  "  As  transacções  acima,  quando  lorom  feitas  com  a  adniinis- 
Iração  publica,  autorizada  p?r  lei,  o  oní  sooio  iados  aaon\  in;iy  iii 
reconliecid')  orodito  odo  accõrdo  com  os  sons  estatutos,  poii.vão 
sor  ivalizadas  indopendvMitoniRntc  dn^  garantias  exigidas?  no  ].vo- 
sonto  artigo,  mediante  voto  unanimo  da  directoria  ; 

10.  Hccobor  dinlieiro  om  conta  corrente  do  movimento,  i.  mu 
ou  som  juros,  e  também  om  deposito  a  prazo  fixo  ; 

11.  Instituir  o  credito  real.  creando  uma  cirteira  liypoflic^ 
caria  que  funccionavd  om  secção  especial,  roLMilaiido-so  pelas  dispo- 
sições destes  estatutos  o  pelos  decretos  ns.  10!)  A,  do  1'J  do  janeiro,  c 
370,  de  2  do  maio  de  1890. 

Art.  U.  Al(?m  das  operações  bancarias  e  commorciaes  poJorA 
o  Banco  mediante  condições  que  o.sU pular  : 

1."  Encarrogar-so  de  auxiliar  a  organização  do  emprczas  do 
utilidade  publica  reconhecida  o  subicrcver  acções  das  mesmas  ; 

S."»  Receber  em  deposito,  mediante  módica  comniis-são,  titulos 
de  qualquer  natureza,  mot.ies  preciosos,  moedas  do  oui-o  e  prata, 
pedras  finas  e  outros  valores ;  acceitar  imind.itos  ])ara  cobrança  do 
rendimentos,  arrecadar  hora-iças  o  liquidar  operações. 

CAPITULO  IV 

DO  CKIJOITO  PliSSOAL 

Art.  lâ.  Fk-.a  in^íUtuido  o  urodito  pessoal  qiic  serã  concedido  a 
Commerciantos  o  pirticularcs  que  iiotoriamonto  (.oiihani  Ibriuna. 

§  1."  A  directoria  conjunctanionto  com  o  conselho  fiscal  orga- 
nizará o  competente  cadastro,  que  será  por  todos  assignado  ; 

§  2."  Par.i  determinar  a  quantia  quo  cada  liniia  pódc  retirar, 
ó  necessário  nnanimidado  do  votos  ; 

S  3."  O  cadastro  sorá  revisto  pnla  dir.^ctoria  o  conselho  fisen.l, 
sempre  quo  o  jnlgaroni  eonviiiiiouto. 

A  directoria,  no  intcrvalh  da»*  rovis~ios,  podoi';)  altoral-o  imica- 
mento  para  reduzir  o  credito. 


CAIMTULO  V 


DO  CIIKIUTO  llKAf, 


Arfc.  13.  O  Hanoc)  da  Província  -lo  Rio  Graudo  do  Sul  oroaríl 
uma  cartoini  liypotliocivrii,  com  a  CaouldiKU;  do  omittirl..tras  hypo- 
tlijcarlas,  doaocôrdo  com  os  dt-crctod  iis.  lOS)  a,  do  IDdo  aueiro  o 
370,  do  8  do  maio  do  1800,  («  mais  lof?lsl:vção  om  vigor,  dôstinadà  a 
fazor  operações  do  credito  real.  com  garantia  do  prop.iodados 
ruraos  o  urbanas  situadas  no  Estado  do  Itio  (irando  ilo  Sul,  quo 
constituirá  a  oiroumscripção  territorial  do  Banco. 

Ai-t.  14.  A  carteira  liypotiiecaria  lunccionarA  ora  secção  espo- 
cial,  e  denorainar-so-lia  Hanoo  da  Província  (io  Rio  (irando  do  Sul- 
Secção  de  Credito  Rual. 

DAS  OPEKAÇÕES 

Art.  15.  Scriio  operaçõos  da  Secção  du  Credito  Real: 

1.  "  Emittir  letras  hypothocarias  ; 

2.  »  EITectuar  empréstimos  sob  -arautia  do  propriedades  ruraes 
o  urbanas,  a  prazo  máximo  do  30  aimos.  resgat.ivjis  em  annuidaJes, 
pagáveis  semestralmente ; 

3.  "  Descontar  os  papeis  de  credito  emiitidos  pelas  cooperativas 
<lo  credito  ayricol  i  d(.'  re3p...n.sal.ilida  lc  i!l,mitada.  provoiiiciie..  diu 
seguintes  operações  ; 

n)  Empréstimos  sob  poulior  agrícola  por  pr.izo  muica  e.vco^louto 
(lo  um  anno ; 

b)  Desconto  dd  notas  pi-omissorias  com  o  pi-a/.o  máximo  de  um 
anno,  garantidas  por  duas  lirmas  solvavois,  sondo  uma  de  lavrador 
ou  industrial,  alíím  da  rcspons  ibilid  ido  solidaria  das  cooperativas  ; 

c)  Desconto  do  loamotts,  letras  o  bilhetes  do  mei-cadori;iai 
emitlidos  dc  accôrdo  coin  a  legislação  onj  vigor ; 

4.  »  Empréstimos  por  moio  de  coutas  correntes  ou  notas  promis- 
sórias, de  prazo  infcrioi-  a  dous  aunos,  aos  syudic;itos  o  cooperativas 
de  credito  agrícola  do  responsabilidade  illimitada  ; 

5.  °  Receber  pequenos  depósitos  ora  conta  corrente,  abonando 
jnro  superior  i  taxa  lixada  para  as  contíis  correntes  communs. 

O  Banco  craittirA  uma  caderneta  especial  para  esse  fim,  deno- 
minada «Popular»,  na  tiual  sorão  lan(,'adas  as  entradas  e  sahidiis  do 
capital  e  os  juros  a  l'avor  do ;  deposilanios. 

Nossa  cador.iota  serão  exaradas  as  condit.Mieá  du  abertura  u 
onoerramonto  da  conta,  praz  >  para  as  rotira^la^  o  ójiocas  do  caoita- 
lizaçilo  dos  juros  ; 

0."  As  garantias  assim  roaíbida- serão  apiilicad.is  ua  co.upra 
de  títulos  da  divida  publica  lodcral,  estadual  o  dos  raunicipí  ja  do 
Estado,  lotras  hypothocarias  do  próprio  Banco  o  nas  operações  a 
quo  so  reíbrem  os  §§  3«  o  4». 
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Art.  10.  O  Banco  poilorrt,  laiTibom  oxoeutar  as  oporavSus  inon- 
clona.ias  no  art.  28r>  Jo  doorolo  ii.  370,  do  S  do  maio  do  IHOu, 
oxcoptoa  dc  (juo  trata  <>  n.  V,]  do  niosiiio  .'irtipro. 


Art.  17.  Os  0111  prosf imos  om  tiue  so  duvoin  fundar  as  lotnis 
hypothecarias  sorào  ao  j  iro  (]iio  fur  combinado  o  com  amortizaçfio 
calculada  sobro  o  prazj  ooiiv^ncioiíaJo,  sondo  o  raaxinio  do  triiit.i 
annos. 

§  l."  Os  emprcstiinoss  nilo  podorão  ter  logar  senão  sobro  pri- 
meira* hypotlieci  constitui  da,  cedida  ou  subrogada. 

§  2.0  Considerara-so  cora  elToito  sobre  primeira  hypothoca  os 
empréstimos  destinados  ao  pagamento  das  liypothocas  anterior- 
mente inscriptas,  quando  jior  esse  pagainoiíto  ou  subrogação  o 
Banco  vonhaaflcarom  primeiro  logar  e  sem  coiicurroncia.  No  liauco 
ficará  a  quantia  neces.saria  pai  a  so  operar  a  subrogação. 

§  3."  Nenhum  emproátim  j  poderá  cxcodcr  ;i  metii.ie  ilo  valor 
dos  immovci^  ruraes  o  tres  quartos  dos  immoveid  urbanos. 

§4.">0s  empréstimos  liypotliooario.s  serão  feitos  a  dinliciri) 
inteiramente,  pai  tc  em  dinhcii  o  o  pano  oní  letras  liypollicciarias, 
oM  nestas  unicamente. 

§  õ.°  Eirectuanilo-s^e  o  empréstimo  cm  leti*as  liyp  )thocarias, 
estas  serão  ao  par . 

§  6.°  Si  o  oníprestinio  for  feito  em  dinheiro,  ou  parte  em  di- 
nheiro, as  letras  hypotincari  is  provenitjntes  dosse  omprest.inio  po- 
darão ser  negociadas  p.ilo  liamo  o  iio  e  quan  lo  ilio  (;oiivier,  reali- 
zando para  esse  íim  as  operaçijcs  perniiitidas  polo  art.  294  do 
decreto  u.  370,  de  2  do  maio  dc  1890. 

§  7."  No  actj  do  empréstimo  o  Manco  rocobcril  logo  do  mutuário 
ou  deduzirA  do  capital, annuidado  respectiva  ao  tempo  (luo  decorrer, 
desde  o  contr.icto  ató  o  (ira  do  semestre  em  que  o  mesmo  contracto 
se  fizer  ; 

§  8."  As  animidados  serão  caiculaidas  do  modo  quo  a  amorti- 
zação total  da  divida,  oomproliendeindo  |i^'^uota  da  amortiz  i(,ião,  os 
juros  estipulados  o  a  no.rcéotagoiri^-âi  admiiiistr.içãi),  termine 


S9."  As  annuidadcsc^if^arâo: 
'()  do  juro  conv(ínciona(fo. 
í»)  da  comniissão  do  hu  -  para  as  dospozas  dc.  administrarão; 
c)  da  amortizavão,  riuo-variará  conformo  o  prazo  do  ompros- 
timo. 

§  10.  Os  empréstimos  se  olloctuarão  a  juro  quo  nãooxcodor.l  do 
8°/o  ao  anuo. 

8  11.  As  annuidadoá  serão  pagas  em  dinheiro  por  semestres 
vencidos,  S  iinpro  em  30  do  junho  o  31  do  dezembro,  qualquer  quo 
so,]a  a  data  do  contracto- 
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dentro  do  prazo  do  contráçldt.- 
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§  18.  K  f(iuult;i(lo  ao  mutiiíii-io  pafjar  antocipadnmonto  a  rcs. 
peotiva  divida  no  t  xlo  ou  oin  parto.  Itizendo-so  nosto  ultimo  caso 
a  dcilucçao  proponiioiíal  .l;is  prostações  ou  annuldadcs  quo  aioda 
estlvor  a  i.'ovcp. 

§  13.  Si  08  pagainontos  antoclpados  forom  em  loiras  hypotlie- 
cariíis.  estas  serão  rccobidas  ao  par,  o  o  Banoo  torá  o  diroito  de  ro- 
cobor  uma  indomuizaçao  do  2%  sobro  o  capital  reombolsado,  paga 
no  mesmo  acto. 

Art.  18.  Além  das  condições  relativas  ao  empréstimo,  o 
Banco  ostipuhirA  oin  seus  contractos  as  multas  quo  julgar  conve- 
nientes para  o  caso  do  falta  de  cumprimento  das  condições  do 
mesmo  contracto.  , 

O  Banco  fica  com  o  direito  de  exigir  o  reembolso  da  divida, 
antes  do  vencimento  do  prazo  do  contracto: 

a)  si  no  prazo  de  30  dias  o  mutuário  não  denunciar  ao  Banco  a 
alienação  total  ou  parcial  que  tenha  feito  do  imraovolliypotlie- 
Cíido ; 

b)  si  igualmente  no  mosmo  prazo  não  denunciar  as  deterio- 
rações (luo  o  immovol  tenha  sollrido.  assim  como  todas  as  faltas  quo 
lho  diminuam  o  valor.perturbando  a  posse  delle,  ou  que  ponham  em 
duvida  o  sou  diroito  de  proprieda  lo  ; 

c)  si  tiver  occuitado  f;ictos  por  olle  conhecidos  que  tragara  a  de- 
preci  ição  do  immovol,  extingam  ou  tornem  duvidoso  o  seu  direito. 

Paiagrapho  único.  A  execução  do  immovol  por  qualquer 
destos  motivos,  d;i  direito  ao  i3anco  a  uma  indemniz.ição  de  5% 
sobn'  o  capital  a  reembolsar. 

Art.  19.  A  falta  do  pagamento  da  annuidade  autorizará  o 
B:inoo,  não  só  a  exiírir  esse  pagamento,  como  o  da  divida  ainda  não 
amortizada,  licando  o  mutuário  sujeito  ao  juro  da  mora,  na  razão 
do  l»'o  ao  moz. 

Art.  20.  A  falleiícia  ou  insolv.ibilidade  do  devedor  d&o  direito 
ao  Banco  do  executar  o  immovel,  antes  do  vencimento  do  paga- 
mento, ou  de  usar  da  faculdailo  concedida  pelo  art.  34)  do  citado 
decreto  n.  370. 

.\rt.  âl.  Os  imnioveis  urbanos  dados  em  hypotheca  serão  se- 
guros, sjndo  os  prumios  do  seguro,  impostos  do  decima,  penuas  do 
agua  u  foros  can-egados  nas  prestações,  afim  do  ficar  garantido  o 
pagami-nto  delles,  o  qual  ficará  a  cargo  do  Banco. 

Ari.  2á.  Nos  conti-aotos  se  estipulará  que  o  Banco  ficíir-l  subro- 
gado, como  procurador  em  causa  própria,  no  direito  do  rooebor, 
no  caso  do  sinistro,  a  importância  do  seguro  da  companhia  segura- 
dora, para  pagar-sc  da  divida,  ou  applical-a  á  repiração  do 
prédio,  com  deJucção  da  parto  relativa  ao  pagamento  da  prestação 
vencida. 

Art.  23.  Fica  entendido  quo,  no  caso  de  sinistro,  o  Banco  usará 
livremente  do  direito  de  receber  a  importância  do  seguro  ou  appli- 
cal-a, sob  sua  administração,  ao  reparo  do  immovol  hypothecado. 


Apt.  84.  No  oaso  do  appUoav-so  a  Importância  do  soguro  ao 
pagamento  da  divida,  o  ombolso  iwslm  foito  soril  considerado  como 
piigamonto  antecipado. 

Art.  85.  O  Ranço  nfto  omproâtar.l: 

l."  Sobro  hypotliooaa  de  minas ; 

a."  Sobro  immovois  pro  imiimsos,  aalvo aia  liypotlioca  í'or  o^ta- 
bolo>!Ída  sobro  a  totalidailo  o  com  o  cjonsoiitimonto  unanimo  dos  co- 
propriotarios  ; 

3.0  Sobro  prodios  ou  qiuiosquor  immovois,  cujo  usofruc.to  09- 
teja  separado  do  direito  do  propriedade,  salvo  cousentimcuto  ox- 
prosío,  tanto  do  usofructu.vrio  cómodo  propnotario. 

Art.SG.O  Banco  oní  noiíluim  caso  receberá,  om  liypotlieoa,  pni- 
priodadoa  urbanas,  cujos  ren  liniontos  nao  Ibrom  suporiorcs  á  an- 
nuidade  pola  qual  tem  do  ílcar  obrigado  o  nautuario. 

Art.  27.  Para  os  emprostimoa  para  a  compra  do  prodios,  devo 
o  proponoiíto  concorrer  ao  mcnoa  com  25  %  do  valor  om  quo  poios 
peritos  do  Banco  for  avaliado  o  prodio. 

Art.  28^  O  immovois  ou  outros  bons  offorocidos  á  hypotlicca 
sorão  avaliados  por  peritos  do  Banco,  que  tomarão  como  baso, 
além  de  outraa  iiidicaçõoa,  a  ronda  liquida  do  immovol,  o  seu  valor 
venal  e  as  declarações  para  pagamento  do  imposto  territorial. 

Art.  29.  As  condições  praticas  desses  empréstimos,  o  modo  do 
preparar  as  prv)postas  e  oa  documontos,  que  dovem  instruil-aa,  sao 
objectos  do  regulamento  que  a  directoria  do  Banco  organizará  para 
conhecimento  c  governo  dos  pretendentes. 

Paragraplio  único.  Todas  asdospczas  necessárias  para  a  acqui- 
sii.^ão  de  documentos,  iiiio  tenli  un  do  acomp;iiihar  as  prcposlas  o  ava- 
liações, sorao  por  conta  dos  iii\)];onent(JS,  musmo  no  caso  do  uíia 
ser  accoi ta  a  proposta;  bom  assim  as  dospczis  (luo  S(í  fl/.orcm  com 
o  cancellamento  das  hypotliecas. 


DA^  LUTRiVS  IIYPOTULCAUIAS 

Art.  30.  o  Banco  usando  da  faculdade  concedida  pelos  decretos 
ns.  109  A,  de  19  de  janeiro,  o  370,  de  2  de  maio  do  1890.  omittira 
lotras  hypothocarias  do  valor  minimo  do  :  00$  cada  uma;  vencendo 
o  juro  inaximo  d(!  G  %  ao  anno,  pago  semestralmente  na  súdo 
.social  ou  em  qualquer  das  (lliaos  ou  agencias  do  Banco. 

Paragraplio  único.  A  omissão  das  letras  hypoihecarias,  das 
quaos  constarão  a  taxa  d  >  juro,  prazo,  tompo  o  modo  do  paga- 
mento, não  podi-rá  exceder  A  sonuna  do  valor  nominal  dos  emprés- 
timos, nem  aodeouplo  do  capital  social  realizado. 

Art.  31.  As  letras  liypothecariíis  sorão  nominativas  ou  ao 
portador.  Umas  o  outras  aàsignadas  por  douamembroa  da  directoria 
o  por  dous  fuQccionarioa  do  banco,  serão  solladas  com  o  scllo  do 
Banoo  e  extrahidas  do  respectivo  livro  do  talSoa. 


Paragrapho  unlfio.  As  roforldiiH  lotra»  torfto  a  numoraçfío  do 
ordem,  rolívtiva  iio  iiiino  dn  sua  (Miiisuão.  cnnstiiulndo  cada  anno 
nraa  sorlo. 

Ai't.  3'2.  A  simnliis  triidií.-aij  siilUcinnto  p.irii  a  t.ransfbroncia 
das  letras  ao  purt.ulor,  soii  ln  as  nomin.itiv.-i-;  ti-aiHfTi vela  por 
ondossi),  cii.io  on'olt,o  ú  apoiías  o  da  oossiio  oivll  o  suni  roHponsabili- 
d;ulo  p:ira  o  ondp-isaiUo. 

I'ai'a;,'rapho  unii'o.  O  ([uc  íum,  ilisn.,st)  iio<'g  arriiro  n^o  excluo 
outro  qualquer  MK.d  )  Ic^Mil  do  transPorir  a  prupriod.idi!  d  v?  ditas 
liítras. 

Art.  33.  O  i)a.'ameiii.o  por  vi  i  do  íortnin  innl  feito  com  a 
quota  do  anniildtvlc  doatiuada  pvra  airTirtir.xvio  o  com  a  linpor- 
t.iiicla  dos  pa'-'ameiil()3  atitcciiuilos,  qiiaudo  os-.os  fororii  foitfis  oin 
diiih.dro. 

Paragraplio  uuioo,  K^ito  sorteio  tcr.i  logar  no  inez  do  mari;o  do 
c;ula  auno,  na  srd(>.  social,  sendo  re.,'Uhulo  pelas  disposigoos  dos 
arts.  318  o  320  do  (dtiulo  doc:'oto  n.  'MO,  do  8  de  maio  do  1890. 

Art.  3-1.  Os  números  desi.íínado-s  pula  sorto  serão  publicados, 
proccdcudo-so  ao  p  ijçanionto  das  letras  .sorteadas  no  dia  provia- 
mento  annunoiado. 

Para<.'rapho  único.  Dosdo  o  dia  annunciado  para  o  resgato, 
deixarão  de  voncor  Juros  as  lotra.s  sorteadas,  cujos  números  so 
publicarem. 

Art.  35.  As  letras  amortizadas  por  via  do  sorteio  serão  inuti- 
lizadas no  acto  do  rc>írato.  rom  uni  carimbo  especial,  e  queim.idas 
antes  do  procedor-se  ao  soguinlc  sorteio. 

Art.  3o.  Do  todos  os  actos,  tanto  do  sorteio  como  da  (lueima, 
so  lavrará  um  termo  a.ssignado  pela  oircctoria  e  por  dous  func- 
cionario.s  ilo  banco,  servindo  um  de  socrL-tario. 

Art.  37.  As  k-tra-:  hypotliecarias  recebidas  om  p;i{?amenios  an- 
tecipados serão  i;arlmbadaá  com  um  carimbo  especial,  cnirarão  cm 
sortMo  conjunciamcnto  co:ii  as  ostras,  o  serão  resLituidas  A  cii'- 
culação  loiío  qu'.^  houvor  novos  o  upresfcimos.  atú  a  concuiTonto 
(luantia  dosLes. 

Art.  3.^.  O  i>.i^'auieiito  di^s  jaros  das  lolra-^  liypoiluícarias  co- 
moí,íará  nos  i-inco  pi'imeiros  dias  de  maio  e  novoinbro  de  cada  anno. 

CAPITULO  VI 

n:V  ASSBMm,É.\  OEUAF. 

Art.  39.  A  assembk^a  geral  tom  poder  para  resolver  íodoB  os 
negócios  do  b.mco  o  pódo  doliborar  quando  so  acliarom  reunidos  ac- 
cionistas que  roprosoatom  no  minimo  um  quarto  do  capit-.il  social. 

Art.  .10.  Consiituida  a  aíscinbliía  goril  pela  lorma  prescripta 
no  artigo  antocodonto.  podcr.l  resolver  tudo  quanto  for  de  sua 
competência,  excepto  sobro  reforma  do  estatutos,  liquidação,  disso^ 
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luçRo  o  augmoiito  do  capital,  para  o  qim  inlator  aiíhar-so  rminl- 
do3  aooionistaa  qno  roprosontom  dous  torços  oiipitiU. 

Art.  41.  No  caso  do  uao  luivoi- niimuro  logíil  para  a 
tiilçtto  (la  n3sombl(5a  «oral,  obsorvar-sc-ha  o  disposto  na  loi  ii. 
de  julho  do  18D1. 

Art.  48.  Todos  os  accionisl-as,  ainda  som  diroitu  dn  voto,  po- 
derão asjisMr  aos  traballios  da  assomljliía  o  disoutiroolijoctn  siijoiU) 
&  doliboração. 

Art.  43.  Todos  os  annos,  dentro  do  primeiro  trini(!slro  do  i',;i(Ia 
anno,  o  cm  dia  previamcnie  aniniiKíiado,  se  wunir.l  a  .•is^cniiilíí.i 
geral  onNnaria  para  lhe  sor  apresentado  o  relatório  aiiniial  .-ii  Mni- 
panhado  do  balanço,  conta  de  lucros  o  perdas  o  i)arecor  do  c  injiidlio 
fiscal  e  se  procederá,  á  eleiç^io  dos  directores  cujo  maiidai.o  teiihii 
terminado,  do  conselho  fiscal  e  seus  respectivos  siipplentes. 

Art.  44.  Tratando  se  da  eleição  da  directoria  ou  contiolho  (iscai 
o  seus  respectivos  supplentes,  a  votação  será  por  escrutínio  socrct  i 
e  na  razão  de  um  voto  por  cinco  acções, ató  o  máximo  de  com  votos 
para  cada  accionista  por  si,  o  outros  tantos  como  mandatário. 

As  votações  em  todos  o;  demais  casos  serão  symboliciis,  ven- 
cendo sempre  a  maioria  dos  accionistas  presentes;  si,  poi-fim.  trcs 
ou  mais  accionistas  o  requererem,  serão  tomadas  pela  ropresomação 
do  capital. 

Art.  45.  Serão  admittidos  a  votar  nas  assemblúas  geraos: 

1.  **  O  tutor  pelo  tutelado  e  ò'  curador  pelo  curatclado  ; 

2.  °  O  marido  pela  muUier  e  os  paes  pelos  filhos  menores  ; 

3.  »  O  sócio  da  firma  social  pela  firma  ; 

4.  »  O  representante  da  administração  de  sociedade  anonyma  ou 
corporação ; 

5.  "  O  inventariante  pelo  acervo  pro-indiviao  ; 
6.0  Os  syndicos  pelas  massas  fallidas. 

Art.  46.  Nas  reuniões  ordinárias  ó  permitlido  tratar- =0  do 
todos  os  assumptos  que  possam  interessar  o  banco ;  nas  extru  ordi- 
nárias só  se  tratarã  do  objecto  para  que  forem  convocadas. 

Art.  47.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  pir  um  accio- 
nista eleito  ou  acclaniado,  que  cscolherã  outros  dous  para  sorvirem 
de  secretários. 

Art.  48.  A  assombléa  geral  ordinária  scrã  convocada  por  an- 
nuncio  nos  jornaes  com  15  dias  de  antecedência  o  as  extraordinárias 
com  a  antecedência  que  a  directoria  julgar  conveniente. 

Art.  49.  A  transferencia  de  acções  será  suspensa  oito  dias 
antes daquelle  que  for  marcado  para  a  reunião  da  assemblía  geral 
ordinária. 

CAPITULO  VII 

1)0  CONSI-LHO  FISC.\L 

Art.  50.  A  assembltía  geral  elegerá  annualmontn  tros  flscaes  e 
outros  tantos  supplentes. 
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PaiMírraplio  iinii  o.  O  mndo  o  citmliçôi^s  do  ologibiild/ido  sorão 
oa  mosino^  o<i(.>'i(,uld(»'i  pariog  :i\(imi.i'o.s  d  i  iliivi.-toriii. 
Art.  T)! .  Iii(jinnl)iJ     cMi;?>!;ii,,  (IsimI  ; 

1.  »  Apri-sciitiii"  (j.).ii  iiitíHVMli.viciii  s(Mi  ])ar''i  i>i'  sobro  ;is  ononi- 
çõos  do  aimo  para  sor  lido  oin  iis«i('iiil)li'a  '^uvú  ; 

2.  "  Do  iunciar  us  (>rros.  falias  c  iimu.Ios  cicontrar  no 
cxamo  dos  livros  o  contas  ; 

',]."  Kxaminíir  os  livros.  viTíiicar  o  ost,;ulo  <l:i  c.iixa  no  ultimo 
dia  do  somo.si.ri;  e  a  cxískmi;!  :.  dos  ritulns  iici-tniiciMitoa  lo  i.)a;ii;o  ; 

'1."  Uoiini.-se  or  lin  iriaiMcnt"  nina  vo/  ni>r  iiioz.  aflm  do 
tomai'  c  iiiliocimoiUiO  das  opL'i' n/nus  dn  iijiH'.),  c,  ('xt,:',iordiiiaria« 
monte,  (juaiido  r  !(|M  sitaii  i  pi.'la  diroiM,  iria. 

Arfc.  .'2.  Caila  'iu.'nibro  do  (mii-oHm  lisoal.  om  oxcrcicio,  poro  ■- 
l)or."í.  "Ji-lOOs  aiinii  iPnonto. 

(\\iMTrLO  VIU 

1)\  A!>MI\I.STKA(;'.\0  00  IIANCO 

Art.  53.  A  adniini^^f.riçio  do  iiano')  compor-sc-lia  do  tros 
direcforos.  oleitos  dontro  os  acoionisias.  Mor  cscrutini  >  s:^oroto,  em 
asscmblf^a  goi  al . 

g  1.»  O  seu  ma;idato  durard.  tn\s  aiii.os,  la/e  ido-so  a  olcição 
annualinento  em  nMação  ao  niand  ito  do  nm  dos  tros  diro'.;toroí?. 

§  2.°  A  directoria  Icr.-l  tr.'s  siip;ViPiit;'>  elnito-;  a  iiir  ilmento,  e 
também  por  oí?crutinio  secreto. 

§  3.»  O-  directores  o  supplentos  podem  S"r  reeleitos. 

§4.°  Os  difoctoies,  antes  do  oiitrarem  em  cxorcicio,  canoio- 
narão,  cada  um,  100  acções  do  I>anco  para  írarantir  a  .sna  gestão. 

§  õ."  Cada  director  perceberá  o  honorário  annual  do  18:000.'^, 
podendo  ser  aitiM-ado  pola  assonibli  a-  gtM-al  ordinária  de  accio- 
nistas. 

Art.  "14.  .'^>ão  proliibidos  d>>  servir  conjiiQi;tinienre  na  dire- 
ctoria : 

1.°  Asci!niloiit(\s  o  dcscndenfoi,  mesmo  por  aíRuidade  ; 
í."  Irmãos  o  cnnlialo^,  durante  o  cunliadio  ; 

3.  °  Parentes  collat<3ra"S  at('!  o  q;iarto  irráo  civil  ; 

•1."  Os  .sodos  da  iiiesm  i  lirma  commerci  il  e  seus  propostos. 

Art.  .")5.  NTij  podiirã)  S'jr  eljitoá  iirectoros  o  liscaos  os  impe- 
didos d;)  ne,i,'ociar,  sogiind)  a  disposição  d  >  oodiíro  commcrcial. 

Art.  õf>.  Quando  a  escollia  da  ass.Miiiiliía  geral  rocahir  em 
posso.i-i  qiiii  estejam  iinpo^liilas  lo.Mlineiit;'.  ou  por  estes  estatutos, 
serão  declarados  nulíos  os  votos  rocoliiidos,  ainda  quando  haja 
outros  menos  vot-idos,  procedcndo-so  em  actj  succcssivo  a  nova 
eleição, 

Art.  57.  K' incompatível  o  carfío  do  director  com  o  oxercicio 
de  igual  cargo  ora  qjuilquer  outra  socioilado  anonyma  ou  com  o  do 
gerente  de  firma  commcrcial,  individual  ou  social. 


ôom  as  ftinoQSns  do  sou  cargo,  levando  opportunaraonto  osso  seu 
aoto  ao  conhoolinontio  da  asi^umblúii  gorai,  para  osta  rosolvor 
a  respeito. 

CAPITULO  IX 

DO  FUNDO  I)K  RKSEUVA  R  DIVIDENDOS 

Art.  65.  o  fundo  do  rosorva,  alrtm  do  sorvir  do  í?arantia  os- 
pocial  para  lotras  liypotliocarias  omitiidas  polo  Haiico,  ó  destinado 
a  fazer  face  aos  projuizus  voriflcadon  nas  transacções  do  mosmo  e 
sord  formado: 

a)  com  sois  a  viiito  por  cento  (6  a  20  %)  dos  lucros  líquidos 
proveniontca  do  operaçuas  efloctivainonte  roalizmlaa  durante  o 
semestre  o  verificados  pela  conta  do  lucros  e  perdas 

b)  com  a  multa  cm  que  incorrorom  os  accionistas  pela  demora 
da  realização  das  ontradas  do  capital  subscripto,  quando  chamiido 
pela  directoria ; 

c)  com  o  producto  das  acções  quo  forem  declaradas  om 
commisso; 

cl)  com  as  sobras  dos  dividendos  o  dividendos  não  reclamados 
dentro  do  cinco  anno.>. 

Art.  6G.  Quando  o  fundo  do  reserva  excndcr  do  10.000:000;^, 
será,  o  excedente  doáiinado  ;i  integração  das  acções,  quo  seríl  rea- 
lizada gradualmente,  lovando-sc  ao  credito  dos  accionistas  quotas 
de  10     sobre  o  valor  nominal  das  acções. 

Art.  67.  Os  lucros  li(iuidos  semcstraos  provenientes  de  opera- 
ções completamente  ultimadas  serão  distribuídos  do  seguinte  modo: 

a)  O  a  20  %  para  o  fundo  de  reserva  ; 

b)  3  Vo  para  boniflcação  il  directoria. 

Paragrapho  único.  Deduzidas  as  verbas  do  quo  trata  esto  ar- 
tigo, se  distribuirá: 

a)  um  dividendo  aos  accionistas  até  12  ?'o  ao  anno  ; 

h)  1  1/2  %  para  a  conta  auxilio  aos  emprog>id03  do  Banco  o 
suas  fainilias,  o.iKiuanto  o  saldo  delia  fòr.  inforior  a  500:0008000; 

c)  o  excedeu io,  si  houvor,  será  levado  ao  fundo  de  reserva. 
Art.  C8.  Não  se  far;l  di.stril)Uição  de  dividendo,  omquanto  o 

capital  tlesfalcado  om  conso:iuoneia  do  prejuízos  não  for  integral- 
mente restabelecido. 

Art.  69.  Os  dividendos  serão  pagos  em  janeiro  o  julho  de  cada 
anno. 

Art.  70.  O  anno  bancário  correrA  de  1  de  janeiro  a  31  de  de- 
zembro de  cada  anno. 

CAPITULO  X 

DAS  CAIXAS  FILIAES  E  AGENCIAS 

Art.  71.  A  directoria,  do  accôrdo  com  o  conselho  fiscal,  poderá 
manter  c  estabelecer  caixas  íiliaes  ou  agencias,  tanto  no  Estado 
como  om  o.utras  praças  do  paiz. 
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Apt.  78.  A  (lipoctorla  nl.ihoraiM  o  roffimoiiti)  Intonv..  diVR  cal  xas 
■flliaoaoagonolas,  orííaiilzaml)Ofiiia(hM  .lo  -I.í  oada  uma 

•siiaaatti-ibiiiç.ns,  rospjus  ibiliila.lo.s  o  liaiiças".!  moih  do  laiicoioiíai-! 

CAPITULO  XI 

^  DISPOSIÇÕR.-í  GKRMW 

Art.  73.  A  croJito  da  conta  «Auxilio  aos  ompivfrad  -s»,  j.l  oxis- 
tento,  será  lovada  a  q;iot,a  do  (iiio  trata  o  art.  04,  parafrraplio 
UBico,  lotra  &.  bom  cdimo  o  remliiiioiíto  da  pi-oprla  conta,  :l  laxa  do 
juro  igual  il  qiio  o  banco  pa.'.rar  aos  mutuantes. 

Paragraph.)  único.  Quaii.lo  o  saldo  attin,,'ir  a  .jO  itO  0$,  sorá 
lorado  unicamonto  a  credito  ila  moíma  cout.i  o  sou  próprio  ron- 
(ii  monto. 

Ari.  74.  A  directoria  orfíanizará  o  submottorA  ;i  appi-ov;ição 
do  conselho  llscal  o  rogulamoiit.j  para  a  oouccssio  do  auxilio  aos 
orapru^•ados  ib)  Manco  (!  suas  íamilias. 

CAPITULO  XII 

DISPOSIÇÕrS  TRANSITÓRIAS 


Art.  75.  Considorar-se-ha  subscripto  integralmente  pelos  ac- 
cionistas que  existirem  ao  entrar  oin  vigor  os  pTosent -s  estatutos, 
o  augmeato  do  capital  do  5.000:000$  a  10.0OO:0OO;í;00O. 

Art.  76.  Para  a  oíToctíva  realização  do  50  %  do  capital  no- 
minal do  Banco,  sor,!  separada  do  actual  fundo  de  reserva  a  quan- 
tia do  2. 100:000.>  que  se  distribuii-il  pro  rata  entre  as  acções  do 
primeira  e  segunda  emissão. 

Art.  77.  Realizados  pela  íornia  prevista  no  aríiiro  antecodento 
50  %  do  capital  jiominal  do  Banco,  serão  recolhidas  a-:  20.000  acções 
actualmente  em  circulação  o  permutadas,  proporcionalmente  ao 
capital  realizado  pa*  cada  accionista,  por  novos  titwlos  em  numero 
de  50.000. 

Art.  78.  As  acções  pertiMicentes  aos  accionistas  que,  decorridos 
60  dias,  nãj  tenham  comparecido  para  olVoctuar  a  permuta  do  que 
trata  o  artigo  anteco  lento,  serão  roemittidas  por  oonia  dos  accio- 
nistas, prccedoivlo  a  rjimiissão  aiuiuueio  durante  00  dias. 

Art.  79.  As  acçõi3s  correspondentes  As  fracções  que  resultarem 
para  os  diversos  accionistas  da  conversão  do  s:uis  acçõDs  primiti- 
vas, serão  roemittidas  com  annimcio  próvio  de  30  dias,  e  o  pro- 
ducto  da  roemissão  ratoadj  proporcio;ialmeiito  entre  os  proprie- 
tários das  fracções. 

Art.  80.  Em  igualdade  do  condições,  serão  os  accionistas  pre- 
feridos para  a  roemissão  das  acções  dc  ([ue  tratam  os  arts.  78  o  79. 

Art.  81 .  Os  actuaos  directores,  em  exercício,  desempenharão 
conjunctamento  o  sou  mandato  durante  o  primeiro  trienuio  subso- 
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qiionlo  A  approvução  (lpsln>i  n.st;iliiti(is,  prncodondo-so,  após  a  tor- 
minação  dosso  prazo,  do  iípcòrdo  oom  o  dispost,);  no  art.  ri3,  §  l  ". 

Art.  82.  Os  accidiiistas  aocoitain  a  rosponsabilidado  quo  lliea 
cabo  por  lol  o  approviim  i.'sto8  osxatutos  om  tDdas  as  suas  partos. 

Porto  Alegro,  18  do  novomliro  do  190Í). 

Corywlio  Ron,  presi(l(!nt(i  da  assombbVa, 
Lvi:  do  Ndxcinwnlo  Hamof,  l"  secretario. 
Gim7<i»://,  íi"  siicrotario. 

A  Commissão: 

Octnviano  iloH';(tlces . 
lulniundo  E.  TcUschi')' línsilviH . 
Antonio  Francisco  f!o  Castro. 
Fnictiioso  Borr/os  Monteiro. 
,Iost:  Guilhermino  de  Moraes. 
T.  D.  Oliveira. 
Timolhco  Pereira  da  RuS'.', 

Rctíonbcço  as  assignatur;is  supra.  Porto  Alegro,  1  do  dezem- 
bro do  1909.— Em  tosto immho  de  víirdado,  o  noiarii»,  Octaviano  Gon- 
çalves . 

Reconheço  verdadeiros  osignal  o  firma  retro,  do  notário  desta 
capital  Octaviano  Gonçiilvps.  Porto  Alegro,  1  do  dezembro  de  1909. 
Em  testemunlio  do  verdade.— O  odcri vão  federal,  Victorlno  Borges. 


DECRKTO  N.  7.809  —  dk  8  de  janeiro  de  1910 

(ioncedc  autorização  ao  «London  and  Bra/.iliau  Bank,  Liniited>, 
para  abrir  caixas  filians  nas  cidades  dc  Curyliba  o  Para- 
naguá, Estado  do  Paranã 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrasil, 
attcndondo  ao  (luo  rPi[UOi'eu  o  London  and  Brazilian  Bank,  TÀmited. 
pelo  agente  dc  sua  caixa  filial  nesta  Capital,  resolveu  conceder 
autorização  ao  mesmo  banoo,  j>ara  abrir  mais  duas  caixas  filiaos. 
nas  cidades  dc  Curytibii  c  ParanaifUli.  Estado  do  l\araná,  pelo 
prazo  dc  quatro  annos. 

Ilio  do  Janeiro,  8  do  janeiro  do  1910,  89"  da  Independência  o 
22»  da  Republica. 

Nilo  Peçanii.v. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DBCIIISTO  N.  7.810— DB  18  nu  JANEino  db  lOlO 


Eitabolece  a  laxa  do  2%,  ouro,  sobro  o  valor  da  iraporti;çRo  realizada 
pela  Airandoga  dn  Mncoiò,  Estado  do  AIa|;âo6 

O  Pposldento  dft  Kopublica  dos  Kstados  Unidos  do  Urazil,  iisiindo 
da  autotlíaçSo  contida  no  art,  8»,  IV,  l»,  da  loi  n.  8.810,  do  88  do 
corronto  iiioz,  decreta: 

Art.  1.0  Fica  estiibelocida  a  taxa  do  8  "/„  ouro,  sobro  o  valor 
da  importação  realizada  pela  Alfandega  do  Maceió,  listado  do  Ala- 
gôas,  excoptuadas  as  meroAdorlas  do  qiio  trata  o  n.  8,  do  art.  !<>, 
da  citada  lei . 

Art.  8.0  A  cobrança  da  mencionada  taxa  so  tornará,  offcctiva 
a  partir  do  dia  1  de  janeiro  do  1010. 

Art.  3.»Revogara-so  ;vs  disposições  om  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1910,  89»  da  Indopondoncia  c 
880  Republica. 

Nilo  Peçanmia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.811  —  de  13  db  janeiro  di3  1910 

Abre  ao  Ministério  da  Faronda  o  creíilo  cxtnaordinario  do  iy3:799$83i, 
para  pagamento  a  João  Luiz  Vogol  o  outros,  iruardas  da  Alfjndega, 
cm  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil,  usando 
da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  8,190,  do  83  do 
dezembro  próximo  fiado  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazunda 
o  credito  extraordinário  do  193:799.^234,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  importâncias  devidas  a  João  Luiz  Vogel  o  outros,  guardas 
da  Alfandega,  em  virtu  ie  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1910, 89°  da  Independência 
e  88"  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.818— DB  13  TB  janbiro  di  1010 


Abro  ao  Miuislorio  da  Pnionda  o  crodito  oxlroordinario  do  17:0461016, 
para  pagamento  á  Companliiu  Mopynna  do  RHtradai  do  Porro  e  Nu* 
vogac&Oi  cm  virludo  do  sonlouça  jadiciaria 

O  Presidento  da  Ropublica  dos  Katados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  2.100,  do 
9  do  setembro  do  1909,  resolve  abrir  oo  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  do  17:9IG$01G.  para  pagamento  devido  íl 
Companhia  Mogyana  de  Kstradasde  Forro  o  Navegação,  cm  virtude 
do  sentença  judiciaria. 

Rfo  de  Janeiro,  13  de  janeiro  do  1910,  89"  da  Independência  o 

22°  da  Republica. 

Nilo  Peçamia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


PECRfclTO  N.  7. 813— DE  13  DE  janeiro  de  1910 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordindrio  ile  Í>:07S$OOG, 
para  pagamento  devido  ao  bacliarol  JoSo  Kopke,  cm  virludo  de  sen- 
tença jadiciaria 

O  Preíidonto  da  Republica  dos  Kstados  Unidas  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  contida  no  dooreto  n.  2. 150,  de  líi  do  no- 
vembro de  1909,  resolve  a!>rir  ao  Ministério  da  Fazend.i  o  credito 
extraordinário  do  9:074.<;006,  para  ocoorrorao  pagamento  devido  ao 
bacharel  João  Kopke,  em  virtude  do  sontença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1910,  89"  da  Independência  e 
2-2»  da  Republica. 

Nii.0  Peç.vniia. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DIÍCUKTO  N,  7.817— DE  15  de  janeiiio  de  1910 

Manda  observar  no  exercício  curreute  o  decreto  u.  0,079,  do  30  de  junho 
de  Í90Ô,  incluindo  outro;  artigos  quando  dospaciiados  desta  data  om 
desate 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  O»  da  loi  n.  1 . 144,  do  80  de  de- 


tsombro  do  uliOOS,  revigorado  pplo  art.  13  da  loi  u.  S.SIO,  do  S8  de 
dozombro  ultimo: 

Resolvo  quo  .seja  observado  no  exorcicio  actual  o  dourotu 
n.  0.070,  do  30  de  Juuho  do  1006,  accrosoentiuido-so  nos  artigos 
nelle  meacionados  os  segiiiutos:  cimento,  espartill^^,  finictas 
secoas,  mobilia  oscolar  e  sccrotArias  ;  mas  só  se  tornando  eITcctiva 
a  reducção  do  direitos  em  relação  a  ostes  quando  despachados 
desta  data  om  doauto. 

Rio  de  Janeiro,  15  do  janeiro  do  1910,  89o  ludopeudcucia  o 
220  do,  Republica. 

Nilo  Peça.nha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECIIETO  N.- 7.823  —  D13  20  DE  JANEIRO  Dii  1010 

Approva  o  auginonto  do  capital  social  da  Ecoaomizadora  Paulista  Caixa 
Internacional  de  Pensões  Vitalicias  o  alterações  em  seus  estatutos 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attou- 
dendo  ao  que  requereu,  em  18  do  setembro  do  auno  próximo  pas- 
sado, a  Economizadora  Paulista  Caixa  Internacional  de  Pensões 
Vitalicias,  com  séde  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  autorizada 
a  funccionar  pelo  decreto  n.  6.959,  de  21  de  maio  do  1908  : 

Resolvo  approvar  o  augmcnto  do  seu  capital  social  para 
200:0005090,  de  accôr.lo  com  a  resolução  da  as^omblóa  geral  extra- 
ordinária, realizada  a  12  do  mesmo  niez  do  setembro,  com  as  alte- 
rações em  se  tis  estatutos  abaixo  indicadas  coiítinuaudo  a  mesma 
sociedade  obrigada  a  submciier-se  e  n  tudj  quanto  lhe  for  applica- 
vel,  ás  disposições  dos  decretos  n.  434,  do  4  de  julho  de  1891  e 
n.  5.072,  do  12  de  dezembro  do  1903  e  de  quiesquer  leis  e  regula- 
mentos que  vierem  a  ser  promulgados  sobro  a  matéria  de  sua  con- 
cessão. 

Os  estatutos  approvados  polo  decreto  n.  11.959,  do  21  do  maio 
de  1908,  continuará  )  em  vigor  com  as  seguintes  alterações : 

O  art.  14  será  -^ubstituido  polo  seguinte  : 

«O  fundo  disponível,  depois  de  pagas  todiis  a>  despezas  admi- 
nistrativas, será  assim  dividido :  20  %  para  o  fundo  de  referva, 
10  %  para  a  restituição  de  promi.js,  20  %  par.i  a  directoria  e  o 
restante,  em  partes  iguaes,  pertencerá  uma  ao  fuuJo  inamovível 
o  outra  aos  accionistas,  a  qual,  com  a  importância  dos  juros  das 
apólices  do  deposito  no  Thesouro  Federal,  constituirá  o  dividendo 
ao  capital  de  fundação.» 


'  Ao  art.  81  sogiiir-so-liao  segiílnto  artigo;  * 
«09  contribuintes  monoros,  qun  punlor.Jiii  os  prosíoniloroí  ou  os 
bomfoitoros  (jiio  por  íillos  liv.  njm  icii)  a  iasoripçào.  ficando  na 
impossibllUlaclo  (Io  continuar  o  paKaniuiito  das  contribuições,  sorSo 
coDsideraros  na  categoria  do  suspensos,  oinquanto  menores,  atô 
quo  continuem  08  pagíimcntos  cas  mcMnas  contribuições  interrom- 
pidas para  porfazorom  as  importâncias  devidas,  conCormo  os  pruzos 
do  10  ou  15  annos  das  respectivas  cadernetas.» 

Rio  do  Janeiro.  20  do  jauoiro  .Ic  lUIO,  «9»  da  ludepoudoneia 
e  23°  da  Republica. 

Nilo  Peçamia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Dl^XRETO  N.  7.824-DK  20  de  janeiko  dk  1910 

Abre  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de  30:0<J0$.  suppl.meQtar  ã  verba 
6» -Aposentados,  uovas  aposouladorias  -  do  oxcrcicio  do  1909 

O  Presilento  da  Ropublic;;  dos  Lstalos  Unidos  do  Urazil.  usando 
da  aiitorizaçiw  contida  no  fln.il  d;i  tabeliã  li  da  lei  n.  2.050.  de  31 
do  dezembro  de  1908.  tendo  oiividu  o  Tribunal  de  Contas  do 
accôrdo  com  o  urt.  2»,  §  2°,  u.  2,  leítra  c,  do  dooreto  legislativo 
n.  392,  dos  de  outubro  do  181-6,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Fazend.-j  o  credito  de  30:000.$,  supplomentiir  á  vci-ba  6»-  Apcsen- 
tados.  novas  aposentadorias  —  do  e.xercicio  de  mj,  para  occor- 
rer  a  despezas  por  conta  da  racsin.i  verba. 

Rio  do  Janeiro,  20  do  janeiro  de  1910,  89»  da  Independência 
0  22»  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DliCiilíTO  N.  7.825  — DK  20  Di:  janeiuo  dk  1910 

Concedo  autoriza^-ão  ú  .sociedade  aiionyma  dc  s  ijuros  terrestres  o  mari- 
tinios  «Sul  Brazil  »  para  ruucci.  nar  e  approva  os  stus  estatutos,  com 
altera(;ões. 

O  Presidontc  Ua  Republica  doi  lisiados  Unidos  do  Brazil,  iitten- 
dondo  ao  quo  requereu  a  sociedade  anonyuia  do  seguros  terrestres 
o  marítimos  «  Sul-lirai-.il  »  com  siido  em  Porto  Alegre.  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  devidamente  representada  por  seus  directores  : 

Resolvo  conceder  á  mesma  compauliia  autorização  para  luno- 
cionar  na  Republica  e  approvar  os  seus  estatutos  cora  as  modifica- 
ções quo  a  esto  acompaulum  e  que,  depois  do  assim  alterados, 


dovem  ser  rogistradòs  na  Junta  Gommoroial  do  Estado  do  Illo 
Orando  do  Sul,  o  tambom  obsorva.las  \\a  soKuiDtoa  clausulas : 

1.  *  A  Companhia  <Su'.*Di<a2Íl»  se  submottorA  om  tudo  quanto 
lho  for  applicavol  &s  disposiçSos  rogualmontaros  da  loi  das  sócio- 
dades  anonymas  o  das  lois  o  rogulamootos  das  companhias  do 
soguros  o  do  quaosquor  outras  que  vonham  a  sor  promulgadas 
sobro  a  matéria  do  su»' concessão. 

2.  *  Os  seus  estatutos  (Icam  appruvados  com  as  soguintos  alte- 
rações : 

Ao  art.  14,  accroscontc-so  :  «  salvo  nos  casos  do  transmissão 
por  legado,  ou  succossão  universal». 

Ao  art.  15,  letra  ce  paragrapho  único,  supprimam-se. 

Ao  art.  33,  §  4»,  accrescento-so  :  «  não  podendo,  por('!ni,  a  alte- 
ração vigorar  antes  da  competonto  approvação  do  Governo  Fe- 
deral ». 

O  art.  8°  ficará  assim  redigido  :  «  Quando  os  contractos  do 
seguro,  em  qualquer  dos  ramos,  excederem  os  limites  determinados 
nos  arts,  46  o  47,  bem  assim  o  limite  de  40  %  do  capital  roali/.ado, 
nos  termos  do  art.  25,  §  2°  da  lei  a.  1.144,  Je  30  do  dezembro  do 
1903,  a  companhia  immodiataniente  roscgurará  o  excesso  em 
outra  companhia  que  esteja  autorizada  a  l"iinocionar,  e  o  declarará 
na  apólice  emittida». 

3*.  A  Companhia  «  Sul-Rrazil »  prostarl,  para  obtenção  tia  carta- 
patente,  aftm  de  poder  encetar  as  operações,  a  caução  de  150:000$ 
em  apólices  da  divida  publica  federal  mediante  guia  da  lUíjpootoria 
de  Seguros. 

Rio  de  Janoiro,  20  de  janeiro  do  1910,  89"  da  Independência  o 
22»  (la  Republica. 

Nilo  Peçanua 
Leopoldo  de  Bulhões. 


mstatutos  da  Oompanliiix  «c  Sul-Smzil  j> 

(Seguros  marítimos  c  terrestres) 
SÉDE,  CAriTAL  E  DURAÇÃO 

Art.  1.°  A  sociedade  anouynia  denominada  «  Sul-Bra/il »  dc 
soguros  raaritinios  o  terrestres,  será  regida  pelos  prijsouteá  es- 
tatutos. 

Art.  2.»  A  companhia  tt!i'á  sua  súdc  na  cidade  do  Porto  Alogro 
c  poderá  oatabelccor  agencias  onde  convior. 

Art.  3."  O  capital  social  será  de  1.000:000$,  dividido  em  5.000 
acções  do  200$  cada  uma. 


Aít.  4.»  A  Importanoia  dag  acçSos  sopd  ■  roalisada  om  presta- 
ç5o8do  10  %  dosou  valor  nominal,  com  intoi-vallo  nunca  monor 
do  30  dlua,  oxooptiiuda  a  priraoira  prostaçSo,  qiio  será  do  80  H, 
no  acto  dasubacripçao.  A  asaignatura  dos  estatutos  equivale  á 
rospcotiva  approvação, 

Ai't.  5.»  O  capital  soci.il  realizado,  assim  como  o  fundo  de 
reserva  e  mais  valores  da  companhia,  sorão  cmproí,'adas  era  títulos 
da  divida  publica  da  União,  Estado  ou  municipio,  om  letras  hypoi 
tliecarias,  ou  coliocados  oin  banco  do  inteira  confiança,  quo  tonha 
sua  sóde  na  capital  do  Estado. 

Art.  G.»  O  prazo  de  duração  da  companhia  será.  do  30  annos^ 
contados  da  data  do  sua  instaliaç<ão. 

riNf?  IIA  (■ompaniiía 

Ari.  7.»  Segurur  tudo  o  quo  soja  posto  a  risco  de  mar  o  torra 
e  que  possa  ser  objecto  do  seguro  marítimo,  fluvial  e  terrestre, 
com  excepção  do  que  prohibo  oart.  686  do  Código  do  Commoi-cio. 

Art.  8.»  Especialmente  si?gurará,  quanto  a  riscos  marítimos: 

§  l.»  Dinheiro,  carregamento  integral  ou  parcial  de  qualquer 
navio,  avarias  de  qualquer  natureza  que  occorram  por  tempes- 
tade, naufrágio,  abalroamentos  fortuitos  ou  por  quaesquer  outros 
riscos  de  mar  e  rios,  provenientes  de  força  maior. 

§  2.0  Navios  nacionaes  ou  estrangeiros  em  viagem,  em  apres- 
tos de  partida,  ancorados  ou  om  concerto,  surtos  cm  portos  nacio- 
naes ou  estrangeiros,  e  ainda  os  afretamentos  de  qualquer  navio. 

Art.  9.0  Quanto  a  seguros  terrestres  : 

§  1.»  Edifícios  do  Estado  ou  particulares, 

§  2.0  Propriedades  urbanas  e  rústicas. 

§  3.0  Trapiches  alfandegados. 

§  4.0  Depósitos,  lojas,  armazéns  e  mercadorias. 

§  5.0  Moveis,  roupas,  alfaias  e  bibliothecas. 

Art.  10.  Exceptuam-se  : 

§  1.»  Theatros,  outras  casas  do  espectáculos  e  suas  dopondon- 
clas,  casas  do  jóias  o  de  pedras  preciosas. 

§  2.»  Armazéns,  depósitos  o  casas  destinadas  íl  venda  de  mer- 
cadorias inflamraaveis. 

bOS  ACCIONISTAS 

Art.  11.  Serão  considerados  accionistas  da  companhia  os  pos- 
suidores de  uma  ou  mais  acções,  sendo,  como  taes,  responsáveis 
pelo  valor  nominal  das  que  possuírem,  ató  sua  completa  integra- 
lização. 

Art.  12.  Os  accionistas  que  não  elTectuarem  o  pagamento  das 
prestaçOas  nas  ôpocas  fixadas  pola  directoria  incorrerão  nas  penas 
comminadas  peia  lei  das  sociedades  anonymas. 

A.  F.  Q,t 


8  1.*'  Exoeptuam-BO  os  casos  om  quo  oocorrorom  oironmstan- 
oias  oxtraordinarlas,  jUBiifloadas  poranto  a  directoria,  ató  SO  dias 
após  a  oxpiraçSo  do  prazo  para  a  roalizaçSo  do  qualquer  prosta- 
Oão,  suJoitaiido>BO  o  accionista,  ncsto  casu,  A  multa  do  5  %  sobro  u 
valor  da  ontrada  om  móra. 

§  2.0  As  acQÕi!S  cujo  commisso  for  docrctado  pola  directoria 
sorão  reomittidiís. 

§  3."  O  producto  das  multas  das  acções  rocmittidas  sorA  le- 
vado ao  fundo  do  reserva. 

Árt.  13.  A  transferencia  das  acções  scrd  feita  na  sédo  da 
companhia,  no  livro  competonto  o  por  termo  assignado  polo  ce- 
dente e  cessionário  ou  seus  procuradores  o  um  director  da  com- 
panhia. 

Paragrapho  unlco.  No  caso  do  transmiásSo  do  acções  a  titulo 
do  legado  ou  p  )r  outros  actos  judiciaes,  observar-se-lia  o  (lue  a, 
respeito  determina  a  lei  das  sociedades  anoiíymas. 

Art.  14.  Os  menores  e  os  interdictos  não  poderão  sor  accionistas 
da  companhia. 

1>0S  FtJNDOS   DE    RESERVA,  ESPECIAL  E  DIVIDENDOS 

Art.  15.  o  fundo  de  reserva,  destinado  a  fazer  faco  aos 
prejuízos  quo  excederem  aos  resultados  auferidos  no  semestre,  será, 
constituído  ; 

o)  com  20  a  30  »/o  dos  lucros  líquidos  provenientes  de  opora- 
-  ções  eífectivamentc  realizadas  durante  o  semestre  e  verificados 
pela  conta  do  lucros  e  perdas  ; 

b)  com  as  multas  em  que  incorrerem  os  accionistas  pela 
demora  da  realização  das  entradas  do  capital  subscripto  ; 

c)  om  o  producto  das  acções  que  forem  declaradas  em 
commisso  ; 

d)  com  03  dividendos  não  reclamados  dentro  de  ciiico  annos. 
Paragrapho  único.  Doixará  de  ser  separada  a  porcentagem 

de  80  a  30  Vo  a  que  se  refere  a  letra  a,  quando  o  fundo  de 
reserva  attingir  a  quantia  igual  á  do  capital  realizado. 

Art,  16.  Deduzida  a  quota  do  fundo  do  referva,  o  liquido  Si?rá, 
(iistribuido  do  seguinte  modo  : 

a)  8  Vo  bonificação  á  directoria ; 

b)  nm  dividendo  aos  accionistas,  atú  ao  limite  do  15  °/o  ao 
anno  ; 

ó)  o  oxcodente,  si  houver,  serA  oscriptuiMdo  sob  o  titulo  do 
« fundo  especial »,  destinado  Ci  integralização  das  acções,  bem 
comn,  antes  «Ic  tor  esse  destino,  a  unilbrmizacão  dos  (livi^lonfios» 
quando  os  lucros  do  semestre  não  poiMnitiirom  distriljiiir  ura  divi- 
dendo na  razão  do  10  %  annual. 

Ai't.  17.  Si  os  rendimentos  da  companhia,  durante  o  semestre, 
não  forem  suíllcientes  para  attender  aos  prejuízos  occorridos, 


I 

lançâMo-ha  raSo,  respootlVamonto,  do  « ftindo  íspcofal »,  do  do 
<  roserva  »  o  do  capital  roali/ado, 

Art.  18.  Ntto  80  fíirà  diatrlbuiçSlo  de  dividendo,  omquanto  • 
oiipital  dosfliloado  om  consoquoncia  do  projnizoa.  n5o  for  integral- 
moQte  roconstituido. 

Art.  19.  Os  divjxiondos;  sorão  pagos  om  janoiro  o  julho  do  cada 
anuo. 

Art.  20.  O  anoo  aocial  começará  ora  1»  de  janoiro  e  terminará 
om  31  do  dozombro  do  cada  anno. 

DA  ASSEIÍBLÍA  OEKAL 

Art.  21.  A  assombléa  gorai  tora  poder  para  resolver  todos 
08  negócios  da  companliia,  e  pôdo  deliberar  quando  se  acharem 
(presentes)  reunidos  accionistas  quo  representem,  no  rainimo,  um 
quarto  do  capital  social. 

Art.  22.  Constituída  a  asserabléa  geral  pela  fórma  prescripta 
no  artigo  antecedente,  poderá  resolver  tudo  quanto  for  da  sua 
competência,  excepto  áobro  reforma  de  estatutos,  liquidação, 
dissolução  c  augmento  do  capital,  para  o  que  6  mister  acha- 
rom-se  reunidos  accionistas  quo  reprosentora  dous  terços  do 
capital. 

Art.  23.  No  caso  de  nílo  haver  numero  legal  para  a  consti- 
tuição da  assombléa  geral,  observar-se-lia  o  disposto  na  lei  n.  431, 
de  julho  de  1891. 

Art.  24.  Todos  os  accionistas,  ainda  sem  direito  do  voto, 
poderão  assistir  aos  trabalhos  da  assombléa  o  discutir  o  objecto 
sujeito  á  deliberação. 

Art.  25.  Todos  os  annos,  dentro  do  primeiro  trimestre  do  cada 
anno  o  em  dia  previamente  aniiunciado,  se  reunirá  a  asáembléa 
geral  ordinária,  para  llie  ser  apresentado  o  relatório  annual  acom- 
panhado do  balanço,  conta  de  lucros  e  perdas  e  parecer  do  conselho 
fiscal,  o  so  procederá  á  eleição  dos  directores,  cujo  mandato 
tenha  terminado,  do  conselho  fiscal  e  seus  respectivos  sup- 
plentes. 

Art.  26.  Trataudo-se  da  eleição  da  directoria  ou  conselho 
fiscal  e  seus  respectivos  supplentes,  a  votação  sorá  por  escrutínio 
secreto  e  na  razão  de  um  voto  por  cinco  acções,  até  ao  máximo 
do  20  votos  para  cada  accionista  por  si,  e  outros  tantos  como  man- 
datário. 

As  votações  om  todos  os  demais  casos  sorão  symbolicas, 
vencendo  sempre  a  maioria  dos  accionistas  presentes ;  si,  porém, 
três  ou  mais  accionistas  o  requererem,  serão  tomadas  pol  i  ropro- 
sentação  do  capital. 

Art.  27.  Serão  adnàittidos>  votar  nas  aisemblóas  geraes  : 

l°i  o  marido  pela  mulher ; 

2%  o  Bocio  da  flrma  social  pola  flrma ; 


.-■flflé..- 

S*,  o  ropregotitanto.  da  admlnistr^çSo  do  soctedado  anonym.a 
ou  corporação ;  . 

4»,  o  invontarianto  polo  acervo  pyo  indiviso  ; 
50,  os  syadioos  pelas  massas  fallldas . 

Art.  S8.  Nas  reuniões  ordinárias  ó  pjrmitiido  tratar-so  do 
iodos  os  assumptos  que  possam  interessar  a  companhia  ;  nas  ex- 
traordinárias, só  se  tratará,  do  objecto  par.i  que  forem  convocados. 

Art.  29.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  por  um  accio- 
nista  eleito  ou  acclamado,  que  escollioril  outros  para  servirnm  do 
secretários. 

Art.  30.  A  assembléa  gorai  ordinária  seríl  convocada  por 
annuncios  nos  Jornaes  cora  15  dias  do  antecedência,  o  as  extraor- 
dinárias com  a  antocodencia  quo  a  directoria  julgar  conveniente. 

Art.  31.  A  transferencia  do  acções  será,  suspensa  30  dias  antes 
daquelle  que  for  marcada  para  a  reunião  da  assoniblóa  geral  ordi* 
naria . 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  32.  A  administração  da  companhia  será,  composta  por 
tres  directores  eleitos  dontrn  os  accionistas,  por  nscvutinio  secreto 
cm  asícmblía  geral . 

Art.  33.  O  mandato  da  directoria  durará  quatro  annos. 

§  I."  A  directoria  terá  tres  supplentes  eleitos  annualmentn. 

§  2.0  Os  directores  e  supplentes  poderão  sor  reeleitos. 

§  3."  Os  directores  antes  de  entrarem  em  exercício,  caucio- 
narão, cada  um,  cincoenta  acções  da  companhia  para  garantia  da 
sua  gestão. 

§4.»  Cada  director  perceberão  honorário  annual  de  4:800$, 
quo  poderá  ser  alterado  pela  assembléa  geral  ordinária, 

Art.  34.  São  prohibidos  de  servir  conjuactamonte  na  dire- 
ctoria : 

1",  ascendentes  ou  descendentes,  mesmo  por  aílinidade ; 

2»,  irmãos  e  cunhados,  durante  o  cunhadio  ; 

3",  parentes  collateracs  até  o  quarto  gráo  civil  ; 

4»,  os  soei(jS  da  mesma  firma  commercial  e  seus  propostos. 

Art.  3.^).  Nao  poderão  ser  eleitos  para  directores  e  fiscaes  os 
impedidos  do  negócios,  seguudo  as  disposições  do  Código  Com- 
mercial. 

Art.  30.  Quando  a  escolha  da  assembli''a  geral  recahir  om  pes- 
soas que  estejam  impedidas  Icgalmcato,  ou  por  estes  estatutos, 
sorSo  declarados  nuUos  os  votos  recolhidos,  ainda  quando  haja 
outros  menos  votados,  procedcndo-se  em  acto  succcssivo  á  nova 
òleição. 

Art.  37.  Quando  por  motivo  de  fallecimento,  impedimento 
legal,  ou  resignação  do  cargo,  se  verificar  alguma  vaga  do  dire- 
ctor, a  directoria  chamará  o  supplente  mais  votado,  o,  no  caso  de 
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igualdade  do  votoa,  o  qiio  for  maiop  accionista,  aflm  do  prconclior 
a  vnga.  O  mandato  do  supplonto  durarA  flômonto  ató  a  prliiiDlra 
rouiiifio  da  assomblóa  gorai  ordinária,  qiio  ologorá  outro  dirootor 
polo  lompo  do  cxoroicio  rostanto  daiiuollo  que  motivou  a  vaga. 

Art.  38.  Os  diroctoros  que 'lolxarom  sera  causa  justificada  do 
oxorcoí-  as  rospoctivjw  funcçõos  por  mais  do  30  dias.  s.tSo  conside- 
rados  como  toiído  resignado  o  cargo ;  a  diroctorla,  ontrotanto, 
podorA  concodcr  iiconva,  som  voiíciraoiitos,  a  qualquer  dos  seus 
membros,  ciiaraaudo  o  substituto  legal. 

Art.  39.  To;los  os  diroctoros  são  obrijíadus  a  comparocor  ilia- 
riamento  d,  stído  da  companhia  para  oxorcorom  as  sua.^  funcçõcs, 
segundo  as  oxigoacias  do  serviço. 

Art.  40.  Compoto  á  directoria  : 

§  1."  Nomear  ou  domittir  os  omprugados  da  companhia  o  inar- 
car-lhes  os  vencimentos  o  fianças. 

§2."  Nomoar  agentes  nas  locUidades  onde  julgar  convcnioato 
o-itabelecor  agencias,  fixar  as  commissões  dos  raosnios  o  dispcn- 
sal-os  quando  ontendor. 

g  3.0  Determinar  as  taxas  do.s  prémios  dos  seguros. 

§  4.»  Deliberar  sobro  as  condições  goraos  dos  contractos,  ad- 
missão do  pedidos  do  seguros  o  emissão  das  roípectivas  apólices  ; 

§  5.»  Organizar  o  regimento  interno  dos  diversos  serviços  da 
companhia. 

§0."  Assignar  as  acçijes  e  fixar  típoca  das  entradas  a  realizar. 

§  7."  Resolver  sobre  u  commisso  das  acções. 

§  8."  Convocar  a  assomblóa  gerai  ordinária  ou  extraordinária. 

§  9.»  A.ssignar  as  apólices  de  seguro,  saques,  acceites  o 
endossos  de  letras  o  todos  os  mais  papeis  da  companhia  e  toda  a 
sua  correspondência . 

§  10.  Determinar  os  dividendos  semostraos. 
S  11.  iíKorcor  livro  o  geral  administração,  pura  que  fica  investido 
dos  poderes  preci-^^os.  inclusivo  para  praticares  actos  mencionados 
no  art.  mi  do  decreto  de  4  de  Julho  de  1891. 

Art.  41.  E' incompatível  o  cargo  d  edii'ei;tor  com  o  exorcicio 
de  igual  cargo  om  qualquer  outra  sociedade  anonyma  congénere. 

Art.  42.  A  directoria  poderá,  com  approvação  do  conselho 
fiscal,  suspender  qualquer  dos  seus  membros  quo  se  incompatilizar 
cora  as  funcções  de  sou  cargo,  levantlo  opportunamonto  osse  seu 
acto  ao  conlieci'!iento  da  asscmblOa  geral,  para  esta  resolvera 
respeito. 

DO  CO.NSELIIO  FlSCATi 

Art.  43.  A  assembiCa  geral  elegerá,  annualmonte  tres  fiscaos  o 
outros  tantos  supplentos. 

I^aragrapho  único.  O  modo  o  condições  de  olegiiibidado  serão 
03  mesmos  estatuídos  para  os  membros  da  directoria. 


—  -líÚ 

Art.  44.  Inoumbo  ao  oonselho  flsoal  t 

1%  aproflontar  cora  antocodonoia  sou  parooor  sobro  aa  opora- 
q8os  do  anno,  para  ser  lido  om  assorabléa  gorai ; 

8»,  denunciar  os  erros,  faltas  o  fraudos  quo  encontrar  no 
oxame  dos  livros  o  contas  ; 

3»,  examinar  os  'ivroa,  voriflcar  o  estado  da  caixa  no  ultimo 
dia  do  seraostro  e  a  oxistonoia  dos  títulos  pertoncontos  d  com- 
panhia ; 

4'»,  reunir-se  ordinariamente  uma  vez  por  mez,  aftm  do  tomar 
conhecimento  das  operações  da  companhia,  e,  extraordinariamente, 
quando  requisitado  pela  directoria. 

Art.  45.  Cada  membro  do  conselho  fiscal,  om  exercício,  per- 
ceberá. 200^  annualniente, 


disposiçSes  oeraes 

Art.  46.  A  companhia  não  poderá  fazer  contractos  de  seguros 
por  valor  superior  a  80:000$,  em  navio  de  vela,  por  viagem,  in- 
clusive o  valor  do  casco.  Era  navio  a  vapor  poderá  segurar 
SOO: 000$  por  viagem. 

Art.  47.  O  limite  para  seguros  terrestres  não  excederá  do 
valor  de  100:000$,  sobre  ura  prédio  e  respectivo  conteúdo. 

Art.  48.  Quando  os  contractos  de  seguros  excederem  os 
limites  determinados  nos  arts,  46  e  47  a  companhia  deverá  imme- 
diatamento  resogurar  o  excedente  em  outra  companhia. 

Art,  49.  Nos  negócios  ten-estres  ficarão  comprehondidos  os 
transportes  do  mercadorias  em  caminhos  de  forro  e  vehiculos 
auxiliar  os. 

Art.  50.  Os  riscos  correrão  da  hora  declarada  na  apólice  o 
terminarão  no  prazo  designado,  á  mesma  hora,  ou  pela  chegada  da 
mercadoria  a  seu  destino, 

Art.  51 .  Os  sinistros  marítimos  e  terrestres,  depois  de  con- 
venientemente comprovados,  serão  payos  á  vista  e  sem  desconto, 
até  a  quantia  de  5:000$  ;  dahi  para  cima,  por  meio  de  notas  pro- 
missórias, a  prazo  de  90  dias. 

Art.  52.  A  companhia  ficará  com  o  direito  de,  no  caso  de 
sinistros,  restabelecnr  o  prédio  segurado,  dentro  de  um  corto  prazo, 
pagando  metade  da  renda,  durante  a  reconstrucção. 

Art.  53.  Nenhum  contracto  do  seguro  sobre  mercadorias 
armazenadas  será  feito  sem  prévio  exame,  on'e('tuado  por  um  dos 
directoros  da  companhia. 

Porto  Alegre,  29  de  novembro  de  1909.—  Por  procuração  da 
Companhia  «  Sul  —  Brazil,  »  Emilio  GuiJayn. 


niSCRRTO  N.  7.8S6-.DR  80  dr  janbiro  dh  1010 

Abro  no  Miniatnrio  da  Fazondii  o  orodilo  extraordinário  do  153;495|187, 
paru  piigainonto  no  dosombariíador  Agostinho  do  Carvalho  Diu  Lima 
o  outros  .(  juiz  lio  limiio  P.tdro  Aiigiulo  do  Moiira  Carijó  e  outros, 
cm  virttidij  do  soiili  nça  judiciaria 

O  Pro3i(lont()  Hopublici  dos  listados  Unidos  dn  nrazil, 
usiviido  da  aiitoriza(;.ru)  constanto  do  art.  õS,  u.  5,  da  lol  n.  2.221, 
(lo  30  do  dozcmliro  do  li)09,  toiído  ouvido  o  Tribiiiial  do  Contas,  do 
accôrdo  com  o  art.  2",  §  2»,  n.  2,  lottra  c  do  docr(j:.o  lo^fislativo 
n.  392,  de  8  de  out,iiI)i-o  do  I8;i0.  resolvo  abrii-  ao  Miiiistorio  da 
Fazenda  o  credito  exiraordin.u-in  do  153:-r.r).>j;187,  para  occorror 
a  pa<íarnontn  devi  lo  ao  dosoinbar^^ador  Aiíoátinlio  do  Carvalho  Dias 
Lima  e  outroí,  o  juiz  de  diroito  Podro  Vuguáto  do  Moura  Carijó  o 
outros,  em  virtutie  do  sontonça  judiciaria. 

Rio  do  Janeiro,  20  do  janeiro  de  1910,  89»  da  Indopendoncia 
e  28»  da  Republica. 

Nii.o  Pbçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Dl-CRIÍTO  N.  7.83Õ-DE  27  dk  .ia.neiro  de  lOlO 

Abre  ao  Ministorio  da  Fa/onda  o  credito  do  ir):00O|.  supplementar  á 
verba  2-1  —  Ajudas  de  custo  —  do  oxorcicio'  d-  1909 

O  Prcsidonto  da  i{cpul)lica  dos  Estados  Unidos  do  13razil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  33  da  lei  n.  2.050,  de  31 
do  dezembro  do  1908,  tondo  ouvido  o  Trilumal  do  Contas,  de 
accôrdo  com  o  art.  2-\  §  2\  n.  2.  lottra  c,  do  decreto  legislativo 
n.  392.  do  8  do  outubro  do  1896,  resolvo  abrir  ao  Ministorio  da  Fa- 
zenda o  credito  do  15:000^,  supplcmontar  á  vorba  21  —  Ajtulas  do 
custo— do  oxorcicio  do  1909,  para  oocorrer  a  despozas  por  conta 
da  mesma  vorba. 

Rio  do  Jan(?iro,  27  do  janeiro  do  1910,  89»  da  Independência 
e  22»  da  Republica. 

Nilo  Pecaniia. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


-  m  - 

DECRETO  N.  7.841  —  de  SI)  i)U  janeiro  no  lOIO 

\utoriía  a  crouçáo  do  Banco  do  Credito  Renl  dos  Esindoe  Unidn» 
do  Broíil,  Bociodado  anonymn,  com  sòdo  nosta  Capital,  o 
approTa  os  ioub  oetatutos,  com  alloraçõcs 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  i:nidos  do  Rrazil,  attcn- 
dendoao  quo  roquoreram  Alfredo  Lang  o  outros,  -  do  accôrdo  com 
os  decretos  ns.  169  A,  de  19  do  janeiro,  o  370,  do  2  do  maio  do  1800, 
ó  434,  de  4  do  julho  do  1891,  resolvo  : 

Art.  1."  Fica  concedida  autorização  a  Alfredo  Lang  o  outros, 
para  crearora  o  Banco  do  Credito  Real  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
sociedade  anonyraa,  com  sôdo  na  Capital  Federal. 

Art.  2.»  Ficam  approvados  os  seus  estatutos,  com  as  seguintes 
alterações  : 

a)  No  art.  3°,  em  vez  de  dizer-so  «  nesta  Capital  Federal  », 
diga-ee  c  na  Capital  Federal  ». 

b)  Redija-so  por  esta  fórnia  o  art.  8° :  Os  empréstimos  serão 
ao  juro  que  for  combinado,  não  e.xcedondo,  porém  de  8  %  a  iinno. 

c)  O  art.  12,  supprima-so. 

d)  O  art.  20,  supprima-so. 

e)  Redija-se  assim  o  art.  36:  Do  Iodas  as  actas,  tanto  do  surtuio 
como  da  queima,  so  lavrará  um  termo,  assignado  pelo  liscal  do 
Governo,  pia  directoria  o.  por  dous  funccionarios  do  banco,  sor- 
vindo  um  de  .secretario. 

í)  Supprima-se  no  art.  74  o  primeiro  periodo.  O  segundo  pe- 
ríodo fica  assim  redigido  :  O  banco  podei-á  ter,  nas  suas  agencias  o 
succui-saes,  os  livros  de  registro  para...inscrípçõos  do  accioni.^tas, 
transferencia  de  acções  o  pagamentos  do  dividendos  o  juros  das 
letra'!  hypotliecarias. 

g)  ReJija-se  o  ultimo  periodo  do  art.  77,  assim:  Nos  contractos 
que  colebrar  com  esses  Governos,  a  directoria  (ic:i  autorizada  a 
acceitar  clausulas  o  condições  quo  alterem  os  presentes  o.4;itutos. 

Kssas  alterações,  poróm,  só  entrarão  om  vi^oir  -d(!pois  do 
approvadas  pelo  Governo  Fedora! . 

Art.  3."  O  banco  S(5  deviirá,  organizar  o  começar  a  funccionai', 
no  prazo  máximo  do  seis  mozos,  sob  pena  do  licar  sem  eíniito  a 
presente  concessão. 

Art.  4.°  A  circumscripção  dentro  da  qual  elfuctuará  o  banco 
as  suas  operações,  não  ó  exclusiva  para  o  mesmo  banco. 

Art.  5.°  Fica  o  banco  sujeito  &  eíroctiva  fiscalização  do 
Governo,  obrigando  se  para  esse  lira  a  ontrar  para  os  coiros  do 
Thesouro  Nacional  com  a  quantia  ann uai  do  seis  contos  de  róis 
(õiCOOlOOO),  em  prestaçÕL's  semestraos  adoantadas. 

Art.  6.»  Antes  de  começar  as  suas  operações,  fica  o  banco 
obrigado  a  apresentar  ao  Thesouro  : 


-  m  - 


n)  A  lista  orlglDtil  (lu  subscrIpçSo  das  acçQos. 

b)  o  oortifloado  do  dopositodo  10  %  do suu  capital. 

c)  A  uota  da  assomblóa  geral  da  Installação. 
Art.  7.0  Kovogam-so  as  dispo  jiçõe<  om  contrario. 

Rio  do  Janoiro,  29  do  jauoiro  do  1910,  89»  da  In.lopondenoia  e 
280  da  Rupublica. 

Nilo  Pkçanmia. 
Lcojiolilo  de  fíulhõcs. 


JE;st<t.tutoi!t    do  Bauco  de  Credito  Fleiíl  dos 
E^sitadOM  XJnidos  do  Brnzil 

CAPITULO  I 

DA  ORGANIZARÃO  E  SÍíDE  DO  PANCO 

Art.  l."  Fica  constitiiiila  uma  sooiedadi;  anoiíyma,  íol.)  a 
dunominaçaodo  Banco  d-.i  Gro.lito  Ru.il  dos  listados  Unidos  di)  B:-azil, 
regida  jhjIos  prosontos  cstatntoá. 

Art.  2."  O  prazo  do  sua  duração  ú  do  50  aimos,  a  contar 
da  data  da  approvaçSo  dodtoá  ostatutos,  proi-og.ivol  na  lorma 
da  logislação  em  vigor.  Sn  pôde  sor  dissolvido,  alóm  d  »s  casos 
declarados  em  loi,  por  perdas  que  alloctem  mais  de  dous  terços 
do  capital  realizado. 

Art.  3.°  A  sua  circumscripção  abrango  todo  o  território  da 
Republica,  mas  sua  súdo  será,  nesta  Capital  Federal. 

CAPITIJLO  II 
CAPITAI,  K  SUA  ki:aliza(;ão 

Art.  '1."  O  oapiial  do  Iianco  será  ilu  -1  .Oi>;):i.i(JO>;.  dividido  oui 
20.00U  acçues  de  200.$  cada  unia. 

Art.  5.»  O  capital  será  rijaliza^lo  oní  prestações  de  10  <:,. 
com  intorvallo  nunca  menor  de  30  diius,  precedendo  annuncios 
inseridos  nos  jornaes  du  maior  circulação.  O  accionista  que  não 
oiroctuar  o  pagamento  do  qualquer  prosiiaçã,o  na  ópoca  fixada, 
incorrerã  nas  penas  dos  arts.  33  e  31  do  decreto  n.  •t3-l,  de  4  do 
julho  do  1891. 

Art.  6.»  .\8  acções  sorão  indivisivuis  em  relação  ao  banco, 
quo  nSo  rccouhecorã  mais  de  uni  proprictai-io  por  cada  uma. 
SorSo  nominativas,  salvo  deliberação  da  assemblóa  ^\ra.\,  nos 
ta-mos  do  art.  21  do  decreto  n.  -134,  do  •!  do  julho  do  18'.>1. 


CAPITULO  UI 

DAS  OPERAÇÕES 


Art.  7."  As  opei';iÇi'>es  do  banoo  versarão  sobro  : 
1»  omprostimosa  oiirioo  longoprazo,  raoliauto  liypotlicca  do 
prodios  ruraos  o  urbAU-.is  ; 

2"  omissão  do  letras  iiypijthcoarias. 

§  l.»  As  oiiorai,'õ.'s  bvsoa^las  em  hypjUiiica  rural  surào  dosfci- 
nadas  abonoflciar;i  laroura  o  as  industrias  quo  llio  são  connoxas, 
iiicliiindo-so  noUas  as  operações  : 

a)  sobro  ongeiíhoá  ceniraes  o  ijuaos  luor  fabricas  do  pre- 
parar productos  agrícolas,  assim  como  sobro  creação  de  burgos, 
grupos  ou  centros  do  trabalho  rural,  introJucção  o  localização 
do  immigraatos  para  larranim  e  f.ultiv  ^rem  o  solo  ; 

b)  sobre  a  coQitriicção  de  casas,  destinadas  a  habitação  do  cul- 
tivadores, colonos  011  immigrant-ís,  a  redis  de  animaes,  !l  conser- 
vação das  provisões,  dos  prolucios  agrários  e  i  primeira  manipu- 
lação destes  ; 

c)  sobre  desseccaraenw,  drenagem  e  irrigação  do  solo  ; 

d)  sobre  plantação  de  vinhedos,  chá,  café,  canna,  algodão, 
matte,  caeáo,  arroz,  miJho,  fumo,  trigo,  quina,  plantas  textis  e 
arvores  fructiferas  ; 

e)  sobre  nivelamentos  e  orientação  de  terrenos,  construcção  de 
vias  férreas  do  interesse  l-x:al.  abertura  de  estradas  e  caminhos 
ruraes,  canalização  e  direorão  de  torrentes,  lai:ôas  e  rios  ; 

/)  sobre  creação  de  gad'.  e  quanto  diz  respeito  ao  melhora- 
mento do  raça<  pecuárias.  <1  exploração  desta  industria  em  alta  es- 
cala, d,  mineração,  principalmente  d )  ferro  e  do  carvão  de  pedra, 
á,  cultura,  colheita  e  ri-dantação  do  caoutc'iouc  (borracha). 

§2.oTamhom  são  destinadas  as  operações  a  bíineficiar  a  in- 
dustria nacional,  pode  i.io  recahir  a  hvpotiieca  sobro  os  estabeleci- 
mentos, comprehcndidos  to  los  os  seus  accessorios. 

CAPITULO  IV 

DOS  E>rPRESTI>rOS  HYPOTHK.IRIOS 

Art.  8.°  Os  empréstimos  serão  ao  juro  que  for  combinado  o  cora 
a  amortização  calculada  sobre  o  prazo  convencionado,  nunca  maior 
de  30  annos. 

§  1."  Os  empréstimos  nSo  poderão  ter  losrar  senão  sobre  pri- 
meira hvpothoca.  constituída,  cedida  ou  subrogada. 

§  2.0  Consideram-58  como  feitos  sobre  primeira  hypotheca  os 
empréstimos  destinados  ao  pagamento  de  hypothecas  anteriormente 
isBcrlptas,  desde  que  no  b&noo  flqae  a  quantia  necessária  para  lhes 


realizar  o  pagamento  ou  operar  a  sabrogacíto,  com  aooordo  prdrlo 

do  oodoDto,  do  matioira  quo  a  hypothoca  do  banco  ílquo  sompro 
ompiiraolro  logar  o  som  concupfoiícla. 

Arfc.  9."  A  base  para  03  omprostlmoa  m%  no  máximo,  motado 
do  valor  dos  immovoisriiraos  o  troa  qiiarUw  dos  urbanos. 

§  1."  Si  o  iminovol  rural  ostivor  iiiscripto  no  rogistro  Torrona, 
o  banco  podorA  omprostar  atô  75  %  do  valor  monoionado  no  re- 
gistro, obsorviido,  quanto  A  hypothijso,  o  processo  dos  arts.  32  a  38 
do  docroto  n.  451  B,  do  31  do  maio  do  1890. 

§  8."  Era  tal  naso,  com  a  proposta  para  o  oraprostiino,  sorão 
exhibidos  os  títulos  do  ro^'istro  o  a  plmt.i,  conformo  o  estatuído 
DOS  arts.  82  o  23  do  citada  docroto. 

Art.  10.  Os  omprostiinos  roalizados  polo  banco  sorão  feitos  a 
dinheiro  de  contado  ou  ora  conta  corronto,  garantida  pola  liypo- 
thoca. 

§  l."  Os  omprostiraos  a  dinheiro  do  contado  serão  reembol- 
sáveis por  annuidade^  p  iiras,  o  em  inooJa  corrente,  por  semestres 
adeantados  o  vencidos  om  30  do  junho  o  31  dn  dezembro,  qualquer 
que  soja  a  datado  contracto. 

§  2.*  As  annuidados  constarão: 

a)  do  juro  convencionado  ; 

h)  da  amortização,  variável  conformo  o  prazo  do  empré- 
stimo ; 

c)  da  commisíião  do  1  %,  no  maximo.para  asdospezas  do  admi- 
nistração, podendo,  pori';m,  elevar-so  attí  2  %,  si  o  Juro  do  em- 
préstimo não  exceder  do  O  %  ao  anno. 

§  3.»  As  annuidados  serão  calculadas  do  maneira  quo  a  amor- 
tização total  da  divida,  comprehendendo  a  quota  da  amortização, 
os  juros  estipulados  o  a  commissão  da  administração,  se  conclua 
dentro  do  prazo  do  contracto. 

§  4.»  No  acto  do  empréstimo,  o  banco  recobonl  logo  do  mu- 
tuário ou  deduzirá  da  importância  mutuada  a  annuidado  relativa 
ao  tempo  quo  decorrer  da  d  ita  do  contracto  até  ao  fim  do  se- 
mestre. 

§  5.0  Os  empréstimos  em  conta  corrente  serão  reembolsáveis 
conforme  for  pactuado  no  respectivo  contracto. 

Art.  11.  E'  facultado  ao  mutuário  pairar  antecipadamonte  a 
sua  divida,  no  todo  ou  em  parte,  fazendo-se.  nosto  ultimo  caso,  a 
reducção  proporcional  das  annuidados  quo  ainda  estiver  a  dovor. 

Si  esto  pagam^^nto  for  feito  em  lotras  cmittidas  pelo  banco, 
esto  terá,  direito  a  uma  commissão  ospooial  do  2  s,  si  as  letras  es- 
tiverem ao  par;  si  estiverem  abaixo  do  par,  a  commissão  se  elo- 
vard  na  proporção  de  sua  depreciação. 

Art.  12.  Além  das  condições  relativas  ao  empréstimo,  6  per- 
mittido  ao  banco  estipular  em  seus  contractos  as  multas  que  en- 
tender convenientes  para  o  caso  do  iuexeouçiSo  das  clausulas  oon* 
traotuaes. 


-  m  - 


Art.  13.  O  banco  flotv  coin  o  direito  do  exigir  o  reembolso 
da  divida  antos  de  vencido  o  prazo  do  contracto: 

a)  Si  no  prazo  do  SO  dias  ô  mutuário  nJlo  lhe  donunciar  a 
alioiíação  total  ou  parcial  q,uo  toaba  foito  do  immovol  hypa- 
thocado ; 

&)  si  igualmente,  no  mesmo  prazo,  não  lhe  dor  sfiioiícia  das 
deteriorações  que  o  immovol  haj;i  soínúdo,  assim  como  do  todas  as 
faltas  que  dimiauam  o  seu  valor,  perturbem  a  suii  posse  ou  ponljam 
em  duvida  a  existência  da  sua  propriudado ; 

c)  si  liouver  occultado  factos  por  ollo  oonbocidos,  quo  tragam 
a  dopreoiação  do  imraovel,  extingam  ou  toriiom  duvidoso  sou 
direito  sobre  oUe. 

Paragrapho  único.  A  execução  do  immovol  por  qualquer  destos 
motivos  dá  direito  ao  banco  a  uma  indemnização  especial  do  5'/. 
sobre  a  importância  exigível . 

Art.  14.  A  falta  dé  pagamento  de  qualquer  annuidade  autoriza 

0  banco  não  só  a  exigil-a  immediatamonte,  mas  também  as  annui- 
dades  a  vencer,  ficando  o  mutuário  sujeito  ao  juro  da  mora  do 

1  Vo  ao  mcz. 

Art.  15.  A  lallencia  do  mutuário  dá  igualmente  direito  ao 
banco  de  executar  o  iramovcl  antes  do  vencimont  >  da  divida,  ou 
de  usar  da  íaculdado  concedida  polo  art.  340  do  decreto  n.  370, 
de  2  de  maio  de  1890. 

Art.  16.  Os  immovois  urbanos,  dados  em  liypothoca,  sorão 
seguros,  sendo  os  prémios  do  seguro,  impostos  do  decima,  p  jnnas 
de  agua  e  foros  carregados  n-is  prestações,  afim  de  ficar  garantido 
o  pagamento  delles,  que  o  banco  tomará  a  sou  cargo.  O  banco 
também  poderá  exigir,  quando  lhe  co.ivenlia,  o  seguro  da  pro- 
priedade rural, 

Art.  17,  Nos  contractos  sc  estipulará  quo  o  banco  flca  sul)- 
rogjulo,  como  procurador  em  causa  própria,  no  direito  de  rcceboi-, 
no  caso  do  sinistro,  a  importância  do  seguro  da  companhia  sogura- 
'íora,  para  pagar-.so  da  divida  ou  applieal-a  á  reparaçfio  do  prédio, 
com  deducgjj^o  da  parto  rolariva  ao  paganuMito  da  prestação  voiíciila. 

Art.  "Tm  Fica  entendido  que,  no  caso  do  sinistro,  o  banco 
usará  livremente  do  direito  de  receber  a  importância  do  seguro 
ou  applical-a,  sob  sua  alministração,  ao  reparo  do  immovol 
hypothecado. 

Art.  19.  No  caso  de  applicar-se  a  importância  de  seguro  ao 
pagamento  da  divida,  o  embolso  assim  foito  será  considerado  como 
pagamento  antecipado. 

Art.  20.  Em  cada  contracto  o  banco  poderá  inserir  clausulas 
especiaes,  no  intuito  de  acautelar  os  seus  interesses  nas  pro- 
priedades hypotliocadas,  conibrme  faculta  o  §  6»  do  art.  284  do 
decreto  n.  370,  do  2  de  maio  de  1890. 

Art.  21.  O  banco  não  emprestará  : 

1°,  sobre  immovois  ^jro  indiviso,  salvo  si  a  liypotlieca  for 
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fí»taboloci(Ia  sobro  a  totalidado  o  com  o  ronsonti monto  unanimo  r]o!!i 
('.0-propi'iotarios ; 

S»,  sobro  prodios  ou  qiiaesquor  imniovois  cujo  iisufructo  ostoja 
soparfulo  dodiroito  do  propriodadií,  salvo  oonsoQtimoiito  cxprosso- 
tanto  (lo  usufiMiotiiario  como  <lo  propriolarlo. 

Art.  82.  O  banco  om  iionIni:n  caso  rocoborA,  nm  liypothoca, 
propriedades  urbanas  cujos  roudiuvntos  não  forem  superiores  A 
annuidado  pela  qual  tem  de  ficar  obrigado  o  mutuário. 

Art.  23.  r^ara  os  empréstimos  destinados  A  compra  do  prodios, 
devo  o  proponente  concorrer,  ao  menos,  com  25  %  do  valor  cm  que, 
pelos  peritos  dl)  b.uico,  íor  avaliado  o  prédio. 

Art.  24.  Os  bons  offorocidos  em  bypotheca,  salvo  os  referidos 
no  §  I^do  art.  9",  serão  avaliados  por  peritos  do  banco,  os  qaaes 
tomarJU»  como  base,  além  do  outras  indicições,  a  renda  liquida 
do  immovel,  o  sou  valor  venal  e  as  declarações  para  pagamento 
de  impostos. 

Art.  2õ.  As  condições  pratic.is  dos  empréstimos,  o  modo  do 
preparar  as  propostas  e  os  documentos,  que  os  devem  instruir, 
seriio  objecto  de  ro^íulamonto  que  a  directoria  do  banco  expodirA, 
para  conhecimento  dos  interessados. 

Paragi'aplio  único.  Todas  as  despezas  nece-ssarias  para  a  acqui- 
ição  do  documentos,  que  timbam  de  acompaniiar  as  propostas  o 
avaliações,  sorão  por  conta  dos  proponentes,  mcimo  no  caso  de  não 
ser  acccita  a  proposta;  bem  as<lm  as  dnspnzas  que  se  fizerem  com  o 
cancollamento  das  hypothocas. 

Art.  2G.  Os  titulos  das  propriedades  hypotliecadas  guardar-se- 
hrio  no  arcliivo  do  banco,  que  darA  disso  documento  aos  inter- 
essados. Estes  titulos  só  poderão  saliir  do  banco  mediante  ordem 
judicial,  cumprindo,  poróm,  ao  banco  franqueal-os  ao  exame  dos 
interessados  o  dar-llies  traslado,  quando  pedirem. 

CAPIti:LO  V 

HAS  M-.TI{.\9  UYPDTHKC.VKIAS 

Art.  27.  No  uso  da  faculdade  outor<rada  p(j los  decretos  ns.lOi)  .A; 
de  19  de  janeiro,  e  :-{7i).  dc  2  de  maio  do  1890,  o  banco  emittirA 
letras  hypothecarias  do  valor  minimo  de  100$.  cada  uma.  e  do 
juro  máximo  de  6  %  ao  anno. 

A  emissão  não  podorA  exceder  A  somma  do  valor  dos  em- 
préstimos; nem  ao  dccuplo  do  capital  social  realizado.  I 

Art.  28.  Das  letras  hypothecarias  constarão  a  taxa  do  juro,  o 
prazo,  o  tempo  e  modo  de  pagamento.  Terão,  além  disso,  o  seu  nu- 
mero do  ordem  relativo  ao  anno  da  omissão,  constituindo  cada  aono 
uma  série. 

Art.  29.  As  letras  hypothecarias  sorão  nominativas  ou  ao  por- 
tador. Umas  o  outras,  assignadas  por  dous  membros  da  divootoria 


ô  l^or  dous  fanoolonarios  do  banoo,  sorSo  Bolladas  com  o  soUo  do 
banco  o  oxtrnhiilas  do  rospootlvo  livro  do  talSos. 

Art.  30.  A  simplos  tradiçilo  6  snfQoicnto  para  a  transforonoia 
(las  lotras  ;io  portador,  sondo  as  nominativas  transferi vois  por  en- 
dosso, cu,jo  effoito  ó  apenas  o  da  cessão  civil  o  som  responsabili- 
dade para  o  endossante. 

Parajrapho  único.  O  quo  íica  disposto  noste  arti;,'o,não  ex- 
cluo outro  qaalquor  moio  legal  do  transferir  a  propriedade  das 
ditas  letras. 

Art.  31.  As  letras  hypothecarias  torão  por  garantia: 

a)  08  immoreis  hypotbocados ; 

b)  o  capital  social ; 

c)  o  fundo  de  reserva, 

Art.  32.  O  juro  das  letras  hypothecarias  será  pago  semestral- 
mente, nasúdo  do  banco.  ISste  pagamento  sorá,  iniciado  nos  cinco 
primeiros  dias  de  maio  o  novembro  de  cada  anno. 

Art.  33.  O  pagamento  das  letras  hypothecarias  6  realizado 
meJiante  sorteio.  Ksto  sorteio  será  eflfoctnado  na  stído  do  banco, 
no  mez  de  março  de  cada  anno,  na  fórma  prescripta  nos  arta.  3H 
o  320  do  decreto  n.  370,  do  â  de  maio  de  1890. 

Art.  34.  Os  números  designados  pela  sorte  serão  piiblicaflos, 
procedendo-se  ao  pagamento  das  letras  sorteadas  no  dia  priWia- 
mento  amiunciado. 

Paragrapho  único.  Desde  o  dia  annunciado  para  o  losgate, 
deixarão  de  vencer  juros  as  letras  sorteadas,  cujos  nu  neros  se 
publicarem. 

Art.  35.  As  letras  amortizadas  por  via  do  sorteio  sjrão  inutili- 
zadas no  acto  do  resgate,  com  um  carimbo  ospecial,  e  queimadas 
antes  de  proceier-se  ao  seguinte  sorteio. 

Art.  36.  De  todos  os  actos,  tanto  do  sorteio  c  mo  da  queima, 
se  lavrará  um  termo,  assignado  pela  directoria  e  por  doas  fun- 
ccionarios  do  banco,  servindo  um  de  seuretario. 

Art.  37.  O  pagamento  das  letras  hypothec  irias  será  realizado 
co:n  a  quota  da  annuidade  destinada  á  amoróizaçcão  dos  empré- 
stimos e  com  a  importância  dos  pagamento ;  antecipados,  quando 
feitos  em  dinheiro  (art.  11). 

Art.  38.  As  letras  hypothecarias  rojebidas  em  pagamento 
antecipados,  na  fórma  do  art.  11,  serão  carimbadas  cora  um  ca- 
rimbo especial,  entrarão  om  sorteio  con  junutamente  com  as  outras 
c  serão  resiiíuidas  á'  circulação  logo  que  haja  novos  empréstimos 
até  ã  concurrento  quantia  destes. 

Art.  39,  Vendendo  o  banco  os  i mmovois  que  obtiver  em  vir- 
tudo  do  aocôrdo  com  os  mutuários  ou  por  adjudicação,  logo  quo 
realizada  a  venda,  retirará  da  cir  ;ulação  letras  hypothecarias  om 
importância  (correspondente  ao  valor  d(!S£es  i  mmovois.  Estas  letras 
lambem  podem  ser  devolvidas  á  drculação  no  caso  do  novos  em- 
préstimos, ató  á  concurrento  quantia  destes. 


Art.  40.  O  banco  podorA  omlttir  letras  hypothooarlas  em 
ouro.  ao  cambio  do  S7  d.  por  1$000,  om  correspondência  sempre 
ao  (loouplo  do  capital  social,  convertido  ontao  d  mosrfTa  espocle. 

Paragrapho  unioo.  O  Juro  destas  lotras  sorA  também  em 
ouro.  rosorvaii(lo-8(i  o  banco  o  diroito  do  oxigir  dos  mutuários 
nosta  ospocio  o  pagamonto  das  anniiidadcs. 

Art.  41.  O  banco  podor.-l  levantar  omproatimos  ou  fazor  quaos- 
quer  oporaçõos  sobro  suas  letras,  quando  c  cumo  lho  convier, 
dentro  ou  fóra  do  paiz,  applicando  o  rGspi?ctivo  producto  aos  con- 
tractos quo  doroni  ensejo  à  omissão  do  tacs  titules. 


CAPITULO  VI 

DA  A.S8EMBLÉA  GERAL 


Art.  42.  A  assem bliía  geral  tom  poder  para  resolver  todos  os 
negócios  do  banco  c  pode  deliberar  quando  se  acharem  reunidos 
accionistas  que  ropiusoQtom.no  mínimo,  um  quarto  do  cipital 
social. 

Art.  -13.  Constituída  a  assoinbli^a  geral  pela  1'órraa  prescrlpta 
na  arti^'o  auteco. lento,  poderá  resolver  tudo  quanto  for  de  sua 
competência,  excepto  sobre  reforma  do  estatutos,  liquidaçãD,  disso- 
lução e  augmento  do  capital,  para  o  que  6  miatór  que  se  reunam 
accioni4as  roprc>entando  dous  t-rçi.s  do  capirul  social. 

Art,  44.  No  caso  do  não  liavor  numero  legal  para  a  consti- 
tuição da  assombléa  geral,  observar-se-lia  o  disposto  no  decreto 
n.  '134,  do  4  de  jullio  de  1891. 

Art.  15.  Todos  os  accionistas,  ainda  sem  direito  do  voto,  po- 
derão assistir  aos  /.raballios  da  assemblOa  e  discutir  o  objecto  sujeito 
á  deliberação. 

Art.  áCk  Em  cada  anno,  dentro  do  primeiro  tiiniostre,  e  em 
dia  préviamenío  annunciado,  se  reunirá  a  assembléa  geral  or- 
dinai"ia,  para  lhe  ser  apresentado  o  relaf,orio  annual,  acompanhado 
do  balanço,  conta  do  lucros  o  perdas  e  parecer  do  conselho  fiscal, 
e  se  profc.ier  á  oieição  dos  directores,  cujo  mandato  tenha 
terminado,  do  cunsollio  (Iscai  o  seus  resp  ;ctivos  supplent^s. 

Art.  47.  Trataudo-se  da  eleição  da  directoria  ou  conselho 
fiscal  o  seus  respectivos  suppleutes,  a  votação  será  jior  oscrutinio 
secreto  o  na  razão  de  um  voto  por  cinco  acções,  ató  ao  máximo 
de  cem  votos  para  cada  accionisi.i  por  si,  o  outros  taiito::  como 
mandatário. 

As  votações  oní  to  los  os  demais  easos  serão  symbolicas,  ven- 
cendo sempre  a  maioriíi  dos  ai-cionistas  presentes;  si,  portím.tres 
ou  mais  accionistas  o  reiiuererom,  serão  tomadas  pela  representa- 
ção do  capital. 

Art.  48.  Sor.ão  admittidossa  votar  nas  asscmblóas  goraes: 
1."  O  tutor,  polo  tutelado  e  o  curador  pelo  curatelado; 


Ô."  o  marido,  pola  miilhor  o  os  paos  poios  filhos  monoros ; 

3,"  O  sodo  da  ílrma  social,  pola  flrma  ; 

4.0  ofoprosontanto  da  administração  du  sociedado  anoiíyma 
ou  corporação ; 

5«,  o  invontarianto,  polo    acorvo  pro  in:Hviso\ 

6»,  os  syndicos,  pelas  massas  fallidas. 

Art.  49.  Nas  reuniões  ordinárias  6  permittiJo  tratar-so  do 
todos  os  assumptjs  que  possam  interessar  ao  banco;  nas  extraordi- 
nárias, só  se  tratará  do  objecto  para  que  forem  convocadas. 

Art.  50.  As  asserablóas  ssrão  presididas  por  um  accionista, 
eleito  ou  acclamado,  que  oscolliorií  outros  dous  para  scrvirom 
de  secretários. 

Art.  51.  A  assembléa  gorai  ordinária  sorA  convocada  por 
annuncio  nos  jornaos,  com  15  dias  de  antecedência,  o  as  extraor- 
dinárias, com  a  antecedência  que  a  directoria  julgar  convonionto. 

Art.  58.  A  transferencia  de  acções  será  suspensa  oito  dias 
antes  daquello  que  for  marcado  para  a  reunião  da  assombléa  geral 
ordinária. 

CAPITULO  VII 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  53.  A  administração  do  b.wico  compor-se-lia  de  tres  dire- 
ctores, eleitos  dentre  os  accionistas,  por  escrutínio  secreto,  em 
assembléa  geral . 

§  1",  o  seu  mandato  durará  tres  annos,  fazendo-se  a  eleição, 
annualmente,  em  relação  a  um  delles  ; 

§  2°,  a  directoria  terá  tres  supplentes,  eleitos  annualmenteo 
e  também  por  cscrutinio  secreto ; 

§  3°,  os  directores  e  supplentes  poderão  ser  reeleitos ; 

§  4°,  03  directores,  antes  de  entrarem  em  exercício,  caucio- 
narão, cada  um,  100  acções  do  banco  para  garantir  a  sua  gestão  ; 

§  5»,  cada  director  perceberá  o  honorário  annual  de  18:000$, 
podendo  ser  alterado  pela  assembleia  geral  ordinária  de  accio- 
nistas. 

Art.  54,  São  prohibidos  do  servir  conjunctaniente  na  dire- 
ctoria: 

1°,  ascendentes  e  descendentes,  mesmo  por  afllnidadc; 

2",  irmãos  e  cunhados,  durante  o  cuniiadio  ; 

3",  parentes  collateraes  até  o  quarto  gráo  civil ; 

4",  03  sócios  (ia  mesma  flrma  commerclal  e  seus  propostos. 

Art.  55.  Não  poderão  ser  eleitos  directores  e  fiscaes  os  que 
pelo  Código  Commercial  são  prohlbidos  de  commerciar. 

Art.  50.  Quando  a  escolha  da  assemblOa  geral  recahir  om 
pessoas  que  estejam  impedidas  legalmente,  ou  por  estes  esta- 
tutos, serão  declarados  nullos  os  Votos  recolhidos,  ainda  quando 


haja  outros  monos  votados,  proiiodondo-so  ora  aoto  suocessko 
a  nova  eleição. 

Art.  57.  E'  incorapativol  o  cargo  de  dipoctor  cora  'oxopoiolo 
do  lííilal  cargo  em  qualquer  outr.i  sociedade  anonyma. 

Art.  Õ9.  Quando,  por  motivo  de  ftillecimonto,  Impedimento 
legal,  ou  renunciado  cargo,  se  verificar  alí?uma  vaga  do  director, 
a  directoria  chamará,  o  supplunto  mais  votado,  o,  no  caso  do 
Igualdade  de  votos,  o  que  for  maior  accionista,  afim  do  preencher 
a  vaga. 

O  man-liito  do  supplente  durará  sóraento  até  a  primeira  reu- 
nião da  as  ^inblJa  gorai  ordinária,  quo  elegerá  outro  director 
pelo  tempo  do  oxcrcicio  restante  a  aquoUo  que  substituir. 

Art.  59.  Os  diríctores  que  deixarem,  som  causa  justificada, 
do  cxorcer  as  respectivas  íinicções  por  mais  do  30  dias-,  serão 
considerados  como  tendo  rcsigiia,lo  o  oar^ro  ;  a  directoria,  entre- 
tanto, poderá  concedir  ÍIcomç.i,  sem  vencimentos,  a  qualquer 
dos  seus  membros,  chamando  o  áubstituto  legal. 

Art.  60.  Todos  os  directores  são  obrigados  a  comparecer  dia- 
riamente no  banco,  para  exercerem  as  suas  fuacçõos,  segundo 
as  exigências  do  serviço.  « 

Art.  61.  Ctompetc  &  directoria  : 

1°,  nomear  edemittir  o  possoal  do  banco,  taxar-lho  os  venci- 
mentos o  fianças,  íiunndo  as  julgar  necessárias  ; 

2",  deliberar  >?jhv  ■  as  comliçõos  dos  contractos,  acceitação  de 
pedidos  de  (>mpro  :i:  emissão  e  amortização  das  letras  hv- 
pothecarias  ; 

3°,  assignar  a.^-  .ui.õcs  o  letras  hypotliecarias  ; 

4'\  fixar  a  ('-peoa  das  entradas  do  capital  social ; 

5°,  rosolver  sobro  o  coramisso  das  acções  ; 

()",  determinar  os  dividendos  aomestraes  ; 

7",  convocar  a  assembl(5a  geral  ou  extrardinaria  ; 

S",  orear  siiccursaes  e  agencias  ; 

9",  organizar  o  regimento  interno  dos  diversos  serviços  do 
banco ; 

10,  assignar  os  contractos  e  todos  os  papeis  do  banco,  assim 
como  a  sua  correspondência  ; 

11,  exercerem  geral  a  administração  do  banco,  inclusive  os 
actos  de  que  trata  o  art.  102  do  decreto  n,  43-1,  de  4  de  julho 
de  1891. 

Art.  62.  Nenhum  director  poderá  fazer  qualquer  transacção 
sob  responsabilidade  de  sua  tlrma,  sem  accòrdo  unanime  dos  ou- 
tros dii-octoi-es,  accòrdoque  deverá  constar  da  acta. 

Art.  03.  A  nenhum  director  ó  perniitiido  licitar  em  praça 
bens  hypothocados  ao  banco,  nem  comprar  bens  do  próprio  banco. 

Art.  64.  A  directoria  poderá,  com  approvaçfio  do  conselho 
fiscal,  suspender  qualquer  dos  seus  membros  que  se  incompati- 
bilizar com  as  fuucções  de  seu  cargo,  levando  opportunamento 
A.  P.  3j 


Ô88Õ  aoto  ào  ooaheotmonto  da  anomblóa  gend,  para  osta  iresotvQi^ 
a  respeito. 

CAPITULO  VIU 

DO  CONSBLIIO  FISCAL 

Art.  G5.  A  assemblâa  gorai  ologord  annualmoiito  tros  flscaos 
o  outros  tantos  supplciitcs. 

Paragrapho  único.  O  modo  e  ooQ(lic5es  do  clegibilidado  serão 
OS  mesmos  ostatuidos  para  os  mombfos  da  diroctoria. 

Art.  66.  Incumbo  ao  consolbo  (Iscai: 

1%  apresentar  com  antocodoncia  sou  parecer  sobre  as  ope- 
rações do  anno,  para  sor  lido  ora  assomblôa  geral  ; 

2«,  denunciar  os  erros,  faltas  o  fraudes  que  encontrar  no 
exame  dos  livros  e  contas  ; 

3«,  examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  caixa  no  ultimo 
dia  do  semestre  e  a  existência  dos  títulos  pertencentes  ao  banco  ; 

4°,  reunip-se  ordinariamente  uma  vez  por  mez,  afim  dc  tomar 
conheciragnto  das  operações  do  banco,  o  extraordinariamente 
q.uando  requisitado  pela  directoria. 

Art.  67.  Cada  membro  do  conselho  fiscal,  em  oxerciciOs  per- 
ceberá 2:400$  annualmente. 

CAPITULO  IX 

DO  FUNDO  DE  RESERVA  E  DIVIDENDOS 

Art.  68.  o  fundo  do  reserva,  alômdo  fim  especial  do  art.  31, 
ô  destinado  a  fazer  face  aos  projuizos  verificados  nas  transacções 
do  banco,  e  será  formado: 

a)  com  6  a  10  %  dos  lucros  liquides  das  operações  realizadas 
em  cada  semestre  e  verificados  na  conta  de  lucros  e  perdas  ; 

b)  com  as  multas  em  que  incorrorom  os  accionistas  pela 
móra  na  realizaçSo  das  suas  entradas  de  capital ; 

c)  com  o  producto  das  acções  que  forem  declaradas  em 
commisso  ; 

d)  com  os  dividendos  não  reclamados  dentro  de  ciuco  annos. 
Art.  6P.  Os  lucros  liquides  semestraes  serão  distribuídos  do 

seguinte  modo  . 

a)  6  a  10     para  o  fundo  de  reserva  ; 

b)  2  •/,  para  bonificação  &  directoria  ; 

c)  2  •/,  para  boniflcição  dos  omprjgatlos  que  se  distinguirem' 
pelo  seu  zelo  no  serviço,  a  juizo  da  directoria  ; 

d)  um  dividendo  aos  accionist  is  atô  12  »/,ao  anno  do  capital. 

e)  o  excedente,  si  houver,  será  levado  á  conta  do  semestre' 
seguinte  ; 


§  1.0  Nenhuma  boniíloaoSo  sorA  distribuída  A  direotorla  oa 

aos  funooioQarios,  ai  o  dividondo  distribuído  aos  acoionistos  nSo 
attingir  a9  %  ao  anno. 

§  8."  Nao  liavori  distribuição  do  dividondo,  omquanto  o  capi- 
tal, deslUlcado  om  consequência  do  prejuízos,  não  for  integral- 
mente reintegrado. 

Art.  70.  Os  dividendos  sorão  pagos  om  janoiro  o  julho  do 
cada  anno. 

Art.  71.  O  anno  bancário  coincide  com  o  anno  civU. 

CAPITULO  X 

DAS  SUCOURSABS  E  AGENCIAS 

Art.  72.  A  directoria,  do  accordo  com  o  conselho  fiscal,  po- 
derá estabelecer  e  mauter  succursaos  o  agencias  nos  Estados  da 
Republica. 

Paragrapho  único,  l-lstas  succursaes  e  agencias  serão  regidas 
por  regulamentos  cspeciaes,  formulados  pela  directoria,  do  ac- 
cordo com  as  bases  estabelecidas  nos  presentes  estatutos. 

Art.  73.  Aliím  dos  favores  oiitorgiulos  ao  banco  pelo  art.  287 
do  decreto  n.  370,  do  2  de  maio  de  1890,  garantidos  pelo  Governo 
Federal,  o  banco  pôde  obter  para  suas  succursaes  ou  agencias  ou- 
tros favores  dos  governos  dos  lí:stados,  nos  limites  da  competoucia 
constitucional  destes. 

Art.  74.  Alôm  da  emissão  o  sorteio  das  suas  letras  hv-po- 
tliecarias,  feitos  om  sua  sôde,  pôde  o  banco  realizar  essas  ope- 
rações nas  suas  succursaes  ou  agencias,  na  conformidade  dos 
regulamentos  especiaes  que  expedir.  Outrosim,  nas  mesmas  suc- 
cursaes o  agencias,  poderá  o  banco  ter  livros  d'e  registro  para 
inscripção  de  accionistas,  transferencia  de  acções  e  pagamento  de 
dividendos  o  juros  das  letras  hypothecarias. 

Art.  7õ.  De  accôrdo  com  ocjnsolho  Hscal,  pôde  ainda  a  dire- 
ctoria fundar  a},'encias  em  Paris  ou  Londres,  p;ira  collocação  e 
cotização  das  letras  hypotliocarias.  Por  intermédio  dessas  agencias, 
poderá  o  banco  também  fazer  o  pagamento  das  letras  e  seus  juros 
e  as  operações  de  que  trata  o  art.  41, 

CAPITLXO  XI 

DA  DISSOLUÇÃO  E  LIQUIDAÇÃO  AMIGÁVEL 

Art.  76.  Além  dahypotlieio  prevista  no  art.  2*,  o  banco  poderá 
ser  dissolvido  occorrondo  alguma  das  liypotheses  previstas  no 
art.  148  do  decreto  n.  434,  do  4  de  julho  do  1891.  A  fôrma  de  sua 
liquidação  será  a  estatuída  nos  arts.  155  a  165  do  mesmo  decreto. 


CAPITULO  Xil 
DAS  DISPOSIçCgs  OERAES 

Art.  77.  A  directoria  Uca  autorizada: 

a)  a  entrar  em  accôrdo  com  os  estabeleci  mentos  que  possuam 
carteiras  hypothocarias,  aflm  de  incorporar  ao  banco  aquollas  cuja 
acquisição  for  julgaila  coiivoniente,  raedianto  indemnização  ou 
qualquer  outro  ajuste ; 

b)  a  solicitar  dos  governos  da  União  e  dos  Estados  quaosquer 
favores  tendentes  a  assegurar  o  credito  e  prosperidade  do  banco. 

Nos  contractos  que  celebrar  com  esses  governos,  a  directoria 
flca^  autorizada  a  acceitar  clausulas  o  condições  que  alterem  os 
presentes  estatutos,  os  quaes,  assim  alterados,  regularão  todavia 
exclusivamente  os  contractos  que  derem  motivo  ils  alterações. 

Art.  78.  O  banco  poderá  adquirir  prédios,  a  juizo  da  directoria, 
para.os  sous  estabelecimentos. 

Art.  79.  Fica  entendido  que  nos  diversoa  regulamentos  que 
haja  de  expedir,  na  conformidade  destes  estatutos,  o  banco  nenhum 
novo  ónus  p<3de  impôr  aos  mutuários,  al6m  dos  que  aqui  são 
de&nidos. 

Art.  80.  Os  casos  omissos  nos  presentes  estatutos  serão  re<^idos 
pelos  decretos  ns.  169  A,  de  19  de  janeiro,  370,  de  2  de  maU)  de 
1890,  e  434,  de  4  de  julho  de  1891 . 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1910. 


DECRIÍTO  N.  7.849-  i.E  3  de  fiívkiíeiro  de  1910 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creilito  de  4:127$800,  papel,  e  .i5Õ!j;8G0 
ouro,  para  occorrer  á  restituição  de  direitos  á  Camara  Municipal' 
de  Pedra  Branca,  Estado  do  Minas  Qeraes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  usando 
da  autorização  contida  no  art.  33,  n.  8,  da  lei  n.  2.050,  de  31  de 
dezembro  do  1908,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  do  confor- 
midadecomoart.2o,§âo,n.â,  lettra  c.  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  4: 127$800.  ?apel.  e  4Õ5$860,  ouro,  para  resti- 
tuição de  direitos  aduaneiros,  estatística  o  multa,  pagos  pela 
Camara  Nlunicipal  da  Villa  de  Pedra  Branca,  Estado  de  Minas 
Geraes,  pela  importação  do  material  destin.ido  ao  abastecimento 
ue  agua  potável  da  mesma  villa. 

Nilo  Peçanha, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  7.850  ~*DB  3  DB  Pif^B^^O  Dl  19IÒ 


Abro  ao  Ministorio  da  Fae^nda  o  crodito  de  32:003$l.10,  papol,  para  oocor- 
ror  ao  pn^amento  dovido  a  Francisco  Paula  Dias  NogrSo  om  vlrtnda 

do  Honlonca  jadiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dus  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contid.v  no  art.  58,  n.  5,  da  loi  n.  2.221,  de  30  de 
dezembro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  de  confor- 
midade ooni  o  art.  S»,  §  2»,  n.  2,  lottra  c,  do  decreto  legislativo 
D.  393,  do  8  de  outubro  de  1806  : 

Resolvo  abrir  ao  Miniáterio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário ilc  32:033$l3ri,  para  occorror  ao  pagamento  devido  a  Fran- 
cisco de  Paula  Dias  Negrão,  ora  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  fevereiro  de  1910,  89"  da  Independência  o, 
22*  da  Republica. 

NíLo  Peç.vniia.  - 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DKCRKTO  N.  7.851— de  3  na  i-everkiko  de  1910 

Abro  ao  Minislorio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  dq  i2:445$õS4, 
para  pagaiuonlo  a  Scbaslião  Antonio  dc  Curvallio  o  outro,  oin  vir- 
ludo  do  sentença  judiciiiria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
Uiííindo  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  2.194,  dc  23 
de  dezembro  de  1909,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  12:445$584,  para  occorror  ao  pagamento  de- 
vido a  Sebastião  Antonio  de  Carvalho,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  fevereiro  de  1910,  89»  da  Independência 
o  23°  da  Republica. 

Nilo  Peç.amia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Dl';CRIiTO  N.  7.852  —  de  3  DE  Fi:vEREmo  de  1910 

Concedo  autorização  á  Sociedade  de  Auxílios  Mútuos  «Montepio  da  Fami- 
lia»  com  8óde  na  Capital  do  Estado  d  >.  S.  Paulo,  para  funccionar 
na  Republica,  e  approvu  us  respectivos  estatutos,  com  alterações 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  de  Auxilies  Mútuos  «Mon- 
tepio da  Familia»,  com  sédo  na  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo: 

Resolve  conoeder  autorização  d  mesma  Sociedade  para  fua- 
ccionar  na  llepublioa  e  ap provar  os  respectivos  estatutos  a  este 


ftppoasoSi  oom  as  alt^gMs  abaixo  Indloadas  e  sob  aa  seguintes 
clausulas; 

A  Sooledado  do  AtixiUos  Mutues  tMontopio  da  Pamllla» 
submetto-SQ  Intoiramonte  aos  regulamentos  o  lols  vigentes  e  As 
que  vierem  a  ser  promulgadas  sobre  o  objooto  de  suas  oporaç3o% 
bera  assim  á  pormanonto  flscalizaçiio  do  Governo,  por  intormedlo 
da  Inspootoria  de  Seguros. 

2.»  Os  SGUs  estatutos,  ora  approvados,  serão  novamente  re- 
gistrados no  Registro  Civil  de  sua  sôdo,  com  o  presente  decreto  e 
com  as  alterações  seguintes: 

I.  Ao  art.  1»—  Elimine-se  da  denominação  social  a  palavra 
«Beneficente». 

II.  Ao  art.  17,  §  8»— Aocrescente-se  «coratanto  que  taes  reti- 
radas  sejam  foitas  em  parcellas  igiiaes  para  cada  incorporador,  e 
dentro  dos  lucros  liquides  vorifloados  no  balanço  flnal  »  (decreto 
n.  434,  do  4  de  juliio  de  1891,  art.  20). 

in.  Ao  art.  20— Accresnente-se  «devendo  cada  director  prestar 
a  caução  de  5:000$000,  era  dinheiro,  ou  titulos  da  divida  publica, 
de  valor  correspondente,  o  a  qual  sô  poderá,  ser  levantada  depois 
da  approvação  definitiva. das  contas  de  sua  gestão». 

IV.  Ao  art.  41,  §  4»— Substituam-se,  resoectivaraonte.  as  quan- 
tias de  1:500$  e  200$  por  1:000$  e  100$;  podendo  taes  venci- 
mentos ser  elevados  is  quantias  mencionadas  no  mesmo  artigos 
quando  fôr  organizada  mais  uma  serie  de  3.000  sócios. 

V.  O  art.  49— Substitua-se  pelo  seguinte  :  «A  sociedade  depo- 
sitará no  Thesouro  Federal,  em  apólices  da  divida  publica  da 
Umão,  a  quantia  de  50:000$.  dentro  do  30  dias,  e  integralizará 
esta  caução  atô  200:000$  dentro  do  prazo  de  um  anno.  a  contar 
do  presente  decreto, 

320  ÍJ^R^JublIct"'  '     ^'"'''^'^  ludependencia  e 

NiLO  Peçaniu. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Sociedade  Beneficente  de  A^uxillos  Mútuos 

Estatutos  redigidos  de  accôrdo  com  as  alterações  feltra  pela  as- 
semWéa  de  Installação  realizada  a  8  de  dezembro  de  1909, 
pela  commissâo  nomeada  na  assemblóa  de  installação 

DA  SOCIEDADE,  SEDS  FINS,    SÔDE   B  DURAçXo. 

Art.  1.»  Sob  a  denominação  de  Mmteoio  da  Familia.  Sociedade 
Beneicente  de  Auxilies.  Mútuos,  fica  organizada,  nesta  cidade  de 
S.  Paulo,  uma  sociedade  composta  de  3.000  pessoas,  sem  distincção 
de  sexo,  nacionalidade  e  crenças,  que  se  regerá  pelas  leis  em  vigor, 


na  parto  que  lho  forem  applloavoia  e  pelas  d!«pofllo8©8  doates  es- 
tatutos, Q  quo  dovorá  oporar  om  todo  o  Brazll. 

§  1.»  O  iiuraoro  do  sooioá  6  limitido  a  3.000,  poiondo-so,  entre- 
tanto, croap  outra  sorio,  sl  o  nuinoro  do  sócios  oxcodor  áquoUa 
quantidade . 

§  8.*  Os  piMmolros  500  sócios  da  priraolra  sôrlo  de  3.000,  do 
Montepio  da  Família,  sortto  soeios  fundadores,  e  como  taes  serão 
remidos  parcolladaraento,  logo  quo  ostoja .  completa  a  referida 
sório. 

Art.  2."  A  sôde  da  sociodado,  sou  fôro  o  administração  geral 
serão,  para  todos  os  offoltos  do  direito,  nesta  cidade  do  S.  Paulo. 
Art.  3.°  O  prazo  de  duração  soríl  do  50  annos. 
Art.  4."  A  sociedade  terã  por  ílns: 

a)  constituir  um  pecúlio  do  30:000$  om  lavor  dos  successoros 
bonoftclarios  dos  sócios,  pagável  no  caso  do  ftillecimonto  destes, 
soja  qual  fôr  a  causa  da  morto,  cxcopto  om  caso  do  suicidio  o 
quando  esto  occorra  dentro  do  primeiro  anno  do  vigência  do  con- 
tracto ; 

b)  constituir  um  fundo  do  pecúlio  i-limitado. 

Ari.  b."  O  anno  social  do  Montepio  da  Familia  será  o  anno 
civil. 

Art.  0.»  A  sociedade  não  podorã  ser  dissolvida  cm  caso  algum, 
desde  que  haja,  pelo  monos,  100  sócios  que  a  isso  se  opponham . 

DA.  ADMISSÃO,  DEVERES,  DIREITOS  E  PENAS  DOS  SÓCIOS 

Art.  7."  Para  ser  admittido  na  sociedade  tornarão  necessário: 
l»,  ter  do  20  a  55  annos  de  idade  e  estar  no  í^oso  de  perfeita 
saude ; 

2»,  ter  bom  procedimento  civil  e  social ; 
3".  ser  proposto  por  um  sócio  ou  agente  da  sociedade  ; 
4°,  ser  inspeccionado  por  médicos  do  corpo  social ; 
5»,  ter  occupação  quo  ilio  garanta  subsistência  decente  e 
tionesta . 

§  1."  Urna  vez  verificado  que  o  candidato  ostA  nas  condições 
de  saude,  idade  o  posição  supra  exigidas  para  periencer  A  socie- 
dade, serA  admittido,  pagando,  no  acto  de  assignar  a  proposta,  a 
joia  de  l:000.-j;,  a  qual  podorA  sor  paga  de  uma  só  vez,  ou  em  pres- 
tações seniostraes  de  5Í0$,  ou  trimestraes  de  26õ$000. 

§  2."  O  candidUo  recusado  om  virtude  sómente  do  exame  me- 
dico, podori  sor  posteriormente  aoooito,  si  requerer  novamente  a 
sua  admissSo  na  sociodade,  ou  si  fôr  apresentado  pelos  agentes  da 
mesma,  uma  voz  que  o  novo  exame  medico  lhe  seja  favorável. 
Si  este  novo  examo  lho  fôr  ainda  dosfavoravol,  o  candidato  não 
poderá  jiraais  pretender  a  sua  admissão,  o,  si  o  fizer,  não  será 
attendldo. 


nos  DBVliRES   DOS  SOOIOS 


Art.  8.»  Stto  (leveros  dos  soolos  ; 

§  1.»  Contribuir,  sompro  quo  fallocor  um  sooio,  cora  a  quantia 
de  15$.  dentro  do  prazo  de  20  dias,  a  oontar  da  data  do 
aviso  ou  publicação  de  chamada  feita  pela  directoria. 

§  8.»  O  sócio  quo,  dentro  do  prazo  do  paragrapho  anterior, 
não  tiver  entrado  para  os  cofres  da  sociedade  com  a  quota,  terA 
mais  o  prazo  do  10  dias  para  tornar  eíTeotiva  a  sua  contri- 
buição, ficando,  porém,  durante  este  ultimo  prazo,  suspenso  das 
suas  garantias  sociaos,  isto  6,  em  caso  de  fallecimento,  o 
beneficiário  por  elle  instituído  ou  seus  herdeiros  não  teitto  direito 
ao  recebimento  do  pecúlio  de  trinta  contos  do  réis  quo  lhos  é 
destinado. 

§  3.0  Pagar,  no  acto  da  sua  admisssão.  a  quantia  do  5$  para 
o  diploma. 

§  4.0  Declarar  a  favor  de  quem  lega  o  pecúlio,  pois,  desta 
lórma,  este  tem  a  vantagem  de  nSo  poder  ser  penhorado  pelos 
credores  do  sócio  fallecido. 

a)  Esta  designação  deve  ser  feita  por  escripto  e  ó  revorravcl 
em  qualquer  tempo;  caso  nSo  soja  feita  por  escripto,  subon- 
tende-se  que  o  pecúlio  é  legado  aos  herdeiros  do  sócio,  na  forma 
do  direito. 

§5.0  Comparecer  ás  asserabléas  geraos  e  accoitar  os  cargos 
ou  incurabeacias  para  que  forem  eleitos  ou  nomeados. 

§  6.0  Participar  por  escripto  á  diroctoria.  quando  mudar 
de  nome  ou  residência,  e  quando,  temporária  ou  definilivamento. 
tiver  de  retirar-se  do  Estado  ou  do  paiz. 

O"  representante 

foCrrrir"""  -sencia  definitiva  ou 

da  ÍXdT7'Z  "  engrandecimento   e  prosperidade 

sTcLes  P^-^  °«  interesses 

§  9  o  Prestar  gratuitamente  á  sociedade  os  serviços  que  forem 
julgados  necessários  á  directoria. 

§10.  Fallecendo  o  sócio  dentro  do  primeiro  an.io  sem  oue 

Joia.  sera  delZ  : 

pocuiio  o  restante  da  Joia  devida. 

a«d6  4«e  occorra  o  fallecimento  do  mio  deotro  delle  e  12 
«os  beneacarios  o  peoulio.de  ao*do  oom  o  art/8.,Tlo  * 


-  480  - 


DOS  DIREITOS  DOS  P0CI09  G  SEUS  HERDEIROS 

Art.  0.»  O  sócio  tom  dlroíto  : 

S  1."  A  tomar  parto  nas  assem blóas  goraos,  votar  o  sor 
votado. 

§  S  *  A  propôr  sócios  cIToctivos,  dnclarando  nomo,  idade,  na- 
cionalidade, profissão,  estado  e  rosidoncia. 

§3."  A  logar  o  pecúlio  a  .qiiom  ontonder. 

§  '1.*  Á  propôr  modldas  quo  .julgar  do  intorosso  social. 

§  5.»  A  recorrer  para  a  assomblóa  gorai  das  docisiDos  d;i 
dirootoria,  qnanrlo  ,julf,'ar  quo  taos  decisnoH  infringem  as  di<;;io- 
siçõps  dos  estatutos,  o  roprosontar  contra  qualquer  acto  lUotral 
da  directoi'ia,  conselho  fiscal  ou  membros  da  sociedade,  fazendo-o. 
nesto  ultimo  caso,  perante  o  conselho  fiscal  ou  a  directoria. 

§  G,"  A  deffínder-se  de  qualquer  accusaçáo  quo  lhe  seja  im- 
putada, de  actos  praticados  contra  a  moi'aIidade  ou  interesses 
da  sociedade,  perante  a  assomblía  geral,  (lue  dcvorA  ser  convocada 
pola  directoria  para  esse  flm,''exclusivamento. 

§  7.0  A  pedir  informaçõos'vorbaes  ou  pnr  escripto,  em  termos, 
il  directoria. 

Art.  10.  Ficam  sujeitos  os  socios  As  seguintes  penas! 

§  1,"  SorA  destitiiido  do  cargo  que  occu par  todo  o  membro 
da  directoria  ou  do  conselho  fií?cal  que  não  cumprir  os  devores 
inherentes  ao  sou  cargo  ou  ultrapassar  os  limites  de  suas  attri- 
bu  içocs,  desde  que  a  sua  defeza  seja  julgada  improcedente  pola 
assemblíía  geral. 

§  2.0  Será.  eliminado,  seja  qual  fòr  a  sua  oatecroria,  perdendo 
Q  direito  ao  pecúlio  ea  qualquer  reembolso,  o  sócio  que  : 

a)  extraviar  valor  da  .sociedade,  qualquer  quantia  ou  objecto 
que  represente  valor,  ainda  mesmo  que  não  necessite  da  inter-r 
venção  judiciaria  paiM  rehavol-o.s  ; 

b)  propuzcr  para  sócio  pessoa  inadmissível,  iiavendo-se  com 
má  fé,  perdendo  ambos  o  pecúlio  em  caso  de  fallccimento  e  o  direito 
a  qualquer  reembolso  , 

c)  não  pagar  as  quotíis  estabelecidas  dentro  do  prazo  estipu- 
lado no  art.  8",  §§  1»  e  2». 

Art.  11.0  sócio  eliminado  por  falta  de  pagamento  da  quota  de 
chamada,  ou  mesmo  a  seu  pedido,  poderá  t;er  novamente  admittido, 
sujeitan  Io  se  a  todas  as  exigências  do  art.  7»  o  seus  paragraphos. 

Art.  12.  O  sócio  climina.Io  pelas  faltas  cont:tantcs  da  loltra  íi, 
art.  10,  §  2°,  não  poderá  ser  readmittido  na  sociedade. 

Paragrapho  uaico.  Ficam  comprohendidos  na,s  disposições 
doste  artigo  os  sócios  que  pedirem  doniissãoem  collecti vidado. 

Art.  13.  Sempre  que  fur  eliminado  um  sócio,  por  fallccimento 
ou  por  foltaa  commcttidas.  o  sou  logar  será  preenchido  pelo  can- 
didato que  tiver  requerido  ou  ^sido  proposto  em  primeiro  logar. 
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o  preenohlmonto  dessa  vaga  sord  folto  pola  ordem  chronologloa 
dos  podidos  do  insorlpoSo,  som  projulzo  das  íbrmalldados  dosta. 

Paragrapln  unloo.  Os  sócios  nSo  rospondom  subsidlariamonto 
polas  obrlgaçbas.quo  os  admlnlstradorog  da  sooiodado  oontrahirem 
om  nome  dosta. 

Art.  14.  O  pooulio  do  30:000$,  quo  rovortoríl  om  favor  do 
hordoiro  ou  boaoftoiarlo  do  sodo,  nos  tormos  do  art.  4»,  lottra  a, 
poderá,  exceder  do  30:000$,  do  accôrdo  cora  o  art.  18  dos  estiitutos. 

Paragr.vpho  unioo.  A  importância  do  pecúlio  ô  do  30:000$,  no 
minimo,  qualquer  quo  soja  o  numero  do  sócios,  ainda  raosmo  quo 
esse  numero  seja  inferior  a  tros  mil. 

Art.  15.  Para  o  eíToltO'  do  pagamento  do  pecúlio  aos  her- 
deiros ou  beneficiários,  ficam  ollea  na  obrigação  do  Immediata- 
monto  commnnicarem  o  óbito  A  directoria  da  sociedade  o  do  se 
habilitarem  regularmente. 

Paragrapho  único.  .Si  os  herdeiros  não  communicarom  Immc- 
diatamento  o  óbito  á  directoria,  só  receberão  o  pecúlio  quando  a 
sociedade  tiver  conhecimento  positivo  do  óbito,  o  a  importância  do 
pecúlio  nunca  será,  siipnrior  áquclla  quo  lhes  tocaria  si  o  houvessem 
participado  no  dia  em  que  o  sócio  falloceu. 

Art.  16.  O  fundo  do  pecúlio  ser.l  constituido  com  50  %  das 
oias  pagas  poios  sócios  á,sua  entrada  na  sociedade  ;  pela  totalidade 
das  quotas  de  chainada  de  15$,  com  que  contribuirá,  cada  sócio  por 
occasião  do  fallocimento  de  um  sócio  ;  pelos  donativos  ou  beneflcios 
era  favor  da  sociedade,  bem  como  pelos  juros  dessas  quantias,  e 
pelo  saldo  do  fundo  de  dospezas,  finda  a  serio  de  tres  rail  sociós, 
devendo  as  respectivas  quantias  ser  recolhidas' a  banco  de  absoluta 
confiança. 

§  1.»  Logo  que  a  importância  do  fundo  de  pecúlio  exceda  dg 
200:000$,  será,  convertida  em  títulos  da  divida  publica  da  União  o 
do  Estado  de  S.  Paulo,  e  em  acções  da  Compantiia  Mogyana  e  da 
Companhia  Paulista  do  Vias  Férreas  e  Fluviaos. 

§  2.»  A  caução  ou  deposito  no  Thesouro  Federal  será,  feito 
pelo  fundo  de  pecúlio  com  os  títulos  constantes  do  §  l» . 

§  3.»  A  directoria  não  poderá  des^-lar,  sob  qualquer  pretexto, 
nenhuma  quantia  do  fundo  do  pecúlio  para  outro  fim  quo  não 
seja  o  de  pagamento  de  pecúlios  aos  beneficiários  do  sooio  fallecido. 

§  4.'»  Depois  de  co-npleta  a  primeira  serie  do  tres  mil  sócios 
serSo  remidos  os  sócios  funda'loros,  por  serie  de  cem  sócios,  na 
ordem^da  Inseri pção,  u-na  vez  q-ie  o  fimdo  de  pecúlio  se  mantenha 
em  l.õOO:000$,em  dinheiro  em  caixa  ou  representados  poios  titules 
a  que  se  refere  o  §  1*  do  art.  16. 

§  5.»  Completa  a  serie  de  tros  mil  sócios,  e  depois  de  ter 
satisfeito  todos  os  seus  encargos,  "o  saldo  do  fundo  de  dospezas  nas- 
sará  para  o  fundo  de  pecúlio. 

§  6.»  Os  juros  das  apólices  e  dos  demais  titules  serão  appli- 
cados  em  títulos  Idênticos. 
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Art.  17.  O  ftindo  do  doapozas  -sorâ  oonstltuldo  oorn  80  %  das 
Jóias  pagos  poios  sooios,  pula  sua  ontralti  ni  sooiodado  o  pola  ini' 
portanoia  do  diploma  o  sólios,  na  sua  total tdudo. 

§  1.»  O  fundo  do  dospozas  flca  sujoito  ao  piigajnonto  de  todas 
as  dospozas  da  administraçiío,  taos  como  vnncimonto3  da  directo- 
ria,  raodlcns,  guarda-Iivros,  empregados  da  sooiodado,  aluguel  do 
casa  para  escriptorio,  commlssõos  aos  airentos,  impro-ssos.  avisos, 
publicações  pela  imprensa,  impostos,  commissSes  aos  b.inqueiros 
ou  corrospondentes  do  interior  para  roct^bimonto  das  jóias  e  cha- 
mados do. quota,  moveis  o  utensílios  da  sociedade,  agua,  luz, 
diplomas  o  sólios  relativos  ao  poculio  o  uma  bonificação  retirada, 
uma  unlca  vez  aos  Srs.  Dr.  Francisco  de  Toledo  Malta,  Arthur  do 
Menezos  Carneiro  o  Horácio  Ovidio  do  Olivoira,  iniciadores  o  fun- 
dadores da  sociedade,  que  não  exceda  do  30:000$,  para  cad  i  um 
delles,  quando  a  si^rio  do  tros  mil  sócios  estiver  completa,  podendo 
cada  um  delles  retirar  desdii  já  a  quantia  de  cinco  contos  do  vtís, 
por  conta  da  mesma  bonificação. 

§  2.0  O  ílmilo  do  dospozas  será  depositado  em  conti  corrente 
em  um  ou  mais  bancos  desta  capital,  o  dahi  retirado  pela  dire- 
ctoria, cl  medida  dns  suas  necessidades  diárias  ou  meníao^. 

§  3.°  O  saldo  do  fundo  do  dospozas,  finda  a  sórie  de  tros  mil 
sócios  e  depois  do  satisfeitos  todos  os  sous  encargos,  serií  levado  ao 
fundo  do  pecúlio,  de  accôrdo  com  o  art.  16,  §  5»  dos  estatutos. 

Art.  18.  Quando  o  fundo  de  pecúlio  dispuzor  de  recursos  suffl- 
cientes,  poderSoser  estabelecidos  pecúlios  proiírossivos  attí  o  má- 
ximo de  cem  contos  de  róis  a  cada  sócio,  isto  a  juizo  da  directoria 
e  do  conselho  fiscal . 

Art.  19.  Si  a  directoria  julgar  conveniente,  crcará  uma  caixa 
de  depósitos  facultativos  aos  sócios,  soja  qual  fôr  o  domicilio  dos 
mesmos,  na  quil  poderão  depositar  qualquer  quantia  destinada  a 
garantir-lhos  a  permanência  na  sociedade,  evitando  a  sua  elimi- 
nação por  falta  do  pagamento  no  tempo  devido,  nos  termos  do 
art.  8«,  §§  1»  e  2». 

Paragrapho  unlco.  A  importância  destes  depósitos  serã  posta 
pela  directoria  em  conta  corrente  especial,  em  bancos  desta  capi- 
tal, e  não  voncerã  juros  para  o  s)oio  depositante,  mas  sim  para  o 
augmento  do  fundo  de  despezas  da  sociedade.  Desse  deposito  a  Di- 
rectoria retirará,  cada  vez  que  ftiUecer  ura  sócio,  a  importância 
da  contribuição  a  que  são  obrigados  os  mesmos  sócios,  nos  termos 
do  art.  8»,  §§  1»  e  2»,  enviando  os  competentes  recibos  aos  deposi- 
tantes o  avisando-os  do  saldo  restante. 

DA  ADMINISTRAÇXO 

Art.  20.  A  sociedade  seríl  administrada  por  uma  directoria 
composta  do  três  membros,  eleitos  pela  assemblôa  geral,  de  cinco 
em  oinco  annoB. 
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Paragrapho  unioô.  A  primôlfa  airootorla  sovtí  dos  aotuaos  dl. 
rootores  provisórios,  inloladoros  o  ftindadorog  da  soolodado,  quo  n. 
adralnistrapão  por  ospaço  do  cinco  annos. 

Art.  21,  A  GleiçKo  da  directoria  sorA  foita  por  oscrntlnln 
secreto  o  por  maioria  do  votos,  decidindo  asorto  no  caso  do  empato. 

Art.  83.  Os  tres  diroctoros  dosomponharão  os  cargos  do  presi- 
dente, secretario  e  tliesoiríoiro.  que  escolherão  entro  si,  depois  do 
eleitos. 

Paragrapho  único.  A  dii-cctoria,  cujo  mandato  terminar,  «o- 
(lerá  ser  reeleita.  . 

Art.  23.  No  impedimento  ou  ausência  da  s(3do  social  por  mais 
de  4  mezeg,  renuncia  ou  fallecimonto  do  qualquer  membro  da 
directoria,  os  outros  directores  chamarílo  um  sócio  qtio  preencha  i 
vaga  atô  íl  primeira  eleição,  em  assembléa  geral  ordinária  ou 
extraordmaria,  na  qual  a  vaga  existente  será,  definiiivaraente  pro- 
vida, o  o  exercício  do  sócio  eleito  findará  juntamente  com  o  da  di- 
rectoria.  . 

§  1».  Ao  director,  impedido  ou  ausente  por  motivos  justifica- 
dos, ou  ainda  em  serviço  da  sociedade  por  prazo  maior  do  seis  mo- 
zes,  nao  é  applicavel  o  disposto  no  art.  antecedente. 

§  2».  No  caso  de  fallocimento  ou  de  retiraJa.  por  qualquer  mo- 
tivo,  de  um  dos  membros  da  dirnctorla.  antos  de  terminar  o  jira/o 
da  sua  eleição,  a  porcentag.m  que  lho  lôr  dovidaserA  repartida  em 
partes  iguaes  entro  ello  e  aquelle  ou  aquellos  que  o  substituírem. 

Art.  24.  Para  deliberar  sobro  qualquer  assumpto  quo  «-o 
prenda  aos  interesses  da  socieaado,  na  suii  parte  relativa  á  admi- 
nistração será  sumcionte  a  presença  do  doiu  directores  si  seus 
pareceres  forem  concordes.  No  caso  do  discordância,  os  directores 
po  lerao  consultar  o  conselho  fiscal  e  deliberar  com  ello  em  sessão 
conjuncta. 

Art.  25.  Os  directores  licam  investidos  de  amplos  poderes 
para  praticar  todos  os  actos  do  gestão  relativos  aos  fins  da  socie- 
dade, representando-a  em  juizo.  activa  e  passivamente,  nSo  po- 
dendo, porora,  hypothocar  nem  alienar  os  bens  immoveis  da 
sociedade  que  possam  existir. 

Art.  26.  A*  directoria  compete  : 

a)  administrar  tjdos  os  negócios  sociaos,  organizar  os  regu- 
lamentos precisos  e  a  oscripta  da  sociedad,,.  nomear  e  demittir 
empregados,  fixar  os  seus  venci  mentos  ; 

b)  acceitar  ou  regcit  u-  sócios,  de  accôrdo  com  as  disposições 
dos  estatutos,  escolher  os  médicos  que  devem  proceder  ao  exame 
nos  candiílatos  a  sócios ; 

c)  nomear  e  destituir  esses  médicos,  quando  achar  conveniente 
aos  interesses  da  sociedade  ; 

d)  convocar  as  assoinbltías  g,'raes  ordinárias  e  extraordinárias 
e  zelar  pelos  fundos  da  sociedade,  dando-liies  ;is  applic.açõcs  indi- 
cadas nestes  estatutos ; 
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e)  ppomovor  a  voriUcaçay  Uus  óbitos  dos  sócios,  Ideaitdado  dos 
ftillficldog,  bnra  oomo  a  dos  sons  sucoossoros,  o  avisar  os  sócios  do 
fallociraoato  do  algum  sócio,  convldando-os  a  ontrar  com  as  con- 
tribuiçijos  a  quíj  são  obrigados  por  ostos  estatutos : 

/)  avoriviuiir  os  diplomiis  dos  sócios  o  pagar  aos  liordeiros  ou 
Ijonoficiiirios  dos  lallocidog  o  pociilio  (luo  Uios  tocar; 

g)  preparai'  o  api-osoiitar  ;ls  assoinblóas  goraus  o  relatório 
annual  da  sociodiido,  observar  (lolmonto  ostod  estatutos,  provi- 
denciando, nos  casos  omissos,  do  harmonia  com  as  leis  do  paiz  e  os 
interesses  da  sociedade. 

Art.  27.  A  dircctoriii  reuiiir-ao-lia  ao  ineiioá  uma  vez  i^or 
mez,  para  delil)erar  sobre  os  interesses  soci.-ios. 

Art.  28.  .\o  presidente  da  directoria  compete  : 
S  I."  Presidir  ;ís  reuniões  da  directoria  o  do  oonselliu  IísimI,  em 
sessão  conjunta  e  ás  assemIjlOas  goraes. 

§  2.»  Assignar,  com  o  diroctor-secrotario,  os  diplomas  dos  só- 
cios, e  com  o  tliosonroiro  os  lulançoá  annuaes  da  sociedade  e  os 
ciicqucs  para  a  retirada  do  diniieiro  di  s  bancos. 

§  3.»  Roprosontar  a  sociedade  pai^a  todos  os  elleitos  Juridicos  o 
sociaes. 

§  4.»  Convocar  as  sessões  da  directoria  o  assemblóas  geraes 
ordinárias  o  extraordinárias  e  conselho  fiscal. 

§  5.0  Fixar  o  numero,  categoria,  funcçõos,  vencimentos  e  gra- 
tificações dos  empregados,  bem  como  suas  horas  de  traballio,  com- 
missões  a  agentes,  coramissõos  aos  banqueirus  locaes,  nomeal-os, 
suspcndel-os,  multal-os  o  demittil-os. 

§0.''  Escolher,  nomear  e  dispensar  o  medico  revisor  destinada 
a  proceder  ao  exame  nos  candidatos  a  sócios,  o  bem  assim  mar- 
ear-llie  as  lioras  de  serviço,  no  oscriptorio  da  sociedade,  substituin- 
do-o  por  outro  no  seu  impedimento. 

§  7."  lísjolher,  do  accôi-do  com  os  outros  directores,  os  bancos 
om  que  devem  ser  depositados  os  fundos  da  sociedade,  o  bem  assim 
os  títulos  de  ronda  que  sejam  .idijuiridos. 

§  8."  Cliamar  o  sócio  (lue  deve  substituir  qualquer  director 
impedido  ou  eliminado. 

§  U.»  Apresentar  annualniento  ;l  usscmblOa  geral  o  relatório 
da  adraiuistraçíío. 

§  10.  Ouvir  o  conselho  fiscal,  sempre  que  julgar  conve- 
niente. 

§  II.  Dar  andamento  aos  papeis  da  sociodado  dependente  do 
sou  despacho,  rubricar  livros,  aasignar  eseripturas,  procurações,  e 
autorizar  despozas,  praticando,  linalnieut  todos  os  actos  que  lhe 
devem  estar  aíloctos  em  virtude  do  seu  cargo. 

Art.  29.  Ao  director-socretario  compete  : 

§1."  Redigir  todas  as  actas  das  sessões  da  directoria  e  os 
relatórios  annuaes,  de  accôrdo  com  os  outros  directores  o  bera 
assim  quaesquer  documentos  (lue  lho  forem  solicitados. 


•  '  è  ã."'1^õdl^lr  oã  avisos  o  olroolares  dos  soolos,  fazéndo»os  pu- 
blicar era  avulsos  e  noa  Jornaos  do  maior  oirouIacSo,  o  bom  assim 
4uaosquor  aanunoios  ou  rociamos  utols  d  sooiedado. 

§  3.0  Auxiliar  o  dlroctur-presidoiito  o  o  thosouroiro  em  todos 
os  serviços  a  sou  cargo. 

§  4.'»  Passar  as  certidões  quo  forem  requeridas,  ter  a  seu  cargo 
o  arcliivo  da  sociedade,  assigaar  os  diplomas  o  substituir  o  diro- 
ctor-presidente  o  o  dirootor-tliesoureiro  em  seus  impedimentos. 

Art.  30.  Ao  director-thesoureiro  compete: 

§  1.»  Organizar  o  ter  sob  a  sua  direcção  o  guarda  a  cscriptu- 
ração  da  sociedade,  oxtraliir  o  assignar  recibos,  assignar  cheques 
com  o  presidente  e  fornecer  ao  presidente  e  secretario  todas  as 
informações  que  por  estos  forem  exigidas,  relativas  ao  dinheiro  da 
sociedade. 

§2.»  Organizar  com  o  dircctor-secretario  o  serviço  de  escri- 
ptorio  da  sociedade,  dirigindo  e  distribuindo  cora  esto  o  serviço  de 
expediente. 

§  3."  Recolher  aos  bancos  o  dinheiro  da  sociedade  e  ter  sob  sua 
guarda  as  respectivas  cadernetas  o  os  titules  do  rendas  da  socie- 
dade, 03  livros  d(i  escripturação  e  mais  papeis  de  importância. 

§4.»  Fornecer  ao  presidente  as  inlbrmaçõos  que  este  exigir 
sobro  os  serviços  a  seu  cargo  e  dar  ao  mesmo  e  ao  secretario  uma 
nota  demonstrativa  das  alterações  que  deva  ter  o  quadro  social  por 
falta  de  pagamènto  de  conti-ibuições,  sempre  que  se  der  o  falleci" 
mento  de  um  sócio  o  quando  alguns  outros  tenliam  de  ser  elimi- 
nados. 

§  5.»  Fazer  entrega,  mediante  recibo,  aos  herdeiros  on  benefl- 
diarios  dos  sócios  fallucidus,  do  pecúlio  a  quo  os  mesmos  toem 
direito. 

§  6.»  Prestar  contas  á,  directoria  do  movimento  do  fundo  social 
e  ter  a  seu  cargo  a  caixa  de  depósitos. 

§  7."  Foniocer  os  balanços  annuaes  da  receita  e  despeza  da 
sociedade  c  assigiial-os  com  o  presidente. 

§  8.»  Pagar  ao  pessoal  auxiliar  da  directoria  e  á,  própria  dire- 
ctoria os  seus  vencimentos. 

§  9.»  Substituir  o  diroctor-presidente  e  o  secretario  nos  seus 
impedimentos. 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  31.  o  conselho  fiscal  da  sociedade  será  composto  de  tres 
membros  eíTectivos  o  tres  supplontcs,  eleitos  annualmente  pela  as- 
semblôa  gei-al  em  sessão  ordinária. 

Art.  32.  Ao  conseilio  fiscal  compete: 

§  1.»  Examinar  o  fiscalizar  a  fscripturação  da  sociedade,  dar 
annualmente  por  escripto  o  sou  parecer  sobre  os  negócios  da  socie- 
dade, tomando  por  base  o  balanço,  inventários  e  contas  da  admi- 
nistração. 


èt.^jOoilTooAr  a  directoria  para  eoníbroaoiaroom-Asenipré 

quo  isso  Jiilg.ir  convonleate  ao.^  intêrossjfl  da  sociedade. 

§  3.°  Assistir  &s  rouaiSos  da  dircotoria  para  asquaos  fòr  oon^ 
vooado  por  olla,  omlttindo  o  seu  parecor  sobro  os  assumptos  apro* 
soDtxdos  il  discussão, 

§4.0  Convocara  assoinblôa  gorai  extraordinária,  desde  qáe 
occorram  motivos  gravos  o  a  Qlroctorla  se  recuse  a  ftizol-o, 

Art.  33.  O  conselho  fiscal  terá  remuneração  e  podoríl  ser 
rocloito, 

DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  34.  Todos  os  annos,  oxooptuando-so  o  de  1910,  no  mez  de 
janeiro,  havori  uma  assorablôa  geral  ordinária  para  a  aproson- 
tação  do  relatório,  contas  da  dir.^ctoria  e  pareceres  do  conselho 
fiscal,  os  quaes  toem  de  ser  discutidos  e  sujeitos  á  approvação  dos 
sócios  presentes,  o  bem  assim  para  eleição  do  conselho  tlscal. 

§1.°  A  approvação  o  eleição  serão  feitas  pela  maioria  dos 
sócios  presentes. 

§2."  A  convocação  desta  asserablóa  será  feita  com  antece- 
dência de  15  dias  e  por  annuncios  publicados  pela  imprensa. 

Art.  3õ.  K'  vedado  aos  directores  o  membros  do  conselho 
fiscal  votarem  para  approvação  dos  seus  relatórios,  contas  e  pa- 
receres. 

Art.  30.  Haverá  tantas  asserabléas  geraes  extraordinárias 
quantas  forem  julgadas  necessárias  pela  directoria  e  pelo  coosellio 
fiscal,  ou  requeridas  pelos  sócios  era  numero  que  ropre>ento,  no 
mininio,  a  sua  quinta  parte. 

§  \.°  A  convocação  destas  asseinbléas  será  sempre  motivada  o 
feita  por  annucios  publicados  na  séde  social  e  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  com  a  antecedência  do  oito  dias,  salvo  nos  casos  muito  ur- 
gentes, em  que  o  prazo  podo  ser  limitado  a  tres  dias.  Nessas  as- 
semblóas  só  se  tratará  do  assumpto  que  tiver  motivado  a  convo- 
cação. 

Art.  37.  Em  todas  as  assombl»?;vs  ordinárias  e  extraordinárias, 
vencerá  sempre  a  maioria  dos  sócios  presentes,  seja  qual  fòr  o 
assumpto  de  que  se  trato,  de  accòrdo  c>>ra  o  art.  39. 

Art.  38.  Os  sócios  podem  fazer-se  representar  nas  assemblôas 
geraes  por  procuradores,  dosdo  que  estos  sejam  também  sócios  e  que 
as  firmas  das  procurações  estejam  devidamente  reconhecidas  iwr 
tabellião. 

Parayrapho  único.  Não  podem  ser  procuradores  dos  sócios 
para  represental-os  nas  asseinbUvas  líeraos,  os  membros  da  dire- 
ctoria e  do  conselho  (iscai. 

Art.  39.  As  assemblôas  geraes  funcciouarão  sempre  com  o  mí- 
nimo di3  100  sócios,  quer  a  ella  se  apresentem  pessoalmente  ou  por 
procuração.  Quando,  porúiu,  nem  na  primeira,  nem  na  segunda 


râuniílo  lióUbro  miDlruo  roforldo,  as  iissomblèas  func(}loúai%ó*com 
qualquor  niimoro  na  torcoira  o  iiltlma  rouriiao,  prâviaménto  con- 
vooadA. 

Art.  40.  Nas  a-isombléas  goraos,  om  que  tlvor  do  so  procodor  A 
oloiçtto,  osta  so  fai'cl  por  osonitiiiio  aocroto. 

Art.  41.  São  attribulçõoá  das  assamblôas  iforuos: 

§  1 .»  Rosolvor  acerca  do  todos  os  negócios  da  sooiciludo. 
.    §  3.0  Elogor  a  directoria  o  coiisollio  fiscal  o  deliberar  acerca  do 
relatório  o  contas  daquellae  pireceroc;  deate. 

§  3».  Resolver  sobro  alterações  ou  reformas  do  estatutos,  .lis- 
soluçao  da  sociedade  o  sobro  quaosquor  pi-oposlas  dos  sócios,  da 
director i.v  o  do  coQsolho  ílscal. 

§  4».  Fixar  os  vencimentos  dos  directores  oíTectivos,  voncimontos 
qiie  não  poderão  exceder  de  1:500$  por  mcz  a  cada  um  dolles,  c 
bem  assim  lixar  os  vencimentos  do  consollio  ílscal  elToctivo,  os 
quaes  não  excederão  de  200$  a  cada  um  mons.il monto. 

Art.  42.  A  sociedade  podorA  ser  dissolvida  por  consenso  dos 
sócios,  em  assembléa  geral,  om  numero  superior  a  tres  quartos  dos 
sócios  inscriptos  e  na  plenitude  dos  direitos  sooiacs,  salvo  se  a  isso 
se  oppuzerom  100  sócios,  pelo  menos,  nos  termos  do  art.  6.° 

Paragrapho  único.  D.ida  a  dissolução  da  sociedade,  os  bons 
existentes  serão,  depois  de  solvido  o  passivo  da  mesma,  partilhados 
proporcionalmente  entre  todos  os  sócios,  irxclusivo  o  successor  do 
sócio  fallecido  no  dia  da  dissolução  social. 


DISPOSIÇÕES  GERA.ES   E  TRANSITÓRIAS 

Ai't.  43.  o  aocio  que  for  victima  de  invalidez  ou  tivnr  cabido 
em  indigência,  impossibilitado  do  pagar  as  quotas  do  chamada, 
conscguindo-o  provar  com  attcstados  das  autoridades  do  lo^ar  dà 
sua  residência,  os  quaes,  neste  caso,  deverão  ser  aprescntadi  em 
assemblC-a  ordinária  por  outro  sócio  conhecedor  da  causa  allegada 
ficará  dispensado  do  pagamento  dessas  quotas,  omquauto  perdurar 
a  causa;  e  em  caso  do  fallecimonto,  serão  descontadas  as  quotas  em 
atrazo  da  importância  do  pecúlio  a  que  por  estes  estatutos  tiverem 
direito  os  seus  lierdeiros  ou  beneficiários. 

Paragraph )  único. No  caso  de  cessarem  as  causas  previstas  neste 
ai-tigo.  ficara  o  sócio  obrigado  a  pagar  as  quotas  atrazadas.  por  ar- 
bitramento da  directoria,  em  prazo  por  cila  estipulado,  não  ficando, 
ao  mesmo  tempo,  isento  de  outras  contribuições  que  se  seguirem 
na  forma  do  art.  8°  §§  l»  o  2°. 

Art.  44.  O  pagamento  do  poculio,  de  que  fcr.itam  os  arts.  4» 
e  14  paragrapho  único,  só  sorá  feito  15  dias  depois  do  falleciraeuto 
ao  socio  e  depois  do  devidaraento  habilitados  os  herdeiros  ou  bono- 
nciarios  do  sócio  laUecido. 

Art.  45.  Quando  se  completar  o  nuraoro  de  tres  mil  sócios, 
a  airectoria  constituirá  uma  nova  sório  de  outros  tres  mil, 


indopAÍ9($hto:.(l!i.  nntoviot',  riiiiccioiíando  sob  a  mesma  adminis* 
.tração  o  rogondo-so  por  ostm  mesmos  estatutos. 

Art.  4i).  O  direito  doá  sócios  ftmdadoros,  cm  niiraoro  de  500,  ô 
possoal,  ficando  cxUnctii  ossa  categoria  de  sócios  com  o  dosappare- 
cimonto  dos  quo  a  formaram  por  occasião  de  sor  a  sociedade  con- 
stituída. 

Art.  47.  Os  casos  omissos  destes  estatutos  serão  resolvidos  o 
regulados  pela  legislação  em  vigor. 

Art.  48.  O  pecúlio,  em  caso  do  fallecimonto,  scra  pago  logo" 
que  seja  expedido  pelo  Governo  da  IRopublica  o  doorcto  do  appro- 
.  vação  destes  estatutos  e  feito  o  respectivo  registro  na  sódo  da 
comarca. 

Art.  49.  A  sociedade  depositará  no  Tliosouro  Nacional,  em 
apólices  da  divida  publica  da  União, a  quantia  dc  d uzoatos  contos  de 
réis,  sendo  esto  deposito  feito  da  seguinte  fúnna  :  cincoonta  contos^ 
dentro  de  noventa  dias,  a  contar  da  data  da  approvação  destes 
estatutos  pelo  Governo  da  Republica,  e  conto  o  cincoont:i  contos  de 
réis,  no  decorrer  de  12  mezes,  contados  do  dia  em  (lue  tiver  sido 
feito  o  deposito  da  quantia  de  cincocnla  contos. 

Art.  50.  Os  sócios  abaixo  assifrnados  rciionhcconi  e  acoitam  as 
responsabilidades  que  lhos  são  attribuidas  por  lei,  e  approvam 
estes  estatutos,  que  assii,'nam  em  excmplaros,  dando  como  fundado 
o  Montepio  da  Kamilia,  Sociedade  Beneflconte  de  Auxilies  Mútuos, 
e  dovidamento  installado  cm  dezembro  de  1909. 

DIRKCTOIILV 

Presidente  —  Dr.  Francisco  de  Toledo  Malta. 
Thosoureiro  —  Arthur  Carneiro. 
Secretario  —  Horácio  de  Oliveira. 
Consellio  fiscal: 

])r.  Arthur  Fajardo . 

Dr.  Estevam  .-Utgusto  de  Oliveira. 

Carlos  .\ugmto  Peçanhu. 
Supplentcs: 

Coronel  Antonio  liiiposo  de  Almeida. 

José  Malhado  Filho. 

Dr.  Alfredo  Rodrigues  Jordão. 


DECRETO  N.  7.853-de  3  de  fevereiro  de  1910 

Autoriza  o  Ministro  da  Fazemla  a  iniciar  a  conversão  da  divida  extorna 
do  5  %  para  4  %  e  autoriza  iga»lmonto  a  contractar  com  os  ban- 
queiros N.  M.  Rothscliild  and  Sons  o  emprcatimo  de  £  10.000.000 
para  as  primeiras  operações 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  08,  n.  8,  da  lei  n.  2.:i:2l,  de  oO  de 

A.  F.  38 


..  _-v.  ,  —.408  —  ■ 

<i 

dozombro  do  1900,  o  para  oxocução  do  docroto  n.  ^.009,*dp,  18  do 
novembro  do  1000,  oxpodldo  om  virtude  das  autorizaçõos  oontidaá 
nos  ns.  O  o  24,  lottra  d,  do  art.  10,  da  lol  n.  â.U50 ,  do  31  do  do- 
zombro do  1008: 

Resolvo  autorizar  o  Ministro  da  Fazenda  a  contraotar,  como 
inicio,  com  os  banqueiros  N.  M.  Rotlischild  and  Sons,  do  Londros, 
o  empréstimo  do  £  10.000.000  ao  proço  do  £  87— 10— O  por  cum, 
o  juros  do  4  "/o  ao  anno,  para  a  conversão  dos  litiilos  cm  cir. 
culaçfio  dos  empréstimos  externos  Ocsto  do  Minas  o  do  1007  do  ju- 
ros do  5  "/o  o  para  o  pagamento  cm  dinheiro  dos  trabalhos  do 
coustrucçáo  das  estradas  do  ferro  do  Coará,  a  que  se  rororo  o  de- 
creto n.  7.6G9,  do  18  de  novembro  do  1909. 

Rio  do  Janeiro,  3  do  fevereiro  do  1910,  89"  da  Indopondenchi 
e  São  (la  Republica. 

NíLO  Peçaniia. 

Leopoldo  de  Bulhões. 
Francisco  Sá. 


DECRETO  N.  7.855  -  de  5  de  fevereiro  de  1910 

Abre  ao  Ministcrio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do  31  :S00$  para 
restituir  a  José  Antonio  da  Araujo  Vasconcollos  a  mesma  somma 
monotaria  que  despendeu  prestando  serviços  á  Republica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil,  u-aiulo 
da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  2.140,  do  12  do  no- 
vembro do  1909  : 

Resolve  abrir  ao  -Ministcrio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  oliSOO.^j;  para  restituir  a  Jos6  Antonio  de  Araujo  Vascou- 
cellos  a  mesma  somma  monetária  que  despeudeu  prestando  servi- 
ços íi  Republica,  em  missão  que  lhe  foi  confiada. 

Rio  de  Janeiro,  5  do  ícverciro  de  IDIU,  SO"  da  Independência 
e  22"  da  Republica. 

Nir.o  PEç.\Nn.v. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


-  400  - 

DISCRRTO  N.  7.S50  -  de  10  dk  fkvísiieiiio  db  1010 

Abro  110  Miniatorio  da  Fazondn  o  credito  oxtrnordinnrio  do  35:f0'l$219, 
parn  ocoorror  oo  pagamento  devido  a  Vorissimu  Ricardo  Vieira,  ora 
virtude  de  sonlonça  judiciaria 

O  Prcsldontti  da  Ropuulica  dos  Kstado.?  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  antori/ação  contida  no  doercto  legislativo  n.  2.áll,  do 
7  dc  janeiro  ultimo: 

Kosolv(i  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  35: 104$-219,  para  occorrror  ao  pagamento  devido  a  Voi-issinio 
Ricardo  Vieira,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  fevereiro  de  1910,  89°  da  Indcpeudencia 
o  82»  da  Republica. 

Nilo  Pi-çanha. 
Leopoldo  de  Bulhões 


DliCRUTO  N.  7.8Õ7-DE  10  dk  i-evijukirg  de  1910 

Concedo  autorisação  ao  «London  and  Bra/ilian  Bank  limitod»  para  abrir 
uma  caixa  lilial  na  cidade  dc  Fortaloza.  Estado  do  Coará,  o  outra 
na  do  S.  Luiz,  Estado  do  Maranhão 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dcndo  ao  que  requereu  o  London  and  Brazilian  líank  limitcd,  pop 
seu  gerente  nesta  capital: 

Resolvo  conceder  autorisação  ao  mesmo  banco  para  abrir  mai^ 
duas  caixas  filiaes,  sondo  uma  na  cidade  do  Fortaleza,  Estado  do 
Coará,  o  outra  na  do  S.  Luiz,  Estado  do  Maranhão,  pelo  prazo  de  4 
annos. 

Rio  do  Janeiro,  10  de  Ibvereií-o  do  1910,  89"  da  Indepen- 
dência e  22°  da  Republica. 

Nilo  Pe(.;anii.v  . 
Leopoldo  do  Bulhões. 


DIÍCRIÍTO  N.  7.8ÕS-  de  10  de  keveiieiiio  de  1910 

^'""irf  ív;.ll"'"!r.  »  ^^^^^-^^^-^  «I.  .K^iV.mt.  papei,  supplomon. 

Soríido    o  '"^  omprcstunos  int-rnos,.  do  orça.í.into  do 


O  Presidente  da  Republica  dos  Fstados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  33,  n.  l,  da  lei  n.  2.050,  de  31  de 
dezembro  do  1908: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  -12ò;050>í: 
papel,  supplomentar  a  verba  3-^  «Juros  dos  empréstimos  intornosl! 


do  orçamento  do  1000,  para  oocorror  ao  pa^amonto  dos  juros  dos 
títulos  do  omprostimo  do  mosmo  anno,  omlttidos  om  vjrcudo  do 
docroto  n.  7.314,  do  4  do  fovoroiro  do  anno  próximo  ílndo. 

Rio  do  Janeiro,  10  do  fovoroiro  do  1910,  80°  da  Indopoií- 
doncia  o  22°  da  Republica. 

Nilo  Piíçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.859  —  dh  10  i)i5  feveriíiro  de  1910 

I 

Abre  ao  Miaisterio  da  Faaonda  o  credito  do  15:000$.  papel,  supplomon- 
tar  á  vorba  «Ajudas  do  custo»,  doorçamuiito  do  lOOi) 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  33,  n.  1,  da  lei  n.  2.050,  de  31  do 
dezembro  de  1908,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  de  confor- 
midade com  o  art.  2»,  §  2°,  n.  2,  lettra  b,  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  15:000$,  papel,  suppleraontar  á  verbii  «Ajudas 
de  custo,  do  orçamento  para  o  exercício  de  1909. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1910,  89»  da  Independência  o 
22»  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.8(iõ— de  17  de  fevereiro  de  1910 

Dã  regulamento  para  o  serviço   iln  repressão  do  contrabando  na 
fronlcira  do  Rio  Grande  do  .Sul 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  IBrazil,  tondo 
em  vista  a  denuncia  do  convénio  estabelecido  om  2  de  junlio  de 
1899,  OQtre  o  Ministério  da  Fazenda  e  o  presidente  do  Estudo  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  approvado  pelo  decristo  n.  3.305,  da  mesma 
data,  e  considerando  na  necessidade  di;  reconstituir  o  serviço  de 
repressão  do  contrabaudo  na  fronteira  do  mesmo  Estado,  resolve, 
usando  da  attribuição  conferida  no  art.  48,  n.  1,  da  Constituição 
da  Republica,  que  o  referido  serviço  seja  feito  na  conformidade 
do  regulamento  que  a  este  acompanha,  assii^nado  pelo  ministro 
de  Estado  da  Fazenda. 

Rio  do  Janeiro,  17  do  fevereiro  de  1910,  89"  da  Independência 
e  22''  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


Kett'n1n.monto  ]>at*a  o  worvi<»o  <1©  reprennAo 
fio  contrtLltando  no.  ri<'Ou tetra  <lo  Rio 
<-Trrniulo  <lo  íSuI,  a  qn o  ho  ro foro  o  decreto 
n,  '7',tii<ts;,  doHtii  data 

Art.  l Fica  mantida  a  Doiogaoia  Especial  do  Ministério  da  Fa- 
zenda creada  polo  Uecreto  n.  2.431  do  8  de  janeiro  de  1897,  &  qual 
ostava  nirecto  o  serviço  do  fiscalização  na  fronteira,  quando  so  deu 
a  assignatura  do  alliidido  Convénio. 

Art.  2."  As  (lisposiçõos  do  roferido  Decreto  n.  2. .131  o  do  do 
n.  2.459  do  i2  de  fevereiro  seguinte,  que  o  modificou  ficara  recora- 
postas  o  modificadas  pelo  presente. 

Art.  3."  A  Deloffacia  Kspecial  tem  sua  jurisdicção  em  toda  fron- 
teira do  Brasil  com  ;is  Republicas  Oriental  do  Uruguay,  Argentina, 
e  nos  valles  dos  rios  S.  Maria,  Ibicuhy,  Uruguay  e  os  territórios  com- 
prehendidos.  cuja  funcção  seri  impedir  a  entrada  pel;is  referidas 
frontoiriis  de  mercadiTias  ou  objectos  sujeitos  a  impostos  aduaneiros 
sem  estarem  regularmente  despachados  pelas  alfandegas  de  Uru- 
fruyana,  SanfAnna  do  Livramento  e  mesas  de  rendas  de  Quarahy, 
Itaqui,  S.  Borja,  Jaguarão,  Santa  Victoria  do  Palmar  ou  por  outras 
repartiçiJes  competentes. 

Art.  4."  AjurisdicçSo  da  Delegacia  fica  dividida  em  5  secções, 
comprehendendo  a  1":  Jaguarilo,  Sta.  Victoria,  lierval  e  Arroio 
Grande;  a  2":  Bagó  o  D.  Pedrito;  a  3':  Livramento  e  Quarahy  ;  a 
4':  Uruguyana  o  Itaqui ;  a  :V:  S.  Borja,  S.  Luia  o  Palmeira. 

Art.  5.°  O  pessoal  da  Delegacia  compor-so-lia  do  1  delegado,  1  se- 
cretario, 5  chefes  de  secção,  8  fiscaes  do  xarqueadas,  10  sargentos  e 
875  guardas. 

§  1.°  O  delegado  especial  será  nomeado  dentre  os  empregados 
de  Fazenda. 

§  2.°  Os  fiscaes  de  xarqueada  serSo  designados  pelo  delegado  es- 
pecial, dontre  os  empregados  do  Fazenda  das  repartições  do  Estado, 
com  approvação  do  delogado  fiscal,  o  serio  assim  distribuídos: 
1  pava  Jaguarão ;  1  para  Livramento;  1  para  Pelotas;  l  para  Qua- 
rahy ;  2  para  Bagó  ;  1  para  Barra  do  Quarahy ;  l  para  Itaqui. 

§  3.°  O  numero  d'esses  (iscaos  poderá  ser  augraentado  sempre  que 
novas  xarqueadas  se  abrirem  na  fronteira  ou  em  pontos  onde  a  fis- 
calização seja  necessária. 

§  4."  Esse  pessoal  perceberá  aí  vantagens  indicadas  na  tabeliã 
annexa . 

Art.  G.o  E'  da  competência  do  delegado  : 

§  l.°  Superintender  e  inspeccionar  todo  o  serviço  aduaneiro  e 
fiscal  confiados  ás  alfandegas  de  Uruguayana,  SanfAnna  do  Livra- 
mento e  ás  mesas  de  rendas  de  Quarahy,  Itaqui,  S.  Borja,  Ja- 
guarão, S.  Victoria  do  Palmar,  Postos  Fiscaes  de  Bagée  Alegrete, 
promovendo  o  inteiro  cumprimento  das  leis,  regulamentos,  ins- 
trucções  e  ordens,  fiscalizando  a  arrecadação  das  rondas  publicas, 


prevenindo  o  roprlmindo  o  oontrabando,  qnalquer  fraudo,  abuso, 
excesso,  negligenoia,  doildla  no  sorvigo  aduaneiro,  ou  qualquer  vio< 
lacSo  e  inflracçllo  dos  devores. 

§S.*>  Exercer  dirootaraonte  om  todo  território  do  sua  Júris* 
dicoão,  fóra  das  alfandegas  o  mesas  do  rendas  o  outras  reparti< 
cSes,  todos  as  attvlbuiçSes  e  faculdades  quo  competem  aos  inspo- 
otores  do  alíUndogas,  salvo  as  que  são  proprlamonto  do  serviço  in- 
terno das  repartições. 

§  3.0  Mantor  inteira  vigilância  o  offloaz  polioiamonto  em  todo  o 
território  do  sua  jurls(lic(,'ão,  no  sentido  de  impedir  completamento 
a  entrada  do  quacsquor  géneros,  mercadorias  ou  objectos  sujeitos  a 
impostos  aduaneiros  ou  a  dcspaciio,  o  que  não  se  mostrarem  le- 
galmente desembaraçados  pela  apresentação  das  guias  e  papeis  com- 
probatórios do  regular  franqueamoato,  dando  protecção  e  auxilio  ao 
commercío  legitimo  o  aos  que  transitarem  com  guias  das  reparti- 
ções dscacs, 

M.°  Executar  todos  os  actos,  expedientes,  medidas  e  provi- 
dencias adequadas  á  prevenção  do  contrabando,  fraudes,  desvios  ou 
violação  e  infracção  das  leis,  regulamentos,  instrucções  c  ordens 
om  matéria  fiscal. 

§  5.°  Dar  ou  ordenar  buscas  nos  depósitos  de  mercadorias  sus- 
peitas de  contrabando  exigindo  a  prova  de  procedência  delias  o  appro- 
hendendo-as  quando  a  prova  não  for  oxliibida  ou  não  for  suíBciente. 

§  6.°  Fazer  verificar  si  as  mercadorias  exportadas  da  fronteira, 
via  Montevidéo  ou  Buenos  Ayres,  saora  cflectivamente  das  locali- 
dades brazileiras  da  fronteira,  na  quantidade  indicada  nos  respe- 
ctivos despachos. 

§  7.°  EíTectuar  prisões  nos  casos  legaes  e  promover  o  recolhi- 
mento das  multas  devidas. 

§  8.0  Communicar  ás  autoridades  competentes  os  crimes  e  de- 
lictos  Decorrentes. 

§  9.0  Como  commandanto  geral  que  é  do  pessoal  de  guardas 
deve  dirigir  a  sua  distribuição  pela  fronteira  como  melhor  convier 
paraaefflcacia  do  policiamento,  prevenção  e  repressão  do  contra- 
bando 6  contravenções. 

§  10.  Organizar  e  dirigir  a  correspondência  o  a  escripturação 
da  Delegacia. 

§  11.  Punir  os  empregados  das  repartições  sob  sua  jurisdicção 
e  da  Delegacia  Especial,  conforme  a  falta  coraraettida,  do  seguinte 
modo  :  1",  advertência;  reprehensão  verbal  ou  por  oscripto,  par- 
ticular ou  publicamente ;  3.",  multa  de  ura  a  30  dias  de  venci- 
mentos; 4.»,  suspensão,  devendo  a  quo  exceder  do  15  dias  ser,  sem 
demora,  communlcada  ao  ministro  da  Fazenda  com  a  conveniente 
jufltiflcação  para  ser  approvada. 

§  12.  Propor  ao  mesmo  ministro  a  remoção  ou  demissão  dos 
empregados  das  repartições  da  fronteira  quando  forom  encontrados 
em  faltas  graves,  apresentando  a  justificativa  de  tal  medida. 


§  n.  Gollooar  postos  do  vI^Mlanoia  o  do  obsomçno,  detormi- 
DandO']tics  a  zona,  dovondo  nosto  intuito  tor  cm  attonção  a  topo- 
graphia,  as  nstradus,  os  víom  o  os  sous  passos,  do  modo  a  impodir  o 
transito  d(^  objectos  nSo  dospacliados  legal  monto,  designando  as 
estradas  o  os  passos  quo  dovom  sor  soguldos,  do  accôrdo  com  oB 
postos  ostabolncidos. 

§  14.  Percorrop  o  território  sol)  sua  jurisdicçJo,  inspoccionando 
o  dirigindo  o  serviço  por  si  o  poios  sons  auxiliares,  podendo  esco- 
lher para  sódo  da  Delogacia  o  ponto  mais  conveniente  á  tlscalização 
o  mudal-o  quando  julgar  necessário,  submettondo  a  medidas  ospeciaes 
do  rií»oro.sa  llscalização  as  mercadorias  que  so  desviarem  dos  postos 
do  viíjilancia. 

§  lõ.  Enviar  semestralmente  ao  ministro  da  Fazenda  um  rela- 
tório circumstanciado  a  respeito  do  todo  o  serviço  a  seu  cargo,  ex- 
pondo o  resultado  das  medidas  prcscriptas  o  executadas  o  indicando 
as  providencias  quo  entender  conveniontes  e  as  modiflcaçõos  e  refor- 
mas quo  a  expcrioncia  aconsclliar,  podendo,  alórn  disto,  o  scmpro, 
enviar  todas  as  coramunicaçOcs  o  informações  convenientes  ao  ser- 
viço. 

§  16.  Entender-se  diroctamento  com  os  cônsules  o  agentes  diplo- 
máticos do  Brazil  nas  republicas  visinhas  a  respeito  do  serviço. 

§  17.  Nomear  o  secretario,  os  cliefes  do  secção  c  os  sargentos  e 
engajar  os  {guardas  independentemente  ile  approvação  superior. 

g  18.  Demittir  o  secretario,  os  chefes  de  secção,  sargentos  o 
guardas  por  faltas  qud  commotterem  ou  desídia  manifesta  quando 
assim  convier  ao  serviço  de  fiscalização,  devendo  no  acto  respectivo 
ser  declarado  o  motivo. 

§  19.  Determinar  aos  chefes  das  repartições  flscaes  de  sua  juris- 
dícção  a  annullação  de  títulos  de  despachantes,  ajudantes  de  despa- 
chantes o  caixeirus  do  despacliantes  encontrados  era  falta  contra  a 
Fazenda  ou  quo  sc  tornem  suspeitos  aos  interesses  do  Thesouro  e  que 
a  seu  juízo  não  devam  mais  exercer  suas  funcções. 

§  20.  Fisciilizar  o  mais  seguidamente  que  fur  possível  se  os  livros 
contas  correntes  são  escripturados  em  dia  o  demodoco^iveniente. 

§  í?l.  Concederão  pessoal  da  Delegacia  Especial  licença  atC;  30 
dias  para  tratamento  de  saúde. 

§  22.  Estar  at tento  a  quo  os  actos  attinontos  a  apprehonsões 
sejam' isentos  do  qualquer  irregularidade  quo  possa  acarretar  a  nu- 
lidade do  processo  ou  o  mesmo  sor  julgado  improcedente. 

23.  Acompanhar  por  si  ou  por  sou  secretario  o  andamento  dos 
processos  do  contrabando,  activando  sou  andamento  o  o  julgamento 
nas  repartições  íiscaes  do  sua  jurisdícção. 

S  24.  Pomovor  o  rocolhíniento  imraediato  das  mercadorias  ap- 
prohondidas  ás  rcpartiçiíes  competentos,  fazondo-as  acompanhar  de 
ura  rói  indicativo  dos  volumes  o  da  natureza  das  mercadorias. 

§  25.  Dar  instrucções  com  regularidade  e  clareza  ao  pessoal  da 
Delegacia  de  modo  a  que  o  serviço  se  faça  com  methodo  e  acerto. 
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g  SÔ.  Approhondor  oomo  contrabando  as  moroadorios  o  objooto 
qiio  ao  desviarem  das  entradas  o  p:issos  dotorralnados  para  a  llacali- 
zação  e  em  que  so  collocarem  os  postos  do  vi{;;iUincia. 

§  27.  Examinar  o  sorvigo  do  todas  as  ropartii,^õos  da  fronteira, 
ao  monos  duas  vezes  por  anno,  expondo  em  relatório  ospeiiial  ao 
ministro  da  Fazenda  qual  o  estado  em  que  se  acharem  o  quaos  as 
providoncias  que  convenliani  sor  tomadas  para  a  boa  liscalização  da 
fronteira. 

§  ^8.  Entender-se  com  os  cliefos  das  ífiiarniçues  militaros  na 
fronteira  no  sentido  de.  quanto  possivel.  os  dostacaraentosexistontos 
na  linha  garantirem  o  exacto  oxercicio  dos  guardas  ílscaes  que  esti- 
verem destacados  no  próprio  local  dos  destacamentos  ou  i1.  pouca 
distancia  dos  mesmos  e,  outrosim,  no  sentido  de  conciliar-se  o  ser- 
viço de  vigilância  que  compele  aos  ditos  destacamentos  militares 
com  os  interesses  do  fisco,  impedindo  elles  que  pi-lo  poriraotro  a  seu 
cargo  entrem  no  paiz  pessoas  ou  mercadorias  por  pontos  que  não 
forem  postos  do  vigilância  ou  logar  de  transito  do  rcp  irtições  habi- 
litadas, devendo  as  mesmas  mercadorias,  caso  sojara  sui-preiíendidus 
já  em  território  nacional,  ser  approliendidas  e  apresentadas,  junta- 
mente com  os  vehiculos,  ao  posto  de  vigilância  ou  ropartÍ!;ão 
fiscal  mais  próxima  para  o  devido  procedimento  legal. 

§  29.  I^rovidenciar  convenientemente  quando  tiver  coahnci- 
raento  de  que  por  parte  do  qualquer  autoridade  federal,  estadual  ou 
municipal  haja  algum  embaraço  para  a  liscalização. 

§  30.  Scientiflcar  os  chefes  de  secção  do  qualquer  ordem  que  em 
serviço  de  fiscalização  der  directaraento  aos  sargentos  ou  guardas  e 
que  altere  de  qualquer  forma  as  disposições  do  serviço  até  então 
adoptadas. 

§31.  Nomear  intcrinaraonÉo  os  substitutos  do  secretario  e 
chefes  de  secção  nos  sous  impedimontos  temporários. 

§32.  Designar  os  guardas  que  devam  substituir  os  sargentos 
quando  impedidos  p  ira  o  serviço. 

§  33.  Remover  os  chefes  do  secção,  sargentos  e  guardas  da 
secção  em  que  estiverem  para  outra,  toda  vez  que  assim  considere 
conveniente  para  a  fiscalização. 

§  34.  Distribuir  o  pessoal  a  sou  juizo  e  confuriiio  a  experiência, 
as  círcumstancias  oceorrentos  o  mais  directo  oxamo  da  fronteira  o 
aconseliiarem. 

Art.  7.»  Compete  ao  secretario  : 

§  1."  Fazer  toda  a  correspondência  do  delegado  e  executar 
toda  a  escripturaçãa  da  Dulegacia,  ile  accòrdo  com  as  ordens  c  ins- 
trucçõos  que  roceber  do  delegado. 

§  2.'^  Exercer  commissõea  de  caracter  urgente  e  reservado  do 
que  o  del,'gado  o  incumba. 

Art.  8.»  A  cada  um  dos  chefes  de  secção  compete: 

§  1."  Exercor  a  mais  severa  fiscalização  no  intuito  do  evitar  que 
na  zona  da  respectiva  secção  sejam  introduzidos  ou  transitem 
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objectos  o  mnroailorias  siijoltas  a  despacho  do  importação  som  que 
vonliam  acompanhadas  di;  «iiias  oxpodidas  pelas  ropafliçOes  com- 
potontos. 

§  2."  Como  commandanto  do  pessoal  do  guardas  da  sooção  a  son 
cargo  agir  no  sentido  do  mosmo  miiutor-se  sompre  com  disciplina  e 
adstricto  ao  cumprimento  dos  seus  deveres, 

§  ',]."  Observar  com  solicitude  as  ordens  e  instrucçSos  emanadas 
do  delegado  diructamento  ou  pnr  intermédio  do  seu  sccroiurio. 

§  -l."  Dar  ao  delegado  conhecimento  imme.liato  do  qualqunr  irre- 
gularidade ou  inconveniente  que  note  uo  serviço  da  zona  a  seu 
cargo,  bem  como  do  qualquer  falta  que  Ceulia  sido  commottida  polo 
pessoal  da  secção. 

§  5.°  Regislr;u'  ora  livro  próprio  foruccido  pela  Dologacia  todas 
as  occorroucias  da  secção  (!  bem  assim  as  piirtos  que  dor  o  comrau- 
niciições  quo  fizer  om  objecto  de  soi-viço,  devondo,  quando  o  dele- 
gado assim  o^ddtermiuiir,  recolher  esse  livro  ao archivo  da  Delegacia. 

S  O."  Purcorrer  ao  manos  uma  vez  por  moz  toda  a  zona  a  seu 
cargo  e  inspeccionar  a  respectiva  linlui  do  fronteira,  vcriflc;iudo 
pessoalmento  do  que  modo  6  desempenhado  o  serviço  aos  postos 
ftscacs  e  se  os  ,u'uardas  se  manteomcom  pontualidad(>,  e  correcção  no 
serviço  de  liscali/ação. 

í;  7."  Levar  ao  conhecimento  ilo  delegado  qualquor  embaraço 
quo  para  o  sorviço  encontre  daparie  de  alguma  autoridade  ledojral, 
estadual  ou  municipal,     conrormidadi!  do  §  :!5  dn  art.  0.» 

Art.  9."  Compete  aos  sardentos: 

§  1.»  Kstar  na  respectiva  secção  sob  as  ordens  inimoiiiatas  do 
chefe  de  secção,  que  0,  o  oommandantu  do  pessoal  de  iruardas  da 
mesma  ;  organizar  os  raappas  e  as  folhas  aitinentes  aos  guardas  da 
sua  jurisdicção,  bom  como  os  mappasde  existência  e  distribuição  de 
armamento  e  munição. 

§2."  l)irigir  o  serviço  de  a  luartoíamento,  manteudo  to  la  a 
ordem  e  disiuplina  na  força  dos  guardas. 

§  3.»  Manter  sob  sua  guarda  o  armamento  o  munições  sobresa- 
lentes  de  que  dispuzcr  o  aquartcllamento. 

§  4."  Cumprir  com  solicitude  as  ordens  e  instrucções  transmit- 
tidas  pido  clicfe  da  secção  respectiva  o  hem  assim  as  que  emanarem 
do  delegado  direetamoute  ou  por  intormoiiio  do  secretario,  uão  só 
quanto  ã  liscali/.ação,  corao  sobre  a  organização  e  disU'ibuição  do 
destacamento. 

§  õ.°  lístabelecer  o  manter  o  aquartelam  'oto  pela  forma  que  c 
chefe  do  secção  indicar  de  accórdo  com  o  delegaio. 

Art.  lU.  Compete  aos liscaes  das  xarqueadas  e.^erccr  a  necessária 
vigilância  sobro  a  eutrai.la  das  tropas  de  gado,  veridcando  a  sua 
procedência. 

As  que  vierem  do  interior  do  Kstado  devem  vir  acompanhadas 
de  guias  das  rapartições  municipaos  devidamente  visadas  pela  auto- 
ridade fiscal  do  logar  de  pi  ocedencia. 
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O  Tisto  nossas  gulas  9or&  apposto  polad  roferidas  autoridades 
depois  de  verillcnrom  a  perfeita  oxactidlio  do  numero  o  marcas  do 
gado  nollas  indicado. 

§  1."  As  tropas  que  vioroin  dosaoompanhadas  dessas  guias,  ou 
quo  constarem  de  gado  de  marcas  e  om  quantidade  diversas  das  in- 
dicadas nas  referidas  guias,  serão  approliendidas  como  contrabando. 

§2.0  Os  flscaes  poderão  determinar  um  ponto  om  quo  as  tropas 
se  devam  reunir  para  sorora  examinadas,  antes  do  serem  entregues 
ás  xarqueadas 

Art.  11.  Aos  guardas  compete: 

§  1."  Todo  o  serviço  de  vigilância  na  zona  que  lhe  fôr  designada 
e  bem  assim  o  de  rondas  diurnas  e  nocturnas,  scntinellas,  apprehen- 
6Õ0S,  buscas,  prisões  o  outros  sorviço.s  nos  casos  determinados  pelo 
delegado,  quer  dircetamohtc,  quer  por  intermédio  do  chofo  de  secção 
ou  do  sargento. 

§  2.0  Darem  conhocimento  sem  demora,  ao  cliefo  da  secção  dn 
qualquer  embaraço  pcs-soal  ou  material  que  encontrem  na  execução 
dos  serviços  de  que  estiverem  incumbidos  e  outrosim,  de  quiilquer 
irregularidade  que  tenha  dado  logar  a  raáo  êxito  no  desempenho 
dos  mesmos  serviços. 

Art.  12.  Ao  pessoal  da  Delegacia  Especial  cabem  as  disposições 
do  capitulo  2»,  titulo  1°  do  art.  IG  a  30  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas,  tanto quauto  fúr  applicavol,  attento  a  natureza  o  diíTe- 
rença  da  situação  e  dos  serviços,  excepto  o  que  proscreve  o  n.  2do 
art.  24. 

Art.  13.  Nas  demais  repartições  fiscacs  do  Rio  fírande  do  Sul 
ficam  mantidas  as  attribuições  que  ora  teem,  o  nasda  fronteira,  salvo 
o  que  diz  respeito  ao  serviço  de  repressão  do  contrabando,  continua 
o  seu  caracter  de  subordinação  á  Delegacia  Fiscal. 

Art.  14.  Os  negociantes  só  poderão  despachar  por  si  ou  por  seus 
propostos  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas  do  listado  do  Rio 
Grande  do  Sul  mercadorias  procedentes  do  Rio  da  Prata,  quaudo 
para  esse  fim  so  houverem  inseri jito  nas  mesmas  repartições. 

§  1.0  A'  inscrlpção  precederá  a  assignatura,  era  livro  próprio,  do 
ura  termo  de  fiança  com  as  cautellas  quo  o  chefe  da  repartição  julgap 
convenientes,  obrigando-se  o  signatário  a  entrar  com  a  importância 
dos  direitos  das  mercadorias  quo  pretender  introduzir,  assim  como  as 
multas  em  que  incorrer  por  infracção  dos  paragraplios  seguintes.  . 

§  2°  Só  os  negociantes  assim  inscriptos,  poderão,  por  si  ou  por 
seus  propostos,  fazer  nos  consulados  i)razileiros  despachos  de  merca 
dorias  pai-a  o  Rio  Grande  do  Sul. 

.S  3."  No  acto  do  dospaclio,  apresentarão  os  exportadores  duas  vias 
das  facturas  das  mercadorias  a  expedir. 

Nessas  duas  vias  constarão  a  marca,  o  numero,  qualidade  e  quan- 
tidade de  volumes,  valor  das  mercadorias  c  prazo  para  terem  entrada 
no  ponto  a  que  são  destinadas,  o  qual,  sob  pretexto  algum,  apôs  o 
despacho,  poderá  ser  transferido. 
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§  4."  Nos  consulados  braslloiros,  alóra  do  livro  do  registro  dos 
negociantes  habllltadog  a  exportar,  haverá  mais  tantos  livros  do 
registro  do  facturas  quantas  forem  as  estagSos  flscaos  do  listado, 
habilitadas  para  o  despacho  das  mercadorias  daquolla  prooo- 
dencia. 

§  i5.°  Dos  dons  exemplares  das  facturas  do  que  trata  o  S  3."  ura 
ser;l  entregue  á  parto  para  os  fins  do  mesmo  paragrapho  o  o  outro 
será  remettido  olUcialmente  ao  cliofe  da  repartição  ílsical  do  logar 
para  onde  n)r  dosliiiada  a  mercadoria. 

§  6."  Aos  conáulos  brasiluiros  no  Rio  da  Prata  deverão  os  chefes 
das  repartições  flscaos  do  Rio  Grande  do  Sul  accusar  o  recebimento 
dos  exemplares  das  facturas  remottidas  onícialmentc,  assim  como 
fazer  a  roclamação  daquellas  que  faltarem. 

fi  7.°  Quando  se  voriflcar  nas  repartições  do  Estado  que  merca- 
dorias despachadas  não  tivorara  entrada  no  ponto  de  seu  destino,  o 
chefe  da  repartição  mandará  calcular  os  direitos  a  qu(í  estavam 
sujeitas  e  os  cobrará  cm  dobro. 

.5  .S.»  Os  chefe?  das  repartições  arrecadadoras  do  listado  poderão 
cassar  a  facuMade  de  despachar  nas  repartições  que  dirii,'irera,  assim 
como  negar  guia  do  transito  para  o  interior,  aos  negociantes  que 
infrinirirem  as  disposições  deste  artigo. 

S  9."  Kssa  prohibição  8i!rá  levada  ao  conhecimento  do  delegado 
especial  quo  a  manterA  oii  não,  tornando- a  ellcctiva  em  todas  as  rc- 
pariiçõ;'s  do  i-lstalo  n  recummendando  aos  consulados  brazilciros  do 
Rio  da  prata  a  olirainação  do  nome  do  negociante  infractor,  do  livro 
de  registro  de  que  trata  o  í;  -1°. 

S  10.  As  facturas  consulares  alludiílas  devom  ser  expedidas  eí- 
fectivamonto  p:ílos  cônsules  brazileiros  em  Moníevidóoe  Buenos  Ay- 
res quando  se  tratarem  do  mercadorias  recebidas  nas  alfandegas  das 
capitães  platinas  com  procedência  de  outros  paizos  e  encaminhadas 
era  transito  para  o  Rrazil,  salvo  quando  vierem  com  facturas  consu- 
lares dos  próprios  paizosde  que  procedera,  expedi  las  por  consulados 
brazileiros  e  dirigidas  ás  repartições  aduaneiras  no  Estado. 

S  11.  A"s  auloridadoá  consul.ires  braziloiras  no  interior  e  fron- 
teira do  Estado  Oriental  e  Republica  Argentina,  cabe  a  expedição  do 
facturas  consulares  de  producção  propriamente  dos  dous  paizes  li- 
mitrophes. 

§  12.  Os  consulados  brazileiros  em  Montevideo  o  Buenos  Ayres 
e  demais  autoridades  consulares  brazileiras  no  interior  e  fronteira 
das  duas  Republicas,  cnviarãy  mensalmente  ao  delegado  cspociiil  uma 
relação  das  facturas  consulares  que  tiverem  expedido  com  destino 
ás  repartições  da  froni.oira  n  )  Rio  Orando  do  Sul,  desi.içnando  as  es- 
peclíicações  convenientes  como  os  números  o  datas  das  facturas, 
nomes  dos  consignatários,  numoros  do  volumes,  natureza  da  mer- 
cadoria, peso  e  valor. 

§  13.  De  posse  dessa  relação  o  delegado  especial,  por  si  ou  por 
seus  auxiliares,  verificará  so  todas  as  mercadorias  constantes  das 
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facturas  foram  rocebldas  o  doapaohadas  nna  repavtlçSog  a  qno  se 
dofltinavam,  tomando  providencias  convonioiítos  quando  íloar  evl- 
douto  o  não  recebimento  do  alguma  factura  com  os  volumes 
correspondentes,  ou  quaudo  faltar  um  ou  mais  volumes  dos  contem- 
plados em  facturas  recebidas. 

§  14.  Para  desembaraço  das  mercadorias  qno  transitarem  em 
estrada  de  forro  das  capitães  platinas  com  destino  a  sorom  dospa- 
cliadas  nas  repartições  liscíies  da  fronteira  do  Rio  Orando  do  Sul, 
exigirão  ossas  repartições,  no  acto  de  sorem  submettidas  a  despacho 
não  só  a  ftictura  consular,  como  o  conhecimento  de  embarque  na 
estação  de  procedência  ou  na  fi\itíi  delia  uma  certidão  dando  o  nu- 
mero, sua  marca,  peso  e  natureza  das  mercadorias. 

Art.  15.  Os  processos  de  contrabando  continuam  a  sor  prepa- 
rados o  julgados  nas  repartições  flscaes  da  fronteira  com  rocurso 
para  o  delegado  fiscal  e  deste  para  o  ministro  da  Fazenda,  attendidas 
as  respectivas  alçadas. 

Paragrapho  único.  —  Toda  vez  que  as  decisões  forem  favoráveis 
!is  partes,  devo  ser  interposto  recurso  c.v-ofpcio,  embora  as  mesmas 
decisões  se  achem  dentro  das  alçadas. 

Art.  IG.  A  zona  fiscal  a  que  alliidoo  art.  632  da  Consolida<?lo 
não  prevalece  quanto  ;l  fronteira  do  Rio  Orando  do  Sul,  onde  vi- 
gora a  zona  estabelecida  no  art.  1°  do  D;^creto  n.  2431  de  8  de  ja- 
neiro de  1897,  disposição  essa  consignada  uo  art.  3  do  presente  re- 
gulamento. 

Na  forma  do  art.  3  m  fme  da  Lei  n.  515.  do  3  de  novembro  de 
1898,  referida  na  circular  do  Thesouro  n.  19  de  11  do  junbo  do 
1907,  fica  maníido  o  prazo  de  15  dias  a  que  foi  elevado  o  do  3  dias 
marcado  no  art.  633  §  6°  da  Consolidação,  quanto  á  defeza,  nos 
processos  de  contrabando. 

Art.  17.  Fica  absolutamente  vedado  ao  delegado  especial  e  ao 
pessoal  da  sua  jurisdicção  permittir  sob  qualquer  pretexto  a  entrada 
de  qiiaesqucr  objectos  ou  mercadorias  sujeitas  a  direitos  sem  ser 
pelas  repartiçSes  competentes  e  mediante  o  necessário  despacho  e 
prévio  pagamento  do  direitos. 

Art.  18.  O  ministro  da  Fazenda  entender-sc-hacom  oministroda 
Guerra  no  sentido  do  apoio  a  ser  prestado  nos  postos  de  vigilância 
fiscal  pelos  destacamentos  militares. 

Art.  19.  Nas  repartições  fiscaes  do  Rio  Grande  do  Sul  sorão 
concedidas  guias  para  o  transito  no  interior  do  mercadorias  estran- 
geiras já  despacliadas  para  consumo. 

§  1."  Essas  guias  conterão  a  marca,  o  numero,  qualidade,  quan- 
tidade e  o  peso  bruto  dos  volumes,  assim  como  a  qualidade,  quanti- 
dade e  valor  das  mercadorias. 

§  2.°  As  guias  constarão  do  tros  exemplares,  devendo  nellas  ser 
indicado  pelo  chefe  da  repartição  o  pi-azo  dentro  do  qual  teom  de  ser 
apresentadas  na  repartição  da  localidade  para  que  so  destinam  as 
mercadoria.s. 


§  3.»  Dob  tres  exemplares,  um  sorá  entregue  á  parle  para  quo 
acompanho  as  roorcadorias,  ouiro  sorá  reroetUdo  d  repartição  u 
cuja  jurisdicção  purtenco  o  lognr  a  quo  se  destioara  as  mercadorias 
e  o  terceiro  ficará  no  archivo  da  repartiçSo  expeditora  na  ordora  da 
respectiva  numeração.  A  guia  «luc  aooinpaniiar.iá  Tuercadoria!)  sorá 
apresentada  ao  posto  liáoai  que*  fòr  creado  4  .sahiila  do  logar  onde 
ílinccio)ia  a  rjii;iríição  o.\[ie«liioni  e  soríi  visada  pelo  ciicai  rogado 
do  posto  (iopois  (lo  voi'itioai"  eíi  -  a  inteira  oonfui-midailc  da  mosma 
guia  cora  as  mcroailorias  contidas  nos  vi)lunio<. 

§  4."  Em  livfo  próprio  as  repariições  regisirarão  as  guias  ex- 
pedidas, moncionaado  os  seus  numoros,  nomes  do  remoiteiuo  e  dos 
consignatários,  prazo,  quantidade  dos  volumes,  uaturoza  das  merca- 
dorias, peso  e  logar  do  destino. 

§  5."  Os  volumes  de  mercadorias  constantes  do  guias  expedi- 
das pelas  repartições  da  frontoira  serão  assignalados  em  tinta  de 
côr  na  occasião  do  seu  desembaraço  ou  conferencia  de  embarque 
pela  data  da  conferoncia  em  abreviatura,  como  se  segue  —  21.  12. 
1908. 

§  0."  O  delegado  especial  fixará  a  côr  da  tinia  e  determinará 
a  mudança  da  mesma  de  surpre/.a  e  mediante  ordem  geral  para 
todas  as  repartições  tomarem  essa  providencia  no  mesmo  dia. 

§  7."  A  mesma  tinta  será  empregada  no  sinete  apposto  pela 
repartição  nas  guias  que  expedir. 

§  y.°  As  mercadorias  encontradas  eni  viagem  ou  que  cliegarem 
aos  legares  do  seu  destino,  sem  a  competente  guia,  ou  quando  esta 
não  fôr  exacta,  seião  apprehendidas  como  contrabando,  sendo  ins- 
taurado processo  na  repartição  riscai  onde  se  der  a  apprehensão. 

§  9."  O  ministro  da  Fazenda  entcnder-se-lia  com  o  ministro  da 
Viação  e  Industria  no  sentido  deste  i)ix)videnciar  de  modo  a  que  a 
direcção  da  rede  de  viação  férrea  no  EsUido  determine  aos  chefes 
das  respectivas  estiiçõos  quo  não  retcbam  mercadorias  de  proce- 
dência extrangoií^a  sem  que  o  oonductor  das  mesmas  exhiba  guia 
expedida  pela  repartição  fiscal  competenii'. 

Art.  '2ú.  O  delegado  especial  fixará  qual  o  fardamento  e  o  ar- 
miuneuto  a  ser  usado  pelos  sargentos  e  guardas  e  quo  deverá  ser 
adequado  ás  j' necessidades  e  circumstancias  do  serviço  da  fron- 
teira. 

Paragrapho  uuico.  O  armamento  e  munições  devem  ser  sempre 
com  a  necessária  antecipação  requisitados  ao  ministro  da  Fazenda, 
afim  de  quo  o  serviço  jamais  se  resinta  por  sua  falta. 

Árt.  21.  Quanto  ao  abono  de  vencimentos,  ajudas  de  custo,  pas- 
sagens, será  em  tudo  observado  o  que  se  contem  nas  observações 
que  acompanham  a  tabeliã  annexa  e  bem  assim  o  que  alli  é  indi- 
cado sobre  cavalgaduras,  forragoamento  das  me.^mas  u  despezas  de 
material. 

Art.  22.  O  prazo  no  Rio  Grande  do  Sul  para  leilão  de  merca- 
dorias apprehendidiis,  continda  a  ser  o  indicado  na  segunda  parte  do 
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§  2»  do  apt.  050  da  Consolidação;  quando,  porôm,  tratar-so  do  gado, 
p^ooedo^so-ha  do  aooôpdo  cora  o  §  i»  do  alliidldo  artigo.      "  * 

Art.  23.  Ficam  revogadas  ag  dlsposiçSos  oracoatrario. 

Rio  do  Janeiro,  17  tio  fovcroiro  do  1010.-  Leopoldo  de  Bulhfícs. 

TAIíELLA  DO  NUMEllQ,  CI-ASSE  E  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL  DA 
DELEGACIA  ESPECIAL 


BMPRBOOS 

MBNSAL 

ANNUAL 

TOTAL 

G00$000 

7:200$000 

7:200$000 

400$000 

4:S00$000 

4:800$000 

5  Ghefos  dc  secção  .    •  . 

3005000 

3:600$000 

18:000$000 

8  Fiscaca  do  xarqncadas  . 

200$00  • 

2: 4001000 

19:200$090 

6  Primeiros  sarfrcntos.  . 

200$000 

2:.iOO$000 

14:40O$0OO 

4  Segundos         »      .  . 

16:'$GGG 

2:000í;000 

8:000$000 

105$000 

1:260$000 

346:õ00$000 

418:10O$0OO 

Material  

50:000$000 

4G8:0OO$00O 

OnSBRVAÇÚES 

1.  a  o  vencimento  do  delegado  o  dos  (Iscaes  de  xarquoada  ó  consti- 
tuido  por  uma  gratilicação  a  que  tofini  direito  sem  priijuizo  de  seus  vea- 
ciinentos  como  empregados  de  Fazenda. 

2.  ^  Cada  guarda  tem  diroito  a  um  cavallo,  que  lhe  será  fornecido 
pelo  Governo,  correndo  a  sua  conta  o  IbrraL^oamento. 

3.  ''  N;i  consi,L'nação  materinl  comiiruliettde-so  a  dcspcza  com  rxpiíili- 
'-nte,  ranchos  nos  passos,  aluguel  de  ([uarteis,  ajudas  de  custo,  farda- 
mento, cavallo,  passagens  e  eventuaos. 

4.  a  O  delegado  e  o  secretario  quando  viajarem  por  terra  tcom  direito 
a  l$oOO  por  logua.  a  titulo  de  ajuda  dc  custo. 

5.  »  Os  chefes  de  secção  terão  nas  mesmas  condições  1$  e  os  sar- 
gentos e  pr.-iças  MO  róis  quando  por  ordem  do  .leleç.ulo  forem  a  serviço 
íora  das  rospecliv;is  secções. 

G.^'  O  saldo  quo  for  verificado  na  consignação  parn  as  praças  poderá 
sorappLcado  na  melhoria  dos  ranchos  na  linha  da  fronteira. 

7.^  O  fanlam-nlo  das  praças,  na  razão  do  100$,  o  o  armamento 
correrão  por  conta  do  Governo. 


Ihões 


Rio  dc  Jauoii'o,  cm  17  de  fevereiro  do  1910.—  Leopoldo  dc  Bn~ 


DECRIíTO  N.  7.800  - 


Dl.:  17  DG  FEVICIlGIdO  DC  1910 


AI)ro  no  Minialorio  da  Fa /.onda  o  crodito  osti-aordiuario  do  r):7I0$20t5, 
pnpol,  paiM  occorror  ao  pagainout  )  dovido  a  D.  Mariiiln  do  Abrou 
Paiva  o  outros,  mu  virliido  do  sont  -nça  judiciaria 

O  Prosidunt(3  liopiiblicii  dos  Rstadod  Unidos  do  iírazll, 
usando  da  iuitori/iiçãu  contida  no  dccroLo  logLsl;itivo  ii.  2,338, 
do  7  do  janoii'0  ultimo,  resolvo  al)i'ii' ao  Miui-storlo  da  Ka/.ouda  o 
credito  oxtraordiíiai-lo  do  5:71'.)$2U(;,  papid,  para  occoiToi'  ao  paga- 
mento dovido  a  D.  Marinha  do  Abnni  Paiv.a  o  outroa,  herdeiros  do 
tcneuto  coronel  .iuronymo  dos  Santos  Paiva,  oin  virtiulo  de  áontun(;a 
judiciaria. 

Rio  do  Janeiro,  17  do  lovoroiro  do  1910,  8.)»  da  Indcpondoncia  o 
22"  da  Ropublica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DKCRKTO  N.  7.872  —  de  23  DE  FEVEiiEiuo  de  1910 

Autoriza  o  Ministro  da  Fazenda  a  einitlir  apolicos  atò  a  quantia  do 
6.000:000$  do  juro  do  T)  o/„  papel 

O  Presiilcnto  da  Ropublica  dos  Kstadoá  Unidos  do  Urazil, 
usando  das  autorizações  constantes  do  art.  2°,  ii.  II,  da  lei  n.  1.180, 
do  25  de  fovoroiro  do  IDOl,  ari.  IS,  n.  VI  c  lettra  m  do  n,  VII  da 
lei  n.  2.221,  de  30  do  dozenibro  ilc  1009,  o  art.  l^  §  3"  da  lei 
n.  1.12G,  (lo  ITi  de  dezembro  de  190;i,  decreta: 

Art.  1."  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  omifctir 
apólices  ati-  a  (luantia  do  O.u0O:O.JO,>i  i)ara  uccorror  ao  pa^'amcnto, 
no  corrcnto  oxercicio.  das  despezas  de  construcção  das  Entradas  do 
Ferro  Madeira  o  Mamorí,  prologamonto  o  rainaes  da  Oesío  do 
Minas  e  outras  linhas  ferroas  contractadas  que  se  prendam  ;l  redo 
de  viação  geral  do  paiz. 

Ari.  2."  As  apolic(!s  do  que  trata  o  artigo  antecedente  serão 
nominativas,  do  valor  de  1:OOO.S  cada  uma.  vencerão  o  juro  de 
5  "/o  ao  anni)  c  si^rão  dn  typo  a  que  se  rníere  o  decreto  n.  •1.330,  de 
28  de  janeiro  do  1002. 

Art.  3."  O  juro  dcsíos  títulos  será  pago  somestralmento,  a 
partir  de  I  de  janeii'0  do  corrente  aiino,  na  Caixa  do  Amortização 
o  nas  Delegacias  Fiscaes  nos  iCstatlos: 

Art.  4."  A  amortização  será  feita  na  razão  do  moio  por  conto 
ao  anuo,  a  partir  daquolle  quu  se  seguir  ao  da  termiuagão  das 


obras,  por  moio  do  compra,  quando  as  apolicos  ostlvorom  abaixo 
do  par,  o  por  snrtoio,  quando  ostlvorom  ao  par  ou  aolma  doUo. 

Art.  5.0  Os  titulos  quo  forom  omittidos  go/arão  da  garantia  do 
Governo  o  dQS  privilogios  o  isçnguos  quo  as  lois  coucodom  apó- 
lices ora  om  circulação. 

Rio  do  Janeiro,  83  do  fevereiro  do  1910,  89"  da  Indopondoncia 
e  220     Republica . 

Nir.o  Peçaniu. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
Francisco  Sd. 


DlíCIiETO  N.  7.873  —  DE  23  Dii  n:vKRi:iuo  de  1910 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:000$,  snpple- 
mentar,  à  verba  27'' — Juros  dos  empréstimos  do  cofre  do 
orphâos —  do  exercício  de  1909 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  33,  da  lei  n.  2.050,  do  31  do 
dezembro  de  1908,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos 
do  art.  2°,  §  2»,  n.  2,  lettrac,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de 
outubro  de  189G: 

RcsDlve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  50:000$, 
suppleraentar  &  verba  27"— Juros  dos  empréstimos  do  cofre  de 
orphãos  —  do  exercício  de  1909,  para  occorrer  a  despezas  por  conta 
da  mesma  verba. 

Rio  de  Janeiro,  23  do  fevereiro  de  1910,  89"  da  Independência  e 
e  220  da  Republica. 

Nilo  Peçamia. 
Leopohlo  de  Bulhões. 


DECRIÍTO  N.  7.874  —  de  23  de  keveueiro  de  1910 

Approva,  com  alterações,  os  novos  estatutos  da  Companhia  de 
Sc|ruro8  Terrestres  o  Marítimos  «União  Commorcial  dos  Vare- 
gistas>,  com  BÒde  na  Capital  Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dcndo  ao  qu(í  requereu  a  Comiianhia  de  Seguros  Terrestres  e  Ma- 
rítimos «União  Commercial  dos  Varcgistas»,  com  sédo  na  Capital 
Federal,  autorizada  a  funccionar  por  carta-patcute  n.  11,  de  12 
d(!  junbo  de  1902: 

Resolvo  approvar  os  novos  estatutos  que  a  este  acompanham, 
com  as  modificações  abaixo  mencionadas,  pelos  quaes  se  regerá  a 


mosma  corapanliia,  do  conformidado  com  a  dollboração  da  assorn- 
blôa  gorai  oxtraor.lin.MMa.  roalluda  0111  *S3  do  novembro  do  1009, 
ficando  a  compiuiliia  ol.riiiada  4  obsorvaiicia  do  todas  ns  cxiRonoias 
das  lois  o  rcííulamontos  viguntcs  ou  quo  vioi-cin  a  ser  osta- 
boIocido:ii. 

Oart.  90  subsíUiia-so  polo  scguinto:  «Satisfoitos;  os  encargos 
obrigatorio-i  da  oonipanliia  o  dopois  do  deduzidos  dos  lucros  lifiui- 
dos,  voriaoados  por  balangos  somostracs,  oncorrados  a  30  de;  junho 
o  31  do  dozonibro  de  cada  anno.  os  %  p^ra  a  constitui<.'rio  do 
fundo  do  rosorva,  do  conformidade  com  o  art.  2\  n.  II,  do  ro^ula- 
monto  n.  5.072.  do  12  do  dezembro  do  1903,  o  restante  será  appli- 
cado  da  seguinte  fórma:  10,  quota  para  dividendos:  2",  -luota  de 
5  era  bonelicio  do  património  da  .Sociedade  dos  Varoiíist.is,  (ítc. 
o  tudo  mais,  como  se  acha  rcdiírido  no  dito  art.  9". 

O  art.  22  supprima-so,  por  estar  o  assumpto  melhor  regulado 
c  previsto  uo  art.  23  do  decreto  n.  434,  do  4  do  julho  de  18'J1,  que 
não  pódo  ser  alterado. 

.•Vo  art.  32.  accrescento-su  depois  da  palavra— maridos— «salvo 
no  caso  do  se  acharem  devorciaiios  legalmente». 

Ao  art.  33,  ??  3".  accresconte-so:  «devendo  subiiicttor  taes  al- 
terações, como  também  no  p;iragrapho  antoccdonte.  áapprovagXo 
do  Govorno>. 

N'o  mesmo  art.  .33,  §  4",  .<ubstiuia-so  o  írodio  final,  depois  da 
palavro-Companliia-pelo  soguinco:  «observadas  as  disposições 
das  lois  vigoutes  sobre  sociedades  anonymas  o  companhias  de  se- 
guros.> 

Rio  de  Janeiro,  23  de  fevereiro  de  1910,  da  ludepondencia 
e  22"  (la  Republica. 

Nir.o  Pe(.-a.nma. 
Leopoldo  do  liulhões. 


E:stututo^^  <la  Compsiuhia  <lo  Se;;uz-o.-i  Tor- 
restx-os  o  Mttritíiuos  «L'niíio  Comiuox-eiíil 


CAPITULO  I 

D\  SOCIEDADE,  SKUS  FINS,  DUUA(.'.\0  ii  DISS0LUÇ.\0 

Art.  l."A  Companhia  do  Seguros  Terrestres  e  Marítimos 
«União  Commercial  dos  Varcgistas».  lundada  cm  28  de  abril  de 
1887.  nost;i  cidade  do  Kio  do  Janeiro,  onde  tom  sua  sOdo,  contiuúa 
como  sociedade  anonyraa  o  ro.i:e-se  pelos  i)resentos  estatutos  o  pelas 
lois  do  paiz,  em  vigor. 

Art.  2."  A  conipaiihia  tem  por  lim  operar  sobretudos  os  riscos 
maritimos  o  terrestres  nãu  prohibidos  por  lei 
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Paragrapho  unioo.  A  rosponsabilidado  nos  contraotos  do  se- 
guros fica  o.xcluslvamooto  ontroj7UO  ao  critério  da  directoria,  que, 
ontrotaoto,  obsorvurd  as  limitações  das  lois  em  vigor. 

Are.  3.°  A  companliia  cuntinila  com  a  faculdado  do  ostabe- 
lecor  agoQcias  om  qualquer  cidado  ou  território  dos  Estados  da 
União,  a  juizo  da  directoria ;  o  tamboiu  do  gerir  bons  alheios  no 
Districto  Federal  o  íora  dollo,  oom  poderes  necessários  o  cm 
direito  permittidos. 

Art.  4.0  O  prazo  da  duração  da  companliia,  ílxado  om  trinta 
annos,  contados  de  6  do  maio  do  1887,  data  om  quo  foram  publi- 
cados os  primitivos  estatutos  no  Diário  Official,  fica  prorogado  por 
mais  30  annos,  terminando,  assim,  om  igual  dia  c  moz  do  anno  do 
1946,  podendo  ser  prorogado  por  deliboraç-ão  do  assomblóa  gorai. 

Art.  5."  A  dissolução  c  liquidação  amigável  ou  forçada  da 
companhia  obedocerd.  aos  preceitos  o  rogras  da  logislação  das  so- 
ciedades anonymas  o  mais  disposições  em  vigor,  ao  tempo  om  quo 
Ibrcm  docrctadas. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  E  SEU  EMPREGO 

Art.  6."  O  capital  da  companhia  6  de  1.0OO:O00sj,  dividido  era 
5.000  acções  do  200$  cada  uma,  estando  ji  realizados  25  %  ou 
250:000$,  representados  cm  apólices  da  divida  publica  federal. 

O  capital  poderá  sor  augmcntado,  por  deliberação  da  assonibltía 
geral,  do  accôrdo  com  a  lei. 

Art.  7.0  As  entradas  de  capital  serão  do  10  % ,  no  máximo, 
ficando  a  diructoria  de.sdu  Já  auturizad.t.  a  fazer  uma  chamada  do 
10  %,  quando  julgar  necessária  ;  as  quo  om  sugu ida  forem  pre- 
cisas só  poderão  oirectuai'-so  com  autorização  da  asscmblóa  gorai. 

Art.  8."  O  capital  que  so  for  realizando  terá  o  emprego  deter- 
minado polo  art.  61  do  decreto  n.  4.270,  do  10  do  dezembro 
de  1901. 

CAPITULO  III 

DOS  LUCROS  LÍQUIDOS  E  SUA  APPLlCAÇÃO 

Ari.  9.»  Satisfeitos  os  encargos  obrigatórios  da  companhia,  os 
lucros  líquidos  verificados  pui-  balanços  scmestracs,  encerrados  a 
30  de  junho  e  31  de  dezembro  do  cada  anuo,  serão  applicados  da 
seguinte  fórina: 

1°,  quota  para  dividendos  aos  accionistas  ; 

2",  (luoia  de  20  %  (no  mínimo)  para  fundo  de  reserva  ; 

3°,  quota  de  5  %  cm  buncflcio  do  património  da  Sociedade  dos 
Varegistas,  emquanto  a  mesma  mantiver  o  distribuir  aos  seus  asso- 
ciados e  suas  famílias  os  soccorro£>  garantidos  pelos  seus  estatutos ; 


4",  quota  (lo  10  %,  a  titulo  do  bonlftoação,  para  os  diroctoros, 
ropartidamonto; 

5",  o  exmlunto  dogU  distribuição  aoril  levado  .-l  conta  do 
Lucros  Suspoiísos.  (puiijcrvlríl: 

«)  pai-i  oviliu-  qu(j  oin  um  outro  somostro  não  soja  distrihuido 
dividondo,  pola  aljsoi-pção  dos  lucros  3onii!.straos  poios  oiicartíos  da 
compaiiliia  (sinistros); 

b)  paraiiito.Lrralização  das  acções. 

Art.  10.  O  saldo,  cm  diiilioiro,  rcsultautu  dostiis  oporaçõus 
coUocado  um  um  ou  m.us  i)anco3  do  conliauga  (ia  directoria, 
ató  convonicnto  applicaçíio. 

§  1."  A  compaidiia  podorá  .siilKscrovor  tj  noyociar  titulosde 
omprostimos  do  Govonio,  livromoutc.  com  fundos  disponíveis, 
adijiiirir  imm.>vuis  situados  no  Districlo  lAjdcral  o  lazor  primeiras 
h.vp  >f.heoa-;  ;i,  curto  pra/o.  Com  ostiis  opnnigõos  garanto  a  com- 
panhia a  roscrva  estatuária  (1(í  ííO  %  a  que  so  roforo  o  art.  2».  (Dc- 
croto  n.  5.072,  do  12 de  dezembro  do  190.3). 

.§2."  Havendo  noccs^^idadíí  par.i  satislazer  encargos  da  coni- 
|)anliia,  a  directoria  pod.irú  vendoi'  livroiiiontc.  ([uaosíiuor  títulos 
do  .sua  propriedade,  ínclasivu  apólice^  da  divida  publica  o  ím- 
moveis. 

CAPITCLO  ÍV 

no  DIVIDKNDO 

Art.  11.  A  (iuota  para  dividendo  .sorá  lixada  pela  directoria, 
semestralmente,  nos  primeiros  dias  dos  mezos  dc  janeiro  e.jullio 
do  cada  anno,  do  accòrdo  como  liqnido  demonstrado  na  conta  de 
Lucros  o  P(!rdas,  sendo  ([ue  ossa  quota  iiãu  poJeni  excoiler  a  20  ■;„ 
ao  anno  .sobre  o  capital  realizado. 

Art.  12.  A  directoria  não  pôde  distribuir  dividendos!  desde  que, 
para  i.s.so,  soja  preciso  desfalcar  a  onta  de  fundo  dc  reserva. 

Art.  13.  Os  dividendos  que  não  forem  reclamados  dentro  do 
prazo  de  cinco  anno.s,  a  cont  ir  da  data  dos  respectivos  annuncios 
do  pagamonto,  ficir.io  porteniiondo  ao  fundo  de  reserva  ;  fiu.lo  esse 
prazo,  serão  liaviílos  como  oxpressameute  renniiciados  pelos  accio- 
nistas que  os  não  reclamarem. 

CAPITULO  V 

IK)  l-UiNDO  hli  RESKUVA 

Art.  14.  o  fundo  do  resorva  ú  destinado  a  amp.irar  o  capital 
social  contra  as  perdas  provenientes  dos  oxces.sos  de  ónus  com 
sinistros,  não  podendo,  portanto,  ser  desviado  do  sou  fim,  sinão  ora 
casos  extraordinários. 
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Paragriipho  único.  A  rnáoi'vii  do  sojíiiriinça  do  (luo  trata  o 
art.  '^"t  u.  1,  (lo  (Irjoroto  n.  5.07Í,  ilo  12  do  duzombro  do  1903,  soríl 
constituída  do  1200:000,'*;  cm  apólices,  cujo  doposito  já  so  aclia  foito 
no  Tlicsoiii'0  Nacional. 

CAPITULO  VI 

DOS  CONTRACTOS  DE  SEOUUOS 

Art.  15.  A  apólice  do  seguro  ó  o  instruraoiito  do  contracto . 
Suas  condições,  quer  impressas,  quer  manuscriptas,  vigoram  para 
US  relações  do  direito  entro  o  segurado  e  o  segurador. 

Paragrapho  único.  A  minuta  do  seguro  polii  qual  :se  expede  ;i 
apólice  ao  siigurado,  tem  o  mesmo  valor,  com  resalva  das  emendas 
o  cntrcliulias. 

Art.  IC).  Salva  a  reslricção  do  art.  25,  §  2",  da  lei  n.  I.ll-l, 
de  30  de  dezembro  de  1903,  os  seguros  e  rcseguros  síío  ellcctuiidos 
ajuizo  da  directoria,  mediante  apresentação  da  minuta  assignadn 
pelo  segurado  ou  por  quem  o  represente. 

CAPITULO  VII 

IJAS  ACÇÕES  E  IJOS  ACCIONISTAS 

Art.  17.  As  acções,  cmquiinto  não  forem  intcgralizadas,  são  uo- 
miiuiiivus  e  iransferiveis  por  termo  nus  registros  da  companhia, 
conforme  o  art.  23  do  decreto  n.  -134,  do  juliio  do  1891. 

Art.  IS,  A  directoria  poderá  suspender  o  e.^ercicio  dos  direitos 
da  acçfio,  emquanto  não  forem  satisfeitas  as  obrigações  iuhereutes 
á  mesma  acção.  (Decreto  n.  434,  art.  32.) 

Art.  19.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções 
que  po-ssuircm,  atúseu  pagamento  integral. 

Paragraplio  único.  Uma  vez  satisfeita  esta  condição,  as  acções 
podem  ser  transferidas  livremente. 

An.  20.  São  coiísiderados  accionistas  todos  que  possuírem  uma 
ou  mais  acçõ  s,  não  sondo,  poróm,  i)ermittido  a  nenhum  individuo 
ou  firma  social  po.ssuir  mais  de  250  acções. 

Paragraplio  único.  Aos  menores  ou  iaterdictos  n;io  serão  trans- 
feridas as  iicções  da  companhia,  emquanto  não  estiverem  integrali- 
zad;i8,  salvo  autorização  do  juiz  competente. 

Km  todf)  o  caso,  foi  ta  a  transferejicia,  Ik-arão  os  menores  e 
intiM-dicLos  sujeitos  ás  disiiosiçõcs  ostatuarias  (juo  rógoni  as  iiossoas 

júris,  ixiriadores  de  .acvõcs  da  coiiipanliia. 

-\rt.21.  O  accionista  (jue  nfm  cHVcUiar  o  ])againeiito  das  suas 
entradas  noa  jtrazos  lixados  pcd  i  directoria  o  o  nializar  dentro  do 
30  dias  subseiiueníes,  pagará  a  multa  de  IO"/»  sobro  a  importância 
das  mesmas  prestações. 


Os  quií  (íxcoílcrnni  ddsto  prazo,  nfi  suas  a(!çries  sorfio  doclanidas 
om  commisao,  do  accòrdo  cnm  o  doci'(>to  n, '13'l,  do  4  ilo  ayosto 
do  1801. 

A  (rompa nhia  pijdor.-i  r(5omit-tir  ostas  acçõosi,  do  modo  fiuo  fiquo 
sonipro  comploto  o  capital  social .  Si  as  novas  acções  forem  omit- 
tidas  com  agio,  a  importância  deste  sonl  Invada  ao  fimdo  do  ro- 
serva,  assim  como  as  niult;i,s  quo  sn  lioiivor  pur  nióra  no  pa^ja- 
meat-o  do  nova^;  ontradas. 

Art.  22.  Por  morto,  fallonnia  ou  intordicção  do  qualqimr 
accionista,  suas  acções,  não  intograli/adas.  liciirão  vagas,  ox- 
ccptuandivs(i  os  soguiutos  casos: 

o)  do  licrdoii'0  sor  pessoa  idónea; 

b)  lio  in Ilido  entrar  (im  coiicord.-ita  com  seus  crodore-i  ; 

c)  cdo  curador  tomar  a  responsabilidade  uma  ve/.  aiitori/ado 
}X5lo  juiz  competente. 

Para prapho  único.  A  venda  das  acções,  dos  casos  d(í  morto,  ial- 
lencia  ou  interdicção  (.sem  as  excepções),  será  feita  om  bolsa,  coin 
aiinnncios  prévios  de  oito  dias,  por  corretor  e  o  liquido  producio 
deposiudo  na  companhia,  por  ounu  de  ([uem  pertencer. 

Art.  23.  O  accionista  ile  monos  do  cinco  -icções  púdo  tomar 
parto  na5  assembleias  e  nas  discussões,  não  podendo,  porém,  voiar  o 
ser  votado. 

CAPITULO  VIII 

DA  ASSEMIÍLÉA  GERAI, 

Art.  24.  A  a-ssombléa  geral  Tj  a  reunião  do3accionií?tas,  quando 
convocada  c  constituída  de  conformidade  com  a  lei  vigente  o  dis- 
posições dos  presentes  estatutos. 

Art.  25.  A  convocação  é  Icita  por  annuncios  da  directoria, 
publicados  nos  jornaes  de  maior  circulação,  durante  ir>  dias  conse- 
cutivos, para  as  reuniões  ordinárias  o  de  cinco  dias,  no  minimo, 
para  as  extraordinárias. 

Art.  2(1.  As  assembl('!as  goraos  no  constituirão  quando,  depois 
de  rogularraente  convocados  os  accionistas,  haja  numero  que 
represente,  polo  menos,  um  quarto  do  capital  social,  para  as  ordi- 
nárias, e  dous  terços,  para  as  extraordinárias  (arts.  129  a  131,  1», 
2«  o  3"  do  decreto  n.  431). 

Art.  27.  A  assembléa  ordinária  sorii  convocada  e  rounir-se-lia 
uma  vez  por  anno,  no  correr  dos  mezíís  de  .janeiro  a  março. 

Art.  28.  A  assombléa  ordinária  tem  por  lim  : 

a)  discutir  o  deliberar  sobro  as  contas  da  administração  o 
parecer  do  conselho  liscal  ; 

b)  eleger  os  administradores,  fiscaes  o  supplentes  ; 

c)  tomar  conhecimoulo,  di.scutir  o  doliberiir   sobre  outros 
quaosquer  assumptos  (luo  interessem  á  companhia. 


Art.  S9.  A  assorablôa  poral  ordinária  6.  Inatallada  por  um 
(liroctor,  quo  ftirA  accliiraar.  dontro  os  aiicioniatas,  o  prosidonto  tUi 
raosma  o  osto  dusignaril  os  sons  secrotiirios. 

Art.  ;íO.  a  assomblóa  gorai  extraordinária  i'  convocada  com 
motivos  oxprossos  nos  animncios,  o  só  póilo  doliborar  sobro  o  objoof,o 
da  convocação. 

I*aragi'aplio  único.  A  assoiubli-a  extraordinária  i'  pivsidida 
pela  diroctoriii,  salvo  o  caso  do  oscrupulu  do  seus  membros. 

Art.  31.  As  votaçiíos  sorfio  symb>)licas  o  por  maioria  rolativa. 

§  1."  No  casod(!  empate  nas  voliiçõcs,  decidir.l  o  voto  (i<i  presi- 
dente da  assoiiibltoíícral,  (nio,  nosso  caso,  terá  o  voto  do  (lualidade. 

§  Hasta  o  requerimento  do  um  accionista  para  (juí;  a  voi.a- 
çào  tenha  logar  por  ac(,'r)os. 

§  3.»  As  oloiçõe.s  sorão  feitas  por  acções  e  por  escrutínio. 

§  4.»  Cada  accionista  tem  diroiio  ;i  um  voto  por  cadii  cinco 
acções. 

S  .").»  O  accionista  pôde  lazer-so  representar  na.  assembir-a, 
para  todos  os  elVeitos,  por  procurado!'  com  os  i)od('rcs  esi)e<.!i.i(!s, 
comtanto  que  estos  não  sejam  coiileriilos  aos  administratlores  e 
fiscaes  o  quo  sejam  accioni.stas  os  procuradores  (decreto  n.  AM, 
art.  133). 

§  (3."  O  procurador  não  pódo  representar  mais  de  dons  accio- 
nistas, mas  pôde  suljstubolecer  iis  procir-ições  de  lorma  qiu)  se 
guardo  aquclle  preceito. 

As  procura^-ões  devem  ser  apresontadas  á  diroctoria  até  ao  dia 
da  reunião. 

Art.  32.  As  mulheres  casadas  são  representadas  por  seus  m;i- 
ridos,  os  menores  por  sous  tutoros,  os  intcrdictos  por  seus  cura- 
dores,  as  sociedades  commorciaus  por  um  dos  sócios  ou  j,'erentes,  as 
sociedades  anonymas  ou  corporações  por  um  dos  seus  mandatários. 

Art.  33.  Al('m  das  attribuições  (jue  lhe  sã,o  próprias,  competi) 
mais  ií  assembléa  geral: 

1",  resolver  sobre  os  casos  omissos  o  imprevistos  nos  presontoa 
estatutos,  res])eitadas  as  disposições  da  lei  vigente  ; 

2»,  relormar  os  estatutos,  aitonias  as  disposições  do  art.  131 
do  decreto  u.  434,  de  4  de  julho  de  1891  ; 

3°,  alterar  os  honorários  o  gratilicaçõns  da  directoria; 

4»,  deliberar  sobre  as  prorogações  de  prazos,  dissolução,  liqui- 
dação e  em  geral  sobre  todos  os  negócios  da  companhia,  observada, 
a  única  restricção  final  do  art.  m  do  decreto  n.  434. 


CAPITULO  IX 

»A  ADMINISTRAÇÃO 


Art.  .34.  A  companhia  será,  administrada  por  três  directores, 
accionistas,  eleitos  trionnalmonto  pela  assombléa  ordinária; 


-  819  -  ' 

Os  íllpflctopog,  onti'(»  si,  doslf^narào  om  logaros  dn  prosidonto, 
sQorotario  o  thosouroiro. 

Art.  3").  o  iiccionistíi  oloifo  (|ii'G(!tor,par;i  entrar  um  oxorcicio, 
procisa  possuir  50  ;icçõos.  iiiic  lioarão  snjoitas  d,  caiiçSo  por  tormo 
lavrado  no  repistiro  da  companhia,  para  garantia  do  sua  gostão. 

Parafíraplio  imico.  Os  diníctorns  púdnm  scm'  roolcitos, 

Art.  30.  O  diroctor  ([iK)  não  so  habilitar  na  f("irma  do  artigo 
ant(5codent(!,  dontro  do  MO  diaí<  (.'ontiidos  do  dia  da  (íloição,  cnton- 
dor-sc-ha  tor  renunciado  o  ciir^ro. 

Art.  'Al.  Compoto  á  diroctoria  : 

1°,  oxmitar  o  fazer  oxGcutar  os  presontcs  osUtutos  ; 

2",  roprosontar  a  companhia  om  Juizo  ou  fóra  deile,  ])or  si.  nu 
por  seus  procuradores  o  airentcs  ; 

3",  nonioar  os  agontes  da  Conipanliia  o  domittil-ns,  quando 
julgar  convonicnto  ; 

4»,  nomear  e  d(>mittir  os  empregados  da  companhia,  marcar- 
llies  os  vcnciraíMitos  o  },'ratili(jaçõ(;s  : 

5»,  onviar  ao  consollin  liscal  o  l)aIaneo  annual  acompanhado 
do  um  relatório  circumstanciado  das  operações  da  companhia  no 
anno  que  findar  : 

0°,  distribuir  em  todos  os  semostros  o  diviílondo  que  os  1  <í>cro 
da  companliia  permittirom  ; 

7»,  cxorcer,  finalmente,  livre  o  geral  administração,  para  o 
quo  lho  são  outorgados  plenos  poderos.  nos  ([uaes  dovom,  som  ro 
serva  alguma,  considorar-se  comprehendidos  todos,  mesmo  os  do 
om  cauíia  própria, 

Paragrapho  único.  Sempre  (luo  lV)i'  necessário  comparecer  a 
companhia  om  .juízo  para  qualquer  fim,  ropresental-a-ha  o  seu 
director-presidonte,  o,  quando  tiver  de  constituir  advogado  ou 
procurador,  basta  que  o  instrumento  soja  ;u«!signado  pelos  directo- 
res pr(ísidentn  o  secretario. 

Art.  38.  As  funcções  do  director  cossam  no  caso  previsto  na 
primeira  parto  do  art.  35  ou  por  ausência  maior  do  30  dias,  não 
justificada. 

lím  qualquer  dcsios  casos,  os  dirootoros  restantes  chamarão 
um  dos  iiumbros  do  conseliio  fiscal  ou  outro  qualquer  accionista, 
que  julgarem  apto  para  o  cnirrandocimonto  da  companhia. 

['aragrapho  único.  O  substituto  servirA  atrt  A  primeira  assem- 
blóa  gorai. 

Art.  39.  Si  da  directoria  faltar  mais  do  um  membro,  sorl  con- 
vocada a  assembli^a  geral  para  nova  eleição. 

Art.  40.  O  cargo  do  director  ô  estipendiado  e  esto  estipendio 
ú  devido  pro  laboro  o  será  do  lã:000$.annualraonte,  a  cada  director. 

Art.  41.  A  ilirocioria  ilelibera  validamente  om  sessão,  con- 
correndo a  maioria  dos  directores: 

§  1."  Nos  assumptos  de  niainr  monta,  as  deliberações  serão 
tomadas  d  pluralidade  de  votos,  lavrando-se  acta  do  ([ue  so  passar 


o  fòr  resolvido ;  om  caso  do  dlvoriíoncla,  o  voto  vonddo  sorA 
(loolarado  o  inserto  na  acta. 

§3.»  Adiroctorlapoloril  ouvir  oin  consulta  o  consulho  (Iscai, 
quando  Julgar  couvcDlonto. 

Art.  42.  As  apólices  do  soffuro,  saques,  letras,  clioqnos  contra 
bancos,  sorão  assignados  por  dous  directores,  polo  moiiost ;  os  roei. 
bos,  polo  director  thosoureiro  ;  o  os  demais  dooumontos  do  ox|>(>- 
dionto,  polo  dircctor-socrotario  on  pi-esidonto,  conformo  sua  im- 
portância. 

§  l.»  O  expediente  day  agencias  do  interior  poderá  ser  asslgna- 
do  pelo  respectivo  agente,  com  outorga  da  directoria. 

§  2.0  O  agente,  que  podorií  ser  firma  commorcial  de  rcconhe- 
do  mérito,  ter,!  nomeação  asslgnad-i  polo  diroctor-presideate  da 
companhia,  para  viilidamonto  lunccionar. 

•  Art.  43.  O  director  que  tivor  interesse  uppo^to  ao  da  compa- 
nhia cm  qualquer  operação  social,  não  púdo  tomar  partií  na  deli- 
beração a  tal  respoito. 

No  caso  figurado,  a  deliberação  compete  aos  ddraais  directores 
e  aos  liscaes  convocados  nd  hoc,  conformo  o  quu  prescreve  o  do- 
creto  n.  434,  art.  112  §  1°. 

• 

Art.  44.  Não  podem  exercer  conjunctamontc  o  cargo  do 
director,  pai  e  filho,  sogro  o  gonro,  irmão  e  cunhado,  durante  o 
cunhadio,  e  sócios  de  uma  mesma  firma. 

Art.  45.  A  directoria,  consultando  o  conselho  fiscal,  poderA 
conceder  até  seis  mezes  de  licença  a  qualquer  dos  directores,  po- 
dendo ser  esse  prazo  prorogado,  no  caso  de  força  maior. 


CAPITULO  X 


DO   CONSELHO  riSCAL 

Art.  40.  O  conselho  fiscal  compõe-se  de  tres  membros  en*octi- 
vos  o  de  tres  supplentes,  eleitos  annualmentc,  a  partir  da  pri- 
miora  eleição  que  houver,  dentre  os  accionistas  possuidoi-es  de  õo 
ou  mais  acções,  podendo  sor  reeleitos. 

Os  fiscaes  impedidos  são  substituidos  pelos  supplentes,  na  or- 
dem (la  votação. 

Paragrapho  tniico.  Si  os  íiscaos  nomeados  não  acceitaroin  o 
cargo,  ou  se  tornem  impedidos  por  qualquer  motivo,  o  os  supplen- 
tes renunciem  tambum  os  respectivos  cargos,  do  modo  a  não  se  ve- 
riíicii-,  pelo  monos,  a  ollectividado  de  ti-os  Íiscaos,  o  presidente  da 
compaiiliia  i-oquererá  ao  i)residonte  da  .lunta  Commorcial  a  nonioa- 
çãodoquem  os  substitua  ou  sirva,  durante  o  seu  impedimento, 
(decreto  n.  434,  art.  125). 

Art.  47.  ]■:  competência  privativa  do  conselho  fi.scal: 
1".  exercer  as  attribuições  definidas  nestiís  estatutos  e  nos 
arts.  1 19  a  122  do  decreto  n.  4:í4,  do  4  de  julho  do  18'.)1; 


2",  dai'  paríMior  solirn  Lodos  os  negócios  soolaos  quo  a  dirocto- 
ria  julgar  convoiiionlo  oiivll-o. 

Par.igMplu)  imico.  Ciuli  iiiombro  «(Toolivo  do  consollio  ílsciil 
ou  o  siipploiitu  cm  uxtTcicio  (losio  cargo,  sorA  retribuído  cora  a 
porcunUgcin  du  1  %  sobro  os  ilividoiidos  soiiKistraos. 

CAPITULO  XI 

DISrOSIÇÕKS  GER.\ES 

Art.  48.  O  anuo  social  d;i  companliia  li  compuúuio  p«lo  anuo 
civil  (1  do  Janeiro  a  31  do  dozcn^bro). 

Todos  os  segurados  licaiu  siijciios  á*:  condivrjcs  da  respectiva 
apólice. 

Art.  49.  As  declarações  inexactas  na  niiniit.i  do  seguro  são  mo- 
tivo legal  para  rescisão  arai^íavel  ou  judicial  do  mesmo,  não  soado 
restituído  ao  segurado  o  premio  pago. 

Art.  õO.  Os  casos  não  previstos  nestes  estatutos  rcger-se-hão 
pela  lei  das  sociedades  auony mas  em  vigor  u  mais  disposições  de 
direito. 

Art.  ")!.  listes  cKtaiutos  produzirão  eflcito  legal  depois  do  ap- 
provados  pela  assemblúa  geral,  publicados  o  arcliivados,  uos  lermos 
do  decreto  u.  434,  art.  í)l.  e constituem  lei  social,  podendo  ser  rc- 
Ibrmados  pelos  tramites  legaes. 

DISPOSIçijES  TRANSITÓRIAS 

O  mandato  dos  actuaes  directores,  fiscaes  o  supplentcs  conii- 
niia  em  vigor,  ató  completarem  o  tempo  para  (luc  Ibram  eleitos. 

Rio  de  Janeiro,  de  novembro  de  1909.  —J.  L.  Gomes  B.  As~ 
smnpção, — Ayoslijiho  Ferreira  dc  Novaes. 


HMCllETO  N.  7.87i">—  oi-:  2õ  m:  kf.vkreiuo  de  1910 

Modifica  alguns  .nrfitros  ilo  Regulamonlo  approvado  polo  Decreto 
n.  7.7')!,  dc  2.'?  do/.ombro  de  1009 

O  Presidente  da  Republica  ilos  listados  Unidos  do  Hrazil,  atten- 
dendo  á  necessidade  d(!  niodilicar  algumas  das  disposições  do  Uoga- 
lanuniCo  appprovado  pelo  Decreto  n.  7.7.')1,  de  23  de  dezembro 
de  1909: 

Resolvo  quo  os  artigos  440  a  410  e  457  do  mesmo  Regulamento 
sejam  substituídos  poios  .seu'uintes: 

Art.  440.  O  pagamento  dos  activos,  inactivos  e  pensionistas 
terá  logar  por  meio  de  Iblluis-livros. 


Art.  441.  As  folhas  para  o  roíbrldo  pagamonto  sorào  «rganiza. 
das  na  Primeira  Sub-dlrootoria  da  Doepoza  Publica. 

Art.  448.  Os  olioiiuos  sorão  dostacailos  do  talSos  cora  o  numoro 
necessário  do  fblhas  para  o  pagamento  do  um  moz. 

Art.  443.  O  credor  assignarA  na  folha  o  no  clioquo  em  quo  con- 
stara a  indicação  da  importância  liquida  a  rocobor;  nacmolla  soril 
apposta  a  rubrica  do  empregado  que  entregar  o  clieque,  o  qual  as- 
signaríl  tarabem  esto. 

Art.  444.  Os  talões  corresponderão  a  espécie  do  pagamento  a 
realizar-se  e,  sugiindo  a  sua  designação,  serão  reclamados  no  acto 
do  pagamento. 

Art.  445.  O  pensionista  que  accumnlar  mais  do  uma  pensão 
serA  inscripto  numa  sú  follia  com  as  devidas  discriminações. 

Art.  446.  Os  cheques  pagos  serão  no  fim  do  oxorcicio  remetti- 
dos  juntamente  com  os  canhotos,  devidamente  relacionados,  ao  Tri- 
bunal de  Contas,  como  documento  de  despoza. 

Art.  457.  Na  Segunda  Pagadoria  os  pagamentos  serão  realiza- 
dos pelo  pagador  o  pelos  fieis  mediante  recibos  passados  nas  pró- 
prias contas  ou  documentos  e  á,  vista  de  guias  que  serão  extrahidas 
polo  escrivão  e  seus  auxiliares. 

Rio  de  Janeiro,  ^5  de  fevereiro  do  1910,  89°  da  Independência  c 
22»  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N,  7.877  —  de  28  de  FEVBRExno  de  1910 

Autoriza  a  omissão  de  títulos  do  juro  do  4  "/o  para  pagamento  dos  traba- 
lhos de  tionslrucção,  contractados  com  a  Companhia  Estr;ida  de  Furro 
de  Goyaz 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  lírazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  18,  n.  6,  da  lei  n.  2.221,  de 
30  de  dezembro  de  1909,  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  o  Ministro  da  Fazenda  autorizado  a  fazer  a 
emissão  do  titules,  ató  a  somma  de  100  milhões  de  Irancos,  do  juro 
de  4  %,  ouro,  ao  anno,  o  amortização  do  1/2  "/o  ao  anno,  para  pa- 
gamento dos  tral)alhos  contractados  cora  a  Companhia  Estrada  dc 
Ferro  de  Goyaz,  do  construcção  das  linhas  de  Formiga  a  Goyaz, 
passando  peln  municipio  de  Catalão  e  a  quo  partindo  do  Araguary 
vã  se  encontrar  com  aquella,  no  ponto  mais  couvenicnie,  no  mesmo 
municipio  de  Catalão,  nos  termos  das  clausulas  approvailas  pelo 
decreto  n.  7.502,  do  30  de  setembro  do  1909. 

§  l.*OstituIos  a  emittir  serão  do  valor  nominal  do  500  Irancos 
e  juros  somestraes  do  10  francos}  equivalentes  a  4  %  juro,  o  uro,  ao 


-  623  - 

anno,  oom  a  amortizaçião  iiRcmnnliUiva  ilc  1/2  ao  anno,  a 
começar  om  1912. 

§  2."  O  paff.imonto  dos  juros  soril  oITontiuulo  no  Rio  do  Janoiro, 
om  Pariz  o  om  l.unilrog,  pola  forma  quo  for  dotorminaila  polo 
Ministério  da  Fii/oiiil;i,. 

§  3."  A  omissa»  dos  titulos  sorá  Inita  at.('í  o  máximo  do 
230  titiiioíj  por  lcilomot,i'o  do  liniia  iruonstruir. 

§  4."  K' faeiílUulo  ;i  Companhia  Kstrada  do  l''orro  dt;  (ioyaz 
depositar  á  disposição  do  (itjvoriio  dos  listados  Unidos  do  Ura/il, 
om  bancos  d  i  praçii  do  P;ii'iz  u  no  Kanco  do  Ura/.il,  nnsta  praça, 
a  importância  coiTospondonúj  a  SriiOOO.-f,  oui'o,  poi-  cadii  .iAO  títulos 
cmittidus,  para  o  paiíamonu)  cm  diniipiro  dos  traballios  do  cou- 
strucção,  pela  liu-nia  indinadi  nos  docretos  ns.  7.502,  de  '30  do 
setembro  de  IOD:»,  o  7.878,  ilc  28  de  fovoreiro  corrente. 

§õ."  A  diiroronça  ciuc  so  vorilicar  ontro  a  importância  de  juro» 
da  conta  corrente  ií  os  de  t  V»  corrospoailoiitc  aos  litiilos  emittidos, 
corror.l  pm-  conta  d;i  Conipaidiia  lastrada  de  Forro  de  (ioyaz, 
podcHilo  a  respectiva  importância  sor  pulo  lioverno  retida  no  Thc- 
soiiro  Nacional,  dos  pagamentos  r(ílati\  os  aos  iraI)allios  executados 
pela  companhia  no  somosti-n. 

§  G.°  Os  pagamentos  dos  traballios  oxeíMitados  pela  companhia 
sorão  eíTectuados  om  dinheiro,  mediante  autorização  do  (.iovorno. 

Art.  2.°  llovogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janoiro,  28  do  levereiro  de  1910,  89°  da  Independência  o 
22'»  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Ltopoldo  de  Bulhões, 


DlíCRETO  N.  7.878  —  DE  28  de  fbvereiro  de  1910 

Determina  que  os  piipanientos  a  (|un  se  rofarpin  as  clausulas  II  o  III  do 
decreto  n.  7.562.  de  30  do  setembro  do  1909,  sojam  feitos  em  titulos 
dc  A  "/d  de  juros,  ouro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil. 
usando  das  autorizações  constantes  do  art.  58,  §  8°  e  do  art.  18, 
n.  VI  da  lei  n.  2.221.  do  30  do  dezembro  do  1909,  decreta: 

Art.  1 Os  pagamentos  a  que  so  rcCorem  as  clausulas  II  o  III, 
approvadas  polo  docroto  n.  7.502,  de  30  do  setembro  do  1909,  serão 
feitos  om  títulos  dc  4  %  do  juros,  ouro.  cuja  emissão  serA  autori- 
zada opportuuamonto  pelo  Govorno,  na  i)roporção  de  230  titulos 
para  o  custo  máximo  kilometrico. 

Art.  8."  O  doposito  a  que  so  rofcre  a  clausula  V  do  decrotO 
citado  será  foito  na  proporção  do  32:000$,  ouro,  por  kilomotro, 


para  o  pajíamoiito  «m  dinheiro,  com  o  abatimento  do  10  % 
contas  do  construcçao.  não  podo.uio  nosto  caso,  oxcodor  4  impor- 
tância do  31 :50O$O0O,  ouro.  o  custo  do  cada  iciioinotro 

Niro  Prçanua. 
Francisco  .•?«. 
Leopoldo  ãfí  Bulhões. 


DUCRKCTO  N.  7.881-1),.:  \\  j„,  mauço  ni-:  1910 

Abro  ao  Minislor  o  da  Kazonda  o  credito  do  131:2.i2$12!)  p.ira  orcorror  ao 
paganu-nto  devido  a  Francisco  d.  Souza  Molla,  cm  viriude  do  sou- 
tença  jinliciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autorisação  contida  no  art.  58,  n.  5,  da  lei  n.  2.251  de  30  do  de- 
zembro de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  forma  do 
art.  70,  §  50  do  decreto  n.  2.409  de  23  de  dezembro  do  1896,  resolvo 
abnr  ao  Ministério  da  Faienda  o  credito  de  131:243$129  para  occor- 
rer  ao  pagamento  devido  a  Francisco  do  Souza  Motta,  era  virtude  de 
sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1010,  89°  da  Independência  o  22» 
da  Republica. 

Nilo  Peçaniia 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.882  -de  3  dr  mar^o  dr  1910 

Abre  ao  Minislr-rio  da  Fazenda  o  credito  <Ic  6í:r,;il$5G8  para  oocorrcr 
ao  pagamento  devido  ao  descmbarfrador  A-ogliuho  do  Carvallio  Dias 
Lima  o  outros  juizes  da  Corto  de  Appcdlação.  provcnionlc  de  des- 
contos indevidamente  Ibilos  cm  seus  voncimcntos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  44  da  lei  n.  2.221  de  30  de  dezembro 
de  l!'Oy,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  art.  70, 
§5",  do  decreto  n.  3.409  de  23  de  dezembro  de  1890,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  G4:53l!|;5G8  para  occorrcr  ao 
pagamento  devido  ao  desembargador  Agostinho  do  Carvalho  Dias 


Lima,  Cassiano  Candido  Tavares  Bastos.  Antonio  Porreira  do  Souza 
Pitanga.  Joffoda  Costa  Lima  Druraond,  Affonso  Lopes  de  Miranda. 
Caotano  Pinto  do  Miranda  Montenegro.  Edmundo  Muniz  Barroto, 
Ataulplio  Nápoles  dc  Paiva.  Celso  Aprígio  Guimarães,  Josd  Luiz  do 
Bulhões  Pedreira.  Pedro  do  Alcantara  Nabuco  do  Abreu  o  Pedro  Au- 
gustodo  Moura  CaryO,  juizes  da  Corte  do  AppoUação  e  proveniente 
de  descontos  indevidamente  fuitos  em  seus  vencimentos. 

ooo  f  °n^®  "'íí^^^^'  '"^  ^  ^^'0'     da  Independência  o 

82"  da  Republica. 


Nilo  Pkçanii.v 
Leopoldo  dc  BuUiõcs. 


DECliKTO  N.  7.88-1  -  ui;  3       mau^-o  i>k  IOK.) 

Concedo  autorização  á  Sodeda.lc  do  Auxílios  Mutues  <A  Kamilia>, 
para  fuucciouar  na  Rcpuhlic-a  e  approva  os  respectivos  es- 
latutos 

O  Prcsidouto  da  Uopublica  dos  listados  Unidos  do  Hrazil 
attoudoudo  ao  .lue  requereu  a  iJociedado  de  Auxilies  Mútuos' 
«A  FamilKu,  com  súde  nesta  Capital,  rcsolv.i  conco.ler  autorização 
à  mesma  sociodado  para  luiicciouar  na  liopubiica  o  bem  assim 
approvar  os  rospuctivos  estatutos  a  esto  appeusos,  «om  as  alte- 
rações abaixo  indicadas  o  sob  ;is  seguintes  clausulas: 

1.  »  A  Sociedade  de  Auxilies  Mútuos  «A  FaMiiIia>.  submetto-se 
inteiramente  aos  rcgulamoutos  e  leis  vigentes  o  ás  que  vierem  a 
ser  promulgadas  sobre  o  objecto  de  suas  opisrações,  bera  assim  A 
permanente  liscalização  do  Governo,  por  iutermcdio  da  luspectoria 
do  Seguros, 

2.  »  Os  seus  estatutos,  ora  approvados.  serão  re-istraJos  no 
Registro  Civil  desta  Capital  com  o  presente  decreto  c  com  as  alte- 
rações seguintes: 

I-  Ao  art.  5»,  §  l^-Depois  da  palavra-doliberar-accruscun- 
te-se:  «em  sess.io  com  o  consoliiu  liscal,  utc.» 

II-  Do  art.  12,  aliuea  l\  supprima-so  do  sou  flnal  as  pala- 
vras: «ou  demonstrando-sc  o  procodiíueuio  irregular  em  desabono 
do  bom  nomo  e  conceito  publico». 

III-  Ao  art.  15.  §  2",  aocrosc:ente-so:  «ou  um  estabeleci  meu  to 
bancário  de  uotoria  estaliilidade  e  couliaaça  na  praça». 

IV-  No  ai-t.  10,  in  f.nc,  depois  d(;-Caix;i  Kcouomica-accre- 
doenle-se:  «ou  estabeleci  mento  bancário  do  notória  estabilidade  C 
confiança  na  praça». 

V-  Oart.  2(i,  substitua-se  pelo  seguinte:  «Aassembl.-i  -'eral 
ordinária  reunir-se-lia  annualmente  atO  o  mez  de  março,  no  dia 


quo  for  (losigaado  pola  divootoria,  aílm  do  tomar  conhocimonto  das 
contas  oncorrados  om  31  do  dezembro  do  iiDno  antorlor,  do  rela- 
tório da  dirO(!toi'ia  o  do  parocor  do  consolho  ilsual,  procodoudu^so 
om  soguida  á  oloigão  do  novo  cousolho  o  dos  muinbros  da  (liroatMPia, 
cujas  vagas  tivoroin  occorrido  (iuraiito  o  anno  anterior.  As  suas 
doliboraçõcs  .<or<ão  tomadas  por  maioria  do  votos  dos  sócios  pro- 
sontos. 

VI—  Aoart.  27,  accrosconto-so  o  sogiiiiito  paragraplio  único: 
«Não  poderão  sor  procuradores  dos  associados  os  monibros  da  dire- 
ctoria o  do  conselho  lisciil». 

VII—  O  art.  á8,  substitua-so  polo  scfíuinte:  «A  assombléa  gorao 
flxarA  os  vencimentos  da  directoria,  que  não  podorao  exceder  de 
20  %  dos  lucros  líquidos ;  si  esia  porcentagem  proporcionar  uma 
remuneração  superior  a  1:000$  m;iní;ios  a  cada  director,  serão 
máximo  da  remuneração  lixada  nesta  importância..  A  remuneraçíi 
do  consellio  fiscal  será  de  3  ,  si  nào  exceder  do  200$  mensuos  a 
cadamembro». 

o.*  No  mez  dc  marco  do  cada  aimo  a  Socioilado  do  Auxilios 
Mútuos  «A  Familia»  recollierii  oní  apólices  da  divida  publica  Ic- 
deral,  no  Tliesouro  Nacional,  mediante  guia  da  Inspectoria  de  .Se- 
guros, a  importância  das  reservas  accrcscidas  poios  l)alanços  de 
dezembro  ató  que  attinja  a  importância  de  200:000$000. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  março  de  1910,  89°  da  Independência  o 
22°  da  Republica. 

Nilo  Pk^anha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


li]sta,tutoi!i  da<  Soeiodadc  cio  A.iixilios  3£iituo.s 

«A.  l^itiiiilia)» 

CAPITULO  I 

DA  SOCIEDADli  E  SUUS  FINS 

Art,  1.0  Fica  creada  nesta  Capital  a  Sociedade  de  Auxilios 
Mútuos  «A  Familia»  que  se  regerA  pelas  disposições  destes  esta- 
tutos c  Ids  em  vigor,  na  parte  que  llie  Ibr  applicavel. 

Art.  2."  Podem  fazer  parte  desta  sociedade  os  nacionaes  e 
estrangeiros  quo,  sem  distincção  de  sexo,  quizcrem  portencer-lhe, 
comtanto  que  preencham  os  deveres  contrahidos  no  acto  da 
admissão. 

Art.  3.'  A  sociedade  tem  por  lim : 

1°.  garantir  um  pecúlio  do  cinco  ou  trinta  contos  de  réis  aos 
successores  legaos  do  sócio  que  falleça  ; 

2«.  contribuir  com  as  importâncias  de  200.?,  •í(M).>^  ou  (iOO.*!, 
ouiorme  a  classe,  para  despczas  do  funeral  do  sócio ; 


3».  contribuir,  iguiilmonto,  com  a  quantia  máxima  do  200$ 
para  o  tratamoiito  do  sócio,  no  caso  ilo  inolostia,  logo  quo  os  sous 
fundos  asdini  u  ponniltani , 

Art.  'l.»  A  sólio  da  .soiiioilado,  soti  fôro  o  administração  serão 
para  todos  os?  cJVcitos  a  cidado  do  Rio  do  .lanoiro  ;  o  prazo  da 
sua  duração  ó  por  toinpo  iiidctorininado  o  o  anno  social  sorá 
o  civil. 

(CAPITULO  II 

liA  ADMISSÃO  K  DKVKHKS  DOS  ASSOCIADOS 

Art.  5.0  Para  ser  admittido  sócio  O  noccssario: 

§  1.»  Ruquiircr  o  protoudento  admissão  apresentando  á  di- 
rectoria certidão  de  idatlc,  ou  documento  que  prove  a  idade  ou 
a  rojíidencia,  (içando  a  directoria,  na  lalta  desse  documento,  auto- 
rizada a  deliberar  como  julgar  mais  ac(!rtado. 

§  2.°  Ter  de  '20  ;i  55  annos  do  idadu  o  sócio  que;  pret«!nder 
ser  inscripto  na  serie  o  2"  serie  e  de  55  a  65  aunos  os  que 
quizerera  pertencer  ;í  serie  sénior. 

§  3."  "ler  l)oni  procedimento  o  occupação  decento. 

§  -l."  Siycitíir-se  a  um  exame  medico  preliminar,  para  o 
(lual  concorrerá  com  a  quantia  do  10$,  no  acto  da  inscripção. 

a)  si  o  oxamo  a  que  o  candiílaío  for  aubmettido  concluir 
pela  sua  uão  admissão  não  lhe  será  restituída  a  importância 
paga. 

§  5."  i;ma  vez  verilicadas  ;is  condições  di!  saudu  o  idade 
exigidas  nos  paragraphos  antecedentes  será  admittido  como  sócio 
o  proponente,  pagando  no  acto  da  inscripção  as  quotas  relativas  á 
serio  a  que  deva  pertencer. 


CAPITULO  III 

DAS  CONTRinUIÇÕliS  E  PECUUOS 

Art.  ().°  o  pecúlio  constituído  em  favor  dos  tierdeiros  ou 
legatários  do  associado  será  do  tres  series  discriminadas  pela 
lórma  seguinte: 

serie 

Art.  7.°  Ksta  serio  compõe-so  do  grupos  dc  2.001  sócios  com. 
a  idade  do  20  a  55  annos  quo  contribuirão,  cada  ura,  no  acto  da 
inscripção,  com  a  quantia  de  25$,  a  saber:  jóia  20$,  primeira 
cputi'ibuição  5$000. 

§  I.°  Os  sócios  pertencentes  a  esta  série  teem  direito  ao  pe- 
cúlio de  5:000$  pagos  aos  sous  herdeiros  no  caso  de  íallocimento, 


mais  200^  para  funoral,  alôm  da  quota  para  o  tratamonto  módico 
quo  for  arbitrada  pola  directoria. 

§  9."  Concorrerão  ostos  sócios  com  a  prestação  do  5$  cada  vu/ 
quo  venha  a  fallccor  um  associado. 

Segunda  sórie 

Art.  8.°  Compõe-so  esta  siírio  do  grupos  do  3.001  sócios  rom  a 
idade  de  20  a  55  annos,  contribuindo  com  a  quantia  do  Cõ$  no  acio 
da  inscripção,  a  saber:  jóia  50$  e  primeira  contribuição  do  pecúlio 
15$000. 

§  1.°  Os  herdeiros  deste  sócio  toem  direito  no  c;iso  de  lUlloci- 
mcnto  ao  pecúlio  de  30:0()0.>í;  o  ;l  quantia  de  600$  para  as  despczas 
de  íuneral,  além  da  quota  arbitrada  para  o  tratamento  medico. 

§  2.°  Cada  sócio  concorrerá  côm  a  quota  de  15$  toila  vez  quo 
venha  a  fallecer  um  associado. 

Série  sénior 

Art.  9.»  Esta  sOrie  compõe-so  de  2.001  sócios  do  idade  do  55 
a  05  annos. 

§  1.°  O  sócio  contribuinl  com  a  quantia  de  150$  no  acto  da 
inscripção,  a  saber:  joia  110$  c  primeira  contribuição  do  pecúlio 
40.S,  tendo  direito  os  seus  herdeiros,  no  caso  do  óbito,  ao  pecúlio  de 
30:000$,  alóra  de  400$  para  as  despezas  do  funeral, 

§2.»  A  contribuição  do  40$  será,  paga  por  cada  um  destes 
sócios  toda  vez  que  fallecer  um  associado  da  mesma  súriu. 

CAPITULO  IV 

DOS  DEVERES  E  DIllEITOS  DOS  SÓCIOS 

Art.  10.  São  deveres  dos  sócios: 

§  I .°  Coiitribuii'  para  os  cofres  da  sociedade  sempre  (pio  venlia 
a  fallecer  um  associado  com  a  quota  correspondente  ;i  respectiva 
sórie. 

n)  o  pagamento  será  feito  dentro  de  oito  dias,  a  contar-so  da 
data  do  aviso  ou  publicação  pela  imprensa,  da  chamada  feita  peia 
directoria ; 

b)  si  dentro  do  prazo  de  oito  dias  o  assofiiid;)  nãi.»  ','iroctuar  a 
entrada  para  que  fora  avisado,  soi'-lh(i-ÍKi  concedido,  á  juizo  da 
drectoria,  o  prazo  sup])iemont;u'  de  cinco  dias : 

c)  poderíí  ainda  a  directoria,  a  rejuerimenio  do  iissociado, 
conceder  uma  proro/ração  de.  30  dias,  mcídianto  multa  do  10  % 
sobre  as  respectivas  quotas.  Neste  caso  atú  a  res])ectiva  (juitação 
ficarão  suspensas  as  garantias  sociaes,  perdendo  (w  lierdeiros  do 
sócio  remisso  o  direito  á  quota  para  funeral  e  o  pecúlio. 


§2."  Commuiilcar  pop  oscripto  A  dirocloria  o  sou  novo  domi- 
cilio sompro  quo  so  retirar  da  siído  social  ou  do  logar  da  sua  rcsl- 
doncia  actual. 

Nosto  caso  iiomoarfl  um  roprosontanto  (luo  o  substitua  no 
cumprimento  dos  ous  dovoros  socia  is. 

§  3.»  Concorrer  para  n.  prosporidado  .social,  forncciMido  á  diro- 
ctoria  quaosquor  InCormavnos  <>  siiíí>íorindo  alvitres  ou  provi- 
(loncias  quo  .julgar  convunionl.os. 

§  4.»  Designar,  no  acto  da  inscripçao,  a  pcs.<oa  ou  pessoas  a 
quora  dova  ser  ontro<,MU!  o  pecúlio  a  que.  touiia  diroito.  A  designa- 
ção 6  foita  por  csoripto  o  p<h1o  o  benoflciado  sor  substituído. 

Na  sua  falta,  outondoso  í|ao  o  pecúlio  passa  aos  Iicrdeiros  do 
associado  na  fórma  do  diroito. 

?í  5.»  Comparecer  :ls  munidos  da  assonihir-.i  geral,  tomar  parto 
nas  discussões,  votar  o  d(!scmpenliar  os  cargos  para  que  Ibr  eleito. 

Art.  II.  São  direitos  dos  .sócios  : 

S  I.»  Uecornu"  para  a  assemblOa  geral  da<  deci.sr.es  da  dire- 
ctoria quo  julíMie  i;ontrarias  aos  estatutos. 

§  2."  Representar  contra  quacs(iiicr  artos  illegacs  da  dire- 
ctoria ou  do  conselho  flsci;!,  promovcmlo  os.  meios  necessários  pura 
a  respectiva  aimullação. 

§  3.»  Pedir  4  directoria  quaesquer  informações  relativas  ajs 
negócios  sociacs. 

§  4.»  Logar,  na  fórma  do  artigo  antecedente,  o  pccnlio  a  quem 
llies  approuvcr. 


CAPITULO  V 

1).\S  rK.NAS 

Ai't.  12.  Incorr(;  o  associado  nas  seguintes  penas  : 

1.»  Suspensão  dos  direitos  o  regalias  sociacs  eoulcridos  por 
estes  estatutos,  voriflcando->e  qualciner  fraudo  para  o  acto  da 
admissão  ou  demonstrando-sc  o  procedimento  irregular  cm  des- 
abono  do  bom  nome  o  conceito  publico. 

2.0  Kliminação  do  quadro  social,  no  caso  do  serem  commet- 
tidas  as  seguintes  faltas  : 

«)  extravio  dos  dinlieiros  ou  bens  da  sociedade ; 

b)  não  paganiíuito  das  quotas  do  contribuiç.ão  relativas  a  cada 
uma  das  series,  dentro  dos  prazos  estipulados  no  art.  10.  §  1", 
Icttra  A. 

Todavia  o  sócio  ollimir.ado  por  làlta  de  pagamento  de  suas 
contribuições  poderá,  sor  rcadmittido,  sujoitando-so  ile  novo  As 
exigências  do  art.  5°. 

§  l.o  As  penas  serão  applicadas  pela  directoria.  No  caso, 
poróm.  do  deverem  rocnhir  sobro  um  membro  desta  ou  do  con- 
selho fiscal  a  respectiva  imposição  compete  á  assombltía  geral. 


Art.  18.  ftompro  íiuo  80  vodilc.av  a  olliinlnação  doaoclo  por 
ftillooiniontQ  ou  poi'  Tilta  a  quo  a  osta  poiía  ostoja  sujolto,  o  logur 
va^o  sorA  proonohido  pulo  ouvliilat  )  ijiio  pciiiioiro  tlvoi' rotiiiorUlo, 
caso  não  ostoja  formado  novo  í;i'iip')  • 

Art.  14.  O  associado  podurii  purtoiícir  a  mais  do  uma  sorio, 
pagando  as  rospoctivas  conlribuii;õos  do  taxiiH. 

CAPITULO  VI 

DO  PECÚLIO,  DO  FUNDO  DE  UKSBIIVA,  Dp  l-rNDO  DE  DESPEZAS  E  CAIXA. 

DE  DEPÓSITOS 

Art.  15.  Os  pecúlios  ooastituidos  om  íavor  dos  liordeiros  ou 
beneficiados  nos  tormos  do  art.  10,  §  4»,  so  formarão  oní  tantos 
múltiplos  de  2$õO0,  10$  o  âO$  cstaljolocidos  nas  rcspuctivas  series, 
quantos  forem  os  associa  los  inscriptos  (luo  tiverem  -pago  a  con- 
ti'ibuição  relativa  á,  sua  classo  pjr  fallociinonio  anterior  do  outro 
aá*ociado,  ciso  não  osto.ia  completo  o  numero  do  souios  lixado  para 
cada  grupo.  •  • 

§  1.°  As  contribuições  col)radas  no  acto  da  admissão  dos  asso- 
ciadoí,  de  aocôrdo  com  a  respectiva  serie,  constituem  o  pecúlio  (luo 
serA  immediatamentc  ontroguo  aos  herdeiros  ou  succcssoros  do 
.sócio  lallecido. 

§  2."  Esse  pecúlio  yiie  não  poderá  sor  dosvi.ido  do  .sou  dcsiiuo, 
sob  pretexto  algum,  seril  pela  iliroctoria  depositado  ua  Caixa 
Económica. 

Art.  16.  Uada  a  liypotho.su  lio  no  mesmo  dia  ou  om  dias 
successivcs  fallecercni  dous  uu  mais  sócios,  a  s  iciodado  pagaril  aos 
herdeiros  ou  suocessjrcs  do  primeiro  a  imporíancia  das  contrihui- 
çõe>  feitas  anteriormente  pelos  associados,  to:NUindo-.so  oíTectivo  o 
pagamento  aos  herdeiros  dos  domais  sjcios  fallocidoíi  sómente 
depois  do  integrada  a  contribuição  dovida  pelos  dom  lís  sócios,  na 
fórraa  do  art.  10. 

Art.  17.  Incumbe  aos  herdeiros  ou  benoíiciados  dos  sócios  lal- 
leciilos  comnumicarem  immodiatamonte  o  obitu  á  directoria,  alim 
de  que  esta  possa,  acto  continuo,  concorrer  com  a  quota  do  funeral 
ou  ga^js  do  tratamento  miidii;o.  A  faUa  do.ssa  communicagão  au- 
toriza á  directoria  a  toriiar  elloctivo  o  pagamento  do  funeral,  dos- 
pez;vs  e  pecúlio,  quando  tiver  pleno  conhecimento  do  facto  c  da 
pesíoa  a  quem  deva  o  mesmo  ser  feita. 

Art.  18.  O  fundo  do  rosorva  ^erá,  constituído  por  duas  quintas 
partes  da  importância  das  jóias.  Sorá  constituido  em  apólices  da 
divida  publica  federal  ou  csiaduaes. 

Art.  19.  A  directoria  poder.l  croar  uma  caixa  do  depósitos  na 
qual  os  sócios  dopusitarão,  por  antecipação,  as  quantias  do-tinadas 
a  garantir  o  Implemento  dos  seus  dcvtiros  sociacs.  Essas  irapor- 
anci  as  sarão  depositadas  na  Cai.m  Económica,  em  conta  correats 
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ospooiol.  do  on.lo  8oi'ão  rotiradas  por  conta  dos  oontribuintos  as 
quotas  devidas,  no  caso  (lo  óbito  do  outroí  sócios. 
^  Art.  80.  O  roalanto  das  joks  o  o  exoodoiito  das  oontrlbuiçDos 
sao  destma^los  a»  pagamonto  das  dospoz  i.s  goraes  da  administração, 
quaos:  honorários  da  directoria,  vcncimontoí  dos  o.raprogadoa. 
aluguois  do  c-issas  par.i  (iscriptorio,  rnovols  o  utensillos,  impôs- 
tos,  ctc,  Oto, 

§1.»  Dalii  laraljom  «nliirilo  as  prestações  do  n,noral  doa  sócios 
quo  viorcm  a  fallocor  e  do  tríitiinionto  medico. 

CAPITULO  VII 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  81 .  Irio.imbo  &  directoria  a  administração  d.i  sooiodado 
a  qual  sorá  composta  de  quatro  mombros  oloitos  por  quatro  annos' 
pola  asseml.ltíaííoral.  lí.ssa  dii-octorla  oxerconl  as  funcçõos  quo 
om  eeral  porl,«n.cm  ;ls  .suas  (v>,,,onoro.  polo  art.  10  ,io  decreto 

G^l.dc;  17.1,.  .j;ui,..ii..,  .1,3  KS9.1,  art.  101  o  .scgmntos  .lo  decreto 
Ji.  4  >4,  de 

Ar.  ii2.  Kntre  as  divoráa.s  attribiiiçõcs  cal.e-lhc  orear  novas 
series  para  admissão  de  sócios,  alterar  o  munero  destes  o  elevar 
as  q.K.ta.s  dos  pecúlios  por  occasiao  da  crc.ção  das  novas  series 
mu<lianto  prévia  appi-ov.ição  do  Governo. 

Ai-t.  São  llic  dado.  ijíualmeiil.j,  poderes  para  estabelecer 
agencias  onde  convier,  nomoimdo  empregados  i.loucos  e  íixando- 
Ines  vencimentos. 

CAPITULO  VIII 
no  CONSELHO  fiscal 

Art.  U.  O  consolbo  fiscal  será  composto  de  tres  membros 
offectivos  e  tre,s  supplenies  eleitos  anuualmcnte  pola  asaembléa 
geral, 

§  1.»  Cabe  ;i,  este  conselho  exercer  as  attribuições  que  pelo 
decreto  n.  art.  1 18  e  >egiiinte8  pertencem  aos  flscacs  das  so- 
cieJail  's  anonymas. 

CAPITULO  IX 
HA  assf:mbli':a  geral 

Art.  :í5.  A  asseniblí;i  -er;il  tem  poderes  para  resolver  todos 
US  negócios,  tomar  quaesqucr  decisões,  approvar  e  ratificar  todos 
os  actos  que  interessem  á  sociedade. 

Ar).  26.  Ella  reiínir-se-ha  aniiualmento  om  dia  do  mez  ^ue  for 
designado  pela  directoria,  para  o  ílin  do  tomar  conhecimento  das 
contas,  do  relatório  da  directoria  c  parecer  do  conselho  fiscal.  As 


suas  doIiberaçSos  sorSo  tomadas  por  maioria  do  votos  dos  sócios 
prosontos. 

Art.  87.  Paraquô  a  assomblóa  gorai  possa  funccionár  ô  pre- 
ciso quo  osteya  prosento  numoro  de  sócios  que  roprcsonto,  polo 
monos,  a  quarta  parto,  podendo  os  associados  fazorem-su  ropro- 
sontar  por  procuradores,  dcsdo  quo  sojam  sócios  o  tenham  para  osse 

fim  poderes  ospcclaos. 

Art.  28.  Al6m  das  outras  attrlbuiçõcs,  a  assomblóa  geral  fi- 
xará a  remuneração  dos  membros  da  directoria  o  do  conselho  fiscal. 

CAPITULO  X 

DA.  DISSOLUÇÃO   D.\  SOCIKDADR 

Art.  29.  Além  dos  CUS03  logaos  a  sooiodiulo  poderíi  ser  dissol- 
vida por  deliberação  dos  sócios  reunidos  em  as>cmbl(5a  geral  em 
numero  superior  a  três  quartas  partes,  computadaá  todas  as  sories, 
estando  os  mesmos  sócios  na  plenitude  dos  seus  diroitos  sociaes. 

CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  30.  A  sociedade  se  installará.  depois  de  competentemente 
approvados  estes  estatutos  e  de  obtida  a  autorização  a  que  se  re- 
fere o  art.  46,  n.  3,  do  decreto  n.  434,  de  1S91. 

Art.  31.  A  primeira  administração  que  fimccionapá  pelo  e?. 
paço  de  seis  annos,  6  constituída  pelos  seíriiinie>  sócios  fundadores: 
Conselheiro  Candido  Luiz  Maria  do  Oliveira,  presidente  ;  Newton 
de  Lima  Ribeiro,  secretario;  Dr.  Francisco  Baptista  Marques 
Pinheiro,  thesourciro  ;  capitão  Custodio  Justino  Chagas,  gerente . 

§  1.»  Cabo  aos  mesmos  proceder  As  diligencias  necessárias 
para  autorização  do  Governo  e  a  elTocti vidado  da  installação. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  junho  do  1900.—  Candido  Luiz  Maria  úc 
Oliveira.—  Francisco  Baptista  Marques  rinh':iro.—  Xeioton  d:  Lima 
Ribeiro. —  Custodio  Justino  Chagas. 

Inspectoria  de  Seguros  —  N.  458  —  Em  16  de  julho  de  1909.- 
A.  Freire. 


DECRETO  N.  7. 885  —  DE  3  DE  março  de  1910  (*) 

Alirc  ao-Mini8tcrio  da  Fazônda  o  credito  de  3i)0:0iXi$.  supplomontar  á 
vcrlia  34»  —  Exrrcicios  fmdoa  — «lo  exercicio  de  1ÍX)9 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estíwios  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  33,  n.  l,  «la  lei  n.  2.050,  de  31  do 
dezembro  do  1908,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  fórma 
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do  art.  70,  §  5»  do  rogularaonto  approvado  polo  docroto  n.  Sf.409, 
do  83  do  dezombro  do  180a: 

Resolvo  abril*  íij  Mluistorio  div  Fazenda  o  crodito  do  300:000$, 
supplomontiir  A  vorba  :U*  —  KxGrcicios  flndos  —  do  cxoroiclo  do 
1909. 

lUo  do  Janoiro,  3  do  março  do  1910,  SO"  da  lodopondoncia  o  28» 
da  Ilopiiblica. 

Nii.0  Pkçanmia. 
Leopoldo  (Ic  Bulhòei. 


DKCRKTO  N.  7.89()  —  dk  10  UR  MAK..0  DE  1910 

Coni-odo  autorização  :i  «:\.  Mulualiilado  Geral»,  (caixa  do  pensões  o 
(lo  pecúlios),  com  sèdc  no  Estado  de  S.  Paulo,  para  funccio- 
nar  na  Republica,  n  approva  os  seu»  estatutos,  com  alte- 
rações 

0  Prcsideuto  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil, 
attendondo  ao  qiuí  rciiucrcu  a  «Miitualidado  Gerai»,  (caixa  de  pen- 
sões e  do  pecúlios),  cora  si^de  no  Estado  do  S.  Paulo,  devidamente 
representada  por  seus  directores: 

Rosolvo  conceder  autorização  A  mesma  sociedade,  para  fun- 
ccionar  na  Republica,  c  approvar  os  respectivos  estatutos,  com  as 
alterações  abaixo  indicadas  o  sob  as  seguiutas  clausulas: 

1.  "  «A  Mutualidadc  Geral»  se  submettenl  cm  tudo  quanto  lhe 
for  applicavol,  .-Is  disposições  regulamentares  dos  decretos  n.  43-1, 
de  t  de  juliio  do  1S91  o  n.  5.07?,  de  12  de  dozoinbro  de  19,):í  e  de 
quuesquer  outros  que  vierem  a  ser  promulgados  sobro  a  matéria  do 
sua  concessão. 

2.  "  Os  seus  estatutos,  que  a  osto  acompanliani,  ficam  appro- 
vados  com  íis  seguintes  modificações: 

1  Accrescentera-se,  no  final  do  ari.  -1»,  as  seguintes  palavras: 
«o  dos  sócios  contribuintes,  em  numero  nunca  inferior  a  dois 
terços». 

Aoparagrapbo  único  do  mesmo  art.  4°,  logo  após  á,  pala- 
vra «dissolução»  intorcale-so  a  palavra  «amigável». 

II  O  art.  19,  suppriraa-se. 

III  No  art.  iíO,  substitua-se  o  numero  do  2.000  inscriptos,  por 
1.000;  o  no  final,  accresoentem-so  as  palavras:  o  nos  exames  e 
avaliações  dos  immovois  de  que  trata  o  art.  43». 

IV  No  art.  23,  §  1°,  em  voz  de  1.000  sócios,  diga-se  1.100. 

V  Accrosconto-so,  no  final  do  art.  30:  «dentro  do  prazo  do 
dois  annos  do  sua  iiiscripção» . 


VI  o  avt.  »4,  supprlma«i8o. 

VII  Siibstltuam-so  o.sar(,s.  4-1  o  40,  poin  sosulnto:  «Do  nnuln 
■  dlBpotilvíjI,  depois  do  pagas  todas  as  dospôías  rofcponlos  A  oalxa 
dôponsijoa,  o  do  acoroscidog  rto<  luefos  da  oUixn  pofíiilloa,  «.r;  m' 
doart.  57,  fav-so-ha  a  soguiiito  divisfío:  20  %  para  o  í\ui(l(')  do  i-,.. 
áflHa;  «O  %  paia  a  dirootorla;  10  para  a  instituição  do  promios 
aos  associados,  do  quo  trat.i  o  ar (..4'),  o  rost  uitu,  oin  duas  partos 
iguaos,  portoacorá:  uma,  ao  fundo  iiiamovivol  o  a  outra  aos 
accionistas,  a* qual,  com  a  iniportanitia  dos  juros  das  apolicos  do 
deposito  do  garatitUi  milzado  no  Thosouro  Nacional,  consUtuirá 
o  dividomio  ao  capital  do  fundação.  O  fundo  dn  morva  servirá 
para  supprir  as  depreciações  dos  valores  roprosentativos  do  iiindo 

do  pCDSÕOS.» 

VIII  Ao<sroscQiito-so,  ondo  convier,  osogiiiijto  artigo  additivo: 
«Os  contribuintes  menores,  quo  perderem  os  pro-enitoros  ou  os 
bomf.dtoras  quo  por  ollos  tlvcrom  feito  a  inscripção.  ficando  na 
impossibilidade  de  cojitinuar  o  paijanionto  das  contribuições,  sorão 
considerados  na  cato-oria  do  suspensos,  emquanio  menores  até  quo 
continuem  o  pagami-nto  das  mesmas  contribuições  interrompidas 
para  porfazorera  as  importâncias  áíívidas.  conformo  os  prazns  do 
10  ou  15  atinos  das  respectivas  cadernetas». 

3."  «A  Mutualidade  (3ora!»  prestai-.!  no  prazo  máximo  do  Hú 
<lias,  sob  pena  do  floar  sem-  eIToito  a  presente  autorização,  uma 
caução  do  50:000$  em  apolicos  da  divida  publica  federal,  modiantn 
guia  da  Inspootoria  de  Seguros,  o  intoírralizarA  esta  caução  até 
^00:000$.  logo  que  o  fundo  inamovível  attinja  á  import  moia  (i;«. 
1.000:000$000. 

Hio  do  Janeiro,  10  de  março  do  1010.  80",  da  ludopondcMicia  o 
ãã"  da  liopublica. 

Nilo  Peçaníía. 
Leopoldo  de  BulhOen. 


lístsAtutos  da  «  A.  Mutualidade  OGl*al » 

(Caixa  internacional  de  peníõas  o  pecúlios) 

Art.  1."  Kici  fundada  na  cidade  de  S.  Paulo,  sob  o  rogimon 

o  forma  das  socio.lades  anoiíymas,  uma  associação  donominad.i, 

«AMutiialidade  Geral*  (caixa  i.itornaoional  de  ponsõei  e  pecúlios), 

cujos  íins  são:  estabelecerem  favor  dos  soas  sócios  contribuintes 

uma  pensão  vitalioia  o  em  favor  de  suas  famílias  ou  beneficiados, 
um  pecúlio. 

Art.  2.0  A  sóde  da  «A  Mutualidado  Geral»  será,  para  todos  os 
offcitos  legaes  a  cidade  de  S.  Paulo. 

Art.  3.»  Poderá  «A  Miitualidade  Gorai»  introduzir  outros  sys- 
temas  do  mutualismo,  além  dos  consignados  uostcs  estatutos,  cm 


ftlvor  (los  sou  (aasDoiados,  nnnossltaiulo  iiosto  caso  qutí  o  iiovo  sya- 
toraa  soja  proposto  polo  diroctor-goronto  oqiioobfcoiiha  appPovaçilO! 

a)  (li  difoctoi'la; 

h)  (lo  novorini  l''(^(lor;il. 

Ai't.  '1."  tíA  Miitiiiiliiliido  Gorai»  diiraríi  poi'  espaço  do  nOaniioa 
a  contar  da  data  da  sua  liist.illiiçiu)  n  si)  jwdorá  ser  dissolvida  por 
impossibilidado  do  atiiiiiíii'  a')S  suiis  Uns,  por  dolibnração  dos  soas 
sócios  fiindador(<s . 

Paragrapiío  unioo.  No  caso  d(.í  di9solii(.'ão,  o  capital  c  síjus 
lucros  soruo  divididos  cMitro  os  sncios  l'tiiuladnres,  proporcioiíal- 
môntc,  o  a  impor faiicia  arrecadada  do-:  mutuários,  outro  ostos  na 
proporçio  das  suas  entradas. 

Art.  r?.»  «A  Mutuaiidado  (.iiíral»  oomogará  ;i  oporar  cm  caixa 
do  pcnsõos  o  caixa  de  pecúlios. 

Art.  6.°  llavcr.i  duas  (!ai.\;is  de  pensões  denominadas:  Caixa 
Maior  o  Caixa  Menor . 

§  1.»  A  Caixa  Maior  será  eonslituida,  no  reyimon  da  mutuiili- 
dado  poios  sócios  ([uo  coiitriijiiircni  com  a  jóia  de  õj!,  ;i  niensiilidiíde 
do  0$  o  as  muluis  contractuaes  durante  10  aonos. 

§  2."  A  «Caixa  Menor»  será  constituída  no  regimen  da  mu- 
tUíiI idade  pelos  sócios  que  (íuntribuironi  com  a  joi;i  de  5$, 
a  mensalidade  dd  2>p00  e  as  multas  (.'ontractuaes  durante  15 
anUos. 

I>IUIí;IT0.S  .E  DEVBUES  dos  sócios  D.\S  C.ViXAS  Di:  PE.NSÕES 

Art.  7."  O  sócio  contribuinte  da  «Caixa  Maior»  deverá  pagar 
no  acto  da  sua  inscripção  a  joia  de  e  .  mensalmente  a  quota 
do  5.>í;000. 

Art.  8."  O  Soclo  contribuinte  da  «Caix;^  Menor»  dnveril  pagar 
no  acto  da  sua  inscripção  a  joia  de  5.>^  o  mensalmente  a  quota 
do  2S500. 

Art.  9."  Oi  pagamentos  deverão  ser  feitos  na  s(';de  social 
ou  nas  suas  agencias. 

Art.  10.  O  sócio  ([ue  deixar  de  pagar  durante  o  niez  a  quota 
relativa  a  esto,  lioaril  sujeito  íl  multa  de  500  róis  por  moz,  o  da 
Caixa  Maior  v  de  n-is  por  me/,  o  da  Caixa  Menor,  rever- 
tendo estas  multas  om  lavor  da  respectiva  caixa, 

Art.  II,  O  sqí'io  que  deixar  de  pagar  suas  mensalidades 
durante  12  mczes  consecutivos,  sorá  considerado  cm  comisso 
revertendo  as  suas  entradas  em  benolicio  da  caixa  a  que  per- 
leiícer . 

Art.  li?.  No  fim  do  prazo  de  10  ou  de  15  annos  cada  asso- 
ciado terá  direito  a  uma  pensão  annual  vitalícia  máxima  do 
1:200  os  da  Caixa  Maior  e  do  1 : 800$  os  da  Caixa  Monor. 

Art.  13.  listas  pensões  serão  pagas  por  trimestres  vencidos 
c  serão  Ibrmadas  pelos  juros  auferidos  pelas  caixas  com  o  aceres- 


olmo  daa  multas,  dooadoncla  dosooloa  o  outras  fontos  oonslgnadaB 
nestos  estatutos. 

Art.  M.  A  morto  do  associado  oxtinguo  o  diroito  d  ponsao ; 
si  ostft  80  dor  antos  quo  o  mesmo  tonha  rooobldo  a  ponsSo,  as 
quotas  measaos  pjr  oUo  payas  sorão  ontroguos  aos  seus  iior- 
doiros  nocossarios  o  na  falta  dostoi  rovortorão  ora  favor  dos  domais 
sócios  da  respectiva  caixa. 

Ar.  15.  As  ponsõos  sorão  pagas  ao  próprio  associado  ou  ao 
sou  roprosontanto  logal,  o  em  caso  algum  podorão  ser  dadas  om 
caução  ou  alienadas  por  qnalquer  fórma. 

Art.  K).  A  obrigação  do  pagamento  das  raoiisalidailes  con- 
tinuará ainda  dopois  quo  o  associado  começar  a  rocobor  a  sua 
pensão. 

Art.  17.  Si  quando  for  paga  aos  assjoiados  a  pensão  máxima 
houver  saldo,  eito  serA  levado  para  o  anuo  seguinte. 

Art.  18.  O  associado  que  não  reclamara  sua  pensão  durante 
12  mozes  consecutivos  perder.!  a  mesma  om  favor  dos  domais 
associados  da  mesma  caixa  durante  esse  tempo,  começando  a  rc- 
cebel-a  desde  o  momento  em  quo  a  reclame. 

Art.  19.  O  associado  que  deixar  de  reclamar  sua  pensão 
durante  deus  annos  consecutivos  sorã  tido  como  fallecido,  não 
podendo  mais  reclamal-a. 

Art.  20.  Os  sócios  contribuintes,  om  dia  com  as  suas  pre- 
stações, maiores  de  idade,  elegerão,  logo  que  haja  l.OOO  inscriptos, 
cinco  syndicos  os  quaes  se  encarregarão  de  fiscalizar  os  actos  da 
directoria  e  de  auxiliar  a  mesma  no  emprego  do  capital  das 
caixas. 

Art.  21.  Os  syndicos  serão  eleitos  por  tres  annos,  o  essa 
eleição  se  fará  marcada  e  fiscalizada  pela  directoria. 

Paragrapho  único.  Só  poderão  exercer  o  cargo  de  syndicos  os 
associados  contribuintes  das  caixas  do  pensões,  maiores  de  idade  o 
om  dia  com  as  suas  contribuições. 


DAS  CAIXAS  DE  PECÚLIOS 

Art.  22.  Haverá  quatro  caixas  de  pecúlios,  assim  deno- 
minadas :  ' 

Caixa  Operaria; 

Caixa  Beneficente ; 

Caixa  Popular; 

Caixa  Património. 

§  1."  A  Caixa  Operaria  será  constituida  por  series  de  1.000 
sócios  que  concorrerão  com  a  jóia  de  entrada  de  10.^000,  exame 
medico  õ.$  e  6$  para  a  formação  do  primeiro  pecúlio;  dahi  em 
deante,  6$  por  fallocimento  do  cada  sócio. 

§  2.»  Os  hei-doiros  do  associado  desta  serie,  ou  as  pessoas  por 
oUe  designadas,  receberão,  no  fallecimento  do  associado,  estando 
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complota  a  mio  (\ .  lo ))  a  quantia  do  5:000,<;  o  500^  para  funoraos; 
nSo  estando  complota  a  sorio  rccoborSo  a  ruiantla  proporcional 
aquoUag  importanol.is,  tojido-so  por  baso  o  namoro  do  sócios  quitos 
da  dita  sorlo. 

Art.  àM.  A  Caixa  Honcílcoiito,  iissim  denominada  por  dispensar 
oxívmo  moilico,  bastando  a  simpios  inspocção  ocular  por  parto  do 
módico,  6  coiisfcituida  por  sorics-do  1 . 100  associados  qiio  pagarSo  a 
ajoia  do  ontrada  du  30,«;  o  11$  por  fallocinicnlo  do  ca-la  associado. 

§  1."  Os  ho;'doiro.s  do  associado  dosta  sorio  por  sou  fallcci- 
monto,  ou  as  pnssoíis  polo  mesmo  do.si;.Mia'las,  rcccburão  o  pecúlio 
do  10:000,5  o  1:000^  para  Cunoracs  si  a  sorio  oslivor  complota;  si 
não  cstivor  completa,  rocoborão  a  (luiintia  proporcional  iiquollas 
importâncias  toiído-so  por  biiso  o  numero  do  sócios  quites  da  refe- 
rida sorio. 

Art.  A  Caixa  Popular  serií  conalituida  por  soi-ios  do  1.10.) 
sócios  quo  concorrerão  com  a  joia  de  cnirada  de  15s,  lOs  para 
exame  miídioo fi  lis  p;ira  a  formação  do  pecúlio  iniciiil  o  mais 
1 IS  por  fallccimento  do  cadíi  associado  da  soi-io. 

§  1."  0.S  lu^,i'(loiros  do  associado,  dost.i  serio,  ou  as  pessoas  por 
Clio  (lesiíínadas  ro.'„jborão,  por  sou  f.illeclmenlo,  o  poculio  do 
lOrOOOíj;  ornais  1:000$  para  funeracs  si  a  serie  estiver  completa ; 
não  estando  completa,  receberão  a  quantia  proporcional  áquellas 
tondú-so  por  base  o  numero  do  sócios  quites  da  rospootiva  serie. 

Art.  25.  A  Cai.xia  Património  será  oonstituida  por  sérios  do 
600  sócios  quo  concorrcrom  com  a  joia  de  entradii  do  30.s,  15s  para 
oxame  medico  e  5.")$  para  o  primeiro  pecúlio  o  depois  com  55$  por 
fallecimento  do  c-ida  sócio  da  sorio. 

§  1."  Por  fallecimento  do  associado  desta  serio,  receberão  os 
herdeiros  do  mesmo,  ou  as  pessoas  por  ollo  designadas,  o  pecúlio  do 
SOiOOO,'!;,  so  a  .serie  o.stiver  completa,  não  est;indo  completa  a  sorio, 
receberão  tantas  víizes  r)ú>f  (luantos  Invain  os  sócios  nuites  da 
rnfoi'i<la  .serio. 

DEVKUES  K  DIREITOS  DOS  SÓCIOS  DAS  CAIXAS  DE  PECÚLIOS 

Art.  20.  Para  sor  admittido,  precisa  ostar  em  boas  condições 
de  saúdo  depiíiidontes  do  attíístados  do  medico  da  associação  ou 
da  sua  simples  inspecção  visual  conforme  a  caixa. 

§  1".  Só  aos  candidatos  residentes  fora  da  capital  do  S.  Paulo 
6  facultado  lazor-se  examinar  por  medico  (luo  não  o  da  associação; 
neste  caso  oxigo-so  ([uo  seja  o  medico  diplomado  ou  roconhocido 
por  qualquer  faculdad.!  brazilcira  e  quo  responda  a  um  formu- 
lário fornecido  impresso  pola  associação,  roconliecendo-so  a  firma 
do  mesmo  por  taboUião. 

§  2.0  E'  dispon.sado  o  formulário  para  os  candidatos  á  Caixa 
Benoficento  porque  para  esta  so  exige  um  attcstado  com  firma  ro- 
conhocida,  de  um  oxame  occular  do  um  medico. 
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Al*t.  sn*.  PAgm*  poiltitftlínoMto  M  contr  ibulcSus  o  ,]dUi9  (loioi«« 

Art.  08.  o  liordoli'0  ou  bonodoiado  do  candidato  sô  torA  dl* 
rolto  ao  poctilio  depois  do  admiltldo  pola  fíoroacia  o  tor  puyo 
iodas  Assu.is  contiMliulçõos. 

Aft.  39.  Ao  caiidltttto  iiiio  não  for  aocoito,  sorão  rostituid.-if^ 
as  iíripòílahcias  quo  tivoi'  pago  pard  nxiimn  módico. 

Art.  30.  Perdofão  toilos  os  diroitos  nas  Uaixas  do  Poculioí,  t;oii- 
oodidos  paios  prosontcs  cstal-iitos; 

a)  os  sócios!  (iiio  doixaróm  de  oITdctiiar  os  pagamentos  nos 
prdzos  cgtàbolecidos ; 

h)  os  quo  u<<arcm  do  fraudo  com  o  ílm  do  rccobcrom  o  pn- 
cúlio ; 

c)  os  quo  so  suicidarem . 

Art.  31.  Não  llavoiiflo  pessoas  designadas  polo  associado  para 
rocòboi'  seii  pecúlio, .  pagar-sc-ha  o  incsni  i  aos  dous  liordoivos 
nócossarios  e  ua  Falta  de-itos  rovòríoríi  cm  favoi*  da  «-'aixa  de  l^cn- 
soos»  (fundo  inamovivol). 

Art.  â2.  ò  associado  jiodoi-á  substitiiii"  sómprc  ((uo  lho  convier 
o  beneficiádo  do  seu  poculio,  pi-Gcisando  para  iss.)  ostar  no  iizo  o 
gozo  dos  seus  direitos  civi^,  fazondo-o  ])or  oscripto  perante  duas 
tosteiliunhás,  todas  com  firmas  i'oconhocidas. 

Àrt.  33.  No  caso  de  iaílecorom  dòlis  òu  mais  associados  no 
mesmo  dia,  convocar-se-hão  os  sot.irovivontes  para  dffcctuarom 
tantas  entradas  quantos  forem  os  fallcci mentos,  fa/,oudo-so  cntáo, 
om  partes  iguaes,  o  rateio  do  qiio  for  arrecadado. 

Art.  34.  O  pecúlio  prescrovò  dentro  dc  soiâ  mozrs,  d  i  data  do 
fallecimonto  do  associado,  íliidos  os  qiiaos  révertonl  em  lavor  da 
Caixa  de  Pensões  (fundo  inamovivíd). 

Art.  35.  Perderá  o  diròlto  ao  pcculió,  o  bnnoliclado  qUo  assíis- 
sinar  o  instituidor  ainda  que  seja  herdeiro  necessário.  Neste  caso  n 
pecúlio  será  entregue  ao.s  demais  herdeiros  necessários  G  não  os 
havendo  reverterá  era  beneficio  da  Caixa  de  Pensões  (fundo  inamo" 
vivei). 

Art.  36.  Qualquer  associado  das  Caixas  do  Pecúlios  poderA 
depositar,  sem  juros,  a  quantia  quo  lhe  convier,  para  l'azer  suas 
entradas  por  lallocim.nnto  de  associados  da  sua  serio,  ficando  a 
associação  autorizada  a  retirar  das"i;i,  coni.ii  a  importância  nocos- 
saria  a  formação  dos  novos  pecúlios. 

Paragraplio  único.  Os  claros  de  uma  serie  cnmplota  sOrão 
preenchidos  pelos  primeiros  inscriptos  da  serio  soguinte,  por  ordoní, 
sem  sorteio. 

DAS  CATEGORIAS  DE  ASSOCIADOS 

Art.  37.  São  estabelecidas  duas  categorias  do  sócios,  donbini- 
Dados:  fundadores  e  contribuiu tefl. 


Fiiiuladoros  bKo  aa  quo  subsorovorom  o  capital  do  fUndat^ílo  o  a 
sua  roBponsabllldado  (>.  limitada  a  parto  quo  subaorevor  dosao 
capital  o  09  sous  dlroito.9  são  CS  dcti>i'inli)ado9  pohs  lols  da.^  sócio- 
dadoá  anonyniaí?. 

CoiiLribulnto^  são  ms  mm  so  iiisi;i'ovoroin  om  qualquer  das 
CilUas  do  Ponsõos  ou  do  pocMilins  n  as  suas  volaç3>s  nom  a  associa- 
çtlo  Silo  .1B  dotonnliiadas  poios  ostatutos. 

no  c\riTAii  DOS  sócios  funda i.orks 

Ari.  5S.  O  capital  souia!  ú  do  ãOOtoOO.*,  divididos  om  Jolas  do 
riiddaçuo  do  100$  cada  uiná. 

Paragraplio  uiiioo.  Nunlulin  sócio  Cuudiulor  poderíl,  possuir  mais 
do  200  jóias. 

Art.  3l).  As  chamadas  d)  capital  snrão  foitas  a  Jiii^.o  da  dire- 
ctoria, nãn  eJcoodofido  ca  la  uma  dc  20  %  do  capital  social. 

Paragrapho  uiiico.  Poiloril  a  dirocloria  conceder  praío  para  as 
chamadas,  modianf.c  o  Juro  do  i  "/„  ;io  mcz  o  pelo  tempo  quo  Julgai 
convcúiontn. 

Art.  40.  Ao  sócio  l\itidador,  (luo  snm  motivo  justificado,  deixar 
do  alLciidor  As  o.liainadas  do  capital,  sérã-i  .ipplica  las  as  ilisposiQÕns 
dos  :u'l.-!.      o  S-l  do  iloíirnli)  lí.  -ISl.  do  -1  de  jiillio  do  1891. 

KOS  FUNDOS  aOClAES  —  SEU  liMPKEOO 

Art.  41.  As  mons.ilid  idos  da  Caixa  Mouor  sSo  assim  divididas: 
l.^õóf)  ao  fundo  iiiamovivol,  200  rcMs  ao  fundo  de  iTombolsó  p 
800  róis  ao  fundo  disponível. 

Art.  42.  As  racnsalidados  da  Caixa  Maioi'  sorão  assim  divi- 
didas: 3^  ao  ftmdo  inaniovivol,  500  róis  ao  fundo  do  reembolso  e 
lííõOO  ao  fundo  disponívnl. 

Art.  43.  Os  fundo-!  inamovível  o  do  reembolso,  serilo  OMpro- 
gados  em  primeiras  liypothccas  de  bens  imraoveis  doutro  da  Ropu- 
blica,  acquisição  dos  mosnios,  oiti  titulos  garantidos  pelo  Governo 
da  União  ou  do  listado  do  .S.  Paulo,  doaccôrdo  com  ocOtiSclho  fiscal 
G  (iyndlcos;  estos  Aindos  dostinam-so  íl  formação  das  poilsuos  n  do 
rdomljolso  doj  mutuários. 

Art.  44.  Do  fundo  disponível,  dopois  do  pagas  todas  asdospcías 
soclaost  far-sn-lia  a  soguint  1  divisão  "4  ao  capital  da  fiindaçâo 
20  %  para  o  fundo  de  reserva  e  2)  Yo  para  a  diroctoria. 

Art,  45.  A  dirocçào  poderil  instituir  prémios  aos  associados 
contribuintes,  ciijag  importâncias  serSo  levadas  á  conta  de  des- 
pezas  gcraos. 

An.  40.  .-^i  os  (30  "i  destinados  ao  capital  de  fundação  derem 
maior  dividendo  quo  12  %  do  capital  oíToctivamento  realizado, 
osso  excesso  serd  dividido  em  duas  part'js  iguaos  sondo  uhiá  incor- 
porada ao  fundo  inaniovivol  e  a  outra  para  o  capital  dc  fliiidáção. 


DA  ADMINISTRACXO 

Art.  47.  cA  Miitiialidado  Gorai»  aoril  admiiilstruila  por  quatro 
directores:  u-u  director  prosidonto,  um  diructor-tlicsouroiro,  um 
dirootor-gorento  e  um  diroctor-socretario  o  pola  assombiCa  gorai 
dos  sócios  fuQdadores,  a  qual  so  reunira  ordiuariamonto  na  segunda 
quizena  do  janeiro  do  cada  anno,  excepto  as  que  Ibrom  necessárias 
para  a  organização  dL'sta  aísocia(,ião  o  as  convocadas  extraordina- 
riamente. 

Art.  48.  As  assemblóas  goraos,  quer  ordinárias,  quor  extraor- 
dinárias, serão  convocadas  pela  dirccloria  com  antecedência  do 
10  dias  poios  menos;  em  caso  de  tai-dauça  dessa  convocação  poderil 
sor  oUa  foita  por  sócios  fundadores  que  roproseiilom  polo  monos, 
um  terço  do  capital  de  fundação. 

Art.  49.  Nas  asscmbléas  gcraes  ordinárias  so  tratará  oapccial- 
niento  da  prcítnção  de  contas  c  demais  actos  da  alçada  da  directoria, 
n:is  assembléiu?  seracs  oxtraoriliiiarias  tratar-se-lião  os  assumptos 
que  motivarem  sua  convocação. 

Art.  õO.  A  primeira  directoria  da  «A  Mutualidade  Gorai  » 
será  composta  de  quatro  sócios  fundadores,  que  serão  eleitos  na 
primeira  assembhía  geral  rcalizad-i  jiara  a  approvação  dos  pro- 
seates  estatutos  e  sua  gestão  durará  seis  aiuios  assim  como  as 
successivas,  podendo  haver  reeleições. 

Art.  51.  Ao  presideatíí  caberá  a  representação  jurídica  da 
associação;  ao  thcsoureiro,  a  giuirda  d3  titules,  dinheiro  o  valores  ; 
ao  gerente,  a  administração  geral ;  ao  secretario,  a  guarda  do 
papeis  e  arehivo  ;  haverá  entre  os  directores  acourJo  para  a 
direcção  da  as^ociação,  guardando-so,  poním,  as  bases  goraos  acima 
moneiouadas. 

Are.  52.  Cada  director  6  obrigado  a  caucionar  durante  sua 
uMístão.  50  jóias  do  fundaçãode  ae.iòrdo  com  o  art.  iii.-)  do  decreto 
n.  434,  do  4  de  jullio  do  189i. 

DO  CONSIÍLHO  FISGAI, 

Art.  53.  Haverá  nm  conselho  fiscal  composto  de  tros  membros 
etrcs  suppientes.  eleitos  annual  mento,  som  direito  a  reraimoraçiXo; 
ossupploiit^í  funccionarão  na  lalta  ou  iinpf3dlmontos  dos  oíVo- 
c  ti  vos. 

§  1.»  Competo  ao  conselho  fiscal  :  fiscalizar  os  actos  da  dire- 
ctoria, examinar  a  escripturação  da  associação,  dar  parecer  sobro 
as  conta'*  e  balanços  o  auxiliar  a  directoria  no  ompnígo  dos  capitães 
do  fundo  ioamovivol  do  pensões. 

DISPOSIÇÕES  GEKAES 

Art.  54.  Os  associados  das  caixas  de  pjnsOes  que  anteciparem 
os  seus  pagamentos  gosarãodos  seguintes  abatimentos:  annuldadcs 
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abatimento  do  5  % ,  pagamento  total  do  10  ou  15  anno  as  Caixa 
Maiop  ou  da  Caixa  Monoi-,  rospoctiva monto  abatimonto  do  80  %  o 
de  15  rocobondo  nosto  caso  iiina  cadoniota  romiila  sondo  o  sou 
retrato  publicado  no  boloUm  social. 

Art.  55.  Km  caso  do  accidonto  do  trab:illi()  podonl  o  sócio 
contribuinto  das  caixas  do  poiisuoj  poilir  a  liquid;u;ão  das  suas 
contribuições  realizadas,  (nitrando  nosto  caso  cm  accorvlo  com  a 
directoria,  a  qual  cm  i;aso  algum  lho  restituirá  mais  quo  a-s  quotas 
pagas. 

Art.  5C.  No  caso  dc  um  instituidor  do  pensão  cm  favor  do 
terceiro  cahir  em  estado  do  misd^ia,  podonl  a  assuciiK.-ão  dividii-  ;i 
pensão  entro  instituldoi'  o  bcnoliciiido,  dcs.ipparcL-cndo  esta  di visão 
no  cívso  do  fallecimento  do  bonoíiciado,  ou  do  instituidor,  mi  termi- 
nando o  estado  do  mibcria  dcstu. 

Art.  rtl.  Os  lucros  provciiiuni.es  das  oaix.is  de  peciilios  serão 
incorporados  ao  fundo  disponível  <la  associarão. 

Art.  58.  Os  casos  omissos  dos  prcsontos  estatutos  são  sup- 
pridos  pela  legislação  roforento  ás  sociedades  anonymas  e  pela 
civil  e  commercial  que  regulem  as  relações  entro  a  as.>;ociação  c  o 
contribuinte. 

Approvados  em  assombléa  geral  aos  18  dias  do  mez  do  Janeiro 
de  1910. — Estanislau  Cumarr/o  Seabra. — Dr.  Thorruiz  de  Aquino  Mon- 
teiro de  Barros. — Augusto  Gomes  J'into.~  lieiialo  Alvim  Maldonado . 

—  Joõo  lyCllis  Vieira. —  A.  P.  Rodovalho  Junior. —  Oscar  Horta. — 
Orozimbo  Augusto  de  Almeida  Loureiro. —  Olivia  d-}  Camtrgo  Seabra. 

—  Francisco  Amclio  Seabra. —  JoâoGomas  Pinto. —  Joaquim  de  Souza 
Oliveira. —  Gustavo  Olyntho  Siqueira. —  Agostinho  S.  d'Horta.  — 
xiugusto  Rodrigues.'—  Dr.  licnjamin  Novnos. —  Leôncio  A.  Gurgd. — 
A.  Veriano  Pereira. —  Amadeu  Carvalho. —  José  Felinto  da  Souza. — 
GabHel  Dias  da  ."i^ilva. —  Dv.  Araripe  Sucupira.—  Kuclidcs  Silva. — 
José  Macedo  yasconccllos .  —  Julio  Cesar  Verrcira  de  Mesquita. —  Do- 
mingos Quirirw  Ferreira. —  Francisco  Roíly-ii/ues  Lavras.  —  Leom-las 
Moreira. — Oscar  Moreira. —  Alfredo  Mário  Guaslini.—  Dr.  Agncsio 
Rangel  Pestana. —  Jose  Anselmo  do  Carvalho. —  Bertha  do  Oliveira 
Braga. — Joaquim  Gabriel  de  Castro. 

Reconheço  verdadeiras  as  íirma<  supra  e  retro,  constantes  da.s 
fls.  10  e  11,  do  que  dou  fi^. 

S.  Paulo,  21  dfi  janeiro  de  1910. 

Em  testemunho  —  A.   Julião  —  de  verdade.  —  João  Antonio 
Julião,  7°  tabcliião. 

Reconheço  a  firma  -loão  Antonio  .Julião. 

Rio.  21  do  janeiro  dc  1910. 

Em  tesiomunlio  da  verdade.—  Antonio  José  Leite  Borges. 
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DECRETO  N.  7.807  —  DE  10  db  março  db  IGIO 

Approva  o  novo  rogulninonto  para  a  flscaliiscSo  o  cobrancA  do 

imposto  do  transporte 

O  Prcsidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/.ll,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  ã«,  n.  XVII,  da  loi  n.  2.210,  do  2H 
do  dezembro  do  1909,  rosolvo  approvar  o  i-ogulMiionto  ([uo  a  osto 
acompanha,  para  a  liscalização  o  cobrança  do  imposto  do  transporto. 

Rio  do  Janeiro,  10  du  março  do  1910,  89*  da  Indepcndcnoia  o 
22°  da  Republica.  * 

Nilo  Peçjlnha. 

« 

Leopoldo  de  Bulhões. 


HrOgr^i^l^^^oi^^o  para  a,  íiaí<íiili:zaçrio  e  oobi'aiiça 
tio  imposto  de  ti*ari*i>orte5  a  que  «e  i*cJ'toi«o 
o  decreto  u.  y.SO?',  dciiita,  data 

CAPITULO  I 

DA  INCIDÊNCIA  DO  IMPOSTO  K  isUAS  TAXAS 

Art.  I,«  O  imposto  do  transporte,  por  via  í-errostro,  iluviai 
ou  marítima,  será,  cobrado  cm  toda  a  Republica,  pela  forma  de- 
terminada no  presente  regulamento  e  incide  : 

a)  sobre  os  bilhetes  que  dão  direito  a  circular  nas  estradas  do 
íerro  construídas  pela  União,  pelos  Estados  ou  por  companhias  o 
emprezas  particulares,  subvencionadas  ou  não  ; 

b)  sobre  os  bilhetes  que  dão  direito  a  passagem  em  embar- 
cações a  vapor,  de  companhias  ou  omprezai  de  transporte  fluvial 
ou  marítimo,  subvencionadas  ou  não. 

Art.  2.°  O  imposto  sobre  os  billi  -tes  comprcbondidos  na 
lettra  a  do  artigo  antecedente  será  cobrado  na  razão  de  10  "/o  do 
custo  das  passagens  singelas  ou  do  ida  e  volta,  não  se  podendo 
cobrar  mais  de  4  por  billiPto  si  ngolo.  de -lualquer  classe  ou  de- 
nominação. 

§  1."  Os  bilhetes  de  series  ou  as^ignaiuras,  mensaes,  tri- 
mestraos  ou  annuaes,  ficarão  sujeitoá  ao  imposto  na  razão 
de  10  o/o  do  seu  custo,  salvo  quando  o  bilhete  simples  estiver 
isento  do  imposto,  caso  em  qna  a  assi^-naíiira  ser.l  também 
isenta. 

§  2.0  As  cadernetas  kilon)etrÍL'as  ficam  sujeitas  ao  imposto  na 
razão  de  10  °/o  do  seu  valor  total. 

Art.  3.°  O  imposto sobrn  os  bilhetes  oromprehondidos  na  loitra 
do  art.  l»  será  cobrado  ; 


a)  para  og  portos  intorioros  do  paiz,  ;l  razSo  do  3  »/•  do  valor 
do  bllhotc  BingGlo  ou  do  ida  o  volta  at'5  .vj  m:iximo  do  8$  por 
bilhoto,  do  qiialqiior  cUsao  ou  donominaçào  ; 

b)  para  o  oxtorior,  razão  do  :.  «/o  sobro  o  valor  do 
blllioto. 

Quando  o  pro(;.o  do  billioto  ibr  cobr;ulo  om  ouro  seri  feita  a 
ooiivursão  oin  mooda  iuii;iou;d  ;io  ounbio  -lo  15  d.  para  dotormi- 
nação  do  valor  do  billioto. 

CAPITULO  II 

U  A  S    l  S  E  N  y  Õ  E  4: 

Art.  4."  Sao  isontos  do  imposto: 

(i)  08  biliiotcá  ou  cartõcís  de  piuisagoius  das  forro-vias  da  Capital 
Fodoral  o  seus  subúrbios  (í  das  capitães  dos  Estados,  o  os  dos 
tramvays  ou  carris  urbanos  do  tracção  animada,  a  vapor  ou  u!c- 
ctricidudo  ; 

ft)as  passagens  sin.iíolas  atú  5,>^  ini-Iusivo,  nas  estradas  do  Turro 
construídas  pela  União,  pulos  listados  o  pelos  municipalidadus  ou 
por  corapanliias  particulares ; 

c)  as  pass.igons  inlcriores  a  lUs,  nas  barcas  a  vapor  ; 

(l)  as  que,  para  o  oxiorior,  iomai-em  os  membros  do  Corpo 
Diplomático  e  suas  laniilias-, 

c)  as  d(;s  indigentes  que  tiverem  de  slt  repatriados  ; 

/)  as  gratuitas,  concedidas  a  criançis  menores  do  dous  anuo> ; 

g)  as  passagms  e  pa-sjs  concedidos  p.>r  conta  da  Lnião  e  dos 
Estados,  assim  como  as  do  servido  das  companhias  ou  emprezas  ; 

h)  nas  passagens  de  ida  o  volta  o  preço  do  bilhete  singelo  cor- 
responderá ;l  metade  do  prei.'()  do  custo  daquellas  passagous, 

Art.  5."  Comprohendem-se  euire  os  mombros  do  Corpo  Diplo- 
mático, para  »  fim  de  gozare  u  de  isenção  do  imposto,  os  addidos, 
civis,  militares  e  navacs,  ás  legaç*ics  ou  emliaixadas, 

Art.  G."  São,  para  o  mesmo  elloiío,  equiparados  aos  indigentes 
dv  que  trata  a  lettra  e  do  art.  4°  os  marinheiros  de  navios  mei'- 
cantes  estriuigeiros  que,  em  consequência  de  naufrágio  ou  do  per- 
manência ora  hospital,  licarom  aba:idonadoi  em  portos  do  Brazil. 

Art.  7."  Não  são  considerados  membros  do  Corpo  Diplomático 
e,  portanto,  não  gozarão  do  isenção  d'>  imposto  os  cônsules  do 
carreira. 

Art.  8,"  Os  passageiros  de  1=^  clas.<o  que,  tendo  tomado  pas- 
sagem directa  lie  ura  porto  estrangeiro  para  outro,  também  es- 
trangeiro, interromperem  a  vi  igom  em  porio  nacional,  não  são 
obrigados  ao  imposto,  qua.ido  tiven^m  de  pr-segiiir;  bem  assim  o 
passageiro  que,  saluiulodo  p  iiz  cora  destino  ao  estrangeiro,  inter- 
romper a  viagem  em  qualquer  dos  portos  nacioDaea  de  escala, 
Kalvo  si  o  imposto  ufuô  tiver  sido  pago  no  porio  do  partida. 


CAPITULO  III  . 

DA.  FISCALIZA çXo  DO  IMPOSTO 

Art.  9.»  A  fiscalização  do  importo  do  transporto  sord  oxorcida  : 

I.  No  Districto  Fodoral,  polo  fi.scal  do  mosmo  imposto,  ci-oado 
pelo  decreto  n.  5.233,  do  4  do  junho  do  lílO  I,  o  no  l-^tado  do  S.  Paulo 
polo  fiscal  crcado  polo  docvoto  n.  7.783,  do  31  do  dozombro  (Uí  1909. 

II.  Nos  Estados,  poios  agontos  llscaos  dos  impostos  do  consumo 
que  forem  designados  pelos  cliefcs  das  repartições  íiscaos  da  zona 
em  que  tenba  o  imposto  do  ser  arrecadado. 

Art.  10.  Aos  funccionarios  do  que  trata  o  arti{,'o  antecodcnto 
compete  : 

1.  "  Fiscalizar,  diarianiciito,  nos  csoriptorios  o  agencias,  do 
companhias  do  estradas  do  l'cri'o  (?  das  do  navegação  a  venda  d(.! 
bilhetes  do  passajrcns  qiio  incidirem  no  imposto,  do  accòrdo  com 
este  rc.:: II lamento. 

2.  °  Aprescntíir  íL  Kocubcdoria,  no  Districto  FeJoral,  o  ás  re- 
partições fiscaes  competentes,  nos  listados,  aló  o  dia  10  do  cada  moz, 
um  mappa  demonstrativo  da  venda  dos  bilhetes  no  mez  anterior, 
discriminadamente  por  companhias  c  polas  respectivas  taxas. 

3.  °  Representar  immediatamcnto  ao  director  da  Hocebedoria, 
no  Districto  Federal,  o  aos  cliofos  das  repartições  fiscaos  compo- 
tentes,  nos  Kstados,  contra  as  diíTiculdades  o  abusos  «lue  encon- 
trarem, afim  de  serem  levados  ao  conhecimento  do  ministro  da 
Fazenda,  quando  deste  depender  a  providencia. 

Art.  11.  Para  eíTeito  da  fiscalização,  as  administrações  das 
estradas  de  ferro  e  das  companhias  de  navegação  são  obrigadas 
a  ministrar  aos  funccionarios  a  que  se  rofere  o  art.  9"  todos  os 
esclarecimentos  necessários  o  a  nota  da  venda  diária  dos  liilhctes 
de  passagem. 

Art.  12.  São  excluídas  desta  fiscalização  as  estradas  de  forro 
da  União,  custeadas  directamente  pelo  Governo. 

Art.  13.  Os  emproi/ados  incumbidos  do  examinar  as  contas  ila>; 
estradas  de  forro,  os  engenheiros  fiscaos  o  os  funccionarios  encarre- 
gados de  in-peccionar  as  companhias  do  navegação  subvencionadas 
são  também  obrigados  á  fiscalização  deste  imposto,  dando  immedia- 
tamente  conta  ao  Thesouro  ou  ás  repartições  fiscaes  competentes 
das  irregularidades  ou  infracções  do  que  tiverem  conhecimento. 

Art.  14.  Não  obstante  a  fiscalização  cstabelc(?ida  neste  rogu- 
lamenío,  o  Govorno  exercerá  qualquor  outra,  sempre  e  pelo  modo 
que  entender  conveniente. 

CAPITULO  IV 

DA  COnRANÇA  E  ESCRIPTURAÇÃO  KO  IMPOSTO 

Art.  15.  \  arrecadação  do  imposto  será  feita  pelas  adminis- 
trações das  estradas  de  íerro  ou   couipanhias  de  navegação,  u 
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•/   seu  produoto  rooolliido  A  Reoobodorla,  no  Dlstrlcto  Federal,  o  As  • 
ropartlç3Qs  ílaoaos  competentes,  nos  Estados. 

Art.  10.  O  rocolhimonto  da  rond^  deste  imposto  terA  logar, 
modianto  gulas  domonstrativas: 

a)  para  as  estradas  do  forro— do  iiiimoro  dosbilhotos  obrigados 
ao  imposto  o  da  importanciii  por  olios  proJiiziíla; 

b)  para  as  companhias  do  navog.ição  —  do  numero  do  bilhotos 
vendidos,  do  nomo  do  vapor,  porto  do  doslino  do  passajíciro,  preço 
da  passagem  (j  quota  do  imposto,  sondo  csfca  guia  acompanliada  da 
relação  nominal  dos  passageiros,  rubrioiula  pelo  capitão  do  porto 
do  logar. 

Art.  17.  As  dircctorias  das  estradas  do  1'orro  da  União  fai-fio  o 
recolhimento  a  que  so  rcfcro  o  artigo  antecedento  ató  o  ftm  do 
mez  subsoqiiciito  ao  da  arrecadação;  as  das  estradas  de  Icrro  dos 
Estados,  das  municipalidades  e  de  emprczas  particulares,  bom 
como  as  do  oompauliias  do  navegação,  subvencionadas  ou  não, 
dentro  dos  primeiros  15  dias  úteis  do  mez  seguinte  ao  da  cobrinça. 

Art.  18.  Na  cobrança  das  respectivas  taxas  serão  as  fracções 
inferiores  ;i  lOO  róis  cobradas  como  100  réis. 

Art.  19.  As  repartições  a  quo  se  rcforo  o  art.  15  farão  escri- 
pturar  o  imposto  discriminando  o  quo  for  pi-oduzido  pelo  trans- 
porto m;'.riiimo  do  quo  provier  do  transporte  por  terra.  Igual  discri- 
minação su  larã  nos  balanços  do  Thosouro. 

p 

CAPITULO  V 

DAS  MULTAS 

Art.  20.  As  companhias  e  emprczas  i)articularc3  ([ue  infrin- 
girem o  disposto  no  art.  17  serão  punidas  com  a  multa  do  10  a 
50  %  da  importância  a  recolher . 

CAPITULO  VI 
nos  li  i;  c  u  u  s  o  s 

Art.  ai.  Das  decisões  dos  chefes  das  repartições fiscaes,  nos  lis- 
tados, cabo  recurso  para  os  delegados  fiscaes . 

Art.  22.  Das  decisões  do  director  da  Recebedoria,  no  Districto 
Federal,  e  das  dos  dolo.ííados  tiscaos,  quer  em  1='  quer  cm  2''  in- 
stíincia— para  o  ministro  da  Fazenda. 

Art.  23.  Os  recursos  que  versarem  sobro  muitas  não  serão 
acceitos  som  prévio  deposito  da  respectiva  importância. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  24.  As  delegacias  fiscaes,  nos  Estados,  podorão  firmar 
accôrdo  com  ag  ({uiprezas  c  companhias  do  estradas  de  forro  o 
A.  F.  35 


oporaçSoB  do  quo  tratiim  as  aocçQoa  turooira  o  quarta  dos  moamos 
oslututos». 

Siibstltuft.so  o  70,  lio  art.  0",  polo  s.-guiiito:  «§  T.»  Findo  o 
prazo  do  ao  unnos,  o  muiiLilista  nada  mais  toivl  a  pagar,  qnor  por 
insoripçõos,  quer  por  quotas,  oorroiiilo  a  .socicdado  o  risco  o  pa- 
gando intcgnilinoiítc,  som  dosconio  algum,  o  sou  pecúlio,  cm  caso 
do  falloci monto». 

Substituam-so  os  poriodos  sogundo  o  torcoiro  do  art.  30,  poios" 
scguintus: 

«Vinto  por  cento  para  ura  lundo  do  rosorva  destinado  aoá  so- 
guros  dc  quo  traia  a  primeira  80C(;ão  (seguros  torrcstro.^) ; 

«yuiironta  por  clmUo  p;ir;i  constituir  um  fuudo  do  resorva  des- 
tinado aos  soguros  do  ([uo  ti-aiam  a  torneira  o  (luart.i  secções 
(seguros  do  vida  e  invalidez). 

3."  A  «TranquilliJado»  prestarA  uma  caução  de  ■ÍOOtOOOS.  om 
apólices  da  divida  publica  federal,  para  gar.intia  das  operações  do 
que  tratam  a  terceira  o  qu;irta  secções ;  devendo  prestar  i)ara  as 
operações  de  que  trata  a  primoir;i  secção,  uma  caução  nos  termos 
do  §  I"  (lo  art.  :íõ,  da  loi  n.  1.1-14,  de  30  de  dezembro  do  1903. 

Rio  do  Janeiro,  10  do  março  de  1910,  89'^  da  Iiidopondonci:i  e 
22»  da  Republica. 

NlI.O  Pn^ANIlA. 

Leopoldo  de  Bulhões . 


Acta  da  cisseiubléa  geral  extraordinária  realizada  na  séde  da 

Sociedade  «Tranquilli;Uide)>,á rua  Josá  Bonifacio  n.  11  a,  aos 
3  de  fevereiro  de  1910 

Verificada  a  presença  d(!  36  accionistas,  representando  337 
acções,  isto  ó,  m  lis  de  d  ms  terços  do  capital  social,  como  deter- 
mina ii  lei,  o  Sr.  presi  lentj,  líxui.  Sr.  sonadoi-  .lusé  Alves  de  Cer- 
queira Cesar,  abre  a  sossão  o  convida  para  so  iretarios,  os  Srs.  co- 
ronel Niiguol  d(!  Abreu  do  Lima  l>creir;i  Coutinho  o  Sebastião 
Lousada. 

O  Exm.  Sr.  presidente  declara  que  os  flns  da  presente  assem- 
bltía  são  os  constantes  do  annuncio  publicado  no  jornal  F:stado  de 
S.  Paulo,  (lue  6  lido  pelo  Sr.  secretario,  o  om  seguida  procedo  á 
leitura  das  alterações  detorminidas  polo  decreto  u.  7.518,  de  16 
do  setembro  de  1909.  ilo  (lovorno  Federal,  e  s:io: 

<D  creto  ji.  7.U-IH,  de  10  de  setembro  de  1909.  Concedo  autori- 
zação iUTranquillidadc^  Sodod  ido  Mutua  do  PjcuUo  o  Garantia  do 
Capital,  para  Tuncciouar  na  Republica  o  approva  os  rospectivos 
estatutos. 

O  Prusid(!nio  da  Kopublici  dos  Ivslados  Unidos  do  Hrazil,  attou- 
dcndo  ao  (luo  ivqucrou  a  «TranquiUidade»,  Sociedade  Mutuado 


Poculio  G  Garantia  do  Capital,  com  sédo  na  capital  do  Estado  do 
S.  Paulo: 

llosolvG  conceder  rt.  mesma  soclodado  autorização  para  fun- 
ccionar  na  Ropuljlica  o  approvai'  os  seus  estatutos,  modlauto  as 
BOgiiintos  clausulas:  Primolra:  A  socujilado  Ilea  autorizada  a  en- 
cetar sómento  as  oporacõus  do  sogui-os  luoncioiuuUvs  no  uvi. 
secção  dos  estatutos  (pecúlio  env  caso  do  mor(,o)  para  o  quo  re- 
quererá a  roápecliva  oar(,a«patonto,  ].o\<;o  que  realizo  o  deposito 
inicial,  de  200:0,)0s,  em  apólices  Ibdoraes  ou  em  dinheiro.  A  in- 
stallação  das  outras  socçuos  só  poderá  ter  logar  depois  de  realizados 
oá  necessários  depósitos,  quu  o  Governo  lixaril  v.m  cartas-paiontes 
distinctas,  e.  quando,  de  conforni idade  com  o  art.  li  do  decreto 
n.  5.072,  de  1003,  houver  a  sociedade  destinado,  para  laes  opera- 
ções, linidos  e  capitaeí  iiidopondentcs.  Segunda:  Os  cstatulos  (|iie 
a  este  acompanham  íicam  approvados,  com  as  seguintes  alte- 
ráçijes: 

Accrescentc-se,  no  iinal  do  segundo  pcriodo,  do  art.  9°.  §  14: 
«Não  podendo  tal  indemnização  ser  inlorior  á,  metade  da  somina 
das  inscripções  o  de  todas  as  quotas  com  ipie  houver  contribuido  o 
mutualista  lallecido.»  Supprima-seo  ari.  13  u  accrescente-se  onde. 
convier:  «As  vantaguns  c  benolicios  do  mutualista,  bom  cumo  as 
condições  de  caducidade  o  cxtincção  do  seu  contracto,  constarão 
expressamente  da  respectiva  apólice,  caderneta  ou  titulo  cscripto, 
importando  qualquer  omis.são.  reticencia  ou  ob.scuridadc  em  mo- 
tivo de  nuUidade  do  mesmo  seguro  e  restituição  dos  pagamentos 
feitos.»  Ao  art.  31  suppriniam-se  as  palavras:  «desconto  de  letriis» 
e  accrescent2-sc  no  linal:  «llcíalvadas  sempre  as  disposições  ilo 
art.  .39,  §  1°,  do  regulameiitú,  a  ([ue  se  refere  o  citado  ducreto 
11.  0.072.» Substituíirsc  o  art.. 39  pelo  seguinte:  «Os  vcncimeutos  da 
directoria  e  conselho  fiscal  serão  fixados  provisoriamente  ati;  o  má- 
ximo de  -lyiOOOs  annuacs  p;ira  os  directores,  que  distribuirão  (íntro 
si,  pela  fornia  que  entenderem,  e  de9:()00s,  também  annuaos,  para 
os  membros  do  conselho  liscal,  e  taes  vencimentos  somente  poderão 
ser  augmc.ntados  pelo  voto  regular  da  assemblOa  geral  e  mediante 
approvação  do  Governo.> 

Rio  d(!  .lanciro,  IG  de  setembro  de  1909,  88°  da  Independência 
o  21°  da  Republica.— Nilo  Pecanii^v.—  Leopoldo  de  Bulhões. r> 

OExm.  Sr.  presidente  põe  em  discussão  as  clausulas  e  alte- 
rações oirerecidas  pelo  referido  decr.ito  o,  como  nenhum  dos 
Srs.  accionistas  se  pronuncias.s(!  sobre  ellas,  submetto-as  á  appro- 
v;ição,  sondo  un;inimement(!  ;i))prova-.las.  Km  seguida  o  .Sr.  secre- 
tario ]»rocede  á  leitura  do  uma  proposta  apresentada  pela  dire- 
ctoria, qui.' O  a  soguiiite:  «i^  1",  do  art.  2".  O  capital  social  i;  do 
.5UO:O0Oi>,  dividido  em  duas  partes  iguaes,  sendo  250 :000,S  destinados 
ao  fundo  de  seguros,  de  que  tr.itam  as  3*  e  4"  secções,  c  250:000.^ 
destinados  ao  fundo  de  seguros,  de  (pie  trata  a  primeira  seçção— 
Das  rest.Tva;-;. 
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Ao  iirt.  31  Jiinto-so:  fVinto  por  conto  para  um  fimdo  do  rc- 
8om  dostinadf)  aos  sogiiros  do  quo  s«  ti-.Ua  na  primoira  socçSo  ; 
quarenta  por  foiílo  para  um  fundo  do  rosorvii  dostinado  aos 
anguros  do  (jue  l.ratiim  a  tiírcoir.t  o  quarta  secções,  substituindo  o 
s ;  assim  o  sogtuulo  o  lorooir".  período  do  roferido  artigo»; 

«Quo  a  segunda  sossão  que  trata  do  capital  em  caso  do  fal» 
lencia  soja  adiada  para  ter  execui^ão  om  ópoca  conveniente 
e  quando  por  doliboração  da  asáombhía  ^-ícral.» 

Posta  om  disciisísãn  it  alludida  proposta  e  niuíjucm  sobro 
olla  se  pronunciando,  foi  siibmcttida  fi  upproviição  c  unani- 
mcmonro  approvadn. 

Podo  a  paliivrii,  f»  Sr.  Sohastiãi.)  i.niisulii  o  propõe  qii*' 
flquc  dosdi)  j;l  autori/ada  a  (iinT,i,oria  a  croar  novos  planos  de 
seguros  do  vid.-i.  fogo  o  iiiviilidoz.  siMupro  que  ;i.  exporic:K;ia  o 
aconsolhar  .  l'i)sta  cm  discussíio  pelo  Kxm.  Sr.  prosidento,  iiin- 
guom  podiu  a  p  i!avr;i.  polo  ([iio.  submettida  á  approvação,  Toi 
uiianimomcnto  approvada. 

Km  seguida,  pode  a  palavra  o  Kxni.  Sr.  director  geral  Tliomaz 
Saraiva  c  propõe  quo  fique  constando  do  art.  9°,  §  7",  o  se- 
guinte : 

«Findo  o  prazo  de  20  annos,  o  mutualista  nada  mais  torA 
a  pagnr,  quer  como  inscripçõos.  quer  como  quotas,  correndo  a 
sociedade  o  risco  c  pagando  inteiífalmcnto  sem  desconto  algum  o 
sou  pecúlio,  em  caso  do  fallecimeiito.>» 

Posta  om  discussão,  ninguém  podiu  a  palavi-a,  pelo  que. 
submcttida  á  approvação  pelo  Kxm.  Sr.  presideuto,  foi  uiianimo- 
mento  approvada.  Km  seguida  propõe  o  Dr.  .\zarias  Martins  Fer- 
reira quo  lique  a  Mesa  autoi-izada  a  asaignar  a  presente  acta. 

Posta  em  discussão  e  ninguém  pedindo  a  palavra,  foi  pelo 
Kxm.  Sr.  presideuto  submcttida  íí  approvação,  sondo  uiia:iimc- 
mente  approvada. 

K,  nada  m;iis  liavondoa  tratar  o  uingucm  podindo  a  palavra,  o 
Kxm.  Sr.  presidente  encerrou  a  sossão.  o  oii,  1"  seiTctario.  Mi.irucl 
de  Abreu  do  I.inia  Pereira  Coutinho, a  lavrei  e  assigno.— -ViV/k.'/  de 
Abreu  ilc  Limo  Pereira  Coutinho.— J.  A.  d--  (yniueirn  Cesar,  pro- 
sidonto. — Sehastino  Lonamlis,  2"  secretario. 

Uoconlicço  verdadeiras  as  lirmas  supra,  do  quo  dou  fi\ 

S.  l'aulo,  l!i  de  lovereiro  do  1910.  Km  testomunho  da 
verdade. —./«'To -Inío/uo  Julião,  7"  tal)ollião. 

Kstava  sellado  com  HOO  réis  do  e4;impillias  fodoraes.  com- 
petentemente inutilizadas  pelo  taboUião  .leão  Antonio  Julião. 

líst.!  coulbrme  o  original. 

S.  Paulo,  1'  de  fevereiro  do  191'.».—^.  de  Amorim  Lima,  di- 
rcctor-goronte . 


DECRETO  N.  7.Ô1B  —  M  84  de  março  iíe  1910 

Abro  no  Mlniitorio  ila  Fnzontla  o  ororlito  do  300:000$  para  n  lorniinaçrio 
(lo  cdilicio  lio  Club  Militar 

O  Presidoiito  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braz i.I, usando 
da  autorização  contida  no  art.  58,  §  S»,  da  loi  n.  8.221,  do  no  do 
dezembro  do  1908.  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  do  aocôrdo 
com  o  art.  70,  §  5°,  do  docroto  n.  2.409,  do  23  do  dezembro  de 
1896,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  300:000$ 
destinado  &  terminação  do  edifício  do  Club  Militar,  na  Avonidii 
Central . 

Rio  de  Janeiro,  24  do  março  de  1910  89"  da  Indopondoncia  o 
22»  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.916-i)k  24  de  mauço  de  1910 

Abre  ao  MiniskTio  da  Fazenda  o  crpdilo  de  2:2-iO$,  papol.  supplcmen- 
tar  á  verba  «Caixa  da  Amorlização»,  do  txercicio  do  J009 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  33,  1°,  da  lei  n.  2.030, 
de  31  do  dezembro  de  1908,  c  tendo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  do  conformidade  com  o  disposto  no  art;  2,  §  2»,  n.  2,  letra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  do  1890: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:240í|;, 
papel,  supplementar  á,  verba  n.  11— Caixa  de  Amortização—  do 
exercício  de  1909,  afim  de  occorrer  á,.  despeza  com  assignatura  de 
notas,  no  mesmo  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  24  do  março  de  1910,  89"  da  Independência  o 
22»  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRRTO  N.  7.933  -  de  31  de  março  r)E  1910 


Abr.?  ao  Minislorio  da  Fazenda  ^f/úo  de  WMO^,  supplemontar  á 
vorba  19>-«M  sas  de  Ren-líis  o  Collcctorias»,  do  orçamento  para  o 
exercício  do  1909 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  .33,  n.  1,  tabolla  R,  e  art.  39 
da  lei  n,  2.050.  do  31  do  dezembro  do  1908  : 

Resolvo  abrir  ;io  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  do  40:000.$, 
supplemcnlar  ii  vorba  19',  -  «Mesas  do  Rfmdas  o  Collcctorias»  do 


orçamento  para  õ  oxorcioio  dn  1909,  aflni  do  altondor  .18  dospozaa 
relativas  a  porcontaíjcns  dnviílas  por  oxccsso  ilo  arrecadação, 

Rio  do  Jaiíein),  31  (lo  inarvo  do  1010,  SO  '  da  Indspondoncla  o 
22»  da  Ropiiblioa. 

Nll,0  pRÇANnA. 

Leopoldo  de  Bulhões, 

DECRETO  N.  7.03-1-de:í1  ni-:  m\rço  tir  1910 

Abro  .'IO  >íiiiisl"rin  da  Fnzonda  o  ci-odilo  di'  filO:  ir)2í;ri2T,  papol,  siipple- 
inontai"  á  vi'rl)a  18=»  —  «Alfandegas»,  do  orçamnnto  para  o  cxorcicio 
do  1900 

O  Prcsldoiito  (la  Kopublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  aur.orizaçuo  contida  no  ari.  33,  ii.  1,  tabolla  H,  n  ;irt.  30  da  loi 
n.  2.050.  de 31  dn  dozonibro  do  lUOS: 

Resolvo  abrir  ;io  MÍMÍsi,t'i'io  (l;i  Fazond;).  o  credito  de  ()10:452$52T, 
papel.  supi)leiiii!iit  ir  á 'verba  18'^— «AilaiKlogasi».  do  orramento  para 
o  oxcrcieio  de  1!)00.  alim  de  attoniler  a  dc^ípezas  ivlaiivas  ;i,  por- 
ccntíii,'oiis  devida-!  por  excesso  d(!  arrecadação. 

líio  do  Jan(!ir(), /?1  de  março  de  1010,  80'  da  Indepondencia  o 
22"  (la  Republica. 

Nir.o  PF(;'ANn\. 
Leopoldo  ilr  DuViõc'^. 


DKrRRTO  N.  7.03Õ  — T)i-  31  de  m.viiço  m  1010 

Abre  ao  Minisíorio  da  Fazenda  o  credito  do  l'>:-í70$010.  para  occorror 
ao  pagainonto  devido  a  D.  Luiza  dn  Abreu  Figuoir.-ilo,  om  virtude 
de  scntcnea  judiciaria 

O  Presidente  da  Repiiblioa  dos  Estados  1'nidog  do  Rrazil, 
usiiiido  da  antori/Mí.-ão  contida  no  art.  r^S,  n.  5,  da  lei  n.  2.221,  do 
30  de  do/.onibro  de  10!)9.  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  d (3  Contas,  na 
f(')rma  do  art.  2'\  2",  lettra  do  decreto  leirislativo  n.  T.Oá,  do 
8  de  ouí.iilin.)  d  ;  180'),  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  (M-edito  d(í  13:17'.'i-')10,  para  occorrer  ao  p:ví:anieni  )  lievitlo  a 
D,  Luiza  de  AbnMi  FifíueiríMl  i,  eni  virtiid(!  díi  S(!nten(;a  judiciaria. 

Rio  de  .íanciro,  ;il  de  março  de  HHO,  89°  da  Independência  o 
21"  da  Riípnblica. 

Ni  1.0  P  Kc;  A  NUA. 

I.eiiinililo  ili'  Hidhôtis. 


DECRETO  N.  7.9SB  —  db  81  de  março  de  1910 


Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  18:790$58i  para  occorror  ao 
pagamento  devido  a  D.  Maria  Bornardina  do  Lima  o  Silva  Moniz 
do  Aragiío,  provenionlo  do  dosconlos  indevidaiiionto  feitos  nos  von- 
cimontos  de  seu  fallecido  marido,  dos  inibargador  Salvador  Antonio 
Moniz  Barreto  do  Aragão 

O  Prosidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  44  da  lei  n.  2.2S1,  do  30  de 
dezembro  de  1909,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  fôrma 
do  ai't;.  2°,  §2»,  n.  2,  lettra  c,  do  dncroto  legislativo  ii.  392,  do  8  dn 
outubro  do  1890,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  13:790!i;584,  aíim  de  occorrer  ao  piigamoiito  devido  a  1").  Maria 
Bernardina  de  Lima  e  Silva  Moniz  do  Aragão,  provonientn  de 
descontos  indevidamente  feitos  nos  vencimentos  de  seu  fallecido 
marido  desembargardor  Salvador  Antonio  Moniz  Barreto  do  Aragão. 

Rio  de  Jan3iro,  31  de  março  do  1910,  89°  da  Independência  o 
22»  da  Republica. 

Nilo  Peçamiia. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  7.937  de  28  BE  MARf;o  de  1910 

Abre  ao  Ministério  ila  Fazenda  o  credito  de  r):S92$130.  para  occorror  á 
restituição  ile  imposto  sobro  vencimento  indevidamente  cobrado  ao 
fallecido  desembarg-ador  1-Ionor.io  Teixeira  Coimbra 

O  Presidente  da  Republica  dos  instados  Unidos  do  lírazil.  ' 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  -I-l  da  lei  n.  2.221,  do  30 
de  dezembro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  con- 
formidade do  art.  2°,  §2°,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legiílativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  5:S92}i;i30, 
para  occorrer  á  restituição  do  imposto  sobre  vencimento  indevi- 
damente cobrado  ao  fallecido  desembargador  Honorio  Teixeira 
Coimbra,  no  pcriodo  de  1891  a  1901. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1910,  S9"  da  Independência  o 
22°  (ia  Republica. 

Nii.o  Pkçanha. 


Lcopohlo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.938-  de  31  de  MARÇO  de  1910 


Abro  ao  Ministério  da  Kazonda  o  credito  do  0l;04j$551,  para  occorror  ao 
linganicnto  dovido  ao  capitão  reformado  da  Brigada  Policial  do  Dis- 
Iriclo  Federal,  I''oniaiulo  Alvos  do  Sousa  Alão,  em  virtude  da  sen- 
tença judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Rrazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  58,  n.  5,  da  lei  n.  2.221,  do  30  do 
dezembro  do  1009,  o  londo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  f(')rma 
do  art.  2",  §  2".  11.  2.  lottra  c,  do  decreto  legislativo  n.  :m,  do 
8  de  outubro  do  KSOO,  rtisolvo  abrir  ao  MiiH>terli>  da  Fazenda  o 
credito  (lo  ('•!  iivr^^jf)!,  jiara  occorror  ao  iiiigamonfo  dovido  ao  oa- 
pitão  reformado  da  Urigada  Polici.il  doOistricto  Ftídoral,  Fernando 
Alves  do  Souza  Alão,  era  virtude  de  sonteiira  judiciaria. 

Rio  do  Jancir.i,  31  do  iniirço  do  1910.  s!)»  da  Independência 
o  22°  da  Rcjiublica. 

NiL  o  PE(,ANH.\. 


Leopoldo  dc  Bulhões. 


CIRCULARES 


1909 


Circular  ii.  l&S 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  14  d« 
Maio  do  1909. 

Na  conformidade  da  Resolução  adopUda  era  sessão  do  Con- 
selho de  Fazenda,  dc  17  do  Abril  .ultimo,  sobre  o  processo 
instaurado  contra  José  Cindido  Cliiappa,  estabelecido  cm  Ale- 
grete, 110  Estado  do  Rio  Gi-aude  do  Sul,  por  ter  expoato  A  venda 
seis  vidros  do  sal  reíinado'  "irisufllcientcmonie  sellados,  declaro 
aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de  Fazendu  que,  nos  termos  do 
art.  lo.  n.  46,  do  Decreto  n.  ISÍ),  de  15  de  Novembro  do  1897, 
a  cobrançii  do  imposto  6  devida  polo  peso  liquido  daquclle 
producto. 

David  Campista. 


Circular  n.  16 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
Junho  de  1909. 

Declaro  aos  Srs.  Directores  do  Thcsouro  e  Chefes  das  demais 
Repartições  do  Fazenda,  que  fica  revogada  a  Circular  deste  Mi- 
nistério n.  3.Õ,  de  20  de  Novembro  de  1906,  devendo  o  expe- 
diente das  Repartições  começar  impreterivelmente  às  10  horas 
da  manhã  c  torroinar  ás  3  da  tarde. 


David  Campista. 


Glpoular  n.  IT 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazonda  —  Rio  do  .Tanoiro,  Sò  de 
Junho  de  1909. 

Tendo  ena  vista  o  que  ponderou  a  Junta  Commercial  do  Estado 
de  S.  Paulo  em  sua  representação  de  19  do  Janeiro  ultimo  e  (T 
que  resolveu  esto  Ministério,  por  despacho  de  5  do  corrente, 
de  accôrdo  cora  o  parecer  do  Conselho  de  Fazenda  proferido  om 
sessão  da  mesma  data,  recommondo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaesdo 
Thesouro  Federal  nos  Estados  da  Republica  solicitem  annual- 
mento  das  Juntas  Commerciaes  dos  respectivos  listados  uma 
relação  das  casas  comraorciaes.  cujos  contractos  declarem  ura 
fundo  de  capital  superior  a  5:000j,  o  que  não  tenham  registrados 
os  livros  exigidos  pelo  art.  11  do  Código  Commercial,  fazendo  os 
mesmos  Srs.  Delegados  Fiscaes  a  devida  comraunicação  ils 
Repartições  de  Fazenda  que  lhes  são  subordinadas,  afim  de  ser 
instaurado  processo,  por  infracção  do  Regulamento  de  imposto 
do  sello,  contra  os  contribuintes  sob  sua  jurisdicção  que  o  hou- 
verem infringido. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  IS 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Julho  de  1909. 

Attendendo  ao  que  requisitou  o  Ministério  da  Guerra  era 
Aviso  n.  61,  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anno,  recommendo 
aos  Srs.  Delegados  Fiscaesdo  Thesouro  Federal  nos  Estados  que 
enviem  áquelle  Ministei-io  uma  relação  dosoíHciaes  do  Exercito, 
eíTectivos  e  reformados,  que  tenham  servido  nas  guarnições 
respectivas,  contendo  discriminadamente  as  contribuições  men- 
saes  descontadas  e  jóias  a  partir  de  Setembro  de  1800  até  o 
mez  próximo  findo,  bem  assim  a  declaração  dos  que,  contando 
mais  do  lõannos  como  oííiciaes,  não  qiiizorara  contribuir  para 
o  montepio. 

Ouírosim,  recommendo  aos  mesmos  Srs.  Delegados  Fiscaes 
que,  do  corrente  mez  em  diante,  remettam  ao  mosmo  Minis- 
tério os  balancetes  do  que  elle  carece  para  cumprimento  do 
art.  40  do  Dei.TOto  n.  095.  de  2S  do  Agosto  de  1890. 


Leopoldo  de  Bulhões. 
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Circular  n.  IO 

Minlsturio  dos  Negocio?  da  Fazon-la  —  Rio  do  Janoiro,  15  do 
Jiilliu  de  lOUU. 

Do  accôrdo  com  u  quo  roáolvou  este  Ministério,  por  despacho 
de  21)  do  Maio  uUiino,  sobre  consulta  do  Inspoctor  Fiscul,  oin 
cominissíio,  no  Eatado  do  Rio  Grande;  do  Sul,  Francisco  do  l^iula 
Palhares  Júnior,  si  dovo  porraittir  a  continuação  da  pratica 
adoptadii  pula  Companhia  d'.>,  Fiaviío  o  Tocidoá  [>orto  Alcffronso 
do  não  sollar  asgui  '.s  ([uo  acompanluim  na  reexportação  os  teci- 
dos quo  lho  são  devolvidos  pelos  sons  depositários  oní  diversos 
pontos  da  União,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de 
Fazenda  quo,  j;í  tendo  sido  satisfoito  o  imposto,  não  se  podo)';l 
exigir  que  as  guias  que  acompanham  os  tecidos,  quando  roox- 
portiidos,  sejam  selladas,  o  que  constituiria  duplicidade  do 
mesmo  imposto,  mas  ó  de  necessidade,  para  acautelar  os  inter- 
esses do  íisco,  (iiic  as  guias  do  reexporução  contenham  anno- 
taçues  do  numero  das  primitivas  e  do  valor  dos  sellos  a  estas 
appostos  e  sejam  visadas  pelo  Agente  Fiscal  compotenio,  ao 
qual  cumprirá,  em  casos  de  duvida,  usar  do  recurso  facultado 
no  art.  41  (??  1:2*  parte)  do  Regulamento  anncxo  ao  Decreto 
n.  õSDU,  do  10  de  Fevereiro  de  VJOú. 

L-jopoldo  de  Bulhões, 


Circular  VO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Ivio  do  Janoiro,  21  do 
Julho  de  1909. 

Na  conformid;ido  da  resolução  tomada  sobre  o  pedido  dc  cre- 
dito feito  pela  Inspectoria  da  AlfanJoga  do  Rio  de  Janeiro  om 
otilcio  n.  5Õ0,  de  5  de  Maio  próximo  tindo,  para  restituição  do 
direitos  pagoá  na  mesma  repartição  por  Saramago  &  C,  om 
Novembro  do  1008,  chamo  a  at tenção  dos  Srs.  Inspectores  das 
Alfandegas  para  o  disposto  na  Circular  n.  28,  ili'  oO  do  Abril 
do  18'J7,  o  Decisões  anteriores  relativas  á  competência  dos 
despachantes  para  requerorem  por  outrem. 


Leopoldo  de  Bulhões, 


Glpoulap  n.  Htl 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  liio  do  Janoiro,  27  do 
Julho  de  1900. 

Declaro  aosSrs.  Chefos  das  Ilopartiçõos  aduanoirag  para  seu 
conhecimento  e  devidos  flns,  quo,  conforme  o  resolvido  sobro  o 
assumpto  do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha 
n.  1705,  do  83  de  Abril  ultimo,  lica  modificado  o  art.  36  das  instruo- 
ções  mandadas  observar  pola  Circulam.  16,  de  23  do  Maio  do 
1907,  para  o  serviço  de  arqueação  dos  navios  mercantes,  passando 
a  ser  de  55  %  em  logar  do  50  %  o  máximo  da  deducção  do  que 
trata  aquoUo  artigo. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular,  n  ^fí. 

(  RESERVADA  ) 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Minuta  —  Rio  de 
Janeiro,  13  de  Agosto  de  1909. 

Por  intermédio  do  Aviso  reservado  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  n.  5,  de  11  de  Jaueiro  do 
corrente  anno,  chegou  ao  mou  conhecimento  a  denuncia  do  quo 
negociantes  da  praça  de  Londres  mencionam  nas  facturas  con- 
sulares preçoá  muito  menores  do  (]ue  o.s  que  realmente  custam 
as  mercadorias,  para  iesaroiii  assim  o  fisco  na  cobrança  dos  di- 
reitos ad  valorem . 

Coramunicando  ess(3  facto  aos  Srs.  Iusi)ectores  das  Allan- 
degas,  recommendo-lhes  a  applicação  da  multa  do  que  trata  a 
2»  parte  do  art.  15  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  sciupre 
que  -SC  veriíicar  o  caso  ahi  previsto. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  u.  !SÍ3 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro.  19  de 
Agosto  de  1909. 

Na  conformidade  da  decisão  deste  Ministério,  proferida  sobre 
o  requerimento  enviado  com  u  olliciu  da  Di.'logacia  Fiscal  om 
Pernambuco  rr.  145,  de  3  de  JuUio  ultimo,  em  quo  R.  da  Silva 


Glpoular  n. 


Ministério  dos  Negócios  da  Pazonda  —  Rio  do  Janeiro,  13  do 
Setembro  dd  1009. 

Declaro  aos  Srs.  Cliefes  das  Repartições  siibordinaias  a  este 
Ministério,  para  sou  conhecimento  e  devidos  ílns,  tor  resolvido 
prorogar,  ató  31  de  Dezembro  do  corrente  anno,  o  prazo  para  o 
troco  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  por  moedas  de  bronze. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


Circulai*  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  15  de 
Setembro  de  1909. 

Tendo  este  Ministério  variflcado  em  vários  precatórios  que  a 
conta  feita  em  Juizo  não  corresponde  precisamente  ao  disposto 
na  sentença,  sem  que  disso  houvessem  curado  em  seus  embargos 
os  representantes  da  Fazenda  que  funccionaram  nos  respectivos 
processos ;  e  convindo  evitar-se  a  roproducção  desse  facto,  do 
qual  resulta  ficar  a  Fazenda  obrigada  ao  pagamento  de  quantias 
a  que  não  foi  realmente  condemnada,  recoramendo  aos  Srs. 
Procuradores  da  Republica  o  mais  escrupuloso  exame  das  contas 
nos  processos  em  que  funccionarem  por  parte  da  Fazenda,  afim 
de  veriflcarora  não  só  a  exactidão  arithmetica  das  mesmas 
contas  mas  também  a  sua  perfeita  conformidade  com  o 
dispositivo  das  sentenças. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circulai-  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  21  do 
Setembro  de  1909. 

Recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal 
nos  Estados  e  CoUectores  das  Rendas  Federaes  uo  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  que  façam  observar  o  observem  estrictamente  o 
que  está  estabelecido  noart.  55  do  Decreto  n.  5890,  de  10  de 
Fuvereiro  do  190G,  do  modo  que  a  entrada  e  a  sabida  das  estam- 


-Ml- 

pilhas  para  a  soUagom  do  oada  uma  dos  wpeoios  enuifnoradaa 
nos  §g  1"  a  14,  do  citado  Deoroto.  tenham  sua  oscrlpt»  especial, 
em  Hvrog  distinctos  e  separados  para  cada  imposto,  conformo 
os  modelos  E  a  15  13,  unnoxosao  roferido  decreto  ;  ílcando,  assim, 
discriminada  a  rcndii  correspondonte  a  cada  imposto  ou  espécie. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  30 

Minisiorio  dos  Negócios  do  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  14  de 
Outubro  do  1909. 

Na  conformidade  da  Decisão  deste  Ministério  sobre  os  processos 
de  restituição  do  direitos,  a  que  se  roloro  o  ofllcio  da  Delegaoiu 
Fiscal  era  S.  l>aiilo  í  Directoria  das  Rendas  Publicas,  n.  72,  do 
7  do  Agosto  ultimo,  rocoraraendo  aos  Srs.  Delegados  Fisoaoá  nos 
Estados  quo  não  enviem  ao  Thesouro  processo  algum,  para 
restituição  de  direitos  pagos  nas  Alfandegas,  em  que  os  respe- 
ctivos Inspectores  não  tenham  proferido  despacho  nestes  termos: 
<  Restitua-so  a  importância  do... $...,  sendo... $...  em  ouro 
e...$...  em  papel.  Estando  encerrado  o  exercício  por  onde 
devia  correr  a  dospeza,  solicite-se  da  Delegacia  Fiscal  o  credito 
preciso  para  o  pagamento. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ii.  31 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  15  do 
Outubro  do  1909. 

CoMimunico  aos  Srs.  Chefes  das  RupartiçQes  de  Fazenda,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  por  despacho  de  1  do  cor- 
rente mez,  proferido  sobro  o  requerimento  de  Fratelli  Mar- 
tinelli &  C. ,  foram  concedidos  os  favores  de  que  trata  o  Decreto 
n.  4955,  de  4  de  Maio  de  1872,  aos  vapores  Alacritd,  Attivitd^ 
Chile,  Lealla  e  Valpa7-aiso,  pertencentes  nó  Lio  yd  dei  Pacifico. 

Ljopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  31^ 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  15  de 
Oatubru  de  1909. 

Communico  aos  Srs.  Chefes  dan  Repartições  de  Fazenda,  par» 
seu  conhecimento  o  devidos  tins,  que,  por  despacho  de  1  do 


A.  F. 


oor^atd  mez,  proferido  sobro  requerimento  de  Aptunea  doi 
Santoa  (ft  0.*  fbrain  oonoodidos  os  ftivores  do  que  trata  o  Deoreto 
n,  4065,  de  4  de  Maio  de  187S,  aos  vapores  Provence,  Lo»  Mpês  $ 
B$pagM,  pertencentes  á  Compagitit  IVanee-Ameriquê. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  33 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Ilio  do  Janeiro,  S7  do 
Outubro  de  1909. 

Reoommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal 
nus  Estados,  que  proTidoncieni  no  sentido  do  serem  recolhidas 
&  Casa  da  Moeda  as  moedas  do  prata  do  cunho  antigo  dos 
valores  de  $300,  1$  o  2$,  que  oxistirom  nas  Delegacias  a  seu 
cargo  e  forem  recebidas  nas  Repartições  de  Fazenda  nos  mesmos 
Estados,  dando  das  remessas  feitas  immodiato  conhecimento  á 
Directoria  do  Contabilidade  do  Thesouro  Federal. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  30  do 
Outubro  de  1909. 

Na  conformidaclo  do  despacho  proferido  cm  sessão  do  Con- 
selho de  Fazenda,  de  13  do  inez  próximo  passado,  sobre  a 
reclamação  da  Companliia  Industrial  Pernambucana,  relativa- 
mente á  apprehciisão  de  tooidos  sahidos  de  seu  deposito  em 
Pernambuco,  desacompanhados  de  guia,  recommendo  aos  Srs. 
Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados,  provi- 
denciem para  que  os  tecidos  saliidos  dos  depósitos  das  fabricas 
sejam  acompanhados  de 'uma  guia  na  qual  o  Agente  Fiscal 
competente  declaro  si  foi  pago  o  respectivo  imposto  por  occasião 
da  sabida  da  fabrica  para  o  deposito,  mencionando  a  impor- 
tância total  do  imposto  pago,  o  numero  da  gui;i  archivada,  a 
quantidade  e  qualidade  dos  tecidos  por  conta  dos  quaes  são 
feitas  as  remessas,  a  quantidade  dos  tecidos  rcíraettidos  o  o  seu 
destino ;  bem  assim  para  iiue  os  Ageutes  Fiscaes  façam  notar 
na  guia  que  flca  no  deposito  as  reducções  correspondentes  ás 
sabidas  parcolladas. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


-  563  ~ 

Oji^òular  n.  se; 

Ministério  dos  Negócios  da  Fiizoiída  -  Rio  de  Janeiro,  80  do 
Novembro  do  1909. 

Na  conforraidado  da  decisão  proferida  sobre  o  conourso  do 
2*  ontrancia  realizado  na  Dolt'g;wia  Fiscal  no  Espirito  Santo  em 
Outubro  ultiMio,  docliiroaos  Sra.  Delegados  Fiácaes  do  Thosouro 
Federal  nos  listados,  paia  sou  conhecimonto  e  devidos oíTeitos, 
quo  os  pontos  do  (iiiestioiiapio  de  :í  de  Soterabi-o  do  1890  só  sor- 
vem para  as  provas  do  Legislação  do  Fa/.ooda  ;  devendo  ser 
organizados  om  occasião  própria,  de  aocôrdo  com  o  art.  14  do 
Decreto  n.  165!  do  13  do  Janeiro  de  1894,  os  pontos  para  as 
provas  de  pratica  de  [Repartição. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  36 

iMinisterio  dos  Negocio.^  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Novembro  de  1909. 

Declaro,  para  os  devidos  effeitos.  aos  Srs.  Chi-fos  das  Repar- 
tições do  Fazenda,  ter  oste  Ministério  resolvido  quo  todos  os 
empregados  addidos  voltem,  aiõ  31  de  Dezombro  do  corrente 
anno,  ao  exercício  doá  respectivos  cargos  nas  Repartições  a  que 
pertencera. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  9  de 
Dezembro  de  1909. 

Na  conformidade  da  docisão  proferida  por  esie  Ministério 
sobro  a  consulta  feita  pola  Delegacia  Fiscal  era  S.  Paulo  em 
telegramma  do  30  de  Novembro  próximo  findo,  declaro  aosSra 
Delegados  Kiscaos  nos  Eátados  que  não  devem  dar  posso  um 
Conectores  e  Escrivães,  quo  liouvorera  nomoiulo  interinamente 
sinao  dopois  .lo  approvadas  pelo  Tlio.souro  as  respectivas 
nomeações. 


Leopoldo  de  Bulhõet. 


Glpoular  n*  38 


Ministério  dos  Nogooios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  14  do 
Desembro  de  1800. 

Attendendo  ao  que  requisitou  o  Ministério  (las  RolaçSos  Ez- 
terioros  em  Aviso  n.  289,  de  S7  de  Outubro  ultimo,  recommendo 
aos  Srs.  Ghofos  das  Repartições  subordinadas  a  osto  Ministério 
a  fiel  observância  da  Convenção  Postal  Universal  de  26  do  Maio 
de  1906,  chamando  muito  ospociaimente  a  sua  attenção  para  o 
art.  26  do  Regulamento  promulgado  pelo  Decreto  n.  6896,  de  10 
de  Março  de  1008. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  39 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  24  de 
Dezembro  de  1909. 

Declaro  aos  Srs.  Cliefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  a  taxa 
do  imposto  de  consumo  a  que  estão  sujeitos  os  borzeguina  de 
couro,  pelle  ou  tecidos  de  algodão,  lã  ou  linho  atô  0",22  de  com- 
primento, constantes  do  §  5»  do  art.  2»  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  5890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906,  é  de 
100  réis  cada  par,  conforme  o  disposto  no  §  5"  do  art.  3°  da  Lei 
n.  641,  de  14  de  Novembro  de  1899,  e  não  de  800  réis,  como 
figura  DOS  exemplares  impressos  daquelle  Regulamento  ;  bem 
assim  que  a  taxa  dos  mesmos  borzeguins  de  mais  de  0'*,22  de 
comprimento  é  de  200  réis,  conforme  a  dita  Lei,  e  não  de  400 
réis,  como  figura  no  referido  Regulamento,  também  por  erro 
nos  exemplares  impressos. 

Leopoldo  de  BulhUes. 


1910 


Circular  n.  1 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janoiro,  7  do 
Janeiro  de  1910. 

Na  conformidade  da  resolução  deste  Ministério  sobro  o  reque- 
rimento de  U.  Francisca  Leopoldina  Caldeira  de  Menezes,  declaro 
aos  Sra.  coUectores  dns  rendas  fedcraos,  no  Estado  du  Rio  do 
Janeiro,  para  os  devidos  fins,  que  lhes  ó  vodiido  arrecadarem  o 
imposto  de  transmissão  de  propriedade,  cujo  pagamento  nos 
contractos  e  actos  translativos  de  bens  situados  nu  Districto  Fe- 
deral deve  ser  realizado  na  Recebedoria,  om  vista  do  art.  55  do 
regulamento  oxpedido  com  o  Decreto  ii.  2800,  de  11)  do  Janeiro 
de  1898. 

L  eopoldo  dc  Bulhões. 


Circular  n.  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  .iO  de 
Janeiro  de  1910. 

Em  additamento  ás  Circalares  ns.  42,  de  28  de  Setembro  dc 
1903  c  5,  dc  27  dc  Janeiro  de  1904,  declaro  aos  Srs.  Delegados 
Fiscac^  do  Thosouro  nos  Estados,  para  o  seu  conliccimiinto  e 
devidos  oíTeitos,  que,  em  vista  da  resolução  deste  Ministério^ 
proferida  em  despacho  do  28  de  Dczombro  ultimo,  sobre  o  tele' 
•;ramma  da  Delegacia  Fiscal  do  mesmo  Tiiesouro  no  Estado  do 
yVmazonas,  dc  5  do  cibvlo  moz,  ãca  arbitrada  om  20:000.'^  a 
fian(,>a  do  pagador  dessa  iiltima  Delegacia. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  3. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  24  de 
Janeiro  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  deste  Ministério,  para 
seu  conhecimento  e  flns  convenientes,  que  fica  prorogado,  até  30 
de  Junho  do  corronto  anno,  o  prazo  para  o  recolhimento  das 


moedas  do  oobro  do  antigo  oiinlio  e  rospootivo  trooo  polas  do 
novo  cunho,  quo  tormlntiva  u  31  de  Dezombro  próximo  ftndo, 
conforme  a  Circular  n,  2(5,  de  H  do  Soteinbro  do  auno  passado. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ik  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  25  do 
Janeiro  de  1910. 

Tendo  em  vista  o  resultado  da  analyso  procedida  no  Labora- 
tório Nacional  na  mercadoria  denominada  lança  perfume,  em, 
virtude  de  representação  de  David  &C.,  Ferreira  Serpa  &  C.  o 
outros  commerciantes  da  praça  do  Rio  do  Janeiro,  declaro  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  e  Chefes  das  demais  Repartições 
arrecadadoras  nos  Estados,  para  seu  conhociraonto  o  dovidos 
eíToitos,  que  a  dita  mercadoria  dovo  ser  classiflciida  no  art.  161 
da  tarifa  em  vigor,  como  —  perfumaria  —  sujeita  à  t;ixa 
de  -1$,  por  kilogramma  e  ao  imposto  do  consumo, 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n.  S> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
Janeiro  do  1910. 

Afim  de  sanar  duvidas  suscitadas  sobre  a  interpretação  do 
ari.  57  da  Lei  n.  2.221,  de  30  de  Dezembro  ultimo,  declaro  aos 
Srs.  Chefes  das  Repartiçõos  de  Fazenda,  de  conformidado  com  a 
decisão  tomada  a  respeito  da  consulta  leira  pelo  Inspector  da 
Alfandeíra  do  Rio  de  Janeiro  em  officio  n.  124,  do  18  do  corrente 
mez,  quo  a  disposição  daquollo  artigo  não  comprohende  os  em- 
pregados que  estão  exercendo  cargos  por  nomeação  do  Governo 
ou  coramissão  especial  do  Ministério  da  Fazenda. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


Glpoular  n.  O 


Ministério  dos  Nogodos  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
JaDoiro  do  1010. 

Declaro  aos  Srs.  Cheios  das  Repartições  Ficaea  doale  Minis- 
tório  no  Districl.o  Fo(l(!ral  o  nos  listados  da  Republica,  para  o 
sou  conhecimento  o  devidos  eíTeitoii,  que  do  conformidade  coin  o 
que  foi  resolvido,  um  sessão  ilo  Conselho  do  Fazenda  do  17  do 
corrente,  sobro  o  objecto  da  representação  do  Inspector  Fiscal 
Carlos  Vieira  Machado,  fica  estabolecida.  par.\  a  regularidade 
da  cobrança  do  imposto  de  consumo,  a  capacidade  das  pipas  em 
720  garrafas,  do.s  barris  dc  quinto  em  14i)  ditas  e  dos  do  decimo 
em  72  ditas;  devendo  as  bebidas  nacionaes  assim  acondicionadas 
trazer  a  declaração  da  capacidade  nos  respectivos  cascos  e  fazer 
monção  da  quantidade  de  garrafas  nas  notas  de  venda . 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ii.  7' 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  M  do 
Fevereiro  do  1910. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda  que, 
estando  o  direito  dos  ftincoionario-!  a  que  so  refere  o  art.  42  da 
Lei  n.  2.221,  de  30  do  Dezembro  do  anno  próximo  tindo,  depen- 
dente da  apresentação,  pelo  Governo,  de  um  projecto  de  reforma 
do  montepio  e  do  sua  acuoitaçào  polo  Congresso,  não  deve  por 
emquanto  sor  feito  desconto  algum  nos  vencimentos  de  tao-^ 
íuncciouarios  a  titulo  de  joia  ou  contribuição. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ii.  S 

Ministério  dos  Nogociós  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  IG  de 
Fevereiro  de  1910. 

Recommcnilo  aos  Srs.  Chefoá  di\<  Repartições  subordinadas  a 
este  Mmistcrio  que,  nu  caso  de  substituição  do  fuiiccionarios, 
nunca  designem  quem  não  esteja  nas  condições  prcscriptas  pela 
legislação  vigente,  aílm  dc  não  so  reproduzir  o  facto  occorrido 


na  Alíl&ndoga  do  Par&,  era  quo  fai  â^egigbado  para  substituir  o 
rospootlvo  ajudante  do  guarda-mór  um  4'  Esorlpturarlo,  contra 
o  disposto  no  art.  67,  §  9«,  da  Consolidação  das  Lois  das  Alflin- 
dogas  e  Mesas  de  Rendas . 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  11.  9 

Mitiisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
Fevereiro  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  osto 
Ministério  que,  em  vista  do  art.  40,  n.  2,  da  Lei  n.  2.221,  de 
39  do  Dezembro  ultimo,  devem  sor  recebid^p,  para  serem  sub- 
stituidaa  por  moedas  de  prata  de  2$,  1$  e  500  réis,  além  das 
notas  de  2$,  1$  e  500  réis,  de  que  trata  a  Circular  n.  20,  de  4 
de  Setembro  de  1906.  as  dos  valores  de  5$,  10$  e  20$,  que  estejam 
em  substituição  ;  observando-se  em  relação  a  este  serviço  as 
InstrucçOes  dadas  pela  mesma  Circular. 

Leopoldo  de  BulhSes. 


Circular  n*  IO 

Minsterio  dos  Negocies  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  28  de 
Fevereiro  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  aduaneiras,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  que,  de  aecôrdo  com  a  decisão 
tomada  por  este  Ministério  sobre  o  recurso  interposto  pelos 
negociantes  Leite  &  Alves  e  a  que  se  refere  o  offlcio  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro  n.  2.376,  de  24  de  Dezembro  do  anno 
,  passado,  devo  ser  classificado  como  papel  para  cigarros  o  seme- 
lhantes, era  folhas  ou  rôlos,  da  taxa  de  500  réis  por  kilogramma, 
do  art.  612  da  Tarifa,  o  papel  de  seda,  a  esse  fim  destinado,  com 
delgadas  fitas  de  'cortiça  e  semelhantes,  com  insignificantes 
dizeres  impressos,  que  não  alterem  a  sua  essência,  qualidade  ou 
emprego. 


Leopoldo  Je  BuViões, 


GIronlap  n,  11 


Ministério  dos  Negootos  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Março  de  1910. 

Na  conformidado  da  resolocSo  tomada  por  este  Ministério 
sobro  o  assumpto  do  que  se  occupa  o  cilicio  da  Delegacia  Fiscal 
(Io  Tliosouro  Nacional  om  Santa  Catharina,  n.  116,  do  18  de 
Novembro  do  anno  passado,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Re- 
partições do  Fazenda  quo  o  pagamento  da  commissão  aos  em- 
pregados das  Agencias  das  Caixas  Económicas  deve  sor  feito  de 
accôixlo  com  o  art.  13  dos  lostrucçues  de  30  de  Dezembro  de 
1887;  não  podendo,  poróih,  a  porcentagem  do  1/4°/»  ser  deduzida 
do  que  excoder  do  saldo  de  75:000$,  por  semestro. 

Fica  assim  revogada  a  Circular  n.  27,  de  8  de  Agosto  de  1908. 

Leopoldo  d«  Bulhões. 


Glroular  n.  IS 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  16  de 
Março  de  1910. 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  deste  Ministério,  em  vista 
do  representação  dirigida  á  extioota  Directoria  das  Rendas 
Publicas,  em  22  do  Setembro  do  anno  próximo  passado, 
pelo  Inspector  Fiscal  dos  impostos  de  consumo,  Carlos  Vieira 
Machado,  em  commissão  no  Estado  de  S.  Paulo,  que  em  algumas 
Repartições  de  Fazenda  não  tem  sido  observado  o  disposto  no 
art.  Qo  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5.890,  de  10  de 
Fevereiro  de  1U06,  declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados 
e  Collectored  Federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que,  para  a 
uniformidade  do  serviço,  as  transferencias  de  registro  para  o 
fabrico  ou  commercio  de  productos  sujeitos  aos  impostos  de 
consumo,  ou  quaesquer  outras  alterações  que,  a  respeito,  se 
tornarem  precisas,  s6  podem  sor  resolvidas  quando  os  proprie- 
tários dos  estabelecimentos  as  solicitarem  por  meio  de  requeri- 
mentos, devidamente  sollados,  aos  quaes  acompanharão  as 
respectivas  patentes ;  devendo  ser  ouvidos  os  Agentes  Fiscaei 
dos  mesmos  impo8tos,|para  melhor  apreciação  dos  pedidos  e  no 
intuito  de  evitar  que  seja  burlado  o|disposto  no  art.  8*  do  citado 
Regulamento,  sempre  que  essa  aadiencia  for  possível  e  não 
occasione  demora  prejadioial  aos  interesses  das  partes.  ES,  para 
que  seja  fiscalizada  a  cobrança  do  sello  proporoional  a  um  estSo 


fliOeitos  os  traspassaB  dos  estabeldoimontov,  por  vonda,  sobro- 
gaoSo  e  distraotos  oommeroiaes,  ás  partes  interessadas  deverão 
Juntar  aos  seos  requerimentos,  alôm  das  patentes,  os  documentos 
jnstlfloáiliros  dai  iransferenolas  dos  registros  o  de  quaesauer 
alterações  pretendidas,  osquaea  poderão  ser  ontreguos  mediante 
reoibo  nofe  respeotlvos  processos,  dopols  de  feitas  as  necessárias 
annotaoSes  nas  reíéridas  patontes  o  no  cadastro  gorai  dos  esta- 
beleóimentoB  registrados. 

Leopoldo  dê  Bulhõei, 


> 


Circular  n.  13 


Ministério  doa  Nogooios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro.  ^  de 
Março  de  1910. 

Em  additamento  à  Circular  n.  9,  de  28  de  Fevereiro  próximo 
findo,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a 
esto  Ministério  que  a  substituição  das  notas  de  5$,  10$  e  20$ 
por  moedas  do  prata,  de  que  trata  a  mesma  Circular,  ô  facul- 
tativa para  os  portadores  dessas  notas  e  não  obrigatória,  como 
se  dá  em  relação  ás  notas  de  500  réis,  1$  e  2$000. 

Leopoldo  de  Bulhõts. 


Circular  n.  14 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda -Rio  de  Janeiro,  24  de 
Março  de  1910. 

Declaro  aosSrs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Mmisterio,  para  os  devidos  oífeitos,  que  as  bebidas  do  que  trata 
oart.29daLei  n.  2.210,  de  28  de  Dezembro  de  1909.  podem 
circular,  sem  estarem  selladas  ou  acompanhadas  de  sellos,  até 
que  termme  o  prazo  que  tiver  de  ser  fixado  para  o  estampilha- 
mento  dos  stocks  existentes  nas  diversas  circumsoripçõos  do  paiz 


Leopoldo  de  Bulhões^ 


Giroular  n.  ISI 


Ministério  dos  Negócios  da  Kazonda  —  Rio  do  Janoiro,  29  do 
Março  do  1010. 

Doclaroaos  Srs.  Cliefos  das  Repartições  aduaneiras,  &  vista 
do  que  foi  resolvido  sobre  pedido  feito  poio  Lloyd  Brasileiro, 
que  a  cnmpotonc.ia  conferida  poio  iirt.  <i08  da  Consolidação  das 
Lois  das  Alfandegas  e  Mesas  do  Rendas  aos  Agentes  das  Cora- 
panliias  do  Piiquetes  e  Vapores  do  linlias  regulares,  para  assi- 
gnarora,  cm  nomo  das  mesmas  Companliias,  quaesciuer  termos 
de  responsabilidade  por  raullas  u  direitos,  abrange  também  os 
termos  de  fiança  idonoa  que  se  tornarem  necessários,  no  caso  de 
interposição  dos  recursos  aquu  se  refere  o  art.  660  da  mesma 
CoDBoIidação. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circulai-  n.  IC 

AUnisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
Março  do  1910. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhociraento  e  devidos  eíTeitos,  que,  de 
accôrdo  com  os  pareceres  da  Comraissão  de  Tarifa  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  e  da  Directoria  da  Receita  Publica,  proferidos 
no  processo  originado  pda  roelamação  dos  indusfcriaes  Marx  & 
C,  estabelecidos  no  l',stado  de  S.  Paulo,  o  producto  deifbminado 
«extracto  doquebracho>  deve  ser  classificado  na  1*  parte  do 
art.  154  da  Tarifa  vigente,  afim  de  pagar  a  taxa  de  1$  por 
kilo. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ii.  IT 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Março  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  Gtiefes  das  Repartições  aduaneiras,  para  seu 
conlieoiraento  e  devidos  elVeitos,  que  aos  vapores  Moorgate,  Eol~ 
land,  FolgcUe^Kingsioa!/,  Aldersgate,  Besborough,  Titaniay  Osceola; 


Kirby-Banh,  Bihoolbrooh,  Nitti  Auchtnar^dún  «  BirdoMald,  do 
propriedade  da  Companhia  <  Ancora  Brazlleira »,  foram  oon- 
oedidos,  por  despacho  do  83  do  corrente  mez,  os  favores  con- 
signadosno  Decreto  n.  4.955,  de  4  de  Maio  de  1878. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n.  1^ 

Ministério  dos  Negoaios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Março  de  1910. 

Em  additamento  á  Circular  n.  39,  de  24  de  Dezembro  ultimo, 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  sou  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  os 
borzeguins,  sujeitos  às  taxas  de  100  e  200  róis,  a  que  se  refere 
a  mesma  Circular,  são  os  de  que  trata  a  nota  do  §  5»  do  art.  3» 
da  Lei  n.  641,  de  14  de  Novembro  de  1899,  istoó,  o  calçado 
grosseiro  de  meia  gáspea,  talão  inteiriço  e  direito,  cano  curto 
eilhâcommum. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  IO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
Março  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que  a  disposição  do  art.  29  da  Lei  n.  2.210,  de  28  de 
Dezembro  de  1909,  roferc-se  exclusivamente  ás  bebidas  prepa- 
radas pela  fermentação  do  frucías  ou  plantas  nacionaes,  ás 
quaos  se  tenha  addicionado  alguma  outra  substancia  para  con- 
servar, adoçar  ou  colorir;  continuando,  portanto,  sujeitos  ás 
taxas  do  art.  2°,  §  2»  do  Decreto  n.  5.890,  de  10  de  Fevereiro 
de  1903,  os  vinhos  artificiaos  o  domais  bebidas  fermentadas  que 
po3sam  ser  assemelhadas  e  vondidiia  como  vinhos  de  uva,  vinhos 
espumantes  ou  charapagues. 


Leopoldo  de  BuUiões. 


Glroiilar  n*  ftO 


Ministério  dos  Nogooios  da  Faienda  —  Rio  do  Janeiro,  8  de 
Abril  de  1910. 

Tendo  ora  vista  o  pedido  constante  da  Circaiar  do  Ministério 
da  Agricultura,  Industria  o  Commoroio,  sob  o.  1,  de  31  do  mes 
próximo  passado,  recommondo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições 
subordinadas  a  este  Ministério  que  prestem  o  necessário  auxilio 
e  empreguem  todas  as  medidas  que  estiverem  ao  seu  alcance  no 
sentido  de  facilitarem  os  serviços  de  recenseamento  geral  da 
população  d;i  Republica,  a  que  so  tom  de  proceder  em  31  de 
Dezembro  do  corrente  anno. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  ^1 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Abril  de  1910. 

Attendendo  ao  que  propoz  a  Directoria  do  Gabinete  no  parecer 
prestado  sobre  o  requerimento  de  Miguel  Pedroso  Barreto,  a 
que  se  roferoo  offlcio  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  sob 
n.  53,  de  14  de  Fevereiro  ultimo,  recommendo  aos  Srs.  Dele- 
gados Fiscaos  nos  Estados  que,  sempre  que  tiverem  do  en- 
caminhar ao  Thcsouro  podidos  do  licença  de  CoIIectores  e 
escrivães,  informem  si  taes  funccionarios  teem  propostos,  cuja 
nomeação  haja  sido  approvada  por  este  Ministério. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n; 

Ministério  dos  Nogooios  da  Fazenda  -~  Rio  de  Janeiro,  13  dc 
Abril  de  1910. 

Declaro' aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadiki  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  o  devidos  fins,  que  as  cintas 
dos  valores  de  $020,  $040,  $000,  $200,  $400  o  1$,  que  vão  sor 
emittidas  para  a  arrecadação  do  imposto  do  consumo  dos  vi' 
nhos  de  canua,  du  fructas  e  semelhantos,  na  fórma  da  Circular 
n.  19,  de  31  dc  Março  ultimo,  são  impressas  em  còr  azul  pelo 
processo  typograpliico  e  medem  de  alto  U  Por  126  de 
comprimento,  terminando  eiii  semi-circulo.  Seus  priucipae^ 


oapaotorlstiooB  sfto  og.sôSfuíntQ8:.No  oeritro  em  uma  plaoi,  oiijoa 
oxtpomoa  assentam  sobre  wsetiiiq,  'ijí^o  o  valor  em'  caraoteres 
brancos,  tendo  abivixo  o  acima  também  om  lettras  btiincas  a 
palavra  —  réis.  Poolia  ulo  a  palavr.i  —  réis  —  abaixo  o  acima 
do  valor  lô-se:  em  cima  —  Braiil  —  e  abaixo  —  Consumo  — 
ambas  estas  palavras  em  fltas  brancas  arcadas  com  a  abertura 
para  dentro  e  com  as  pontas  fluctuaudo.  Todos  os  desonlios  j4 
descriptos  estão  contidos  em  um  quadrilátero  que  separ.uluas 
lougíis  (achas  azuos,  onde  esta  om  lettras  brancas  —  Imposto 
do  vinho  de  fructas  —  da  çada  lado  sobro  um  (\indo  traçado  de 
linhas  sinuosas,  que  se  cruzam,  formando  desenhos  differontcs 
as  cintas  de  cada  valor. 

Leopoldo  d«  BulhOei. 


Circular  n.  S3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazondii  —  Rio  do  .laiioiro,  12  úi\ 
Abril  de  1910.  i 

Tendo  do  iniciar-sc  a  arrecadação  das  taxas  do  imposto  do 
consumo  creadas  pcloart.  29  da  Lei  n.  2.210,  do  28  do  Dezem- 
bro de  1909,  rccommondo  aos  >Srs.  ChcCos  das  Repartições 
subordinadas  a  este  Ministério  a  observância  das  seguintes 
instrucções : 

I 

A  arrecadação  das  referidas  taxas  e  a  respectiva  fiscalização 
obedecerão  aos  preceitos  do  Regulamento  anuexo  ao  Decreto 
n.  13.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906. 

íl 

As  referidas  taxas  incidem  exclusivamnnte,  como  foi  cxpli- 
cado  pela  Circular  n.  18,  do  31  de  Março  ultimo,  sobru  as  l)c- 
bidas  donominadas  vinho  du  canna,  ih;  fnictas  o  scmclhaiUos, 
preparadas  pol.i  formoiitaç.io  de  (ructas  ou  d(!  plantas  iia- 
cionaes,  a  que  foi-  addicionada  qualíjuer  outra  substancia  para 
conservar,  adoça;  ou  colorir,  comtaiito  (juo  não  sujii  nociva  il 
saúdo  publica. 

Ill 

A  ari'ecad;u;;io  das  referidas  taxasse  íar.l  por  meio  de  ciiiuus 
dos  valores  de  $020,  $0.10.  .s060,  $200,  $400  e  1$,  cujos  priu- 
cipaes  caractoristicos  estilio  indicados  na  Circular  n.  22,  desta 
data,  sendo  que  as  de  i^OO,  ,s:400  e  l,s  se  destinam  apenas  aos 
barris,  para  facilidade  da  sellagera  u  da  liscalização. 


IV 

Òs  pedidos  do  aupprimoiitos  das  olntaá  do  quo  trata  o  numero 
antocodoQto  sorào  foltos  o  attoudidos  do  mesmo  modo  por  que 
o  são  os  das  doiuaiá  Tormulas  dos  impostos  do  consumo. 

V 

A  Diroctoria  àa  Rocuita  do  Tliosouro  Niicioiuil  providenciará 
para  ([uo  com  a  maior  iirguncia  sejam  siippriilas  das  cintaf» 
necessárias  a  liccobudoria  do  Districto  Ko  ltjral,  as  Colioctoriaá' 
das  líendas  Fcdoracs  iio  listado  do  Rio  do  Janeiro  o  as  Delegacias 
Fiscacs  nos  outros  Estados. 

VI 

Logo  iiiio  rocobam  as  cintas,  as  Di)lo},'ai;ias  Kiscacá  farão 
immotiiatii  disiribiiição  pulas  KstayCies  Fiso;i(!S  incumbidas  da 
cobrauçii  dos  impostos  do  consumo. 

Vil 

Desde  que  osiojam  liabilitadus  comi  as  cintas,  as  Repartições 
e  Estaçõcíí  Fiscacs  furão  aiinunciar  por  edital  a  venda  das 
mesmas  oint;is.  nfio  potliMulo,  da  data  do  ;innuocio  om  deaiite, 
sahir  das  Faln  icas  as  bebid  as  do  quo  trata  o  ii.  II  sem  que 
estejam  saladas  ou  sejam  acompanhadas  da*;  respectivas  cin- 
tas, na  forma  do  dito  Regulamento. 

VIII 

No  mesmo  ediial  será  marcado  o  prazo  de  15  dias  para  a  sel- 
lairom  das  morcadorias  em  poder  dos  commorciantes  o  dos 
mercadores  ambulantes,  sendo-lhes.  para  esse  fim,  vendidas  em 
qualquer  quantidade,  inedianto  iruia  assigiiada,  as  cintas  de 
quo  necessitarem. 

IX 

Findo  o  prazo  para  a  sollaj,'om  dos  stocks,  nenhuma  das  be- 
bidas moucionadas  poderá  ser  vendida  ou  exposta  á  venda 
pelos  comnieroiantes  ou  pelos  marcadores  ambulantes,  sem  quo 
estoja  nas  condições  exigidas  pelo  citado  Regulamento,  ficando 
os  contra ventoros  passíveis  das  penas  no  mesmo  .comminadas. 

Leopoldo  de  Bulhões . 
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